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INTRODUÇÃO A UMA HISTORIA INDÍGENA 


Como eram e são tão bárbaros , e 
destituídos da razão , não trataram de 
Escritura, ou de outros monumentos em 
que recomendassem à posteridade as suas 
Histórias para que dela víssemos os seus 
Principados , alianças , Pazes, e discórdias 
de soberanos , sucessos de Estados, 
conquistas de Provindas, defensas de 
Praças, adm irássemos 


vitórias e perdas de Batalhas, e todo 
o memorável com que a fortuna 
e a política vão sempre, com os séculos, 
acrescentando às Histórias das 
Monarquias. Por esta Cauza, ignoramos 
o que se conhece de todas as outras 
Nações do Mundo [...] 

(Ignácio Barboza Machado, 

Exercícios de Marte , 1725, foi. 90.) 


Manuela Carneiro da Cunha 



A o chegarem às costas brasileiras, os na- 
vegadores pensaram que haviam atin- 
gido o paraíso terreal: uma região de 
eterna primavera, onde se vivia comu- 
mente por mais de cem anos em perpétua ino- 
cência. Deste paraíso assim descoberto, os por- 
tugueses eram o novo Adão. A cada lugar con- 
feriram um nome — atividade propriamente 
adâmica — e a sucessão de nomes era tam- 
bém a crônica de uma gênese que se confun- 
dia com a mesma viagem. A cada lugar, o no- 
me do santo do dia: Todos os Santos, São Se- 
bastião, Monte Pascoal. Antes de se batizarem 
os gentios, batizou-se a terra encontrada. De 


certa maneira, desta forma, o Brasil foi simbo- 
licamente criado. Assim, apenas nomeando-o, 
se tomou posse dele, como se fora virgem (To- 
do rov, 1983). 

Assim também a História do Brasil, a ca- 
nônica, começa invariavelmente pelo “desco- 
brimento”. São os “descobridores” que a inau- 
guram e conferem aos gentios uma entrada — 
de serviço — no grande curso da História. 

Por sua vez, a história da metrópole não é 
mais a mesma após 1492. A insuspeitada pre- 
sença desses outros homens (e rapidamente 
se concorda, e o papa reitera em 1537, que são 
homens) desencadeia nina reformulação das 


A história canônica 
do Brasil começa 
com o 

“Descobrimento”. 
Nesta cena, 
Américo Vespucio 
desperta a 
América, 
representada 
por uma índia 
Tupinambá, deitada 
na rede. Rede, 
tacape e cenas de 
antropofagia, que 
se vêem ao fundo, 
são emblemáticas 
dos Tupinambá. 
Desenho de Jan 
van der Straet 
(também chamado 
Stradanus), 
gravura de 
Theodor Galle 
(1589). 
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idéias recebidas: como enquadrar por exem- 
plo essa parcela da humanidade, deixada por 
tanto tempo à margem da Boa Nova, na histó- 
ria geral do género humano? Se todos os ho- 
mens descendem de \oé, e se \oé teve ape- 
nas très filhos, Cam, Jafet e Sem, de qual des- 
ses filhos proviriam os homens do Mundo 
Novo? Seriam descendentes daqueles merca- 
dores que ao tempo do rei Salomão singravam 
o mar para trazerem ouro de Ofir — que po- 
deria ser o Peru — , ou das dez tribos perdi- 
das de Israel que, reinando Salmanasai; se afas- 
taram dos assírios para resguardar em sua pu- 
reza seus ritos e sua fé? E mais, admitindo que 
se soubesse isso, restaria descobrir por que 
meios teriam cruzado os oceanos antes que os 
descobridores tivessem domesticado os mares. 
Talvez as terras do Novo e do Antigo Mundo 
comunicassem, ou tivessem comunicado em 
tempos passados, por alguma região ainda des- 
conhecida do extremo Norte ou do extremo 


Em 1612, seis 
índios do 
Maranhão foram 
levados pelos 
capuchinhos 
franceses para a 
Corte do jovem 
Luís XIII para 
conseguir apoio 
financeiro e político 
para a Colônia. 
Três morreram 
quase ao chegar 
(entre os quais 
Francisco Caripira), 
três outros 
sobreviveram, 
foram batizados 
com o nome de 
Luís e voltaram 
para o Maranhão 
com esposas 
francesas e 
cobertos de 
honrarias. Vêem-se 
em Francisco 
Caripira (figura à 
direita) as 
tatuagens que, 
entre os 
Tupinambá, 
celebravam o 
número de 
inimigos 
ritualmente 
abatidos (Claude 
d’Abbeville, Histoire 
da la mission des 
pères capucins..., 
1614). 



Sul do Mundo, ou talvez as correntes marinhas 
tivessem trazido esses homens à deriva. Ques- 
tões que, debatidas por exemplo pelo jesuíta 
José dAcosta em 1590 (Acosta, 1940 [1590]), 
continuam colocadas hoje e não se encontram 
completamente resolvidas, conforme se verá 
neste volume (Salzano, Guidon; 1 ver também 
Salzano, 1985, e Salzano e Callegari-Jacques, 
1988:2). Haveria múltiplas origens e rotas de 
penetração do homem americano? Teria ele 
vindo, como se crê em geral, pelo estreito de 
Bering e somente por ele? Quando se teria da- 
do essa migração? 

ORIGENS 

Sabe-se que entre de uns 35 mil a cerca de 
uns 12 mil anos atrás, uma glaciação teria, por 
intervalos, feito o mar descer a uns 50 m abai- 
xo do nível atual. A faixa de terra chamada Be- 
ríngia teria assim aflorado em vários momen- 
tos deste período e permitido a passagem a pé 
da Asia para a América. Em outros momen- 
tos, como no intervalo entre 15 mil e 19 mil 
anos atrás, o excesso de frio teria provocado 
a coalescência de geleiras ao norte da Améri- 
ca do Norte, impedindo a passagem de ho- 
mens. Sobre o período anterior a 35 mil anos. 
nada se sabe. De 12 mil anos para cá. uma tem- 
peratura mais amena teria interposto o mar en- 
tre os dois continentes. Em vista dista é tra- 
dicionalmente aceita a hipótese de uma mi- 
gração terrestre vinda do nordeste da Asia e 
se espraiando de norte a sul pelo continente 
americano, que poderia ter ocorrido entre 14 
mil e 12 mil anos atrás. No entanto, há tam- 
bém possibilidades de entrada marítima no 
continente, pelo estreito de Bering: se é ver- 
dade que a Austrália foi alcançada há uns 50 
mil anos por homens que. vindos da Asia, atra- 
vessaram uns 60 km de mar, nada impediria 
que outros viessem para a América, por nave- 
gação costeira (Meltzer, 19S9:474). 

Há considerável controvérsia sobre as da- 
tas dessa migração e sobre ser ela ou não a úni- 
ca fonte de povoamento das Américas. Quan- 
to à antiguidade do povoamento, as estimati- 
vas tradicionais falam de 12 mil anos. mas 
muitos arqueólogos afirmam a existência de sí- 
tios arqueológicos no Novo Mundo anteriores 
a essas datas: são particulannente importan- 
tes neste sentido as pesquisas feitas no sudes- 
te do Piauí por Niéde Cuidou (cf neste volu- 
me). Os sítios para os quais se reivindicam as 
mais antigas datas estariam — complicador 
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adicional — antes a sul do que a norte do con- 
tinente, contrariando a hipótese de uma des- 
cida em que a América do Sul teria sido po- 
voada após a do Norte. Não há consenso so- 
bre o assunto, no entanto, na comunidade 
arqueológica (Lynch, 1990). Mas, recentemen- 
te, uma lingüista (Nichols, 1990 e 1992), com 
base no tempo médio de diferenciação de es- 
toques lingüísticos, fez suas próprias avaliações 
e afirmou um povoamento da América que ter- 
se-ia iniciado há 30 mil-35 mil anos. Mais con- 
servadora quanto à profundidade temporal é 
a estimativa de outro lingüista, Greenberg 
(1987), que mantém os fatídicos 12 mil anos 
mas estabelece a existência de três grandes lín- 
guas colonizadoras que teriam entrado no con- 
tinente em vagas sucessivas (Urban). Tudo is- 
to põe em causa a hipótese de uma migração 
única de população siberiana pelo interior da 
Beríngia. A possibilidade de outras fontes po- 
pulacionais e de rotas alternativas se soman- 
do à do interior da Beríngia não está portanto 
descartada. 

PRESENÇA DA 
HISTÓRIA INDÍGENA 

Sabe-se pouco da história indígena: nem a ori- 
gem, nem as cifras de população são seguras, 
muito menos o que realmente aconteceu. Mas 
progrediu-se, no entanto: hoje está mais cla- 
ra, pelo menos, a extensão do que não se sa- 
be. Os estudos de casos contidos neste volu- 
me são fragmentos de conhecimento que per- 
mitem imaginar mas não preencher as lacunas 
de um quadro que gostaríamos fosse global. 
Permitem também, e isto é importante, não in- 
correr em certas armadilhas. 

A maior dessas armadilhas é talvez a ilusão 
de primitivismo. Na segunda metade do século 
XIX, essa época de triunfo do evolucionismo, 
prosperou a idéia de que certas sociedades te- 
riam ficado na estaca zero da evolução, e que 
eram portanto algo como fósseis vivos que tes- 
temunhavam do passado das sociedades oci- 
dentais. Foi quando as sociedades sem Esta- 
do se tornaram, na teoria ocidental, socieda- 
des “primitivas”, condenadas a uma eterna 
infância. E porque tinham assim parado no 
tempo, não cabia procurar-lhes a história. Co- 
mo dizia Varnhagen, “de tais povos na infân- 
cia não há história: há só etnografia” (Varnha- 
gen, 1978 [1854]:30). 

Hoje ainda, por lhes desconhecermos a his- 


tória, por ouvirmos falar, sem entender-lhe o 
sentido ou o alcance, em sociedades “frias”, 
sem história, porque há um tropo propriamen- 
te antropológico que é o chamado “presente 
etnográfico”, e porque nos agrada a ilusão de 
sociedades virgens, somos tentados a pensar 
que as sociedades indígenas de agora são a 
imagem do que foi o Brasil pré-cabralino, e 
que, como dizia Varnhagen por razões diferen- 
tes, sua história se reduz estritamente à sua 
etnografia. 

Na realidade, a história está onipresente. 
Está presente, primeiro, moldando unidades 
e culturas novas, cuja homogeneidade reside 
em grande parte numa trajetória compartilha- 
da: é o caso, por exemplo, do conglomerado 
piro/conibo/cambeba, que forma uma cultura 
ribeirinha do Ucayali, apesar de seus compo- 
nentes pertencerem a três famílias lingüísti- 
cas diversas (Arawak, Pano e Tupi), e que se 
contrapõe às culturas do interflúvio (Erikson); 
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o o caso também das fusões Arawak-Tukano do 
alto rio Negro (WYight), das culturas neo- 
ribeirinhas do Amazonas (Forro), das socieda- 
des indígenas que Taylor chama apropriada- 
mente de coloniais porque geradas pela situa- 
ção colonial. 

Está presente a história ainda na medida 
em que muitas das sociedades indígenas ditas 
“isoladas" são descendentes de “refratários” 
foragidos de missões ou do serviço de colonos 
(pie se “retribalizaram" ou aderiram a grupos 
independentes, como os Mura. Os Mura, aliás, 
provavelmente se "agigantaram" na Amazônia 
(Amoroso) porque reuniam trânsfugas de ou- 
tras etnias. Os Xa vante dos quais se conta aqui 
a história (Lopes da Silva) também foram mais 
de uma vez contactados e mais de uma vez fu- 
giram. A idéia de isolamento deve ser usada 
com cautela em qualquer hipótese, pois há um 
contato mediatizado por objetos, machados, 
miçangas, capazes de percorrerem imensas ex- 
tensões, mediante comércio e guerra, e de ge- 
rarem uma dependência à distancia (Turner, 
Erikson): objetos manufaturados e microorga- 
nismos invadiram o Novo Mundo numa velo- 
cidade muito superior à dos homens que os 
trouxeram. 

Está presente a história também no fracio- 
namento étnico para o qual Taylor chama a 
atenção e que vai de par, paradoxalmente, com 
uma homogeneização cultural: perda de diver- 
sidade cultural e acentuação das microdiferen- 
ças que definem a identidade étnica. E pro- 
vável assim que as unidades sociais que conhe- 
cemos hoje sejam o resultado de um processo 
de atomização cujos mecanismos podem ser 
percebidos em estudos de caso como o de Tur- 
ner sobre os Kayapó, e de reagrupamentos de 
grupos lingüisticamente diversos em unidades 
ao mesmo tempo culturahnente semelhantes 
e etnicamente diversas, cujos exemplos mais 
notórios são o do alto Xingu e o do alto rio Ne- 
gro (vide Franchetto e Wright). E notável que 
apenas os grupos de língua Jê pareçam ter fi- 
cado imunes a esses conglomerados multilin- 
güísticos. Em suma, o que é hoje o Brasil in- 
dígena são fragmentos de um tecido social cuja 
trama, muito mais complexa e abrangente, co- 
bria provavelmente o território como um todo. 

Mas está presente sobretudo a história na 
própria relação dos homens com a natureza. 
As sociedades indígenas contemporâneas da 
Amazônia são, como se apregoou, sociedades 


igualitárias e de população diminuta. Duran- 
te os últimos quarenta anos, muita tinta cor- 
reu para explicar essas características. Uns 
acharam que as sociedades indígenas tinham, 
embutido em seu ser, um antídoto à emergên- 
cia do Estado. Outros, principalmente norte- 
americanos, acreditaram que a razão dessa li- 
mitação demográfica se fundava numa limita- 
ção ambiental, e um acalorado debate se tra- 
vou quanto á natureza última dessa limitação: 
a pobreza dos solos, do potencial agrícola ou 
de proteínas animais. A pesquisa arqueológi- 
ca (Roosevelt) veio no entanto corroborar o 
que os cronistas contavam (Porro): a Amazô- 
nia, não só na sua várzea mas em várias áreas 
de terra firme, foi povoada durante longo tem- 
po por populosas sociedades, sedentárias e 
possivelmente estratificadas, e essas socieda- 
des são autóctones, ou seja, não se explicam 
como o resultado da difusão de culturas andi- 
nas mais "avançadas". As sociedades indígenas 
de hoje não são portanto o produto da natu- 
reza, antes suas relações com o meio ambien- 
te são mediatizadas pela história. 

MORTANDADE E CRISTANDADE 

Povos e povos indígenas desapareceram da fa- 
ce da terra como consequência do que hoje 
se chama, num eufemismo envergonhado, "o 
encontro" de sociedades do Antigo e do Novo 
Mundo. Esse morticínio nunca visto foi fruto 
de um processo complexo cujos agentes foram 
homens e microorganismos mas cujos moto- 
res últimos poderiam ser reduzidos a dois: ga- 
nância e ambição, formas culturais da expan- 
são do que se convencionou chamar o capita- 
lismo mercantil. Motivos mesquinhos e não 
uma deliberada política de extermínio conse- 
guiram esse resultado espantoso de redu/ir 
uma população (pie estava na casa dos milhões 
em 1500 aos parcos 200 mil índios que hoje 
habitam o Brasil. 

As epidemias são normalmente tidas como 
o principal agente da depopulação indígena 
(ver, por exemplo. Bonih. 1904). V barreira epi- 
demiológica era, com efeito, tavoráxel aos eu- 
ropeus, na America, e era-lhes destavonwel na 
\friea. Na África, os europeus morriam como 
moscas; aqui eram os índios que morriam: 
agentes patogênicos da varíola, do sarampo, da 
coqueluche, da catapora, do tila da difteria, 
da gripe, da peste bubônica, posso cimente a 
malária, provocaram no Nono Mundo o que 
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Dobyns chamou de “um dos maiores cataclis- 
mos biológicos do mundo”. No entanto, é im- 
portante enfatizar que a falta de imunidade, 
devido ao seu isolamento, da população abo- 
rígine, não basta para explicar a mortandade, 
mesmo quando ela foi de origem patogênica. 
Outros fatores, tanto ecológicos quanto sociais, 
tais como a altitude, o clima, a densidade de 
população e o relativo isolamento, pesaram de- 
cisivamente. Em suma, os microorganismos 
não incidiram num vácuo social e político, e 
sim num mundo socialmente ordenado. Par- 
ticularmente nefasta foi a política de concen- 
tração da população praticada por missioná- 
rios e pelos órgãos oficiais, pois a alta densi- 
dade dos aldeamentos favoreceu as epidemias, 
sem no entanto garantir o aprovisionamento. 
O sarampo e a varíola que, entre 1562 e 1564, 
assolaram as aldeias da Bahia fizeram os ín- 
dios morrerem tanto das doenças quanto de 
fome, a tal ponto que os sobreviventes prefe- 
riam vender-se como escravos do que morrer 
à míngua (Carneiro da Cunha, 1986). Batis- 
mo e doença, como lembra Fausto (neste vo- 


lume), ficaram associados no espírito dos Tu- 
pinambá: é elucidativo que um dos milagres 
atribuídos ao suave Ànchieta fosse o de res- 
suscitar por alguns instantes a indiozinhos 
mortos para lhes poder dar o batismo. Os al- 
deamentos religiosos ou civis jamais consegui- 
ram se auto-reproduzir biologicamente. Repro- 
duziam-se, isso sim, predatoriamente, na me- 
dida em que índios das aldeias eram compul- 
soriamente alistados nas tropas de resgates pa- 
ra descer dos sertões novas levas de índios, que 
continuamente vinham preencher as lacunas 
deixadas por seus predecessores. 

Mas não foram só os microorganismos os 
responsáveis pela catástrofe demográfica da 
América. O exacerbamento da guerra indíge- 
na provocado pela sede de escravos, as guer- 
ras de conquista e de apresamento em que os 
índios de aldeia eram alistados contra os ín- 
dios ditos hostis, as grandes fomes que tradi- 
cionalmente acompanhavam as guerras, a de- 
sestruturação social, a fuga para novas regiões 
das (piais se desconheciam os recursos ou se 
tinha de enfrentar os habitantes (vide, por 


Os índios 
brasileiros fizeram 
grande sucesso na 
Corte francesa. A 
nobreza toda os 
convidava para 
jantares, embora 
torcesse o nariz 
para as suas 
esposas francesas. 
Um músico da 
Corte, Gaultier, 
chegou a compor 
uma sarabanda em 
que os Tupinambá 
tocavam com seus 
maracás, conforme 
se vê nesta 
gravura. 
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exempla Franchetto e Wright), a exploração 
do trabalho indígena, tudo isto pesou decisi- 
vamente na dizimação dos índios. 1 lá poucos 
estudos demográficos que nos possam escla- 
recer sobre o peso relativo desses fatores, mas 
um deles, recente, é elucidativo. Maeder (1990) 
analisa a população das reduções guarani após 
o término das expedições dos paulistas apre- 
sadores de índios, e cobre o período de 1641 
a 1S07. Resulta dos dados, abundantes entre 
essas datas, que os períodos de descenso e 
mesmo de colapso populacional são aqueles 
em que houve maior mobilização de homens 
pelos poderes coloniais, com a conseqüente 
desestruturação do trabalho agrícola nos al- 
deamentos e seus corolários de fome e de pes- 
te: desses dados quantitativos emerge uma si- 
tuação semelhante àquela de que sempre se 
queixavam os religiosos administradores de al- 
deamentos indígenas. 

\ AMÉRICA INVADIDA 

As estimativas de população aborígine em 
1492 ainda são assunto de grande controvér- 
sia. Para que se tenha uma idéia das cifras 
avançadas, adapto aqui um quadro de Dene- 
van (1976:3), que por sua vez adapta e com- 
pleta Stevvard (1949:656) (tabela abaixo). 

Quanto às regiões que nos ocupam mais de 
perto, Rosenblat (1954:316) dá 1 milhão para 
o Brasil como um todo, Moran (1974:137) dá 
uns modestos 500 mil para a Amazônia, ao 
passo que Denevan (1976:230) avalia em 6,8 
milhões a população aborígine da Amazônia, 
Brasil central e costa nordeste, com a altíssi- 
ma densidade de 14,6 habitantes/km 2 na área 
da várzea amazônica e apenas 0,2 habitan- 
te/km 2 para o interfluvio. Como cifra de com- 
paração, a península ibérica pela mesma épo- 


Números para 
(em milhões) 

Terras baixas 
da Am. do Sul 

Total América 

Sapper (1924) 

3 a 5 

37 a 48,5 

Kroeber (1939:166) 

1 

8,4 

Rosenblat (1954:102) 

2,03 

13,38 

Steward (1949:666) 

2,90 (1,1 no 
Brasil) 

15,49 

Borah (1964) 


100 

Dobyns (1966:415) 

9 a 11,25 

90,04 a 112,55 

Chaunu (1969:382) 
Denevan (1976:230, 


80 a 100 

291) 

8,5 (5,1 na 
Amazônia) 

57,300 


ca teria uma densidade de 17 habitantes/km 2 
(Braudel, 1979:42). 

Como se vê no quadro, as estimativas va- 
riam de 1 a 8,5 milhões de habitantes para as 
terras baixas da América do Sul. Diga-se de 
passagem, sabe-se ainda menos da população 
da Europa ou da Asia na mesma época: a Amé- 
rica é até bem servida desde os trabalhos de 
demografia histórica da chamada escola de 
Berkeley, cujos expoentes principais foram 
Cook e Borah. Imagina-se, só como base de 
comparação, que a Europa teria, do Atlântico 
aos Urais, de 60 a 80 milhões de habitantes 
em 1500 (Borah apud Denevan, 1976:5). Se as- 
sim tiver sido real mente, então um continen- 
te teria logrado a triste façanha de, com pu- 
nhados de colonos, despovoar um continente 
muito mais habitado. 

Estas estimativas díspares resultam sobre- 
tudo de uma avaliação diferente do impacto 
da depopulação indígena. Os historiadores pa- 
recem concordar com um mínimo de popula- 
ção indígena para o continente situado por vol- 
ta de 1650: diferem quanto à magnitude da ca- 
tástrofe. Alguns, como Rosenblat, avaliam que 
de 1492 a esse nadir (1650), a América per- 
deu um quarto de sua população; outros, co- 
mo Dobyns, acham que a depopulação foi da 
ordem de 95% a 96% (Sánchez-Albornoz, 
1973). 

Seja como for, as estimativas da população 
aborígine e da magnitude do genocídio ten- 
dem portanto e com poucas exceções a ser 
inais altas desde os anos 60. Um dos resulta- 
dos laterais desta tendência é o crédito cres- 
cente de que passam a gozar os testemunhos 
dos cronistas. Ora, para a várzea amazônica e 
para a costa brasileira, os cronistas são com 
efeito unânimes em falar de densas populações 
e de indescritíveis mortandades (v ide Porro e 
Fausto). 

Se a população aborígine tinha, realmente, 
a densidade que hoje se lhe atribui, esvai-se 
a imagem tradicional (aparentemente conso- 
lidada no século XIX), de um continente pou- 
co habitado a ser ocupado pelos europeus 
Como foi dito com força por Jennings (19751, 
a América não foi descoberta, foi invadida 

POLÍTICA INDIGEMSTA 

Como se deu, esquematicamente, esse proces- 
so? Durante o primeiro meio-século, os índios 
foram sobretudo parceiros comerciais dos eu- 
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ropeus, trocando por foices, machados e facas 
o pau-brasil para tintura de tecidos e curiosi- 
dades exóticas como papagaios e macacos, em 
feitorias costeiras (Marchant, 1980). Com o 
primeiro governo geral do Brasil, a Colônia se 
instalou enquanto tal e as relações alteraram- 
se, tensionadas pelos interesses em jogo que, 
do lado europeu, envolviam colonos, governo 
e missionários, mantendo entre si, como assi- 
nala Taylor, uma complexa relação feita de con- 
flito e de simbiose. 

Não eram mais parceiros para escambo que 
desejavam os colonos, mas mão-de-obra para 
as empresas coloniais que incluíam a própria 
reprodução da mão-de-obra, na forma de ca- 
noeiros e soldados para o apresamento de mais 
índios: problema estrutural e não de alguma 
índole ibérica. Quem melhor o expressou foi 
aquele velho índio Tupinambá do Maranhão 
que, por volta de 1610, teria feito o seguinte 
discurso aos franceses que ensaiavam o esta- 
belecimento de uma colônia: 

“Vi a chegada dos peró [portugueses] em 
Pernambuco e Potiú; e começaram eles como 
vós, franceses, fazeis agora. De início, os peró 
não faziam senão traficar sem pretenderem fi- 
xar residência [...] Mais tarde, disseram que nos 
devíamos acostumar a eles e que precisavam 
construir fortalezas, para se defenderem, e ci- 
dades, para morarem conosco [...] Mais tarde 
afirmaram que nem eles nem os paí [padres] 
podiam viver sem escravos para os servirem 
e por eles trabalharem. Mas não satisfeitos com 
os escravos capturados na guerra, quiseram 
também os filhos dos nossos e acabaram es- 
cravizando toda a nação [...] Assim aconteceu 
com os franceses. Da primeira vez que vies- 
tes aqui, vós o fizeste somente para traficar [...] 
Nessa época não faláveis em aqui vos fixar; 
apenas vos contentáveis com visitar-nos uma 
vez por ano [...] Regressáveis então a vosso país, 
levando nossos gêneros para trocá-los com 
aquilo de que carecíamos. Agora já nos falais 
de vos estabelecerdes aqui, de construirdes 
fortalezas para defender-nos contra os nossos 
inimigos. Para isso, trouxestes um Morubixa- 
ba e vários Paí. Em verdade, estamos satisfei- 
tos, mas os peró fizeram o mesmo [...] Como 
estes, vós não queríeis escravos, a princípio; 
agora os pedis e os quereis como eles no fim 
[...]” (Abbeville, trad. Sérgio Milliet, 1975 
[1614]:115-6). 



A Coroa tinha seus próprios interesses, fis- 
cais e estratégicos acima de tudo: queria de- 
certo ver prosperar a Colônia, mas queria tam- 
bém garanti-la politicamente. Para tanto, 
interessavam-lhe aliados índios nas suas lutas 
com franceses, holandeses e espanhóis, seus 
competidores internos, enquanto para garan- 
tir seus limites externos desejava “fronteiras 
vivas”, formadas por grupos indígenas aliados 
(Farage, 1991). Ocasionalmente também, co- 
mo no caso do rio Madeira na década de 1730, 
convinha-lhe a presença de um grupo indíge- 
na hostil para obstruir uma rota fluvial e im- 
pedir o contrabando (Amoroso). Em épocas 
mais tardias, principalmente na do marques de 


Painéis de carvalho 
da “Ilha do Brasil” 
que decoravam 
uma casa em 
Rouen (c. 1500-14). 
Representam 
o escambo de 
pau-brasil praticado 
com os índios 
brasileiros: 
vêem-se índios 
abatendo as árvores 
e embarcando-as 
no navio francês. 
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A conversão dos 
índios passava pelo 
Estado português 
(representado aqui 
pelo seu escudo 
em que se refletem 
os raios da fé) e 
justificava as 
concessões 
territoriais que o 
papa fizera, em 
1493, na América. 
Este frontispício à 
obra de frei João 
José de Santa 
The reza, Istoria dei 
fíegno de Brasile, 
de 1698, é uma 
perfeita alegoria do 
sistema do 
padroado. 


Pombal, a Coroa pretendia enfim, numa visão 
mais ampla, promover a emergência de um po- 
vo brasileiro livre, substrato de um Estado con- 
sistente (Perrone): índios e brancos formariam 
este povo enquanto os negros continuariam es- 
cravos. 

Os interesses particulares dos colonos e os 
da Coroa podiam portanto eventualmente es- 
tar em conflito na época colonial: um terceiro 
ator, importante, complicava ainda a situação, 
a saber, a Igreja, ou mais precisamente uma 
ordem religiosa, a jesuítica. A Igreja, com elei- 
to, não era monolítica, longe disso. A tradicio- 
nal oposição entre clero secular e clero regular, 
acrescentava-se a rivalidade entre as diversas 
ordens, que significativamente eram chamadas 


de “religiões” no século XVII. O sistema do 
padroado, em que o rei de Portugal, por dele- 
gação papal, exercia várias das atribuições da 
hierarquia religiosa e arcava também com as 
suas despesas, conferia um poder excepcional 
à Coroa em matéria religiosa. Por outro lado, 
o padroado se justificava pela obrigação im- 
posta à Coroa de evangelizar suas colônias, e 
era a base da partilha entre as duas potências 
ibéricas que o papa Alexandre VI havia feito 
do Novo Mundo em 1493 e contra a qual ou- 
tros países se insurgiam. Se o padroado criava 
obrigações para a Coroa, ele também lhe su- 
jeitava o clero. Apenas os jesuítas, talvez pela 
sua ligação direta com Roma, talvez pela in- 
dependência financeira que adquiriram, logra- 
ram ter uma política independente, e entra- 
ram em choque ocasionalmente com o gover- 
no e regularmente com os moradores — como 
atestam suas expulsões de São Paulo em 1640. 
do Maranhão e Pará em 1661-2 e do Maranhão 
em 1684, desta vez por influência tanto dos 
colonos quanto das outras ordens religiosas. 
Em todas as ocasiões, o pomo da discórdia 
sempre foi o controle do trabalho indígena nos 
aldeamentos, e as disputas centravam-se tan- 
to na legislação quanto nos postos-chaves co- 
biçados: a direção das aldeias e a autoridade 
para repartir os índios para o trabalho fora dos 
aldeamentos. 

De meados do século XVII a meados do sé- 
culo XVIII, quando Portugal estava interessa- 
do em ocupar a Amazônia, os jesuítas talha- 
ram para si um enorme território missionário. 
Foi o seu século de ouro, iniciado pela formi- 
dável influência junto a d. João IV e ao papa 
que Vieira, nosso maior escritor, logrou obter. 
A partir da expulsão dos jesuítas por Pombal, 
em 1759, e sobretudo a partir da chegada de 
d. João VI ao Brasil, em 1S0S, a política indi- 
genista viu sua arena reduzida e sua natureza 
modificada: não havia mais vozes dissonantes 
quando se tratava de escravizar índios e de 
ocupar suas terras (Carneiro tia Cunha). A par- 
tir de meados do século XIX, com eteita a co- 
biça se desloca do trabalho para as terras in- 
dígenas (Farage e Santilli). Lm século mais tar- 
de, deslocar-se-á novamente: do sola passara 
para o subsolo indígena. 

O início do século XX \erá um moximento 
de opinião dos mais importantes, que culmi- 
nará na criação do Sen iço de Proteção aos Ín- 
dios (sri), em 1910 (Sou/a Lima). O sri extin- 
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Os índios como 
"guardiães das 
fronteiras”, no 
limite entre o Brasil 
e a Guiana 
francesa. Ao lado 
de Rondon, um 
índio segura a 
bandeira brasileira 
enquanto outro 
empunha a 
bandeira francesa. 


gue-se melancolicamente em 1966 em meio 
a acusações de corrupção e é substituído em 
1967 pela Fundação Nacional do índio (Fu- 
nai): a política indigenista continua atrelada ao 
Estado e a suas prioridades. Os anos 70 são 
os do “milagre”, dos investimentos em infra- 
estrutura e em prospecção mineral — é a épo- 
ca da Transamazônica, da barragem de Tucu- 
ruí e da de Balbina, do Projeto Carajás. Tudo 
cedia ante a hegemonia do “progresso”, dian- 
te do qual os índios eram empecilhos: forçava- 
se o contato com grupos isolados para que os 
tratores pudessem abrir estradas e realocavam- 
se os índios mais de uma vez, primeiro para 
afastá-los da estrada, depois para afastá-los do 
lago da barragem que inundava suas terras. É 
o caso, paradigmático, dos Parakanã, do Pará. 
Este período, crucial, mas (pie não vem trata- 
do neste livro, desembocou na militarização 
da questão indígena, a partir do início dos anos 
80: de empecilhos, os índios passaram a ser 
riscos à segurança nacional. Sua presença nas 
fronteiras era agora um potencial perigo. E irô- 
nico que índios de Roraima, (pie haviam sido 
no século XVIII usados como “muralhas dos 


sertões” (Farage, 1991), garantindo as frontei- 
ras brasileiras, fossem agora vistos como amea- 
ças a essas mesmas fronteiras. 

No fim da década de 70 multiplicam-se as 
organizações não governamentais de apoio aos 
índios, e no início da década de 80, pela pri- 
meira vez, se organiza um movimento indíge- 
na de âmbito nacional. Essa mobilização ex- 
plica as grandes nov idades obtidas na Consti- 
tuição de 1988, que abandona as metas e o 
jargão assimilacionistas e reconhece os direi- 
tos originários dos índios, seus direitos histó- 
ricos, à posse da terra de que foram os primei- 
ros senhores. 

POLÍTICA INDÍGENA 

Por má consciência e boas intenções, imperou 
durante muito tempo a noção de que os ín- 
dios foram apenas vítimas do sistema mundial, 
vítimas de uma política e de práticas que lhes 
eram externas e que os destruíram. Essa vi- 
são, além de seu fundamento moral, tinha ou- 
tro, teórico: é que a história, movida pela me- 
trópole, pelo capital, só teria nexo em seu epi- 
centro. A periferia do capital era também o lixo 
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índio Guajajara (à 
direita) e índio 
Umbu-Kaapor (à 
esquerda) 
fotografados por 
Charles Wagley no 
Maranhão (1942): a 
penetração da 
influência e das 
mercadorias 
trazidas pelos 
europeus fez-se 
muitas vezes 
através de grupos 
indígenas 
intermediários. 


da história, ü resultado paradoxal dessa pos- 
tura “politicamente correta” foi somar à eli- 
minação física e étnica dos índios sna elimi- 
nação como sujeitos históricos. 3 

Ora, não há duvida de que os índios foram 
atores políticos importantes de sua própria his- 
tória e de que, nos interstícios da política in- 
digenista, se vislumbra algo do que foi a polí- 
tica indígena. Sabe-se que as potências metro- 
politanas perceberam desde cedo as poten- 
cialidades estratégicas das inimizades entre 
grupos indígenas: no século XVI, os franceses 
e os portugueses em guerra aliaram-se respec- 
tivamente aos Tamoio e aos Tupiniquins (Faus- 
to); e no século XVII os holandeses pela pri- 
meira vez se aliaram a grupos “tapuias” contra 
os portugueses (Dantas, Sampaio e Carvalho). 
Xo século XIX, os Munduruku foram usados 
para “desinfestar” o Madeira de grupos hos- 
tis e os Krahô, no Tocantins, para combater ou- 
tras etnias Jê. 

Essa política metropolitana requer a exis- 
tência de uma política indígena: os Tamoio e 
os Tupiniquins tinham seus próprios motivos 
para se aliarem aos franceses ou aos portugue- 
ses. Os Tapuia de Janduí tinham os seus para 
aceitarem apoiar a Maurício de Nassau. Se 
nesses casos não é certo a quem cabe a ini- 
ciativa, em outros a iniciativa é comprovada- 



mente indígena: no século XVII, grupos Coni- 
bo (Pano) querem aliados espanhóis (missio- 
nários) para contestar o monopólio piro (ara- 
wak) das rotas comerciais com os Andes (Erik- 
son). A coalizão de Karajá, Xerente e Xavante 
em Goiás, que em 1812 destruiu o recém- 
fundado presídio de Santa Maria no Araguaia 
(Karasch), é um exemplo da amplitude que po- 
dia alcançar a política indígena em seu con- 
fronto com os recém-chegados. 

Coalizões deste porte, no entanto, foram ex- 
cepcionais. Ao contrário, o efeito geral dessa 
imbricação da política indigenista com a polí- 
tica indígena foi antes o fracionamento étnico 
(Taylor, Erikson). Faltam no entanto estudos 
de caso desses processos de fracionamento. 
Por isso é particularmente valiosa a descrição 
feita por Turner de um processo desse tipo, 
mostrando a articulação da política externa 
com a política interna dos grupos kayapó ao 
longo de várias décadas: corrida annamentis- 
ta, fissão ao longo de clivagens já inscritas na 
sociedade (metades, sociedades masculinas), 
tornam-se inteligíveis à luz da estrutura social 
kayapó. E, reciprocamente, é essa história et- 
nográfica que ilumina a estrutura social kaya- 
pó. A história local é portanto, como advoga, 
entre outros, Marshall Sahlins (1992), elemento 
importante de conhecimento etnográfico. 

OS ÍNDIOS COMO AGENTES 
DE SUA HISTÓRIA 

A percepção de uma política e de uma cons- 
ciência histórica em que os índios são sujei- 
tos e não apenas vítimas, só é nova eventual- 
mente para nós. Para os índios, ela parece ser 
costumeira. E significativo que dois eventos 
fundamentais — a gênese do homem branco 
e a iniciativa do contato — sejam frequente- 
mente apreendidos nas sociedades indígenas 
como o produto de sna própria ação ou von- 
tade. 

A gênese do homem branco nas mitologias 
indígenas difere em geral da gênese de outros 
“estrangeiros” ou inimigos porque introduz, 
além da simples alteridade, o tema da desigual- 
dade no poder e na tecnologia. O homem 
branco é muitas vezes, no mito, um mutante 
indígena, 4 alguém que surgiu do grupo. Fre- 
quentemente também, a desigualdade tecno- 
lógica, o monopólio de machados, espingardas 
e objetos manufaturados em geral, que toi da- 
do aos brancos, deriva, no mito, de uma esco- 
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lha que foi dada aos índios. Eles poderiam ter 
escolhido ou se apropriado desses recursos, 
mas fizeram uma escolha equivocada. Os 
Krahô e os Canela, por exemplo, quando lhes 
foi dada a opção, preferiram o arco e a cuia 
à espingarda e ao prato. Os exemplos dessa mi- 
tologia são legião: lembro apenas, além dos já 
citados, os Waurá que não conseguem mane- 
jar a espingarda que lhes é oferecida em pri- 
meiro lugar pelo Sol (Ireland, 1988:166), os Tu- 
pinambá setecentistas do Maranhão cujos an- 
tepassados teriam escolhido a espada de 
madeira em vez da espada de ferro (Abbevil- 
le, 1975 [1612]:60-1). Para os Kawahivva, os 
brancos são os que aceitaram se banhar na pa- 
nela fervente de Bahira: permaneceram índios 
os que recusaram (Menéndez, 1989). O tema 
recorrente que saliento é (pie a opção, no mi- 
to, foi oferecida aos índios, que não são víti- 
mas de uma fatalidade mas agentes de seu des- 
tino. Talvez escolheram mal. Mas fica salva a 
dignidade de terem moldado a própria 
história. 

Assim também a etno-história do contato 
é am iiide contada como uma iniciativa que 
parte dos índios (vide Turner e Franchetto nes- 



te volume) ou até como uma empresa de “pa- 
cificação dos brancos”, como é o caso por 
exemplo dos Cinta-Larga de Rondônia (Dal 
Poz, 1991). O que isto indica é que as socie- 
dades indígenas pensaram o que lhes aconte- 
cia em seus próprios termos, reconstruíram 
uma história do mundo em que elas pesa- 
vam e em que suas escolhas tinham conse- 
qíiências. 


Planta de aldeia jê 
e planta de 
aldeamento oficial 
pombalino, ambas 
do século XVIII. 


O ESCOPO 
DESTE LIVRO 

Alguns esclarecimentos finais cabem aqui. Es- 
te livro transborda as fronteiras brasileiras, e 
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A 1 0 de outubro de 
1550, a cidade 
normanda de 
Rouen, que fabrica 
tecidos e comercia 
regularmente em 
pau-brasil, oferece, 
para convencê-lo a 
investir dinheiro da 
Coroa e estabelecer 
uma Colônia, uma 
festa brasileira ao 
rei da França 
Henrique II e a sua 
mulher, Catarina 
de Med ci. O rei e 
a rainha são 
recepcionados por 
trezentos índios 
tupis, dos quais 
uns cinqüenta 
autênticos, e os 
outros marinheiros 
franceses falantes 
de tupi e 
prostitutas, todos 
despidos para a 
ocasião e que 
encenam, na 
margem esquerda 
do Sena, a vida 
tupinambá: amor 
na rede. caça, 
venda de pau-brasil, 
guerra 


isto por três motivos. Primeiro, porque as fron- 
teiras coloniais, como se sabe, não coincidem 
com as de hoje, e parte do Brasil de hoje era 
possessão espanhola. Segundo, porque apesar 
da diferença sempre mantida entre institui- 
ções portuguesas e espanholas — inclusive du- 
rante o período de União das duas Coroas — , 
os atores e processos são semelhantes: a ex- 
pansão jesuítica espanhola em Mojos, Maynas, 
nos Llanos de Venezuela dá-se com caracte- 
rísticas semelhantes à expansão jesuítica no 
Amazonas. Terceiro, porque as redes de comu- 
nicação unem, sobretudo nos séculos XVI e 
XVII, a população amazônica como um todo, 
articulando desde os Arawak subandinos às et- 
nias ribeirinhas do Solimões, do médio Ama- 
zonas e provavelmente do rio Branco: truncar 
estas vastas redes seria truncar a compreen- 
são desses processos históricos. 

IMAGENS 

Foi dada, neste liv ro, grande importância à ico- 
nografia, e tentamos mostrar documentos pou- 
co conhecidos ou inéditos. Nos séculos XVI e 
XVII, o que talvez mais chame a atenção é a 
ausência de iconografia portuguesa (os portu- 
gueses parecem muito mais fascinados, na épo- 
ca, pelo Oriente), que contrasta com a sua im- 
portância na França, na Holanda e, subsidia- 
riamente, na Alemanha. E a época em que está 
mais viva a especulação sobre o significado 
dessa nova humanidade, a um tempo inocen- 
te e antropófaga. Rapidamente, as descrições 


pictóricas de primeira mão cedem o passo 
a estereótipos, e informam assim talvez mais 
sobre a Europa e sua reflexão moral do que so- 
bre os índios no Brasil. 

Data do fim do século XVIII a primeira, úni- 
ca e v aliosíssima expedição de um naturalista 
português ao Brasil, Alexandre Rodrigues Fer- 
reira: inaugura-se com ele uma tradição cien- 
tífica que florescerá no século XIX com natu- 
ralistas e v iajantes de outros países (alemães, 
russos, franceses, suíços, americanos...), pro- 
duzindo uma ampla documentação iconográ- 
fica, que contrasta singularmente com a exal- 
tação de um índio genericamente Tupi (ou 
Guarani) orquestrada pelo indianismo tupini- 
quim. Há portanto dois índios totalmente di- 
ferentes no século XIX: o bom índio Tupi- 
Guarani (convenientemente, um índio morto) 
que é símbolo da nacionalidade, e um índio 
v ivo que é objeto de uma ciência incipiente, 
a antropologia. 

A partir da popularização da fotografia e das 
viagens exóticas, multiplicam-se as imagens: 
resta saber se elas nos revelam os índios ou se 
revelam nossos antigos fantasmas. 

A HISTÓRIA DOS ÍNDIOS 

Na realidade, essa mesma questão ultrapassa 
o problema da iconografia, que apenas a dei- 
xa mais patente: uma história propriamente in- 
dígena ainda está por ser feita, Não é só o obs- 
táculo, real, e que a epígrafe destaca, da au- 
sência de escrita e portanto da autoria de 
textos, não é só a fragilidade dos testemunhos 
materiais dessa civilização a que Berta Ribei- 
ro chamou, com acerto, de civilização da pa- 
lha, mas é também a dificuldade de adotarmos 
esse ponto de vista outro sobre uma trajetória 
de que fazemos parte. 

Os nossos liv ros de história se iniciam em 
1500. Isso não é só desvantagem: em outros 
países da América Latina, o culto a uma an- 
cestralidade pré-colombiana passa em geral 
por uma vasta mistificação, que dissolve o pas- 
sado e portanto a identidade indígena em um 
magma geral. Ter uma identidade e ter uma 
memória própria. Por isso a recuperação da 
própria história é um direito fundamental das 
sociedades. E também, pela atual Constitui- 
ção, o fundamento dos direitos territoriais in- 
dígenas, e partieularmente tia garantia de suas 
terras. 

Sobre este ponto, ha porem que se enten- 
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O índio no 
imaginário 
europeu. Ao lado, 
a primeira gravura 
conhecida, de 
Johann Froschauer, 
que representa a 
antropofagia 
brasileira. No meio, 
à esquerda, 
imagem da cidade 
mítica do Eldorado 
ou Manoa. Abaixo, 
à esquerda, 
gravura do século 
XIX mostrando um 
canibalismo 
“selvagem” que 
jamais existiu. 
Abaixo, à direita, a 
primeira gravura 
representando as 
Amazonas: um 
marinheiro enviado 
em terra para 
seduzi-las é 
atacado para ser 
devorado. 








IIINTOKIX nos índios NO MUSll. 



O índio do 
imaginário dos 
antropólogos é o 
índio tradicional. 
Acima, o grande 
antropólogo 
Nimuendaju 
posando nu em 
1937, no meio de 
um ritual Xerente. 
Abaixo, fotos de 
índios Canela 
de Nimuendaju 
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(ler. Os direitos especiais que os índios têm so- 
bre suas terras derivam de que eles foram, nas 
palavras do Alvará Régio de 1680, “seus pri- 
mários e naturais senhores”, ou seja, derivam 
de uma situação histórica (Carneiro da Cunha, 
1987). Isso não significa que caiba provar a 
ocupação indígena com os documentos escri- 
tos, que não só são lacunares, mas cujos auto- 
res tinham também interesses, no mais das ve- 
zes, antagônicos aos dos índios. Ao contrário, 
cabe restabelecer a importância da memória 
indígena, transmitida por tradição oral, reco- 
lhendo-a, dando-lhe voz e legitimidade em jus- 
tiça. A história dos índios não se subsume na 
história indigenista. 

Durante quase cinco séculos, os índios fo- 
ram pensados como seres efêmeros, em tran- 
sição: transição para a cristandade, a civiliza- 
ção, a assimilação, o desaparecimento. Hoje se 
sabe que as sociedades indígenas são parte de 
nosso futuro e não só de nosso passado. A nos- 
sa história comum — este livro o ilustra — foi 
um rosário de iniquidades cometidas contra 
elas. Resta esperar que as relações que com elas 
se estabeleçam a partir de agora sejam mais 
justas: e talvez o sexto centenário do desco- 
brimento da América tenha algo a celebrar. 
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A pesquisa iconográfica ficou a meu cargo, 
auxiliada por Oscar Calavia Saéz e posterior- 
mente por Marta Amoroso. Beneficiou-se mui- 
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cago, que me concedeu uma bolsa de pesqui- 
sador em junho de 1990 e da acolhida, na 
Universidade de Coimbra, do professor Ma- 
nuel Laranjeira Rodrigues de Areia e do fotó- 
grafo Carlos Barata, que cederam fotos da ex- 
traordinária coleção de Alexandre Rodrigues 
Ferreira. Muitos outros acervos permitiram 
que usássemos suas imagens: sua lista vem no 



O índio no 
imaginário. Ao lado, 
casal de índios do 
Parque Nacional 
do Xingu: imagem 
de índios inocentes 
no jardim do Éden. 
Abaixo, os índios 
como senhores da 
terra: Adhemar de 
Barros entrega 
solenemente a 
dois índios Carajás 
perplexos uma 
caixa contendo 
terra do morro 
do Jaraguá. 
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Queremos prestar, por fim, neste prefá- 
cio, uma homenagem a Miguel Menéndez, 
um dos primeiros antropólogos a se inte- 
ressar por pesquisas de história indígena, 
e que faleceu prematuramente em novem- 
bro de 1991. Membro do projeto e do Nú- 
cleo de História Indígena da USP desde 
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ziu e que publicamos neste volume, sobre 
a história do rio Madeira, é seu último tra- 
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NOTAS 

(1) Citaremos apenas o nome do autor, sem a data, 
quando nos referirmos a artigos neste volume. 

(2) O grande historiador Varnhagen, cujo precon- 
ceito contra os índios era notório, foi um dos princi- 
pais apóstolos dessa visão: estima em menos de 1 
milhão a população indígena. E curioso perceber 
que as notas que Capistrano de Abreu, seu editor, 
acrescenta à monumental História geral do Brasil 
de Varnhagen desmentem as estimativas do autor 
(Varnhagen, vol. 1:23). 

(3) Isto não é grande novidade: a partir de meados 
dos anos 80, após a voga avassaladora do modelo de 
sistema mundial de Wállerstein, v ários antropólogos. 


entre os quais Marshall Sahlins, insurgiram-se contra 
o esvaziamento da história local. Vide na mesma di- 
reção J. Ilill (1988:2). 

(4) Penso por exemplo na mitologia Timbira em ge- 
ral (Nimuendaju, 1946; DaMatta, 1970; Carneiro da 
Cunha, 1973), na mitologia dos grupos de língua Ka- 
yapó (Vidal, 1977; Turner, 19SS), na mitologia de al- 
guns grupos de língua Tupi como os Kavvahivva (Me- 
néndez, 1989) e na de grupos Pano do interflúvio (Kie- 
fenheim e Deshayes, 1982). Em grupos Pano ribeiri- 
nhos, como os Shipibo, a história é diferente: os ho- 
mens são criados do barro pelo Inca, que os molda 
e assa. Os brancos são assados de menos; os negros, 
assados demais; finalmente são feitos os índios, assa- 
dos a contento (Roe, 1988). 
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0 VELHO E O NOVO 
Antropologia física e história indígena 



Francisco M Salzano 


A antropologia física tem um passado 
longo e respeitável. Na verdade Comas 
(1966) inicia sua revisão sobre os an- 
tecedentes históricos dessa disciplina 
com textos que apareceram centenas de anos 
antes do nascimento de Cristo. A. J. E Blu- 
menbach (1753-1840) é considerado por mui- 
tos como o “pai” da antropologia física. Na ter- 
ceira edição de seu livro De generis humani 
varieta nativa , publicado em 1795, ele utili- 
zou pela primeira vez o termo antropologia no 
sentido em que ele é ainda hoje usado na Eu- 
ropa, como sinônimo de antropologia física. 
Mas foi somente na segunda metade do sécu- 
lo XIX que o interesse nessa ciência tornou- 
se mais generalizado, resultando na fundação 
de sociedades antropológicas em diversos paí- 
ses europeus. 

Há alguns anos Comas et alii (1971), após 
comunicação com 78 pesquisadores de 25 na- 
ções (entre os quais eu estava incluído), anali- 
saram as relações entre a antropologia física 
e a biologia humana, bem como os conceitos 
que definiriam essas duas áreas, consideran- 
do que a definição mais representativa e cor- 
reta da antropologia física seria a dada por 
R. Martin e complementada por K. Saller 
(Martin e Saller, 1957): 

“A antropologia foi definida por Martin co- 
mo a história natural dos hominídeos no tem- 
po e no espaço. Devido a uma característica 
peculiar da natureza humana isto inclui tam- 
bém o desenvolvimento cultural. Deste mo- 
do a antropologia moderna, como história na- 


tural dos hominídeos, refere-se não somente 
ao exame comparativo das peculiaridades fí- 
sicas, como também à investigação da psique 
humana, no marco das culturas que foram por 
elas criadas”. 

Faltou acrescentar que, idealmente, os es- 
tudos envolvendo a nossa espécie deveriam ge- 
ralmente ser de caráter interdisciplinar. A in- 
vestigação isolada de nossa biologia ou cultu- 
ra naturalmente pode fornecer dados valiosos, 
mas o esclarecimento de determinadas ques- 
tões só pode ser feito mediante enfoques in- 
tegrados. 

Em seu início a antropologia física era ba- 
sicamente uma ciência morfológica. Com o 
progresso dos instrumentos de pesquisa foram 
sendo incorporadas outras técnicas, e no mo- 
mento a atenção vem se concentrando priori- 
tariamente ao nível molecular. Como a ponte 
entre as gerações é constituída pelo ADX (áci- 
do desoxirribonucleico, o material genético), 
é do maior interesse estudá-lo diretamente, em 
vez de seus produtos (as proteínas). Note-se, 
inclusive, que o ADX é muito estável, o que 
vem permitindo avaliações de sua constituição 
em organismos que viveram há milhões de 
anos. 

Essa tendência reducionista da biologia 
atual deve ser considerada no contexto do que 
foi salientado anteriormente. Há fenômenos 
que dependem, para sua expressão, de toda 
uma estrutura hierárquica, e que só são expli- 
cáveis pela análise de todo um sistema (Salza- 
no, 1989). 
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Página seguinte: 
Exame da variação 
observada em 58 
grupos indígenas 
sul-americanos 
considerando-se 
simultaneamente 
sete sistemas 
genéticos. Isto é 
obtido através da 
técnica estatística 
da análise de 
componentes 
principais. Ela 
permite verificar 
quanto dessa 
variação está 
relacionada entre 
si agrupando-a em 
conjuntos 
(componentes), 
que são resumidos 
através de escores. 
Os números da 
figura mostram a 
variação obtida nos 
escores do primeiro 
componente, que 
resume 23% da 
variabilidade 
observada. De 
maneira geral os 
escores aumentam 
do noroeste do 
continente em 
direção ao sul, 
atingindo os 
valores mais altos 
no norte do Chile e 
no Chaco. Esses 
gradientes são 
compatíveis com 
rotas de 
movimentos pré- 
históricos dessas 
populações. 


ANTROPOLOGIA FÍSICA 
E HISTÓRIA INDÍGENA 

PONTOS DE CONTATO 

De que maneira a antropologia física pode 
contribuir para o estudo da história indígena 
no Brasil? A tabela abaixo lista sete pontos de 
contato entre essas duas áreas, e não preten- 
de ser exaustiva. O estudo biológico tanto de 
remanescentes ósseos e de múmias como de 
indivíduos e populações atuais pode iluminar 
diferentes aspectos do passado indígena. Ca- 
da um dos pontos indicados poderia ser exem- 
plificado com casos reais. Por motivos de es- 
paço, no entanto, irei limitar-me ao exame mais 
detalhado de apenas algumas daquelas re- 
lações. 

A ORIGEM DO HOMEM AMERICANO 

Este tema clássico tem sido abordado frequen- 
temente por autores os mais diversos, utilizan- 
do enfoques variados. Estes incluem tanto a 
antropologia física (morfologia e característi- 
cas genéticas que se expressam no nível da 
proteína ou do próprio ADN) como a arqueo- 
logia, a lingüística, ou a antropologia cultural. 
Salzano e Callegari-Jacques (1988) revisaram 
os estudos anteriores a 1988, porém daquela 
data para cá novas evidências surgiram, que 
devem ser objeto de reflexão. 

O único ponto sobre o qual há concordân- 
cia generalizada é o de que a principal rota de 
entrada no continente ocorreu através do es- 
treito de Bering, e que esses grupos formado- 
res provieram da Asia (ver, porém, a próxima 


seção). Questões controversas são: a) a natu- 
reza desses estoques parentais (quantos gru- 
pos eram, e a representatividade dos mesmos 
com relação às populações originais); e b) a 
época de sua entrada. 

Neves e Pucciarelli (1989), após compara- 
rem a morfologia craniana de três séries pa- 
leoíndias e do arcaico inferior da Bolívia e do 
Brasil, contrastando-a com a encontrada em 
dezessete outras séries de diversas regiões do 
mundo, concluíram por uma clara afinidade 
biológica entre esses primeiros habitantes do 
nosso continente e grupos do Sul do Pacífico. 
Sugeriram, então, que esses colonizadores de- 
vem ter chegado aqui antes do estabelecimen- 
to, nas populações asiáticas, da morfologia 
mongoloide típica, e portanto antes dos 13 mil 
anos aceitos pela maioria dos investigadores 
norte-americanos como data da entrada des- 
ses grupos no continente. Por outro lado, a aná- 
lise do ADN de uma organela citoplasmática 
(a mitocôndria) de populações atuais mostra 
considerável variabilidade, que deve ter sur- 
gido 40 mil anos atrás (Páábo et alii, 1990). 
A possibilidade de estudo do ADN do próprio 
material paleoantropológico, ósseo ou mumi- 
ficado (ver, por exemplo, Rogan e Salvo, 
1990a, b) promete abrir novos horizontes no 
esclarecimento do problema. 

Enquanto isso, as evidências arqueológicas 
e linguísticas continuam a ser discutidas (Mo 
rell, 1990; Marshall, 1990; Dillehay, 1991). Seja 
qual for o consenso eventual mente alcançada 
ele sem dúvida será importante para interpre- 
tações relativas à história indígena. 


Relações entre a antropologia física e a história indígena 


Pesquisas em antropologia física 

1. Análises de remanescentes ósseos e múmias do 
ponto de vista morfológico, fisiológico e bioquímico. 

2. Investigação de marcadores genéticos neste mate- 
rial paleoantropológico em diferentes sítios arqueo- 
lógicos. 

3. Estudos sobre a mobilidade, mortalidade e fertilida- 
de de populações atuais. 

4. Avaliações sobre padrões geográficos de doenças 
em populações do presente. 

5. Pesquisas sobre a morfologia de populações atuais. 

6. Determinação da distribuição geográfica de marca- 
dores genéticos em grupos contemporâneos. 

7. Construção de dendrogramas, distâncias genéticas, 
e aplicação de outros instrumentos de análise filo- 
genética. 


Reflexos no estudo da história indígena 

1. Informações sobre modos de vida e padrões de 
doença de populações pré-históricas e históricas. 

2. Indicações sobre migrações do passado. 

3. Inferências sobre tais parâmetros em gerações an- 
teriores. 

4. Evidências sobre a ocorrência de tais doenças em 
populações pré-históricas e históricas. 

5. Análises sobre a influência de práticas culturais na 
morfologia de grupos do passada 

6. Indicações sobre migrações do passado. 

7. Reconstruções de populações parentais e inferên- 
cias sobre sua diversificação. 
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DOENÇAS PRÉ-HISTÓRICAS 

Uma discussão antiga refere-se à ocorrência 
da sífilis, da tuberculose e da doença de Cha- 
gas em populações ameríndias pré-colombia- 
nas. Quanto à sífilis, Baker e Armelagos (1988), 
após uma revisão em profundidade dos dados 
disponíveis, chegaram à conclusão de que há 
evidência esquelética abundante indicando a 
presença de uma forma não venérea de infec- 
ção treponêmica no continente antes de 1492. 
Nesse caso as evidências paleoantropológicas 
para a América do Sul foram encontradas prin- 
cipalmente no Peru, mas os estudos de Lee 
et alii (1978) em populações atuais indicam 
que elas também são válidas para o Brasil. 

Pesquisas sistemáticas espeeialmente de 
Noel Nutels e J. A. N. Miranda demonstraram 
a inexistência da forma típica do bacilo da tu- 
berculose em populações indígenas brasilei- 
ras não-aeulturadas (Nutels et alii, 1967; Nu- 
tels, 1968; Miranda, 1985). Observações pa- 
leoantropológicas em ameríndios fora do 
Brasil, revisadas por Clark et alii (1987), no en- 
tanto, indicam que aquelas populações devem 
ter sido expostas a diferentes formas de doen- 
ças microbacterianas. Esses autores sugeriram 
que a aparente maior susceptibilidade de ha- 
bitantes de reservas indígenas à doença pode- 
ria ser devida à exposição a uma linhagem es- 
pecialmente virulenta de Mycobacteria tuber- 
cnlosis . Nutels (1968), por outro lado, sur- 
preendeu-se quanto aos aspectos clínico- 
radiológicos e epidemiológicos da tuberculo- 
se que ele encontrou em populações “virgens” 
para a doença, como os Suyá e Txukahamãe. 
Ele teria esperado quadros agudos e graves, 
como os dos soldados senegaleses, observados 
na Primeira Guerra Mundial. Ao contrário, o 
que ele constatou foi uma manifestação benig- 
na, como a de pessoas que tivessem já tido 
uma longa experiência com o bacilo. Isso po- 
de ser interpretado de diferentes maneiras. Por 
exemplo, a linhagem em questão seria menos 
virulenta que a comum; ou indivíduos dessa 
tribo poderiam ter desenvolvido resistência 
pela exposição a um bacilo semelhante, que 
teria desencadeado a resistência por imunida- 
de cruzada. 

Um aspecto inusitado do desenvolvimento 
da tuberculose em populações indígenas bra- 
sileiras foi comentado por Miranda (1985). Se- 


gundo ele, há alta probabilidade de que os dois 
mais famosos padres catequistas do Brasil, Ma- 
nuel da Nóbrega e José de Anchieta, fossem 
tuberculosos. Teriam sido eles responsáveis, 
portanto, por muitas mortes devidas a essa 
doença entre os indígenas com os quais eles 
estiveram em contato. 

Há indicações de que o tamanho popula- 
cional relativamente grande, a sedentarieda- 
de, o tipo de construção de casas e o hábito 
de criar preás domesticamente favoreceram a 
endemicidade da doença de Chagas entre os 
indígenas dos Andes muito antes da chegada 
dos europeus. Já entre os indígenas brasilei- 
ros não ocorreram tais condições, determinan- 
do a ausência da doença em grupos não acul- 
turados (Rothhammer e cols., 1985; Coimbra, 
1988). 
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Já a presença cie Ancijlostoma duodenale e 
Trichuris trichiura ein material arqueológico 
da América do Sul mas não da América do 
Norte, e a necessidade, no ciclo vital desses 
parasitas intestinais, de uma passagem obriga- 
tória pelo solo a temperaturas amenas indicam 
a possibilidade de introdução dos mesmos por 
colonizadores pré-históricos que teriam utili- 
zado a rota transpacífica ou transoceânica, em 
vez daquela geralmente aceita, isto é, atra- 


vés do estreito de Bering (Araújo et alii, 1988; 
Confalonieri et alii, 1991). 

O IMPACTO DA CONQUISTA 

Tendo-se examinado algumas das doenças que 
poderiam ter existido entre nossos indígenas 
antes da conquista, pode-se agora avaliar, em- 
bora de maneira rápida, o impacto causado pe- 
las enfermidades que vieram com os conquis- 
tadores, O problema não é fácil, porque de- 
pende de estimativas populacionais desses 
grupos antes de 1500. Para isso, partindo-se de 
fontes históricas e estabelecendo-se inferên- 
cias sobre o processo que ocorreu após o con- 
tato, pode-se chegar a valores aproximados. Pa- 
ra se ter uma idéia do grau de incerteza des- 
sas estimativas, porém, basta lembrar que, para 
o Brasil, os números relativos a esses habitan- 
tes que aqui viviam antes da chegada de Pe- 
dro Alvares Cabral variam de 1 a 5 milhões 
(referências em Salzano e Callegari-Jacques. 
1988). 

O curso dos eventos que são desencadea- 
dos após o contato são monotonamente iguais 
em qualquer região do continente. Há uma 
mudança dramática na vida indígena, com a 
deterioração de suas condições sanitárias, 
instalando-se epidemias devastadoras e altas 
taxas de mortalidade. A recuperação quanto 
a esse estado de coisas é gradual, e depende 
tanto do tamanho do grupo original como de 
outras condições, entre as quais se incluem os 
benefícios da medicina moderna (detalhes em 
Salzano, 1985). 

Análises detalhadas recentes sobre o que 
ocorreu em diferentes regiões do continente 
são: a) para o Guiana Francesa a segunda edi- 
ção (publicada em 19S9) do lisro de Hunnilt: 
b) quanto às missões jesuíticas guarani, o arti- 
go de Maeder (1990); e c) para o Peru e a No- 
va Espanha, o estudo de Vssadourian (1990). 
Por outro lado, Thornton et alii (1991) consi- 
deraram os índios americanos em geral e o im- 
pacto causado por epidemias de varíola entre 
os mesmos, desenvolvendo uma série de simu- 
lações por computador para tentar compreen- 
der os diferentes fatores que podem influir no 
processo de depopulaçào subsequente. 

Independentemente de detalhes regionais, 
o que se pode estabelecer em termos gerais 
é (pie o material genético ameríndio perma- 
nece caracterizando vastas porções de nosso 
continente. \pós o impacto tem havido a re- 
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cuperação pelo menos de grupos maiores. E 
o processo de miscigenação, que é universal, 
contribui para a manutenção dos genes de ori- 
gem indígena. Infelizmente, durante o proces- 
so, o que está havendo é a perda da variabili- 
dade biológica e cultural (pela extinção de tri- 
bos menores). Além disso, o processo é res- 
ponsável por morte e sofrimento que, caso fos- 
sem tomadas medidas acauteladoras, poderiam 
ter sido evitados, pelo menos em tempos mo- 
dernos. Resta saber se há interesse nessa so- 
brevivência. I lá toda uma história de extermí- 
nio proposital de grupos indígenas, inclusive 
por infecções intencionais (embora tais casos 
sejam difíceis de documentar). 

MIGRAÇÕES PRÉ-HISTÓRICAS 

Esta questão foi abordada por Salzano e 
Callegari-Jacques (1988) mediante a conside- 
ração simultânea de sete sítios genéricos in- 
vestigados em 58 grupos indígenas da Améri- 
ca do Sul, com a utilização da técnica estatís- 
tica da análise de componentes principais. O 
Mapa mostra o que se obtém quando se plo- 
tam os escores relativos ao primeiro compo- 
nente no mapa da América do Sul. Os esco- 
res foram transformados para evitar valores ne- 
gativos e fracionários; as áreas delineadas 
agrupam os valores em dezenas. 

Este primeiro componente é dominado pe- 
los alelos do sistema Rh de grupos sangüíneos, 
e representa 23% da variância observada. De 
uma maneira geral os escores aumentam do 
noroeste do continente em direção ao sul, atin- 
gindo os valores mais altos no Norte do Chile 
e no Chaco, onde ocorrem “picos”. I lá tam- 
bém um gradiente que se inicia na Colômbia 
e aumenta na direção leste (Guianas e Ama- 
pá), diminuindo ligeiramente no centro-leste 
do Rrasil. Existe, porém, uma zona de valores 
médios em parte da Colômbia e Venezuela, in- 
serida na área de escores baixos. 

Esse padrão é compatível com uma rota ao 
longo da costa do Pacífico e outra para o nor- 
te da região amazônica. Ilá também concor- 
dância com o possível papel do Nordeste bra- 
sileiro como um centro de dispersão, mas in- 
felizmente as observações nessa área são 
escassas. A região do Chaco é identificada co- 
mo um núcleo de dispersão (ou convergência). 

A distribuição dos escores no mapa está 
também de acordo com a sugestão de Wãrd 
et alii (1975), de que o povoamento da Améri- 
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ca do Sul poderia ter ocorrido seguindo três 
direções principais: nina paralela à costa do 
Pacífico, outra ao longo da costa atlântica, e 
uma terceira na direção do centro do conti- 
nente (mais especificamente do Planalto Cen- 
tral brasileiro). Mas a essas deve ser adiciona- 
do o núcleo do Chaco anterionnente mencio- 
nado. A plotagem dos escores do segundo 
componente (que explica mais 17% da varia- 
ção) sugere também a importância do Caribe 


...antropométricos 
alcançou seu 
apogeu no final do 
século passado e 
início do atual, 
levando inclusive a 
muitos exageros. 
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como um pólo de dispersão, em concordân- 
cia com sugestões de (pie migrações secundá- 
rias podem ter ocorrido das ilhas dessa região 
para o norte da América do Sul. 

Xaturalmente, as observações feitas com re- 
lação a essa análise devem ser consideradas 
com cuidada pois os gradientes observados 
podem estar vinculados a outros fatores geo- 
gráficos, bem como ao ambiente físico e bio- 
lógico, e não a essas migrações antigas. Estu- 
dos adicionais poderão esclarecer esse ponto. 

ANTROPOLOGIA FÍSICA E 1ND1GEN1SMO 



ESTEREÓTIPOS E SUAS COXSEQÜÊNCIAS 

A antropologia física do passado foi muito in- 
fluenciada pelo conceito de “tipo”. A partir de 
observações em uma população chegava-se a 
uma abstração, constituída pelo que o pesqui- 
sador considerava como a melhor (ou ideal) re- 
presentação da mesma. Tal conceito foi subs- 
tituído pelo da avaliação estatística fornecida 
pela genética de populações, que leva em con- 
sideração a variabilidade intrapopulacional, a 
qual é, inclusive, uma das características mar- 
cantes de nossa espécie. 

O que foi mencionado acima é verdadeiro 
não só para características físicas como tam- 
bém para traços do comportamento. Esses úl- 
timos, especialmente, são condicionados por 
uma interação complexa entre fatores bioló- 
gicos e culturais, de difícil identificação (Sal- 
zano, 1991). 

Essas considerações são úteis quando se 
examina a controvérsia relacionada ao artigo 
de Chagnon (1988) sobre os Yanomami. Essa 
e outras publicações desse autor estabelece- 
ram esses índios, na literatura antropológica 
internacional, como o paradigma de um gru- 
po violento “primitivo”. Esse trabalho de 1980 
foi amplamente disseminado pela imprensa 
brasileira, justamente na ocasião em que as 
terras desses índios eram invadidas de forma 
massiva por garimpeiros. Diversos antropólo- 
gos brasileiros argumentaram que a imagem 
negativa desses índios apresentada na impren- 
sa poderia ser usada como arma por aqueles 
que se opõem à criação do Parque Indígena 
Yanomami, uma reivindicação que data de 
1978, quando foi criada uma comissão especi- 
ficamente com esse objetivo. 

Maiores informações sobre essa eontro\ér- 
sia podem ser encontradas em Albert (1989) 


e na discussão que se seguiu (Chagnon, 1990; 
Albert, 1990). Albert criticou os critérios de 
Chagnon de avaliação da “violência” dos Ya- 
nomami, e argumentou que a mortalidade de 
homens adultos devido à guerra era maior en- 
tre os Achuara (59 %) e Waoroni (61%), duas 
outras tribos amazônicas, do que entre os Ya- 
nomami (30%). Ele também acredita que o 
subgrupo a partir do qual Chagnon retirou a 
maioria de suas conclusões poderia ser não 
representativo da tribo como um todo: e afir- 
ma que a caracterização de Chagnon da so- 
ciedade yanomami revela uma projeção dos 
preconceitos tradicionais do mundo ociden- 
tal com relação ao Outro. 

Essa situação não é nova; muitos outros pes- 
quisadores já foram acusados de apresentar da- 
dos que poderiam ser usados para prejudicar 
segmentos específicos de nossa espécie. Em- 
bora deva-se separar claramente os fatos em 
si de sua boa ou má aplicação, o cientista tem 
o dever de acompanhar o uso de seus resulta- 
dos e tomar uma posição firme contra aplica- 
ções perversas ou errôneas. A assertiva de 
Chagnon (1988) de que “a violência pode ser 
a principal força dirigente por trás da evolu- 
ção da cultura” é muito discutível, e pode ser 
usada para justificar comportamentos agres- 
sivos não éticos e guerras, como a que recen- 
temente ocorreu no Golfo Pérsico. Por outro 
lado, sua caracterização dos índios Yanomami 
lembra os errôneos conceitos tipológicos do 
passado, que foram aplicados a uma caracte- 
rística difícil de ser delineada e com causas 
múltiplas. 

O QUE É UM ÍNDIO 0 

O problema de como tratar minorias etnieas 
que vivem dentro de um território nacional é 
complexo. Xo caso específico dos índios das 
Américas existem \ árias tendências, desde as 
que propõem conservá-los no mesmo estagio 
cultural em que foram encontrados pela so- 
ciedade envolvente, até aquelas que preconi- 
zam sua absorção total nessa sociedade 

Até agora não foi descoberta uma formula 
mágica que estabeleça uma transição menos 
brusca e menos traumática para tais grupos, 
cujos membros, muitas \e/es. saem de um 
meio em que a subsistência e assegurada me- 
diante a caça-recoleta, para um contato dire- 
to com a sociedade industrial. O que se tem 
notada em geral, o uma ruptura do equilíbrio 


O VELHO E O NOVO 


33 


normalmente harmonioso dos grupos não 
aculturados com seu meio ambiente, para uma 
situação de extrema dependência com relação 
à sociedade envolvente. O seu modo de vida 
se altera dramaticamente, levando a uma de- 
terioração das condições de saude e muitas ve- 
zes à morte de parcela considerável da popu- 
lação. A recuperação é lenta, e em geral os gru- 
pos aculturados são absorvidos na camada 
mais pobre de nossa paupérrima população 
rural. 

A política indigenista brasileira foi revisa- 
da em detalhe por Ribeiro (1962, 1970), ou- 
tras avaliações podendo ser encontradas em 
Cardoso de Oliveira (1978, 1988). Uma ques- 
tão considerada como essencial por todos 
aqueles que se interessam por esses proble- 
mas é a da garantia aos indígenas da posse das 
terras em que vivem. O problema dos Yano- 
mami para conservá-las já foi mencionado bre- 
vemente na subseção anterior. Mas é genera- 
lizada, em todo o país, a cobiça para a usurpa- 
ção de territórios tribais. Há também o pro- 
blema oposto. Grupos que já perderam quase 
totalmente as suas características étnicas e que 
procuram, após esse processo, obter o direito 
a um pedaço de terra que possam utilizar pa- 
ra sua subsistência. 

Dadas essas circunstâncias, não seria de es- 
tranhar que a pergunta formulada no início 
desta subseção fosse levantada: “O que é um 
índio?”. Como identificar uma comunidade in- 
dígena? A questão já não é puramente acadê- 
mica, podendo envolver o destino econômico 
de muitos indivíduos e populações. 

A idéia da caracterização biológica de um 
indivíduo como indígena ou não-indígena es- 
tá vinculada à noção errônea, já comentada, 
de “tipo”. Estabelecido, na cabeça do pesqui- 
sador, o tipo indígena ideal, procurar-se-ia, seja 
mediante características morfológicas ou ou- 
tras, que se manifestam especialmente no san- 
gue, estabelecer se ele estaria ou não confor- 
me à norma adotada. Critério equivalente foi 
utilizado nos KUA, onde um indivíduo, para ser 
incluído no registro tribal, deve possuir uma 
determinada porção (avaliada genealogica- 
mente) de ancestralidade indígena. Xote-se 
qne o critério genealógico, muito difundido 
nos KUA, pode levar ao absurdo de elassificar- 
se como “negra” uma pessoa de pele impeca- 
velmente alva! 

Tanto o critério biológico como o cultural 


foram discutidos por Carneiro da Cunha 
(1986), que concluiu ser a identidade étnica 
uma questão que deve estar vinculada à auto- 
identificação do grupo e à identificação deste 
pela sociedade envolvente. Essa posição já ti- 
nha sido adotada por Ribeiro (1957), que de- 
fine: “índio é todo indivíduo reconhecido co- 
mo membro por uma comunidade de origem 
pré-colombiana que se identifica como etni- 
camente diversa da nacional e é considerada 
indígena pela população brasileira com que es- 
tá em contato”. E essa, também, a posição ge- 
ralmente adotada pelos antropólogos brasi- 
leiros. 

Seja como for, minha opinião é a de que 
qualquer processo de identificação étnica 
que tenha por fim assegurar algum direito à 
posse de terras está mal colocado. Isso porque, 
pelo menos idealmente, todos deveriam ter es- 
se direito. 

HISTÓRIA INDÍGENA 
E ANTROPOLOGIA FÍSICA 

Pode-se fazer a pergunta complementar à fei- 
ta anteriormente, isto é, de que maneira a his- 
tória indígena pode contribuir para o estudo 
da antropologia física? Creio que essa contri- 
buição relaciona-se a três aspectos principais: 
a) tamanho dos grupos fundadores; b) dinâmi- 
ca demográfica; e c) contatos e migrações es- 
pecíficas. 

Com relação ao primeiro ponto, deve-se no- 
tar que a variabilidade genética de uma po- 
pulação depende originalmente da natureza de 
seus grupos formadores. Em geral, outros fa- 
tores permanecendo constantes, quanto maior 
for o tamanho desses grupos, maior será a di- 
versidade esperada. Por exemplo, o número de 
alelos (formas alternativas de um gene) em três 
regiões específicas do sistema II LA de histo- 
compatibil idade é muito menor em indígenas 
sul-americanos do que em caucasóides, as 
combinações dessas formas entre si sendo tam- 
bém em menor número. A explicação mais 
usual para esse fato é a de que os grupos que 
original mente colonizaram o continente se- 
riam de tamanho reduzido; ou, alternativa- 
mente, poderiam ser relativamente grandes, 
mas teriam sofrido reduções periódicas de nu- 
mero, isso ocasionando o chamado “(deito de 
gargalo de garrafa” (apenas um grupo redu/i- 
do de sobreviventes teria dado origem a seg- 
mentos específicos desses ameríndios; veja-se. 
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Algumas inferências causais que podem ser estabelecidas no estudo dos índios sul-americanos 


Processo 

1. Poucos pontos de entrada original no continente; 
apenas um estoque parental principal. 

2. Tipo íissào-fusão de estrutura populacional. 

3. Isolamento geográfico e cultural. 


4. Estilos de vida únicos, estresse ambiental, diferen- 
ças genéticas. 

5. Aculturação* mistura racial. 


Conseqüência 

1. Homogeneidade genética relativa. 

2. Diversos “polimorfismos privados” únicos. 

3. Diferenças escalonadas entre grupos; gradientes em 
traços morfológicos e nos condicionados por um 
gene. 

4. Padrões fisiológicos normais e patológicos únicos. 

5. Depopulação, perda da identidade genética. 


O Neste capítulo utiliza-se este termo apenas para evitar expressões mais longas e elaboradas. Que fique claro ter eu 
consciência de que o processo assim rotulado é complexo, podendo ser enfocado de diferentes maneiras e mais especifi- 
camente dentro do contexto da fricção interétnica (Cardoso de Oliveira, 1964, 1988 : Schaden, 1965; Cardoso de Oliveira e 
Castro Faria, 1971). Fonte: Salzano e Callegari-Jacques (1988). 


por exemplo, Black e Salzano, 1981). É da 
maior importância, portanto, o conhecimento 
pré-histórico e histórico dessas populações, pa- 
ra o estabelecimento de hipóteses explicativas 
plausíveis. 

Obviamente, além dos grupos fundadores, 
o destino evolutivo de uma população irá de- 
pender, também, de sua dinâmica demográfi- 
ca. O seu grau de mobilidade, os contatos que 
estabeleceu com outros grupos, a fertilidade 
de seus componentes e os padrões de morta- 
lidade irão todos interagir de maneira comple- 
xa, condicionando graus de variabilidade di- 
ferentes, e a manutenção e sobrevivência di- 
ferenciais de variantes. 

Muitas vezes eventos pouco prováveis ocor- 
rem. Exemplifico com um caso de rapto de 
uma criança branca, efetuado pelos Mekranoti, 
um grupo kayapó do sul do Pará. A criança 
cresceu e se desenvolveu dentro da tribo, e 
culturalmente é sem duvida indígena, tendo 
inclusive liderado ataques contra populações 
neobrasileiras da região. Pois bem, sua cons- 
tituição genética no sistema ABO é A,B, genó- 
tipo muito raro mesmo em caucasóides e au- 
sente em indígenas brasileiros, que são quase 
exclusiv amente do grupo O. Na época de nosso 
estudo ele já tinha tido três filhos com sua es- 
posa indígena (que era O), dois deles tendo 
o grupo sangíiíneo B e o outro sendo A 1 . Ti- 
vemos a oportunidade, portanto, de testemu- 
nhar o ingresso de genes alienígenas nessa co- 
munidade pela combinação de dois eventos in- 
comuns: o rapto e a adoção da criança, e a 
presença, nela, de uma constituição genética 
rara (Salzano et alii, 1972). 

Dois exemplos demonstram a importância 
do conhecimento da história na compreensão 


dos resultados genéticos observados em indí- 
genas brasileiros. Em uma investigação relati- 
vamente recente (Black et alii, 19SS), estuda- 
mos 34 sistemas genéticos em quatro popula- 
ções de três tribos Tupi: Asurini (duas 
localidades), Urubu-Kaapor e Parakanã. Pois 
bem, os Asurini dessas duas localidades (Tro- 
cará e Koatinemo) diferiam tanto entre si 
quanto com relação às populações das outras 
duas tribos, e essa diferenciação foi confirma- 
da quando fizemos uma comparação incluin- 
do também os Sateré-Mavvé, Waiápi, Emeril- 
lon e Sirionó. Claramente, embora os habitan- 
tes de Trocará e Koatinemo falem a mesma 
língua, eles devem estar separados há muito 
tempo e não foi detectado parentesco entre os 
membros das duas comunidades, o que expli- 
caria as diferenças encontradas. 

Em outra investigação (Salzano et alii. 
1988), analisamos 31 sistemas genéticos nos 
Apalai-Wayana, um grupo indígena que se ori- 
ginou pela fusão dessas duas tribos Karik ocor- 
rida no final do século passado na região do 
rio Paru do Leste no extremo Norte do Brasil. 
A comparação dos resultados obtidos com 
aqueles encontrados entre os Wayana da Cuia- 
na Francesa e Suriname, bem como os de se- 
te outras tribos Karik demonstrou que a fu- 
são deu como resultado uma divergência bas- 
tante acentuada entre a constituição genética 
dos Apalai-Wayana e a das populações Wav a- 
na daqueles dois países vizinhos. Novamente, 
a história explica os dados biológicos 

PKOCFSSO i: CONSFÇH I V IV 

V evolução é um processo eminentemente his- 
tórico; é por intermédio do que ocorreu no 
passado que se pode interpretar o presente o 
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prever o futuro. A tabela ao lado lista algumas 
inferências que podem ser estabelecidas quan- 
do se consideram as microevoluções dos indí- 
genas sul-americanos. Alguns dos aspectos ali 
indicados já foram considerados anteriormen- 
te. Irei comentar aqui, especificamente, o item 
2 da tabela. 

Alguns anos atrás (Neel e Salzano, 1967), 
propusemos que as populações de caçadores- 
coletores apresentavam um tipo de estrutura 
denominado de fissão-fusão. Em um momen- 
to dado, os bandos que compõem esses gru- 
pos podem parecer endógamos. No entanto, 
à medida que as tensões sociais se acumu- 
lam há uma fissão. Essas fissões geralmente 
ocorrem ao longo de linhas de parentesco, 
condicionando um efeito migratório muito di- 
ferenciado, não casual. O produto menor des- 
sa fissão, de cerca de quarenta a sessenta pes- 
soas, pode reunir-se à população de uma ou- 
tra aldeia, voltar a fundir-se com a original 
após algum tempo, ou formar uma nova al- 
deia. Em geral, a fusão de grupos resulta na 
união de membros de diferentes bandos. Es- 
ses eventos condicionam: a) que a unidade 
de difusão seja um grupo de indivíduos rela- 
cionados, não indivíduos simples; b) como 
tais populações são nômades, que as distân- 
cias geográficas (pie as separam em um mo- 
mento dado não sejam muito importantes; 
e c) que ao longo de um período de várias 
gerações haja troca suficiente entre os gru- 
pos de maneira a que toda a tribo, e não 
a população local, deva ser considerada co- 
mo a unidade de cruzamento. 

As consequências genético-matemáticas 
desse tipo de estrutura foram consideradas por 
Thompson (1979), Smouse et alii (1981) e Fix 
(1982). Sem entrar em detalhes, foi verificado 
que ela favoreceria a ocorrência de “polimor- 
fismos privados”, isto é, variantes genéticas 
(jue, em uma tribo ou diversas tribos adjacen- 
tes relacionadas, atingem frequências maiores 
do que 1%, estando totalmente ausentes nas 
demais. Essa estrutura favorece, portanto, a for- 
mação de constelações únicas de genes, as 
quais, por sua vez, podem condicionar padrões 
fisiológicos normais e patológicos únicos. 

FONTES 

A história da biologia humana (e portanto da 
antropologia física; para mim esses termos são 
essencialmente sinônimos, ver Salzano, 1973) 


a 




População 
neo-indígena 
fotografada em 
estúdio. Através de 
fotos padronizadas 
surgiram tentativas 
de sistematizar a 
variabilidade 
humana através de 
“tipos”, abstrações 
que muitas vezes 
só existiram na 
cabeça de seus 
idealizadores. 
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seja em nível 
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visita que realizou 
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com o apoio de 
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no Brasil foi recentemente objeto de peque- 
na monografia (Salzano, 1990). Nela são apre- 
sentadas as principais fases do desenvolvimen- 
to dessa ciência no país, indicadas algumas re- 
ferencias básicas e fornecidos endereços das 
pessoas e instituições que se dedicam a essa 
área de estudos no Brasil. Também e forneci- 
da a localização geográfica e a bibliografia que 
descreve as pesquisas realizadas em 42 gru- 
pos indígenas pela equipe de Porto Alegre, em 
colaboração com uma extensa série de indiví- 
duos e instituições brasileiras e não brasilei- 
ras. Para uma visão geral das primeiras inves- 
tigações sobre antropologia física no país o tra- 
balho de Castro Faria (1952) constitui referên- 
cia indispensável. Salzano e Callegari-Jacques 
(19SS), por outro lado, revisaram as pesquisas 
sobre os indígenas sul-americanos de uma ma- 
neira abrangente, fornecendo extensa biblio- 
grafia sobre: a) paleantropologia; b) popula- 
ções históricas; c ) estrutura populacional, de- 
mografia; d) ecologia, nutrição e adaptação 
fisiológica; e) padrões de doenças;^) morfolo- 
gia; e g) variabilidade genética descontínua dos 
indígenas brasileiros. 

UBERDADE E ORGANIZAÇÃO 

De que maneira as relações apresentadas até 
agora podem ser integradas dentro de um con- 
texto mais geral? A característica histórica do 
processo evolutivo já foi salientada anterior- 
mente. Mas quais são as semelhanças e desse- 
melhanças entre a evolução biológica e a evo- 
lução cultural? Esse problema tem sido am- 
plamente debatido, sendo uma amostra de 
avaliações recentes as contribuições de Hall- 
pike (1988), Salzano (1988), Scott (1989), Car- 


rithers (1990) e Ingold (1990). Uma discussão 
aprofundada sobre o tema, aqui, ficaria fora de 
lugar. Basta salientar que muitas das similari- 
dades são artificiais. Por exemplo, na evolução 
cultural há possibilidade da inovação com um 
propósito, o (pie não ocorre na evolução bio- 
lógica. Em termos de cultura, não está claro: 
a) qual seria a unidade evolucionária; b) se 
ocorre sempre a sobrevivência do mais adap- 
tado ou se também é importante a sobrevivên- 
cia do medíocre (Hallpike, 1988); c) qual se- 
ria a fonte das causas das mudanças (externa 
ou interna?); d) que escala das mudanças de- 
veria ser considerada (micro ou macroníveis?); 
e e) se a direção das mudanças seria uni ou 
multilinear. 

Subjacente a ambas as evoluções encontra- 
se a questão mais ampla da relação dialética 
liberdade/organização. Ela está presente, tam- 
bém, em toda a política indigenista do Brasil 
e de outros países. Tutela até quando, e exer- 
cida de que maneira? Se a tutela tem um ca- 
ráter meramente estratégico (Cardoso de Oli- 
veira, 1988), quem irá definir essa estratégia? 
Qual é o papel dos indigenismos não oficiais 
nesse processo? Independentemente das res- 
postas a essas questões, é provável que em de- 
terminado momento as próprias lideranças in- 
dígenas irão estabelecer os rumos que dese- 
jam trilhar, independentemente “dos outros” 
Quando isso ocorrer outras opções terão de 
ser examinadas: isolamento ou integração à so- 
ciedade nacional? Unidade ou pluralismo cul- 
tural? Esperemos que, sejam quais forem es- 
sas opções, elas contribuam para que se esta- 
beleça entre eles um sistema de v ida saudavel 
e compatível com a dignidade humana. 





AS OCUPAÇOES PRE-HISTORICAS DO BRASIL 
(EXCETUANDO A AMAZÔNIA) 



inda hoje é impossível fornecer um 
quadro sintético coerente da pré-his- 
tória brasileira. 

As causas dessa impossibilidade 
remontam às origens e ao desenvolvimento 
dessa disciplina no país. Seu ponto de partida 
são trabalhos de amadores, estudiosos das an- 
tiguidades, colecionadores, que forneceram as 
primeiras explicações sobre o passado pré- 
histórico do Brasil, e que foram tomadas co- 
mo uma primeira referência. Como é natural, 
seus interesses e procedimentos de trabalho 
distam muito dos praticados em uma discipli- 
na científica. Arqueólogos estrangeiros parti- 
ciparam também da implantação dessa disci- 
plina, mediante a realização de suas próprias 
pesquisas, às quais integraram interessados na 
arqueologia para a realização de tarefas mui- 
to precisas, mas sem fornecer uma real forma- 
ção sistemática. 

Essa origem resultou em uma heterogenei- 
dade no plano das contribuições, das finali- 
dades da pesquisa arqueológica, das aborda- 
gens e dos métodos de trabalho. Porém, as pri- 
meiras classificações feitas sobre a cultura 
material — estudada de maneira fragmenta- 
da (cerâmica, lítico, registros rupestres) — são 
ainda hoje consideradas, apesar da diversida- 
de dos critérios tipológicos utilizados. Vestí- 
gios materiais trabalhados de maneira isola- 
da, classificações baseadas em diferentes cri- 
térios de divisão, sistemas de coleta sem re- 
gistro são alguns dos procedimentos das pri- 
meiras explicações sobre a pré-história bra- 
sileira. 


Xesse contexto, existem alguns autores que 
apresentaram propostas de sínteses sobre a 
pré-história do país, mas nenhuma delas é sa- 
tisfatória. Analisadas em detalhe, é possível ve- 
rificar nelas a existência de contradições e a 
falta de embasamento fatual para muitas afir- 
mações. Essa situação deve-se fundamental- 
mente à falta de um contexto teórico que de- 
termine certas exigências de método, possibi- 
litando combinar em uma síntese resultados 
e informações de uma mesma qualidade. 

A falta de construção científica é tendên- 
cia dominante. São mantidos modelos propos- 
tos há décadas, sem que os mesmos tenham 
sido adaptados às novas correntes e às desco- 
bertas mais recentes. 

CAÇADORES-COLETORES 
DO PLEISTOCEXO 

Uma fração da comunidade científica é, atual- 
mente, reticente a aceitar o fato de que o Ho- 
mem penetrou no continente americano há 
mais de 30 mil anos, já que sua chegada à 
América do Sul não poderia ser mais antiga 
do que 12 mil anos. Esse ceticismo resulta de 
uma posição em favor de uma linha explicati- 
va proposta na década de 50. Segundo tal teo- 
ria as migrações pré-históricas somente pode- 
riam ser feitas por teira. Assim, para povoar 
a Vmérica o Homem teria passado da Asia, 
através da Beríngia, para o Alasca. Essa pas- 
sagem seria possív el em momentos em que o 
mar tivesse alcançado cotas mais baixas que 
a atual, deixando a descoberto a vasta planí- 
cie que constitui o fundo do mar de Bering. 
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Instrumentos de 
pedra lascada 
(raspadores de 
quartzo). Santana 
do Riacho (entre 
7000 e 8000 AP). 


Esses grupos teriam ficado no Alasca até que 
o degelo permitisse que descessem para o sul 
da América do Norte e daí para a América 
Central e a do Sul. Por essa suposição axio- 
mática toda datação da presença humana no 
continente americano deve ser mais antiga no 
hemisfério Norte e, portanto, qualquer data- 
ção mais antiga do que a data limite dos 12 
mil anos não pode ser valida para a América 
do Sul. 

Porém existem fatos, descobertas e pesqui- 
sas (pie estão acumulando uma importante ba- 
se de dados que permite afirmar que o conti- 
nente sul-americano foi povoado antes, ou ao 
mesmo tempo que o norte-americano. Como 
é possível tal situação e como podemos ex- 
plicá-la? 

Quando da elaboração da velha teoria so- 
bre o povoamento da América os conhecimen- 
tos disponíveis sobre os homens pré-históricos 
eram mais limitados e sofriam do preconceito 
de que o Homem de Cro-Magnon, o primei- 
ro de nossa espécie, teria aparecido há ape- 
nas 35 mil-40 mil anos e que seria um ser meio 
macaco, meio homem. Suas capacidades inte- 
lectuais eram portanto muito mais reduzidas 
e sua tecnologia não poderia alcançar mais do 
que um determinado desenvolvimento. Hoje 
o avanço da paleontologia humana recuou de 
muito a data de aparição do primeiro Homo 
sapiens e as técnicas de moldagem do endo- 
crânio permitem afirmar que a estrutura ce- 
rebral era a mesma. Ninguém mais acredita 
no mito do Cro-Magnon peludo e meio cur- 
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vado, com uma face de gorila deslumbrado por 
estar conseguindo se manter de pé. Sabe-se 
que o Homem é o único animal terrestre que 
conseguiu se dispersar por todo o mundo. Sua 
presença é antiga em todos os continentes, até 
na Austrália. O exemplo desse país é edifican- 
te. Até os anos 70 não se admitia que o Ho- 
mem aí tivesse penetrado antes de 7 mil anos. 
pois esse continente, durante todo o Pleisto- 
ceno e o Holoceno, nunca foi ligado à Asia. 
Mesmo em épocas de nível baixo do mar, mes- 
mo na cota mais baixa atingida pelos oceanos, 
existem braços de mar que separam a Austrá- 
lia da Asia. Com o progresso das pesquisas fo- 
ram descobertos sítios que demonstraram que 
o Homem já estava na Austrália há pelo me- 
nos 50 mil anos, o que nos obriga a admitir 
que o Homem pré-histórico dominava a téc- 
nica da navegação. 

O pressuposto de que o Homem teria Mu- 
do unicamente a pé, atravessando a Beríngia 
atrás dos rebanhos de animais que migravam, 
não faz justiça à capacidade intelectual huma- 
na, reduzindo o Homem americano a um des- 
cendente de um animal não mais capaz que 
os camelos, mastodontes e bisões que migra- 
vam para a América. 

Para migrar através da Beríngia os grupos 
humanos teriam tido que se adaptar ao frio in- 
tenso que reinava nessa planície gelada. Seria 
mais fácil criar uma tecnologia para o frio do 
que uma para navegar? Além do mais. duran- 
te épocas de mar baixo, os rosários de ilhas que 
existem no Pacífico deviam ser mais extensos, 
o que facilitaria a navegação de grupos que 
avançariam colonizando ilha por ilha. Não pav 
pomos um modelo de navegadores partindo, 
tal Colombo, à procura de novas terras, mas 
nada impede de pensar na existência de pe- 
quenas embarcações para navegação costeira 
que poderiam, por causas naturais como tu- 
fões ou tempestades, se desgarrar e ir dar a 
uma ilha. O grupo povoaria a ilha e aí \i\eria 
durante séculos ou milênios até que um no\o 
acidente o levasse um pouco mais adiante. Po- 
deriamos imaginar grupos dissidentes que mi- 
grariam ou também movimentos messiânicos 
A gama de modelos permitida pela capacida- 
de do cérebro do Homo sapiens e tal que e 
frustrante continuarmos fechados dentro da 
solução única de um bando correndo atras da 
caça atra\és de toda a Beríngia e do Casca à 
Terra do Fogo. 
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A descoberta no Piauí do Ancüostoma duo - 
denalis (Ferreira, Araújo e Confalonieri, 1988), 
parasita intestinal do Homem que exige de- 
terminada temperatura para que a larva pos- 
sa se desenvolver e se tornar infestante, de- 
monstra que tudo deve ser repensado, e no- 
vos modelos devem ser propostos. Esse achado 
tem uma data comprovada de 7750 anos an- 
tes do presente (AP). Uma população vinda 
por Bering não teria podido trazer o parasita 
até a América porque o mesmo teria desapa- 
recido durante a passagem pela Beríngia e o 
Alasca. A menos que se admita que tal passa- 
gem se fez muito rapidamente, em uma só ge- 
ração. A existência do parasita no Piauí há mais 
de 7 mil anos demonstra que um povo vindo 
de um país quente, por rotas de clima quente, 
portanto vias marítimas, chegou até aí nessa 
data. Calculando a distância que separa São 
Raimundo Nonato, o local do achado, do mar 
podemos propor que esses grupos navegavam 
até à América entre 9 mil-10 mil anos, no 
mínimo. 

Refletimos sobre diversas possibilidades, e 
hoje é válido propor como hipótese de traba- 
lho que diversos grupos humanos chegaram à 
América, por diferentes vias de acesso, tanto 
marítimas como terrestres. Pode-se também 
propor que os primeiros grupos chegaram até 
o continente há pelo menos 70 mil anos. 

Os sítios nos quais foram encontrados ves- 
tígios datados do Pleistoceno final são raros na 
América, mas no Brasil temos alguns para os 
quais a quantidade e a qualidade dos vestígios 
encontrados e o número de datações 14 í: ob- 
tidas são excepcionais e nos permitem afirmar 
que o Homem colonizou as terras do conti- 
nente bem antes da data admitida pela teoria 
clássica. 

Na região de Central, na Bahia, Maria C. 
M. C. Beltrão indica a existência de ossos fos- 
silizados de animais da megafauna que teriam 
marcas feitas pelo homem e que forneceram 
datações da ordem de 300 mil anos AP. Tais 
datações, feitas por uma técnica que conside- 
ra outros elementos que não o carbono radioa- 
tivo, têm uma importante margem de erro, o 
que tem levado certos autores a não aceitar tais 
resultados. Considerando o enorme hiato que 
separa essas datações das outras obtidas no 
mesmo sítio e das de outros sítios pleistocê- 
nicos do Brasil, achamos prudente aguardar 
novos achados. 


Em Minas Gerais existem indícios de pre- 
sença humana no Pleistoceno. A Laming-Em- 
peraire dirigiu, entre 1971 e 1976, escavações 
no abrigo Lapa Vermelha IV, na região de La- 
goa Santa em Minas Gerais, tendo obtido da- 
tações entre 25 mil e 12 mil anos (Laming-Em- 
peraire, 1979). Os sedimentos desse abrigo es- 
tavam parcialmente perturbados, o que resul- 
tou em uma inversão das camadas, e também 
a escavação não foi terminada. Mesmo assim 
algumas lascas e raspadores mais antigos do 
que 15300 anos foram seguramente encontra- 
dos (Prous, 1986). Não existiam estruturas e 
o número de peças líticas era pequeno. 

O sítio de Alice Boér, perto de Rio Claro, 
no estado de São Paulo, forneceu uma data- 
ção de 14200 anos AP, associada a um raspa- 
dor unifacial, uma lasca e duas pontas pedun- 
culadas (Beltrão, 1966; Bryan e Beltrão, 1978; 
Hurt, 1986; Guidon e Delibrias, 1985). Segun- 
do Beltrão (1982) o sítio conteria indústrias de 
20 mil e 40 mil anos. Tratando-se de um sítio 
localizado em um terraço fluvial, parcialmen- 
te erodido, e não tendo sido encontradas es- 
truturas, alguns autores não aceitaram sua co- 
locação no Pleistoceno final; outros duvidam 
da origem antrópica das peças dos níveis in- 
feriores. 

Uma data da ordem de 43 mil anos obtida 
no Morro Furado (norte de Goiás) foi divul- 
gada na imprensa (Barbosa, 1976), mas não 
confirmada. No Abrigo do Sol, Miller (1983) 
obteve uma datação de cerca de 12 mil anos 
AP, ligada a uma bela indústria de sílex e a gra- 
vuras rupestres da tradição Itacoatiaras de 
Oeste. 

No sudeste do Piauí, na área arqueológica 
de São Raimundo Nonato, escavações e son- 
dagens permitiram a descoberta de três sítios 
que forneceram amostras de carvão cujas da- 
tações 14 ( mostram indubitáveis provas da 
presença humana durante o Pleistoceno final. 
As camadas pleistocênicas desses sítios forne- 
ceram vestígios de origem antrópica; são eles 
a Toca do Boqueirão do Sítio da Pedra Fura- 
da, a Toca do Sítio do Meio e a Toca do Cal- 
deirão dos Rodrigues I. Os dois últimos foram 
unicamente sondados, ao passo que o primei- 
ro foi objeto de uma ampla escavação que du- 
rou dez anos. 

A Toca do Boqueirão do Sítio da Pedra Fu- 
rada é um grande abrigo rochoso, situado no 
sopé da mesta arenítica, fazendo face à planí- 
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cie pré-cambriana. \ parede do fundo é co- 
berta por mais de mil figuras pintadas, que são 
os resquícios de pinturas muito mais abundan- 
tes. Diferentes processos naturais de destrui- 
ção causam descamações e quedas de blocos, 
tendo já destruído cerca de 40% das pinturas 
pré-históricas. 

A inclinação do paredão, com 150 m de al- 
tura, cria um amplo espaço abrigado da chu- 
va. O abrigo está a cerca de 19 m acima do 
nível do vale e domina do alto a desemboca- 
dura do boqueirão da Pedra Furada. 

As escavações, iniciadas em 1978, demons- 
traram que o abrigo foi utilizado pelo homem 
pré-histórico, pelo menos desde há cerca de 
50 mil anos (Guidon e Delibrias, 1986). As pri- 
meiras ocupações, reduzidas, utilizaram par- 
te da base rochosa próxima à parede do fun- 
do. O local era então protegido do vale por um 
amontoado de blocos caídos. A medida que o 
tempo passava a erosão fazia com que sedi- 
mentos desprendidos da parede, em curso de 
desagregação, cobrissem aos poucos os vestí- 
gios humanos que aí eram depositados de ma- 
neira intermitente. Desse modo formaram-se 
camadas que refletem quinze fases de ocupa- 
ção, as q uais podem ser agrupadas em três fa- 
ses culturais: uma primeira, Pedra Furada, que 
compreende os grupos do Pleistoceno; a fase 
Serra Talhada, que corresponde às populações 
que freqüentaram o abrigo desde o início do 
Holoceno, de 12 mil anos atrás até cerca de 
— 7 mil/— 6 mil anos; e finalmente uma ter- 
ceira, Agreste, que parece corresponder à che- 
gada de um novo grupo à região. 

Esse abrigo parece ter servido no início co- 
mo um refúgio temporário, sendo o abasteci- 
mento de água garantido por um caldeirão de 
cerca de 7 mil litros de capacidade que se en- 
contra no próprio sítio; subsequentemente ele 
passou a servir como um sítio cerimonial ca- 
racterizado pela prática intensiva da pintura, 
por um uso intermitente e pelo trabalho oca- 
sional de faseamento da pedra para obter fer- 
ramentas. 

Durante a fase cultural mais antiga. Pedra 
Furada, foram construídos grandes fogões cir- 
culares graças à utilização de blocos caídos, ar- 
rumados de modo a circunscrever a fogueira. 
Xo interior desses fogões encontramos abun- 
dante quantidade de carvão. A indústria lítica 
se concentrava especiahnente nas vizinhanças 
desses fogões; os homens pré-históricos lasca- 


vam então seixos de quartzo e de quartzito, 
existentes nas vizinhanças do sítio. Os artefa- 
tos retocados intencionalmente constituem de 
11 % a 6,35% das peças no Pleistoceno (dimi- 
nuindo no Holoceno). Durante a fase Pedra 
Furada o retoque é limitado unicamente às 
margens dos bordos; o tipo mais comum de 
ferramentas são os raspadores, de formas mui- 
to variadas. O conjunto de artefatos das cama- 
das pleistocênicas é dicotômico: ao fado de pe- 
ças maciças, grandes e pesadas (core-tool . $ e 
pebble-tools ), existe um conjunto menor de pe- 
ças leves, feitas sobre lascas. As primeiras são 
usualmente relacionadas com a quebra de os- 
sos enquanto as lascas são normalmente asso- 
ciadas com as atividades de cortar a caça e ou- 
tros materiais (Toth, 1985). Fragmentos utili- 
zados, com marcas de uso nos bordos, são os 
componentes mais comuns do complexo líti- 
co Pedra Furada. Os subprodutos dessa indús- 
tria são, principalmente, lascas corticais e sub- 
corticais (Guidon, Parenti e Pellerin, 1990). 

A análise fina da coleção de peças líticas co- 
letadas durante esses dez anos de escavação 
está em curso (F. Parenti) e seu resultado per- 
mitirá conhecer outros detalhes sobre a vida 
desses povos. 

Os resultados das escavações permitem afir- 
mar que esses grupos caçadores-coletores vi- 
viam explorando de maneira equilibrada as 
múltiplas potencialidades dos diversos ecos- 
sistemas da área. O relevo, a disposição das 
fontes de água, a riqueza da fauna (demons- 
trada pelas escavações de sítios paleontolõgi- 
cos) faziam dessa região, atualmente miserá- 
vel e quase que inteiramente desprovida de 
caça, um local ideal para a instalação de gru- 
pos de economia extrativista e de tecnologia 
simples. 

A pesquisa está em fase de coleta de dados 
visando um estudo detalhado dos padrões de 
ocupação do espaço e de manejo dos recur- 
sos naturais. O levantamento dos sítios ocupa- 
dos pelas populações pleistocênicas, a identi- 
ficação da função desses sítios, suas relações 
topográficas com os acidentes do relevo e a> 
fontes de água permitirão uma analise da inter- 
relaçào entre o homem e o meio ambiente no 
primeiro período da a\entura humana na 
região. 

As primeiras manifestações de registros ru- 
pestres encontram-se em pedaços de parede 
caídos, nos quais se notam ainda le\os man- 
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chas de pigmento vermelho (Pessis, 1987). 
Carv ões recolhidos em fogões descobertos na 
mesma camada em que foram encontrados es- 
ses blocos puderam ser datados; assim sabe- 
mos que por volta de 32 mil anos atrás essas 
populações já aplicavam pigmentos sobre as 
paredes do abrigo. Um bloco, encontrado ao 
lado de um fogão datado de 17 mil anos, mos- 
trava duas retas paralelas de pintura v ermelha, 
sendo essa a primeira manifestação segura da 
prática da arte rupestre na área. 

As sondagens praticadas nos dois outros sí- 
tios citados, Toca do Sítio do Meio e Toca do 
Caldeirão dos Rodrigues I, completam e con- 
firmam essa seqüência cronocultural. Um con- 
junto de datas 14° situa cronologicamente a 
fase Pedra Furada. As datações obtidas na To- 
ca do Boqueirão do Sítio da Pedra Furada vão 
de 14 mil até 48 mil AP. 

Xo Sítio do Meio as datações corresponden- 
tes à camadas do Pleistoceno vão de 12 mil 
a 14 mil AP. 

Uma data pleistocênica de 18600 anos AP 
foi obtida graças a amostras obtidas em uma 
pequena sondagem realizada na Toca do Cal- 
deirão dos Rodrigues. 

Considerando-se que até um metro abaixo 
da camada datada de 48 mil anos ainda havia 
material arqueológico, pode-se afirmar que a 
área arqueológica de São Raimundo Nonato 
foi ocupada pelo Homem desde há cerca de 
60 mil anos. Os primeiros grupos parecem ter 
se instalado no sopé da cuesta , mas foram en- 
contrados vestígios de suas incursões no inte- 
rior do sistema de caíions do relevo interno do 
maciço sedimentar. Na planície pré-cambriana 
aparecem vestígios de aldeias que podem ter 
sido o habitat permanente desses povos. 

Os grupos pleistocênicos desenvolveram-se 
muito lentamente, evoluindo in situ , parecen- 
do não terem sido perturbados por invasões 
ou outras levas populacionais. Suas origens são 
completamente ignoradas e é urgente que uma 
pesquisa em nível regional seja realizada, pa- 
ra se obterem dados (pie permitam definir a 
direção da migração dessas etnias que desco- 
briram e colonizaram a área. Somente então 
poder-se-ão levantar hipóteses sobre as origens 
dos grupos humanos mais antigos. Segundo 
uma das hipóteses de trabalho que orientam 
nosso programa, esses grupos pleistocênicos 
são os mesmos que perduraram na área até o 
início do Holoeeno. 



A evolução da tecnologia lítica, a existên- 
cia de certos tipos de ferramentas que perdu- 
ram desde as primeiras ocupações até o IIo- 
loceno, a semelhança entre os tipos de fogões 
e a manutenção do mesmo modelo de ocupa- 
ção de espaço intra-sítio fundamentam essa hi- 
pótese. Não se verificam mudanças bruscas, 
que caracterizariam a chegada de um novo 
grupo. 

Em síntese pode-se admitir que, penetran- 
do no país por uma via ainda desconhecida, 
grupos humanos chegaram até o sudeste do 
Piauí há cerca de 60 mil anos. O sul de Minas 
Gerais estaria povoado por volta de 30 mil anos 
atrás, e no Sul do Brasil grupos humanos es- 
tariam estabelecidos há pelo menos 15 mil 
anos. Deveremos encontrar sítios ainda mais 
antigos que os de São Raimundo Nonato nas 
regiões pelas quais entraram esses primeiros 
povoadores: Oeste, se optarmos por uma ori- 
gem asiática, como parece indicar a indústria 
lítica dos sítios do Piauí, muito próxima das 
australianas e da de Choiikoutien, sítio próxi- 
mo a Pequim, ou Leste se escolhermos optar 
como v ia de penetração o oceano Xtlãntieo. 


Sítio Alice Boèr. 
Pontas de flechas 
foliáceas e com 
pedúnculo 
(projéteis). A ponta 
com pedúnculo 
foi datada pelo 
método do 14 c em 
14200 + 1150 anos. 
Os números (de 7 
a 10) referem-se ao 
nível arqueológico 
(7 corresponde 
a 60,7 cm; 

10 corresponde 
a 90,1 cm). 
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CAÇ V DORES-COl FIOKES 
DO HOLOCENO 

Apesar da abundância de sítios conhecidos não 
podemos propor uma síntese para o território 
nacional porque os dados disponíveis são mui- 
to fracionados. Até hoje a maior parte das pu- 
blicações sobre a arqueologia brasileira trata 
essencialmente de sítios isolados. Mesmo sí- 
tios que se encontram em uma mesma região 
não são correlacionados Xão se pratica uma 
arqueologia de área, essencial para (pie se pos- 
sa oferecer uma reconstituição coerente da 
evolução dos povos pré-históricos e sua disper- 
são, dando origem às diferentes famílias indí- 
genas aqui encontradas pelo colonizador. 

As raras sínteses propostas pecam pela fal- 
ta de crítica dos dados considerados para sua 
realização. Elas não fazem face aos problemas, 
mas os ignoram e fornecem ao leitor uma re- 
constituição que nada mais é do que uma 
construção literária, sem bases científicas. As- 
sim temos reconstituições do clima baseadas 
em extrapolações de teorias antigas, definição 
de tradições culturais, considerando parâme- 
tros limitados ao invés de contextos globais, a 
definição de indústrias líticas pelos tipos mais 
bem trabalhados, bonitos e minoritários etc. 
Essas deficiências são discutidas em recente 
publicação (Guidon e Arnaud, 1991). 

Assim, somente podemos oferecer uma sé- 
rie de informações, sem chegarmos a uma vi- 
são geral do povoamento holocênico do Brasil. 

Xo período de transição entre o Pleistoce- 
no e o Holoceno, por volta de 12 mil anos atrás, 
toda a América do Sul estava povoada, desde 
o ponto mais setentrional até a Terra do Fogo. 
O número de sítios é importante e no Brasil, 
a partir dessa época, dispomos de grande 
quantidade de informações e datações sobre 
os grupos pré-históricos. 

Alguns autores dividem, sem entretanto in- 
dicar quais os critérios adotados, os grupos do 
Holoceno em Arcaico (entre 12 mil e 8500/8 
mil anos AP) e Arcaico recente, que termina- 
ria quando do aparecimento dos grupos agri- 
cultores e/ou ceramistas. Os resultados que ob- 
tivemos no sudeste do Piauí não nos permi- 
tem seguir essa divisão cronológica, pois desde 
há cerca de 11 mil anos vários grupos ocupam 
a região. A hegemonia desses grupos varia no 
tempo, o que resulta, em certos momentos, em 
um número mais importante de sítios de uma 


dada etnia a qual em seguida declina e cede. 
em face da pressão de outro grupo, até então 
minoritário e marginal. 

O IlOLOCEXO XO XORDESTE 
E XO P LA X ALTO CENTRAL 

Xa área arqueológica de São Raimundo N ona- 
to os sítios representativos de ocupações mais 
recentes do que 12 mil anos AP são numerosos, 
principalmente os que se alinham dentro de 
uma faixa cronológica da ordem de 12 mil-7 mil 
anos AP. Isso demonstra o sucesso adaptativo 
das primeiras populações que chegaram à re- 
gião, colonizaram-na, adaptaram sua economia 
e vida social às condições ambientais locais e 
conseguiram explorar com sucesso todos os 
ecossistemas, criando um sistema de vida equi- 
librado e próspero, o que podemos notar pelo 
estudo da tecnologia, mas sobretudo das pin- 
turas rupestres dos grupos do Holoceno. 

Um dos mais importantes sítios para o es- 
tudo dessas populações, que correspondem à 
fase cultural Serra Talhada, foi a Toca do Bai- 
xão do Perna 1, escavada durante os anos de 
1987 e 1988. Uma sucessão de seis níveis mos- 
tra uma ocupação humana contínua, tendo o 
sítio sen ido de acampamento de maneira se- 
mipermanente desde há pelo menos cerca de 
12 mil anos até 3500 anos atrás. 

Uma grande quantidade de fogões caracte- 
rizava todos esses níveis. Xo solo, junto a eles, 
existia grande quantidade de pedra lascada e 
de vestígios da caça que aí foi assada: tatus, 
preás, mocós, aves, veados, roedores diversos. 
Restos de frutos e de folhas demonstravam a 
utilização de recursos vegetais: um fragmen- 
to de estipe de caule de carnaúba mostrou que 
o grau de umidade deveria ter sido mais im- 
portante. pois atualmente não existem carnaú- 
bas no vale em questão: outra possrvel expli- 
cação seria (pie os homens pré-históricos o 
trouxeram de outra área. 

A indústria lítica, de boa tecnologia, apre- 
senta uma certa amplitude morfológica, com 
tipos variados, demonstrando que os grupos 
ocupantes do abrigo exerciam uma ati\ idade 
diversificada no interior do mesmo. I asous re- 
tocadas, raspadores de \ários tipos, lesmas, fa- 
cas, pontas, furadores, alem de restos de fas- 
eamento (percutores, núcleos, lascas e frag- 
mentos). constituem o essencial da coleção. 

A descoberta mais importante feita nesse 
sítio foram dois painéis pintados, encontrados 
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cobertos pelas camadas arqueológicas; as fi- 
guras mais baixas desses painéis estavam no 
nível dos sedimentos da camada datada de 
— 10500 anos, o que significa que essas figu- 
ras foram pintadas no mínimo nessa época. 
Como é pouco plausível que os homens pré- 
históricos se deitassem no solo para pintar, po- 
demos levantar a hipótese de que essas figu- 
ras foram feitas pelos primeiros ocupantes do 
abrigo, há 12 mil anos. Essa hipótese é supor- 
tada pelo fato de que sob a fogueira datada de 
10 500 anos foi encontrada outra estrutura de 
combustão, contendo carvões e restos de ocre 
da mesma cor das pinturas; pela espessura da 
camada que as separava e considerando a ta- 
xa média de deposição do sítio pode-se calcu- 
lar que a fogueira inferior teria uma idade de 
12 mil anos. As datações, em curso, testarão 
a hipótese. 

Grande quantidade de pigmento vermelho 
e restos de parede caída portando figuras pin- 
tadas demonstram a prática constante de ati- 
vidades picturais. 

As camadas superiores da Toca do Boquei- 
rão do Sítio da Pedra Furada forneceram abun- 
dantes vestígios ligados a grupos que aí vive- 
ram durante o Iloloceno. Os registros gráficos 
e a indústria da pedra atingem o máximo da 
perfeição técnica e da diversificação por volta 
de 9 mil-8 mil anos atrás. Os povos holocêni- 
cos utilizavam não somente as rochas locais co- 
mo matéria-prima, mas iam também procurar 
em áreas vizinhas ou mesmo distantes o sílex 
e a calcedônia, matérias extremamente favo- 
ráveis ao trabalho do lascamento. Uma das fon- 
tes de sílex para os povos Serra Talhada desse 
sítio encontra-se no Serrote do San são, aflora- 
mento calcário situado a cerca de 2 km do 
mesmo, mas outros tipos de sílex teriam sido 
coletados até à distância de 50 km. O sílex era 
levado para o sítio com aspecto de uma pré- 
forma de núcleo e existe uma evidente eco- 
nomia em sua utilização. 

Todos os indícios convergem para o levan- 
tamento da hipótese de que os povos Serra Ta- 
lhada nada mais são do que o resultado da evo- 
lução in situ dos grupos Pedra Furada; por es- 
sa razão os dois grupos sociais tem uma mesma 
origem cultural (pie chamamos tradição Nor- 
deste. O número relativo de lascas do comple- 
xo lítico aumenta progressivainente durante o 
Pleistoceno, sendo moderadamente maior du- 
rante o Iloloceno. Apesar dessa tendência, 


mesmo na fase Serra Talhada a quantidade de 
trabalho investida no preparo das ferramentas 
líticas não é significativa. No que concerne ao 
tamanho das peças observa-se (pie existe uma 
tendência à diminuição quando se passa da fa- 
se Pedra Furada para a fase Serra Talhada; na 
tradição Agreste as peças líticas aumentam no- 
vamente de tamanho. Na fase Serra Talhada di- 
minui o número de fragmentos utilizados; o 
aumento da taxa de lascamento, por sua vez, 
e o fato de se ter encontrado matéria-prima 
exógena lascada dentro dos sítios indicariam 
que os mesmos teriam sido acampamentos de 
uso mais prolongado do que durante o Pleis- 
toceno. 

A quantidade de fogueiras grandes exis- 
tentes no Pleistoceno diminui no Iloloceno, 
mantendo entretanto a mesma forma e com- 
posição. 

A variedade tipológica é maior durante o 
Holoceno: perduram os pebble-tools e percu- 
tores, mas aparecem muitos tipos feitos sobre 
lascas: raspadores laterais e terminais, lesmas, 
lascas retocadas, facas, furadores, raclettes. As 
peças típicas de Serra Talhada são sobretudo 
as lesmas e um raspador lateral côncavo-con- 
vexo. Uma única ponta pedunculada, de cris- 
tal de quartzo, bifacial, de uma excelente téc- 
nica foi encontrada nas camadas de cerca de 
7500 anos AP (Guidon, Parenti e Pellerin, 
1990). 

Nessa fase de máximo desenvolvimento, por 
volta de —8500/ — 8 mil anos, os fogões tor- 
nam-se mais abundantes e sua estrutura, mais 
diversificada. Encontramos grande quantidade 
de ocre nesse nível, o que indica que a práti- 
ca rupestre deve ter sido uma atividade im- 
portante durante esse período. 

Sondagens e coletas de superfície feitas em 
mais de vinte sítios demonstram a expansão 
notável desses povos do Iloloceno, a riqueza 
e o equilíbrio dessa sociedade que dominava, 
praticamente só, toda a área. Algumas figuras 
desenhadas no interior dos painéis pintados 
por esses povos, de tradição Nordeste, mostram 
entretanto que já por volta de —10500 anos 
outros povos ocupavam os territórios vizinhos. 
O I loloceno corresponde portanto ao início do 
aumento demográfico, o que possivelmente 
gerou os primeiros atritos iiiterétnieos e um 
aumento da pressão sobre» os ecossistemas. 

A base econômica continuava sendo a ca- 
ça, a coleta e a pesca; as pinturas rupestres re- 
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tratam com detalhes a evolução socioeultural 
desses grupos durante pelo menos 6 mil anos, 
o que constitui um dos mais longos e impor- 
tantes arquivos visuais sobre a Humanidade 
disponível, hoje, no mundo. 

O clima parece ter mudado de maneira ra- 
dical; os dados paleontológicos evidenciam a 
instalação do regime semi-árido e o desapa- 
recimento dos grandes animais, sobretudo de 
animais que viviam em grupos. Atualmente es- 
tão sendo feitas as análises em laboratório das 
amostras coletadas, principalmente de pólen 
fóssil, para poder identificar de maneira pre- 
cisa as mudanças na vegetação, que são em 
menor escala um excelente indicador das mu- 
danças climáticas. 

Pode-se entretanto supor que houve uma 
aridificação marcada, com modificação de 
uma grande parte dos recursos naturais. Isso 
teria tornado os ecossistemas mais frágeis e 
com pouca capacidade para suportar um ex- 
trativismo intenso. 

O flito de que durante o Holoceno outros 
grupos ocuparam os espaços vizinhos à área 
demonstra que a população do continente já 
era densa e que se espalhava por todo o terri- 
tório sul-americano. A área não era mais uni- 
camente a terra dos povos de tradição Nordes- 
te, )á ha\ia uma “internacionalização” e, sem 
dúvida, usos e costumes sofreram modifica- 
ções profundas em razão dessa coabitação. Os 
padrões de ocupação do espaço e o manejo 
dos recursos naturais se adaptaram às novas 
condições. O posicionamento de sítios dos po- 
vos de tradição Nordeste e o imbricamento 
com sítios de etnias pertencentes a outras tra- 
dições são uma fonte preciosa de dados para 
o estudo desses novos padrões. 

O estudo dos registros gráficos rupestres se 
desenvolve conjuntamente com as pesquisas 
feitas em outras áreas da pré-história. Assim, 
todas as conclusões que podem ser obtidas e 
as sínteses preliminares que são propostas re- 
sultam de um trabalho conjunto, em que os 
dados interdisciplinares servem para confirmar 
ou refutar as distintas hipóteses que são levan- 
tadas a partir das análises dos painéis de pin- 
tura. Até hoje os trabalhos de pesquisa se con- 
centraram particularmente sobre os registros 
gráficos picturais, devido ao valor que os te- 
mas reconhecíveis tinham para o trabalho de 
antropologia pré-histórica. Mas daqui para o 
futuro as pesquisas vão se orientar para outros 


registros, as gravuras, pois já se dispõe de um 
referencial gráfico claramente identificado e 
associado aos outros dados arqueológicos. 

Existem abundantes vestígios da atividade 
gráfica do homem pré-histórico em todo o 
país, mas na região Nordeste eles aparecem 
em maior número e são mais diversificados. 
Na área arqueológica de São Raimundo No- 
nato esses registros foram estudados em um 
conjunto de mais de duzentos sítios, o que per- 
mite que se chegue a conclusões seguras. 

Os povos das fases culturais Pedra Furada 
e Serra Talhada, da tradição Nordeste , são os 
autores das pinturas rupestres que cobrem as 
paredes de um grande número de sítios na 
área de São Raimundo Nonato, e também no 
Seridó e nas proximidades da cidade de Passa 
e Fica (Rio Grande do Norte) (Pessis. 1990). 
Elas são caracterizadas pela presença de gra- 
fismos reconhecíveis (figuras humanas, ani- 
mais, plantas e objetos) e de grafismos puros, 
os quais não podem ser identificados. Essas fi- 
guras são, muitas vezes, dispostas de modo a 
representar ações, cujo tema é, às vezes, re- 
conhecível (Pessis, 19S7). Os grafismos que 
não representam elementos conhecidos do 
mundo sensível são nitidamente minoritários. 
As figuras humanas e animais aparecem em 
proporções iguais e são mais numerosas que 
as representações de objetos e de figuras fito- 
morfas. Algumas representações humanas são 
apresentadas revestidas de atributos culturais, 
tais como enfeites de cabeça, objetos cerimo- 
niais nas mãos etc. As composições de grafis- 
mos representando ações ligadas seja à vida 
de todos os dias, seja a cerimoniais são abun- 
dantes e constituem a especificidade da tra- 
dição Nordeste . Quatro temas principais apa- 
recem durante os 6 mil anos, atestados, de 
existência dessa tradição: dança, práticas se- 
xuais, caça e manifestações rituais em torno 
de uma árvore. São também frequentes as 
composições gráficas representando ações 
identificáveis mas cujo tema não podemos re- 
conhecer; um exemplo desse caso e uma com- 
posição na qual várias figuras humanas apare- 
cem dispostas umas sobre os ombros das ou- 
tras, formando uma pirâmide humana, o que 
faz evocar uma representação acrobática. Ou- 
tro tipo de composição grafica, que se acha 
com frequência em todas as subtradições da 
tradição Xordcstc . e designada como compo- 
sição emblemática. Trata-se de figuras dispôs- 
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tas de maneira típica, com posturas e gestos 
de pouca complexidade gráfica mas que se re- 
petem sistematicamente. Uma das composi- 
ções emblemáticas dessa tradição representa 
duas figuras humanas colocadas costas contra 
costas e frequentemente acompanhadas de um 
grafismo não reconhecível. 

Essa tradição revela uma pintura figurativa 
mas não realista; a maioria das figuras é reco- 
nhecível mas representada segundo um códi- 
go gráfico convenciona] muito afastado da rea- 
lidade natural (Pessis, 1987). Ela associa a pin- 
tura figurativa a um tipo de representações 
gráficas — grafismos puros — que são as uni- 
dades de um código do qual somente os auto- 
res possuíam a chave. Ela existe em outros es- 
tados do Nordeste onde foi datada de 9 mil 
anos AP (Martin Avila, 1988), chegando, no es- 
tado do Rio Grande do Norte, até a 50 km do 
mar. Já foram descritos sítios com pinturas 
apresentando as características da tradição 
Nordeste em Minas Gerais, Goiás e Mato Gros- 
so, mas seu foco de origem parece ser a área 
de São Raimundo Nonato, particularmente em 
razão de sua antiguidade, do numero de sítios 
e da diversificação estilística. 

Graças à abundância de sítios e à sua larga 
distribuição espacial e temporal pudemos clas- 
sificá-la em subtradições e estilos. Atualmen- 
te conhecemos a subtradição Várzea Grande, 
no sudeste do Piauí (Guidon, 1984) e a sub- 
tradição Seridó , no Rio Grande do Norte (Mar- 
tin Avila, 1988). 

A subtradição Várzea Grande , a mais bem 
estudada e representada, está dividida em es- 
tilos (jue se sucedem no tempo: Serra da Ca- 
pivara , o mais antigo, complexo estilístico Ser- 
ra Talhada e Serra Branca , estilo final dessa 
subtradição na área de São Raimundo Nonato. 

O estilo Serra da Capivara apresenta figu- 
ras cujos contornos são completamente fecha- 
dos, desenhados por traços contínuos e uma 
boa técnica gráfica. Na maioria das vezes, so- 
bretudo (piando o tamanho o permite, as fi- 
guras são pintadas inteiramente com tinta li- 
sa. As representações humanas são pequenas, 
geralmente menores que as figuras animais. 
Estas últimas são em geral colocadas em um 
local visível e dominam o conjunto das com- 
posições; a cor inais utilizada é o vermelho. 

O estilo Serra Branca apresenta figuras hu- 
manas com uma forma muito particular do 
corpo, o qual foi decorado por linhas verticais 



ou por traçados geométricos cuidadosamente 
executados. Freqüenteinente os animais são 
desenhados por uma linha do contorno aber- 
ta; alguns têm o corpo preenchido por tinta 
lisa, mas a maioria apresenta um preenchi- 


Sítio Alice Boèr, 
camada III, nível 8 
(70 a 80 cm). 
Raspador "lesma”, 
tamanho natural. 
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mento geométrico semelhante àquele dos se- 
res humanos. 

ü complexo estilístico Serra Talhada é mui- 
to mais heterogêneo o possui diversas carac- 
terísticas classificatórias que nem sempre es- 
tão presentes em todos os sítios pertencentes 
à classe, mas quando uma falta outra está re- 
presentada. A classe se caracteriza pelas sé- 
ries de figuras humanas dispostas em linha e 
a utilização de várias cores (vermelho, bran- 
ca cinza, marrom, amarelo), sendo comuns as 
figuras bicromáticas ou tricromáticas. Apare- 
cem também figuras com características grá- 
ficas muito peculiares, por exemplo figuras hu- 
manas que apresentam as extremidades exa- 
geradamente compridas; abundam também as 
figuras extremamente pequenas. A técnica de 
pintura do corpo das figuras se diferencia: 
além da tinta lisa e dos traçados gráficos com- 
plexos aparecem outros tipos tais como pon- 
tos ou zonas reservadas. 

Os dados atualmente disponíveis permiti- 
ram propor uma explicação segundo a qual es- 
sa sucessão de estilos não representa diferen- 
tes unidades estilísticas perfeitamente distin- 
tas e segregáveis, mas sim reflete uma evolução 
lenta e contínua que durante cerca de 6 mil 
anos introduziu micromodificações no estilo 
básico Serra da Capivara. Isso levou a um de- 
senvolvimento contínuo da subtradição Vár- 
zea Grande , sendo o complexo Serra Talhada 
resultado desse processo evolutivo que acumu- 
lou microdiferenças, as quais redundaram no 
estilo final, Serra Branca (Pessis, 1987). 

Talvez em razão da diminuição dos recur- 
sos naturais, e pressionados por povos que 
mesmo tendo uma tecnologia e uma prática 
rupestre menos perfeitas dominavam a arte da 
guerra, os povos de tradição Nordeste abando- 
naram a área. Por volta de —6 mil anos desa- 
parecem todos os vestígios desses hábeis ar- 
tesãos pré-históricos. Em seu lugar, podemos 
propor como uma hipótese, dominam agora 
vários grupos, acantonados dentro de limites 
definidos: nas serras, nas antigas posses dos po- 
vos Nordeste , situam-se os povos de tradição 
Agreste ; na planície pré-cambriana encontra- 
mos manifestações de um povo ligado a uma 
tradição que tem uma v asta distribuição geo- 
gráfica em todo o Nordeste: a tradição Itacoa - 
tiaras de Leste ; este ultimo parece ter aí se ins- 
talado desde há mais tempo, talvez cerca de 
8 mil anos. Algumas figuras pintadas em abri- 


gos das três tradições acima citadas mostram 
que outros grupos atravessavam de maneira es- 
porádica a região: são os grupos responsáveis 
pelas manifestações gráficas da tradição Geo- 
métrica. Outra hipótese plausível é que as ma- 
nifestações rupestres das tradições Itacoatia- 
ras de Leste e Geométrica , ligadas a indústrias 
de técnica semelhante, mesmo se existem di- 
ferenças morfológicas entre os tipos presen- 
tes, são o testemunho de situações distintas na 
vida de uma única sociedade. Nesse caso as 
diferenças v erificadas no complexo técnico se- 
riam o resultado de diferenças funcionais en- 
tre os sítios. Somente a realização de escava- 
ções extensivas poderá testar essas hipóteses. 

A fase cultural Agreste tem uma indústria 
lítica de má qualidade técnica; o sílex deixa 
de ser tão abundante e volta-se a utilizar, em 
grande escala, os seixos de quartzo e de quart- 
zito que se encontram facilmente em tomo dos 
sítios. O retoque é raro e de má qualidade; pre- 
dominam as ferramentas de tipo chopper e 
chopping-tools e as lascas sem retoques; os ras- 
padores laterais completam a coleção. 

Pessis (1990) fornece uma descrição das 
pinturas dessa fase: 

“Os povos de tradição Agreste deixaram 
inúmeros testemunhos gráficos nas paredes ro- 
chosas dos abrigos do Nordeste. Essa tradição 
de pintura se caracteriza pela predominância 
de grafismos reconhecíveis, particularmente 
da classe das figuras humanas, sendo raros os 
animais. Nunca aparecem representações de 
objetos, nem de figuras fitomorfas. Os grafis- 
mos representando ações são raros e retratam 
unicamente caçadas. Ao contrário da tradição 
Nordeste as figuras são representadas paradas: 
não há nem movimento nem dinamismo. Os 
grafismos puros, muito mais abundantes que 
na tradição Nordeste , apresentam uma morfo- 
logia bem diferente e diversificada. 

Com frequência as figuras Ag/vsfr foram 
realizadas no interior de painéis Nonleste , o 
que dificultou os trabalhos analíticos na segre- 
gação das tradições V também muito comum 
achar os grafismos desta tradição superpostos 
a grafismos de outras tradições. O estudo deste 
procedimento de superposição permitiu iden- 
tificar a existência de um critério de escolha 
do espaço pictorial que e próprio da tradição 
Agivstc quando ela partilha um espaço mate- 
rial com a tradição Nonleste V técnica de de- 
senho e de pintura e de ma qualidade, os de- 
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senhos são canhestros e não permitem, na 
maioria dos casos, a identificação das espécies 
animais. O tratamento da figura é limitado e 
de péssima feição. 

A repartição espacial da tradição Agreste é, 
grosso modo , a mesma da tradição Nordeste. 
Entretanto há regiões do norte e do centro do 
Piauí e do sudoeste de Pernambuco (Aguiar, 
19S2) onde aparecem sítios com pinturas de 
tradição Agreste e onde nunca se encontram 
pinturas Nordeste. Trata-se de uma tradição 
gráfica que tem sido ainda pouco estudada, em 
particular nesta região, devido ao escasso ca- 
ráter narrativo das composições gráficas com- 
paradas às da tradição Nordeste. Este fator 
constitui um traço dè grande importância pa- 
ra as reconstituições pré-históricas. 

Xa área arqueológica de São Raimundo No- 
nato, a tradição Agreste apresenta diversidades 
estilísticas manifestas que levaram, numa pri- 
meira instância analítica, à proposição de sub- 
classes para esta região. Os estudos sobre esta 
tradição são porém ainda pouco desenvolvi- 
dos para que se possa ser mais preciso. Pode- 
mos entretanto afirmar a existência de duas 
modalidades estilísticas que variam tanto na 
técnica utilizada como nas temáticas grafica- 
mente representadas. Uma classe incluiria as 
pinturas cujas características são as típicas da 
classe, feitas de maneira grosseira, de grande 
tamanho, sem preocupação com a delineação 
da figura, e com um preenchimento realizado 
de maneira negligente mas cobrindo exten- 
sas superfícies. Outra modalidade da tradição 
Agreste que poderia constituir outra classe in- 
cluiria as figuras que são de menor tamanho 
— mas sempre maiores que as da tradição 
Nordeste — , feitas com maior cuidado, com um 
preenchimento mais controlado e cuja tinta es- 
correu menos. Esta ultima, segundo os dados 
disponíveis, seria a mais antiga. 

Porém as manifestações gráficas de Agres- 
te coexistem com Nordeste no mínimo desde 
há —10 mil anos. A evolução destas duas tra- 
dições apresenta algumas similitudes. Xo pai- 
nel enterrado, achado no sítio Toca do Perna 
I, existem certas figuras humanas que apresen- 
tam uma morfologia que contrasta, nitidamen- 
te, com as figuras humanas próprias de A T or- 
deste. São de maior tamanho, e estão realiza- 
das com uma técnica de realização diferente 
das de Nordeste. O preenchimento é muito 
abundante e de uma tonalidade de vermelho 


extremamente escura. A observação desse pai- 
nel coberto pelos sedimentos mostra que as 
figuras Nordeste são de tamanho pequeno, pró- 
prio das figuras humanas do estilo mais anti- 
go da tradição ( Serra da Capivara). Em outros 
sítios Nordeste , com figuras apresentando ca- 
racterísticas estilísticas mais próximas ao es- 
tilo final, Serra Branca , as figuras da tradição 
Nordeste são maiores, e as de Agreste que apa- 
recem nos mesmos sítios são ainda maiores, 
com um preenchimento sempre em vermelho 
muito escuro, e com características técnicas 
cada vez menos cuidadas. Portanto pode-se 
afirmar que ao maior tamanho de figuras Nor- 
deste corresponde maior tamanho de desenhos 
Agreste. Este fenômeno se constata unicamen- 
te para a área arqueológica de São Raimundo 
Nonato”. 


Sítio arqueológico 
Xique-Xique I, 
localizado em 
Carnaúba dos 
Dantas, RN. 
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Não se conhece ate agora o foco de origem 
da tradição. No sudeste do estado do Piauí ela 
se encontra associada a uma indústria lítica 
mais grosseira, de técnica pouco aprimorada 
e que utiliza como matéria-prima, principal- 
mente, quartzo e quartzito. Mas essa indústria 
lítica é posterior à dos povos autores da tradi- 
ção Xonleste. Isso significa que existe uma tec- 
nologia lítica própria de um dos grupos esti- 
lísticos identificados dentro da tradição Agres- 
te, mas para o outro, o mais antigo, não foi 
identificada nenhuma técnica lítica caracte- 
rística. 

Na zona de São Raimundo Nonato a tradi- 
ção Agreste é periférica e suas manifestações 
são limitadas entre 10 500 e 6 mil anos (Gui- 
dom 19S9); com o desaparecimento dos po- 
vos de tradição Xonleste ela se torna dominan- 
te e passa a ocupar a zona nuclear por volta 
de —5 mil anos. Parece ter desaparecido en- 
tre 4 mil e 3 mil anos AP. 

Até hoje não foi realizada nenhuma esca- 
vação, unicamente algumas sondagens, em sí- 
tios pertencentes às outras tradições de regis- 
tros gráficos da área de São Raimundo Xona- 
to. Desse modo pouco se pode adiantar sobre 
o complexo arqueológico ao qual elas perten- 
ceriam. Pessis (1990) fornece uma descrição 
sumária: 

“A tradição Geométrica é caracterizada por 
pinturas que representam uma maioria de gra- 
fismos puros e algumas mãos, pés, figuras hu- 
manas e de répteis extremamente simples e 
esquematizadas. Esta tradição de pintura, se- 
gundo informações ainda pouco abundantes, 
pareceria ser originária do nordeste do estado 
do Piauí. E na serra de lbiapaba, limite com 
o Ceará, onde existe a maior concentração até 
agora conhecida. O Parque Xacional de Sete 
Cidades é portador de sítios com pinturas per- 
tencentes a esta tradição de pinturas. Xa área 
de São Raimundo Xonato, esta tradição apa- 
rece isolada em um único sítio na planície pré- 
cambriana, mas aparece também como intru- 
são gráfica em outros sítios, pois alguns gra- 
fismos foram feitos sobre painéis em sítios das 
tradições Xordeste e Agreste. Ainda não se dis- 
põe de dados suficientes para poder inserir es- 
ta tradição de pintura num contexto de natu- 
reza cultural. E necessário que estas pesqui- 
sas sejam realizadas nas áreas que aparente- 
mente seriam seu foco de origem". 

Para a tradição de gravuras Itaeoatiaras de 


Leste temos resultados de prospecções e son- 
dagens que demonstram que ela está ligada a 
povos caçadores-coletores. Itaeoatiaras de Les- 
te é uma tradição típica de todo o Xordeste 
brasileiro e seus painéis ornam as margens e 
leitos rochosos de rios e riachos do sertão, mar- 
cando cachoeiras ou pontos nos quais a água 
persiste mesmo durante a época da seca. 

Em síntese pode-se afirmar que o estudo 
dos registros gráficos rupestres confirma a evo- 
lução demonstrada pelo estudo da indústria 
lítica e permite que se conheçam detalhes da 
vida material e cerimonial dos grupos pré- 
históricos em questão. As primeiras manifes- 
tações gráficas abundantes, reconhecíveis e da- 
tadas (12 mil anos), pertencem à tradição Xor- 
deste, e mostram uma arte muito narrativa, lú- 
dica, que trata de temas ligados seja à vida de 
todos os dias, seja a atividades rituais. E uma 
arte alegre e livre. A medida que o grupo evo- 
lui, modifica sua tecnologia, seu padrão de 
ocupação do espaço e, quando a densidade de 
população aumenta, vemos mudar as caracte- 
rísticas das manifestações gráficas, que se tor- 
nam cada vez mais formais, mais ricas, mais 
minuciosamente trabalhadas, dominando de 
maneira perfeita as técnicas de desenho e de 
pintura. 

Quando os povos da tradição Xordeste atin- 
gem seu apogeu tecnológico, suas representa- 
ções gráficas apresentam as primeiras cenas 
de violência: execuções, lutas individuais e ba- 
talhas coletivas; as cenas sexuais inicialmente 
simples e envolvendo duas ou três pessoas se 
transformam também: grupos numerosos de 
indivíduos de ambos os sexos praticam con- 
juntamente atividades sexuais. As ações de ca- 
ça, que representavam a caça individual de pe- 
quenos animais, passam a representar caças 
coletivas com inúmeros guerreiros atacando 
animais perigosos, como a onça (Pessis. 1987). 
Quando a técnica lítica muda. por volta de —6 
mil/ — 5 mil anos. a arte muda também: torna- 
se pobre, de técnica imperfeita, representan- 
do algumas figuras animais e humanas sem 
mov imenta rígidas. Termina Xonleste e come- 
ça o apogeu da tradição Agivste . ela também 
muito comum no Xordeste do Rrasil 

Alguns autores, entre os quais Sehinit/ 
(1987), atribuem a uma chamada tradição //</- 
parica um conjunto de industrias htioas situa- 
das cronologicamente entre 11 mil e 8500 anos 
\P e que têm uma vasta distribuição espacial 
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Segundo Schmitz (op. cit.), “é caracterizada 
por uma economia caçadora-coletora genera- 
lizada que explorava nichos variados. Em um 
extremo está o cerrado, a caatinga ou a sava- 
na; no outro extremo está a floresta. Tipos de 
vegetação intermediários e transicionais in- 
cluem o semideserto (agreste') e o cerrado 
denso. Foram encontradas ocupações huma- 
nas em cavernas ou abrigos em Minas Gerais, 
Goiás, Pernambuco e Piauí e em topos de co- 
linas em Goiás, Bahia e Pernambuco. Alguns 
sítios parecem permanentes, como no sudoes- 
te e no centro de Goiás, onde os recursos de- 
vem ter sido abundantes, mas a maioria eram 
acam pam e n to s tem p o r ári o s ’ 

Segundo esse autor os mais importantes e 
freqüentes tipos líticos da tradição Itaparica 
são as lascas, raspadores, furadores, facas, c/iop- 
pers e percutores. As pontas de projéteis são 
muito raras. 

Prous (1986) trata de um horizonte antigo, 
às vezes denominado paleoíndio, que no pla- 
nalto Central e no Nordeste se caracterizaria 
pelo retoque unifacial de lascas de quartzito, 
cristal de rocha ou sílex visando a obtenção 
de “artefatos rústicos plano-convexos: raspa- 
dores carenados, lesmas [...]. Perto de Lagoa 
Santa já se encontram pontas de projétil pe- 


dunculadas em cristal de rocha e machados 
lascados com a borda polida”. 

Entre 8500 e 6500 anos se situaria, segun- 
do Schmitz (op. cit), o período de transição. 
Durante essa época teria aumentado o consu- 
mo de frutos e de moluscos terrestres, tendo 
“declinado a caça generalizada. Simultanea- 
mente, os instrumentos bem constituídos do 
período anterior foram substituídos por imple- 
mentos menores e menos elaborados produ- 
zidos por uma técnica diferente. Conchas e os- 
sos se tornam matérias-primas importantes. Sí- 
tios abertos não eram ocupados em Goiás, 
embora seu uso continuasse em Pernambuco 
e na Bahia” (Schmitz, 1980). 

Segundo o mesmo autor essa situação se re- 
pete em Minas Gerais (Prous, 1981b; Prous et 
alii, 1984; Dias, 1981c). Pontas foliáceas bifa- 
ciais, em quartzo cristalino, aparecem em Per- 
nambuco, mas em pequena escala, ao contrá- 
rio do que acontece em São Paulo e Minas 
Gerais. 

Prous (1986) classifica como Arcaico mais 
recente o período após 7 mil anos, e o carac- 
teriza pelo abandono quase total do retoque 
da pedra, utilizada então sob a forma de las- 
cas brutas. Aparece uma indústria que usa 
conchas como matéria-prima e constrói caba- 



Raspadores 

longos, 

característicos da 
tradição Itaparica, 
de populações que 
ocupavam áreas 
de cerrado no 
centro do Brasil, 
entre 9 mil e 
6500 anos. 
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Restos de cinco 
indivíduos da raça 
de Lagoa Santa, 
Cemitério de 
Santana do Riacho 
(entre 8000 e 
8500 AP). Os corpos 
mais recentes 
perturbaram os 
enterramentos 
mais antigos. 


nas. Segundo esse autor, por volta de 4 mil 
anos AP o milho já era cultivado. Em Minas 
Gerais nessa época existiriam duas tradições 
de pinturas: a Xo rd es te (com as mesmas ca- 
racterísticas com que aparece no Piauí) e a Pla- 
nalto . Esta ultima é caracterizada por “um pre- 
domínio de animais monocromáticos, geral- 
mente cervídeos, e menos freqüentemente 
peixes, pássaros, tatus e tamanduás, cuja fre- 
qüência varia segundo as regiões e os pe- 
ríodos”. 

Algumas pinturas teriam mais de 7 mil 
anos. Ao fim desse período apareceria no vale 
do rio São Francisco uma tradição de pintu- 
ras de mesmo nome (que nos parece aparen- 
tada à tradição Geométrica do Piauí) na qual 
“os seres vivos estão quase completamente au- 
sentes, ao mesmo tempo que os signos geo- 
métricos mono ou policromáticos recobrem a 
parte inferior dos abrigos. Essa tradição se pro- 
longa até o período ceramista, no curso da qual 
os signos se tornam espetaculares”. 

Uma tendência é portanto nítida: a uma in- 
dústria lítica de bela técnica, uso maior do re- 
toque e com grande variedade tipológica su- 
cede um complexo técnico menos avançado 
tecnicamente e mais restrito. 


O HOLOCEXO XO SUL 



Xos estados do Sul a tradição mais antiga (en- 
tre 13 mil e 8500 anos AP) é a (pie Miller 
(1976a, b) definiu graças aos trabalhos que de- 
senvolveu na bacia do rio Uruguai. O mate- 
rial lítico mostra duas tendências, definidas co- 
mo fases pelo autor. Em dois sítios ele encon- 
trou material lítico que catalogou como fase 


Ibicuí : artefatos pouco elaborados a partir de 
núcleos de basalto e de plaquetas de arenito 
metamórfico e que mostram traços de uso. Es- 
se material apareceu associado à megafauna 
fóssil. Datações 14 ( situam cronologicamen- 
te essa fase: 12 700-12 690 anos AP. 

Pequenas pontas de projétil pedunculadas 
e artefatos lascados e retocados (facas bifaciais. 
raspadores terminais e laterais e bifaces lan- 
ceoladas) encontrados em dezesseis sítios lo- 
calizados na barranca do rio Uruguai consti- 
tuem a fase Uruguai, com datações 14 c que 
vão de 11 555 a 8640 anos AP. 

Entre 8500 e 6500 anos AP existiriam al- 
guns sítios em Santa Catarina e no Rio Gran- 
de do Sul (Rohr, 1966; Miller, 1969a; Schmitz, 
1985) com equipamento lítico diferenciado do 
anterior. Xo Paraná, Chmyz (1978; 1979; 1980: 
1981a, b; 1982) estabeleceu a fase Yinitu com 
um complexo lítico composto de lascas, facas, 
raspadores, plainas, machadinhas, bifaces e 
pontas de flecha foliáceas ou pedunculadas. 

Entre —6500 e —2000 anos, de São Paulo 
ao Rio Grande do Sul, aparece a tradição que 
alguns autores chamam de Humaitá (Schmitz. 
1987), caracterizada pela ausência de pontas 
de flecha e por uma indústria composta de bi- 
faces, choppen e chopping-tools , grandes picks . 
raspadores, furadores, ferramentas pontiagu- 
das e lascas. Os sítios são geralmente ao ar li- 
vre, nas barrancas de grandes rios e seus tri- 
butários, raramente em abrigos. A existência 
em alguns sítios Ilumaitá de zoólitos (Ribeiro 
et alii, 1977), esculturas em forma de animais, 
normalmente encontradas nos sambaquis da 
costa sul, fez com que alguns autores presu- 
missem que havia contato entre os povos Hu- 
maitá e os habitantes litorâneos. Sítios do rio 
Paranapanema (Morais, 19S3, Vialou, 19S3-4) 
pertenceriam (Schmitz, 1987) a essa tradição 
de caçadores-coletores das florestas tropicais 
úmidas. Em alguns sítios Humaitá aparecem 
gravuras rupestres (Brochado e Schmitz. 
1976). As datas obtidas para essa tradição \ào 
de 7020 a 1920 anos VP. 

Ocupando também os estados do Sul. a tra- 
dição Umbu , representada em cerca de qua- 
trocentos sítios, é caracterizada pela presen- 
ça de pontas de projéteis. Em algumas arcas 
ela divide o território com a tradição Hunnn- 
tá. Seus sítios, ao ar livre ou em abrigos, apa- 
recem nas bordas do planalto, mas também 
nos cerritos, elevações artificiais construídas 
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na planície. Praticavam a caça de pequenos e 
médios animais, coletavam tartarugas e frutos 
(Schorr, 1975; Schmitz, 1976). No estado de 
São Paulo, em sítios atribuídos por alguns au- 
tores (Schmitz, 1987) a essa tradição, foram en- 
contrados fogões associados com lascamento 
de pedra e sepultamentos (Pallestrini, 1975, 
1977; Pallestrini et alii, 1981-2; Morais, 1979, 
1983; Caldarelli, 1983). Essa atribuição não é 
aceita por todos, sendo proposta uma filiação 
com os grupos de Minas Gerais, também por- 
tadores de pontas. O complexo lítico é com- 
posto por machados, bolas, lascas, raras lâmi- 
nas, facas bifaciais, raspadores, buris, bifaces 
e as pontas de flecha, triangulares ou foliáceas. 
Gravuras rupestres do Rio Grande do Sul es- 
tariam ligadas a essa tradição (Brochado e 
Schmitz, 1976; Schmitz e Brochado, 1982; Ri- 
beiro, 1978). Umbu , segundo alguns autores, 
poderia ter derivado da fase Uruguai. As da- 
tas disponíveis situam a tradição entre 5950 
e 290 anos AP. 

O HOLOCENO NO LITORAL 

Os sítios mais conhecidos do litoral são os sam- 
baquis, colinas formadas por conchas de mo- 
luscos que foram consumidos por populações 
pré-históricas. Os sambaquis existem desde o 
litoral do Nordeste (onde são raros) até o Rio 
Grande do Sul. Neles são encontrados sepul- 
tamentos, restos de comida, uma industria lí- 
tica lascada rudimentar, peças líticas polidas, 
além de uma abundante industria sobre ossos, 
dentes e conchas. No litoral sul, de Cananéia 
até Torres, aparecem esculturas zoomórficas, 
os zoólitos (Prous e Piazza, 1977). 

Em razão da subida do nível do mar, nos 
últimos 6 mil anos, os sambaquis mais antigos 
estão sob as águas; somente subsistem os sí- 
tios de menos de 6 mil anos. A bibliografia so- 
bre esses sítios é abundante (llurt, 1974, 1980, 
1983; Prous, 1976; Prous e Piazza, 1977; Gar- 
cia, 1972; Rauth, 1967-8; Fairbridge, 1976; 
llurt e Blasi, 1960; Bigarella, 1950-1; Beck, 
1969; Beltrão et alii, 1978; Bryan, 1977; Em- 
peraire e Laming, 1956; Garica e Uchoa, 
1980). 

Contemporaneamente à formação dos sam- 
baquis, a costa é ocupada pela tradição Itai- 
pu , que se diferenciaria da cultura dos sam- 
baquis pela tecnologia, padrões de subsistên- 
cia e de enterramento. Os sítios se situam 
sobre dunas ou ficam mais afastados da costa, 


na borda de mangues ou lagunas. Em vez de 
moluscos marinhos teria havido maior utiliza- 
ção de peixes, mamíferos, vegetais e moluscos 
de água doce. Alguns autores aventaram a hi- 
pótese de que essa tradição teria uma agricul- 
tura incipiente (Turner e Machado, 1983). A 
tradição ltaipu iria de —4 mil até —1475 anos 
(Perota, 1971, 1974; Carvalho, 1984; Dias, 
1976-7, 1981a; Dias e Carvalho, 1983; Macha- 
do, 1983). 

AGRICULTORES E/OU CERAMISTAS 

Não existem no país trabalhos direcionados es- 
pecialmente ao estudo do aparecimento da 
agricultura. Essa informação é sempre aces- 
sória. Na área arqueológica de São Raimundo 
Nonato, os primeiros indícios de cultivo de 
amendoim, feijão e cabaça foram datados pe- 
lo 14 c: em 2090 anos AP. Em Minas Gerais 
(Dias, 1981c; Prous, 1981b) o aparecimento de 
plantas cultivadas seria mais antigo, entre —4 
mil e —3500 anos. 




Ao lado : 

Artefatos típicos da 
tradição Humaitá, 
de populações que 
ocupavam as 
matas ao longo 
dos rios Uruguai e 
Paraná (6000 
a.C.— 1000 d.C.). 
Abaixo : 

Pontas de projéteis 
típicos da tradição 
Umbu, de 
populações que 
ocupavam áreas 
mais abertas do 
Sul do Brasil e do 
Uruguai (9000 
a.C.— 1000 d.C.). 
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Xa síntese mais recente sobre a pré-história 
do Brasil (Prous, 1986), o aparecimento da ce- 
râmica, tora da região amazônica, é conside- 
rado recente (as mais antigas são situadas en- 
tre — 3 mil e — 2 mil). As variáveis classifica- 
tórias são mal definidas e não hierarquizadas 
e as fases propostas não parecem correspon- 
der a uma realidade étnica. 

Segundo Prous (op. cit.) no Sul do país a 
cerâmica teria aparecido nos cerritos, no iní- 
cio de nossa era, constituiria a tradição 
Taquara- Itararé, associada às casas subterrâ- 
neas e às construções funerárias, e praticaria 
a agricultura. Xo centro do país a tradição Una 
teria aparecido desde antes de nossa era. Ela 
é encontrada em abrigos e praticava uma agri- 
cultura variada. O mesmo autor afirma que a 
partir de 500 anos AP teriam aparecido tradi- 
ções tardias que não teriam eliminado os gru- 
pos “tradicionais”; essas tradições seriam a 
Tupi-guarani , que “ocupa as florestas de gale- 
ria dos baixos vales do sul do Brasil e do Para- 
guai e em seguida se estende, depois de 900 
AP, ao longo do litoral brasileiro e até o rio da 
Prata ao sul”. 

Sempre segundo Prous, nos cerrados do 
Brasil central teria aparecido a tradição Aratu - 
Sapucaí , a qual teria atingido, às vezes, o lito- 
ral, onde se chocou com a tradição Tupi- 
guarani. 

Xa área arqueológica de São Raimundo Xo- 
nato uma datação de 3320 anos AP está asso- 
ciada a uma cerâmica de técnica aprimorada: 
paredes finas, pasta bem cozida, decorações 
variadas (plásticas e pintadas). Cerâmicas da 
região, datadas entre 1600 e 1200 anos, foram 
atribuídas (Meggers e Maranca, 1980) à tradi- 


ção Tupi-guarani , mas essa classificação me- 
rece uma revisão. 

E necessário que o conjunto das tradições 
ceramistas seja reconsiderado para que se pos- 
sam estabelecer relações válidas entre esses 
povos e os grupos indígenas encontrados pe- 
los colonizadores. C. A. de Oliveira (1990) faz 
uma excelente crítica e propõe novos rumos 
ao estudo da cerâmica no país, fornecendo 
também ampla bibliografia. 

CONCLUSÕES 

O Brasil foi, portanto, colonizado desde épo- 
cas bastante remotas. Todo o país já estava ocu- 
pado desde há 12 mil anos. A população era 
densa, pelo menos na região Xordeste, a par- 
tir de 8 mil anos. 

A agricultura apareceu entre —4 mil e —3 
mil, sendo praticada em todo o território na- 
cional desde —2 mil anos, mesmo que de uma 
maneira restrita. 

A técnica de fabricação de vasilhas em ce- 
râmica, fora da Amazônia, parece ter sido cor- 
rente a partir de —3 mil anos, pelo menos na 
área arqueológica de São Raimundo Xonata 
no Piauí. 

Durante todo o Holoceno, grandes famílias 
linguísticas deviam dominar vastas áreas, mas 
as guerras intertribais que antecederam a che- 
gada do colonizador branco embaralharam a 
situação, tornando difícil o correlacionamen- 
to entre as culturas pré-históricas e as tribos 
indígenas da época do contato. 

Um projeto de âmbito nacional deveria ser 
criado para pesquisar, de modo intensivo e es- 
truturado, as origens pré-históricas dos grupos 
indígenas brasileiros. 


ARQUEOLOGIA AMAZÔNICA 



Anna Citrtenius Roosevelt 
Tradução: John Manuel Monteiro 


A Amazônia tem sido há muito tempo fo- 
co de um debate a respeito do impac- 
to do ambiente úmido tropical sobre 
o desenvolvimento das culturas indí- 
genas. Muitos vêem a Amazônia como um am- 
biente pobre para o homem, um “falso paraí- 
so” que inibiu o crescimento populacional e 
o desenvolvimento cultural, em comparação 
com as áreas áridas montanhosas e costeiras 
do oeste da América do Sul. Do mesmo mo- 
do, suas culturas pré-históricas têm sido asso- 
ciadas a influências, migrações e invasões pro- 
venientes do exterior. Apenas raramente a 
Amazônia é vista como um ambiente rico pa- 
ra a adaptação humana e fonte de inovação e 
difusão de cultura pré-histórica. Não é fácil es- 
tabelecer qual o ponto de vista mais correto, 
dada a parcimônia de informação arqueológi- 
ca básica. 

Uma nova visão da pré-história amazônica 
começa a emergir do trabalho de campo re- 
cente e da reavaliação do trabalho de campo 
anterior. As novas pesquisas revelam um rico 
patrimônio arqueológico, mais bem preserva- 
do e mais substancial do que antes se imagi- 
nava. Para a exploração deste patrimônio, têm 
sido transpostas fronteiras disciplinares, uma 
vez (pie muitas questões arqueológicas reque- 
rem respostas das áreas das ciências biológi- 
cas, geoquímicas e geofísicas. O sensoriamento 
remoto produz informações sobre o arranjo de 
sítios (* as escavações estratigráficas revelam 
estruturas e construções; o cuidadoso penei- 
ramento do solo traz à tona uma abundância 
de objetos diversos. A análise laxionômica e 


isotópica das amostras biológicas pré-histó- 
ricas permite datações precisas e fornece in- 
formações quantitativas sobre o modo de sub- 
sistência e o meio ambiente antigos. A análise 
osteológica dos refugos humanos gera infor- 
mações sobre padrões de dieta, saúde e ativi- 
dade. O estudo dos artefatos revela significa- 
tivos padrões tecnológicos, iconográficos e es- 
tilísticos. Estes estudos têm fornecido novas 
informações importantes sobre as caracterís- 
ticas das seqüências culturais e das ocupações 
na Amazônia indígena. 

Os novos trabalhos oferecem evidências de 
uma longa e substancial sequência de desen- 
volvimento indígena na Amazônia, muito mais 
complexa, e menos produto de influências 
externas, do que se pensava. Isto sugere, ao 
contrário das interpretações precedentes, que 
as terras baixas da Grande Amazônia podem 
ter sido ocupadas muito cedo, sendo o lugar 
de origem de alguns importantes desenvolvi- 
mentos culturais para as Américas. A sequên- 
cia preliminar abrange, em primeiro lugar, 
a difusão da ocupação de caçadores-coletores 
nômades, tanto nas várzeas quanto em áreas 
mais altas, no final do Pleistoceno; em segui- 
da, algumas das primeiras manifestações de 
ocupação sedentária, horticultura e cerâmi- 
ca do Novo Mundo, nas várzeas, durante o 
Iíoloeeno; o, finalmente, as sociedades indí- 
genas de tamanho e complexidade cultural 
consideráveis no período pré-histórico tardio. 
Na culminância da ocupação pré-histórica, 
entre os séculos V o \Y, a densidade da po- 
pulação nativa atingiu uma magnitude não 
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reconhecida anteriormente. A maior parte da 
extensão das \arzeas dos principais rios pare- 
ce ter estado repleta de assentamentos huma- 
nos, e consideráveis sistemas de terraplenarem 
foram elaborados tanto nas várzeas quanto nas 
áreas interflnviais. Este rico e complexo qua- 
dro da Amazônia pré-histórica contradiz an- 
tigos pontos de vista baseados na idéia da po- 
breza ambiental. 

Inovação cultural e desenvolvimento não 
eram esperados na “floresta úmida tropical”, 
considerada muito densa para o deslocamen- 
to fácil, muito pobre em recursos animais e ve- 
getais comestíveis para manter caçadores- 
coletores, por demais uniforme em termos cli- 
máticos para suscitar a irrigação e com solos 
muito empobrecidos para a agricultura inten- 
siva (Altenfelder Silva e Meggers, 1963; Lynch, 
1978: 19S3; Meggers, 1954, 1971; Sanders e 
Priee, 196S; Steward, 1949). Sem a possibili- 
dade da agricultura intensiva, pensava-se que 
o crescimento populacional dos indígenas te- 
ria sido limitado e o desenvolvimento cultu- 
ral local restrito a sequências relativamente 
curtas e simples. 

As maiores inovações culturais pré-histó- 
ricas na América do Sul — agricultura, cerâ- 
mica e complexidade cultural — eram consi- 
deradas como provenientes dos Andes, domí- 
nio do Império Inca, e portanto seu desenvol- 
vimento na Amazônia foi geralmente atribuí- 
do a influências externas. A sequência das cul- 
turas locais na Amazônia foi interpretada co- 
mo produto de uma série de invasões e migra- 
ções andinas. O padrão de vida característico 
da Amazônia indígena na atualidade — peque- 
nos grupos vivendo em bandos independen- 
tes e igualitários e aldeias com modo de sub- 
sistência baseado em agricultura itinerante, 
caça e pesca — foi projetado nos tempos pré- 
históricos como produto da degeneração das 
culturas andinas no pobre ambiente tropical 
úmido. 

A teoria “ambiental”, quando primeiramen- 
te aplicada às terras baixas tropicais enquan- 
to orientação para a pesquisa de campo, 
tornou-se uma espécie de profecia auto-expli- 
cativa, que evitava as evidências que não se 
coadunavam. Indícios de ocupações pré-cerâ- 
micas aparentemente precoces têm sido con- 
testados ou ignorados; e (piando as ocupações 
cerâmicas nas terras baixas produziram resul- 
tados radiocarbônicos indicativos de sua anti- 


guidade, foram interpretadas como não- 
agrícolas, ou as datas foram contestadas ou ig- 
noradas (Evans e Meggers, 1968; Rouse e Al- 
laire, 1978; Meggers e Evans, 1978, 1983: Roo- 
sevelt, 1978, 1980, 1989b, 1991a; Roosevelt et 
alii, 1991; Simões, 1981; Vargas, 1981; Williams. 
1981). Quando, em meados deste século, as pri- 
meiras pesquisas profissionais revelaram a exis- 
tência de culturas construtoras de sambaquis 
nas várzeas da Grande Amazônia, estas foram 
geralmente atribuídas a influências externas. 
As sofisticadas culturas de origem andina fo- 
ram consideradas como tendo decaído sob a 
influência do ambiente tropical, sendo suas 
populações dizimadas pelos rigores ambien- 
tais (Meggers, 1954; Meggers e Evans, 1957). 

Contudo, novos resultados de testes radio- 
carbônicos mostram que as terras baixas tive- 
ram prioridade cronológica sobre as áreas 
montanhosas no desenvolvimento da cerâmi- 
ca e das ocupações sedentárias. Existe um con- 
senso em torno das evidências recentes que 
confirmam a hipótese de que a influência pro- 
veniente das terras baixas tropicais contribuiu 
para o desenvolvimento da agricultura e da 
complexidade cultural nos Andes (Burger. 
1984, 1989; Sauer, 1952; Lathrap, 1970. 1971. 
1974, 1977; Tovvle, 1961; Lanning, 1967; Sto- 
ne, ed., 19S4). Nos Andes centrais, tanto a ce- 
râmica quanto as grandes e permanentes con- 
centrações populacionais apareceram muito 
mais tarde que nas terras baixas. 

As mais antigas culturas complexas conhe- 
cidas na América do Sul ainda parecem ter se 
desenvolvido na área andina no período pré- 
cerâmico tardio, cerca de 2500-1000 a.C. mui- 
to antes que na Amazônia, onde elas parecem 
ter surgido pela primeira vez no primeiro mi- 
lênio a.C. Entretanto, apesar de as sociedades 
complexas da Amazônia aparecerem mais tar- 
de (pie as primeiras andinas, não é mais pos- 
sível tratá-las como provenientes dos Viides 
Está claro que os “caeieados” na Amazônia 
provieram diretamente de culturas cerâmicas 
anteriores da Amazônia oriental, bem distan- 
te dos Andes. A mais antiga delas foi encon- 
trada no baixo Amazonas e sua influência 
difundiu-se. a partir daí, em direção às \arzeas 
pré-andinas, e não o contrário. Muitas da> so- 
ciedades complexas das terras baixas parecem 
ter sido culturas de longa duração que. ao in- 
vés de terem decaído no ambiente tropical, 
antes cresceram em escala e sofisticação ao 
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longo do tempo, e muitos dos seus sítios carac- 
terizam-se como urbanos em tamanho e com- 
plexidade. 

Entretanto, resta explicar por que os An- 
des tiveram as primeiras sociedades comple- 
xas e por que as amazônicas surgiram quando 
surgiram. A resposta parece repousar tanto em 
aspectos ambientais quanto na demografia his- 
tórica. A ascensão de precoces culturas com- 
plexas nos Andes parece estar relacionada com 
o aumento da densidade populacional e da 
competição num território ecológica e topo- 
graficamente circunscrito. Apesar de os ricos 
recursos de fauna e flora dos rios e estuários 
amazônicos fomentarem, desde cedo, grandes 
assentamentos permanentes, o aumento da 
densidade populacional regional parece ter ne- 
cessitado de muito mais tempo nas vastas ex- 
tensões da Amazônia que nos Andes, e as mais 
antigas sociedades complexas amazônicas co- 
nhecidas apareceram mais de mil anos após 
as primeiras andinas. Parece que as vastas ex- 
tensões da Amazônia foram mais capazes de 
absorver a expansão populacional que os cir- 
cunscritos vales dos Andes. A emergência de 
culturas complexas na Amazônia parece ter 
ocorrido apenas quando a intensificação do 
crescimento populacional ao longo das várzeas 
dos rios provocou uma competição pelas ricas 
áreas agriculturáveis e de pesca (Carneiro, 
1970; Lathrap, 1970, 1974). 

Assim, a seqüência pré-histórica que está 
emergindo para a Amazônia não sustenta a vi- 
são de uma ocupação pré-histórica prejudica- 
da por um meio ambiente pobre em recursos. 
Ao invés de sequências culturais curtas e de- 
rivadas, e de ocupações ligeiras, temos agora 
evidências de uma seqüência longa e comple- 
xa, de ocupações substanciais de prolongada 
duração, de sociedades complexas de larga es- 
cala e de consideráveis inovações e influências 
partindo da Amazônia para outras áreas. 

OS AMBIENTES AMAZÔNICOS 

A teoria ambiental do desenvolvimento cultu- 
ral da Amazônia não previu corretamente a 
história indígena da região devido, em parte, 
ao nosso pouco acurado conhecimento cias ca- 
racterísticas do ambiente para a adaptação hu- 
mana, que fornecia, assim, implicações erra- 
das sobre o possível caráter e extensão da ocu- 
pação humana. O hábitat básico dos povos 
pré-históricos foi caracterizado como densa 


floresta tropical úmida com solos ácidos po- 
bres, incapazes de proporcionar aos caçadores- 
coletores uma abundância de animais e plan- 
tas comestíveis e inadequados para a adoção 
da agricultura intensiva. Esta limitação na pro- 
dutividade do modo de subsistência foi vista, 
por seu turno, como fator que constrangia o 
aumento da densidade populacional e a per- 
manência dos assentamentos e, em conse- 
qüência, as possibilidades de desenvolvimen- 
to autóctone de culturas complexas. 

Entretanto, as várzeas amazônicas, locais 
onde a grande maioria das pessoas viveu nos 
tempos arcaicos, divergem de modo conside- 
rável deste quadro de ambiente de floresta tro- 
pical úmida. A maior parte destas áreas pos- 
sui ricos solos aluviais e um clima sazonal ca- 
racterístico do cerrado, com floresta tropical 
seca e vegetação de savana. A área apresenta 
vantagens no suporte dos grupos humanos em 
relação à região andina, onde se destacam cli- 
mas muito áridos, solos frequentemente pou- 
co vantajosos, temperaturas diminutas e bai- 
xa biomassa. As várzeas da Amazônia, com 
precipitações relativamente abundantes, for- 
tes radiações solares e solos ricos, oferecem 
alta quantidade de biomassa aproveitável e ex- 
celentes recursos para o cultivo de plantas. 

A Amazônia é freqüentemente considera- 
da como um ecossistema pobre em nutrien- 
tes, embora a disponibilidade destes varie 
enormemente em função da geologia (Stallard, 
1980, 1982; Nordin e Meade, 1985; Hartt, 
1874). Nas chapadas pré-cambrianas e nas pla- 
nícies terciárias, encontram-se florestas tropi- 
cais e savanas pobres; por outro lado, em alu- 
viões recentes e em terrenos calcários carbo- 
níferos e cretáceos no alto e no baixo Amazo- 
nas, encontram-se ricas florestas tropicais e sa- 
vanas. O potencial agrícola do Amazonas foi 
considerado como típico dos solos de terra fir- 
me da floresta tropical úmida, os oxissolos e 
ultissolos. Mas as rochas sedimentares alcali- 
nas ou as rochas ígneas máficas enriquecem 
os solos de vastas áreas da Amazônia, particu- 
larmente ao longo da base das montanhas an- 
dinas e das altas planícies do baixo Amazonas. 
A importância dos solos ricos em nutrientes 
nestas formações rochosas não foi reconheci- 
da primeiramente porque o sistema de classi- 
ficação mais adotado para os solos cio sistema 
tropical usava o termo latossolo iiidistintamen- 
te para todos os solos tropicais do terra firme. 
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sem atentar se estes formavam os ricos alfisso- 
los de terra ro\a ou os notavelmente pobres 
oxissolos e ultissolos. Os alfissolos têm demons- 
trado um alto potencial para o cultivo, sendo 
usados na agricultura comercial intensiva em 
diversas partes do mundo* como para o cultivo 
da cana e do abacaxi no Havaí e do arroz seco 
no sudeste da Asia (Roosevelt, 19S0). 

Xão foram seriamente consideradas, igual- 
mente, as vastas extensões dos ricos solos alu- 
viais das várzeas amazônicas que se desenvol- 
veram a partir de sedimentos erodidos dos An- 
des. Estes solos, abrangendo os molissolos, 
vertissolos, inceptissolos e entissolos, configu- 
ram um conjunto valorizado mundialmente por 
seu potencial para o cultivo intensivo tanto de 
culturas anuais de grãos, como o milho e o ar- 
roz, quanto de culturas industriais, como o al- 
godão e a juta. Estes solos são característicos 
de áreas de alta produtividade como as bacias 
dos rios Nilo e Canges e o cinturão do milho 
da América do Norte. Na Amazônia, as áreas 
mais extensas destes solos encontram-se no in- 
terior e nos deltas dos rios costeiros, como os 
lhanos da Amazônia boliviana, as planícies da 
ilha de Marajó, a planície costeira da Guiana e 
o delta do rio Apure, no médio Orinoco, áreas 
estas nas quais se localizavam as principais so- 
ciedades complexas pré-históricas tardias, tais 
como as culturas Moxos, Chiquitos e Marajoa- 
ra (Brochado, 1980; Roosevelt, 1980, 1991a)* Pa- 
ra alcançar alta produtividade estas terras re- 
querem vários beneficiamentos tais como a sul- 
cagem para ventilação, canais para drenagem, 
capinação constante e a construção de canais 
e aterros para o transporte, mas estas são ativi- 
dades que demandam investimentos de traba- 
lho em larga escala que as sociedades comple- 
xas normalmente empreendem. 

O clima da maior parte da Amazônia (Gal- 
vão, 1969; Ximer, 1979; Segraf/lBGE, 1977) 
tem sido igualmente mal interpretado, sendo 
geralmente caracterizado como uniformemen- 
te de floresta tropical límida. De fato, grandes 
áreas da Amazônia possuem um clima sazo- 
nal de savana (clima A\v do sistema de Koep- 
pen), com precipitações relativamente baixas 
e sazonais e vegetação de floresta de galeria, 
floresta seca e savana. O desfolhamento inten- 
sivo que ocorre nestas áreas, nos meses de se- 
ca, aparece nas imagens do Landsat. V \ma- 
zônia foi, da mesma forma, ainda menos den- 
samente recoberta de florestas no período 


pré-histórico. Os dados apresentados pelo ra- 
dar rastreador têm revelado grandes áreas com 
padrões de erosão típicos de vegetação aber- 
ta, sugerindo a existência de desflorestamen- 
to mesmo sob os climas mais áridos do passa- 
do; ademais, os padrões de variação biogeo- 
gráfica das espécies, a geomorfologia do 
passado e o pólen paleontológico, todos suge- 
rem que o clima sazonal de savana foi ainda 
mais generalizado que no presente (Ab saber, 
1977, 1980; Absy, 1979; Kronberg et alii. 1991; 
Campbell e Frailey, 1984; Prance, org., 1982: 
Tricart, 1974). 

Embora se tenha pensado que a formação 
da floresta seca e da vegetação de savana era 
produto de exploração predatória recente des- 
tas áreas (Sioli, org., 1984), as evidências ar- 
queobotânicas provenientes das novas escava- 
ções aí realizadas (Garson, 1980: Roosevelt, 
1980; Roosevelt, 19S9b, 1990a, 1990b, 1991a; 
Smith e Roosevelt, s.d.) demonstram que es- 
tes tipos de vegetação têm se apresentado nes- 
tas áreas de forma generalizada há muitos mi- 
lhares de anos. Se eles são produto da explo- 
ração humana, então ela começou há milhares 
de anos. Botânicos e geógrafos têm encontra- 
do evidências de repetidas queimadas na flo- 
resta realizadas há mais de mil anos. tendo al- 
gumas áreas sido retomadas pela floresta alta 
após a dizimação das populações nativas pela 
conquista européia (Bush et alii. 19S9; G. 
Prance, A. Anderson, P. Fearnside e C. Uhl, 
comunicação pessoal; dados Geochron de ra- 
diocarbono GX-12513, 12514). 

Diferentemente da floresta úmida tropical 
madura, as áreas de vegetação rasteira, as ma- 
tas de savana, a floresta seca e a floresta se- 
cundária oferecem uma maior quantidade de 
biomassa aproveitável para a caça e coleta, e 
seus solos preservam melhor seus nutrientes. 
Assim, é possível que a Amazônia tenha sido 
ainda mais propícia à ocupação humana no pe- 
ríodo pré-histórico do que e em nossos dias. 
Entretanto, a relação entre mudanças ambien- 
tais específicas e a ocupação humana pré- 
histórica não está ainda seguramente estabe- 
lecida. devido à dificuldade do entrecru/u- 
mento das e\ idências paleontológieas brutas 
com as poucas sequências arqueológicas exi>- 
tentes. O estabelecimento de sequências ar- 
queológicas mais regionalizadas, a coleta de 
restos arqueológicos de plantas o animais e a 
datação mais precisa do pólen pelo acelerador 


AHQI KOI.OGIA AM VZÔMCA 


de massa espectrométrica de radiocarbono po- 
derão colaborar na elucidação do problema. 

A disponibilidade de nutrientes na Amazô- 
nia proporciona uma das chaves para o enten- 
dimento da abundância de recursos para a ex- 
ploração humana, assim como a disponibilida- 
de de água, sol e tecnologia. Areas interfluviais 
de baixos nutrientes não são ricas em caça, 
pesca ou plantas comestíveis, e possivelmen- 
te teriam sido pouco propícias à vida antes do 
desenvolvimento do cultivo de plantas comes- 
tíveis. Em contraposição, as várzeas dos rios 
formadas de áreas geológicas ricas em elemen- 
tos apresentam concentrações de pesca e ca- 
ça que poderiam ter sustentado populações de 
caçadores-coletores. Entretanto, as flutuações 
sazonais dos rios e os baixos níveis de fotos- 
síntese limitavam a produtividade calórica e 
protéica da fauna e da vegetação natural das 
várzeas, que permanecia muito abaixo dos ní- 
veis que a agricultura intensiva das várzeas 
proporcionaria. Assim, as populações que cul- 
tivavam plantas domésticas poderiam ter se es- 
tabelecido de forma mais densa, permanente 
e sobre áreas maiores da Amazônia do que 
aquelas que persistiram apenas na exploração 
dos recursos naturais do meio ambiente. 

Desta forma, enquanto hábitat da ocupação 
humana pré-histórica, a Amazônia surge co- 
mo mais rica, complexa e v ariada do que pen- 
sávamos. Mais significativ o para a compreen- 
são dos padrões da adaptação nativa e desen- 
volvimento cultural é, provavelmente, o fato de 
que existiram determinadas áreas nas quais a 
abundância de recursos sustentava populações 
caçadoras-coletoras, horticultoras e agriculto- 
ras durante longos períodos, e (pie nestas áreas 
se desenvolveram grandes populações indíge- 
nas. E importante, para a consideração do fu- 
turo da Amazônia, o fato de o hábitat ter su- 
portado determinados tipos de exploração in- 
tensiva por longos períodos. Estes métodos 
nativos de produção sustentada, com uso in- 
tensivo do solo, podem ser modelos mais apro- 
priados para a exploração futura da Amazônia 
do que o sistema indígena da coivara e da ca- 
ça ou os sistemas de exploração industrial das 
sociedades modernas. 

PROJEÇÃO ETNOGRÁFICA NA AMAZÔNIA 

O ambiente e a pré-história da Amazônia tem 
sido mal interpretados também em função de 
seu quadro etnográfico, pois este tem exem- 


plificado as populações esparsas, a agricultu- 
ra simples e a organização política e social ru- 
dimentar que se esperaria encontrar nas flo- 
restas tropicais úmidas. Este quadro era, por- 
tanto, projetado para os tempos pré-históricos 
como característico da adaptação ao ambien- 
te amazônico. Entretanto, parece agora prová- 
vel que os índios da Amazônia atual represen- 
tem remanescentes geograficamente marginais 
dos povos que sobreviveram à dizimação ocor- 
rida nas várzeas durante a conquista européia. 
As novas evidências arqueológicas provenien- 
tes das várzeas sugerem terem aí existido, por 
mais de mil anos, sociedades complexas po- 
pulosas vivendo em assentamentos de escala 
urbana, com elaborados sistemas de agricul- 
tura intensiva e de produção de artesanato e 
com rituais e ideologias hoje ausentes entre 
os índios da Amazônia. De fato, os índios da 
atualidade (Hames e Vickers, orgs., 1983) pa- 
recem mais próximos, em termos da adapta- 
ção ecológico-cultural, dos mais antigos hor- 
ticultores e cultivadores de raízes, de cerca de 
2800 a.C., do que dos povos pré-históricos 
tardios. 

E evidente que algo aconteceu desde os 
tempos pré-históricos para alterar a adaptação 
nativa. O atual modo de vida dos índios pare- 
ce ter sido fortemente influenciado por diver- 
sas mudanças importantes que ocorreram no 
decorrer da conquista da Amazônia pelos eu- 
ropeus. Em primeiro lugar, houve uma dramá- 
tica queda da densidade populacional, a qual 
essencialmente eliminou a necessidade ou a 
possibilidade da exploração intensiva do solo. 
Em segundo lugar, os conquistadores se apo- 
deraram das áreas de melhores recursos da 
Amazônia, afastando a maior parte dos índios 
para as áreas interfluviais pobres em recursos. 
Em terceiro lugar, os conquistadores desarti- 
cularam os complexos político e militar dos na- 
tivos, substituindo-os pelos seus, com os (piais 
foram capazes de organizar a exploração dos 
recursos em bases nacionais. Portanto, a adap- 
tação etnográfica deve ser considerada, em 
parte, como uma adaptação às consequências 
da conquista, e não apenas às características 
do ambiente amazônico. 

A interpretação convencional do quadro et- 
nográfico atual da Amazônia apresentava pro- 
blemas para a arqueologia, pois pressupunha 
que o padrão básico do modo de vida indíge- 
na não havia mudado desde antes da couquis- 
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ta, projetando-se assim o presente etnográfi- 
co para a pré-história. Ao contrário, estamos 
descobrindo que as sociedades indígenas pós- 
conqnista divergem em muitos aspectos das 
sociedades pré-históricas que as precederam. 
Xeste sentida a arqueologia pode vir a desem- 
penhar um importante papel nos futuros es- 
tudos amazônicos, elucidando a ocupação in- 
dígena antes da conquista européia e forne- 
cendo informações comparativas para a 
interpretação etnográfica das sociedades atuais 
(Roosevelt, 1989b). Assim, a ctno-arqueologia 
da Amazônia precisa ir além das projeções re- 
trospectivas para testar suposições arqueoló- 
gicas a respeito dos atuais índios amazônicos. 
Para compreender as transformações que 
ocorreram desde a conquista, faz-se necessá- 
rio forjar laços teóricos e empíricos entre a ar- 
queologia, a etno-lnstória e a etnografia des- 
tes povos. 

OS PRIMEIROS CAÇADORES-COLETORES 
INTRODUÇÃO 

Existem evidências dispersas de ocupação hu- 
mana antiga disseminada ao longo da bacia 
amazônica e regiões adjacentes no decorrer 
do Pleistoceno tardio e no início do Iloloce- 
no. Estas evidências consistem na localização 
de artefatos líticos na superfície, alguns pou- 
cos abrigos com depósitos pré-cerâmicos e nu- 
merosos sambaquis pré-cerâmicos e em está- 
gio inicial de cerâmica. As primeiras fases de 
ocupação de coletores na Amazônia não foram 
bem estudadas porque nós, arqueólogos, te- 
mos estado mais interessados nas ocupações 
cerâmicas mais recentes. Muitos pesquisado- 
res não aceitavam a existência de ocupações 
muito antigas ou consideravam impossível re- 
colher evidências a respeito de tais ocupações, 
devido à carência de materiais líticos para a 
confecção de utensílios e à impossibilidade da 
localização de restos biológicos antigos. Porém, 
existem muitas áreas com recursos líticos na 
Amazônia e restos biológicos arqueológicos 
são comumente preservados nos trópicos pe- 
la carbonização, pelas condições anaeróbicas 
ou nos solos argilosos. 

Sem dúvida, mesmo os escassos achados 
oferecem evidências para uma seqiiência an- 
tiga de considerável extensão e complexida- 
de, compreendendo uma Fase Paleoindígena, 
uma Fase Arcaica da pré-cerâmica e uma Fa- 


se Arcaica da cerâmica incipiente. Existem al- 
guns indícios de que aqui, como possivelmente 
em outras partes da América do Sul, houve 
uma seqiiência tecnológica começando com 
os líticos rudimentares lascados por percussão, 
passando para os líticos lascados por pressão 
e retornando às pedras rudimentares lascadas 
por percussão. Dadas as limitações, o que se 
pode concluir é que esta seqiiência de artefa- 
tos parece indicar a ocupação de caçadores- 
coletores nômades dedicados à caça de gran- 
des animais seguida pela ocupação mais se- 
dentária de caçadores-coletores mantidos pelo 
apresamento intensivo de pequenas espécies 
e, possivelmente, pela horticultura incipiente. 

COMPLEXOS PALEOINDÍGEXAS 
E PROTO-ARCA1COS 

As evidências provenientes das ocupações 
paleoindígenas e da primeira fase arcaica na 
Grande Amazônia são as que seguem. 

Diversos conjuntos de artefatos líticos las- 
cados por percussão foram identificados nas 
terras altas ao norte do Orenoco e ao sul do 
Amazonas. Um destes conjuntos foi encontra- 
do no Abrigo do Sol no rio Galera, no sudoes- 
te do estado do Mato Grosso, no sul da bacia 
amazônica (Miller, 1987; Puttkamer, 1979). Es- 
te abrigo arenítico com arte rupestre apresenta 
artefatos líticos lascados por percussão em ní- 
veis estratigráficos inferiores, bem como ma- 
terial cerâmico nos níveis superiores. Suas ca- 
madas pré-cerâmicas produziram div ersas da- 
tações radiocarbônicas na faixa de cerca de 
10000-7000 a.C. Uma outra data, de 12500 
a.C., foi registrada anomalamente no carvão 
dos níveis mais altos da estratigrafia. Os uten- 
sílios provenientes do abrigo incluem macha- 
dinhas toscas, núcleos, lascas e raspadores de 
superfície plana, aparentemente para a con- 
fecção de gravuras rupestres. Estas, por seu 
turno, abrangem círculos rojados, taces huma- 
nas estilizadas ou máscaras, triângulos púbi- 
cos femininos, motivos baseados nos pés hu- 
manos, quadrúpedes, motivos geométricos 
sombreados e cavidades para tritununento e 
raspagem. V cobertura de pedra que protege 
este importante sítio preservou restos disse- 
cados de vegetais comestíveis, cascas de cara- 
cóis, ossos e fragmentos de arcos e flechas: 
mas, suas posições estratigráfieas e associações 
não foram ainda clarificadas. O pouco contro- 
le estratigráfieo durante a escavação e es grau- 
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des distúrbios ocorridos no sítio fazem com 
que a associação entre datas, evidências líti- 
cas e atividade humana permaneça nebulosa. 

No sul de Goiás, diversos sítios pré-cerâ- 
micos foram localizados em grutas com arte 
rupestre (Schmitz, 1987). As ocupações mais 
antigas datam do período entre 8000 e 6000 
a.C. e são caracterizadas pela variedade de 
utensílios unifaciais de quartzo lascados por 
percussão e, notavelmente, grandes utensílios 
unifaciais de lâminas com fortes marcas de uso 
em uma das extremidades. A abundância de 
ossos de animais e restos de plantas achados 
nestes sítios indica que o clima era ligeiramen- 
te mais frio e que a subsistência humana era 
baseada na caça de grandes animais e em ár- 
vores frutíferas. Peixes, mariscos e caça de pe- 
queno porte também apareceram nestes sítios. 
Xo período de 6000 a 4000 a.C., a dieta pas- 
sou a destacar espécies menores; pontas de 
projéteis com pedúnculos e aletas, bem como 
uma grande variedade de outros tipos de uten- 
sílios começaram a ser utilizados. 

Xo norte da Amazônia, diversos complexos 
de líticos lascados por percussão foram encon- 
trados nas savanas e nas florestas do escudo 
das Guianas, o divisor entre os rios Amazonas 
e Orenoco, localizado na Venezuela e na Guia- 
na. Várias pontas bifaciais de jaspe calcedô- 
nio foram encontradas por garimpeiros na 
Grande Savana e no rio Paraguai, na Venezue- 
la; utensílios rústicos de basalto foram acha- 
dos em Tupiiken, na serra da Nutria, também 
na Venezuela; e diversos instrumentos de lâ- 
minas sílicas e felsíticas surgiram em Tabatin- 
ga e na savana Rupununni da Guiana (Boo- 
mert, 1980a; Rouse e Allaire, 1978; Rouse e 
Cruxent, 1963; Cruxent e Rouse, 1958-9; 
Evans e Meggers, 1960; DuPouy, 1956, 1960). 

Apesar de rusticamente lascados, os líticos 
de jaspe escavados por mineiros na profundi- 
dade de um a três metros certamente são ar- 
tefatos. Nestes, as lascas foram removidas em 
faixas paralelas e percebe-se um retoque ser- 
rilhado nas suas bordas. As formas destes uten- 
sílios incluem pontas triangulares com pedún- 
culo, pontas lanceoladas em forma de folhas 
e raspadores plano-convexos. Os líticos de sí- 
lex de Tabatinga apresentam superfícies den- 
tadas ao longo de suas bordas. Todos os uten- 
sílios nos conjuntos de líticos lascados por per- 
cussão mostram-se relativamente grossos, 
variando entre 7 cm e 20 cm. As pontas po- 


dem ter sido usadas para encastoar lanças ou 
dardos e os raspadores devem ter sido utiliza- 
dos para a preparação das peles de animais ex- 
tintos que pastavam na savana. 

No sítio padrão de Taima Taima no norte 
da Venezuela, os arqueólogos encontraram 
pontas do tipo Jobo deste complexo associa- 
das aos ossos de um mastodonte sul-americano 
extinto, encontrado com uma ponta de projé- 
til na cav idade do corpo, produzindo uma sé- 
rie de datas radiocarbônicas entre 12000 e 
10000 a.C., a partir dos ossos, associados ao 
carvão e galhos de madeira retirados do estô- 
mago do mastodonte (Bryan, 1983; Bryan et 
alii, 1978). Alguns levantaram dúvidas a res- 
peito deste sítio devido a seu caráter úmido 
(Lynch, 1983), mas as datações radiocarbôni- 
cas de diferentes materiais são consistentes e 
o depósito estava selado por camadas estéreis 
datadas de 8000 a.C. 

Também no escudo das Guianas foram des- 
cobertas várias pontas bifaciais em forma de 
folhas, lascadas por percussão ou por pressão, 
grandes e pequenas, semelhantes aos artefa- 
tos líticos das ocupações paleoindígenas em 
outras regiões do Novo Mundo. Estes sítios 
abrangem o río Ireng no distrito de Rupununni 
e o rio Cuyuni no distrito de Mazaruna, am- 
bos localizados na província de Essequibo na 
Guiana; Canaima e o rio Paragua no estado de 
Bolivar na Venezuela (ver referência abaixo); 
e o complexo Sipalivvini das terras altas do Su- 
riname (Boomert, 1980a). Feitas de uma va- 
riedade de materiais como quartzo, calcedô- 
nia, jaspe e sílex, as pontas medem de cerca 
de 5 cm e 19 cm e abrangem uma variedade 
de formas: lanceoladas, estriadas, acinturadas, 
farpadas e com pedúnculo. O lascamento é, 
algumas vezes, delicado e bem controlado e 
a maioria dos utensílios é mais fina que aque- 
les lascados por percussão acima menciona- 
dos. As formas e o tamanho relativamente 
grande dos utensílios parecem consistentes 
com o seu uso para encastoar flechas ou dar- 
dos. Havia, igualmente, em Canaima, raspado- 
res plano-convexos, clwppers, utensílios em 
forma de facas e machados. Não existem as- 
sociações arqueológicas para estas pontas e, 
portanto, não se sabe se elas datam de épocas 
nas quais a fauna de grande porte freqüenta- 
va as savanas. Desconhecem-se totalmente os 
sítios dos quais elas são provenientes. 

Outro possível estilo paleoindígena ou pro- 
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to-areaico, cie artefatos lítieos lascados por 
pressão da fase Khome, foi encontrado na pró- 
pria Amazônia, na região do baixo Amazonas 
(Simões, 1976; Smith, 1S79; Boosevelt, 19S9a 
e b). Relativamente grandes (6 cm a 13 cm), 
feitas de quartzo ou sílex muito fino, estas pon- 
tas triangulares tem bases pedunculares ou ba- 
ses côncavas afinadas pela remoção de uma 
grande lasca de um dos lados (Roosevelt, 
19S9a). Estes utensílios são tão bem lascados 
quanto os artefatos lascados por pressão do es- 
tilo paleoindígena do escudo das Guianas, po- 
rém, eles são muito mais largos e finos em re- 
lação a seu comprimento. A largura e os tra- 
ços de uso em seus lados sugerem que alguns 
foram usados tanto como facas quanto como 
projéteis. O grande tamanho e as extremida- 
des pontudas das pontas bifaciais provenien- 
tes do Pará sugerem seu uso como arpões em 
caçadas de animais de grande porte. Um exem- 
plar relativamente similar, de quartzo branco 
com pedúnculo, foi encontrado em uma das 
ilhas da várzea da Baixa Amazônia, perto de 
Belém (Museu Goeldi) e constitui uma evidên- 
cia da existência de embarcações ao tempo da 
manufatura dos utensílios. Como nenhum des- 
tes lítieos foi recuperado no seu contexto ar- 
queológico, suas posições cronológicas e seu 
contexto no sítio permanecem desconhecidos. 
Do ponto de vista estilístico, eles datam pro- 
vavelmente de 8000 a 4000 a.C. (Simões, 1976; 
\Y. Hurt, comunicação pessoal). Nas proximi- 
dades dos locais onde algumas destas pontas 
foram encontradas existem sítios com extensa 
e policrômica arte rupestre, mas estes não fo- 
ram datados. 

Parece lógico considerar que estes estilos 
de pontas lascadas por percussão e por pres- 
são pertencem ao mesmo período geral das 
culturas paleoindígenas de outras legiões, de 
cerca de 12000 a 7000 a.C., isto porque alguns 
de seus estilos correspondem aos complexos 
lítieos paleoindígenas documentados e data- 
dos para outras áreas da América do Sul 
(Schmitz, org., 1981-4; Schmitz, 1987; Lynch, 
1978, 1983; Bryan, 1978, 1983; Bryan et alii, 
1978). Ademais, nenhum artefato de estilo si- 
milar foi encontrado nas bem estudadas ocu- 
pações da Grande Amazônia de períodos mais 
recentes. Maiores e com um acabamento mais 
fino, as pontas lanceoladas e com pedúnculos 
podem ser anteriores às toscas pontas de pe- 
dúnculos menores, se consideradas em termos 


analógicos às seqüências de outros lugares, e 
estas mudanças podem refletir a troca no uso 
de lanças para dardos tipo ataltl na caça. 
Mantém-se incerta, para esta área, a relação 
entre os lítieos de pressão e os lítieos de per- 
cussão, apesar de exemplos de ambos os tipos 
terem sido achados no mesmo sítio, como na- 
quele do rio Paragua na Venezuela. Até surgi- 
rem sítios mais bem documentados, permane- 
ce a dificuldade de se avaliarem os significa- 
dos dos diferentes estilos de lascamento. Uma 
importante questão a ser sublinhada é que os 
primeiros complexos lítieos nas terras baixas 
são ecológica e tecnologicamente muito mais 
variados do que as expectativas arqueológicas 
supunham, baseadas em analogias com os 
complexos paleoindígenas exteriores à bacia. 

COLETORES INTENSIVOS DO PERÍODO 
ARCAICO: COMPLEXOS PRÉ-CERÂMICO 
E CERÂMICO INCIPIENTE 

Diversos complexos pré-cerâmicos, possivel- 
mente do período Arcaico tardio, têm sido 
identificados e podem ilustrar a transição da 
subsistência baseada na caça e coleta para a 
agricultura incipiente, e do estágio pré-cerâ- 
mico ao cerâmico. 

Diversos abrigos rochosos parecem possuir 
depósitos lítieos pré-cerâmicos tardios. Arte- 
fatos de ametista e calcedônia, lascados por 
percussão, foram encontrados na caverna dos 
Gaviões e em outras cavernas de componen- 
tes múltiplos, na área de Carajás, ao sul de Be- 
lém (Museu Goeldi, Grupo de Salvamento, co- 
municação pessoal). Quatro datações entre 
cerca de 6000 e 4000 a.C. (Geochron 
CX-12509, 12510, 12511; Teledyne 1-14. 912) fo- 
ram verificadas nos restos de plantas carboni- 
zadas provenientes dos níveis pré-cerâmicos 
da caverna citada. Os bem preservados restos 
de plantas carbonizadas e de animais estão 
presentemente em estudo nas cavernas. Estes 
abrangem sementes de palmeiras, arvores fru- 
tíferas, conchas de moluscos e ossos 

Artefatos lítieos lascados por percussão fo- 
ram recolhidos também na Cueva de El Ele- 
fante ao norte do estado de Bolívar no Oreno- 
co venezuelano. Neste sítio, cerâmicas e data- 
ções radiocarbònicas da era cristã foram 
associadas aos objetos lítieos, nus, para os pes- 
quisadores, a estratigrafia indieaxa que a as- 
sociação derivava mais da mistura do que da 
eontemporuneidade dos objetos (Vargas e 8a- 
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noja, 1970). A maneira pela qual os abrigos 
rochosos e cavernas pré-cerâmicas estão rela- 
cionados com os sítios abertos mantém-se in- 
certa» mas eles podem ter representado ocu- 
pações sazonais ou esporádicas provenientes 
de outros sítios mais permanentes. Outro pos- 
sível conjunto do Arcaico tardio consiste em 
abundantes fragmentos líticos lascados por 
percussão, recolhidos na superfície terrestre 
do escoadouro do Tocantins, perto da represa 
de Tucuruí, no Brasil (Araújo Costa, 1983). 
Ainda não se identificou nenhum sítio de as- 
sentamento associado a este conjunto. 

Outro conjunto de artefatos líticos toscos 
lascados por percussão foi identificado em 
grandes e numerosos sambaquis, ao longo do 
baixo Amazonas e em sua foz, nas costas da 
Guiana e na foz do Orenoco (Nimuendaju, 
1949; Hartt, 1883, 1885; Hilbert, 1959a; Har- 
ris, 1973; Smith, 1879; Monteiro de Noronha, 
1862; Ferreira Penna, 1876; Osgood, 1946; 
Evans e Meggers, 1960; Simões, 1981). O com- 
plexo parece representar a transição do arte- 
sanato do estágio pré-cerâmico ao cerâmico 
inicial. O material inclui núcleos lascados por 
percussão, alisadores, raspadores, cinzéis, lâ- 
minas e facas de gume de sílex ou sílex impu- 
ro, como também utensílios de pedras comuns 
para corte, trituração, raspagem e percussão. 
Os utensílios costumam se afinar da frente pa- 
ra trás, e a maior parte deles é menor que os 
utensílios do provável complexo paleoindíge- 
na descrito acima. Líticos parecidos foram en- 
contrados no período pré-cerâmico tardio, em 
sítios temporários do período cerâmico inicial, 
e em sambaquis na costa caribenha da Colôm- 
bia (Reichel-Dolmatoff, 1965a e b, 1985), ain- 
da que esta similaridade não tenha sido ainda 
registrada pela literatura. 

Até recentemente, poucos destes conjun- 
tos receberam alguma datação radiocarbôni- 
ca. Devido à suposição de que as sociedades 
das terras baixas tropicais teriam sofrido um 
retardamento cultural, estes conjuntos inicial- 
mente foram considerados como provenientes 
do período pré-histórico tardio. Porém, data- 
ções radiocarbônicas realizadas em diversos 
sambaquis apontaram datas do sexto ao quin- 
to milênio a.C. (Hoosevelt et alii, 1991; Simões, 
1981; Arquivos Sinithsonian, Registros de Ra- 
diocarbono; Williams, 1981), indicando uma 
antiguidade similar às fases do litoral, ao sul 
da foz do Amazonas (llurt, 1968, 1974, 1986; 


Hurt e Blasi, 1960; Laming e Emperaire, 1957; 
Bryan, 1983). Muitos dos sambaquis, localiza- 
dos estratigraficamente embaixo dos compo- 
nentes de estágios cerâmicos posteriores, têm 
uma relação topográfica com as característi- 
cas geológicas provenientes das mudanças do 
nível da água, ocorridas no período entre cer- 
ca de 6000 e 4000 a.C. (Irion in Sioli, 1984). 
Ao que parece, o período em que o nível do 
mar era mais alto resultou no desenvolvimen- 
to de condições lacustres e de estuário em tor- 
no do baixo Amazonas e de outros rios que de- 
sembocam no Atlântico. 

A estratigrafia cultural e natural dos sam- 
baquis é interessante. Muitos deles têm cama- 
das inferiores pré-cerâmicas, mas nas cama- 
das superiores aparecem raros exemplares de 
cerâmica simples, com tempero de areia oxi- 
dada ou conchas. Os sambaquis da Guiana e 
do baixo Amazonas estão freqüentemente co- 
bertos com amontoados de terra contendo ce- 
râmica pré-histórica mais recente e machados 
de pedra polida. Ossadas humanas também 
são comuns nos sambaquis, mas não foram ain- 
da analisadas. Como alguns sambaquis arcai- 
cos de outras partes, muitos destes amontoa- 
dos abrangem diversos hectares de largura e 
muitos metros de profundidade, indicando as- 
sentamentos relativamente grandes e perma- 
nentes. A seqüência sugere a transição de uma 
fase pré-cerâmica de coleta intensiva de ma- 
riscos para outra de coleta intensiva de plan- 
tas e de cultivo incipiente, com cerâmica. Nes- 
te sentido, este estágio parece representar uma 
fase de intensificação da subsistência e do 
crescimento populacional similar àquela do 
Mesolítico no Velho Mundo. 

Extensivamente explorado por investigado- 
res do século XIX e do início do século XX 
(Verril, 1918), mas não investigado intensiva- 
mente mais recentemente, este estágio de ocu- 
pação nas terras baixas da América do Sul foi 
descrito por arqueólogos profissionais apenas 
em 1945, com referência à planície costeira da 
Guiana (Osgood, 1946). Mais tarde, a fase dos 
sambaquis da Guiana foi batizada Alaka (Evans 
e Meggers, 1960). Esta fase manifesta-se em 
numerosos sambaqui* nas antigas praias e nos 
mangues pantanosos da planície costeira da 
Guiana. Estes amontoados têm uma abundân- 
cia de artefatos líticos rudimentares ou lasca- 
dos por percussão, e nos níveis mais altos 
encontram-se, além dos líticos, algumas raras 
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cerâmicas oxidadas e temperadas com saibro 
ou conchas. Os vasos eram, em sua maior par- 
te, simples cuias sem decoração. 

Entre os restos biológicos dos sambaquis da 
Fase Alaka, predominam os moluscos, mas 
existem também raros vertebrados, tanto aquá- 
ticos quanto terrestres, além de numerosas se- 
pulturas humanas. Restos de plantas estão pre- 
sentes, embora ainda não tenham sido siste- 
maticamente coletados ou identificados. Da 
camada inferior para a superior nos sítios da 
Alaka, parece existir uma mudança dos mo- 
luscos de águas mais salobras para os adapta- 
dos à água doce. A mudança dos moluscos e 
dos líticos bem como o aparecimento da ce- 
râmica foram originalmente interpretados co- 
mo sendo primordialmente produto da tran- 



sição tecnológica da subsistência de coleta pa- 
ra a agricultura. Xo entanto, aparentemente 
houve também, com o passar do tempo, uma 
mudança ambiental do nível do mar. que 
tornou-se mais baixo. 

Por algum motivo, apenas recentemente es- 
te importante complexo foi datado com radio- 
carbono, apesar da abundante presença de car- 
vão e ossos adequados para o teste. Quando 
definida a fase, pensava-se que era de data bas- 
tante recente, sendo interpretada como uma 
fase pré-cerâmica tardia que perdurou até o 
primeiro milênio d.C. A introdução da cerâ- 
mica nesta fase foi interpretada como prove- 
niente dos Andes. Entretanto, a posição estra- 
tigráfica da Alaka corresponde a uma posição 
cronológica mais antiga. Xo topo de muitos 
sambaquis encontram-se diversas camadas de 
amontoados de terra contendo cerâmica de- 
corada das fases arqueológicas posteriores na 
área. Xo sambaqui de Barambina. três data- 
ções radiocarbônicas, realizadas nas camadas 
contendo cerâmica incipiente, produziram re- 
sultados entre 4000 e 3000 a.C. (W illiams. 
19S1), muito antigas para esta cerâmica ser de- 
rivada da tradição andina, que se iniciou mais 
de 2 mil anos depois. Os conjuntos pre- 
cerâmicos nas camadas mais baixas dos sam- 
baquis podem, consequentemente, ser ainda 
mais antigos. 

1 lá mais de cem anos os cientistas notaram 
a presença de muitos sambaquis similares ao 
longo do estuário amazônica ao norte do Pa- 
rá, um pouco a sudeste da foz do Vanazouas 
(Monteiro de Noronha. 1S62; Ferreira Penna, 
ISTfi). Escavações recentes realizadas em di- 
versos destes sambaquis (Simões, 19SH mo> 
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traram-nos como sendo do estágio cerâmico 
inicial. O complexo é chamado de Mina pois 
os sambaquis têm sido explorados para obten- 
ção de cal. As datas radiocarbônicas publica- 
das variam entre 3000 e 2000 ou 1500 a.C., 
dependendo de como cada um defina o fim 
da fase, e um registro de 3500 a.C. inexplica- 
velmente não foi publicado pelos pesquisado- 
res (Arquivos da Smithsonian, Washington 
D. C., arquivo Clifford Evans). Os artefatos do 
sítio eram abundantes, incluindo cerâmica, lí- 
ticos lascados por percussão, pedras não tra- 
balhadas, e utensílios e ornamentos tanto de 
ossos quanto de conchas. Os líticos lascados 
incluíam possíveis raspadores e facas, e as pe- 
dras da região foram utilizadas para martelar 
e quebrar nozes, ou como pilões e machados 
rústicos. A cerâmica apresentou rude tempe- 
ro de conchas ou, raramente, de saibro, sendo 
a decoração limitada ao corrugado raspado e 
à pintura vermelha. A forma principal destas 
cerâmicas era a de cuias abertas. Entre os res- 
tos da fauna, destacava-se o bivalve Anomalo- 
cardia brasiliana, mas não foram coletados res- 
tos de plantas para identificação. Restos ósseos 
foram recolhidos, porém não analisados osteo- 
logicamente até o momento. Os pesquisado- 
res não coletaram sistematicamente restos de 
plantas, e portanto reconstruíram o modo de 
subsistência como sendo baseado apenas na 
coleta marinha. Porém, a presença de utensí- 
lios para o processamento de plantas sugere 
que também estas podem ter sido utilizadas 
intensivamente. 

Uma fase paralela no baixo Amazonas foi 
identificada mais de cem anos atrás no sam- 
baqui de Taperinha, perto de Santarém, na 
borda de um terraço ribeirinho do Pleistoce- 
no tardio (Ilartt, 1874, 1883, 1885; Roosevelt, 
1989a e b; Roosevelt et alii, 1991; Smith, 1879). 
O sambaqui é bastante extenso, apresentando 
em torno de 6,5 m de profundidade e diver- 
sos hectares de área. Os líticos lascados do sí- 
tio compõem-se de toscos artefatos de sílex lo- 
cal, laminados por percussão. Estes incluem 
lascas utilizadas, raspadores, gumes, cinzéis e 
outros utensílios. O conjunto encontrado no 
sítio também contém machados, pedras de 
quebrar nozes, moedores, alisadores e utensí- 
lios de ossos e chifres. 

C) sambaqui também apresentou rara cerâ- 
mica avermelhada com tempero de saibro. As 
únicas formas resumem-se a cuias abertas, de 


base arredondada e bordas cônicas, arredon- 
dadas ou quadradas, e cerca de 3% da cerâ- 
mica apresentou incisões curvilíneas e retilí- 
neas nas bordas. O uso culinário da cerâmica 
é comprovado pelos resíduos de cinzas no ex- 
terior dos vasos. O componente cerâmico ini- 
cial foi denominado Taperinha, em referência 
ao sítio (Roosevelt, 1989a e b; Roosevelt et alii, 
1991). A idade deste sambaqui cerâmico foi es- 
tabelecida entre 5000 e 4000 a.C., tendo sido 
baseada em doze datações radiocarbônicas 
realizadas em carvão, conchas e carbono pro- 
veniente da cerâmica, sendo também realiza- 
da uma datação da cerâmica por termolumi- 
nescência. Já os sedimentos lacustres associa- 
dos ao sistema de terraço do rio no qual o sítio 
foi localizado provêm de entre 8000 e 6000 
a.C. (Irion in Sioli, org., 1984). Meticulosamen- 
te datada, trata-se da mais antiga cerâmica co- 
nhecida das Américas, achado este que não se 
coaduna com as expectativas dos antropólogos 
ambientalistas que enfatizam a transi torieda- 
de dos assentamentos indígenas e o retarda- 
mento cultural da região. 

Os restos de subsistência dos sambaquis 
consistem principalmente em mariscos, sen- 
do também identificados alguns peixes bem 
preservados e raros ossos de mamíferos e rép- 
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teis. Sepulturas humanas também foram acha- 
das no sambaqui. Encontraram-se poucos res- 
tos de plantas, mas havia a presença de car- 
vão e de prováveis utensílios processadores de 
plantas. Mexilhões aperolados de água doce, 
tais como a Castalia , eram predominantes 
(Hartt. 1883, 1885; Roosevelt et alii, 1991). 

Taperinha não é o linieo sambaqui do pe- 
ríodo Arcaico nas imediações de Santarém. Pa- 
ricatuba, a oeste de Santarém, também pos- 
sui um e existem vários outros em torno do 
lago Grande de Vila Franca, a oeste da foz do 
Tapajós. Existem também vários outros sítios 
de sambaquis similares ao longo do baixo Ama- 
zonas, estendendo-se de Manaus até a foz (Fer- 
reira Penna, 1876; Hartt, 1883, 1885; Ximuen- 
daju, s.d.; Monteiro de Noronha, 1862). 

A Fase Castalia de cerâmica temperada 
com conchas, conhecida a partir dos samba- 
quis localizados perto de Alenquer, na margem 
esquerda do baixo Amazonas, em frente a San- 
tarém (Hilbert, 1959a; Hilbert e Hilbert, 
1980), tem sido considerada muito mais recen- 
te que aquelas datas encontradas para Mina 
ou Taperinha, mas estas conclusões se basea- 
ram em análises de conjuntos com componen- 
tes múltiplos recolhidos através de métodos de 
escavação que combinam material arqueoló- 
gico recente com o mais antigo. Existem ou- 
tros sambaquis do período Arcaico nas exten- 


sões ao oeste e sul do Amazonas brasileiro e 
nas áreas leste e sudeste da ilha de Marajó. Po- 
dem existir ainda outros tipos de sítios de ocu- 
pação do estágio Arcaico no interior de Mara- 
jó, pois os mapas de Radam brasileiros da ilha 
revelam um extenso sistema de paleocanais de 
período hidrográfico mais antigo, estimado em 
cerca de 8000-3000 a.C. (J. S. Lourenço e W. 
Saulk, comunicação pessoal; Roosevelt, 1991a). 

As evidências existentes sugerem que as fu- 
turas pesquisas e escaxações estratigráficas do 
baixo Amazonas poderão revelar um extenso 
horizonte mais antigo de ocupações humanas 
sedentárias baseadas na coleta intensiva de 
fauna e plantas aquáticas e, talvez, também na 
agricultura incipiente. 

RESUMO 

Assim, em resumo, parece possível que tenha 
existido tanto uma ocupação pré-cerâmica em 
múltiplos estágios quanto um estágio de ocu- 
pação cerâmica incipiente na Amazônia. 
Sugere-se uma possível seqüência lítica. na 
qual os complexos de artefatos lascados por 
percussão precedem uma fase de grandes ar- 
tefatos lascados por pressão, seguida por ou- 
tra fase de artefatos lascados por percussão. As 
pontas aparentemente manifestam-se ao lon- 
go de toda a seqüência. Esta seqüência possi- 
velmente dexe representar dixersas fases de 
subsistência: dois estágios de caça de grande 
porte de fauna extinta e moderna, uma tran- 
sição para a coleta intensixa de fauna de pe- 
queno porte e plantas e, então, possivelmen- 
te, o aparecimento do cultivo de plantas. 

Escassamente conhecidos, os refugos ar- 
queológicos ainda não permitem a reconstru- 
ção dos sistemas de assentamento e subsistên- 
cia mais antigos nem a confirmação de seqüên- 
cias de desenxolx imento. E impossível, neste 
momento, assegurar se o estilo lítico paleoin- 
dígena está relacionado ou não à caça de ani- 
mais de grande porte, pois nenhum dos sítios 
encontrados foi adequadamente descrito ou 
testado, \lguns destes h ticos poderíam, pro- 
xaxelmente, ter sido pontas para arpões, lan- 
ças e propulsores de lança — todos objetos 
presumix cimente usados para a caça de gran- 
de porte. Alguns htieos do estilo Vrcaico ini- 
cial parecem mais ser utensílios para o abate 
de animais e para a confecção de outros obje- 
tos que não os projeteis V nossa interpreta- 
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ção, no entanto, esbarra na falta de um com- 
plexo de utensílios associado, sem falar na ca- 
rência de restos biológicos. 

Os líticos do estilo Arcaico tardio, pelo me- 
nos, são provenientes de sítios mais bem do- 
cumentados, porém poucos trabalhos até agora 
têm analisado e relacionado as características 
específicas dos sítios e dos restos biológicos 
associados. O tamanho e a profundidade dos 
sítios, bem como a abundância da flora e da 
fauna encontradas nos sambaquis, são suges- 
tivos da existência de um sistema de subsis- 
tência de coleta intensiva e, possivelmente, de 
agricultura. Os restos de plantas presentes nos 
sítios ainda não foram sistematicamente cole- 
tados e identificados para apurar a existência 
de alguma espécie de planta cultivada. Está 
claro que os mariscos são muito mais eviden- 
tes que todos os outros tipos de restos de fau- 
na, mas os moluscos produzem uma alta pro- 
porção de refugos, comparados a outros tipos 
de fauna comestível, e por isto podem ter si- 
do menos importantes do que aparentam 
(Wing e Brown, 1979). Na ausência de amos- 
tras vertebrais coletadas sistematicamente e de 
dados isotópicos e osteológicos provenientes 
dos ossos humanos, permanece impossível es- 
timar quantitativamente a composição da die- 
ta. Estudos das concentrações isotópicas nos 
ossos e das doenças dentárias são particular- 
mente necessários para a apuração das propor- 
ções dos alimentos animais e vegetais. E pos- 
sível que o cultivo incipiente de plantas assim 
como a produção de cerâmica tenham come- 
çado durante a ocupação dos sambaquis, fa- 
vorecidos pelo assentamento sedentário que 
se baseava na coleta dos luxuriantes recursos 
aquáticos (Sauer, 1952), ou é possível ainda 
que a coleta intensiva de plantas ou o cultivo 
tenham conduzido ao sedentarismo (Osborne, 
1977). A investigação destas possibilidades irá 
requerer evidências biológicas que os arqueó- 
logos apenas começam a coletar na região. O 
bom estado de preservação dos restos huma- 
nos em todos os sambaquis e em muitas ca- 
vernas e grutas tornará possível no futuro es- 
tudos osteológicos e dentais para investigar as 
mudanças na dieta, nos padrões genéticos e 
nos níveis de atividade através do tempo. Tais 
estudos deverão ajudar a determinar o papel 
das migrações nas mudanças culturais e a re- 
lação entre a subsistência e o grau de seden- 
tarismo. 


Final mente, uma outra orientação para as 
futuras pesquisas dos coletores amazônicos re- 
sidiria em uma comparação interpretativa crí- 
tica entre aqueles antigos e os modernos. Um 
numero considerável de antropólogos têm es- 
tudado os atuais povos da Amazônia — como 
os de língua Siriono (Holmberg, 1969) e Gua- 
jibo (Hurtado e Hill, 1991) — como exemplos 
da adaptação ecológica cultural do Paleolíti- 
co. Entretanto, estes povos coletores atuais di- 
ferem em vários aspectos importantes das po- 
pulações antigas conhecidas, particularmen- 
te em termos de sua tecnologia, que manifesta 
a ausência de lítico lascado utilizável por lan- 
ceiros, e em termos de sua subsistência, o que 
inclui, invariavelmente, plantas cultivadas. O 
fato de os acampamentos dos “coletores” mo- 
dernos estarem frequentemente situados no 
topo de grandes amontoados artificiais pré- 
históricos, repletos de cerâmica elaborada, de 
milho e de restos de consideráveis estruturas 
permanentes, é o principal indício de que es- 
tes não são os descendentes diretos dos anti- 
gos caçadores-coletores (Roosevelt, 1991c). 




ESTILOS DE HORIZONTES ANTIGOS 

Em algum momento após cerca de 3000 a.C., 
surgiu, ao longo das várzeas dos rios em di- 
versas partes da Grande Amazônia, um modo 
de vida que parece ter sido bastante similar 
àquele dos atuais índios amazônicos. Ele coin- 
cide com o aparecimento dos mais antigos 
complexos conhecidos de cerâmicas elabora- 
damente decoradas, os “horizontes” Ilachu- 
rado Zonado e Saldóide-Barrancóide. Estes 
complexos são comumente chamados de “for- 
mativos”, termo que se refere às antigas cul- 
turas de aldeias de agricultores sedentários, 
embora estas culturas não aparentem ter sido 
totalmente agrícolas na Amazônia. Elas pare- 
cem representar o estabelecimento generali- 
zado nas terras baixas de aldeias de horticul- 
tores de raízes. 

Com o surgimento do novo modo de vida, 
houve uma proliferação de assentamentos e 
parece ter aumentado a comunicação entre re- 
giões, aparecendo nas terras baixas uma série 
de estilos de horizontes supra-regionais, com 
motivos geométricos e zoomórficos (Meggers 
e Evans, 1961, 1978; Lathrap, 1970; Cruxent 
e Rouse, 1958-9; Howard, 1947). Estes estilos 
representam, em cada área, a mais antiga ce- 
râmica com decoração bem elaborada já co- 
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nheeida. \s fases da cerfuniea decorada são ca- 
racterizadas por alças zoomorfas modeladas 
por incisões geométricas nas paredes dos va- 
sos abaixo da borda e, às vezes, por pintura ver- 
melha on vermelha e branca. Característico 
dos adornos dos estilos mais antigos é o uso 
de formas arredondadas modeladas definidas 
por estrias nas inflexões. A forma predominan- 
te dos vasos é a da cuia aberta, oval ou circu- 
lar, apesar de também estarem presentes nes- 
ses estilos assadeiras, garrafas com elaboradas 
composições de silhuetas, cachimbos e outras 
formas. O tempero é bastante variado, incluin- 
do conchas, saibro, cacos, espículas de espon- 
jas e, raramente, cariapê obtido de cinzas de 
cascas de árvore. As conchas, o saibro e os ca- 
cos para o tempero parecem ter entrado em 
uso mais cedo que a esponja e o cariapê. 

Apesar das tentativas de agrupar os estilos 
em termos de horizontes, na medida em que 
o conhecimento tem se avolumado, também 
têm crescido a variedade e complexidade dos 
estilos, rompendo os agrupamentos estilísticos 
anteriormente definidos. Em alguns dos esti- 
los, como o da Fase Tutishcainyo do Amazo- 
nas peruano e a Fase Ananatuba da ilha de Ma- 
rajó, incisões hachuradas são importantes, en- 
quanto adornos modelados incisos aparecem 
com certa raridade. Em outros estilos, como 
os de La Gruta e Ronquin, incisões de linhas 
largas, modelagem e entalhamento são co- 
muns, e há uma decoração complexa de pin- 
tura vermelha e branca. O primeiro grupo de 
estilos é chamado de Horizonte Haehurado 
Zonado e o segundo de Horizonte Saldóide- 
Barraneóide. Os estilos que têm incisões, mo- 
delagem e pinturas em vermelho e branco são 
comumente chamados de Saldóide. Alguns es- 
tilos Saldóide, como o Saladero do baixo Ore- 
noco ou Jauari, perto de Alenquer, no baixo 
Amazonas, ou, ainda, Wonotobo do Suriname, 
combinam incisões hachuradas em zonas, es- 
triamento, adornos de modelados-incisos e 
pintura vermelha e branca. Os estilos mais an- 
tigos das séries Saldóide-Barrancóide frequen- 
temente não apresentam a pintura vermelha 
e branca do Saladero. Eles são, assim, comu- 
mente chamados de Barrancóide. Os estilos 
que privilegiam o Haehurado Zonado em re- 
lação a outras decorações encontram-se difun- 
didos em toda a Amazônia, e provavelmente 
existem alguns estilos correlatos ao norte, na 
Colômbia caribenha. Os estilos Saldóide pa- 


recem estar confinados ao Orenoco, Guianas, 
Antilhas e baixo Amazonas, porém os estilos 
Barrancóide são encontráveis no Amazonas, 
Orenoco, Guianas e, possível mente, também 
na Colômbia caribenha. 

Estes primeiros estilos decorados são basi- 
camente estilos “animalísticos”, uma vez que 
a maioria das representações reconhecíveis é 
de animais. Os adornos das bordas são princi- 
palmente zoomórficos e mesmo os desenhos 
geométricos, localizados nos lados dos vasos, 
representam características e marcas de ani- 
mais. As raras formas humanas reconhecíveis 
são, geral mente, animais antropomorfizados, 
com focinhos, bigodes e orelhas pontiagudas. 
Esta iconografia pode estar relacionada a uma 
subsistência baseada em cultivo de raízes co- 
mestíveis e na proteína animal. Xa Amazônia 
atual, este tipo de iconografia está associada 
a uma cosmologia que correlaciona a abundân- 
cia de animais e a fertilidade humana a ritos 
xamanísticos que buscam aplacar os “Mestres" 
espirituais dos animais caçados — espécies de 
seres sobrenaturais talvez representados na an- 
tiga iconografia pelos raros exemplares de ani- 
mais humanizados. Este tipo de complexo ri- 
tual seria adequado para sociedades cujo su- 
primento de proteína estava baseado princi- 
palmente em animais (Ross, 197S). Além des- 
tes aspectos iconográficos, o complexo ritual 
é escassamente conhecido. Poucas sepulturas 
ou outros elementos cerimoniais foram es- 
cavados. 

Os primeiros “horizontes" de cerâmica de- 
corada são horizontes que apresentam uma 
considerável sobreposição geográfica e tem- 
poral. Muita confusão tem surgido nas tenta- 
tivas de tratá-los como horizonte “autênticos" 
cujos estilos regionais podem ser datados em 
correlação com as mudanças sinerôfiieas de 
seus atributos específicos. 

Até agora, os estilos Saldóide são os mais 
antigos estilos datados, tendo aparecido inicial- 
mente na baixa e média bacia do Orenoco, en- 
tre cerca de 2S00-S00 e 1000-500 a.G. res- 
peetivamente em La (unta e em Saladero 
(Rouse e Aliai re, 197 s, Roose\elt, 19 S. 19S0, 
19911)), permanecendo no Orenoco e nas 
Guianas diversos séculos após o adxento da era 
cristã. Os estilos Barrancóide substituiram os 
estilos Saldóide, no baixo Orenoco e nas Guia- 
nas, aproximadamente entre o adxento da era 
cristã o 500 d.G. 


\KQlT.Ol.OGI \ \M \/ÓMC\ 


67 


O mais antigo estilo do Horizonte Hachu- 
rado Zonado, o Tutishcainyo antigo, ainda não 
foi datado radiometricamente. Acredita-se que 
ele tenha começado cerca de 2000 a.C., e em 
torno de 800 a.C. o estilo Hachurado Zonado 
desaparece da seqüência peruana. Ele é se- 
guido pelo estilo Barrancóide, que permane- 
ce até cerca de 500 d.C. (Lathrap, 1962, 1970; 
Lathrap e Brochado, s.d.). Ananatuba, o pri- 
meiro estilo de hachura datado no Amazonas, 
parece começar em torno de 1500 a.C. e é 
substituído por estilos vagamente Barrancói- 
de em cerca de 500 a.C. (Simões, 1969; Meg- 
gers, 1985; Meggers e Evans, 1957, 1978; Hil- 
bert, 1968). 

No baixo e médio Amazonas, complexos 
com hachuras zonadas e ponteados parecem 
ter sido substituídos por estilos Barrancóide, 
como os complexos de estilo globular da área 
de Oriximina (Hilbert, 1955, 1968; Hilbert e 
Ililbert, 1980). Estes possuem o estriamento 
e a modelagem zoomórfica característicos do 
Barrancóide e, algumas vezes, a pintura Sal- 
dóide. Com tempero de esponja, o estilo Jaua- 
ri, proveniente das proximidades de Alenquer, 
na margem esquerda do baixo Amazonas, tem 
a maioria dos motivos de todos os horizontes 
combinados; Hachurado Zonado e ponteado, 
estriamento, complexos adornos zoomórficos 
e pintura vermelha e branca. O estilo talvez 
possa ser datado desde 1300 a.C., mas as rela- 
ções estratigráficas e as associações das datas 
são incertas (Hilbert e Hilbert, 1980), pois a 
coleção tem a aparência de um conjunto mul- 
ticomponente criado pela mistura estrati- 
gráfica. 

Nas proximidades de Santarém, na foz do 
rio Tapajós, no baixo Amazonas, a cerâmica do 
lago Grande, com ponteado zonado, como a 
de Poco e a da cerâmica Aldeia Barrancóide, 
permanece ainda sem datação. Estilos Barran- 
cóide têm também sido achados na bacia do 
Xingu, mas também ainda não foram datados 
(Dole, 1961-2). A periodização do surgimento 
e desaparecimento dos estilos Hachurado Zo- 
nado e Barrancóide-Saldóide no médio e bai- 
xo Amazonas é pouco conhecida, mas acredita- 
se que o Horizonte Policrômico tardio da ba- 
cia amazônica se desenvolveu independente- 
mente deles (Lathrap, 1970; Lathrap e Brocha- 
do, 1980; Meggers e Evans, 1983). 

Uma vez que o níímero de sítios com estas 
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ocupações que tem sido datados é tão peque- 
no, é possível que trabalhos futuros revelem 
fases mais antigas de cerâmica decorada na 
Vmazônia. O conhecimento permanece tão es- 
casso que seria difícil prever em que região 
das terras baixas estes estilos apareceram ini- 
cialmente. Está claro, entretanto, que a pri- 
meira cerâmica da Amazônia antecedeu a 
primeira dos Andes, e as primeiras cerâmicas 
decoradas das terras baixas não se parecem 
muito com aquelas andinas nem em estilo nem 
em iconografia. Os primeiros estudiosos a fa- 
zer comparações entre as terras baixas e os An- 
des afirmaram que os estilos das terras baixas 
deviam ser derivados daqueles das terras al- 
tas, e procuraram achar similaridades que não 
se sustentam mais. Os primeiros estilos de ce- 
râmica decorada na Amazônia parecem ser ni- 
tidamente das terras baixas em termos da for- 
ma, iconografia e estilo, com cuias de adornos 
ovais ou redondos e decoração característica 
nas bordas e paredes dos vasos. Nenhum esti- 
lo aproximadamente similar foi identificado 
nas áreas montanhosas andinas. A área mais 
provável de origem destes estilos das terras 
baixas é, portanto, a própria região; na costa 
caribenha da Colômbia, estilos com hachuras 
zonadas, estriamento, incisões e raros adornos 
modelados estão datados entre 3500 e 1000 
a.C. (Reichel-Dohnatofl, 1965a e b, 1985). Es- 
tes podem representar estilos ancestrais dis- 
tantes tanto do Hachurado Zonado quanto do 
Horizonte Saldóide-Barrancóide. 

Como são poucas as regiões das terras bai- 
xas que têm sido prospectadas à procura de 
sítios, não sabemos se as novas culturas se de- 
senvolveram a partir de complexos anteriores 
pela própria população local em cada região 
ou se os novos padrões se difundiram de gru- 
po a grupo ou, ainda, se cada cultura foi des- 
locada pelas migrações em massa, substituin- 
do aquelas das populações locais. No passa- 
do, os arqueólogos geralmente acreditavam 
que os desenvolvimentos culturais eram espa- 
lhados pela difusão ou migração, mas a possi- 
bilidade de desenvolvimentos locais paralelos 
também precisa ser considerada. O aprofun- 
damento da pesquisa poderá tornar possível 
a comparação das mudanças na genética e fi- 
siologia osteológica e dental com os padrões 
de mudança cultural através do tempo, com 
objetivo de testar a utilidade das diferentes ex- 
planações. 


SUBSISTÊNCIA E POVOAMENTO 

NOS PRIMEIROS COMPLEXOS CERÂMICOS 

Ao tempo do surgimento dos primeiros esti- 
los de horizonte, as economias de subsistên- 
cia da Amazônia parecem ter substituído os 
mariscos, aparentemente pelo cultivo de raí- 
zes e pela caça e pesca. Não se sabe, ainda, 
se isto foi apenas uma mudança econômica ou 
refletia mudanças no clima e na hidrografia, 
ou mesmo uma combinação de ambas. Com 
certeza, as espécies de mariscos de estuário 
presentes nos sambaquis mais antigos desapa- 
recem nos amontoados, e mesmo as espécies 
de água doce tornaram-se raras ou ausentes. 
Os sítios desta fase são mais orientados para 
as margens dos rios atuais e várzeas dos lagos 
do que para os antigos aspectos hidrológicos 
associados aos primeiros sambaquis, sugerin- 
do uma reorientação ecológica correlaciona- 
da, ao menos em parte, a mudanças ambien- 
tais. Apesar de o tamanho dos sítios continuar 
a variar de um a diversos hectares, a acumu- 
lação de refugos diminuiu, e parecem ter si- 
do menos comuns os sítios muito grandes. Tal- 
vez os modos de subsistência e os ambientes 
mais antigos tenham permitido uma explora- 
ção mais intensiva em certas localidades favo- 
recidas e, com a transformação da base de re- 
cursos, devido a mudanças ambientais e ou 
econômicas, estas grandes concentrações 
tornaram-se inviáveis. Pode ser também que 
o desenvolvimento de uma nova economia ba- 
seada numa agricultura mais eficiente tenha 
ocasionado a expansão de assentamentos per- 
manentes numa área mais extensa do que era 
possível anteriormente, propiciando, por al- 
gum tempo, um padrão de assentamentos mais 
numerosos porém de menor tamanho. 

Poucos sítios destas primeiras ocupações fo- 
ram documentados, muitos permanecendo co- 
bertos por mais de 1 m de sedimentos mais 
recentes. A maioria tem sido achada ao longo 
das várzeas dos rios. mas as áreas interfhniais 
da Amazônia têm sido objeto de um reconhe- 
cimento apenas incipiente. Os principais sítios 
deste tipo foram localizados na bacia do Uca- 
yali, no alto \mazonas peruano (Lathrap, 
1970), no medio e baixo Orenoco da Venezuela 
(lioward, 1943; Kouse e (Tuxent. 1963; Cru- 
xent e Kouse, 1958-9; Sanoja. 1979. Roosewlt, 
1978, 1980; Vargas \renas. 1981; Vargas Vre- 
nas e Sanoja, 1970; Zueehi e Tárble, 19841. uo 
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baixo e médio Amazonas (Hilbert, 1959a, 
1968; Hilbert e Hilbert, 1980), e na ilha de 
Marajó (Meggers e Evans, 1957; Simões, 1969). 
Sítios de antigas aldeias também foram acha- 
dos nas Guianas (Boomert, 1983). A extensão 
média dos sítios ribeirinhos é de cerca de 
1 ha, freqüentemente com mais de 1 m de pro- 
fundidade, indicando que o assentamento pos- 
suía tamanho e estabilidade consideráveis. 
Existem também sítios menores em lugares su- 
jeitos a enchentes sazonais, que possivelmen- 
te serviam de acampamentos temporários pa- 
ra a pesca, utilizados apenas nas estações 
secas. 

O sistema de subsistência desta fase de ocu- 
pação permanece parcamente documentado, 
uma vez que apenas recentemente os arqueó- 
logos começaram a empregar métodos de pa- 
leodieta nas terras baixas tropicais. O padrão 
de subsistência das fases da Tradição La Gru- 
ta, evidenciado nos sítios de La Gruta e Ron- 
quin no médio Orenoco na Venezuela, pode 
servir, a título de experiência, como modelo 
para o período. Nesta fase, a subsistência é um 
pouco mais bem conhecida que nas outras fa- 
ses deste estágio porque o solo foi bem penei- 
rado e a água foi retirada durante a escavação. 
O solo do sítio continha muitos estilhaços de 



sílex de 7-9 mm e numerosas assadeiras de ce- 
râmica grossa, como as usadas para gratinar 
e cozinhar mandioca na Amazônia atual. Ape- 
sar de muitas frutas de árvores terem sido 
identificadas nas amostras de solo, não havia 
sementes de espécies cultiváveis como milho 
e feijão. Com base nisso, acredita-se que a sub- 
sistência estava baseada no cultivo de raízes, 
na caça e na pesca. As raras pontas triangula- 
res cie projéteis de quartzo com pedúnculo en- 
contradas em La Gruta são consideradas co- 
mo sendo pontas de flechas, porém, apesar das 
precárias condições de preservação dos restos 
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da fauna apresentadas pelo solo arenoso, sur- 
giram fragmentos de espinhas de peixe ( Pinic - 
ioduUw e Xematogmithi ), alguns raros mamí- 
feros aquáticos, incluindo peixes-boi ( Triche - 
chus sp.) e botos ( PhocacnUluc ), tartarugas e 
alguns poucos roedores e mamíferos terrestres 
não identificados. Os resultados da análise de 
isótopo estável no colágeno dos ossos huma- 
nos, provenientes do sítio de Corozal e repre- 
sentando o fim deste estágio no médio Ore- 
noco, apontam para uma dieta — embora não 
se limite a esta — de pesca, caça e mandioca, 
porém indicando um quadro distinto daquele 
esperado para comedores de milho. Os restos 
carbonizados de plantas de La Gruta e Ron- 
quin incluem sementes e frutas de árvores de 
florestas de galeria e fragmentos de madeira 
(Smith e Roosevelt, s. d.). As espécies identi- 
ficadas incluem Cordia , Byrsonima , íhjmenea , 
Sterculia apctala e raras palmeiras. Nenhuma 
delas pode ser considerada como alimento bá- 
sico, mas acredita-se representarem a vegeta- 
ção do sítio. 

Se as assadeiras indicam que a mandioca 
já era cultivada no médio Orenoco no decor- 
rer deste estágio, então sua presença nas ter- 
ras baixas precede em muito a introdução da 
mandioca na costa peruana em cerca de 1000 
a.C. (Towle, 1961; Lathrap, 1977; Lanning, 
1967). Assim, parece provável que o sistema 
produtivo da floresta tropical nas terras bai- 
xas, caracterizado pela coivara da mandioca, 
a pesca e a caça, tenha tomado forma na gran- 
de Amazônia antes que houvesse qualquer evi- 
dência de cultivo em qualquer outro lugar. En- 
tretanto, são fracas as evidências provenientes 
dos artefatos referentes à presença da mandio- 
ca, uma vez que assadeiras e grelhas podem 
ser usadas por muitos outros tipos de alimen- 
tos, sendo possível confirmar a hipótese a par- 
tir de outras evidências mais diretas. A eco- 
nomia de subsistência deste importante está- 
gio de desenvolvimento na Amazônia precisa 
ser elucidada em trabalhos futuros. O exame 
pelo microscópio de elétrons das abundantes 
madeiras carbonizadas pode revelar a presen- 
ça do caule da Euphorbiaceae , da família da 
mandioca. 

RESUMO 

Em muitos sentidos, a fase das primeiras al- 
deias horticultoras da ocupação pré-histórica 
se parece com a ocupação indígena da Ama- 


zônia atual. Os pontos de encontro incluem 
a importância do cultivo de raízes sobre o de 
sementes, a importância da proteína animal, 
a ênfase na arte de estilos representativos de 
animais e o padrão de assentamento em al- 
deias modestas e dispersas. Mas há uma gran- 
de descontimiidade entre as versões pré- 
histórica e etnográfica atual deste modo de v i- 
da. O estilo simples de vida das aldeias essen- 
cialmente desapareceu nas várzeas dos rios 
principais da Amazônia durante o primeiro mi- 
lênio a.C. com o surgimento do cultivo inten- 
sivo de plantas de sementes, com a expansão 
das populações humanas e com o desenvolvi- 
mento de culturas complexas. Assim, de cer- 
ta maneira, a cultura dos índios dos dias atuais 
representa um modo de vida arcaico que vol- 
tou a ser importante devido aos deslocamen- 
tos e perdas demográficas ocorridas durante 
a conquista européia. Talvez a história deste 
modo de vida na Amazônia forneça uma cha- 
ve para o esclarecimento das condições que 
o tornaram possível: a baixa densidade popu- 
lacional e a ausência de competição pela ter- 
ra e seus recursos. Enquanto complexo adap- 
tativo, a importância deste sistema de subsis- 
tência parece ter sido a de produzir uma fonte 
de calorias para permitir a melhor administra- 
ção dos escassos recursos animais para suprir 
as proteínas necessárias. Seu desaparecimen- 
to das várzeas durante o período da expansão 
populacional nos tempos históricos tardios po- 
de estar relacionado à incapacidade deste 
complexo horticultor para explorar os nutrien- 
tes das várzeas para a produção de proteínas 
provenientes de plantas com um nível trófico 
inferior. Para tanto, o complexo teve que subs- 
tituir o cultivo de raízes pelo cultivo de semen- 
tes. Uma vez que o cultivo de plantas anuais 
exige um padrão de trabalho intensiva não é 
surpreendente que. quando as populações da 
Amazônia indígena foram dizimadas depois da 
conquista, a subsistência tenha voltado a se ba- 
sear no cultivo de raízes. 

SOCIEDADES INDÍGENAS COMPLEXAS 
DA AMAZÔNIA 

INTRODUÇÃO 

Durante o primeiro milênio antes e o primei- 
ro milênio depois da era cristã ocorreram nas 
várzeas da Amazônia mudanças significativas 
nas ativ idades, escala o organização das socie- 
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dacles indígenas. Grandes mudanças ocorre- 
ram na produção artesanal, na economia, na 
demografia e na organização social e política. 
Existem, em suma, evidências do surgimen- 
to, ao longo dos principais braços e deltas dos 
rios, do que os antropólogos denominam ca- 
deados complexos. 

A arqueologia pré-histórica antiga e os da- 
dos históricos mais recentes revelam a presen- 
ça destas sociedades complexas, todas ao lon- 
go das várzeas dos rios Amazonas e Orenoco 
e nos contrafortes das costas andinas e cari- 
benhas. Estes extensos domínios abrangiam 
dezenas de milhares de quilômetros quadra- 
dos, sendo alguns unificados sob chefes supre- 
mos. Os cacicados eram belicosos e expansio- 
nistas, com uma organização social hierárqui- 
ca, mantida por tributos e por um modo de 
subsistência baseada na colheita intensiva de 
roças e fauna aquática. O artesanato era alta- 
mente desenvolvido para cerimoniais e comér- 
cio, manifestando estilos artísticos bastante di- 
fundidos, baseados em imagens humanas, além 
dos motivos mais antigos de animais e formas 
geométricas. Havia um igualmente bem difun- 
dido culto de urnas funerárias e adoração dos 
corpos e ídolos dos ancestrais dos chefes. A 
população era densamente agregada ao longo 
das v árzeas e alguns sítios eram ocupados por 
muitos milhares de pessoas. Havia obras de 
terraplenagem em larga escala para o contro- 
le da água, agricultura, habitação, transporte 
e defesa. Em um ou dois séculos de conquis- 
ta, entretanto, as sociedades complexas e suas 
populações desapareceram completamente da 
maior parte das v árzeas, e nada, mesmo remo- 
tamente parecido, pode ser encontrado nas 
atuais sociedades indígenas da Amazônia. 

A ausência de sociedades complexas entre 
as sociedades indígenas atuais levou, em pri- 
meiro lugar, a que muitos estudiosos não re- 
conhecessem sua existência no passado (Ste- 
ward, 1949). Quando evidências irrefutáveis 
foram mais tarde reunidas a partir de achados 
arqueológicos e documentos etno-históricos, 
a presença destas sociedades na “floresta tro- 
pical” foi atribuída à influência dos Andes. En- 
tretanto, o resultado do trabalho de datação 
não sustenta a origem externa destas socieda- 
des, cujas formas mais precoces encontram- 
se nas terras baixas, no leste brasileiro, e não 
perto da Cordilheira dos Andes. Suas origens, 
desta forma, dev em ser procuradas em proces- 


sos locais de crescimento demográfico e eco- 
nômico e de competição pelos recursos e pe- 
lo trabalho. 

RELATOS ETNO-HISTÓRICOS 
SOBRE O CAC IÇADO AMAZÔNICO 

Os dados sobre o período da conquista na 
Amazônia, da metade do século XVI ao sécu- 
lo XVIII, provenientes de comentários publi- 
cados, transcrições, fac-símiles e traduções 
(por exemplo, Bettendorf, 1910; De Heriarte, 
1964; Daniel, 1840-1; Palmatary, 1950, 1960; 
Markham, 1869; Myers, 1973, 1974; Rovve, org., 
1952; Deneva n, 1966, 1976; Meggers, 1971; 
Lathrap, 1970; Acuna, 1891; Gumilla, 1955; 
Medina, org., 1934; Carvajal, 1892; Castella- 
nos, 1955; Bezerra de Menezes, 1972; Morey, 
1975; Porro, 1989; e outras referências resu- 
midas por Roosevelt, 1980, 1987b) recons- 
troem a história das sociedades complexas no 
período pré-histórico tardio e inícios do his- 
tórico. 

De acordo com estes dados, os índios esta- 
vam densamente assentados ao longo das mar- 
gens e várzeas dos principais rios. Embora as 
estimativas quantitativ as variem, parece claro 
que, ao longo da maior parte do Amazonas, os 
assentamentos eram contínuos e permanentes, 
havendo sítios que comportavam muitos mi- 
lhares a dezenas de milhares de indivíduos, 
não sendo improvável que existissem outros 
ainda mais populosos. Estes assentamentos pa- 
recem ter estado integrados a grandes terri- 
tórios culturais e políticos, governados por che- 
fes supremos cuja autoridade baseava-se na 
crença na origem divina. A organização social 
dos cacicados parece, na maior parte dos ca- 
sos, ter sido estabelecida ou estratificada em 
hierarquias sócio-políticas compostas por che- 
fes supremos, nobres, plebeus, sen os e escra- 
vos cativos. As sociedades engajavam-se na 
conquista militar de seus vizinhos e alguns dos 
primeiros conquistadores europeus tiveram di- 
ficuldades consideráveis em atravessar os ter- 
ritórios dos cacicados dev ido aos repetidos ata- 
ques de extensas flotilhas de grandes canoas. 
Um chefe supremo, realmente entrevistado 
por cronistas durante suas campanhas no mé- 
dio Orenoco, disse que suas batalhas eram ani- 
madas pelo desejo de se apoderar de mais ter- 
ras tanto agriculturáveis quanto abundantes 
em pesca, além de mais cativos para trabalhá- 
las. O padrão de conflito não era o dos assaltos 
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esporádicos cie vingança ou captura de mulhe- 
res, tal como nos dias de hoje, mas existia uma 
estrutura de guerra em larga escala organiza- 
da para defesa e conquista. 

Ao contrário daquelas da Amazônia indíge- 
na atual, as economias destas sociedades eram 
complexas e de larga escala, englobando a pro- 
dução intensiva de plantas de raiz e de semen- 
te em campos de poli ou monoculturas, a ca- 
ça e pesca intensiva, o amplo processamento 
de alimentos e a armazenagem por longos pe- 
ríodos. Havia investimentos consideráveis em 
estruturas substanciais e permanentes ligadas 
à produção, tais como viveiros de tartarugas, 
represas com pesca, campos agrícolas perma- 
nentes, entre outras. A agricultura baseava-se 
mais na limpeza dos terrenos e nas culturas 
anuais do que na derrubada e queimada, o 
principal método utilizado hoje em dia. Em 
muitos dos cacicados das várzeas, o milho, 
mais do que a mandioca, era o principal gê- 
nero alimentício, e os europeus puderam se 
alimentar de grandes quantidades de milho 
quando viajavam pelos cacicados amazônicos. 
Os artefatos eram produzidos em larga escala 
e quantidades de tecidos e cerâmicas decora- 
das de alta qualidade, assim como diversos 
utensílios, alimentos e matérias-primas, eram 
comercializadas através de grandes distâncias. 
Parece ter havido locais que funcionaram co- 
mo mercados, onde o comércio intensivo era 
realizado periodicamente. Correntes com con- 
tas de disco, geralmente de conchas, eram uti- 
lizadas como meio circulante tanto no Oreno- 
co quanto no Amazonas. 

Havia, regularmente, cerimônias religiosas 
comunitárias com cerveja de milho fornecida 
por meio da tributação do dízimo, acompanha- 
das de música e danças. No baixo Amazonas, 
diversas grandes unidades políticas possuíam 
ideologias religiosas legitimadoras da posição 
das elites, por meio da adoração e deificação 
de seus ancestrais. As múmias e as imagens 
pintadas dos ancestrais dos chefes eram guar- 
dadas, em estruturas especiais, junto com ima- 
gens de pedra de divindades e com a parafer- 
nália ritual, sendo especialmente preparadas 
para circular durante as cerimônias periódi- 
cas. Existiam especialistas que cuidavam das 
casas religiosas e das cerimônias, bem como 
adivinhos e curandeiros. Apesar de as mulhe- 
res não serem autorizadas a presenciar certas 
cerimônias, são mencionadas mulheres prove- 


nientes dos altos estratos sociais em posição 
de chefia e especialistas em rituais. As fontes 
também mencionam o que parece ser o cos- 
tume generalizado da genealogia matrilinear 
e citam também o uso da endogamia para as 
mulheres pertencentes à camada da chefia. 
Em várias sociedades observadas pelo conta- 
to, rapazes e moças eram sujeitos a rituais e 
provações de iniciação. 

Pela sua natureza, os relatos etno-históricos 
não fornecem evidências definitivas sobre a or- 
ganização política e social ou informações 
quantitativas seguras sobre a subsistência ou 
a demografia; mesmo assim, as fontes da gran- 
de Amazônia contêm evidências indiscutíveis 
de sociedades de grande escala, muito popu- 
losas, comparáveis ao cacicado complexo e aos 
pequenos Estados conhecidos em outras par- 
tes do mundo. 

CULTURAS DOS HORIZONTES 
DO PERÍODO PRÉ-HISTÓRICO TARDIO 

Os dados arqueológicos sobre a Amazônia 
também oferecem evidências da existência de 
sociedades complexas, localizadas ao longo das 
várzeas no período pré-histórico tardio. O mi- 
lênio anterior à conquista se caracteriza pela 
difusão de estilos de horizonte autênticos, tais 
como o Horizonte Policrômico e o Horizonte 
Inciso Ponteado. O Horizonte Policrômico 
caracterizou-se principalmente pela cerâmica 
decorada com elaborados desenhos geométri- 
cos estilizados executados com pinturas (prin- 
cipalmente vermelha, preta e branca) e com 
incisões, excisões e modelagem. Exemplos de 
estilos policrômicos locais são o Marajoara da 
foz do Amazonas (Meggers e Ev ans, 1957; Roo- 
sevelt, 1991a), o Guarita no médio Ama/onas 
(Hilbert, 196S), ambos brasileiros, o Caimito 
da alta Amazônia peruana (Lathrap. 1970; \Ve- 
ber, 1975), o Xapo do alto Vmazonas equato- 
riano (Evans e Meggers, 196S) e o Araraeuara 
de Caquetá na Amazônia colombiana (llerre- 
ra et alii, 1983; Eden et alii. 1984). O estilo 
de cerâmica do Horizonte Inciso Ponteado 
apresenta modelagem abundante de ornamen- 
tos e incisões profundas e densas, alem de pon- 
teação. Os motivos plásticos s,u\ em sua maio- 
ria. rudes e mal acabados, apesar de existirem 
exemplos de cerâmica mais fina e cuidadosa- 
mente elaborada. As fases do Horizonte Inci- 
so Ponteado ocorreram em Santarém no bai- 
xo Vmazonas (Palmatarv. 1960; Be erra de 
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Menezes, 1972), ein ltacoatiara no médio Ama- 
zonas (Hilbert, 1959b, 1968), ambos no Bra- 
sil, surgindo também no decorrer da cultura 
pré-histórica tardia de Faldas de Sangay na 
Amazônia equatoriana (Athens, 1989; Porras, 
1987), em Camoruco e Arauquin no médio 
Orenoco (Petrullo, 1939; Roosevelt, 1980, 
1991b) e em Valência na serra marítima cari- 
benha (Kidder, 1944), todos estes na Venezue- 
la. Ambos os horizontes são relacionados aos 
primeiros horizontes Hachurado Zonado e 
Saldóide-Barrancóide, mantendo-se o padrão 
antigo das terras baixas de cuias de bordas com 
incisões e adornos. Ambos introduziram im- 
portantes formas e temas novos, tais como as 
urnas funerárias e as pequenas e grandes efí- 
gies humanas. 

Estes estilos difundi ram -se rapidamente em 
territórios comparáveis em tamanho àqueles 
dos cacicados descritos nos relatos etno-his- 
tóricos. Os estilos de horizonte com as carac- 
terísticas temporais e espaciais dos estilos pro- 
venientes da Amazônia pré-histórica tardia são 
tradicionalmente interpretados pelos antro- 
pólogos como evidência da expansão da con- 
quista dos cacicados ou estados. Antes deste 
período, porém, existiam apenas horizontes 
declinantes — a generalizada série Saldói- 
de-Barrancóide e o Horizonte Hachurado Zo- 
nado — os quais são interpretados como pro- 
dutos da expansão da antiga horticultura de 
raízes na Amazônia. Estes horizontes difundi- 
ram-se apenas lentamente no decorrer de mui- 
tos milênios. Os estilos de horizontes preco- 
ces e tardios parecem ter representado pro- 
cessos de interação inter-regionais bem di- 
ferentes. Os estilos regionais de horizontes de- 
clinantes apresentam uma relação muito es- 
treita entre si e parecem ter tido uma origem 
comum, embora não sofram mudanças esti- 
lísticas sinerônicas. Entre os horizontes au- 
tênticos, parece ter havido comunicações 
estilísticas inter-regionais contínuas, durante 
a maior parte do período pré-histórico tardio. 
Uma possível explicação para esta comunica- 
ção pode ser a existência de redes de alian- 
ças, casamentos e guerra entre as elites das 
culturas regionais dos cacicados. 

As primeiras interpretações dos estilos de 
horizonte explicavam -nos em função de migra- 
ções ou invasões maciças. Evidências estilís- 
ticas, entretanto, não podem revelar se a difu- 
são dos horizontes se deu por intuo de algum 


tipo de influência cultural, ou de verdadeiras 
migrações em massa. Os conhecimentos exis- 
tentes a respeito das sociedades expansionis- 
tas, como as dos Incas gregos e romanos, su- 
gerem que muitas das mudanças decorrentes 
de suas difusões davam-se mais na forma de 
aculturação do que por meio de migrações em 
massa e da substituição demográfica das po- 
pulações conquistadas. Em vez de se extingui- 
rem, as populações locais persistiram, tornan- 
do-se filiadas culturalmente aos conquistado- 
res. Isto não significa que o genocídio não te- 
nha existido durante as conquistas, mas este 
não foi o principal processo causador da difu- 
são dos horizontes culturais pré-industriais. 
Mudanças culturais, ocasionadas pela influên- 
cia e interação, conquista e aculturação, apre- 
sentam-se como um modelo mais realístico do 
que a migração para explicar a difusão dos ca- 
cicados pré-históricos tardios. 

Os arqueólogos têm se preocupado em as- 
sociar a dispersão dos horizontes às migrações 
das populações de certos grupos lingüísticos 
(Lathrap, 1970; Evans e Meggers, 1968). Os 
Horizontes Saldóide-Barrancóide têm sido re- 
lacionados aos povos de língua Arawak, o Ho- 
rizonte Policrômico aos povos de língua Tupi 
e o Horizonte Inciso Ponteado aos povos de 
língua Karib. Esta equação monolítica de lin- 
guagem, população e cultura material parece 
pouco realista, e os estudos etnográficos não 
confirmam estas hipóteses (Black et alii, 1983). 
Os relatos etno-históricos documentam mui- 
tos cacicados de diversas línguas, e os estilos 
de horizonte da Amazônia atual não estão res- 
tritos a nenhum grupo lingüístico particular. 
Por exemplo, o estilo policrômico amazônico 
do presente é compartilhado por diversos po- 
vos de diferentes grupos lingüísticos (T. Myers, 
comunicação pessoal); assim, parece haver 
pouca justificativa para pressupor que os esti- 
los policrômicos antigos representam um úni- 
co grupo lingüístico. Igualmente, nenhum sí- 
tio com cerâmica Saldóide-Barrancóide foi re- 
lacionado historicamente aos povos de língua 
Arawak, porque estes estilos desapareceram 
muito antes que se fizesse qualquer observa- 
ção sobre as línguas nativas. De qualquer ma- 
neira, parece mais provável que os estilos de 
horizonte abranjam populações inultiétnieas, 
estando ligados a processos sócio-políticos e 
econômicos mais complexos do que a mera in- 
vasão e migração em massa. 
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O HABITAT DOS ESTILOS 1)1 
HORIZONTE PRÉ-HISTÓRICO ÍARDIO 

Vs fases arqueológicas dos estilos de horizon- 
te pré-histórico tardio parecem ter ocorrido 
em tipos característicos de biomas. Muitas das 
fases tem sido identificadas ao longo dos ban- 
cos, barragens e deltas das principais várzeas 
dos rios que contém sedimentos erodidos dos 
Vndes. Os maiores complexos de sambaqui 
encontram-se em grandes extensões de aluvião 
recente, nas planícies da Amazônia boliviana, 
no delta do Apure do médio Orenoeo, nas pla- 
nícies costeiras da Guiana e na ilha de Mara- 
jó, na foz do Amazonas. As fases arqueológi- 
cas das áreas interfhiviais de baixos recursos 
parecem carecer da complexidade cultural e 
da magnitude das fases das várzeas. 

As únicas exceções são as regiões interflii- 
viais que se diferenciam pelos depósitos geo- 
lógicos que enriqueceram os solos locais com 
nutrientes, como as extensões da costa cari- 
benha da Venezuela, o alto e médio Xingu, no 
Brasil, o sopé andino no alto Amazonas e o oes- 
te do Orenoeo. Poucas investigações foram rea- 
lizadas nas áreas interfluviais de baixos recur- 
sos. É, entretanto, admissível que os antropó- 
logos tenham achado restos arqueológicos 
mais substanciais ao longo dos rios principais 
e contrafortes andinos simplesmente porque 
estas áreas são mais acessíveis à pesquisa. Xa 
avaliação do papel dos fatores ambientais no 
desenvolvimento das sociedades das terras bai- 
xas, tornar-se-á importante no futuro compa- 
rar a ocupação pré-histórica das regiões geo- 
logicamente portadoras de baixos nutrientes 
com aquelas regiões de ricos recursos nutri- 
cionais. 



AS ECONOMIAS PRÉ-HISTÓRICAS TARDIAS 

Durante muito tempo, os antropólogos acre- 
ditaram que a mandioca, a pesca e a caça, pa- 
drão da subsistência dos índios de hoje, tam- 
bém constituíam o principal sistema de todo 
o período pré-histórico. Entretanto, este pres- 
suposto se baseava em duas idéias agora tidas 
como incorretas: que o padrão etnográfico 
atual é representativo do padrão antigo; e que 
o ambiente amazônico era muito pobre para 
sistemas agrícolas de tipo mais intensivo. O 
que algumas das novas descobertas arqueoló- 
gicas mostram é que muitas das sociedades 
pré-históricas das várzeas amazônicas pos- 


suíam sistemas de subsistência de agricultura 
intensiva, baseados no cultivo de plantas e se- 
mentes como fontes básicas tanto de proteína 
quanto de amido. 

Apesar de as investigações anteriores terem 
enfocado quase exclusivamente os restos líri- 
cos e cerâmicos, existe uma notável abundân- 
cia de variedades de restos biológicos nos sí- 
tios antigos. Nos casos em que estes restos fo- 
ram coletados para a investigação da 
subsistência e do ambiente antigos, estes sí- 
tios produziram milhares de restos de ossos de 
animais e plantas identificáveis (Roosevelt. 
19S0, 1984. 19S9a e b; Wing, Garson e Simons. 
s. d.; Garson, 1980; Smith e Roosevelt. s. d.). 
Estes restos têm revelado informações signi- 
ficativas sobre a subsistência no decorrer do 
desenvolvimento das sociedades complexas. 

As colheitas de sementes, como o milha pa- 
recem ter penetrado nos sistemas de subsis- 
tência das várzeas da Grande Amazônia du- 
rante o primeiro milênio a.C. Neste período, 
houve um aumento muito rápido da popula- 
ção indígena, a julgar pelo considerável cres- 
cimento no número e no tamanho dos sítios 
arqueológicos. A presumível vantagem das se- 
mentes parece ter sido a de permitir a explo- 
ração intensiva dos ricos solos, comparáveis 
aos da v árzea do Nilo. Com as sementes, podia- 
se produzir e estocar uma maior quantidade 
de amidos e proteínas do que com as roças de 
raízes e a coleta da flora e da fauna nativas. 
Em algumas áreas, como nas do Marajó, é pos- 
sível que o cultivo de gramas e quenopódios 
das várzeas tenha precedido a adoção do mi- 
lho (Brochado. 1980; Roosevelt, 1991a). 

A julgar pelos resultados do estudo de isó- 
topos estáveis e de patologias dentárias de in- 
divíduos do período pré-histórico tardia a> co- 
lheitas de sementes parecem ter se tornado 
bastante importantes no primeiro milênio d.C.. 
período no qual as populações e sítios proli- 
feraram. Pelo que se sabe deste períoda mui- 
tas das várzeas possuíam densidade populacio- 
nal extremamente alta: e os relatos dos primei- 
ros exploradores, os resultados das pesquisas 
arqueobotânicas e estudos de isótopos estáveis 
de restos ósseos nativos na alta Vma/ònia pe- 
ruana e no médio Orenoeo venezuelano do- 
cumentam a forte ênfase no milho enquanto 
fonte de alimento proteica e energetiea. \ 
zooarqueologia e a química dos ossos huma- 
nos demonstram que a proteína animal toi 
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mantida em caráter suplementar, com a forte 
predominância dos restos de fauna aquática 
sobre a terrestre, presumivelmente devido a 
sua alta biomassa e alto ritmo de reprodução 
dos peixes neste hábitat, em comparação com 
os dos animais terrestres. 

As mais antigas evidências arqueobotânicas 
do cultivo de milho foram achadas na Fase Co- 
rozal da região de Parmana, no médio Oreno- 
co, sendo esta uma fase de transição entre as 
fases iniciais Saldóide-Barrancóide e o Hori- 
zonte Inciso Ponteado do período pré-histó- 
rico tardio (Roosevelt, 1980, 1991b; Van der 
Merwe, Roosevelt e Vogei, 1981). Aí, uma es- 
pécie de milho bastante primitivo, parecido 
com o tipo Pollo dos Andes setentrionais, en- 
trou na sequência cerca de 800 a.C., ou seja, 
nos inícios da fase. Ao tempo do advento da 
era cristã este havia sido substituído por dois 
tipos mais modernos, especialmente aquele se- 
melhante ao tipo Chandelle da região caribe- 
nha. Fm cerca de 400 d.C., nesta região, no 


período final da fase, o colágeno dos ossos dos 
indivíduos pré-históricos apresentou as por- 
centagens mais baixas de carbono estável e as 
mais altas de isótopo de nitrogênio, caracte- 
rísticas dos comedores de milho. 

Embora ainda não tenham sido realizados 
trabalhos arqueobotânicos no alto Amazonas, 
os estudos de isótopos estáveis de restos ós- 
seos do primeiro e inícios do segundo milê- 
nio d.C., provenientes das escavações de Yari- 
naeoeha na várzea do Ucayali, no Peru, docu- 
mentam a mesma mudança de um possível 
padrão de mandioca, pesca e caça para o 
padrão básico de milho (Roosevelt, 1989a). 
Significativamente, os atuais índios Shipibo 
da comunidade de Yarinaeocha consomem a 
mandioca como principal fonte de caloria, re- 
velando que uma importante mudança na sub- 
sistência teve lugar entre os tempos pré-his- 
tóricos e os dias atuais. \Ias nenhum estudo 
ecológico do modo de subsistência dos Shipi- 
bo esclarece ou explica as razões pelas (piais 
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a adaptação indígena ao meio ambiente dife- 
renciou-se tanto entre os períodos anteriores 
e posteriores à conquista. 

Kxistem evidências etno-históricas de que 
a transição da subsistência pré-histórica para 
o milho também ocorreu no baixo Amazonas, 
pois os primeiros missionários portugueses in- 
formaram, a respeito dos cacicados do Tapa- 
jós, nas vizinhanças de Santarém, que estes de- 
pendiam fortemente do cultivo de milho, em 
vez de mandioca, para sua alimentação (lle- 
riarte, 1964). Relatos posteriores demonstram 
que houve um retorno á dependência da man- 
dioca durante o período colonial (Smith, 1879), 
uma vez que as populações das várzeas foram 
dizimadas. Porém, ainda não foram realizados 
trabalhos arqueobotãnicos ou de isótopos pa- 
ra verificar os relatos etno-históricos. 

O cultivo de sementes deve ter começado 
logo depois do advento da era cristã, na ilha 
de Marajó, onde existem grandes extensões de 
ricos solos de \ árzea, mais adequados ao cul- 
tivo de plantas de sementes do que de man- 
dioca. Restos ósseos pré-históricas da Fase Ma- 
rajoara, de cerca de 400-1300 d.G, têm pato- 
logias dentárias indicativas de uma base 
alimentar de cereais de sementes duras (Gree- 
ne, 1986). O milho, entretanto, não parece ter 
sido o principal alimento, já que trinta espé- 
cimes de ossos marajoaras produziram evidên- 
cias isotópicas de consumo de milho em ní- 
veis em torno de apenas 20% a 30% (Roose- 
velt, 1991a: Tab. 6.7). É possível que cereais 
nativos ou quenopódios, como o arroz da fa- 
mília Leersia hexandra , fizessem parte da die- 
ta (Brochado, 1980; Roosevelt, 1991a). A prin- 
cipal fonte de proteína animal no Marajó, co- 
mo em Parmana, era o peixe, e as espécies 
representadas pelos ossos animais indicam que 
em sua maioria estas eram constituídas de pe- 
quenos peixes apanhados mediante o envene- 
namento de águas nas estações secas. Nos dias 
de hoje, no Marajó, a alimentação se constitui 
de amido de mandioca e carne seca, padrão 
apropriado à economia predominante de pe- 
cuária comercial, e os peixes pequenos são ho- 
je considerados como sem utilidade. 

Xo passado, supôs-se que o milho havia 
chegado às terras baixas, proveniente da Me- 
soamérica, pelo norte dos Andes Entretanto, 
as amostras mais antigas de milho do Peru o 
da Mesoainérica têm recebido novas datações, 
sendo consideradas muitos milhares de anos 


mais recentes do que se hav ia pensado. Os 
estudos químicos dos ossos em toda a Amé- 
rica sugerem que o milho não se tornou ali- 
mento básico muito antes do advento da era 
cristã (Price, org., 1989; Burger e Van der Mer- 
vve, 1990). Ademais, existem evidências pro- 
venientes de cav ernas secas na Argentina (Fer- 
nández Distei, 1975) e no Brasil (Miller, 1987; 
Schmitz, 1987; Schmitz, org., 1981-4; Puttka- 
mei; 1979) destacando o precoce cultivo do 
milho, sugerindo que o pressuposto da origem 
setentrional do milho pode ser simplesmente 
um produto da ausência de indícios provenien- 
tes de outras áreas. Não são conclusivas as evi- 
dências de uma possível dieta de plantas de 
sementes pré-milho; mesmo assim, seguindo 
a analogia da antiga economia indígena pré- 
histórica do sudeste dos Estados Unidos, ba- 
seada em plantas de semente, esta economia 
deve ter sido um desenvolvimento local, ao in- 
vés de uma economia de difusão. 

Como foi explicado acima, a arqueobotàni- 
ca e os estudos químicos dos ossos até agora 
realizados indicam que o período de expan- 
são das populações e de desenvolvimento 
sócio-político acompanhou um crescimento na 
dependência das colheitas de sementes ali- 
mentares, como o milho, e o decréscimo do 
consumo de amidos, provenientes de raízes 
tropicais, e da fauna, padrão característico da 
ocupação original da Amazônia por aldeões se- 
dentários, durantes os primeiros dois milênios 
a.C. Este padrão de mudança para a depen- 
dência de plantas de sementes como fonte de 
calorias e proteínas acompanha o processo 
econômico que ocorreu durante o período 
pré-histórico tardio na América do Norte e em 
muitas partes do Velho Mundo, no decorrer do 
estágio Neolítico (Colien e Armelagos. orgs 
1984). 

Os padrões antigos contrastam com os pa- 
drões etnográficos de subsistência da Amazô- 
nia atual, os quais se baseiam em nu/es ami- 
doadas, suplementadas com pesca e eaça (lia- 
mes e Vickers, orgs., 1983). O desenvolvimento 
da agricultura intensiva nos tempos pre- 
histórieos parece ter estado correlacionado à 
rápida expansão das populações das socieda- 
des complexas. Sugestivamente, os desloca- 
mentos e o despovoamento do período histó- 
rico aparentemente fi/eram com que estas 
economias retornassem aos padrões de culti- 
vo menos intensivo de raf/es e à captura de 
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animais, próprios às economias do período 
pré-histórico inicial. Os padrões etnográficos 
da subsistência indígena de cultivo itineran- 
te, a caça e a pesca parecem, assim, represen- 
tar um retorno a um modo de vida que existia 
na Amazônia antes do desenvolvimento das 
economias intensivas dos populosos cacicados. 

O reconhecimento de evidências específi- 
cas de importantes mudanças na subsistência 
e na demografia é algo novo na antropologia 
da Amazônia. As novas informações sobre a 
química dos ossos humanos pré-históricos, os 
animais comestíveis e as plantas documentam 
a seqüência de mudanças tecno-ambientais e 
tecno-econômicas com muito mais complexi- 
dade do que antes havíamos pensado. As evi- 
dências de que muitos dos primeiros desen- 
volvimentos culturais — como a cerâmica ini- 
cial, o sedentarismo e a agricultura — devem 
ter ocorrido mais cedo na Grande Amazônia 
do que nas terras altas, tendem a sustentar a 
hipótese de que nossas noções anteriores acer- 
ca da existência de centros geográficos de ino- 
vação e influência de culturas orientadoras na 
América do Sul, no período pré-histórico, pre- 
cisam ser revistas. Ademais, a conclusão de que 
o desenvolvimento das culturas complexas 
no período pré-histórico tardio na Amazônia 
está associado a mudanças significativas na 
demografia e na subsistência prepara o cami- 
nho para a compreensão destas culturas co- 
mo produtos da adaptação local à ecologia da 
Amazônia. 

PADRÕES DE ASSENTAMENTOS 
PRÉ-HISTÓRICOS TARDIOS 

Associado à difusão dos estilos de horizonte 
do período pré-histórico tardio, ocorre o cres- 
cimento em tamanho, número e complexida- 
de dos sítios de ocupação humana, no perío- 
do imediatamente posterior ao advento da era 
cristã. Os sítios ocupados neste período fre- 
qüentemente ocupam vários quilômetros e 
apresentam uma considerável densidade de 
restos culturais e biológicos, com vários me- 
tros de profundidade. Muitos sítios de ocupa- 
ção das várzeas são amontoados de terra arti- 
ficiais, similares aos “tells > * do Oriente Próxi- 
mo, compostos de sucessivos estágios de 
construção e ruínas de construções de terra. 
Apesar da existência de numerosos sítios sim- 
ples e pequenos, diversos sítios parecem ser 
depósitos complexos e multifuncionais, com 


áreas específicas de artesanato, áreas cerimo- 
niais, aterros defensivos, cemitérios e amon- 
toados, além de substanciais restos de estru- 
turas domésticas e utilitárias, como habitações 
e fornos. Nenhum destes grandes sítios com- 
plexos foi ainda totalmente investigado. Ape- 
sar de a maior parte das fontes se referir aos 
assentamentos arqueológicos da Amazônia no 
pré-histórico tardio como não urbanos, os sí- 
tios arqueológicos e as grandes obras de ter- 
raplenagem na Amazônia do pré-histórico tar- 
dio são surpreendentemente substanciais e 
complexos. 

As culturas construtoras de sambaquis em 
larga escala desenvolveram-se em muitas áreas 
da Grande Amazônia: nos Llanos de Mojos e 
Chiquitos da Amazônia boliviana (Erickson. 
1980; Xordenskiõld, 1913, 1916, 1924a e b; De- 
nevan, 1966), na ilha de Marajó na foz do Ama- 
zonas (Derby, 1879; Meggers e Evans, 1957; 
Roosevelt, 1991a), nas planícies costeiras das 
Guianas (Boomert, 1976, 1980b) e no médio 
Orenoco (Castellanos, 1955; Cruxent e Rou- 
se, 1958-9; Denevan e Zucchi, 1978). Estas re- 
giões foram denominadas “florestas úmidas 
tropicais*’, porém todas possuem zonas de vár- 
zea com climas sazonais de savana e com ex- 
tensões sujeitas a alagamentos sazonais que 
deixam ricos sedimentos aluviais. As obras de 
terraplenagem nestas áreas incluem áreas 
de cultiv o elevadas e com valas, diques, canais, 
poços, açudes, calçamentos, estradas e sam- 
baquis para habitação e enterramento. Os 
sambaquis de ocupação foram construídos por 
meio do empilhamento de grossas camadas de 
solo escavadas de poços localizados em torno 
dos sítios, ou ainda pela acumulação gradual 
de restos e ruínas de construções de adobe. Os 
hábitats das culturas dos sambaquis sofrem 
profundos alagamentos sazonais, portanto os 
assentamentos permanentes precisavam ser 
anualmente elevados para locais secos. Entre- 
tanto, muitos dos sambaquis pré-históricos fo- 
ram aparentemente construídos bem acima do 
nível da água nos períodos alagadiços, o que 
sugere que estes dev em ter sido elevados para 
a defesa ou a ostentação. Apenas algumas pros- 
pecções sistemáticas das obras de terraplena- 
gem foram realizadas, e muitas destas constru- 
ções nas várzeas foram cobertas pela sedimen- 
tação. Além dos sítios de ocupação e das obras 
de terraplenagem, podem ser trabalhadas al- 
gumas áreas de depósito de pedras, como aque- 
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la da parte oriental do escudo das Guianas e 
da região de Carajás, ao sul da foz do Amazo- 
nas, que possuem extensos alinhamentos de 
rochas monolíticas (Evans e Meggers, 1960; Jo- 
sé Seixas Lourenço, comunicação pessoal). 

A escala e a extensão das obras de terraple- 
nagem da Amazônia são extraordinárias. Em 
muitas áreas das várzeas, as construções de ter- 
ra e os sítios se transformaram nas expressões 
mais proeminentes da topografia, e os siste- 
mas de campos de cultivo elevados estendem- 
se por muitas centenas de quilômetros qua- 
drados Nas extensas várzeas da savana lími- 
da, praticamente as únicas formas topográfi- 
cas que se projetam acima das várzeas são os 
numerosos amontoados de habitações e cemi- 
térios. Estes sambaquis mantêm uma floresta 
antropogêniea rica em frutas de árvores. Mui- 
tos destes sambaquis possuem de 3 a 10 m de 
altura, mas deve-se considerar que esta altura 
foi reduzida desde os tempos pré-históricos 
pela erosão e pelo aumento da sedimentação 
nas várzeas. Um típico amontoado artificial nos 
Llanos bolivianos de Mojos é Casarabe, que 
possui mais de 16 m de altura e 20 ha de área 
(Dougherty e Calandra, 1981-2). Outro sítio de 
amontoados múltiplos na Amazônia equatoria- 
na tem cerca de 12 km 2 de área (Porras, 
19S7), e alguns sítios de sambaquis múltiplos 
na ilha de Marajó têm mais de 10 km 2 de 
área, contendo de 20 a 40 sambaquis indivi- 
duais (\V. Farabee, notas de campo; Hilbert, 
1952). Areas como as de Llanos de Mojos e 
Marajó têm centenas de grandes sítios de sam- 
baquis e muitos outros ainda não com- 
provados. 

Mesmo os sítios arqueológicos produzidos 
pelo mero acúmulo de refugos orgânicos co- 
brem uma considerável extensão da superfí- 
cie ao longo das margens dos rios Amazonas 
e Orenoco. Estes massivos depósitos arqueo- 
lógicos do pré-histórico tardio aparecem fre- 
qüentemente de forma contínua por vários 
quilômetros, com 4 a 6 m de depósitos densa- 
mente atulhados com restos arqueológicos e 
manchas escuras provenientes dos restos car- 
bonizados de plantas. Por exemplo, os sítios de 
ocupação de solos negros em Corozal, no mé- 
dio Orenoco, da Fase Camoruco (cerca de 
400-1500 d.C), têm cerca de 4 m de profun- 
didade e mais de 16 ha de área (Hoosexelt, 
19S0, 1991b). Na região de Manaus e perto de 
Altamira existem sítios de grande profundida- 


de de extensos solos negros ao longo de mui- 
tos quilômetros (Sternberg, 1960; Hilbert, 
1968; Smith, 1980). Os sítios de solos negros, 
ao longo das margens do baixo Amazonas, são 
contínuos por muitos quilômetros. Xo Brasil, 
estes depósitos são tão extensos, profundos e 
ricos em minerais que são classificados como 
recursos agronômicos de grande importância 
econômica, as chamadas “Terras Pretas Indí- 
genas” (Falesi, 1974). Em regiões como a de 
Santarém, os sítios arqueológicos tomaram-se 
o principal recurso em termos de solo para o 
desenvolvimento da agricultura monocultora 
comercial, durante o século XIX (Hartt. 1885: 
Smith, 1879; Steere, 1927). 

Os maciços sítios de habitação indicam a 
existência de uma ocupação pré-histórica mui- 
to mais substancial e sedentária do que a ocu- 
pação fraca e nômade visualizada pelos primei- 
ros investigadores da Amazônia. Os sítios de 
grande ocupação não podem ser explicados 
como produto da acumulação proveniente de 
longos períodos de habitações esparsas e iti- 
nerantes, uma vez que a cronologia indica que 
eles aumentaram rapidamente, sendo docu- 
mentados, em muitos casos, períodos de cen- 
tenas de anos, evidenciados por diversos me- 
tros de refugos. Em muitas regiões, estes sí- 
tios representam as populações pré-históricas 
que aparentemente eram muito mais nume- 
rosas em 1500 d.C. que as populações amazô- 
nicas atuais. A partir da quantidade de fogos 
e das evidências comparativas em nível mun- 
dial referentes à razão entre a área dos sítios 
e suas respectivas populações, pode-se con- 
cluir que um número não pequeno de sítios 
amazônicos abrigava populações de muitos mi- 
lhares de pessoas, sendo alguns suficientemen- 
te grandes para terem comportado pelo me- 
nos dezenas de milhares de pessoas 

Diversos grandes cemitérios com centenas 
de sepulturas foram achados em sítios de 
habitação e em sambaquis. De fato, nas pros- 
peeções já realizadas, o número de sítios de 
cemitério supera o dos sítios de habitação, pro- 
vavelmente porque a maioria dos pesquisado- 
res estava mais interessada nos ricos cemité- 
rios e não considerou importante levantar os 
depósitos de habitação. Fm sua maioria eles 
são cemitérios de urnas concentradas espacial- 
mente, porem algumas tumbas de coxas tun- 
das. cobertas de pedras, continham, igualmen- 
te, urnas funerárias (Coeldi, 1900V Nos cerni- 
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térios, as sepulturas são muito variadas em ter- 
mos de tipos e iconografia das umas, tratamen- 
to dos corpos e acessórios. Os variados e ela- 
borados conjuntos funerários são tidos como 
representativos de diferenças significativas en- 
tre pessoas de distintos níveis sociais. Devido 
à proteção que recobre as urnas e ao pH qua- 
se neutro do solo nestas áreas, as ossadas hu- 
manas estão normalmente muito bem preser- 
vadas (Greene, 1986). Apenas alguns destes 
restos esqueletais foram levantados ou anali- 
sados, mas aqueles conservados em museus e 
em coleções particulares ilustram uma popu- 
lação fortemente diferenciada em termos de 
idade, sexo, doenças, condições fisiológicas, 
conteúdo isotópico e robustez. A despeito das 
ricas informações sócio-econômicas que estes 
vastos cemitérios podem vir a produzir, ne- 
nhum cemitério pré-histórico da Amazônia foi 
até o presente sistematicamente estudado pela 
antropologia física. 

Assim, a escala e a complexidade dos as- 
sentamentos e construções das sociedades do 
pré-histórico tardio na Grande Amazônia apro- 
ximam-nas mais das sociedades identificadas, 
em outras partes, como cacicados complexos 
e estados, do que dos assentamentos da Ama- 
zônia indígena atual. A existência desses sítios 
e dessas estruturas monumentais permanece, 
em termos gerais, pouco reconhecida na lite- 
ratura arqueológica das Américas e, ademais, 
não é considerada nas caracterizações dos de- 
senvolvimentos culturais nativos em termos 
hemisféricos. 

ARTEFATOS DO ESTILO 
DE HORIZONTE: 

FUNÇÃO E ICONOGRAFIA 

Os extensos e numerosos sítios de ocupação 
dos cacicados amazônicos contêm uma abun- 
dância de artefatos e de outros restos. Os ar- 
tefatos mais numerosos são os cacos de cerâ- 
mica e vasos do estilo de horizonte (Howard, 
1947; Rouse e Cruxent, 1963; Nordenskiõld, 
1924a, 1930; Lathrap, 1970; Meggers, 1947; 
Meggers e Evans, 1957, 1961, 1978; Hilbert, 
1968; Palmatary, 1950, 1960; Roosevelt, 1980, 
1991a e b). Deve ter existido aí uma enorme 
produção de alguns artefatos do estilo de ho- 
rizonte, os (piais, apesar da pequena quanti- 
dade de escavações já realizadas, foram reco- 
lhidos aos milhares. A magnitude da produção 
de artefatos arqueológicos vem ao encontro 
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das evidências etno-histórieas a respeito da in- Campo Limpo, 
tensiva produção e comércio artesanal. 

A cultura material nos cacicados parece ter 
sido muito complexa, tendo sido achada uma 
grande variedade de tipos de artefatos, incluin- 
do cerâmicas, vasos, efígies, estatuetas, prová- 
veis candeeiros, parafernália de drogas, ius- 
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trumentos musicais, rocas, selos, tamboretes, 
alisadores, utensílios de cortar pedras, amola- 
dores de setas, moedores, pilões, raspadores 
e ornamentos de jade e de outras pedras se- 
mipreciosas. Existem também muitos objetos 
complexos cujas funções são desconhecidas. 
A presença nas bacias sedimentares de nume- 
rosos itens de rochas ígneas aponta para o co- 
mércio de longa distancia de líticos. Diversos 
sítios arqueológicos no Orenoco revelam líti- 
cos com características de manufatura, indi- 
cando que, em alguns casos, rochas foram im- 
portadas de fora para a manufatura de utensí- 
lios e ornamentos (Roosevelt, 1980). Estudos 
dos elementos e isótopos dos materiais são ne- 
cessários para traçar a extensão e a história do 
comércio de longa distancia dos líticos e ce- 
râmicas. Rocas aparecem com maior frequên- 
cia e em diferentes tipos depois do advento da 
era cristã, sugerindo a intensificação e a cres- 
cente complexidade da produção têxtil. As ter- 
ras ocupadas pelos cacicados são freqüente- 
mente argilosas, de pH alto, consideradas boas 
para o plantio de algodão, e a produção desta 
fibra pode ter se tornado uma industria im- 
portante. 

A iconografia dos estilos de horizonte po- 
de oferecer evidências adicionais das caracte- 
rísticas da organização social, econômica e re- 
ligiosa das culturas antigas. A arte dos estilos 
de horizonte do período pré-histórico tardio 
enfatiza a figura humana, característica não 
manifesta nos períodos anteriores ou posterio- 
res. Ainda que a representação de animais per- 
maneça comum, a humana é normalmente a 
figura maior e mais central, os animais sendo 
freqüentemente apenas acessórios decorativos 
da imagem humana. As figuras animais devem 
ter se tornado menos centrais na arte do pré- 
histórico tardio porque neste período haviam 
deixado de ser o recurso protéico essencial e, 
em conseqüência, devem ter passado a ter um 
papel ritual menor. A figura humana pode ter 
se tornado mais importante quando a agricul- 
tura intensiva tornou o trabalho e a terra va- 
liosos, e seu controle um fator a demandar jus- 
tificativas ideológicas. Estas figuras encontram- 
se freqüentemente em contextos mortuários 
e podem estar relacionadas a cultos mortuá- 
rios de veneração das elites ancestrais, a exem- 
plo daqueles mencionados pelos conquistado- 
res. A estilização de algumas imagens aproxi- 
ma-as das múmias e de seus acessórios, as 


quais eram veneradas como objetos de culto 
nos cacicados etno-históricos. A importância 
da imagem humana pode, assim, derivar do 
emprego da arte para sustentação das preten- 
sões genealógicas das elites ao poder e prestí- 
gio. Imagens masculinas, que são mais raras 
que as femininas, são representadas principal- 
mente como xamãs ou chefes. Elas aparecem 
sentadas em tamboretes, portando chocalhos, 
vestindo chapéus especiais e bolsas a tiracolo, 
parecendo como figuras alter ego que susten- 
tam outra pessoa ou animal em seus ombros. 
A figura alter ego é vista como representação 
da transformação do xamã em seu espírito au- 
xiliar durante o transe induzido por drogas. 
Existe também a possibilidade de estas repre- 
sentarem o conceito de hierarquia e subordi- 
nação entre os grupos humanos, sendo as es- 
tatuetas representativas de pequenas figuras 
ligadas a outras maiores que funcionariam co- 
mo suportes ou sustentáculos. Xas imagens, 
excetuando-se aquelas dos chefes xamãs, as fi- 
guras masculinas raramente aparecem nas re- 
presentações artísticas, com exceção de repre- 
sentações genitais apartadas do corpo, como 
nas figuras femininas em que os corpos e ca- 
beças têm formas fálicas. 

O que nos interessa é o fato de que na arte 
antiga as mulheres também são representadas 
sentadas em tamboretes, portando símbolos 
xamanísticos e interagindo como figuras alter 
ego (Nordenskiõld, 1930). Isto apesar de as 
mulheres xamãs serem raras entre os povos 
atuais e serem proibidas de sentar em tam- 
boretes rituais, considerados como prerrogati- 
vas do chefe, que neles se mostram apenas pa- 
ra fazer importantes pronunciamentos. São 
ainda prerrogativa do xamã, (pie neles se as- 
senta durante os rituais adivinhatórios ou de 
cura. Esta iconografia sugere a possibilidade 
de ter existido, nos tempos pré-históricos, uma 
maior proeminência religiosa e política dos pa- 
péis femininos, fato este que foi conceituado 
geralmente pela etno-história e pela etnogra- 
fia como o "mito da mulher amazônica', da 
qual se diz ter um dia governado a Amazônia 
mediante o apresamento do poder xamanísti- 
co pela posse das flautas sagradas. V predomi- 
nância das mulheres nas fases da arte da baixa 
Amazônia como nas de Santarém e Marajoara 
(70 < A-90%) pode alternativamente estar rela- 
cionada ao reconhecimento da descendência 
da linhagem do chefe de mulheres míticas an- 
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cestrais. Existem igualmente numerosas pe- 
quenas estatuetas pré-históricas representan- 
do figuras femininas, ilustrando vários aspec- 
tos da reprodução e sexualidade humana, ti- 
po de representação que pode ter estado 
conectado à organização sócio-política e de- 
mográfica dos cacicados (Roosevelt, 1987a). A 
análise do papel feminino na arte da Amazô- 
nia pré-histórica através do tempo sugere ter 
ocorrido uma mudança na ideologia relativa 
às prerrogativas dos sexos e,. possivelmente, dos 
papéis sexuais. Foi principalmente nas primei- 
ras sociedades complexas, como a Marajoara 
ou Maracá, da foz do Amazonas, que as mu- 
lheres foram mostradas em papéis xamanísti- 
cos ou de chefia. A mudança iconográfica po- 
de refletir o incremento da estratificação so- 
cial e política e a perda do poder pelas 
mulheres. Esta transformação é vista como ca- 
racterística da transição da sociedade de es- 
tamentos a estados, transição que deve ter 
ocorrido nas várzeas da Amazônia no período 
pré-histórico tardio. 

RESUMO 

A diferença mais considerável existente entre 
o modo de vida indígena do pré-histórico tar- 
dio e o dos dias de hoje foi considerada ape- 
nas raramente pelos estudos etnográficos mo- 
dernos. Indicativo das drásticas mudanças nos 
modos de vida indígena produzidas pela con- 
quista é o fato de que os antigos amontoados 
da Amazônia são agora habitados por indiví- 
duos que pouco se parecem com os antigos 
habitantes. Em muitas áreas da Amazônia, co- 
mo na ilha de Marajó, os sambaquis são habi- 
tados por colonos de origem européia ou afri- 
cana. Alguns dos maiores amontoados do mun- 
do, localizados na Amazônia boliviana, são, de 
fato, habitados pelos Siriono, ditos coletores 
primordiais (Holmberg, 1969), porém ignoran- 
tes da maior parte da cultura dos sambaquis. 
Muitos dos antigos sítios têm depósitos de re- 
fugos em profundidade, grandes estruturas de 
terra — inclusive áreas de barro cozido para 
cozinhar — , objetos cerâmicos monumentais 
e milho abundante. Contudo, estes mesmos as- 
pectos raramente são encontrados nas cultu- 
ras etnográficas, que arqueologicamente exi- 
bem depósitos de solo de pouca profundida- 
de e estratigrafia amorfa (Meggers, 1971). E 
evidente (pie a adaptação cultural e ecológica 
dos povos antigos e modernos da Amazônia é 



muito diferente, e para compreender as razões 
destas características distintivas precisamos 
conhecer e explicar estas diferenças. 


Cerâmica da fase 
Marajoara. 

Tanga policromada, 
14 cm. 


O SIGNIFICADO HISTÓRICO 

DAS CULTURAS COMPLEXAS DA AMAZÔNIA 

Até o presente, nenhum dos cacicados ama- 
zônicos foi investigado arqueologicamente em 
termos exaustivos, tornando-se, desta forma, 
difícil a avaliação das características e origens 
destas sociedades. A partir dos antigos pres- 
supostos sobre as deficiências ambientais da 
floresta tropical como habitat para o desenvol- 
vimento cultural e demográfico, o que se es- 
perava originalmente era que estas culturas 
fossem inferiores em escala e complexidade às 
“altas culturas” dos Andes e da Mesoaméri- 
ea, sendo seu desenvolvimento inspirado no 
estímulo, senão nas invasões, provenientes de 
fora. Mas se o meio ambiente tropical não se 
constitui como limitação ao desenvolvimento 
cultural indígena, então estas considerações 
não são válidas. De fato, existe uma abundân- 
cia de evidências indicando que estas socie- 
dades eram de origem local e que atingiram 
uma escala significativa e um alto nível de 
complexidade. Seu surgimento, no decorrer do 
último milênio antes do advento da era cristã, 
é posterior ao nascimento de sociedades simi- 
lares nos Andes, em cerca de 2000 a.C. Toda- 
via, elas não se inspiraram necessariamen- 
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te nos contatos com as terras altas, pois nin cios 
primeiros cacicaclos, o Marajoara cia Tradição 
Polierôiuiea, localiza-se na margem oriental da 
Amazônia, e sua elaborada arte é, em termos 
de origem geográfica, indiscutivelmente ama- 
zônica e não das áreas montanhosas. A julgar 
pelos estilos de horizonte e pelo comércio in- 
tensivo, os cacicados amazônicos empreende- 
ram contatos de longa distancia, mas a exten- 
são dos primeiros cacicados parece ter se li- 
mitado às terras baixas tropicais do norte e do 
sul. Os cacicados do pré-histórico tardio, do 
Horizonte Inciso Ponteado, como o de Santa- 
rém, possuem relação estilística com a região 
do Orenoco e a região caribenha da Colôm- 
bia e da Venezuela, mas não está claro, devi- 
do à carência de cronologias detalhadas, qual 
destas áreas era a doadora. 

Como os dados arqueológicos do período 
mais antigo da ocupação pré-histórica antes do 
advento da era cristã não parecem ser igual - 
mente substanciais e complexos e não apre- 
sentam os estilos de horizonte autênticos, as- 
sentamentos e obras de terraplenagem subs- 
tanciais, complexos de urnas funerárias e 
artesanato elaborado, parece que as socieda- 
des complexas eram, a exemplo da América 
do Norte, raras na Amazônia até pouco antes 
do advento da era cristã. Estudos cronológi- 
cos e prospecções regionais dos assentamen- 
tos tornam-se, assim, prioridade máxima das 
futuras investigações, necessárias para o for- 
necimento de evidências da história dos pa- 
drões arqueológicos que são atribuídos aos ca- 
cicados pré-históricos. 

O surgimento dos cacicados pré-históricos 
do Horizonte Inciso Ponteado corresponde, 
em certas áreas, à difusão do cultivo do milho 
nas terras baixas. Porém, não está clara a ma- 
neira pela qual a mudança econômica está re- 
lacionada ao desenvolvimento dos cacicados. 
A compreensão da evolução da sociedade 
complexa na Amazônia complica-se pela de- 
sintegração dos cacicados nativos no século 
XVII. Os sobreviventes retiraram-se para o in- 
terior e formaram sociedades de aldeias inde- 
pendentes. Muitos aspectos de seus estilos de 
vida parecem um retorno a padrões que ante- 
cedem o surgimento dos cacicados, tais como 
a subsistência baseada em plantas amidoadas 
e proteína animal e os estilos artísticos prin- 
cipalmente zoomórficos. Esta descontinuida- 
de cria problemas para a etnografia enquanto 


guia interpretativo dos cacicados, transferin- 
do o ônus da investigação para a arqueologia. 

Mais importante que a questão da origem 
dos cacicados amazônicos, há o problema da 
natureza de sua organização. As sociedades 
amazônicas parecem ser, em termos da exten- 
são dos domínios do chefe e do tamanho dos 
assentamentos, comparáveis a muitos cacica- 
dos estratificados ou pequenos estados pré- 
históricos, anteriores ou imediatamente pos- 
teriores ao advento da escrita. Os territórios 
de alguns dos estilos de horizonte amazônicos 
são comparáveis aos de muitas outras socie- 
dades que foram classificadas como estados, 
tais como a civilização do Vale do Indus, as ci- 
vilizações minóica e micênica e os estados afri- 
canos do período anterior à escrita, como 
Ashanti e Benim. Certamente, alguns dos sí- 
tios de ocupação e sistemas de terraplenagem 
dos cacicados amazônicos são mais extensos 
do que os de muitos estados arqueológicos, e 
muitos dos sítios das terras baixas parecem ter 
sido tão grandes, tão densamente habitados e 
funcionalmente tão complexos quanto os cen- 
tros urbanos arqueológicos em outros lugares. 
Apesar de se ter acreditado durante muito 
tempo que nem cidades nem estados tivessem 
se desenvolv ido no Amazonas e no Orenoca 
em contraste com os Andes e a Mesoamérica. 
este desenvolvimento pode ter ocorrido mas 
não ter sido reconhecido devido à natureza de 
suas evidências, com a ausência de templos de 
pedra evidentes que atraíssem a atenção. Se 
os assentamentos, o uso da terra e a organiza- 
ção destes domínios são característicos ou não 
daquilo que os antropólogos consideram co- 
mo sociedade urbana e estado é uma questão 
impossível de responder até que suas carac- 
terísticas possam ser inv estigadas sistematica- 
mente. A aplicabilidade de diferentes mode- 
los teóricos do surgimento da sociedade com- 
plexa pode ser testada arqueologicainente na 
Amazônia, mas, para tanta será necessária a 
coleta e a análise de dados especializados. 

CONCLUSÕES 
\ PESQUISA EUTUKA 

V história dos pov os das terras baixas tropicais 
da Amazônia é muito mal documentada O 
pouco que se sabe sugere a existência de uma 
longa e complexa sequência de ocupação, mas. 
apesar da importância dos tropicos na h isto- 
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ria da adaptação humana, os detalhes das in- 
terações ecológicas e sociais das populações 
humanas pré-históricas são completamente 
desconhecidos. Com vistas a responder as 
questões mais prementes sobre a trajetória das 
terras baixas, necessitamos de uma nova estra- 
tégia de pesquisa, pois os escassos e disper- 
sos dados disponíveis atualmente são inade- 
quados para a tarefa. Os antropólogos identi- 
ficaram algumas questões significativas sobre 
a ocupação humana pré-histórica da Amazô- 
nia. As questões mais óbvias relacionam-se às 
origens destas sociedades, suas histórias e a na- 
tureza de seus sistemas sócio-econômicos, po- 
líticos, rituais e ideológicos. Porém, nenhum 
destes aspectos foi até o momento investiga- 
do sistematicamente com dados arqueológicos, 
apesar de existirem numerosos sítios de ocu- 
pação pré-histórica bem preservados. Com o 
objetivo de compreender melhor as socieda- 
des antigas, precisamos considerar quais tipos 
de dados específicos são necessários para ava- 
liar as teorias. Além disso, para entender as 
semelhanças e diferenças das sociedades ama- 
zônicas em relação a outras, é importante in- 
cluir em nossas pesquisas categorias e medi- 
das que permitam a comparação através do 
tempo e do espaço, em escala global. 

As sociedades amazônicas pré-históricas 
compõem um significativo corpo de evidên- 
cias para a teoria antropológica, na medida em 
que elas parecem contradizer as teorias am- 
bientais correntes sobre a natureza do desen- 
volvimento cultural indígena nas terras baixas 
tropicais. O rápido desenvolvimento dos tró- 
picos da América do Sul ameaça destruir es- 
tas evidências antes que elas possam ser estu- 
dadas. Existe, assim, certa urgência para a in- 
vestigação dos recursos a partir de uma 
abordagem compreensiva, rápida e econômi- 
ca para a coleta e análise dos dados. Para in- 
vestigar estas sociedades em termos compa- 
rativos, necessitamos desenvolver estratégias 
de pesquisa mais adequadas do que as pros- 
pecções informais, as escavações experimen- 
tais e as análises tipológicas das variedades de 
cerâmicas tradicionalmente empregadas nas 
terras baixas. Os assentamentos regionais e os 
sistemas de uso da terra terão que ser siste- 
maticamente investigados, e os sítios e estru- 
turas indiv iduais, intensivamente mapeados e 
testados por amostragem. Prospecções deta- 
lhadas e escavações estratigráficas são neces- 




sárias para a definição das cronologias, das 
áreas de ativ idade e das estruturas internas aos 
sítios e para coletar restos biológicos e de ar- 
tefatos num contexto comportamental. aná- 
lise dos objetos precisa ser ampliada para in- 
cluir aspectos microcronológicos, técnicos, 
químicos, funcionais e iconográficos dos arte- 
fatos, como também aspectos ecológicos e eco- 
nômicos da flora e da fauna e, finalmente, as- 
pectos demográficos, fisiológicos e genéticos 
dos conjuntos de esqueletos humanos. 

Muitas técnicas práticas foram desenvolvi- 
das desde cerca de 1950 para coletar informa- 
ções detalhadas sobre as características cultu- 
rais e biológicas dos povos pré-históricos. Por 
meio das prospecções geofísicas, as estruturas 
e áreas de atividade podem ser rapidamente 


Em cima : 

Crânio pré-histórico 
tardio com forte 
perda dentária 
e reabsorção 
alveolar. 

Encontrado 
nas proximidades 
de Manaus. 
Embaixo : 
Calavarium 
indígena do 
século XIX com 
grande lesão 
de Hiperosteosis 
porotica , uma 
patologia com 
desordens 
anêmicas 
generalizadas. 
Encontrado 
nas proximidades 
de Belém. 
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mapeadas, de forma econômica e não destru- 
tiva, fornecendo informações substanciais so- 
bre a composição dos sítios (Lyons e Scovill, 
197S; Morain e Budge, 1978; Roosevelt, 1991a; 
Wynn, org., 1986). Ks cavações estratigráfieas 
revelam a natureza das sequências, atividades 
e estruturas por meio do resgate de objetos na- 
turais e culturais em contextos deposicionais 
e eomportamentais (Roosevelt, 1991a e b). A 
coleta de amostras do solo e sua análise reve- 
lam a natureza dos depósitos (Eidt, 1984). As 
técnicas de peneiramento de grandes quantias 
de solo e a conservação dos objetos podem re- 
cuperar numerosos artefatos, ossos e restos de 
plantas pré-históricos (Pearsall, 1989; Roose- 
velt, 19S4; Wing e Brown, 1979) — dados bá- 
sicos para as reconstruções humano-ecológicas 
e sócio-políticas. A espectrometria de massa 
acelerada permite a datação direta de objetos 
significativos ao reduzir a quantidade de ma- 
terial orgânico necessário para a análise (Iled- 
ges e Gowlett, 1986). A análise osteológica de 
esqueletos humanos (Cohen e Armelagos, 
19S4) produz dados detalhados sobre carac- 
terísticas demográficas, fisiológicas e genéti- 
cas das antigas populações. Comparações en- 
tre padrões culturais de enterramentos 
(Brown, org., 1971) produzem informações so- 
bre a natureza das diferenciações sócio- 
econômicas. A química isotópica de ossos an- 
tigos humanos e animais oferece informações 
quantitativas sobre a dieta e o meio ambiente 
(Price, org., 1989; Van der Merwe et alii, 1981; 
Wing e Brown, 1979), e as adaptações ambien- 
tais da flora e da fauna antigas produzem va- 
liosas informações cronológicas e ecológicas. 
As várias análises não são muito dispendiosas 
nem muito demoradas quando se considera a 
grande quantidade de informação detalhada 
que elas podem oferecer. 

Até o momento poucas destas técnicas fo- 
ram aplicadas extensivamente na Amazônia. 
Tradicional mente, a arqueologia da Amazônia 
tem sido voltada para a recuperação de cerâ- 
micas com vistas a estabelecer comparações 
estilísticas regionais. Outros restos não são pro- 
curados porque acredita-se que o clima teria 
destruído restos orgânicos e estratigráficos, e 
porque o modo de vida da “floresta tropical” 
é visto como muito simples para ter deixado 
restos estruturais substanciais. Todavia, exis- 
tem abundantes padrões estratigráficos e es- 
truturais nos sítios pré-históricos, assim como 


numerosos artefatos e restos biológicos pré- 
históricos. Xossas investigações nos sítios, ar- 
quivos e coleções sistematizadas demonstram 
que estes restos estão preservados na maioria 
dos sítios de toda a Amazônia. Antigos esque- 
letos amazônicos, restos animais e de plantas 
estão preservados em grandes quantidades e 
podem ser analisados por métodos osteológi- 
cos, arqueobotânicos e zooarqueológicos con- 
vencionais (Garson, 19S0; Roosevelt, 19S0, 
1984, 1989a e b, 1991a; Greene, 19S6; Smith 
e Roosevelt, s. d.; Van der Merwe et alii. 19S1; 
Wing et alii, s. d.). Além disso, em decorrên- 
cia da extrema sazonalidade da maior parte das 
várzeas amazônicas, numerosos organismos 
apresentam anéis anuais que podem ser usa- 
dos para o estabelecimento de cronologias ar- 
queológicas assim como para reconstruções 
paleoambientais (por exemplo, Worbes. 19S5; 
Worbes e Leuschner, 1986). Os sítios arqueo- 
lógicos não só são numerosos como freqüen- 
temente de grandes proporções, apresentan- 
do problemas para a prospecção da superfí- 
cie mediante métodos convencionais, porém 
dispõe-se para esta exploração dos métodos 
geofísicos de sensoriamento remoto. Apesar da 
generalizada existência de opiniões contrárias, 
não se conhece nenhum impedimento para a 
utilização do sensoriamento remoto ou do mé- 
todo geofísico nas terras baixas, e eles têm se 
mostrado altamente eficazes na prospecção de 
sítios arqueológicos tropicais (Alves e Louren- 
ço, 1981; Bevan 1986: Roosevelt 1989b, 1990b. 
1991a). Os futuros trabalhos arqueológicos que 
explorarem algumas destas técnicas certamen- 
te tornar-se-ão extremamente frutíferos em 
termos da produção de informações sobre a 
Amazônia pré-histórica. 

SIGNIFICADO DA 
PRÉ-IIISTÓR1 V YMAZÒNICA 

A região amazônica pode produzir significati- 
vas informações arqueológicas sobre a histo- 
ria dos povos e culturas indígenas. Seus restos 
arqueológicos abundantes e bem preservados 
representam uma longa e inovadora trajetória 
de desenvolvimento indígena: dos primeiros 
caçadores-coletores nômades a coletores mais 
sedentários, à produção de cerâmica, â agri- 
cultura e ao surgimento de sociedades com- 
plexas. Seus sambaquis são os mais antigos sí- 
tios da idade cerâmica ja descobertos nas 
Vmérieas. e alguns dos seus centros do pre- 
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histórico tardio, com grandes obras de terra- 
plenagem, estão entre os maiores do Novo 
Mundo. Antigos restos biológicos estão preser- 
vados na maioria dos sítios e contêm impor- 
tantes informações econômicas e ecológicas. 
A padronização e distribuição das estruturas, 
instalações e sepulturas e a abundante e so- 
fisticada cerâmica pré-histórica revelam pa- 
drões pré-históricos de economia, demogra- 
fia, ideologia e organização. 

O fato de a Amazônia ainda ser ocupada por 
numerosos povos indígenas enriquece as pos- 
sibilidades de interpretação antropológica. O 
reconhecimento das convulsivas mudanças nos 
modos de vida indígenas ocorridas na época 
da conquista européia oferece à arqueologia 
histórica e à etnoarqueologia um potencial 
unico para a produção de informações causais 
de alcance geral, inclusive fora da Amazônia. 
Devido à disponibilidade de informações so- 
bre as populações e culturas indígenas da pré- 
história ao período etnográfico, a Amazônia 
pode tornar-se um laboratório para a com- 
preensão das causas da mudança na história 
humana. 

O que os trabalhos recentes estão desco- 
brindo na Amazônia coloca em duvida algu- 
mas interpretações aceitas sobre o desenvol- 
vimento cultural indígena no Novo Mundo. O 
que nós podemos descobrir sobre a evolução 
da sociedade na Amazônia pode ter importan- 
tes implicações para nossa compreensão do 
processo em outras partes do mundo. O regis- 
tro arqueológico da ocupação pré-histórica da 
Amazônia possui, igualmente, relevância fora 
do campo da antropologia, uma vez que esta 
exemplifica uma bem-sucedida adaptação de 
longa duração dos povos indígenas ao ambien- 
te tropical, cuja evolução e duradoura estabi- 
lidade é de grande interesse geral. 

FONTES 

Embora extensa, a bibliografia referente à ar- 
queologia amazônica é fragmentada e de qua- 
lidade desigual. Em sua maioria, os arqueólo- 
gos profissionais têm ignorado as fontes dos sé- 
culos XVIII e XIX pois, segundo eles, estas 
seriam representativas de registros e pesqui- 
sas realizados de maneira não científica e as- 
sistemática. Entretanto, muitos dos trabalhos 
antigos contêm importantes informações au- 
sentes nas fontes mais modernas. Por exem- 
plo, não foi mencionada em nenhuma fonte do 


século XX a existência de sambaquis do perío- 
do Arcaico na ilha de Marajó, apesar de estes 
serem citados em pelo menos duas fontes mais 
antigas (Penna, 1876; Monteiro de Noronha, 
1862). Além disso, alguns trabalhos realizados 
por arqueólogos ou etnólogos amadores con- 
têm importantes informações arqueológicas 
não encontradas nos trabalhos de arqueólogos 
profissionais. Por exemplo, o primeiro sítio ce- 
râmico de Taperinha foi descrito em fontes do 
século XIX (Hartt 1885; Penna 1876; Smith 
1879), mas neste século só foi mencionado em 
publicações por um arqueólogo amador (Pal- 
matery, 1960). O que parece ter acontecido é 
que os pontos de vista fortemente teóricos e 
cientificistas dos arqueólogos de meados do sé- 
culo XX restringiram severamente sua sensi- 
bilidade às fontes. 

A maior parte da literatura atual sobre a ar- 
queologia amazônica carece do tipo de infor- 
mação necessária para a interpretação segura 
dos achados. Por exemplo, muito poucas obras 
expõem os métodos de escavação e peneira- 
mento do solo que foram utilizados pelos ar- 
queólogos. E muito poucas obras incluem se- 
quer esboços ou plantas estratigráficas, e as 
unidades e camadas nas quais o material foi 
coletado raramente são relacionadas à estra- 
tigrafia. Ambos os tipos de informação são ab- 
solutamente necessários para a interpretação 
dos achados. 

Ademais, a maior parte das evidências ar- 
queológicas recuperadas nos sítios amazôni- 
cos não é divulgada, permanecendo nas cole- 
ções de museus. A documentação referente ao 
contexto do material e a associação deste com 
outros artefatos, quando preservada, jaz nos ar- 
quivos fotográficos e documentais dos museus. 
As principais coleções de materiais sobre a 
Amazônia encontram-se nos seguintes mu- 
seus: Museu Nacional de Antropologia e Ar- 
queologia de Lima, Museu Nacional do Rio de 
Janeiro, Museu de Etnologia e Arqueologia da 
Universidade de São Paulo, Museu Paulista, 
Museu Paraense Emílio Goeldi, Museu Wal- 
ther Roth, Museu do índio Americano, em No- 
va York, Museu Americano de História Natu- 
ral, em Nova York, Museu Peabody de Histó- 
ria Natural, na Universidade de Yale em New 
Haven, Museu Peabody de Arqueologia e Et- 
nologia da Universidade de Harvard, Museu 
do Homem, em Paris, e Museu Etnográfico de 
Gotemburgo, na Suécia. Os maiores arquivos 
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encontram-se nestes museus, e existem ainda 
diversos arquivos especializados, como os Ar- 
quivos de Antropologia da Instituição Smith- 
sonian em Washington, os quais contêm gran- 
de número de datações radiocarbônicas não 


publicadas, provenientes de sítios da Amazó- 
nia. Algumas coleções se perderam, como aque- 
la composta de fotografias em chapas de vidro 
da Comissão Geológica Imperial, comandada, 
na década de 1870, por C. Frederick Hartt. 

Revisão técnica: 

Sílvia Maranca e 
Wladimir Araújo 
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A HISTORIA DA CULTURA BRASILEIRA 
SEGUNDO AS LÍNGUAS NATIVAS 



Gre g Urban 

Tradução: Beatriz Perrone-Moisés 


O que podemos aprender acerca da his- 
tória pré-colombiana do Brasil pelo 
estudo de línguas ameríndias histo- 
ricamente documentadas? Podemos 
potencialmente aprender muito sobre o perío- 
do a partir de 4000-5000 a.C. até hoje, vendo 
cada vez com mais clareza e certeza à medida 
que nos aproximamos do presente. Podemos 
formular hipóteses sobre a localização dos po- 
vos indígenas em diversos momentos do pas- 
sado — este capítulo desenvolverá, especifi- 
camente, uma hipótese da periferia ou regiões 
de cabeceiras. E podemos testar modelos de 
seqüenciamento cultural histórico que situam 
a linguagem e a comunicação em relação às 
forças materiais, econômicas e políticas. 

Contudo, deve ficar claro desde o início que 
a pesquisa sobre as línguas indígenas do Bra- 
sil está muito aquém do necessário para uma 
reconstrução. A história da cultura brasileira, 
apreendida por meio das línguas nativas, ain- 
da está envolta no mais negro mistério, a pon- 
to de ser mais adequado falar cm graus relati- 
vos de incerteza do que de certeza. O quadro 
aqui traçado corre o risco de ser claro demais, 
o que implica a possibilidade de mascarar a 
complexidade de nossos dados e o caráter pre- 
liminar de nossa hipótese. 

Ao afirmar que podemos aprender poten- 
cialmente muito sobre a história da cultura 
brasileira por meio das línguas queremos dizer 
que isso é possível, em primeiro lugar, se pos- 
suirmos gramáticas, fonologias e vocabulários 
organizados e detalhados para todas as línguas 
e, em segundo lugar, se tivermos aplicado a 


elas, com rigor, o método de reconstrução de- 
senvolvido na linguística comparativa. Na ver- 
dade, possuímos bons dados linguísticos para 
apenas uma fração das línguas documentadas 
e o método da reconstrução foi adequadamen- 
te aplicado apenas em alguns casos, e ainda 
assim com sucesso variável. Estamos começan- 
do a conhecer suficientemente as línguas Tu- 
pi, e nosso conhecimento das línguas Arawak 
está avançando bastante. Temos menos certe- 
zas quanto às línguas Jê e nosso conhecimen- 
to da família Karib é apenas rudimentar. 

Devemos ainda enfatizar que o método da 
reconstrução é o único que temos para atin- 
gir um grau razoável de certeza quanto à his- 
tória. Ainda que seja possível formular — e 
costumam ser formuladas — hipóteses a par- 
tir de um exame superficial de vocabulários, 
estas não têm meios de distinguir semelhan- 
ças devidas ao empréstimo daquelas decorren- 
tes de origem histórica comum. A virtude do 
método da reconstrução é justamente 
permitir-nos fazer tal distinção e determinar 
as relações genéticas 1 entre as línguas, ou se- 
ja, relações derivadas de origem histórica co- 
mum para duas ou mais línguas faladas 
atualmente. 

O defeito da técnica da reconstrução vem 
de ela ser trabalhosa e demorada, além de sua 
qualidade depender diretamente da dos dados 
linguísticos a que se aplica. Embora não pos- 
samos demonstrar a técnica aqui, 2 esta envol- 
ve: 1) juntar longas listas de palavras fonemi- 
zadas das línguas a serem comparadas; 2) iso- 
lar correspondências de som, isto é, de- 
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monstmr que quando um som (“p“, digamos) 
ocorre na língua A, ocorre um som correspon- 
dente (“f digamos) no mesmo lugar em cada 
palavra na língua B com o mesmo significado; 
3) reconstruir a partir das correspondências 
sonoras uma protofonologia, ou seja, uma fo- 
nologia da língua ancestral das línguas que es- 
tão sendo comparadas; 4) estabelecer um pro- 
toléxico ou protovocabulário; e 5) mostrar co- 
mo as palavras das línguas “filhas” podem ser 
derivadas do protoléxico através da aplicação 
de regras de transformação sonora a este. As 
palavras assim derivadas são chamadas de cog- 
natos. Quando as palavras nas línguas A e B 
são as mesmas ou muito semelhantes, mas não 
podem ser derivadas desse modo, são consi- 
deradas como invenções ou produtos de em- 
préstimo. 

O método da reconstrução não só nos diz 



que um grupo de línguas modernas deriva de 
uma ancestral comum, como também quais 
línguas estão mais próximas entre si, dentro 
desse grupo, e quais mais distantes. Desse mo- 
do é possível construir uma stammbaum ou ár- 
vore genealógica de uma família lingüística, in- 
dicando em termos relativos quando as línguas 
de uma família se diferenciaram umas das ou- 
tras. Sabemos, por exemplo, que as línguas Jê 
do Brasil têm uma origem histórica comum, 
mas também sabemos que o ramo mais meri- 
dional da família, representado atualmente pe- 
lo Kaingang e pelo Xokleng, separou-se mui- 
to antes de ocorrer a diferenciação entre os 
outros membros da família. Sabemos ainda 
que as línguas Xavante e Xerente são muito 
mais próximas uma da outra do que o são do 
Kayapó, do Suyá ou do Krahô, estas bastante 
ligadas umas às outras. 

Uma questão que surge em relação à re- 
construção lingüística, e que é especialmen- 
te importante para a história da cultura, é a 
da profundidade cronológica. E possível saber 
quando duas línguas se diferenciaram de uma 
ancestral comum? O lingüista Morris Swadesh 
(1950, 1952; Gudschinsky, 1964) desenvolveu 
um método para estimar a profundidade cro- 
nológica. Esse método, conhecido como glo- 
tocronologia, requer que se determine primei- 
ramente, a partir de um vocabulário básico de 
cem ou duzentos termos comuns, quais são os 
verdadeiros cognatos, isto é, quais as palavras 
que se pode demonstrar serem derivadas de 
uma ünica palavra ancestral. O método da re- 
construção deve ser utilizado para distinguir 
verdadeiros cognatos de empréstimos. A par- 
tir do percentual de cognatos, pode-se estimar 
a profundidade cronológica. Uma taxa de Sl^r 
de cognatos indicaria cinco séculos desde que 
as duas línguas se separaram; 36 r c indicariam 
aproximadamente 2500 anos de separação; 
12 %, uns 5 mil anos. 

Por causa das dificuldades de aplicação do 
método, especialmente de se fazer uma bus- 
ca suficientemente exaustiva de cognatos, não 
consideramos mais a datação glotoeronologi- 
ca como precisa. Mesmo sem ela, contudo, 
pode-se ter uma ideia do tempo envoKido 
comparando os graus de semelhança entre as 
línguas em questão com os encontrados no ca- 
so indo-europeu, cujo material histérico po- 
de corroborar as datas absolutas en\ol\ idas na 
diferenciação lingüística. Assim, sc as línguas 
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de uma família apresentam, mais ou menos, 
a semelhança que existe entre as línguas da 
família românica da Europa (francês, espanhol, 
português, italiano, romeno etc.), pode-se su- 
por que tenham começado a se diferenciar há 
uns 2 ou 3 mil anos. É o caso, por exemplo, 
do núcleo da família Tupi-Guarani (Guarani, 
Kokama, Oiampi, Tapirapé, Tenetehara etc.). 
Relações mais distantes indicam, de modo cor- 
relato, uma maior profundidade cronológica de 
divergência (de 4 a 6 mil anos). Além desse 
nível “macro” ou de “stock” (por oposição ao 
de família), nossa certeza quanto à filiação ge- 
nética diminui drasticamente, embora ainda 
seja possível, em alguns casos, reunir dados 
utilizando a técnica da reconstrução. Con- 
tudo, não se deve esperar que tais métodos 
permitam ir muito além de 4000 a.C. Nesse 
ponto, as imagens tornam-se embaralhadas 
demais. 

Por essa razão, Joseph Greenberg (1987), 
em seu recente trabalho Language in the Amé- 
ricas, tentou desenvolver uma abordagem al- 
ternativa para a comparação, baseada na ins- 
peção de grandes quantidades de material le- 
xical e gramático de várias línguas. Greenberg 
espera, assim, detectar antigas ligações gené- 
ticas, remontando para além do horizonte do 
método comparativo corrente, isto é, para além 
de 6 mil anos atrás. Contudo, no caso brasi- 
leiro, algumas de suas classificações parecem 
chocar-se com pesquisas em andamento que 
utilizam este último método. Sua classificação 
(1987:384-5) situa, por exemplo, as línguas Tu- 
pi no mesmo “phylum” que as Arawak, distin- 
guindo-as de um “phylum” que conteria as lín- 
guas Jê, Pano e Karib. O trabalho de Rodri- 
gues (1985a) sugere, ao contrário, que as 
línguas Tupi estariam provavelmente associa- 
das às línguas Karib e possivelmente também 
às línguas Jê, e que não se tem até o momen- 
to indicações seguras de uma relação entre ne- 
nhuma das três. 

Dc qualquer modo, se nos permitem re- 
construir as relações cronológicas entre gru- 
pos sociais (comunidades linguísticas), os mé- 
todos linguísticos também nos fornecem al- 
guns dados quanto à distribuição espacial. 
Situando as línguas historicamente relaciona- 
das num mapa, pode-se desenvolver hipóteses 
quanto à localização das línguas no passado re- 
moto e às migrações que levaram à sua atual 
distribuição. Pode-se, por exemplo, afirmar 


com um grau razoável de certeza que os po- 
vos Tupi que foram os primeiros a ser encon- 
trados pelos portugueses ao longo da costa bra- 
sileira tinham migrado recentemente para a 
região, e pode-se supor a rota dessa migração 
desde a área Brasil/Bolívia passando pelo Pa- 
raguai e subindo a costa do Brasil. Essa supo- 
sição baseia-se no fato de as línguas faladas ao 
longo dessa rota, incluindo o Chiriguano, o 
Guarani e o Tupinambá, serem tão próximas 
umas das outras quanto dialetos de uma úni- 
ca língua. 

Poderíamos aprender ainda muito mais. O 
método comparativo permite reconstruir mui- 
tas das palavras que faziam parte do vocabu- 
lário de línguas faladas há 2 ou 3 mil anos, ou 
até antes. Por exemplo, temos uma certeza 
considerável de que a palavra men ou algo 
muito parecido era utilizada para “mel” por 




Apiaka Tupt-Guaram 
Mawé Macro-Tupi 

t extinta ou 

quase extinta 


Dialetos Tupi-Guarani 
Tul Chiriguano 
Tu2 Tapieté 
Tu3 Guarayo 
Tu4 Tupmambâ 
Tu5 Pooguara 
Tu6 Guarani 
Tu7 Kaingwá 



Dialetos Tenetehara 
Tel Tembe 
Te2 Guajá 
Te3 Amanayé 
Te4 Urubu- Kaapor 
Te5 Anambé 


Abreviações 
A Arara 

Au Arua 

Ka Kantiana 

Ke Kepktnwat 
Ma Makurap 

Mo Monde 

P Purubora 

S Suruí 

T Tupan 
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falantes do Brasil central, vivendo em algum 
lugar entre os rios São Francisco e Tocantins, 
há uns 2 ou 3 mil anos. Podemos reconstruir 
essa palavra através das línguas Jé atuais, cuja 
distribuição sugere uma origem naquela re- 
gião. Com trabalho suficiente, poderíamos re- 
construir as palavras para plantas e animais, 
o que nos permitiria saber algo sobre o meio 
ambiente em que a protolíngua floresceu. Po- 
deríamos reconstruir aspectos do parentesco, 
organização social e vida política, como foi fei- 
to em relação às línguas indo-européias. 3 Mas 
nossa pesquisa sobre as línguas brasileiras ain- 
da não está tão avançada. 

Existem no Brasil quatro grandes grupos 
lingüísticos com numerosos membros espalha- 
dos por vastas áreas: Arawak, Karib, Tupi e Jê. 
Neste breve ensaio, considero cada um des- 
ses grupos separadamente, com alguns comen- 
tários quanto às suas possíveis inter-relações. 
Existem ainda vários grupos lingüísticos me- 
nores, com menor número de línguas e distri- 
buição mais compacta no mapa: Chapacura, 
Guaykuni, Katukina, Maku, Mura, Nambikvva- 
ra, Pano, Tukano e Yanomami. Considerarei es- 
ses grupos em conjunto, sem me referir às suas 
histórias culturais internas, embora cada um 
deles mereça um estudo detalhado. Além dis- 
so, há línguas isoladas, desligadas de famílias, 
das quais tratarei numa seção. Estas são im- 
portantes, pois sua distribuição pode informar 
sobre a história cultural mais remota do Brasil. 

JÊ 

E comum atualmente fazer-se uma distinção 
entre a família Jê propriamente dita e o cha- 
mado Macro-Jê. Se imaginarmos uma árvore, 
a família Jê representaria um ramo relativa- 
mente recente, que se separou há uns 3 mil 
anos ou mais, a julgar pelas semelhanças in- 
ternas entre as línguas Jê atualmente encon- 
tradas. As línguas Jê parecem ser mais diver- 
sificadas internamente do que as da família ro- 
mânica do indo-europeu. Mas foi demonstrado 
que todas as línguas Jê estão ligadas (Davis, 
1966, 1968). 

Xo caso do Macro-Jê (incluindo Kamakã, 
Maxakali, Botocudo, Pataxó, Puri, Kariri, Ofaié, 
Jeikó, Rikbaktsá, Guató e, possivelmente. Bo- 
roro e Fulniô), trata-se de relações mais dis- 
tantes, datando provavelmente de uns 5 ou 6 
mil anos pelo menos. Consequentemente, 
sabe-se menos quanto às suas filiações gené- 


ticas e, na verdade, foram feitas muito poucas 
tentativas de aplicação rigorosa do método 
comparativo a esses casos. 

Temos muito mais certezas quanto à famí- 
lia jê propriamente dita, em grande parte gra- 
ças à reconstrução inicial de Davis (1966). Mas 
também neste caso ainda é preciso muito tra- 
balho para que se possa afirmar com mais se- 
gurança a estrutura proposta da árvore. Feliz- 
mente, temos agora à disposição informação 
gramatical básica suficiente para permitir uma 
reconstrução mais detalhada. 

Pelo Mapa 1, percebe-se que toda a rede 
de línguas geneticamente filiadas ao tronco 
Macro-Jê está concentrada na parte oriental 
e central do planalto brasileiro. O grupo cen- 
tral dos Jê, cuja radiação supomos ter-se ini- 
ciado há uns 3 mil anos, está localizado entre 
populações com relações mais afastadas a les- 
te e a oeste. Da distribuição depreende-se que 
esse grupo de Jê propriamente dito teria se ori- 
ginado em algum lugar entre as nascentes dos 
rios São Francisco e Araguaia, possivelmente 
nas proximidades do grupo Jê Central atual- 
mente extinto, conhecido como Xakriabá. 

A primeira separação teria ocorrido entre 
os Jê meridionais (Kaingang e Xokleng) e o res- 
to. Estes teriam iniciado sua migração em di- 
reção ao sul nesse momento, há uns 3 mil imos, 
mas não se tem idéia de quando teriam che- 
gado à região que atualmente ocupam no sul 
do Brasil. Tampouco se sabe por que migra- 
ram, embora um estudo do relevo geográfico 
mostre que se dirigiram a uma região de pla- 
nalto semelhante ao seu hábitat originário. 

Uma segunda cisão ocorreu entre os ramos 
centra] e setentrional; o grupo setentrional se 
dirigiu à bacia amazônica e foi-se expandindo 
gradualmente também para o oeste. Taxas de 
cognatos entre os ramos central e setentrio- 
nal sugerem uma idade entre 1 e 2 mil anos 
para essa separação. A diferenciação interna 
dos grupos central e setentrional ocorreu pro- 
vavelmente durante os últimos mil anos. Ja as 
diferenciações internas entre os dialetos Thu- 
bira orientais (Camela, Krinkati, Pukobvè, 
Kranjé, Gavião e krahô) e entre os v arios dia- 
letos hayapó (Kubenkranken, kubenkranoti. 
Mekranoti, Kokraimoro, Gorotire, Xikrin e 
Txukahamãe) teriam provavelmente ocorrido 
nos últimos quinhentos anos. 

O habitat das populações Jê era o planalto 
brasileiro, e se olharmos para a rode mais ain- 
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pia dos povos Macro-Jê, veremos que esse pa- 
drão de adaptação ao meio se manteve. Nesse 
sentido, é lastimável que não tenhamos mais 
trabalhos aprofundados acerca das relações in- 
ternas dentro do grupo mais amplo, que tal- 
vez nos permitissem apontar mais precisamen- 
te o foco de dispersão. O que sabemos é que 
duas das línguas Macro-Jê — o Karajá, locali- 
zado próximo do Xavante, Jê Central, e o Ma- 
xakali, localizado no Brasil oriental, a leste e 
ao sul do Xakriabá, também Jê Central — 
apresentam taxas de cognatos em relação a ou- 
tros membros da família Jê que sugerem uma 
separação de mais de 3 mil anos. 

Se considerarmos as línguas Macro-Jê em 
conjunto, veremos que formam um anel em 
torno do Brasil central-oriental. O limite se- 
tentrional da área é definido por uma linha 
que vai dos Fulniô no extremo leste do Bra- 
sil, junto à foz do rio São Francisco, aos Rik- 
baktsá, localizados ao longo do rio Juruena. Is- 
so corrobora a hipótese de que a penetração 
Kayapó e Timbira em direção ao norte é re- 
cente, e de que suas regiões de origem se en- 
contrariam mais ao sul. E interessante a su- 
gestão de um estudo de Joan Boswood 
(1973:71), de que a língua Rikbaktsá é prova- 
velmente mais próxima do Jê propriamente di- 
to do que o Karajá ou o Maxakali. Ela indica 
uma taxa de cognatos de 38% entre o Rok- 
baktsá e o proto-Jê, mas não sabemos quais são 
as taxas de cognatos para relações entre as vá- 
rias línguas Jê. A necessidade de mais estu- 
dos nesse sentido fica evidente. 

O limite ocidental da expansão Macro-Jê é 
definido por uma linha entre os Rikbaktsá ao 
norte, passando pelos Bororo e Guató, que se 
dirige para o sudeste até os Ofaié. A posição 
do Bororo no Macro-Jê continua duvidosa, 
apesar dos primeiros materiais reunidos por 
Guérios (1939), e a posição do Ofaié requer 
estudos mais aprofundados, embora Gud- 
chinsky (1971) tenha feito uma primeira ten- 
tativa. 

O limite meridional vai dos Ofaié para o les- 
te até os Puri, no extremo leste do Brasil, 
cuja língua está atualmente extinta. Esse limite 
confirma a hipótese de que os Jê meridionais 
teriam se deslocado para suas áreas atuais vin- 
dos do norte. E interessante o fato de ter ocor- 
rido, historicamente, uma tal concentração de 
línguas Macro-Jê na parte leste do Brasil, des- 
de o Rio de Janeiro até a Bahia. Essa poderia 


ser a zona de origem do Macro-Jê, uma espe 1 
culação que poderia ser iluminada por recons- 
truções das relações internas entre as famílias 
Macro-Jê nessa área (Maxakali, Botocudo, Puri 
e Kamakã). Se forem apenas remotamente re- 
lacionadas umas às outras, esta seria uma área 
de grande diversidade linguística para o gru- 
po Jê e, assim, um possível local de dispersão 
ocorrida há 5 ou 6 mil anos. 

Antes de deixarmos os Jê, é importante no- 
tar que o Macro-Jê está possivelmente relacio- 
nado ao Tupi e talvez também ao Karib. Davis 
(1968) apontou alguns possíveis cognatos e Ro- 
drigues (1985a) avançou com um estudo im- 
portante que o confirma. O interessante é que, 
ao contrário de especulações iniciais, nenhum 
desses grupos lingüístieos parece estar dire- 
tamente relacionado ao Pano nem ao Arawak. 
Voltaremos a esse problema após uma discus- 
são das línguas Tupi e Karib, já que a história 
mais antiga da cultura do Brasil exigirá prova- 
velmente que se relacionem as famílias Tupi, 
Jê e Karib. 



TUPI 

A filiação genética entre as línguas do grupo 
Macro-Tupi é mais conhecida do que as filia- 
ções no grupo Macro-Jê. Isso se deve em gran- 
de parte ao trabalho comparativ o do grande 
linguista brasileiro Aryon DallTgna Rodrigues 
(1958, 1964, 1985a, 1985b, 1986). Dispomos 
ainda de uma reconstrução detalhada da fa- 
mília principal dentro do grupo Macro-Tupi, 
conhecida como Tupi-Guarani (Lemle, 1971). 
Restam poucas dúvidas quanto às ligações ge- 
néticas entre as línguas Tupi-Guarani e temos 
uma segurança considerável no que diz respei- 
to às línguas Macro-Tupi, embora as posições 
dentro da árvore provavelmente sejam revis- 
tas no futuro, à medida que a pesquisa prossiga. 

O principal grupo Tupi, o Tupi-Guarani, é 
análogo ao Jê dentro do Maero-Jê, embora suas 
línguas sejam provavelmente mais próximas 
umas das outras. Aryon Rodrigues (19S6:29 ss.) 
o compara ao grupo românico dentro do indo- 
europeu. As diferenças parecem ser da mes- 
ma ordem de magnitude, o (pie sugeriria pelo 
menos 2 mil anos de divergência. 

O Mapa 2 mostra a distribuição dos povos 
Tupi-Guarani, que — e isso é interessante — 
estão mais espalhados do que o grupo de fa- 
mílias mais afastadas Macro-Tupi. Os Macro- 
Tupi, excetuando-se os Tupi-Guarani, estão 
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concentrados numa área no Brasil centro-oeste 
entre o rio Madeira a oeste e o rio Xingu a les- 
te. Estendem-se até o Amazonas, mas apresen- 
tam uma concentração e diversidade maiores 
no estado de Rondônia. A área geral de dis- 
persão dos povos Macro-Tupi, que teria ocor- 
rido entre 3 e 5 mil anos atrás, situa-se prova- 
velmente entre o Madeira e o Xingu, ao que 
tudo indica mais próximo das áreas de cabe- 
ceira do que das várzeas dos grandes rios. 
Se assim for, os falantes de Macro-Tupi teriam 
tido originariamente um padrão de adaptação 
ecológica semelhante aos de Macro-Jê numa 
data análoga. Teriam estado nas terras mais al- 
tas, os Jê a leste e ao sul, os Tupi mais a oeste 
e ao norte. Isso situaria os Jê nas cabeceiras 
das bacias do São Francisco, Araguaia-Tocan- 
tins e Paraguai, e os Tupi nas redondezas dos 
tributários orientais do Madeira, nas cabecei- 
ras do Tapajós e do Xingu. 

\o caso Jê, é importante notar o caráter in- 
completo de nossos conhecimentos. Loukot- 
ka (I96S) lista uma série de línguas extintas no 
nordeste brasileiro. Se fossem ligadas ao 
Macro-Jê, isso poderia indicar uma origem 
mais a nordeste, ainda em região alta. Xão te- 
mos o mesmo problema no que se refere às 
populações Tupi, já que as línguas atualmen- 
te extintas faladas antigamente ao longo da cos- 
ta pertencem todas à família Tupi-Guarani e 
são, provavelmente, dialetos de uma única lín- 
gua, que havia se deslocado recentemente para 
a região. 

De fato, a grande expansão geográfica das 
línguas Tupi não está associada à antiga dis- 
persão Macro-Tupi, e sim à explosão que ocor- 
reu com a expansão da família Tupi-Guarani. 
Esta teria ocorrido há uns 2 ou 3 mil anos, e 
não há 4 ou 6 mil anos, e parte da dispersão 
é provavelmente muito recente. 

Supondo-se que os grupos Tupi- Guarani te- 
nham começado a se diferenciar de outros 
Macro-Tupi em algum lugar entre o Madeira 
e o Xingu, parece evidente que os Kokama e 
os Omágua se deslocaram para cima em dire- 
ção ao Amazonas. Faziam parte da primeira 
cisão do grupo Tupi-Guarani. Pela mesma épo- 
ca, os Guaiaki teriam se deslocado para o sul, 
atingindo a região do atual Paraguai, e os Xi- 
rionó teriam se dirigido para o sudoeste, pe- 
netrando na Bolívia. 

Essa fase de separação e dispersão foi se- 
guida pela do grupo central mais proximamen- 


te relacionado de falantes Tupi, que inclui os 
Pauserna e Kawahib a oeste, os Kajabi e Ka- 
mayurá ao longo do Xingu, os Xetá, que se di- 
rigiram para o extremo sul do Brasil, e os Ta- 
pirapé e Tenetehara, que partiram em direção 
nordeste, atravessando o Xingu e o Tocantins, 
até próximo da foz do Amazonas. Os Oyampi 
também faziam parte dessa dispersão, tendo 
talvez se deslocado na frente dos Tapirapé e 
Tenetehara, atravessando o Amazonas e che- 
gando até ao norte do Brasil e às Guianas. 

A dispersão final teria ocorrido após o ano 
1000, já que há dados indicando que várias lín- 
guas seriam, então, uma única língua, reuni- 
das sob o nome de “Tupi-Guarani”, que não 
deve ser confundido com a família mais am- 
pla. Essa língua era falada pelos Chiriguano 
e Guarayo na Bolívia, pelos Tapieté e Guarani 
no Paraguai, pelos Kaingxva na região entre o 
Paraguai, a Argentina e o Brasil e por grupos 
que ocupavam a costa do Brasil até a foz do 
Amazonas: os Tupinambá, Tupiniquins e Po- 
tiguara. 

As línguas Tupi, considerando o atual esta- 
do do conhecimento, parecem se distinguir 
das línguas Jê em seus padrões de dispersão 
geográfica. Entre os Jê, a distância geográfica 
parece corresponder, grvsso modo , à distância 
histórica. Línguas mais próximas tendem a se 
manter juntas, como se a língua se reprodu- 
zisse segundo um processo de ramificação em 
que novos galhos empurram os velhos galhos 
mais para longe. Xão é exatamente isso o que 
ocorre, especial mente no que diz respeito ao 
núcleo Jê a ao deslocamento dos Jê meridio- 
nais para o extremo sul do Brasil Mas é de mo- 
do geral verdadeiro em comparação com os 
Tupi. 

Entre os Tupi, em vez de ramificações, en- 
contramos um padrão de explosões e radiações 
a partir de centros. Consequentemente, lín- 
guas muito distantes acabam se revelando mui- 
to relacionadas. A relação entre o Chiriguano 
na Bolívia e o Potiguara na costa norte do Bra- 
sil talvez seja o exemplo mais eloquente Mas 
se nos distanciarmos no tempo, teremos os 
Oyampi ao norte do Vma/onas e os Xeta no 
sul do Brasil. Remanescentes de uma explo- 
são ainda mais antiga são os Kokama no nor- 
deste do Peru e os Guaiaki no Paraguai. 

Xo seu extrato mais antiga as famílias 
Macro-Tupi. o padrão geográfico não e tão di- 
ferente do dos Jê. Os Macro-Tupi têm uma di' 
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tribuição compacta. Tem-se no entanto a sen- 
sação de que, ao longo do tempo, a mobilida- 
de tornou-se um traço mais central das comu- 
nidades lingüísticas. Os dados lingüísticos não 
nos permitem saber se isso representa uma 
mudança na adaptação ecológica ou em ou- 
tros aspectos das culturas. No momento em 
que se chega à língua Tupi-Guarani propria- 
mente dita, a mobilidade geográfica é um tra- 
ço essencial. Em suma, os grupos Tupi, a ca- 
da diferenciação sucessiva, parecem se tornar 
mais migratórios, menos presos a espaços fí- 
sicos. As línguas e (se pudermos passar da lín- 
gua para a cultura) as culturas se tornam cada 
vez mais móveis. 

Faria sentido que os Macro-Tupi, durante 
a fase de dispersão (talvez 4-6 mil anos atrás), 
se parecessem mais com os Macro-Jê. A hi- 
pótese avançada por Rodrigues (1985a), assim 
como por Davis (1968), é de que os Jê e Tupi 
estão relacionados a distância. Se existe real- 
mente uma relação, essa só pode ser, eviden- 
temente, distante. Atribuir à conexão uma 
profundidade cronológica mínima (digamos 
de 5 a 7 mil anos) acrescenta pouco à nossa 
compreensão, e apenas indica nossa incerteza. 

KARIB 

Em comparação com os Jê e com os Tupi, não 
houve nenhuma tentativa de aplicação rigorosa 
do método comparativo às línguas Karib. Os 
trabalhos mais recentes são o de Durbin 
(1985), que na verdade é um levantamento pre- 
liminar, preparatório para uma análise compa- 
rativa completa, e o de Villalón (1991), basea- 
do numa comparação lexical feita sem a apli- 
cação do método comparativo. Consequen- 
temente, nosso conhecimento dessa família 
ainda é rudimentar, e pode-se imaginar o 
quanto resta a descobrir a partir de trabalhos 
futuros, que devem envolver a aplicação da 
verdadeira técnica comparativa. Rodrigues 
(1985a), por exemplo, fornece alguns dados va- 
liosos quanto à ligação genética entre línguas 
Karib e Tupi. Isso poderia significar que as lín- 
guas Karib, Tupi e Jê derivam todas de um an- 
cestral comum no passado remoto. Mas não se 
pode fazer muito até (pie novas pesquisas se- 
jam realizadas. 

Embora nosso conhecimento dos Karib ain- 
da esteja baseado em comparações superfi- 
ciais, parece evidente que as línguas Karib são 


todas bastante próximas, no nível, digamos, da 
família Tupi-Guarani. Isso indicaria uma dis- 
persão ocorrida há uns 2 ou 3 mil anos. Villa- 
lón (1991:88) estima a idade máxima da famí- 
lia Karib em 3290 anos. Entretanto, ainda não 
dispomos de uma boa noção da subclassifica- 
ção dessas línguas. Durbin (1986) propôs uma 
distinção entre Karib setentrionais e meridio- 
nais, contestada por Villalón (1991), que pro- 
pôs, em vez disso, uma distinção geral les- 
te-oeste. 

O mapa abaixo mostra a distribuição geo- 
gráfica da família Karib. Segundo Villalón, es- 
sa família originou-se provavelmente em algum 
ponto das cabeceiras guianenses, entre a Ve- 
nezuela e as Guianas. Para ela, a primeira ra- 
mificação da família seria a migração dos Yuk- 
pa (seus Makoita) para o leste, em direção ao 
nordeste da Colômbia. A segunda ramificação 
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seria a cios Karijona indo para o sudeste da Co- 
lômbia, tendo os Bakairi migrado para o Bra- 
sil central mais tarde. 

Não se pode superestimar nossa incerteza 
quanto à subclassificaçáo até que tenha sido 
feita uma reconstrução geral. Esta é especial- 
mente importante na medida em que há evi- 
dencias de um considerável empréstimo lexi- 
cal dentro do núcleo das línguas Karib das 
Guianas e da Venezuela. Também existem em- 
préstimos, de dois tipos diferentes, entre lín- 
guas Tupi e Karib. Rodrigues (1985a) fornece 
evidências que sugerem uma fase mais antiga 
de empréstimos entre a família Tupi-Guarani 
(sem incluir as outras famílias Macro-Tupi) e 
as línguas Karib setentrionais (sem incluir as 
línguas Karib ao sul do Amazonas). 

E interessante que haja tanto emprésti- 
mo entre os grupos KariU já que isso não ocorre 
entre os grupos Jê e, no caso dos grupos Tupi, 
os empréstimos parecem ser do Tupi para o 
Karib, e não o inverso. Costuma-se associar o 
empréstimo ao tipo de contato envolvido no 
comércio e na troca. Villalón (1991:86) chega 
a uma conclusão semelhante, afirmando que 
os “dados considerados confirmam a existên- 
cia de redes regionais pré-colombianas de lon- 
go alcance que se estenderam graças a uma 
vasta rede de rios navegáveis capaz de man- 
ter um intenso tráfico de pessoas e bens”. Pa- 
ra se compreender a história da cultura da 
América do Sul pré-colombiana, será preciso 
determinar quando essas redes se expandiram, 
o que requer reconstruções detalhadas. Até 
que isso seja feito, só podemos especular. Xo 
momento, inclinamo-nos a pensar que o con- 
tato extensivo, do tipo que produz interações 
contínuas e regulares e requer alguma forma 
de código de comunicação compartilhado (bi- 
lingüisnio, línguas francas, línguas de comér- 
cio etc.), não tem mais do que 2 ou 3 mil anos, 
e talvez seja bem mais recente. Xessa data re- 
cuada, o principal papel mediador era prova- 
velmente desempenhado pelas populações 
Karib. 

As populações Jê, assim como as antigas po- 
pulações Tupi, tanto quanto se pode afirmar 
atualmente a partir da reconstrução, parecem 
ter-se aproximado mais do tipo clássico de co- 
munidade isolada. Nessas sociedades, o con- 
tato linguístico costuma se restringir aos mem- 
bros do grupo local, e quando os grupos se di- 
videm, aparentemente não retomam mais 


tarde um contato de tipo constante que possa 
produzir empréstimos. Esse padrão, com re- 
des de intercâmbio entre comunidades rela- 
tivamente subdesenvolvidas, é provavelmente 
o padrão mais antigo no Brasil. 

Um aspecto curioso da família Karib, em re- 
lação aos Jê e Tupi, é que não tenha sido pos- 
sível até o momento identificar um grupo mais 
amplo de “Macro- Karib”, análogo ao Macro- 
Jê e ao Macro-Tupi. Ou seja, parece que não 
existem outras famílias menores, com laços 
mais distantes com a família Karib, que pode- 
riam ajudar-nos a identificar um local de ori- 
gem karib. As relações mais próximas até agora 
identificadas não se encontram, entretanto, ao 
norte do Amazonas, e sim ao sul. Rodrigues 
(1985a) forneceu evidências extremamente su- 
gestivas — na forma de cem possíveis cogna- 
tos — de uma ligação entre os troncos Karib 
e Tupi. Além disso, propôs uma distinção en- 
tre esses cognatos, que indicariam uma origem 
histórica comum para esses grupos, e os em- 
préstimos, que indicariam contato mais tardio. 

A conexão Tupi-Karib ainda não passa de 
uma hipótese, em meio a tantas outras, mas 
parece cada vez mais provável. Se essa rela- 
ção for confirmada, poderemos estar diante de 
um passado bastante remoto (mais de 6 mil 
anos), quando a família Karib ter-se-ia desli- 
gado do tronco Tupi. Dada a também possível 
ligação histórica entre Tupi e Jê, tratar-se-ia 
de um grupo genético de Jê, Tupi e Karib. Os 
dados de que dispomos atualmente são sem 
dúvida muito mais sugestivos do que tudo o 
que já se tinha visto. 

Se essa relação for confirmada, seria mais 
provável que as populações ancestrais desses 
grandes grupos se encontrassem ao sul do 
Amazonas do que ao norte. Trata-se de um pe- 
ríodo remoto em que Tupi e Karib ainda não 
se distinguiam, embora as populações Maero- 
Jê provavelmente já tivessem se desligada 

Não sabemos, evidentemente, onde as po- 
pulações ancestrais do conjunto Tupi-Karib 
poderiam ter vivido. Pelo menos não temos 
nenhuma localização precisa. Mas podemos 
imaginar, a essa altura, que seria algum lugar 
na área do Brasil central-ocidental, perto da 
zona de origem dos grupos Macro-Tupi Uma 
reconstrução sólida do proto- Karib — não se 
pode exagerar demais a sua necessidade — 
poderá, espera-se, lançar luzes sobre a ques 
tão. 
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ARAWAK 

Na literatura recente, o termo Maipure é uti- 
lizado para caracterizar um conjunto seme- 
lhante ao Jê (não ao Maero-Jê) ou à família 
Tupi-Guarani (não ao tronco Tupi). Graças ao 
excelente trabalho de David Payne (1991) pos- 
suímos agora um grau relativamente alto de 
certeza quanto às filiações genéticas entre as 
línguas Maipure, ainda que as subclassificações 
específicas estejam sujeitas a revisão. As lín- 
guas Maipure são relativamente próximas. 
Pode-se supor uma profundidade cronológica 
para a família de uns 3 mil anos. 

O termo Arawak refere-se a um grupo ge- 
neticamente mais abrangente, sobre cujos 
membros temos menos certezas, menos do 
que nos casos Macro-Jê ou Tupi. Na verdade, 
atualmente apenas fazemos suposições quan- 
to às filiações nesse caso. As outras famílias ge- 
ralmente incluídas no Arawak são as línguas 
Aruan da região do sudoeste amazônico 
(Kulina, Paumari, Yamamadi e Deni), a língua 
Puquina falada nas redondezas do lago Titicaca 
na Bolívia e as línguas Toyeri ou Harakmbet 
faladas próximo a Cuzco, no Peru. 

As semelhanças entre as línguas Maipure 
e as línguas Guahibo da Colômbia e Venezuela 
(Guahibo, Guayavero, Cuiha) “costumam ser 
atualmente consideradas como emprestadas” 
(Payne, 1991:363). O empréstimo também não 
pode ser descartado em outros casos, como 
uma característica marcante dentro do gru- 
po Maipure. M. R. Wise (citado em Payne, 
1991:372) resume as opiniões quanto à exten- 
são dos empréstimos no caso Amuesha, con- 
cluindo que se pode pensar que o Amuesha 
tenha sido “substituído pelo Quêchua”. 

De qualquer modo, as línguas Maipure fo- 
ram organizadas por Payne em cinco subdivi- 
sões: setentrional, oriental, central, meridio- 
nal e ocidental. Esses grandes grupos são mos- 
trados no Mapa 4. Não existe consenso na 
literatura quanto à origem geográfica do tron- 
co Maipure, embora fique claro que em rela- 
ção aos Tupi, Jé e Karib os Maipure apresen- 
tam uma distribuição genericamente ociden- 
tal. Localizá-los com mais exatidão tem sido, 
entretanto, difícil. Teriam se originado ao lon- 
go de um trecho do curso principal do \ma- 
zonas, como afirma Lathrap (1970:74)? leriam 
uma origem mais setentrional, na região do al- 
to Vau pés, digamos? Teriam se dispersado a 


partir de uma área mais a sudoeste, algo co- 
mo o centro ou o norte do Peru? 

O trabalho recente de Payne lança algumas 
luzes sobre essa questão. Das cinco grandes 
subdivisões dos Maipure, duas (ocidental e 
meridional) têm representantes na área 
centro-norte do Peru. Algumas das línguas se- 
tentrionais também não se encontram geogra- 
ficamente muito distantes dessa área, sendo 
o Resígaro talvez a mais próxima. Partindo da 
regra de que a área geográfica que contém a 
maior diversidade lingüística é provavelmen- 
te a zona de origem, a área peruana se apre- 
senta como o possível local de dispersão do 
ramo Maipure dos Arawak. 

Isso é confirmado pelas línguas setentrio- 
nais. Desde o oeste da região amazônica, atra- 
vessando todo o norte da América do Sul atra- 
vés das Guianas e até as Antilhas, encontra- 
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mos um único mino cia família no cjual ocor- 
reu. entretanto, uma notável proliferação, que 
sugere algum novo tipo cie adaptação. 

Esta última hipótese ganha credibilidade 
quando se examinam as características geográ- 
ficas de outros grandes subgrupos de Maipu- 
re. O ramo ocidental, incluindo Amuesha e 
Chamicura encontra-se numa área montanho- 
sa de transição para as terras baixas. O ramo 
central. Pareci e Waurá, por sua vez, encontra- 
se decididamente no planalto. Os Waurá es- 
tão nas nascentes do Xingu e os Pareci basi- 
camente na chapada dos Parecis, com altitu- 
des entre 500 e 1000 m. O ramo meridional, 
línguas Bauré e Ignaciano, se localiza em tor- 
no dos Llanos de Mojos, com altitudes entre 
200 e 500 m e numa região de nascentes. Os 
Terena, lingüisticamente bem próximos, 
mudaram-se para o planalto oriental brasil ei- 
ró. na área ao longo do alto Paraná. Os Piro, 
Matsiguenga e Ashaninca-Campa estão todos 
numa região alta de nascentes do centro-leste 
do Peru. A exceção aqui é a língua Apurinã, 
localizada numa região realmente de terras 
baixas (altitude de menos de 200 m) ao longo 
do rio Purus no sudoeste do Brasil. O princi- 
pal subgrupo localizado em região de terras 
baixas é o ramo setentrional, que apresenta, 
como vimos, uma grande proliferação. 

Um problema interessante desse ponto de 
vista é o Palicur, localizado junto à costa Atlân- 
tica ao norte da foz do Amazonas, numa re- 
gião em geral de pequena altitude com terras 
mais altas em redor. Payne não quis, até o mo- 
mento, considerar o Palicur como mais próxi- 
mo do ramo setentrional ou do meridional. 
Conseqüentemente, colocou-o num grupo 
oriental separado. Mas isso torna difícil a re- 
construção da migração que poderia tê-los le- 
vado a essa área. 

Se o Peru for a zona de origem dos Maipu- 
re, pode-se dizer que o ramo ocidental não se 
deslocou muito, estando próximo do ponto de 
origem há 3 mil anos ou mais. O grupo meri- 
dional teria passado por uma dispersão, com 
os Ignaciano e Bauré acabando nos Llanos de 
Mojos e os Terena continuando em direção ao 
leste, atingindo finalmente o planalto brasilei- 
ro. Os Machiguenga. Ashaninca-Campa e Pi- 
ro teriam permanecido próximo de sua origem 
geográfica, e os Apurinã teriam penetrado pe- 
las terras baixas do rio Purus. Pode-se imagi- 
nar rotas basicamente de regiões de cabecei- 


ras que teriam levado o ramo central (Waurá 
e Pareci) aos seus locais atuais de habitação 
nas cabeceiras brasileiras. E possível, como ar- 
gumenta Lathrap, que tenham seguido os cur- 
sos dos rios, mas se o fizeram, procuraram re- 
giões de nascentes, com altitudes maiores. Xão 
é inconcebível, contudo, e pode até ser pro- 
vável, que tenham seguido uma rota terrestre 
até suas localizações atuais. 

Dentro desse quadro geral, é difícil imagi- 
nar como os Palicur poderiam ter atingido o 
nordeste do Brasil. Talvez fossem um destaca- 
mento avançado dos Maipure setentrionais, 
entrando pela periferia setentrional do Ama- 
zonas. Ou talvez tenham vindo pelo planalto 
oriental do Brasil, adiante dos Maipure cen- 
trais, mas precisariam ter cruzado o Amazo- 
nas perto de sua foz. Ou talvez tenham desci- 
do o próprio Amazonas. 

De qualquer modo, esses subgrupos não 
apresentam bases para se afirmar que os Mai- 
pure se originaram em terras baixas ao longo 
do curso principal do Amazonas, como suge- 
re Lathrap (1970:74). Seu ponto de dispersão, 
há talvez 3 mil anos ou mais. foi mais prova- 
velmente uma área periférica de cabeceiras, 
não muito diversa das regiões ocupadas pelos 
ancestrais dos Jê, Tupi e Karib. Embora os 
Maipure-Arawak tenham feito a maior pene- 
tração nas verdadeiras terras baixas, ao norte 
do Amazonas, tal penetração foi realizada por 
apenas um dos grandes ramos da família e tal- 
vez represente uma nova adaptação ecológica. 

Xesse ponto, poderíamos conjeturar que o 
curso principal do Amazonas não foi a princi- 
pal rota de dispersão Arawak. Ao contrária pa- 
rece provável que os Maipure tenham migra- 
do pela periferia da bacia amazônica, tanto pe- 
lo norte como pelo sul, a partir da área 
peruana, estabelecendo-se apenas mais tarde 
em regiões de terras baixas amazônicas. 

Especulações quanto à rede mais ampla de 
línguas Arawak ainda são muito embrionárias 
para que se possa afirmar qualquer coisa em 
relação â zona de origem Arawak. Se aceitar- 
mos que as semelhanças entre Maipure e (»ua- 
hibo se devem a empréstimos, as outras >upo>- 
tas línguas Arawak (famílias Vruan e Harakin- 
bet. assim como Puquina) estão todas ao sul 
e a oeste do Ama/onas. Puquina e Marakm- 
bet estão em regiões bastante elev adas \\ s>e 
sentida a família Vruan parece distmguir->e 
por ocupar em geral areas de terras baixas. 
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com altitude de menos de 200 m, estendendo- 
se às vezes para terras mais altas. Contudo, 
mesmo a família Aruan tende a se localizar em 
regiões de nascentes e montantes, confirman- 
do a hipótese de que os Arawak eram perifé- 
ricos em relação ao curso principal do 
Amazonas. 

FAMÍLIAS MENORES 

As famílias lingüísticas menores tendem a ser 
geograficamente mais compactas. Não apre- 
sentam, assim, tantos problemas para a recons- 
trução das regiões de origem e dos padrões de 
dispersão. Além disso, para muitas dessas fa- 
mílias menores, as profundidades cronológi- 
cas não são provável mente muito grandes, e 
o grau de distância entre as línguas sobrevi- 
ventes é comparável ao grupo românico das 
línguas indo-européias, o que sugere datas de 
separação de não mais de 3 mil anos. Mas não 
se pode generalizar demais. Isso provavelmen- 
te não é verdadeiro em relação às famílias Tu- 
kano e Pano-Takana, mas é certamente verda- 
deiro no caso Yanomami. 

Os menores agrupamentos genéticos no 
Brasil são as famílias Pano, Guaykuru, Nam- 
bikwara, Chapkura, Mura e Katukina ao sul do 
amazonas, e as famílias Puinave e Yanomami 
ao norte. Sua distribuição aproximada está in- 
dicada no mapa ao lado. 

a) A família Pano é a maior delas ao sul do 
Amazonas. Graças ao trabalho de Shell (1965), 
possuímos uma reconstrução básica da famí- 
lia, que está mais ou menos concentrada no 
oeste do Brasil e no Peru, assim como na Bo- 
lívia. Encontram-se nas cabeceiras e altos cur- 
sos dos rios Juruá, Purus e Javari. Key (1968) 
e Girard (1971) demonstraram que a família Pa- 
no está relacionada à família Takana da Bolí- 
via, o (pie confirma a origem dessas famílias 
no canto sudoeste da bacia amazônica. Pode- 
se supor profundidades cronológicas para am- 
bas as famílias por volta de 2 a 3 mil anos, ten- 
do a língua ancestral de ambas (proto-Pano- 
Takana) uma idade de vários milhares de anos. 

Especulações acerca da rede mais ampla de 
filiações para Pano e Takana nos levam mais 
para o sul (Suarez, 1973), incluindo Moseten, 
uma língua encontrada ao longo das cabecei- 
ras do rio Mamoré (Madeira-Guaporé) na Bo- 
lívia, e até a língua Tehuelche da Patagônia. 
Contudo, Milgiaz/.a e Campbell (1988) propu- 
seram uma ligação entre Pano e Takana, de um 


lado, e a família Yanomami do norte do Brasil 
(Roraima) e Venezuela, do outro. Se essa hi- 
pótese for verificada, poderemos estar diante 
de evidências de uma origem meridional tam- 
bém para os Yanomami. Estes têm uma dis- 
tribuição compacta e uma relação próxima, e 
assim, de qualquer modo, não se espera uma 
grande profundidade cronológica para essa fa- 
mília, que tem provavelmente menos de 2 mil 
anos. 

A área de origem dos falantes de proto- 
Pano-Takana se encontra provavelmente entre 
as cabeceiras dos rios Madre de Diós e 
U cavai i, uma área com altitudes entre 200 e 
1000 m. 

b) \ família Guaykuru tem um representan- 
te remanescente no Brasil, o Kadivvéu, locali- 
zado ao longo da fronteira entre o Brasil e o 
Paraguai e estendendo-se para o norte até a 
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junção com a Bolívia. () grosso cias línguas 
Guavkuru se encontra no norte da Argentina 
e do Paraguai. A família inclui Guavkuru, Pi- 
laga. Toba, Mocoví e Aibipón, alem de algu- 
mas línguas extintas. 

A família se encontra total mente fora da ba- 
cia amazônica, no sistema Pa ranã- Paraguai. As 
áreas ocupadas são em geral de baixa altitude 
(no máximo 200 m), consistindo em extensas 
planícies com verões em geral muito secos e 
quentes, 

c) A família Nambikwara é formada por três 
línguas concentradas na região do oeste do 
Mato Grosso e Rondônia, entre a chapada dos 
Parecis e a serra do Norte, uma região mais 
alta, com altitudes entre 200 e mais de 500 m. 

d) A família Chapaeura se encontra ao lon- 
go do rio Madeira e provável mente originou- 
se no atual estado de Rondônia, nas redonde- 
zas da serra dos Pacaás Novos, uma região de 
altitudes de mais de 500 m, embora os Cha- 
paeura se estendam à bacia do Madeira. 

c) A família Mura, atualmente representa- 
da por apenas duas línguas, Mura e Pi rali ã, está 
localizada ao longo dos cursos médio e baixo 
do rio Madeira, basicamente na margem di- 
reita. Rodrigues (1986:78) propõe que sua pri- 
meira localização tenha sido entre os rios Ma- 
nicoré e M aici, afluentes do Madeira. De qual- 
quer modo, há poucas duvidas de que se trata 
de uma região genuinamente de terras baixas. 
A profundidade cronológica não é certamen- 
te grande, talvez nem chegue a 2 mil anos. E 
se agruparmos Mura, Pirahã e Matanawi, es- 
taremos possivelmente deslocando sua área de 
origem para mais a montante. 

f) Pouco se sabe da família Katukina, que 
se encontra no extremo oeste do Brasil, entre 
os altos cursos dos rios Juruá e Javari. Os Ka- 
tukina são povos claramente de terras baixas, 
ocupando áreas com menos de 200 m de alti- 
tude. Ao mesmo tempo, é possível que a pro- 
fundidade cronológica da família não seja 
grande. 

g) O outro grande grupo é o dos Tukano, 
com duas localizações geográficas principais: 
oriental, na região do alto rio Negro e Vau pés, 
no noroeste da Amazônia, e ocidental, nas ca- 
beceiras dos rios Caquetá-Putumayo no sul da 
Colômbia e Equador. Não temos certeza quan- 
to ao grau de diversidade entre as divisões 
oriental e ocidental, já que não dispomos de 
uma reconstrução sólida. Os grupos orientais 


parecem ser muito próximos uns dos outros. 
Mas isso talvez se deva ao extremo desenvol- 
vimento do multilingüismo nessa área (Soren- 
sen, 1967; Jackson, 1974, 1983; Crimes, 1935). 
Tem-se a impressão de que essa área envolve 
constante interação e comunicação, num grau 
talvez até maior do que entre os Karib. Qual- 
quer afirmação quanto à influência desse mul- 
tilingüismo nos empréstimos lexicais e mor- 
fológicos terá, contudo, de aguardar uma re- 
construção. 

Os Tukano orientais, embora periféricos em 
relação ao curso principal do Amazonas, 
deslocaram-se para os vales dos rios, e as áreas 
que ocupam não passam dos 200 m de altitu- 
de. Contudo, a profundidade cronológica pa- 
ra esse grupo não é provavelmente grande, e 
quando os agrupamos aos Tukano ocidentais, 
com uma profundidade cronológica maior, tal- 
vez de 3 a 4 mil anos, emerge um padrão dife- 
rente. Os grupos ocidentais ocupam em geral 
terras mais altas (200-500 m), nas regiões de 
cabeceiras. E muito provável que os Tukano 
tenham surgido mais a oeste do que a área dos 
Tukano orientais sugere. Isso situaria sua ori- 
gem numa região de altitudes mais elevadas, 
talvez ainda mais periférica em relação às ver- 
dadeiras terras baixas amazônicas. 

h) Os Puinave (Maku) são povos de cabe- 
ceiras e interfhívios nas regiões afastadas do 
noroeste amazônico, com altitudes, no entan- 
to, raramente acima de 200 m. Entre as lín- 
guas sobreviventes dessa família estão Hupda. 
Nadob, Wariva, Puinave e Makusa. 

i) Os Yanomami são povos de cabeceiras, 
que ocupam a serra Pari ma no norte de Ro- 
raima e Venezuela, região de altitudes entre 
500 e mais de 1000 m. Considera-se em geral 
que a família Yanomami é formada por quatro 
línguas mutuamente ininteligíveis mas próxi- 
mas umas das outras: Yanám (ou Ninam). Sa- 
numá, Yanomám (ou Yainomá) e Yanomami \ 
profundidade cronológica da separação dessas 
línguas não deve ultrapassar os 2 mil anos. e 
já mencionamos que o Yanomami pode ser ge- 
ralmente relacionado às línguas Pano e Taka- 
na ao sul do Amazonas. 

O mapa da página 97 mostra que as famí- 
lias menores tendem a se localizar na per i te- 
ria da bacia amazônica, e não em seu curso 
principal. \s duas principais exceções são as 
famílias Katukina e Mura, ambas de povos ine- 
quivocamente de terras küxas. Contudo, a pn> 
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fnndidade cronológica destas duas famílias não 
deve ser grande. Estudos mais aprofundados 
são necessários para que se possa saber com 
mais segurança há quanto tempo estariam em 
suas regiões atuais. 

LÍNGUAS ISOLADAS 

Muitas línguas sul-americanas são Isoladas , isto 
é, não possuem ligação conhecida com outras 
línguas ou famílias linguísticas. A primeira vis- 
ta, tais línguas não parecem poder ajudar do 
ponto de vista da história da cultura, já que 
não é possível traçar suas origens no tempo ou 
seus movimentos no espaço. Mas são na ver- 
dade muito importantes para se compreende- 
rem as fases mais antigas da história da cultu- 
ra — datas além do alcance da técnica com- 
parativa, ou seja, anteriores a 4000-5000 a.C. 

Como isso é possível? Podemos usar as lín- 
guas isoladas como ferramentas para entender 
as fases mais antigas da cultura brasileira es- 
tendendo o princípio básico utilizado para de- 
terminar o ponto de dispersão de uma família 
lingüística. O princípio nesse caso é o de que 
a área geográfica na qual estão concentrados 
os membros mais divergentes de uma família 
é provavelmente a área de origem. Supõe-se 
que outras comunidades lingüísticas tenham 
migrado do local de diversidade. Estendendo 
tal princípio às línguas isoladas, já que estas 
não possuem filiação genética conhecida, di- 
ríamos que áreas em que encontramos con- 
centrações de línguas isoladas são provavel- 
mente focos de dispersões muito antigas. Teo- 
ricamente, as línguas isoladas poderiam estar 
distribuídas num mapa de modo uniforme. Na 
realidade, no caso sul-americano apresentam 
o efeito de aglomeração. 

O mapa ao lado mostra isso claramente. 
Utilizando a definição de Kaufman (s. d.) dos 
grandes agrupamentos genéticos na América 
do Sul, esse mapa mostra as línguas isoladas 
e as famílias muito pequenas. A partir do ma- 
pa, fica claro que existem três áreas princi- 
pais de concentração e, consequentemente, 
três focos prováveis de antiga dispersão. São 
eles: 1) a área do Nordeste brasileiro onde, 
infelizmente, todas as línguas em questão es- 
tão extintas; 2) o planalto a oeste do Brasil 
e na vizinha Bolívia, cm torno da chapada 
dos Parecis e da serra dos Pacaás Novos; e 
3) norte do Peru e Equador. Existem algu- 
mas línguas isoladas nas cabeceiras da Guia- 


na e da Venezuela, mas esse não parece ser 
um grande foco. 

O estudo das línguas isoladas confirma a hi- 
pótese indicada pelo estudo das grandes famí- 
lias lingüísticas. A dispersão Macro-Jê pode ter 
estado ligada a um foco de dispersão antigo 
no Nordeste do Brasil. A aglomeração de lín- 
guas isoladas nessa área sugere que numa da- 
ta muito remota os ancestrais dos Macro-Jê po- 
dem ter estado em algum lugar do planalto en- 
tre as bacias do São Francisco e do Tocantins. 
Do mesmo modo, as populações Macro-Tupi 
estariam provavelmente ligadas a um antigo fo- 
co de dispersão no oeste do Brasil, e os gru- 
pos Arawak à dispersão no norte do Peru e 
Equador. As grandes áreas não nos ajudam a 
localizar essas famílias com maior precisão. 
Apenas confirmam que as famílias estavam li- 
gadas a sítios distintos de ocupação antiga. 


Línguas isoladas e famílias reduzidas 
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Uma família permanece fora desse quadro, 
a família Karib. poucas línguas isoladas na 
área venezuelana não fornecem evidências se- 
guras de um foco antigo. Além disso, sabemos 
que a profundidade cronológica da família Ka- 
rib não é tão grande como a do Macro-Tupi, 
Macro-Jê e Arawak. E cresce a probabilidade 
de que o Karib esteja geneticamente relacio- 
nado ao grupo Tupi. A distribuição das línguas 
isoladas confirma que a região guiano- 
venezuelana pode não ter sido o foco de anti- 
gos desenvolvimentos culturais e teria sido, ao 
contrário, um local de dispersão secundária, 
para onde teriam migrado povos vindos de fo- 
cos mais antigos. 


V HIPÓTESE DAS CABECEIRAS 
Ol PERIFERIA 

Quando localizamos as prováveis áreas de ori- 
gem dos ancestrais históricos das famílias Jê, 
Tupi e Karib, emerge um fato notável. Todas 
essas áreas são de cabeceiras: o planalto a les- 
te do Brasil, junto ao alto São Francisco, no 
caso Jê; a área mais extensa entre as cabecei- 
ras dos rios Madeira e Tapajós, no caso Tupi; 
e os altiplanos guianenses ou venezuelanos no 
caso Karib. Por volta de 4000 a.C. e talvez até 
muito depois (ano 1000 ou mais), as comuni- 
dades linguísticas ancestrais dessas famílias 
ocupavam cabeceiras, com altitudes entre 200 
e 1000 m (e geralmente acima de 500 m), e 
não penetraram nos baixos cursos do Amazo- 
nas ou de seus afluentes. 

Um padrão semelhante se esboça no caso 
da família Arawak, se seus ancestrais realmente 
se originaram no norte-centro do Peru. E ain- 
da que não fosse esse o seu local de origem, 
parece certo que se localizavam nas cabecei- 
ras amazônicas — contrariamente à hipótese 
de Lathrap (1970:74), de que teriam surgido 
ao longo do curso principal do Amazonas, na 
região de sua junção com o rio Negro. Os Ara- 
wak podem ter sido os primeiros a mudarem- 
se para regiões mais baixas, como indica o ra- 
mo setentrional da família Maipure, mas pa- 
recem seguir um padrão de distribuição peri- 
férico aos principais cursos d’água, ou seja, 
mais próximo das cabeceiras do que das vár- 
zeas. Trata-se de altitudes entre 200 e 1000 m, 
como nos outros casos. 

Nosso breve resumo das outras famílias 
mais importantes revelou certa conformidade 
com esse padrão periférico, e algumas exce- 


ções. O que deve ser lembrado em relação a 
essas famílias menores é que a profundidade 
cronológica que é possível reconstruir para 
elas nunca é muito grande — na faixa de 2 a 
3 mil anos no máximo. Consequentemente. as 
regiões de origem encontradas não correspon- 
dem às posições que ocupavam seus ancestrais 
há 5 ou 6 mil anos. Nos casos em que se pode 
recuar mais no tempo, como acontece em re- 
lação aos Tukano e aos Pano, a hipótese cabe- 
ceiras/periferia torna-se mais provável. De 
qualquer modo, a hipótese funciona bem tam- 
bém para os outros grupos linguísticos. Não 
há famílias linguísticas com profundidades cro- 
nológicas superiores a 1000 a.C. cujas zonas 
de origem se encontrem basicamente no mé- 
dio e baixo Amazonas. De fato, não há nenhu- 
ma zona de origem fora das áreas periféricas. 

Através das línguas, com o auxílio da téc- 
nica de reconstrução, começamos a perceber 
uma possível seqüência da história cultural. 
Por volta de 4000 a.C. e possivelmente até 
1000 a.C., a distribuição das famílias sugere 
uma localização periférica em relação ao cur- 
so principal do rio Amazonas e geralmente em 
terras altas. Os dados de que dispomos atual- 
mente sugerem que o movimento para as re- 
giões mais baixas foi muito mais recente. Em- 
bora áreas de baixas altitudes possam ter sido 
anteriormente ocupadas, a área de ocupação 
era periférica ao rio Amazonas e geral mente 
em regiões de cabeceiras. 

O estudo das línguas isoladas fornece tal- 
vez a mais clara confirmação da hipótese ca- 
beceiras/periferia, já que os aglomerados em 
questão representam provavelmente focos de 
dispersão muito recuada no tempo, provavel- 
mente anterior a 4000 a.C. Em todos os ca- 
sos, trata-se de cabeceiras. No Nordeste bra- 
sileiro, temos um planalto elevado com altitu- 
des bem acima de 200 m e em muitas partes 
acima de 500 m. O mesmo ocorre na arca de 
cabeceiras no oeste do Brasil e na Bolíxia, em 
torno da chapada dos Pareeis e da serra dos 
Paeaás Novos. No Peru, trata-se da beira dos 
Andes, com altitudes variando entre menos de 
200 m e mais de 1000 m. Mesmo no ea>o de 
nossa área secundária de dispersão — os alti- 
planos guiano-vene/uelanos — encontramos 
altitudes comparáveis. 

Sc ha\ ia ocupação permanente ao longo do 
curso principal do Vma/onas, isso não se re- 
flete nas línguas sobrex i\ entes documentadas. 
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Podem-se facilmente imaginar outros padrões 
de dispersão — famílias principais cujas loca- 
lizações indicam origens basicamente ao lon- 
go do curso principal do rio Amazonas — mas 
isso não parece ter ocorrido. Se essas áreas fo- 
ram ocupadas entre 4000 e 1000 a.C., seus 
ocupantes não deixaram descendentes. Teriam 
sido empurrados por outros povos vindos de 
áreas periféricas e de cabeceiras. 

A história da cultura do Brasil durante es- 
sa fase remota provavelmente envolveu pa- 
drões adaptativos bastante distintos daqueles 
descritos para as tribos genuinamente de ter- 
ras baixas durante o período histórico. O de- 
senvolvimento cultural-histórico refletido na 
língua sugere um movimento gradual para re- 
giões de menores altitudes, correspondendo 
a padrões diferentes de adaptação. A verdadei- 
ra invasão dessa região não teria provavelmente 
ocorrido antes de 1000 a.C. e pode ter estado 
ligada à maior importância adquirida pela agri- 
cultura em relação à coleta. De qualquer mo- 
do, parece suficientemente confirmado que o 
movimento se deu de zonas de altitudes mais 
elevadas (200 a 1000 m) para zonas de altitu- 
des mais baixas (menos de 200 m). Ainda há 
muito a fazer para reconstruir as trajetórias e 
cronologias específicas desses movimentos. 

O R\PEL DA LÍNGUA NO 
DESENVOLVIMENTO I I1STÓRIC O-CULTURAL 

Costuma-se pensar que a língua reflete passi- 
vamente desenvolvimentos em outros aspec- 
tos da cultura. Mas é importante considerar 
que a mudança no caráter sociolingüístico das 
comunidades pode ser uma força atuante em 
desenvolvimentos culturais mais amplos. Es- 
sa é uma área que merece investigação cuida- 
dosa de especialistas em linguística histórica. 

Xa maior parte do tempo, os lingüistas es- 
tão interessados em saber quais palavras foram 
emprestadas de outra língua para poderem 
climiná-las de suas reconstruções. As recons- 
truções fornecem informações de origem ge- 
nética e dispersões, como foi indicado na pre- 
sente discussão. Mas o estudo dos emprésti- 
mos também pode ser elucidativo dos contatos 
entre grupos, e estes podem ser cruciais para 
se entenderem estágios posteriores de desen- 
volvimento histórico-cultural, (piando se for- 
mam alianças políticas e se constituem forma- 
ções sociais de escala mais ampla. 

Nesse sentido, historiadores da cultura po- 


dem considerar o papel ativo que a língua po- 
de desempenhar em tais integrações de larga 
escala. Segundo um modelo de desenvolvi- 
mento cultural brasileiro, as fases mais anti- 
gas caracterizar-se-iam pelo contato limitado 
entre membros de comunidades lingüísticas 
distintas. As divergências entre as línguas se- 
riam atribuídas às divergências entre essas co- 
munidades, as quais, uma vez separadas, ten- 
deriam a permanecer separadas. Os Macro-Jê 
e outros povos ligados ao foco de dispersão do 
Nordeste brasileiro refletem mais perfeitamen- 
te esse modelo de processo social uma lín- 
gua/uma comunidade, a que provavelmente se 
conformam também de modo geral os Macro- 
Tupi e outros grupos dentro da área maior de 
dispersão do oeste do Brasil. 

E no norte e no oeste da região amazônica 
que se desenvolvem diferentes padrões linguís- 
ticos. Já apontamos para o papel do emprésti- 
mo no caso das línguas Karib e também em 
algumas línguas Maipure-Arawak. Que tipos 
de contato teriam lev ado a esses empréstimos? 
Tratar-se-ia de um multilingüismo difundido? 
Línguas de comércio teriam se formado nes- 
sa área em tempos pré-colombianos? Qual a 
idade desses padrões? Essas são algumas das 
questões que é preciso abordar em relação ao 
papel da língua. No caso Tukano oriental, o 
multilingüismo tem sido a norma, constituin- 
do a base para uma integração social e cultu- 
ral mais ampla numa grande região, apesar de 
diferenças lingüísticas. Precisamos saber mais 
acerca do papel do multilingüismo, línguas de 
comércio etc. em relação às áreas do norte do 
Peru e Equador. 

Suspeita-se que tais desenvolvimentos so- 
ciolingüísticos constituem a base de uma pos- 
terior integração social e política. Em vez de 
apenas refletirem desenvolvimentos sócio- 
políticos, as mudanças sociolingüísticas podem 
desempenhar um papel central. Estudos mos- 
traram, por exemplo, que o Quêchua se difun- 
diu no Equador antes da ascensão do Impé- 
rio Inca (Stark, 1985, baseado em Torero, 1964 
e Parker, 1963). Deveríamos ao menos consi- 
derar a possibilidade* de fenômenos sociolin- 
güísticos conduzirem, em vez de apenas se- 
guirem, outros aos quais normalmente os as- 
sociamos, especialmeute sistemas de comércio 
e troca, de um lado, e integração política em 
larga escala, de outro. Afinal, o comércio pres- 
supõe alguma forma mínima do comunicação. 
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e é apenas uma espécie de funcionalismo te- 
Ieológico que nos força a concluir que o mul- 
tilingiiismo, línguas francas etc. desenvol- 
\em-se de modo a facilitar o comércio, em vez 
de este se desemolver porque já foi estabele- 
cida uma relação social. Conforme cresce nos- 
so conhecimento de linguística comparativa, 
de\ críamos ter mais meios de testar várias hi- 
póteses sobre as relações entre a sociolingüís- 
tica e a origem desses outros padrões. 

CONCLUSÕES 

Enquanto não são feitos os trabalhos básicos 
tão necessários — tanto análises que utilizem 
rigorosamente o método comparativo como, 
em alguns casos, descrições gramaticais bási- 
cas — , podemos começar a avaliar a contribui- 
ção da linguística comparativa para a teoria de 
médio prazo, isto é, para o período de 
4000-5000 a.C. até o presente. Podemos re- 
cuar ainda mais através do estudo da distri- 
buição das línguas isoladas, mas nosso conhe- 
cimento se torna mais cristalino à medida que 
nos aproximamos do presente. Xo atual está- 
gio de desenvolvimento das técnicas lingüís- 
ticas, não se deve esperar que estudos de lín- 
gua possam resolver questões ligadas à origem 
dos povos sul-americanos. E claro que qual- 
quer tentativa de classificação que tente re- 
duzir a diversidade empírica das línguas indí- 
genas sul-americanas a três ou quatro grandes 
agrupamentos genéticos é pouco mais, no mo- 
mento, do que uma suposição. Mas essas es- 
peculações podem levar a novas descobertas 
muito importantes e a novos dados sobre re- 
lações cronologicamente remotas. 

O que se vê mais claramente, e com um 
grau maior de certeza, atualmente, é um pa- 
drão de ocupação antiga no Brasil (4000-5000 
a.C.) periférico ao curso principal do Amazo- 
nas, o que pode refletir uma adaptação a ca- 
beceiras. E podem-se localizar três grandes 


troncos lingíiísticos (Jé, Tupi e Arawak), cada 
qual associado a um foco em cabeceiras e ou 
periférico (planalto oriental do Brasil, região 
da chapada dos Pareci s no oeste do Brasil e 
na Bolívia, e centro-norte do Peru, respecti- 
vamente). Essas áreas geográficas são também 
os locais de aglomeração de línguas isoladas, 
sugerindo áreas de dispersão linguística mui- 
to antiga. Uma quarta área, os altiplanos 
guiano-venezuelanos, área das línguas Karib. 
parece ser um foco secundário de dispersão, 
mais recente do que os outros três. 

As distribuições sugerem que a ocupação 
das terras baixas propriamente ditas se fez mais 
tarde, embora possa hav er ocorrido incursões 
temporárias nessas zonas, com migrações re- 
gulares ou ocasionais de pov os das cabeceiras 
e regiões periféricas. De acordo com esse qua- 
dro, a ocupação permanente das terras baixas 
é provavelmente posterior a 1000 a.C. 

Precisamos de mais pesquisas para eluci- 
dar o empréstimo linguístico. Os dados de 
que dispomos atualmente indicam situações 
de intenso contato, multilingüismo, línguas 
de comércio etc. para uma região que vai 
do extremo oeste da bacia Amazônica para 
o norte e em seguida para o leste, cruzando 
toda a América do Sul ao norte do Amazo- 
nas. O centro e o oeste do Brasil, ao contrá- 
rio, parecem ser áreas nas quais a hipótese 
tradicional uma língua/uma cultura/um povo 
tem maior credibilidade. Se esse padrão for 
confirmado por pesquisas futuras, pode se 
revelar valioso para desvendar os segredos 
da história da cultura ameríndia brasileira. 
Somente então poderemos realmente recu- 
perar o passado remoto do Brasil, com uma 
visão viva de movimentos, adaptações e trans- 
formações que deram origem ao grande flo- 
rescimento cultural encontrado no Novo Mun- 
do no século XIX pelos primeiros explorado- 
res europeus. 


NOTAS 

(1) Genética, nesse sentido, não tem nada a ver com 
biologia ou genes. Kefere-se a processos históricos nos 
quais, ao longo do tempo, uma língua se diferencia 
em dialetos e, final mente, em línguas deriv adas 
distintas. A partir destas últimas, a língua-mãe pode 
ser reconstruída. 

(2) Acerca do método de reconstrução, ver \ntilla 


(1972). O trabalho clássico no assunto c Meillet (1937 
[1912]). 

(3) Por Kmile Beuveniste em seu trabalho intitulado 
Língua v sociedade indi>~eun^H'ias Outro trabalho 
interessante' é a tentativa de Paul Friedeneh (1970) 
de reconstruir os nomes para as arvore* proto-uulo- 
européias [hvto-lndi^tMtxyHWi lhes). \ào possuímos 
nada de comparável para a historia da cultura 
brasileira. 



COLEÇOES ETNOGRÁFICAS 
Documentos materiais para a história indígena e a etnologia 



A s coleções de um museu são freqüen- 
temente compreendidas como “coisas 
fora da vida” e, nesse sentido, as reser- 
vas técnicas são encaradas como cemi- 
térios de objetos ou, em hipóteses mais alen- 
tadoras, como cavernas que guardam tesouros 
resplandecentes (Clifford, 1988:231). Metáfo- 
ras à parte, as coleções museológicas represen- 
tam, na realidade, documentos que se parti- 
cularizam por serem materiais. 

A chamada História Nova (Le Goff (ed.), 
1990) conduziu à renovação das disciplinas 
históricas, refletindo a preocupação de resga- 
tar, justamente, a contribuição oculta, o traba- 
lho anônimo que tornou possível a opulência 
e o brilho da oligarquia política e econômica 
de cada nação. 

No espaço aberto por essa disciplina, rede- 
fine-se o papel social dos museus etnográficos 
como repositórios das expressões materiais das 
culturas indígenas. Repensar o desempenho 
dos museus etnográficos confere um novo sen- 
tido às coleções e ao colecionamento e fomen- 
ta o seu estudo. 

O presente capítulo pretende explorar as 
potencialidades dos estudos de coleções etno- 
gráficas enquanto documentos que exprimem 
a realidade material de uma cultura. Rese- 
nhando parcela da documentação secundária 
sobre o assunto, procura ainda equacionar as 
relações entre esses documentos e as discipli- 
nas e instituições afins tais como a história, a 
etnologia, museus e universidades. 


COLEÇÃO: DAS CURIOSIDADES 
À COLEÇÃO ETNOGRÁFICA 

O ato de recolher objetos e materiais diver- 
sos pode ser compreendido como uma neces- 
sidade de classificação do mundo exterior, vi- 
sando nele inserir-se mediante sua compreen- 
são e domínio. Uma coleção retrata, por isso, 
a história de uma parte do mundo e, conco- 
mitantemente, a história e a realidade do co- 
lecionador e da sociedade que a formou. Para 
Clifford (1988:219), o colecionamento se apre- 
senta como uma “arte de viver intimamente 
associada à memória, à obsessão, à salvação da 
ordem contra a desordem”. 

O recolhimento de elementos materiais das 
culturas ameríndias teve início com a desco- 
berta do Novo Mundo. Esses artefatos torna- 
ram-se conhecidos na Europa por meio das 
crônicas orais e escritas, gravuras, desenhos e 
por si próprios. Eram apreciados, na época, 
muito mais por seu exotismo e pela raridade 
dos materiais constituintes do que por suas 
qualidades estéticas (cf. Surtevant, 1976). In- 
tegravam os “gabinetes de curiosidades”, pre- 
cursores dos atuais museus, dentre os quais so- 
bressaía o dos Mediei, de Florença (Suano, 
1986:16). A esses gabinetes eram incorporados 
os materiais mais heterogêneos: pedras, vege- 
tais, animais empalhados e objetos dos povos 
americanos, sendo os adornos plumários os 
mais requisitados. As coifas e mantos de plu- 
mas dos Tupinambá da costa brasileira são um 
exemplo desse gênero de acervo. Vários exem- 
plares encontram-se nos museus de Berlim, 
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Frankfurt, Paris, Basiléia e Florença. Xo Mu- 
seu cie Copenhague, esses ornatos, provenien- 
tes cia Kunstkamnwr do rei, são datados de 
1690 e devem ter sido doados pelo príncipe 
Maurício de Nassau (Métraux, 1928:140). 

Viajantes e naturalistas europeus estiveram 
nas Vméricas desde a segunda metade do sé- 
culo XVI 11 até fins do século XIX, pesquisan- 
do e recolhendo elementos de história natu- 
ral com objetivos classificatórios e taxonômi- 
eos. Paralclamente, coletavam objetos artesa- 
nais, invariavelmente conduzidos para a Eu- 
ropa e depositados em instituições publicas, 
onde se transformavam em fontes de informa- 
ção, integradas ao universo do homem oci- 
dental. 

O colecionismo do final do século XIX bus- 
cava evitar a perda não só da cultura dos po- 
vos indígenas, na época compreendidos como 
fadados à extinção, como também do que se 
poderia encontrar nesses artefatos sobre a ori- 
gem e a evolução do homem. Assim, em gran- 
de parte, o valor atribuído a esses objetos era 
a sua capacidade de testemunhar a respeito 
de estágios primitivos da cultura humana, as- 
sim como de um passado comum que confir- 
mava o triunfo e a superioridade européia 
(Clifford, 1988:288). 

A coleta intensiva dessa época reproduz em 
sua dinâmica tanto a história do contato entre 
índios e brancos, como a história da ciência 
antropológica e, em parte, a história do gosto 
estético vigente (Dominguez, 1986:547). Ade- 
mais, o despojo sistemático do patrimônio cul- 
tural de povos não europeus configurava uma 
apropriação de conquista, ou uma captura 
de herança alheia. Como enfatiza Ribeiro 
(1989b:110), essa captura representa, na reali- 
dade, “parte do colonialismo, exercido primei- 
ramente pelas metrópoles e depois pelos es- 
tados nacionais em relação às suas populações 
aborígines” . 

Xa virada do século, a antropologia envidou 
esforços interpretativos e classificatórios cen- 
tralizados nos artefatos encontrados em mu- 
seus. Esses eram reunidos sob categorias que 
consideravam o meio ambiente, a técnica e a 
forma, e nas quais os aspectos sociais e sim- 
bólicos, referentes aos objetos, eram obscure- 
cidos. Stocking (1985:8) afirma que é possível 
discernir, nesse período, duas formas de 
apreensão teórica no arranjo das coleções mu- 
seológicas: uma as ordenaria linearmente, pri- 


vilegiando os aspectos formais e funcionais dos 
objetos, numa perspectiva evolucionista con- 
servadora; a outra se empenharia numa orde- 
nação contextuai, conservando a multiplicida- 
de funcional dos objetos e procurando atingir 
um relativismo liberal. 

Outro importante conceito antropológico 
está conectado ao estudo de coleções. Trata- 
se de um critério classificatório conhecido co- 
mo “área cultural”, o qual procura explicar a 
similaridade tecnológica e estilística de deter- 
minada região geográfica. Sua formulação de- 
rivou em grande parte de observações sobre 
a variabilidade (estilística e tecnológica) dos 
objetos encontrados em acenos museológicos 
(Roosevelt, 1987:2). 

Posteriormente, as análises de coleções atra- 
vessaram longo período de esquecimento, 
quando muitos cientistas consideraram que es- 
tas não representavam um frutífero campo pa- 
ra as pesquisas em antropologia social ou ain- 
da que os estudos de cultura material e de co- 
leções etnográficas não eram mais importantes 
para as pesquisas antropológicas. 

Xos líltimos trinta anos registrou-se um va- 
zio bibliográfico no que tange a esses estudos, 
e a respectiva temática não se beneficiou com 
os desenvolvimentos teóricos ocorridos no pe- 
ríodo. Os antropólogos que exerciam seu ofí- 
cio na universidade passaram então a ignorar 
esse ramo de sua disciplina. A cultura mate- 
rial e os estudos museológicos se tornaram o 
domínio dos arqueólogos e dos curadores de 
museu (Reynolds e Stott, 19S7:l-2). A propó- 
sito assinala Fenton (1974:15): 

“A maioria dos antropólogos norte-ameri- 
canos nunca coletou para um museu ou tra- 
balhou com espécimes museológicos. Xáo obs- 
tante, os estudos sobre cultura material não de- 
sapareceram de todo. e um numero surpre- 
endente aparece sob rubricas tais como tec- 
nologia, arte primitiva e cognição”. 

O crescente interesse pelo simbolismo e 
seu rico campo de pesquisa levou muitos an- 
tropólogos a se voltarem novamente para a cul- 
tura material e para os estudos museologicos 
e assim apreciarem seu potencial como meio 
de comunicação \ isual. Vs coleções de museus 
tornaram-se então importantes aliadas nos 
esforços acadêmicos de traçar o desemohi- 
monto das ideias estéticas o das lonnas artís- 
ticas através do tempo, de modo a serem apre- 
ciadas sob uma perspectiva histórica ^Friee e 
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Price, 1980:8). Ademais, a análise da mudan- 
ça artística, enquanto resposta aos agentes de 
contato, tornou-se um assunto fundamental pa- 
ra a pesquisa antropológica recente, e nesse 
quadro a formação e o estudo de coleções et- 
nográficas revelam-se promissores meios de in- 
formação. 


Machadinha 
semilunar (abaixo), 
característica dos 
grupos jê, que está 
na coleção da 
Bibliothèque 
Sainte-Geneviève 
desde pelo menos 
1697. data da 
gravura (ao lado) 
que a representa, 
em exposição na 
chaminé, ao lado 
de outros objetos 
exóticos, no que 
era então o 
Gabinete de 
Curiosidades, 
criado em 1675 
pelo padre Claude 
du Molinet. 


COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS: 
CONTEXTUALIZAR E 
DESVENDAR SIGNIFICADOS 

Paralelamente à informação escrita, à icono- 
grafia, as coleções etnográficas constituem 
também matéria-prima para o trabalho do 
etno-historiador, do historiador da arte, do an- 
tropólogo e do curador de museu interessados 
nas expressões materiais da atividade humana. 

A análise e contextualização de um aceno 
etnográfico depende do uso do esquema con- 
ceituai da antropologia, de referências de cam- 
po e de pesquisa bibliográfica, bem como de 
técnicas documentais oriundas da museologia. 

Estudos acadêmicos de acenos de museus 
deverão focalizar os sistemas materiais das di- 
versas populações indígenas ou de estratos ru- 
rais ou urbanos da população brasileira. Por 
“sistema material” Revnolds (1987:157) enten- 
de ‘ a complexa unidade interatuante de com- 
portamentos, idéias e objetos polarizada em 


torno de cada elemento individual de uma cul- 
tura material”; ou, mais precisamente, um con- 
junto de objetos e as idéias a eles associadas, 
entre os quais existe um alto, porém variado, 
grau de interação. 

Na busca dessa inter-relação, ou melhor, 
dessa contextualização, os elementos de uma 
coleção, compreendidos enquanto artefatos- 
documentos, só contribuem para uma histó- 
ria social total se não forem isolados dos de- 
mais documentos aos quais estão conectados. 
Entretanto, a maioria dos acervos museológi- 
cos, obtida por doações feitas por não-espe- 
cialistas, é desigual, mal documentada ou não 
documentada, embora existam exceções de ex- 
trema importância. 

O fato de determinadas coleções serem mal 
documentadas não deve, contudo, constituir 
um obstáculo ao seu estudo. A esse respeito, 
a clássica definição estabelecida por Mc Eeat 
(1987:93): objeto + documento = espécime. 
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Tacape 
tupinambá de 
madeira com o 
qual se abatiam 
prisioneiros de 
guerra, 
provavelmente 
levado para a 
França pelo 
cronista Thevet: 
talvez seja o 
mesmo que ele 
recebeu de 
presente pelo 
grande morubixaba 
Cunhambebe. por 
volta de 1555. 
Thevet foi curador 
durante muitos 
anos do Gabinete 
de Curiosidades 
do rei. 


não podo ser descartada enquanto elemento 
de decisão na escolha do objeto de análise. En- 
tretanto, de acordo com Brasser (1975:54), a 
utilização de maior numero de artefatos e a 
acumulação de dados iconográficos e outros 
escritos a respeito pode alterar a definição, 
colocando-a nos seguintes termos: objetos + 
documentos = espécimes. O resultado dessa 
abordagem é a possibilidade de articular en- 
tre si referências fragmentadas e espúrias, tan- 
to documentais como artefatuais, e de ampliar 
consideravelmente o leque de possibilidades 
de estudo. 

Outro aspecto relevante diz respeito à pró- 
pria constituição do acervo. Assim, como ocor- 
re nas pesquisas etno-históricas e arqueológi- 
cas, em que se trabalha com registros espar- 
sos e fragmentários, o estudo de coleções 
etnográficas também compartilha essa carac- 
terística. Entretanto, mesmo incompletas, as 
coleções constituem evidências para a com- 
preensão do passado e podem representar, co- 
mo no caso da fonte individual, o único docu- 
mento objetivo de que dispomos sobre a rea- 
lidade etnográfica de determinada época (cf. 
T. Hartmann, 1982). 

A pesquisa com coleções etnográficas se 


desdobra em diferentes itinerários. Metodolo- 



gicamente podem ser estudadas por grupo ét- 
nico ou área cultural, mas também podem sê- 
lo por categoria artesanal (plumária, trançados, 
tecidos, cerâmica etc.). Nason (19S7:57) argu- 
menta que, cruzando referências e artefatos, 
as coleções seriam passíveis de pesquisas con- 
textuais, tipológicas, referenciais e simbólico- 
estéticas, além daquelas necessárias para fins 
de exposição e referência. 

A pesquisa contextuai pressupõe uma pro- 
funda análise que associe às coleções os da- 


dos etnográficos de campo, as informações bi- 
bliográficas, a iconografia e outras referências 
audiov isuais. A propósito dessa abordagem, es- 
creve Nason (1987:58): 

“Este tipo de pesquisa pode focalizar uma 
vasta área de aspectos, partindo de implicações 
de mudança tecnológica e de matérias-primas 
em uma dada cultura ou área cultural, a pro- 
blemas escudados em questões econômicas, 
de estrutura social, religiosa ou outras. Para 
pesquisas deste tipo necessitaríamos contar, 
idealmente, com a mais ampla documentação, 
uma vez que os espécimes são usados como 
a evidência material que diagnostica proces- 
sos e fatos culturais complexos”. 

A forma de comunicar toda a trama de in- 
terações que cerca um item da cultura mate- 
rial é contextualizá-lo. Com isso se entende a 
explicitação não só dos processos de manufa- 
tura, dos modos de uso, dos materiais consti- 
tuintes, mas também das idéias e comporta- 
mentos associados. Trata-se de sistemas nos 
quais o objeto é parte integrante mas extrava- 
sa sua dimensão física. Xo caso das culturas 
indígenas, essa contextualização só se torna 
possível quando o objeto considerado é alvo 
de estudo no campo e mediante consulta bi- 
bliográfica. Isso também ocorre com relação 
a itens da cultura material nas sociedades com- 
plexas. Dessa forma, o artefato ajuda a com- 
preender a sociedade e a cultura como um to- 
do, ou um determinado momento do confi- 
nuum cultural. Exemplos de estudos de 
coleções de grupos étnicos ou linguísticos para 
complementar ev idências obtidas em trabalho 
de campo são os de Nevvton (1971) para os 
Timbira, o de Dorta (19S1) para os Borora os 
de Van Velthem (19S4) para os Wayana- 
Apalai 1 e os de Ribeiro (19S0, 19S5, 198$) e 
Ribeiro e Ribeiro (19S6) para estudos tipoló- 
gicos, tecnológicos e de pesquisa de matérias- 
primas. 

Dispersos pelos relatos de viagem e mono- 
grafias etnográficas, principalmente as mais 
antigas, encontram-se dados para estudos eon- 
textualizados de coleções etnográficas.* Essa 
consulta é indispensável para a compreensão 
de aspectos funcionais dos objetos e para a sua 
classificação tipológica segundo a morfologia 
e a função. Dev em ser levados em conta fato- 
res temporais: a sincronia ou diacronia das fon- 
tes, tanto documentais quanto artefatuais. a fim 
de não perder de v ista fatores de mudança 
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Ademais, como indica Newton (1986:19), o de- 

Í talhamento dos dados contextuais não deve ser 
dissociado da descrição física do artefato. 

Cabe assinalar que o colecionador, a épo- 
ca e forma de colecionamento apresentam im- 
portância crucial na contextualização das co- 
leções, porque revelam sua relação com o cam- 
po intelectual que a produziu. É essa asso- 
ciação que permite que se pensem não ape- 
nas as peças que constituem a coleção, mas 
também as instituições que as recolhem e con- 
servam. Esse estudo é significativo na medi- 
da em que recupera, por meio das coleções, 
a própria história da produção das primeiras 
fontes de conhecimento sobre povos indígenas. 

Na pesquisa referencial, as coleções esco- 
lhidas são as que possuem valor intrínseco em 
virtude de suas estreitas relações com dados 
documentais, como o são algumas coleções et- 
nográficas de natureza histórica. Alguns exem- 
plos seriam as coleções de Spix e Martius, 
Koch-Grünberg, Curt Nimuendaju ou as do 
marechal Rondou. Essas coleções são extre- 
mamente importantes para a etnologia e a his- 
tória indígena brasileira, por permitirem aná- 
lises diacrônicas que auxiliam a compreensão 
das relações de contato. São igualmente sig- 
nificativas para as pesquisas de etnobotânica 
e etnozoologia, uma vez que informam sobre 
as matérias-primas usadas na sua confecção e 
as áreas ecológicas em que viviam os grupos 
indígenas que as produziram. Neste, como em 
outros casos, deve-se levar em conta o campo 
intelectual do coletor, os interesses principais 
e os subsidiários que, em conjunto, influencia- 
ram o critério e a seleção dos artefatos coleta- 
dos. A grande maioria das coleções de cunho 
histórico foi distribuída entre diferentes mu- 
seus, tanto pelo coletor como por trocas efe- 
tuadas entre os museus. Assim, a coleção es- 
tudada deve ser comparada com outras de 
mesma procedência e com a respectiva docu- 
mentação, levando-se em conta a discrepân- 
cia cronológica entre as informações contidas 
em fontes bibliográficas e museográficas, 
cuja defasagem é às vezes de décadas. 

A análise tipológica tem por objetivo prin- 
cipal focalizar os aspectos morfológicos, fun- 
cionais e tecnológicos da cultura material. Co- 
mo enfatiza Xason (1985:53), essa análise é 
“especialinente interessante em investigações 
que abordam as adaptações tecnológicas pro- 
cessadas ao longo do tempo ou do espaço”. Es- 


se enfoque recai sobre os elementos de uma 
mesma categoria artesanal ou os que são cons- 
tituídos por matérias-primas similares. Procura 
igualmente examiná-los comparativamente 
dentro de uma área determinada ou entre uni- 
dades culturais diferentes. 

A determinação tipológica de coleções et- 
nográficas é tão importante para a arqueolo- 
gia quanto para a etnologia, sobretudo porque 
os exames detalhados a que as peças devem 
se submeter proporcionam subsídios que po- 
dem ser direcionados para outros ramos de in- 
vestigação, como as análises estéticas e os es- 
tudos de ecologia. Xesse tipo de enfoque, as 
amostragens diversificadas, tais como as que 
geralmente estão disponíveis em coleções de 
museus, permitem o tratamento estatístico da 
ocorrência de características tecnológicas es- 
pecíficas, notadamente no campo da micro- 
tecnologia, como as pesquisas desenvolvidas 
por Newton (1981). 

O estudo de coleções do ponto de vista es- 
tético e simbólico só poderá ser empreendi- 
do se for associado a dados etnográficos de 
campo, porque nessa abordagem busca-se 
compreender, na peça, o sistema de represen- 
tações subjacente. Por seu caráter de auto- 
representação, o objeto exprime igualmente o 
estilo artístico, identificador de uma etnia ou 
de uma comunidade específica. Na definição 
de Nason (1987:60), a pesquisa simbólica ou 
estética “refere-se aos variados projetos que 
examinam uma ampla gama de dados cultu- 
rais, ideologicamente importantes, represen- 
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tados em ou por objetos”. O autor faz referen- 
cia a elementos decorativos e estruturais pre- 
sentes nos objetos e ao significado que lhes é 
atribuído pelas sociedades que os produziram. 

Os estudos etnológicos das artes iconográ- 
ficas indígenas 3 comportam seja a sua apre- 
sentação em suportes tradicionais — como a 
cerâmica, o trançado, os tecidos e, com maior 
ênfase, a própria pele — , sejam os chamados 
“desenhos espontâneos”, coletados por antro- 
pólogos em trabalho de campo. 

O crescente interesse da antropologia por 
questões ligadas ao simbolismo e â semiolo- 
gia tem contribuído para reavivar os estudos 
de cultura material, segundo uma abordagem 
que os analisa como vetores de comunicação 
visual. O desenvolvimento dessas pesquisas 
depende, em grande parte, da comunicação 
entre profissionais que lidam com coleções e 
historiadores, antropólogos, sociólogos e his- 
toriadores da arte, tendo em vista a elabora- 
ção de um esquema conceituai para o seu 
estudo. 

AS COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS 
E A NOVA COLETA” 

O estudo dos acenos museológicos não pode 
negligenciar o papel político das coleções et- 


nográficas para os gnipos indígenas que as pro- 
duziram. Trata-se de uma “nova coleta” ou de 
uma “recon textual ização”, como sugere Xason 
(19S7:50), na qual indivíduos confrontados 
com objetos provenientes de sua etnia, reuni- 
dos sob a forma de coleção museológica, pro- 
tagonizam um encontro específico, em que se 
misturam a história familiar e a memória ét- 
nica. 1 

Um outro aspecto foi apontado por Gallois 
(1989:140) ao salientar que nos últimos anos 
“a produção de artefatos para venda represen- 
tou, para os índios, novos valores: por um la- 
do porque muitos grupos têm encontrado na 
venda de artesanato' uma apreciável fonte de 
renda e, por outro lado, porque a manutenção 
de uma cultura material diferenciada serve de 
marca ao movimento de resistência étnica, co- 
mo sinal de autonomia a ser reconquistada”. 

Efetivamente, a chamada “estética da mu- 
dança”, que compreende variadas formas de 
reelaboração do sistema de objetos, correspon- 
de a um mecanismo legítimo de atuação pelo 
qual os grupos indígenas redefinem sua pró- 
pria cultura para resistir, social e politicamen- 
te, aos impactos sofridos (cf. Graburn. 1976). 
É justamente nesse âmbito que estudiosos, co- 
leções e os próprios museus têm um impor- 
tante papel político a desempenhar. 

Nesse sentido, coloca-se a necessidade de 
se estabelecerem formas de intercâmbio en- 
tre museus etnográficos e sociedades indíge- 
nas. Ao elaborar o projeto conceituai de um 
possível futuro Museu do Índio em Brasília. 
Ribeiro propôs como sua tarefa inicial “recu- 
perar o patrimônio histórico-cultural milenar 
do índio, a ser devolvido, prioritariamente, a 
ele próprio” (Ribeiro, 19S7:S4). 

Um dos passos a serem dados consiste em 
considerar os representantes indígenas en- 
quanto especialistas, habilitados a realizar, no 
âmbito dos museus, trabalhos de identificação, 
montagem e restauração de artefatos, bem co- 
mo a recontextuali/ar e resgatar, para seu usa 
material diversificado. Uma das formas de de- 
volução às sociedades indígenas de informa- 
ções sobre seu aceno artefatual consiste 
em elaborar “cartilhas artesanais” (Ribeiro, 
1983:19). Cartilhas artesanais foram prepara- 
das por Siqueira para os Kadiweu, contendo 
os elencos de sen riquíssimo repertório grafi- 
co e por Grnpioni para os Bororo (Gallois, 
1989:142). 
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A atividade curatorial acima mencionada já 
vem sendo exercitada por um curador indíge- 
na Karipuna no Museu Goeldi de Belém com 
relação às coleções do rio Oiapoque. O acer- 
vo Wayana-Apalai desse museu foi analisado 
por Van Velthem com o auxílio de membros 
desse grupo indígena. As coleções Bororo do 
Museu Paulista e do Aceno Plinio Ayrosa, am- 
bos da Universidade de São Paulo, foram da 
mesma forma analisadas por Dorta e Grupioni. 

Uma outra faceta desse intercâmbio pode 
ser exemplificada a partir da iniciativa do lí- 
der indígena Tolamãn Kenhíri (Luiz Lana) de 
clã Desana homônimo, que está erguendo uma 
Maloca-Museu. 5 Ela conterá as linhas arqui- 
tetônicas e os materiais tradicionais, sendo 
equipada de todos os implementos de traba- 
lho masculinos e femininos, dos objetos de 
conforto doméstico, dos artefatos rituais e da 
paramentália cerimonial. Conterá ainda a re- 
construção do ambiente natural e plantado e 
uma mostra das técnicas ligadas à navegação 
e à pesca. No que se refere à reconstrução dos 
objetos, o projeto se apoiará ocasionalmente 
em fotografias de peças de coleções antigas. 

Esse projeto tem como um de seus objeti- 
vos tornar a Maloca-Museu “uma lição viva”, 
ou uma “universidade aberta que instrua as 
novas gerações sobre o contexto cultural em 
que a casa comunal e os objetos materiais ne- 
la contidos funcionavam” (Lana e Ribeiro, 
1991, ms.). Experiência semelhante vem sen- 
do desenvolvida pelo projeto Maguta dirigido 
por João Pacheco de Oliveira e Jussara Cru- 
ber que criaram, em Benjamim Constant, 
Amazonas, a “Casa da Cultura dos índios Tu- 
kuna” 

COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS: 

FONTES 

Uma avaliação da bibliografia relativa ao es- 
tudo de coleções etnográficas das terras bai- 
xas sul-americanas 6 permite constatar a sua 
relativa escassez, e inclusão em estudos mais 
amplos de antropologia material. Muito em- 
bora possam ser encontradas referências me- 
todológicas, constata-se a ausência de obras de 
caráter teórico. 

As obras que tratam desse assunto podem 
ser englobadas sob os seguintes títulos: catá- 
logos de acervo, catálogos de exposições, en- 
saios tipológicos e estudos específicos. 

Os catálogos de coleções, úteis para o dis- 


cernimento dos acervos etnográficos, com- 
preendem tanto o histórico como a composi- 
ção das coleções dos museus. No Brasil, são 
conhecidos os catálogos do Museu Emílio 
Goeldi, do Museu Paulista e do Aceno Plinio 
Ayrosa. As peças podem estar elencadas tanto 
por coletor como por etnia ou por área geo- 
gráfica (cf. Rodrigues e Figueredo, 1982; Damy 
e Hartmann, 1986; Gallois et alii, 1986). Re- 
ferências suplementares sobre os museus 
Goeldi e Paulista incluem descrições detalha- 
das e reproduções fotográficas das peças, po- 
dendo ser encontradas em coletâneas sobre 
museus brasileiros (cf. Funarte, 1981; Paiva, 
1984; La Penha, 1986). 

Os catálogos de exposições são mais nume- 
rosos, mas variam grandemente com relação 
ao aprofundamento com que os temas são tra- 
tados. Concebidos para fornecer dados adicio- 
nais a uma determinada exposição temporá- 
ria, esses catálogos contêm o inventário das pe- 
ças expostas com sua respectiva identificação 
e descrição. Entretanto, como muitos apresen- 
tam textos etnográficos e reproduções fotográ- 
ficas policromadas, esse conjunto referencial 
pode servir efetivamente para a documenta- 
ção de coleções (cf. Camêu, 1979; Schoepf, 
1979, 1986; Vasconcelos, 1980; Dorta e Van 
Velthem, 1980; Ribeiro et alii, 1983; Carmi- 
chael et alii, 1985; Perez, 1986). O pioneiro 
dos catálogos foi elaborado para a exposição 
antropológica de 1882, realizada no Rio de Ja- 
neiro (cf. Netto, 1882). 

Instrumentos bibliográficos de determina- 
ção tecnológica, taxonômica e de documen- 
tação geral de coleções são encontrados nos 
ensaios tipológicos. Textos imprescindíveis 
concentram-se na Suma etnológica brasileira , 
volumes 2 e 3 (Ribeiro e Ribeiro, 1986) e no 
Dicionário de artesanato indígena (Ribeiro, 
1988), que contém dados tipológicos dos vá- 
rios campos em que, tradicionalmente, se di- 
vide a cultura material indígena. Referências 
pormenorizadas sobre esse mesmo assunto 
encontram-se nos estudos de antropologia ma- 
terial e em Ribeiro (1985). 

Os estudos específicos de coleções podem 
ser subdivididos em três grupos. Inicialmen- 
te temos as referências metodológicas ao es- 
tudo de* coleções etnográficas disseminadas 
em artigos que discorrem sobre cultura ma- 
terial indígena no âmbito da antropologia (cf. 
Newtoii, 1976, 1986; Ribeiro, 1986, 1990). A 
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seguir encontramos os estudos que se basea- 
ram em coleções etnográficas depositadas em 
museus e que, além de dados metodológicos, 
fornecem uma ampla gama documental tanto 
para outras análises de coleções, como para os 
estudos de antropologia material (cf. Blixen, 
1968; Schoepf, 1971; Hartmann, 1973; 7 Zer- 
ries, 1973, 1980; Kensinger et alii, 1975; Van 
Velthem, 1975; Ribeiro, B., 1980; Newton, 
1981; Hartmann, 1982; Grupioni, 1989). 

O ultimo grupo compreende trabalhos de 
etnologia indígena que contêm referências e 
descrições sobre peças etnográficas, acompa- 
nhadas de ilustrações, que permitem compa- 
rações e identificações tanto em nível diacrô- 
nico como sincrônico. Esses trabalhos combi- 
nam geralmente o estudo de acenos de 
museus, de coleções particulares ou objetos 
analisados em campo (cf. Ribeiro e Ribeiro, 
1957; Yde, 1965; Roth, 1970; Frikel, 1973; Wil- 
bert, 1975; Muller e Henley, 1978; Ribeiro, 
1989a; Dorta, 1981; Taveira! 1982; Van Vel- 
them, 1984; La Salviae Brochado, 1989; Mul- 
ler, 1990). 

NOTAS FINAIS: 

PROBLEMAS E PERSPECTIVAS 

O que representa, hoje, o estudo de coleções 
etnográficas? Inicialmente cabe considerar 


que as condições físicas dos museus desenco- 
rajam o colecionamento, os estudos das cole- 
ções e, consequentemente, a problemática que 
lhes diz respeito. As deficiências são a norma 
na maioria das instituições do gênero, como 
as sedes que geralmente são edifícios antigos, 
construídos para outros fins, que têm de ser 
restaurados e higienizados. Reconhecer e en- 
frentar essas tarefas prévias é a prioridade 
maior para que se possa fazer qualquer reno- 
vação museológica de caráter científico. 

Tratando-se especificamente dos registros 
documentais, os museus não desenvolveram 
até o presente métodos de coleta de coleções 
etnográficas em consonância com seus obje- 
tivos de documentação científica e difusão cul- 
tural. Em outras palavras, inexistem normas de 
aquisição claramente definidas e, em conse- 
quência, não há uma política de pesquisa ar- 
quivística que permita o melhor aproveitamen- 
to do aceno existente do ponto de vista cien- 
tífico e como subsídio a exposições rnuseo- 
lógicas. Ou seja, o aceno não é usado como 
produtor e difusor de conhecimento. Ademais, 
a aquisição desordenada acarreta problemas 
de acondicionamento e de identificação de 
acenos, que resultam mal documentados. Ou- 
tro aspecto dessa problemática é a expansão 
das resen as técnicas e do pessoal encarrega- 
do da curadoria. 

Nason (1987:62-3) calcula em cerca de 4.5 
milhões o número de artefatos insuficiente- 
mente documentados que se encontram em 
museus de todo o mundo. A maior parte foi 
trazida por não-especialistas, por isso sua do- 
cumentação é ambígua, inexata e. muitas v e- 
zes, totalmente inexistente. s A impossibilida- 
de de reversão desse quadro ocorre em gran- 
de parte pelo fato de o pessoal técnico-cien- 
tífico não ser orientado para estudos de cul- 
tura material ou arte étnica e não ter. em fun- 
ção disso, um comprometimento intelectual e 
afetivo com as coleções. Esses percalços anu- 
lam as potencialidades de extrair informações, 
às vezes únicas, dos acen os artefatuais arma- 
zenados nos museus, principalmente para seus 
produtores. 

Ao resgatar testemunhos do mundo indíge- 
na e do pré-industrial, os museus etnográficos 
memorizam estilos de vida e de produção de 
bens que st' perderiam pela falta de registros 
escritos e a deterioração desses testemunhos 
\ falha na sua documentação e a não-formu- 










Homem e mulher Tupi , homem e mulher Tapuia . 

Óleos do grande pintor holandês Albert Ekhout, da corte de Maurício de Nassau, 
pintados em 1641 (as duas mulheres) e 1643 (os dois homens). 

Estes quadros, os mais fiéis de que se dispõe até o advento da fotografia, 
encerram uma alegoria baseada no senso comum da época: a "domesticação” 
possível dos Tupi e a ferocidade irredutível dos Tapuia. 

Assim o homem e a mulher Tupi são aqui mostrados com sua produção (redes e cestos), 
trabalhando para os estabelecimentos coloniais, 
enquanto os Tapuia (que não eram, contrariamente aos Tupi, canibais) 
aparecem carregando pés e mãos decepados, 
e ladeados de animais peçonhentos. 
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Adoração dos magos. São raríssimas as representações de índios em Por- 
tugal. Neste quadro do século XVI, de autoria de Vasco Fernandes, um dos 
reis magos é um índio brasileiro. 
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As potências européias usaram os índios em suas 
guerras na colônia; reciprocamente, os índios usaram as 
rivalidades européias em favor de seus próprios 
interesses políticos. 

Combate entre holandeses e portugueses , óleo, c. 1640, 
de autoria de Gilles Peeters, 
um dos pintores da corte de Maurício de Nassau. 



Aldeamento de índios de São Pedro de Alcântara, no 
Parana Aquarela de J. H Elliot, 1859. 


Leque feito na China sob encomenda, representando 
o imperador sendo coroado por um índio C índio foi 
símbolo canónico do Brasil (por oposição a Portugal) 
desde o fim do século xvm. 
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Mapas etnográficos de 1631, de autoria de 
João Albernaz l, o maior cartógrafo português da época. 

As aldeias de índios eram distribuídas próximo às povoações. 
Vêem-se as “Províncias” das diversas etnias. 






Fabricação de uma canoa em algum ponto do alto Amazonas. 
Aquarela de Francisco Requeria y Herrera, 
chefe da comissão espanhola de limites da Amazônia, 
1778 - 85 . 




Funcionários espanhóis da comissão de limites 
interpelam dois Omagua no rio Mesay, bacia do Japurá. 
Aquarela de Francisco Requena y Herrera. 



A missão jesuítica espanhola de San Joaquim de Omaguas 
( Província de Maynas), no alto Amazonas peruano, 
entre os rios Tigre e Nanay. 

Aquarela de Francisco Requena y Herrera. 
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O Botocudo Quack, de quem o príncipe 
Maximiliano Wied-Neuwied 

ficou amigo em 1815, e que foi levado para Alemanha, 
onde passou o resto de sua vida. Foi retratado por vários artistas, 
dentre eles o irmão do príncipe Maximiliano, 
autor deste óleo de 1830, no qual se percebem os furos 
dos botoques que outrora usara nas orelhas. 

Quack morreu em 1832, no palácio do príncipe. 
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lação de problemas a investigar influi até mes- 
mo na sua conservação. O reconhecimento do 
valor explanatório dessas coleções encorajaria 
a sua conservação, organização e descrição, 
tornando-as mais uma ferramenta a serviço do 
conhecimento. 

Outra tarefa é a de colocar a instituição mu- 
seu/documento a serviço do público: abri-la ao 
usufruto de uma clientela generalizada, para 
que sirva de complemento da educação for- 
mal e, sem pretender substitui-la, consti- 
tuir, efetivamente, um local de lazer intelec- 
tual. 

Simultaneamente, tornar o acervo passível 
de estudo por especialistas, seja do quadro do 
museu ou de outras instituições, assim como 
dos grupos indígenas interessados. 

Buscando compreender o museu como um 
centro privilegiado para a documentação e a 
conseqüente divulgação das coleções, sugeri- 
mos o desenvolvimento dos seguintes projetos: 

1) Em interação com a Universidade local, 
o acervo artefatual, arquivístico e da bibliote- 
ca deverá ser colocado ao alcance dos estu- 
dantes de ciências humanas e cursos afins. Es- 
ses estudantes poderiam colaborar nas tarefas 
do museu, notadamente na documentação ta- 
xonômica e tecnológica. 

2) Priorizar a publicação de catálogos de 
acervo ou de exposições, pois constituem ele- 
mentos indispensáveis na documentação de fu- 
turos estudos com coleções. 

3) Instituir a figura do curador visitante que, 
à maneira do professor visitante, preste asses- 
soria no levantamento de coleções que exijam 
um conhecimento especializado em determi- 
nado campo do saber. O curador indígena vi- 
sitante colaborará sobremodo na identificação 
e restauração do acervo artefatual relativo ao 
seu grupo. 

Referindo-se à linha de pesquisa de que tra- 
ta este artigo, Jean-Marie Pesez (1990:184) afir- 
ma: “a história da cultura material continua 
procurando se encontrar, ela ainda não soube 
forjar seus conceitos, nem desenvolver todas 
as suas implicações” Na medida em que maior 
número de estudos tiver essa abordagem, se- 
rá possível atingir-se o refinamento metodo- 
lógico e teórico em que convém dividir as pes- 
quisas nessa área do conhecimento. 

Primeiro, o sistema teeno-eeonômieo qne 
reflete os recursos naturais disponíveis para a 
subsistência e o seu manejo pelas populações 


locais. Seu estudo exige o concurso de outras 
disciplinas, principalmente a ecologia cultu- 
ral e a etno-história, as quais permitem equa- 
cionar as variáveis responsáveis pela constru- 
ção dos substratos físicos e as vicissitudes his- 
tóricas concomitantes. Segundo, o sistema 
simbólico, presente nos objetos de uso coti- 
diano e ritual que devem ser compreendidos 
em seus diversos contextos, pois essa articu- 
lação revela o conteúdo semântico dos artefa- 
tos, relacionando-os com a mitologia, a cosmo- 
logia e a etno-estética que contribuem para a 
reprodução social e a identidade étnica. 

O que parece evidente, e este artigo enfa- 
tiza, é a necessidade de se inserir a temática 
da cultura material num contexto mais amplo 
que a simples análise do artefato. Buscando a 
contextualização, esses estudos colocam como 
pano de fundo o ambiente ecológico e a orga- 
nização sócio-econômica, e os enriquecem 
com os conteúdos estéticos e simbólicos que 
os objetos trazem embutidos. Dessa forma, 
mesmo aquele solitário artefato ganha vida e j ndjo kaya p ó 
significado. tecendo um cesto. 
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NOTAS 

(1) Nos estudos dos trançados Wayana-Apalai, o 
repertório completo só foi passível de ser inventariado 
e estudado por meio da associação pesquisa de cam- 
po/documentação de coleções. Se a pesquisa se 
limitasse a um único desses campos, revelaria um 
repertório incompleto (cf. Van Velthem, 1984). 

(2) A bibliografia a esse respeito é resenhada em um 
item específico. 

(3) Os primeiros estudos de antropologia estética entre 
os grupos indígenas brasileiros comparecem em 
monografias e artigos que concluem, majoritariamen- 
te, que a estética permite refletir e reforçar a estrutura 
social. As análises sobre a estética corporal compre- 
endem o tema mais estudado até o presente, uma vez 
que é nesse domínio que mais facilmente sobressaem 
os aspectos cognitivos importantes, como a noção de 
pessoa. 


(4) Esse tipo de “recontextualização” pôde ser 
observado na reserva técnica do Museu Goeldi. Seu 
protagonista, um YVayana, ataviou-se com os antigos 
adornos, que observara quando jovem serem usados 
por seu pai, lembrando fatos e personagens a eles 
conectados, como parte integrante e essencial do 
processo de identificação dos artefatos. 

(5) Aldeia São João, no rio Tiquié, alto rio Negro, 
estado do Amazonas. 

(6) Cf. Grupioni (1989) para uma avaliação semelhante 

(7) Dada a escassez do material, é pertinente englobar 
nessa resenha algumas referências de análise de 
coleções depositadas em museus europeus, assim 
como de estudos realizados em países limítrofes, 
sobretudo porque muitos grupos indígenas habitam 
os dois lados da fronteira. 

(8) G. Hartmann publicou mais de uma dezena de 
artigos sobre o estudo de coleções. Veja essas refe- 
rências em Hartmann (1977). 
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ÍNDIOS LIVRES E ÍNDIOS ESCRAVOS 
Os princípios da legislação indigenista 
do período colonial (séculos XVI a XVIII) 



C ontraditória, oscilante, hipócrita: são 
esses os adjetivos empregados, de for- 
ma unânime, para qualificar a legis- 
lação e a política da Coroa portugue- 
sa em relação aos povos indígenas do Brasil co- 
lonial. Desde o trabalho pioneiro de João Fran- 
cisco Lisboa (1852), as análises da situação le- 
gal dos índios durante os três séculos de colo- 
nização reafirmaram o caráter ineficaz ou 
francamente negativo das leis. 

As leis coloniais relativas aos índios pare- 
cem constituir o locus de um debate que en- 
volve as principais forças políticas da colônia. 
No Brasil colonial, a questão da liberdade dos 
índios ocupa um lugar central: João Francis- 
co Lisboa caracteriza-a como “questão abra- 
sadora” do período (a expressão tornou-se cé- 
lebre, e é retomada por vários autores) e Stuart 
Schwartz apresenta-a como responsável pela 
transformação do Brasil num “caldeirão de in- 
teresses conflitantes” (1979:108), para citar 
apenas dois exemplos, distantes no tempo, mas 
semelhantes na imagem. Como eles, todos os 
autores que se dedicam, com interesses e 
abordagens diversas, ao estudo do período co- 
lonial reconhecem na questão da liberdade 
dos índios o “motor” da história colonial. 

Embora em geral se considere que o deba- 
te jurídico colonial português foi muito me- 
nos elaborado do que na Espanha (opinião ex- 
pressa já desde o século XVII, em Ferreira 
(1693), entre outros, e igualmente em Otávio 
(1946) e Thomas (1982)), a “questão abrasa- 
dora” não podia deixar de envolver discussões 
em Portugal. No Brasil, eram de tal porte as 


dúvidas quanto à escravidão indígena que Var- 
nhagen (1981:336) atribui o início do incre- 
mento à importação de escravos africanos à di- 
ficuldade que encontravam os moradores em 
legitimar a posse dos índios. A profusa legis- 
lação indigenista e a farta correspondência tro- 
cada entre a metrópole e a colônia acerca dos 
problemas colocados pela relação com os po- 
vos indígenas comprovam a preocupação e re- 
fletem o debate. O conjunto das idéias expres- 
sas ou subjacentes à questão ainda é um cam- 
po a ser explorado. 

A dificuldade de acesso aos documentos, ja- 
mais compilados (para uma primeira tentati- 
va de compilação e organização dos documen- 
tos, ver Anexo “Legislação indigenista”, pp; 
531-65), aliada à idéia de que Portugal teria 
dado pouco interesse à questão jurídica colo- 
nial e, principalmente, a idéia de que o estu- 
do das leis, demasiado formal, pouco teria a 
revelar, fizeram com que os estudos de legis- 
lação indigenista colonial privilegiassem o as- 
pecto político-econômico da questão em de- 
trimento de seu aspecto propriamente jurídico. 

As idéias subjacentes às velhas legislação e 
política indigenistas são em geral deixadas de 
lado, pelo parti pris da hipocrisia, cedendo lu- 
gar a uma análise que vê nas leis mero reflexo 
de pressões políticas exercidas junto à Coroa 
pelos dois grandes grupos de atores na ques- 
tão indígena colonial: jesuítas e colonizadores 
(chamados, na época, moradores). Os primei- 
ros são elogiados por conduzirem a Coroa no 
reto caminho cristão da justiça, de (pie a des- 
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viam os moradores, arrastando-a, a seu pesar”, 
como diz Malheiro (1S66:225), a concessões. 

Fonte primária dessa legislação incoeren- 
te, a Coroa oscilava, segundo essas análises, ao 
tentar conciliar projetos incompatíveis, embo- 
ra igualmente importantes para os seus inte- 
resses. Os gentios cuja conversão justificava a 
própria presença européia na América eram 
a mão-de-obra sem a qual não se podia culti- 
var a terra, defendê-la de ataques de inimigos 
tanto europeus quanto indígenas, enfim, sem 
a qual o projeto colonial era inviável. Os mis- 
sionários, principalmente jesuítas, defendiam 
a liberdade dos índios, mas eram acusados pe- 
los colonos de quererem apenas garantir o seu 
controle absoluto sobre a mão-de-obra e 
impedi-los de utilizá-la para permitir o flores- 
cimento da colônia. Os jesuítas defendiam 
princípios religiosos e morais e, além disso, 
mantinham os índios aldeados e sob controle, 
garantindo a paz na colônia. Os colonos garan- 
tiam o rendimento econômico da colônia, ab- 
solutamente vital para Portugal, desde que a 
decadência do comércio com a índia tornara 
o Brasil a principal fonte de renda da metró- 
pole. Dividida e pressionada de ambos os la- 
dos, concluem tais análises, a Coroa teria pro- 
duzido uma legislação indigenista contraditó- 
ria, oscilante e hipócrita. 

As “pretendidas e subentendidas regras de 
direito” de que fala Malheiro (1866:206) não 
são, de modo geral, explicitadas e analisadas; 
são consideradas secundárias porque não de- 
senvolvidas em Portugal (cujos teóricos não te- 
riam criado um pensamento original nesse 
campo, apenas repetindo o que se dizia na Es- 
panha) e, mais do que isso, porque subordina- 
das a interesses econômicos. Mas o sistema ju- 
rídico é um dos fundamentos das ações dos 
homens. As idéias nele contidas são muito 
mais do que mera retórica destinada a permi- 
tir a realização da vontade de um ou outro gru- 
po político. Xos momentos críticos, em que as 
leis são discutidas, colonos e jesuítas recorrem 
a princípios comuns, pertencentes a uma mes- 
ma tradição jurídica. 

Ainda resta muito a fazer para que se pos- 
sa entender melhor as relações entre índios 
e colonizadores no Brasil. K preciso que se 
prossiga o esforço, já iniciado, de, mediante 
análises pontuais, aprofundar o conhecimen- 
to de situações históricas definidas, em que um 
conjunto de idéias específicas molda atuações 


políticas em favor de determinados interesses, 
principalmente econômicos. Se, por um lado, 
são inegáveis as pressões econômicas ligadas 
á questão indígena, é preciso, por outro lado, 
resgatar o aspecto jurídico da colonização, 
aprofundando nosso conhecimento acerca dos 
princípios invocados e manipulados pelos ato- 
res políticos em presença, através de estudos 
mais detalhados dos próprios textos legais e 
de inúmeros documentos conexos (cartas, pa- 
receres, propostas) que refletem e influenciam 
a legislação. 

Neste artigo, procurarei descrever em ter- 
mos gerais as idéias fundamentais da política 
indigenista portuguesa no Brasil, expressas na 
legislação. Estarei, aqui, privilegiando um as- 
pecto que tem sido deixado de lado e, justa- 
mente por isso, só será possível traçar um qua- 
dro amplo que possa servir de referência a es- 
tudos que, aprofundando o conhecimento de 
situações históricas dadas a partir de uma 
abordagem tanto econômica quanto histórica 
e jurídica, nos permitam compreender melhor 
as relações entre brancos e índios no período 
colonial. Entre o projeto colonial expresso nas 
leis e a prática há, nem é preciso dizer, uma 
grande distância. A outros caberá falar sobre 
o que dele efetivamente resultou. 

Não existiu um direito colonial brasileiro in- 
dependente do direito português. O Brasil era 
regido basicamente pelas mesmas leis que a 
metrópole (compiladas nas Ordenações Ma- 
nuelinas e, a partir de 1603, nas Ordenações 
Filipinas), acrescidas de legislação específica 
para questões locais. Na colônia, o principal 
documento legal eram os Regimentos dos go- 
vernadores gerais. O rei os assinava, assim co- 
mo às Cartas Régias, Leis, Abarás em forma 
de lei e Provisões Régias, auxiliado por cor- 
pos consultivos dedicados a questões coloniais. 
O primeiro desses conselhos foi a Mesa de 
Consciência e Ordens, criado em 1532. Segui- 
ram-se o Conselho da índia (1603) e seu su- 
cessor, o Conselho Ultramarino (1643). Estes 
emitiam pareceres que podiam, e costumavam 
ser, sancionados pelo rei. passando a ter valor 
legal Na colônia, os go\ ernadores gerais emi- 
tiam Decretos, Abarás e Bandos, aplicando a 
legislação emitida pela Coroa. Rara o exame 
de questões específicas que exigiam conheci- 
mentos locais de que a metrópole não dispu- 
nha, o rei ordenava a formação de Juntas ^com- 
postas de autoridades coloniais e religiosas'. 
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entre as quais a mais importante era a Junta 
das Missões, cujas decisões deviam ser-lhe en- 
viadas para apreciação e eventual aprovação. 
O que mais chama a atenção nos documentos 
legais relativos à questão indígena é o fato de 
disposições emanadas diretamente da Coroa 
referirem-se em muitos casos a questões bas- 
tante específicas e locais tanto quanto os atos 
administrativos coloniais. 

Tomada em conjunto, a legislação indige- 
nista é tradicionalmente considerada como 
contraditória e oscilante por declarar a liber- 
dade com restrições do cativeiro a alguns ca- 
sos determinados, abolir totalmente tais casos 
legais de cativeiro (nas três grandes leis de li- 
berdade absoluta: 1609, 1680 e 1755), e em 
seguida restaurá-los. Quando se olha mais de- 
talhadamente as disposições legais, percebe- 
se, porém, que ao tomá-las em conjunto, as- 
sim como aos “índios’' a que se refere, sim- 
plifica-se bastante o quadro. O próprio modo 
como Malheiro (1866), por exemplo, glosa os 
textos legais opera generalizações que acen- 
tuam a imagem de contradição: nele, assim co- 
mo naqueles que se fundamentam em seu tra- 
balho, fala-se de “liberdade dos índios” e “es- 
cravização dos índios” como se, em ambos os 
casos, as leis se referissem a todos os indíge- 
nas do Brasil, indistintamente. 

Havia, no Brasil colonial, índios aldeados 
e aliados dos portugueses, e índios inimigos 
espalhados pelos “sertões”. A diferença irre- 


dutível entre “índios amigos” e “gentio bra- 
vo” corresponde um corte na legislação e po- 
lítica indigenistas que, encaradas sob esse pris- 
ma, já não aparecem como uma linha tortuo- 
sa crivada de contradições, e sim duas, com 
oscilações menos fundamentais. Nesse senti- 
do, pode-se seguir uma linha de política indi- 
genista que se aplica aos índios aldeados e alia- 
dos e uma outra, relativa aos inimigos, cujos 
princípios se mantêm ao longo da colonização. 
Nas grandes leis de liberdade, a distinção en- 
tre aliados e inimigos é anulada e as duas po- 
líticas se sobrepõem. 

ÍNDIOS LIVRES; ALDEADOS E ALIADOS 

Aos índios aldeados e aliados, é garantida a li- 
berdade ao longo de toda a colonização. Afir- 
ma-se, desde o início, que, livres, são senho- 
res de suas terras nas aldeias, passíveis de se- 
rem requisitados para trabalharem para os 
moradores mediante pagamento de salário e 
devem ser muito bem tratados. Deles depen- 
dem reconhecidamente o sustento e defesa da 
colônia. Se não se alteram os princípios bási- 
cos, vão-se modificando, por outro lado, as po- 
líticas efetivas destinadas a garanti-los: quem 
administra as aldeias, como serão regulamen- 
tados o seu trabalho e seus salários, quem e 
como lhes administrará a justiça. E evidente 
que os efeitos, por exemplo, da passagem da 
administração das aldeias dos jesuítas para os 
capitães de aldeia, de que falaremos abaixo. 
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são acentuados, e esse é um tema que ainda 
está à espera de aprofundamento. 

A política para esses “índios de pazes”, “ín- 
dios das aldeias” ou “índios amigos” segue o 
seguinte itinerário ideal: em primeiro lugar, 
devem ser “descidos”, isto é, trazidos de suas 
aldeias no interior (“sertão”) para junto das po- 
voações portuguesas; lá devem ser catequiza- 
dos e civilizados, de modo a tornarem-se “v as- 
salos úteis”, como dirão documentos do sécu- 
lo XVIII. Deles dependerá o sustento dos 
moradores, tanto no trabalho das roças, pro- 
duzindo gêneros de primeira necessidade, 
quanto no trabalho nas plantações dos colo- 
nizadores. Serão eles os elementos principais 
de novos descimentos, tanto pelos conheci- 
mentos que possuem da terra e da língua 
quanto pelo exemplo que podem dar. Serão 
eles, também, os principais defensores da co- 
lônia, constituindo o grosso dos contingentes 
de tropas de guerra contra inimigos tanto in- 
dígenas quanto europeus. 


DESCIMENTOS 



Constantes e incentivados ao longo da colo- 
nização (desde o Regimento de Tomé de Sou- 
sa de 1547 até o Diretório Pombalino de 1757), 
os descimentos são concebidos como desloca- 
mentos de povos inteiros para novas aldeias 
próximas aos estabelecimentos portugueses. 
Devem resultar da persuasão exercida por tro- 
pas de descimento lideradas ou acompanha- 
das por um missionário, sem qualquer tipo de 
violência. Trata-se de convencer os índios do 
“sertão” de que é de seu interesse aldear-se 
junto aos portugueses, para sua própria pro- 
teção e bem-estar. 

A obrigatoriedade da presença de missio- 
nários junto às tropas de descimento é expres- 
samente estabelecida desde a Lei de 24/2/1587 
e reafirmada mesmo quando lhes é tirada a ex- 
clusividade na condução dos descimentos (Lei 
de 1611, por exemplo). O respeito de que go- 
zam junto aos gentios, o conhecimento da lín- 
gua e o fato de o principal intento do desci- 
mento ser a conversão explicam a importân- 
cia atribuída à presença de missionários, 
exclusivamente jesuítas, em vários momen- 
tos, ou outros, como na Lei de 10/9/1611. As 
disputas entre jesuítas e moradores farão com 
que os descimentos devam ser feitos ora ex- 
clusivamente pelos primeiros (Lei de 1587, Re- 
gimento do governador geral de 1588, Vivará 


de 26/7/1596, Carta Régia de 21/10/1653, Re- 
gimento das Missões, de 1686), ora pelos ad- 
ministradores seculares das aldeias (Lei de 
1611), ora permitidos a moradores. 1 Mas a 
presença de missionários é sempre exigida, le- 
vando inclusive a distorções quando estes, por 
sua presença, davam aval a ilegalidades. 

Os métodos recomendados são invariavel- 
mente a persuasão e a brandura: os padres de- 
vem conv encer os índios a acompanhá-los es- 
pontaneamente, dizendo-lhes que serão livres, 
senhores de suas terras nas aldeias, e que es- 
tarão melhor nas aldeias do que no sertão, “de 
tal modo [diz o Alvará de 26/7/1596] que não 
possa o gentio dizer, que o fazem descer da 
serra por engano, nem contra a sua vontade”. 
Os que não forem assim convencidos não de- 
vem em hipótese alguma ser forçados a des- 
cer, como dizem expressamente a Lei de 
10/9/1611 e o Regimento das Missões, de 
21/12/1686. A ilegalidade da coação ao desci- 
mento continuará sendo afirmada até o sécu- 
lo XVIII . 2 Mesmo em caso de entradas de 
guerra, é possível aos bárbaros voluntariamen- 
te aceitar a sujeição e, assim, serem descidos 
e aldeados. Possibilidade que não se estende, 
porém, como veremos abaixo, aos povos ini- 
migos autores de hostilidades. 

Tal “convencimento” inclui a celebração de 
pactos em que se garante aos índios a liberda- 
de nas aldeias, a posse de suas terras, os bons 
tratos e o trabalho assalariado para os mora- 
dores e para a Coroa. 3 A proibição categóri- 
ca de v iolar tais pactos é afirmada em vários 
documentos, como a Carta Régia de 3 21701 
sobre o descimento de Aruans no Maranhão, 
que manda guardar “inv iolavelmente todas as 
promessas, que se lhe fizeram, e pactos com 
que desceram”. 

ALDEAMENTO 

A localização dos aldeamentos obedece a con- 
siderações de várias ordens. Para incentiv ar o 
contato com os portugueses, facilitando assim 
tanto a civilização dos índios quanto a utiliza- 
ção de seus serviços, são em geral situados 
próximo das povoações coloniais (Alvará de 
21/8/1582 e Provisão Régia de l 4 1680. entre 
outros). Na Lei de 1611 serão expressamente 
situados a uma distância suficientemente se- 
gura de núcleos de povoamento brancos para 
que uns não possam prejudicar aos outros O 
aldeamento em locais estratégicos distantes 
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das povoações coloniais, com vistas à defesa, 
é disposto em Cartas Régias de 6/12/1647 e 
6/3/1694 e aconselhado pelo Conselho Ultra- 
marino em Consultas de 2/12/1679 e 16/2/1694. 
O Regimento das Missões, de 1686, dispõe que 
sejam deixados em suas terras os índios que 
não quiserem descer, em primeiro lugar por- 
que não podem ser obrigados a fazê-lo — no 
que retoma recomendações anteriores — e, 
além disso, por ser interessante que 4 as aldeias 
se dilatem pelos sertões”. Em alguns casos, 
além dessas considerações, leva-se expressa- 
mente em conta a qualidade das terras que se 
propõe aos índios para se aldearem, como na 
Carta Régia de 27/9/1707, aprovando um local 
em que há “bastantes terras para [os índios] 
lavrarem suas lavouras, e rio com abundância 
de peixe”. 

As terras das aldeias são garantidas aos ín- 
dios desde o início. A expressão “senhores das 
terras das aldeias, como o são na serra”, de- 
claração dessa garantia, aparece pela primei- 
ra vez no Alvará de 26/7/1596 e será retomada 
nas Leis de 1609 e 1611. 4 Várias Provisões tra- 
tam da demarcação (presente desde o Alvará 
de 26/7/1596) e garantia de posse dessas ter- 
ras (p. ex.: Provisão de 8/7/1604, Carta Régia 
de 17/1/1691, Diretório de 1757, pars. 19, 80). 

De modo geral, nas aldeias devem viver 
apenas os índios e os missionários, a não ser 
quando as leis instituem a administração lei- 
ga (vide abaixo). A política pombalina, procu- 
rando assimilar definitivamente os índios al- 
deados, incentiva a presença de brancos nas 
aldeias para acabar com a 4 odiosa separação, 
entre uns e outros” (Diretório de 1757 para 
o Maranhão e Grão-Pará, pars. 80-8; Direção 
18/5/1759 para Pernambuco e capitanias ane- 
xas, pars. 84-90). A reunião de tribos diferen- 
tes nas aldeias está expressamente condicio- 
nada à vontade dos índios em questão e as al- 
deias devem preferencialmente ser formadas 
por indivíduos da mesma “nação”, de modo 
que o horror da convivência com inimigos não 
leve os índios a fugirem de suas aldeias, retor- 
nando à barbárie (Regimento das Missões de 
1686; Carta Régia de 1/2/1701, citada no Di- 
retório de 1757 (par. 77) e na Direção de 
18/5/1759 (par. 81), que a reiteram). A neces- 
sidade de se fazerem aldeias grandes, para fa- 
cilitar o trabalho de conversão e também au- 
mentar sua “utilidade” aparece em vários do- 
cumentos, como a Lei de 1611, o Regimento 


do governador geral do Maranhão e Grão-Pará 
de 14/4/1655, reiterado no Regimento das Mis- 
sões de 1686, e ainda o Diretório de 1757 e 
a Direção de 1759. 

Para que as aldeias possam ser transferidas 
para locais melhores, ou em que serão mais 
úteis ou fáceis de doutrinar, é preciso, como 
para o descimento, insistir no convencimento 
e obter a anuência dos índios (Provisão Régia 
de 1/4/1680 para o Maranhão; Carta Régia de 
18/10/1690 para o Rio de Janeiro; Cartas Ré- 
gias de 19/1/1701 para o estado do Brasil e de 
3/2/1701 para o Maranhão). 5 

ADMINISTRAÇÃO DAS ALDEIAS 

Da administração das aldeias são inicialmen- 
te encarregados os jesuítas, responsáveis, por- 
tanto, não apenas pela catequese (“governo es- 
piritual”) como também pela organização das 
aldeias e repartição dos trabalhadores indíge- 
nas pelos serviços, tanto da aldeia, quanto pa- 
ra moradores e para a Coroa (“governo tem- 
poral”). A Lei de 1611 mantém a jurisdição es- 
piritual dos jesuítas, estabelecendo, porém, a 
criação de um capitão de aldeia, morador, en- 
carregado do governo temporal. A Lei de 
9/4/1655 para o estado do Maranhão proíbe ex- 
pressamente que se ponham capitães nas al- 
deias, que devem ser governadas pelos missio- 
nários e chefes indígenas, ou “principais de 
sua nação”. Os principais serão encarregados 
da administração temporal também em Pro- 
visão de 17/10/1653 e na Lei de 12/9/1663, fi- 
cando os missionários com a administração es- 
piritual unicamente. O mesmo declara a Lei 
de 1755, mas o Diretório de 1757 e a Direção 
de 1759, considerando os índios incapazes de 
se autogovernarem, instituirão os diretores das 
povoações de índios. O governo temporal vol- 
tará às mãos dos jesuítas quando se entende 
que a conversão, intento primordial do aldea- 
mento, só pode ser feita desse modo (Cartas 
Régias de 6/12/1647 e 26/8/1680 para o estado 
do Brasil, Carta Régia de 2/9/1684 para o es- 
tado do Maranhão, Regimento das Missões de 
1686). K será dada aos moradores quando es- 
tes, reclamando junto à Coroa da falta de bra- 
ços para a lavoura, dada a resistência dos mis- 
sionários em fornecê-los., alegam que, além dis- 
so, haverão de encarregar-se da civ ilização dos 
índios tão bem quanto os primeiros, ou talvez 
até melhor. Em Cartas Régias de 17/1/1691 e 
13/5/1691 proíbem-se as administrações secu- 
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lares das aldeias. Em alguns momentos con- 
vivem administrações por particulares, por câ- 
maras, por missionários, aldeias dos missioná- 
rios. aldeias da Coroa, aldeias de repartição. 
A administração das aldeias é objeto de mui- 
tas discussões e um dos pontos em que se en- 
contra, realmente, uma grande oscilação. Xa 
pessoa dos administradores das aldeias, encon- 
tram-se investidos os dois grandes motivos de 
toda a colonização, marcados, na prática, pela 
contradição: a conversão e civilização dos ín- 
dios e sua utilização como mão-de-obra es- 
sencial. 

TRABALHO 

O aldeamento é a realização do projeto colo- 
nial. pois garante a conversão, a ocupação do 
território, sua defesa e uma constante reserva 
de mão-de-obra para o desenvolvimento eco- 
nômico da colônia. Como diz o Regimento das 
M issões de 1686, é preciso “que haja nas di- 
tas aldeias índios, que possam ser bastantes, 
tanto para a segurança do Estado, e defensas 
das cidades, como para o trato e serviço dos 
moradores, e entradas dos sertões”. 

O trabalho dos índios das aldeias é, desde 
o início, remunerado, já que são homens liv res. 
Sejam as aldeias administradas por missioná- 
rios ou por moradores, as leis preveem o esta- 
belecimento de uma taxa, os modos de paga- 
mento e o tempo de sen iço. O pagamento de 
salário é afirmado desde a Lei de 1587, reafir- 
mado no Abará de 1596, na Lei de 1611, no 
Regimento do governador geral do Maranhão 


e Grão- Pará de 14/4/1655, no Diretório de 
1757, para citar apenas os documentos mais 
importantes. Disposições quanto a taxa e for- 
ma de pagamento se encontram na Lei de 
1611, no Regimento do governador geral de 
1655, Provisão Régia de 12/7/1656, Regimen- 
to das Missões de 1686, Regimento das .Aldeias 
de São Paulo de 1734, Diretório de 1757 e Di- 
reção de 1759, entre outros. Muitos desses do- 
cumentos mencionam o fato de os índios das 
aldeias que trabalham para particulares por sa- 
lário fazerem-no “voluntariamente” ou “de 
bom grado”. 6 

A repartição da mão-de-obra deve ser feita 
de modo a que as aldeias possam prosperar e 
prevê-se, assim, a permanência constante de 
uma parte dos aldeados para cuidar de sua 
própria sobrevivência. Em alguns momentos 
estabelece-se uma repartição da “terça parte”: 
um terço permanece na aldeia, um terço ser- 
ve à Coroa (guerra, descimentos), o restante 
é repartido entre os moradores (Provisão Ré- 
gia de 1/4/1680: Carta Régia de 21/4/1702: Or- 
dem Régia de 12/10/1718). Xoutros momentos 
é a metade do contingente das aldeias que de- 
ve ser repartida pelos moradores, sempre pa- 
ra trabalho remunerado e temporário (Regi- 
mento das Missões, de 16S6; Diretório de 
1757: Direção de 1759). O tempo de serv iço 
é igualmente regulamentado de modo a que 
os índios “de repartição” possam cuidar de seu 
próprio sustento nas roças das aldeias: dois 
meses (Alvará de 26/7/1596: Lei de 1 41680). 
seis meses por ano no máximo, em períodos 
alternados de dois meses (Regimento do go- 
vernador geral do Maranhão e Grão- Pará de 
14/4/1655). seis meses no Pará e quatro no Ma- 
ranhão, já cpie os dois meses prev istos não bas- 
tam para os trabalhos de coleta nessas regiões 
(Regimento das Missões de 1686). 

São muitos os documentos que tratam da 
repartição dos índios das aldeias "pelos servi- 
ços”. reafirmando tempos e salários, dispon- 
do quanto ao sistema de repartição, nomean- 
do repartidores, instituindo a obrigatoriedade 
de licenças para retirar índios das aldeias etc 
(Prov isão Régia de 4 12 1677. Carta Regia de 
31/1/1679, Cartas Regias de 30 e 31 31680. Car- 
tas Régias de 17 e 19 11 1681. Carta Regia de 
9/9/1684). Preocupação que não surpreende, 
dada a importância vital dessa mão-de-obra. 
reconhecida em vários documentos, e o difun- 
dido desrespeito às normas de sua repartição 
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e utilização, por parte de moradores que, co- 
mo foi mencionado acima, tentam manter ín- 
dios das aldeias como escravos. A liberdade é 
violada, o prazo estipulado desobedecido e os 
salários não são pagos; há vários indícios de 
que os índios das aldeias acabavam ficando em 
situação pior do que os escravos: sobrecarre- 
gados, explorados, mandados de um lado pa- 
ra outro sem que sua “vontade”, exigida pelas 
leis, fosse considerada. 

O bom tratamento dos índios repartidos é 
sempre recomendado (Regimento das Minas 
de 8/8/1618 e Carta Régia de 1/2/1701, por 
exemplo), não apenas porque são homens li- 
vres, mas, principalmente, porque dele depen- 
de a sua conversão e civilização. Nesse senti- 
do, para evitar que os índios recém-descidos 
repugnem o aldeamento e a civilização devi- 
do ao trabalho, são dispensados dele durante 
os dois primeiros anos de aldeamento (Regi- 
mento das Missões; Diretório de 1757). 

ALIADOS 

Uma das principais funções atribuídas aos ín- 
dios aldeados é a de lutar nas guerras movi- 
das pelos portugueses contra índios hostis e 
estrangeiros. Além dos índios das aldeias, são 
também chamadas a lutar nessas guerras “na- 
ções aliadas” cuja aliança deve ser reafirma- 
da nos momentos em que há necessidade de 
grandes contingentes de guerreiros, o que nem 
sempre as aldeias podiam fornecer (Carta do 
governador geral do Brasil de 1/10/1654, por 
exemplo). Presente desde o Regimento de To- 
mé de Sousa de 1548, o incentivo á obtenção 
e manutenção de alianças também se revela 
nos vários títulos honoríficos e recompensas 
dados aos aliados (Carta Régia de 17/9/1630, 
Carta do governador geral do Brasil de 
16/10/1654, Carta Régia de 11/4/1702). 

Praticamente todas as v ezes em que se fala 
de guerra, fala-se também na necessidade de 
convocar os “índios das aldeias” ou “tapuias 
amigos”. Os aldeados e aliados são encarrega- 
dos de defender as v ilas e plantações dos ata- 
ques do gentio e as fronteiras dos ataques dos 
inimigos europeus. Povos estratégicos, são as 
“muralhas dos sertões”, barreira v iva á pene- 
tração de inimigos de todo tipo. 

Como os aldeados, os aliados são homens 
livres que devem ser bem tratados. “lí porque 
a segurança dos sertões e das mesmas povoa- 
ções do Maranhão o do toda a América con- 



siste na amizade dos índios”, como diz a Car- 
ta Régia de 24/02/1686, é preciso manter essa 
amizade, evitando qualquer tipo de agressão 
e providenciando recompensas para selá-la. 

JUSTIÇA 

Dada a evidente tendência dos colonizadores 
a desrespeitar as condições de utilização da 
mão-de-obra aldeada, um procurador dos ín- 
dios é nomeado já em assento de 1566. Men- 
cionado sempre como alguém encarregado de 
requerer a justiça por quem não a pode reque- 
rer por si, deve ser, e alguns documentos di- 
zem-no expressamente, alguém que não pos- 
sua nenhuma espécie de interesse a ser pro- 
tegido, para que isso não interfira em seu jul- 
gamento. O procurador dos índios é mencio- 
nado no Alvará de 26/7/1596, na Lei de 
9/4/1655 e no Regimento das Missões de 1686. 
Na tentativa de garantir a observância das leis 
favoráveis aos índios, um desses procuradores 
chega a ser perseguido e preso no Maranhão 
e uma Ordem Régia (5/7/1701) é env iada ao go- 
vernador geral do estado para que seja respei- 
tado e tratado “conforme o lugar que ocupa”. 
Além dos procuradores, os ouvidores gerais são 
chamados a verificar se todas as ordens relati- 
vas aos índios estão sendo respeitadas (Alvará 
de 21/8/1587, Lei de 1/4/1680). Os casos de ca- 
tiveiro são julgados pelas já mencionadas jun- 
tas (Lei de» 9/4/1655, entre outros), que tam- 
bém são encarregadas de fiscalizar a legisla- 
ção trabalhista (Carta Régia de 3/2/1701). 

O funcionamento desse sistema pode 1 ser 


...É curioso notar 
o aspecto 
estacionário dos 
índios de aldeia 
contrastando com 
a idéia de 
movimento e 
nomadismo que 
marca a gravura 
sobre os Tapuia. 
Estas gravuras são 
rearranjos dos 
quadros de Ekhout 
(ver caderno em 
cores, entre as 
pp. 110 e 111). 
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apenas entrevisto em documentos legais que 
tratam de escravização, garantia de terras, pa- 
gamento de salários, devolução de índios às al- 
deias. Cartas de Sesmaria de 7/9/1562 e de 
31/10/1580 apresentam petições feitas pelos 
próprios índios, apresentadas por um repre- 
sentante não especificado. O Alvará de 
6/2/1691 prevê que “sendo os mesmos índios 
que denunciem a injustiça de seus cativeiros 
(como podem fazer)”, receberão a metade da 
multa paga por quem os cativar. A Carta Ré- 
gia de 13/3/1697 considera queixas apresenta- 
das pelos índios contra um missionário, cujo 
mérito não é julgado por “não justificarem [os 
índios] a mesma queixa com documentos ju- 
rídicos”. A Provisão Régia de 10/4/165S, rea- 
firmando leis anteriores quanto aos casos de 
cativeiro lícito, dispõe “que os índios que se 
tiverem por livres, e que são injustamente ca- 
tivos possam tratar de sua liberdade na forma 
da Lei de 653, dando para isso as provas ne- 
cessárias, e justificando-o diante das pessoas 
para isso deputadas”. É um dos pontos mais 
ricos para desenvolvimento, a partir dos do- 
cumentos judiciários, como os que tratam do 
julgamento de cativeiros e requerimentos de 
liberdade, de que podem ser citados como 
exemplos a “Carta de Alforria de Paula índia 
de gentio pitigoar” de 11/11/1628 e os docu- 
mentos analisados por Sweet (1981) e Cunha 
(1985). 

BONS TRATOS 

Como foi mencionado, o tratamento “bondo- 
so e pacífico” é recomendado para todos os 
índios aldeados e aliados. O tratamento pre- 
ferencial é recomendado para trazer os índios 
à conversão e aldeamento, e para garantir as 
alianças. As razões apontadas para justificar os 
bons tratos são variadas, indo desde os mais 
básicos princípios de direito até uma alegada 
inconstância dos índios, que pode levá-los a 
retomar aos matos e à “gentil idade”, se forem 
maltratados. Violência e desrespeito podem re- 
sultar no abandono das aldeias, altamente pre- 
judicial para “o bem comum”, e muitos docu- 
mentos declaram expressamente a necessi- 
dade de se manterem os índios aldeados con- 
fiantes e satisfeitos (Regimento do governador 
geral do Maranhão e Grão- Pará de 14/4/1655, 
Lei de 1/4A6S0, Carta Régia de 11/10/1707, Di- 
retório de 1757 e Direção de 1759). 

A recomendação de tratamento bondoso o 


pacífico dos índios aldeados baseia-se, até o 
início do século XVIII, em razões de ordem re- 
ligiosa: a conversão, objetivo primeiro da co- 
lonização, só poderia ser conseguida com bran- 
dura, e só seria efetiva se os cristãos dessem 
aos índios o bom exemplo de seu próprio com- 
portamento. Tais motivos se encontram expres- 
sos desde o Regimento do governador geral de 
154S, apesar de os próprios jesuítas terem, em 
alguns momentos, advogado a força como úni- 
co meio de converter e civilizar. A partir do 
início do século XVIII, além da civilização dos 
índios serão invocados os interesses econômi- 
cos da colônia sempre que se trata de reco- 
mendar brandura no tratamento com os índios, 
evitando a todo o custo “vexá-los” com maus- 
tratos que podem esvaziar as aldeias e preju- 
dicar o projeto colonial como um todo. 

A catequese e a civilização são os princí- 
pios centrais de todo esse projeto, reafirma- 
dos ao longo de toda a colonização: justificam 
o próprio aldeamento, a localização das aldeias, 
as regras de repartição da mão-de-obra aldea- 
da, tanto a administração jesuítica quanto a se- 
cular, escravização e o uso da força em alguns 
casos. Todo o projeto baseia-se na crença de 
que o que se oferece aos indígenas realmente 
representa um bem para eles. No século Win, 
o valor máximo que até então era a salvação 
da alma será substituído pela idéia de felici- 
dade inerente à v ida civilizada e sujeita a leis 
positivas. De qualquer modo, trata-se de tra- 
zer os índios àquilo que é considerada pelos 
europeus, como um bem maior. 

A política para aldeados-aliados se mantém, 
e em certos momentos se estende aos inimi- 
gos, porque os primeiros são tratados como ini- 
migos. Os moradores desrespeitam as leis re- 
lativas à utilização da mão-de-obra inimiga, fa- 
zem guerras e resgates ilegais, em suma. 
tratam aliados (efetivos ou potenciais) como 
inimigos. Diante dissa a Coroa faz cessar a dis- 
tinção, estendendo a liberdade a todos para ga- 
rantir a dos aldeados-aliados, a quem ela ja- 
mais foi negada. Isso se depreende claramen- 
te dos textos das “grandes leis de liberdade”. 

Os “priv ilégios dos índios das aldeias”, ex- 
pressão presente nos próprios textos legais, são 
reafirmados no fato de índios escravo de mo- 
radores muitas vezes se refugiarem nas aldeias 
para se libertarem. I ma atitude que gera vá- 
rios tipos de disposições: dependendo da lei 
vigente quanto ao cativeiro licita esses fora- 
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gidos serão ou mantidos nas aldeias, ou devol- 
vidos a seus senhores (Regimento das Aldeias 
de São Paulo, 10/5/1734), coisa que os missio- 
nários, de modo geral, se recusam a fazer. A 
identificação entre aldeamento e liberdade 
também fica clara quando se estabelece que 
os moradores culpados de escravização ilícita 
serão punidos, entre outros, com o envio de 
“seus” índios às aldeias, isto é, sua libertação 
(Quartel da Câmara de São Paulo de 28/5/1635, 
Regimento das Missões, Bando do governador 
do Rio de Janeiro de 14/8/1696). E, ainda, 
quando os próprios índios das aldeias são pas- 
síveis de escravização se as abandonarem. Os 
moradores, por sua vez, usam de todos os 
meios para manter os índios das aldeias de que 
podem se servir temporariamente contra pa- 
gamento de salário como escravos. O expe- 
diente mais comum é o casamento desses ín- 
dios com escravas, contra o qual dispõem mui- 
tos documentos (Regimento das Missões, 
Alvará de 23/3/1688 para o estado do Mara- 
nhão, Carta Régia de 30/11/1698 para a capita- 
nia do Rio de Janeiro); outro, mais simples, é 
a não-devolução dos índios às aldeias após o 
prazo estipulado, que as leis tentam igualmen- 
te, repetidas vezes, coibir (Provisão Régia de 
1/4/1680 para o estado do Maranhão, Carta Ré- 
gia de 26/8/1680 para o estado do Brasil, Car- 
ta Régia de 13/1/1734 para a capitania de São 
Paulo). 

Para reagirem às leis de liberdade, os mo- 
radores não apelam apenas para a premente 
necessidade de braços sem os quais a colônia 
não sobreviverá. Invocando os próprios prin- 
cípios básicos dessas leis, a saber, a salvação 
das almas e a civilização dos índios, afirmam 
a impossibilidade de realizá-los através da li- 
berdade, dada a barbárie em que se encontram 
os gentios. Só o cativeiro, dirão, permitirá rea- 
lizar a conversão e civilização dos índios e por 
isso, principalmente, deve ser legitimado. Ale- 
gam também que os missionários encarrega- 
dos das aldeias não cumprem sua parte, 
recusando-se a fornecer índios aos moradores 
e, aqui também, movem-se no univ erso jurídico. 

Em alguns casos, porém, trata-se de gente 
tão feroz, bárbara e violenta, que meio algum 
existe de realizar nela o grande projeto da co- 
lonização, e sua própria existência coloca em 
risco a possibilidade de continuação de tal pro- 
jeto: em relação a eles, resta apenas a saída — 
legal — da guerra. 


ÍNDIOS ESCRAVOS; OS INIMIGOS 
E OS CATIVOS DOS ÍNDIOS 

Se a liberdade é sempre garantida aos aliados 
e aldeados, a escravidão é, por outro lado, o 
destino dos índios inimigos. Os direitos de 
guerra são objeto de grande elaboração, reco- 
nhecidos mesmo nos momentos em que se de- 
clara a liberdade de homens que, segundo 
princípios assentes de direito, seriam justa- 
mente escravizados. Nesses momentos (Leis 
de 1609, 1680 e 1755), as leis expressamente 
consideram o direito de guerra secundário 
diante da importância da salvação das almas, 
civilização ou defesa da liberdade natural dos 
índios, constantemente ameaçadas pelos des- 
respeitos dos colonos às leis. 

As “justas razões de direito” para a escra- 
vização dos indígenas, de que fala por exem- 
plo a Lei de 1680, são basicamente duas: a 
guerra justa e o resgate. 


GUERRA JUSTA 


O principal caso reconhecido de escravização 
legal é o que procede da guerra justa. Con- 
ceito já antigo, a guerra justa é motiv o de muita 
discussão a partir do século XVI, quando de- 
ve ser aplicada a povos que, não tendo conhe- 
cimento prévio da fé, não podem ser tratados 
como infiéis. 

As causas legítimas de guerra justa seriam 
a recusa à conv ersão ou o impedimento da pro- 
pagação da Fé, a prática de hostilidades con- 
tra vassalos e aliados dos portugueses (espe- 
cialmente a v iolência contra pregadores, liga- 
da à primeira causa) e a quebra de pactos 
celebrados. Como precursor da doutrina da 
guerra justa em Portugal é sempre citado o 
franciscano Álvaro Pais (pie, no século XIV, a 
havia definido em função de vários fatores: só 
hav eria guerra justa se preexistisse uma injus- 
tiça do adversário, se fosse conduzida com 
boas intenções (não seria justa a guerra mov i- 
da por ambição, ódio ou vingança), se fosse de- 
clarada por uma autoridade competente (um 
príncipe ou a Igreja) (cf. Merea, 1917:351-3). 

\ mera recusa à aceitação da fé não pare- 
ce ter sido reconhecida legal mente como mo- 
tivo de guerra justa, e chega a ser explicita- 
mente negada, por exemplo, no parecer do um 
desembargador sobre guerra e escravização de 
prisioneiros, datado de 1605, e na Lei de 
9/4/1655 para o estado do Maranhão que afir- 
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ma não poderem os índios “ser constrangidos 
eom armas a aeeitá-lo e crê-lo [o Evangelho]”, 
lais afirmações conformam-se à doutrina do 
jesuíta Luís de Molina, professor em Coimbra, 
que em 1593 afirmava não poderem ser os in- 
fiéis obrigados a abraçar o cristianismo, em- 
bora fossem obrigados a permitir sua pregação. 

O impedimento à pregação é apontado co- 
mo causa justificada de guerra já em 1596, em 
Consulta da Mesa de Consciência e Ordens 
que reconhece ao rei o direito de punir e cas- 
tigar todos aqueles que pusessem obstáculo à 
propagação da fé, na Provisão de 17/10/1653, 
na Lei de 9/4/1655 e no Abará Régio de 
2S/4/16SS. 


As hostilidades cometidas, consideradas co- 
mo justa razão de guerra por todos os teólogos- 
juristas são, como veremos, a causa apontada 
por todos os documentos que a requerem, jus- 
tificam ou reconhecem como justa. A quebra 
de pactos celebrados, reconhecida como jus- 
ta causa de guerra no parecer de 1605 men- 
cionado acima, reaparece na Provisão Régia 
de 17/10/1653 e em vários outros documentos. 

Dois outros motivos aparecem nas discus- 
sões sobre a guerra justa: a salvação das almas 
e a antropofagia. Embora os próprios jesuítas 
defendessem em certos momentos a violência 
como ünico meio de converter, o Regimento 
de Tomé de Sousa já considerava a violência 
como prejudicial à conversão, e foi sempre a 
comprovada existência de hostilidades o mo- 
tivo apontado para a guerra. Outra dúvida na 
doutrina da guerra justa é a questão de saber 
se a salvação da alma justificaria a guerra. Os 
próprios documentos dão margem a discus- 
sões, pois se, em geral, os textos legais não de- 
fendem esse ponto de vista, há outros docu- 
mentos, como cartas de Anchieta e Xóbrega 
(in Leite, 1940 e 1956), que defendem a guerra 
e a sujeição como único meio de converter os 
indígenas. Essas dúvidas relativas á doutrina 
da guerra justa servem para dar uma idéia das 
dificuldades jurídicas enfrentadas na coloni- 
zação, e do tipo de esclarecimento que se po- 
de esperar dos documentos da época. 

A antropofagia constitui uma questão mais 
complicada e controversa, mas não parece que 
tenha jamais constituído causa suficiente de 
guerra. As opiniões favoráveis à justificativa da 
antropofagia, segundo um tratado português 
anônimo de meados do século WI intitulado 
Por que causas sc pode mover guerra justa con- 


tra infiéis (in Costa Brochado, 1949:44-5), 
apóiam-se na argumentação de que, sendo 
uma ofensa à lei natural, é passível de justifi- 
car uma guerra. Igualmente favorável ao pa- 
recer de que a antropofagia justifica uma guer- 
ra é Molina, mas por outras razões: suas víti- 
mas são “inocentes”, e a defesa de inocentes 
justifica não só a guerra, como também a es- 
crav izaçãoA A questão pode, portanto, ser en- 
carada sob dois aspectos: o direito/dever de se 
impedir o canibalismo enquanto tal, e uma su- 
posta obrigação que teriam os cristãos de sal- 
var os inocentes que seriam sacrificados ou co- 
midos. Mas o tratado a que me referi acima, 
por exemplo, afirma, como Francisco de Vi- 
tória, que essa justificativa não pode ser acei- 
ta; pois, se nem os cristãos que cometem pe- 
cados mortais podem ser legitimamente pri- 
vados do “domínio do que têm”, quanto mais 
os gentios... A julgar pelo que os documentos 
afirmam, não parece que a antropofagia fosse 
considerada causa suficiente para uma guer- 
ra, mas apenas uma agravante, quando a prin- 
cipal causa, esta sim juridicamente fundamen- 
tada de modo claro e inconteste, seria a exis- 
tência de hostilidades prévias por parte dos 
indígenas, mencionada acima. Apenas a Pro- 
visão de 17/10/1653, documento que estabele- 
ce o maior número de causas de guerra justa, 
aponta como uma dessas causas a antropofa- 
gia, isoladamente, mas quando praticada por 
“súditos” do rei, o que complica ainda mais 
a discussão. 

Sendo a guerra justa possibilidade indiscu- 
tível de escravização lícita, pode-se imaginar 
o interesse que sua declaração tinha para os 
colonizadores. Para evitar que se movam guer- 
ras injustas e se escravizem seus prisioneiros, 
os reis vão limitando cada vez mais a possibi- 
lidade de declará-las, chegando a estabelecer 
que serão justas apenas as guerras que o rei. 
de próprio punho, declarar tais (Lei de 
11/11/1597; Lei de 94/1655) e exigindo invaria- 
velmente testemunhos, documentos e parece- 
res que comprovem as causas alegadas para tal 
declaração. Diante desses documentos, os reis 
chegam a declarar injustas guerras ja mexidas 
e li\ res seus prisioneiros (como acontece, por 
exemplo, nas Cartas Regias de 22 9 1605 e 
17/1/1691 e na Consulta do Conselho Ultrama- 
rino de 27 4 1731).° Os reis. em geral, reco- 
mendam que se tente a pacificação antes de 
qualquer guerra, pois. se o aldeamento e a iva- 
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lização do projeto colonial, a guerra é, ao con- 
trário, sua negação. 

É inegável que houve guerras movidas por 
necessidade econômica e para as quais foram 
encontradas justificativas a posteriori. Mas é 
igualmente inegável que tais guerras se faziam 
no contexto de uma discussão acalorada acer- 
ca dos fundamentos teológicos e jurídicos da 
justiça das guerras contra os indígenas brasi- 
leiros, e que a questão preocupava bastante a 
Coroa, permanecendo um ponto controverso 
(cf. Carneiro da Cunha, 1986:152 ss.). 


têm de provar a inimizade dos povos a quem 
pretendem mover guerra. Para tanto, descre- 
vem longamente a “fereza*, “crueldade” e 
“barbaridade” dos contrários, que nada nem 
ninguém pode trazer à razão ou à civilização. 
Nos documentos relativos ás guerras, trata-se 
sempre de provar a presença de um inimigo 
real. Tudo leva a crer que muitos desses ini- 
migos foram construídos pelos colonizadores 
cobiçosos de obter braços escravos para suas 
fazendas e industrias. Com essa suspeita, a Co- 
roa chegou a proibir totalmente as guerras e es- 


HOSTILIDADES E GUERRA JUSTA 

A preexistência de hostilidades por parte do 
inimigo será, sempre, a principal justificativa 
de guerra. Hostilidades são invocadas por to- 
dos os documentos que se referem a guerras 
contra os índios, desde o Regimento de Tomé 
de Sousa (15/12/1548). A Lei de 1611 limita cla- 
ramente a guerra justa aos casos em que o gen- 
tio se mostrasse hostil, movendo “guerra, re- 
belião e levantamento**. A Carta Régia de 
11/10/1707 para o Maranhão considera “muito 
conveniente que se faça guerra ao Gentio do 
Corço que tem feito tantas mortes e extorsões*’. 
Cartas do vice-rei do Brasil de 1723 e 1726 pe- 
dem índios das aldeias “para fazer uma cam- 
panha ao gentio bárbaro que hostiliza aos vas- 
salos de sua majestade”, e os exemplos pode- 
riam ser multiplicados. 

Para justificar esse que é considerado pela 
Coroa como ultimo recurso, os colonizadores 




Detalhes 
da aquarela 
representando o 
ataque à aldeia 
grande dos índios 
Barbados (6 de 
janeiro de 1726), 
onde aparecem 
índios aliados e 
aldeados, cercando 
a aldeia de índios 
inimigos. 
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crav izações do indígenas, ‘'serrando a porta aos 
pretextos, simulações e dolo eoin que a malí- 
cia, abusando dos easos em que os cativeiros 
são justos, introduz os injustos", como diz a Lei 
de 1/4/1680, um dos momentos de declaração 
de liberdade de todos os indígenas do Brasil. 

De modo a configurar o bárbaro inimigo, 
a Carta Regia de 2/3/16S6 afirma que os gen- 
tios fazem "aleivosias e extorsões" aos mora- 
dores "sem mais causa que a sua ruim incli- 
nação"; uma Carta do governador geral do es- 
tado do Brasil de 14/3/16SS espera "que fiquem 
as armas de sua majestade mais gloriosas na 
destruição dos bárbaros do que seus vassalos 
foram ofendidos nas insolências de sua fero- 
cidade"; a Resolução de 6/10/16SS fala em "ter- 
ror do inumerável poder dos bárbaros", o que 
faz pensar na construção, mencionada acima, 
de um inimigo especialmente poderoso. A 
Carta Régia de 25/10/1707 menciona docu- 
mentos recebidos da colônia que comprovam 
"os grandes e atrozes delitos e horríveis extor- 
sões [sic]" dos gentios, declarando-lhes guer- 
ra. E os exemplos poderiam se multiplicar. 

GUERRA TOTAL AO GENTIO BÁRBARO 
Uma vez estabelecida a hostilidade e configu- 
rado o bárbaro inimigo, é preciso "conter a fe- 
reza dos contrários" e a guerra justa que se 
lhes pode mover é arrasadora. Já o Regimen- 
to Tomé de Sousa, em 1548, recomenda que 
os Tupinambá, que atacaram portugueses "e 
fizeram guerra [sejam] castigados com muito 
rigor [...] destruindo-lhes suas aldeias e povoa- 
ções e matando e cativando aquela parte de- 
les que vos parecer que basta para seu castigo 
e exemplo". O Regimento de 24/12/1654, de 
uma entrada a ser feita na Bahia para castigar 
o gentio bárbaro por suas "insolências", reco- 
menda "desbaratar", queimar e destruir total- 
mente aldeias inimigas, escravizando a todos 
e matando a quem de algum modo resistir. 
Uma Carta do gov ernador geral do Brasil so- 
bre a assim chamada Guerra dos Bárbaros na 
capitania do Rio Grande, de 14/3/168S, reco- 
menda a um dos capitães-mores que "dirija a 
entrada e guerra que há de fazer aos bárbaros 
como bem entender que possa ser mais ofen- 
siva degolando-os, e seguindo-os até os extin- 
guir, de maneira que fique exemplo desse cas- 
tigo a todas as mais nações que confederadas 
com eles não temiam as armas de sua majes- 
tade". Em Alvará de 4/3/1690, relativo a essa 


mesma guerra, o governador geral do Brasil re- 
comenda que os inimigos sejam seguidos "até 
lhes queimarem, e destruírem as aldeias, e eles 
ficarem totalmente debelados, e resultar da sua 
extinção, não só a memória, e temor de seu 
castigo, mas a tranqüilidade, e segurança com 
que sua majestade quer que vivam, e se con- 
servem seus vassalos". Uma Carta Régia de 
25/10/1707 ordena se faça guerra ao Gentio do 
Corço no Maranhão "procurando fazê-la crua- 
mente ao tal gentio que se matem e cativem 
todos os que se entende 10 podem ser danosís- 
simos a essas terras, para que o temor desse 
destroço amoderente os mais a que se abste- 
nham de os assaltarem". Uma Carta do vice- 
rei do Brasil de 30/6/1721 diz que tendo o “gen- 
tio bárbaro" atacado, "é preciso procurar 
extingui-los, fazendo-se-lhes veemente guer- 
ra". As recomendações de destruição total dos 
inimigos são numerosas no século XVII e iní- 
cio do XVIII, e os documentos falam de guer- 
ra "rigorosa", "total”, "veemente", a ser mov i- 
da “cruamente", fazendo aos inimigos "todo 
o dano possível", de preferência até a sua "ex- 
tinção total". 

ESCRAVIZAÇÃO DECORRENTE DE GUERRA 

O principal caso de escrav ização lícita é. co- 
mo foi dito acima, o decorrente de guerra jus- 
ta. Afirmam o cativeiro lícito neste caso a Lei 
de 20/3/1570 e a de 11/11/1595, que ilustram as 
constantes tentativas da Coroa de conter os 
"abusos" e escravizações ilícitas limitando ca- 
da v ez mais o poder de declará-las; na primei- 
ra, este é restrito ao rei e ao governador geral 
mas, como os abusos prosseguem, na segun- 
da o rei declara escrav os legítimos unicamen- 
te "aqueles que se cativ arem na guerra que 
contra eles eu houver por bem que se taça. a 
qual se fará somente por Provisão minha para 
esse particular por mim assinada” A Lei de 
30/6/1609 declarará a liberdade de todos os ín- 
dios do Brasil, sem exceções, para. como foi 
mencionado acima, coibir as escravizações ilí- 
citas. Como os índios cometem hostilidades, 
a Lei do 10/91611 restaura a escravidão dos ín- 
dios capturados em guerra justa, julgada tal pe- 
lo rei. Considerando que a demora dessa au- 
torização possa pôr em risco os colonos, esta- 
belece que se possa fazer guerra sem ela; os 
escravos assim obtidos não poderão, contudo, 
ser vendidos ate que o rei aprove a justiça da 
guerra e. portanto, seu cativeiro "e eoníirman- 
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do-o eu, poderão fazer deles o que lhes bem 
estiver, como seus cativos, que ficarão sendo 
livremente, e não o confirmando, se cumprirá 
o que sobre isso mandar”. Na Lei de 9/4/1655 
essa distinção entre guerras declaradas pelo 
rei e guerras declaradas pelo governador, a se- 
rem julgadas, reaparece sob o nome de “guerra 
ofensiva” e “guerra defensiva”, com os mesmos 
resultados quanto aos prisioneiros: são escra- 
vos definitivamente os de guerra ofensiva e 
provisoriamente os de guerra defensiva, até 
que o rei envie sua decisão quanto à justiça 
da guerra em questão. O Alvará de 28/4/1688 
estabelece que em caso de guerra justa “po- 
derão ser cativos os índios infiéis no tempo que 
durar o conflito das guerras, e fora deles se não 
poderão fazer as ditas guerras, nem se pode- 
rão admitir os ditos cativeiros”. A especifica- 
ção “índios infiéis 9 é aqui importante, pois re- 
mete a casos em que prisioneiros de guerra, 
sendo cristãos, não serão escravizados, mas tra- 
tados “como o são os que são tomados nas 
guerras da Europa”, como acontece na Carta 
Régia de 17/10/1680 que trata de guerra aos ín- 
dios das missões jesuíticas espanholas. 

Quando os inimigos são autores comprova- 
dos de violências e atrocidades a guerra é jul- 
gada justa. Mesmo que se rendam, o máximo 
que podem esperar é que se lhes poupem as 
vidas, em cativeiro: “não só se hão de matar 
todos os índios que na dita guerra resistirem, 
mas cativar aos que se renderem e que estes 
cativos se hão de vender em praça pública” 
(Carta Régia de 25/10/1707), formulação que 
se apresenta idêntica em vários documentos 
desse período (final do século XVII, início do 
XVIII). E, em geral, só podem esperar isso as 
mulheres e crianças, já que os homens, capa- 
zes de se rebelar novamente, devem ser mor- 
tos. A Carta do governador geral do Brasil de 
14/3/1688, já mencionada, diz que tendo o go- 
vernador declarado que os prisioneiros de 
guerra seriam escravos daqueles que os cati- 
vassem, como “estímulo para o gosto dos sol- 
dados”, é preciso (pie o capitão dessa entrada 
cuide “em não consentir que deixem de de- 
golar os bárbaros grandes só por os cativarem, 
o que principal mente farão aos pequenos, e 
às mulheres, de quem não pode haver perigo, 
que ou fujam, ou se levantem”. 

Tais escravos de guerra poderão ficar nas 
mãos dos vencedores, ou ser v endidos. A Car- 
ta Régia de 25/10/1707, mencionada acima, es- 


tabelece que do montante obtido com a ven- 
da dos escravos se pague a despesa feita na 
guerra, os impostos “quintos” que tocam à Co- 
roa “e sobrando alguma coisa, se há de dar jóia 
ao governador e o mais repartido pelos cabos, 
oficiais e soldados”. Se os participantes da 
guerra podem apenas esperar alguma sobra, 
é de imaginar o interesse que teriam em apri- 
sionar o maior número de índios possível! Do 
mesmo modo, a Provisão de 25/5/1624 previa 
que se pagasse o quinto das “peças” trazidas 
do sertão, incentivando a escravização em larga 
escala. 

RESGATES 

A escrav idão não é lícita apenas para os bár- 
baros hostis. Também podem ser escravos ho- 
mens que não são inimigos, mas sendo cati- 
vos dos índios forem comprados, ou “resgata- 
dos”, para serem salvos. O “resgate” é, como 
a guerra justa, um caso de escravização fun- 


Ao longo do 
século XVIII vão se 
tornando cada vez 
mais freqüentes as 
tabelas de 
população indígena 
aldeada, algumas 
delas incluindo, 
como esta, o 
número de índios 
“descidos”. 
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(lamentado por regras de direito correntes, 
sendo sua lieeidade aceita até mesmo pelo pa- 
dre Vieira (cf. Carta de 20/5/1653 in Vieira, 
1948). Esses indivíduos “presos à corda”, co- 
mo dizem os documentos, são cativos legíti- 
mos expressamente desde a Lei de 1587, e o 
princípio do resgate como justificativa de es- 
cravização retomado em Regimento de 
21/2/1603, na Lei de 1611, na Provisão Régia 
de 17/10/1653, no Alvará de 28/4/1688 e em 
muitos outros momentos. O Regimento de 
25/5/1624 declara que só poderão ser escravi- 
zados “os que estiverem em cordas”. São as- 
sim resgatados indivíduos que seriam comidos, 
para que se lhes salve a vida, e a alma. 

Aqueles que os resgatam podem servir-se 
deles contanto que os convertam e civilizem, 
e os tratem bem. O cativeiro decorrente de 
resgate não é, aliás, ilimitado: uma vez pago 
em trabalho o preço do resgate, o cativo será 
livre, a não ser em alguns momentos em que 
se considera que tendo sido pago um preço 
acima do estipulado, o comprador possa valer- 
se dos serviços do resgatado pelo resto de sua 
vida. Na Lei de 10/9/1611, o tempo definido é 
de dez anos para que os “resgatados” fiquem 
livres, a não ser que o preço pago por eles se- 
ja superior ao declarado pelo “governador e 
os adjuntos”. Porque é o preço o que define 
se um indivíduo resgatado será escravo por al- 
guns anos ou pelo resto de sua vida, as pró- 
prias transações de venda têm de ser regula- 
mentadas, como, por exemplo, na Carta Ré- 
gia de 16/2/1691. De qualquer modo, o resgate 
é estabelecido pela salvação da vida dos pri- 
sioneiros dos índios e o cativeiro permitido 
porque, como o dizem claramente certos do- 
cumentos (entre os quais a Lei de 1611), se os 
moradores não encontrarem nisso nenhuma 
vantagem não hão de querer pagar pelos cati- 
vos dos índios, que não poderão ser salvos. As 
transgressões a essas disposições legais são, 
aqui também, muitas, e só no ano de 1707 o 
rei envia duas Cartas Régias ao governador do 
Maranhão sobre punição de excessos cometi- 
dos por tropas de resgate. 

Podem também ser comprados, ou “resga- 
tados”, prisioneiros dos índios tomados em 
guerras intertribais consideradas justas, apa- 
rentemente segundo os mesmos princípios 
aplicáveis ao julgamento das guerras movidas 
por portugueses contra os índios. Nesse caso. 
porém, mesmo que tais guerras sejam consi- 


deradas injustas, diz a Lei de 9/4 A 655 que “se 
poderão contudo os ditos índios resgatar para 
se servirem deles por espaço de cinco anos 
que o direito limita por bastante para satisfa- 
ção do preço que por eles se deu e passados 
os cinco anos serão postos nas aldeias dos li- 
vres sem encargo algum, advertindo que isto 
não terá lugar havendo resistência da parte dos 
índios, porque havendo-a e sendo resgatado 
sem embargo dela ficará liv re e sem obriga- 
ção alguma da sua parte”. 

A obrigatoriedade da anuência do “resga- 
tado”, presente nessa lei (e também no Assento 
de 1574, entre outros), faz com que se possa 
pensar o resgate como uma modalidade da 
venda de si mesmo, caso também reconheci- 
do de cativeiro legal, igualmente motivo de 
debate (ver Carneiro da Cunha, 19S5a), po- 
rém menos recorrente na legislação. 

CONCLUSÃO 

Várias questões relativas à legislação e políti- 
ca indigenistas deixaram de ser abordadas ou 
aprofundadas aqui, em primeiro lugar porque 
uma exposição mais detalhada dos v ários as- 
pectos e instituições não caberia nos limites 
deste capítulo. Questões como a “administra- 
ção de particulares” precisam ser aprofunda- 
das à luz de novos documentos, inclusive no 
que diz respeito à sua comparação com as “en- 
comiendas” da América Espanhola (explícita 
numa Consulta do Conselho Ultramarino de 
9/6/1687). A efetiva realização (ou não) das de- 
terminações legais quanto aos indígenas em 
casos específicos será, certamente, abordada 
noutros capítulos deste livro. Os documentos 
mencionados como exemplo são. do mesmo 
modo, apenas uma amostra do enorme corjnts 
legislativo sobre a questão, tendo sido escolhi- 
dos em função de sua importância na hierar- 
quia legislativa e/ou representativ idade quan- 
to a datas e regiões. 

A luz dos documentos, compreende-se que 
as assim chamadas “exceções'' que teriam per- 
mitido a escravização indiscriminada mesmo 
quando se declarava a liberdade são mais do 
que exceções: não se aplicam aos indígenas do 
Brasil como um todo e constituem, ao contra- 
rio, princípios fundamentais de direito e da le- 
gislação indigenista, tanto quanto a liberdade. 
Resgate e guerra justa serão, ao longo de toda 
a colonização, os dois casos reconhecidos do 
cativeiro legal, ambos fundamentados em prin- 
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cípios que não se modificam (ao lado deles 
aparecerá às vezes a venda de si mesmo). No 
caso do resgate, a salvação da vida se antepõe 
a tudo. Já no caso da guerra, trata-se de toda 
uma elaboração jurídica relativa ao relaciona- 
mento com povos inimigos. E porque os mo- 
radores procuram, o tempo todo, enquadrar 
nesses casos juridicamente legítimos de cati- 
veiro todos os índios, alegando resgates onde 
há mera violência, construindo inimigos on- 
de não os há e às vezes simplesmente violan- 
do os direitos dos aldeados, que a Coroa de- 
clara a liberdade irrestrita de todos os indíge- 
nas do Brasil, estendendo a todos a política 
aplicada aos aldeados e aliados. Quando volta 
a instituir a possibilidade da escravização de 
prisioneiros de guerra, é porque, dada a exis- 
tência de inimigos, torna-se “dificultosíssimo 
e quase impossível de praticar dar-se liberda- 
de a todos sem distinção” como explica a Pro- 
visão Régia de 17/10/1653. Se não se pode tra- 
tar a todos os indígenas do Brasil do mesmo 
modo, é porque eles não reagem à coloniza- 
ção do mesmo modo. 

É preciso aprofundar e refinar a análise da- 
quilo que chamamos aqui de duas políticas in- 
digenistas básicas, aquela para os índios 
aldeados-aliados e aquela para o gentio bár- 
baro inimigo. E é também preciso considerar 
que a existência de duas linhas de política in- 
digenista está provavelmente relacionada às 
duas reações básicas à dominação colonial por- 
tuguesa: a aceitação do sistema ou a resistên- 
cia. Se, por um lado, faz-se necessário apro- 
fundar o conhecimento de todas as discussões 
legais e princípios nela presentes para se en- 
tender em maior profundidade, para além da 
mera necessidade econômica, o que era, para 
os portugueses, o projeto de colonização, é 
também necessário ultrapassar, nesse sentido, 
uma ótica puramente colonizadora, e dar lu- 
gar aos povos indígenas como atores dessa co- 
lonização. Sem, no entanto, esquecer de mo- 
do ingênuo que a força aplicada para a reali- 
zação do projeto colonial fazia a balança 
pender indiscutivelmente para o lado europeu. 

Ao considerar em bloco as populações in- 
dígenas e também as disposições legais a elas 
referidas, perdem-se de vista especificidades 
históricas e culturais dos povos em contato. Al- 
guns povos indígenas se aldearam pacifica- 
mente, por assim dizer, e os documentos men- 
cionam muitos chefes que vieram às autoricla- 
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des coloniais pedir o descimento e aldeamento 
de seus povos. Outros, sem abandonarem seus 
territórios ou se aldearem, uniram-se aos por- 
tugueses ou a seus inimigos europeus em suas 
guerras; firmaram tratados de paz e tornaram- 
se nações aliadas. Outros ainda resistiram a to- 
do e qualquer tipo de relação com os coloni- 
zadores, movendo-lhes guerra até sua extinção 
total; incorrigíveis, foram massacrados e escra- 
vizados. Os mesmos povos podem ter modifi- 
cado sua posição ao longo do tempo. 

Ao responder a realidades políticas diver- 
sas, efetivas ou construídas 11 — já que não se 
pode esquecer que o interesse econômico dos 
colonizadores os terá feito, muitas vezes, for- 
jar realidades para obter da Coroa leis que lhes 
fossem favoráveis — , a legislação não oscila em 
seus princípios tanto quanto podia parecer. São 
diferentes os princípios aplicáveis a cada uma 
das situações: aldeamento, aliança, guerra. A 
política indigenista não é mera aplicação de 
um projeto a uma massa indiferenciada de ha- 
bitantes da terra. E, como toda política, um 
processo vivo formado por uma interação en- 
tre vários atores, inclusive indígenas, várias si- 
tuações criadas por essa interação e um cons- 
tante diálogo com valores culturais. A legislação 
que a define, do mesmo modo, é muito mais 
do que mero projeto de dominação mascara- 
do em discussão jurídica, e merece ser olhada 
com outros olhos, para que dela se possa tirar 
toda a informação que ela 1 ) 0 ( 11 ' nos fornecer. 


Nesta Carta Régia, 
exemplar típico no 
gênero, datada de 
19 de junho de 
1760, o governador 
da capitania do 
Maranhão é 
instruído a tentar 
todos os meios 
persuasivos para 
a pacificação dos 
Timbiras, antes de 
prosseguir contra 
eles na guerra. 
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Mapa manuscrito 
do Tapajós, de 
meados do século 
XVIII. Governo e 
jesuítas 
controlavam as 
bocas dos rios: 
estabelecimentos, 
fortalezas e 
aldeamentos 
reunindo índios 
que iam sendo 
“descidos’' dos 
altos rios e dos 
afluentes. Aqui se 
vêem cinco aldeias 
jesuíticas na 
embocadura do 
Tapajós à sombra 
de uma fortaleza. 
A língua geral era 
um veículo de 
homogeneização 
dessas etnias: 
porém, acima das 
primeiras 
cachoeiras, a 
diversidade étnica 
se mantinha. 


FONTES 

Os documentos aqui mencionados encontram- 
se listados e indexados por tema, etnia e área 
geográfica em Perrone-Moisés (1990a), em que 
se encontram indicadas as fontes, permitindo 
o acesso do pesquisador aos próprios textos 
dos documentos. As principais fontes manus- 
critas ali presentes são códices do Arquivo Na- 
cional do Rio de Janeiro, alguns códices do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e 
da Biblioteca Nacional de Lisboa. Fontes ma- 
nuscritas inéditas a serem exploradas se en- 
contram na Biblioteca Nacional do Rio de Ja- 
neiro e nos arquivos dos estados. Os arquivos 
portugueses (Biblioteca Nacional de Lisboa, 
Torre do Tombo, Arquivo Histórico Ultrama- 
rino etc.), nem é preciso dizer, contêm igual- 
mente documentos a serem explorados. Para 
alguns desses arquivos, existem inventários de 
documentos que em muito podem auxiliar a 
pesquisa, como é o caso de Sousa (s.d.), Simões 
de Paula (1952) e Pereira (1955). Os proces- 
sos jurídicos, que se encontram em geral nos 
arquivos dos estados, são, como foi menciona- 
do, uma rica fonte a ser explorada. 

Entre as fontes de documentos publicadas, 
as mais importantes compilações de documen- 
tos legais referentes especificamente á ques- 
tão indígena são Naud, 1970 e 1971, os Docu- 
mentos para a história do açticar ; o Livtv gamo 
do Maranhão publicado nos Anais da Biblio- 
teca Nacional, n? s 66-7. Compilações de leis 
gerais, como a de Silva (1S65), contêm alguns 


documentos relativos a índios, mas encontram- 
se, de modo geral, exauridas. Algumas publi- 
cações periódicas são especialmente ricas em 
documentos relativos à questão indígena, en- 
tre as quais citaremos os Documentos históri- 
cos e os Anais da Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro, os Documentos interessantes e Do- 
cumentos avulsos do Arquivo do Estado de São 
Paulo e a Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. 

Além destas, algumas obras fornecem tex- 
tos dos documentos nelas mencionados ou 
analisados, entre as quais citaremos Studart 
(1904-21), Dias (1921-4), Leite (1937-49), Tho- 
mas (1982) e Beozzo (19S3). Obras como as de 
Lisboa (1852) e Malheiro (1S66) apresentam 
alguns trechos dos textos a que se referem, e 
em geral apenas glosam os documentos. 

O primeiro esforço de síntese da legislação 
e política indigenista coloniais foi feito pelo 
“pioneiro’' João Francisco Lisboa, em seu 77- 
mon maranhense , publicado em 1852 (incluí- 
do na publicação de suas Obtvs). Em sua ana- 
lise detalhada da política indigenista colonial 
portuguesa, Lisboa transcreve trechos ou glo- 
sa os principais documentos. Nesse clássico se 
encontram a caracterização da legislação in- 
digenista colonial como oscilante, hipócrita e 
contraditória e o elogio da política pombali- 
na, que serão retomados a partir de então Vin- 
da em meados do século \l.V Perdigão Ma- 
lheiro escreverá o outro grande clássico: A rs- 
cravidào no Brasil. Ensaio historici>-hmdu\>- 
sixriaL um grande painel da eseraxidào negra 
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e indígena, dividido em duas partes (a segun- 
da parte, dedicada à escravidão indígena, foi 
publicada em 1867). Malheiro utiliza Lisboa 
como principal fonte de informações para a le- 
gislação; através dele, Lisboa constituirá a ba- 
se de quase todas as análises subseqüentes. 
Entre o final do século XIX e o início do XX, 
vários autores abordam a legislação indigenista 
colonial em textos de caráter político, para pro- 
por novas e positivas leis indigenistas. Basea- 
dos em Malheiro, seguem basicamente o seu 
itinerário e sua análise. Entre eles Pitanga 
(1899), Souza (1910), Miranda e Bandeira 
(1911). Em 1946, Rodrigo Otávio escreve uma 
obra intitulada Os selvagens americanos peran- 
te o direito, na qual a legislação indigenista co- 
lonial portuguesa continua sendo considera- 
da contraditória e hipócrita. No Brasil, painéis 
gerais da política indigenista só reapareceriam 
bem mais tarde, nos trabalhos de César (1985) 
e Bellotto (1982). 


O resgate do aspecto jurídico da coloniza- 
ção, abrindo possibilidades para um novo en- 
foque da legislação, encontra-se em Carneiro 
da Cunha (1985a, 1985b, 1986, 1987). 

Outros trabalhos importantes dedicados à 
política indigenista colonial são os de Kiemen 
(1948, 1954), Alden (1983) e Arnaud (1984, 
1985) para a região amazônica (estado do Ma- 
ranhão), e Thomas (1982) para o estado do Bra- 
sil. Sumários da legislação indigenista para o 
estado do Brasil podem ser encontrados em 
Hemming (1978) e Alden (1969). Interessan- 
tes discussões sobre a política indigenista e a 
escravização encontram-se em Dean (1984), 
Farage (1991), Marchant (1980), Monteiro 
(1988, 1989), Schwartz (1979) e Sweet (1974). 

Para as muitas outras obras que contêm da- 
dos importantes acerca da questão indígena, 
inclusive no tocante à aplicação da política in- 
digenista, remeto aos valiosos guias bibliográ- 
ficos de Monteiro e Moscoso (1990). 



NOTAS 

(1) Os pedidos de descirnentos feitos por moradores 
são amplamente debatidos na legislação do início do 
século XVIII. Quando a Coroa os permite, insistirá 
sempre que “não há de ser a título de administrador”, 
ou seja, que o morador não poderá ter tais índios sob 
seu controle, como se fossem escravos, mas deverá 
entregá-los para que sejam aldeados de acordo com 
as diretrizes correntes para os aldeamentos (catequese, 
salários, tempo de serviço), e que “o prêmio que se 
há de dar às pessoas que os descerem à sua custa se- 
rá o de se repartirem só com elas durante a sua vida”. 
Várias Cartas Régias nesse sentido, com textos prati- 
camente idênticos, são enviadas tanto para o estado 
do Brasil quanto para o do Maranhão e Grão-Pará en- 
tre 1702 e 1707. Tais termos de concessão de desci- 
mentos a particulares parecem ter sido reafirmados 
na década de 1780 (cf. MacLachlan, 1973:213). 

(2) A Ordem Régia de 9/3/1718 para o estado do Ma- 
ranhão e Grão-Pará parece constituir a única exce- 
ção nesse ponto, ao estabelecer dois tipos de desci- 
rnentos, um voluntário, que não apresenta problemas, 
“e o outro de os descer contra a sua vontade proce- 
dendo a ameaços, ou obrigando-os por força a que des- 
çam”, legalizado para os selvagens e antropófagos. É 
importante que se prossiga a compilação dos textos 
legais de modo a saber se se trata de uma única exce- 
ção, tentando então relacioná-la a conjunturas espe- 
cíficas, na medida em que contraria princípios recor- 
rentes quanto ao tratamento das populações indígenas. 

(3) A ironia do que se lhes promete para que desçam 
ou aceitem a pacificação é apontada pelo secretário 
Bernardino Vieira Ravasco em Carta de 5/8/1894. Nela 
o secretário advoga a guerra como único meio de la- 
zer cessar as hostilidades de “uns bárbaros valorosos” 


què, além de serem “naturalmente insolentes e atre- 
vidos”, não têm razão alguma para “aceitar pazes com 
lhes oferecerem terras fronteiras de que eles são se- 
nhores assim pelas suas setas como pela sua nature- 
za”. O mesmo poder-se-ia dizer da posse garantida das 
terras nas aldeias e da liberdade prometida para aque- 
les que concordam em descer e se aldearem... 

(4) E interessante notar que a política para as aldeias 
se mantém inalterada na Lei de 1611 que restabelece 
a possibilidade de escravização, em relação à de 1609, 
que declara a liberdade de todos os índios do Brasil, 
por serem essas duas leis apontadas como um dos ca- 
sos flagrantes de contradição e oscilação. 

(5) Contrariando tais determinações, uma ordem do 
governador da Bahia de 1/8/1682 manda reunir duas 
aldeias, mesmo que os índios não queiram, pelo bem 
da catequese, mais importante que tudo. Do mesmo 
modo, várias determinações de autoridades coloniais 
colocam a proteção às aldeias e aos jesuítas (que lhes 
é ordenada) acima da liberdade dos próprios índios 
aldeados, mandando procurar índios ausentes das al- 
deias e trazê-los mesmo que seja à força. Esse tipo 
de diferença entre o que é ordenado pela Coma e 
aquilo que as autoridades coloniais — interpretando 
as ordens recebidas de um modo que aparentemente 
as contraria — decidem é um dos temas que mere- 
cem ser analisados. 

(6) Os documentos que se referem às taxas e formas 
do pagamento são muito eh cidativos quanto às reais 
condições de trabalho dos índios das aldeias: de seus 
“salários”, em geral pagos ao administrador das aldeias, 
os índios costumam receber apenas uma fração, e em 
espécie. Alguns documentos referem-se claramente 
ao baixo custo da remuneração dos índios, lembran- 
do os comentários dos primeiros cronistas, maravilha- 
dos diante do falo de os índios trocarem bens valiosos 
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por “bugigangas”. Sobre o baixo valor dos “salários” 
pagos aos índios, ver também Alden (1983:96). 

(7) “Privilégios” duvidosos quando se considera a fre- 
qúência das fugas de índios das aldeias, cujo constante 
esv aziamento, causado em grande parte por essas fu- 
gas, leva a incentiv ar novos descimentos para repovoá- 
las. Mas é preciso considerar que tal ev asão é, de mo- 
do geral, causada por maus-tratos por parte de mora- 
dores ou administradores das aldeias, segundo o que 
se depreende dos documentos. Resta saber se a rea- 
lização do sistema de aldeamentos tal qual estav a pre- 
vista na legislação a teria evitado. 

(8) Nas palav ras de Molina: “é lícito impedir aos in- 
fiéis e a quaisquer outros homens os pecados que re- 
dundam em injúria dos inocentes. Se não quiserem 
abster-se deles, haverá justamente causa para lhes mo- 
ver a guerra [...]. Por exempla se sacrificam os ino- 
centes ou lhes dão a morte para se alimentarem das 
suas carnes [...]” (apud J. S. S. Dias, 1982:199, n? 214). 

(9) Esse parecer, considerando as informações que re- 
cebeu acerca da guerra movida na região do rio Ne- 
gro por Belchior Mendes, na década de 1720, não a 
julga justa, declarando ilegais os cativ eiros dela de- 
correntes: “a falsidade da causa expressa nas senten- 
ças anula as mesmas sentenças [de cativeiro]”. 

(10) A expressão “que se entende”, assim como a 


recomendação de destruição de todas as aldeias “de 
que pode descer” gentio hostil, que se encontra no 
Regimento de 24/12/1654 de entrada na Bahia, certa- 
mente daria margem à destruição e escravização de 
outros indígenas além daqueles responsáveis pelas 
hostilidades que justificavam tais guerras... Para evi- 
tar esse tipo — prov ável — de abusa a Carta Régia 
de 13/8/1665 recomenda ao vice-rei do Brasil que trate 
de impedir que se cometam violências contra índios 
que não forem os autores comprov ados das hostilida- 
des, reafirmando a Lei de 1611. 

(11) As Instruções de 19/1/1749 são um exemplo claro 
dos efeitos de respostas (ou imagens) indígenas diver- 
sas sobre o projeto colonizador: declaram guerra aos 
Paiaguá e aos Kayapó, qualificados como “o gentio 
mais bárbaro e alheio a toda cultura e civilidade que 
até agora se descobriu no Brasil”, mas não aos Pareci 
e outras nações “pacíficas” e consideradas próprias 
para a civilização. Os Paiaguá e os Kavapó, juntamen- 
te com os Mura, Guaicuru e Kadiwéu ficaram famo- 
sos por sua reação violenta à colonização e constitui- 
rão exatamente os casos de exceção à liberdade de- 
clarada pela Carta Régia de 12/5/1789. Os Pareci, por 
sua v ez, já eram velhos conhecidos dos paulistas que, 
dada a sua “docilidade”, os vinham escravizando ha- 
via anos. 


política indigenista no SÉCULO XIX 



Manuela Carneiro da Cunha 


U m lembrete, à guisa de preâmbulo: fi- 
zemos neste capítulo, que reproduz 
em grande parte a introdução à com- 
pilação das leis indigenistas do sécu- 
lo XIX (Carneiro da Cunha, no prelo), largo 
uso da legislação. Outros autores preferiram 
se apoiar nos relatórios de presidentes das pro- 
víncias e em relatos de viajantes. Pareceu-nos 
no entanto que, por violadas que tenham si- 
do, as leis expressam por excelência e até em 
suas contradições o pensamento indigenista 
dominante da época. Não se pense, é claro, 
que se possam confundir com o que realmen- 
te ocorreu: o que ocorreu é o assunto de ou- 
tros capítulos deste mesmo livro. 

O século XIX é um século heterogêneo, o 
único que conheceu três regimes políticos: 
embora dois terços do período se passem no 
Império, ele começa ainda na Colônia e ter- 
mina na República Velha. Inicia-se em pleno 
tráfico negreiro e termina com o início das 
grandes vagas de imigrantes livres. E, como se 
sabe, um período de tensões entre oligarquias 
locais e surtos de centralização do poder. E 
também um século em que o Brasil, à sua ma- 
neira, se moderniza: à sua maneira, porque o 
poder e os privilégios pouco mudam. 

Não só o século, o país também é hetero- 
gêneo: áreas de colonização antiga contrastam 
com frentes de expansão novas. O Sudeste e, 
um pouco mais tarde, a Amazônia, conhecem 
uma riqueza inédita. 

A política indigenista do período leva a mar- 
ca de todas essas disparidades. Mas para ca- 
racterizar o século como um todo, pode-se di- 


zer que a questão indígena deixou de ser es- 
sencialmente uma questão de mão-de-obra pa- 
ra se tornar uma questão de terras. Nas regiões 
de povoamento antigo, trata-se mesquinha- 
mente de se apoderar das terras dos aldeamen- 
tos. Nas frentes de expansão ou nas rotas flu- 
viais a serem estabelecidas, faz-se largo uso, 
quando se o consegue, do trabalho indígena, 
mas são sem dúvida a conquista territorial e 
a segurança dos caminhos e dos colonos os 
motores do processo. A mão-de-obra indíge- 
na só é ainda fundamental como uma alterna- 
tiva local e transitória diante de novas oportu- 
nidades. E o caso da extração da borracha na- 
tural da Amazônia ocidental enquanto não se 
estabeleceu a imigração de trabalhadores nor- 
destinos. 

Outra característica do século XIX é o es- 
treitamento da arena em que se discute e de- 
cide a política indigenista. Se durante quase 
três séculos ela oscilava em função de três in- 
teresses básicos, o dos moradores, o da Coroa 
e o dos jesuítas, com a vinda da corte portu- 
guesa para o Brasil, em 1808, a distância ideo- 
lógica entre o poder central e o local encurta- 
se na proporção da distância física. Desde 
1759, quando o marquês de Pombal havia ex- 
pulsado os jesuítas, nenhum projeto ou voz dis- 
sonante se interpunha no debate: quando mis- 
sionários são reintroduzidos no Brasil, na dé- 
cada de 1840, ficarão estritamente a serviço 
do Estado. Os grupos indígenas, sem represen- 
tação real em nível algum, só se manifestam 
por hostilidades, rebeliões e eventuais petições 
ao imperador ou processos na Justiça. Assim, 


134 


IIInTORU DOS ÍNDIOS NO BKVMl 


a questão indígena acaba sendo função ape- 
nas da maior ou menor centralização política 
do momenta e a desenvoltura do poder local 
aumenta na razão direta da distância da 
corte. 

Porque é fundamentalmente um problema 
de terras e porque os índios são cada vez me- 
nos essenciais como mão-de-obra, a questão 
indígena passa a ser discutida em termos que, 
embora não sejam inéditos, nunca haviam no 
entanto sido colocados como uma política ge- 
ral a ser adotada. Debate-se a partir do fim do 
século XVIII e até meados do século XIX, se se 
devem exterminar os índios “bravos”, “desin- 
festando” os sertões — solução em geral pro- 
pícia aos colonos — ou se cumpre civilizá-los 
e incluí-los na sociedade política — solução 
em geral propugnada por estadistas e que su- 
punha sua possível incorporação como mão- 
de-obra. Ou seja, nos termos da época, se se 
deve usar de brandura ou de violência. Este 
debate, cujas conseqüências práticas não dei- 
xam dúvidas, trava-se frequentemente de for- 
ma toda teórica, em termos da humanidade ou 
animalidade dos índios. 


SÀO HUMANOS? 



Paradoxalmente, com efeito, é no século XIX 
que a questão da humanidade dos índios se 
coloca pela primeira vez. O século XVI — con- 
trariamente ao que se podia supor pela decla- 
ração papal em 1532 que afirmava que os ín- 
dios tinham alma — jamais duvidara de que 
se tratava de homens e mulheres. Mas o cien- 
tificismo do século XIX está preocupado em 
demarcar claramente os antropóides dos hu- 
manos, e a linha de demarcação é sujeita a 
controvérsias. Blumenbach, um dos fundado- 
res da antropologia física, por exemplo, anali- 
sa um crânio de Botocudo e o classifica a meio 
caminho entre o orangotango e o homem. 

Menos biológico e mais filosófico, o crité- 
rio da primeira metade do século é também 
aquele, ainda setecentista, da perfectibilidade: 
o homem é aquele animal que se auto- 
domestica e se alça acima de sua própria na- 
tureza (vide, para uma discussão mais detalha- 
da, Carneiro da Cunha, 19S6). A esse respei- 
to, uma certa e previsível clivagem se introduz 
no início do Império, entre cientistas estran- 
geiros, como o grande naturalista Von Martins, 
por exemplo, e letrados brasileiros como José 
Bonifácio. José Bonifácio opina pela perfecti- 


bilidade dos índios; Von Martius, apesar de 
suas extensas viagens pelo Brasil e seu conhe- 
cimento etnográfico e lingüístico, pela posição 
contrária. Até por uma questão de orgulho na- 
cional, a humanidade dos índios era afirmada 
oficialmente, mas privadamente ou para uso 
interno no país, no entanto, a idéia da bestia- 
lidade, da fereza, em suma da animalidade dos 
índios, era comumente expressa. Em 1823, Jo- 
sé Bonifácio escrevia: “Crê ainda hoje muita 
parte dos portugueses que o índio só tem fi- 
gura humana, sem ser capaz de perfectibili- 
dade”. Quatro anos mais tarde, o presidente 
da província de Minas Gerais, ao ser indaga- 
do sobre a índole dos Aymorés e Botocudos, 
responde nos termos seguintes: “Permita-me 
v. exa. refletir que de tigres só nascem tigres, 
de leões, leões se geram; e dos cruéis Botocu- 
dos (que devoram, e bebem o sangue huma- 
no) só pode resultar prole semelhante” (Fran- 
cisco Pereira de Santa Apolônia ao visconde 
de São Leopoldo, 31 de março de 1827. in 
Xaud, 1971:319). 

UM DESTINO FUNESTO 

Uma variante da discussão sobre a humanida- 
de dos índios, e que já prefigura o evolucio- 
nismo, era a posição desses povos no que já 
se entendia então como uma história da es- 
pécie humana dentro da história natural. O cé- 
lebre naturalista francês Buffon havia defen- 
dido a tese de que a natureza nas Américas 
fenecia sem chegar a seu pleno acabamento: 
era o continente dos animais miúdos, que não 
rivalizavam com os portentosos elefantes e ri- 
nocerontes africanos. Alguns anos mais tarde, 
em 176S, um abade de Estrasburgo. Comelius 
de Pauw, publica um livro em que extrapola 
à humanidade nas Américas o que Bufton ha- 
via dito de sua fauna. Assim como grandes ani- 
mais não podiam vingar no Novo Munda a es- 
pécie humana estava igualmente destinada a 
degenerar nessas regiões sem chegar a atin- 
gir a maturidade: como prosa bastavam os ín- 
dios, que seriam a senescêneia de uma huma- 
nidade prematuramente envelhecida e desti- 
nada à extinção (vide, para uma magistral 
discussão do assunta Gerbi. 1973). Pouco dis- 
cutida no Brasil, embora muito mal recebida 
nos KV v e nos países latino-americanos que a 
entendiam como uma condenação global da 
possibilidade de civilização no No\o Munda 
essa teoria conheceu no entanto aqui dois de- 


POLÍTICA INDIGENISTA NO SÉCULO XIX 


135 


fensores célebres. Um foi Von Martius que, em 
ensaio oferecido ao Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro sobre o Estado de Direito 
entre os índios do Brasil, concluía com as exa- 
tas idéias de De Pauw; outro foi o grande his- 
toriador Varnhagen, que chega a citar por ex- 
tenso o seguinte discurso de certo senador 
Dantas de Barros Leite: 

“No Reino animal, há raças perdidas; pa- 
rece que a raça índia, por um efeito de sua or- 
ganização física, não podendo progredir no 
meio da civilização, está condenada a esse fa- 
tal desfecho. Há animais que só podem viver 
e produzir no meio das trevas; e se os levam 
para a presença da luz, ou morrem ou desa- 
parecem. Da mesma sorte, entre as diversas 
raças humanas, o índio parece ter uma orga- 
nização incompatível com a civilização” (Var- 
nhagen, 1867:55-6). 

Estas idéias, que atribuem à natureza e à 
fatalidade de suas leis o que é produto de po- 
lítica e práticas humanas, são consoladoras pa- 
ra todos à exceção de suas vítimas. Conhecem 
múltiplas variantes. A partir do terceiro quar- 
tel do século XIX, novas teorias afirmam não 
mais que os índios são a velhice prematura da 
humanidade, mas antes a sua infância: um evo- 


lucionismo sumário consagra os índios e ou- 
tros tantos povos não ocidentais como “primi- 
tivos”, testemunhos de uma era pela qual já 
teríamos passado: fósseis, de certa forma, mi- 
lagrosamente preservados nas matas e que, 
mantidos em puerilidade prolongada, teriam 
no entanto por destino acederem a esse telos 
que é a sociedade ocidental. No século XX, 
outra variante ainda desse mesmo ideário se- 
ria a crença na inexorabilidade do “progres- 
so” e no fim das sociedades indígenas. Não se 
deve entretanto cair na grosseira armadilha de 
fazer desses debates apenas o instrumento de 
uma política de extermínio. Bastará, como 
contra-exemplo, lembrar o evolucionismo in- 
trínseco dos positivistas, que advogaram, no 
entanto, uma política indigenista das mais res- 
peitosas que o Brasil conheceu. O Projeto de 
Constituição Positivista publicado em janeiro 
de 1890 declara em seu artigo primeiro: 
“Art. 1? A República dos Estados Unidos 
do Brasil é constituída pela livre federação dos 
povos circunscritos dentro dos limites do ex- 
tinto império do Brasil. Compõe-se de duas 
sortes de estados confederados, cujas autono- 
mias são igualmente respeitadas, segundo as 
formas convenientes a cada caso, a saber: 


Moema ou o amor 
infeliz de uma 
índia por um 
português. O 
indianismo não fala 
de índios reais: é 
antes um mito de 
origem do Brasil 
independente. 
Quadro de Victor 
Meirelles, 1862. 
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I. Os Estados Ocidentais Brasileiros siste- 
maticamente confederados e que provêm da 
fusão do elemento europeu com o elemento 
africano e o americano aborígine. 

II. Os Estados Americanos Brasileiros em- 
piricamente confederados, constituídos pelas 
hordas fetichistas esparsas pelo território de 
toda a Republica. A federação deles limita-se 
à manutenção das relações amistosas hoje re- 
conhecidas como um dever entre nações dis- 
tintas e simpáticas, por um lado; e, por outro 
lado, em garantir-lhes a proteção do governo 
federal contra qualquer violência, quer em 
suas pessoas, quer em seus territórios. Estes 
não poderão jamais ser atravessados sem o seu 
prévio consentimento pacificamente solicita- 
do e só pacificamente obtido” (Lemos e Men- 
des, 1890:1). 


CATEGORIAS DE ÍNDIOS 

Para fins práticos, os índios se subdividem, no 
século XIX, em “bravos” e “domésticos ou 
mansos”, terminologia que não deixa dúvidas 
quanto à idéia subjacente de animalidade e de 
errância. A “domesticação” dos índios supu- 
nha, como em séculos anteriores, sua seden- 
tarização em aldeamentos, sob o “suave jugo 
das leis”. Essa era uma idéia geral, aplicável 
tanto aos grupos agricultores e portanto seden- 
tários, quanto aos grupos caçadores e coleto- 
res. Xa categoria de índios bravos, passam a 
ser incorporados os grupos que v ão sendo pro- 
gressivamente encontrados e guerreados nas 
fronteiras do Império: grupos dos afluentes do 
rio Amazonas, do Araguaia que se quer agora 
abrir à navegação, do Madeira, do Purus, do 
Jauaperi, e de outros tantos rios; grupos tam- 
bém, sobretudo pelo fim do século, do oeste 
paulista ou da nova zona de colonização ale- 
mã nas províncias do Sul. 

Se essa é a classificação prática e adminis- 
trativa, há no entanto duas categorias de ín- 
dios que se destacam por outros critérios. Há, 
primeiro, os Tupi e os Guarani, já então v ir- 
tualmente ou extintos ou supostamente assi- 
milados, que figuram por excelência na auto- 
imagem que o Brasil faz de si mesmo. E o ín- 
dio que aparece como emblema da nova na- 
ção em todos os monumentos, alegorias e ca- 
ricaturas. E o caboclo nacionalista da Bahia, 
é o índio do romantismo na literatura e na pin- 
tura. E o índio bom e, convenientemente, é o 
índio morto. 


A segunda categoria é o genericamente 
chamado Botocudo. Esse não só é um índio 
vivo, mas é aquele contra quem se guerreia por 
excelência nas primeiras décadas do século: 
sua reputação é de indomável ferocidade. 
Coincidência ou não, os Botocudos são Tapuia, 
contraponto e inimigos dos Tupi na história do 
início da Colônia (Carneiro da Cunha, 1990) 
e sobretudo na literatura indianista: Peri. um 
Guarani, salva a donzela Ceei e seu pai do ata- 
que dos Tapuia. Os vales do Mucuri, do rio Do- 
ce, do São Mateus, abertos pela guerra à colo- 
nização, abrem-se também à curiosidade dos 
naturalistas e viajantes que os percorrem. Pe- 
los idos de 1818, o príncipe Yon Wied- 
Neuvvied leva um amigo Botocudo para a Ale- 
manha, acolhe-o em seu palácio onde é feste- 
jado, amplamente retratado por diversos pin- 
tores e onde vem a morrer em 1832. Já na se- 
gunda metade do século, “espécimens de 
Naknenuks são levados à França” e examina- 
dos em detalhe no Museu de História Natu- 
ral (Hartt, 1870:579 ss.). Além de seu amiga 
Wied-Neuvvied leva também um crânio de Bo- 
tocudo, o primeiro de uma série de três que 
vão parar em coleções suecas, alemãs e ame- 
ricanas, onde são minuciosamente descritos e 
comparados entre si (Hartt, 1S70:5S6 ss.). En- 
quanto Blumenbach caracteriza o crânio leva- 
do por Wied-Neuvvied como o mais próximo 
que viu do orangotango, o crânio levado por 
Hartt por volta de 1S6S e analisado em Har- 
vard é declarado absolutamente respeitável. 
Nesse século de grandes explorações, o Boto 
cudo não é o único índio que interessa à ciên- 
cia, mas é sem dúv ida o seu paradigma. O que 
os Tupi-Guarani são para a nacionalidade, os 
Botocudos são para a ciência. 

GUERRA OU PAZ 

Houve, ao longo do século, adeptos da bran- 
dura e adeptos da v iolência. Destes últimos, 
o mais célebre foi d. João VI. que. recém- 
chegado ao Brasil, desencadeara uma guerra 
ofensiva contra os genericamente chamados 
Botocudos, para liberar para a colonização o 
vale do rio Doce no Espírito Santo e os cam- 
pos de Carapuava. no Paraná. Inaugurara tam- 
bém uma inédita franqueza no combate ao> 
índios. Antes dele. ao longo de três séculos de 
colônia, a guerra aos índios fora sempre ofi- 
eiahuente dada como defensiva, sua sujeição 
como benéfica aos que se sujeitav am e as leis 
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como interessadas no seu bem-estar geral, seu 
acesso à sociedade civil e ao cristianismo. A 
retórica, ou melhor, sua relativa ausência em 
d. João VI, constituirá uma exceção passageira. 

Com José Bonifácio, a questão indígena tor- 
na a ser pensada dentro de um projeto políti- 
co mais amplo. Trata-se de chamar os índios 
à sociedade civil, amalgamá-los assim à popu- 
lação livre e incorporá-los a um povo que se 
deseja criar. E no fundo o projeto pombalino, 
mas acrescido de princípios éticos: para cha- 
mar os índios ao convívio do resto da nação, 
há que tratá-los com justiça e reconhecer as 
violências cometidas. E verdade que, se tives- 
se sido aplicado esse projeto, apresentado pe- 
lo autor nas cortes portuguesas e na Consti- 
tuinte de 1823 onde foi muito aplaudido, te- 
ríamos assistido a um etnocídio generalizado: 
a justiça de que fala José Bonifácio consistia 
na compra das terras dos índios em vez da 
usurpação direta. 

Seja como for, a recomendação de se usa- 
rem “meios brandos e persuasivos” no trato 
com os índios a partir de José Bonifácio passa 
a fazer parte do discurso oficial. Não que não 
houvesse vozes dissonantes dentro e fora do 
governo: o ministro da Guerra, por exemplo, 
estimula o presidente da província de Goiás, 


em 1835 e 1836, a organizar expedições ofen- 
sivas contra os Canoeiros. E Varnhagen, em vá- 
rias publicações (vide seu próprio sumário em 
Varnhagen, 1867), faz-se o porta-voz de toda 
uma corrente que preconiza o uso da força 
contra os índios bravos, sua distribuição como 
recompensa aos que os cativarem, sua fixação 
e trabalho compulsórios. 

O que acaba vigorando na prática é um 
compromisso: nas rotas ou regiões que se quer 
desinfestar de índios — por exemplo, no rio 
Doce no início do século e na rota do Tocan- 
tins e Araguaia a partir da metade do século 
— estabelecem-se presídios, como eram en- 
tão chamados, ou seja, praças-fortes com des- 
tacamentos militares. Estes presídios, que pre- 
tendem se tornar núcleos de futuras povoa- 
ções, combatem os índios que resistem e 
instalam os índios que logram atrair em aldea- 
mentos, como uma reserva de remeiros, de 
agricultores e, mais tarde, de fornecedores de 
lenha para os vapores. 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

O projeto modernizador de d. Pedro I e de Jo- 
sé Bonifácio acaba derrotado pelas oligarquias 
locais. Após a abdicação forçada do d. Pedro, 
o ato adicional de 1834 incumbe as Assem- 
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bléias Legislativas Provinciais de legislarem, 
cumulativamente com a Assembléia e o Go- 
verno Geral, sobre a catequese e civilização 
de indígenas. A inovação é significativa. Até en- 
tão, as províncias, através de seus Conselhos 
Gerais, propunham leis e decretos que teriam 
de ser sancionados pela Assembléia Geral Le- 
gislativa e pelo imperador. Com a descentra- 
lização de 1834, várias províncias passam ime- 
diatamente a tomar iniciativas antiindígenas. 
No Ceará, a Assembléia Provincial apressa-se 
em extinguir, em 1835, duas vilas de índios, 
seguidas de mais algumas em 1839. Em Goiás, 
o presidente da província organiza em 1835 
e 1836 expedições ofensivas contra os índios 
Canoeiros e Xerente e os quilombos, oferecen- 
do-lhes as alternativas seguintes: se aceitassem 
a paz, seriam expulsos de seus territórios e 
suas lavouras queimadas, para que não retor- 
nassem; seriam mortos e os prisioneiros escra- 
vizados, caso não aceitassem. 


VAZIO DE LEGISLAÇÃO 

A legislação indigenista do século XIX, sobre- 
tudo até 1845, é flutuante, pontual e, como era 
de se esperar, em larga medida subsidiária de 
uma política de terras. 

Com a revogação, em 1798, do Diretório 
Pombalino promulgado na década de 1750, 
havia-se criado um vazio que não seria preen- 
chido. Só em 1845, com o “Regulamento acer- 
ca das Missões de catechese e civilização dos 
índios” (Decreto 426 de 24/7/1845), é que se 
tentará estabelecer diretrizes gerais, mais ad- 
ministrativas, na realidade, do que políticas, 
para o governo dos índios aldeados. 

E, no entanto, a necessidade de uma polí- 
tica indigenista havia sido debatida exaustiva- 
mente no período que antecedeu a primeira 
Constituição brasileira: nada menos de cinco 
projetos de deputados brasileiros haviam sido 
submetidos às cortes Gerais Portuguesas 
(Boehrer, 1960), então preparando a Consti- 
tuição de 1822. Destes projetos, o de José Bo- 
nifácio (Bonifácio, 1922 [1823]) foi o mais cé- 
lebre: reapresentados com pequenas modifi- 
cações à Assembléia Constituinte do Brasil 
independente, os seus “Apontamentos para a 
civil isação dos índios bravos do Império do 
Brazil” receberam parecer favorável, aprova- 
do a 18 de junho de 1823, ficando decidido 
que seriam publicados para discussão na As- 
sembléia e para instrução da Nação — medi- 


da que muito se assemelha a uma polida 
protelação. Exemplares seriam remetidos às 
províncias para que, “exigindo delas as neces- 
sárias notícias, informem sobre os meios mais 
eficazes de se realizar em toda sua extensão 
tão importante projeto” (Annaes do Parlamento 
Brazileiro , Assembléia Constituinte 1823, 6 to- 
mos, Rio de Janeiro, tomo 11:97). No entanto, 
só três anos mais tarde lançaria o governo im- 
perial um aviso pedindo a cada presidente de 
província que informasse a situação e “a ín- 
dole” dos índios, fizesse recomendações sobre 
as terras mais propícias para seu aldeamento, 
indicasse quais considerava ser “as causas que 
têm baldado todos os esforços feitos para 
civilizá-los, com avultadas despesas da Fazen- 
da Publica” e sobretudo apresentasse suges- 
tões a serem consideradas para o estabeleci- 
mento de um Plano Geral de Civilização dos 
índios. As respostas a esta pesquisa de opinião 
foram as mais variadas possíveis (Naud, 1971) 
e pouco propícias portanto ao estabelecimen- 
to de um “Plano Geral”. Desse ambicioso pla- 
no, não houve mais notícias. 

A importância de se construir uma legisla- 
ção indigenista global era sentida em vários ní- 
veis do governo. José Bonifácio havia coloca- 
do a questão como fundamental: exigia da As- 
sembléia Constituinte de 1823 “medidas 
amplas e permanentes”. Seus “Apontamentos 
para a civilisação dos índios bravos do Impé- 
rio do Brazil”, que fazem pendant à sua “Re- 
presentação sobre a escravatura”, continham 
diretrizes detalhadas, que soam hoje algo in- 
gênuas e bastante preconceituosas (Carneiro 
da Cunha, 1986). Apesar da brandura que 
apregoavam no trato com os índios, os “Apon- 
tamentos” não fugiam à regra: tratavam da su- 
jeição ao jugo da lei e do trabalha tratavam 
de aldeamentos. Seja como for, os “Aponta- 
mentos” de José Bonifácia não obstante apro- 
vados em princípio pela Assembleia Consti- 
tuinte, não foram incorporados ao projeto 
constitucional, que se contentou com decla- 
rar a competência das províncias para promo- 
ver missões e catequese de índios. Dissolvida 
a Constituinte por d. Pedro I, a carta outor- 
gada, nossa primeira Constituição, nem sequer 
menciona a existência de índios. 

No entanto, a expectativa de um grande pla- 
no de civilização dos índios e patente em \ã- 
rios documentos do início do Império. Em 
1823, por exempla tomam-se proxidências 
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consideradas urgentes, mas declara-se que o 
aldeamento e a civilização dos índios, por se- 
rem “de tal importância”, deverão ser discuti- 
dos na Assembléia Nacional Constituinte e Le- 
gislativa do Império, para que se tomem “me- 
didas mais amplas e permanentes” (Decisão 
22, 20/2/1823). Em 1824, é dado para o aldea- 
mento dos índios do rio Doce, no Espírito San- 
to, um “brevíssimo regulamento interino que 
servirá somente para lançar os primeiros fun- 
damentos à grande obra de civilização dos ín- 
dios” (28/1/1824). 1 Essa interinidade porém 
será de longa duração. As províncias, por sua 
vez, também se ressentem da ausência de di- 
retrizes gerais sobre a política indigenista e le- 
gislam por conta própria: o governo do Mara- 
nhão, por exemplo, promulga em 1839 um re- 
gulamento detalhado para três missões 
(2/7/1839). A questão indígena continua na 
agenda política por essa época: em 1839, o 
prestigioso Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro sorteia para dissertação o ponto 
“Qual seria hoje o melhor sistema de coloni- 
zar os índios entranhados em nossos sertões; 
se conviria seguir o sistema dos jesuítas, fun- 
dado principalmente na propagação do cris- 
tianismo, ou se outro do qual se esperem me- 


lhores resultados do que os atuais” (Barbosa, 
1840). 

Este vácuo legal perdura ao longo da pri- 
meira metade do século: o Diretório dos ín- 
dios da época pombalina, apesar de haver si- 
do explicitamente revogado pela Carta Régia 
de 12/5/1798, por falta de diretrizes que o subs- 
tituíssem, parece ter ficado oficiosamente em 
vigor. No Ceará, chega a ser oficialmente res- 
tabelecido em 1798 e de tal maneira perma- 
nece um parâmetro de referência que, quan- 
do é votado o Regulamento das Missões de 
1845, o presidente da província do Rio instaura 
uma comissão encarregada de, à luz do Dire- 
tório Pombalino, examinar a nova lei e propor 
medidas concretas (Coutinho, 1847:80-1). 

O Regulamento das Missões, promulgado 
em 1845, é o único documento indigenista ge- 
ral do Império. Detalhado ao extremo, é mais 
um documento administrativo do que um pla- 
no político. Prolonga o sistema de aldeamen- 
tos e explicitamente o entende como uma tran- 
sição para a assimilação completa dos índios. 
Depois dele, a única inovação perceptível é, 
nos anos 70, a experiência de Couto de Maga- 
lhães no vale do rio Araguaia, que o governo 
pretendeu estender ao Amazonas e ao Nlucu- 
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ri ou ao rio Doce: abandono da política de con- 
centração e aldeamento dos índios, criação de 
um internato para crianças indígenas, obtidas 
a troco de ferramentas, e destinadas a serem 
“intérpretes” lingüísticos e culturais e a leva- 
rem, juntamente com os missionários, a “civi- 
lização” aos seus parentes. Xo seu entusiasmo 
lingüístico, o governo prepara um programa de 
ensino de Xheengatu, a velha língua geral dos 
jesuítas (Brésil, 1876). Xa ultima década do 
Império, não se falará mais de tudo isso. 


ADMI XISTRAÇÃO LEIGA 
OU MISSIOXÁRIA? 

Em 1841, o padre Antonio Manoel Sanches de 
Brito, inspetor geral das missões da província 
do Pará, manda ao presidente da província um 
relatório geral em que recomenda, dados os 
abusos praticados por comerciantes, deserto- 
res e criminosos, que se retomem certas me- 
didas das Cartas Régias portuguesas anterio- 
res ao período pombalino, delegando aos mis- 
sionários a competência de controlar o esta- 
belecimento de forasteiros entre os índios (pa- 
dre Sanches de Brito a Tristão Pio dos San- 
tos. Maués, 31 de dezembro de 1841, Fonds 


Ferdinand Denis, Bibliothèque Ste. Geneviè- 
ve, ms. 3426, foi. 72 e 72v). Cerca de vinte anos 
antes deste relatório, José Bonifácio havia tam- 
bém favorecido a idéia de confiar a direção das 
aldeias e a atração dos índios a uma ordem 
missionária a ser criada no molde dos orato- 
rianos, e apoiada, é bem verdade, por desta- 
camentos e presídios militares (1922 [1823]:29). 
Mantém-se, como vemos, a disputa secular que 
se arrastará até ao século XX, entre uma ad- 
ministração estritamente leiga e uma adminis- 
tração religiosa dos índios. 

A solução pela qual o Império finalmente 
opta no chamado Regulamento das Missões é 
nominalmente a da administração leiga: no en- 
tanto, olhando-se com mais cuidado, esta so- 
lução é ambígua. Por uma parte, embora o mis- 
sionário apareça no Regulamento apenas co- 
mo um assistente religioso e educacional do 
administrador, de fato, talvez pela carência de 
diretores de índios minimamente probos, é fe- 
qüentíssima a situação de missionários que 
exercem cumulativamente os cargos de dire- 
tores de índios. Já o faziam antes do Regula- 
mento, 2 e seguem fazendo-o depois: assim, 
nas duas colônias indígenas maranhenses do 
Pindaré e do alto Mearim (Maranhão, 
11/4/1854), ou na fundação das oito colônias 
agrícolas indígenas do Paraná e Mato Grosso 
(25/4/1857), os missionários eram ao mesmo 
tempo diretores. Xo Amazonas também, na 
década de 60, os missionários teriam substi- 
tuído os diretores de índios (Moreira Neta 
1988:87). Xão que missionários abundassem: 
mas, em 1843 (21/12/1843), o Império havia ini- 
ciado uma política de importação de capuchi- 
nhos italianos, os chamados “barbudinhos”-' 
que iriam preencher boa parte dos postos de 
direção das aldeias. A verdade é que o recru- 
tamento de missionários é cronicamente de- 
ficitário: em 1S76, o governo queixa-se de que 
para toda a extensão do Brasil, dispõe apenas 
de 57 capuchinhos italianos e de mais seis 
franciscanos descalços, concentrados no alto 
Amazonas (Brésil, 1876). 

Por outra parte, nada parece ter sobrado da 
autonomia jesuítica em relação aos projetos 
governamentais e aos interesses dos morado- 
res, que vigorou em alguns períodos coloniais. 
“Ao missionário compete ", di/ uma lei de 1839 
(2/7/1839) do Maranhão, “admoestar os índios 
[..,] quando for para isso requerido pelo dire- 
tor."* Os capuchinhos italianos ficam inteira- 
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mente a serviço do governo, que os distribui 
segundo seus próprios projetos. No Amazonas, 
por exemplo, a Lei 239 de 25/5/1872 permite 
a contratação de quinze religiosos por conta 
da província para estabelecer missões em pon- 
tos escolhidos pela administração provincial. 
Segundo um relatório de 1904, a interferên- 
cia do poder local e a dependência em que 
se encontravam os capuchinhos das subven- 
ções imperiais provocaram a partida dos mis- 
sionários (Dupuy, ms., 17/9/1904). 4 

As missões continuam assim a servir de 
ponta de lança: quando se quer deter no Pa- 
raná os grupos guarani que durante quase to- 
do o século XIX deambulam num movimento 
milenarista em busca da Terra sem Males (Ni- 
muendaju, 1987 [1914]:10 ss.), quando se quer 
aldear os índios do Jauaperi na província do 
Amazonas, os Xambioá em Goiás, ou os Apia- 
cá no Pará, é à Igreja que se recorre. Os pre- 
sídios militares, fortins instalados a partir da 
metade do século ao longo do Tocantins e do 
Araguaia, em Goiás, serão ladeados de aldeias 
com seus missionários. “A catequese”, escre- 
verá Januário da Cunha Barbosa (1840:3-4), “é 
o meio mais eficaz, e talvez unico, de trazer 
os índios da barbaridade de suas brenhas aos 
cômodos da sociabilidade.” Explícito no mes- 
mo sentido é o projeto de Baena, de 1831, que, 
a par de colocar os índios cristãos do Pará sob 
a severa vigilância de “regentes policiais”, pro- 
põe que para descer os índios selvagens se 
usem apenas missionários e se escondam as 
armas (Baena, 1902 [1831], t. 2:272). 

TERRAS 

O século XIX, como vimos, está crescentemen- 
te interessado na questão de terras. Nas fron- 
teiras do Império, ainda em expansão, trata- 
se de alargar os espaços transitáv eis e apropriá- 
veis. Nas zonas de povoamento mais antigo, 
trata-se, a partir de meados do século, de res- 
tringir o acesso à propriedade fundiária e con- 
verter em assalariados uma população inde- 
pendente — libertos, índios, negros e brancos 
pobres — , que teima em viver à margem da 
grande propriedade, cronicamente carente de 
mão-de-obra (Carneiro da Cunha, 1985, cap. 
2). A política de terras não é portanto, a rigor, 
independente de uma política de trabalho. 

Neste contexto, no entanto, os índios ocu- 
pam uma posição singular, já que têm de ser 
legal mente, senão legiti mamente, despossuídos 


de uma terra que sempre lhes foi, por direito, 
reconhecida. Esse processo de espoliação, ei- 
vado de irregularidades, será, como veremos 
adiante, feito por etapas. 

DIREITOS ORIGINÁRIOS 

Existe portanto claramente expresso o reco- 
nhecimento da primazia dos índios sobre suas 
terras: eles deverão ter a preferência sobre as 
terras “em que estão arranchados” (26/3/1819, 
8/7/1819). Em 1827, a Câmara da vila de Bar- 
bacena, ao se pronunciar sobre a consulta re- 
lativa às terras que mais conviriam para aldea- 
mentos de índios, declara que “deve ser a ar- 
bítrio e escolha dos mesmos índios: parece 
injustiça que ao dono da casa se determine lu- 
gar para sua estada” (Naud, 1971:307). 

Até pela exceção se confirma a regra: 
d. João VI, em Carta Régia de 2/12/1808, ha- 
via declarado devolutas as terras conquistadas 
aos índios a quem havia declarado guerra jus- 
ta; esta declaração implica o reconhecimento 
dos direitos anteriores dos índios sobre as suas 
terras, direitos agora ab-rogados para certos 
grupos apenas; e implica também a permanên- 
cia de tais direitos para índios contra os quais 
não se declarou guerra justa. 

Mais ainda, a primazia e inalienabilidade do 
direito dos índios sobre as terras que ocupam 
deve se estender aos aldeamentos para onde 
haviam sido levados, mesmo que longe de suas 
terras originais. Tanto é verdade isto que, em 
1819, a Coroa volta atrás na concessão de uma 
sesmaria dentro de terras da aldeia de Valen- 
ça, de índios Coroados, e reafirma princípios 
fundamentais: as terras das aldeias são inalie- 
náveis e não podem ser consideradas devolu- 
tas; são nulas as concessões de sesmarias em 
tais terras (26/3/1819 e duas Provisões de 
8/7/1819). 

O mesmo reconhecimento de princípios vi- 
gora no início do Império: José Bonifácio, em 
seus “Apontamentos para a civilisação dos ín- 
dios bravos do Império do Brazil”, afirma que 
os índios são “legítimos senhores [das terras 
que ainda lhes restam] pois Deus lhas deu”. 

Finalmente, na própria Lei de Terras de 
1850, como magistralmente demonstra João 
Mendes Jr. (1912), fica claro que as terras dos 
índios não podem ser devolutas. O título dos 
índios sobre suas terras é um título originá- 
rio, (pie decorre do simples fato de serem ín- 
dios: esse título do indigenato, o mais funda- 
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mental de todos, não exige legitimação. As ter- 
ras dos índios, contrariainente a todas as ou- 
tras, não necessitaram portanto, ao ser promul- 
gada a Lei das Terras, de nenhuma legitima- 
ção (Mendes Jr., 1912, passim). 

SUBTERFÚGIOS E INTRUSÕES 

Contra esses princípios bem assentes e que se 
inscrevem na tradição colonial (Carneiro da 
Cunha, 19S6, cap. 2), toda a sorte de subter- 
fúgios será usada. Dir-se-á, por exemplo, que 
os índios são errantes, que não se apegam ao 
território, que não têm a noção de proprieda- 
de, não distinguindo o “teu” do “meu”. Em 
1826, um deputado, autor de um projeto de 
colonização no Maranhão, expressará essa po- 
sição com veemência: “Uma aldeia de duzen- 
tos a trezentos índios umas vezes se achava a 
vinte léguas acima e daí a poucos dias vinte 
léguas mais abaixo; chamar-se-ão estes homens 
errantes, proprietários de tais terrenos? Poderá 
dizer-se que eles têm adquirido direito de pro- 
priedade? Por que razão não se aldeiam fixa- 
mente como nós? [...] Eu quisera que se me 
mostrasse a verba testamentária, pela qual nos- 
so pai Adão lhes deixou aqueles terrenos em 
exclusiva propriedade” (. Annaes do Parlamen- 
to Brazileiro , Assembléia Geral Legislativa, Câ- 
mara dos Senhores Deputados, 1826, tomo ter- 
ceiro, Rio de Janeiro, T\p. do Imperial Insti- 
tuto Artístico, 1874, p. 189). 

Mas, contrariamente ao que maliciosamen- 
te se apregoa, os índios, errantes ou não, con- 
servam a memória e o apego a seus territórios 
tradicionais: em 1878, no Paraná, os índios de 
Garapuava, para espanto do governo central, 
recusam-se a aceitar as terras que se lhes quer 
dar e pretendem recuperar as suas, ocupadas 
por duas fazendas (17/5/1878). 

Sob d. João VI, como vimos, as terras con- 
quistadas em “guerra justa” declarada pela 
Coroa eram tidas por devolutas. A guerra jus- 
ta, instituição que data das Cruzadas, é usa- 
da do século XVI ao início do XVIII no Brasil 
para dar fundamento à escravização de ín- 
dios livres (Carneiro da Cunha, 1984). Xo 
século XIX, é um arcaísmo. Ao ser invocada 
nessa época, faz ressurgir a escravidão indí- 
gena, abolida pelo Diretório Pombalino meio 
século antes: os índios conquistados ficarão 
escravos por certo tempo. Mas introduz tam- 
bém, sub-repticiamente, um novo título so- 
bre as terras dos índios, algo que não era 


tratado nos séculos anteriores. Nunca se ha- 
viam declarado devolutas as terras de índios 
conquistados: a novidade é significativa. 

Nessas terras, favorecia-se o estabelecimen- 
to de colonos: deviam ser dadas aos milicia- 
nos, aos fazendeiros e aos moradores pobres 
e supunha-se eufemisticamente que estes 
instruiriam os índios no trabalho agrícola, 
nos ofícios mecânicos e na religião católica 
(2/12/1808, 1/4/1809, 13/7/1809). 

Muito depois da conquista do rio Doce e 
de os índios Botocudos terem sido aldeados, 
ainda se concediam sesmarias em seus terri- 
tórios. Em Decisão de 20/2/1823, José Bonifá- 
cio recomendava que se dessem terras aos sol- 
dados que serviam nos estabelecimentos mi- 
litares (os chamados presídios) estabelecidos 
para a atração e pacificação dos índios do Es- 
pírito Santo. 

“Muito convém [dizia-se ainda em 1824] 
aproveitar os colonos civilizados que forem 
concorrendo a pedir terras para se estabele- 
cerem, pois que de sua vizinhança, trata e co- 
municação resultam grandes benefícios à ci- 
vilização de selvagens. Manda outrossim s. m. 
o imperador que o governo da província, além 
dos terrenos para o aldeamento dos índios, 
continue a dar sesmarias a particulares que as 
pedirem, na forma das leis (28/1/1824).” 

Na década seguinte, serão dados estímulos 
oficiais ao povoamento indiscriminado do rio 
Arinos, na rota entre o Pará e Mato Grosso 
(18/6/1833). 

Desde Pombal, uma retórica mais secular 
de “civilização” vinha se agregando à da cate- 
quização. E “civilizar” era submeter às leis e 
obrigar ao trabalho. Ora. os índios, como vá- 
rios outros segmentos da populaçãa eram re- 
calcitrantes ao trabalho. Dizia-se que fugiam 
com facilidade das aldeias para escapar-lhe, e 
que se refugiavam nas matas, lntrusar-lhes os 
terras seria então uma maneira de cortar-lhes 
a retirada. Na sua “Memória sobre a civiliza- 
ção dos índios e destribuição das mattas otíe- 
recida a Sagrada Pessoa d'El Rey Nosso Se- 
nhor”, em 1816, o desembargador J o/é da Sil- 
va Lisboa propunha nada menos que se 
derrubassem as matas todas e se distribuíssem 
as terras a homens ricos que dessem empre- 
go agrícola aos índios! (TA KJ. ms l:2S. 31. 401. 
Em 1S26. o presidente da província do Espi- 
rito Santo recomenda em terras indígenas a 
concessão de sesmarias e roteiem-se as inatas 
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para se lhes tirarem os coutos, e que isolados 
busquem os recursos entre nós, e se amoldem 
aos nossos costumes” (Ignacio Accioli de Vas- 
concellos ao visconde de São Leopoldo, Vitó- 
ria, 4/8/1826, in Naud, 1971:298). 

A política oficial de se estabelecerem es- 
tranhos junto aos índios data da época pom- 
balina, em meados do século XVIII: era en- 
tão uma tentativa de assimilar física e social- 
mente os índios ao resto da população, crian- 
do uma população livre brasileira, substrato de 
uma nação viável. Queria-se quebrar com is- 
so o isolamento em que os jesuítas mantinham 
suas missões: o português substitui na Amazô- 
nia a língua geral, as aldeias são elevadas a vi- 
las e lugares com nomes portugueses, os ca- 
samentos mistos são favorecidos e o estabele- 
cimento de moradores entre os índios, enco- 
rajado. A mesma política de intrusamento per- 
dura abertamente, como vimos, até o Regula- 
mento das Missões. Terá durado pouco menos 
de um século. Um indício de seus efeitos: em 
1826, d. Pedro I repreende um presidente da 
província do Rio Grande do Norte (20/12/1826) 
por ter mantido a posse comunitária dos ín- 
dios sobre as terras de suas aldeias e manda 
dá-las a pessoas ou a herdeiros de pessoas que 


em virtude do Diretório Pombalino, se haviam 
instalado nelas. Quanto aos índios, que fossem 
removidos para outra área e recebessem par- 
celas de terras individuais. 

UMA POLÍTICA DE CONCENTRAÇÃO 

Aldear os índios, ou seja, reuni-los e sedenta- 
rizá-los sob governo missionário ou leigo, era 
prática antiga, iniciada em meados do século 
XVI. Diziam os jesuítas que se não podia ca- 
tequizá-los sem esse meio. Quanto aos colo- 
nos, desejavam os aldeamentos o mais próxi- 
mo possível de seus próprios estabelecimen- 
tos, já que neles se abasteciam de mão-de- 
obra. Por todas essas razões, os descimentos 
de índios para perto das cidades ou sua con- 
centração em missões foram constantes na co- 
lônia. Com isso, uma primeira redução de ter- 
ritórios foi obtida: redução era aliás o termo 
usado no século XVII para a reunião de índios 
em missões jesuíticas. Seu sentido de subju- 
gação aliava-se bem ao de confmamento ter- 
ritorial. 

No século XIX, a política de deportação e 
concentração de grupos indígenas continua 
(6/7/1822, 11/4/1853 (Maranhão), 14/2/1855). 
No Regulamento das Missões, em 1845, es- 
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sa política é aliás explicitada (art. 1? par. 2 
e 4). 

O aldeamento de índios obedecia, com efei- 
to, a conveniências várias: não só se os tirava 
ou confinava em parcelas de regiões disputa- 
das por frentes pastoris ou agrícolas, mas se 
os levava também para onde se achava seriam 
úteis. Podia-se assentá-los em rotas fluviais, co- 
mo a que ligava São Paulo ao Mato Grosso, ou 
o Paraná ao Mato Grosso, ou ainda como as 
do Tocantins e do Araguaia ligando o Centro- 
Oeste ao Pará e ao Maranhão. A aldeia de Pe- 
dro Affonso, em Goiás, para onde foram leva- 
dos os Kraliô servia, por exemplo, a rota do To- 
cantins entre Porto Imperial e Carolina. 
Podiam-se estabelecer aldeamentos em rotas 
de tropeiros, como a que ligava São Pedro do 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Podia-se 
também colocá-las junto a instalações milita- 
res. Em todos esses casos, os aldeamentos ser- 
viam de infra-estrutura, fonte de abastecimen- 
to e reserva de mão-de-obra. Eventualmente, 
além de interesses regionais ou nacionais, os 
interesses puramente locais de moradores 
eram atendidos, como foi por exemplo o caso 
da remoção dos índios de Agua Azeda em Ser- 
gipe (27/8/1825). 

Por outra parte, a política de concentração 
de grupos continuava em vigor. Em 1856, 
ordena-se que índios de Minas Gerais sejam 
“entregues” ao presidente da província do Es- 
pírito Santo para serem levados ao Aldeamento 
Imperial Affonsino, já existente (7/1/1856). Os 
resultados podem ser desastrosos, por exem- 
plo quando agregam inimigos tradicionais: em 
1825, os Cayeré, aldeados em Atalaia, na pro- 
víncia de São Paulo, matam 28 Votoron e Ca- 
rne, reunidos na mesma aldeia, e queimam- 
lhes as casas (ofício do presidente da provín- 
cia de São Paulo, 22 de fevereiro de 1827, in 
Xaud, 1971:326-7; vide também 26/8/1825). 

São em geral as Câmaras Municipais, cobi- 
çosas das terras, que pressionam no sentido da 
concentração de índios em poucas aldeias. A 
Câmara da vila de Itapicuru, por exemplo, pe- 
de, em 1827, que sejam reunidos em uma só 
missão os índios de Santo Antônio da Saúde, 
Soure, Pombal, Mirandela e Gerii e vendidos 
os terrenos que assim ficassem vagos. A ale- 
gação era de que eram pouco numerosos os 
índios dessas aldeias (BNRJ, ms. II-33, 29, 8S). 
\ alegação parece falsa, já que onze anos mais 
tarde ainda se registram 98 índios em Itapi- 


curu, 212 em Soure, 142 em Pombal e 848 em 
Mirandela (Biblioteca Nacional do Rio de Ja- 
neiro, ms. 11:33, 17, 12, Relação das Missões de 
índios da Comarca de Itapicuru, enviadas ao 
Presidente da província [...] por José Emigdio 
dos Santos Tourinho, juiz de direito, Itapicu- 
ru, 15/11/1838). A resposta dada ao pedido da 
Câmara é, no entanto, elucidativa da distân- 
cia eventual entre o poder local e o governo 
imperial: este indefere o pedido da Câmara de 
Itapicuru não por cuidado pelos índios mas 
por entender que se devem reservar os ter- 
renos das aldeias para os “colonos estrangei- 
ros que se espera” (visconde de São Leopol- 
do ao vice-presidente da Bahia. Rio de Janei- 
ro, 10/7/1827, BXRJ, ms. II-33, 29, 88). 

TERRAS DE ALDEIAS 

Tradicionalmente, ao serem aldeados os índios, 
cada aldeia recebia terras. No início do sécu- 
lo XVIII, o alvará de 23/11/1700 havia manda- 
do demarcar uma légua em quadra para cada 
aldeia. No século XIX, as dimensões das ter- 
ras que se continua atribuindo às aldeias va- 
riam. No mesmo ano de 1819, por exempla a 
Coroa atribui um quarto de légua de frente e 
meia légua aos índios Coroados da aldeia de 
Valença (8/7/1819), enquanto manda dar a tra- 
dicional légua em quadra aos índios Kayapó 
da capitania de São Paulo (24/3/1819). Alguns 
anos mais tarde, as aldeias dos Botocudos do 
rio Doce viam-se atribuir uma légua de fren- 
te por três de fundo (2S/1/1S24), enquanto no 
Maranhão, na década seguinte, as aldeias do 
alto Mearim e do alto Grajaú tinham uma lé- 
gua de frente por duas de fundo (2/7/1839). 
Quanto à província da Bali ia, inaugurava em 
1836 um sistema sui gene ris: mandava dar em 
patrimônio às aldeias do rio Jequitinhonha e 
do rio Pardo áreas de uma légua em quadra 
para as que tivessem mais de 120 famílias, de 
meia légua em quadra às que tivessem entre 
sessenta e 120 famílias, e de um quarto de lé- 
gua em quadra às que tivessem entre trinta e 
sessenta famílias (5/3/1836). Já esta claramen- 
te em marcha, a essas alturas, o processo de 
expropriação das terras das aldeias. 

A LIQUIDAÇÃO DAS TERRAS DAS ALDEIAS 

E em 1832, com efeito, que pela primeira \o/ 
se legisla sobre a transferência de aldeias pa- 
ra novos estabelecimentos e a venda em hasta 
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pública de suas terras (6/7/1832). A partir dessa 
data, sobretudo mas não apenas no Nordeste, 
assistir-se-á a uma corrida às terras das aldeias 
e a uma longa disputa, que se arrasta até às 
vésperas da República, entre municípios, pro- 
víncias e governo central pela propriedade do 
espólio. 

As aldeias, como vimos, recebiam sesma- 
rias de terras. Mas estas terras podiam ser 
arrendadas e aforadas, e com estes rendi- 
mentos se supunha que deviam sustentar-se 
(5/12/1812). Ainda em 1833, destinava-se o pro- 
duto dos arrendamentos ao “sustento, vestuá- 
rio e curativo dos índios mais pobres, e à edu- 
cação dos filhos destes” (18/10/1833). Não de- 
morava muito para que arrendatários e foreiros 
pedissem Cartas de Sesmarias, dentro portanto 
das terras das aldeias: em 1812, são atendidas 
pelo menos duas vezes essas pretensões 
(9/1/1812; 5/12/1812). Só em 1819 se voltará atrás 
e se reafirmarão os direitos inalienáveis dos ín- 
dios sobre as terras das aldeias (26/3/1819). 

O decreto 426 de 24/7/1845, o chamado 
“Regulamento das Missões”, só corrobora o 
processo em curso, embora fossem já claros 
seus efeitos: Carneiro Leão, por exemplo, ha- 
via se oposto no Conselho de Estado à possi- 
bilidade de se arrendarem terras das aldeias, 
por saber dos abusos que proviriam do dispo- 
sitivo (Atas do Conselho de Estado, 29/5/1845). 
Seu voto é vencido e o Regulamento das Mis- 
sões acaba prev endo a remoção e a reunião de 
aldeias (art. 1?, par. 2 e 4), aforamentos e ar- 
rendamentos (art. 1?, par. 12, 13, 14 e art. 2?, 
par. 2). 

Cinco anos após o Regulamento das Mis- 
sões, a Lei das Terras (Lei 601 de 18/9/1850) 
reafirma a conveniência de se assentarem 
“hordas selvagens”. Para seu aldeamento, se- 
rão reservadas áreas dentre as terras devolu- 
tas, 5 áreas que serão inalienáveis e destinadas 
a seu usufruto. A situação é entendida como 
transitória: permitindo-o seu “estado de civi- 
lização”, o governo imperial, por ato especial, 
cederá aos índios o pleno gozo das terras (De- 
creto 1318 que regulamenta a Lei das Terras, 
de 30/1/1854, art. 75). Essa disposição, confor- 
me veremos, será consistentemente burlada. 

Na verdade, a Lei das Terras inaugura uma 
política agressiva em relação às terras das al- 
deias: um mês após sua promulgação, uma de- 
cisão do Império manda incorporar aos Pró- 
prios Nacionais as terras de aldeias de índios 


que “vivem dispersos e confundidos na mas- 
sa da população civilizada”. Ou seja, após ter 
durante um século favorecido o estabeleci- 
mento de estranhos junto ou mesmo dentro 
das 'terras das aldeias, o governo usa o duplo 
critério da existência de população não in- 
dígena e de uma aparente assimilação para 
despojar as aldeias de suas terras. Este segun- 
do critério é, aliás, uma novidade que terá vi- 
da longa: não se trata, com efeito, simplesmen- 
te de aldeias abandonadas mas também do 
modo de vida dos índios que lá habitam, o que 
fica patente por exemplo nos avisos 21, de 
16/1/1851, e 67, de 21/4/1857. É uma primeira 
versão dos critérios de identidade étnica do 
século XX. 

O Ceará é a primeira província a negar a 
existência de índios identificáveis nas aldeias 
e a querer se apoderar das suas terras 
(21/10/1850). Durante cerca de quinze anos, 
extinguem-se vários aldeamentos no Ceará, 
em Pernambuco, na Paraíba. Extingue-se a 
própria Diretoria Geral de índios de Sergipe 
(6/4/1853), por alegada ausência de quaisquer 
índios, menos de dez anos após ter sido no- 
meado um diretor geral para todas as aldeias 
da província (18/3/1844)! 6 Em 1854, quando o 
governo central exige um arrolamento dos ín- 
dios e do patrimônio das aldeias (Alvará de 
18/12/1854), está em pleno curso o processo 
de sua extinção. 

AS TERRAS DAS ALDEIAS EXTINTAS 

A disputa sobre as terras das aldeias extintas 
arrasta-se por mais de trinta anos (vide, por 
exemplo, Cândido Mendes de Almeida, 1870, 
vol. 5:1086, n? 2). A rigor, de acordo com o 
decreto que regulamentou a Lei das Terras 
(30/1/1854, art. 75) e o art. 1?, par. 15 do Re- 
gulamento das Missões, essas terras deveriam 
ser dadas em plena propriedade aos índios. E 
assim que se entende por exemplo em 1855 
quando se declara, a propósito da aldeia cea- 
rense de Mecejana, extinta cinco anos antes, 
que as terras de que tinham posse pertenciam 
aos índios, em sua qualidade de descenden- 
tes daqueles a quem, primitivamente, havia si- 
do feita a concessão de terras (20/11/1855). 
Coerentemente se afirma nos anos seguintes 
que os índios nas aldeias extintas não pagam 
arrendamentos nem têm de exibir títulos de 
foro (20/11/1855; 21/4/1857; 30/4/1857). 

Mas esse entendimento é rapidamente es- 
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quecido e nas décadas seguintes distribuir-se- 
ão, quando muito, lotes aos índios. 7 A contro- 
vérsia relativa aos direitos sobre as terras das 
aldeias extintas excluirá portanto os índios e 
travar-se-á entre municípios, províncias e Im- 
pério. Durante algum tempo, parece prevale- 
cer o entendimento de que se trata de terras 
devolutas do Império (Aviso 160 de 21/7/1856; 
Aviso 131 de 7/12/1858; ver também 18/1171867). 
Em 1858 e 1862, por exemplo, declara-se ex- 
pressamente que devem ser considerados 
nulos quaisquer aforamentos dessas terras 
feitos pelas Câmaras Municipais (7/12/1858; 
19/5/1862). Aos poucos, porém, o poder local 
ganha terreno: a partir de 1875, as Câmaras 
Municipais passam a poder vender aos forei- 
ros as terras das aldeias extintas, e a poder 
“usá-las para fundação de vilas, povoações, ou 
mesmo logradouros públicos’" (Decreto 2672 
de 20/10/1875). Em 1887, as terras das aldeias 
extintas revertem ao domínio das províncias 
e as Câmaras Municipais passam a poder aforá- 
las (Lei 3348 de 20/10/1887, art. 8, par. 3; 
12/12/1887 e 4/4/1888). 

Ao ser proclamada a República, a Consti- 
tuição de 1891 ratificará esse estado de coi- 
sas, atribuindo aos estados as terras que eram 
das províncias. Trata-se no entanto especifica- 
mente das terras das aldeias extintas e não das 
terras das aldeias em geral. Estas jamais foram 
declaradas devolutas. 

O processo de espoliação torna-se, quando 
visto na diacronia, transparente: começa-se 
por concentrar em aldeamentos as chamadas 
“hordas selvagens”, liberando-se vastas áreas, 
sobre as quais seus títulos eram incontestes, 
e trocando-as por limitadas terras de aldeias; 
ao mesmo tempo, encoraja-se o estabeleci- 
mento de estranhos em sua vizinhança; 
concedem-se terras inalienáveis às aldeias, mas 
aforam-se áreas dentro delas para o seu sus- 
tento; deportam-se aldeias e concentram-se 
grupos distintos; a seguir, extinguem-se aldeias 
a pretexto de que os índios se acham “confun- 
didos com a massa da população”; ignora-se 
o dispositivo de lei que atribui aos índios a pro- 
priedade da terra das aldeias extintas e 
concedem-se-lhes apenas lotes dentro delas; 
revertem-se as áreas restantes ao Império e de- 
pois às províncias, que as repassam aos muni- 
cípios para que as vendam aos foreiros ou as 
utilizem para a criação de novos centros de po- 
pulação. Cada passo é uma pequena burla, e 


o produto final, resultante desses passos mes- 
quinhos, é uma expropriação total. 

TRABALHO 

ESCRAVIDÃO INDÍGENA 

A escravidão dos índios foi abolida várias ve- 
zes em particular no século XVI I e no século 
XVIII: ou seja, a abolição foi várias vezes, por 
sua vez, abolida. 

A partir de 1808, a declaração de guerra jus- 
ta contra os Botocudos e os Kaingang legali- 
za, conforme mencionamos acima, a escravi- 
zação desses índios. Curiosamente, essa escra- 
vidão é prevista por tempo determinado, a ser 
computado a partir do dia de seu batismo 
(1/4/1809). Numa retórica característica do iní- 
cio do século XIX, vem expressa em termos 
pedagógicos: a escravidão temporária dos ín- 
dios, dobrando-os à agricultura e aos ofícios 
mecânicos, deveria fazer-lhes perder sua “atro- 
cidade” e, sujeitando-os ao trabalho como os 
sujeitava às leis, elevá-los a uma condição pro- 
priamente social, isto é, humana. 

Declarada ou embuçada porém, a escravi- 
dão indígena perdurou surpreendentemente 
até pelo menos os meados do século XIX. 
Vendiam-se crianças (Circular 9/8/1845) e 
adultos eram disfarçadamente escravizados 
também (Aviso 2/9/1845). No que é hoje o 
Amazonas, a escravização nas formas mais tra- 
dicionais — apresamento direto, estímulo à 
guerra indígena para compra de prisioneiros 
— continuava como se nada houvesse (Hem- 
ming, 1987:211-20). Mas até na corte se encon- 
travam escravos índios até pelo menos 1S50! 
Nessa data, o viajante americano Thomas E\\ - 
bank anota: “Os índios aparecem para serem 
escravizados tanto quanto os negros; no Rio 
muitos deles têm sido negociados”. Durante 
a seca do Ceará, os pais venderiam seus filhos, 
seguindo um procedimento inaugurado no sé- 
culo XVI: “Antes era muito difícil conseguir 
um indiozinho por menos de setenta mil réis, 
mas agora os seus pais, não tendo nada que 
comer, oferecem-nos de bom gosto por dez” 
(Evvbank, 1850:242). 

TUTELA 

A questão da origem da figura jurídica da tu- 
tela é obscura e, a meu ver» cheia de quipro- 
quós. 1 lá antes de mais nada que distinguir o 
regime das sociedades indígenas independeu- 
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tes, que haviam escapado ao processo de al- 
deamento, daquelas a quem tradicionalmen- 
te se impôs uma tutela, ou seja, os índios das 
aldeias: estes ficavam sob o poder temporal ora 
dos missionários ora de administradores no- 
meados pela Coroa, que tinham poder de dis- 
por, sob certas condições, de seu trabalho e 
dos frutos de tal trabalho. Um único intermezzo 
nesse instituto: a autonomia total que duran- 
te breves dois anos — de 7 de junho de 1755 
a 3 de maio de 1757 — o marquês de Pom- 
bal concede aos índios, no que ele entende 
como sua emancipação dos jesuítas. Em 1757, 
Mendonça Furtado, irmão de Pombal, inicia 
o Diretório dos índios deplorando que os prin- 
cipais, mal instruídos até então pelos padres 
e conservados numa “lastimosa rusticidade 
e ignorância”, se tivessem mostrado inaptos 
para o governo das suas povoações: em conse- 
quência, os substitui por diretores “enquanto 
os índios não tiverem capacidade para se go- 
vernarem”. 

E esta tutela dos diretores que será ab- 
rogada, diante da deserção das povoações, pela 
Carta Régia de 25 de julho de 1798. Curiosa- 
mente, ao mesmo tempo que a tutela dos ín- 
dios aldeados desaparece de jure senão de fac- 
to , ela aparece pela primeira vez aplicando-se 
a índios independentes: nessa Carta Régia, 
após declarar a emancipação dos índios aldea- 
dos de seus diretores e portanto sua equipa- 
ração aos outros habitantes no mercado de tra- 
balho, d. Maria I afirma que aos índios não al- 
deados — ou seja “tribais” (e ela cita em 


exemplo os Munduruku, os Karajá e os Mura) 
— que particulares consigam contratar para 
servi-los, com obrigação de os educar, instruir 
e pagar, ela concede o privilégio de órfãos. E 
preciso entender que esse privilégio significa 
que teoricamente alguém, a saber o juiz de ór- 
fãos, deverá zelar para que os contratos sejam 
honrados, os índios pagos e ao fim de um tem- 
po, batizados. Essa proteção especial aplicava- 
se também no século XIX aos escravos liber- 
tos de qualquer origem, e notadamente aos 
africanos livres, ou seja, africanos que, decla- 
rados livres pela esquadra britânica que pa- 
trulhava as costas brasileiras após as primei- 
ras proibições de tráfico negreiro, eram no en- 
tanto desembarcados no Brasil. Aqui chegados, 
“boçais”, ou seja, ainda incapazes de falar por- 
tuguês, eram presa fácil de aproveitadores que 
os faziam passar por escravos (Carneiro da 
Cunha, 1985). Sobre eles também devia o juiz 
de órfãos velar. A ele cumpria em suma evitar 
que se escravizasse de fato gente livre que ti- 
nha poucos meios de se defender por ignorar 
a língua e os costumes do país: este era o caso 
dos africanos livres e dos índios não aldeados. 

De tudo isto resulta que a tutela orfanoló- 
gica não se aplicava, a partir de 1798, a todos 
os índios e sim apenas aos que, nos termos da 
época, eram recém-“amansados” ou “domes- 
ticados”. Mas o que isto indica também é que 
em 1789 se passa a admitir na prática que, à 
revelia de qualquer administrador oficial (e 
apenas sob a vigilância de um juiz), índios li- 
vres possam ser usados diretamente por par- 


Imagem insólita: 
um cachimbo do 
século XIX em 
forma de botocudo, 
ainda inspirado em 
Wied-Neuwied. 


14S 


IllsTOlU \ DOS ÍNDIOS NO BIUS1I 



ticulares: é, no fundo, um sistema que vigo- 
rou costumeira mas não legalmente em São 
Paulo de cerca de 1570 a 1730, e um privilé- 
gio com que os moradores do Maranhão e 
Grão- Pará haviam sonhado durante dois sécu- 
los. Algo semelhante ocorre em 1831, quando 
a Lei de 27 de outubro declara os índios equi- 
parados aos órfãos. E verdade que a redação 
desta lei não é absolutamente explicita. A meu 
ver, ela se aplicava aos índios de São Paulo e 
Minas Gerais que, escravizados com funda- 
mento nas Cartas Régias que lhes declaravam 
guerra justa (5/11/180S, 13/5/1808, 2/12/1808), 
eram agora declarados libertos: como todos os 
libertos, ficavam sob a jurisdição do juiz de ór- 
fãos que os devia distribuir como trabalhado- 
res livres. 8 Mas a lei podia também ser enten- 
dida como se aplicando à totalidade dos índios, 
o que não me parece plausível até por razões 
gramaticais — o sujeito do artigo 4? que fala 
da tutela é o mesmo do artigo 3? que fala da 
libertação dos índios escravos. 

Até agora, tratamos essencialmente de uma 
tutela que se destina à garantia da liberdade 
de indivíduos: tutela pessoal que não se esten- 
de, evidentemente, aos descendentes. A ques- 
tão da garantia dos bens é de outra natureza. 
Os índios são reputados incapazes da adminis- 
tração de seus bens (vide por exemplo ofício 
de 25/2/1858). Por isso o Estado vela sobre os 
bens dos índios e principalmente sobre as ter- 
ras dos aldeamentos, incumbindo a princípio 
os ouvidores das comarcas (até 1832) e tran- 
sitoriamente os juízes de órfãos (a partir de 
1833) da administração dos bens das aldeias, 
e em particular dos arrendamentos das terras 
das aldeias (18/10/1833 e 13/8/1834), cujos be- 
nefícios devem reverter aos índios (18A0/1833), 
embora nem sempre assim ocorra (16/11/1833). 
Com o Regulamento das Missões, em 1845 
(24/7/1845), o arrendamento de terras das al- 
deias passa a ser da alçada do diretor geral de 
índios para cada província e a administração 
dos outros bens dividida entre ele e os direto- 
res de aldeias. A eles competia também de- 
signar índios dos aldeamentos para serviços 
públicos (na aldeia ou fora dela) e zelar para 
que fossem remunerados. Mas não lhes com- 
petia, embora o fizessem, ajustar contratos de 
índios com particulares. Nisto claramente di- 
fer iam dos juízes de órfãos, que tinham essa 
incumbência para todos os seus tutelados. 

O Regulamento das Missões reinstitui por- 


tanto uma administração dos índios das aldeias 
que havia sido abandonada em 1798. Comen- 
tando o projeto no Conselho de Estado, José 
Antônio da Silva Maia observa que este não 
declarava 4 quando e como as aldeias se hão 
de haver emancipadas da curadoria e adminis- 
tração dos diretores” (Ata do Conselho de Es- 
tado, 29/5/1845). De fato, só em 1854 (Decre- 
to 1318, de 30/1/1854) se prevê que, conforme 
o estado de civilização dos índios, o governo 
imperial, por ato especial, lhes concederia o 
pleno gozo das terras. Refirma-se isso em 
20/11/1855, mas tudo o que vimos acima em 
relação à liquidação das terras das aldeias mos- 
tra que não foi o que ocorreu: as aldeias cujas 
terras são cobiçadas são extintas e os índios 
mais uma vez espoliados. 

RESISTÊNCIA AO TRABALHO 
Uma coisa era sedentarizar os índios, ou seja. 
“domesticá-los” e “amansá-los” para que não 
mais atacassem os moradores; outra, muito di- 
ferente, era conseguir que trabalhassem para 
os colonos. Os índios recém-sujeitados recusa- 
vam-se ao trabalho (24/5/1823): eram “man- 
sos” mas ainda não “civilizados”. A deserção 
das aldeias, como nos séculos anteriores, era 
constante: em Pernambuco ou no Rio Gran- 
de do Norte, por exemplo, os aldeados “fugiam 
para os centros de gentilidade bravia” (Xaud, 
1971:334). Outros, como os índios de ltapicu- 
ru, na Bahia, não se curvavam à vida agrícola 
e continuavam, nos aldeamentos, sua vida de 
caçadores. 

Sabia-se, no entanto, da sobreexploração 
dos índios pelos diretores e pelos que os em- 
pregavam. Em geral, pagava-se-lhes menos do 
que aos outros trabalhadores, comprava-se 
mais barata sua produção e vendiam-se-lhes 
mais caras as mercadorias. 

O clichê da indolência dos índios ganha ter- 
reno nessa época. No entanto, José Bonifácio 
havia feito uma análise de ressonâncias mo- 
dernas: 

“Com efeito o homem no estado selvática 
e mormente o índio brav o do Brasil, deve ser 
preguiçoso; porque tem poucas, ou nenhumas 
necessidades; porque sendo vagabunda na sua 
mão está arranchar-se sucessiv amente em ter- 
renos abundantes de caça ou de pesca, ou ain- 
da mesmo de frutos silvestres, e espontâneos, 
porque v ivendo todo o dia exposto ao tempo 
não precisa de casas, e v estidos cômodos, nem 
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dos melindres do nosso luxo; porque finalmen- 
te não tem idéia de propriedade, nem desejos 
de distinções e vaidades sociais, que são as mo- 
las poderosas, que põem em atividade o ho- 
mem civilizado” (1823:19). 

As conclusões que se tiram de tais análises 
são que, se se quer sujeitar os índios ao traba- 
lho, deve-se ampliar suas necessidades e res- 
tringir simultaneamente suas possibilidades de 
satisfazê-las. Diminuir seu território e intrusá- 
lo, ‘‘tirar-lhes os coutos”, ou seja, confiná-los 
de tal maneira que não possam mais subsistir 
com suas atividades tradicionais, é, como vi- 
mos quando tratamos de terras, uma das me- 
didas preconizadas. Além da dependência que 
assim se cria, o desejo de instrumentos de fer- 
ro, quinquilharias, roupas — sem falar da pros- 
crita mas onipresente cachaça — inicialmen- 
te oferecidos para criarem os hábitos e poste- 
riormente vendidos, devem induzi-los ao 
trabalho e ao comércio. 

A DISPUTA PELO TRABALHO INDÍGENA 

O trabalho indígena será disputado, como em 
séculos anteriores, pelos particulares e pelo 
Estado, em seus vários níveis. Se o trabalho 
compulsório foi proibido várias vezes, a proi- 
bição dirige-se sobretudo a particulares que 
a burlam (p. ex., 23/3/1825, Pernambuco). 
Quanto ao Estado, serve-se abundante e com- 


pulsoriamente dos índios que consegue, e seus 
prepostos desviam costumeiramente esse pri- 
vilégio em seu próprio benefício. Dentro do 
próprio Estado, o poder local tenta por vezes 
contestar ao poder central a jurisdição sobre 
aldeias de índios (20/3/1823). 

O trabalho para particulares enquanto tal, 
contrariamente ao que afirma Perdigão Ma- 
Iheiro (1976 [1867], vol. 1:239), jamais é proi- 
bido. Só os intermediários variam: diretores de 
aldeias ou juízes de órfãos. Koster, que lavra- 
va cana em Pernambuco na década de 1810, 
conta que contratava o trabalho dos índios, re- 
munerado abaixo do dos outros, através de seu 
diretor (Koster, 1816, cap. VIII). O Regulamen- 
to das Missões (24/7/1845, art. 1 ?, par. 28) prevê 
expressamente trabalho remunerado para par- 
ticulares, desde que não seja forçado. Os abu- 
sos são notórios e daí a um mês e meio, o mi- 
nistro da Justiça expede circular aos juízes de 
órfãos para que verifiquem se os índios estão 
trabalhando constrangidos para particulares e 
para que se estabeleçam contratos de traba- 
lho (Circular 2/9/1845). Mas nove anos mais 
tarde, em 1854 (Aviso de 5/1/1854), permite-se 
no Maranhão o recrutamento (nominalmente 
não compulsório) de trabalhadores índios nas 
aldeias, por três anos consecutivos que só se- 
riam pagos ao término do período! Isto, quan- 
to aos índios das aldeias. Quanto aos índios 
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recém-contatados, os de Santa Catarina, por 
exemplo, são distribuídos diretamente para tra- 
balhar com particulares (Aviso n? 8, Império, 
20/3/1855). A então recém-criada província do 
Amazonas, em sua primeira lei indigenista, de 
setembro de 1852, restaura a livre negociação 
de índios com chefes de “nações selvagens”. 
Os índios assim adquiridos seriam “educados” 
durante dez anos pelos seus adquirentes para 
depois poderem ser restituídos às suas aldeias 
(Bessa, 1983). Esta era, aliás, uma prática tra- 
dicional: em décadas anteriores, particulares 
que aldeassem índios às suas próprias expen- 
sas ganhavam título de benemérito (3/8/1819, 
9/5/1823). Igualmente tradicionais eram os 
abusos. Saint-Hilaire comenta, a propósito de 
sua visita a Minas Gerais nos anos 20, a Carta 
Régia de d. João VI “concedendo aos cultiva- 
dores dez anos de vida daqueles Botocudos 
que abrigarem para instruí-los. Este decreto, 
como era fácil de se prever, deu margem aos 
mais horríveis abusos. Mulatos e mesmo bran- 
cos compram crianças a seus pais, por baga- 
telas, ou mesmo raptam-nas pela força para 
vendê-las em seguida nas diversas vilas de 
Minas-Novas. Quando estive nas margens do 
Jequitinhonha, já não havia crianças nas tri- 
bos que maior comunicação tinham com os 
portugueses e, para poder vender ainda, es- 


sas tribos travavam guerras com outras, mais 
distantes” (Saint-Hilaire, 1823:13, n? 2). 

OFÍCIOS DE ÍNDIOS. O ESTADO 

Era opinião generalizada no começo do sécu- 
lo XLX — e Azeredo Coutinho, no fim do XVIII, 
a compartilha — que os índios teriam aptidões 
naturais para a navegação. Um grande núme- 
ro de avisos e circulares recruta assim índios 
para a Marinha. 9 Em 1827, por exempla é 
mandada uma circular a todas as províncias pa- 
ra que remetam índios para o Arsenal de Ma- 
rinha na corte (5/9/1827). 

Por outra parte, os índios das aldeias eram, 
como os forros e negros livres, compulsoria- 
mente recrutados (29/12/1837, 30 SA865). Por 
isso os Coroados aldeados, quando da visita de 
Spix e Martins que o narram, escondiam-se 
com medo de um recrutamento (Spix e Mar- 
tins, vol. 1:222, 241). Em 1850. Ewbank cita 
o envio ao Rio de Janeiro de índios alistados 
à força no Rio Grande do Norte (Ewbank. 
1850:210). No Regulamento das Missões de 
1845, prevê-se treino militar a ser dispensado 
aos índios e cogita-se da possibilidade de cria- 
ção de companhias de índios, com organiza- 
ção especial (art. 2. par. 13). Novamente em 
1875, declaram-se os índios alista\eis no exer- 
cito e na armada (30 71875 e 17 9 1875). 


POLÍTICA INDIGEMSTA NO SÉCULO XIX 


151 



Expedição ao Porto 
de Cuiabá contra 
os índios 
Guaykuru, 1827, 
nanquim a pena 
de Hercules 
Florence 


Na realidade, os índios, alistados regular- 
mente ou não, eram usados em várias expedi- 
ções bélicas: havia primeiro uma exploração 
de parte a parte de antigos antagonismos. A 
política indígena e a política indigenista ser- 
viam-se assim mutuamente. Os Coroados (no- 
me que designava genericamente diferentes 
grupos que usavam o que se entendia como 
coroas de plumas) foram usados, por exemplo, 
para dizimar os índios Puri, em Minas Gerais 
(Spix e Martius, 1823-31, vol. 1:240). Pode-se 
dizer que, na perspectiva desses grupos Co- 
roados, os colonos foram instrumentais. 

Mas em vários outros casos, o uso bélico dos 
índios se estendeu a alvos não tradicionais: ín- 
dios “mansos” eram parte das tropas que, em 
1808, iam combater os Botocudos em Minas 
Gerais, no Espírito Santo e sul da Bahia, e re- 
cebiam metade do soldo dos outros pedestres 
(13/5/1808). Havia, na época de Debret, aldeias 
de “índios caçadores” em Curitiba, incumbi- 
dos pelo governo de combater os “selvagens” 
e rechaçá-los das terras cultivadas (Debret, 
1940 [1834-9], tomo I, p. 53, prancha 20). No 
Pará e no que é hoje o Amazonas, os Mundu- 
ruku foram extensamente utilizados para com- 
bater desde os Mura até aos cabanos (Ilem- 
miug, 1987; Moreira Neto, 1988). Quanto ao 
uso de índios para combater os quilombos, é 


bem conhecido (p. ex., no Rio de janeiro, De- 
bret, 1940 [1834-9], vol. 1:53). 

Menos conhecido talvez foi o uso que os 
portugueses fizeram de índios, armados de ar- 
cos e flechas, em alguns episódios da época 
da Independência: em 1817, entraram no Re- 
cife índios aldeados do Ceará, Pernambuco e 
Paraíba (Tollenare, 1956 [1818]). Na Bahia, os 
índios foram usados na época da Independên- 
cia. Parecem aliás ter recebido por seus feitos 
isenção de vários impostos (25/2/1819). Quan- 
to aos Kadiwéu ou Guaikuru, foram, em 1830, 
armados pelos habitantes e auxiliados pela tro- 
pa para roubarem gado no Paraguai. Algumas 
décadas mais tarde, sua participação inicial em 
apoio aos brasileiros na Guerra do Paraguai 
valeu-lhes a demarcação de terras por ordem 
de d. Pedro II. 

Outro uso freqüente dos índios era, como 
vimos quando tratamos de terras, o apoio a ins- 
talações militares e nas novas rotas comerciais 
entre as várias províncias. Nessas rotas esta- 
beleciam-se aldeias das quais se esperava que 
abrissem e mantivessem estradas, fornecessem 
canoeiros, fizessem lavouras capazes de abas- 
tecer os viajantes, e servissem em geral de 
apoio e de mão-de-obra. São fundadas, por 
exemplo, oito colônias indígenas para facilitar 
a navegação na bacia dos rios Paraná e Para- 
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napanema (31/1/1S49 e 25/4/1857) e outras 
para a rota de São Paulo a Mato Grosso 
(21/5/1850). 

Um caso excepcional foi o uso “revolucio- 
nário” de índios e “tapuias” (termo genérico 
para designar índios igualmente genéricos que 
formavam a base da população amazônica do 
século XIX) na cabanagem que sacudiu o Pa- 
rá e o atual Amazonas, da Independência até 
1840, aproximadamente (Anderson, 1985; Mo- 
reira Xeto, 1988). Neste vasto movimento, ín- 
dios e tapuias foram primeiro usados pelas eli- 
tes como bucha de canhão para suas querelas 
faccionais que opunham os conservadores aos 
“filantrópicos” ou liberais. Mas os cabanos re- 
voltosos apoiaram-se nos despossuídos e aca- 
baram por fazer eclodir uma revolta de que ne- 
nhum dos líderes iniciais parecia ter mais con- 
trole. Várias guerras particulares parecem 
ter-se travado no bojo da cabanagem, sem que 
se formasse realmente um movimento revolu- 
cionário identificável, nem entre as elites nem 
entre suas tropas. Entre essas guerras figuram 
revoltas de índios, como os Mavvé, por exem- 
plo, tomando para o lado cabano a vila de Lu- 
zéia, a atual Maués, ou os Mura combatendo 
os habitantes de Manaus, em Autazes. 

Enfim, de forma genérica, o Estado usava 
ainda os índios como povoadores (6/7/1832), 
em lugares remotos: tradição antiga que, em 
séculos anteriores, favorecera as relações com 
grupos nas fronteiras, e talvez também remi- 
niscência da política pombalina que quisera 
formar com os índios o pov o de que o Brasil 
carecia. Seja como for, em 1809, após ter de- 
clarado guerra aos índios de Guarapuava, 
cl. João VI acrescenta: “Não é conforme aos 
meus princípios religiosos e políticos o que- 
rer estabelecer minha autoridade nos Campos 
de Guarapuava e território adjacente por meio 
de mortandades e crueldades contra os índios, 
extirpando as suas raças, que antes desejo 
adiantar, por meio da religião e civ ilização, até 
para não ficarem desertos tão dilatados e imen- 
sos sertões, e que só desejo usar da força com 
aqueles que ofendem os meus vassalos, e que 
resistem aos brandos meios de civilização que 
lhes mando oferecer” (1/4/1809). 


OS ÍNDIOS E AS LEIS INDIGEMSTAS 

Mencionamos, no início, o hiato que se sabe 
existir entre a lei e o real. De saída, a legisla- 
ção indigenista já era a lei do mais forte, a lei 


do lobo sobre o cordeiro: mas como o lobo da 
fábula se via compelido a expor suas justas ra- 
zões de comer o cordeiro, os mais fortes ti- 
nham também de proclamar sua razão e os 
mais fracos podiam invocar, por sua v ez, as re- 
gras violadas. Há assim alguns casos conheci- 
dos de índios que recorrem à Justiça. 

Em 1815, os índios da aldeia dos Aramaris 
de Inhambupe de Cima, na Bahia, encami- 
nham uma longa representação protestando 
contra a espoliação das terras de sua aldeia, 
que ocupavam, afirmam eles, havia mais de 
cem anos. Em 1821 e 1822, o principal dos ín- 
dios Gamela de Viana logra da Justiça do Ma- 
ranhão a demarcação judicial das terras da al- 
deia (Arquivo do Tribunal de Justiça do Ma- 
ranhão, pacote 005/TJ/1986 apud Andrade. 
1990). Um índio Xukuru, o capitão-mor da vi- 
la de Cimbres em Pernambuco, denuncia em 
1825 os abusos cometidos aparentemente pe- 
lo diretor da aldeia e obtém uma decisão fa- 
vorável do imperador (23/3/1825). E em 1S2S 
(20/11/1828) é o capitão-mor da vila de Atalaia, 
em Alagoas, quem protesta contra as violên- 
cias e a invasão das terras das aldeias. 

O autogoverno dos índios, que vigorou em 
princípio de 1798 a 1845, foi freqüentemente 
ridicularizado pelos contemporâneos, que 
viam nele não mais que um simulacro de au- 
togestão, sem qualquer poder real. O capitão- 
mor indígena de uma aldeia do Ceará, com sua 
bengala de cimo de ouro, era desprezada en- 
quanto seu homólogo branco, escolhido entre 
os proprietários mais ricos, e com poderes ci- 
vis e militares, era temido: “pois é ridículo no 
Brasil o título sem a propriedade da terra” 
(Koster, 1816, cap. vii). Um autor pernambu- 
cano do início do século XIX, citado por Ca- 
pistrano de Abreu, dá uma caricatura que ilus- 
tra bem os preconceitos v igentes: 

“Os índios têm vilas e câmeras: e são nelas 
juízes, sem saberem nem ler. nem escrever, 
nem discorrer! tudo supre o escrivão: o qual, 
não passando muitas vezes de um mulato sa- 
pateiro, ou alfaiate, dirige a seu arbítrio aque- 
las câmeras de irracionais quase, pelo formu- 
lário seguinte: Na véspera do dia, em que ha 
de haver na aldeia vereação* parte o eseriv âo 
da sua moradia, se e longe; e neste caso sem- 
pre a cavalo; e vem dormir, nessa noite, em ca- 
sa tio senhor juiz. o qual imediatamente se en- 
carrega tio cavalo do senhor escrivão [...] Fica 
entretanto o escrivão descansada senhor 
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aliás da casa, mulher e filhas do oficioso juiz, 
que na volta lhe cede o melhor lugar na chou- 
pana, para dormir e passar a noite. Logo em 
amanhecendo começa o juiz a ornar-se com 
os velhos e emprestados arreios da sua digni- 
dade, e a horas competentes marcha para um 
pardieiro, com alcunha de casa da câmera, on- 
de lidas as petições, que o escrivão fez na vés- 
pera, são despachadas pelo mesmo escrivão 
em nome do senhor juiz ordinário; e pouco 
depois se desfaz o venerando senado, e apare- 
cem os senadores de camisa, e ceroulas, e de 
caminho para as suas tarefas’’ (Abreu, 1907: 
171). 

Apesar de tantos preconceitos, pelos pou- 
cos indícios que acabamos de mencionar, mes- 
mo sem poder real, alguns líderes indígenas 
parecem ter levado o cargo com responsabili- 
dade e até certa eficácia. Coincidência ou não, 
o fato é que não se conhecem processos em 
defesa dos direitos indígenas após 1845, quan- 
do os diretores das aldeias passam a exercer 
a função de procuradores dos índios. 

FONTES 

Estudos sobre a questão indígena e a política 
indigenista no século XIX que ultrapassem 
fronteiras regionais são escassos: podemos 
contar apenas com a tese de doutoramento de 
Carlos Moreira Neto (1971), baseada exclusi- 
vamente em relatórios de presidentes de pro- 
víncia (que são fontes primárias fundamentais) 
e com o livro de John Hemming, Amazonfron - 
tier, de 1987, que se apóia mais em viajantes. 


Em compensação, há vários estudos sobre 
diferentes aspectos, períodos ou regiões, sem 
que no entanto se esgote, longe disso, o tema. 
Citarei por exemplo o livro de Carlos Morei- 
ra Neto sobre a Amazônia (1988), o de Bea- 
triz Gois Dantas sobre os Xocó de Sergipe, as 
dissertações de mestrado de Rita Lazarin e de 
Mendes Rocha (1988) sobre Goiás, a de Mar- 
co Lazarin sobre o Purus. Vários outros tra- 
balhos, como a tese de Maristela de Andrade 
sobre o Maranhão (1990), tocam em questões 
indígenas regionais. 

Existem alguns estudos sobre os missioná- 
rios capuchinhos: saliento o magistral livro de 
Metodio da Nembro (1958) e a tese de livre- 
-docência de Petrone, que continua inédita na 
USP. Ainda estão por ser feitas as histórias das 
ordens e congregações missionárias que se ins- 
talaram no fim do século XIX (salesianos, do- 
minicanos, servitas, espiritanos etc.). 

Sobre o período e a influência positivista, 
no fim do século, vejam-se o livro de Gagliar- 
di e a dissertação de mestrado de Souza Lima. 

Quanto à história da legislação oitocentis- 
ta referente aos índios, as obras mais interes- 
santes são sem dúvida o livro de Perdigão Ma- 
lheiro (1867), A escravidão no Brasil, e o de 
João Mendes Jr. (1912). Reuni em um volume 
as fontes primárias mais importantes (Carnei- 
ro da Cunha, no prelo). Antes dessa coletânea, 
algumas fontes primárias haviam sido transcri- 
tas por Naud (1971) e um bom levantamento 
arrolado por Jeanne B. de Castro e Zuleika R. 
de Oliveira (1975). 


NOTAS 

(1) As datas entre parênteses referem-se à legislação 
publicada em Carneiro da Cunha (no prelo). Reduzi- 
mos aqui as citações de leis apenas às que nos pare- 
ceram mais fundamentais. 

(2) Assim, na vila de Cimbres, em Pernambuco 
(23/3/1825), e nas aldeias da Bahia (5/3/1836, Pro- 
vincial). 

(3) A província do Ceará adianta-se à política do im- 
pério e chama os capuchinhos já em 1842 (14/11/1842). 

(4) “Após ter reunido em aldeias algumas tribos, seja 
no rio Madeira, seja no rio Negro, algum homem in- 
fluente, vizinho da missão e bem visto do partido po- 
lítico então no poder, pedia a saída dos missionários 
para poder se apoderar dos índios e fazer deles seus 
escravos” (Dupuy, ms., 1904). 

(5) Não se trata na Lei de Terras, como erroneamen- 
te se entendeu às vezes, de declarar as áreas indíge- 
nas devolutas e sim, inversamente, de reservar terras 
devolutas do Império para aldeamento dos índios, 


quando se os queria assentar e deslocar de seus ter- 
ritórios originais. 

(6) Vide, sobre esse processo de expropriação das al- 
deias em Sergipe, Dantas, 1980. 

(7) O tamanho dos lotes que devem ser atribuídos aos 
índios variou com o momento e a província. Em 1862, 
recomenda-se ao presidente da província de São Paulo 
que distribua lotes que não excedam 62500 bra- 
ças (ou seja, cerca de trinta hectares) e sejam em ge- 
ral de 22500 braças (uns doze hectares) às famílias 
e a maiores de 21 anos com economia separada 
(19/5/1862). Mais ou menos as mesmas recomendações 
são dadas em 1866, ao se extinguir o aldeamento de 
São Lourenço, no Rio de Janeiro (Deliberação de 
26/1A866, Rio de Janeiro). Em ambos os casos, a pro- 
priedade dos lotes só se tornará definitiva após cinco 
anos de efetiva residência e cultura. Em 1875, o go- 
verno é um pouco mais generoso: não só os lotes da 
Bahia e de Pernambuco são de 62500 braças quadra- 
das para os chefes de família e de 31 250 hraças qua- 
dradas, a metade, para os solteiros, como os títulos de 
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propriedade são iinediatamente dados (Decisões 272 
e 273 de 8/7A875). Mas já em 1878, recomenda-se ao 
presidente da província de São Paulo que reserve lo- 
tes de 31 250 braças quadradas (cerca de quinze hec- 
tares!) às famílias de índios ou a seus descendentes 
nos aldeamentos extintos. Talvez o mais escandaloso 
desses dispositivos seja o regulamento dado ao enge- 
nheiro encarregado de medir as terras das aldeias ex- 
tintas de Pernambuco (8/7/1875). A essas alturas, seis 
aldeamentos foram extintos, e parecem restar apenas 
dois na província. Cimbres e Assumpção. O regula- 
mento manda distribuir pequenos lotes aos índios das 
aldeias extintas, mas recomenda em seu artigo XIV 
que se procurem, no entanto, transferir este índios pa- 
ra as aldeias ainda não extintas, o que é duplamente 
absurdo: se for por eles não se acharem “civilizados” 


e necessitarem viver em aldeia, não há por que se ex- 
tinguirem suas aldeias originais. Caso contrário, não 
há por que transferi-lo a não ser para evitar de lhes ou- 
torgar lotes em suas próprias terras. O artigo xv do re- 
gulamento encadeia mandando amputar “as terras des- 
necessárias” dos aldeamentos ainda não extintos! 

(8) Era sabido que o ofício de juiz de órfãos, pelo po- 
der que tinha de distribuir libertos para trabalharem, 
enriquecia rapidamente seus incumbentes: tão notó- 
rio era isso que não se permitia a ninguém deter esse 
cargo por mais de quatro anos. E interessante tam- 
bém nesse sentido a disposição da Lei Provincial da 
Bahia de 5/3/1836 que proíbe aos Juízes de Paz se- 
rem também diretores de aldeias. 

(9) Assim 4/8/1808, 18/8/1808, 8/11/1808, 22/11/1608, 
19/5/1809, 31/7/1837, 18/9/1837, 25/11/1644, entre outros. 




0 GOVERNO DOS ÍNDIOS SOB 
A GESTÃO DO SPI 1 



O presente capítulo tem como objeti- 
vo situar alguns pontos principais da 
vasta e pouco estudada história da 
ação do Estado Nacional em relação 
aos povos indígenas no período republicano da 
história do Brasil. Foi a partir da expansão de 
um Estado Nacional — aqui concebido como 
forma processual (Reis, 1988) — , formalmen- 
te separado das ordens eclesiásticas, que se te- 
ria a criação do chamado Serviço de Proteção 
aos índios (SPI), primeiro aparelho de poder 
governamentalizado instituído para gerir a re- 
lação entre os povos indígenas, distintos gru- 
pos sociais e demais aparelhos de poder. 

Conquanto se reconheça a preexistência de 
muitas das tecnologias de poder utilizadas no 
governo dos povos indígenas pelo SPI, parte- 
se do princípio de que a gestão, unificada em 
um centro, de um largo numero de povos in- 
dígenas diferenciados, dispersos em um am- 
plo espaço geográfico ainda não totalmente 
territorializado por aparelhos de âmbito nacio- 
nal, cria a necessidade de homogeneização de 
concepções quanto ao modo de exercício des- 
sas mesmas tecnologias, exercício esse, em sua 
concretude, heterogêneo. Será no nível dessa 
homogeneidade — construída em parte pela 
administração em sua prática de governo, em 
parte mediante produções discursivas, e pelo 
próprio pesquisador no ato mesmo da análise 
— que se trabalhará para pensar tais técnicas 
em relação aos distintos domínios da adminis- 
tração publica aos quais o aparelho de gover- 
no dos índios esteve vinculado ao longo do 
tempo. O estudo de seu emprego heterogêneo 


é tarefa para o etnólogo nos estudos de histó- 
rias indígenas específicas, e se um texto como 
o presente poderia deles se beneficiar tal se 
dará num futuro quando essa direção de pes- 
quisa estiver mais aprofundada. 2 

De antemão é preciso esclarecer que não 
se pretende nem fazer parte do coro dos de- 
fensores de uma suposta ação salvadora do Es- 
tado sobre as populações nativas em territó- 
rio brasileiro — e da existência de um órgão 
ünico para presumidamente coordená-la — 
nem tampouco daquele de seus opositores. 
Muito menos se pretende reeditar as críticas 
aos trabalhos de Darcy Ribeiro (1962; 1977) 
e D. H. Stauffer (1955), feitas em ocasiões an- 
teriores (Lima, 1985; 1987b; 1989a), e sequer 
estendê-las a seus epígonos. Trata-se de pro- 
ceder posicionado como analista engajado 
num tempo histórico diferenciado. Isto impli- 
ca reconhecer a relevância, em certas conjun- 
turas, da posição intelectual e política de de- 
fesa do SPI, como a tomada por Ribeiro, fren- 
te à incipiência da movimentação indígena nos 
diferentes momentos de produção de seu tex- 
to e, de modo mais amplo, perceber o signifi- 
cado das posições de todos os porta-vozes do 
SPI implícitas nas linhas do texto de A políti- 
ca indigenista brasileira. Simultaneamente, sig- 
nifica se fazer aliado não dos grupos de inte- 
resse (dos quais podem fazer parte indivíduos 
de origem indígena) em luta pelo controle do 
“órgão indigenista”, mas de povos em luta pe- 
lo resguardo de suas tradições e diferenças. As- 
sim, o tom grandiloquente de denuncias da 
serventia do SPI à figura genérica de uma ca*- 
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pansão capitalista , sempre mencionada e nun- 
ca estudada, deixa no vazio do léxico marxis- 
ta, destacado da lógica analítica que o supor- 
ta, uma quantidade imensa de perguntas so- 
bre as formas de exercício de um poder de 
Estado, contribuindo assim para sua perpe- 
tuação. 3 

Outrossim, admite-se que a posição de ana- 
lista não é neutra, menos ainda (piando se trata 
com material que se chamaria de histórico: 
quanto mais “inocentes” e supostamente anó- 
dinos os dados usados pelo pesquisador, maior 
a margem de impensado reproduzida. Destar- 
te, investigação científica pode ser assumida 
como uma das formas de luta contra a repro- 
dução de regimes, ordens e sistemas sociais 
buscando uma eficácia distanciada do poder 
de comoção própria ao discurso político, mas 
capaz de gerar interpretações e suportar pro- 
jetos conseqüentes para mudança. 4 

Será dada especial atenção aos primeiros 
anos de existência do Serviço, já que durante 
os mesmos os principais contornos de sua prá- 
tica seriam delineados. Dentre estes destacar- 
se-á a intervenção fundiária no sentido de de- 
finição do reconhecimento da posse indígena 
da terra, bem como a dimensão estratégica do 
trabalho com os índios. Como se utilizou em 
outra ocasião (Leite e Lima, 1985), a constru- 
ção de limites políticos e simbólicos para a na- 
ção que se queria elaborar marcaria de modo 
profundo a prática do governo dos índios. 

O SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
E LOCALIZAÇÃO DE TRABALHADORES 
NACIONAIS COMO PARTE DO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO, 1910-30 

O SPI foi criado em 1910 como Serviço de Pro- 
teção aos índios e Localização de Trabalhado- 
res Nacionais (SPILTN), parte constituinte do 
Ministério da Agricultura, Industria e Comér- 
cio (MAIC), além da proteção aos índios (Lima, 
1987b), abrangendo as tarefas de fixação no 
campo da mão-de-obra rural não estrangeira 
— notadamente a que se supunha era descen- 
dente da escravidão — , por meio de um siste- 
ma de controle do acesso à propriedade e trei- 
namento técnico da força de trabalho, efeti- 
vado por meio de unidades de ação denomi- 
nadas centros agrícolas. Tanto o governo dos 
índios quanto o dos nacionais ('ram tarefas pre- 
vistas no decreto de criação do ministério 


em 1906. No entanto, a “história oficial” do 
aparelho, largamente reproduzida (Ribeiro, 
1962; Staufer, 1955; Gagliardi, 1989), o faz 
emergir de um suposto debate publico de am- 
plas proporções, acontecido entre 1908-10, 
contra um pretenso projeto de extermínio das 
populações indígenas no Brasil, identificado 
como defendido pelo então diretor do Museu 
Paulista, Hermann von Ihering, e no qual se 
destacaria a ação pessoal de Cândido Maria- 
no da Silva Rondon. 

Sem reeditar críticas já anteriormente fei- 
tas ao modo de construção dessa versão e de 
suas razões (Lima, 1985; 1987b; 1989a), nem 
negar as contribuições que a análise do “de- 
bate” em torno da proteção possa ter para a 
formulação do aparelho e como atestado das 
representações de época sobre os índios , se- 
ria mais conveniente apontar dimensões pou- 
co abordadas até o presente nesse processo de 
constituição institucional. Um primeiro pon- 
to seria o ambiente político em que se insti- 
tuiu o Serviço; um segundo está na rede so- 
cial que conduziu à vinculação entre Cândi- 
do Rondon e o ministério. Resultante desses 
dois seria a dimensão geopolítica do Serviço, 
ou seja, aquela que leva em conta por suas téc- 
nicas e esquemas de percepção “a repartição 
da população, a área de extensão dos diferen- 
tes grupos étnicos e linguísticos, a organiza- 
ção territorial dos aparelhos de Estado, mas 
também a diversidade ideológica dos grandes 
conjuntos culturais” (Lacoste, 19S6:291), ou- 
tro aspecto a ser enfatizado. 

O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO E A 
REGENERAÇÃO AGRÍCOLA DO PAÍS 

A criação do ministério pode ser explicada co- 
mo parte do processa característico da Primei- 
ra Republica, de construção burocrático- 
administrativa a partir da estrutura de Estada 
com a governamentalização de numerosos ser- 
viços até então dispersos em outros aparelhos 
de poder que não os estatais. O pano de fun- 
do desse processo de expansão estatal, cena- 
rio mais geral do período, estava na transição 
para uma configuração social em que o traba- 
lho livre se tornav a dominante nas atividades 
centrais da economia numa sociedade herdei- 
ra de sistemas de repressão da força de traba- 
lho legalmente definidos. De forma mais e> 
pecífíca, o M MC deve ser entendida segun- 
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A relação entre 
o Museu Nacional 
e o SPI foi 
fundamental para 
a constituição no 
Brasil tanto da 
etnologia, quanto 
do indigenismo. 

Na foto, o general 
Cândido Rondon, 
ladeado pelos 
professores da 
casa, dentre 
eles Edgard 
Roquette-Pinto 
e Heloísa Alberto 
Torres, no saguão 
de entrada 
do Museu Nacional. 


do Mendonça (1990), como modo de institu- 
cionalização de demandas anteriormente ex- 
pressas pela Sociedade Nacional de Agricul- 
tura (SNA), aparelho de poder privado, cons- 
tituído em 1897 no Rio de Janeiro, responsá- 
vel pela sistematização de interesses de dis- 
tintos segmentos agrários regionais, portado- 
res de menor peso funcional no campo políti- 
co da época em face da dominação exercida 
pelos grandes produtores de café paulistas alia- 
dos aos empreendedores urbanos, a grandes 
interesses mercantis e financeiros internacio- 
nais. A SNA operaria como instituição matriz 
de numerosas entidades similares que se com- 
poriam ao longo de todo o país, num movimen- 
to de associativização rural pouco conhecido 
e estudado, que contava com a aliança parcial 
de setores dos grupos dominantes paulistas, 
dissidentes em termos de participação no cam- 
po político da época. Não se trata, pois, de um 
vago aglomerado de sociedades letradas, inte- 
lectuais e jornalistas dotados de peso funcio- 
nal bastante baixo, mas de uma associação de 
classe de abrangência considerável. 5 

Da constatação de uma crise da agricultu- 
ra pós-abolição, tomada como função da exis- 


tência anterior do cativeiro do trabalho, a So- 
ciedade se organizaria em torno de certas 
idéias-força e para a implementação de certas 
metas que objetivavam a regeneração agrícola 
do Brasil. Para o presente capítulo as metas 
de governamentalização das demandas de fra- 
ções não dominantes da classe proprietária 
agrária em um aparelho, de fixação da mão- 
de-obra em pequenas propriedades e o papel 
de grupo de pressão são os mais significativos, 
pois se poderia ver como a montagem de um 
ministério técnico , de um ministério da produ- 
ção, no dizer da época, redundaria de uma 
campanha nacional, desenvolvida e articula- 
da pela SNA, desde o I Congresso Nacional de 
Agricultura, realizado em 1901, no Rio de Ja- 
neiro, até 1906. 

Tomado nestes termos, é muito compreen- 
sível que se estabeleça um aparelho de poder 
dotado de menor peso em face de outros apa- 
relhos, tal se traduzindo sobretudo em meno- 
res verbas — já supostas na demarcação pré- 
via que definia que o ministério não trataria 
de assuntos relativos à cafeicultura — , para al- 
guns, sinal de sua ineficácia. Se esta posição 
secundária o caracteriza, e conseqücntemen- 
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te aos serviços que a ele se vinculariam, não 
o faz menos significativo. Nada melhor para 
configurar a ação e a repercussão a longo pra- 
zo do MA1C do que o exercício de uma peda- 
gogia do “progresso” para o campo simultâ- 
nea à invenção simbólica do atraso em que se 
encontraria todo o mundo rural no Brasil 
(Mendonça, 1990:263-417). 

Da aprovação pelo Congresso do plano de 
organização do ministério, até sua implanta- 
ção efetiva, decorreram três anos, lapso que 
se explica, assim como a longa tramitação do 
projeto, pelas disputas políticas do período que 
o opuseram à primeira política de valorização 
do café, final mente consubstanciada no cha- 
mado Convênio de Taubaté, também datado 
de 1906. Sua efetivação se daria numa outra 
conjuntura bastante específica, aberta em 
1908 com a necessidade de se negociar um 
empréstimo suplementar que estabilizasse a 
referida defesa do café , e se prolongaria com 
o deslanchamento da chamada Campanha Ci- 
vilista, em que se contrapuseram o marechal 
Hermes da Fonseca, apoiado por Pinheiro Ma- 
chado e Nilo Peçanha — este, vice-presidente 
à época — , a Rui Barbosa; e com a morte de 
Afonso Pena e ascensão de Peçanha à presi- 
dência da República, sob um clima bastante 
adverso. 6 

A efetiva organização do MAIC se daria sob 
o signo da barganha política, tal significando 
ter sido uma de suas funções a de repositório 
de cargos para negociações de apoio ao presi- 
dente e à campanha hermista, sendo seu pri- 
meiro-ministro o paulista Antonio Cândido Ro- 
drigues, cafeicultor, engenheiro, membro his- 
tórico do PRP, ex-secretário de Agricultura de 
São Paulo, quando deu continuidade ao pro- 
cesso de tecnificação daquele aparelho inicia- 
do em gestão anterior à sua. Sua saída do car- 
go se daria pelos fortes vínculos que o ligavam 
a Manuel Joaquim de Albuquerque Lins, go- 
vernador de São Paulo à época e um dos prin- 
cipais patronos da candidatura de Rui Barbo- 
sa. O substituto seria o também paulista e ca- 
feicultor Rodolpho Nogueira da Rocha Miran- 
da, dissidente do PKP e um dos futuros fun- 
dadores do PRC, hermista naquele momento, 
numa demonstração simultânea de força e fra- 
cionamento dos grupos paulistas economica- 
mente hegemônicos na classe dominante, num 
espaço conquistado por seus parceiros meno- 
res, os quais o ocupariam majoritariamente. 


Foi Miranda o implementador de um dos ser- 
viços previstos desde o decreto n? 1606A906 
em data muito anterior ao citado “debate”, is- 
to é, o de catequese e civilização de índios . 7 

O SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS: 
INSTITUCIONALIZAÇÃO E PRESSUPOSTOS 

Seria a partir de uma carta de Rodolpho Mi- 
randa, de março de 1910, convidando o então 
tenente-coronel Cândido Rondon a dirigir o 
serviço a ser criado, que se veriam publica- 
mente os sinais da articulação entre o militar, 
com sua prática de construção de linhas tele- 
gráficas de caráter estratégico, e as tarefas que 
já se articulavam em torno do ministério. Em 
v isita ao museu Nacional, em fevereiro de 1910, 
Miranda anunciaria a idéia de criar um apa- 
relho de poder para catequese dos índios e rea- 
bilitação do trabalhador nacional , realizando 
uma “consulta” pública aos participantes do 
museu, instituição pertencente aos quadros do 
MAIC, principal depósito de coleções cientí- 
ficas compostas pela Comissão Rondon e alia- 
da do militar (Lima, 1989a). Cândido Rondon 
achava-se ainda ausente do Rio de Janeiro 
quando os jornais div ulgaram a notícia da in- 
tenção ministerial. 

Segundo Stauffer (1955:201-3), a ligação te- 
ria sido feita pelo engenheiro-agrónomo Do- 
mingos Sérgio de Carvalho, na época ex- 
professor da Seção de Antropologia, Etnolo- 
gia e Arqueologia do Museu, membro desta- 
cado da SNA desde seu início e consultor téc- 
nico do gabinete do ministro da Agricultura 
para assuntos relativos ao ensino agrícola. 
Secundando-o estaria Mário Barbosa Carnei- 
ro, diretor geral de Contabilidade do ministé- 
rio durante toda a Primeira República, primo 
dos Horta Barbosa, compadre de Rondon e, 
como eles, vinculado ao Apostolado Positivis- 
ta do Brasil. 8 

O vínculo tem, porém, condicionantes nuús 
extensos, pois Rondon servira sob as ordens 
de Hermes da Fonseca durante sua formação 
militar, tendo sido oficial de ligação entre Ma- 
rinha e Exército quando do episódio da Pro- 
clamação da República. Nilo Bernardos, por 
outro lado, apesar de não ser positivista, era 
reverenciado pelos ortodoxos como o ptvsidcn- 
te científico (OTveillv, 1969:151), sua ligação se 
estabelecendo então e se mantendo, ja que 
Rondon romperia sua arraigada "vocação” para 
compor com o poder constituída como bom 
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soldado profissional segundo os moldes da 
Missão Francesa que reformularia o Exército 
e da qual Rondon seria um dos principais as- 
sessores (Carvalho, 1977; Lima, 1991), posicio- 
nando-se francamente a favor de Peçanha e 
contra Artur Bernardes no pleito de 1921. 9 

O tenente-coronel Cândido Mariano da Sil- 
va Rondon organizaria o aparelho que fora con- 
vidado a criar a partir de uma rede de colabo- 
radores extraída dos membros do Apostolado 
Positivista do Brasil, parcialmente identifica- 
da aos integrantes da comissão telegráfica que 
então dirigia. A composição do aparelho con- 
templava, assim, um outro grupo de interes- 
ses o qual, ainda que em relativo descenso, de- 
tinha um importante papel como formador de 
opiniões. Como Carvalho sinaliza (1990:129 
ss.), a função de manipuladores de símbolos 
era por eles desempenhada com importância 
auto-atribuída. Cândido Rondon passaria co- 
mo diretor de fato do aparelho apenas sete me- 
ses, continuando a figurar desde então como 
efetivo até 1930, sendo o cargo exercido por 
substitutos (veja-se o quadro de diretores do 
SPí). 

O Serviço ficaria criado pelo decreto n? 
8072, de 20 de junho de 1910, o qual também 
aprovaria seu primeiro regulamento. Sua ins- 


talação se daria de modo solene em 7/9/1910, 
em data bem ao gosto positivista ortodoxo. O 
SPI viria a sofrer uma reformulação pelo de- 
creto n? 9214, de 15/12/1911, em função das re- 
formas empreendidas por Miranda na estru- 
tura do ministério, consubstanciadas no regu- 
lamento do MAIC baixado pelo decreto n? 
8199, de 11/8/1911. Mais tarde o Serviço per- 
deria a verba e a responsabilidade pelas tare- 
fas de localização de trabalhadores nacionais 
em 1918, com a lei orçamentária 3454, de 
6/1/1918, que as transferiria ao Serviço do Po- 
voamento. Ainda que tal tenha se dado, a pro- 
teção oficial manteria ao longo de toda a exis- 
tência do Serviço a intenção de transformar 
os índios em pequenos produtores rurais ca- 
pazes de se auto-sustentarem, apesar de dis- 
tintas visões do ser indígena terem dado en- 
sejo a diferentes construções discursivas. A 
idéia de transitoriedade do índio (Leite e Li- 
ma, 1986; Lima, 1989b:141-56) teria o peso de 
um esquema mental profundamente imbrica- 
do na prática do Serviço, mesmo quando su- 
postamente já tivesse sido abandonada en- 
quanto suporte do exercício do poder de Es- 
tado sobre os índios , alicerce que seria de uma 
das inovações trazidas pelo SPI, apresentada 
em 1911 ao ministro da Agricultura Pedro de 



DIRETORES DO SPI, FORMAÇÃO PROFISSIONAL E PERÍODO DE GESTÃO 


NOME 

FORMAÇÃO 

FUNÇÃO 

GESTÃO 

Cândido Mariano da Silva Rondon 

Militar 

Entra tenente-coronel e sai general. É pouco claro 

1910/1930 

Amaro C. da Silveira* 


o período em que deixa de ser diretor de direito 
havendo referências que tal teria se dado em 1916, 
em face das restrições orçamentárias, conquanto 
seu nome conste como ocupante do cargo de di- 
retor geral no Almanak de pessoal do MAIC em 
1930 

1910 

José Bezerra Cavalcanti* 

Engenheiro 


1911/1918 e 

Luiz Bueno Horta Barbosa* 

Engenheiro 


1921/1930 

1930/1934** 

1918/1921 

Antonio Martins Vianna Estigarribia 

Militar 

Capitão reformado 

/1936 

Frederico Augusto Rondon 

Militar 

Capitão 

1936 

Durival Britto e Silva 

Militar 

Tenente-coronel, posto a que a direção do Serviço 

1936/1937 

Vicente de Paulo T. da F. Vasconcelos 

Militar 

é referida na hierarquia do Exército 
Entra tenente-coronel, saindo coronel 

1937/1944 

José Maria de Paula 


Advogado 

1944/1947 

Modesto Donatini Dias da Cruz 

Advogado 

1947/1951 

José Maria da Gama Malcher 

— 


1951/1955 

Vital Ribeiro Gomes* 
Lourival da Mota Cabral 



1955/1956 

Josino Quadros de Assis 

— 


1956/1957 

José Luiz Guedes 

Militar 

Concursado pelo DASP para o cargo de sertanista 

1957/1960 

Nelson Perez Teixeira* 

— 

1960 

Tasso Villar de Aquino 

Militar 

Coronel 

1961 

Moacyr R. Coelho 

Militar 

Tenente-coronel 

1961/1963 

Noel Nutels 

Médico 


1963/1964 

Aristides Procópío de Assis 

— 


1964 

Luiz Vinhas Neves 

Militar 

Tenente-coronel 

1965/1966 

Hamilton de Oliveira Castro 

Militar 

Major-Aviador 

1966/1967 


O Exerceram como interinos ou substitutos. 

(**) Durante este período o spi está no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, sendo a quarta seção do Departamento 
do Povoamento. Tem um chefe de seção e não um diretor, cargo exercido efetivamente por Bezerra. 
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Toledo: a proposta de um regime jurídico es- 
pecial para os índios , que se materializaria no 
Código Civil e, particularmente, na lei n? 
5484, de 27/6/192S. 10 

A noção de capacidade civil relativa, con- 
dicionada ao grau de civilização dos índios , 
apoiava-se em noções correntes no período, 
mas seria formulada como futuro texto de lei 
pelo então 1? tenente Alípio Bandeira e pelo 
sr. Manuel Tavares da Costa Miranda (Miran- 
da e Bandeira, 1911), dois dos mais próximos 
colaboradores de Cândido Rondou. O resul- 
tado seria a instituição da tutela do Estado so- 
bre o status de índio, legalmente exercida pe- 
lo SPILTX. Pretendido desde início, o estatuto 
jurídico específico para o índio atingido com 
o Código Civil e o decreto de 1928 facultaria 
ao aparelho o monopólio legal da força neces- 
sária à sua atuação em face de outros apare- 
lhos de poder, às ordens religiosas em espe- 
cial, e a outras redes sociais não necessaria- 
mente aparelhadas. 11 

Por outro lado, o controle jurídico sobre os 
índios — a partir de então termo designativo 
de um status legal distinto e não meramente 
categoria do senso comum — facultaria a pos- 
sibilidade de maior controle sobre porções do 
espaço sob a jurisdição dos estados e não da 
União, o que só estaria completo com a defi- 
nição de terras indígenas dada pela lei 6001/73 
(Estatuto do índio — Lima, 1989b). Durante 
o período de que se trata no momento, o me- 
canismo para efetivação da posse indígena so- 
bre a terra era a solicitação caso a caso, pelo 
Serviço, aos estados da União Federal, das 
áreas de terra que se julgassem necessárias pa- 
ra reservar a um grupo indígena, tal implican- 
do uma maior margem de barganha política 
e demandando inevitáveis alianças e concha- 
vos regionalmente diferenciados. Outrossim, 
há aí uma evidente dimensão geopolítica, nos 
termos de Lacoste, e cuja necessidade de de- 
frontar não se restringe a períodos mais recen- 
tes da história da proteção oficial ao índio. 12 

E, assim, duplamente compreensível o ti- 
po de dificuldades com que, também no ano 
de 1911, o Serviço teve que enfrentar o afasta- 
mento dos quadros que foram concebidos pa- 
ra dirigirem o aparelho, largamente coinciden- 
tes com companheiros de Rondou na comis- 
são de linhas telegráficas: eram não apenas 
integrantes treinados que se iam, mas sobre- 
tudo militares , fato fundamental (piando se 


considera as ações governamentalizadas diri- 
gidas aos índios. 

De fato, as preocupações que vinculam ín- 
dios, militares e sua tarefa de guardas dos li- 
mites políticos internacionais, e colonização 
agrícola podem ser facilmente remontadas ao 
período colonial, notadamente às medidas 
pombalinas, voltadas sobretudo para a Ama- 
zônia. Ou pode-se ver precursores das medi- 
das atuais nas sugestões de José Bonifácio de 
Andrada e Silva no sentido de aldearem-se os 
índios próximo a contingentes militares esta- 
cionados (Silva, 1965); nas idéias de Couto de 
Magalhães de civilizar os nativos mediante o 
aprendizado da língua portuguesa ministrado 
por intéq)retes militares (Magalhães, 1975); ou 
no estabelecimento de “colônias agrícolas” no 
Império, onde missionários investidos de pa- 
tentes militares e vinculados ao Ministério da 
Agricultura imperial aldeavam índios. Este ti- 
po de construção trans-histórica deixa de la- 
do as relações sociais concretas, as práticas so- 
bre as quais se elaboram discursos muitas v e- 
zes delas discrepantes. 

Para o SPILTX, a presença de militares em 
seus quadros foi objeto de defesa por parte dos 
quadros dirigentes da agência, quando o mi- 
nistro da Guerra, por requisição de novembro 
de 1911, pediu o retorno dos oficiais do Exér- 
cito ao Serviço regular. Em texto enviado co- 
mo relatório do SPILTX ao ministro da Agricul- 
tura, José Bezerra Cavalcanti (1912), diretor de 
fato da agência, não só pontua como essa pre- 
sença era importante para o Serviço, como 
também assinala o seu sentido para o Exército. 

No primeiro caso apontava como o inspe- 
tor do Serviço — responsável por uma Inspe- 
toria Regional, unidade de ação em escala mé- 
dia da agência — deveria demonstrar sua co- 
ragem física (“elemento de guerra”) e moral 
(“elemento de civilização”) quando, ao ser ata- 
cado por índios hostis, dev eria manter a posi- 
ção somente defensiva e dar-se conta da no- 
breza da missão a cumprir, de modo a conven- 
cer o “inimigo” de seu desejo sincero de 
estabelecer relações de amizade. Este seria 
componente fundamental da pacificação . es- 
tratégia de conquista supostamente inventada 
por Cândido Rondou, grande trunfo de sua in- 
dicação como implementador do SPILTX: 
tratava-se de atniirc pacificar conquistar ter- 
ras sem destruir os ocupantes indígenas, ob- 
tendo, assim, a mão-de-obra necessária à e\e- 
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cução dos ideais de Couto de Magalhães, de 
desbravamento e preparação das terras não co- 
lonizadas (para uma posterior ocupação defi- 
nitiva por brancos), por meio de populações 
“aclimatadas” aos trópicos. Realizar-se-ia o du- 
plo movimento de conhecimento-apossamento 
dos espaços grafados como desconhecidos nos 
mapas da época, e a transformação do índio 
em trabalhador nacional. 

No segundo caso, Bezerra Cavalcanti assi- 
nalava como o SPILTX era uma “excelente e in- 
comparável escola de aplicação para os nos- 
sos dignos militares, os que sinceramente se 
dedicam ao conhecimento perfeito e exato de 
nossa pátria, a fim de melhor servi-la e defen- 
dê-la” (Cavalcanti, 1912). Após apenas 41 anos 
da Guerra do Paraguai, o Brasil não tinha ou- 
tros motivos para se envolver em contendas ex- 
ternas senão em face de uma possível agres- 
são ao território nacional, possibilidade que 
Cavalcanti fazia temer ao recordar as campa- 
nhas de 1893 e 1897, em que os maiores de- 
sastres teriam advindo do desconhecimento 
absoluto do terreno a ser pisado. 

De fato, as razões para a permanência dos 
oficiais do Exército eram também de nature- 
za organizacional. As discussões do projeto de 
lei n° 307/1911, da Câmara dos Deputados — 


o orçamento da União para o ano de 1912 — , 
pontuavam como a saída dos militares coloca- 
ria em patamares financeiros muito elevados 
a ação protecionista de um Estado com sua bu- 
rocracia em formação, frente a dificuldades 
muito maiores (Brasil, 1914:467-8). A propos- 
ta implícita no orçamento era de que se im- 
plementasse mais decididamente os subsídios 
à catequese católica como forma de redução 
orçamentária. Frente às frações hegemônicas 
da classe dominante, pouco imbuídas da ne- 
cessidade de controle sobre o território em 
suas porções menos conhecidas e distanciadas 
da esfera de ação da cafeicultura, pensando a 
ação protecionista sobretudo como a de paci- 
ficação , o grupo enfeixado em torno de Ron- 
dou procurava viabilizar seu projeto. Há que 
se notar, porém, que esta posição menos ex- 
pressiva atingia a todo o Ministério da Agri- 
cultura em geral, dentro do qual o Serviço fi- 
cava entre os quinto e sexto lugares em maté- 
ria de percepção orçamentária. 13 

E preciso lembrar, no entanto, que tais 
idéias eram muito anteriores, tendo sido ges- 
tadas dentro da Escola Militar da Praia Ver- 
melha, ao longo do século XIX, sob influxos va- 
riados como o do Positivismo 1 leterodoxo e da 
constituição da idéia do Exército como força 


O imaginário da 
“proteção" sob 
o governo do SPI 
tem na bandeira 
nacional um ícone 
de significativa 
importância. 
Símbolo da 
nacionalidade, 
a bandeira surge 
em inúmeras fotos, 
redutíveis a duas 
séries básicas: 
ou os nativos 
aparecem nus, 
sugerindo os 
primeiros contatos 
com a 

administração, 
emblemas 
protonacionais 
a serem 
disciplinados; 
ou os índios 
apresentam-se 
vestidos, junto à 
bandeira, símbolos 
de progresso e 
transformação 
social, perfilados 
como em 
cerimônias cívicas 
a atestar a eficácia 
dos métodos 
leigos. 
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salvadora da Nação, uma das resultantes da 
Guerra do Paraguai. Poder-se-ia, assim, tratar 
o engenheiro-militar como aquele que ideal- 
mente estaria encarregado de “ construir” em- 
piricamente as bases da Nação: além de con- 
tar em sua formação escolar com os mesmos 
conhecimentos do engenheiro civil (eminen- 
temente técnicos), era-lhe ainda facultado o 
exercício da violência legítima a essa constru- 
ção. O poder do Exército tenderia a crescer 
e a se ampliar ao longo da Primeira República. 

Claro esta que este contingente específico 
de engenheiros-militares era uma das facções 
do Exército o qual, na medida de seu cresci- 
mento, sofreria alterações substantivas ao lon- 
go do período. Um trabalho mais acurado, vol- 
tado para o Exército menos como instituição 
sem fissuras internas, poderia pensar o jogo 
faccionai de modo a situar o poder real desse 
grupo de interesses em relação aos demais 
grupos existentes. Esta facção comporia o cor- 
po principal da Comissão de Linhas Telegrá- 
ficas e Estratégicas do Mato Grosso ao Ama- 
zonas (CLTEMGA). E importante destacar que 
o termo estratégicas , que confere seu sentido 
militar e a recoloca dentro das questões mais 
gerais de defesa do território, povoamento, e 
de guarda de fronteiras, acha-se freqüente- 
mente omitido na literatura encomiástica que 
trata do assunto, aproveitando-se a polissemia 
do termo comissão , empregado à época tam- 
bém para designar os empreendimentos inte- 
lectuais de penetração e conhecimento do ter- 
ritório, isto é, as comissões científicas. 

Nem o esforço era novo, nem era este o pri- 
meiro empreendimento do gênero de que par- 
ticipava o “herói”. Já em 1889 Cândido Ron- 
don fora nomeado para a Comissão Constru- 
tora da Linha Telegráfica de Cuiabá ao Ara- 
guaia, que deveria levar avante um plano apro- 
vado pelo governo imperial. Tal comissão era 
chefiada pelo major Antonio Ernesto Gomes 
Carneiro e seus trabalhos durariam de 1890 
a 1891. Outras viriam para as diversas regiões 
do país, tendo Cândido Rondon se vinculado 
de diferentes maneiras à expansão do telégra- 
fo em Mato Grosso (Viveiros, 1957; ()'Rcilly, 
1969; Lima, 1991). Não cabe aqui historiar a 
criação e a trajetória das comissões telegráfi- 
cas, mesmo no que se refere às relações que 
estabeleceram com grupos indígenas no inte- 
rior do Brasil, o que em si seria matéria para 
trabalhos importantes sobre a história das co- 


municações no país e capítulos de histórias in- 
dígenas específicas. 

A proposta de criação da CLTEMGA teria 
surgido, segundo Cândido Rondon (Rondon, 
s.d.:6 ss.), de um projeto de Francisco Bhering, 
apresentado no Clube de Engenharia a 13 de 
dezembro de 1904, intitulado “O vale do Ama- 
zonas e suas comunicações telegráficas”, e pu- 
blicado na Revista do Club de Engenharia (n? 
13, 1905). A 31 de maio de 1906, teria surgido 
uma carta não assinada no Jornal do Cornmer- 
cio sobre o assunto. Em 9 de dezembro de 
1906, Bhering voltaria — com o concurso das 
opiniões de Euclides da Cunha, colega de tur- 
ma de Rondon na Escola Militar — a defen- 
der suas idéias, em matéria do Jornal do Com - 
mercio. A 6 de janeiro de 1907, o eng. Leo- 
poldo I. Weiss consideraria tal tarefa inexe- 
quível no mesmo Jornal do Commercio. O fa- 
to é que no ano de 1907 a referida comissão 
seria instituída pelo decreto n? 6370, de 14 de 
fevereiro. 

O trecho seguinte, extraído do relatório do 
Ministério da Indústria, Viação e Obras Pú- 
blicas (MIVOP), ao qual a Comissão estaria vin- 
culada, fornece os dados necessários a carac- 
terizar os pressupostos implícitos em tal 
empresa: 

“No intuito de unir todos os Estados da Re- 
pública pelo Telégrafo Nacional, e, ao mesmo 
tempo, dotar o território do Acre de meios 
mais fáceis de comunicação com o resto do 
país e com os estrangeiros, autorizou V E\. a 
construção, mediante o concurso de tropas fe- 
derais, de uma linha telegráfica que partindo 
de Cuiabá se dirija a Santo Antônio do Ma- 
deira, ponto inicial da E. F. Madeira ao Ma- 
moré e daí se bifurque por um rama em de- 
manda das sedes das prefeituras do Alto Pu- 
rus e Alto Juruá, e, por outra Manaus. A 
Comissão incumbida de construí-la deverá es- 
tudar ramais para pontos convenientes da 
Fronteira e, bem assim, proceder ao reconhe- 
cimento estratégico, geográfico e econômica 
promovendo, ao longo da linha, a formação de 
colônias de índios convizinhas das estações. 
Todos esses trabalhos devem estar terminados 
em pouco mais de três anos. já tendo sido pn> 
\ idenciado a respeito o pessoal e material ne- 
cessários à execução do sen iço" (Brasil, Ml- 
YOP, I907:\\1Y). 

Reco n h eci m e n t o e s t ra t egi ca geogrufi ca 
econômico e estabelecimento de um estorço 
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de desbravamento e vinculaçáo interna do es- 
paço adscrito pelos limites internacionais es- 
tabelecidos, de modo a constituí-lo enquanto 
território e torná-lo, também, economicamen- 
te explorável. O intento geopolítico é de todo 
evidente com a menção explícita ao território 
do Acre, recém-incorporado ao Brasil, sua ar- 
ticulação triangular com a capital, via Cuia- 
bá, e com Manaus. Tal poderia ser pensado co- 
mo parte de um processo mais amplo de cons- 
trução e expansão de um Estado Nacional 
(Reis, 1988) que, naquele momento, se repre- 
sentava nos termos da ideologia positivista da 
época, como missão que o cidadão armado, is- 
to é, o soldado deveria levar a cabo: “civilizar 
os sertões” era demarcar as fronteiras — a um 
tempo empíricas e simbólicas — da Nação 
(Leite e Lima, 1985). 

O soldado-cidadão — em especial o enge- 
nheiro-militar — era representado como o 
agente indicado para o trabalho de “salvação” 
da nacionalidade, “missão civilizadora” que 
consistia em descobrir e demarcar o territó- 
rio geográfico, submeter e “civilizar” os que 
estivessem à margem da Nação, tal significan- 
do inseri-los num sistema nacional de contro- 
le social gestado a partir do centro do poder, 
tornando-os produtivos e engajados nesse mes- 
mo esforço. Impunha-se uma representação da 
Nação como indivíduo coletivo (Reis, 1988), 
a quem toda a diferença deveria se achar re- 
du/ida. Estendiam-se, por outro lado, os ser- 


\ iços do Estado, no entender dessa posição po- 
lítica, o único ator capaz de “guiar” a Nação. 
A idéia de tutela relativa aplicada aos índios 
seria, assim, na prática estendida de modo 
mais abrangente à Nação que se projetava. 
Muitas dessas posições se tornariam mais cla- 
ras após 1937. 

Tais propostas nunca foram abandonadas 
pelos gestores iniciais do SPI e parecem guar- 
dar ressonâncias ainda hoje no imaginário mi- 
litar. No que tange ao aparelho protecionista, 
bastaria uma leitura superficial dos relatórios 
de funcionários do SPI na Amazônia para pro- 
var a afirmação. A uma situação institucional 
definida como mais próxima das instâncias res- 
ponsáveis por assuntos estratégicos correspon- 
deria, por outro lado, uma maior explicitação 
dessas intenções. 

Para estas tarefas o Serviço se organizava em 
unidades de ação com distintas amplitudes ter- 
ritoriais e correspondentes a “etapas” diferen- 
ciadas na transição de índio a trabalhador ru- 
ral, desde as responsáveis pelo contato direto 
com os povos indígenas, com pequena ampli- 
tude de gestão espacial-administrativa, passan- 
do a unidades administrativas voltadas para de- 
terminadas zonas geográficas em que seria di- 
vidido o território republicano por motivos 
operacionais, até a escala nacional de gestão, 
de responsabilidade da diretoria do Serviço. 
No primeiro caso estariam os postos indígenas, 
com suas diversas subdivisões que variariam 
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ao longo do tempo, as povoações indígenas e 
as delegacias (espécie de título de caráter ad- 
ministrativo que investia um indivíduo não re- 
munerado de poder para agir a mando do Ser- 
viço onde este não obtinha recursos para 
atuar), ficando responsável por informar as 
unidades regionais dos problemas dos índios 
de uma dada região, devendo atuar em seu fa- 
vor. Xo segundo estariam as inspetorias re- 
gionais . 

Tanto o número quanto a distribuição-loca- 
lização dos postos , povoações e delegacias no 
território brasileiro variariam segundo as ver- 
bas e os interesses da expansão da fronteira 
agrícola no período. Assim, em 1914-5, fruto 
das dificuldades econômicas atravessadas pe- 
lo país com a Primeira Guerra Mundial, have- 
ria uma redução de inspetorias e de postos , al- 
guns dos quais seriam restabelecidos e/ou fun- 
dados a partir de 1925, com a superação da 
crise. A solução encontrada — e nunca mais 
abandonada mesmo que de forma não men- 
cionada — seria o incentivo, até mesmo a co- 
brança da autonomização econômica dos pos- 
tos. É significativo pontuar, porém, que os gru- 
pos da região Xordeste, não estando em re- 
giões de fronteira agrícola, seriam os últimos 
incorporados de forma rotineira às tarefas de 
proteção , exceção feita aos Fulniô, cujo Posto 
Indígena Aguas Belas existia desde a década 
de 1920. Isto se deve, em grande medida, ao 
seu não-reconhecimento como índios , com a 
explícita recomendação de que ali fossem fun- 
dados centros agrícolas, quando o Serviço ain- 
da mantinha a tarefa de localização. 

Dentro desse quadro deve-se entender a so- 
licitação do inspetor do Amazonas, em 1916, 
sobre a enfiteuse motivada pelas fazendas na- 
cionais do território de Rio Branco, cuja ges- 
tão seria transferida do Serviço da Borracha 
para o SPI em 1916. Trata-se do tema do arren- 
damento de terras pensadas como de domí- 
nio da União — mas de fato de ocupação in- 
dígena — , inspirado em práticas semelhantes 
desenvolvidas na Guiana Inglesa, com fins de 
sustentação de unidades de ação na área (Bra- 
sil, MJ, Funai, Museu do índio, Sedoc, micro- 
filme 380, fotogramas 1352-60). A prática se 
estenderia para as diversas inspetorias , como 
possibilidade satisfatória de obtenção de fun- 
dos. Com isto se quer destacar que o uso de 
fatores de produção indígenas — terras ocu- 
padas, recursos naturais e mão-de-obra — com 


o fito de suporte do aparelho remonta aos seus 
primórdios, não sendo fruto de momentos 
mais ou menos corruptos da administração, 
mas de um enfoque dos bens indígenas e da 
relação do aparelho com os mesmos. 

Tais características seriam marcantes ao 
longo da trajetória do aparelho em seus 57 
anos de existência e a década de 1930 veria 
poucas transformações na forma de conceber 
o índio e organizar o Serviço. Conquanto a sua 
“história oficial” fale de uma certa retração das 
atividades durante os primeiros anos 30 tal de- 
ve ser relativizado à luz da pesquisa mais 
recente. 

O SPI NOS ANOS 30 E AS TAREFAS 
DE NACIONALIZAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA 
E DAS FRONTEIRAS 

Com a criação do Ministério do Trabalho, In- 
dústria e Comércio (MTIC) em 1930, pelo de- 
creto n? 19433, de 26 de novembro, respon- 
sável pela gestão das relações entre capital e 
trabalho — frente às necessidades que os tu- 
multuados anos 20 imporiam, no sentido de 
se produzir legislação e serviços capazes de 
coibir as movimentações operárias e contro- 
lar a entrada da mão-de-obra estrangeira, no- 
tadamente frente ao crescimento do movimen- 
to operário internacional — , seriam a ele trans- 
feridas todas as atribuições relativas a indús- 
tria, comércio e imigração-colonização aloca- 
das até então no MAIC. Essas últimas atribui- 
ções viriam a integrar o Departamento do Po- 
voamento, composto de quatro seções, a quarta 
sendo o SPI anexado ao MTIC pelo decreto n? 
19670, de 4/1/1931. A retração de verbas sofri- 
da, também abrangendo boa parte da admi- 
nistração pública pós-Revolução, geraria uma 
correspondente redução na amplitude de ação 
do Serviço, com a diminuição de sua abran- 
gência espacial e dos serv iços oferecidos, mui- 
tos postos sendo desativados, ou desv inculan- 
do-se das diretivas de sua chefia e indepen- 
dentizando-se. 

A superação parcial desse quadro viría com 
o decreto n? 21 690. de l/S/1932, que criaria 
Inspetorias Regionais do Trabalho para cada 
estado da União e para o território do Acre. 
responsabilizando-as pela tarefa protecionis- 
ta, atribuição que manteriam apesar da vin- 
cnlação do Serv iço ao Ministério da Guerra, 
o qual lhes repassaria a verba para ação. 

V transferência do Sen iço do MTIC para o 
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Ministério da Guerra foi articulada com o mi- 
nistro da Guerra, P. Góis Monteiro, por anti- 
gos colaboradores de Rondon, contando com 
o suporte do então ministro da Agricultura, 
Juarez Távora, o qual atuaria como um dos pa- 
receristas do caso, e do ministro da Fazenda, 
Osvaldo Aranha. O Serviço viria a fazer parte 
da Inspetoria Especial de Fronteiras, da qual 
Cândido Rondon fora chefe até 1930, sendo 
transferido para a órbita do estado-maior do 
Exército, pelo decreto n? 911, de 18/6/1936. 
A partir de 1936, nota-se uma maior preocu- 
pação normativa, de acordo com um movi- 
mento mais amplo no próprio Exército (Car- 
valho, 1980), o que se refletiria em instruções 
minuciosas e reiteradas dentro dos boletins do 
Serviço. 14 

As idéias em torno das quais se organizaria 
o Serviço estariam claramente estabelecidas 
no Regulamento aprovado pelo decreto n? 736, 
de 6 de abril de 1936, mas de fato pronto des- 
de a data do parecer de Távora, pela pesquisa 
realizada no material da diretoria do SPI, mi- 
crofilmada no Setor de Documentação do Mu- 
seu do índio/Funai-KJ. Até a aprovação sob a 
forma de decreto em 1936, parecem ter vigi- 
do as instruções da Inspetoria de Fronteiras. 
O regulamento marcava-se pela preocupação 
com a nacionalização dos selvícolas , com o fi- 
to de incorporá-los à Nação (art. 1 ?, b) como 
guarda de fronteiras : 

"O Sr. General Cândido Rondon, mestre de 
todos que cuidam dos índios desinteressada- 


mente, em um relatório sobre a organização 
das Fronteiras, dirigido ao ministro da Guer- 
ra, assim se expressa: 

‘Sou contrário à educação ministrada pe- 
las Missões teológicas, católicas ou protestan- 
tes, como prejudicial à formação viril do ca- 
ráter selvagem. 

‘O regime que preconizamos, de evolução 
mental natural, sem nenhuma pressão sistemá- 
tica sobre sua alma dará ao índio a capacida- 
de de melhor aproveitar os dotes naturais da 
raça no que diz respeito às suas qualidades pri- 
mordiais de caráter. Em conseqüência, melho- 
res elementos para bem servir à Pátria no que 
ela mais precisa: guarda de suas fronteiras e 
respectiva defesa, ali o encontraria o Exérci- 
to’ ” (Vasconcelos, 1939: fotogramas 020-026). 

A ênfase da ação protecionista a ser imple- 
mentada pelo SPI residia na educação enquan- 
to via de acesso à incorporação , isto abrangen- 
do tanto atividades físicas quanto ensino agrí- 
cola e moral e cívica (capítulo II, art. 7 o , in 
Oliveira, 1947:152). Ao longo do regulamento 
propõe-se uma verdadeira “pedagogia da na- 
cionalidade” e do “civismo” (art. 17, dentre ou- 
tros). Dentro do discurso da nacionalização se- 
ria principalmente enfatizada a situação dos 
índios em áreas de fronteira , e, secundaria- 
mente, a dos situados nos sertões. Assim, o ca- 
pítulo I (“Da Proteção aos índios”), em seu 
artigo 2?, estabelece que o SPI, dentro das ati- 
vidades de proteção e assistência , deve “dili- 
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genciar para que os índios das fronteiras não 
cedam à atração das nações limítrofes e para 
que se desenvolvam neles, vivamente, os sen- 
timentos da nacionalidade brasileira” (Olivei- 
ra, 1947:155). Nas ‘‘Disposições Gerais” (ca- 
pítulo VI, arts. 41-47), o art. 44 fixa claramen- 
te o monopólio relativo (ou ao menos a 
supervisão) do governo sobre a atuação pro- 
tecionista em áreas de fronteira: 

“Art. 44. Nas zonas de fronteira e nos ser- 
tões despoliciados do Brasil, só brasileiros na- 
tos poderão exercer função de natureza edu- 
cativa e de caráter nacional junto aos índios. 

“1? As pessoas e associações estrangeiras 
que aí já se encontram estabelecidas, com a 
missão de catequizar ou educar os índios, po- 
derão permanecer no mesmo local o tempo 
necessário ajuízo do Governo, observadas as 
garantias asseguradas aos índios pela Consti- 
tuição e leis vigentes. 

“2? Nenhuma associação, ou pessoa estran- 
geira, poderá estabelecer-se nas fronteiras ou 
sertões despoliciados do Brasil, ou neles in- 
ternar-se, para agir sobre índios, sem prévio 
assentimento do Governo Federal, ouvidos o 
Conselho de Segurança e o Serviço de Prote- 
ção aos índios. 

“3? As autoridades militares atenderão às 
requisições de forças devidamente justificadas, 
feitas pelos serventuários do Serviço de Pro- 
teção aos índios, para defesa da vida dos ín- 
dios e do patrimônio nacional e indígena a car- 
go do referido Serviço” (Oliveira, 1947:168). 

O discurso da nacionalização continua, po- 
rém, assente sobre a idéia de grupos indíge- 
nas situados em estágios distintos da evolução 
humana, já que o decreto 5484, de 27/6/1928, 
responsável pelo estabelecimento de uma ca- 
tegorização relativa ao grau de contato, cerne 
da ação protecionista (Lima, 1989b), era ain- 
da vigente. A retórica do regulamento, se da- 
va menos ênfase a uma categorização dos ín- 
dios, não deixava de pensá-los como inferio- 
res e diferenciados evolutivamente em função 
do contato. Por exemplo, falando acerca dos 
dois tipos de postos indígenas com os quais de- 
veria contar o SPI à época, prevê para os Pos- 
tos de Atração, Vigilância e Pacificação a tare- 
fa de lidar com “povos imbeles, desarmados 
e na infância social”, de modo a “despertar- 
lhes o desejo de compartilhar conosco do pro- 
gresso a que atingimos” (Oliveira, 1947:158). 
Este tipo de posto tinha a tarefa ainda de res- 


ponsabilizar-se por “fiscalizar a entrada pa- 
ra o sertão de pessoas estranhas ao Serviço, 
e velar pela fronteira próxima” (Oliveira, 
1947:159). 

É interessante notar a ambigüidade de tra- 
tamento, já que os imbeles eram também os 
potenciais guardas das fronteiras porque do- 
tados de características guerreiras inatas. Uma 
hipótese possível é a de que o Exército não 
contasse à época com os meios de penetração 
nas regiões interioranas de acordo com suas 
pretensões de controle territorial, e que a mi- 
litarização do SPI viesse a servir também a um 
mais estreito trabalho de territorialização dos 
poderes de Estado. O segundo tipo de posto, 
os de Assistência, Nacionalização e Educação . 
destinar-se-ia, de acordo com o Regulamen- 
to, a “uma ou mais tribos, em relações pacífi- 
cas, já sedentárias e capazes de se adaptarem 
à criação e à lavoura e a outras ocupações nor- 
mais” (Oliveira, 1947:159). Poder-se-ia ler a 
frase como designativa de grupos que ao dei- 
xarem de esboçar “reação”, sob a forma de vio- 
lência física, ao civilizado — isto é, serem pa- 
cificados — deixaram também de ser arredios . 
fixando-se sedentariamente e incorporando 
elementos entendidos como compondo um 
outro patamar social distinto. O regulamento 
prevê, também, a forma de atuação do posta 
em que deveriam ser fundados estabelecimen- 
tos de ensino primário noturno e diurno para 
adultos e crianças, de ensino agrícola, acom- 
panhados de “campos de experiência e de- 
monstração”, silos e paióis para beneficiamento 
e armazenamento (art. 23, in Oliveira, 1947: 
160-1). Estas propostas seguem fielmente os 
modelos formulados pela SNA para ação do 
MAIC frente aos trabalhadores nacionais e agri- 
cultores, em 1901, e implementadas pelo 
MAIC, a partir de 1910 (Mendonça. 1990: 
315 ss.), claramente estabelecidas no regula- 
mento do SPI de 1911, nas partes referentes à 
localização de trabalhadoivs nacionais. Como 
dito acima, a ênfase na disciplina militar ex- 
pressa uma virtualidade do discurso indigenis- 
ta, quiçá um de seus componentes fundamen- 
tais, mas não o único. Assim, o guanla dc fron- 
teiras pode se sobrepor também ao pequeno 
trabalhador rural, aspecto que se manteria 
posteriormente. 

O posto de Assistência. Nacionalização c 
Educação deveria proceder pedagogicamente, 
no sentido amplo do termo, ao se estabelecer 
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sobre as bases de um ordenamento espacial 
distinto do indígena, que comportasse um ser- 
viço de saúde, uma forma de organização da 
lavoura e da pecuária de modo a servir de 
exemplo, exercício e fonte de subsistência ao 
grupo. O texto frisa, ainda, a importância do 
“culto à bandeira” e das noções de história do 
Brasil a serem ministradas. São idéias antigas, 
praticadas desde as comissões chefiadas por 
Cândido Rondon, parte de normas internas do 
SPI em seus primeiros tempos, que encontram 
local de explicitação adequado em um regu- 
lamento interno, estando a agência situada no 
Ministério da Guerra. 

O regulamento prevê, além destas duas uni- 
dades executoras principais, e de acordo com 
o decreto n? 24700, de 12/7/1934, a criação 
de núcleos militares com o objetivo de cum- 
prir melhor a tarefa de “nacionalização das 
fronteiras ou ao desenvolvimento e policiamen- 
to dos sertões habitados por índios” (Olivei- 
ra, 1947:153), os quais deveriam ser destina- 
dos a “reservistas, trabalhadores nacionais e 
mesmo índios” (idem) com a condição de não 
alienarem os lotes que lhes fossem consignados. 

Conquanto não mencionada no regulamen- 
to, ficamos sabendo, pela leitura do relatório 
do Serviço de 1939 (Vasconcelos, 1939: foto- 
gramas 20-26), sobre a existência da catego- 
ria de posto indígena de fronteira, responsável 
pela atração para território brasileiro de po- 
vos indígenas localizados próximo aos limites 
internacionais do país. Não é gratuita, pois, a 
menção explícita no regulamento de que “a 
proteção, assistência, defesa ou amparo” de- 
veria ser dada na terra habitada pelos índios, 
“salvo [...] enchentes, secas, epidemias, ou ou- 
tras calamidades e motivos justificáveis” (art. 
2?, in Oliveira, 1947:149), pois interessava que 
os grupos se mantivessem nas regiões onde se 
encontravam de forma a povoar os sertões e 
guardar as fronteiras, prevendo o artigo 6? que 
o SPI deveria atuar no sentido de impedir e 
corrigir o “pendor para o nomadismo urbano”. 
Por outro lado, valeria a pena perguntar em 
que medida 24 anos de ação protecionista ser- 
vira para a acumulação de um certo saber em- 
pírico sobre os grupos indígenas, que desmen- 
tia o simplismo dos pressupostos positivistas 
ainda que o grosso dos estereótipos se man- 
tivesse. 

De forma análoga poder-se-ia entender ou- 
tras idéias presentes no texto, como por exem- 



plo a de terras próprias aos grupos indígenas, 
mas também a visão de um território indíge- 
na pretérito e de um cálculo econômico dis- 
tinto. A primeira idéia poderia ser remetida ao 
centro mesmo do regulamento, isto é, à no- 
ção de nacionalização : é bom lembrar que para 
o discurso protecionista (e não só a ele) o ín- 
dio é a “origem” da nacionalidade brasileira. 
Reconhecer-lhe terras próprias é reconhecer 
à própria Nação o direito ao território que ocu- 
pa: nacionalizar os índios é assegurar o con- 
trole sobre os rincões mais isolados desse mes- 
mo território, esta explicação se aplicando à 
idéia de um espaço geográfico anterior à ocu- 
pação presente. É preciso lembrar que não fa- 
zia vinte anos dos últimos litígios em torno das 
fronteiras internacionais; que as guerras em 
que o Brasil se envolveu no século passado fa- 
zem parte presente do imaginário militar ain- 
da hoje, determinando uma preocupação tam- 
bém presente com a “guarda das fronteiras”. 

COLONIZAÇÃO, PRESERVAÇÃO E 
INTEGRAÇÃO: A EXPANSÃO SOBRE O 
CENTRO-OESTE E O PARQUE DO XINGU, 

A ÊNFASE NA GESTÃO DO PATRIMÔNIO 
INDÍGENA, 1940-67 

A instauração da ditadura getulista trouxe uma 
série de alterações à máquina burocrático-ad- 
ministrativa do Estado brasileiro, dentre as 
quais algumas se referem ao aparelho prote- 
cionista. O decreto lei n? 1736, de 3/11/1939, 
subordina o SPI ao Ministério da Agricultura 
(MA), acentuando “que o problema da prote- 
ção aos índios se acha intimamente ligado à 
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questão de colonização, pois se trata, no pon- 
to de vista material, de orientar e interessar 
os indígenas no cultivo do solo, para que se 
tornem líteis ao país e possam colaborar com 
as populações civilizadas (pie se dedicam às 
atividades agrícolas” (Oliveira, 1947:171). 

Passa-se a enfatizar mais o aspecto do ín- 
dio como trabalhador rural, consoante a alo- 
cação da agência no MA e com a Marcha pa- 
ra Oeste , moto da retórica estado-novista, que 
abarcava a própria visão de controle sobre o 
espaço geográfico definido para a Nação, no- 
tadamente de seus limites internacionais, re- 
presentações produzidas durante a Segunda 
Guerra Mundial, quando o controle geopolí- 
tico do território nacional ganhava relevo. Em 
22 de novembro de 1939, o decreto-lei n? 1794 
criaria o Conselho Nacional de Proteção aos 
índios (Freire, 1990), do qual fariam parte 
obrigatoriamente representantes do Museu 
Nacional, do Serviço Florestal e o diretor do 
SPI, além de quatro membros designados pe- 
lo presidente da República escolhidos dentre 
pessoas de ilibada reputação y com fins de es- 
tudar “as questões que se relacionam com a 
assistência e proteção aos silvícolas, seus cos- 
tumes e línguas” (decreto-lei n? 1794, de 
22/11/1939, in Oliveira, 1947:172). 

A ação protecionista ganhou um amplo re- 
levo na imprensa daquele período, em conjun- 
to com as notícias — altamente controladas 
pelo Departamento de Imprensa e Propagan- 
da (DIP), como a repetição dos mesmos tex- 
tos por diversos jornais deixa entrever — re- 
ferentes à penetração rumo ao nordeste de 
Mato Grosso, sobretudo a partir de 1943 com 
a Expedição Roncador-Xingu, a qual mais tar- 
de se vincularia à Fundação Brasil Central. 
Criada no mesmo ano para realizar primordial- 
mente a colonização de vastas porções do in- 
terior centro-oeste do país, sua esfera de atua- 
ção abrangia não só Mato Grosso, mas Goiás, 
Pará, Maranhão e até certas regiões de Minas 
Gerais. A Fundação Brasil Central e o SPI 
atuariam conjuntamente em muitas situações, 
e muitos quadros da primeira passariam ao se- 
gundo como é o caso dos próprios Villas-Boas, 
de Aires Câmara Cunha, que mais tarde viria 
a ser marido da índia Diacuí. 15 

A vinculação entre militares e prospecção 
mineral surgiria também nesse contexto de 
forma cristalina. Castro Faria (Faria, 1988:8) 
mostra como Cândido Rondou, em conferên- 


cia intitulada “Rumo ao Oeste”, proferida no 
DIP, em 3/9/1940, fazia a vinculação bastante 
pragmática entre a prospecção de ouro pela 
extinta CLTEMGA e as atividades conjuntas dos 
ministérios da Fazenda, da Agricultura e da 
Guerra, no envio de uma comissão de enge- 
nheiros de minas, concomitantemente ao da 
4? Companhia do 4? Batalhão Rodoviário, de 
forma a explorar as jazidas localizadas nas ca- 
beceiras do rio Pimenta Bueno, e viabilizar o 
escoamento da produção para Cuiabá. Por ou- 
tro lado, a FBC era por vezes pensada como 
forma de restituir ao SPI a dimensão de loca- 
lização de trabalhadores nacionais , perdida 
desde 1918. 16 

Até este momento o padrão fundiário im- 
plícito à imposição de uma territorialidade aos 
grupos indígenas supunha, como já se pôde 
mostrar (Oliveira, 1983; Lima, 19S9b), a de- 
marcação de pequenas porções de terra em 
que os grupos indígenas, resumidos muitas ve- 
zes à dimensão de famílias nucleares, se fixa- 
riam e dos quais extrairiam sua subsistência 
básica, o mais sendo complementado com a 
sua inserção no mercado regional de mão-de- 
obra, mediada pela atuação do Serviço. Os fi- 
nais da década de 1940/inícios da de 1950 mar- 
cariam, porém, uma considerável alteração, 
com as propostas em torno da região do Xingu. 

A idéia de um Parque Indígena . figura ine- 
xistente na legislação da época, a qual fundi- 
ria a imobilização de uma imensa porção de 
terras com o fim duplo de preservar a flora e 
a fauna e de criar uma espécie de estufa para 
que os grupos da região pudessem se acultu- 
rar paulatinamente, parece ter se temperado 
com a permanente presença militar na região 
e com sua participação intensa, sobretudo da 
Aeronáutica — mas também do Exército — . 
junto aos índios, promovida por Orlando 
Villas-Boas, principal gestor do Parque. O Xin- 
gu, no entanto, não pode ser pensado como 
projeto saído dos estamentos militares, ainda 
que a idéia de associá-lo à expansão de rotas 
aéreas, à criação de bases militares e campos 
de pouso faça parte de sua montagem. Tudo 
indica que a concepção de um Parque onde 
se reuniriam preservação natural e proteção 
aos índios tenha partido dos cientistas que de- 
senvolveram pesquisas na área à época, e sem 
dúvida esta descendência a tornaria iniciativa 
justificável mas a não ser reproduzida. 

De modo mais amplo, já se apontou (lama. 
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1989b) que com o Parque Indígena do Xingu 
implantar-se-ia um novo modelo de definição 
de terras para grupos indígenas, em que por- 
ções consideravelmente maiores, com base 
num direito "imemorial” a um espaço retra- 
çável por atribuição fundada em certos crité- 
rios, transformar-se-iam em territórios passí- 
veis de demarcação física. Este padrão viria 
a ser implantado e transformado em paradig- 
ma da ação fundiária protecionista, mesmo 
quando não levado à prática, tal sendo, em pe- 
ríodos mais recentes, um dos componentes de 
esquemas mentais que orientam a ação de cer- 
tos grupos que participam da Funai, ao gera- 
rem uma superestimação, por parte dos povos 
indígenas, de seu real poder de assegurar a sa- 
tisfação de reivindicações no tocante a gran- 
des porções de terra. No entanto, o padrão an- 
terior não se achava afastado, sendo atuante 
naquela mesma quadra histórica, sobretudo 
quando se considerava grupos frente aos quais 
a ação protecionista se achava de muito im- 
plantada, situados em regiões onde a frontei- 
ra agrícola se fechara, impossibilitando a cons- 
tituição de grandes reservas de terra em mãos 
de aparelhos de poder do Estado. 18 



Ao lado : 

Meninas Terena 
fotografadas 
realizando trabalho 
de artesanato em 
palha, uma delas 
com uniforme 
escolar. Tipo de 
foto bastante 
comum, sobretudo 
ao período 
(décadas de 
40-60), por 
demonstrar 
a capacidade 
produtiva dos 
índios, tendo sido 
os Terena um dos 
exemplos mais 
invocados da 
eficiência do SPI. 

Abaixo : 

Fotografar a vida 
social nativa foi 
parte importante 
do processo de 
conhecimento 
dos índios pelas 
populações e 
instituições 
brasileiras neste 
século. 
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As idéias de ptvsenação e aculturação pau- 
latina dos povos indígenas, alicerçadas sobre 
certos aspectos da antropologia culturalista da 
época, ganhariam espaço apenas relativo ao ní- 
vel da prática protecionista, fruto que foram 
de um período de exceção dentro da trajetó- 
ria do aparelho, anos (1945-55, grosso modo) 
em que civis estiveram à sua frente, e em (pie 
se efetivaria a proposta de utilização prática 
de conhecimentos etnológicos por intermédio 
da Seção de Estudos criada pelo regimento de 
1942, e implementada realmente a partir de 
1945, no que redundaria em contratação de 
profissionais qualificados por instituições de 
ensino superior para compô-la. 19 

Se tomarmos o material de propaganda — 
como podem ser enfocados os relatórios do 
SPI de 1953 e 1954 — apresentado pelo Ser- 
viço como resposta às demandas externas ao 
aparelho na época, e a forma de apresentação 
das propostas para viabilizar a proteção dos ín- 
dios concebidas internamente, a orientação 
“antropológica” — informada pela idéia de in- 
tegração — atuaria de modo a comprovar a ca- 
pacidade produtiva dos povos com maior in- 
serção na economia de mercado nacional 
usando, para tanto, dados numéricos referen- 
tes à renda indígena (soma monetária produ- 
zida a partir do trabalho indígena ou de seu 
patrimônio , gerida pela direção do Serviço), 
e para gerar uma nova direção de pesquisas 
que tivesse como horizonte a salvação dos po- 
vos indígenas no Brasil (Brasil, MA, SPI, 1954; 
1955:57). Tais proposições, marcando peque- 
nas variações à prática protecionista mais tra- 
dicional, fruto de um período específico na 
história do Serviço, seriam reapropriadas se- 
gundo esquemas mentais prévios e, para além 
do jogo dos ocupantes de cargos, continuariam 
a orientar a ação e a configurar discursos há 
muito não mais sustentáveis sob o léxico po- 
sitivista. 

E assim que a leitura dos Boletins do Ser- 
viço em seus últimos anos demonstra a conti- 
nuidade dos esforços de instrumentalização 
dos mdios para o trabalho agrícola, fato (pie 
estaria reforçado ainda mais por uma noção 
que cresceria de importância ao longo da dé- 
cada de 1940, e ganharia significação própria 
e uma Seção específica para gerir os itens que 
designava: o SPI do regulamento de 1963 (de- 
creto n? 52668, de 11/10), à beira de ser redi- 
mid pela extinção das acusações internacio- 


nais de genocídio que lhe pesavam à época, 
tornar-se-ia sobretudo um gestor do patrimô- 
nio indígena e a Sindi, Seção do Patrimônio In- 
dígena, um setor de destaque. Seria também 
naquele momento que a expressão terras in- 
dígenas primeiramente seria mencionada, par- 
te que seria de um novo Estatuto do índio, pre- 
tendido desde este período, mas só efetivado 
em 1973. 20 

A extinção do Serviço e a criação da Fu- 
nai, em 1967, ainda que atendendo também 
a uma necessidade de conferir, no plano in- 
ternacional, visibilidade positiva aos aparelhos 
de poder de Estado no país — fruto da impor- 
tância do financiamento externo para as trans- 
formações que se queria implementar — , de- 
vem ser entendidas como dentro de um mo- 
vimento mais geral de redefinição da buro- 
cracia de Estado, realizado nos anos de 1967-S, 
quando se preparava mais um fluxo de expan- 
são econômica e da fronteira agrícola no país. 
com a consequente montagem de alianças e 
esquemas de poder que a ditadura militar im- 
plantaria. Por outro lado é importante desta- 
car que alguns traços apontados no decorrer 
do artigo persistiriam com a inequívoca força 
de disposições profundamente inculcadas a 
definirem, hoje ainda, os termos de apreen- 
são de um problema em muito transformado. 
Há, aqui, uma história por ser pensada e es- 
crita, seja para o passado mais tardio que se 
deve ter a coragem de desnaturalizar, seja pa- 
ra os anos mais recentes para os quais tem, 
também, o papel de denúncia. 21 

FONTES 

Há poucos trabalhos escritos sobre o assunto. 
De forma mais geral a referência básica sobre 
o tema encontra-se nos trabalhos de Darcy Ri- 
beiro (1962; 1977), que fornecem uma versão 
produzida endogenamente ao Serviço, cuja re- 
produção tem sido ampla, abarcando mesmo 
o texto mais importante sobre a criação do SPI 
(Staufer, 1955). Este, por sua vez, seria rein- 
corporado pelos mesmos textos de Ribeira 
Uma crítica dessa montagem acha-se em Li- 
ma, 1985, parcial mente apresentada em Lima, 
1987 e 19S9a, que peca por tratar com a ho- 
mogeneidade heterogênea característica dos 
espaços sociais apreensíveis com o conceito de 
campo , na acepção de Pierre Bourdieu. um 
conjunto de atores que não possuem autono- 
mia relativa compatível, làl não invalida a pes- 
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quisa nem as críticas produzidas pelo autor nu- 
ma tentativa de ruptura com os limites desse 
tipo de visão. Em outros trabalhos, como Li- 
ma, 1989b, e Leite e Lima, 1986, avanços no 
tocante à prática da proteção aos índios têm 
sido apresentados, em direção similar cami- 
nhando os estudos de Freire (1990) e Mene- 
zes (1990). As fontes primordiais para este ti- 
po de estudo acham-se tanto na biblioteca do 
Museu do Índio/Funai, no Rio de Janeiro, re- 
manescente da biblioteca pessoal de Cândi- 
do Rondon, quanto microfilmada no Setor de 
Documentação do referido órgão. 

Em Santos, 1970, 1973; Simonian, 1981; e 


sobretudo Oliveira, 1988, têm sido propostas 
análises sobre grupos indígenas específicos em 
face do SPI. O último autor dedicou especial 
atenção ao que chamou de regime tutelar e 
também à discussão sobre a pertinência do uso 
da noção de legitimidade da dominação a si- 
tuações como a de campos intersocietários. De 
resto, este modo de tratamento do tema pode 
ser encontrado em referências esparsas em 
distintos estudos sobre o contato interétnico 
no Brasil, destacando-se os de Roberto Car- 
doso de Oliveira sobre os Terena e os de Gal- 
vão e Wagley sobre os Tenetehara, dentre 
outros. 



NOTAS 

(1) Este artigo apresenta algumas idéias resultantes 
de pesquisas para redação de tese de doutorado a ser 
defendida no ppgas/mn-ufrj (Título provisório: “O 
grande cerco de paz. Poder tutelar e indianidade no 
Brasil”), sob a orientação do dr. Luiz de Castro Fa- 
ria, sendo subsidiário da experiência como um dos 
coordenadores do PETI — Projeto Estudo sobre Ter- 
ras Indígenas no Brasil, no tratamento com a proble- 
mática fundiária dos povos indígenas no Brasil atual. 
Apóia-se, em grande medida, numa leitura das refle- 
xões de Michel Foucault sobre a questão do poder 
(1979; 1983), e tem como referência fundamental os 
estudos de João Pacheco de Oliveira, notadamente 
aqueles sobre os Ticuna (1977, 1988). 

(2) Para algumas monografias nessa direção, ver La- 
zarin, 1985; Oliveira, 1988; Santos, 1970, 1973; Simo- 
nian, 1981. 

(3) Para epígonos da posição assumida por Darcy Ri- 
beiro no momento da publicação do texto citado ver 
Gagliardi, 1989 e Gomes, 1988. 

(4) Ilá uma vasta literatura sobre as possibilidades de 
utilização do discurso historiográfico como descons- 
trutor de condições sociais e simbólicas de produção 
naturalizadas no presente. Em Lima, 1987 e 1991, 
acham-se abordadas mais extensamente algumas 
idéias sobre o assunto, do ponto de vista metodológi- 
co mais que “programático”. Ver, por exemplo, Bour- 
dieu, 1989, e Foucault, 1971, dentre outros. 

(5) Sobre a Sociedade Nacional de Agricultura, ver 
Mendonça, 1990:44-160; Lima, 1985:453-63. 

(6) Acerca da conjuntura política do período, do pro- 
jeto de “valorização do café” e sua relação com a im- 
plantação do MA1C, ver Fausto, 1975; Mendonça, 
1977; 1990:44-73, 429-44. Sobre a relação entre Pi- 
nheiro Machado, Nilo Peçanha e Hermes da Fonseca 
e a chamada Campanha Civilista, ver Carone, 1977: 
258-66; Saes, 1973:65 ss.; Russell, 1974:119 ss., 141 ss. 

(7) Quanto à ação de Miranda e a organização do 
MAIC, ver Mendonça, 1990: 444-59. 

(8) Para os Horta Barbosa e sua relação com Rondon, 
ver Lima, 1985:348-53, 1991; Freire, 1990:40-1, 117-23. 
Sobre Carneiro, ver Carneiro, 1972. 


(9) Sobre a relação de Rondon com Nilo Peçanha e 
o pleito de 1922, ver CTReilly, 1969:151, 193 ss, espe- 
cialmente nota 30; Magalhães, 1942:110; Lima, 1991. 

(10) No que tange à idéia de transitoriedade do índio 
ver Leite e Lima, 1986. E importante destacar, ao se 
tratar aqui do regime jurídico específico para os ín- 
dios, que não se está tomando apenas um instituto ju- 
rídico redutível à categoria de tutela, mas sim um dos 
itens de uma forma de poder de um Estado nacional 
sobre populações indígenas. Isto significa reconhecer 
que se este termo traz continuidades reportáveis ao 
direito colonial português, o regime jurídico que se 
aborda- é uma especificidade republicana, pois este 
incide não sobre indivíduos e sim sobre um status le- 
galmente codificado, abarcando povos que nele sejam 
inseridos, além de articular-se diretamente a um apa- 
relho pensado para implementá-lo. Tais idéias virão 
melhor desenvolvidas como parte do trabalho citado 
na nota 1 acima. 

(11) Para as idéias quanto a um direito racialmente di- 
ferenciado, ver Carrara, 1988, e Skidmore, 1976. Para 
algumas reflexões sobre a tutela de forma próxima à 
anteriormente mencionada, ver Oliveira, 1988, cap. 8. 

(12) Uma visão da diferença entre a necessidade de 
alianças locais na operação real do Serv iço e a ima- 
gem de sua desconexão com o sistema oligárquico que 
a “versão oficial” da história do SPJ veiculou pode ser 
obtida, por exemplo, consultando-se as cartas entre 
Manuel Miranda e Luiz Bueno Horta Barbosa micro- 
filmadas no Sedoc/Museu do índio — Funai. 

(13) A posição do MAIC dentro do orçamento da 
União pode ser observada na Tabela n? 3 de Mendon- 
ça, 1990 (p. 466), e a do spi na Tabela n? 4 (p. 490). 

(14) E interessante notar que a biografia “oficial” de 
Rondon, narrada como autobiografia mas escrita por 
Esther de Viveiros (1958), contém referências que te- 
riam sido feitas pelo então tenente Juarez Távora, no 
contexto da Revolução de 1930, tratando Rondon co- 
mo “dilapidador dos cofres públicos, a distribuir pe- 
lo sertão bruto linhas telegráficas aos índios para lhes 
serv ir de brinquedo”, o que teria sido o motivo de re- 
forma de Rondon naquele momento. No entanto, ao 
final do livro, encontra-se uma carta assinada pelo já 
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general Távora e datada de 1956, antes da morte de 
Kondon, endereçada á autora do livro em resposta a 
uma sua consulta ao general, carta que atribui o epi- 
sódio a distorções da imprensa da época. Note-se, po- 
rém, que Távora estava entre os participantes da Co- 
luna Prestes, enfrentados por Kondon. Ver Viveiros, 
1958:496, 578-9; e também Lima, 1991. 

(15) Keza a vulgata indigenista que ao visitar os Kara- 
já, na ilha do Bananal, em 1940, Getúlio Vargas ter- 
se-ia emocionado com a situação dos índios e resol- 
vido “reabilitar*’ o SPI. Tal explicação, calcada em mo- 
tivos “sentimentais”, obscurece a grande visibilida- 
de atribuída à Marcha para Oeste, e nela o papel des- 
tacado dos sertanistas. Ver Esterci, 1972; Velho, 1976; 
Lenharo, 1985; Freire, 1990:199-261, 263-319; Mene- 
zes, 1990:5-39. 

(16) As atribuições do Conselho de Fiscalização de Ex- 
pedições Artísticas e Científicas no Brasil podem ser 
divisadas em Faria, 1988. Para a idéia de retomada das 
atribuições relativas aos nacionais ver Freire, 1990:215. 

(17) Ver Menezes, 1990:40-81, 158-207, 235-83 sobre 
a constituição do Parque do Xingu como projeto. 


sua tramitação e o papel dos Villas-Boas no processo 
de construção interna do Parque. 

(18) Em Freire (1990:199-261) acham-se informações 
acerca de alguns dos principais problemas relativos 
a terras dos povos indígenas no período. Para uma si- 
tuação como a da AI Panambi-MS, bastante distinta e 
muito de acordo com os padrões mais tradicionais de 
regularização da posse indígena, ver Bezerra, 1987. 

(19) Ver Brasil, 1955:57 ss., sobre o papel pretendido 
para as pesquisas etnológicas dentro do SPI. 

(20) O artigo 9?, par. IV, do decreto n? 52668 é par- 
ticularmente elucidativo, bem como todo o decreto 
n? 52665, da mesma data, aprov ando o regimento do 
CNPI. Ver Brasil, 1963:138-43, 111-8, respectivamen- 
te. Alguns aspectos desses decretos, quanto à catego- 
ria terras indígenas, foram tratados em Lima, 1989b. 
Sobre o Estatuto do índio, ver Oliveira, 1985. 

(21) Para uma síntese quanto ao período, ver Mendon- 
ça, 1986. No que tange aos aspectos econômicos, ver 
Singer, 1978 e Oliveira, 1977 dentre outros. Para a re- 
lação com os índios, ver Davies, 1978. 
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A ALTA AMAZÔNIA 




HISTORIA INDÍGENA DO ALTO E MEDIO AMAZONAS 

Séculos XVI a XVIII 



H á um traço fundamental na história 
indígena do rio Amazonas, cuja per- 
cepção é necessária ao entendimen- 
to do passado e do presente da re- 
gião. É um fenômeno demográfico e cultural 
de longa duração que acompanha os primei- 
ros duzentos anos da ocupação européia e que 
irá resultar, em meados do século XVIII, nu- 
ma realidade etnográfica substancialmente dis- 
tinta da que havia sido observada pelos primei- 
ros exploradores quinhentistas. 

Trata-se do desaparecimento das nações 
que viviam ao longo do rio Amazonas e da sua 
substituição por novos contingentes indígenas 
que foram sendo descidos dos afluentes para 
a calha amazônica pelos agentes da coloniza- 
ção. Desaparecimento, em sentido étnico, é o 
termo adequado, e ver-se-á mais adiante de 
que forma ele se deu. Neste processo de des- 
povoamento maciço e repovoamento parcial, 
dois aspectos devem ser assinalados: a) o de- 
saparecimento dos padrões adaptativos (demo- 
gráficos, organizacionais e ergológicos) da po- 
pulação original, que não chegam a se recons- 
tituir, a não ser parcialmente, quando do re- 
povoamento induzido pelo colonizador; neste 
segundo momento ocorre, b) a formação de 
um estrato que chamaremos neo-indígena, in- 
serido na sociedade colonial e marcado pelo 
desenraizamento e pela aculturação intertri- 
bal e interétnica. 

A grande ruptura, que começa a ser visível 
em meados do século XVII no baixo Amazo- 
nas e no começo do seguinte no alto curso, não 
impede que a população neo-indígena assimi- 


le, como não poderia deixar de acontecer, uma 
série de técnicas essenciais ao ecossistema flu- 
vial. Em torno dessas técnicas (moradia, na- 
vegação, manejo da fauna e da flora), irá se 
constituir a cultura do tapuio ou caboclo ama- 
zonense, da qual irá também participar, em 
maior ou menor grau, a população branca e 
mameluca da região. Ao leitor familiarizado 
com as sociedades indígenas atuais e do pas- 
sado recente, as fontes quinhentistas e seiscen- 
tistas deixam entrever um mundo que mal pa- 
rece ajustar-se aos quadros conceituais elabo- 
rados pela etnologia da “floresta tropical”, 
sugerindo, ao contrário, níveis de integração 
sociocultural que parecem remeter aos caci- 
cados subandinos e do Caribe. Pode-se dizer, 
a rigor, que no estágio atual dos conhecimen- 
tos, os referenciais dessa proto-história indí- 
gena têm mais a ver com a arqueologia do que 
com a etnologia e a história. 

Nessa perspectiva, este capítulo quer ofe- 
recer uma síntese do panorama etnográfico 
das margens do alto e médio Amazonas brasi- 
leiro, identificando e delimitando, na medida 
do possível, as principais províncias descritas 
pelos cronistas dos séculos XVI e XVII, assina- 
lando os seus traços culturais mais significati- 
vos e procurando acompanhar o processo his- 
tórico da sua desagregação e metamorfose. Por 
escassas que sejam as peças desse mosaico, 
elas revelam sociedades que têm, em última 
instância, as mesmas virtudes e fragilidades do 
ecossistema amazônico como um todo: uma 
acentuada especialização adaptativa às condi- 
ções do meio ambiente e as consequentes li- 
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mitações de resistência quando expostas a ele- 
mentos perturbadores daquele equilíbrio. Es- 
ses fatores de perturbação foram os efeitos bio- 
lógicos, demográficos, econômicos, culturais 
e políticos da conquista européia. 

Em meados do século XVI a várzea amazô- 
nica surpreendera os primeiros viajantes com 
uma população numerosíssima, internamen- 
te estratificada e assentada em povoados ex- 
tensos, produzindo excedentes que alimenta- 
vam um significativo comércio intertribal de 
produtos primários e manufaturados. O termo 
povoados , empregado pelos cronistas ao se re- 
ferirem ás unidades demográficas indígenas, 
não parece merecer a conotação de aldeias 
que lhe tem sido dada; uma leitura atenta das 
primeiras fontes sugere um padrão de assen- 
tamento contínuo ao longo de quilômetros de 
margens fluviais e provavelmente quase linear, 
o que é consistente com uma economia essen- 
cialmente ligada aos recursos aquáticos e da 
várzea inundável. A organização sócio-política 
dessas que os cronistas chamam províncias era 
muito mais elaborada e internamente diferen- 
ciada do que o padrão etnológico da floresta 
tropical. Temos notícias de chefes locais sub- 
metidos a chefias regionais com atributos de 
sacralidade, linhagens arranjadas hierarquica- 
mente, sacrifícios de concubinas quando da 
morte do chefe, culto aos antepassados com 
preservação do coq30 através de técnicas ru- 
dimentares de conservação e outros indícios 
de estratificação social. 

Nada disso resistiu ao avanço dos missio- 
nários espanhóis e, especialmente, dos cole- 
tores de drogas, cabos de tropas e missioná- 
rios portugueses; estes, saindo de Belém do 
Pará, haviam alcançado o Tapajós em 1626, o 
Negro em 1656 e o alto Solimões antes de 
1690. O seu avanço significou a dispersão e o 
apresamento da maioria das populações ribei- 
rinhas. Nos últimos anos do século XVII a vár- 
zea amazônica estava praticamente despovoa- 
da e infestada pelas epidemias trazidas pelo 
branco. As feitorias, lugares e aldeias missio- 
nárias fundadas sobre os restos de antigos po- 
voados indígenas, e que funcionavam como 
currais de mão-de-obra destinados a abaste- 
cer as fazendas do baixo Amazonas, tampou- 
co resistiam à sangria. A medida que isto acon- 
tecia, começavam os descimentos de índios da 
terra firme, trazidos pelas tropas de resgate de 
cada vez mais longe pelos afluentes do norte 


e do sul. Neste processo é que se constituiu 
o estrato neo-indígena da população ribeiri- 
nha, constantemente renovado por novos des- 
cimentos devidos à elevada mortalidade, à 
crescente demanda de braços e à própria filo- 
sofia das reduções religiosas. A primeira me- 
tade do século XVIII foi a idade de ouro da 
economia missionária apoiada no trabalho in- 
dígena; ela se realizou como projeto material 
e espiritual na exata medida em que, externa- 
mente, não sofreu a concorrência do Estado 
e da iniciativa privada e, internamente, con- 
seguiu neutralizar as especificidades culturais 
e lingüísticas das nações indígenas, dissolven- 
do a diversidade das etnias na homogeneida- 
de do tapuio. 

A TERRA 
E AS ÁGUAS 

Nos parágrafos anteriores falou-se repetida- 
mente em margens do Amazonas e em popu- 
lações ribeirinhas , o que já define, em linhas 
gerais, o nosso âmbito geográfico. A delimita- 
ção não é aleatória, mas corresponde com cer- 
ta aproximação à segunda das duas grandes re- 
giões naturais da bacia amazônica: a terra fir- 
me e a várzea. Moran (1990) advertiu sobre os 
riscos de uma distinção excessivamente gené- 
rica entre várzea e terra firme, que põe a per- 
der a riqueza explicativa, em termos ecológi- 
cos, de inúmeras diferenças regionais existen- 
tes tanto dentro da várzea como, e mais ainda, 
na imensa terra firme. Mas apesar dessa res- 
salva, o próprio autor reconhece “um grande 
v alor na distinção entre áreas enriquecidas pe- 
lo aluvião andino e possuidoras de alta rique- 
za de peixes, capazes de sustentar populações 
numerosas (Lathrap, 1970; Meggers, 1977), e 
áreas menos vantajosas" (Moran, 1990:137). 

A várzea é a planície aluvioiial propriamen- 
te dita ou o leito maior dos rios; é a região su- 
jeita, parcial ou totalmente, ás inundações 
anuais e o seu solo é constituído de sedimen- 
tos quaternários depositados anualmente pe- 
lo rio. Conforme as regiões, a várzea pode 
ocorrer nas duas margens ou somente numa 
delas. Em muitos trechos ela não existe: e 
quando o terraço terciário da terra firme cai 
abruptamente sobre o ria formando altas bar- 
rancas, comuns na margem direita do Soli- 
mões. V largura da faixa de v ar/ea e muito va- 
riável, oscilando em média, computadas as 
duas margens, entre 15 e 100 km; as maiores 
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extensões encontram-se entre a foz do Coari 
e a do Negro, entre o baixo curso do Madeira 
e a foz do Nhamundá e ao redor da baía de 
Marajó. Também apresentam expressivas ex- 
tensões de várzea o baixo curso de alguns dos 
maiores afluentes, como o Madeira, o Purus, 
o Juruá e o Japurá. A superfície total das vár- 
zeas é estimada em cerca de 65 mil km 2 , ou 
seja, apenas de 1,5% a 2% da bacia amazôni- 
ca, mas o dobro da superfície da Holanda. 

A várzea está longe de ser um ecossistema 
homogêneo; geralmente há uma várzea alta 
junto ao rio, resultante da maior deposição de 
sedimentos ao longo do tempo, e uma várzea 
baixa mais recuada, recortada por igarapés e 
lagos temporários e permanentes, onde pre- 
dominam os capins. Quando a deposição de 
sedimentos é pequena ou nula e o rio corre 
junto à margem de terra firme ou de várzea 
estabilizada, é comum a ocorrência de igapó , 
a mata alta ribeirinha parcialmente submersa 
nas enchentes. A terminologia ainda não está 
totalmente padronizada: Moran (1990), ao con- 
trário de outros autores, usa os termos várzea 
alta , baixa e do estuário para indicar, respec- 
tivamente, as várzeas a montante de Manaus, 
entre Manaus e Santarém, e abaixo deste 
ponto. 

Nunca é demais enfatizar que o ciclo bió- 
tico da várzea e, conseqüentemente, o ciclo 
anual das atividades de subsistência humanas 




não depende, como na terra firme, da alter- 
nância de estações seca e chuvosa, mas do re- 
gime fluvial. O nível das águas do Amazonas, 
que resulta do maior e menor aporte dos seus 
afluentes durante o ano, começa a subir em 
novembro, atinge o clímax de maio a julho para 
cair a partir de agosto e chegar ao mínimo em 
outubro. Com a retração das águas as partes 
mais baixas da várzea retêm a fauna aquática 
nos lagos do interior, onde ela se concentra de 
forma a tornar a caça e a pesca altamente pro- 
dutivas. A agricultura é praticada de agosto a 
abril no solo enriquecido pelo limo anualmen- 
te renovado e que pode chegar a nove tonela- 
das por hectare (Meggers, 1977). Devido à 
grande produtividade da agricultura, da caça 
e da pesca, e às técnicas de armazenamento 
e conservação de alimentos que as populações 
da várzea desenvolveram (e que não se encon- 
tram na terra firme), esse ambiente natural po- 
dia sustentar uma população muito mais nu- 
merosa do que a terra firme. Isto explica a al- 
ta concentração demográfica, o povoamento 
contínuo e as grandes dimensões das aldeias 
indígenas observadas pelos primeiros viajan- 
tes, em oposição ao povoamento disperso tí- 
pico das populações da terra firme. 

A história indígena do rio Amazonas se pas- 
sa então, principalmente mas não exclusiva- 
mente, em áreas de várzea; mesmo aquelas tri- 
bos que estavam assentadas sobre os terraços 
de terra firme que chegam a margear o rio em 
diversos trechos tinham grande parte das suas 
atividades de subsistência ligadas à vida flu- 
vial. Algumas tribos estavam tão identificadas 
com esse ambiente que consideravam as ma- 
tas do interior lugar de bárbaros e impróprio 
à vida humana em sua plenitude. Sobre os 
Omagua do alto Amazonas escreveu o jesuíta 
Samuel Fritz no final do século XVII: 

“As sementeiras e chagras (roças) de man- 
dioca o banana com que se sustentam, e as ca- 
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sas e ranchos em cjue vivem estão geralmente 
situadas nas ilhas, praias e margens do rio, to- 
das terras baixas e alagadiças; e embora a ex- 
periência lhes ensine continuamente que nas 
enchentes do grande rio ficam sem roças e não 
poucas vezes sem casa onde morar, nem por 
isso decidem-se a viver e fazer suas sementei- 
ras dentro da mata, em terra alta afastada do 
rio, dizendo que a morada dos seus antepas- 
sados foi sempre o rio grande, sendo a mata 
lugar próprio de Ancas e Tapuias” (apud 
Maroni). 

As melhores introduções aos aspectos geo- 
gráficos e geológicos da Amazônia relevantes 
para a história e a etnologia são encontradas 
nas obras de Gourou (1949), Guerra (1959), 
Meggers (1977), Moran (1990), Roosevelt 
(1980), Sioli (1973, 1985) e Sternberg (1975), 
As cartas planimétricas e mosaicos semi- 
controlados do Projeto Radam (escala 
1:250 000) são instrumentos adequados para 
o mapeamento dos dados geográficos contidos 
nas fontes e o velho (1916) Guia da Amazônia , 
com o registro das distâncias fluviais entre to- 
das as localidades ribeirinhas do Amazonas e 
seus afluentes, é útil para acompanhar os ro- 
teiros de viagem dos cronistas. 


A DESCOBERTA 
ATRAVÉS DAS CRÔNICAS 



O conhecimento das populações ribeirinhas 
do Amazonas começou, como em muitos des- 
cobrimentos, com um mito, o das amazonas 
americanas e das fabulosas terras de Omagua 
e El Dorado. Quando Orellana e seus homens, 
descendo pela primeira vez o Napo e o Ama- 
zonas, chegaram em junho de 1542 à foz do 
Xhamundá, já estavam preparados e condicio- 
nados a encontrar coisas maravilhosas: 

“E foi Deus servido que, ao dobrar uma 
ponta que o rio fazia, víssemos adiante bran- 
queando na costa muitos e mui grandes po- 
voados. Aqui demos de chofre na boa terra e 
senhorio das amazonas” (Carvajal). 

E, dias depois do famoso combate com os 
“súditos” das amazonas, Carvajal, o cronista, 
transcreveu o longo relato que um índio apri- 
sionado na foz do Trombetas teria feito (em 
que idioma?) a Orellana sobre o país das ama- 
zonas, sete jornadas pelo Xhamundá acima. O 
contexto cultural desse país fabuloso, com ca- 
sas de pedra, ídolos e utensílios de ouro e pra- 
ta, lhamas e roupas de lã, clima frio e vegeta- 


ção rala, é decididamente andino. Esse rela- 
to, se ocorreu, deve ter sido feito aos espanhóis 
nos Andes peruanos e intercalado por Carva- 
jal no episódio das mulheres guerreiras do 
Xhamundá por auto-sugestão ou simplesmen- 
te para tornar mais interessante a narrativa. Xo 
fundo, é o que o próprio autor deixa escapar 
quando conclui: “esse índio, na relação que 
deu daquelas mulheres, não discrepava daqui- 
lo que antes, no arraial de Gonzalo Pizarro e 
[ainda] antes, em Quito e no Peru, diziam ou- 
tros índios; ao contrário, lá diziam muito mais” 
(Carvajal, em Oviedo). 

O mito das amazonas americanas inscreve- 
se no grande ciclo daquela “visão do paraíso” 
que Sérgio Buarque de Holanda estudou ma- 
gistralmente. Junto com o do Eldorado , do País 
de Rupa Rupa, da Gran Omagua e do lago Pai- 
titi, foi a força motriz que impeliu aventurei- 
ros espanhóis a descer os Andes e explorar a 
Amazônia. Havia, naturalmente, no Peru e no 
Equador, lendas indígenas sobre gentes exó- 
ticas da floresta oriental, mas, como observou 
um historiador peruano, “os caudilhos espa- 
nhóis viam-se quase que obrigados a fomen- 
tar e organizar expedições em direção à selva. 
Foi essa a única saída que acharam, na época, 
para desafogar as cidades da infinidade de va- 
gabundos e de aventureiros ávidos de riqueza 
e bem-estar, para os quais já não havia mais 
encomiendas ” (Espinoza Soriano, 1973:216). 

Se a credibilidade de Carvajal junto aos his- 
toriadores modernos foi prejudicada pela ex- 
cessivamente famosa lenda das amazonas, a 
leitura crítica da sua narrativa, especialmente 
quando cotejadas as duas versões existentes, 
fornece uma quantidade considerável de ele- 
mentos de interesse etnológico: disposição e 
tamanho aparente dos povoados, ocupação 
contínua ao longo das barrancas do rio e ca- 
minhos “bons e largos” ligando os núcleos ri- 
beirinhos a sítios ou roças do interior, aspecto 
geral da população, táticas de guerra, alguns 
rituais, costumes e utensílios. E significativa, 
entre outros detalhes, a admiração de Carva- 
jal pela cerâmica policrômica da região de Co- 
dajás, “a melhor que se v iu no munda por- 
que a de M alaga não se lhe iguala, por ser to- 
da vidrada e esmaltada de todas as cores, tão 
vivas que espantam, e além disso os desenhos 
e pinturas que fazem nela são tão eompassa- 
dos que com naturalidade [eles] trabalham e 
desenham tudo como o romano”. 
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É impossível evitar de observar que esseS 
comentários foram feitos justamente quando 
a expedição estava próxima à região de onde 
provém a cerâmica arqueológica da tradição 
Guarita (Hilbert, 1968; Lathrap, 1975), muito 
anterior ao século XVI mas ainda à espera de 
achados mais completos. E também significa- 
tivo que Carvajal só volte a elogiar a cerâmica 
indígena quando chega nas proximidades da 
foz do rio Amazonas, num comentário que 
também pode se referir à recém-visitada re- 
gião de Santarém: 

“Fazem e formam imagens de barro em re- 
levo, de tipo romano; e assim vimos muitas va- 
silhas tais como bernegales , taças e outros va- 
sos e tinas tão altas quanto um homem, que 
podem conter trinta, quarenta e cinquenta ar- 
robas, mui formosas e de excelente barro’ * 

Os outros cronistas do século XVI ora con- 
firmam, ora completam as notícias de Carvajal. 
Diogo Nunes, um mameluco português a ser- 
viço da Espanha, havia estado no alto Amazo- 
nas antes de Francisco Orellana, com a expe- 
dição de Mercadillo. Em 1538 chegou até a re- 
gião de Tefé, onde os Aisuari constituíam a rica 
província de Machiparo, amplamente referida 
pelos cronistas posteriores; em Machiparo ele 
encontrou um grupo numeroso de índios Tu- 
pinambá procedentes de Pernambuco e em 
plena migração rumo ao Peru, onde chegariam 
em 1549 (Drumond, 1950; Nunes 1921-4). Em 
1561 a expedição de Ursua e Aguirre desceu 
o rio Amazonas desde o Maranon até a foz (e 
não até o rio Negro, de onde teria alcançado 
o Orinoco, como sustentaram alguns). As qua- 
tro crônicas dessa viagem (Altamirano, Mon- 
guia, Vásquez e Ziiniga) completam-se uma à 
outra e suas divergências secundárias depõem 
em favor da sua independência, o que lhes au- 
menta a credibilidade. Ao contrário da crôni- 
ca de Carvajal, esses relatos não contêm ele- 
mentos fantásticos, e do seu conteúdo o que 
mais chama a atenção são as referências a efe- 
tivos demográficos, à quantidade de povoados 
e à abundância de mantimentos; a expedição 
compunha-se de 370 espanhóis e mais de qui- 
nhentos índios peruanos, e apesar disso sentiu- 
se frequentemente inferiorizada diante dos ín- 
dios em posição de ataque. De uma aldeia 
Omágua da província de Carari teriam saído 
“mais de trezentas canoas, e a que menos gen- 
te trazia eram dez e outras doze índios” (Al- 
tamirano). Em mais de uma ocasião, tanto ao 


ocupar pela força como ao ser recebida amis- 
tosamente em povoados indígenas, a expedi- 
ção foi abastecida sem dificuldade aparente de 
milho, mandioca, frutas, peixes e tartarugas. 

Depois da trágica expedição de Ursua e 
Aguirre, e até o segundo quartel do século 
XVII, uma cortina de silêncio desceu sobre o 
rio Amazonas. Desfeita a ilusão de fabulosas 
riquezas na selva, os espanhóis se desinteres- 
saram, enquanto os portugueses mal começa- 
vam a se fixar na região de Belém, fundada em 
1615. Entre 1600 e 1630 franceses, holande- 
ses, ingleses e irlandeses estabeleceram feito- 
rias e fortificações no litoral do Amapá, na baía 
de Marajó, em Gurupá e até no baixo Xingu, 
entabulando um proveitoso escambo com as 
populações indígenas. A reação portuguesa a 
essas ameaças à sua soberania em terras que, 
na verdade, ficavam além do meridiano de Tor- 
desilhas, começou por volta de 1623 e dez anos 
depois os invasores já estavam desalojados. Em 
1625 Pedro Teixeira chegou ao Xingu e no ano 
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seguinte ao Tapajós (lieis, 1947; Hemming, 
1978). 

Em 1636 os moradores de Belém foram sur- 
preendidos pela chegada de um barco trazen- 
do dois leigos franciscanos da província de 
Quito, Domingos de Brieva e Andrés de Tole- 
do; deixando a malograda expedição de Juan 
de Palacios aos Encabellados, eles haviam des- 
cido o Xapo e o Amazonas chegando, quase 
milagrosamente, a Belém. Não consta que 
Brieva ou Toledo tenham deixado qualquer re- 
lato da sua viagem. Ela seria narrada no Des- 
cobrimento do rio das Amazonas e suas dila- 
tadas províncias, obra anônima redigida pro- 
vavelmente em Quito nos primeiros meses de 
1639 e que Jimenez de la Espada (1880-9) pu- 
blicou e atribuiu ao jesuíta Alonso de Rojas. 
Em 1653 Laureano de la Cruz, também fran- 
ciscano, faria outro relato daquela viagem. 

O sucesso de Brieva e Toledo teve conse- 
qüências decisivas para a história da Amazô- 
nia; ele sugeriu aos portugueses a viabilidade 
de se chegar ao Peru pelo Amazonas e a idéia 
de se anteciparem a outras aventuras espanho- 
las rio abaixo. Encarregado de explorar e to- 
mar posse do Amazonas, Pedro Teixeira saiu 
de Gurupá em outubro de 1637 com 47 bar- 
cos, setenta portugueses e mamelucos e 1100 
índios de remo. Tinha como guia Domingos 
de Brieva e como piloto Bento da Costa, que 
deixaria o primeiro mapa aproximado do rio. 
Em fins do ano seguinte a expedição chegou 
a Quito, onde Teixeira redigiu em espanhol 
uma Relação em que descreve aspectos geo- 
gráficos e etnográficos das margens do Ama- 
zonas. Em Quito os portugueses foram rece- 
bidos com grandes festejos e não menor des- 
confiança; a restauração portuguesa estava às 
portas e sua presença em Quito era embara- 
çosa, razão pela qual receberam polidas ins- 
truções de retorno ao Pará. Para acompanhá- 
los como observ adores seguiram dois jesuítas; 
um deles, Cristóbal de Acuna, escreveria logo 
depois o célebre Novo descobrimento do gran- 
de rio das Amazonas , a mais importante des- 
crição feita até então do rio e dos seus habi- 
tantes. 

Oito anos depois de Acuna, Laureano de la 
Cruz iria iniciar uma aventura que faria dele 
o primeiro missionário a conviver por alguns 
anos com as tribos do alto Amazonas, deixan- 
do um relato dessa experiência. Durante a es- 
tada dos portugueses em Quito ele tivera aces- 


so ao mapa de Bento da Costa e às notícias 
do rio Amazonas, especialmente sobre os 
Omágua, tidos como promissores candidatos 
à luz do evangelho pelos seus costumes rela- 
tivamente civ ilizados. Em outubro de 1647 ele 
chegou às primeiras aldeias omágua, uns cem 
quilômetros acima da atual fronteira do Bra- 
sil; durante três anos dedicou-se à catequese 
dessa tribo, cuja dizimação pelas primeiras epi- 
demias presenciou e descreveu. Em 1650, ven- 
cido pelas dificuldades, desceu para Belém e 
regressou à Espanha. 

Maurício de Heriarte, já membro da expe- 
dição de Teixeira, tornou-se mais tarde ouvi- 
dor geral do Grão-Pará e Maranhão. Durante 
o governo de Rui Vaz da Siqueira (1662-7) es- 
creveu a valiosa Descrição do estado do Mara- 
nhão , Pará , Corupá e rio das Amazonas , obra 
importante que divide o curso do Amazonas 
em províncias indígenas mais ou menos defi- 
nidas geograficamente. Naqueles anos os por- 
tugueses estavam intensificando as expedições 
de apresamento pelo médio Amazonas e pelo 
Solimões, de modo que a Descrição de Heriar- 
te é a ultima a retratar as populações da re- 
gião ainda em estado de relativa integridade, 

Duas obras jesuíticas assinalam o final do 
século XVII; do lado português a Crônica de 
Betendorf * completada em 169S e fundamen- 
tal para a história civil e religiosa do Norte do 
Brasil, mas sem preocupações e vocação na- 
turalistas; sua utilidade para a etnografia ama- 
zônica é reduzida e, salvo uma ou outra des- 
crição de costumes e cerimônias, o índio já 
aparece nela somente como objeto anônimo 
e indiferenciado da catequese. Do lado espa- 
nhol temos o importante Diário de Samuel 
Fritz, transcrito e resumido por Maroni em 
1738 e que contém as vicissitudes daquele ab- 
negado missionário durante quase quarenta 
anos no alto Amazonas peruano e brasileira 
E essencialmente o relato da resistência e, por 
fim, do recuo dos jesuítas espanhóis diante das 
investidas portuguesas, com observações im- 
portantes sobre o modo de vida dos Omágua. 
Vuriinagua (os “Solimões”), Aisuari, lbanoma 
e outros grupos do rio Solimões. Além do Diá- 
rio , Fritz deixou em 1691 um mapa da bacia 
amazônica com a localização das principais tri- 
bos conhecidas. 

A obra de Chantre v Herrera, composta 
após a expulsão dos jesuítas espanhóis, con- 
tém numerosas informações sobre as tribos 
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acima mencionadas que, nos primeiros anos 
do século XVIII, foram atraídas para as missões 
do Huallaga e do Maranon. Em condições ain- 
da mais adversas foi escrito o Tesouro de João 
Daniel, verdadeira enciclopédia da economia 
amazônica do período neo-indígena. Para uma 
exegese destas e de outras fontes, consulte-se 
Porro 1993. 

OS POVOS DA VÁRZEA 
NOS SÉCULOS XVI E XVII 

Esta sinopse das principais populações do al- 
to e médio Amazonas não pretende resumir 
tudo o que se sabe sobre elas; a informação 
disponível, de qualidade desigual, não aten- 
de na maioria dos casos aos requisitos de uma 
descrição etnográfica, que de resto não é a 
finalidade deste livro. O que se procurou 
assinalar, e muitas vezes se fez em caráter hi- 
potético pela pobreza dos dados, são as bases 
territoriais, as unidades étnicas e suas rela- 
ções genéticas com populações mais recen- 
tes, eventuais filiações lingüísticas, o aspecto 
geral dos padrões de assentamento e alguns 
traços culturais significativos. Quanto a esses 
últimos, o critério de escolha foi o valor 
estratégico que poderiam ter no esclareci- 
mento, ou pelo menos na colocação, de algu- 
mas questões relevantes no estágio atual dos 
conhecimentos e que serão levantadas na 
última seção. 

AFARIA E OS OMÁGUA 

Do alto para o baixo Amazonas, a primeira pro- 
vinda era a de Aparia, que algumas fontes qui- 
nhentistas chamam também Carari. Estendia- 
se por mais de seiscentos quilômetros desde 
o baixo Napo até a região de São Paulo de Oli- 
vença, entre o Javari e o Içá. Cerca de vinte 
povoados com até cinquenta casas grandes 
sucediam-se pelas duas margens do rio, sepa- 
rados por extensas roças de milho e mandio- 
ca. Aparia Grande , ou de Aparia o Grande, o 
povoado principal, situava-se próximo ou algo 
acima da foz do Javari, hoje fronteira do Bra- 
sil, e tinha alguns milhares de habitantes. Os 
índios vestiam “camisetas pintadas com dese- 
nhos e cores ao modo do Peru e todos traziam 
enfeites de ouro muito fino” (Altamirano). O 
ouro não era da região, mas “da terra adentro, 
onde havia grandes povoados de gente vesti- 
da, de muita razão e muito rica" (Altamirano), 


com quem os de Aparia mantinham comércio 
regular. Duas palavras registradas por Carva- 
jal, chise (sol ou estrela) e coniupuyara (gran- 
des senhoras), indicam ser a língua de tronco 
Tupi, como o seria a dos Omágua da região do 
século seguinte. O poder político parecia es- 
tar centralizado na figura do “grande senhor 
Aparia', chefe do povoado principal; sua au- 
toridade era reconhecida rio acima, até os con- 
fins ocidentais da província, no baixo Napo, on- 
de havia uma aldeia de Aparia Menor ou de 
Aparia o Menor. Apesar de o nome Omágua 
ser ignorado na região, tudo indica que o po- 
vo de Aparia teve alguma relação com os Omá- 
gua que a partir de 1639, com Pedro Teixeira, 
foram registrados na mesma região. Voltaremos 
a esse ponto. 

O território compreendido entre a margem 
esquerda do Amazonas e o baixo curso do Içá 
era habitado pelos Aricana, índios que, con- 
forme Vásquez de Espinosa, historiador dos 
primeiros anos do século XVII, vestiam “rou- 
pas de algodão pintadas a pincel e as índias 
costumam calçar umas botinhas e [vestir umas] 
meias mangas feitas de algodão trabalhadas 
com muita habilidade e empastadas com um 
piche negro". Oberem (1967-8) sugeriu de for- 
ma convincente a equivalência dos etnônimos 
Aparia-Pariana- Ariana- Aricana , chamando a 
atenção para a afirmação de Fritz, de que en- 
tre o Napo e o Aguarico havia “Omágua, que 
lá são chamados Arianas". Algo abaixo da foz 
do Içá, possivelmente nas “terras altas dos 
Cauishanas", próximas ao Tonantins, a expe- 
dição de Ursua e Aguirre pousou num grande 
povoado “de mais de 6 mil índios" (Altamira- 
no) chamado Arimocoa. Ao contrário dos ha- 
bitantes de Aparia e de Aricana, os índios da- 
qui andavam nus “embora com muito asseio”; 
à chegada dos espanhóis, duzentas canoas saí- 
ram do povoado para defendê-lo e foram vis- 
tos “mais de 2 mil índios que guardavam seu 
povoado em boa ordem de batalha” (Altami- 
rano). Outros povoados menores da mesma tri- 
bo seguiam-se a jusante. 

Entre 1561 e 1639 haviam ocorrido mudan- 
ças na geografia humana do alto e médio 
Amazonas 1 e outras foram acontecendo no 
decorrer do século XVII. Algumas devem ser 
atribuídas à ocupação portuguesa do litoral 
brasileiro e do baixo curso do rio; outras à pró- 
pria dinâmica das populações indígenas. A re- 
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gião que no século XVI era habitada pelas tri- 
bos de Aparia e Aricana era agora ocupada pe- 
los Omágua, que, porém, em relação aos pri- 
meiros, estavam deslocados mais de 300 km 
rio abaixo. Seu território começava 120 km aci- 
ma da foz do Javari e terminava na região de 
Foz do Mamoriá, entre o Jutaí e o Juruá. Ti- 
nha portanto mais de 700 km ao longo do 
Amazonas essa que Acuna considerou “a maior 
e mais dilatada província de quantas em todo 
esse grande rio encontramos, que é a dos 
Vguas, chamados comumente Omágua [...], 
sucedendo-se suas povoações tão a miiide que 
tão logo perde-se de vista uma já se descobre 
outra. Sua largura é, ao que parece, pouca, pois 
não passa da que tem o ri o, em cujas ilhas, que 
são muitas e algumas mui grandes, têm [os ín- 
dios] sua moradia”. 

Teixeira, com aparente exagero, havia fala- 
do em “umas quatrocentas [aldeias] pouco 
mais ou menos”, o que significaria, em média 
e descontadas as aldeias insulares, uma a ca- 
da quatro quilômetros em cada margem, o que 
pode não estar longe da realidade. No final do 
século, e com o território já assolado por pelo 
menos quarenta anos de epidemias, Fritz no- 
meou 38 aldeias e mapeou 22 delas, somente 
nas ilhas; dezenas de outras ainda deviam exis- 
tir nas margens do rio. 

O único, porém importante, argumento 
contra a hipótese de que os Omágua seriam 
descendentes diretos do povo de Aparia é a 
total ausência, nas crônicas quinhentistas, de 
referências a uma característica física dos 
Omágua que não teria passado despercebida: 
a deformação artificial do crânio que originou, 
na língua geral, a denominação Cambeba (de 
canga-peba, “cabeça chata”). Lathrap (1972) 
identificou um sentido geral leste-oeste para 
as migrações dos Omágua pré-históricos, e a 
filiação lingüística que os Omágua comparti- 
lhavam com os Tupinambarana e outros gru- 
pos Tupi que desde meados do século XVI se 
deslocaram pelo Amazonas acima. Métraux 
(1927) aponta na mesma direção. Por outro la- 
do o povo de Aparia não deformava o crânio 
e os Omágua, oitenta anos depois, estavam a 
leste e não a oeste deles. A questão não está 
resolvida e, entre outras hipóteses (Porro, 
1981), deve-se considerar a possibilidade de 
fluxos e refluxos migratórios de diversos gru- 
pos Tupi entre o médio Amazonas (os Tupi- 
nambarana, de que trataremos a seguir) e o 


alto Napo (os Omágua-Vetê; Oberem, 1967-8), 
podendo a deformação do crânio ter sido um 
elemento de origem andina trazido rio abaixo 
em época tardia (fim do século XVI?) por 
aqueles Omágua que acabaram se fixando na 
porção oriental e mesmo a jusante do antigo 
território Aparia. Grandes navegantes e temi- 
dos guerreiros, os Oinágua mantinham, me- 
diante incursões contínuas, uma buffer zone 
despovoada acima e abaixo do seu território, 
mas, ao contrário dos seus longínquos paren- 
tes, os Tupinambá do litoral brasileiro, faziam 
prisioneiros de guerra não para devorá-los (em- 
bora ocasionalmente também o fizessem), mas 
para transformá-los em escravos domésticos 
“(pie lhes fazem as lavouras”, e às mulheres em 
“concubinas, as quais ficam como escravas e 
servem à mulher legítima” (Heriarte). Os 
Oinágua tinham linhagens consideradas “no- 
bres”; quando morria um chefe local a lide- 
rança passava a um irmão mais novo através 
do levirato (Chantre y Herrera). Acima dos 
chefes locais havia “um principal ou rei de- 
les, a quem todos obedecem em grandíssima 
sujeição e lhe chamam Tuntrucari , que quer 
dizer o seu Deus, e ele por tal se tem” (He- 
riarte). 

Uma vez que a documentação seiscentista 
e setecentista sobre os Omágua é relativamen- 
te rica, o mesmo acontecendo com os estudos 
modernos, para um apanhado dos dados lin- 
guísticos, históricos e culturais o leitor é re- 
metido às obras de Espinosa (1935), Grohs 
(1974), Meggers (1977), Métraux (1927. 1948), 
Oberem (1967-8), Rivet (1910), Rumazo Gon- 
zalez (1946), Schuller (1911) e Tessmann (1930). 

MACHIPARO 
E OS AISUARI 

Depois de um longo trecho despovoado a ju- 
sante dos Omágua e que compreendia as bar- 
ras do Jutaí e do Juruá, tinha inicia no século 
XVI, aquela que as crônicas denominam a pn>- 
víncia de Machiparo (ou Machifaro) e que no 
século seguinte seria habitada pelos Cunrzi- 
rari ou Aisuari. Estendia-se pela margem di- 
reita do Amazonas desde a foz do Tefé até a 
do Coari (mais de 220 km), e pela margem es- 
querda numa extensão indeterminada. Os seus 
povoados sucediam-se sem interrupção: 

“Não havia de uma aldeia a outra um tiro 
de balestra e as mais distantes não estariam 
a mais de meia légua e houve aldeia que du- 
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índio Cambeba 
(Omágua ou 
Umaua). Alto 
Amazonas, 
Solimões. 



índio Karitiana 
(família Arakem), 
dezesseis anos, 
do rio Jamary, com 
deformação 
artificial do crânio, 
semelhante à que 
era praticada pelos 
Omágua do alto 
Amazonas. A foto 
é da expedição de 
Carlos Chagas, de 
1912, mas a prática 
ainda estava em 
uso em 1958. 
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roii cinco léguas sem intervalo ele uma casa 
a outra” (Carvajal). 

Cada povoado mantinha enormes quanti- 
dades de tartarugas em viveiros cercados no 
próprio rio ( caiçaras ) e em lagunas e lagune- 
tas junto às casas. O peixe, moqueado e arma- 
zenado em edifícios próprios, “eles o levam a 
vender pelo sertão e têm suas contratações 
com outros índios; vão os caminhos muito 
abertos, de muito seguidos, porque corre mui- 
ta gente por eles” (Nunes). Na guerra, em 
grandes canoas de um só tronco, os índios pro- 
tegiam o corpo com longos escudos feitos de 
couro de jacaré, anta e peixe-boi. Era gente 
“política, vestida e de muita razão” (Altami- 
rano), vivia em casas quadrangulares cobertas 
com folhas de palmeira e na época das enchen- 
tes mudava-se para abrigos construídos sobre 
as árvores “com todo o necessário para poder 
viver” (Altamirano). O único toponímico co- 
nhecido é MocomocOy a segunda aldeia de Ma- 
chiparo, a jusante de Tefé. Num ataque à ex- 
pedição de Orellana, “andavam entre essa gen- 
te e canoas de guerra quatro ou cinco 
feiticeiros, todos pintados de branco e com as 
bocas cheias de cinzas, que atiravam para o ar, 
tendo nas mãos uns hissopes com os quais iam 
jogando água ao rio, à maneira de feitiços, e 
depois de ter dado umas voltas em nossos ber- 
gantins fazendo isso, chamavam os homens de 
guerra e começavam a tocar suas cornetas, 
trombetas de pau e tambores e com grande 
gritaria nos atacavam” (Carvajal). Na versão de 
Oviedo, esses feiticeiros seriam mulheres. 

No século XVII, Machiparo aparece com os 
mesmos traços básicos mas com outros nomes: 
Curuzirari em Acuna, Carapuna em Heriarte 
e Aisuari em Cruz e Fritz; a última forma é 
a que se fixou historicamente. Métraux 
(1967:97-8), equivocadamente, os identificou 
aos Asurini. Desde a sua localização quinhen- 
tista, a tribo migrou rio acima no decorrer de 
130 anos: em 1691 estava entre 100 e 120 km 
a oeste, tendo ultrapassado a montante a foz 
do Juruá e a jusante a do Tefé. Nesse proces- 
so, em que ocuparam grande parte da bujfer 
zotie que protegia os Omágua de rio acima, de- 
vemos ver ao mesmo tempo o enfraquecimen- 
to dos Omágua e a pressão exercida pelas in- 
cursões portuguesas de rio abaixo. Em 1639 
a mais ocidental das aldeias Aisuari, fronteiri- 
ça e algo acima da foz do Japurá, havia sido 
chamada Aldeia do Ouro pelos companheiros 


de Teixeira, porque seus habitantes ostentavam 
pequenos pingentes do metal precioso. Acu- 
na e, mais tarde, Fritz, averiguaram que o ou- 
ro, procedente do alto Uaupés, era trazido pe- 
los Manao do rio Negro para o Japurá e daí 
chegava aos Aisuari (Porro, 1987). Os Manao 
traziam principalmente, além de pequenas lâ- 
minas de ouro, urucu, raladores de mandio- 
ca, redes de miriti, cestaria e tacapes (Fritz); 
os Aisuari forneciam cerâmica de excelente 
qualidade produzida especialmente “para fa- 
zer comércio com as demais nações que [...] 
vêm fazer grandes carregamentos dela” (Acu- 
na). No final do século XVII as principais al- 
deias Aisuari eram Quirimataté (provavelmen- 
te a própria Aldeia do Ouro), junto à foz do 
Tapiú; Citaiocniy na ilha Macuapanim; Turu- 
cuaté , no lago Uará, a leste da foz do Juruá; 
Aranariá , na ilha Taiaçatuba fronteiriça à foz 
do Juruá; e Samonaté , na ilha Tupé, 15 km aci- 
ma do Juruá. No começo do século XVIII, par- 
te dos Aisuari foi atraída pelos jesuítas espa- 
nhóis, junto com os Omágua e os Yoriman, pa- 
ra as missões castelhanas; os remanescentes 
integraram as aldeias que os carmelitas por- 
tugueses herdaram dos jesuítas espanhóis. 

YORIMAN, YU RIM AGUA OU SOLIMÕES 

A jusante de Machiparo, duas léguas acima do 
Coari, começava uma província que se esten- 
dia quase até a foz do Purus, portanto por cer- 
ca de 250 km. Pelo menos em sua porção 
oriental ela ocupava também a margem es- 
querda do Amazonas, na região de Codajás. 
Carvajal chamou esta província Oníguai/aL 
Omága e Omágua, e a última forma se fixou 
nas demais crônicas quinhentistas, que por ou- 
tro lado nada dizem sobre ela. Evidências geo- 
gráficas, linguísticas e culturais revelam po- 
rém, sem sombra de dúv ida, que estes '‘Omá- 
gua” não eram os mesmos que a partir do 
século seguinte seriam conhecidos com este 
nome. Sua língua era diferente da de Aporia, 
e ao contrário dessa última era incompreen- 
sível para os espanhóis. Além disso, e ainda ao 
contrário dos Omágua seiscentistas, esses mo- 
radores da região Coari-Codajas. embora ri- 
beirinhos e bons navegantes, mantinham in- 
tensas relações com tribos da terra firme: das 
suas principais aldeias saíam caminhos "bons 
e largos que entravam pela terra adentro", que 
quanto mais se afastavam do rio "eram melho- 
res e maiores” (Carvajal). A maior aldeia da 
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província situava-se nas proximidades da ilha 
Codajás e foi batizada Aldeia da Louça pelos 
companheiros de Orellana devido à abundân- 
cia de belíssima cerâmica policrômica e vitri- 
ficada, “a melhor que se viu no mundo”, co- 
mo diz Carvajal numa passagem já citada; vin- 
do de alguém que já conhecia a cerâmica 
peruana, o elogio não é indiferente. Outros ar- 
tefatos que chamaram a atenção dos viajantes 
eram grandes ídolos feitos de fibras vegetais 
trançadas, “de formas inusitadas que faziam es- 
panto e eram da estatura de gigantes”; osten- 
tavam braceletes e orelhas furadas de grande 
tamanho e eram guardados numa cabana de 
fins rituais ou festivos (“casa de prazer”, Car- 
vajal). 

Embora faltem, nas crônicas quinhentistas, 
elementos que permitam relacionar esta pro- 
víncia com populações historicamente conhe- 
cidas, a localização geográfica permite admi- 
tir que se tratava dos Yoriman, Culiman, Yuri- 
magua ou Solimões; o nome “rio dos 
Solimões” acabaria depois se estendendo 
a todo o alto Amazonas brasileiro. Diga-se aqui 
de passagem que Solimões , significando para 
alguns autores antigos rio dos venenos , nada 
mais é que uma curiosa convergência lingüís- 
tica: solimãOy do latim stiblimatum, era o no- 
me popular do sublimato corrosivo (bicloreto 
de mercúrio) e, por extensão, qualquer poção 
venenosa, que os eruditos do século XVIII as- 
sociaram às flechas envenenadas de algumas 
tribos do rio Amazonas. Os Solimões eram ti- 
dos como “a mais conhecida e belicosa nação 
de todo o rio Amazonas” (Acuna); sua língua 
não era da família Tupi-Guarani e, ao contrá- 
rio dos Omágua e dos Aisuari de rio acima, 
não usavam qualquer roupa. Seus enormes po- 
voados estendiam-se por quilômetros ao lon- 
go do rio. As casas eram comunais; em cada 
uma delas, diz Acuna, viviam “quatro, cinco 
e muitas vezes mais” famílias. A expedição de 
Pedro Teixeira, na viagem de regresso, acam- 
pou no principal assentamento yoriman e con- 
seguiu reunir, em cinco dias, mais de quinhen- 
tas fânegas de farinha de mandioca, “com o 
que houve o que comer em todo o resto da 
viagem ( até Belém)” (Acuna). Mantinham in- 
tenso comércio com as tribos vizinhas e, indi- 
retamente, com regiões longínquas. Ainda no 
final do século XVII, com sua cerâmica, cuias 
pintadas e contas de caracóis, participavam do 
circuito comercial que lhes fazia chegar, atra- 


vés dos rios Japurá, Negro e Branco, armas e 
ferramentas que os holandeses da Guiana for- 
neciam em troca de escravos (Porro, 1983-4, 
1987). 

Em 1651 os Yoriman foram alcançados pe- 
la expedição de Bartolomeu Bueno de Ataide 
em busca do Rio do Ouro (o Japurá ou um de 
seus braços) e em 1670 pela primeira tropa de 
resgate, diante da qual “retiraram-se para o 
mato e não deram escravos nenhuns” (Beten- 
dorf). Vinte anos depois estavam 300 km rio 
acima, convivendo com os Aisuari na perife- 
ria do território omágua e também espalhados 
pela terra firme ao sul. Em 1689 Samuel Fritz, 
que já catequizara os Omágua, fundou na al- 
deia do chefe Mativa, próxima à atual Fonte 
Boa, a missão de Nuestra Senora de las Nie- 
ves de Yurimaguas, de breve existência e pos- 
teriormente reativada pelos carmelitas. O no- 
me de outras duas aldeias desse período tar- 
dio é conhecido: Guapapaté , algumas léguas 
acima da foz do Juruá, e Macuaya , provavel- 
mente na região da ilha Macuapanim. 


PAGUANA, CUCHIGUARA 
E CARABUYANA 


Sempre na margem direita do Amazonas, pas- 
sada a região de Codajás, começava algo aci- 
ma da foz do Purus e terminava uns 100 km 
acima do Negro “outra terra de outro senhor 
chamado Paguana” (Carvajal). Este cronista 
menciona dois povoados muito grandes, além 
de outros menores ao longo daqueles 150 km; 
o primeiro, logo acima da foz do Purus, tinha 
duas léguas de extensão (cerca de 5 km pelas 
léguas reduzidas de Carvajal) e foi chamado 
“dos bobos” numa cínica apreciação da doci- 
lidade dos indígenas; o segundo, em algum 
ponto da porção oriental do território, foi ao 
contrário chamado “vicioso” pela aparência 
insidiosa e aguerrida. Este último tinha “mui- 
tos bairros, cada qual com seu desembarca- 
douro e todos eles apinhados de índios; 
estendia-se por mais de duas léguas e meia 
[... e tinha] muitos pomares e mais de quinhen- 
tas casas” (Carvajal). 

Entre um e outro, os espanhóis foram “an- 
dando sempre entre grandes povoados e hou- 
ve dia em que passamos por vinte aldeias” 
(idem). Da aldeia dos bobos “entravam mui- 
tos caminhos pela terra adentro, porque o se- 
nhor não reside sobre o rio”. Aqui o cronista 
fez a surpreendente afirmação de que “este se- 
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nhor possui muitas ovelhas das do Peru e é 
muito rico em prata”. Sendo muito imprová- 
vel que o chefe Paguana estendesse seu terri- 
tório até o habitat da lhama, ou que algum ca- 
cicado andino tivesse conquistado todo o curso 
do rio Purus até o Amazonas, a posse de lha- 
mas e prata só pode ser explicada por um co- 
mércio regular de longa distância, fato até aqui 
não comprovado mas tão plausível quanto a ro- 
ta do ouro do alto rio Negro, já referida ante- 
riormente. Não há indicações da língua dessa 
tribo e o próprio nome Paguana, em Carvajal, 
é o do seu chefe; no século seguinte, eviden- 
ciando-se uma das muitas migrações decorren- 
tes da presença portuguesa no médio Amazo- 
nas, havia uma tribo Paguana (ou Pauana) 400 
km rio acima, entre o Tefé e o Catuá (Acuna, 
Fritz). Outra possibilidade é que os descen- 
dentes do povo de Paguana, ou de um contin- 
gente seu que não tenha migrado, tenham si- 
do os Cuchiguara que deram ao rio Purus o 
seu primeiro nome. 

O ultimo trecho do Amazonas acima da 
barra do rio Negro, e de cuja etnografia não 
há notícias quinhentistas, era habitado no sé- 
culo XVII por uma grande diversidade de tri- 
bos. Na margem direita viviam, entre outros, 
os Caripuna e Zurina, conhecidos pelos exce- 
lentes entalhes em madeira. Na margem es- 
querda, estendendo-se pelos lagos de Mana- 
capuru e pelas terras ao norte em direção ao 
baixo rio Negro, vivia um conjunto de tribos 
conhecidas coletivamente como Carabuyana. 
Tanto Acuna, que nomeia dezesseis delas, co- 
mo Heriarte, dão ênfase à riqueza de recur- 
sos da região e ao seu intenso comércio. A 
mandioca era plantada na vazante e colhida 
antes da enchente, quando era arrancada e no- 
vamente enterrada, assim conservando-se a 
salvo da umidade. Com o cacau faziam uma 
bebida fermentada, “e fazem estes índios 
quantidade de sal de uma erva que chamam 
capinasu e que se açucara em pães, que mais 
parece salitre do que sal [...] e o levam a ven- 
der a outras nações [...] Não dormem em re- 
des como os mais deste rio, mas em i amas fei- 
tas de palha [...] Não comem carne, que lho 
vedam os ritos das suas leis, exceto carne hu- 
mana, de que são mui carniceiros. Tem ídolos 
de pau, mui curiosos, e cada um tem o ídolo 
que adora em sua casa, sem terem casa parti- 
cular para eles. Tem muitos feiticeiros, que ser- 
vem de sacerdotes de ídolos” (Heriarte). 


DO RIO NEGRO A PARINTINS. 

OS TUPI NAM BA RA NA 

As notícias quinhentistas sobre o médio Ama- 
zonas são muito vagas e quase não permitem 
associações com grupos mais recentes. As mar- 
gens do rio eram cada vez mais povoadas mas 
os índios eram arredios e agressivos. Junto à 
barra do rio Negro foram vistas “galinhas de 
Castela, no que conheceu-se haverem chega- 
do cristãos a esse rio, ainda que não soubés- 
semos que rio fosse” (Carvajal em Oviedo). 
Entre o rio Negro e o Urubu havia uma série 
de aldeias fortificadas com paliçadas de toras 
grossas e uma única entrada. Mais adiante, 
sempre na margem esquerda, foi visto na pra- 
ça de um povoado um altar de três metros de 
diâmetro feito de uma só prancha de madeira 
esculpida, representando um edifício guarda- 
do por dois felinos; havia indícios de ofertas 
de bebida fermentada a uma divindade solar 
e “muitos trajes feitos com plumas de diver- 
sas cores aplicadas e tecidas sobre algodão, 
muito gentis, os quais vestem os índios para 
celebrar suas festas” (idem). 

Passada a foz do Madeira havia uma provín- 
cia que foi chamada de picotas (“dos pelouri- 
nhos”) porque nos seus povoados havia mui- 
tas varas ostentando cabeças de mortos. A 
maioria das observações sobre este trecho do 
Amazonas refere-se à margem esquerda, on- 
de a partir de 1639 seriam registrados povos 
de língua Arawak. Quanto à margem direita, 
em grande parte constituída pela ilha Tupi- 
nambarana, não há nos cronistas de meados 
do século XVI qualquer referência aos Tupi- 
nambá que por essa época deviam estar se es- 
tabelecendo nela e um de cujos contingentes 
havia sido encontrado por Diogo Nunes em 
Machiparo, 600 km rio acima. 

Em meados do século XVII a margem es- 
querda do Amazonas, desde a barra do rio Ne- 
gro até o Urubu, era habitada por Tarumã e 
outros grupos de línguas Arawak. Heriarte, que 
fala em Tanúas e Jamaguis . diz que “têm um 
principal na boca [do rio Negro] que fica no 
das Amazonas, que é como o Rei. por nome 
Tabapari. Tem debaixo de seu domínio mui- 
tas aldeias de diversas nações e delas e obe- 
decido com grande respeito”. 

De acordo com Acuna, a ilha Tupinamba- 
rana era “toda povoada pelos valentes Tupi- 
nambá, gente que das conquistas do Brasil, em 
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terras de Pernambuco, saíram derrotados há 
muitos anos, fugindo do rigor com que os por- 
tugueses os iam subjugando [...] despovoando 
ao mesmo tempo oitenta e quatro aldeias”. 

A partir do Nordeste brasileiro eles teriam 
então atravessado as chapadas da Amazônia 
meridional até chegarem, pelo menos alguns 
deles, aos primeiros estabelecimentos espa- 
nhóis na Bolívia. Daí teriam descido o Madei- 
ra para se fixarem finalmente na ilha que le- 
varia o seu nome. Heriarte fixa o início da mi- 
gração no ano de 1600, “em três tropas, em 
busca do paraíso terreal”. A data é demasiado 
tardia, porque em 1538 Diogo Nunes já en- 
contrara em Machiparo uma fração dos Tupi- 
nambá que em 1549 chegaria a Chachapoyas, 
no Peru (Nunes; Gandavo; Drumond, 1950; 
Métraux, 1927). O mais provável é que desde 
o segundo quartel do século XVI e até o co- 
meço do século XVII, não só três “tropas”, mas 
uma série de movimentos messiânicos tenham 
levado muitos grupos Tupi do nordeste, em on- 
das sucessivas, através da Amazônia (Porro, no 
prelo, a). No tempo de Acima os Tupinambá 


do médio Amazonas eram “filhos e netos dos 
primeiros povoadores”; eles submeteram os 
habitantes da região “e com o tempo se casa- 
ram uns com os outros e se aparentaram; mas 
não deixam de [rejconhecer os naturais a su- 
perioridade que os Tupinambara têm neles [...] 
Aos que estão debaixo de seu domínio lhes dão 
as filhas por mulheres” (Heriarte). 

Mas a estratificação social interétnica não 
privilegiava somente os Tupinambá. Na mes- 
ma região, um pouco mais a sudoeste, os Iru- 
ris do baixo Madeira tinham “vassalos” em seu 
próprio território: 

“Nas aldeias só os que são parentes podem 
ter casa à parte, porque os vassalos moram em 
roças dos que os governam, com o que as al- 
deias contêm somente principais, os quais ele- 
gem sobre si um cabo, que é como cabeça de 
todos. Havia [.,.] cinco aldeias grandes [...] po- 
rém estas cinco continham mais de vinte al- 
deias, porquanto cada roça daqueles principais 
era uma boa aldeia de vassalos” (Betendorf). 

Betendorf também informa que não longe 
dali, entre o baixo Madeira e o Abacaxis, uma 


Uma das versões 
do mapa do padre 
Samuel Fritz, de 
1710, que traz a 
localização dos 
principais grupos 
indígenas da 
várzea amazônica 
e de alguns da 
terra firme, sendo 
particularmente 
valioso para o alto 
e médio curso do rio. 
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tribo não identificada tinha um costume fu- 
nerário que a aproximava de práticas comuns 
em sociedades estratificadas e de poder polí- 
tico centralizado: “Os principais enterram-se 
dentro de uns grandes paus furados a modo 
de grandes pipas, e aí também enterram viva 
a sua manceba mais querida e o seu mais mi- 
moso rapaz”. Discutiremos na última seção as 
implicações dessa e de outras evidências de 
estratificação social. 

OS SÚDITOS DAS AMAZONAS: 

CONDURIS E TAPAJÓS 

Desde o baixo curso do Xhamundá até o do 
Tapajós, passando pelo do Trombetas e pelo 
estreito de Óbidos, as duas margens do Ama- 
zonas foram percebidas por Carvajal como 
uma única grande província que recebeu o no- 
me de São João por ter sido alcançada no dia 
24 de junho. As duas faixas ribeirinhas esta- 
vam pontilhadas de aldeias, mas os maiores as- 
sentamentos estavam recuados umas duas lé- 
guas pelo interior e são definidos como ‘gran- 
des cidades’* A terra ao redor, alta e ondulada, 
era coberta de campinas e arv oredos esparsos, 
“e já começavam os índios a queimar os cam- 
pos”. Logo no começo da província, junto ao 
baixo Xhamundá, deu-se o famoso combate 
com índios que pareciam ser comandados por 
uma dúzia de mulheres. Elas viveriam, con- 
forme o relato certamente apócrifo e prov avel- 
mente de todo imaginário de um índio trom- 
beteiro aprisionado, quatro a sete jornadas pelo 
Xhamundá acima e a sua chefe ou senhora 
chamava-se Conori , nome que nos remete aos 
Conduris que no século XVJI foram registra- 
dos com esse nome na bacia do Xhamundá e 
do Trombetas. O restante do relato sobre o su- 
posto “país das amazonas” não merece, como 
já vimos, o menor crédito. A versão de Carva- 
jal em Oviedo refere-se, por outro lado, a um 
rio da margem direita , prov avelmente o Tapa- 
jós, como ao rio “das amazonas”. A impressão 
k de unidade das regiões Xhamundá-Trombetas 
( de um lado e Tapajós de outro, que se de- 
I [ preende do relato de Carvajal, é reforçada no 
J \ século seguinte por Heriarte, para quem as di- 
K versas tribos do Trombetas tinham “os próprios 
^ D ídolos, cerimônias e governo que têm os Ta- 
1 #- pajós”. Carvajal não fornece nenhum nome tri- 
I bal para esta província, mas o suspeito infor- 
mante teria dito, e nesse caso não temos por 
que duv idar da informação, que o senhor de 


toda aquela terra se chamava Comjnco (ou 
Quenyuc , em outro manuscrito de Carvajal) e 
que “era mui grande senhor e que senhorea- 
va até onde estávamos [abaixo do Tapajós], o 
cpie, como tenho dito, faziam cento e cinqüen- 
ta léguas”. Quanto ao cacique Ichipayo , em 
cujo nome Ximuendaju (1953) viu uma possível 
variante de Tapajós, deve-se refutar a suges- 
tão porque se tratava de uma tribo localizada 
muito mais a jusante, próxima à foz do Xingu. 

Em 1561 a expedição de Aguirre acampou 
durante quinze dias num povoado grande na 
margem direita, um pouco abaixo do estreito 
de Óbidos, e que foi chamado da enxárcia por- 
que ali os barcos de Aguirre foram reapare- 
lhados para o último trecho da viagem. Tratava- 
se, ao que tudo indica, da aldeia grande dos 
Tapajós, embora as fontes chamem os seus ha- 
bitantes de Aruaquinas . Usavam flechas enve- 
nenadas e eram antropófagos, tinham “casas 
de adoratório para seus ritos e sacrifícios” com 
pinturas reproduzindo o sol e a lua respecti- 
vamente associadas a figuras de homens e mu- 
lheres. 

Sobre as supostas amazonas da região 
Xhamundá-Trombetas, Acuna limita-se a repe- 
tir o que lhe teriam contado os Tupinambara- 
na. A lenda das mulheres sem marido persis- 
tia, mas não mais o contexto andino de palá- 
cios e metais preciosos. O rio Xhamundá era 
chamado dos Cunuris ou Conduris . nome da 
tribo que habitava a sua foz; acima deles vi- 
viam os Apantos, de língua Tupi; depois os Ta- 
guaus e finalmente os Gacarás, em contato 
com as amazonas. Essas últimas habitariam 
uma região montanhosa cujo pico mais alto 
chamava-se Yacamiaba. Xo rio Trombetas (o 
antigo Oriximiná) também viviam Conduris. 
além de Bobuis, Aroases (Aniaque?), Tabaos 
e Curiatós (Heriarte). Xos lagos da região es- 
sas tribos colhiam grande quantidade de ar- 
roz silvestre, aparentemente só para fazer de- 
le uma bebida fermentada; tanto elas como os 
Tapajós tinham “finíssimo barro de que fazem 
muita e boa louça de toda sorte, que entre os 
portugueses é de estima, e a levam a outras 
províncias por contrato” (Heriarte). A aldeia 
dos Tapajós visitada por Acuna, provavelmen- 
te o próprio sítio de Santarém, tinha mais de 
quinhentas famílias (cerca de 2500 pessoas?) 
e Heriarte esclarece que estavam organizados 
em povoados de vinte ou trinta casais (ou ca- 
sas?), cada pov oado com o seu piincpud V a 
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todos os governa um principal grande sobre to- 
dos, de quem é mui obedecido'’ Ainda para 
Heriarte, o conjunto dos Tapajós tinha 60 mil 
homens de guerra, o que iria perfazer, concluí- 
mos, a população total dificilmente aceitável 
de pelo menos 250 mil pessoas. Algumas mu- 
lheres, quando pertencentes a linhagens “no- 
bres” como a famosa Maria Moacaba, eram ve- 
neradas como oráculos; alguns antepassados 
eram cultuados com o nome de Monhangaripy 
(“primeiro pai”), sendo os seus corpos resse- 
quidos conservados em cabanas especiais, 
num ataúde pendurado debaixo da cumieira 
e com o rosto coberto com uma máscara (Be- 
tendorf). 

O GENOCÍDIO E A NOVA ORDEM 

Em 1639, quando a expedição de Pedro Tei- 
xeira, de regresso do Equador, chegou à foz 
do Tapajós, encontrou a tropa de Bento Ma- 
ciel preparando-se para ir à caça de índios na- 
quele rio. Por esta época o suprimento de mão- 
de-obra já estava se esgotando nas regiões mais 
próximas a Belém; os índios sobreviventes às 
primeiras incursões, tendo aprendido as amar- 
gas lições do contato, fugiam dos rios mais fre- 
quentados e se refugiavam cada vez mais lon- 
ge pelo interior. Os mais aguerridos ofereciam 
ferrenha resistência em seus territórios, que 
acabavam sendo evitados pelos portugueses; 
estes, por sua vez, haviam percebido que as 
tribos ainda virgens de contato constituíam 
presa muito mais fácil. Iniciaram-se então via- 
gens cada vez mais longas pelo Amazonas aci- 
ma, em busca de novos viveiros humanos. 

Essa voracidade de braços para o trabalho 
servil explica-se pela pobreza dos moradores 
do Pará, sem capital para pagar o alto preço 
dos escravos africanos, pela inoperância a que 
o isolamento reduzia a já precária ação mo- 
deradora da Igreja e do Estado, e pelo baixo 
rendimento da maioria das expedições de 
apresamento, que geralmente causavam mais 
mortes e fugas do que conseguiam de escra- 
vos. Uma vez trazidos a Belém e às fazendas 
da região, os escravos, por sua indocilidade, fu- 
gas, doenças e mortes, deviam ser continua- 
mente renovados. João de Souza Ferreira es- 
creveria no final do século XVII: 

“Ia um cabo ao rio das Amazonas com gran- 
de carga de resgates, constrangido de quem 
o mandava encarregando-lhe que mandasse 
mais e mais indígenas; bem ou mal havidos [ou 


seja, tomados legalmente ou não] [...] se acha- 
vam [os índios] com a liberdade rendida. E as- 
sim permaneciam [...] uns matando aos senho- 
res e fugindo, outros comendo terra e morren- 
do e as fêmeas tomando medicina para não 
gerarem [...] Comprava um morador dois es- 
cravos e antes que os pudesse pagar lhe mor- 
riam ou fugiam; tornava a comprar outros e ou- 
tros, e sempre devia mais do que granjeava. 
Mantendo dez escravos, daí a dez anos não ha- 
via nenhum, mas fugindo um casal para o ma- 
to achava-se daí a dez anos com dez filhos. Es- 
tando já todo esse mar ou rio das Amazonas 
com seus contornos espantados e tudo despo- 
jado, era necessário chegar aos Solimões e 
Cambebas, dois meses de viagem, para alcan- 
çar alguns escravos”. 

Teoricamente havia uma distinção entre ín- 
dios livres , resgatados de supostos ou reais ca- 
tiveiros de que estariam sendo vítimas por mão 
de tribos inimigas, daí o nome tropas de res- 
gate , e escravos tomados em guerra justa ou 
outras circunstâncias previstas em lei. O res- 
gate, ou seja, a compulsão a que um grupo li- 
bertasse e entregasse seus prisioneiros, logo 
tornou-se pretexto para fomentar as guerras e 
razias intertribais, e quando delas não resul- 
tavam suficientes cativos a serem resgatados, 
os próprios fornecedores tornavam-se objeto 
do seqüestro. Os escravos podiam, por outro 
lado, ser tomados em guerra justa por oposi- 
ção ao cristianismo, por aliança com inimigos 
do reino, por recusa a servir como auxiliares 
nas guerras justas, por antropofagia ou por rou- 
bo (Carta Régia de 17/10/1653). É claro que o 
abuso, a má-fé e a hipocrisia foram a regra ge- 
ral na execução dessas disposições, cuja ob- 
servância estava a cargo de autoridades civis 
e religiosas comprometidas com os interesses 
locais e freqüentemente atuando em causa 
própria. Os índios livres resgatados ou desci- 
dos ficavam sob a responsabilidade das ordens 
religiosas nas fazendas e nas missões, para se- 
rem postos à disposição da administração na 
execução de obras publicas, ou mesmo de par- 
ticulares autorizados a requisitá-los. Debaixo 
portanto de uma tênue aparência de legalida- 
de, estava caracterizado o trabalho forçado de 
repartição. 

Por esses procedimentos, entre 1640 e 1720 
as tropas de resgate e as expedições punitivas 
assolaram todo o médio e alto Amazonas, bem 
como o baixo curso dos principais afluentes. 
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A história completa dessas entradas e do des- 
tino específico de cada população indígena ain- 
da está para ser escrita. O que existe é a histó- 
ria da ação missionária (Azevedo, 1930; Prat, 
1941; Leite, 193S-50; Kieinan, 1954; Wermers, 
1965; Hoornaert, 19S2) e toda uma historiogra- 
fia que, desde Berredo até Ferreira Reis (e não 
por acaso os dois foram governadores), limita- 
se à ótica do colonizador, enfatizando a circuns- 
tancia, inegável nesse prisma, de que “a ener- 
gia dos colonos, somada à inteligência realista 
sobre as coisas regionais revelada pelos natu- 
rais, inteligência sem a qual não se teria dado 
um passo seguro na obra de colonização que se 
levou a efeito em menos de dois séculos, pos- 
sibilitaram uma experiência interessantíssima 
num dos trechos tropicais sul-americanos mais 
difíceis de dominar” (Reis, 1947:58). 

Xão há como precisar o número de expe- 
dições e de cativos que elas produziram; mui- 
to menos o daqueles que morreram nos em- 
bates, no transporte em condições desumanas 
e nas epidemias que resultaram dos primei- 
ros contatos e que depois iriam se repetir, pe- 
la ausência de defesas imunológicas, nos aldea- 
mentos missionários e nas vilas e lugares co- 
loniais. Entre as expedições que todo ano 
faziam chegar ao baixo Amazonas e ao litoral 
novas levas de cativos, pode-se mencionar as 
seguintes: 

— a de Bartolomeu Bueno de Ataíde do rio 
do Ouro, em 1651; 

— a de Maciel Parente, o filho, acompanha- 
do dos jesuítas Francisco Veloso e Manuel Pi- 
res aos Tarumã do baixo rio Negro, em 1657; 

— a que foi acompanhada pelos jesuítas 
Pedro Pires e Francisco Gonçalves, novamen- 
te aos Tarumã, em 1658; 

— a de Domingos Monteiro Pucu aos Tu- 
pinambarana, Conduris e Arawak, entre 1662 
e 1666; 

— a de Antônio Arnau Villela ao Urubu, 
em 1663, destroçada pelos Caboquena e Gua- 
n avena; 

— a de Pedro da Costa Favela ao Urubu, 
em 1664, expedição punitiva que se diz ter 
destruído trezentas malocas; 

— outra de Pedro da Gosta Favela ao Uru- 
bu e ao Negro, em 1668-9; 

— a de Francisco da Mota Falcão à barra 
do rio Negro, em 1669; 

— a de Manoel Coelho ao rio Solimões, em 
1671; 


— a de Francisco Lopes, também ao Soli- 
mões, em 1673; 

— a de Hilário de Souza Azevedo aos Ara- 
wak e Carapitana, em 1688; 

— a de André Pinheiro, com o jesuíta João 
Maria Garzoni, pelo rio Negro, também em 
1688; 

— as de João de Moraes Lobo e Faustino 
Mendes aos Abacaxis e outras tribos entre o 
Tapajós e o Madeira, em 1691; 

— outra de Hilário de Souza Azevedo aos 
Maraguás e Juris da mesma região, em 1692; 

— a de Francisco Soeiro de Vilhena pelo 
Tapajós, em 1706; 

— a de Pedro da Costa Rayol ao Uatumã, 
em 1708; 

— a de João de Barros Guerra aos Torá do 
Madeira, em 1716; 

— a de Diogo Pinto de Gaya aos Juma do 
lago Cupacá, em 1721 (Hemming, 1978; Lou- 
reiro, 1978; Reis, 1947). 

De modo geral os jesuítas, inicialmente por 
profissão de fé e depois, principalmente após 
a morte de Vieira, cada vez mais por interes- 
ses empresariais próprios, procuraram pôr um 
freio à ganância e aos abusos dos fazendeiros, 
comerciantes e autoridades. Capuchinhos, car- 
melitas e mercedários, por outro lado e sem 
prejuízo do mérito de muitos dos seus, foram 
desde o começo mais conciliadores e compro- 
metidos com a situação. As missões que eles 
fundaram ao longo do Amazonas: Gurupatu- 
ba (Monte Alegre), Tapajós (Santarém), Sum- 
biii (Alenquer), Pauxis (Óbidos). Xhamundá 
(Faro), Tupinambarana (Parintins), Abacaxis 
(Serpa-Itacoatiara), Trocano (Borba), Tarumã 
(Manaus), Coari, Tefé, Parauari (Nogueira). 
Caiçara (Alvarães), Taraciiatuba (Fonte Bc*i). 
S. Fernando do Içá, S. Paulo de Oiivença e 
S. José do Javari, tornaram-se todas, na verda- 
de, postos de abastecimentos de índios aman- 
sados. 

Para entender o brutal despovoamento so- 
frido pela várzea é preciso também conside- 
rar que a ação predatória se abateu sobre po- 
pulações já dizimadas por novas moléstias con- 
tra as quais os organismos não tinham resis- 
tências. Que elas precederam de muito a 
chegada das tropas de resgate e ilustrado pe- 
lo caso dos Omagua. Em 1647, muitos anos 
antes que os portugueses começassem a fre- 
quentar o seu território, os Omagua tonun al- 
cançados por uma epidemia de varíola que du- 
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rou quase três meses e causou a morte de tal- 
vez um terço da população. Laureano de la 
Cruz, que já registrara em diversas aldeias 
Omágua uma população diminuta e despro- 
porcional ao numero de casas existentes, pro- 
va de mortandades anteriores, descreveu a epi- 
demia em termos impressionantes: 

“Deste [povoado] passamos a outro que fi- 
cava dez léguas abaixo, com nove casas e ne- 
las umas dezesseis pessoas entre grandes e pe- 
quenos, muito aflitos porque se lhes tinham 
morrido os demais (embora alguns tivessem 
fugido) de uma grande peste de bexigas que 
os havia atacado a todos e da qual já estavam 
convalescentes. Deram-me notícias de que to- 
da a província dali para baixo estava empes- 
teada e que havia morrido muita gente [...] 
Nessa época [...] chegou ao nosso povoado de 
Carauté a peste de rio abaixo, e o dia seguinte 
amanheceram atacados por ela um rapazinho 
e uma índia velha, em casas diferentes, e des- 
tes foi-se propagando nos demais, de tal for- 
ma que em pouco mais de um mês não restou 
em todo o lugarejo pessoa grande ou peque- 
na que não caísse miseravelmente [...] E aque- 
les miseráveis, feridos pela peste e todos ul- 
cerados [...] passaram tão desventuradamente 
que muitos morreram [...] Levavam os corpos 
dos mortos arrastando-os com um laço e os jo- 
gavam no meio do rio. E os que escaparam da 
morte ficaram tais que durante muito tempo 
não prestaram para nada [...] tendo morrido a 
terça parte daquela gente' ’. 

Um fator ainda a ser investigado é o efeito 
da prática do infanticídio sobre o potencial de 
recuperação de populações dizimadas pelas 
doenças epidêmicas. O infanticídio, que em 
observações etnográficas parece ter a função 
de manter o equilíbrio demográfico, pode ter 
tido um efeito perverso naquela situação ex- 
cepcional. Laureano de la Cruz o presenciou 
entre os mesmos Omágua: 

“[Os Omágua] enterravam vivos os seus fi- 
lhos acabados de nascer, ou porque querendo 
os pais um filho homem nascia mulher, ou por- 
que nascia um estando a mãe criando outro, 
e dessa forma haviam enterrado muitos, e sou- 
bemos que a mãe do nosso menino já havia 
enterrado mais dois, e outras mães um, dois 
ou três”. 

Em 1689 Samuel Fritz pode constatar os 
efeitos das tropas de resgate, das epidemias e 
das fugas sobre a população Yurimagua: 


“Antigamente os Yurimaguas eram muito 
belicosos e senhores de quase todo o rio [...] 
Agora porém estão muito acovardados e con- 
sumidos pelas guerras e cativeiros que têm 
padecido e padecem dos moradores do Pará. 
Suas aldeias eram de uma légua e mais de 
extensão de casarios, mas depois que se vi- 
ram perseguidos retiraram-se muitos para ou- 
tras terras e rios para ficar um pouco mais 
seguros”. 

Em 1691, ao ser escoltado de volta às suas 
missões, o jesuíta subiu o Amazonas regis- 
trando o despovoamento de grande parte das 
suas margens. Da foz do Tapajós à do Urubu, 
em quase 600 km das outrora populosas pro- 
víncias dos Tapajós, Conduris, Tupinambara- 
na e Arawak, eram agora catorze dias de via- 
gem “sem povoado nem gente”, à exceção 
da aldeia jesuítica de Tupinambarana, nas pro- 
ximidades da futura Parintins. Da barra do 
rio Negro à foz do Purus, por mais de 220 
km que, havia cinqüenta anos, eram povoa- 
dos pelas “infinitas nações” dos Carabuyana, 
Caripuna e Zurina, eram agora “nove dias 
sem haver povoados”. A grande aldeia dos 
Cuchiguara na foz do Purus estava queimada 
e abandonada e “todos estão retirados com 
medo”. Logo acima, a antiga província Yuri- 
magua da região Codajás-Coari foi percorri- 
da em três dias “sem topar com gente”, e 
os novos assentamentos dos Yurimagua, mes- 
clados aos dos Aisuari entre o baixo Japurá 
e a foz do Juruá, também estavam despovoa- 
dos “porque não vinha mais o padre [Fritz], 
mas sim os portugueses queimando, cativan- 
do e matando”. Nos primeiros anos do século 
XVIII, decidida em favor dos portugueses a 
disputa pela posse do alto Amazonas até o 
Javari, os jesuítas espanhóis retiraram-se pa- 
ra as missões de S. Joaquim e La Laguna, 
no Maranon; em 1710 e novamente em 1712, 
Fritz registrava em seu diário: 

“Chegaram também [em La Laguna] uns 
Omágua fugidos, e dizem (pie toda a Omágua 
está despovoada. Algumas comunidades fugi- 
ram, outras as levaram os portugueses [...] Os 
Omágua estão desbaratados e quase con- 
sumidos”. 

A medida que as margens do Amazonas fi- 
cavam despovoadas dos seus antigos habitan- 
tes, novas forças tendentes ao restabelecimento 
do equilíbrio demográfico entravam em ação; 
podemos distinguir nelas os movimen- 
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tos espontâneos de acomodação , de um lado, 
e a ação forçada de descimento , de outro. Xo 
primeiro caso, tribos que antes da ocupação 
europeia pressionavam os povos ribeirinhos e 
eram por estes mantidas a distancia, encon- 
traram caminho livre para os recursos abun- 
dantes da várzea. Evidências deste processo 
são encontradas no território omágua, onde 
Acima já observara que “[os Omágua] têm por 
uma e outra banda do rio contínuas guerras 
com as províncias estrangeiras, que pela do 
Sul, entre outros, são os Curinas [...] [e] pela 
banda do Xorte [...] os Tecunas”. 

Já nos últimos anos do século XVII, as al- 
deias omágua debilitadas pelas epidemias e re- 
duzidas pela catequese começaram a sofrer in- 
cursões a partir da terra firme, sem oferecer 
a antiga resistência. Em 1698 Fritz estabele- 
ceu os primeiros contatos com “os Ticunas que 
vivem na mata quase defronte a São Paulo [de 
Olivença]”; nos anos seguintes os Tukuna fo- 
ram descendo para a margem esquerda do 
Amazonas, ocupando-a desde o sítio de São 
Paulo até acima do Javari. Movimentos análo- 
gos ocorreram no médio Amazonas com os 
Guavuzis, outrora “vassalos” dos Tupinamba- 
rana e que no fim do século XVII eram dados 
como os únicos habitantes da grande ilha ho- 
mônima; ou com os Torá, que a partir de 1716 
desceram para a foz do Madeira vindo atacar 
as missões jesuíticas; ou com os Mura, cujas 
razias pelo médio Amazonas e Solimões a par- 
tir de 1723 e durante a maior parte do século 
XVIII parecem ter sido permitidas, mais do 
que por qualquer outra razão, pelo esvazia- 
mento do baixo Madeira e do médio Amazo- 
nas (Menéndez, 1981-2). 

Os descimentos de povos interioranos para 
as margens do Amazonas foram, essencialmen- 
te, resultado da ação missionária, ora coope- 
rando, ora concorrendo com a sociedade civil 
e suas tropas de resgate. Nos últimos anos do 
século XVII as ordens religiosas haviam am- 
pliado o seu raio de ação com a chegada de 
novos missionários e uma Carta Régia de 29 
de novembro de 1694 determinou a divisão 
territorial da Amazônia de forma a distribuir 
responsabilidades e evitar antagonismos. Aos 
jesuítas coube todo o território ao sul do Ama- 
zonas, desde o Tocantins até o Madeira; aos 
capuchinhos a margem setentrional do rio e 
o sen interior, desde o Amapá até o Trombe- 
tas; aos mercedários daí até o Urubu e aos car- 


melitas as enormes bacias do Solimões e do 
Negro. A partir das missões fundadas ao lon- 
go do Amazonas, às quais já nos referimos, os 
religiosos empreenderam um trabalho sistemá- 
tico de atração e descimento das tribos do in- 
terior, ora sozinhos, ora em parceria com as 
tropas de resgate. Desta forma, as missões e 
os núcleos de povoamento que cresceram jun- 
to delas passaram a reunir contingentes étni- 
cos os mais variados. As fontes da segunda me- 
tade do século XVIII (Noronha, Sampaio, Fer- 
reira, Braurn) mencionam as seguintes etnias 
como constituindo a população das principais 
vilas do médio e alto Amazonas: 

— Monte Alegre (Gurupatuba): Apama, 
Aru, Baré, Gonçari, Iruris, Juripari, Manao, 
Maué, Tapuiassu. 

— Alenquer (Surubiú): Abaré, Apama, Ma- 
nao, Orossan. 

— Faro (Nhamundá): Bobuis, Jamundá, Pa- 
rucoató, Uaboís. 

— Seipa (Itacoatiara): Abacaxis, Aponariá, 
Baré, Curuaxiá, Iruris, Juma, Juqui, Onicoré, 
Pariqui, Sará, Urupá. 

— Silves (Saracá): Anibá, Aruaqui, Baeú- 
na, Baré, Carayais, Comani, Pacuri. 

— Borba (Trocano): Ariquena, Baré, Oru- 
pá, Torá. 

— Manaus (Tarumã): Banivva, Baré, Passé, 
Tarumã. 

— Coari: Catauixi, Iriyú, Juma, Passé, Pu- 
rus, Uanani, Uayupi, Yoriman. 

— Tefé: Achouari (Aisuari?), Coe rima, Co- 
retu, Janumá, Jauaná, Juma, Jupiuá, Juri, Ma- 
nao, Passé, Tamuana, Tupiná, Uavoipi, Yoriman. 

— Nogueira (Parauari): Ambuá, Catauixi, 
Ciru, Juma, Juri, Manao, Mariarana, Passé, Ua- 
yupi, Yauaná. 

— Alvarães (Caiçara): Alaruá, Ambuá, 
Cauiari, Coca, Marauá, Miranha, Passé, Tuku- 
na, Uayiná. 

— S. Antonio do lmari: Baré, Juri, Macu, 
Mariarana, Mepnri, Passé, Xumana. 

— Fonte Boa (Taraeuatiba): Conamaná, 
Cumuramá, Juri, Miranha, Omágua, Pavana, 
Passé, Tukuna, Xama, Xumana. 

— Castro de Avelão (Matura): Cayuisana. 
Juri, Omágua, Pariana, Xumana. 

— S. Paulo de Olivença: Juri, Miranha, 
Omágua, Passé, Tukuna, Xumana. 

Os descimentos pacíficos eram planejados 
e executados pelos missionários com muito 
cuidado e a primeira preocupação era eseo- 
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lher um grupo que, uma vez trazido para a mis- 
são, se visse a tal distância do seu território que 
as fugas fossem desencorajadas. Sempre que 
possível, o missionário servia-se de um índio 
desgarrado do seu grupo, geralmente um pri- 
sioneiro resgatado a outra tribo, e lhe ensina- 
va a apreciar o modo de vida da missão, além 
do português ou, com mais freqüência, o 
Nheengatu, para que servisse de intérprete. 
Cooptado esse elemento, ia ou mandava um 
emissário à procura do grupo, estabelecendo 
os primeiros contatos amistosos com a mes- 
ma cautela com que, modernamente, se tem 
feito a atração de tribos isoladas. Pela doação 
de utensílios e ferramentas, o missionário se- 
meava a expectativa de acesso a esses bens e 
estabelecia um canal de comunicação com o 
chefe do grupo, deixando combinado o desci- 
mento para o ano seguinte. Voltava então à mis- 
são e mandava preparar roças de mandioca e 
habitações para que os futuros hóspedes en- 
contrassem abrigo e sustento. No ano seguin- 
te, quando tudo corria bem, conseguia o des- 
cimento de todo o grupo (João Daniel). 

Com os sucessivos descimentos, depois de 
alguns anos havia numa mesma missão índios 
das mais diversas procedências; João Daniel 
fala em missões “que se compõem de trinta 
para quarenta nações diversas, com idiomas 
tão diferentes que não têm [...] [conexão] al- 
guma entre si”. A língua geral gramaticaliza- 
da pelos jesuítas a partir da fala dos índios Tu- 
pinambá foi introduzida também na Amazô- 
nia através do catecismo; com o tempo, porém, 
sob a influência dos idiomas locais, ela foi so- 
frendo modificações progressivas, a ponto “que 
já hoje [c. 1757] são raros os que a falam com 
a sua nativa pureza e rigor, de sorte que já os 
mesmos índios não percebem o catecismo” 
(João Daniel). Esta nova língua regional tor- 
nou-se “a que aprendem as novas nações que 
vão saindo dos matos e a que estudam os mis- 
sionários brancos” (idem). Pode-se portanto 
imaginar, e cabe a futuros estudos verificar, os 
processos de desarticulação social e de acul- 
turação intertribal e interétnica, além da amál- 
gama lingüística, a que estavam sujeitos os gru- 
pos heterogêneos que vieram constituir esse 
estrato neo-indígena da população amazônica. 

Agravando esse processo desintegrador, a si- 
tuação dos índios nas missões e povoados do 
Amazonas era longe de ser estável. Os homens 
dos treze aos sessenta anos eram inventaria- 



dos uma vez por ano para serem submetidos 
à repartição: um terço ficava na missão, 
constituindo-lhe o núcleo residente; de outro 
terço o missionário podia tirar 25 para o seu 
serviço e os restantes eram repartidos entre 
os moradores, sitiantes e fazendeiros que os 
requisitavam para os trabalhos agrícolas e os 
transportes; a terceira parte era entregue às 
autoridades para o serviço público e aos ca- 
bos de tropa que iam ao sertão. A lei previa 
que essa repartição deveria ser voluntária, pos- 
to que remunerada em varas de pano, que o 
serviço devia limitar-se a um determinado nú- 
mero de meses ao ano e (pie os mesmos ín- 
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dios não deveriam servir em anos consecuti- 
vos. Xa pratica, porém, nenhuma dessas pru- 
dentes limitações foi observada. Iguahnente 
abusiva era a exploração do trabalho femini- 
no; embora legalmente destinadas só aos ser- 
viços domésticos, as mulheres requisitadas 
acabavam sendo aproveitadas nas tarefas agrí- 
colas. Na realidade, portanto, pouca ou nenhu- 
ma diferença havia no tratamento dispensado 
aos cativos das guerras justas e aos índios li- 
vres obtidos nas repartições. 

PROBLEMAS 

E DIREÇÕES DE PESQUISA 

Deixamos para o fim uma série de questões 
que emergiram na exposição do que se sabe 
sobre as populações indígenas da várzea ama- 
zônica. Xo estágio atual dos conhecimentos, 
a maioria delas pode somente ser enunciada; 
será necessário o estudo da documentação 
arquivística, tanto religiosa como administra- 
tiva, em grande parte ainda inédita, para que 
elas possam ser aprofundadas, e nada garan- 
te que informações relevantes venham a apa- 
recer. Um rol de questões que futuras in- 
vestigações deveriam abordar inclui as se- 
guintes: 

a) Estratificação social e poder político. O 
referencial teórico sugerido são os estudos de 
evolução da sociedade política surgidos duran- 
te os anos 60 e que desenvolveram as seqüên- 
cias tipológicas bando-tribo-cacicado-estado ou 
sociedades igual i tá rias-h iera rqu izadas-estrati- 
ficadas-estado (Carneiro, 1970; Flannery, 1972; 
Fried, 1976; Sahlins, 1961; Service, 1962, 
1975). Essas conceituações começaram a ser 
operacionalizadas numa bibliografia etnológica 
e arqueológica especificamente voltada para 
o contexto centro e sul-americano (Clastres, 
1974; Denevan, 1976; Lathrap, 1968, 1972, 
1975; Myers, 1973, 1974; Nugent, 1982; Roo- 
sevelt, 1980, 1987; Sanders e Marino, 1971; 
Schwerin, 1973). As fontes históricas da Ama- 
zônia sugerem que diversas províncias eram 
unidades territorialmente definidas e social- 
mente estratificadas, em que o poder político 
centralizado se sobrepunha às chefias dos gru- 
pos locais. Apontam nessa direção as notícias 
sobre linhagens com status diferenciado e atri- 
butos de nobreza entre os Omágua (Chantre 
y Herrera), Iruris e Tapajós (Betendorf); sobre 
principais maiores ou reis entre os Omágua 
(Carvajal, Heriarte, Fritz), no baixo rio Negro 


(I leriarte) e entre os Conduris e Tapajós (Car- 
vajal, Heriarte). 

b) Relações intertribais hierarquizadas. A 
discussão das evidências de relações intertri- 
bais assimétricas deve começar pela própria 
discussão e definição da natureza dos agrupa- 
mentos sociais mencionados pelos cronistas 
(tribos, linhagens, grupos locais?). A relação 
principais/vassalos dos Iruri (Betendorf) era 
entre linhagens ou entre tribos distintas? Os 
Tupinambarana eram considerados superiores 
aos grupos do médio Amazonas entre os quais 
se instalaram, mas “com o tempo se casaram 
uns com os outros” (Acuna, Heriarte); como 
se manteve aquele status? Os Conduris do 
Nhamundá e Trombetas mantinham realmente 
um relacionamento de subordinação com al- 
gum grupo do interior (Carvajal)? 

c) Territórios tribais em várzea e terra fir- 
me. A grande maioria das notícias históricas 
refere-se à orla fluvial, em parte coincidente 
com as terras de várzea em que maiores den- 
sidades demográficas e formas mais comple- 
xas de organização sócio-política eram possí- 
veis. Resta saber se, como algumas fontes dão 
a entender, as províncias ribeirinhas também 
se estendiam, e em que profundidade, pela ter- 
ra firme do interior. Neste caso, e contrarian- 
do a evidência etnográfica mais recente, tam- 
bém prevaleceriam na terra firme os padrões 
demográficos e sócio-políticos presentes na 
várzea? 

d) Demografia e padrões de assentamento. 
Os termos aldeia e povoado são obviamente 
inadequados aos grandes aglomerados de mi- 
lhares de habitantes em sítios de até duas ou 
três léguas de extensão ao longo do rio e 
sucedendo-se a breves intervalos por centenas 
de quilômetros. Este padrão é antigo no mé- 
dio Amazonas, onde sítios arqueológicos muito 
extensos estão associados à cerâmica polierò- 
mica Guarita e Miracanguera do primeiro mi- 
lênio d.C. (Myers, 1973). Da mesma maneira 
que Meggers evidenciou para a foz do Ama- 
zonas, isto parece indicar uma infra-estrutura 
demográfica consistente com as formações po- 
líticas estratificadas do tipo cadeado postula- 
das em a. 

r) Pajelança e culto ivligioso. V questão que 
sc coloca é a do status e função social dos es- 
pecialistas na manipulação do sagrada Tratava- 
se de pajés como nas típicas culturas de flo- 
resta tropical, ou detinham um aparato fun- 
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cional ligado a ídolos e culto formal como tem 
sido comum no estágio formativo das civiliza- 
ções antigas? A segunda hipótese parece ser 
sugerida pelo Guaricaija dos Yurimagua e Ai- 
suari (Fritz), pelo culto dos antepassados dos 
Tapajós (Betendorf) e pelos “sacerdotes de ído- 
los” dos Carabuyana (Heriarte). 

fj O processo de despovoamento. Numa vi- 
são de conjunto, qual o peso relativo dos três 
processos responsáveis pelo desaparecimento 
das etnias ribeirinhas do Amazonas: mortes, 
fugas para o interior e aculturação? No caso 
das fugas, será possível detectar em grupos so- 
breviventes da terra firme algum tipo de re- 
gressão sócio-política resultante do declínio 
demográfico e da necessidade de adaptação 
ao ambiente florestal? Lévi-Strauss (1973) su- 
geriu o paradigma deste processo em relação 
aos Bororo e Nambikwara supostamente for- 
çados a se retirar da floresta para o cerrado. 

g) Movimentos de resistência. O surto mes- 
siânico de que foi protagonista o padre Fritz 
nos últimos anos do século XVII tinha raízes 
na mitologia Yurimagua e no estado de priva- 
ção resultante da conquista européia (Porro, 
no prelo, b). O surto teve desdobramentos na- 
tivistas expressos na crença de que “os índios 
se haviam de converter em brancos e brancos 
em índios” (Betendorf) e faz recuar em 150 
anos o registro da fenomenologia milenarista 
na Amazônia. O episódio sugere que se inves- 
tigue a ocorrência de surtos análogos durante 
o século XVIII (como, por exemplo, a crença 
difusa no rio Negro da “ressurreição” de Aju- 
ricaba), uma vez que nessa época a documen- 
tação religiosa é mais abundante e os proces- 
sos de desintegração das sociedades indígenas 
se exacerbaram. 

FONTES 

A maioria dos povos indígenas que viviam ao 
longo do rio Amazonas à chegada dos euro- 
peus estão extintos ou destribalizados há mais 
de duzentos anos. O seu conhecimento depen- 
de essencialmente do que foi escrito pelos pri- 
meiros exploradores, viajantes e missionários. 
Essas fontes diretas são completadas (e às ve- 
zes substituídas, porque muitas delas se per- 
deram) por obras de compilação e historiogra- 
fia antiga. Quase toda a bibliografia quinhen- 
tista e boa parte da seiscentista é de origem 
hispano-americana, uma vez que partiram do 
Equador e do Peru as primeiras explorações 


e tentativas de ocupação da planície ama- 
zônica. 

As principais descrições etnográficas da 
época, que contêm ao mesmo tempo a histó- 
ria da ocupação européia, são a Relación dei 
nuevo descubrimiento dei famoso rio grande ... 
de Carvajal (1542), crônica da expedição de 
Orellana; a carta de Diogo Nunes a d. João III 
(1553); a Relación [...] de la jornada de Orna- 
gua y Dorado de Vásquez (1562), principal crô- 
nica da expedição de Ursua e Aguirre; o Com- 
pendio y descripción de las índias Occidenta- 
les do historiador Vásquez de Espinosa 
(c. 615); a Relazión de Pedro Teixeira e o clás- 
sico Nuevo descubrimiento de Acuna, ambos 
de 1639; o outro Nuevo descubrimiento , de 
Laureano de la Cruz (1653); a Descrição de 
Heriarte, a Crônica de Betendorf e o Diário 
de Samuel Fritz, respectivamente de 1662, 
1698 e 1686-1723. Todas essas obras contêm, 
em maior ou menor quantidade, testemunhos 
do modo de vida indígena e do seu declínio. 

No século XVIII boa parte das tribos ribei- 
rinhas haviam sido dizimadas e incorporadas 
como mão-de-obra sen il nas vilas e fazendas 
portuguesas e seus remanescentes haviam-se 
refugiado pela terra firme, longe dos rios fre- 
qüentados pelos colonos. Ao mesmo tempo, 
missões e povoados eram fundados ao longo 
do Amazonas com índios descidos pelas tro- 
pas de resgate e pelos missionários; disto re- 
sultou uma sociedade ainda essencialmente in- 
dígena, embora fortemente marcada pelo de- 
senraizamento e pela aculturação intertribal 
e interétnica. Pertencem a esse período as 
obras de João Daniel, verdadeira enciclopé- 
dia da história natural e da economia colonial 
amazônica; de Noronha (1768) e Sampaio 
(1775), importantes roteiros histórico-geográ- 
ficos; a Viagem filosófica de Alexandre Rodri- 
gues Ferreira, com suas Memórias e ilustra- 
ções, fornece documentação tardia mas pre- 
ciosa. Ainda mais tardio (1852) mas repleto de 
informações importantes cuidadosamente 
compiladas é o Dicionário de Lourenço da Sil- 
va Araújo e Amazonas. 

Uma nova fase na compreensão da nature- 
za das sociedades amazônicas foi aberta, nos 
anos 70 do nosso século, pelos primeiros en- 
saios de síntese antropológica. As primeiras es- 
cavações arqueológicas sistemáticas levaram à 
releitura das fontes e à revisão de alguns con- 
ceitos tradicionais da etnologia sul-americana. 



I 



H)6 


HISTOKI V DOS índios no brasil 


Padrões demográficos e sócio-políticos mais com- 
plexos do que antes se supunha começam a ser 
delineados nos ensaios de Denevan (1976), Lath- 
rap (1975), Myers (1973), Nugent (1982), Porro 
(1987), Roosevelt (1980, 1987) e Schwerin (1973). 


NOTA 


(1) O leitor terá observado que preferimos a forma 
alto Amazonas a Solimões , incluindo com isto o 
Amazonas peruano. 
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France-Marie Renard-Casevitz 

Tradução : Beatriz Perrone-Moisés 


E squeceremos nas evocações gloriosas 
da Conquista o tiranete, o meio-rei 
meio-louco, outras figuras emblemá- 
ticas que supõem uma interrogação 
secular do europeu sobre si mesmo, uma cul- 
tura histórica contínua dos descaminhos do 
homem branco na América, mas não esque- 
ceremos Arana, Fitzcarraldo, Galves 1 e outros 
nomes da borracha, cuja aventura entremea- 
da de violências e atrocidades sobre os cor- 
pos dos índios instalou em seus piores exces- 
sos uma modernidade ocidental nos confins 
mais remotos da Amazônia. Não se pode fazê- 
lo, em páginas dedicadas ao oriente central e 
meridional do Peru. Não se deve; as florestas 
do Putumayo ao norte, do Madre de Diós, do 
alto Juruá-Purus e do Acre ao sul foram po- 
voadas, na segunda metade do século XIX, 
“por colonos que ocultavam sua ladroeira” 
(mini boom da salsaparrilha, minas de ouro e 
garimpo no Madre de Diós etc.) debaixo da 
idéia legalizada pelos países hospedeiros de 
uma regeneração das populações graças à in- 
trodução de seu sangue europeu (M. Leiris). 
Eugenia que reatravessava o Atlântico e, pin- 
tada de paracientificidade, justificava os exter- 
mínios nazistas. A Amazônia da borracha já 
pertence a essa primeira metade do século XX 
por seus vandalismos, suas deportações, seus 
campos de concentração, seus genocídios (es- 
pecialmente a Casa Arana e o caso do Pu- 
tumayo). 

Entre os retratos barrocos que ilustram a 
história peruana, surgem rostos mais morda- 
zes e épicos do que os dos “barões do ouro 


negro”. O velho Francisco de Carbajal, cen- 
tauro incansável que correu o império como 
executante muito zeloso das baixas obras pi- 
zarristas; Lope de Aguirre, é claro, e outros in- 
trépidos que se lançavam dos Andes à conquis- 
ta da Amazônia: Ursua, Orellana, Salinas de 
Loyola, Alvarez Maldonado... O que importa 
nessa história regional não é a grandeza do ho- 
mem ou de suas obras singulares; tampouco 
a iluminação ou a busca que o consome, nem 
mesmo o horror de atos trazidos à nossa me- 
mória por textos em que “nenhuma palavra se 
risca na tinta antes de ter conhecido o sangue” 
(León-Paul Fargue). E a empresa que conta. 
E o resultado que interessa. O que resta para 
nossa história e sua memória é a transforma- 
ção irremediável de um mundo sugado em 
suas seivas e seus homens. 

Nos confins da Amazônia, entre as planí- 
cies do Acre, do Ucayali ou do Putumayo e as 
abruptas vertentes andinas com sua vegetação 
tropical, nenhuma outra época havia produ- 
zido como o boom da borracha tal devastação 
dos lugares, dos povos e de sua cultura, tal 
transformação dos seres. 

Trinta anos de Pachacuti (1885-1914) no ve- 
lho sentido do termo quêchua: revolução, con- 
vulsões, e aparecimento de um mundo novo. 
Trinta anos no auge dos quais mais de cem 
grandes vapores representando dezesseis com- 
panhias marítimas privadas ligavam Liverpool, 
Nova York, Londres, Le I lavre, Hamburgo e 
Gênova a Belém, Manaus e Iquitos 2 e, no va- 
le do Ucayali-Urubamba, Pucallpa, Puerto 
Bermidez e Mishagua (casa de Fitzcarraldo); 
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trinta anos ao longo cios quais se esboçam ou 
se realizam em plena floresta projetos de fer- 
rovias para contornar os obstáculos fluviais (rio 
Madeira) ou aproveitar os vara de ms e ligar as 
bacias do Urubamba e do Madre de Diòs. Trin- 
ta anos ao longo dos (piais estabelecimentos 
portuários, feitorias e armazéns de lenha ins- 
talaram nas margens das grandes artérias flu- 
viais os vilarejos e cidades de hoje, enquanto 
a lei da Winchester remodelava as fronteiras, 
ao norte entre o Equador, a Colômbia e o Pe- 
ru, especiahnente no Piituinayo, no sudoeste 
pela anexação brasileira do território do Acre 
(1903) e incursões-enclaves em terras perua- 
nas (ver nota 1). Trinta anos, enfim, que risca- 
ram do mapa povos indígenas inteiros e pre- 
senciaram uma enorme miscigenação de po- 
pulações imigradas, nacionais, brancas, 
asiáticas e até negras de Barbados (milícia pri- 
vada de Arana e de Zumatea) ou grupos au- 
tóctones deslocados. 

Levados por essa onda, alguns Piro e Kam- 
pa, mercenários armados de C. Fitzcarraldo 
e, indiretamente, de seus associados, futuros 
herdeiros, os bolivianos Vaca Diez e Suarez, 
o brasileiro Cardoso da Rosa, sogro de Fitz- 
carraldo, Piro e Kampa cujas fileiras eram en- 
grossadas de congêneres e de cativos Pano, fo- 
ram parar nos discutidos limites do Peru, da 
Bolívia e do Brasil. Uns ficaram peruanos, ou- 
tros, Kampa, v iraram brasileiros, junto com as 
terras do Acre. Representam um raro exemplo 
comprovado de emigração sem volta para junto 
dos seus que compõem o conjunto aravvak su- 
bandino. Mas com eles, encontramos certa- 
mente uma das mais longas pré-histórias e his- 
tórias documentadas de um povo ameríndio, 
a cuja evocação, abreviada, dedicarei estas pá- 
ginas que lhes darão raízes e razões de desen- 
raizamento. 

E de certo modo irônico encontrar com o 
conjunto dos Aravvak subandinos pov os de flo- 
resta cuja arqueologia e cinco séculos de his- 
tória arquivada revelam a permanência no pie- 
monte amazônico do centro e do sul do Peru 
há mais de 4 mil anos. Qual vizinho andino 
pode gabar-se de raízes tão profundas? Os In- 
ças certamente não. O cronista Guamán Po- 
ma não deixa de lembrar sua imigração recen- 
te e sua usurpação do poder das mãos “de reis 
mais antigos”. Entretanto nem a arqueologia, 
nem a história oferecem um traçado contínuo 
ligando os tempos antigos, que viram a che- 


gada dos proto-Aravvak ao Ucayali, aos nos- 
sos dias, quando seus descendentes continuam 
ocupando territórios contíguos de montaria; 
ambas nos apresentam longas séries entrecor- 
tadas de épocas mudas cada vez mais curtas 
ou, como nos estratos geológicos, camadas su- 
cessivas misturadas de vez em quando por des- 
moronamentos nunca violentos o bastante para 
apagar a continuidade das superposições e, há 
2500 anos, leves demais para ocultar os movi- 
mentos de população, os parentescos e as fi- 
liações. 

O ARCAICO 
E A PRÉ-HISTÓRIA 

Lathrap, ampliando os resultados de escava- 
ções arqueológicas regionais com os dados de 
C. Sauer relativos à origem da tjuca (mandio- 
ca doce) e de K. Noble (que devem ser v istos 
com mais precaução) sobre a família lingüís- 
tica Aravvak, avança a hipótese de que a difu- 
são da yitca acompanha a dispersão e as mi- 
grações do tronco proto-Aravvak. 3 Assim, a 
tjuca teria aparecido durante o quarto milênio 
na costa do Pacífico, trazida direta ou indire- 
tamente por populações originárias do médio 
Amazonas. Nessa época, caçadores, pescado- 
res e horticultores proto-aravvak se estabele- 
ceram no Peru central amazônico e, além da 
yuca , cultivavam em suas roças aji (Capsicum 
sp .), batata-doce, amendoim, umcum (Bixa 
Orellana ), lucuma e certamente coca, planta 
esta meso e macrotérmica cuja domesticação 
tinha sido iniciada durante o quinto milênio 
no piemonte central (escavações arqueológi- 
cas na região de Ayacucho). 

No entanto será preciso esperar pelo sur- 
gimento da cerâmica — 2200 a.C. em Tutish- 
cainyo antigo no médio Ucayali — para ter as 
sequências ininterruptas em toda a região 
central 4 e uma idéia detalhada das numerosas 
e amplas relações entre regiões de floresta, o 
piemonte e os Andes. A forma da cerâmica su- 
gere fortemente a presença de mandioca ter- 
mentada, e o estudo dos depósitos leva a su- 
por estabelecimentos permanentes agrupan- 
do de cem a trezentas pessoas vivendo 
basicamente de pesca e horticultura. 

E muito mais tarde, após a segunda onda 
migratória aravvak, chamada de proto-Maipure 
por Lathrap, 5 entre 1000 a.C. e 500 a.C., que 
o habitat se aproxima das formas contempo- 
râneas da Conquista pelo abandono das cor- 
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cas de proteção feitas de caniço ou de estei- 
ras revestidas de argila, enquanto a presença 
de numerosos fusos de cerâmica indica a prá- 
tica da fiação e certamente da tecelagem, fe- 
nômenos que alguns arqueólogos associam. A 
densidade das aldeias cresce sem afetar sua 
duração e as estimativas de população “envol- 
vem uma comunidade de quinhentas a mil 
pessoas permanecendo naquele local duran- 
te duzentos anos” (Lathrap, 1970:119). 

“O milênio que precede a chegada dos In- 
ças foi marcado pela existência de importan- 
tes focos culturais andinos” e das terras bai- 
xas: nos Andes do centro-sul 6 (altiplano inte- 
randino), com os sítios urbanos de Wankarani, 
Chiripa e Tiahuanaco, e na bacia do rio Ma- 
moré, cujas várzeas (savana de Mojos) foram 
drenadas para permitir a cultura da mandio- 
ca doce e do milho, de grande produtividade. 
Enquanto Tiahuanaco se desenvolvia, e depois 
desmoronava, nos Andes vizinhos do centro- 
norte, um outro foco cultural importante tinha 
o mesmo destino: Huarí (região de Ayacucho); 
surgida por volta do século III, “a cultura huarí 
atinge seu apogeu entre 600 e 900, depois en- 
tra em declínio, ao mesmo tempo em que os 
centros urbanos que controlava ou inspirava, 
e vai cedendo lugar a senhorios, reinos ou con- 
federações regionais”. No entanto Huarí, em- 
bora inspirasse “um grande número de regiões 
costeiras e a Sierra”, só conquistou realmente 
a área andina do centro-norte, “com colônias 
avançando nos vales internos e nas terras 
quentes do piemonte”. 7 

Huarí marca uma dupla virada: incontes- 
tavelmente, a da urbanização nos Andes, e bas- 
tante sujeita a contestação, a da ruptura colo- 
cada nos estudos andinos entre as doravante 
“altas civilizações” andinas e a “selvageria” das 
terras baixas. Contudo, apesar de evoluções so- 
ciais divergentes, o vigor das relações econô- 
micas, das relações religiosas e simbólicas é 
comprovado. 

“Penas, peles, algodão, tecidos, plantas 
[grãos, madeira bruta e trabalhada] sobem a 
sierra, enquanto o metal (machado de cobre, 
jóia de ouro), talvez pedras semipreciosas, ou- 
tros tecidos e lã descem para a floresta. A ico- 
nografia continua tomando figuras empresta- 
das do bestiário da floresta: a onça é onipre- 
sente”, cercada de macacos, araras e papagaios 
(ibid.). E no entanto a confusão entre a ausên- 
cia de cidades e a barbárie está consumada: 



no alto, os civilizados, embaixo os selvagens ou 
chuncho , por muito tempo considerados sem 
interesse nos estudos peruanistas. E fazer pou- 
co caso dos problemas de fronteira nesse con- 
texto andino de controle da verticalidade e do 
acesso aos vários patamares ecológicos; é fa- 
zer pouco caso das evoluções regionais, que 
certamente desde essa época presenciam a 
coesão do conjunto arawak subandino se es- 
boçar e ligar parcialmente suas províncias em 
estratégias debutantes de relações econômi- 
cas centradas no sal e de confederações guer- 
reiras. Pois, enquanto se desfazem as ligações 
entre Huarí e suas colônias instaladas no pie- 
monte para obter madeira e terras agrícolas, 
e as mais afastadas entre elas se rebelam con- 
tra a metrópole e procuram crescer às expen- 
sas de seus vizinhos imediatos, no Oriente, no 
médio e baixo Ucayali, migrações pano se im- 
plantam manu militarí , exigindo dos povos 
Arawak intermediários entre as terras altas em 
crise e as terras baixas em guerra uma defesa 
coletiva de suas províncias ameaçadas a mon- 
tante e a jusante. 

Já vizinhos do império huarí, os Arawak su- 
bandinos tornaram-se também vizinhos do im- 
pério inca em toda a sua fronteira central, en- 
tre o leste de Huanuco e o Madre de Diós. An- 
tigamente, assim como hoje em dia, seu 
território se estendia pela floresta tropical do 
piemonte ou monta fia que cessa a uns 2200m 
de altitude, cedendo lugar à floresta pluvial, 
e desce até os vales e leitos dos rios, entre 750 
e 500 m de altitude. A floresta pluvial, ou ceja 
de montafuiy é uma espécie de no maus land 
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entre os andinos e os piemonteses que, no sé- 
culo XV, mantinliain, cada um de seu lado, um 
pé no território do outro: os andinos, com co- 
calcs e outras chacras de plantas tropicais si- 
tuadas a uns 1800-2000 m de altitude, zona 
em que cresce a mellior coca de chacchar (pa- 
ra mascar), nem úmida nem seca demais; os 
Arawak subandinos com algumas aldeias na or- 
la das terras altas perto das minas de prata, co- 
mo os Satis de Vilcabamba, s perto dos postos 
de fronteira inças, como os Xinarua e Pilco- 
zones do Mantaro-Apurimac, os Mocos de 
Huanuco ou os Opataries na região do Tono 
(alto Madre de Diós), sem falar nas comuni- 
dades capturadas durante as tentativas de con- 
quista inca. 

Tive a ocasião de analisar as relações entre 
o Império e o conjunto dos Arawak subandi- 
nos, cliamados de Anti pelos Incas, 9 análise 
de que retiro aqui apenas as conclusões: “re- 
lações de troca e de aliança política; para os 
Incas, relações de clientelismo que, no entan- 
to, ainda [não] tinham transformado [os Anti] 
em vassalos”. Relações de “amizade”, como di- 
zem as crônicas, uma vez constatada pelos In- 
cas a presunção, para não dizer a inutilidade, 
de esforços para conquistar povos resistentes 
e guerreiros experientes em seu próprio ter- 
reno, organizados em frações infinitesimais 
desdobradas em redes espalhadas por imen- 
sos territórios de acesso difícil e cujo ecossis- 
tema os andinos não dominavam. Relações que 
devem ter auxiliado os Arawak a manter e até 
estender sua presença ao longo da fronteira in- 
ca (do médio Huallaga ao Madre de Diós), 
contra as invectivas das sociedades amazôni- 
cas vizinhas, especial mente os Pano. Deve-se 
considerar, nesse sentido, não tanto os efeitos 
diretos e o proveito gerados por tais relações, 
mas os efeitos subjacentes. A extensão e a afir- 
mação do Império nos Andes e sua geopolíti- 
ca nas fronteiras acarretavam reorganizações 
e intensificações paralelas, ainda que fluidas, 
das redes comerciais e guerreiras do conjun- 
to arawak. Isso já os levava a aliar-se aos vizi- 
nhos Pano (beneficiando-se de um direito de 
passagem para as cidades andinas); então, atra- 
vés do desenvolvimento das potencialidades 
confederativas interamazônicas e meios de 
união guerreira, 10 instauravam-se seus mode- 
los como modos de organização permanentes 
(comércio) ou alternativos (confederação mi- 
litar) e reforçavam-se as tendências de integra- 


ção interétnica. Relações económico-políticas 
dos Anti com o Império, ameaçadas de rup- 
tura quando o Inca dava ares de tributo à tro- 
ca, e de anexação à aliança. Relações, enfim, 
geradoras de rivalidades e ataques entre so- 
ciedades das terras baixas mais ou menos bem 
providas, e fator de desunião, entremeada de 
tréguas em que ameaças maiores refaziam a 
coesão. Xo momento da conquista espanhola, 
as redes comerciais e de guerra tinham inte- 
grado não somente todos os Arawak fronteiri- 
ços das províncias centrais do Império, como 
também os Pano ribeirinhos, todos prontos pa- 
ra unir-se enquanto amazônicos contra as 
ofensivas provenientes das terras altas andinas, 
todos habituados a efetuar grandes viagens no 
verão para comerciar entre si ou negociar por 
conta própria com os Incas e participar de seus 
ritos e festivais (sobretudo em agosto). 

Em suma, entre o império e os Anti havia 
relações multiformes, econômicas, políticas, ri- 
tuais, xamânicas, terapêuticas e até matrimo- 
niais. Tanto que a separação ideológica intro- 
duzida pelo Império Inca entre as terras altas 
e a selvageria da floresta é parcial, conceden- 
do um lugar importante à oposição comple- 
mentar entre o alto e o baixo e integrando a 
floresta no imaginário como metade de baixo 
no esquema dualista global, chegando mesmo 
a considerar os Anti e os Clutncho como des- 
cendentes dos grandes ancestrais que se re- 
fugiaram na escuridão da floresta quando 
emergiu o sol inca e a fonte de poderes xamà- 
nicos e terapêuticos. Xesse nível das represen- 
tações, “mitos e ritos inca e piemonteses que 
apresentam uma imagem invertida uns dos ou- 
tros” (Lévi-Strauss, 1971:101) comprovam que. 
para além da ruptura político-estatal causada 
pelo Império, essas sociedades dialogavam e 
encontraram “num determinado uso da sime- 
tria um meio de superar a antinomia resultante 
de sua proximidade geográfica” (ibid.dOO) e 
de sua distância sociológica (ver nota 10). 

HISTÓRIA E MEMÓRIA 

A administração espanhola transformaria, em 
algumas décadas, a ruptura em divórcio e os 
contrastes culturais em negação, na impossi- 
bilidade de conquistar essas terras e esses po- 
vos rebeldes. Xa sicnv e na costa, ha estados 
centralizados cujas populações servem de 
mão-de-obra nas minas e plantações; na flo- 
resta, há a bchctrkt de que Sandio de la Ho/ 
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dá uma primeira definição: 11 “selvagens que 
não têm nem casas nem milho [...] sem ne- 
nhum domicilio ou residência conhecidos; [...] 
a terra é tão inútil que pagam todo o tributo 
aos senhores em penas e papagaios” (1534, in 
Urteaga y Romero 1938 (1? s., t. 2); as teste- 
munhas do processo de Gomez Ariaz uma se- 
gunda: “índios tão pobres que não possuem 
nem ouro, nem prata, nem roupas, nem gado, 
nem milho, apenas yuca e algumas outras raí- 
zes e andam nus [...] a não ser por algumas va- 
gas roupas [...] inúteis até para negros, [que só 
servem para] esfregar cavalos” (Maurtua, 
V:110-l). E, finalmente, o padre Font a última: 
“ [...] entre eles não existe sujeição a um caci- 
que, embora os chamem de caciques, já que 
não os obedecem em quase nada e não os ser- 
vem [...] não sendo submissos, sem polícia nem 
cabeça, não usam castigos entre eles [e não po- 
dem, conseqüentemente, ser trazidos à] obe- 
diência” (B.A.E., t. 185:270-3). 

Assim foram transformados os povos sem... 
(sem cidades, sem chefes, sem escrita, sem his- 
tória etc.), índios das florestas orientais cujas 
guerras, menos conhecidas do que as guerras 
araucanas ou do Chaco, inquietaram continua- 


mente as fronteiras centrais e fizeram regular- 
mente recuar as investidas da frente pioneira. 

Mas esses povos mantinham relações comer- 
ciais regulares, declaradas ou clandestinas de- 
pendendo da época, com os serranos, mesmo 
conservando sua independência e sua integri- 
dade territorial até a época da borracha. A par- 
tir do século XVII, sua história irá se confun- 
dir com a dos franciscanos e do convento de 
Ocopa; na verdade, a não ser por um curto in- 
tervalo dominicano no início do século XVII na 
região de Tarma e breves conflitos de influên- 
cia no médio Ucayali com os jesuítas de May- 
nas no final daquele século, os franciscanos fo- 
ram os únicos encarregados das missões das 
florestas centrais do Peru até 1900, enquanto 
o Urubamba e o Madre de Diós caíam no mais 
completo esquecimento. São eles, conseqüen- 
temente, a fonte principal, abundante e em 
certos períodos única sobre os povos Arawak. 

Suas primeiras tentativas de redução segui- 
ram o médio Huallaga nas proximidades de 
Huanuco; 12 logo instalavam aldeias prósperas 
entre os Panatagua, depois entre os Payansos, índios Antis, 

e de lá exploravam o Oriente. Quando, por vol- expedição dePaul 
ta de 1637, os padres J. Cabeças Acontiel e Marcoy (1848-60). 
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índios Ashaninca 
com um “patrão” 
do rio Amónia, 
Acre, nos anos 20. 

Os Ashaninca 
nunca se tornaram 
seringueiros no 
Brasil, mas foram 
usados pelos 
patrões como 
trabalhadores 
sazonais, e para 
combater índios de 
língua Pano, os 
“nauas”. 


). Ximenez tinham adquirido um domínio su- 
ficiente das línguas locais para fazer uma “ar- 
te", ouviram da memória indígena a história 
e acontecimentos ignorados da entrada de Go- 
mez Arias: "Os índios Panataguas e comarca- 
nos tinham claro na memória o que sucedeu 
então, [a guerra e como] Gomez Arias [...] fi- 
cou com muito poucos e que escondeu as pi- 
caretas para voltar à entrada e muitas enxadas 
e machados [...] que um índio achou [...]” 
(Montesinos, [1642] 1906, 1:256). 

Mas uma nova série de epidemias assolava 
os sete postos missionários entre 1665 e 1667, 
causando milhares de mortes cada vez, e de- 
sencadeava uma guerra: Kampa, Piro e Pano 
do Ucayali confederados vieram matar ou ex- 
pulsar missionários, colonos, neófitos e qual- 
quer germe epidemiológico dessa zona bastan- 
te afastada de suas próprias terras. Das únicas 
reduções importantes fundadas pelos francis- 
canos, só restam, quando voltam, duas peque- 
nas aldeias semidesertas. Essa primeira expe- 
riência de reduções “bem-sucedidas", apesar 
do preço pago pelos índios às epidemias bran- 
cas, marcou a política franciscana na região a 
partir de então; os padres correram atrás des- 
sa miragem sem jamais reencontrar tamanho 
fervor, tão grande adesão ou reduções de tal 
proporção, 13 sem nunca mais voltarem a de- 
monstrar qualquer interesse sociológico que 
pudesse melhorar sua compreensão não só dos 
Kampa, como de sua própria estagnação. 

“Em nossos índios, tanto serranos como da 
montaria, é preciso [...] dobrar a vontade, mes- 
mo que seja a paulada, a fim de que mais ce- 
do ou mais tarde se ilustre e se abra o enten- 
dimento [para a civilização]" (R. R G. Sala 
[1895sq], Izaguirre, t. X:559). 

De fato, a fronteira andina oriental, apesar 
dos renovados esforços dos franciscanos para 



estabelecer pequenos postos missionários no 
mesmo ritmo em que eram varridos por rebe- 
liões yanesha e ashaninca, manteve-se em ter- 
mos gerais estacionada desde a Conquista até 
meados do século XIX, quando Goodyear des- 
cobriu o processo de vulcanização (1844). Foi 
nessa época que o estado peruano, como os paí- 
ses vizinhos, promoveu grandes programas mal 
realizados de colonização da floresta; foi então 
que ocorreu o primeiro boom extrativista, o da 
salsaparrilha, que prenunciou em escala redu- 
zida os métodos e a organização da indústria 
da borracha. Em 1851, um grande crescimen- 
to da demanda da indústria farmacêutica eu- 
ropéia (que utilizava a salsaparrilha como an- 
titérmico e sobretudo como panacéia contra 
a sífilis) e a alta dos preços lançaram durante 
vinte anos cada vez mais gente à exploração dos 
zarzaparillales . A devastação e os métodos de 
recrutamento dos índios conhecedores de bons 
locais eram tais que um decreto (sem efeito) 
de 1860 do prefeito de Loreto proibiu sua ex- 
ploração. Nesse momento a fronteira começa- 
va a ceder de modo irreversível em alguns pon- 
tos, ao longo dos principais vales, 14 de cima 
para baixo, em direção ao Peru central. 

A fronteira entre as terras altas e a Amazô- 
nia envolvia três conjuntos regionais: os An- 
dinos, os Aravvak e, a leste, os Pano das mar- 
gens do Ucayali que vinham a ela comerciar 
ou auxiliar os Aravvak a defendê-la. As fron- 
teiras amazônicas entre Aravvak subandinos e 
Pano apresentavam um perfil muito menos cla- 
ro e continham vários encavalamentos ou pro- 
fundas inserções criadas por sistemas reticu- 
lares de integração comercial, política e ma- 
trimonial que iam progressivamente unindo 
todos os componentes do conjunto aravvak e 
alguns deles a seus vizinhos Pano. De qualquer 
modo havia, após a área aravvak junto à fron- 
teira ecológica andina, uma área pano nas ter- 
ras baixas. 15 Compunha-se de um lado de 
grupos ribeirinhos associados aos Aravvak num 
sistema especializado de produção de objetos 
de luxo que alimentava seu comércio e cujas 
grandes aldeias, desde a Conquista até o sé- 
culo XI\, reuniam de mil a 1500 habitantes, 
e do outro de grupos do interflúv io mantidos 
à margem das redes, sujeitos a ataques pano 
e aravvak. 

Ramo ocidental da grande família lingüiv 
tiea Aravvak, o conjunto subandino costuma 
ser subdividido atualmente em cinco subcon- 
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juntos: os Yanesha, mais conhecidos pelo no- 
me de Amuesha ou Amages, os Ashaninca dos 
rios e do Gran Pajonal (três complexos regio- 
nais), os Nomatsiguenga, os Matsiguenga e os 
Piro. No total, e incluindo os pequenos gru- 
pos emigrados no início do século para o bai- 
xo Ucayali ou as redondezas da fronteira 
peruano-brasileira, representam aproximada- 
mente 70 mil pessoas. 16 Dois desses subcon- 
juntos, os Amuesha a oeste, influenciados por 
uma longa promiscuidade e mestiçagens 
lingüístico-culturais com etnias andinas vizi- 
nhas, pré-incaicas e incas, como os Chupachos 
da região de Huánuco e os Piro a noroeste, sob 
a influência plurissecular dos Pano, 
distinguem-se tanto pela língua como por tra- 
ços culturais do núcleo representado pelos três 
outros subconjuntos ou províncias (aproxima- 
damente 55 mil pessoas). Estes possuem a 
mesma língua, apesar das variações dialetais 
regionais, e a mesma cultura. Sua homogenei- 
dade é, aliás, tão grande que só receberam de- 
signações provinciais próprias muito recente- 
mente, estando até então reunidos sob o no- 
me de Kampa, que organizava a confusão das 
inúmeras denominações locais. 17 

Ocupantes de um piemonte muito aciden- 
tado, cortado por rios de corredeiras que se 
juntam para formar os grandes rios — Tambo, 
Urubamba, Pachitea e Madre de Diós — , os 
Aravvak praticam há séculos um hábitat mui- 
to disperso, como notamos acima, com unida- 
des residenciais de tamanho reduzido, que vão 
de uma dezena de pessoas até duzentos ou 
mais seguidores de um chefe importante, até 
quatrocentos, atualmente, nas grandes aldeias 
construídas em torno de escolas. Mas as uni- 
dades residenciais menores são apenas peda- 
ços de uma ‘casa' que constitui a unidade lo- 
cal e contém de cem a trezentas pessoas. Ca- 
da grupo de cinco a nove dessas casas está 
intimamente soldado numa unidade regional 
— um rio, seu curso a montante ou a jusante 
— , por sua vez associada a outras numa “pro- 
víncia” ou subconjunto nomeado, “étnico” ter- 
mo como se vê muito mal adaptado para de- 
signar essas identidades que se recobrem. 
Está-se diante do contexto descrito por Sahlins 
(s.d., s.l.) de sociedades organizadas em esfe- 
ras concêntricas de sociabilidade e de coesão 
política (para qualquer ponto de referência): 
de fato, não só as regiões formam províncias, 
como as províncias, ou pelo menos 



os grupos fronteiriços e os chefes de prestí- 
gio, unem-se por sua vez e tendem a integrar 
os vizinhos periféricos, mesmo que sejam es- 
trangeiros, num movimento centrípeto que 
contrabalança as periódicas divisões internas 
das unidades locais, decompostas e recompos- 
tas a cada geração. Esferas de sociabilidade em 
que cada unidade local, regional e provincial 
mantém sua autonomia plena e se coloca co- 
mo um centro de integração que se irradia, de 
modo que a imagem da sociedade kampa é a 
de um organismo multicentrado cuja coe- 
são se funda na multiplicação das relações ho- 
rizontais, igualitárias e reticuladas estabeleci- 
das por cada unidade local independen- 
temente. 

Sistema reticular ligando conjuntos tangen- 
tes e esferas concêntricas, são estas as duas fi- 
guras que parecem melhor exprimir o tipo de 
organização “nacional” dos Kampa. Mas falar 


Como se passa um 
barco pelo rio 
Madre de Diós. 

Uma ponte do 
varadouro de Souza 
Vargas, nas 
cabeceiras do rio 
Mishagua. 
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em esferas concêntricas significa falar de cen- 
tro único, e é essa uma das contradições so- 
cioculturais desses povos: todos detêm os mes- 
mos locais sagrados, palcos dos mesmos atos 
civilizadores e nomeados pelo mesmo topôni- 
mo, de modo que entre um rio e outro, 
repetem-se os mesmos nomes de lugares aos 
quais estão ligados os mesmos mitos. Em com- 
pensação, repartem entre si o percurso de Pa - 
rrni, heroína civil izadora, de modo cpie cada 
prov íncia possui apenas um trecho da viagem 
dirigida a um único centro, o Cerro de la Sal 
em que ela se transformou. Cada vez que um 
viajante chega a esse local, longínquo ou pró- 
ximo dependendo de seu local de residência, 
restitui ao mesmo tempo à v iagem e aos Kam- 
pa sua unidade nacional. Assim, um sistema 
de eixos orientados em direção a um local úni- 
co e não duplicável, fonte do sal, se sobrepõe 
ã multiplicidade bem repartida dos centros re- 
gionais. Como que para tornar sensív el a con- 
tradição entre os dois sistemas, reticular e con- 
cêntrico, ou sublinhar a inflexão hierárquica 
introduzida por este último, para o qual con- 
vergiam centenas de Aravvak e Pano todos os 
anos, para comerciar, as vizinhanças do Cerro 
de la Sal apresentavam uma concentração ca- 
da vez maior de aldeias populosas, com uma 
chefia permanente, um sistema de vigias e de 
fortins ao longo do Perene e do Tambo, a pree- 
minência do chefe do Cerro de la Sal sobre 
seus congêneres 18 e seu papel freqüente de 
guardião das terras que tomava a iniciativa da 
guerra contra o Estrangeiro. 

Esferas concêntricas ou sistema reticular, 
um jogo de escritura torna-se necessário para 
distinguir os diversos sistemas associativos. Re- 
servando o termo ashaninca para as províncias 
centrais, recorri a Kampa, na falta de outro ter- 
mo que possuísse uma extensão comparável, 
para designar a totalidade dos subconjuntos 
aravvak não-piro que compartilham um traço 
cultura] raro: a proibição da guerra interna, 
contrapartida de certo modo estrutural dos sis- 
temas associativos e do modelo confederati- 
v o. Essa proibição distingue os Kampa dos dois 
outros grandes conjuntos piemonteses, os Chi- 
riguano ao sul e os Jivaro ao norte, assim co- 
mo de seus vizinhos Pano. Deve-se entender 
aqui a proibição da vendeta — enquanto ci- 
clo de vingança interfamiliar, pois há eviden- 
temente assassinatos, mas sem sequência — 
e dos ataques entre grupos kampa. A prática 


da não-agressão estende-se, na verdade, não 
apenas às várias comunidades de uma mesma 
prov íncia, mas em geral além delas, a todos os 
“Kampa ’, sejam Ashaninca, Xomatsiguenga ou 
Matsiguenga e até Amuesha. As raras exceções 
verificadas estão ligadas na literatura a uma in- 
versão de identidade, isto é, uma adesão à cau- 
sa estrangeira, andina (no caso missionários, 
colonos etc.). Até mesmo Tessman, cuja obra 
“é a de um zoólogo que se enganou de cam- 
po de estudo” (S. Varese, 1968:110), notava a 
partir de informações franciscanas, esse traço 
que distingue os Kampa dos outros conjuntos 
que encontrou, e vários testemunhos nesse 
sentido podem ser encontrados nos textos his- 
tóricos. 19 Ora, essa paz interna que Izaguirre 
data da época de Juan Santos Atahualpa e, sob 
o seu impulso, da guerra dos dez anos 
(1742-52) travada pelos Kampa com o auxílio 
dos Pano e que derrubou — western amazô- 
nico — todos os fortes avançados (missões 
franciscanas fortificadas) e postos de frontei- 
ra defendidos pelo exército peruano, essa paz 
interna parece ser mais antiga a julgar pelos 
mitos, relato épico das guerras com o Impé- 
rio Inca 20 ou das entradas. Vimos que essa 
paz interna certamente se consolidou no tem- 
po dos lncas, esboçada provavelmente desde 
Huari e a época seguinte, aucaruna , de guer- 
ras entre feudos andinos rivais. Essa não- 
agressão kampa é apenas confundida pelos pri- 
meiros testemunhos pela assimilação de seus 
raios defensores kampa cristianizados ao mun- 
do branco e, portanto, como eles atacados, co- 
mo eles mortos ou expulsos. 

De qualquer modo, a proibição de derra- 
mamento de sangue entre si é um dos enun- 
ciados de palavras arcaicas de uma espécie de 
tábua da lei que os chefes de dois grupos kam- 
pa que se encontram pela primeira vez en- 
toam: “nós somos Ashaninca- 1 e os Ashanin- 
ca não se matam entre si". A vendeta e as hos- 
tilidades são substituídas pelo parlamenta- 
rismo, muito importante entre eles, dizem os 
textos, pela quarentena à guisa de ruptura e, 
quando se está próximo demais, pelo afasta- 
mento espacial. 

“Os Kampa do Tambo não podem se mo- 
ver, tamanho é seu ressentimento em relação 
aos do Unini e estes, do mesmo moda não se 
aproximam mais dos Kampa do Tambo", no- 
tam franciscanos do início do século \\:~ 
distanciamento facilitado pela extrema dispor- 
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são das unidades locais e amplidão dos terri- 
tórios; quarentena que pode se estender, co- 
mo nesse caso, a um grupo de comunidades, 
e durar uma geração. 23 Essa proibição — ou 
forte restrição — da agressão armada não atin- 
ge os Piro. Estes, como todos os grupos pano 
fluviais ou interfluviais, praticavam a endo e 
a exoguerra; atacavam, assim, outras aldeias ou 
casas piro, kampa ou pano, de que seriam, por 
sua vez, as vítimas. Nenhuma hostilidade, por- 
tanto, entre os Kampa até por volta de 1890, 
na época da borracha, e uma constante preo- 
cupação em congelar as possíveis hostilidades 
com vizinhos imediatos. Num jogo de exten- 
são das esferas de sociabilidade e de paz, 
estabelecem-se aldeias mistas nas fronteiras 
provinciais ou, o que é mais significativo, nas 
fronteiras “nacionais” kampa. Havia, e isso es- 
tá documentado desde a Conquista entre os 
Panatagua, os Amuesha e os Ashaninca, aldeias 
fronteiriças compostas, por exemplo, de uma 
metade amuesha e outra ashaninca. Em 1989, 
eu pessoal mente residi numa aldeia matsi- 


guenga-ashaninca recém-criada. Algumas 
dessas associações fundiram nas fronteiras 
kampa gente de etnias e línguas diferentes. 

As mais estáveis dentre elas, interkampa ou 
interamazônicas, geralmente situadas numa 
confluência, receberam um nome que per- 
durou um ou dois séculos na literatura: é o ca- 
so dos Chichirenes , Ashaninca-Nomatsiguenga 
estabelecidos na foz do Ene, dos Simirinchis , 
grupo ashaninca-piro da foz do Tambo, e dos 
Chontaquiros , Piro-Matsiguenga do médio 
Urubamba. Houve fusões yanesha-ashaninca 
em torno do Cerro de la Sal e aldeias arawak- 
pano, como por exemplo: a aldeia kampa- 
mochobo na margem esquerda do alto Uca- 
yali e a aldeia piro-comabo na margem direi- 
ta, uma diante da outra e aliadas entre si, que 
possibilitavam acionar quatro redes de alian- 
ças quando fosse necessário... 24 Não continua- 
remos a lista, já que fica patente a força cen- 
trípeta que desarma o outro e o insere dentro Aldeia Ashaninca, 
de si e a aptidao política para estender ao mes- a f| uen te do Juruá. 
mo tempo as esferas de paz e as redes de par- 1983. 
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Chefe Samuel 
Ashaninca do rio 
Amónia, 1983, 
Acre. 




ceiros comerciais e aliados militares. Nesse jo- 
go de eixo que afasta o inimigo potencial fa- 
zendo do vizinho imediato um elemento inte- 
grado no sistema de parentesco e aliança, cria- 
se um patchwork étnico, às vezes lingüístico, 
inextricável, próprio das zonas fronteiriças 
ara\vak-pano e um distanciamento da agressão 
interamazônica de um ponto de vista tipica- 
mente original. Criação realmente original de 
aldeias interétnicas que parecem inverter as 
cisões que dividem de tempos em tempos as 
grandes aldeias pano em grupos hostis e des- 
mentir a dispersão interna das unidades locais. 
De qualquer modo, malha reforçada nas jun- 
ções, fronteiras internas (provinciais) e exter- 
nas (arawak-pano). 

Os Kampa pacíficos entre si e os Piro com 
suas aldeias alternadamente aliadas ou inimi- 
gas dos primeiros são constantemente descri- 
tos como excelentes guerreiros, amantes da li- 
berdade e prontos para defendê-la, em con- 
junto ou separadamente. Vista das altas terras, 
sua fronteira é infalivelmente descrita como 
de índios de guerra no sentido próprio, já que 
do lado andino os destacamentos são nela 
mantidos ou reforçados. 25 “Eles têm uma 
consciência aguda de sua liberdade pessoal e 
morrem para defendê-la” escrevia Biedma em 


1686, pouco antes de ser executado por Kam- 
pa. Outros franciscanos, antes e depois dele, 
contam como geralmente se anuncia uma re- 
belião dos neófitos e o consequente fechamen- 
to das missões: “o batismo, sim, a mito (cor- 
véia), não”. Essa consciência de sua liberdade 
está associada a um zelo constante em rela- 
ção às fronteiras ocidentais: “há muito tempo 
espanhóis se introduziram nas suas terras, con- 
tam panataguas em 1557, eles os expulsaram, 
matando muitos cavalos que comeram e ho- 
mens, entre os quais um capitão cristão". 26 

De fato, na época da queda do neo-império 
de Vilcabamba, uma delegação de Anti veio 
renovar a aliança e a "amizade" dos tempos 
incaicos com o vice-rei de Toledo, e pediram 
padres, que para eles tinham então o mesmo 
status que os sacerdotes e curandeiros inea 
que passavam tempos na floresta, com três 
condições: sem nenhum outro espanhol, nem 
soldado (espanhol ou inea). nem intromissão 
alguma em suas terras. Requisição apresenta- 
da nos mesmos termos em 1594 em Lima. por 
uma embaixada de seis chefes kampa ao mar- 
quês de Canete. Trata-se de uma rei\ indica- 
ção de liberdade e de respeito às fronteiras, 
que, é claro, nunca se faz no âmbito dos cati- 
vos trazidos por ataques interama/ònieos, e\- 
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pressa apenas diante do mais estrangeiro dos 
estrangeiros, o Não-Amazônico. 

Essa organização cujos membros se encon- 
travam dispersos por todos os cantos da mon - 
tana tortuosa era capaz de reunir, em alguns 
dias, de mil a 3 mil guerreiros, 27 em algumas 
semanas de quatro a cinco vezes mais ao lon- 
go das artérias fluviais; o exército assim cons- 
tituído sabia manter-se invisível, evitava os em- 
bates frontais, praticava a política da terra ar- 
rasada e outras estratégias de guerra. O 
conjunto dessas configurações sociais, milita- 
res e táticas se prestava mal aos modelos de 
conquista inca, e posteriormente espanhola. 
Em compensação, a lenta penetração da fren- 
te missionária teria podido aproveitar-se dos 
pontos sensíveis: a necessidade que os pie- 
monteses tinham de intercâmbios econômicos, 
terapêuticos e rituais de modo a garantir o 
controle das relações com as terras altas. Mas 
os franciscanos ignoravam as razões profundas 
dessa demanda, preferindo explicações mais 
imediatistas, como o desejo de metal; por isso 
viam suas conquistas serem ameaçadas cons- 
tantemente e eram banidos daquelas terras por 
armas cada vez mais numerosas, proporcionais 
ao número de militares que os acompanhavam. 
De qualquer modo, em caso de crise grave e 
fechamento das fronteiras, os Arawak podiam 
perfeitamente manter sua auto-suficiência, já 
que as relações comerciais jamais tinham ti- 
do a necessidade econômica por único obje- 
tivo. Deve-se lembrar aqui que como as ter- 
ras kampa eram ricas em minério de ferro na 
região do Chanchamayo, os grupos envolvidos 
começaram a extrair e fundir o metal, para ga- 
rantir sua liberdade. 28 Além disso, a extensão 
dos circuitos comerciais interamazônicos lhes 
garantia um relativo abastecimento, através de 
canais que chegavam aos comerciantes brasi- 
leiros, quando fechavam suas fronteiras oci- 
dentais. Mas em 1853, o primeiro navio a va- 
por sobe o Amazonas até o povoado de Lore- 
to; em 1860, oficinas mecânicas são instaladas 
em Iquitos, que se torna um porto fluvial qua- 
tro anos depois. Novas estruturas surgem, o co- 
mércio branco invade o Maranon, e em segui- 
da o Ucayali. Os Pano ribeirinhos envolvidos 
na extração da salsaparrilha e no corte de le- 
nha e ligados aos patrões e regatões se reti- 
ram do comércio interamazônico e abando- 
nam as vias de acesso ao Cerro de la Sal. Os 
Kampa encontram-se então sós diante das on- 


das de colonização que vêm de rio acima e dos 
caucheros que vêm de toda parte. 

Eis-nos de volta a essa época de transição 
do final do século XIX, que presencia o nasci- 
mento da indústria dos pneus (1880) e a ex- 
ploração em grande escala da borracha. O va- 
le do Chanchamayo é colonizado e a frente 
pioneira se apropria das minas de ferro, obri- 
gando os Kampa a abandonar suas fundições. 
Depois vem a luta pelo sal, que os colonos e 
os ingleses da Peruvian Cy tentam confiscar, 
e a defesa do Cerro de la Sal (1896). Um “fal- 
so deus” segundo os franciscanos, Amachegua , 
xamã ou messias, anima a resistência e prome- 
te a vitória, afirmando que as balas do inimi- 
go se transformarão em folhas secas cada vez 
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que forem atingidas pelo sopro poderoso de 
um combatente. 29 A intrepidez dos guerreiros 
confiantes em sua invencibilidade faz tremer 
de medo os colonos e caucheros , que batem 
em retirada. 

Amarga vitória essa dos confederados kam- 
pa da região do Pangoa, do Perene, do Tambo 
e do Yurinaqui, concessão da Peruvian Cy de- 
salojada! Alguns meses mais tarde, o governo 
peruano decreta que a zona pertence ao Es- 
tanco de la Sal e entrega as minas de sal-gema 
à exploração industrial. “Com o sal dos Kam- 
pa o governo pretende criar um fundo para 
comprar de volta Tacna e Arica, perdidas na 
guerra contra o Chile.” 30 

Pouco a pouco a colonização se apossa do 
Cerro de la Sal, empurrando os Kampa para 
o Grau Pajonal. Foi nessa região que Fitzcar- 
raldo, acusado de espionagem para o Chile 
(ISSO), condenado à morte e salvo in extremis , 
refugiou-se durante algum tempo. Jogando 
com o messianismo, dizendo que levaria os 
Kampa para junto do famoso Amachegua, ele 
consegue atrair um grupo inteiro que gratifi- 
ca com presentes e espingardas Winchester. 
O processo está engatilhado. 31 

“Com um conhecimento profundo da mon- 
tana , ele soube utilizar as rivalidades tradicio- 
nais [...] O método é simples: dão-se Winches- 
ters aos Cunibo que devem pagar em escra- 
vos kampa, e em seguida dão-se Winchesters 
aos Kampa que devem pagar em escravos 
cunibo [ou outros]” (cf. nota 30). 

De fato, Fitzcarraldo acaba conseguindo 
uma verdadeira milícia kampa-piro cujas qua- 
lidades guerreiras e espantosos conhecimen- 
tos geográficos de imensos territórios sabia 
apreciar. Foram eles, afinal, que o fizeram des- 
cobrir o varadero chamado istmo de Fitzcar- 
raldo, que lhe permitiu fazer carregar barcos 
do Ucayali ao Madre de Diós, e no qual proje- 
tava instalar uma ferrovia quando morreu pre- 
maturamente. 

Mas os impérios dos caucheros esgotavam 
depressa demais suas reservas humanas; cal- 
cula-se que 40 mil Witolo foram extermina- 
dos entre 1900 e 1910 no Putumayo. As inces- 
santes correrias com seu assustador desperdí- 
cio de vidas humanas subiam cada vez mais 
os rios para compensar as carnificinas ao nor- 
te e a leste, no Madre de Diós e na região do 
Acre; exatamente onde Suarez, acusado de 
inúmeros crimes sem jamais ter sido proces- 


sado, daria refúgio e “trabalho” a Macedo e 
Menacho, fugindo de pesadas penas pelo ca- 
so do Putumayo. 

Os Kampa de Fitzcarraldo foram lançados 
contra outros Kampa; essa “nação” que tinha 
perdido o ferro, o sal e o controle do comér- 
cio interamazônico se via diante da derroca- 
da de suas bases sociais e culturais: a lei que 
regia as relações dos Ashaninca entre si foi des- 
prezada. Alguns Kampa, enlouquecidos, 32 se 
apossavam das armas de outros Kampa vendi- 
dos como escravos. Contra eles só havia duas 
coisas a fazer: a morte ou o exílio voluntário 
para escapar dela, enquanto a memória de 
seus nomes, de seus atos, contraposta à de an- 
tigos nomes gloriosos, deveria permitir o re- 
torno a certas tradições e, fomentando sua reu- 
nião, promover o renascimento kampa. Atual- 
mente, já saíram de seu isolamento local os 
sobreviventes dos que participaram das cor- 
rerias pós-borracha (1920-50). Reinseridos no 
tecido social eles contam, como se falassem 
de um momento incompreensível de si mes- 
mos, sua loucura de antanho, gerada pela de 
seus pais. 

Como conclusão, confrontemos três textos 
resumidos, um de história e os outros de me- 
mória matsiguenga sobre essa época das cor- 
rerias. 

“Em 1897, o padre Sala, explorando o Pa- 
jonal, encontrou Kampa em plena correria pa- 
ra Fitzcarraldo e Suarez; deviam enganchar 
operários’ para as explorações do rio Manu. 
Espalhavam o boato de que Amachegua seria 
visto numa determinada aldeia e as pessoas se 
reuniam para ir vê-lo. 

“Chegam Venancio e Romano [dois Kam- 
pa] encabeçando cinquenta Kampa e Piro ar- 
mados de winchesters [...] Fazem-nos embar- 
car em pirogas para ir ver o messias [...] e 
levam-nos [...] para Iquitos ou ao rio Manu [...] 
transformados em escravos.” 33 

“Meu pai Juamiano era amigo dos cauche- 
ros , mas meu padrasto, com quem eu vivia, 
não. Havia Italiano, que dirigia o posto cauchc - 
ro da foz do Timpia, no final do caminho de 
Lambari e descendo um pouco o rio na outra 
margem vivia Aladino, que tinha uma aldeia 
tão grande quanto a de 1 romano (Romanob 
seus dois filhos. Aladino só tinha três mulhe- 
res, mas I romano tinha vinte, sem contar as 
concubinas [...] Iromano tinha pegado toda a 
gente do Camisea, depois foi para o Tieumpi- 
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nea e, no caminho, saqueava todos os que en- 
contrava [...] Então veio para o Picha [...] To- 
dos os do baixo e médio Picha [...] ele os pe- 
gou e vendeu a maior parte deles [...] e eu, bem 
pequeno, o chamava de pai [...] Havia Venacio 
(Venancio) que trabalhava no cancho em Se- 
pahua, Amico, Peco, Pinango, mas isso foi há 
muito tempo e só sei o que me contou minha 
mãe [...] e Isere, um grande chefe morto por- 
que era contra as correrias. Havia Pensahkiri, 
um Ashaninga que trabalhava para Colombia- 
no, o pior de todos, esse Colombiano. Matava 
até as mulheres [...] e todos os que resistiam 
[...] Uma vez ele matou dez Matsiguenga sem 
mais nem menos, para dar o exemplo, para 
amedrontar os outros.” (Shirongama, 67 anos 
em 1978, que participou de algumas correrias 
dos anos 1935-45.) 

“Nasci no alto Picha; [...] quando eu tinha 
seis ou sete anos, um Wiracocha que se cha- 
mava Perara [sic] veio com mestiços e outros 
Matsiguenga [...] todos eles tinham espingar- 
das, nós não [...] cercaram nossa aldeia ao ama- 
nhecer [...] mataram três ou quatro homens [...] 
depois todos os velhos que não queriam, mas 
todos os outros, os adultos e nós, as crianças, 


eles amarraram nossas mãos para trás, trava- 
ram nossos pés e vendaram nossos olhos [...] 
fizeram uma grande balsa em que nos amon- 
toaram mais apertados do que frangos no fun- 
do da piroga quando se vai vendê-los [...] 
Levaram-nos para Atalaya. Alguns morreram, 
no meio de nós [...] amarrados ao sol sobre a 
água e sem nada para beber, nem comer [...] 
durante os dez dias de viagem. Os do meio da 
balsa não podiam beber, eram só borrifados 
pela água do Ene, e os da borda, ao tentarem, 
caíam n’água e se afogavam. Quando chega- 
mos em Atalaya, a metade de nós já tinha mor- 
rido [...] Depois de duas luas, meus pais, meu 
irmão e minha irmã mais velhos, eu, outras fa- 
mílias, fugimos para a floresta; andávamos de 
noite e nos escondíamos de dia. Durante três 
meses, andamos para voltar ao Picha e outros 
morreram durante essa volta.” (Maricusa, apro- 
ximadamente setenta anos em 1978.) 

Outros relatos gravados, feitos pelos sobre- 
viventes, seus parentes jovens ou seus descen- 
dentes contam o desespero do cativeiro: mães 
que matavam seus bebês esmagando-lhes o 
crânio contra as vigas da casa-prisão para que 
não fossem escravos, e os que comiam terra 


A exploração da 
borracha foi causa 
de grande 
extermínio de 
índios a partir do 
fim do século XIX. 
Nesta foto, índios 
de diversas etnias 
(Amahuaca, 
Kampa, Andoa, 
Conibo, Piro) são 
agrupados como 
trabalhadores de 
um seringal. 
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para se suicidar apesar de amarrados; falam 
das torturas e relembram o terror de uma in- 
sondável angústia: corpos cobertos de gasoli- 
na e queimados vivos para iluminar as refei- 
ções campestres servidas por Fitzcarraldo; 
mulheres que recusavam a concubinagem ti- 
nham as costas dilaceradas e cobertas de pi- 


menta, eram trancadas sob o sol ardente em 
cubículos de zinco até morrerem; corpos tor- 
turados, almas mutiladas... “Arames farpados 
de loucura!” Essas palavras, esses gritos, es- 
ses testemunhos far-se-ão ouvir, mas na obra 
em negro em que não lhes serão restituídos 
seus quinhões de espaço e de liberdade. 



NOTAS 

(1) “Em 1SS9. o território cio Acre — 148 027 km 2 — , 
teoricamente sob soberania boliviana mas colonizado 
pelos seringueiros brasileiros, é proclamado 
independente por iniciativa do aventureiro Calves. 
Finalmente, o território é anexado ao Brasil em 1903, 
através cie uma indenização de 15 mil libras à Bolívia” 
(J. Piei, 19S0:237). As violentas escaramuças não 
cessam, no entanto, especialmente contra possessões 
peruanas... Antes mesmo da proclamação de indepen- 
dência do Acre, veleidades semelhantes haviam 
surgido em Iquitos; os “conjurados” tinham até 
mesmo considerado a possibilidade de uma ação 
conjunta da Amazônia ocidental, para estabelecer os 
Estados Unidos da Amazônia. Ver, por exemplo, uma 
tentativa de independência liderada pelo coronel R. 
Aramburu em 1896 (in J. San Roman), e em 1899, as 
conturbações políticas causadas por Viscara, “prefeito 
rebelde [...] senhor de Iquitos” (in A. Plane, 1903). 

(2) H. Bonilla, 1974, 1976; J. Piei, “Le caoutchouc, 
la Winchester et Pempire”, Revue Française dllistoire 
d'Outre-Mer ; t. LXVll, 1980:227-52. A estrada de ferro 
do Madeira tinha por objetivo levar as mercadorias 
de Santo Antônio até Guajará-Mirim, atravessando 
uma série de corredeiras e doze quedas d’água, entre 
as quais a Caldera dei Infierno, que tornavam a 
navegação impossível. Sua construção foi iniciada em 
1878, interrompida durante trinta anos e finalmente 
terminada em 1913. 

(3) “[...] por volta de 3000 a.C. os proto-Arawak estavam 
concentrados na várzea do médio Amazonas, próximo 
à atual Manaus [...] Uma agricultura de floresta tropical 
levava a um aumento populacional que exercia uma 
pressão cada vez maior sobre as limitadas extensões 
de terras aluviais da planície amazônica [...] Para aliviar 
tais pressões, grupos [...] coloniais começaram a se 
afastar em busca de novas terras aluv iais. Os colonos 
ter-se-iam deslocado em canoas [...] utilizando todos 
os rios passív eis de oferecer terras aluviais” (Lathrap, 
1970:74). Iniciada há 5 mil anos, a primeira migração 
proto-aravvak levava, portanto, grupos a se instalarem 
no médio e alto Ucayali, onde sua presença é 
comprovada há 4500 anos, embora sua chegada possa 
ser anterior. 

(4) Escavações de W. Allen no alto Pachitea, coleção 
de R. 11. Lovvie Museum of Anthropology, escavações 
de Izumi e Terada em Kotosh etc. 

(5) Para Lathrap, os Amuesha atuais seriam descen- 
dentes dos proto-Arawak, ao passo que todos os ou- 
tros integrantes do conjunto subaudiiio teriam os 
proto-Maipure como ancestrais. Parece mais provável, 
a julgar pelos dados biológicos e linguísticos mais 
recentes, que todos tenham uma dupla ascendên- 


cia. Ver, por exemplo. Antropologia das populações 
andinas , 1NSKRM, 1976, vol. 63. Lathrap também é um 
dos que aventam a hipótese, para essa região das 
lagunas, de um abandono da proteção coletiva, 
especialmente contra os insetos, proporcionada por 
casas fechadas, quando a proteção individual toma- 
se possível graças à tecelagem das vestimentas (cf. 
abaixo). 

(6) Veja-se o recorte regional dos Andes proposto por 
L. G. Lumbreras, 1981. Para maiores detalhes, ver 
Renard-Casevitz, Saignes, Taylor, 19S6, cap. 1, 
rileritage (Renard-Casevitz e Saignes). Citação Th. 
Saignes. 

(7) Renard-Casevitz, op. cit., 1986:26-30. 

(8) -sati é um morfema que significa gente: katongosati 
= gente de montante, keringasati = gente de jusante, 
são, por exemplo, os nomes locais de duas unidades 
regionais nomatsiguenga do Apurimac-Ene. A aldeia 
sati era uma aldeia de sierra descoberta no final do 
século XVI situada a noroeste de Machu Pichu, na 
região de Guanucomarca (provavelmente a atual 
Vilcabamba chica). Ver Renard-Casevitz, Saignes, 
Taylor, 1986:166. 

(9) Ver Renard-Casevitz, 1981, e op. cit., 19S6. caps. 
2 a 4. 

(10) Ver Renard-Casevitz, 1991b, e op. cit., 19S6:109. 
210 - 1 . 

(11) E desnecessário salientar as contradições internas 
desses textos, mas lembraremos a admiração de 
Salinas Loyola diante do refinamento da cerâmica 
pano e da riqueza de suas roupas e jóias. Ou ainda, 
no final do século XVII, pouco após a instalação das 
primeiras missões franciscanas entre os Panatagua, e 
no século XVIII entre os Amuesha, as encomendas de 
cobertores e toalhas feitas pelo vice-rei e pela corte, 
a quem tanto agradavam os tecidos arawak em algodão 
e penas. 

(12) Os primeiros contatos diretos datam de um litígio 
de fronteira em Guamancoto em 1550 e. principalmen- 
te, de 1557-S, quando da tentativa de entrada de Go- 
mez Arias, que fracassou diante da resistência 
armada dos Panatagua. A primeira exploração franeis- 
cana, com a fundação de uma pequena aldeia que teve 
vida curta, pelo padre Bolivar, data de 162vS. a primeira 
fundação duradoura de 1631: ambas respondem ao pe- 
dido do chefe \. Talankamincha que liderou uma de- 
legação de 150 pessoas até l luánuco, para pedir padres, 
e (pie foi batizado pelo bispa Vinte anos depois, hav ia 
aproximadamente 12 mil Panatagua redu/idos em seis 
aldeias, apesar de a primeira epidemia ter matado mais 
de 2 mil pessoas, em 1643. O impacto das epidemias 
sobre as populações arawak e pano é difícil de avaliar 

(13) Para acompanhar em detalhes a história dos 
franciscanos de Oeopa. deve-se consultar a obra mo- 
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numental de Izaguirre, 1922-6, Historia de las rnisio- 
nes franciscanas y narración de los progresos de la geo- 
grafia en el Oriente dei Peru, 1619-1921. 14 vols.. Li- 
ma. Para um ponto de vista antropológico, ver sua 
“Descripción historico-etnográfica de algunas tribus 
orientales dei Peru”, 1926-8 (sob o nome de B. Eyza- 
guirre), B. S. G. L., t. XLlii, XLIV, XLV. 

(14) Ver por exemplo o texto de Cosme Bueno, escri- 
to na segunda metade do século XVIII; ele cita como 
postos de fronteira a leste de Huánuco as quatro al- 
deias que marcav am a fronteira inca na época da Con- 
quista, apesar das perdas populacionais panatagua 
(Renard-Casevitz et alii, op. cit., 1986:147). Alguns pro- 
jetos de colonização foram realizados na floresta cen- 
tral: v ale do Chanchamayo, colônia alemã do Pozuzo. 
Mas apesar das leis e decretos cada vez mais favorá- 
veis aos colonos recrutados na Europa, muitos deles, 
desencorajados pela duração da viagem e seduzidos 
a caminho por recrutadores brasileiros, denunciaram 
seu contrato e se instalaram no Brasil, de modo que 
muito poucos chegaram ao Peru central. Um pouco 
antes, entre 1850 e 1874, 90 mil chineses tinham imi- 
grado para o Peru para suprir a falta de mão-de-obra 
decorrente da libertação dos escravos. Alguns deles 
se encontram nas plantações orientais do Peru central. 

(15) No que diz respeito à floresta centro-sul do Pe- 
ru. Esta é uma visão simplificada de uma situação 
complexa, já que existem grupos aravvak nas frontei- 
ras peruano-brasileiras a sudeste e peruano-bolivianas 
ao sul, constituindo uma ponte até os Mojos do 
Mamoré. 

(16) Na época da Conquista, incluindo os Panatagua 
do Iluallaga, dizimados no século XVI por epidemias 
e extintos no século XIX, a população aravvak era cer- 
tamente constituída de mais de 150 mil pessoas, an- 
tes do boom da borracha, 85 mil, e depois dele, indu- 
bitavelmente, menos de 50 mil. Ver a esse respeito 
Denevan W., 1980, Amazônia peruana, vol. III, n? 5: 
“La población aborigen de la Amazônia en 1492” e 
a relação de 3,5 entre seu ponto mais baixo e a popu- 
lação pré-Conquista, o que nesse caso equivale a apro- 
ximadamente 175 mil pessoas (todos os números pro- 
postos por Denevan para os Kampa devem ser aumen- 
tados de modo a reintegrar os Piro e os Machiguenga 
do alto Madre de Diós no total dos Aravvak subandi- 
nos. Os números de S. Varese apresentados em nota 
são mais confiáveis, embora um pouco superestima- 
dos para a década de 1970: 62 mil Aravvak subandi- 
nos, sem contar os Piro). 

(17) A guisa de exemplo, eis uma lista impressionan- 
te, ainda que parcial, de unidades ashaninca do Pere- 
ne, feita pelo padre Biedma, em 1671: “Todos os ín- 
dios que viviam naquelas regiões estavam reunidos 
sob o nome genérico de Kampas, mas havia grupos 
que tinham denominações peculiares”, citando então 
ao sul da missão de Sonomoro os Pangoas, os Menea- 
ros, os Anapatis e os Pilcozunis; ao norte, os Satipos, 
os Capiris e os Tomirisatis; a leste (rio abaixo) os Co- 
baros e os Pisiatiris, mais além os Cuyentimaris, os 
Sanguineris, os Zagoneris e os Quintimiris (in Izaguir- 
re, 1:197-8 ou in Biedma, 1981:106-7, e também à p. 
97, onde os nomes de grupos e de heróis míticos se 
mesclam). 

(18) Como Siquincho, “chefe principal do Cerro de 
la Sal”, que, em 1674, manda os chefes de Quimiri, 


Pichana, Sonomoro e Satipo expulsar os estrangeiros 
das terras kampa. Ver Izaguirre, t. 1. Ou ainda, em 
1897, a guerra de expulsão da Peruvian Cy (borracha) 
e dos colonos que queriam controlar o acesso ao sal. 

(19) 1930:92 e Izaguirre, Maurtua, Amich, Maroni etc., 
aos quais devem-se acrescentar os cronistas. 

(20) Tradições incas sobre as tentativas de conquista 
feitas nas terras baixas referem-se a conjurações ou 
sublevações gerais dos Antis, esforços conjuntos e lu- 
tas comuns nas fronteiras Iscaicinguas, Manaries, Ma- 
nan Suyo e Opataries para resistir às tropas incas (ver 
nota 4), ou seja, do leste do Tarma ao Madre de Diós. 
Logo após a Conquista, na época do império rebelde 
de Vilcabamaba, os espanhóis são informados de que 
os Kampa (Anti, Pilcozones etc., confederados) e os 
Chuncha (piemonteses desde Madre de Diós até Ca- 
rabaya) apoiaram Manco Inca num projeto de suble- 
vação geral, e que negociações favoravelmente rece- 
bidas estão em curso com os Chiriguano e até com 
os Diaguites chilenos. 

(21) Ashaninca é ao mesmo tempo a autodenomina- 
ção das gentes das províncias centrais (Cerro de la 
Sal e Gran Pajonal) e um termo comum aos Kampa 
que significa seu parentesco. O termo começa com 
a-, nós inclusivo, ou seja, nós e vós, nossos v izinhos 
ainda desconhecidos, mas aravvak como nós, e signi- 
fica nós a gente. Em Nomatsiguenga, encontra-se a 
inicial no-, nós exclusivo. 

(22) In Izaguirre, t. X:304. 

(23) Conheço dois exemplos de quarentena de trinta 
anos ou mais, um contemporâneo e o outro do início 
do século. Esse tipo de evitação ocorre até no seio 
de uma aldeia, em que pessoas iradas costumam 
fechar-se dentro de casa. 

(24) Em compensação. Piro Opatanaris aliados dos 
Kampa entre 1680 e 1700 eram inimigos de outros 
Piro aliados a Conibo, enquanto outros Conibo tinham 
constituído um “povoado misto” com Kampa (Bied- 
ma, 1981:82 etc. Ver in Amazônia peruana, especial- 
mente Vital, vol. vi, n? 12, Mercúrio Peruano, n? s 80, 
81 e op. cit). Além desses exemplos dos séculos XVII, 
xviii e XIX, pode-se evocar um outro da virada do sé- 
culo: uma aldeia piro transferida rio acima no Pongo 
Maenique. Conv idado por P^duardo, famoso chefe mat- 
siguenga estabelecido na margem esquerda, o chefe 
piro e sua gente vieram instalar-se bem defronte, na 
outra margem, para controlarem juntos todos os mo- 
vimentos no Pongo e impedir a passagem de caçado- 
res de escravos. Um francês e um italiano que por ali 
se arriscaram com um pequeno grupo de Matsiguen- 
ga capturados foram mortos e tiveram suas cabeças 
cortadas e enfiadas em estacas colocadas na entrada 
do desfiladeiro, como aviso ( memória matsiguenga). 
Uma versão ligeiramente diferente dessa história ou 
outra história semelhante se encontra em I. Bovvman. 

(25) Essa reivindicação de liberdade é, aliás, um tra- 
ço ao qual os espanhóis deveriam estar habituados des- 
de a Conquista, mas que não podiam absorv er em seu 
universo hierarquizado e piramidal: Deus, o rei, o vice- 
rei etc.; desqualificam, assim, como uma marca de sel- 
vageria qualquer tipo de organização social horizon- 
tal (“behetria”). 

(26) B. de Torres, Crónicas agustinianas dei Peru . 1972 
[1639], t. 2:331. 

(27) Como ocorreu em 1990 após o assassinato, pelo 
MK rv, de um chefe da região de Pichis, que resul- 
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tou na constituição de um “exército ashaninca” reu- 
nindo uma população de 24 mil pessoas, que decla- 
rou guerra aos narcotraficantes, ao Sendero Lumino- 
so e ao MKTA por diversos abusos. 

(28) Deve-se interpretar no mesmo sentido o retorno 
ao machado de pedra por parte de alguns grupos mat- 
siguenga (“Kugapacoris”) do alto Timpia desde a época 
da borracha; fugindo da “selvageria capitalista”, isola- 
rom-se do mundo branco num refugio quase inacessível. 


(29) M. Navarro, La tribu Campa , Lima, 1924, p. 23. 

(30) S. Varese, Im Sal de los Cerros , Lima, 1968, p. 106. 

(31) G. Sala, O. F. M., in Izaguirre, t. x. 

(32) A loucura que a memória indígena atribui aos 
mercenários kampa conota menos o opróbio moral do 
que a exclusão social: essas pessoas de personalida- 
de “virada” tornaram-se brancos que não têm mais 
nada em comum com os Ashaninca. 

(33) G. Sala, 1897, Ministério de Fomento, Peru. 
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HISTORIA POS-COLOMBIANA DA ALTA AMAZÓNIA 1 



Anne Christine Taylor 
Tradução: Beatriz Perrone-Moisés 


T anto do ponto de vista historiográfico 
como do ponto de vista etnológico, as 
sociedades indígenas da Alta Amazô- 
nia padecem de uma tríplice margina- 
lidade. Situadas no limite entre dois univer- 
sos — o andino e o amazônico — radical men- 
te separados nas tradições acadêmicas que ali- 
mentam o americanismo, foram por muito 
tempo vistas como versões bastardas dos mo- 
delos paradigmáticos construídos para cada 
uma dessas tradições: desprovidas dos apare- 
lhos rituais e sociais que se acreditava serem 
característicos das ‘Tropical Forest Cultures”, 
também lhes faltava o aparato material e polí- 
tico das sociedades andinas e, assim, não se 
percebia nenhum interesse teórico em con- 
sagrar-lhes pesquisas. As margens dos dois im- 
périos que moldaram os destinos da América 
do Sul ocidental — o inca e o espanhol — , 
sempre foram profundamente afetadas pela 
história desses dois grandes focos sem, no en- 
tanto, deles participarem, a não ser de modo 
muito indireto. Os historiadores não tinham, 
portanto, nenhuma razão para dedicar-se a 
elas. Além disso, por estarem situadas numa 
zona de fronteira entre Estados, nações e or- 
dens religiosas, pagaram o preço, na carne e 
enquanto objeto de estudo, das aberrações in- 
duzidas por uma perspectiva agressivamente 
nacionalista ou apologética. Finalmente, a pró- 
pria natureza conspira para esvaziar a densi- 
dade sociológica e histórica das sociedades da 
Alta Amazônia; tudo o que a geografia tem de 
espetacular, diversificada e rica de sentido, a 
paisagem humana tem de sóbria, monocromá- 


tica, desencoraj adora por sua uniformidade 
cultura] e sua proliferação étnica incompreen- 
sível. A tentação de explicar uma pela outra 
ou até substituir insidiosamente a sociologia 
pela topografia explica a importância desme- 
dida por muito tempo atribuída às determina- 
ções “naturais” na apreensão antropológica 
dos grupos do oeste amazônico . 2 

Contudo, o acumulo de marginalidades que 
tanto pesou sobre a percepção científica des- 
sas populações também lhes valeu algumas 
vantagens historiográficas inesperadas: frontei- 
ra significa conflito e, consequentemente, re- 
gistros. O litígio de fronteiras entre o Equa- 
dor e o Peru alimentou de modo especial im- 
portantes compilações de arquivos ; 3 em 
menor escala, as incursões portuguesas, cada 
vez mais frequentes e ousadas ao longo do sé- 
culo XVIII, suscitaram, nas pegadas das refor- 
mas bourbonianas, dezenas de projetos e re- 
latórios militares, administrativos e eclesiásti- 
cos relativos à região . 4 Paradoxalmente, a 
distância entre o piemonte amazônico e os 
centros do império espanhol garante-lhe uma 
presença documental de qualidade excepcio- 
nal, na medida em que, como todas as regiões 
marginais de domínio espanhol, essa região foi 
entregue aos cuidados das missões religiosas. 
Os jesuítas construíram ali uma grande mis- 
são, a de Maynas, cuja história foi várias vezes 
contada pelos cronistas da ordem . 5 Essas vá- 
rias tradições historiográficas estão, evidente- 
mente, centradas em épocas e regiões diferen- 
tes e orientadas por interesses contraditórios, 
o que torna difícil organizá-las dentro de uma 
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visão unificada o coerente. Km suma, os qua- 
dros de análise são mutiladores e truncados, 
mas a matéria-prima é relativamente abundan- 
te e variada. 

Tal contexto científico exige algumas me- 
didas elementares de higiene metodológica. 
Antes de mais nada, é preciso procurar “des- 
naturalizar** a história da Alta Amazônia e fugir 
como da peste das falsas evidências forneci- 
das pela geografia, a começar pelas diferen- 
ças de altitude: a civilização não flui necessa- 
riamente de cima para baixo, como se acredi- 
tou durante muito tempo, e um desnível de 
2 mil metros em si não quer dizer nada. Na 
mesma ordem de idéias, deveria ser evidente 
que uma paisagem segmentada, difícil de per- 
correr para um ocidental, não acarreta auto- 
maticamente a atomização sociológica que tão 
comumente se atribui aos grupos da monta - 
íia. Em resumo, é preciso aprender a consi- 
derar o espaço mais como um resultado do 
que como um dado, ainda que apenas a título 
heurístico, em vez de sempre reduzir a histó- 
ria a uma geografia achatada. Em segundo lu- 
gar, convém abandonar os recortes espaciais 
e cronológicos provenientes de uma perspec- 
tiva centrada no Estado, na Nação, na Igreja 
ou nas terras altas dos Andes, e reconstituir 
os conjuntos e redes de troca fragmentados pe- 
la historiografia antiga, de modo a ressaltar os 
objetos e os ritmos de evolução próprios da 
área considerada. 6 Finalmente, é preciso bus- 
car a unidade de perspectiva indispensável pa- 
ra uma abordagem histórica conseqüente, is- 
to é, parcial em todos os sentidos; em outras 
palavras, adotar um ponto de vista fixo, que sir- 
va para medir as variações. Neste trabalho, o 
bloco jivaro constituirá o foco implícito. Não 
que este lhe seja consagrado de modo exclu- 
sivo ou mesmo prioritário; mas é com referên- 
cia às suas características etnográficas e à sua 
trajetória histórica que avaliaremos a das ou- 
tras populações da região. Isso também expli- 
ca a escolha dos limites geográficos atribuídos 
à Alta Amazônia aqui tratada, ou seja, a região 
da montana oriental compreendida entre a li- 
nha do Equador e o 6? grau de latitude sul, 
e do oeste ao leste, da v ertente oriental da cor- 
dilheira à foz do rio Tigre; essa região corres- 
ponde, grosso modo , ao que era chamado de 
“missão alta” de Maynas e, portanto, a uma boa 
parte da Presidência de Quito tal como se en- 
contrava em 1800. 


A PAISAGEM CONTEMPORÂNEA 

A metade setentrional dessa zona é hoje em 
dia muito menos “desenvolvida” do que a re- 
gião ao sul do Maranon. Alguns numeros bas- 
tam para avaliar a distância: Puyo, a cidade 
mais importante do piemonte equatoriano, não 
tem mais de 18 mil habitantes e a população 
não indígena da RAE (Region Amazônica 
Ecuatoriana, território com uma superfície de 
130 mil km 2 ) não passava de 270 mil pessoas 
no recenseamento de 1982 (A. Colin Dela- 
vaud, 1982:38). O piemonte ao sul do 4? grau 
de latitude sul, ao contrário, inclui, de Tara- 
poto a lquitos, pelo menos cinco cidades com 
mais de 20 mil habitantes (lquitos tem mais 
de 230 mil habitantes) e a população total da 
área aqui considerada — o norte das provín- 
cias peruanas de San Martin e de Loreto, e o 
departamento de Amazonas — ultrapassa de 
muito o milhão (H. Martinez, 1988:166). De 
modo esquemático, nossa .Alta Amazônia é de- 
marcada por dois pólos de desenvolvimento: 
ao norte, a principal zona petrolífera equato- 
riana, centrada em Lago Agrio, uma boom - 
town trepidante e excepcionalmente sórdida, 
centro de uma área de intensa colonização; ao 
sul, a região de Moyobamba, cujo desenvolvi- 
mento, bem mais antigo mas atualmente mais 
lento do que o das cidades do Ucayali e do 
Huallaga, acelerou-se após a abertura da es- 
trada Olmos-Bagua-Jumbilla, vetor de um flu- 
xo de imigrantes da si erra. Na região entre o 
Napo e o Maranon, a frente de colonização 
ainda está praticamente limitada à franja su- 
bandina, embora comece a penetrar na planí- 
cie, entre Tena e Macas, graças a uma infra- 
estrutura viária longitudinal mais ou menos es- 
tável. Toda a região compreendida entre a jun- 
ção do Zamora e do Upano e do Maranon, aci- 
dentada e de difícil acesso, ainda está bastan- 
te isolada; só se encontram ali alguns povoados 
de uma centena de famílias mestiças. Mais per- 
to do Maranon, às margens do baixo Cenepa, 
do Santiago inferior, a densidade populacio- 
nal aumenta brutalmente, e entra-se numa ou- 
tra escala de fenômenos: uma densa malha via- 
ria liga a cordilheira às terras baixas, por to- 
dos os lados há cidades de milhares de habi- 
tantes e colonos — camponeses pobres da sur- 
ra ou de outra parte da Amazônia — insta- 
lados nas margens dos rios e na poeira de lu- 
garejos que marcam os principais rios Tudo 
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comprova a violência das mudanças ocorridas 
nessa parte da Amazônia peruana durante as 
últimas décadas; as aberturas de estradas, a in- 
tensidade dos intercâmbios e da produção co- 
mercial, a presença do exército e da polícia, o 
dinheiro da cocaína e a violência da guerrilha, 
ambos se expandindo inexoravelmente para o 
norte do Maranon. Se a frente pioneira equa- 
toriana ainda constitui em ampla medida uma 
extensão da economia bastante arcaica da sier- 
ra , a Amazônia peruana, ao contrário, consti- 
tui claramente uma zona de dinamismo socio- 
lógico e econômico autônomo. 

O PANORAMA ETNOGRÁFICO 

O Oriente equatoriano e o norte do Maranon, 
com exceção das províncias de Napo e de Su- 
cumbios, ainda pertencem aos índios em sua 
maior parte, especialmente aos grupos de lín- 
gua Jivaro. Estes totalizam quase 80 mil pes- 
soas, repartidas por quatro blocos dialetais: os 
Achuar (aproximadamente 6 mil), na divisa do 
Equador com o Peru, principalmente nos va- 
les do Pastaza e do Huasaga (Descola, 1986; 
Taylor, 1985-9; Ross, 1980; Uriarte, 1990); os 
Shuar propriamente ditos (30 mil) (Harner, 
1972; FCS, 1974; Hendricks, 1988), que ocu- 
pam a montaria entre o Zamora e o Palora; os 
Aguaruna (35 mil) (Brown, 1984; Guallart, 
1981), que se estendem da bacia do Cenepa 
até o curso superior do rio Mayo; os Huambi- 
sa do Santiago e do Morona (Lenar, 1986); e 
os Shiwiar do Tigre e do Corrientes (Seymour- 
Smith, 1988), um grupo de origem mista cujo 
dialeto é, no entanto, muito próximo do 
Achuar. Além deles, há dois pequenos grupos 
de aproximadamente mil pessoas cada um, os 
Shapra (localizados nos afluentes do baixo Mo- 
rona) e os Murato ou Kandoshi (Amadio, 
1985), situados no baixo Huasaga e nos afluen- 
tes da margem direita do baixo Pastaza, per- 
tencentes a uma família lingüística, o Candoa, 
cuja filiação jivaro é bastante controvertida 
(Payne, 1981). Em termos culturais e socioló- 
gicos, contudo, é evidente que esses grupos 
pertencem ao conjunto jivaro. 7 O grande con- 
junto jivaro-candoa faz fronteira ao norte com 
grupos da floresta de língua Quêchua, conhe- 
cidos como Quíchua Canelos e Napo Runa. 
Os primeiros vivem nos vales do Bobonaza e 
do Curaray e são vários milhares; entre outros 
componentes, abrigam Achuar transculturados 
e os remanescentes das tribos Zaparo antiga- 


mente numerosas nessa zona 8 (Whitten, 
1976, 1986; Reeve, 1984). Os últimos, também 
conhecidos, erroneamente, como Quijos 9 
constituem um grupo importante em termos 
numéricos e territoriais: são aproximadamen- 
te 20 mil pessoas que ocupam, ao lado dos co- 
lonos, o alto vale do Napo e seus afluentes e 
as nascentes do Curaray, do Tigre e do Cor- 
rientes (Oberem, 1971; Hudelson, 1987, 1988; 
Muratorio, 1987). Os Huaorani (antigamente 
chamados de Aucas), localizados a leste dos 
Napo Runa, nas colinas entre o Curaray e o 
Napo, constituem uma família lingüística iso- 
lada; são aproximadamente 2 mil, mas muitos 
deles se casam com Runas e adotam uma iden- 
tidade Quêchua (Yost, 1981; L. Rival, 1990). O 
cinturão quíchua continua a leste — qualquer 
que seja sua identidade original ou subjacen- 
te, a maior parte dos grupos do Tigre-Cor- 
rientes e do Napo fala Quêchua — , mas umas 
poucas comunidades zaparo (especialmente os 
Arabela e os Iquitos) ainda existiriam nas co- 
linas entre o Pastaza e o Napo. As fronteiras 
meridionais do conjunto jivaro se encontram 


“índios bravos”: 
uma família shuar 
(um homem e suas 
duas mulheres), 
fotografada em 
Cuenca, Equador, 
no início do século. 
A foto — 
evidentemente 
posada — exibe 
todos os traços 
considerados 
característicos 
desta categoria de 
índios: ferocidade, 
insubmissão e 
orgulho, poliginia, 
roupas, 
ornamentos e 
objetos tradicionais 
que contrastam 
com o “bricolage” 
na roupa e na 
cultura dos “índios 
domésticos”. 
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com grupos pertencentes ao conjunto Cahua- 
pana (Chuyavitas e Xeberos, totalizando apro- 
ximadamente 15 mil pessoas; Fuentes, 1988), 
ou grupos de língua Quêclma como os Lamis- 
tas (total de aproximadamente 20 mil pessoas; 
Scazzochio, 1979; Wise, 19S5) e, finalmente 
duas etnias profundamente aculturadas de ori- 
gem tupi, os Cocaínas e os Cocam illas, locali- 
zados respectivamente no baixo Ucayali e no 
baixo Huallaga, com uma população de apro- 
ximadamente 25 mil pessoas (Stocks, 1981; ver 
Mapa, p.227). 

Quando se consideram os traços culturais 
geralmente invocados nas tipologias etnológi- 
cas, essas sociedades da Alta Amazônia têm 
um perfil bastante uniforme. Todas se carac- 
terizavam, até recentemente, por um padrão 
de habitat disperso, economia de caça, coleta 
e agricultura de coivara à base de mandioca, 
uma organização política acéfala, ou mais pre- 
cisamente um alto grau de autonomia local — 
das casas ou microcomunidades — na gestão 
dos recursos econômicos, do poder político e 
das relações com o sobrenatural; todas parti- 
lham uma cultura material sóbria mas tecni- 
camente refinada, sistemas simbólicos pouco 
exteriorizados ou formalizados, sem cânon ex- 
plícito nem exegetas, nenhum grande ritual co- 
letivo e, finalmente, um complexo xamânico 
muito desenvolvido que se estende de uma et- 
nia a outra. Xo seio desse conglomerado so- 
ciológico, é preciso contudo distinguir, no que 
se refere às instituições políticas e aos siste- 
mas de parentesco, dois conjuntos claramen- 
te distintos: o dos falantes de Quêchua da 
floresta 10 de um lado, cuja organização 
político-ritual é profundamente marcada por 
modelos coloniais (civis ou eclesiásticos) e cujo 
parentesco se caracteriza por uma terminolo- 
gia híbrida de tipo mais ou menos andino, mas 
com traços dravidianos, uma grande importân- 
cia do pseudoparentesco ( cornpadrazgo e com- 
padrínazgo) e um casamento relativamente 
afastado no plano genealógico; do outro, o dos 
grupos “tradicionais” (isto é, os Jivaro, os 
Huaorani, os Zaparo...), que têm todos siste- 
mas de parentesco dravidianos clássicos (ter- 
minologias ditas “de duas seções”, casamento 
simétrico em graus mais ou menos próximos 
de primos cruzados bilaterais) e chefias de 
guerra (real ou imaginária, isto é, xamânica) 
fluidas e efêmeras. Tal distinção deve ser rela- 
tivizada, contudo, pois as identidades que re- 


metem a esses dois conjuntos de sociedades 
estão longe de ser exclusivas; estão, ao contrá- 
rio, profundamente imbricadas umas nas ou- 
tras, na medida em que grupos falantes de 
Quêchua ou cristianizados servem de frente 
de transculturação para as tribos mais “selva- 
gens”, enquanto eles mesmos alimentam sua 
etnogênese — e a capacidade xamânica que 
a fundamenta em parte — com suas relações 
com o mundo dos “índios bravos” aparente- 
mente menos aculturados. 

O PASSADO PRÉ-COLOMBIANO 

O passado pré-colombiano da Alta Amazônia 
ainda está mergulhado em trevas, por falta de 
trabalhos arqueológicos adequados, 11 o que 
torna impossível ligar com segurança o passa- 
do pré e pós-colombiano numa mesma trama 
narrativa. A antiguidade será, assim, evocada 
de modo retrospectivo, a partir da história co- 
lonial, e num nível temático mais do que cro- 
nológico. 

Isso posto, sabe-se no entanto o suficiente 
para afirmar que no momento da conquista es- 
panhola essa região tinha uma configuração ét- 
nica e cultural sensivelmente diferente da que 
tem hoje. O bloco jivaro stricto sensu ainda se 
estendia por boa parte da alta encosta orien- 
tal ao sul do Paute e, no início da época incai- 
ca, chegava a ocupar uma parte considerável 
da sierra sul-equatorial (Taylor, inédita a); o 
vale do Upano, ocupado pelos Shuar durante 
o século XVIII — e do qual foram expulsos no 
século XX — , em compensação, era habitado 
por grupos canar de cultura andina (Taylor, 
19S6). O conjunto Candoa era, em termos de 
território e população, muito mais vasto do que 
atualmente, já que incluía grupos ribeirinhos 
importantes no baixo Pastaza, no Maranon e 
no Morona, entre os quais a população conhe- 
cida na época com o nome de Maynas. Ao nor- 
te e a leste do Pastaza se encontrava um gran- 
de conjunto cultural, de grande diversidade in- 
terna, o dos Zaparo, que reunia várias tribos 
do interfhivio por muito tempo conhecidas por 
sua belicosidade e seu “primitivismo”, tais co- 
mo os Gaes e os Semigaes ou Shimigayes. Nas 
bordas setentrionais e orientais desse bloca 
encontravam-se ainda um grupo de língua Tu- 
pi, os Omáguas, que em seguida se retraíram 
para o sul e para o leste (Chaumeil, 1981; 
Myers, 1988), grupos possivelmente chibcha 
chamados Quijos, parte na montaruj e parte na 
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sierra , os Aushiri ou Awishira, sociedade opu- 
lenta instalada no vale médio do Napo e pro- 
vável origem dos Huaorani contemporâneos 
e, finalmente, vários grupos tukano ocidentais 
como os Encabellados e os Orejones (ver Ma- 
pa, p. 231). Ao sul, os Jivaro tinham como vi- 
zinhos as sociedades de língua Cahuapana, co- 
mo os Xeberos e os Chayavitas e, mais a oeste, 
um conglomerado de grupos muito mal iden- 
tificados conhecidos pelo nome de Motilones, 
cujos sobreviventes iriam constituir o núcleo 
dos Lamistas coloniais. O Maranon e o Hual- 
laga eram habitados por outros núcleos tupi, 
como os Cocama e, na montaria beirando as 
terras altas, encontrava-se uma infinidade de 
microetnias provavelmente descendentes de 
mitimaes incaicos. 12 De resto, redes de trocas 
de grande escala cortavam esse espaço, carre- 
gando machados de pedra, conchas de 
Spondyhis (objeto muito valorizado e substi- 
tuído, no século XVII, pelas miçangas impor- 
tadas pelos jesuítas) e os machados-moeda de 
cobre tão difundidos por toda a sierra equa- 
torial (Oberem, 1966; Holm, 1978). Essas re- 
des, baseadas em sistemas de companheiris- 
mo econômico-ritual diádicos intra ou interét- 
nicos mais do que em grupos de especialistas 
em viagens de longa distância (como ocorre- 
rá mais tarde), articulavam-se, no sul, ao ma- 
crossistema arawak andino e, a leste, ao gran- 
de circuito que unia as sociedades do Solimões 
às da costa atlântica (Santos Granero, 1988; 
Sweet, 1974; Whitehead). 

Essa descrição breve e sumária pretende sa- 
lientar duas características importantes da pai- 
sagem sociológica pré-colombiana. Em pri- 
meiro lugar, uma diversidade cultural bem 
maior do que atualmente existente, já que a 
gama de formas sociais ia das sociedades in- 
terfluviais “simples” como os Gaes até grupos 
ribeirinhos vivendo em grandes aldeias, estra- 
tificados e dotados de chefias poderosas, os 
dois pólos às vezes coexistindo no seio da mes- 
ma “etnia” ou da mesma família lingüística. 
Em segundo lugar, uma fragmentação étnica 
menos pronunciada do que hoje em dia e um 
maior número de grandes blocos linguísticos. 
Em outras palavras, a evolução ocorreu no sen- 
tido de uma maciça homogeneização cultural 
e, ao mesmo tempo, uma dissolução dos ma- 
crossistemas e das redes regionais em benefí- 
cio de níveis de organização intermediária ou 
puramente local. 


O SÉCULO XVI: 

UMA FRONTEIRA NATIMORTA 


Nessa região, como em todo o resto da colô- 
nia, a primeira leva de implantação no piemon- 
te amazônico — que ocorreu, cronologicamen- 
te, seguindo o eixo noroeste-sudeste, entre 
1540 e 1620 13 — baseava-se na busca e explo- 
ração dos recursos auríferos, inicialmente atra- 
vés do garimpo, e logo depois através da ope- 
ração de minas no piemonte meridional, essen- 
cialmente em Zamora. A penetração hispânica 
foi acompanhada pelo estabelecimento de uma 
malha urbana relativamente densa — em com- 
paração com a sierra e o litoral — e um afluxo 
de imigrantes, nem todos espanhóis, evidente- 
mente, impossível de calcular precisamente 
mas certamente considerável. De fato, a orga- 
nização administrativa do Oriente foi bem mais 
desenvolvida, entre 1550 e 1580, do que a do 
litoral ou a das terras altas equatoriais 14 (ver 
Mapa, p. 232). Isso posto, não se deve superes- 
timar a importância material dessas cidades 
amazônicas. A expressão ciudades que se uti- 
lizava para qualificar tais povoados deixa bem 
claro o peso cultural do modelo urbano entre 
os espanhóis, mas traduz mal a realidade físi- 
ca desses vilarejos sórdidos e efêmeros. Além 
disso, o fenômeno de urbanização intensa e 
precoce na Amazônia não deve fazer perder de 
vista o caráter extraordinariamente móvel da 
população colonizadora que, apesar da hosti- 
lidade do meio, vagava por toda a região dei- 
xando sua marca de devastação, tanto para 
procurar novos locais de garimpo quanto para 
capturar escravos. 15 Por isso tais vilas e seus 
ocupantes tiveram um efeito desproporcional 
em relação ao seu papel econômico e à sua im- 
portância demográfica. 

Na virada do século — entre 1580 e 1625, 
dependendo da data de fundação das aldeias — 
essa fronteira começou a periclitar. A derro- 
cada da primeira frente de colonização pode 
ser explicada por um conjunto de fatores: o ca- 
ráter apressado e anárquico da implantação, 
aliado à relativa fraqueza dos meios de con- 
trole e de recrutamento das populações indí- 
genas locais, o esgotamento dos recursos que 
motivavam a colonização e, principal mente, o 
desaparecimento da mão-de-obra indígena, fu- 
gida, massacrada ou extinta pelas epidemias. 

Os espanhóis tentaram, é verdade, uma re- 
conversão em direção à produção têxtil, prin- 
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cipalmente em Moyobamba, Quijos e Macas; 
de fata a principal riqueza dessa zona, depois 
do ouro, era o algodão, (pie aliás constituía a 
base do tributo exigido dos índios em enco- 
mienda , tanto em Baeza quanto no vale do 
Upano. Mas o algodão, como o ouro, não bas- 
tou para garantir o florescimento econômico 
dessas povoações e a produção têxtil nunca se 
tornou uma produção de exportação. Em com- 
pensação, desempenhou um papel essencial na 
economia regional, na medida em que a vara 
de algodão rusticamente tecida ( tocuijo ) tor- 
nou-se rapidamente, e de modo duradouro, a 
unidade de moeda corrente com a qual se pa- 
gava o trabalho dos índios. 

De qualquer modo, a partir de 1580 o gros- 
so da população imigrada começa a refluir em 
direção à sierra , os encomendaras desaparecem 
ou se retiram e, no final do século, resta ape- 
nas um punhado de habitantes nas ciudades 
que não desapareceram pura e simplesmen- 
te, como Logrono, Sevilla de Oro e até Zamo- 
ra, temporariamente abandonada. A frente 
pioneira se fecha sobre si mesma e vai-se fos- 
silizando progressivamente. Enquanto isso, as 
vias de acesso ao Oriente se degradam e se 
rarefazem: ao longo de todo o piemonte equa- 
torial austral, restam abertas apenas três es- 
tradas, a que passa por Chachapoyas e pelo al- 
to Maranon, a que passa por Valladolid e pelo 
Chinchipe e a que passa por Baeza e pelo Na- 
po que, ao longo dos séculos XVII e XVIII, se- 
rá considerada a mais “fácil” para ir da sierra 
de Quito à bacia do alto Maranon. 

A veia épica própria da tradição histórica 
das regiões de fronteira encobre a incômoda 
realidade de os espanhóis terem sido recebi- 
dos pacificamente por quase toda parte, prin- 
cipalmente ao sul do Pastaza e especialmente 
pelos grupos jivaro. Naturalmente, essa situa- 
ção não resistiu à rapacidade dos espanhóis, 
às expedições de escravização e à força letal 
arrasadora das epidemias importadas. A par- 
tir de 1570, uma série de revoltas e rebeliões 
pontuou a história da frente aurífera: as mais 
famosas são a dos chamados Pendays (xamãs), 
na zona Quijos, em 1573, e a “revolta jivaro” 
de 1590, 16 instigada na realidade, como a 
maior parte dessas rebeliões locais, por um 
grupo de mestiços aliados a índios andinos en- 
viados em corvéia de garimpo às terras baixas 
(Taylor, 1986). Essas primeiras tentativas de 
resistência armada, todas rapidamente sufoca- 


das, ilustram alguns traços característicos das 
relações que os índios dessa região manteriam 
durante muito tempo com os brancos. Inicial- 
mente, a ausência de reações coordenadas em 
grande escala, ou de confederações semelhan- 
tes às que existiam no piemonte arawak do Pe- 
ru central (Casevitz, 1991; Roman e Zarzar, 
1983). Ausência igualmente de grandes movi- 
mentos messiânicos pan-étnicos; os levanta- 
mentos indígenas peruanos do século XVIII não 
afetaram nem um pouco as populações do nor- 
te da Alta Amazônia. Além disso, quase todas 
as rebeliões documentadas dessa região foram 
desencadeadas por mestiços ligados às missões 
(os viracochas) ou aos pov oados civis e não por 
“índios bravos”, como sempre se queria fazer 
crer. Finalmente, mesmo os “insurretos” mais 
intratáveis, especialmente os Jiv aro, geralmente 
preferiam desaparecer na floresta e esperar que 
seus agressores esgotassem suas forças e suas 
reservas, em vez de enfrentar militarmente as 
tropas hispânicas — e nisso também diferem 
dos Campa-Piro do piemonte central e dos 
Chiriguano tupi do sul da Bolívia (Saignes, 
1990; Combès e Saignes, 1991). Não é certa- 
mente por acaso que essa reticência em com- 
bater invasores estrangeiros tinha por corolá- 
rio um belicismo interno muito desenvolvido 
— particularmente no seio do macrogrupo Ji- 
varo — , ao passo que o que distingue a rede ara- 
vvak é, como se sabe, um “endopacifismo” ri- 
goroso. De fato, o único grupo na Alta Amazô- 
nia do norte a atacar sistematicamente os 
brancos durante algum tempo, os Gaes, perten- 
cia a um conjunto, o dos Zaparo, que parece ter 
sido igualmente “exogu errei ro”. 17 

As expedições escravagistas — organizadas 
sob pretexto de recuperar índios de e/iavmVn- 
da fugitivos ou “apóstatas” das missões — e 
principalmente as epidemias 1 * provocaram a 
partir de 1580-90 uma deserção generalizada 
das margens dos grandes rios e uma fuga em 
massa dos índios em direção às colinas do hin- 
terland , além de uma dissolução das redes de 
troca e de comunicação intertribais e interét- 
nicas. O piemonte de ceja também se esvaziou, 
já que seus habitantes se retiraram para a sier- 
ra ou para as zonas do Oriente de difícil aces- 
so. O resultado disso foi uma profunda acen- 
tuação da separação entre terras altas e bai- 
xas, entre andinos e habitantes da floresta, 
separação de que os próprios colonos amazô- 
nicos, cada vez mais marginalizados eeonòmi- 
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ca e socialmente, foram as primeiras vítimas. 
Além disso, os mecanismos de identificação 
começaram a se modificar de acordo com as 
relações de força entre índios e brancos; as- 
sim, grupos das terras altas fugindo da enco- 
mienda ou da mita se “selvagizam” definitiva- 
mente (por exemplo entre os grupos jivaro do 
Zamora, onde se refugiam numerosos oijari- 
cos palta e canar), enquanto alguns grupos das 
terras baixas se “andinizam” adotando o Quê- 
chua e se organizando em função de sua vizi- 
nhança com os colonos (por exemplo os “Qui- 
jos” ou Napu Runa e os Canar do alto vale do 
Upano, simbioticamente ligados ao povoado 
mestiço de Macas. Tais fenômenos — apari- 
ção de uma no marís land esvaziada de seus 
habitantes, polarização das identidades étni- 
cas (andinos falantes de Quêchua, racionais e 
cristianizados, habitantes da floresta selvagens, 
obtusos, infiéis e insubmissos) — traduzem a 
metamorfose em fronteira, em todos os senti- 
dos do termo, de uma região anteriormente 
muito povoada em alguns lugares e, principal- 
mente, profundamente associada, por múlti- 
plos laços econômicos, políticos, sociais e cul- 
turais, às populações da sierra. 19 

A ORDEM MISSIONÁRIA 

Foi justamente a questão da obtenção e adap- 
tação da mão-de-obra indígena que forneceu 
aos missionários a ocasião de se implantarem 
numa região até então entregue aos interes- 
ses dos encomenderos , que não tinham meios 
de controlar de maneira eficaz uma popula- 
ção — ainda que bastante desfalcada — rebel- 
de ou fugitiva. De qualquer modo, o desen- 
volvimento local de uma frente missionária se 
inscreve, evidentemente, numa dinâmica co- 
mum a todas as zonas marginais da colônia. 
Sabe-se que um processo idêntico ocorre pe- 
la mesma época no baixo Maranon, em Mo- 
jos, no Paraguai e nos llanos da Venezuela. Na 
região que nos interessa, a missão jesuíta de 
Maynas foi de longe a mais importante, tanto 
por suas dimensões geográficas (ver mapa, p. 
234) — quanto por seus efeitos sobre o mun- 
do indígena e o peso político dos modelos de 
recrutamento que desenvolveu. Esquematica- 
mente, pode-se distinguir três fases na histó- 
ria da missão: de 1633 (data da chegada dos 
jesuítas a Borja) a 1660, um período de explo- 
ração intensiva, de colaboração com os co- 



lonos locais e de desenvolvimento de técnicas 
de redução; de 1660 a 1700, uma grande on- 
da de expansão na região Pastazo-Curaray- 
Tigre, acompanhada pela fundação de várias 
reduções; e finalmente, a partir de 1720, con- 
forme essa frente despencava devido às rebe- 
liões e à mortalidade que assolava as missões, 
uma segunda leva de entradas e fundações, 
bem mais a leste, pela bacia do Napo e o mé- 
dio Amazonas, expansão contida pela expul- 
são da ordem em 1767. 

Aparentemente, o desenvolvimento da mis- 
são jesuítica foi espetacular: no espaço de cem 
anos, a Companhia conseguiu fundar mais de 
quarenta reduções que reuniram, ao longo dos 
anos, várias dezenas de milhares de índios. Na 
verdade, o edifício era frágil e a grande maio- 
ria das reduções criadas teve uma existência 
fugaz. Tal fragilidade se explica em primeiro 
lugar pela falta de missionários — nunca eram 
mais de vinte no total, para controlar, teorica- 
mente, mais de 100 mil pessoas (por volta de 
1660) (Golob, 1982) — e mais ainda pela au- 
sência de uma infra-estrutura administrativa 
e militar coerente e organizada. Em outras pa- 
lavras, a frente de colonização era suficiente 
para garantir aos jesuítas uma “clientela” per- 
manente, fugindo da exploração dos encomen- 
deros , , mas não suficiente para que os religio- 
sos pudessem consolidar suas conquistas e seu 
poder sobre os índios. 

O apelo aos jesuítas lançado em 1664 pelo 
governador de Borja marcou o nascimento 
dessa relação ambígua, ao mesmo tempo con- 
flituosa e simbiótica, que até recentemente 
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ainda caracterizava as relações entre missio- 
nários e colonos no piemonte equatorial. Re- 
lação conflituosa porque os dois grupos com- 
petiam frequentemente pela captura dos ín- 
dios (destinados aos encotncndews ou às 
reduções), assim como pela obtenção das par- 
cas riquezas que eles podiam fornecer. De res- 
to, os arquivos estão repletos de denuncias 
acusando os religiosos de escravização clan- 
destina, de tráfico ilegal, de “quebrar” os pre- 
ços dos produtos manufaturados, em suma, de 
minar com suas práticas criptocomerciais um 
dos mecanismos essenciais de extração de ri- 
queza pelos colonos, a saber, a imposição de 
uma troca com taxas exorbitantes (Jouanen, 
1941). Ladainha que se podia ouvir ainda há 
pouco em várias vendas de Pnyo e de Macas... 
Mas também uma relação simbiótica, já que 
uns dependiam dos outros para sobreviver. 
Porque foram a cobiça e a pressão constante 
dos colonos que empurraram para os braços 
dos missionários índios de outro modo muito 
reticentes a se deixarem reduzir, mas sem os 
missionários e o auxílio da mão-de-obra indí- 
gena suplementar recrutada nas reduções e 
controlada pelos religiosos, os colonos não te- 
riam conseguido obter dos índios “libres” ou 
de encomienda o trabalho que garantia sua so- 
brevivência. Uns não podiam se reproduzir 
sem os outros, e todos se sentiam constante- 
mente ameaçados pelos interesses do vizinho. 
E a mesma história se repete em relação aos 
abades dominicanos ou franciscanos do sécu- 
lo XIX — muito solicitados pelos patrones e 
regatones para garantir a cobrança de uma dí- 
vida junto aos índios — e em relação aos sale- 
sianos do século XX, inicialmente incentivado- 
res ativos da colonização e em seguida defen- 
sores dos Shuar, cujas terras são ameaçadas por 
esses mesmos colonos e seus descendentes. 

Apesar de sua implantação superficial e da 
quantidade de fracassos que acumulou, a mis- 
são jesuítica de Maynas deixou marcas muito 
duradouras nas sociedades indígenas da região. 
Em primeiro lugar, uma cicatriz demográfica 
indelével: as terríveis caças aos neófitos orga- 
nizadas várias vezes por ano com a ajuda de 
dezenas ou até centenas de indígenas (Golob, 
1982), a obstinação dos jesuítas em manter 
suas vítimas em aldeias à beira dos grandes 
rios, expondo-os assim não apenas a sofrer o 
ataque direto das epidemias que se abatiam 
sobre as missões pelo menos uma vez por ge- 


ração, mas também a uma mortalidade en- 
dêmica de proporções consideráveis ligada à 
insalubridade e à malária. Tudo isso explica 
por que a população da região coberta pela 
missão baixou de aproximadamente 200 mil 
em 1550 para 20 ou 30 mil em 1730 (Golob, 
op. cit .; Taylor, 1989), o que significa uma di- 
minuição global da ordem de 80% a 90%. 
Além disso, nos grupos que sobreviveram, vá- 
rios traços culturais se devem à presença je- 
suíta: em várias sociedades, a organização es- 
pacial e residencial (especialmente a alternân- 
cia regular entre hábitat agrupado e disperso 
em purina 20 ou ainda a disposição das aldeias 
em barrios , como em Andoas ou entre os La- 
mistas — cf. Scazzochio, op. cit), as estrutu- 
ras familiares e demográficas (abandono da po- 
liginia, casamento masculino precoce típico 
das sociedades de língua Quêchua da flores- 
ta) e a estrutura político-ritual (híbrido variá- 
vel de um modelo simplificado do sistema an- 
dino dos cargos e das organizações aldeãs para- 
eclesiásticas; cf. por exemplo Reeves, op. cit., 
e Whitten, 1976) são uma herança direta da 
missão. Sem mencionar as modificações da in- 
dumentária — já não existem índios “nus” na 
Alta Amazônia, desde o século XVIII — , a in- 
trodução de novos gêneros de cultivo — ar- 
roz, mandioca brava — e as especializações 
econômicas (a fabricação do curare para a tro- 
ca ou o mercado pelos Tikuna e Lamistas, o 
carregamento do sal proveniente do Huallaga 
pelos Quíchua do Xapo e do Bobonaza, a pro- 
dução de farinha de mandioca, de redes, teci- 
dos etc.). 

Contudo, a consequência mais importante 
da implantação missionária foi sem duvida a 
separação radical que contribuiu para institu- 
cionalizar entre os “colaboradores" e os refra- 
tários, entre os cristianizados — em geral fa- 
lantes de Quêchua e habitantes sedentários de 
aldeias — e os infiéis “nômades”, em suma. 
entre os “mansos” e os “bravos”, os Runa e 
os Anca. Os primeiros se articulam diretamen- 
te aos estabelecimentos coloniais, como tribu- 
tários ou clientes, na forma de tribos neoco- 
loniais forjadas nas reduções e cncornianias a 
partir de resíduos de culturas laminadas pela 
presença espanhola. Os outros, abrigados nas 
zonas refúgio do interfliivia cada vez menos 
expostos a partir de 1700 às expedições esera- 
vagistas o às entradas evangélicas (na região 
que aqui nos interessa), terão, desde o inicio 
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clo século XVIII até o século XX, contatos com 
a frente de colonização mediados e filtrados 
pelas tribos-tampão instaladas nas vizinhanças 
dos estabelecimentos coloniais e nos grandes 
eixos de comunicação: os Napo Runa, por 
exemplo, articulados às populações Tukano e 
aos Huaorani, os Canelos aos Zaparo e aos Ji- 
varo setentrionais, os Andoa aos Jivaro-Candoa 
e aos Zaparo orientais (Shimigare e Zaparo 
propriamente ditos), os Lamistas e Chayavitas 
aos Aguaruna, e assim por diante. 

A FORMAÇÃO DO NOVO 
MUNDO AMAZÔNICO 

Esse panorama sumário da implantação da 
fronteira de colonização no piemonte sul- 
equatorial desde o seu início até meados do 
século XVIII nos leva a abordar um problema 
ao mesmo tempo evidente e muito complexo: 
por que os índios se deixaram reduzir pelos 
jesuítas, ainda que apenas durante alguns 
anos? De modo mais geral, como a presença 
de tão poucos indivíduos — um punhado de 
religiosos, algumas centenas de colonos — po- 
de ter tais efeitos sobre uma população inicial- 
mente numerosa, espalhada por uma região 
tão vasta? Não existe resposta simples para essa 
pergunta, mas se fosse preciso fornecer uma, 
seria a seguinte: em geral, os índios simples- 
mente não tinham escolha. Estavam sujeitos 
à ação combinada de vários fatores, dos quais 
citaremos apenas os mais importantes. 

Em primeiro lugar, como pano de fundo, o 
choque epidemiológico e suas conseqüências 
indiretas, uma profunda desestruturação socio- 
lógica e psicológica que multiplicava e prolon- 
gava o efeito das doenças. Em seguida, os ata- 
ques escravagistas e as entradas evangélicas, 
operações cuja freqüência, dimensões e exten- 
são geográfica não devem ser subestimadas. 
Além disso, a introdução de ferramentas, po- 
deroso agente de atração habilmente manipu- 
lado pelos missionários. Nesse particular, de- 
ve também ser mencionada a transformação 
dos circuitos de troca tradicionais, muitas ve- 
zes interrompidos devido às migrações força- 
das e ao medo das epidemias, às vezes desvia- 
dos e “recuperados” pelos brancos — como 
no caso do tráfico de sal e de curare — e sem- 
pre profundamente afetados pela presença co- 
lonial. Finalmente, o papel importante desem- 
penhado por certos grupos — os Cocaínas, os 
Xeveros, os Andoas, por algum tempo os Gaes 


— cujas estratégias de sobrevivência implica- 
vam uma estreita colaboração com os coloni- 
zadores, e que forneciam o grosso das tropas 
utilizadas pelos colonos e pelos missionários 
para seguir e capturar seus escravos e seus 
neófitos. Em resumo, a aceitação da redução 

— em todos os sentidos do termo — era ge- 
ralmente a última etapa num processo de de- 
gradação fisiológica, sociológica e psicológica 
ao final do qual aos índios só restava a escolha 
entre a destruição imediata de seu tecido so- 
cial e familiar e uma morte rápida nas mãos 
dos encomenderos , ou uma morte lenta (no me- 
lhor dos casos), mas em família e com ferra- 
mentas, nas mãos dos jesuítas... 

Tentemos agora avaliar os efeitos mais im- 
portantes dessas agressões combinadas sobre 
os modos de territorialidade e de hábitat dos 
grupos da Alta Amazônia. A deserção das zo- 
nas ribeirinhas e da encosta oriental da Cor- 
dilheira já foi mencionada; ela está ligada à 
adoção de um modelo de hábitat disperso por 
quase todos os grupos da região. O hábitat dis- 
perso já existia nessa parte da Amazônia mui- 
to antes da conquista espanhola, mas ao lado 
de hábitats de tipo aldeão ou de grandes ma- 
locas multifamiliares. Todas essas formas de- 
saparecem ao longo do século XVII, sendo 
substituídas por uma implantação de unida- 
des domésticas isoladas à moda jivaro. A ato- 
mização residencial e social acarreta, assim, 
uma autonomia cada vez maior das unidades 
no nível de sua reprodução material e simbó- 
lica, e ao mesmo tempo um aumento da mo- 
bilidade dos grupos locais, devido aos novos 
solos, espécies de caça e epidemias aos quais 
tiveram de se adaptar. Se examinarmos as for- 
mações ou arranjos sociais enquanto tais, em 
vez dos padrões de povoamento que lhes são 
subjacentes, notaremos a transformação radi- 
cal, quando não o desaparecimento total, de 
certas formas sociológicas particularmente 
vulneráveis a essas novas pressões de atomi- 
zação: por exemplo, as sociedades aldeãs se- 
dentárias, econômica e politicamente estrati- 
ficadas, que existiam nas margens do Napo no 
início do século XVI, assim como os conjun- 
tos pluritribais altamente integrados nos pla- 
nos econômico, político e ritual, do tipo que 
caracteriza atualmente o Vaupés colombiano. 

Mas esse período não se define exclusiva- 
mente pelo desaparecimento de formas socio- 
lógicas ou de populações inteiras. Nele tam- 
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bém ocorre o desenvolvimento de comporta- 
mentos coletivos em resposta às novas amea- 
ças do meio, entre os quais a adoção, por par- 
te de todas as sociedades, de uma estratégia 
de crise caracterizada pela suspensão das tro- 
cas, dispersão e fuga para as zonas-refúgio e 
uma atomização social máxima. Tais compor- 
tamentos de crise serão, aliás, reativados em 
toda a sua extensão no momento do boom da 
borracha. Mas o fato mais importante desses 
anos sombrios foi a emergência de novas for- 
mas sociais geradas pelo confronto entre ín- 
dios e instituições coloniais. 

De modo bastante esquemático, os índios, 
diante da colonização, adotaram uma das três 
soluções seguintes. A primeira foi o isolamento 
absoluto e manutenção da independência a 
qualquer custo, ao preço de um empobreci- 
mento cultural e de uma “arcaização” delibe- 
rada. São exemplos notáveis dessa opção os 
Huaorani contemporâneos, descendentes de 
uma faustosa sociedade ribeirinha, os Abijiras. 
E verdade que muito poucos grupos — os Ji- 
varo em particular — conseguiram preservar 
sua autonomia sem ter de suportar os incon- 
venientes de um “falso arcaísmo” A excepcio- 
nal sobrevivência histórica da etnia Jivaro se 
explica, contudo, por um conjunto de circuns- 
tâncias muito particulares. Por um lado, tinha 
a sorte de estar “pré-adaptada” às transforma- 
ções de seu meio, já que sua organização sócio- 
territorial já apresentava todos os traços neces- 
sários — dispersão, atomização, mobilidade 
dos crivos de diferenciação tribal interna, au- 
tonomia econômica e simbólica ou ritual dos 
grupos locais — para resistir nas melhores 
condições às agressões coloniais. Além disso, 
o hábito — provavelmente adquirido desde a 
época incaica — de constituir ao redor de si 
frentes de transculturação sob a forma de 
grupos-tampão (como o dos Canelos) e de ma- 
nipular uma dupla identidade étnica (ver Tay- 
lor, inédito, a) e, finalmente, um acesso alter- 
nativo aos bens manufaturados, por intermé- 
dio das redes que uniam os grupos shuar do 
alto piemonte a certas populações andinas 
muito isoladas do alto vale do Paute no Azuay- 
Canar (Taylor, 1986, 2). 

A segunda solução é a da dissolução étnica 
por fuga e transculturação individual, caso da 
maioria dos grupos escravizados e deportados, 
como os Maynas, ou reduzidos pelos jesuítas. 
Esses fugitivos buscavam refugio junto aos gru- 



pos ainda independentes ou se reuniam nas 
zonas vazias em pequenas células instáveis; a 
longo prazo, esse processo acarretou a crista- 
lização de agregados sociais sem identidade 
tribal bem definida, especialmente na região 
situada entre o Tigre e o Napo. Não se trata 
de sociedades tribais coloniais propriamente, 
nem de uma população de índios “genéricos” 
ou caboclos de tipo brasileiro, já que falta aqui 
o elemento constitutivo essencial dessas for- 
mas sociais, isto é, uma presença branca per- 
manente capaz de homogeneizar a partir de 
fora esses índios destribalizados. Estes não fo- 
ram, portanto, organizados econômica e poli- 
ticamente ou socialmente por uma relação co- 
mum de exploração nas mãos dos colonizado- 
res, como seriam mais tarde, no rastro do boom 
da borracha. Estaríamos aqui diante de forma- 
ções caracterizadas por uma espécie de sus- 
pensão ou de “conserva” das filiações tribais 
específicas em prol de uma identidade fluida 
e instável, baseada na inclusão em redes so- 
ciológicas frouxas — no seio das quais um sis- 
tema xamânico comum desempenhava indu- 
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bitavelmente um papel central — , e no fato de 
compartilharem uma cultura indígena sincré- 
tica veiculada pelo Quêchua de missão. Por de- 
baixo dessa língua geral, os idiomas vernacu- 
lares em geral se mantiveram, alimentados pe- 
la chegada constante de novos refugiados. Esse 
fenômeno do multilingüismo — que se pode 
observar ainda hoje no vale do Tigre — talvez 
constitua a chave da manutenção de identida- 
des submersas. Finalmente, é essa manuten- 
ção de uma indianidade específica, ainda que 
oculta, que distingue esse tipo de formação 
(igualmente comum, aparentemente, no Uca- 
yali; cf. Gow, 1988) das populações de mesti- 
ços ribereno que se encontram ao longo de to- 
do o Amazonas. 

Contudo, os arranjos sociológicos mais ori- 
ginais e mais importantes que surgiram nessa 
época foram as tribos coloniais forjadas nas re- 
duções ou em torno de estabelecimentos es- 
panhóis. Essas tribos — os Lamistas, os Ca- 
nelos, os Andoas, os “Quijos” a partir do sé- 
culo XVIII — apresentam certas afinidades 
com os conjuntos de que falamos acima — 



pluritribalismo, cultura sincrética, uso do Quê- 
chua — , mas um conjunto de fatores conferiu- 
lhes desde a origem uma estrutura muito mais 
clara, uma coesão e uma homogeneidade que 
faltam aos agregados do Tigre-Napo e uma 
identidade específica claramente perceptível 
tanto de dentro quanto de fora. Independen- 
temente da diversidade dos ambientes em que 
surgiram essas formações sociais — zonas- 
refúgio sob a tutela longínqua dos dominica- 
nos, reduções jesuíticas ou povoados coloniais 
— , apresentam um conjunto de característi- 
cas comuns que justificam sua inclusão numa 
categoria única. Todas se baseiam num agru- 
pamento de sociedades culturalmente heteró- 
clitas; nesses agregados, as especificidades tri- 
bais são ora veladas, ora completamente sub- 
mergidas, mas de qualquer modo subordi- 
nadas a uma identidade coletiva gerada do ex- 
terior. Essas identidades ‘globais” são, por sua 
vez, atravessadas por um corte fundamental 
que em larga medida apaga a pertinência das 
filiações tribais originais: a oposição entre a 
“face índia” e a “face branca”. Pois todas são 
construídas sobre uma dualidade estrutural 
entre, de um lado, os comportamentos e insti- 
tuições ligados aos colonos e aos missionários 
(e impostos por eles), a “esfera aberta” na qual 
se movem os alli nina , os mansos cristianiza- 
dos, tal como se apresentam nos espaços — 
cidades, missões, reduções — em que se ins- 
creve a articulação entre índios e mestiços ou 
brancos (Scazzochio, 1979) e, do outro, os as- 
pectos não aparentes de sua cultura, a “esfe- 
ra fechada”, o mundo dos sacha rima senho- 
res de um meio natural e simbólico impermeá- 
vel aos brancos, ao qual se articulam, no es- 
paço florestal das purina , as sociedades “au- 
ca” que os cercam (Whitten, 1976). Daí de- 
corre o papel de intermediário desempenha- 
do por essas tribos entre as populações da flo- 
resta ainda autônomas e a sociedade colonial 
dominante: às primeiras, fornecem bens ma- 
nufaturados aos quais possuem um acesso pri- 
vilegiado, modelos de comportamento em re- 
lação aos brancos (e principalmente de mani- 
pulação destes), e finalmente uma formidável 
fonte de poder xamânico, alimentada justa- 
mente por essa proximidade com o mundo 
branco; à segunda, oferecem docilmente sua 
mão-de-obra e os frutos de seu trabalho, um 
meio de regular sua relação difícil com os “an- 
cas” e com os recursos que poderiam contro- 
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lar e, finalmente, em particular no século XIX, 
um mecanismo de expansão territorial e eco- 
nômica por intermédio do ciclo purina- 
ruxerío- aldeia mestiça -purina. Nesse proces- 
so, os acampamentos na floresta ou purína 
estabelecidos por famílias indígenas longe de 
sua aldeia de origem tornam-se progressiva- 
mente, no ritmo dos reagrupamentos residen- 
ciais que acompanham a criação de novas 
relações de parentesco, locais de habitação 
permanente gravitando em torno de um líder- 
\amã. Essas novas aldeias são então invadi- 
das pelos mestiços e seu comércio, que vão 
pouco a pouco empurrando os índios para 
a periferia, e cuja presença (combinada à pres- 
são demográfica dos próprios índios) desen- 
cadeia um novo ciclo de anexação de zonas 
de purina e assim por diante. Mecanismos 
desse tipo — relacionados a um dinamismo 
demográfico excepcional em relação às so- 
ciedades indígenas “tradicionais” do piemon- 
te — podem ser considerados como a ori- 
gem de quase todos os estabelecimentos mes- 
tiços no Oriente equatoriano a partir de 
meados do século passado. 


DA EXPULSÃO DOS JESUÍTAS 

À EXPANSÃO 

DOS COMERCLVNTES 

Qualquer que seja a versão da lenda jesuíti- 
ca, a partida dos missionários em 1768 não 
precipitou de uma hora para outra a ruína da 
.Alta Amazônia. Na verdade, a missão já estava 
moribunda e os estabelecimentos civis em que 
se apoiava, mais ainda. O final do século XVIII 
se caracteriza pela decadência da frente pio- 
neira colonial e uma quase interrupção dos flu- 
xos comerciais que a atravessavam ou dela pro- 
vinham. Os portugueses ocupam sem resistên- 
cia os territórios dos religiosos controlados 
pela Audiência, o clero secular encarregado de 
assumir as missões acaba de arruiná-las com 
sua imperícia e seu absenteísmo, e as guerras 
de independência concentram a atenção das 
populações crioulas. Entre 1760 e 1850, os po- 
voados amazônicos perdem, em média, dois 
terços de sua população e ao longo de todo o 
piemonte equatorial, das margens do Napo até 
o Mayo, a população não indígena não passa 
de quinhentas pessoas até 1S50, segundo a es- 
timativa mais otimista (Tavior, inédito, b). 

A medida que os brancos abandonam a re- 
gião e o peso de sua presença diminui, os ín- 


dios são beneficiados por uma certa retoma- 
da demográfica. Não se dispõe dos números, 
ev identemente, mas o aparecimento de novas 
aldeias, principalmente no território dos gru- 
pos falantes de Quêchua, revela claramente 
uma inversão da curva que até então regia a 
evolução de sua população. Um dos sinais mais 
eloquentes do recuo colonial é o retorno par- 
cial dos índios para as margens dos grandes 
rios (no Maranon a montante de Barrancas, no 
Pastaza, no Morona e no Santiago) e a chega- 
da aos povoados mestiços de delegações de 
“índios bravos” em busca de bens ocidentais 
que os intermediários tradicionais não conse- 
guem mais lhes fornecer; tentativas de conta- 
to direto que, aliás, darão lugar a trágicos mal- 
entendidos. 21 E preciso dizer que o recuo da 
frente pioneira não beneficia a todos os índios: 
os índios de pueblo mais próximos das cida- 
des, especialmente os Lamistas, os Cocamil- 
las e os Chayavitas, passam a ser até mais ex- 
plorados do que antes, quando as autoridades 
civis recuperam em seu próprio benefício o 
sistema de trabalho forçado devido aos mis- 
sionários, tornando-o ainda mais pesado. A mi- 
ta imposta aos índios para a defesa contra os 
portugueses e depois para a construção de bar- 
cos dará inclusive origem a seguidas rebeliões 
locais (Fuentes, 1989; Stocks, 1981). 

O imobilismo do piemonte equatoriano e 
sua baixa população mestiça irão manter-se 
praticamente até o limiar do século XX e de- 
pois disso. A zona ao sul do Maranon e as ter- 
ras baixas a leste do Pastaza, ao contrária co- 
nhecerão ao longo de todo o século XIX um 
desenvolvimento contínuo, inicialmente len- 
to mas que se acelera sensivelmente a partir 
de 1860. O início do século XIX é marcado por 
uma modificação decisiva nos eixos de contro- 
le e pólos de desenvolvimento da Alta Ama- 
zônia. O deslocamento do norte para o sul se 
concretiza inicialmente em decisões adminis- 
trativas, que entregam às autoridades lime- 
nhas, civis e eclesiásticas, a gestão de uma pro- 
víncia de Maynas bastante aumentada." O 
impulso econômico v eio prineipalmente da ju- 
sante peruana, a partir de IS20, graças ao flo- 
rescimento de Moyobamba, que passa a se be- 
neficiar da demanda do mercado brasileiro. \ 
melhoria nas comunicações e a intensificação 
local dos intercâmbios entre sicnv e selva a 
partir desse centro inicia a expansão de toda 
a região a partir de 1850, ao mesmo tempo que 
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se consolida a implantação militar, adminis- 
trativa e política peruana. Entre 1850 e 1880, 
todos os grandes rios são explorados e aber- 
tos à navegação e a população de Iquitos pas- 
sa de 277 pessoas em 1850 para 15 mil em 
1876, às vésperas do boom da borracha (Ross, 
1984). O frenesi econômico que começa a 
se propagar para todo o piemonte peruano 
nesses anos traduz-se inicialmente por um 
aumento da exploração dos recursos flores- 
tais tradicionais e um crescimento correlato 
do volume de trocas entre índios e colonos. 
Um comércio em pequena escala se desen- 
volve nas primeiras décadas do século a par- 
tir da coleta de goma e resina, de pita (fibra), 
cacau, baunilha e do cultivo do tabaco. O 
garimpo também é retomado. Além disso, uma 
série de mini boorns marca o período entre 
1850 e 1870: salsaparrilha principalmente, ta - 
gua (pau-marfim) no vale do Chinchipe, cin- 
chona novamente (no piemonte sul-equato- 
riano). A detonação do boom da borracha é 
portanto preparada e previamente orientada 
pelas transformações que ocorrem na região 
a partir de 1820. 

O deslocamento dos eixos de penetração, 
pólos de desenvolvimento e ondas de urbani- 
zação para o sul do Maranon não podia deixar 
de modificar a geografia da implantação indí- 
gena. A expansão peruana afeta especialmen- 
te o baixo Huallaga, o vale do Maranon a ju- 
sante do Pastaza, o rio Tigre e o curso inferior 
do Pastaza e, a montante, o piemonte de Jaen 
que goza de um acesso fácil para a sierra e para 
Lambayeque. Em compensação, toda a região 
entre Barrancas e o Pongo de Retema é dei- 
xada para os índios, assim como o Santiago, 
barrado para a navegação pelo obstáculo do 
Pongo de Manserche. Assim, os vales do Pas- 
taza, do Tigre e, em menor escala, do Morona 
serão novamente abandonados pelos índios a 
partir de 1860, enquanto no Santiago e no Ma- 
ranon a montante de Barrancas — zona essen- 
cialmente jivaro — os índios manterão o con- 
trole das zonas ribeirinhas mesmo no auge do 
boom da borracha, e não deixarão a região até 
a chegada em massa de colonos no final dos 
anos 50. 

O BOOM DA BORRACHA 
NA ALTA AMAZÔNIA 

O boom da borracha provoca transformações 
radicais em toda a Alta Amazônia, iiiiciahnen- 


te na região de influência peruana — que 
consolidará de modo decisivo — e em segui- 
da, mais a longo prazo e por tabela, em toda 
a região equatoriana do piemonte. O boom 
começa por volta de 1875, atinge o auge em 
1890-1900 e entra em decadência pouco de- 
pois; em 1914, tinha acabado. Esse fenômeno 
passageiro, cataclísmico na escala amazônica, 
coloca problemas históricos complexos e ain- 
da é, paradoxalmente, mal conhecido. Deve- 
ria ser considerado como um marco essencial 
na história econômica e social da região ou 
constitui apenas uma forma ampliada, inten- 
sa mas temporária, das formas de exploração 
dos recursos e dos homens de longa tradição 
na Amazônia? A questão se torna ainda mais 
complicada na medida em que a industria da 
borracha assumiu formas bastante diversas. O 
exemplo fitzcarraldiano e o modelo da Casa 
Arana de triste memória não são típicos, lon- 
ge disso, da atividade dos barões da borracha 
em toda a Amazônia. Dependendo do setor e 
da época, os sistemas de produção mudam 
consideravelmente. 23 O látex mais procurado, 
a Hevea brasiliensis , cresce principalmente nas 
regiões de hiléia, e é nessas regiões, especial- 
mente no Putumayo, que se implantam as 
grandes companhias monopolistas como a Ca- 
sa Arana, capazes de armar consideráveis mi- 
lícias escravagistas. As zonas de interflúvio, por 
sua vez, são ricas em vários tipos de balata — 
Castilloa elastica — , menos valorizadas mas 
abundantemente exploradas; tais terrenos são 
geralmente ocupados por pequenas empresas 
que mobilizam uma força de trabalho reduzi- 
da a algumas dezenas de trabalhadores. A in- 
tensa competição entre os exploradores pela 
apropriação das árvores e da mão-de-obra 
apresenta nesse caso uma certa margem de 
manobra para os índios. Os sistemas de recru- 
tamento também variam em função dos este- 
reótipos associados aos vários grupos de ín- 
dios; os Zaparo, vitimados desde cedo pela fa- 
ma de docilidade, são os primeiros alvos das 
correrias escravagistas organizadas para trazer 
braços para os campos do Brasil, do Peru e da 
Bolívia; os índios do Napo também foram de- 
portados em massa (Oberem, 1971; Muratorio, 
1987). Os grupos jiv aro, situados nas zonas de 
balata , ao contrário, foram no conjunto menos 
duramente afetados; empregados em sua pró- 
pria região, sob o controle de pequenos pa- 
trões num sistema de enganche 24 e não num 
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escravagismo direta alguns conseguiram inclu- 
sive manter o controle sobre sua força de tra- 
balho e forneciam balata livremente a inter- 
mediários índios, de sua própria etnia ou de 
outros grupos (Ross, E. B., 1984; Ross, J. B., 
19S0; Taylor, no prelo, b). 

Além disso, o ciclo da Hevea atraiu uma 
horda de estrangeiros para toda a Alta Ama- 
zônia, cujos indígenas até então só tinham si- 
do atingidos indiretamente pela expansão eco- 
nômica do Oriente peruano. O baixo Pastaza, 
o Morona, o baixo Huasaga, o Tigre e o Cura- 
ra) são todos invadidos por multidões de bran- 
cos e aventureiros de todo tipo. De resto, os 
números relativos à exportação de borracha a 
partir de lquitos atestam as dimensões do fe- 
nômeno: 2 mil kg em 1862, 540 529 kg em 
1874, 714 100 kg em 1884... (Ross, E. B., 1984). 
Mas a partir de 1914 quase toda essa popula- 
ção flutuante se retira e o tráfego fluvial ali- 
mentado pela indústria da borracha pratica- 
mente se interrompe. O que não significa um 
retorno ao statu quo ante , ou coisa parecida. 
Em primeiro lugar, o mapa étnico da região 
é profundamente transformado, certamente 
tanto quanto durante as últimas décadas do 
século XVI. Os grupos zaparo poupados pelas 
reduções jesuíticas são liquidados, imensos 
territórios tornam-se desabitados; outras po- 
pulações, como os Bora e os Huitoto, são de- 
sarticuladas e seus restos espalhados pelos 
quatro cantos da Amazônia oriental; certas re- 
giões recebem, ao contrário, novos imigrantes 
indígenas: no Tigre, no Napo e no Curaray, os 
trabalhadores não deslocados se juntam à po- 
pulação indígena destribalizada característica 
desse vale desde o século XVIII. A borracha 
também deixa atrás de si várias pequenas al- 
deias concentradas em torno de um punhado 
de comerciantes que permaneceram, operan- 
do uma modesta readaptação, passando a com- 
prar dos índios balata , ouro, fibras vegetais, ish- 
pingu (falsa canela: Nectandra cinam.) y prin- 
cipalmente peles e madeira, carne e peixe 
defumado para suprir os mercados de lquitos 
e Nauta. Esses núcleos de população servirão 
de base para a expansão dos grupos falantes 
de Quêchua e, ao mesmo tempo, para os mes- 
tiços que os parasitam. Dessa época data, es- 
pecialmente, a implantação da maior parte das 
aldeias quíchua de jusante no Oriente perua- 
no e os caserios Canelos no Curaray e o baixo 
Bobonaza. 


A ERA DO “ PATRONAZG O” 

O boom da borracha acarretou, portanto, uma 
súbita expansão do sistema simbiótico que li- 
ga os brancos e os índios “mansos”, mas tam- 
bém introduziu um fator novo. Nas redes de 
troca criadas em torno dos caserios implantou- 
se um novo modo de utilização da mão-de-obra 
indígena, o patronazgo , que exercerá até 
1960-70 uma profunda influência sobre o mun- 
do indígena em toda a Alta Amazônia. Natu- 
ralmente, as estruturas através das quais se fa- 
ria a exploração dos índios não eram totalmen- 
te inéditas: tinham suas raízes no tipo de 
relação estabelecida desde o início do século 
XIX entre mestiços comerciantes e índios de 
pueblo — Cocamillas de Lagunas, Lamistas, 
Quijos — , os primeiros retomando a herança 
colonial e assumindo o mesmo papel que os 
missionários e os funcionários do antigo regi- 
me. Esse tipo de relação, fundado em laços 
pessoais de fidelidade (por meio de compa- 
drazgo ou às vezes de aliança) e numa ficção 
de troca “social” mais do que mercantil, se ge- 
neralizou então na Amazônia, favorecendo a 
nova geografia sociológica desenhada pelo 
boom da borracha, e envolveu, pela primeira 
vez desde o século XVII, os grupos “aucas” até 
então preserv ados pelo jogo das etnias-tampão 
de uma articulação imediata com a sociedade 
dominante. 

As formas específicas do patronazgo variam 
em função do tipo de produto exigido dos ín- 
dios e da relação de força entre as partes em 
presença. Nos grandes rios, o Napo, o Hualla- 
ga e o Maranon, implantam-se verdadeiras ha- 
ciendas , baseadas em grupos indígenas em re- 
gime de semi-servidão ocupados no cultivo de 
produtos comercializáveis, especialmente o 
barbasco no Peru e, no Equador, a naranjilla 
(Solanum quitensis). O patrão reside geralmen- 
te no local e exerce um rígido controle sobre 
as questões econômicas, políticas e matrimo- 
niais de seus dependentes, que no entanto 
continuam vivendo em seus territórios e al- 
deias tradicionais. 25 Em contrapartida, o 
patrão-compadre fornece bens manufaturados 
e serviços administrativ os e espirituais, em no- 
me de uma missão de educação e de civiliza- 
ção que às vezes leva a sério: batiza ele mes- 
mo os filhos de seus trabalhadores, legisla so- 
bre suas alianças (o casamento entre primos 
cruzados costuma ser proibido), celebra os ca- 
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sarnentos e recebe então um “preço da noi- 
va” em caso de união exógama e, final mente, 
herda pelo jogo da dívida várias crianças que 
registra como seus filhos e utiliza como em- 
pregados domésticos até a sua maioridade . 26 
Nas regiões mais isoladas e principalmente en- 
tre os “infieles”, os laços entre patrões e ín- 
dios são mais frouxos e precários. Os poucos 
peruanos que se instalaram entre os Achuar, 
por exemplo, só conseguiram consolidar seu 
poder sobre determinados grupos locais 
casando-se e inserindo-se nas relações de 
aliança, mais arriscadas, em todos os aspectos, 
do que a de compadrazgo . 27 Além disso, em 
vários casos esses patrões não passam de ha- 
bilitados , e até delegados de sub -habilitados, 
situados no final de uma longa cadeia de de- 
pendências econômicas cuja cabeça se encon- 
tra em Nauta ou Iquitos. Esses intermediários 
mestiços praticam geralmente o enganche , ou 


pagamento antecipado em bens manufatura- 
dos (grosseiramente superestimados, nem é 
preciso dizer) e sua atividade está sempre li- 
gada ao estabelecimento de uma relação de 
compadrio ou de afinidade, ainda que só visi- 
tem seus “clientes” esporadicamente. 

O patronazgo , quer praticado à distância ou 
por inserção local entre os “mansos”, asse- 
melha-se em alguns aspectos à encomienda 
tal qual se desenvolveu na Amazônia: sem- 
pre envolve um grupo local inteiro (um man- 
tun , como se dizia no Napo) ou um conjunto 
de grupos locais gravitando em torno de um 
“great-man” ou de um xamã, que se torna en- 
tão o intermediário obrigatório entre o patrão 
e o resto da população. Isso terá conseqüên- 
cias importantes sobre a evolução das relações 
políticas no seio das tribos. Até então, as rela- 
ções de troca nos grupos “auca” eram difusas 
e qualquer um podia iniciá-las de comum 
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acordo com um habilitado de passagem ou 
com um parceiro de uma etnia-tampão. Ora, 
o acesso a partir de então privilegiado dos “ca- 
pitanes” a fontes de bens cobiçados e espe- 
cialmente às munições e armas de fogo larga- 
mente difundidas durante o boom da Hevea e 
que se tornaram indispensáveis, acarretou mo- 
dificações não apenas nas estruturas de poder 
indígenas, como também no sistema de rela- 
ções entre grupos locais, que perderam em 
fluidez e abertura. Mudar de grupo é mudar 
de patrão e vice-versa, de modo que o grau 
de fechamento e de atomização dessas unida- 
des políticas fica reforçado, a ponto de as iden- 
tidades étnicas abrangentes ficarem às vezes 
quase dissolvidas. Essa é uma das explicações 
para a importância, na Amazônia peruana, da 
comunidad — por oposição à entidade étnica 
ou lingüística — e, consequentemente, a ex- 
trema fragmentação das organizações indíge- 
nas contemporâneas. 


OS ESTADOS ANDINOS 
E SUAS MARCAS AMAZÔNICAS: 
ESTRATÉGIAS DE INTEGRAÇÃO 

Pelo final do século XIX, o piemonte equato- 
rial começa finalmente a mover-se, sob o efei- 
to de crises internas ao mundo andino e em 
seguida no âmbito da dinâmica suscitada pe- 
la expansão comercial peruana na floresta. O 
despertar do Oriente equatoriano se manifes- 
ta inicialmente através de algumas tentativas 
de exploração da vertente amazônica a partir 
das terras altas, por exemplo no interior de 
Cuenca ou de Cayambe, orientadas basica- 
mente para a extração de cascarilla e de bala- 
ta (Taylor, no prelo, b; Yanez dei Pozo. 1988; 
Salazar, 1986). Os proprietários de terras da 
sierra , assim como seus camponeses, são obri- 
gados pelas circunstâncias a diversificar sua 
produção. Os primeiros procuram comercia- 
lizar produtos de preço de custo muito baixo 
e os outros começam a migrar em direção ao 
piemonte de modo temporário ou sazonal. A 
partir de 1910, esses fluxos migratórios aumen- 
taram e os colonos, encorajados ativamente pe- 
los missionários, começam a se fixar em torno 
de certos povoados como Mendez ou Mera 
(Shell), vivendo de sua posição de intermediá- 
rios entre a sierra equatoriana e a frente pe- 
ruana, que de facto atingia, naquele momen- 
to, os cursos superiores do Bobonaza, do Ti- 
gre e do Curaray. Em 1928, já havia 250 


colonos em Mera, algumas dezenas em Puyo 
e Arapicos. Esses imigrantes vinham das re- 
dondezas de Banos-Ambato e conseguiram se 
empregar nas haciendas ou nas empresas ex- 
trativistas de capital estrangeiro (plantações de 
chá em torno de Puyo, prospecção de petró- 
leo no norte). Ao sul do Pastaza, a frente de 
colonização foi reativada no início dos anos 30 
graças a um boom do ouro que atraiu milha- 
res de garimpeiros à região; 18 mil dentre eles 
ainda estavam no Oriente em 1938, em parte 
graças ao apoio da missão salesiana. As duas 
províncias meridionais do piemonte equato- 
riano — o Morona-Santiago e o Zamora- 
Chinchipe — se distinguiam das do norte pe- 
lo papel nelas desempenhado pelos aparelhos 
administrativos provinciais; ali, a atividade das 
juntas regionais (principalmente o Centro de 
Reconversión Economica dei Azuay — CREA) 
atesta uma intenção de integração local bem 
anterior ao impulso unificador do Estado. Suas 
tentativas de colonização planejada fracassa- 
ram, mas a abertura de estradas cuja constru- 
ção foi financiada por esses órgãos e o acesso 
que permitiam aos mercados da sierra viabi- 
lizaram uma colonização espontânea, inflada 
pelo fato de as províncias austrais dos Andes 
equatorianos terem sido duramente atingidas 
pela crise agrária. Até 1980, a grande maioria 
dos imigrantes amazônicos equatorianos pro- 
vinha dessa região. A guerra entre o Peru e o 
Equador em 1941 interrompeu esse desenvol- 
vimento ainda hesitante e o Oriente , principal- 
mente ao sul do Pastaza, voltou a cair em re- 
lativo isolamento e esquecimento durante duas 
décadas Mas as estradas, que ficaram, conti- 
nuavam trazendo para a Amazônia um peque- 
no fluxo de colonos expulsos da sierra pela 
miséria. 

Até 1940, o Estado equatoriano teve pouca 
presença no processo de integração do Oricii - 
te. Como de hábito, delegou às missões o cui- 
dado de gerenciar a região e suas populações. 
A efêmera restauração da ordem das reduções 
jesuíticas por Garcia Moreno em 1S69 atesta 
bem a persistência, nesse particular, da heran- 
ça colonial. Mas a Companhia já não tinha for- 
ça suficiente para arrancar os índios das mãos 
dos comerciantes mestiços, e abandonou ra- 
pidamente a partida em favor dos dominica- 
nos, bem mais conciliadores em relação aos 
patrões. Assim, a partir de ISSO desenvolveu- 
se uma nova frente missionária que favorecia 
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os movimentos comerciais e as migrações sus- 
citadas pelo boom da borracha. Os dominica- 
nos, cujas missões de Shell e de Puyo prospe- 
ravam graças à presença dos colonos, também 
se beneficiaram da expansão dos índios falan- 
tes de Quêchua. Assim, estenderam seu do- 
mínio para o norte e a jusante, retomando 
igualmente, durante alguns anos, as missões 
criadas pelos jesuítas entre os Shuar do Upa- 
no e do Palora. Os salesianos também se ins- 
talam em território shuar a partir de 1890, no 
vale do Zamora, e incentivaram ativamente a 
colonização dessa região. Ao mesmo tempo, 
multiplicaram as escolas e internatos na região 
indígena, até cobrir, em 1950, toda a zona ji- 
varo do Morona-Santiago e do Zamora- 
Chinchipe. Proporcionalmente, o desenvolvi- 
mento da rede missionária é mais fraco no Pe- 
ru. Os jesuítas conseguiram se implantar en- 
tre os Aguaruna e os Huambisa no final do sé- 
culo XIX, apesar da hostilidade dos índios, mas 
sofreram, a partir de 1921, a concorrência dos 
passionistas que se encarregaram do vicariato 
de San Gabriel dei Maranon. Mas os passio- 
nistas se contentavam em visitar esporadica- 
mente suas ovelhas, e até 1940 não fizeram ne- 
nhum esforço de sedentarização, educação ou 
colonização. Entretanto, as ordens católicas ti- 
veram de enfrentar, desde o início do século 
XX, a difusão das missões evangélicas norte- 
americanas. A Gospel Missionary Union se ins- 
talou na Amazônia equatoriana em 1903 (em 
Macas) e se espalhou rapidamente graças aos 
meios técnicos de que dispunha: multiplica- 
ção das pistas de pouso, criação de uma rádio 
em língua Shuar, introdução de novos fatores 
de produção (especialmente o gado) e comer- 
cialização de recursos locais em benefício dos 
índios. A chegada dos fundamentalistas ame- 
ricanos (basicamente na forma do Suinmer 
Institute of Linguistics) foi mais tardia no Pe- 
ru (1947), mas a Wycliffe, aproveitando-se do 
arcaísmo e do conservantismo do clero cató- 
lico, começou rapidamente a exercer uma cer- 
ta influência sobre os grupos indígenas. 

A relativa fraqueza da rede missionária no 
Peru — em comparação com a do Equador — 
está certamente ligada ao papel mais ativo ali 
desempenhado pelo Estado: parte ativa no 
processo de incorporação das marcas orientais, 
estava menos disposto a ceder seus poderes às 
missões, sem mencionar a resistência dos pa- 
tronas, cujo controle sobre os índios era de tal 


porte que tornava redundante — ao menos aos 
olhos dos funcionários e comerciantes — a 
presença dos religiosos. Ao contrário do Equa- 
dor, o Peru tinha também uma política volun- 
tarista em matéria de colonização, que se tra- 
duzia em concessões gigantescas a associações 
de imigrantes estrangeiros. Por falta de meios 
de comunicação, essas colônias planejadas aca- 
baram todas fracassando, mas um movimento 
espontâneo de ocupação das vertentes orien- 
tais se desenvolveu rapidamente, principal- 
mente a partir de Cajamarca. Como no Equa- 
dor, esse tipo de colonização foi inicialmente 
temporário ou sazonal e, nesse estágio, ainda 
constituía uma extensão da economia serrana 
e de seus problemas, mais do que uma ver- 
dadeira fronteira com uma dinâmica própria. 

A partir dos anos 60, o sistema do patro- 
nazgo e a configuração das relações interétni- 
cas e intertribais que lhe eram associadas en- 
traram em declínio. Vários fatores contribuí- 
ram para o seu desaparecimento: uma baixa 
inexorável dos preços dos produtos cultivados 
ou coletados pelos índios, especialmente do 
barbasco , das peles e, em menor medida, da 
madeira; a penetração maciça das companhias 
petrolíferas e a criação concomitante de um 
mercado de trabalho que oferecia aos índios 
possibilidades alternativas de acesso ao dinhei- 
ro; paralelamente, a expansão das missões 
evangélicas e dos programas de desenvolvi- 
mento comunitário que elas organizavam, lo- 
go copiados pelos setores progressistas das or- 
dens católicas. 28 Em tal conjuntura, os pa- 
trões mais afortunados abandonaram suas 
haciendas na floresta, migraram para as cida- 
des, reinvestiram em outros setores mais ren- 
táveis (imobiliário, cocaína) e em geral conse- 
guiam, na posição de figurões locais, conser- 
var ou até aumentar seu poder político. 
Tipicamente, formavam o que foi chamado de 
“lumpen-burguesia” (Haring, 1986) das cida- 
des amazônicas. Os menos ricos se transfor- 
mavam em regatones , em geral a serviço de ex- 
patrões que se tornaram habilitadores numa 
grande cidade. Naturalmente, o patmnazgo não 
desapareceu de um dia para o outro; manteve- 
se durante muito tempo nas regiões isoladas, 
especialmente ao norte do Maranon em terri- 
tório achuar e aguaruna, onde regatones con- 
trolavam grupos locais até meados dos anos 80 
e pagavam o trabalho dos lenhadores índios em 
bens manufaturados (Ross, J. B., op. cit.). 
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A presença das companhias petrolíferas 
e/ou das missões sem duvida contribuiu para 
liberar os índios do controle dos patrões ou 
dos rvgatones , mas também apresentava os 
seus perigos. Sem falar das agressões ao meio 
e aos territórios indígenas, a monetarização 
progressiva da economia local — no âmbito 
de um boom petrolífero, ainda por cima — ge- 
rou ao mesmo tempo um aumento das neces- 
sidades e dos preços, e os índios se viram obri- 
gados a se ausentar por mais tempo de seus 
lares para obter meios de suprir suas necessi- 
dades. Em certas regiões, principalmente on- 
de as missões não ofereciam alternativas para 
o trabalho assalariado para as companhias, esse 
processo acarretou uma quase-dissolução de 
certas comunidades, como as dos Cocam illas, 
trancafiadas até então numa indianidade apa- 
rentemente tradicional pela relação com o pa- 
trão, e a adoção por parte de seus membros 
de uma identidade rihereno urbana ou rural 
(Fuentes, op. cit.; Stocks, op. cit.). Em com- 
pensação, nas regiões onde as missões eram 
mais fortes e participavam ativamente de pro- 
gramas de desenvolvimento — como entre os 
Shuar — , os grupos locais geralmente manti- 
nham sua coesão enquanto se voltavam para 
novas formas de hábitat e de organização co- 
munitária. 29 

A expansão do trabalho assalariado e da pe- 
netração missionária também contribuiu pa- 
ra apagar o que restava da divisão “auca/man- 
sos”. A difusão, a partir de 1920, das relações 
de patronazgo para o conjunto dos grupos in- 
dígenas da Alta Amazônia já tinha, evidente- 
mente, enfraquecido muito essa divisão; mas 
na época os modos de articulação das duas ca- 
tegorias de índios com a sociedade dominan- 
te ainda eram bastante diferentes. Os “civili- 
zados” costumavam trabalhar em verdadeiras 
haciendas , ao passo que os “aucas” forneciam 
livremente, uma ou duas vezes por ano, os pro- 
dutos de\idos a um habilitado. Além disso, os 
índios cristianizados mantinham sua posição 
de intermediários culturais e detinham os ins- 
trumentos mais poderosos de manipulação xa- 
mânica das relações interétnicas. A partir dos 
anos 60, esse monopólio começou a enfraque- 
cer, na medida em que “selvagens” como os 
Achuar ou os Huaorani deixavam seus grupos 
para trabalhar temporariamente como assala- 
riados na “Kumpania” — uma entidade abs- 
trata que engloba todas as variedades de em- 


presas multinacionais que oferecem pagamen- 
to em espécie — , viajavam e conheciam ou- 
tras populações e, muitas vezes, outras fontes 
de poderes xamânicos, urbanas ou andinas. As- 
sim, o cosmopolitismo, o status de fronteiriço 
simbólico, a mobilidade intercultural, privilé- 
gios anteriormente exclusivos de certas tribos 
especializadas, tornaram-se cada vez mais ca- 
racterísticas individuais passíveis de serem ad- 
quiridas por qualquer índio de qualquer ori- 
gem étnica. 

As transformações que ocorreram a partir 
de 1960 na Alta Amazônia foram acompanha- 
das por um envolvimento crescente dos Esta- 
dos andinos na gestão de seu espaço de flo- 
resta e de suas populações. Seu interesse es- 
tava ligado, evidentemente, às jazidas de 
petróleo, mas também à esperança de que es- 
sas florestas supostamente vazias pudessem ali- 
viar a pressão por terras na sierra. Também es- 
te caso o Peru tomou a dianteira: o presiden- 
te Belaunde manifestou já em 1963 uma clara 
vontade de ocupar e anexar, ideológica e so- 
cialmente, o espaço piemontês, como atestam 
o projeto desmedido da carretera marginal . 
ambiciosos planos de colonização dirigida (que 
redundaram, novamente, em fracasso retum- 
bante) e a promulgação de um Plan Nacional 
de Integración de la Población Aborígen agres- 
sivamente assimilacionista (Chaumeil, 1990). 
O desenvolvimento paralelo de um foco de 
guerrilha no piemonte central 30 mostra bem. 
aliás, que o controle do território amazônico 
tornou-se um alvo político importante. O go- 
verno militar progressista de Yelasco prosse- 
guiu por outros meios a política integracionista 
inaugurada por Belaunde, especialmente atra- 
vés da elaboração de um dispositivo legislati- 
vo, a Ley de Comunidades Nativas, de conse- 
quências consideráveis sobre o mundo indí- 
gena na floresta, ao mesmo tempo porque essa 
lei influenciou de forma decisiva as formas de 
organização adotadas pelas federações indíge- 
nas nos anos posteriores e porque contribuiu, 
apesar de tudo, para frear o desmantelamen- 
to das comunidades ameaçadas de "ribere- 
nização”, fornecendo aos grupos em vias de 
desindianização rápida o espaço mínimo e o 
tempo de respirar necessário para se reorga- 
nizarem. 31 Desse ponto de vista, sua promul- 
gação teve. portanto, efeitos análogos aos da 
criação de centws pelas missões do Equador. 
O regime militar equatoriano — seguido nos- 
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se particular pelos governos civis que o 
sucederam 32 — também multiplicou as medi- 
das legislativas e os projetos de desenvolvi- 
mento, ao mesmo tempo estratégicos e eco- 
nômicos, destinados à RAE ; 33 em geral, por 
falta de meios e principalmente por falta de 
planejamento coerente, os efeitos concretos 
dessas decisões demoraram a se fazer sentir. 
De fato, a integração do Oriente equatoriano, 
que se acelerou consideravelmente a partir do 
final dos anos 70, deveu-se essencial mente à 
atividade das companhias petrolíferas, à infra- 
estrutura que instalaram, aos empregos que 
criaram e à colonização espontânea que pro- 
vocaram, mais do que à intervenção do Estado. 

O NASCIMENTO DAS 
FEDERAÇÕES INDÍGENAS 

É nesse contexto de expansão acelerada da 
frente de colonização, de mobilização intensa 


das missões religiosas concorrentes, de mone- 
tarização crescente da economia indígena, de 
abandono do recurso a intermediários cultu- 
rais tradicionais, enfim, de ameaça acentuada 
de desagregação étnica e tribal, apesar da ma- 
nutenção de alguns aspectos comunitários pe- 
lo Estado ou pela Igreja, que deve ser analisa- 
do o fato mais importante ocorrido nesses úl- 
timos quinze anos no mundo indígena da 
Amazônia: a emergência e florescimento de fe- 
derações indígenas muito bem estruturadas e 
decididas a participar da vida política nacional. 

A primeira grande organização, a Federa- 
ción de Centros Shuar (FCS), nasceu no Equa- 
dor em 1964 incentivada pelos salesianos. Não 
é certamente por acaso que surgiu entre um 
grupo profundamente — e brutalmente — es- 
colarizado da missão. A FCS seria durante mui- 
to tempo a ponta-de-lança e o modelo domi- 
nante do movimento indígena amazônico. Já 
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nasceu forte, graças às organizações não- 
governamentais (0\G) mobilizadas pela Igre- 
ja, e colocou em prática uma política bastan- 
te “ dcsarwllista realizando projetos inovado- 
res em matéria de educação bilíngue radio- 
fônica (FCS, 1972). O sucesso da federação 
shuar levou as missões evangélicas a criar 
suas próprias organizações indígenas, apa- 
rentemente mais tímidas e conciliadoras em 
relação aos aparelhos estatais, e mais orien- 
tadas pela formação e acumulação individual. 
Contudo, alguns dos dirigentes contemporâ- 
neos mais radicais, tanto nos Andes quanto na 
floresta, são originários dessas federações 
‘ apolíticas” de inspiração protestante. Os gru- 
pos falantes de Quêchua também se organi- 
zaram em federação a partir de meados dos 
70, e mais tarde todos os movimentos indíge- 



nas da floresta se uniram numa organização na- 
cional, a CONFENIAE (Confederación de Na- 
cionalidades Indígenas de la Amazônia Ecua- 
toriana), inicialmente dominada pela federa- 
ção shuar, mas atualmente cada vez mais 
influenciada pelos Quêchua. A rede amazôni- 
ca constitui hoje em dia um dos principais com- 
ponentes da CONAIE (Confederación de Nacio- 
nalidades Indígenas dei Ecuador), órgão que 
representa o conjunto da população indígena 
do país e transformou profundamente a lingua- 
gem política e a natureza das reivindicações 
avançadas pelo movimento. O desaparecimen- 
to da noção de classe, substituída pela de “na- 
cionalidad” ou indianidade, a idéia de territo- 
rialidade como fundamento de identidades co- 
letivas, a importância atribuída às questões 
‘ culturais” e especialmente à educação bilín- 
gue, todos são temas elaborados originariam en- 
te pelos grupos amazônicos que atualmente são 
comuns ao movimento indígena equatoriano 
como um todo (Taylor, no prelo, c). 

O Peru também presenciou uma explosão 
formidável de movimentos indígenas, princi- 
palmente a partir de 1974, graças ao quadro 
jurídico oferecido pela Ley de Comunidades. 
Como no Equador, as federações jivaro assu- 
miram rapidamente uma posição determinan- 
te no seio da dinâmica indigenista. Entre elas 
destaca-se o Consejo Aguaruna, do qual um 
dirigente, E. Xunguak, foi até muito recente- 
mente o presidente da AIDESEP (Asociación 
Interetnica para el Desarrollo de la Selva Pe- 
ruana), equivalente peruana da CONFENIAE. 
Um dos aspectos que mais chamam a atenção 
no movimento indígena peruano, em compa- 
ração com o do Equador, é seu caráter extre- 
mamente fragmentado no plano institucional: 
há mais de quarenta organizações para apro- 
ximadamente setenta grupos étnicos ou tribais 
na Amazônia peruana (Chaumeil, 1990). Alem 
disso, as federações do Oriente equatoriano 
têm praticamente todas um perfil mono-étnico 
bem marcado, ao menos nominalmente, ao 
passo que no Peru as organizações são muitas 
vezes pluritribais e invocam uma identidade 
mais regional do que étnica. A atomização da 
frente indigenista peruana está certamente li- 
gada à focalização local herdada do iHJtnmuz- 
go e à Ley de Comunidades; mas alem disso, 
existem divisões profundas entre as instâncias 
co n federativas nacionais ou m acro rregion ais, 
especialmente entre a \1DFSFP, o C1S\ (Con- 
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sejo índio de Sudamerica), filiado ao World 
Council of Indigenous Peoples, e a COXAP 
(Confederación de Nacionalidades Amazôni- 
cas dei Peru), que representam ideologias e 
políticas indigenistas diferentes. 

Tanto no Peru como no Equador, o apare- 
cimento desses movimentos políticos parece 
estar ligado à existência de uma camada de ín- 
dios “destribalizados”, às vezes urbanizados, 
geralmente educados nas escolas das missões, 
e que se encontraram num dado momento 
diante da escolha entre um status inferior de 
mestiço hbereno ou a criação de uma nova 
identidade indígena. No Equador, esse proces- 
so de invenção de formas inéditas de indiani- 
dade foi mais longe, alimentado pela evolução 
sociológica do país como um todo (Taylor, no 
prelo c). No Peru, o movimento ficou prensa- 
do entre os traficantes de drogas, bandos ar- 
mados rivais (Sendero Luminoso e MRTA — 
Movimiento Revolucionário Tupac Amaru) e 
as forças da ordem, todos procurando contro- 
lar as populações indígenas, e tem menos im- 
portância política e ideológica no âmbito na- 
cional do que no Equador. De qualquer mo- 
do, transformou radicalmente os dados do 
“problema índio” nas terras baixas. 

O surgimento de um movimento político 
dotado de formas institucionais “modernas” 
de tipo ocidental levou a mutações sociológi- 
cas consideráveis no mundo indígena. Antes 
de mais nada, evidentemente, no plano dos 
mecanismos de construção de identidades co- 
letivas. A superposição de filiações distintas ca- 
racterística dos grupos dessa região tende a de- 
saparecer, cedendo lugar a uma definição ca- 
da vez mais unívoca das identidades, segundo 
o modelo das filiações políticas próprio da so- 
ciedade dominante. Se antigamente era pos- 
sível ser ao mesmo tempo Achuar, Canelos, 
Cocama e mestiço, dependendo do contexto, 
hoje só se pode ser “shuar”, ou então “indí- 
gena”, como se era antigamente proletário ou 
camponês. Esse encolhimento — on endure- 
cimento — do campo de referências de iden- 
tidade às vezes acaba enfraquecendo a coesão 
étnica de certas populações, como ocorre com 
o conjunto ji varo, dividido em federações “tri- 
bais” pouco solidárias. Mas ao mesmo tempo 
favorece um processo de retribalização no seio 
de grupos de origem heterogênea, ou desarti- 
culados pela exploração patronal — especial- 
mente entre os Shiwiar do Corrientes (Sey- 


mour-Smith, 1988) e os Cocamillas do Hual- 
laga (Stocks, 1981) — , e até mesmo de india- 
nização, ou neo-etnicização de comunida- 
des há muito identificadas como mestiças ou 
pelo menos como não-indígenas. Assim, cam- 
poneses da ilha de Puna, no golfo de Guaya- 
quil (filiados recentemente à COXAIE) e cer- 
tas aldeias de negros do Manabi e de Esme- 
raldas (costa pacífica do Equador) identifl- 


“índio manso” da 
missão de Maynas, 
dançando 
na Igreja. 
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cam-se atualmente como “indígenas” Todos 
esses elementos contribuem para reforçar a di- 
nâmica do movimento indígena e difundir a lin- 
guagem política que desenvolveu, não sem pro- 
vocar às vezes graves tensões internas no mun- 
do indígena amazônico. Os dirigentes e 
quadros das federações são geralmente homens 
jovens, parcialmente desenraizados, alienados 
tanto do mundo indígena “tradicional” quan- 
to da sociedade dominante, tragados pela bu- 
rocracia das federações e freqüentemente afas- 
tados de suas bases locais, cujas preocupações 
ignoram. Ao mesmo tempo, as figuras políticas 
tribais — guerreiros ou xamãs de renome — 
já não têm meios de exercer seu poder, e não 
possuem um domínio suficiente das novas lin- 
guagens, redes e meios de comunicação pró- 
prios dos movimentos organizados para dirigir 
as comunidades indígenas cada vez mais inte- 
gradas à vida econômica e política regional ou 


até mesmo nacional. Essa crise da liderança lo- 
cal e a tensão entre as comunidades ou centros 
e as instâncias das federações explicam em 
parte a oscilação das filiações às várias orga- 
nizações e a instabilidade de seus quadros. 

Quanto ao futuro do novo movimento indí- 
gena, preso entre uma crise de representati- 
vidade no plano local e a dificuldade de criar 
um projeto político no plano nacional (ou in- 
ternacional), ao mesmo tempo portador das es- 
peranças de setores importantes da sociedade 
dominante — sem falar do mundo indígena 
amazônico de qne se originou — , é evidente- 
mente impossível prever. Enquanto esperamos 
para ver que caminhos ira seguir, meditemos 
acerca do animador paradoxo histórico que 
nos apresenta: a verdadeira integração nacio- 
nal da Amazônia andina, no plano político e 
ideológico e não mais apenas econômica es- 
tá sendo feita justamente por aqueles que sem- 
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pre foram considerados como seu principal 
obstáculo, os índios não-assimilados da 
floresta. 

BREVE ORIENTAÇÃO 
BIBLIOGRÁFICA 

Há poucas obras de síntese da história da Al- 
ta Amazônia e menos ainda sobre o panora- 
ma etnográfico da região. Para uma visão de 
conjunto, pode-se consultar, além do volume 
3 do Handbook of South American Indians , 


DAns, 1982; para a arqueologia, consultar 
Lathrap, 1970 e Myers, 1988; para a história 
incaica e pós-colombiana, a melhor obra é a 
de Santos Granero, Historia de la Alta Amazô- 
nia, siglos XV-XVII, a ser publicada em 1991 
pela editora Abya-Yala de Quito. Para o perío- 
do imediatamente pré e pós-colombiano, 
pode-se também consultar Renard-Casevitz, 
Saygnes e Taylor, 1986. Nas notas do artigo 
encontram-se abundantes indicações biblio- 
gráficas sobre questões mais específicas. 



NOTAS 

(1) Certos trechos deste artigo — especialmente a se- 
gunda, a terceira e a quarta partes — são trechos re- 
vistos de um artigo intitulado “El Otro Litoral: el 
Oriente ecuatoriano en el siglo xix”, pertencente a 
uma obra coletiva sobre o Equador no século XIX di- 
rigido por J. Maiguaschca (Corporacion Editora Na- 
cional, Quito, a ser publicado em 1992). 

(2) A imagem apresentada por Steward e Métraux das 
sociedades da montaria no capítulo que lhes é dedi- 
cado do Handbook of South American Indians sinteti- 
za bem o conjunto dessas determinações negativas: 
embora pertençam inegavelmente às “tropical forest 
cultures”, por seus traços constitutivos são apenas um 
pálido esboço de tais culturas; ao mesmo tempo, co- 
mo o meio os condena a baixas taxas demográficas de 
modo crônico, não puderam inspirar-se no exemplo 
andino, por falta de população. A colonização espa- 
nhola ter-lhes-ia inclusive trazido algum progresso, in- 
centivando, através da introdução das trocas de bens 
manufaturados, o desenvolvimento de relações supra- 
locais e interétnicas inéditas. Os trabalhos dos dois 
autores — B. Meggers e D. Lathrap — que domina- 
ram até os anos 80 a percepção científica corrente da 
Alta Amazônia mantêm-se em muitos aspectos pró- 
ximos dessa visão. Assim, para B. Meggers (1971), foi 
justamente a adaptação bem-sucedida dos grupos de 
montaria ao meio de tierra firme o que os impediu 
ipso facto de atingir formas elaboradas de organiza- 
ção social; por isso as populações, assim como as in- 
fluências culturais, deslocam-se sempre para o leste, 
em busca da várzea. D. Lathrap, por sua vez, postula 
um movimento geral inverso, de leste para oeste, em- 
bora invoque determinantes geográficas idênticas: o 
deslocamento para o sopé dos Andes de grandes fa- 
mílias culturais originárias do leste amazônico e a di- 
visão linguística e étnica da região seriam explicados, 
então, pela competição intertribal pela apropriação 
das ricas terras aluviais, de modo que os grupos ven- 
cidos relegados para as colinas teriam sido levados, 
como os Pano do interflíívio, a um processo de invo- 
lução e de adaptação especializada a um hábitat infi- 
nitamente menos favorável ao desenvolvimento de for- 
mas sociológicas complexas e variadas, tendo sido re- 
duzidos, consequentemente, ao atomismo, à pobreza 
tecnológica, sociológica e ritual que se observa hoje 


em dia. Em todos esses trabalhos, os grupos da Alta 
Amazônia aparecem como protagonistas de uma pe- 
ça cuja ação principal estaria ocorrendo nos bastido- 
res, ou no andar de cima. Lathrap (1970, 1981) inova, 
entretanto, ao mostrar, baseado em provas arqueoló- 
gicas, que a alta montaria e até a ceja propriamente 
dita tinham sido habitadas nos tempos pré-colombia- 
nos, contrariamente a uma opinião largamente difun- 
dida ecoada em Steward e Métraux. 

(3) As mais importantes são: Cornejo y Osma, 1905-6; 
Rumazo-Gonzalez, 1948; Vacas Galindo, 1902; Lar- 
rabure y Corrêa, 1905; Eloy y Morales, 1946. 

(4) Citaremos apenas P. de Cevallos em 1775-6 
(Rumazo-Gonzalez, 1948), J. Diguja e Requena em 
1777 e 1780, no âmbito da comisión de limites (anh/Q 
Oriente 2, 3-5-1785-90; AGOFE, Requena, 1785, misc. 
doc. 13-174, II: f. 20-44), Diego Calvo em 1798 
(an t h/Q Oriente 3, 4-X-1798; AHBC, fondo Jijon, I, vol. 
30, doc. 92 e 267; Rangel, 1808 in Cornejo y Osma, 
iv); o franciscano J. Prieto em 1815 (in Compte, 
1885); ver M. E. Porras, 1987; Deler, 1981; Costales, 
1977 e 1978. 

(5) A bibliografia acerca da missão de Mainas é abun- 
dante; citaremos aqui apenas as fontes mais impor- 
tantes: Jouanen, 1941-3; Chantre y Herrera, 1901; Ma- 
roni, 1889-92; Figueroa et ah, 1986; Uriarte, 1988; para 
uma boa síntese etno-histórica, v er Grohs, 1974; para 
uma descrição do funcionamento interno de missão 
e uma sociologia dos missionários, ver a excelente tese 
de A. Golob, 1982; para a história política e institu- 
cional, ver Porras, 1987. 

(6) Durante a última década, pesquisadores preocu- 
pados em graus diversos com tais caveat contribuí- 
ram com seus trabalhos para transformar a visão es- 
tereotipada que se tinha das sociedades do alto Ma- 
ranon. O trabalho pioneiro de W. Grohs (1974), ao 
mesmo tempo que revelava a riqueza do material je- 
suítico, mostrava o quanto a presença da missão ti- 
nha transformado o panorama étnico da região, des- 
truindo assim o postulado primitivista a que os etnó- 
grafos da Alta Amazônia aderiam por hábito. Outros 
especialistas, especialmente U. Obrerem (1966) e T. 
Myers (1981), dedicaram-sc a revelar a existência de 
vastas redes regionais nos tempos pré e pós-colom- 
bianos; outros, abordando a compartimentação dis- 
ciplinar entre os Andes e a Amazônia, procuraram re- 
constituir a história das relações entre Alto e Baixo, 
ou seja, a historicidade de uma fronteira aiiteriorinen- 


236 


msTOui v nos ixnios no iíkasii 


te considerada natural (Renard-Gasex itz, Saignes e 
Ta>lor, 1986; E Santos Granero, I9SS). Einalinente, 
as pesquisas sobre os grupos de língua quíclnia da lio- 
resta contribuíram bastante para o declínio da antiga 
abordagem monográfica e aistórica: os trabalhos ino- 
\ adores de U. Oberein sobre os Quijos (1971), de N 
Whitten sobre os Quíchua Canelos (1976 e 19S6), de 
F. Scazoechio sobre os Lamistas (1979) e, mais recen- 
temente, de M E. lxeexe (19S4) sobre os Quíchua- 
Canelos do Cururay, de J. lludelson (1987) sobre a 
zona de Loreto, todos enfatizam o caráter ao mesmo 
tempo “de bricolagem” e “processual” dessas socie- 
dades, traços que se encontram também entre os Cha- 
ya\itas (Fuentes, 19SS) e Cocamillas (Stocks, 19S1), 
muito semelhantes aos Quíchua por sua trajetória his- 
tórica e pela natureza de sua relação com a socieda- 
de dominante. Mostrando como esses grupos, nasci- 
dos após a conquista, tinham sido forjados pela his- 
tória, em vez de terem sido inexoravelmente minados 
por ela, tais trabalhos abriram os olhos dos antropó- 
logos especialistas em sociedades “tradicionais” pa- 
ra a historicidade das populações que estudavam. 

(7) A questão da filiação dos Candoa se resume ao se- 
guinte; esses grupos só diferem dos outros Jivaro em 
dois pontos, a terminologia e, aparentemente, o siste- 
ma de parentesco e a língua (Amadio, 1982 e 1985; 
Payne, 1981; Tuggy, 19S6). Enumerei noutros traba- 
lhos as razões que, na minha opinião, justificam sua 
inclusão num único conjunto macrojivaro (Taylor, 
19S5; 19S6, vol. 2). 

(8) Restam certamente alguns falantes de um dos dia- 
letos zaparo entre os Canelos do Bobonaza e do 
Curarax (Whitten, 1976 e 1986; Reeve, 1984). 

(9) A população conhecida até receutemente sob o 
nome de Quijos (entre outros) não tem certamente 
nenhuma relação com o grupo pré-colombiano, pos- 
sivelmente de origem chibcha, que ocupava a região 
do alto Napo e estava associado à chefia andina da re- 
gião de Latacunga; ver sobre esse ponto Oberem, 
1972; lludelson, 1987; Muratorio, 1987. 

(10) Xa verdade, as sociedades pertencentes a essa 
classe não são todas de língua quêchua (especialmente 
os Xeberos e os Chayavitas) mas todas compartilham 
as mesmas características sociológicas; por comodi- 
dade, utilizo a etiqueta “quíchua da floresta” para de- 
signar, metonimicamente, o conjunto por elas formado. 

(11) Embora todos concordem em reconhecer a ur- 
gência de se estudar essa região — o sul do Equador 
em geral, aliás — para melhor compreender a histó- 
ria do subcontinente, poucos arqueólogos nela se aven- 
turam, preferindo os sítios costeiros ou andinos mais 
acessíveis ou prestigiosos. Os vestígios são, no entan- 
to, muito abundantes no piemonte, assim como nos 
xales altos no limiar da cordilheira e nas terras ne- 
gras à beira dos grandes rios, especialmente do Pas- 
taza. Existe, aliás, um grande sítio cerimonial (San- 
gay) próximo a Macas, já conhecido há muito tempo. 

(12) Esse resumo do panorama étnico da \lta Ama- 
zônia no século XVI baseia-se num minucioso traba- 
lho documental e bibliográfico cujos detalhes e refe- 
rências se encontram em Renard-Gasex itz, Saignes e 
Taylor, 1986, xol. 2. 

(13) As primeiras entradas foram as de Alx arado (1535) 
e de Mercadillo (1538) em direção ao alto Maranon 
xia Chachapoyas, seguidas pelas de P. de Vergara 


(1542-43?) no xale do Zainora e de Diego Paloinino 
na bacia do Chinchipe (1549); pela mesma época, D. 
de Piíieda abriu através da zona quijos a xia de aces- 
so mais importante para a Amazônia a partir da síer- 
ra norte, pelas nascentes do rio Coca, rota que seria 
seguida por G. Pizarro e Orellana em 1541, durante 
sua dexastadora conquista do norte do Oriente equa- 
torial. O x ale do Upano foi explorado a partir da sier- 
ra em 1550 por Benaxente, o do Santiago por Perez 
de Yixero em 1558. A conquista mais importante — 
pela força que mobilizou, pelo número de “cidades” 
e encomiendas que criou e pela quantidade dc infor- 
mação que nos legou — foi, no entanto, a de Juan de 
Salinas, iniciada em 1556 e retomada em 1654: a pa- 
cificação final da porção meridional da gobiemacion 
de Salinas foi realizada por Vaca de Vega en 1616, a 
dos “Motillones” do lluallaga e da região entre Mo- 
yobamba e o Maranon por Rixa Herrera em 1653. 

(14) Enquanto só a gobemacion de Quito englobaxa 
praticamente todas as terras altas e o litoral entre Ibar- 
ra e Tumbez, com exceção da costa de Atacames, o 
piemonte oriental estava dividido, em 1560, em cin- 
co gobiernaciones (de fronteiras aliás muito fluidas), 
cada uma com x árias chidades e villas e muitas enco - 
miendas , quase todas puramente nominais (cf. Ru- 
mazo-Gonzalez, 1946; Deler, 1981:46-8; Taxlor, 
1986:2/253ss). 

(15) A escrax idão dos índios, proibida em princípio, 
florescia na Alta Amazônia durante os séculos xvi e 
xvii disfarçada de cncomienda ; quanto aos índios que 
escapaxam dos rcpartimientos , bastaxa dizer que eram 
cimarones e apóstatas, ou então que abrigaxam fugí- 
tix r os das encomiendas , para justificar sua captura; os 
rebeldes mais obstinados eram passíx eis de uma guer- 
ra “a fuego y sangre” e escrax izáxeis sem problemas. 
Os jesuítas participaxam, aliás, desse tráfico, entre- 
gando às autoridades cix is, e portanto aos encomen- 
deros , grupos ou indivíduos apóstatas (como os Gaes) 
ou que resistiam armados às entradas ex-angélicas (co- 
mo os Jixaro) ou, ainda, confiando aos “cix is” índios 
reduzidos alegando que a missão não tinha meios de 
sustentá-los; sem falar de sua cumplicidade tácita — 
é xerdade que não podiam fazer grande coisa — no 
tráfico de prisioneiros entre índios e portugueses nas 
fronteiras do Pará (cf. M. E. Porras, cap. 3; Jouanen, 
2:428-41; Taylor, 1991). 

(16) Dexemos ao grande historiador quitense Juan de 
Velasco a inclusão na historiorafia canônica andina do 
mito fronteiriço relatixo ao levantamento jixaro. So- 
bre a natureza e xerdaderias proporções dessa rebe- 
lião, ver Taylor, 19S6). 

(17) Vários autores, entre os quais \. Golob, susten- 
tam há alguns anos a tese de que o belicismo dos gru- 
pos da floresta é de origem colonial e que está espe- 
cificainente ligado, no contexto da Alta Amazônia, ao 
modo de funcionamento das missões jesuíticas. De- 
x e ficar claro que se por um lado é ex idente que cer- 
tas formas de agressão interétuiea se desenxolxeram 
ou se acirraram com a colonização e a demanda de 
escrax os, e que as estratégias de sobrex ix êneia de cer- 
tos grupos (os Xeberos, os Gaes por algum tempo, os 
Omáguas...) passava pela adoção de uma xariedade de 
“etluiie soldiering” (Whitehead, 1988 e 1990). não e 
menos ex idente que outras formas de “guerra” inter- 
tribal existiam antes da chegada dos espanhóis, espe- 
ciahnente as guerras de reprodução simbólica como 
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o canibalismo tupi ou a caça às cabeças ji varo. Ao con- 
trário, tudo leva a crer que esses tipos de violência 
institucionalizada se tornaram menos freqüentes ou 
desapareceram com o contato com os brancos. Isso 
tudo para dizer que não há razões para reunir sob o 
mesmo termo, unicamente em razão de um “ar de fa- 
mília”, comportamentos a que dão origem práticas tão 
disparatadas quanto a sua lógica sociológica e simbó- 
lica quanto a caça às cabeças e a caça aos escravos. 
Assim, as teses que atribuem à presença colonial o 
aparecimento de uma agressividade inédita no seio 
de um mundo indígena essencialmente voltado para 
os valores pacifistas (caricaturamos para realçar o ar- 
gumento) são tão grosseiras quanto aquelas que anti- 
gamente imputavam aos índios uma ferocidade intrín- 
seca. Além disso, dizer que “a guerra” é uma falsa ca- 
tegoria antropológica não quer evidentemente dizer 
que não exista nenhuma relação ou influência entre 
formas autóctones e coloniais de predação intertri- 
bal; se não se tiver um espírito demasiado literal, na- 
da impede, em princípio, que se coma o inimigo ao 
mesmo tempo em que se o vende... 

(18) Sobre essa questão, ver Sweet, 1974; T. Myers, 
1988; Santos Granero, 1987. 

(19) A história dessa fronteira na época incaica e no 
início da colonização espanhola é estudada em deta- 
lhes in Renard-Casevitz, et alii, 1986, vol. 2. 

(20) Purina designa para os Quíchua da floresta ao 
mesmo tempo um período de permanência e uma for- 
ma de hábitat secundário, numa casa isolada, geral- 
mente situada às margens do território do atjllu ou 
do muntun (grupo mínimo de residência e de paren- 
tesco). 

(21) Várias casas de mestiços foram atacadas pelos ín- 
dios, principalmente Aguaruna e Huambisa, nesse pe- 
ríodo, geralmente em retaliação por matanças come- 
tidas pelos brancos em pânico, desorientados diante 
da ausência de intermediários habituados a tratar com 
os “bravos” — os missionários — e repentinamente 
colocados cara a cara com índios que não estavam ha- 
bituados a ver. Sobre esse episódio, ver Taylor, inédi- 
to, b. 

(22) A região de Mainas, inicialmente na forma de um 
grande bispado que incluía Mainas propriamente di- 
ta além de Quijos e Macas, foi confiada às autorida- 
des limenhas a partir de 1802. Para uma boa síntese 
dos problemas causados pelas redivisões do territó- 
rio amazônico equatorial, ver Deler, op. cit.: 90-5. 

(23) Sobre a indústria da borracha no oeste da Ama- 
zônia, ver antes de mais nada Casement (1912) e o li- 
vro de llardenburg, The DeviVs Paradise , 1912; Taus- 
sig, 1988; B. Weigstein, 1983, II. Bonilla, 1974; Mura- 
torio, 1987. Uma interessante descrição da indústria 
da balata , típica do vale do Tigre, e do mundo dos 
“pequenos brancos” que ali se desenvolvia se encontra 
em WoodrofTe, 1914. 

(24) O termo enganche denota na América espanhola 
um sistema em que o patrão fornece em adiantamento 
bens manufaturados e espera em troca uma quanti- 
dade determinada de produtos da coleta, de modo que 
cabe aos endividados organizar como quiserem seu 
tempo e seu trabalho. 

(25) E a principal diferença entre essas haciendas da 
floresta e urna plantation propriamente dita. Neste úl- 
timo caso, a mão-de-obra é transportada e instalada 
nos locais da plantação, ao passo que no primeiro 


é a fazenda que vem se implantar sobre o grupo in- 
dígena. 

(26) Para boas descrições das variantes locais do pa- 
tronazgo , ver Osculati, 1850 e Muratorio, 1987 para 
o Napo; Villavicencio, 1858 para o Oriente equato- 
riano em geral; Stocks, 1981 e Fuentes, 1988 para os 
índios de pueblo ; P. Govv, 1988 para o alto Ucayali; 
Seymour-Smith, 1988 Ross, 1980 e Colin-Delavaud, 
1977 para o Pastaza-Tigre. 

(27) Para um bom exemplo do funcionamento do pa- 
tronazgo entre os índios “bravos” e os riscos envolvi- 
dos, ver Ross, 1980: entre os Achuar do lluasaga, qua- 
tro tronqueros , que tinham-se aliado localmente e ale- 
gavam, entre outras coisas, competência xamânica, 
foram condenados à morte entre 1970 e 1976. 

(28) No Equador, a introdução de gado nos centros 
indígenas pelas missões — medida ecológica desas- 
trosa a médio prazo — serviu de apoio para reivindi- 
cações territoriais junto ao Instituto de Reforma Agrá- 
ria (iERAC), fornecendo, ainda, uma importante fon- 
te de renda. 

(29) Sobre a organização das cooperativas e dos cen- 
tros e sobre as transformações da economia indíge- 
na, ver especialmente xMacdonald, 1979; Federacion 
de Centros Shuar 1972; Descola, 1981; e Taylor, 1981. 

(30) É nesse contexto, também, que se deve situar a 
publicação do livro de S. Varese, La sal de los cerros y 
para compreender o papel que desempenhou na ela- 
boração de uma tradição científica peruana de estu- 
dos sobre a Amazônia (Santos Granero, 1988). 

(31) Além disso, essa lei foi freqüentemente acusada, 
com justeza, de perpetuar o atomismo sociológico ins- 
taurado pelo patronazgo , de não levar em conta as for- 
mas indígenas de territorialidade e os níveis de orga- 
nização supralocais (ver por exemplo Santos e Bar- 
clay, 1985). 

(32) A ditadura militar no Equador acabou em 1979; 
o binômio Roldos-IIurtado (tecnocrata-progressista) 
governou até 1981, tendo llurtado assumido o poder 
após a morte de Roídos. Febres Cordero (direita po- 
pulista, representando essencialmente os interesses 
da burguesia mercantil do litoral) governa entre 1984 
e 1988; desde então, o Equador é governado por R. 
Borja (Esquerda Democrática). No Peru, o governo 
militar progressista de Velasco assumiu o poder em 
1968 e permaneceu até 1975; Morales Bermudez e 
militares menos “esquerdistas” substituíram-no en- 
tre 1975 e 1980, até o retorno de Belaunde, que go- 
vernou pela segunda vez até a eleição de A. Garcia, 
em 1985. 

(33) Em 1920, a promulgação da “Ley dei Oriente” 
estabeleceu a primeira subdivisão territorial da RAK 
em províncias, baseada, aliás, na antiga divisão colo- 
nial (a título de comparação, lembramos que o Peru 
criou o departamento de Lo reto já em 1853); essa lei 
é acompanhada pela criação dc uma Direccion Ge- 
neral dei Oriente, órgão (pie não deixou nenhuma 
marca de sua ativ idade. Em 1964, um decreto insti- 
tuiu a famosa “Ley de Tierras Baldias” que, na práti- 
ca, abriu as terras indígenas à colonização; rev isões 
posteriores — Ley de Reforma Agraria y Colonizacion 
de 1964, Ley de Colonizacion de la Region Amazôni- 
ca em 1978 — tentaram, sem muito sucesso, organi- 
zar o movimento de colonização, até hoje fundamen- 
tahnente espontâneo e descontrolado. A impotência 
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do Estado também pode ser medida pela prolifera- 
ção de instâncias supostamente encarregadas de ge- 
renciar o processo: Instituto Nacional de Coloniza- 
ção, fundado em 1957, ao qual sucede, em 1964, o 


IERAC, acrescido ainda do incrae (Instituto Nacional 
de Colonizacion de la RAE), sem falar dos órgãos pro- 
vinciais ou estatais de desenvolvimento econômico 
(CAME, PREDESUR etc.). 



Toca do Boqueirão da Pedra Furada, Piauí 





Toca do Chico Coelho, Piauí. Pinturas com a idade entre 
8 mil e 7 mil anos. Representação sexual, com 
participação de muitas pessoas de ambos os sexos. 



Toca da Entrada do Pajeú, Piauí. 
Pinturas com a idade de 12 mil anos. 
Painel com representações de veados, 
emas e seres humanos. 



Toca do Buraco do Pajeú, Piauí. Representações de 
vulvas e outros traçados geométricos gravados na rocha. 




Toca da Entrada do Baixão da Vaca. Piauí. 
Representação de um peixe tipo bagre. 



Toca da Gameleirinha. Piauí. Traçados geométricos 


Toca do Baixão das Europas 1, Piauí. Pinturas com a 
idade entre 7 mil e 6 mil anos. Cena de caça ao veado. 
Figuras humanas com o corpo retangular decorado com 
traçado geométrico 





“João da Silva, índio Xerente”, rio Tocantins, 1895 . 






índio Karajá, fotografado c. 1900 



UMA SINGULAR PLURALIDADE: A ETNO-HISTORIA PANO 



Tradução: Beatriz Perrone-Moisés 


A história de que trata este capítulo não 
é nem a de um povo, nem a de uma 
região, mas a de uma família etnolin- 
güística: a família Pano. Embora seu 
objetivo primordial seja repertoriar e exami- 
nar rapidamente as fontes etno-históricas re- 
lativas à área pano, o estado da arte que apre- 
sentamos em seguida pretende igualmente de- 
linear os contornos principais desse macrocon- 
junto oeste-amazônico, caracterizado por sua 
grande homogeneidade territorial, lingüística 
e cultural. Esperamos, destacando os pontos 
mais importantes, justificar a posteriori o parti - 
pris de apresentar os Pano em bloco, apesar 
de sua real diversidade interna. 

Nosso objetivo será atingido se este capí- 
tulo deixar no leitor a impressão de que a etno- 
história amazônica deveria interessar-se pela 
lógica das relações interétnicas, mais do que 
pela mera reconstituição do contato entre um 
determinado grupo local e o mundo ociden- 
tal. No que diz respeito especificamente aos 
Pano, tal ponto assume uma importância ain- 
da maior na medida em que sua uniformida- 
de certamente resulta de uma evolução histó- 
rica conjunta tanto quanto de uma origem 
comum... 

As fontes de que dispomos para conhecer 
esse conjunto cultural — batizado com o no- 
me de um de seus componentes hoje extintos 
— estão certamente longe de ser homogêneas, 
tanto em qualidade quanto em quantidade. Se 
é possível, por exemplo, retraçar em detalhe 
a evolução da indumentária conibo ao longo 
de vários séculos (Myers, s.d.), parece que, ao 


contrário, o etno-historiador está condenado 
à ignorância quanto aos Yaminawa antes do fi- 
nal do século XIX (Townsley, 1983). E, no en- 
tanto, tudo leva a crer que os Yaminawa e os 
Conibo, para ficar nesse exemplo, tiveram des- 
tinos paralelos, cujo sentido pleno só emerge 
à luz de uma dinâmica pano global. 

Por falta de espaço, a seção bibliográfica 
deste ensaio não pode pretender à exaustivi- 
dade. Assinalamos, contudo, que está sendo 
elaborada uma bibliografia pano comentada, 
obra conjunta de Ph. Erikson, K. Kensinger, 
M. S. de Aguiar òc B. Illius, que deve ser pu- 
blicada em breve, sob os auspícios da Human 
Relations Area Files. Nesse meio tempo, pode- 
se consultar Chavarria Mendoza (1983), Frank 
(1987), Kensinger (1986) e Santos Granero 
(1988). 

PANORAMA PANO 

Constituída por aproximadamente 30 mil fa- 
lantes, a família etno-lingüística Pano ocupa, 
na região fronteiriça entre Brasil e Peru, uma 
área quase ininterrupta que se estende prati- 
camente do alto Solimões (5°S) até o alto Pu- 
rus (10°S). Indo de oeste para leste, 
encontram-se Pano desde o Ucayali e seus 
afluentes da margem esquerda (75°W) até as 
cabeceiras das bacias do Javari, do Juruá e do 
Punis (70 °W). 

Fora dessa zona principal, o vinico enclave 
pano importante se situa na região limítrofe 
entre Rondônia e a Bolívia, do alto Madeira 
ao rio Beni, onde se encontram as populações 
Kaxarari, Karipuna, Chacobo e Pacaguara. 
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Embora numericamente muito minoritários, 
esses grupos sul-orientais ocupam certamen- 
te um território próximo daquele de que se- 
ria originário o resto de sua família linguísti- 
ca, já que o território atualmente ocupado pe- 
los Pano foi muito provavelmente pov oado por 
sucessiv as ondas de migração vindas da região 
do Guaporé, como veremos examinando a pré- 
história. Os grupos sul-orientais representa- 
riam, assim, um pequeno resíduo, atualmen- 
te separado da maior parte dos outros pano por 
um corredor de população aravvak, mas ainda 
bem próximo de seu local de origem. O fato 
de estarem cercados por falantes de Tacana — 
família lingüística que apresenta semelhanças 
notáveis com o Pano — reforça essa hipótese 
meridional, que vai de encontro ao postulado 
defendido por muito tempo de uma origem se- 
tentrional dos Pano. 

Outros raros bolsões pano, de dimensões 
minúsculas, podem ser encontrados aqui e 
acolá, resultantes de migrações mais ou me- 
nos forçadas que em geral datam da tristemen- 
te famosa era da borracha. Assim, encontra- 
se uma pequena comunidade mayoruna na re- 
gião de Tefé (Faulhaber, 1987) e alguns gru- 
pos Pano — especialmente Shipibo — depor- 
tados na região do Madre de Diós, como cer- 
tamente o foram também os Atsahuaca e os 
Yamiaca da bacia do Inambari, ainda que se- 
jam tradicional mente apresentados à parte, co- 
mo Pano sul-ocidentais (Lyon, 1975). Alguns 
grupos (especialmente Yaminavva) também mi- 
graram por iniciativa própria na mesma épo- 
ca e para a mesma região, dentre os quais al- 
guns chegaram até a Bolívia. Ironicamente, 
aproximaram-se, desse modo, de alguns Pano 
sul-orientais (especialmente Pacaguara) força- 
dos por razões idênticas a migrar no sentido 
inverso, em direção ao norte (Zeleny, 1976). 

Xo conjunto, quando se considera sua gran- 
de extensão territorial, a área pano chama por- 
tanto a atenção por sua homogeneidade étni- 
ca excepcional, reforçada por uma coesão lin- 
güística e cultural igualmente notável. Pode-se, 
nesse contexto, indagar quanto à sua fragmen- 
tação interna, e espantar-se, por exemplo, dian- 
te do fato de Mason (1950), no volume do 
Handbook of South American hulians consa- 
grado à lingüística ameríndia, ter listado nada 
menos do que 82 línguas pano diferentes, pa- 
ra não falar das inúmeras denominações de 
subgrupos que se poderiam repertoriar na li- 


teratura. Como explicar tal multiplicação, tão 
contrastante com a situação dos Yanomami ou 
dos Jivaro, por exemplo, grupos de tamanho 
comparável entre os quais costuma-se reco- 
nhecer não mais do que uma meia dúzia de 
subgrupos dialetais? 

Na verdade, uma parte dos grupos citados 
por Mason, ainda representados no início des- 
te século, parece ter desaparecido completa- 
mente, entre os quais os Atsahuaca, os Noco- 
man, os Panobo, os Sensi e várias subdivisões 
remo ou mayoruna (Erikson, 1990). As perdas 
demográficas não são, contudo, a única causa 
da drástica diminuição do número dos grupos 
pano, atualmente reduzidos a uns trinta. Tam- 
bém deve ser levado em conta o conhecimen- 
to mais detalhado de que dispomos atualmen- 
te, que permite reagrupar sob um mesmo ró- 
tulo grupos antigamente apresentados como 
totalmente distintos. 

Pode-se distinguir, de modo esquemático, 
segundo critérios essencialmente lingüísticos 
e empregando termos que não se dev e jamais 
considerar como etnônimos, sete subconjun- 
tos principais no seio do bloco pano. Do sul 
ao norte: 

— Os Pano meridionais (Chacobo, Paca- 
guara, Karipuna, Kaxakari) estão, como se sa- 
be, separados do tronco comum e são etno- 
graficamente bem menos conhecidos do que 
os outros Pano (Xordenskiõld, 1924). Mais nu- 
merosos e mais diversificados no passado, a 
maior parte desses grupos se encontra atual- 
mente muito reduzidos e, em certos aspectos, 
mais próximos de seus v izinhos Tupi ou T\ca- 
na que do resto de sua família lingüística. Po- 
pulação: ± 700. 

— Os Shipibo-Conibo-Shetebo , que ocu- 
pam um território ribeirinho às margens do 
Ucayali, constituem o grupo mais famosa mais 
numeroso e também mais atípico dos Pana en- 
tre outras características, por possuir um sis- 
tema social que proíbe o casamento entre pa- 
rentes até a sétima geração ascendente (Keif- 
fenheim, 1990)! Apesar de um contato 
plurissecular com a sociedade peruana, con- 
servaram vários traços tradicionais (entre os 
quais sua famosa cerâmica; Gebhart, 1984) e 
reinavam até pouco tempo atrás como senho- 
res muitas vezes contestados da planície alu- 
v ial do Ucayali. Embora sua organização so- 
cial, política e económica difira consideravel- 
mente da dos outros Pano (interfiuv iais), os 
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Shipibo-Conibo se lhes assemelham muito 
mais do que geral mente se diz. As especifici- 
dades induzidas pelo meio ecológico que ocu- 
pam não impedem de modo algum seu xama- 
nismo (Illius, 1987) de parecer-se, por exem- 
plo, com o dos Marubo (Montagner Melatti, 
1985). Existem atualmente cinco dialetos 
Shipibo-Conibo, mutuamente inteligíveis 
(Levy, s.d.). População: ± 20 mil. 

— Os Yaminawa (‘gente do metal”), por 
muito tempo considerados como um único 
grupo étnico, representam na verdade, segun- 
do Townsley (1988), um conjunto politicamen- 
te heteróclito embora culturalmente homogê- 
neo, de que fazem parte — além das várias fra- 
ções batizadas Yaminawa — os Parque nawa 
(recentemente contatados, também conheci- 
dos como Yòra ou Nawa), os Sharanawa, os Ma- 
rinawa, os Mastanawa e vários outros “-nawa”, 
entre os quais alguns arredios. Townsley bati- 
zou o conjunto desses grupos “Purus Pa- 
noans”, a não confundir com a expressão “Pa- 
no do Juruá-Purus” freqüentemente empre- 
gada em relação aos Kaxinawa, Am ah u ac a e 
Yaminawa reunidos. População: ± 1700. 

— Os Amahuaca , embora lingüisticamen- 
te bastante diferentes dos Yaminawa, mantêm 
com eles relações estreitas, quando não qua- 
se simbióticas. Antigamente, seu nome reme- 
tia indistintamente a vários outros grupos do 


Juruá-Purus. Atualmente, o termo amahuaca, 
transcrição pano de uma designação de ori- 
gem arawak (Impetiniris, “gente do cabiai”) 
refere-se unicamente a um conjunto compos- 
to por falantes de vários dialetos caracteriza- 
dos por uma tonalidade muito marcada. Cada 
um desses subgrupos possui uma ou mais au- 
todesignações terminadas em - nawa ou -bo y se- 
gundo o costume pano (Woodside, 1980:92). 
População: ± mil. 

— Os famosos Kaxinawa (no Peru, Cashi- 
nahua), mais do que os outros subconjuntos 
aqui definidos, apresentam as características 
correntes de uma “etnia”, em termos políticos, 
matrimoniais e territoriais. Muito mais bem 
conhecidos etnograficamente do que os outros 
Pano (Abreu, 1914; Kensinger, 1975), represen- 
tam para muitos o paradigma de uma socie- 
dade pano típica, e não sem razão. Assinala- 
mos contudo a existência de pelo menos três 
dialetos distintos (McCallum, 1989). Popula- 
ção: ± 2500. 

— Os Cashibo , antes de sofrerem, no iní- 
cio deste século, uma influência shipibo ma- 
ciça, estavam entre os grupos pano mais iso- 
lados devido à sua temida belicosidade. Seu 
hábitat e sua língua diferem mais do que a mé- 
dia dos dos outros Pano, com quem, contudo, 
sem dúvida se parecem, e com os quais o con- 
tato sempre foi mantido, no mínimo por inter- 
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Distribuição dos povos de língua Pano 


AM Amabuaca 
AR Arara 
AT Atsabuaca 
CB Cashibo 
CH Chacobo 
CO Conibo 
CP Capanabua 
KB Korubo 
KN Kaxináwa 
KP Kulina Pano 
KR Kanpuna 
KT Katukina 
KX Kaxarari 
MB Marubo 
MG Mangeroma 
MN Marinabua 
MS Mastanabua 
MT Matis 
MY Mayá 
M2 Matsés 
NK Nukuini 
NW Nawa 
PC Pacaguara 
PO Poyanawa 
RE Remo 
SH Sbtpibo 
SR Sbaranabua 
YA Yamiaca 
YM Yamináwa 
YW Yawanawa 




médio das mulheres raptadas. Dividem-se 
atualmente em várias entidades nomeadas 
(três ou talvez quatro segundo Frank, 1990), 
das quais a mais conhecida é o grupo chama- 
do Catacaibo. População: ± 1200. 

— Designaremos como Pano medianos o 
conglomerado formado na região do alto Ta- 
piche e alto Ipixuna pelos Poyanawa, Capana- 
wa, Katukina (Waninawa, Shanenawa), Yawa- 
nawa, Remo (atualmente reduzidos a uns cin- 
qüenta Iskonawa e algumas famílias Xukuini) 
e Marubo (Melatti, 1985-6). Embora cada um 
dos componentes desse conjunto intermediá- 
rio entre os Pano do Juruá-Purus e os Mayo- 
runa (discutidos abaixo) seja independente, 
subdivisível e apresente características espe- 
cíficas, este elo perdido (raramente evocado) 
da unidade pano reterá especialmente nossa 
atenção, pois permite dar conta de uma evi- 
dência por muito tempo ignorada: a semelhan- 
ça entre os Mayoruna e os outros Pano. Popu- 
lação: ± 1300. 

— Os Mayoruna (termo de origem quí- 
chua), finalmente, costumam aparecer como 
fração marginal de sua família etnolingüística, 
juntamente com os Cashibo, com quem com- 
partilham a reputação de ferocidade. De Ste- 
ward a Lathrap, são freqüentemente descritos. 


não sem candura evolucionista, como uma es- 
pécie de relíquia proto-pano (ver Erikson. 
1990). Por muito tempo confundido com um 
de seus componentes, os Matsé, este bloco 
compreende, na verdade, várias outras frações, 
como os Matis, os Korubo, os Kulina-Pana os 
Maya e vários outros grupos, todos falantes de 
dialetos mutuamente inteligíveis. População: 
± mil. 

ETNÔNIMOS 

É importante notar que as sete categorias de- 
finidas acima não constituem, certamente, o 
que se convém chamar de 4 etnias”. Trata-se, 
antes, de reagrupam en tos efetuados por ob- 
servadores estrangeiros, que sem dií\ ida cor- 
respondem a uma incontestável realidade em- 
pírica, mas são pouco compatíveis com a vi- 
são indígena tradicional do que se poderia 
chamar de 4 etnotaxionomia social”. Os prin- 
cipais interessados não se reconhecem de mo- 
do algum na maior parte dos termos enume- 
rados acima, ou só o fazem em situação de 
contata curvando-se com condescendência ou 
por não terem escolha à perspectiva de seu in- 
terlocutor. 

De modo geral, os Pano recusam a desig- 
nação pela qual são conhecidos, por um lado 
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devido a seu caráter exógeno (costuma ser im- 
posta por um grupo pano vizinho) e por outro 
devido ao seu caráter geralmente pejorativo. 
O morfema kaxi-, atribuído tanto aos Kaxina- 
\va quanto aos Cashibo, por exemplo, signifi- 
ca “vampiro”, ao passo que o nome dos Maru- 
bo deixa entender que seriam “carecas” (ma- 
rw)... Alguns autores propõem, diante disso, 
designações alternativas, geralmente forjadas 
a partir de um vocábulo que significa “huma- 
no, parente”. 

Manteremos, contudo, as designações tra- 
dicionais por três razões básicas. Em primei- 
ro lugar por sua comodidade, já que só elas 
permitem ao leitor localizar-se nas obras aqui 
recenseadas. Além disso, as soluções de subs- 
tituição levariam à confusão num trabalho 
comparativo, dada a semelhança lingüística en- 
tre as várias línguas pano: até os especialistas 
poderíam ter dificuldade em distinguir entre 
hiini, honi , oni, odi e outros uni frequentemen- 
te propostos como alternativa. Finalmente, 
porque embora as recusem para si mesmos, 
os Pano utilizam tais designações para seus vi- 
zinhos; porque seus etnólogos, “estrangeiros” 
que são, não deveríam fazer o mesmo? 

A questão dos etnônimos, na área pano, é 
na verdade insolúvel, e tanto mais instrutiva 
justamente por isso. A razão disso é que a iden- 
tificação se dá ou no nível mais imediato (gru- 
po local, segmento de grupo local: uni no sen- 
tido de “parentes”) ou, ao contrário, no nível 
mais genérico possível: o da área pano (“to- 
dos os que têm tatuagens”; “todos os que têm 
um sistema social kariera como nós”: uni no 
sentido de “humanos”). É como se se tentas- 
se anular as etapas intermediárias, de modo 
a deixar a porta aberta para alianças que trans- 
cendem o nível “étnico”, que tanto preocupa 
os observadores ocidentais (missionários, et- 
nólogos, viajantes), frustrados em sua busca de 
denominações tribais claras e definidas... 

O exame da pré-história e da história indí- 
gena dos Pano certamente fornecerá elemen- 
tos explicativos para tais mecanismos de iden- 
tificação étnica originais, que sem dúvida se 
desenvolveram no quadro de uma política 
marcada pelo confronto permanente com um 
exterior radicalmente estrangeiro. Mas antes 
de abordar esse tema, examinemos rapidamen- 
te as principais fontes etnológicas e linguísti- 
cas indispensáveis para a compreensão dos Pa- 
no contemporâneos. 


FONTES 


Para poupar ao mesmo tempo o espaço de que 
dispomos e a paciência dos leitores, os princi- 
pais estudos da panologia moderna serão sim- 
plesmente apresentados sob a forma de qua- 
dros assinalando o nome dos pesquisadores, 
por ordem de antigüidade. Os que se interes- 
sarem por referências completas podem recor- 
rer às bibliografias mencionadas na introdu- 
ção ou à bibliografia pano anexada a Erikson, 
1990 . 


índia Shipibo 
de uma missão 
jesuíta. Expedição 
de Paul Marcoy 
(1848-60). 
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1I1ST0HI V DOS ÍNDIOS NO BIUMI. 



Principais fontes lingüisticas 

Amahuaca 

Missionários: 

Kyde/Russel (dicionário. 154 p.), Sparing/Chavez (sintaxe) 

Capanawa 

Missionários: Loos 
Cashibo 

Universitários contemporâneos: Cortez-Mondragon 
Missionários: Shell (dicionário, 106 p.) 

Chacobo 

Missionários: Prost; Zingg 
Katukina-Kaxarari 

Universitários contemporâneos: Muller de Oliveira, Sueli & Monserrat 
Kaxinawa 

Universitários contemporâneos: Camargo, D’Ans 
Missionários: Cromack. Montag (dicionário, 621 p.) 

Marubo 

Universitários contemporâneos: Carvalho 
Mayoruna (Matsé) 

Universitários contemporâneos: Costa 
Missionários: Fields, Kneeland (gramática didática) 

Poyanawa 

Universitários contemporâneos: Bethama 
Shipibo-Conibo 

Universitários contemporâneos: Gillen Aguilar, lllius, Tournon 
Missionários: Loriot, Faust (gramática didática) 

Tentativas de síntese: 

Missionários: Shell (lexicologia pan-pano) 


Principais fontes etnológicas 

Amahuaca 

Universitários contemporâneos: Carneiro, Dole, Woodside, Zarzar 
Missionários: Russel 
Cashibo 

Universitários antigos: Montalvo, Trujillo-Ferrari 
Universitários contemporâneos: Frank 
Missionários: Wistrand 
Chacobo 

Universitários antigos: Nordenskiold 
Universitários contemporâneos: Kelm, Balzano, Boom 
Missionários: Prost 
Iskobekebu-Remo 

Universitários antigos: Momsen 
Universitários contemporâneos: Braun 
Katukina-Kaxarari 

Universitários antigos: Mason, Tastevin 
Kaxinawa 

Universitários antigos: Abreu, Carvalho/Sobrinho, Schultz 
Universitários contemporâneos: Kensinger, Aquino, Deshayes/Keile- 
nheim, McCallum, Lagrou 
Missionários: Cromack 
Marubo 

Universitários contemporâneos: Melatti, Montagner Melatti 
Mayoruna ( Matis . Matsé) 

Universitários contemporâneos: Romanoff, Calixto Mendez, Erikson 
Missionários: Fields, Kneeland 

Shipibo-Conibo 

Universitários antigos: Tessmann, Karsten, Harner, Waisbard 
Universitários contemporâneos: Morin, Abelove, Roe. Behrens, 
Gebhart-Sayer, lllius 

Trabalhos em curso: Bertrand-Rousseau, Levy, Foller, Basurto, Gar- 
cia Rivera 

Missionários: Loriot, Eakin et alii. 

Yammawa ( Sharanawa etc.) 

Universitários contemporâneos: Siskind, Goussard. Townsley, Vers- 
wijver, Reynoso 
Tentativas de síntese: 

Universitários antigos: Farabee. Tessmann 
Universitários contemporâneos: Signorini 


FKÉ-IIISTÓRIA 

A região do alto Amazonas, especial mente o 
Ucayali, constitui uma das raras zonas das ter- 
ras baixas sul-americanas para as quais dispo- 
mos de uma abundante documentação ar- 
queológica. Devemos o essencial dessa docu- 
mentação aos trabalhos pioneiros de Donald 
W. Lathrap (1970), que ficará na história da ar- 
queologia sul-ameríndia como o inspirador, e 
muitas vezes o artífice, da maior parte das in- 
vestigações arqueológicas realizadas na Ama- 
zônia peruana na segunda metade de nosso 
século. 

Lathrap, a quem logo vieram juntar-se al- 
guns estudantes e colaboradores (Roe, 19S2; 
Myers, 1988), estimulou uma corrente de pes- 
quisa graças à qual pode-se atualmente ter 
uma idéia bem precisa da pré-história dos Pa- 
no. Por razões tanto teóricas como práticas, 
quase não se fizeram pesquisas nas zonas de 
interfliivio, o que sem duvida inflete nossa vi- 
são de conjunto. Em compensação, os grupos 
que ocuparam as planícies aluviais do Ucayali 
estão suficientemente bem documentados pa- 
ra que se possa segui-los desde a sua chegada 
ao Ucayali. 

Pode-se razoavelmente postular que os an- 
tigos Pano migraram em massa em direção ao 
Ucayali por volta de 100-300 A. D., aparente- 
mente provenientes do norte da Amazônia bo- 
liviana (região do Beni e do Guaporé). Produ- 
ziam a cerâmica do estilo chamado “pacaco- 
cha”, ornamentada com motivos zoomorfos e 
caracterizada pela simplicidade de suas for- 
mas. De resto, “viviam em malocas. Enterra- 
vam seus mortos em urnas dentro da casa em 
que os sobreviventes continuavam vivendo. Fo- 
ram encontrados fusos indicadores de uma in- 
dústria têxtil, e [prováveis indícios] de prepa- 
ro de yuca amarga. Uma análise dos ossos in- 
dica que o milho era a base de sua dieta 
(Myers, 1988:60)7 

Os enterros eram do tipo secundária e a 
prática da deformação do crânio, característi- 
ca dos Pano ribeirinhos da época histórica, ain- 
da não era aparentemente praticada. (Esse 
costume, de origem andina, deve ter sido in- 
troduzido mais tarde no Ucayali por invasores 
tupi: vide abaixo.) 

Os trabalhos de Weber (1975) e Braun (S.d.) 
indicam que os povos da tradição Paeaeoeha, 
pouco orientados em direção aos rios. 
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deslocavam-se essencialmente por via terres- 
tre. A aclimatação dessa gente do interflúvio 
ao meio ribeirinho efetuou-se, contudo, rapi- 
damente, a ponto de logo dominarem todo o 
Ucayali, sobrepujando completamente os ocu- 
pantes precedentes, que deixaram de produ- 
zir a cerâmica mais sofisticada (do estilo cha- 
mado Yarinacocha) graças à qual ficaram co- 
nhecidos. 

Embora os dados arqueológicos sejam ex- 
tremamente escassos nas regiões de terra fir- 
me ocupadas pelos Pano, pode-se imaginar 
que alguns desses imigrantes recentes não se 
tenham estabelecido às margens do Ucayali. 
Esse poderia ser o caso especialmente dos 
proto-Cashibo, de um lado, e dos antepassa- 
dos dos grupos setentrionais (chamados Ma- 
yoruna) cujo território tradicional se estende 
de leste a oeste, do Tapiche ao Jandiatuba, e 
não de sul a norte, seguindo o eixo do Ucaya- 
li. (Diga-se de passagem que essas duas lín- 
guas diferem mais do que a média das outras 
línguas pano.) 

Lathrap et alii. (1985:61 ss.) supõem que as 
ondas de migração pano deveram -se à expan- 
são concomitante dos Arawak Maipuran da re- 
gião de Mojos. Atribuem, aliás, o sucesso dos 
recém-chegados a sua capacidade de ocupar 
o interior (graças ao milho e à agricultura iti- 
nerante), o que lhes fornecia uma vantagem 
tática sobre seus adversários, paradoxalmente 
mais vulneráveis porque limitados à agricul- 
tura intensiva na várzea, e portanto menos mó- 
veis. De qualquer modo, a ocupação pano pa- 
rece ter se efetuado rapidamente e ter inclu- 
sive prosseguido em ondas sucessivas ao longo 
dos séculos seguintes, tendo os últimos trazi- 
do inovações técnicas que revelam influências 
dos Guarani (do Guaporé). 

Os Pano parecem, portanto, ter reinado ab- 
solutos sobre o Ucayali e seus principais 
afluentes até por volta de 700-800 d.C. Dois 
acontecimentos importantes ocorreram então. 
O primeiro foi a intrusão dos Arawak, cortan- 
do a família linguística Pano em dois, um pou- 
co abaixo do Pachitea (Myers, comunicação 
pessoal), episódio de que não se sabe muito 
até o momento. Além disso, um pouco mais 
tarde, ocorre o aparecimento espetacular da 
cerâmica do tipo chamado Cumancaya. (Os es- 
tudos glotocronológicos de D*Ans (1973) insi- 
nuam, aliás, que foi por essa época (pie a fa- 
mília Pano perdeu sua antiga homogeneidade 
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linguística, começando a ocorrer divergências 
entre as línguas do interflúvio e as do Ucaya- 
li, e entre estas últimas.) 

O centro principal da inovação estilística se 
encontra em Cumancayacocha, epônimo do 
estilo, no médio Ucayali. A importância do sí- 
tio estimula a imaginação, já que estima-se que 
possa ter sido ocupado simultaneamente por 
vários milhares de habitantes, graças à pesca 
excepcionalmente abundante e ricas terras 
aluviais para plantar milho. 1 Além da cerâmi- 
ca muito sofisticada mesclada com peças de 
estilo pacacocha, encontram-se em Cumanca- 
ya machados de cobre, traço incontestável de 
uma conexão andina. A semelhança entre as 
novas cerâmicas e a de Sangay (Equador) per- 
mitiu inclusive avançar teorias extremamente 
específicas quanto à origem de Cumancaya e 
suas relações com as civilizações das terras 
altas. 

De fato, as mitologias pano (especialmente 
as dos Kaxinawa, Cashibo e Conibo) frequen- 
temente aludem a heróis culturais chamados 
“Inka”, e vários mitos shipibo evocam explici- 
tamente ‘a época em que vivíamos em 
Cumancaya sob o domínio do Inka”. Munidos 
dessa observação e de uma documentação tão 
abundante quanto habilmente manipulada, 
Lathrap et alii. (1985, 1987) construíram um 
modelo segundo o qual invasores equatoria- 
nos teriam instaurado em Cumancaya uma 
chefia pluriétnica hierarquizada em benefício 
de uma classe dominante de língua Quêchua, 
que dominava os Pano, caracterizados por sua 
cerâmica “pacacocha” comum. 

A teoria gerou uma calorosa polêmica (De- 
Boer e Raymond, 1987), fascinante não ape- 
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nas para os amantes da arqueologia mas tam- 
bém para todos os que se interessam pela sim- 
bólica dos motivos ucayalinos (Gow, 1988) e 
pelo problema teórico da interpretação histó- 
rica dos discursos míticos (Roe, 19S8). (Xote- 
se, a esse respeito, não sem espanto, que um 
mesmo pesquisador pode ora flertar com o de- 
terminismo ecológico, ora postular a absoluta 
fidedignidade historiográfica dos mitos...) 

Se é impossível resumir em poucas palavras 
uma discussão de tamanho alcance, pode-se 
ao menos indicar que gira em torno de uma 
questão essencial: em que época (pré ou pós- 
hispãnica) surgiu a noção de “lnka” na área 
pano. 2 Alguns especialistas, tais como o dr. 
K-R Kastmer (comunicação pessoal), inclinam- 
se por uma origem proto-tupi do novo estilo, 
ao passo que outros continuam defendendo o 
antigo modelo segundo o qual tratar-se-ia de 
uma evolução própria dos Pano (Raymond, De- 
Boer e Roe, 1975, defendidos por DeBoer e 
Raymond, 1987). Pessoalmente, embora ache 
extremamente sedutora a hipótese andina, 
creio que teria mais peso se se apoiasse me- 
nos numa interpretação literal dos mitos 
shipibo-conibo. Xo século passado, Colini 
(1884:531) demonstrava muito mais prudência, 
e talvez humor, ao informar que “a maior par- 
te das tribos do Ucayali conserva, ou pelo me- 
nos pretende conservar, alguma tradição em 
tomo de sua proveniência. Todas se vangloriam 
de terem sido dominadas pelos Incas. Os Co- 
nibo afirmam que são os antigos habitantes dos 
arredores de Cuzco, os Shipivos, segundo di- 
zem, teriam vindo de Guanuco e os Piros da 
região v izinha a Lima”. 

O debate ainda está, portanto, aberto. É 
preciso, entretanto, precisar que a hipótese de 
uma efêmera chefia indígena implantada no 
médio Ucayali está longe de ser a única expli- 
cação possível para a inegável influência an- 
dina perceptível nas culturas pano, desde o sis- 
tema ritual — sacrifícios de animais, v aloriza- 
ção do derramamento ritual de sangue, 
divinização do sol — até a cultura material — 
técnicas de tecelagem, música, sistema de me- 
didas — , passando por numerosos emprésti- 
mos linguísticos. Afinal, o próprio Lathrap 
sempre defendeu a idéia de uma estreita co- 
nexão entre os Andes e o Ucayali, que supõe 
inclusive anterior á chegada dos Pano! 

Sabe-se que um dos últimos soberanos in- 
ka provavelmente refugiou-se no Ucayali, com 


um exército de 20 mil homens (Velasco, 1941). 
Além disso, foram encontradas construções de 
pedra no Ucayali, “testemunhos de um con- 
tato e de um controle que se estendia dos al- 
tiplanos até a floresta pluvial” (Schjellerup, 
1989:244). Um texto do século XVI, recente- 
mente descoberto (Renard-Casevitz et alii, 
1986:99), chegaria até a sugerir que certos 
grupos kaxinavva teriam v ivido nos Andes, per- 
to de Opatari, antes de se revoltarem e retor- 
narem à sua floresta natal, onde os missioná- 
rios do Summer Institute of Linguistics afir- 
mam ter descoberto “huacas” incontestavel- 
mente andinos (Montag, 1973:4). Mais tarde, 
no século XVIII, veremos a imensa influência 
no Ucayali do famoso “messias inca” Santos 
Atahualpa. Lembremos, finalmente, que o 
Quêchua foi a língua utilizada pelas missões 
na região, e também mais tarde pelos nume- 
rosos colonos que vieram explorar as Hévea 
e os indígenas... 

As ocasiões de contato direto entre Pano e 
“lnka” foram, portanto, muitas, sem falar dos 
contatos intermediados. Ao mesmo tempo em 
que torna ainda mais plausív el a interpretação 
de Cumancaya avançada por Lathrap et alii, 
isso diminui seu valor explicativo. 

Seja como for, que se tenha ou não falado 
Quêchua ali, Cumancaya entra em decadên- 
cia por v olta do ano 1000, época que aliás cor- 
responde ao fim do império Huarí (e, portan- 
to, a um período de descentralização da his- 
tória andina). Os Pano reassumem, assim, o 
controle exclusivo do Ucayali, e certamente de 
seus principais afluentes, já que DeBoer (s.d.) 
menciona ter descoberto “cerâmica com finas 
incisões e apliques entalhados nos sítios Con- 
tamanilla e Piyuya do Callaria, longe do Uca- 
yali [em território Remo]”, sítios datados en- 
tre 1160 e 1525 d.C. e cuja densidade popula- 
cional parece ter sido bem superior à da época 
histórica... 

Esse período de hegemonia durou apenas 
até aproximadamente 1300, ou seja, até a che- 
gada maciça e violenta de milhares de Tupi 
portadores da tradição Miracangúera: os an- 
tepassados dos Cambeba, conhecidos no Pe- 
ru com o nome de Cocama/Cocamilla (cerâ- 
mica de estilo Caimito). Diante de um tal avun- 
ço — certamente ligado a uma pressão ainda 
mais forte dos Tapajós do médio Ama/onas — 
os Pano se viram obrigados a ceder mais da 
metade do Ucayali. aproximadamente ate a to/ 
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do Pachitea (um sítio imenso foi localizado no 
Tamaya.) 

Os antepassados dos grupos capanawa, ka- 
xinawa, shetebo e shipibo viram-se, assim, for- 
çados a trocar o Ucayali por seus afluentes, co- 
mo o Pisqui e o Aguaitia. Estas duas últimas et- 
nias só recuperariam um hábitat ribeirinho na 
época histórica, quando as epidemias impor- 
tadas praticamente extinguiram a população 
Cambeba, deixando seu antigo território vago. 
As outras iriam manter-se nos interflúvios, e al- 
gumas delas viriam assim a aproximar-se dos 
blocos sul-orientais e setentrionais que, supõe- 
se, nunca ocuparam o Ucayali. 

Ao que parece, os contatos entre os Pano 
e os Tupi foram essencialmente belicosos e os 
dois grupos não pararam de se guerrear até 
a chegada dos brancos e as alianças intertri- 
bais que esse fato originou (no interior das mis- 




sões ou, ao contrário, para se opor a elas em 
bloco). Note-se, contudo, que os Cambeba 
exerceram uma influência considerável sobre 
os Pano ribeirinhos, influência certamente 
muito antiga, pois é possível atribuir-lhes a ori- 
gem de elementos culturais tão cruciais quan- 
to a deformação dos crânios dos recém- 
nascidos e, principalmente, os rituais de pu- 
berdade feminina, eixo essencial da vida ceri- 
monial do Ucayali. 

De um certo modo, poder-se-ia até postu- 
lar a existência de uma cultura comum piro- 
conibo-cambeba, distinta da dos interfluviais 
(Zarzar e Roman, 1983). Mas seria igualmen- 
te possível defender o contrário, tanto a cons- 
ciência de pertencer a um conjunto “pano” 
(e não somente a um determinado subgrupo) 
parece forte nessa família lingüística. Como ex- 
plicar então essas filiações incompatíveis? 
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A título de hipótese, talvez se pudesse su- 
gerir que embora se mantivesse em larga me- 
dida, o antigo ideal de homogeneidade teria 
recuado diante da intrusão dos brancos, cnja 
chegada certamente provocou como reação 
uma mobilização geral (e portanto uma apro- 
ximação) do conjunto dos grupos do Ucayali, 
fossem Arawak, Pano ou Tupi. A instauração 
de uma cultura ribeirinha oposta a uma cul- 
tura interfluvial poderia, portanto, decorrer 
tanto de fatores políticos como econômicos. 

Em outras palavras, talvez tenha sido mais 
enquanto via de penetração dos brancos do 
(pie enquanto meio ecológico específico que 
o Ucayali engendrou um certo tipo de socie- 
dade claramente distinto das dos interflúvios. 
Esta é pelo menos uma das leituras possíveis 
da etno-história pano à qual passaremos em 
seguida. 


ETNO-HISTÓRIA 



Os primeiros encontros entre europeus e 
Pano ocorreram muito provavelmente no Uca- 
yali na segunda metade do século XVI, em 
1557, quando uma expedição liderada por Juan 
Salinas de Loyola (1897) subiu o rio pela pri- 
meira vez. Myers (1974) identificou de modo 
bastante convincente a Nação dos Pariaches, 
encontrada naquele momento pelos Conquis- 
tadores, como os antepassados dos atuais 
Conibo. 

Além da dos Pariaches, Salinas atravessou 
mais duas províncias, situadas uma a jusante 
e outra a montante da sua. A primeira era cer- 
tamente constituída pelos antepassados dos 
Cocama (tupi) e a segunda pelos dos Piro (ara- 
wak). Embora seus habitantes sejam descritos 
como tendo a mesma aparência física e rou- 
pas semelhantes, esses territórios estavam se- 
parados uns dos outros por trechos de “no 
man’s land”, signo indiscutível de hostilidade 
entre as três “nações ,, do San Miguel, depois 
rebatizado Paru (nome pano) e finalmente 
Ucayali. 

Salinas não economiza elogios nem sobre 
as aldeias que atravessa, às vezes formadas por 
várias centenas de casas, nem sobre os habi- 
tantes, enfeitados com metais preciosos. Ain- 
da que certamente decepcionado por não ter 
ainda encontrado o El Dorado prometido, 
maravilha-se ao encontrar “naturais muito po- 
lidos e galantes em suas roupas de algodão e 
plumagens e jóias de ouro, cujas aldeias ficam 


nas barrancas dos rios, e em seu governo são 
mais ordenados do que os índios das outras 
províncias acima descritas, porque são mais 
obedientes e respeitam mais seus caciques 
(1965, CCXLVIII:231)” 

Se os índios impressionaram tanto nosso 
cronista, a surpresa sem duvida foi recíproca. 
Os Pariaches não estavam certamente prepa- 
rados para a intrusão dos expedicionários, e 
principalmente não estavam preparados para 
as “pestes” que devem ter inevitavelmente 
seguido. 3 

Não devemos contudo exagerar a importân- 
cia do choque intelectual que esse primeiro 
contato deve ter representado. Afinal de con- 
tas, bens ocidentais, signos precursores da in- 
trusão espanhola, podem muito bem ter che- 
gado ao Ucayali muito antes de Salinas, por in- 
termédio de comerciantes piro. Além disso, a 
chegada dos espanhóis não constituía de mo- 
do algum a primeira incursão em território pa- 
no de emissários vindos de mundos radical- 
mente estrangeiros. Signos externos de rique- 
za, as jóias dos habitantes do Ucayali já não 
eram igualmente signos de inserção em vas- 
tas redes comerciais que se estendiam até os 
Andes, de onde vinha o metal? (Cf. artigos de 
Roe, de DeBoer e de Myers in Francis et alii, 
1981.) 

Jamais saberemos se Salinas e seus compa- 
nheiros foram tomados por “Inka” pelos ribei- 
rinhos cujo território atravessaram. De qual- 
quer modo, isso ocorreu com muitos brancos 
que os sucederam na região pano, como se ti- 
vessem chegado apenas para ocupar o lugar 
dos andinos, trazendo lâminas de aço no lu- 
gar de machados de bronze... 

A expedição de Salinas foi seguida por al- 
gumas outras que também tiveram a ocasião 
de encontrar os Pano. Assim, embora a histo- 
riografia espanhola tenha retido da viagem de 
Pedro de Ursua em 1560 principalmente o fim 
trágico e a revolta de Aguirre, não deixou de 
atribuir a esses Conquistadores o privilegio de 
terem sido — bem no início de sua fuga — 
os primeiros a encontrar Mayornna. (E, alias, 
a esse primeiro contato, que teria ocorrido no 
lluallagua, que a lenda atribui, com pouca ve- 
rossimilhança, a origem da tamosa pilosidade 
dos Pano mais tarde conhecidos como 
“Barbudos".) 

Isso posto, as expedições apenas passavam, 
e de modo geral se considera que esses pri- 
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meiros contatos esporádicos do século XVI ti- 
veram uma influência basicamente indireta so- 
bre os povos Pano. Sua importância não deve, 
contudo, ser subestimada: ninguém há de ne- 
gar que a face do mundo indígena foi modifi- 
cada pela introdução de novas ferramentas, no- 
vas espécies, novas plantas de cultivo e, prin- 
cipalmente, novos microorganismos. A econo- 
mia pano, por exemplo, foi certamente trans- 
formada não somente pelos machados de aço, 
como também pela banana-da-terra (que lo- 
go se tornou um dos elementos básicos da die- 
ta pano) e pelos cães, preciosos auxiliares na 
caça. Além disso, as perdas populacionais re- 
sultantes das epidemias e a existência de no- 
vos circuitos de troca devem ter causado rear- 
ranjos profundos no tabuleiro político... 

Passou-se quase um século entre a visita de 
Salinas e as primeiras entradas missionárias no 
Ucayali e seus afluentes. A primeira onda mis- 
sionária abateu-se sobre o Ucayali apenas na 
segunda metade do século XVII, já que os fran- 
ciscanos — ativos desde 1631 no Huallagua — 
só fundaram sua primeira missão “pano” en- 
tre 1644 e 1657; 1644 se admitirmos, com 
Myers (1990), que os “Payansos” então redu- 
zidos eram realmente Shipibo do Aguaitia; 
1657, se esperarmos o sucesso do padre Ca- 
ballero junto aos Shetebo e Callisecas (certa- 
mente Shipibo do Pisqui). 

O sucesso inicial dos franciscanos teve curta 
duração, já que uma série de revoltas e de ex- 
pedições de retaliação espanholas começou 
então a ocorrer. Em 1661, revolta dos Callise- 
cas; em 1665, dos Shipibo e dos Cocaína; em 
1667, dos Shipibo, Shetebo, Cocama e Mapa- 
rina juntos. Apesar de sua envergadura visivel- 
mente crescente, o primeiro movimento de in- 
surreição acaba, entretanto, em 1670 com re- 
sultado favorável para os espanhóis, com uma 
expedição punitiva de que resultou a transfe- 
rência dos Shetebo ao Huallagua, para a mis- 
são jesuítica de La Laguna. 4 

Em 1682, os jesuítas entram em cena no 
Ucayali e estabelecem o primeiro contato com 
os Conibo, enquanto perseguiam um grupo de 
Shipibo fugidos de La Laguna. Em 1685, o pa- 
dre Richter consegue fundar uma missão. Mas 
enquanto ele se ausenta, para ir a La Laguna 
se reabastecer de ferramentas de metal indis- 
pensáveis para a propagação da fé (uma via- 
gem de vários meses), uma expedição francis- 
cana visita sua missão e pretende assumi-la. 
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índio Conibo. 
Expedição de Paul 
Marcoy (1848-60). 


Inicia-se uma polêmica bastante virulenta en- 
tre as duas ordens, que se explica, entre ou- 
tras coisas, pelo fato de o quinhão das missões 
ser estabelecido a partir do índice de infiéis 
convertidos... 

O poder central decide finalmente em fa- 
vor dos jesuítas. Mas eles não teriam tempo 
para saborear seu triunfo: uma série de revol- 
tas que começa em 1689 acaba expulsando to- 
talmente os missionários do Ucayali antes do 
final do século. O ano de 1698 marca um dos 
grandes momentos da sedição, em que os Co- 
nibo vencem os 46 espanhóis e trezentos Shi- 
pibo que tinham vindo para vingar o padre 
Richter, morto três anos antes. Após essa der- 
rota, foi a vez de os Shipibo se levantarem, ar- 
ruinando definitivamente as esperanças dos 
missionários, tanto jesuítas quanto francisca- 
nos. 

Se é fácil compreender por que os habitan- 
tes do Ucayali acabaram resistindo à rígida dis- 
ciplina e principalmente ao serviço militar 
obrigatório que quiseram lhes impor (especial- 
mente para guerrear contra os Jivaro), pode- 
se, por outro lado, perguntar o porquê da apa- 
rente facilidade com que as missões consegui- 
ram se implantar na região. A inegável atra- 
ção dos bens veiculados pelos espanhóis cer- 
tamente tem seu peso, mas pode-se igual- 
mente evocar, seguindo nesse ponto Roman 
(1983:99), a necessidade sentida pelos Coni- 
bo de encontrar aliados para quebrar o mono- 
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pólio piro sobre as vias cie acesso aos locais 
cie troca com as terras altas. V hipótese pare- 
ce ainda mais verossímil na medida em que, 
segundo Myers (1990:15), os Conibo estariam 
certamente muito enfraquecidos demografica- 
mente nesse período e, portanto, muito neces- 
sitados no mercado das alianças. Os religiosos 
conseguiram aproveitar plenamente essas pre- 
disposições favoráveis. Conseguiram se insta- 
lar, mas não se manter. 

Durante o século XVII, a atividade missio- 
nária, apesar de basicamente concentrada nos 
grandes rios, estendeu-se também aos Pano in- 
terfluviais, como os Capanawa, os Mocliovo, os 
Comavo e os Remo. Esforços especialmente 
grandes serão despendidos para controlar os 
Mayoruna, essenciais dada a sua numerosa po- 
pulação e sua localização estratégica, um pou- 
co recuada em relação às margens direitas do 
Solimões e do baixo Ucayali. Foi, portanto, 
com um certo alívio que os jesuítas fundaram, 
em 1654, San Ignacio de los Barbudos, desti- 
nada a sedentarizar no Huallagua os ferozes 
(“avvca”) Mayoruna que ali se aventuravam para 
trocar — em condições às vezes beirando a 
guerra declarada: “papagaios, redes toscas e 
grossas de algodão silvestre, penas de várias 
cores e outras bagatelas por facas e outras fer- 
ramentas” (Figueroa, 1986:213). 

As primeiras descrições dos Barbudos são 
relativamente precisas e, numa certa medida, 
mais fiéis do que aquelas feitas por viajantes 
posteriores. 5 A perspicácia lingüística dos 
missionários é especialmente notável, já que 
perceberam quase que imediatamente as se- 
melhanças entre as línguas Chipeo (Shipibo), 
Cheteo (Shetebo), Capanagua (Capanawa) e 
Barbudo (Mayoruna), evidência esta que será 
em seguida geralmente ocultada. Isso posto, 
essas informações são obtidas com a ajuda de 
uma ínfima fração dos Mayoruna, já que a 
imensa maioria escapava totalmente ao con- 
trole das missões ou só as visitava intermiten- 
temente. 

O século XVIII apresenta um perfil muito 
semelhante, em vários aspectos, ao preceden- 
te. As tentativas missionárias se multiplicam, 
como comprova a volumosa compilação feita 
por Izaguirre (1922-9), fonte essencial da etno- 
história pano. 6 Apesar de um grande número 
de entradas (frequentemente bem armadas), 
seu insucesso e sua impotência em recuperar 
o controle da situação será flagrante. Xo Uca- 


yali, o martirológio se alonga, basicamente em 
vão. Xoutras regiões, as incursões de bandei- 
rantes portugueses reduzem praticamente a 
zero os poucos sucessos obtidos junto aos Ma- 
yoruna, já que os neófitos que escapam à de- 
portação para o Pará fogem imediatamente pa- 
ra a floresta. 

Em 1739, com o convite do chefe conibo 
Siabar, a esperança renasce sem dúvida no 
campo franciscano. Mas não por muito tempo: 
em 1742, o levante fomentado por Juan Santos 
Atahualpa dá o golpe de misericórdia nas mis- 
sões, já bem mal das pernas (sobre esse episó- 
dio, que afetou sobretudo o Urubamba e o Al- 
to Ucayali, ver Zarzar, 1989). A presença dos 
brancos, antes esporádica, tornou-se nula. 

Uma nova tentativa franciscana, a partir de 
1757, teve um embrião de sucesso graças à 
atuação de crianças capturadas para servir de 
intérpretes. Mas, seguindo um enredo então 
bem estabelecido, uma nova revolta Shetebo 
interrompeu-a drasticamente já em 1767. A ex- 
pulsão dos jesuítas, ocorrida pouco depois, em 
1768, acabou de arruinar a obra missionária 
na área pano, calando os sinos das missões de 
Maynas. Apesar da teórica retomada pelos car- 
melitas e dominicanos, as últimas missões pa- 
no ainda ativas no século XVIII começaram en- 
tão a entrar em declínio, quando não foram pu- 
ra e simplesmente abandonadas. Alguns índios 
permaneceram nelas apesar de tudo (e alguns 
de seus descendentes lá se encontram ainda), 
mas a maioria voltou para a floresta... 

Uma outra consequência da expulsão dos 
jesuítas, mais proveitosa para o etno- 
historiador do que para os indígenas, foi a pro- 
liferação de escritos relativos à história das 
missões de Maynas. Citaremos, entre os mais 
importantes, os nomes de Chantre y Herrera, 
Veigl, Velasco... (para maiores detalhes, ver Go- 
lob, 1982). 

Finalmente, será preciso esperar pelo sé- 
culo XIX para ver se impor no Ucayali, se não 
a influência, pelo menos a presença perma- 
nente dos brancos. Inicialmente, por intermé- 
dio de Sarayacu, sede principal das missões 
franciscanas, fundada em 1790. Em seguida 
(grosso modo na segunda metade do século) 
por intermédio dos colonos e comerciantes, 
cuja presença — suficiente, desde IS62. para 
incitar os missionários a trocar Sarayacu por 
um local mais afastado — só fez aumentar, para 
culminar com o boorn da borracha. 
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As fontes de que dispomos para o século 
XIX incluem relatos de viajantes leigos, narran- 
do em geral sua expedição dos Andes ao Pará. 
A lista é longa, e pode ser encontrada na in- 
trodução — preparada por J.-P. Chaumeil — 
da reedição de um dos mais interessantes des- 
ses relatos, o de Marcoy (1869). O italiano Co- 
lini (1884) também fornece informações pre- 
ciosas, colhidas junto a seu compatriota Lu- 
cioli, que \iveu durante mais de trinta anos em 
Sarayacu e entre os Conibo, casando-se com 
uma mulher Conibo e adotando voluntaria- 
mente seus costumes. 

Lucioli informa, entre outras coisas, que as 
epidemias (e o alcoolismo) continuavam gras- 
sando com força nas missões do século XIX. 
Em trinta anos de permanência no Ucayali, 
constatou a diminuição de um terço da popu- 
lação das missões. Mas a mortalidade decor- 
rente do boom da borracha seria ainda pior. 

Devido à limitação de espaço, e porque a 
maior parte dos panólogos contemporâneos 
trataram do assunto em relação à etnia pela 
qual se interessaram, não entraremos em de- 
talhes da história do século XX. Insistiremos 
apenas numa de suas consequências raramen- 
te evocadas e que se pode chamar de concen- 
tração sincrética dos sobreviventes. 

Boa parte das “etnias” pano contemporâ- 
neas parece resultar de fusões. Xo Brasil, os 
Marubo, por exemplo, se autodefinem como 
um aglomerado recente. No Peru, a maioria 
(senão a totalidade) das diversas frações ma- 
yoruna ainda independentes no início do sé- 
culo constitui uma única fração atualmente, 
chamada “matsé” (também presente no Bra- 
sil). Considere-se, ainda, a famosa simbiose 
Amahuaca-Yaminawa, ou o proselitismo étni- 
co de Bolivar Odicio, que tentou inculcar nos 
Cashibo os valores essenciais shipibo (e em lar- 
ga medida conseguiu, pelo menos por algum 
tempo; ver Wraughton Gray, 1953). Delineia- 
se claramente uma tendência à simplificação, 
que também se reflete na abolição da distin- 
ção terminológica entre os Shipibo e os Coni- 
bo, visível no emprego, atualmente sistemáti- 
co, do etnônimo “Shipibo-Conibo” (às vezes 
Shipibo-Conibo-Shetebo) para se referir ao 
conjunto dos Pano do Ucayali. 

CONCLUSÃO 

Uma das características mais originais e 
mais marcantes da etno-história pano é certa- 
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mente a impressão de continuidade, senão de 
serenidade, que transmite. É como se os Pano 
sempre tivessem sabido se acomodar a uma 
forma de alteridade poderosa, ao mesmo tem- 
po útil e ameaçadora, atraente e desconcer- 
tante, de que os brancos representariam ape- 
nas o último avatar em termos cronológicos. 
De qualquer modo é notável que os Pano te- 
nham preservado tanto sua língua quanto a 
maior parte de suas tradições, apesar de vários 
séculos de contato e apesar de estarem, em 
sua maioria, localizados num dos principais ei- 
xos de comunicação do oeste amazônico. 

A política externa sempre constituiu, sem 
dúvida alguma, um domínio crítico na área pa- 
no, em que sempre se cultivou a arte de con- 
viver com estrangeiros (especialmente pelo 
viés de um dualismo que concede um lugar 
de honra a uma metade “do exterior”). Mes- 
mo grupos vivendo aparentemente em total 
isolamento como os Matis constantemente re- 
definem sua cultura em função do impacto da 
intrusão ocidental (ver Erikson, no prelo, a, b, 
c) e o mesmo acontece a fortiori com os habi- 
tantes do Ucayali, cujas planícies aluviais e re- 
cursos de pesca facilmente acessíveis suscita- 
ram muita cobiça, e muitas invasões, ao longo 
dos séculos. 

Diante de sua história e de sua pré-história 
extremamente movimentadas, só se pode, na 
verdade, admirar a constância com que os Pa- 
no souberam preservar sua coesão territorial 
e sua homogeneidade cultural. 
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NOTAS 

(1) A importância excepcional do sítio de Cumanca- 
ya explica-se por seu caráter lacustre (Cumancayaco- 
cha), e porque se tratava provavelmente de um cen- 
tro político e comercial. Podemos contudo indagar se 
se trata realmente de um sítio único de proporções 
gigantescas, ou de vários, menores mas freqüentemen- 
te deslocados em função das cheias... Note-se, aliás, 
que embora os vestígios do estilo Cumancaya cubram 
um vasto território, o sítio de Cumancayacocha pare- 
ce ser o único desta tradição que apresenta tal densi- 
dade populacional. 

(2) Note-se que o império inca stricto sensu só se de- 
senvolveu no século XV. O termo “inka” não pode, 
portanto, ter sido introduzido entre os proto-Conibo 
do século VIII a não ser que também fizesse parte do 
léxico dos proto-Quíchua do Equador, o que teria de 
ser comprovado. Isso posto, eventuais designações 
mais antigas dos andinos podem ter sido tardiamen- 
te substituídas por “inka”. 

(3) Segundo Myers (1990:22): “dadas as ligações en- 
tre os Andes e o Amazonas, a pandemia andina de gri- 
pe de 1558-9 foi provavelmente sentida no Amazonas”. 


De modo que embora sua expedição possa não ter si- 
do diretamente responsável por nenhuma epidemia. 
Salinas foi provavelmente — e mesmo assim, por pou- 
co — o único europeu que pôde observ ar as socieda- 
des do Ucavali antes do impacto do choque microbiano. 

(4) Os Shetebo ficariam em La Laguna até 1790 (mais 
tempo do que os jesuítas, expulsos em 1768!), mistu- 
rando-se aos Cambeba (a ponto de adotarem seu es- 
tilo de cerâmica) e tomando-se rapidamente excelen- 
tes cristãos neófitos. Separados, assim, do resto de sua 
família linguística, passarão a lutar regularmente con- 
tra os Shipibo, que acabarão, contudo, absorvendo-os 
totalmente no século XIX. Pode assim ser corrigida 
uma flagrante injustiça terminológica, a saber, que os 
Pano têm seu nome deriv ado de uma das frações she- 
tebo (pano = “tatu”), ou seja, dos mais marginais de 
todos eles! 

(5) Sobre a história específica dos Mayoruna, pode- 
se consultar Grohs (1974:57-60) e o capítulo 4 de Erik- 
son (no prelo, a). 

(6) Entre as outras coletâneas que constituem fon- 
tes importantes para a etno-história pano, menciona- 
remos Larrabure y Corrêa (1905-9), Maurtua (1906) 
e Fuentes (1861-4). 


HISTÓRIA INDÍGENA DO NOROESTE DA AMAZÔNIA 
Hipóteses, questões e perspectivas 



Robin M Wright 


P ara os objetivos deste capítulo, o vale 
do alto rio Negro pode ser definido co- 
mo a seguinte área: a) limite ao leste, 
o médio rio Negro, ou seja, o território 
histórico dos Manao; 1 b ) limite ao norte, o rio 
Guainia, embora sejam mencionadas as cone- 
xões importantes com os povos dos afluentes 
do alto Orinoco (rios Guaviare, Inirida etc.); 
c) limite a oeste, o alto Uaupés/Vaupés, o ter- 
ritório dos índios Umaua (Carijona); e d) 
limite ao sul, os rios Caquetá e Japurá. Os cri- 
térios para a definição dessa área são basea- 
dos em padrões culturais comuns e na inten- 
sidade de interação interétnica histórica. Com 
a imposição de fronteiras internacionais a par- 
tir do século XVIII, a área fica definida mais 
estreitamente, embora somente no século XX 
as fronteiras internacionais começassem a res- 
tringir e redefinir as relações interétnicas. 

arawak, tukano, maku 

Dentro dessa região, são representados povos 
de três famílias lingiiísticas principais: Arawak, 
Tukano e Maku, com alguns grupos pequenos 
de Karib. Os povos Arawak incluem hoje os Ba- 
niwa, Curripaco e Wakuenai da área de dre- 
nagem dos rios Içana e Guainia; os Warekena 
do rio Xié e Cano San Miguel; os Baré do alto 
rio Negro entre Santa Izabel e San Carlos na 
Venezuela; e os Tariana do médio e baixo Uau- 
pés no Brasil. Um pouco mais ao norte, os Pia- 
poco do Guaviare/Inirida, e os Baniwa (grupo 
distinto dos Baniwa do Içana) do alto Guai- 
nia/Atabapo ainda mantêm conexões impor- 
tantes com os Arawak no Brasil. 


As primeiras fontes históricas do século 
XVIII indicam um grande numero de outròs 
povos da família Arawak nessa região, mas sa- 
bemos muito pouco sobre eles: os Mariarana, 
Amariavana, Mepuri (provavelmente aparen- 
tados com o grupo histórico do mesmo nome 
no Orinoco), Carnao, Kavaipitena, Tibakena, 
Iaminari e outros. Todos estes foram apenas 
registrados nas fontes, com, no máximo, alguns 
detalhes sobre a sua localização e língua. Já 
pelo fim do período de escravidão, no século 
XVIII, não existiam mais como povos distintos. 

É importante salientar aqui, porém, que 
toda a bacia do rio Negro, desde a foz até 
as cabeceiras, e grande parte do alto Orinoco, 
era território dos povos Arawak (da famí- 
lia linguística Maipuré do Norte) desde os 
tempos da expansão de proto-Arawak pelo 
rio Negro, até a penetração européia no sé- 
culo XVIII. 

A sudoeste dos Arawak estão os Tukano, 
uns vinte grupos habitantes da área de dre- 
nagem do rio Uaupés e seus afluentes, Tiquié, 
Papury, Quarary e Cuduiary, e a região do Pira- 
paraná/Apaporis. É comum achar na litera- 
tura etnográfica a impressão de que os povos 
Tukano são um povo homogêneo que teria 
se desenvolvido a partir de um estoque 
comum (um grupo “proto-Tukano”), e (pie as 
variações que existem nas suas línguas e cul- 
turas são apenas o produto histórico desse 
desenvolvimento. Nada pode ser mais distan- 
te da realidade, segundo G. Reichel-DolmatofT 
(1985), pois a evidência mostra (pie os Tuka- 
i lo “são um conjunto de grupos maiores ou 
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menores, alguns dos quais são remanescentes 
de populações mais antigas. Outros, talvez a 
maioria deles, são descendentes de invasores, 
recém-chegados de outras regiões que, por 
uma razão ou outra, penetraram rio acima e 
além das cachoeiras e correntezas dentro desta 
vasta região [...]. Das suas tradições, parece que 
estes povos diferentes se encontraram e se mis- 
turaram, fizeram guerras entre si ou formaram 
alianças, criando no curso das gerações o tipo 
de cultura generalizada que, quando vista so- 
mente no seu nível superficial, parece homo- 
génea * (p. 108; tradução nossa). 

O terceiro grupo são os Maku, que — em 
contraste com os Tukano e Arawak que são 
eminentemente horticultores sedentários, ocu- 
pando as beiras dos rios e igarapés principais 
— são tradicionalmente caçadores e coletores, 
habitantes nomádicos de uma vasta região in- 
terfluvial entre o alto Uaupés (ao norte) e o 
Jurubaxi e Japurá (ao sul e sudeste). Até hoje, 
foram identificados cinco grupos Maku: Bara, 
Hupdu, Yõhup, Nadèb e Dow (Kamã). Todos 
esses mantiveram relações de interdependên- 
cia tanto com os povos Arawak como com os 
Tukano, uma relação descrita na literatura et- 
nográfica como simbiótica. Há uma impressão, 
também errônea, que os Maku são os ‘escra- 
vos” dos índios ribeirinhos. A evidência his- 
tórica, do século XVIII ao século XX, porém, 
demonstra claramente que a relação de escra- 
vidão foi um produto da exploração de mão- 
de-obra indígena em que os Arawak/Tukano 
serviam como intermediários para os europeus 
em caçadas contra os “Maku dóceis” para ser- 
vir como escravos. 


AS IMPLICAÇÕES HISTÓRICAS 
DA ECOLOGIA 

A ecologia do Noroeste da Amazônia é uma 
consideração histórica importante para ques- 
tões como a densidade da população e os pa- 
drões de assentamento. Os ecossistemas de 
água preta, como o rio Negro e seus afluen- 
tes, têm sido caracterizados como tendo um 
baixo nível de nutrientes (oligotróficos); uma 
produtividade relativamente baixa de pesca- 
ria; e uma distribuição desigual de vegetação, 
solos e recursos, “a qual apresenta um desafio 
duplo de uma produtividade ambiental baixa 
e uma diversidade ambiental alta” (Moran, 
1990:8-9). Segundo Emílio Moran, as respos- 
tas adaptativas apresentadas pelas populações 


do alto rio Negro diante dessas condições in- 
cluem: “uma dependência da mandioca amar- 
ga, uma variedade cultivada adaptada à acidez 
do solo, a baixos níveis de nutrientes, e tendo 
suas próprias defesas naturais contra herbívo- 
ras; uma técnica especializada de pescaria para 
lidar com baixa biomassa e a pobre resolução 
óptica dos rios; e um padrão de assentamento 
dispersado e de baixa densidade junto com al- 
tos níveis de hierarquia e segmentação asso- 
ciadas com controle territorial sobre os recur- 
sos” (ibid.:13; tradução nossa). 

Dois fatores, porém, deveriam ser conside- 
rados em qualquer generalização a respeito da 
influência da ecologia sobre a densidade po- 
pulacional. Primeiro, a diversidade ambiental 
implica padrões variáveis de concentração po- 
pulacional: mais alta nas áreas onde há, por 
exemplo, solos produtivos e amplos recursos 
de pescaria do que em áreas de caatinga. As- 
sim, as fontes históricas e a evidência etnográ- 
fica comprovam que assentamentos relativa- 
mente densos e continuadamente habitados 
eram possíveis em determinadas áreas do rio 
Negro. Segundo, os efeitos históricos de con- 
tato — tais como epidemias, deslocamento e 
migrações — têm produzido distorções na re- 
lação da população com o meio ambiente. Os 
etnógrafos das sociedades Tukano concordam 
que essas populações têm diminuído nos últi- 
mos cem anos; e os estudos históricos sobre 
a população Baniwa demonstram a oscilação 
populacional devido a migrações e desloca- 
mentos forçados. 

ETNONÍMIAS 

Com a diversidade étnica característica da 
região, existem enormes confusões nas fontes 
e na literatura etnográfica sobre etnonímias. 
Evidentemente nomes como Maku, Tukano e 
Baniwa são genéricos, usados pelos de fora pa- 
ra representar conjuntos de povos. O nome 
“Maku” é de fato dado pelos Arawak a outros 
povos que não falam a língua Arawak (a pala- 
vra significa “não-fala”) — sejam os povos no- 
mádicos da floresta ou outros ribeirinhos ( co- 
mo os Maquiritare) que vivem nas fronteiras 
do território Arawak. Mas, desde os primeiros 
relatos, foi adotado para referir aos caçado- 
res/coletores. O nome “Baniwa” (ou “Maniwa. 
Maniva”) também foi usado da mesma maneira 
para referir a todos os povos do rio Içana: ate 
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Três índios Tukano 
orientais, na 
década de 1930, 
paramentados 
para a dança 
cerimonial. Além 
dos adornos 
recorrentes em 
todas as danças, 
como o conjunto 
usado na cabeça, 
a tanga de 
entrecasca, 
os colares 
e o chocalho de 
tornozelo, nota-se 
também o bastão 
de ritmo, utilizado 
apenas em 
ocasiões 
específicas. 


hoje, é desconhecida a origem do nome (o 
mais próximo seria Pamiwa , “os da nossa lín- 
gua” que é etnonímia de um grupo Cubeo, e 
é sabido que os Cubeo incorporavam histori- 
camente diversos grupos Arawak). Na Colôm- 
bia, os mesmos povos são chamados “Curri- 
paco”, referindo a um dos seus idiomas; e na 
Venezuela, se usa Wakuenai , “os da nossa lín- 
gua”, etnonímia não reconhecida pelos Bani- 
vva no Brasil nem pelos Curripaco. São ainda 
mais complexos os problemas para as etnoní- 
mias dos Tukano. 

De fato, não foi uma tendência até recen- 
temente os próprios povos usarem nomes pa- 
ra se referirem a conjuntos de grupos sociais 
maiores do que o grupo local ou sib. Portanto, 
o problema das etnonímias e a sua concordân- 
cia com os nomes nas fontes continua sendo 
difícil para os historiadores da região. 

POVOS EXTINTOS 

A questão dos povos extintos é difícil de ana- 
lisar em parte porque as primeiras fontes es- 
critas (Códice n? 1110, Arquivo Publico do Pa- 
rá) 2 listam literalmente centenas de grupos 
(“nações”) cujas identificações como etnias 


distintas, ou como unidades sociais (fratrias, 
sibs ) menores ainda estão incertas (ver Wright, 
s. d.). A identificação de grupos sobreviven- 
tes com os nomes das “nações” nos registros 
e na única fonte jesuítica sobre a região (Szent- 
martonyi, 1749) também apresenta problemas. 
Por exemplo, o nome “Baré” é usado para re- 
ferir não somente a uma etnia do médio rio 
Negro, mas também a uma família lingüística 
que inclui diversos povos do médio ao alto rio 
Negro e seus afluentes, que hoje seriam iden- 
tificados com os Maipure do Norte. Quantos 
desses povos foram assimilados pela etnia Ba- 
ré e quantos desapareceram ou foram extin- 
tos é impossível dizer no momento. 


A FORMAÇÃO ÉTNICA DA REGIÃO 

QUEM ERAM OS “BOAUPÉS”? 

O tipo de problemas etno-históricos apresen- 
tados pela diversidade étnica da região pode 
ser visto na questão da identificação dos po- 
vos chamados “Boaupés”, que aparecem nos 
primeiros relatos como habitantes do rio Uau- 
pés desde a foz do Tiquié até as cabeceiras do 
Uaupés. Os “Boaupés” estavam entre os po- 
vos mais afetados pelos escravizadores nos 




iustouu nos índios no bkvmi 





anos de 1739 a 1745, e eram considerados 
“unia nação copiosa em idiomas particulares” 
(Szentmartomi, 1749). Depois do século XVIII, 
o nome praticamente desaparece das fontes ou 
é usado apenas em um sentido genérico. 

1 lá um debate inconclusivo na literatura an- 
tropológica sobre a identificação dos “Boau- 
pés” ou com os povos Tukano ou com os Taria- 
na do médio Uaupés. Bríizi da Silva (1977:28-9), 
por exemplo, argumenta que eram Tukano. 
Uma leitura cuidadosa do Szentmartonyi su- 
gere fortemente que fossem Arawak; por ou- 
tro lado, as fontes dos anos de 1760 em diante 
sugerem uma identificação com os Tukano. 

Não há razão para duvidar que, nos anos de 
1740, o nome representava uma categoria ét- 
nica e não apenas um nome genérico. Sugeri- 
mos, portanto, que os “Boaupés” eram ao mes- 
mo tempo Tukano e Arawak — isto é, um gru- 
po étnico representando a fronteira em 
formação entre as duas culturas. 3 Assim, nós 
os encontramos exatamente nas áreas onde as 
duas culturas eram sobrepostas. A penetração 
colonial (escravidão, descimentos etc.) teria en- 
tão impedido o processo de formação dessa 
fronteira cultural de tal maneira que, pelo fim 
do século XVIII, os “Boaupés” não eram mais 
uma entidade (uma “nação”) distinta. 

Essa hipótese contribui para a compreen- 
são de um fenômeno histórico importante da 
região observado desde Koch-Grünberg (1909) 
— a chamada “tukanização dos Aruak”. A fra- 
se tem sido usada para referir à suposta ado- 
ção da língua e cultura Tukano por certos po- 
vos Arawak do Uaupés (os Baniwa do Querary 
e Cuduiary, os Tariana do médio Uaupés, e os 
Kabiyari). Xa verdade, envolve um processo 
muito mais complexo de intercâmbio e forma- 
ção cultural entre os Arawak e os Tukano, que 
data das primeiras migrações dos povos Tuka- 
no dentro da região do Noroeste da Amazô- 
nia e seus encontros com os povos Arawak já 
ali existentes. 

Para entender melhor, referimos à hipóte- 
se primeiro avançada por Ximuendaju para 
descrever a ocupação pré e pós-européia do 
Noroeste da Amazônia. 

CONSIDERAÇÕES 

SOBRE A HIPÓTESE DE XIMUENDAJU 
DE TRÊS ‘ ESTRATOS” CULTURAIS 

Segundo Ximuendaju (1955:163-6), a cultura 
do Noroeste é formada por três “estratos”: 1) 


o mais antigo, formado por diversas etnias de 
caçadores e coletores seminômades como os 
Maku, Uaicá e Xiriana; 2) outro que data do 
começo da época cristã, composto por popu- 
lações de culturas mais avançadas, os Arawak 
e os Tukano; 3) o iiltimo, que seria o dos euro- 
peus que, mediante contatos com os povos do 
segundo estrato, deram origem a culturas hí- 
bridas. Ximuendaju considera que os Arawak 
tiveram sua origem no alto Orinoco e Guai- 
nia, e que sua expansão foi produzida em on- 
das sucessivas mediante as quais os povos fo- 
ram se estendendo até diferentes zonas do rio 
Negro: os Baré, desde o médio rio Negro até 
o curso alto do mesmo, assim como no Cassi- 
quiare; os Manao, no médio rio Negro e seus 
afluentes (especialmente o Jurubaxi); os Wâ- 
rekena, nos rios Xié e baixo Içana; os Curri- 
paco e Baniwa, no Içana e no Uaupés; e os Ta- 
riana, que teriam chegado depois dos Curri- 
paco no Içana, de onde migraram para o 
Uaupés. Ximuendaju também afirma que as 
primeiras hordas Maku foram assimiladas pe- 
los Arawak e Tukano, e que as fratrias Baniwa 
dos Hohodene e Cadauapuritana originalmen- 
te eram Maku que foram “arawakizados”. 

Nas suas linhas gerais, é ainda aceitável a 
seqüência ocupacional M aku -Arawak Tu kano- 
Europeus. Isto implicaria que tanto os Arawak 
como os Tukano tiveram suas origens fora da 
região. Já registramos, porém, as nossas reser- 
vas e críticas a alguns detalhes dessa hipótese 
(Wright, 1981:10-1). Em primeiro lugar, as tra- 
dições orais dos Hohodene indicam que eles 
constituem um dos grupos mais antigos dos 
Arawak do Içana. A evidência lingüística tam- 
bém não apóia a proposta de Ximuendaju. pois 
a variante dialetal de Baniwa (pie os íiohode- 
ne falam não é uma das mais recentes 

Em segundo lugar, criticamos a posição cro- 
nológica atribuída para a migração arawak ao 
rio Negro na época cristã. Embora ainda não 
existam estudos arqueológicos que poderiam 
esclarecer essa questão, a existência de petro- 
glifos nas cachoeiras do Içana e áreas adjacen- 
tes sugere a possibilidade de uma ocupação 
mais antiga. Segundo os Arawak que vivem 
nessas áreas, os petroglifos foram leitos por 
seus antepassados e, treqüentemente, seu sig- 
nificado é diretamente associado ao culto dos 
ancestrais e â mitologia de origem das tratrias 
(Wright, 1981:10). V tradição oral dos Hoho- 
dene também registra que em épocas muito 
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remotas algumas dessas fratrias se separaram 
e migraram até o Guaviare. Isto é, a direção 
de suas migrações foi no sentido sul-norte, e 
não norte-sul como propôs Nimuendaju. Isso 
implica que os povos Arawak teriam migrado 
para o Noroeste da Amazônia, já ocupado pe- 
los Maku, onde, antes de se deslocarem até o 
Guaviare e alto Orinoco, tinham passado por 
processos importantes de mudança socio- 
cultural. 

Além desses problemas mais específicos, o 
que mais interessa à pesquisa atual é justamen- 
te a formação do segundo ‘ estrato” Como é 
que se deu o processo de interação histórica 
da qual surgiu a configuração sociocultural 
predominante na região? As tradições orais e 
os mitos dos povos Tukano indicam que, em 
tempos pré-históricos indeterminados, teriam 
se deslocado de uma outra área da Bacia Ama- 
zônica (provavelmente os rios Napo, Putuma- 
yo, Aguarico, no Oeste, onde ainda há povos 
falantes de Tukano, como os Siona e Secoya). 
Migraram em diversas etapas para o Noroeste 
da Amazônia. Todas as tradições dos povos 
Arawak, em contraste, indicam uma origem au- 
tóctone, isto é, dentro da região. Podemos en- 
tender com isso que os povos Arawak já habi- 
tavam o Noroeste (piando os Tukano começa- 
ram a penetrar a área. Quais as implicações 
dessa hipótese? 


TRADIÇÕES MIGRATÓRIAS 
DOS TUKANO 

Em 1985, G. Reichel-DolmatofT publicou um 
artigo que é relevante para esta discussão. Ne- 
le, o autor examina as tradições orais, mitos e 
práticas relacionadas ao consumo ou evitação 
de certas espécies de animais, como metáfo- 
ras para as relações pré-históricas entre os po- 
vos Tukano (Desana, Pira-tapuya), Arawak e 
Maku. 

Segundo Reichel-DolmatofT, o vasto corpo 
de tradições orais Desana e Pira-tapuya con- 
tém duas tradições paralelas: uma que conta 
sobre as conquistas militares dos antepassados 
Tukano que povoaram a região e tomaram pos- 
se dela, já organizados em grupos hierárqui- 
cos os quais deram origem às linhagens atuais. 
A outra tradição é sobre as dificuldades e o 
medo de uns poucos homens que penetraram 
em um território cheio de perigos, especial- 
mente “outros seres” hostis, com línguas in- 
compreensíveis, e contra os quais os Tukano 
tinham que lutar para sobreviver. Conta ain- 
da (a segunda tradição) como conseguiram for- 
mar alianças com os outros grupos e trocar 
mulheres em casamento, ou seja, como foi es- 
tabelecida a prática de exogamia. 

Os “outros seres” são determinadas espé- 
cies de animais (pie, segundo Reichel-Dohna- 


Maloca tsoloa 
(igarapé 
Yauacacá), 
fotografada por 
Koch-Grünberg 
em 1905. Tipo de 
construção comum 
entre os grupos do 
Noroeste 
Amazônico, 
esta casa não 
corresponde 
apenas a uma 
moradia, mas a um 
microcosmo, que 
condensa todo um 
universo mítico. 
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to ff, representam outros povos históricos reais 
(sem dúvida, devido ao sistema de nomen- 
clatura que frequentemente atribui nomes de 
animais a grupos sociais). Quando os Desana 
vieram ao Uaupés, já havia vários grupos de 
povos/animais estabelecidos na área. Um, cha- 
mado behkára , era constituído de horticulto- 
res, sedentários, identificáveis com um povo 
Vrawak, os Heemadakcnai (“Povos da Anta”, 
pois behkára significa o mesmo), que é na ver- 
dade uma fratria Baniwa localizada, já em tem- 
pos históricos, no alto Içana. Um outro grupo, 
pcnjá , eram caçadores e coletores nomádicos, 
identificáveis com os Maku. Através do tem- 
po, os povos Tukano prevaleceram sobre esses 
dois povos e se estabeleceram pelo território 
inteiro do Uaupés. 

Da sua análise detalhada, Reichel-Dolma- 
toff conclui que quando os Tukano começa- 
ram a migrar dentro do Uaupés, grande parte 
do território já era habitada pelos Arawak e 
Maku cujas culturas, línguas e tipos físicos 
eram diferentes das dos recém-chegados. 

As implicações desse argumento são várias: 
primeiro, supondo que os grupos tukano vie- 
ram de um antigo centro no Oeste do conti- 
nente, a cultura nessa área de origem não de- 
monstra os padrões e complexos culturais que 
hoje são centrais para os Tukano do Noroeste, 
tais como: 1) os ritos de iniciação masculina 
centrados no uso de trombetas e flautas sagra- 
das; 2) os sistemas de organização social em 
que sibs são ordenados segundo hierarquias 
de papéis ritualísticos e associados com deter- 
minados territórios e recursos. Isso nos leva 
à conclusão que tanto o complexo ritual co- 
mo o sistema de organização social foram as- 
similados pelos Tukano dos Arawak. 

Lembramos que: 1) o Noroeste da Amazô- 
nia historicamente se localizava praticamente 
no centro de um vasto território ocupado pe- 
los Arawak, e que as interconexões dos diver- 
sos povos Arawak (alianças, entrecasamentos, 
trocas etc.) formavam uma dinâmica importan- 
te; 2) os primeiros relatos sobre os povos Ara- 
wak nessa região maior (tais como os Manao 
e Achagua) indicam tanto o complexo ritual 
como sistemas hierárquicos de organização po- 
lítico-social; e 3) as tradições dos próprios po- 
vos Tukano indicam que eles “roubaram” dos 
“povos da Anta” as flautas sagradas e outros 
instrumentos e práticas rituais. Tudo isso tem 
implicações para a maneira como devemos en- 


tender as várias formas sociais, políticas e re- 
ligiosas dos povos tukano. 

O grande valor do estudo de Reichel- 
Dolmatoff (1985) é que aponta para a \ida sim- 
bólica como uma área onde podemos repen- 
sar a interação cultural e relações interétni- 
cas dos povos Arawak e tukano como têm se 
desenvolvido através de séculos de contato e 
relacionamento. 4 Inverte, também, a tendên- 
cia na literatura etnológica de achar que os Tu- 
kano representam o modelo sociocultural do 
Noroeste. Força-nos a repensar processos tais 
como a chamada “tukanização dos Arawak” e, 
finalmente, reforça a hipótese levantada aci- 
ma sobre a identidade dos “Boaupés”. 

TRADIÇÕES MIGRATÓRIAS DOS ARAWAK 

Pesquisas recentes entre diversos povos Ara- 
wak do Noroeste revelam a existência de uma 
tradição complexa sobre as migrações feitas 
pelo herói cultural Kuwai pelo mundo inteiro 
nos tempos míticos. De certa forma, essas tra- 
dições são paralelas às tradições de migração 
tukano, mas com uma grande diferença: as mi- 
grações tukano têm seu ponto de origem fora 
da região e descrevem uma rota de migração 
subindo o rio Negro e ocupando lentamente 
o Uaupés e seus afluentes. Sem dúvida, isso 
representa a rota de migração pré-histórica 
com todo o significado sagrado que lhe é 
atribuído. 

As migrações arawak, em contraste, têm seu 
ponto de origem e de retorno dentro do No- 
roeste — a maioria começa no lugar chama- 
do Hipana (hoje, uma cachoeira no rio Aiary), 
considerado o centro sagrado (o “umbigo”) do 
mundo. Daí, o herói faz uma série de viagens 
(de quinze a mais de vinte) para todas as par- 
tes do mundo conhecido. O cantador dessas 
tradições nomeia todos os lugares onde o he- 
rói parou e estabeleceu a sua presença, dei- 
xando a música das flautas sagradas para as ge- 
rações posteriores. Tudo indica que essas via- 
gens correspondem ao território histórico dos 
diversos povos Arawak e, em um sentido mais 
amplo, ao território de todos os poros da mes- 
ma língua na região Norte da Amazônia 

Os limites das viagens mais longas feitas pe- 
lo herói incluem desde a região andina ao oes- 
te à foz do rio Negro e partes do Solimões ao 
sul e sudeste, até à foz do Orinoco e a Costa 
Atlântica ao norte e nordeste. Comikinmdo o 
"mapa " dessas viagens do heroí com os imi/ws 
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de distribuição linguística da família Maipure 
do Norte , é evidente que há uma correspondên- 
cia y o que quer dizer que essas tradições sagra- 
das representam uma concepção da unidade 
maior , ; linguística e cultural , dos povos Arawak 
do Norte da Amazônia. Sem dúvida é uma con- 
cepção extremamente antiga, pois são men- 
cionados lugares tão distantes, e rotas de 
migração tão características dos Arawak, que 
não há nenhuma possibilidade de que esses 
conhecimentos tenham sido adquiridos nos 
tempos pós-contatos (ver Vidal, 1988; Hill, 
1993; Wright, 1993). 

Estudos lingüísticos recentes (Gonzalez Ná- 
nez, 1985, 1986; Vidal, 1988) sobre a família 
Maipure do Norte demonstram que os idio- 
mas dessa família representados no Noroeste 
da Amazônia são todos relacionados (Curripa- 
co, Warekena, Tariana, Yukuna, Kabiyari, Acha- 
gua e Piapoco), e sugerem que o Curripaco 
(ou “Baniwa” do Içana/Aiary) é a ‘língua ma- 
triz” da qual descenderam as línguas Piapo- 
co, Warekena, Baniwa e Tariana (Gonzalez Ná- 
nez, 1985, 1986). 

O fato de que as tradições sagradas de mi- 
gração de todos esses mesmos povos têm o lu- 
gar de Hipana como ponto de origem sugere 
a hipótese de que o verdadeiro lugar de ori- 
gem dos Maipure do Noroeste da Amazônia 
foi a região do médio/alto Aiary. De lá os po- 
vos se expandiram para o norte (Piapoco e 
Achagua), o sul/sudoeste (os Tariana, Kabiya- 
ri, Yukuna) ou o leste (Warekena). 

Essa seria uma hipótese baseada nas tradi- 
ções orais dos povos Arawak e nas reconstru- 
ções da família lingüística Maipure do Norte. 
Ainda esperamos pesquisas arqueológicas — 
até hoje, praticamente inexistentes — para elu- 
cidar essa hipótese. Deve-se mencionar aqui 
o trabalho importante da arqueóloga venezue- 
lana Alberta Zucchi (s. d. a, s. d. b) sobre as 
sequências de ocupação no médio e alto Ori- 
noco e seus afluentes. Nesse trabalho, Zucchi 
tenta relacionar os dados lingüísticos, arqueo- 
lógicos, de histórias orais e de mudanças cli- 
máticas (do Holoceno) para formular uma sé- 
rie de hipóteses sobre o processo de disper- 
são dos Arawak no Norte da Amazônia e na 
Orinoquia colombiana. Essas hipóteses abrem 
a possibilidade de uma série de projetos de 
campo, os quais seriam urna contribuição 
fundamental para nossa compreensão da his- 
tória indígena da região. Ao mesmo tempo, 


a arqueologia e a lingüística histórica dos 
Tukano ocidentais são um complemento im- 
prescindível pelo qual podemos esclarecer 
melhor o processo de interação cultural men- 
cionado acima. 

TRADIÇÕES DOS MAKU 

Um dos únicos trabalhos feitos até hoje com 
uma perspectiva histórica sobre os povos Ma- 
ku é a tese de mestrado de Jorge Pozzobon 
(1983), que analisa os fatores envolvidos nos 
movimentos migratórios de diversos grupos 
Maku em momentos diferentes da história. 
Münzel (1969) menciona as histórias orais de 
contato entre os Kabori (Nadéb Maku dos rios 
Tea e Uneiuxi) e a sociedade regional. Vários 
autores descrevem — ou aludem a ele — o 
processo de assimilação dos Maku, como cati- 
vos de guerra, aos sistemas sociais hierárqui- 
cos dos índios ribeirinhos, e a formação históri- 
ca de novos sibs. E evidente que há muito mais 
pesquisas feitas sobre a história recente de al- 
guns grupos Maku (Hupdu e Yuhup) (Reid, 
1979) do que de outros; portanto, no momen- 
to é difícil fazer generalizações, mesmo preli- 
minares, sobre os padrões de movimento e 
ocupação, ou as relações com outros povos. 

A CONTRIBUIÇÃO DA ETNOLOGIA 
CONTEMPORÂNEA PARA A HISTÓRIA 
INDÍGENA DO NOROESTE 

De que maneiras a etnografia do Noroeste, es- 
pecialmente dos últimos cinqüenta anos, po- 
de contribuir para uma compreensão da dinâ- 
mica histórica das sociedades indígenas? Com 
poucas exceções, a etnografia tem dedicado 
pouca atenção a perspectivas especificamen- 
te históricas. A maioria contém histórias cro- 
nológicas, resumindo os efeitos de contato, 
“aculturação” e mudanças. Mesmo com sua 
concentração nas estruturas e processos do 
“presente”, porém, são altamente relevantes 
para uma compreensão do passado. O que é 
preciso é um esforço mais sistemático de ver 
essas estruturas e processos como têm se de- 
senvolvido no tempo, ou em momentos dife- 
rentes da história. Isso exige uma investigação 
mais profunda dos tipos de informação que 
permitiriam projeções no passado; especifica- 
mente, histórias locais, histórias de vida, ge- 
nealogias e documentos locais. Da mesma for- 
ma, estamos ainda longe de entender clara- 
mente corno os povos conceitualizam os seus 




260 


msTOKiv nos índios no musu 



Tuchaua e família. 
O frei Francisco 
Giuseppe 
llluminato Coppi 
entre os Tariana do 
Ipanoré (rio 
Uaupés), em 1883. 

Coppi conseguiu 
de um pajé tariana 
de laureté 
(provavelmente o 
homem da foto) as 
flautas sagradas, 
as máscaras, e os 
ornamentos do 
ritual sagrado do 
“Jurupary”, 
considerados fortes 
tabus e perigosos 
quando expostos 
ao público. O frade 
profanava esses 
objetos sagrados, 
chegando a expor 
a máscara em 
cima de um mastro 
na aldeia. 


passados — as imagens, metáforas, discursos 
e memórias interpretando os movimentos, ci- 
clos e dinâmica de grupos sociais e atores em 
momentos diferentes do tempo. 

Os estudos altamente estimulantes e per- 
ceptivos de Stephen e de Christine Hugh- 
Jones (1979; 1979), sobre a cosmologia, o ri- 
tual e a estrutura social dos Barasana, anali- 
sam estruturas espaço-temporais principal- 
mente em termos de modelos conceituais 
ideais e suas propriedades. C. Hugh-Jones de- 
dica atenção notável, porém, às característi- 
cas dinâmicas desses modelos na prática, e 
ambos os estudos levantam questões históri- 
cas críticas que comprovam a utilidade das 
suas análises estruturais (por exemplo, C. 
Hugh-Jones, p. 281). O próximo passo seria 
examinar os modelos conceituais em situações 
históricas diferentes. Uma das áreas em que 
isso tem sido efetivamente feito é no que diz 
respeito aos movimentos messiânicos e mile- 


naristas entre os povos Arawak e Tukano des- 
de a metade do século XIX. 5 Várias outras 
áreas podem ser investigadas de modo seme- 
lhante, entre as quais discutimos aqui as se- 
guintes: 1) hierarquia e igualitarismo; 2) guer- 
ras e alianças; 3) ritual e xamanismo; 4) for- 
mação e dissolução de grupos sociais; e 5) 
sistemas regionais de integração. 

HIERARQUIA E IGUALITARISMO 

As sociedades do Noroeste variam nas ênfa- 
ses e maneiras em que se estruturam interna- 
mente. Embora a ordenação hierárquica seja 
uma característica tanto das sociedades ara- 
wak como das sociedades tukano, o seu desen- 
volvimento mais forte e claro aparece entre os 
Arawak. Tipicamente estes têm organizações 
frátricas, territorialmente localizadas e com 
uma nítida ordenação hierárquica entre sibs 
dentro do mesmo grupo lingüístico (Journet, 
1988; Hill, s. d.; Wright, 1981). A medida que 
se passa da área arawak para a região dos Tu- 
kano, o padrão de fratrias territorialmente lo- 
calizadas é substituído por ideologias de “fra- 
ternidade” entre grupos lingüísticos (Jackson, 
1983; C. Hugh-Jones, 1979; entre outros). Nes- 
se contexto, a ordenação entre grupos lingüís- 
ticos e sibs dentro de grupos lingüísticos não 
é mais refletida na localização ou orientação 
espacial de grupos sociais atuais, nem nas prá- 
ticas matrimoniais. 

Na fronteira entre os territórios arawak e 
tukano (nos rios Uaupés, Cuduiary e Querary), 
encontram-se povos Tukano, como os Uanano 
e Cubeo, com fortes sistemas de fratrias terri- 
torialmente localizadas, ou sistemas rígidos de 
ordenação social (Chernela, 19S3; Goldman. 
1963). Isso tem levado os pesquisadores a su- 
gerir que a organização política ordenada se 
desenvolveu entre os povos Tukano por meio 
de suas relações de comércio, entrecasameu- 
tos e guerra com os Arawak (Hill, s. d.), apoian- 
do a hipótese de Reichel-Dolmatoff (ver aci- 
ma). Assim, encontra-se a organização mais 
elaborada de fratrias entre os Tariana do me- 
dio/baixo Uaupés (Briizzi da Silva, 1977:102-3), 
lembrando os antigos Maipure. 

Uma questão relacionada diz respeito à na- 
tureza da ordenação hierárquica como um mo- 
do de organização social, determinando a re- 
lação entre sibs constituindo o mesmo grupo 
exogâmico, ou fratria, e complementar às re- 
lações simétricas entre grupos exogàmieos de 


NOROESTE DA AMAZÓNIA 


261 


status igual. A ordenação hierárquica é basea- 
da na ordem mítica de nascimento de um con- 
junto de siblings agnáticos associados com pa- 
péis ritualísticos especializados, enquanto o 
“ethos” igualitário envolve um elemento maior 
de desempenho e competição, associado a ati- 
vidades produtivas de subsistência e relações 
de intercâmbio com pouca ou nenhuma espe- 
cialização. As duas formas coexistem mas, se- 
gundo a etnografia, “em tensão”; assim, entre 
os Tukano, disputas sobre a posição relativa de 
grupos na hierarquia reforçam o “ethos” igua- 
litário mais generalizado. Hill (1985) sugere 
que as duas formas servem como alternativas 
para orientar o comportamento social e eco- 
nômico com referência ao meio ambiente. C. 
Hugh-Jones (1979) e K. Arhem (1981) analisam 
as dimensões de ambas as formas como prin- 
cípios organizadores de relações rituais e so- 
ciais. O tipo de análise local e histórica des- 
ses princípios na prática é bem exemplifica- 
do em partes do estudo de Arhem sobre a 
sociedade Makuna (1981: 249-53). 

GUERRAS E ALIANÇAS 

Apesar das referências freqüentes a padrões 
de guerra e aliança no passado, e das nume- 
rosas histórias orais publicadas (Brandão de 
Amorim, 1928) e não publicadas cujo tema 
central é a guerra, poucos estudos etnológi- 
cos têm se concentrado nesse aspecto da his- 
tória política. Algumas exceções incluem: um 
capítulo da tese de doutoramento de Nicolas 
Journet sobre os Curripaco (1988); a nossa in- 
terpretação de histórias orais baniwa de guer- 
ra e alianças (1981, 1990); e um capítulo da tese 
de doutoramento de Janet Chernela sobre o 
discurso Uanano de guerras no passado com 
os Baniwa do Aiary/Içana. 

Evidentemente, a guerra como instituição 
era muito mais desenvolvida entre os povos 
Arawak do que entre os Tukano; daí a sua proe- 
minência nos seus discursos sobre o passado 
e na sua mitologia. A dificuldade de recons- 
truir mesmo um retrato mínimo da guerra tra- 
dicional, porém, é que tem de ser baseada na 
interpretação de algumas poucas histórias 
orais e memórias fragmentárias. 

Journet (1988) e Wright (1990) analisam de- 
talhadamente o princípio de koada , “retorno”, 
como a dinâmica central da guerra curripa- 
co/baniwa. A guerra é vista como uma forma 
estruturada de hostilidade com grupos na pe- 
riferia da sociedade, motivada tanto pela bus- 



ca subjetiva de vingança como pela lógica co- 
letiva de reprodução social. O simbolismo li- 
gado à antropofagia, o rapto de crianças e a 
tomada de troféus humanos comprovam a no- 
ção de guerra como uma forma de hostilida- 
de estruturada que servia aos interesses de re- 
produção social. Os meios pelos quais os lí- 
deres de guerra ascendiam ao poder eram os 
mesmos utilizados por líderes nos tempos de 
paz para manter coesas as suas comunidades. 
A guerra então é vista como um “estado da so- 
ciedade” anterior â formação de alianças so- 
ciais por casamento e em que a violência é ob- 
jeto de regras (Journet, 1988). 

A lógica complementar da formação de 
alianças e da reprodução pacífica de grupos 
sociais por meio de intercâmbio ritual também 
é analisada na tese de Journet. Uma questão 
relacionada refere às mudanças nos padrões 
de guerra no contexto colonial: o abandono da 


Desenho 

do frei franciscano 
Matteu Camioni, 
também entre os 
Tariana do Ipanoré, 
1883. O desenho 
mostra um incidente 
no dia 28 de outubro 
de 1883, em que 
Cagnari, juntamente 
com Coppi, 
expuseram a 
máscara de 
“Jurupary" na capela, 
diante de toda a 
comunidade reunida 
em missa. Com 
uma cruz em uma 
mão e a máscara 
na outra, o frade 
perguntou: “Qual 
é a verdade?”. Os 
Tariana, revoltados, 
expulsaram os 
religiosos da 
aldeia. 
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guerra coletiva, a diminuição na importância 
dos líderes de guerra e o uso da guerra como um 
instrumento de dominação colonial (Wright, 
19S1, 1990). Essas questões merecem uma in- 
vestigação mais profunda entre os Tukano. 

XAMAN1SMO E RITUAL 
Um levantamento das primeiras fontes histó- 
ricas do rio Negro/Orinoco demonstra a am- 
pla distribuição de um complexo ritual envol- 
vendo o uso de flautas e trombetas sagradas, 
danças mascaradas e a prática de açodamen- 
to ritual, associado com uma mitologia cujos 
temas centrais incluem a iniciação, os ances- 
trais, a guerra e os ciclos sazonais. Popular- 
mente (e erroneamente) chamado o “culto de 
Yumpary”, esse complexo foi analisado primei- 
ro por S. Hugh-Jones (1979) entre os Barasa- 
na e tem recebido atenção cada vez mais de- 
talhada nas análises simbólicas desde então. 

No fim do século XVIII, Von Humboldt no- 
tou que, se não fosse pela devastação da colo- 
nização européia, o culto Baniwa das flautas 
e trombetas sagradas, que tinha um centro ce- 
rimonial perto da confluência dos rios Tomo 
e Guainia, “teria sido de alguma importância 
política, com os guardiães das trombetas se 
tornando uma casta reinante de sacerdotes, e 
o oráculo do Tomo formando gradualmente 
um elo entre nações vizinhas” (Von Humboldt 
e Bonpland, 1907:364; tradução nossa). 

Vidal (19S8) refere a evidência arqueológi- 
ca que também comprova a existência de cen- 
tros cerimoniais no Guainia e Atabapo. As his- 
tórias orais dos Tukano sugerem que, de fato, 
os rituais serviam como um elo em seus con- 
tatos com os povos Arawak. 

Dada a importância fundamental desses ri- 
tos para a reprodução social, é de se esperar 
que tivessem um lugar central na dinâmica po- 
lítica e nas relações interétnicas. Embora seja 
difícil avaliar esse papel histórico, devido a vá- 
rios séculos de mudanças, vários estudos de- 
monstram que o complexo tem sido uma 
fonte-chave de referência pela qual os povos 
interpretam e moldam o impacto de influên- 
cias e pressões externas. Wright e Hill (19S6) 
argumentam que os movimentos milenaristas 
do século XIX improvisaram no simbolismo 
dos mitos e rituais relacionados a esse com- 
plexo para formular uma estratégia de resis- 
tência contra a dominação colonial. Hill (1993) 


argumenta que, no contexto atual, os festivais 
de intercâmbio e a música sagrada são essen- 
ciais para a formação de uma nova identidade 
pan-indígena, e também para o “controle sim- 
bólico” de mudanças externas. 

A dualidade notada nas formas de organi- 
zação social (ver acima) também se encontra 
tanto nos sistemas de rituais como no xama- 
nismo. Os povos Tukano e Arawak têm duas 
categorias principais de xamãs: os cantado- 
res/rezadores e os pajés, cujas relações entre 
si são marcadas por complementaridade e vin- 
culadas a princípios cosmológicos antitéticos. 
Em um trabalho recente, S. Hugh-Jones (s. d.) 
classificou esses dois tipos como xamanismo 
“vertical” (os rezadores) e “horizontal” (os pa- 
jés), baseado na diferenciação sistemática dos 
seus atributos, poderes, status social e forma- 
ção. Sugere que a relação “contenha o poten- 
cial para rivalidades e tensão” (s. d.:37) que se 
manifesta quando os pajés “começam a assu- 
mir papéis de liderança mais proeminentes” 
(ibid.:15). Os contatos históricos com os bran- 
cos “exacerbaram” essa tensão, por exempla 
na evolução dos movimentos messiânicos tu- 
kano dos séculos XIX e XX. Por outro lada os 
movimentos arawak analisados por nós 
(Wright, 1992) não foram tão abalados por dis- 
sensões internas porque o sistema hierárqui- 
co de xamanismo arawak permite a concen- 
tração de poder das duas categorias e não a 
sua rivalidade. 

A FORMAÇÃO E DISSOLUÇÃO 
DE GRUPOS SOCIAIS 

Irving Goldman (1963:99) escreveu que “a his- 
tória do Noroeste da Amazônia tem sido de 
formação e dissolução constante de entidades 
sócio-políticas”. Os processos de “fissão” e “fu- 
são” de grupos são analisados em diversos lu- 
gares: Goldman (1963:9S-113) para a história 
dos sibs Cubeo; Arhem (1981:129-30 e passim) 
para os grupos locais de descendência e si/»' 
Makuna; Jackson (19S3) para a formação de 
grupos exogâmicos linguísticos entre os Bará; 
Pozzobon (19S3) para os Maku; Wright (1981) 
e Journet (1988) para as histórias de comuni- 
dades locais Baniwa e Curripaca Vidal (1988^ 
analisa os processos de migração e formação 
da fratrias Piapoco utilizando histórias orais, 
as fontes escritas e a evidência linguística e ar- 
queológica. Para os povos Arawak e Tukana a 
formação e dissolução de grupos sociais são 
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relacionadas a determinadas características da 
estrutura social (exogamia, hierarquia e a lo- 
calização das unidades de descendência) e da 
vida cerimonial que têm papel-chave na incor- 
poração de novos grupos. Por outro lado, os 
efeitos de processos externos de contato fazem 
parte da análise. As pressões externas de co- 
lonização podem ser uma das razões para a 
emergência da exogamia lingüística entre os 
Tukano (Sorensen, 1967). As fontes escritas 
desde o século XVIII confirmam que fatores 
tais como migrações, epidemias, guerras e des- 
locamentos forçados eram importantes na 
composição mutável da região. Uma interpre- 
tação, de ampla escala, das etnologias e das 
fontes escritas poderia revelar muito mais so- 
bre esse aspecto da história do Noroeste. 

SISTEMAS REGIONAIS DE INTEGRAÇÃO 

As etnografias têm mostrado a importância de 
uma perspectiva regional para entender o sis- 
tema social do Uaupés (ver, especialmente, 
Jackson, 1983). As sociedades indígenas do 
Noroeste são interligadas por uma rede de vín- 
culos sociais, comerciais, políticos e religiosos 
que desafia qualquer tentativa de definir so- 
ciedades individuais como entidades distintas 
e autônomas. As relações exogâmicas entre 
grupos, a especialização na manufatura de vá- 
rios artefatos de natureza cerimonial, o inter- 
câmbio de conhecimentos entre especialistas 
religiosos, a migração sazonal e o movimento 
de grupos, e a guerra e formação de alianças 
— todos estavam e estão entre os padrões mais 
significativos que produziram o que tem sido 
descrito como um sistema “aberto” e “fluido” 
de interdependência regional. 

Há evidência considerável de que nos tem- 
pos pré-contatos as sociedades do Noroeste es- 
tavam ligadas a uma rede de interdependên- 
cia muito mais ampla, estendendo-se desde o 
Orinoco até o baixo rio Negro, e de que os po- 
vos Aravvak eram fundamentais para a integra- 
ção dessa rede. 6 É bem sabido que os Man ao 
eram chaves, como mercadores, numa corren- 
te ligando as chefias subandinas (Tunebo, 
Chibcha) com os povos do Amazonas e Sol i- 
mões (Yurimagua, Aisuari). Brincos de ouro, 
ralos de mandioca e tintas vegetais figuravam 
entre os itens mais importantes nesse comér- 
cio. As histórias orais e as fontes escritas tam- 
bém confirmam que os Manao entrecasavam 
e realizavam comércio com os Tariana do Uau- 


pés, e estes, por sua vez, estenderam as cone- 
xões do comércio ao Noroeste, eventualmen- 
te alcançando a região andina via os Achagua. 
No final do século XVII, os Manao começaram 
a mudar o seu comércio para uma concentra- 
ção em escravos com os holandeses no norte 
(Sweet, 1974). 

Tomando por base uma leitura cuidadosa 
das primeiras fontes, é evidente que o siste- 
ma fluvial Içana-Uaupés-alto rio Negro era li- 
gado por uma vasta rede de caminhos fluviais 
e terrestres aos rios Solimões, Japurá-Caquetá, 
Putumayo, Branco, Orinoco, Guaviare e os lla- 
nos (Vidal, 1988). Provavelmente muitos des- 
ses caminhos serviam em tempos pré- 
históricos como rotas migratórias para os po- 
vos Maipure do Norte. Determinadas áreas 
dentro dessa rede teriam se desenvolvido em 
centros importantes de comércio intertribal e 
interação que integravam os grupos étnicos de 
diversas regiões. Por exemplo, Vidal refere ao 
alto rio Atabapo como um centro para o tráfe- 
go de bens e pessoas entre os rios Negro, Gua- 
viare e Orinoco. Certamente, a observação de 
Von Humboldt de um possível centro cerimo- 
nial na mesma área é outro exemplo. Sweet 
(1974) e Useche Losada (1987) documentam 
amplamente a destruição, contração e trans- 
formação desses sistemas como resultado da 
colonização portuguesa e espanhola. 


A HISTÓRIA DO CONTATO 


Várias histórias, umas mais completas do que 
as outras, foram publicadas sobre os contatos 
com os povos do Noroeste desde o século 
XVIII. Merecem menção: a tese de doutora- 
mento de D. Sweet (1974), que inclui capítu- 
los importantes sobre o sistema de escravidão 
no Noroeste até a metade do século XVIII; a 
minha tese de doutoramento (1981), que, em- 
bora concentrando-se na história baniwa, tem 
como objeto de estudo maior o alto rio Negro 
entre os séculos XVIII e XX; o livro de Useche 
Losada (1987) sobre a colonização espanhola 
no alto Orinoco/rio Negro até a metade do sé- 
culo XVIII; o livro de V. Llanos e C. Pinedo 
(1982) sobre a região Caquetá-Japurá; um ar- 
tigo de S. Hugh-Jones (1981) sobre os conta- 
tos com os Tukano no Vaupés colombiano; e 
um artigo do padre salesiano F. Knobloch 
(1972) sobre as missões no alto rio Negro, sé- 
culos XVIII a XX. Quase todas as outras publi- 
cações sobre o Noroeste contêm uma parte so- 
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bre a história do contato, mas muitas são re- 
petições de datas e eventos, utilizando fontes 
secundárias, e geralmente superficiais em ter- 
mos metodológicos ou questões etno-his- 
tóricas. 

Para os objetivos deste capítulo, podemos 
dividir a história do contato nos seguintes pe- 
ríodos, correspondendo às principais formas 
de penetração e colonização da área por so- 
ciedades não indígenas, e à política indigenis- 
ta oficial: 

1) as primeiras explorações e o comércio de 
escravos indígenas, entre aproximadamente as 
décadas de 1730 e 1760; 

2) os descimentos e aldeamentos, entre 
1761 e o fim do século; 

3) o comércio mercantil e os programas go- 
vernamentais de “civilização e catequese” dos 
povos indígenas, entre as décadas de 1830 e 
1860; 

4) o primeiro ciclo da borracha, entre as dé- 
cadas de 1870 e 1920; e 

5) o período das missões, entre 1914 e o 
presente. 

A ünica vantagem dessa periodização é que 
permite concentrar as diversas formas (sócio- 
-político-econômico-religioso) de contato e as 
transformações nas sociedades indígenas de- 
correntes da imposição dessas formas. A se- 
guir, indico o que as pesquisas recentes têm 
mostrado sobre cada um desses períodos e on- 
de ainda são necessárias investigações mais de- 
talhadas. 


EXPLORAÇÕES E ESCRAVIDÃO 

As fontes espanholas, especialmente jesuíticas, 
são cuidadosamente trabalhadas por Useche 
Losada (1987). Para o lado português, entre as 
fontes mais importantes para o período de 
1740 a 1750, estão o manuscrito do pe. Igna- 
cio Szentmartonyi (1749) e os registros de ín- 
dios escravos e forros (Códice 1110, Arquivo 
Público do Pará, alguns dos quais foram res- 
taurados por técnicos do Cedeam). Essas fon- 
tes foram analisadas preliminarmente por mim 
(1991), comparando seu conteúdo com as fon- 
tes citadas por Sweet (1974) e Losada (1987). 
O grande valor dos registros está nos nomes 
das etnias escravizadas; baseados nessa infor- 
mação, podemos inferir quais os povos mais 
afetados pelo comércio, e qual o alcance do 
tráfico português no Noroeste nesses anos. 
Com a ressalva de que os registros represen- 


tam apenas uma parte do tráfico real, pois o 
tráfico privado foi muito mais amplo do que 
o oficial. Dessa análise, é evidente que os al- 
vos principais do comércio no Noroeste foram 
os “Boaupés”, os povos Tukano do rio Uaupés 
e seus afluentes, e os diversos povos Arawak 
do alto rio Negro, do Cassiquiare e do Orino- 
co. O retrato do tráfico, porém, só será amplia- 
do quando os outros livros de registros forem 
examinados; numa investigação preliminar, 
trata-se de registros escritos em Belém, rela- 
tando os escravos do Noroeste que realmente 
chegaram à cidade. 

A magnitude do tráfico no Noroeste pode 
ser avaliada mediante essas fontes e, até certo 
ponto, pelas histórias orais dos povos sobrevi- 
ventes. Diversas tradições tukano (Umusin 
Panlõn Kumú, 1980) referem a povos que ha- 
bitavam o Uaupés mas que foram inteiramen- 
te levados em escravidão ou exterminados nas 
guerras decorrentes do tráfico. Os registros 
contêm os nomes desses povos. A impressão 
nítida deixada por essa análise preliminar é 
que o período de escravidão foi a época que 
mais transformou, em termos demográficos e 
sociais, a composição étnica da região, de tal 
maneira que deixou trechos inteiros dos rios 
principais completamente despovoados. Isso 
tem implicações importantes para o que po- 
demos entender da dinâmica e composição ét- 
nica do Noroeste nos tempos pré-contatos. 

DESCIMENTOS E ALDEAMENTOS 

É uma das épocas históricas que mais permi- 
tem uma reconstrução relativamente detalha- 
da baseada nas fontes escritas, histórias orais 
e arqueologia histórica. Datam dessa época os 
primeiros estabelecimentos coloniais perma- 
nentes na região, os primeiros mapas detalha- 
dos e estatísticas populacionais. Da década de 
1760 até o fim do século, houve uma série de 
expedições de reconhecimento por militares, 
oficiais da colônia e naturalistas, entre os quais 
podemos mencionar: De Sampaio (1774-5), 
Rodrigues Ferreira (1S85-9 [1785]) e Lobo d 'Al- 
mada (Reis, 1940), que deixaram documentos 
preciosos sobre a região e seus povos. Os car- 
melitas mantiveram missões (Knobloch, 1972), 
e os relatos de dois vigários — Monteiro de 
Noronha (1768); e Fernandes de Sousa (184 S\ 
com informações sobre o fim do século Wlll 
— completam o retrato. Além dessas fontes, 
já bem conhecidas, os arquivos de Belem e do 
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Cedeam contêm material extenso, ainda não 
pesquisado, desse período. Na minha tese de 
doutoramento, dedico bastante atenção à in- 
terpretação de uma tradição oral dos Hoho- 
dene (Baniwa) que, segundo meus cálculos, se 
refere à época dos descimentos. Tento enten- 
der a visão indígena desse período e os efei- 
tos da política oficial de aldeamentos nos po- 
vos do alto rio Negro. Isso pode ser ampliado 
com uma interpretação das histórias orais 
tukano. 

É um período praticamente aberto para 
pesquisas de história indígena, com possibili- 
dades de reconstruir a história local e regio- 
nal tanto das estruturas coloniais (sistema de 
trabalho, regime militar) impostas aos povos, 
como das diversas formas de acomodação dos 
povos a essas estruturas (que variavam desde 
atos de rebelião até a formação de alianças 
com os diversos representantes da colônia). 

COMÉRCIO MERCANTIL E PROGRAMAS 
DE CIVILIZAÇÃO E CATEQUESE 

Em contraste, o período abrangendo as déca- 
das de 1830 a 1860 é o que mais tem recebi- 
do atenção nos estudos etno-históricos, prin- 
cipalmente devido à eclosão de movimentos 
messiânicos e milenaristas a partir de 1857 
(Wright, 1981; Wright e Hill, 1986; Wright, 
1992; Hill e Wright, 1988; S. Hugh-Jones, s. 
d.). Além da farta documentação (a maior par- 
te no Arquivo Público de Manaus e no Arqui- 
vo Histórico Nacional no Rio, mas também em 
publicações como Avé-Lallemant (1860) e a re- 
vista Archivo do Amazonas) y são notáveis as tra- 
dições orais dos povos Baniwa e Tukano sobre 
os líderes messiânicos, começando com Ve- 
nâncio Kamiko (o chamado “Christu do Iça- 
na”) em 1857, até os últimos messias no co- 
meço deste século. Entre os povos Tukano 
(Desana, Barasana), essas tradições têm a for- 
ma de genealogias, ou seja, histórias da conti- 
nuidade da tradição, chamadas “O Canto da 
Cruz” (Buchillet e Galvão, s. d.), e dos líderes 
que ensinaram e pregaram a nova religião en- 
tre os Baniwa e Tukano. 

Um artigo recente (Wright, 1992) compa- 
ra as ideologias e políticas dos movimentos en- 
tre os Arawak e Tukano, mostrando que as 
diferenças ideológicas e políticas podem ser 
entendidas em termos de estruturas sociocul- 
turais preexistentes. Um trabalho recente de 
S. Hugh-Jones (s. d.) explora essa questão em 


termos da dinâmica do xamanismo. Com a per- 
da dos xamãs devido à política das missões no 
Uaupés, e os conflitos gerados pelos próprios 
movimentos, o fenômeno do messianismo tam- 
bém perdeu sua força entre praticamente to- 
dos os Tukano menos os grupos mais afasta- 
dos das missões. Entre os Baniwa, a tradição 
milenarista continuaria até sua transformação 
em evangelismo na década de 1950 (Wright, 
no prelo). Ainda há muito a fazer, porém, so- 
bre os movimentos Tukano do ponto de vista 
das fontes escritas e de uma reconstrução das 
suas dinâmicas sócio-políticas. 





Um entalhe 
de madeira 
representando 
Venâncio “Christu” 
do Içana, fundador, 
entre os índios do 
alto rio Negro, da 
religião da Cruz, 
na metade do 
século XIX. Existem 
vários exemplares 
desses entalhes, 
de tamanhos 
diferentes, 
recolhidos na 
década de 1860 . O 
da foto encontra-se 
no Museu do 
Instituto Histórico 
e Geográfico do 
Amazonas, em 
Manaus. 
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BORRACHA 

Como o período dos desci mentos, a época da 
borracha ainda não tem um estudo específi- 
ca embora existam numerosas tradições orais 
e um numero razoável de documentos deixa- 
dos por viajantes como Coudreau (1887), Stra- 
delli (1890), MacCreigh (1926); missionários 
franciscanos (Colini, 1885) e salesianos, etno- 
grafias (Koch-Grünberg, 1909), comissões ofi- 
ciais (Lopes de Souza, 1959; Nimuendaju, 
1927, 1955); entre outros. 

Sem dúvida, um dos elementos mais mar- 
cantes do período era a sua violência, tanto na 
exploração de mão-de-obra indígena como nas 
práticas abusivas dos seringalistas e militares 
contra os povos. Como no período de escravi- 
dão, as populações sofreram transformações 
profundas (demográficas e sociais), cujas di- 
mensões ainda são pouco conhecidas. 

AS MISSÕES 

O último período nos traz à época das mono- 
grafias e estudos antropológicos modernos. O 
que ainda pode ser feito é uma história deta- 


lhada das relações entre os povos Tukano e os 
salesianos do ponto de vista dos conflitos e das 
alianças com os missionários, e das novas iden- 
tidades religiosas forjadas nas suas relações 
permanentes com o catolicismo, ou, para os 
Baniwa, o evangelismo protestante. 7 

Finalmente, deve-se mencionar uma série 
de estudos recentes de antropólogos sobre as 
representações do contato e as imagens do 
branco nas histórias indígenas (Hill, 1988; 
Chernela, 1988; Bidou, 1986; Hugh-Jones, 
1988; Wright, no prelo). O que eles demons- 
tram e interpretam são as diversas maneiras 
em que o homem branco e símbolos da socie- 
dade ocidental foram incorporados e transfor- 
mados nas mitologias, cosmologias e histórias 
orais. A questão fundamental para todas as so- 
ciedades do Noroeste é como manter as suas 
formas e estruturas de reprodução social e mo- 
dos de ação dentro de uma situação histórica 
de contato permanente. Nesse sentida a ação 
histórica, a sua relação com a situação de con- 
tato e a relação com seus processos internos 
de reprodução têm de ser entendidas como 
partes do mesmo processo. 


NOTAS 

(1) Não considero em detalhe a história dos Manao, 
já que a complexidade das questões históricas sobre 
eles merece um capítulo separado. 

(2) Códice n? 1110, Livro que há de servir na Alfânde- 
ga do Pará , que vai numerando c rubricando e leva no 
fim seu encerramento feito por mim Alexandre Metello 
de Souza e Menezes. Trata do registro de índios escra- 
vos e forros para os anos 1739-45, em dois volumes. 

(3) Semelhante, possivelmente, aos Kalinago das ilhas 
Antilhas menores e costa norte do continente cuja lín- 
gua e cultura, segundo diversos autores (ver, p. ex., 
S. Drevfius, 1983-4), aparentavam uma síntese dos Ka- 
rib e Aravvak. 

(4) Algo semelhante pode ser inferido dos estudos so- 
bre as relações simbólicas entre os povos Tukano e 
Maku (ver Reid, 1979). 

(5) Na metade do século XIX, os índios da região (Ba- 
ré, Tukano, Baniwa), revoltados com o tratamento abu- 
sivo e a exploração de seu trabalho pelos regatões e 


militares da região, e conscientes da longa história de 
abusos que tinham sofrido, se engajaram em mov imen- 
tos político-religiosos liderados por vários profetas, 
principalmente prov indos dos pov os Aravvak (Baniwa. 
Warekena), que buscavam libertar os índios da sua 
opressão e exploração. Adaptando crenças e práticas 
da religião tradicional, esses profetas forjaram uma 
nova religião que acabou tendo um grande e duradou- 
ro impacto entre os povos Tukano e Aravvak durante 
toda a segunda metade do século XIX e início do xx. 

(6) N. Morey (1975) demonstra a existência em tem- 
pos pré-contatos de uma rede ampla de comercia 
guerra e interdependência entre as sociedades dos lia- 
nos e o Orenoco. N. Arvelo òc F. Morales (19S1) suge- 
rem a existência de um sistema semelhante para os 
povos Karib. 

(7) Há documentação escrita e fotográfica (relatórios) 
no acervo da Primeira Comissão Brasileira Demar- 
cadora de Limites, em Belém, relativos ás décadas de 
1930 a 1960. Essa documentação forneceria subsídios 
para a história do contato entre os salesianos. equi- 
pes demarcatórias e índios. 
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Territórios e identidades no vale do rio Branco 



O presente capítulo trata da história dos 
povos indígenas na região de campos 
e serras do médio e alto rio Branco 
— que representa hoje a porção nor- 
deste do estado de Roraima, fronteiriça à Re- 
publica da Guiana — , com especial referên- 
cia à ocupação de suas terras. Nesta área, ha- 
bitam atualmente os Macuxi, Wapixana, Inga- 
rikó e Taurepang, com uma população es- 
timada em 20 mil habitantes (CEDI, 1986). 
Seus territórios — que, em grande parte, não 
foram ainda objeto de demarcação — 
encontram-se invadidos por inúmeras fazen- 
das de gado, que ali começaram a se estabele- 
cer desde fins do século passado. 

Habitantes de uma fronteira, fruto de par- 
tilha colonial, os povos indígenas em questão 
vivenciaram um duplo processo colonizatório 
a partir de meados do século XVIII. Vindos do 
vale amazônico, os portugueses inicialmente 
atingiram a população indígena no rio Bran- 
co por meio de expedições para apresamento 
de escravos, e, em fins do século, ali estabele- 
ceram aldeamentos (Farage, 1991). 

Já os holandeses, por sua vez, alcançaram 
a região através de uma extensa rede de troca 
de manufaturados por escravos índios, que en- 
volvia povos indígenas desde o baixo rio Es- 
sequibo até o vale do rio Branco; relação esta 
que lhes valeu a aliança política dos índios, 
mais tarde reivindicada pela Inglaterra como 
título de domínio territorial. Após a cessão da 
Guiana aos ingleses, no bojo das guerras na- 
poleônicas, o interior da colônia permanece- 
ria, por longo tempo, intocado: sua organiza- 


ção administrativa viria a ocorrer apenas ao fi- 
nal do século XIX, a ocupação consolidando- 
se já no século XX (Clementi, 1922). Ao lon- 
go do século XIX, a colônia inglesa, centrada 
na produção de açúcar na região costeira, 
empenhou-se na importação maciça de traba- 
lho indígena em sistema de indenture , em 
substituição ao trabalho escravo africano. As- 
sim, a pecuária nos campos do rio Rupununi, 
apoiada em mão-de-obra indígena, teria início 
na década de 90 do século XIX, em pequena 
escalà, atingindo moldes empresariais apenas 
na década de 30 do século XX (McCann, s. d.). 

Para o vale do rio Branco, pode-se igual- 
mente dizer que, apesar desta primeira fase de 
escravização e aldeamento no século XVIII, o 
contato se intensifica com a ocupação fundiá- 
ria, que se inicia com a chegada de colonos 
civis na segunda metade do século XIX. Com 
efeito, a colonização civil, que consolida a eco- 
nomia pecuarista da região, inaugura a espo- 
liação de territórios indígenas, redefinindo o 
contorno sociológico da área. 

Neste quadro, interessa-nos relevar a cor- 
relação entre a ocupação de terras indígenas 
e a arregimentação da mão-de-obra dos índios 
para a pecuária. A utilização de mão-de-obra 
indígena no rio Branco deve certamente ser 
entendida no contexto mais amplo da organi- 
zação do trabalho na Amazônia, que, como se 
sabe, não contou com um fluxo significativo 
de escravos negros durante o período colonial, 
e nem sequer no século XIX (Cardoso, 1984). 
No entanto, importa-nos reter seu contraste 
frente a outras áreas de economia pecuarista no 




1IISTOIU \ DOS INDlOs NO BlUSiL 



país, como nos campos do rio Paranapanema 
(Nimuendaju, 1954:83-8), no sul do Mato 
Grosso (Cardoso de Oliveira, 1976:56), ou no 
Piauí (Mott, 1979:6S), onde a expansão da pe- 
cuária implicou a expulsão e extermínio físi- 
co da população indígena; no vale do rio Bran- 
co, a ocupação de terras fez-se ainda acompa- 
nhar de mecanismos de arregimentação da 
população indígena para as camadas mais bai- 
xas da sociedade regional que então se forma- 
va. O processo de ocupação requeria o confi- 
namento territorial, e, pari passu , a circuns- 
crição de um lugar social para a população 
indígena. Duplo sítio, portanto, que aqui ten- 
taremos detalhar, em suas práticas e valores. 


O MAPA ETNOGRÁFICO 

Os Macuxi, Taurepang, Ingarikó e Wapixana 
são povos remanescentes de uma maior diver- 
sidade étnica, atestada pelas fontes setecen- 
tistas para o rio Branco. Para apreendê-la, se- 
guiremos a descrição do funcionário colonial 
M. G. Lobo D Almada, que, em 1787, inventa- 
riava as etnias na área de influência portu- 
guesa. 

Segundo o cronista (Lobo DAlmada, 1861 
[17S7]:674 ss.), os ParaMlhanos, Aturahis e Ama- 
ribás localizavam-se entre as cabeceiras do rio 
Tacutu e o Rupununi. Os Macuxi ocupavam 
território contíguo, nas serras que se estendem 
do Rupununi em direção ao oeste, até as ver- 
tentes do rio Surumu. Os Wapixana, por sua 
vez, ocupavam as serras das vertentes do rio 
Mau até as do rio Parimé. 

Os Caribes e Caripunas habitavam a região 
da serra Makarapan, no rio Rupununi; encon- 
travam-se sob a influência holandesa, e não ha- 
viam sido aldeados pelos portugueses até então. 

Os Waicás, continua o cronista, habitavam 
as serras entre os rios Amajari e Parimé. Nes- 
ta região localizavam-se ainda os Acarapis, nas 
cabeceiras do rio Parimé, e os Tucurupis, na 
serra Cunauaru. Nas cabeceiras do rio Ama- 
jari, mais especificamente na serra Curauti, 
habitariam os Arinas; observa o cronista que 
“estes tapuyas são desertados das aldeias dos 
espanhóis”. 

Na região do rio Uraricoera, habitavam os 
Quinhaus e Procotós, estes últimos no igara- 
pé Tactu, afluente do Uraricapará. Além des- 
tes, havia ainda os Macus — “tapuyas de cor- 
so, sem habitação certa” — e os Guimaras, lo- 
calizados nas cabeceiras do rio Maracá. 


A margem direita do médio e baixo rio 
Branco era igualmente populosa: os Aoaquis 
localizavam-se no rio Caumé; os Saparás no rio 
Mucajahi, e os Tapicaris, nas cabeceiras desse 
rio; os Pauxianas, na serra de S. Felipe; e, por 
fim, os Parauanas no rio Catrimani. 

Acrescenta Lobo DAlmada ter notícia in- 
direta, embora não a houvesse confirmado, 
acerca dos Chaperos e Guajuros, informação 
provavelmente proveniente do relato de Fran- 
cisco Ferreira, antigo apresador de escravos 
atuante no rio Branco até meados do século, 
que já os mencionara em uma breve crônica 
daquele rio (Ferreira, 1963 [1755], 1:690 ss.). 

A etnonímia representa certamente um fa- 
tor complicador para a leitura deste conjunto 
etnográfico registrado no século XVIII: um 
mesmo etnônimo pode estar sendo utilizado 
em referência a povos distintos, ou, reversa- 
mente, um povo pode ser mencionado por 
mais de um etnônimo. Pode-se entrever tal 
problema em alguns dos casos acima citados: 
Waicá é designação utilizada regionalmente 
tanto para grupos Yanomami quanto para gru- 
pos Kapon, e a localização dada pelas fontes 
é insuficiente para estabelecer esta distinção: 
quanto aos Acarapi, poderiam ser tomados co- 
mo Karapía, nome pelo qual, segundo T. Koch- 
Grunberg (1981, 111:25), eram conhecidos os 
filhos de casamentos mistos entre Macuxi e 
Wapixana. As designações Tucurupi e Arina 
são referidas apenas por Lobo DAlmada, e não 
reaparecem em fontes posteriores. Em contra- 
partida, o cronista não menciona os Pemon, 
embora fossem conhecidos, uma vez que, por 
esta época, o viajante naturalista A. Rodrigues 
Ferreira (1786, ms.) os relacionava sob o etnô- 
nimo Yaricuna, pelo qual foram por longo tem- 
po conhecidos na literatura da área. O etnô- 
nimo Taurepang passa á literatura mais tarde, 
com a etnografia realizada por T. Koch-Gnm- 
berg (1979-82); o mesmo ocorre com relação 
ao etnônimo Ingarikó, referente a grupos ka- 
pon (veja-se Colson, 1986). 

Quanto aos Caribe e Caripuna, como bem 
apontou L. Drummond (1977), a designação, 
no período colonial, muito provaxelmente 
transbordou fronteiras étnicas, on mesmo lin- 
guísticas, para conotar mais amplamente o 
qualificativo de guerreiro e canibal. No con- 
texto do tráfico de escravos índios no século 
XVI II, Caribe e Caripuna mais parecem ter si- 
do designações atribuídas ao grupa ou gru- 
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pos, que conjunturalmente monopolizavam o 
tráfico de escravos para os holandeses; a loca- 
lização fornecida pelos portugueses na área do 
rio Rupununi reforça esta idéia, uma vez que 
ali estava estabelecido o posto holandês de 
Arinda. Findo o tráfico de escravos, estas de- 
signações teriam caído em desuso (Farage, 
1991). 

Tanto mais difícil se torna seguir exatamen- 
te o mapa etnográfico setecentista nas fontes 
para o século XIX: para além de uma questão 
de etnonímia, a ocupação colonial já surtia 
seus efeitos. O relato do viajante R. H. Schom- 
burgk (1903 [1836-9]), que explora a região en- 
tre os anos 30 e 40 do século XIX, fornece, no 
entanto, pistas importantes sobre as trajetórias 
seguidas pelos povos no rio Branco em perío- 
do imediatamente posterior ao século XVIII. 
Depreende-se de seu relato que, nas primei- 
ras décadas do século, os povos habitantes da 
área oeste do rio Branco estavam em refluxo 
para áreas ainda mais a oeste, em direção à ba- 
cia do rio Orinoco, e, o que é mais importan- 
te, passavam por processos de absorção entre 
etnias, o que talvez possa responder pela de- 
saparição de alguns etnônimos em fontes pos- 
teriores. Assim, o cronista observa no rio Pa- 
rima aldeias de população mista sapará, puri- 
goto, oevvakus (awaké) e outros vindos do 
Uraricapara, Merewari, Orinoco, Paragua (1903 
[1836-9]:58). Na serra Maritani, divisor de 
águas entre o Caroni (bacia do Orinoco) e o 
rio Uraricapará (bacia do rio Branco), encon- 
trou ainda uma aldeia composta de população 
wayumara — cujo território principal estaria 
ao longo do rio Mucajaí, muito embora já não 
fossem numerosos — e oewaku (Schomburgk, 
(1903 [1836-9]:60-l). Do mesmo modo, os Gui- 
nau — ou Quinhaus, na grafia portuguesa se- 
tecentista — encontravam-se, em grande maio- 
ria, em aldeias mistas com os Maiongong (Ye- 
cuana) (Schomburgk, 1903 [1836-9]:62-4). 

Na década de 10 do século XX, T. Koch- 
Grunberg (1982, 111:20 ss.) ainda localizaria re- 
manescentes destes povos no oeste do rio 
Branco: os Sapará teriam uma única aldeia, 
composta de uma família extensa na parte sul 
da ilha de Maracá, no rio Uraricoera, muitos 
deles trabalhavam como vaqueiros para os bra- 
sileiros; os restantes viviam em aldeias Macu- 
xi e Taurepang entre os rios Sunimii e alto 
Amajari, e talvez, mais ao oeste, em seu anti- 
go território. O etnógrafo registra apenas dois 


indivíduos Wayumará, que considera os últi- 
mos remanescentes, vivendo no extremo 
oriental da ilha de Maracá. Encontrou ainda 
poucos Purukoto: mulheres, casadas em ou- 
tros grupos, no extremo oriental de Maracá; 
ao norte da ilha, algumas famílias vivendo en- 
tre os Taurepang, bem como entre os Yekua- 
na do rio Merewari. Quanto aos Guinau, esti- 
mou uma população de cem indivíduos, em 
processo de absorção pelos Yekuana. Os Ma- 
ku, vivendo em uma só aldeia no médio Aua- 
ris, estariam igualmente sendo absorvidos pe- 
los Yekuana. Portanto, os dados de T. Koch- 
Grunberg, somados àqueles de R. H. Schom- 
burgk, permitem entrever as linhas gerais de 
processos que, desenvolvendo-se ao longo do 
século XIX, resultaram neste século na desa- 
parição de grande parte das etnias que habi- 
tavam o oeste do rio Branco. 

No leste do vale, R. H. Schomburgk (1903 
[1836-9]:47) igualmente observa um processo 
de refluxo territorial: segundo o cronista, os 
Wapixana e outros povos habitantes entre as 
serras da Lua e Carumá, tais como os Atorai 
e Amariba, teriam migrado para o extremo 
leste. 

Julgava ainda R. H. Schomburgk (1903 
[1836-9] :47), embora equivocadamente, que os 
Paraviana houvessem migrado em direção ao 
Amazonas. A menção à suposta migração dos 
Paraviana é, no entanto, importante pelo que 
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atesta de sua desaparição àquela altura do sé- 
culo XIX, embora fossem tidos como um dos 
povos mais numerosos no rio Branco no sécu- 
lo XVIII (Ribeiro de Sampaio, 1872 [1777]). 
Pode-se supor que, brutalmente atingidos pe- 
la escravização e pelo aldeamento empreen- 
didos pelos portugueses no século XVI U, co- 
mo o foram, os Paraviana cedo hajam se incor- 
porado aos Wapixana. Tal processo parece ter 
ocorrido lentamente, ao longo do século XIX 
e início do XX, entre os povos que Schom- 
burgk então considerava “aparentados” aos 
Wapixana, ou seja, Atorai e Amariba, bem co- 
mo os Tapicari e Parauana, pois que, nos anos 
30 do século XX, o linguista e missionário be- 
neditino M. Wirth a todos relacionaria como 
grupos dialetais dentre os Wapixana (L. Ilerm- 
man, 1944). Já ao final da década de 10, 
W. C. Farabee (1918:131-2) distinguira os Ato- 
rai, considerando os Amariba uma subdivisão 
dos primeiros, porém apontando um proces- 
so de absorção pelos Wapixana, que, a seu ver, 
completar-se-ia em uma ou duas gerações. 

Difícil, senão impossível, seria seguir a tra- 
jetória de cada uma das etnias mencionadas 
em referências esparsa s na documentação para 
a área. Do esboço que viemos traçando, vê-se 
que, em particular, a fusão de grupos e o re- 
fluxo territorial convergiram para que a com- 
posição étnica do rio Branco alcançasse a pri- 
meira década do século XX profundamente 
alterada. Imagem que reconta, de modo elo- 
qüente, uma história de colonização. 

As epidemias, que se sucederam desde o 
período colonial, decerto contribuíram para 
uma depopulação, fator que deve ser conside- 
rado neste quadro, muito embora não possa ser 
avaliado quantitativamente. Sabe-se apenas 
que — à exceção das doenças, nem todas de 
caráter epidêmico, que vitimaram a população 
indígena aldeada pelos portugueses no final do 
século XVIII — uma epidemia de varíola, ini- 
ciada no rio Negro, na década de 80 do sécu- 
lo XIX, provavelmente se disseminou no rio 
Branco, trazida pelos índios que fugiam dos ba- 
telões em quarentena (Coudreau, 1887, X:68). 
Outra epidemia, dessa vez de gripe, de gran- 
des proporções, veio a grassar na Guiana, atin- 
gindo sobretudo a população Atorai e Wapi- 
xana, ao final dos anos 20 deste século (Bri- 
tish Guiana Mission Journal , 1934, IV, 21:263). 

Porém, pode-se supor que um fator de pe- 
so para as mudanças na composição étnica e 


demográfica da região é o recrutamento da po- 
pulação indígena. Com efeito, os dados dispo- 
níveis sobre a escravização e o aldeamento em- 
preendidos pelos portugueses no século XVIII, 
embora igualmente não permitam uma avalia- 
ção quantitativa, indicam já a fragmentação do 
complexo indígena regional, através de migra- 
ções forçadas e baixas demográficas (Farage, 
1991). 

Durante o século XIX, período que aqui nos 
interessa, o recrutamento forçado de mão-de- 
obra indígena, embora esta fosse uma popu- 
lação formalmente livre, não cessou no rio 
Branco — como, aliás, em toda a Amazônia — , 
canalizado, nas primeiras décadas do século, 
para as povoações no rio Negro. Tal demanda 
tendeu a crescer exponencial mente com a ex- 
ploração do caucho e da balata no baixo rio 
Branco, a partir dos anos 50 do século XIX: a 
crônica do padre Liebennann, que em fins do 
século visita o rio Branco, faz menção explíci- 
ta a trabalhadores Macuxi e Wapixana, trazi- 
dos do alto rio para a extração do caucho em 
sua foz (Limbour, 1908:461-79), o que o etnó- 
grafo T. Koch-Grunberg (1979 [1917], 1:25) en- 
dossaria, acrescentando que os índios, habitan- 
tes dos campos, ali morriam em massa. 

Já ao final dos anos 80, o viajante francês 
H. Coudreau (1887) veio a descrever, em tons 
fortes, uma economia regional que dependia 
inteiramente da mão-de-obra indígena, desde 
os serviços domésticos à navegação, as cons- 
truções ou a agricultura. O recrutamento for- 
çado persistia, em expedições realizadas por 
intermediários índios, provocando a crescen- 
te retração territorial dos povos indígenas, em 
busca de territórios de refugio (Coudreau. 
1887, IX:277, 289, passim). O trabalha em tese 
remunerado, revela-se compulsório diante das 
sevícias com que os fazendeiros respondiam 
às frequentes fugas de índios: pão. pano c pau . 
dizia o provérbio local, era do que necessita- 
vam os índios (Coudreau. 18S7, IX:326). 

A utilização de mão-de-obra indígena per- 
siste, sistemática, no quadro da economia pe- 
cuarista que se instala nas ultimas décadas do 
século. Nota-o, já em 1879, F. lm Thurn. fun- 
cionário colonial na Guiana, ao tecer o elogio 
do modelo de ocupação empregado pelos bra- 
sileiros nos campos do rio Branca e defender 
sua aplicação no interior fronteiriço ao Brasil, 
área economicamente inexplorada: "Ha quan- 
tidade de índios vivendo no distrito, no mo- 
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mento ociosos, mas que podem, com cuidado 
e bondade, tornarem-se vaqueiros úteis, des- 
de que são, em alguma medida, tribos aparen- 
tadas àqueles índios que fazem o trabalho nas 
fazendas brasileiras” (E. Im Thurn, 1879:23). 

Em contraste, porém, com a arregimenta- 
ção voltada para o extrativismo — que sangra- 
va a população indígena do alto rio Branco em 
direção ao baixo rio e ao vale do rio Negro — , 
a pecuária, empreendida por colonos civis, fi- 
xa a mão-de-obra na região e inaugura a 
disputa pela terra. 

LUGARES: TERRITÓRIOS, POSIÇÕES 

Após uma grande revolta nos aldeamentos in- 
dígenas em 1790, a ocupação portuguesa se 
desorganiza no rio Branco: relata o cronista 
F. X. Rodrigues Barata (1846 [1798]:16-20), que 
atravessa os campos do rio Branco em direção 
ao Suriname em 1798, haver encontrado as po- 
voações quase desertas; no Forte São Joaquim, 
um destacamento de índios, proveniente do rio 
Negro, se revezava mensalmente. A experiên- 
cia dos aldeamentos não se repetiria no sécu- 
lo XVIII, nem haveria no século XIX iniciativa 
comparável. 

Um vácuo administrativo certamente se fa- 
zia sentir na virada do século. Porém, dado o 
interesse estratégico na região, por sua con- 
dição de fronteira, aliado ao fato de que o alto 
rio Branco não propiciava o extrativismo — 
que então dominava a economia amazônica — , 
o projeto de estabelecer aldeamentos indíge- 
nas e colônias militares, enquanto forma de 
preservação territorial, continua presente, ao 
menos retoricamente, durante o Império. Re- 
sultados, poucos: a efêmera e isolada Missão 
de Porto Alegre no rio Uraricoera — que reu- 
nia uma população macuxi, Sapará e Jaricuna 
(Taurepang) — foi logo abandonada, segundo 
à época informava o presidente da província 
do Amazonas (Amaral, 1906 [1857], 1:614)], 
porque “os índios preferem as suas malocas ao 
lugar destinado para a residência do missio- 
nário”. O Regulamento das Missões (Decreto 
n? 426 de 24/7/1845) não surtiu maior efeito 
quanto ao aldeamento da população indígena 
no rio Branco, como, aliás, em toda província 
do Amazonas (Lacerda, 1906 [1864], 111:134), 
embora tenha sido invocado tardiamente no 
contexto da disputa de fronteiras com a Guia- 
na Inglesa, ocasião em que foram distribuídos 
alguns presentes e títulos honoríficos aos che- 



fes indígenas das aldeias situadas na área em 
litígio ( Question de Frontières ..., 1903, IV). 

Apesar de o Decreto Imperial n? 662, de 
22/12/1849, determinar a instalação de colônias 
militares, e a Portaria de 26/5/1850, que o re- 
gulamenta, fixar o alto rio Branco como local 
prioritário, não havia recursos nem contingen- 
te para concretizar essas medidas, segundo in- 
formavam seguidamente os presidentes da pro- 
víncia do Amazonas à Corte (Aguiar, 1906 
[1851], 1:7-8). Na prática, desde 1842, com a 
condução por via diplomática da disputa de 
fronteiras entre Brasil e Guiana Inglesa, a co- 
lonização de rio Branco deixava de ser uma 
questão de conquista militar. Nesta ocasião, o 
território contestado — compreendendo a fai- 
xa de terras entre os rios Rupunuui, Tacutu, 
Cotingo e a vertente oriental da cordilheira Pa- 


Taurepang, no 
Brasil: numerosos, 
iniciaram massiva 
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para a Guiana e a 
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caraima — foi neutralizado por um acordo en- 
tre Brasil e Inglaterra» até que fosse arbitrada 
a fronteira, o que só se realizou em 1904. 
Encerrara-se um ciclo, em que a cartografia 
política da região, de inspiração pombalina, era 
traçada pela configuração dos aldeamentos in- 
dígenas sob influencia colonial. 

Da experiência colonial, restara na região 
uma forma incipiente de exploração econômi- 
ca, representada pela pecuária. A implemen- 
tação da pecuária, em fins do século XVIII, foi 
uma iniciativa oficial, visando integrar a região 
do rio Branco ao mercado interno colonial e 
assim torná-la um pólo de atração e fixação de 
colonos (Ribeiro de Sampaio 1872 [1777]:270 
ss.; Lobo D Almada 1861 [17S7]:663). Tal ini- 
ciativa partiu do governo da capitania de São 
José do Rio Xegro, que ali introduziu as pri- 
meiras cabeças de gado em 1787, criando a fa- 
zenda da Coroa, a que, mais tarde, viriam 
somar-se mais duas fazendas. 

Xa virada do século, estas duas ultimas fa- 
zendas estiveram em mãos de particulares, 
muito embora as informações acerca de seu 
envolvimento sejam insuficientes. Encontra- 
mos registro apenas de que o proprietário da 
fazenda denominada São Marcos era o capi- 
tão Xicolau de Sá Sarmento, à época coman- 
dante do Forte São Joaquim (Fernandes de 
Souza, 1848:455-6). Quanto a José Antonio 
Évora, proprietário da outra fazenda, tudo que 
se sabe é que era um dos homens mais ricos 
da capitania de São José do Rio Xegro naque- 
le final do século XVIII (Fernandes de Souza, 
1848:455). Com a morte de Sá Sarmento, que 
não deixava herdeiros, sua fazenda foi anexa- 
da aos bens da Coroa. Do mesmo modo, após 
a falência da família Évora, seus bens — a fa- 
zenda no rio Branco, inclusive — foram leva- 
dos a leilão e, não havendo quem os arrema- 
tasse, foram tomados pelo Estado (Fernandes 
de Souza, 1848:456-7; Luis de França e Sá, 
1902, ms. IHGB ). 1 

A iniciativa governamental confere um per- 
fil peculiar à ocupação fundiária da região: as 
três fazendas — São Marcos, São Bento e São 
José — abarcavam toda a extensão dos cam- 
pos do alto rio Branco, de que o Estado era 
proprietário (Silveira Martins, 1878:88). Fica- 
vam as fazendas sob a administração do Forte 
São Joaquim, que, aliás, foi o representante do 
poder governamental na região por longo pe- 
ríodo. Seus atos administrativos subordinavam- 


se ao governo da capitania do Rio Xegro e à 
Tesouraria da Fazenda. 

Em 1878, o relatório do Ministério da Fa- 
zenda — sob cuja esfera estavam as fazendas 
no rio Branco, na condição de próprios nacio- 
nais — já fazia rápida menção ao estabeleci- 
mento de particulares na área, e informava 
que, naquele ano, as fazendas nacionais haviam 
sido arrendadas pelo período de nove anos, ao 
comendador Antonio Gomes Pereira Bastos 
(Silveira Martins, 1878:88). Este arrendamento 
veio a propiciar, alguns anos depois, o esbu- 
lho das terras das fazendas nacionais, realiza- 
do por Sebastião Diniz — a quem Bastos tor- 
nou cessionário de tal arrendamento ao fim da 
década de 80 do século XIX — e, posterior- 
mente, pela firma J. G. Araújo, credora do es- 
pólio de Diniz. A grilagem das terras das fa- 
zendas nacionais por Sebastião Diniz seria, nas 
primeiras décadas do século XX, o móvel de 
longas pendências judiciais para a União. 2 
Em um processo de esbulhos sucessivos, a 
existência das fazendas nacionais seria tão- 
somente nominal nas primeiras décadas do sé- 
culo XX; delas restaria apenas a fazenda São 
Marcos, ainda assim ocupada, em grande par- 
te, por particulares. 

Importa-nos a definição das fazendas nacio- 
nais, na medida em que sua extensão recobria 
territórios indígenas, como bem mostra o ma- 
pa de E. Stradelli (1902), o registro mais fiel 
de que se dispõe sobre a ocupação indígena 
da área no início do século; mas. paradoxal- 
mente, será na acepção de propriedades esta- 
tais que tais terras tornar-se-ão objeto de lití- 
gio no período republicano. Além disso, é 
essencial reter, da perspectiva da questão fun- 
diária no rio Branco, que as propriedades es- 
tatais, em sua origem, vinham compensar uma 
colonização civil tardia. 

Desde meados do século \i\, não faltaram 
tentativas, por parte do governo provincial, pa- 
ra fomentar o povoamento dessa região por co- 
lonos civis, muito embora os resultados te- 
nham sido inicialmente inócuos: em 1856. a 
freguesia Xossa Senhora do Carmo, criada no 
alto rio Branco, não passava de uma ficção ad- 
ministrativa e encontrava-se inteiramente des- 
povoada (Vieira, 1906 [1856], 1:478). O aban- 
dono da região é ainda atestado pelo tato de 
que a Lei de Terras de 1850 — que exigia o 
registro da posse de terras para o reconheci- 
mento do domínio particular — resultou em 
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apenas seis pedidos de titulação em todo o vale 
do rio Branco no encerramento dos prazos, em 
1856 (Amaral, 1906 [1857], 1:634). 

Há que considerar que, no contexto da eco- 
nomia extrativista da Amazônia, a pecuária, 
por longo tempo, representou atividade mar- 
ginal e de baixa rentabilidade. A lentidão e a 
irregularidade da comunicação entre o alto rio 
Branco e Manaus tornavam a pecuária uma ati- 
vidade ainda menos atraente. Apesar de ha- 
ver o governo provincial investido repetidas v e- 
zes, em diferentes gestões, na abertura de uma 
estrada que contornasse as cachoeiras do rio 
Branco — o principal obstáculo à navegação 
e ao transporte de gado entre os campos na- 
turais e a capita] da província (APA, mss., 
12/9/1855; 1/9/1879; 28/5/1884) — , a pecuária 
ainda constituía, até as últimas décadas do sé- 
culo XIX, uma atividade de subsistência, com- 
plementar ao extrativismo, mais do que uma 
produção de bens voltada para o mercado. 

Em contrapartida, o investimento de capi- 
tal, até a segunda metade do século, concen- 
trava-se na extração de balata e de caucho nas 
matas do baixo rio Branco. Neste quadro, a pe- 
cuária nos campos do alto rio Branco terá se 
iniciado enquanto atividade de colonos pobres. 


que ali chegaram em levas migratórias provo- 
cadas pelas secas que devastaram o Nordeste 
do país nas últimas décadas do século XIX. 3 
Verifica-se ainda que, ao final do século, o ca- 
pital acumulado no extrativismo permitiu di- 
versificar investimentos, entre os quais a pe- 
cuária no alto rio Branco: ilustra-o a trajetória 
de Sebastião Diniz, rico explorador de caucho 
que, por esta época, como referimos anterior- 
mente, passa a ocupar terras na região (San- 
tilli, 1989). 

Na década de 80 do século XIX, Henri 
Coudreau (1887, 11:245) registrou 32 fazendas 
na região do alto rio Branco, concentradas à 
margem direita daquele rio, e no rio Uraricoe- 
ra; apenas quatro delas estariam localizadas na 
área do rio Tacutu e na margem esquerda do 
rio Branco. Dois anos depois, outro observa- 
dor, Ermano Stradelli (1990 [1889]), corrigiria 
esta cifra para oitenta fazendas, em mãos de 
32 proprietários. 

O aproveitamento econômico da região, 
embora modesto, motivou a formação de uma 
elite local, que passaria a exercer pressão so- 
bre o Estado, posto que a existência das pro- 
priedades estatais impedia a regularização das 
fazendas particulares: com efeito, afirma 
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Taurepang. E. Stradelli (1990 [1S&9]) que os fazendeiros 
irritavam-se sobretudo com o fato de que a 
existência das fazendas nacionais vetava, em 
tese, a possibilidade de que suas posses vies- 
sem a ser reconhecidas posteriormente. 

O advento da República, no entanto, criou 
dispositivos legais que, conjugados, vieram a 
favorecer a consolidação da ocupação fundiá- 
ria no rio Branco. A Constituição de 1891, co- 
mo se sabe, foi omissa quanto à situação jurí- 
dica dos povos indígenas e de seus territórios. 
Além disso, o artigo 64 da Constituição de 
1891, reservando as áreas de fronteira e outras 
necessárias ao governo federal, delegava legis- 
lação supletiva sobre as terras devolutas aos go- 
vernos estaduais, o que abria ampla margem 
à manipulação política local. A definição de 
terras devolutas, naquele momento, foi esten- 
dida às terras indígenas (Carneiro da Cunha, 
1987:74 ss.), bem como a outras terras patri- 
moniais da União, que assim não poderiam, a 


rigor, ser tomadas, como as fazendas nacionais 
no rio Branco. O Decreto n? 7 de 20/11/1889, 
por sua vez, conferiu competência aos estados 
para regular transitoriamente a administração 
dos bens do Estado, inclusive vender aqueles 
que não conviesse conservar. 

\’o Amazonas, o governo, argüindo a neces- 
sidade de disciplinar a situação fundiária no 
estado, apressou-se a regular a venda das ter- 
ras consideradas devolutas, através do Decre- 
to n? 4 de 16/3/1S92, e de seu respectiv o Re- 
gulamento, de 21/5/1892 ( Leis , decretos e regu- 
lamentos do estado do Amazonas , 1892). 

O Decreto de 16/3/1892 fornece a moldura 
jurídica para a consolidação da ocupação fun- 
diária no v ale do rio Branco: neste período, dá- 
se uma leva importante de requisições de re- 
gistros de terras, que examinaremos aqui. Es- 
te processo encontrará seu momento crítico 
na década de 20 do século XX, quando o go- 
verno do estado do Amazonas vem a emitir 
uma série de títulos definitivos, em sua maio- 
ria em favor da firma J. G. Araújo 6c Cia (mss. 
ITERAM, procs. 02854 a 03078), que, ao lon- 
go das duas primeiras décadas do século, sis- 
tematicamente obteve, por compra, as posses 
dos pecuaristas endividados. 4 

Pode-se v erificar, a partir das requisições de 
registro de terras, no período de 1893 a 1900, 
que, a confirmar a avaliação de H. Coudreau. 
a quase totalidade das posses existentes, cer- 
ca de 85, incidia sobre a área dos rios Urari- 
coera, Amajari e margem direita do rio Bran- 
co. Xo mesmo período, apenas nove posses fo- 
ram registradas no rio Tacutu e dez na margem 
esquerda do rio Branco; um aumento substan- 
tivo de posses nesta região ao longo das pri- 
meiras décadas do século XX (amb\\ 1942). 
Nesse sentido, os povos indígenas na região do 
rio Uraricoera terão sido inicialmente atingi- 
dos, a que se seguiu a ocupação do rio Tacu- 
tu, afetando, em particular, os Wapixana e 
Macuxi. 

Passemos aos dispositiv os jurídicos que per- 
mitiram a ocupação destas terras. O decreto 
de 16/3/1S92, aparentemente reconhecendo as 
disposições constitucionais, reservava aquelas 
terras indispensáveis à defesa das fronteiras e 
construção de estradas ou fortificações (arti- 
go 113). De modo bastante vaga reservava ain- 
da terras destinadas à colonização dos irn/ige- 
nas (artigo 110)Ã Por fim. reservando as ter- 
ras necessárias ao estado do Amazonas e às 
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municipalidades, liberava as terras restantes 
para venda à população civil. Abria-se o cam- 
po para a regularização das posses existentes 
no rio Branco. 

O prazo, de quatro anos, concedido pelo go- 
verno estadual para a legitimação das posses 
(Regulamento de 21/5/1892, artigo 42), fez com 
que as requisições de terras se concentrassem 
neste período: independentemente da obten- 
ção ou não de títulos de propriedade, verifi- 
carn-se 87 requisições de registro de terras na 
comarca de Boa Vista do Rio Branco entre 
1893 e 1896 (mss. ITERAM, procs. 02854 a 
03078). Um pouco mais tarde, o Decreto Es- 
tadual n? 644 de 1/12/1903 veio a dilatar este 
prazo. 

Segundo o decreto de 16/3/1892, a priori- 
dade na venda das terras devolutas era dada 
à legitimação das posses já existentes. Além 
disso, dentre as modalidades previstas pelo de- 
creto para a legitimação das posses, constava 
a de sua existência prévia à proclamação da 
Republica, ou, mais exatamente, 21/11/1889 (ar- 
tigo 5, parágrafo 5). Esta foi, sem dúvida, a mo- 
dalidade mais invocada pelos posseiros no rio 
Branco na requisição de títulos definitivos de 
propriedade, que invariavelmente dataram o 
estabelecimento de suas posses dos anos 80 
do século XIX (mss. ITERAM, procs. 02854 a 
03078). 

O Regulamento de 21/5/1892, por sua vez, 
criava a Repartição de Obras Públicas, Terras 
e Colonização, para organizar a demarcação 
e titulação das terras. No entanto, note-se, pa- 
ra o interior do estado o regulamento delega- 
va o registro de títulos às intendências muni- 
cipais (artigo 116). Caberia a elas atestar a ve- 
racidade das declarações dos requerentes, 
bem como a ausência de litígios. Claro está 
que, controlado pela política local, o registro 
de títulos tornava-se um mero jogo de mútuas 
legitimações entre fazendeiros. 

Exigia o Regulamento (artigo 121) que os 
requerentes declarassem, entre outros quesi- 
tos, a localização das posses, benfeitorias e 
agregados. Tal exigência legal nos permite res- 
gatar a presença constantemente sonegada dos 
povos indígenas e de seus territórios: em cam- 
pos devolutos , a presença de índios estaria, por 
via de regra, relegada literalmeiite às margens 
das fazendas, em referências elípticas a tape- 
ras e agregados, e invariavelmente conjugadas 
no passado. De modo mais importante, as re- 



quisições de terras, à diferença do texto legal, 
revelam a construção de categorias legitima- 
doras que visam preencher a distância entre 
a realidade jurídica e uma realidade social vio- 
lenta. Nesta construção encontramos a com- 
pra da terra indígena. 

Assim explicita Antonio Rodrigues Barreto 
que, em 1893, requereu terras à margem di- 
reita do rio Urarucoera. Como justificativa da 
posse, Barreto declara haver comprado as ter- 
ras “da viúva do índio José Grande [...] cujo 
terreno mede uma extensão aproximada de 
6000 metros de frente e fundos corresponden- 
tes limitando-se pelo N. com terrenos apossa- 
dos por Bernardino Gomes de Aredes, pelo S. 
com as barracas dos índios Santomé e Matheos 
e pelo poente com terrenos devolutos”. 

E concluía: “e tenho no mesmo terreno co- 
mo agregados o índio Manduca Grande e a ín- 
dia Maria viúva de José Grande” (mss. ITE- 
RAM, proc. 03135, 23/11/1893). 


índios no rio 
Branco. 
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Comprava-se, portanto, a terra indígena, e 
os índios que nela permaneciam eram repu- 
tados agregados. Outros documentos da épo- 
ca indicam que a alegação de compra de ter- 
ras indígenas terá sido um recurso frequente- 
mente utilizado como justificativa de posse. 
Mais que isso, o que se comprava era o direito 
à posse da terra, como se vè no registro re- 
querido, em 1S93, por Francisco Pereira La- 
ranjeira, de uma posse à margem direita do rio 
Amajari, onde encontramos a seguinte de- 
claração: 

“Declaro eu abaixo assinado que vendi ao 
sr. Francisco Pereira Laranjeira uma casa co- 
berta de palha e o direito que tenho à posse 
das terras e todas as demais benfeitorias exis- 
tentes no lugar denominado ‘Campina’ de mi- 
nha propriedade sito à margem direita do rio 
Amajary neste município pela quantia de ses- 
senta mil réis (60$000) obrigando-me a assi- 
nar a escritura pública em qualquer tempo 
que o comprador exija. 

“Para firmeza mandei passar a presente de- 
claração e pedi ao cidadão Domingos Gonza- 
ga Rodrigues Braga que ao meu rogo assinas- 
se com as testemunhas abaixo assinadas. Cam- 
pina Rio Amajary 2 de outubro de 1893. A rogo 
de Antonio índio da Tribo Uapichana por não 
saber ler nem escrever” (mss. ITERAM, proc. 
03120, 24/10/1893). 

Xo mesmo ano de 1893, Francisco Pereira 
Laranjeira igualmente endossaria o contrato 
que então celebrava Severino de Hollanda 
Bessa — personagem influente na política lo- 
cal, que, aliás, fora uma das testemunhas de 
Laranjeira no contrato acima evocado — para 
compra de terras Jaricuna na área do rio 
Amajari: 

“Declaro eu abaixo assinado, que vendi ao 
Sr. Severino de Hollanda Bessa uma casa co- 
berta de palhas, o direito que tenho à posse 
das terras e todas as demais benfeitorias exis- 
tentes no lugar denominado Encanto, de mi- 
nha propriedade sito à margem esquerda do 
rio Amajary deste termo pela quantia de ses- 
senta mil réis (60S000) obrigando-me a assi- 
nar escritura pública em qualquer tempo que 
o comprador exija. Para firmeza mandei pas- 
sar a presente declaração e pedi ao sr. Fran- 
cisco Pereira Laranjeira que a meu rogo assi- 
nasse com as testemunhas abaixo assinadas. 
Encanto do Amajary 16 de dezembro de 1892. 
A rogo de Thomaz índio Jaricuna por não sa- 


ber ler nem escrever. Francisco Pereira laran- 
jeira” (mss. ITERAM, procs. 02859, 21/9/1893; 
03081, 3/9/1893; e 02859, 21/9/1898). 

Permutavam -se, assim, os papéis de reque- 
rentes e testemunhas, entre aqueles que deti- 
nham voz política para atestar realidade. Mas, 
vale frisar, um tal discurso possuía dinâmica 
própria, estabelecendo categorias e posições 
que haveríam de nortear a prática social. Xeste 
processo, o lugar reservado à população indí- 
gena se circunscreve às margens das fazendas, 
ou os índios são vistos como “agregados” a 
elas, termo que define, em suma, aqueles a 
quem não mais se reconhecia o “direito à pos- 
se das terras”. 

Quadro sui generis , como se vê, a ocupação 
de terras em muito se baseava na imposição de 
uma outra ordem de realidade sobre aquela 
dos povos indígenas e seus territórios, assim 
como, em termos espaciais, o desenho das 
fazendas aos poucos recobria o desenho 
das aldeias. O recrutamento sistemático de ín- 
dios para o trabalho prestava-se, assim, em um 
só movimento, a negar-lhes direitos territoriais: 
a terra, eleita índice de riqueza, não caberia 
a trabalhadores. 

Tal se depreende do caso do chefe Jaricu- 
na, Antonio Grande, que, em 1894, requisitou 
registro de terras, como se posse fossem, à 
margem esquerda do rio Amajari. lugar deno- 
minado Araçá, alegando uma ocupação de cer- 
ca de quarenta anos (mss. ITERAM, proc. 
03148, 4/5/1894). Eis o que declarou: 

“Antonio Grande, Tuxaua da tribo Jaricuna 
estando de posse de um terreno neste muni- 
cípio, sito à margem esquerda do rio Amajary 
lugar denominado Araçá onde tem moradia 
habitual cultura efetiva de gêneros alimentí- 
cios árvores frutíferas e um curral para a cria- 
ção de gados, cujo terreno mede aproximada- 
mente 4200 hectares de frente e fundos cor- 
respondentes, limitando-se pelo lado de bai- 
xo com o igarapé do Urubu, pelo lado de 
cima com a serra do Macaca pela frente com 
o mesmo rio Amajary e pelos fundos com o 
igarapé Coamaehy e malocas de índios seus 
agregados, vem com os documentos exigidos 
pelos arts. 120 e 123 do Reg. a que se refere 
o Dec. n? 4 de 16 de março de 1892 pedir que 
publicadas as declarações inclusas vos digneis 
mandar registrar dita sua posse de acordo com 
o disposto no art. 5 do citado Decreto. R de- 
ferimento. E. R. M Boa Vista. 4 de maio de 
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1894. A rogo de Antonio Grande por não sa- 
ber escrever. Alfredo Venando de Sza. Cruz”. 

Antonio Grande, como se vê, tentava utili- 
zar as categorias operantes na sociedade re- 
gional, requerendo terras como se fora possei- 
ro, e, ainda que intitulando-se chefe Jaricuna, 
refere-se a “índios seus agregados”. Esta não 
era, no entanto, a posição que lhe reservava 
a sociedade regional: sua requisição foi pro- 
testada por José Francisco Coelho (mss. ITE- 
RAM, proc. 03152, 31/5/1894) e por José Fran- 
cisco da Silva Junior (mss. ITERAM, proc. 
03150, 28/5/1894). Tais protestos, aventando 
não só a coincidência com requisições ante- 
riores, alegavam também que a petição de An- 
tonio Grande contrariava as disposições legais, 
por não ter sido assinada por ele próprio ou 
representante legal; por residir Antonio Gran- 
de “muito distante da margem do rio, não tem 
ele direito a requerer posse de um terreno 
aonde não tem benfeitoria alguma” (José Fran- 
cisco Coelho, mss. ITERAM, proc. 03152, 
31/5/1894) e, por fim, porque não possuía re- 
banho: “a pretensão do requerente não tem 
lugar em vista de ser ele lavrador e em pe- 
quena escala não tendo direito a requerer 
campos para criação em vista de não possuir 
gados” (José Francisco da Silva Junior, mss. 



n ER Wl, proc. 03150, 28,5:1594). A superinten- 
dência municipal de Boa Vista acolhe os pro- 
testos, indeferindo a requisição de Antonio 
Grande: “como requer, em vista dos documen- 
tos que apresenta, provando a illegalidade da 
posse” (José Francisco Coelho, mss. ITERAM, 
proc. 03152, 31/5/1894). 
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NO I AS 

(1) Apesar da datação imprecisa, há razões para su- 
por que o Estado estaria em poder destas terras já nas 
primeiras décadas do século XIX: em IS65, um fun- 
cionário da Tesouraria da Fazenda informava ao pre- 
sidente da prov íncia do Amazonas “que nunca viu os 
títulos porque pertencem esses campos à Fazenda Na- 
cional; que apenas estavam eles mencionados na re- 
lação dos Próprios Nacionais existentes na Comarca 
e que lhe foi remetida pela Tesouraria do Pará, quan- 
do instalou a Recebedoria de Fazenda da Comarca 
do Alto Amazonas, em 183S; pelo que é de presumir 
que esses títulos se achem naquela Tesouraria do Pa- 
rá, se não foram consumidos por um incêndio que, 
em 1832, devorou grande quantidade de papéis da Ou- 
vidoria e Provedoria da Fazenda” (major Gabriel An- 
tonio Ribeiro Guimarães ao presidente da província 
do Amazonas, 31/10/1865, apud Luiz de França e Sá, 
1902, ms. 1IIGB). A Fazenda do Rei, desde sua funda- 
ção no final do século Win, esteve sob a administra- 
ção do Forte São Joaquim. 

(2) A questão judicial em torno das fazendas nacio- 
nais veio a ter por protagonistas o Serv iço de Prote- 
ção aos índios (SPI) — que, a partir dos anos 10, as- 
sumiu a administração local das fazendas nacionais, 
então transferidas ã esfera do Ministério da Agricul- 
tura — e a firma J. G. de Araújo, firma comercial de 
Manaus que passaria, de maneira sistemática e em- 
presarial, a concentrar terras na região, encampando 
sobretudo as posses de Sebastião Diniz, além de ou- 
tros fazendeiros menores. Protestando contra a ocu- 
pação indiscriminada da terra, o spi viria a aventar a 
existência prévia das fazendas nacionais, o que o go- 
verno do estado do Amazonas, através da Seção de 
Terras e Obras Públicas, invariavelmente desconhe- 
ceu, alegando que a União desistira da posse efetiva, 
pois que não mantinha rebanho naquelas terras (In- 
formação da Secção de Terras e Obras Publicas, 
9/6/1919, mss. iteram, proc. 02883; J. G. Araújo, s. d., 
mss. ITERAM, proc. 02883). 

(3) Para a década de 90 do século xix, registra-se 
uma determinação expressa do governo federal para 
o assentamento de retirantes cearenses no rio Bran- 
co; “ficam aprovados, por conta do crédito extraordi- 
nário de que trata o Decreto n? 454 de 6 de junho 
corrente, os três, na importância total de 37:707$021 


que abristes, sob vossa responsabilidade, a fim de ocor- 
rer ao pagamento das despezas realizadas com socor- 
ros aos imigrantes cearenses residentes em diversas 
colônias desse estado; o que fareis constar à Tesoura- 
ria de Fazenda. 

“Convindo, porém, que cessem definitivamente as 
despezas de tal procedência, lembro-vos o alvitre de 
fazer encaminhar para as colônias nacionais da fron- 
teira da Guiana brasileira os retirantes que não pu- 
derem permanecer aí sem ônus para os cofres públi- 
cos” (Ministério dos Negócios do Interior à Presidên- 
cia do Estado do Amazonas, 30/6/1890, mss. apa). 

(4) O sistema da firma J. G. de Araújo, do ramo de 
aviamentos, com efeito, foi incorporar as terras de pe- 
cuaristas endividados. Tais dív idas, ao que parece, fo- 
ram contraídas no comércio de mercadorias, bem co- 
mo no transporte do gado, que a firma J. G. de Araú- 
jo monopolizava. A dificuldade de comunicação do 
rio Branco com Manaus, feita exclusiv amente por via 
fluvial, representava, como referimos acima, um sé- 
rio impedimento para o escoamento da produção de 
pequenos pecuaristas. Enquanto estes quebravam, 
apenas a firma de J. G. Araújo possuía capital sufi- 
ciente para aguardar a engorda do gado para uma ven- 
da lucrativa em Manaus (Pereira, 1917:47). Assim, nos 
anos 40, a firma somaria 31 propriedades, entre fa- 
zendas e retiros, todas obtidas por compra desde a 
década de 10 (Registro de Propriedades Rurais do Mu- 
nicípio de Boa Vista, 1942, ms. ambv). 

(5) A demarcação de área indígena no rio Branco 
ocorreu pelo Decreto Estadual n? 779 de 16 de maio 
de 1906 que, aparentemente seguindo a prescrição 
contida no decreto de 1892, e reiterada pelo de 1903, 
de destinar terras aos índios, reservava a ilha de Ma- 
racá, no alto rio Uraricoera, ao aldeamento dos índios 
Uapixanas no rio Branco . Ao que tudo indica, mais do 
que reservar terras indígenas, o decreto visava libe- 
rar as terras da região dos rios Uraricoera e Ainajari 
para o estabelecimento das fazendas que, como ve- 
mos, à época ali se alastravam. Til se repete, mais tarde, 
com a Lei Estadual n? 941 de 16/10/1917, que desti- 
nava a área compreendida entre os rios Suminu e Co- 
tingo, limitada ao norte pelas serras Imairary-ipim e 
Conopiá-ipim, aos índios Macuxi e Jaricuna, para onde 
o spi pretendia atrair estas populações. Ambas as leis, 
revogadas pouco depois de sua promulgação, repre- 
sentaram toda a iniciativa para a demarcação de ter- 
ras indígenas no rio Branco até a extinção do SPI. 
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A AREA MADEIRA-TAPAJOS 
Situação de contato e relações 
entre colonizador e indígenas 



A ocupação efetiva pelo branco do vasto 
território que medeia os rios Madeira 
e Tapajós é muito recente. Poder-se-ia 
dizer que ela se completa no presente 
século, entre 1950 e 1970. Entretanto, esse 
processo foi lento e gradual, registrando-se sua 
origem na primeira metade do século XVII, 
sendo marcado inicialmente por sucessivas via- 
gens que se estendem até inícios do século XX 
e que tinham por objetivo reconhecer o terri- 
tório a ser incorporado e abrir caminho à co- 
lonização. Afora a presença esporádica de “tro- 
pas de resgate” ou de expedições ocupadas na 
extração das “drogas do sertão”, apenas os al- 
deamentos religiosos dos jesuítas vão ser uma 
presença constante entre 1680 e 1775. O lei- 
go só se estabelece de forma permanente após 
a expulsão dos jesuítas e a implantação da po- 
lítica pombalina para toda a Amazônia. 

Assim, uma tentativa de reconstruir o pa- 
norama etnográfico da área Madeira-Tapajós 
desde os primeiros contatos entre índios e 
brancos até fins do século XIX deve ser reali- 
zada dentro do marco fornecido pelo proces- 
so de ocupação portuguesa da região. Apesar 
da vastidão de um território praticamente 
inexplorado pela arqueologia e pela antropo- 
logia, e pouco trabalhado por uma historiogra- 
fia de caráter etno-histórico preocupada em 
levantar e registrar a memória dos povos indí- 
genas, apresenta-se para a área Madeira-Ta- 
pajós um volume considerável de documen- 
tação histórica produzida pelo período colo- 
nial e no Brasil império referente aos grupos 
indígenas aí localizados. A natureza da infor- 


mação diz respeito principalmente à denomi- 
nação imposta pelos portugueses a esses gru- 
pos, fornecendo-nos sua localização e um con- 
junto de dados que, embora escassos, nos per- 
mitem reconstruir alguns aspectos específicos 
da sua etnografia e de suas relações intertri- 
bais e interétnicas. 

AS POPULAÇÕES INDÍGENAS DO 
MADEIRA-TAPAJÓS DO SÉCULO XVI 
AO XIX: OS POVOS TUPI 

O primeiro aspecto a ser destacado dessa do- 
cumentação é a alta densidade demográfica 
que ela sugere para a área, pelos muitos etnô- 
nimos registrados ao longo dos séculos XVII, 
XVIII e XIX. Aliás, esses etnônimos são a cha- 
ve para uma compreensão mais precisa da con- 
figuração etnográfica do território e, apesar de 
serem sempre anotados como indicativos de 
povos ou nações diferentes, muitas vezes cor- 
respondem apenas a grupos locais que inte- 
gram unidades sociais mais amplas. E o caso 
dos Iruri, referidos adiante. 

Um levantamento’ desses etnônimos, de sua 
localização e das possíveis relações a serem es- 
tabelecidas entre eles pode ser encontrado 
em Menéndez, 1981. 

No século XVII, o grosso das informações 
etnográficas, devidas aos primeiros explorado- 
res, Cristobal de Acuna e Maurício de Heriar- 
te, que participaram da expedição de Pedro 
Teixeira ao Peru em 1637, diz respeito aos Tu- 
pinambá e aos Tapajós, ambos grupos de alta 
densidade demográfica, 1 e são as únicas refe- 
rências a nomes tribais (pie coincidem nos dois 
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relatórios. Os autores enfatizam o intenso con- 
tato das duas tribos com outros grupos locali- 
zados ao sul do rio Amazonas e agrupam as 
designações tribais 2 , individualizando um ter- 
ritório correspondente ao rio Madeira, outro 
ao rio Tapajós e um terceiro correspondendo 
à região intermediaria. 

O autor seguinte a nos fornecer dados so- 
bre a região é o padre Betendorf. Missionário 
entre os lãpajós e profundo conhecedor da re- 
gião, Betendorf (1690) relaciona, para o Tapa- 
jós: Tapajós, Ururucus (próximos aos Tapajós 
segundo Heriarte), Carossirazes e Quaxinazes; 
na região intermediária Patuaranas, Tupinam- 
baranas, Maraguazes, Andirazes, Curiatos (pró- 
ximos à aldeia dos Tupinambaranas, no rio Ma- 
muru) e Abacaxis (próximos à margem direita 
do Madeira); e para o rio Madeira: lrurizes, Pa- 
raparixanas, Aripuanas, Onicores e Torerizes. 
Quanto ao rio Madeira, as informações de Be- 
tendorf provêm dos jesuítas que missionavam 
nesse rio desde 1683. Os Iruri, 3 contatados 
nessa data, e os Onikoré, Aripuanã, Parapixâ- 
na e Torerizes, contatados em 1688, perten- 
ciam a um unico grupo tribal designado pelo 
cronista como “nação dos Irurizes”, morado- 
res tanto das ilhas do Madeira como da mar- 
gem direita desse rio, ocupando possivelmen- 
te também o curso dos rios Aripuaná e Ma- 
nicoré. 

Da mesma época da crônica de Betendorf 
é o diário do padre Samuel Fritz, que viajou 
desde o alto Amazonas até o Pará, voltando pa- 
ra os domínios espanhóis em 1691. No mapa 
então elaborado, Fritz localiza a maior parte 
dos grupos referidos por Betendorf, dando ain- 
da a localização de outros, não mencionados 
até então pelas crônicas, e que posteriormen- 
te serão contatados e aldeados (Menéndez, 
1981:316, Figura 3). 

Tudo indica que, até meados do século 
XVII, a região sofreu um processo de expan- 
são dos Tapajós e Tupinambá, tendo como con- 
seqüência o contato, vassalagem, escravidão e 
movimentação dos grupos localizados na área 
em questão. Entretanto, registra-se uma rápi- 
da retração desses dois grupos como resulta- 
do do intenso contato com o branco. 4 Em 
1690, trinta anos depois de iniciada a cateque- 
se na região, pouco restava da populosa aldeia 
situada na foz do Tapajós, e nesse tempo já não 
se fala mais dos Tupinambá como etnia. O es- 
paço deixado por esses dois grupos passa a ser 


rapidamente ocupado por aqueles que se 
achavam sujeitados ou escravizados e registra- 
se o surgimento de novos agrupamentos, a que 
se refere a maior parte das informações do sé- 
culo seguinte. 

No século XVIII, o aldeamento dos Tapajós, 
de que em 1690 pouco restara, parece ter um 
novo período de prosperidade, nele aldeados, 
além de Tapajós, também outras tribos, prin- 
cipalmente os Arapiuns e Coarirenses, “os 
quais são já para cima de 35 mil cristãos” (pa- 
dre Jacinto Carvalho, in Leite, 1943, 111:362). 

No que se refere a outros grupos indígenas 
(que não os Tapajós e os Tupinambaranas), as 
melhores fontes para este século são Rodrigues 
(1714), São José (1763), Monteiro Noronha 
(1768) e Almeida Serra (1797). 

Em carta escrita ao padre Carvalho em 
1714, o jesuíta Bartolomeu Rodrigues — mis- 
sionário do aldeamento dos Tupinambaranas 
— fornece ao todo 27 designações tribais pa- 
ra o rio Madeira (compreendendo, além do 
Madeira, também o Mamoré), 48 para a região 
intermediária, duas para a aldeia dos Andirá 
e oito para a dos Tupinambaranas. Temos as- 
sim o registro de 85 grupos na região. 

Poucos são os grupos localizados por Rodri- 
gues na margem esquerda do Madeira. 5 Os 
Guajaris correspondem aos “Guayazis” de 
Acuna, verificando-se assim, entre 1639 e 1714, 
deslocamentos desse grupo. Em 1724 um gru- 
po numeroso de Purupurus foi levado para a 
aldeia de Trocano (Borba) no rio Madeira 
(Caeiro, 1936:495). Em 1853 estavam aldea- 
dos na missão dos rios Purus e Quary na mar- 
gem oriental do Solimões junto com Mura e 
Puru (Aranha, 1852:97). A referência de Ro- 
drigues é a primeira para os Paina e Cavari- 
puna, cuja localização mais precisa é dada por 
fonte posterior. 6 

Das denominações relacionadas por Rodri- 
gues na margem esquerda do Madeira, as 
cinco primeiras parecem corresponder à na- 
ção Iruri. O registro dos Mucas e Mura/ en- 
tre os rios Maici e Manicoré, é o primeiro re- 
ferente a esses indígenas. Os Tora (Tomzes), 
segundo tradições recolhidas por Nimuenda- 
ju (1925:137), seriam antigos moradores da 
área do Maici, desde a foz do Machado ate as 
cabeceiras do Marmelos. Em 1716, os 1'ora to- 
ram atacados no Maici por João de Barros, so- 
frendo os efeitos punitivos dessa expedição. 
Depois dessa data, uma parte dos Tora foi al- 
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deada no rio Abacaxis junto com contingen- 
tes de diversos grupos, e a outra foi levada pa- 
ra um aldeamento na foz do Xingu (Porto de 
Moz), “mas a grande parte mais afastada da 
tribo que não foi atingida pela guerra con- 
servou-se no sertão” (Nimuendaju, 1925:137). 
Quanto aos Arara, Rodrigues os relaciona co- 
mo numerosíssimos, ocupando a foz do rio Ipi- 
tia (provavelmente nome dado então ao Preto 
ou ao Machado). É possível que se trate do 
mesmo grupo relacionado em 1691 por Fritz. 
Fonseca (1860:300) faz referência, ao sul do 
Aripuaná, à ilha dos Arara na região das ca- 
choeiras do Madeira — 9 o 40’ de latitude sul 
— (Castelnau, 1850; Atlas, prancha 29), assim 
como aldeados, junto com Tora, na missão 
de São Francisco do Machado (Fonseca, 
1881:135). Essa série de localizações, sempre 
na banda oriental do rio, sugere que, logo de- 
pois de terem entrado em contato com o bran- 
co, os Arara iniciaram movimentos em di- 
reção sul, ocupando diversas posições até 
aquela apontada por Rodrigues. Dos grupos 
seguintes, apenas os Manis (referidos como 
Mami) aparecem em relato posterior (Noro- 
nha, 1862:29) habitando em 1768 o Madeira. 
Dos Jaguaretus, uma parte foi aldeada entre 
os Abacaxis (Caeiro, 1936:487), referidos co- 
mo Jaguaretés. Em 1857, contingentes Jaua- 
retés são localizados na foz do rio Aripuana 
(Amaral, 1857:615). Quanto aos Abacaxis, 
cujo nome antigo, segundo Rodrigues, teria si- 
do “Chichirinins”, não parecem por isso mes- 
mo ser o mesmo grupo mencionado por fon- 
tes do século XVII. 

O grande número de designações forneci- 
das por Rodrigues para a área intermediária 
entre o Tapajós e o Madeira evidencia o quanto 
se encontrava então povoada. No rio Canumá, 
só há referência posterior a um dos quatro gru- 
pos citados, 9 os Muraguaz (Daniel, 1860:173). 
No rio Guarinamã (possivelmente o Abacaxis) 
Rodrigues menciona os Muraguas. 10 Das de- 
zessete denominações de grupos do rio dos 
Maguês," atual Mahué, os Sapupé, Periquito, 
Apanariâ e Soarirana são mencionados pouco 
depois por São José e Monteiro Noronha. Os 
primeiros deles, já mencionados por Fritz, 
deslocaram-se assim aparentemente do Tapa- 
jós para o Mahuc. Dos treze nomes relaciona- 
dos como grupos do rio Andirá, 12 assim como 
dos dois referentes ao rio Guamuru, 13 não há 
referências posteriores. Rodrigues cita doze 


grupos no rio Mariacoã/Acuriato (hoje Maria- 
qua). 14 Destes, apenas o dos Mateupú parece 
ter correspondência com o nome de um aldea- 
mento no Tapajós: São José dos Matapus, tam- 
bém chamado Maitapus. 

Sobre a procedência dos índios das aldeias 
Andirases e Tupinambaranas, Rodrigues nos 
informa que para a primeira desceu “parte” 
das nações Amoria e Acaiunia, porém não dá 
sua localização original. Para a aldeia dos Tu- 
pinambaranas, o religioso efetuou vários des- 
cimentos, dos quais os Comandis, Ubucoaras, 
Mujuaria, Sapupé e Monçau localizavam-se na 
região do rio Mahué; quanto aos Andirases, 
Puraiuania e Capiurematia, habitavam o rio 
Mariaqua. 

A segunda fonte para este século é João de 
São José, bispo de Grão-Pará. Percorreu o bai- 
xo Tapajós e outras áreas amazônicas, em 
1762-3. Complementando suas informações 
com outros dados da época, conseguiu deter- 
minar com bastante precisão a localização dos 
grupos da bacia do Tapajós, compreendidos ali 
seus formadores, Arinos e Juruena. Monteiro 
Noronha, vigário geral do rio Negro, nos dei- 
xou um diário de viagem feita em 1768, com 
informação adicional sobre os rios Mahué, 
Abacaxis, Canumá e Madeira, além do Tapa- 
jós. O curto espaço entre as duas descrições 
permite ter uma visão de conjunto das desig- 
nações tribais para a segunda metade do sé- 
culo XVIII. 


Mulher e criança 
Munduruku. 
Aquarela de 
Hercules Florence. 
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Apenas o rio Tapajós é tratado conjunta- 
mente pelas duas fontes. Ambos mencionam 
aí os Jacareuara ou Jacaretapiya (Jakareguá), 
Tapaceraria, Sapope, Surinana, Periquito e Ua- 
rupá, este último e os Sapope 15 relacionados 
por Noronha também na região intermediária 
(onde figura outro grupo que São José locali- 
za na margem esquerda do Tapajós, os Com- 
mandiz ou Couany). Entretanto é São José que 
nos fornece dados para uma localização mais 
exata dos grupos. Na margem direita encon- 
tramos os Mawé (quatro léguas terra adentro), 
os Unipá, com limite sul no rio Harevan ou 
São João da Barra, afluente do Juruena (São 
João, 1S47:95), os Tapacoraria ou Tapacora, nos 
rios Tapacora-uassu e Tapacora-mirim (afluen- 
tes do baixo Tapajós), grupo do qual alguns fo- 
ram descidos em Yilla Franca (1847:100). Na 
margem esquerda do rio localizavam-se os Ja- 
kareguá, Sapupé, Surinâna e Periquito, entre 
4 o 30’ e 6 o 50’ de latitude sul. 16 São José ain- 
da se refere aos Arapiyú, aldeados em Vila 
Franca, margem esquerda do rio, e aos Muri- 
va como ocupando o antigo território dos Ta- 
pacora e confinando ao sul com os Amanaju 
(ambos na margem direita do Tapajós). 

Dos cinco grupos localizados por São José 
na confluência do Arinos só os Apanaurias 17 
podem ser relacionados com outro já registra- 
do: os Apanairia de Rodrigues, localizados por 
esse autor no Mahué. Na margem direita do 
Arinos, São José localiza o grupo homônimo, 
cujo território se limitava então ao norte com 
o dos Urupá e ao sul com o dos Maguary, ls 
provavelmente os mesmos Macuaris que São 
José localiza, contudo, na margem esquerda 
do rio. 

Noronha menciona ainda no Tapajós os Ca- 
rary, Uarapi ranga e os Yavaim, apenas estes úl- 
timos podendo ser encontrados em Daniel 
(1860:287-8), como inimigos dos Urupá, e lo- 
calizados por Castro e França (1868:130) na 
margem direita do Tapajós, pouco depois da 
cachoeira dos Feixos (hoje Jamachin). Na re- 
gião intermediária, Noronha cita, além dos já 
referidos Sapupé, Comany, Urupá e Mawé, os 
seguintes grupos: Aitouaria, Acaraiuara, Braua- 
ra, Curitia e Muturucu. Somente o último rea- 
parece em fontes posteriores, pois, segundo 
Horton (1948:272), esta é a primeira menção 
para os Mundumku. 

No que diz respeito ao Madeira, Noronha 
confirma o predomínio que, nessa época, os 


então agressivos Mura possuíam nesse rio, não 
passando contudo do rio Jamary para cima 
(1862:30). Quanto aos Orupa, localizados no 
Madeira, não há dados que nos permitam es- 
tabelecer, apesar da semelhança de grafia, uma 
relação com os Urupá localizados por esse au- 
tor no Tapajós e na região intermediária. 

Das restantes designações tribais que No- 
ronha deixou para o rio Madeira, Arara, Ma- 
rupá. Paina, Tura, Tocuma, Mami, Cauaripu- 
na, Yuqui, Matanauí-ou Matanawi e Yauretiua- 
ra, os dois últimos voltam a aparecer em 
diversos registros, evidenciando muitos deslo- 
camentos dentro da área. 

A última fonte do século XVIII para a loca- 
lização de grupos indígenas na área é Ricardo 
Franco de Almeida Serra, com uma rápida 
enumeração dos que se encontravam ao lon- 
go do sistema Tapajós-Juruena-Arinos. Para o 
Tapajós temos os Tapajós, Manducus, Mondru- 
ci, Xavantes, Urubus, Passabus, Hia-u-ahins, 
Erereuuas, Magues, Ituarupas, Hy-aii-ahim, 
Urucu, Tapujas. Na confluência Tapajós- 
Juruena, os Mombrianas, U-y-apes, Cabaibas 
e Apiacás. No Juruena, os Mambares, Sarumas, 
Uhahias, Camarares, Matusares. E no Arinos, 
os Arinos, Bacuris e Guajojus. Os Ituarupa pa- 
recem ser os Guarupa ou Uaurupa menciona- 
dos pelas fontes anteriores. Caeiro (1936:491) 
e Daniel (1860:171) coincidem ao assinalar que 
esse grupo abandonara o aldeamento do bai- 
xo Tapajós, onde fora descido em 1722. 

A altura da quarta cachoeira situavam-se os 
Hy-aií-ahim. Segundo Horton (1963:272), es- 
ses indígenas são os Jaguaim ou Yauaiin, men- 
cionados respectivamente por Daniel e Noro- 
nha. Os Hia-u-ahins (Almeida Serra, 1S69:3), 
também moradores do Tapajós, devem ser os 
Hy-aií-ahim mencionados por Almeida Serra 
no mesmo trabalho (1S69:5). 

Por outro lado, a designação Mondruei 
(Munduruku) é a segunda referência para es- 
se grupo no Tapajós. Ü primeiro a fazer refe- 
rência a eles nesse rio é Ribeiro Sampaio, 
quando informa que os “Muturicus [que] de 
quatro anos [1770] a esta parte hostilizam as 
nossas povoações do rio Tapajóz” (1825:30). 

Almeida Serra (1S47:5) os dá como já pací- 
ficos moradores do rio Vermelha que parece 
corresponder ao atual Costa Pinheiro (afluente 
do Juruena). Se essa informação for correta, 
essa é a posição mais atual que possuímos pa- 
ra os Munduruku. 
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Por último, no Juruena, Almeida Serra lo- 
caliza os Apiaká, Mombrianas, U-y-apes e Ka- 
vvahiwa, sendo essa a primeira vez que as três 
últimas denominações aparecem na literatura. 

Isso posto, das designações apresentadas 
por Almeida Serra, as de maior interesse para 
nós são as que se referem aos Munduruku, 
Apiaká, Mavvé e Kawahiwa, na medida em que 
a preponderância desses grupos na região, des- 
de fins do século XVII e ao longo do XIX, le- 
vou posteriormente a caracterizar o território 
Tapaj ó s - M ad e i ra . 

Essa presença marcante que Munduruku e 
Apiaká tiveram na área Tapaj ós-Madeira ao 
longo do século XIX, os primeiros no curso do 
Tapajós e na região intermediária, os segun- 
dos no Juruena e Arinos, é confirmada desde 
as primeiras notícias que possuímos para esse 
período histórico (Castro e França, 1812). 

No outro lado da área, no rio Madeira, os 
Mura, (pie desde 1784 tinham encerrado as 
hostilidades com o branco, são assinalados no 
curso baixo e médio, com sete aldeias, em 
1828. Fernandez de Sousa os assinala no rio 


Matupiri e em Três-Casas, também na margem 
esquerda do Madeira, com apenas três casas 
mas em que “moram muitos centos de famí- 
lias, por consiguinte mui grandes” (1848:425). 

Na região intermediária, existiam desde fins 
do século XVIII três povoações fundadas por 
elementos brancos: Vila Nova da Rainha, com 
índios Sapupé e Mavvé; a Missão do Mahué, 
com índios dessa tribo; e a Missão do Canu- 
má (Munduruku). Em 1828 essas povoações 
possuíam, respectivamente, 1700, 1500 e 1800 
ocupantes entre índios e brancos (Sousa, 
1848:418, 425). Pode-se observar que toda es- 
sa informação corresponde à periferia da área, 
sendo o seu interior escassamente conhecido. 
Em 1820, o rio Sucunduri — curso superior 
do Canumá — era conhecido, pelo menos, até 
a cachoeira do Airi — 6 o 45' de latitude sul 
— , em local denominado Porto dos Mundu- 
niku (Spix, s. d., 111:307; e Coudreau, 1977:45). 
Só em 1853 é realizada uma exploração aos 
“sertões interiores” ao longo dos rios Abaca- 
xis e Crauiry, com o objetivo de procurar uma 
via de comunicação mais rápida entre Manaus 
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e Cuiabá (Furtado, 1853:255). Pode-se dizer, 
porém, que o território entre os cursos mé- 
dios do Madeira e Tapajós permanecia “terra 
incógnita” ainda em fins do século XIX. 

Aires de Casal, ao referir-se à Mundurucâ- 
nia, diz que “à exceção de alguns pedaços so- 
bre as margens dos rios que a limitam, tudo o 
mais é dominado por várias nações selvagens, 
das quais as mais conhecidas são os Jumas, os 
Maués, os Painas, os Parintintins, os Muras, os 
Andiras, os Araras e Mundurucus, que dão no- 
me ao país: cada uma com seu idioma, e todas 
repartidas em hordas, das quais umas são er- 
rantes ainda, outras já têm aldeias fixas onde 
habitam como os cristãos” (1976:324). 

Ao ocupar-se das cabeceiras dos rios Ma- 
hué. Abacaxis e Canomá, Fernandez de Sou- 
sa informa que “os seus centros são habitados 
de várias tribos gentílicas de diferentes lingua- 
gens. Os mais conhecidos são: Sapupé, Cari- 
piá, Mandrucu, e Parintintim”. 

A informação mais precisa que possuímos 
para os grupos arredios que habitariam a re- 
gião intermediária, além daquela fornecida por 
Aires de Casal e Fernandez de Sousa, é a sub- 
ministrada, em 1853, a Rodrigues Medeiros 
(Penna, 1853:197), na sua exploração dos rios 
Abacaxis e Cruary por Munduruku aí locali- 
zados. Ela refere-se a Matuaues, Araras, Parin- 
tintins, Juruas e Pirianus. Desses cinco gru- 
pos, os três primeiros já eram conhecidos nes- 
sa data. Quanto aos Juruas, provavelmente 
correspondam aos Jurazes mencionados por 
Daniel (1860:173). 

Os Pirianus também são mencionados pe- 
la primeira vez e de acordo com Nimuendaju 
correspondem aos Pirahã, uma subtribo dos 
Mura (1925:142). 

Na análise da área nesse período devem ser 
levadas em conta tanto a presença dos Mawé, 


cada vez mais marcante desde fins do século 
XVII no território compreendido entre o rio 
homônimo e o Tapajós, como a expansão mun- 
duruku que, desde 1770, vinha se efetuando 
por toda a região. Esses dois fatos determinam 
o quadro da situação desse setor da área em 
meados do século XIX, dado o grande núme- 
ro de assentamentos desses dois grupos aí re- 
gistrado. 19 

Um artigo do jornal Telégrafo Paraense 
(1829) relaciona como habitando o Madeira: 
Mura, Arara, Marupo, Paina, Unupa, Tucuna, 
Manu, Cauripuru, Sapupe, Turocu, Caripea, 
Mane, Mundurucu, Parintintin, todos arredios. 
Destes, os Marupos ou Mampa já menciona- 
dos para o Madeira por Noronha em 176S e 
os Caripea ou Caripiá localizados por Fernan- 
dez de Sousa na região dos rios intermediá- 
rios Mahué, Abacaxis e Canumá. 

Outra fonte importante é o relatório de Fer- 
reira Penna (1853:259), em que vêm registra- 
dos os grupos tribais conhecidos na época para 
a província do Amazonas, o rio do qual proce- 
diam e o local onde se encontravam alojados 
(vide Menéndez, 1981:336). Como arredios 
constam, no Madeira, os Aricunane, Arique- 
na, Bari, Juqui, Pamma. Yaurá e Itatapriá. os 
últimos também no rio Capana. Itacoatiara. 
Coari, Parauari, Andirá. Lusea, Canoma, 
Maués e Tupinambarana já aparecem como 
povoações “modernas”, de brancos, mestiços 
e índios cristianizados. 

A maior parte das designações de Ferreira 
Penna já foram mencionadas por fontes ante- 
riores. Novas são as designações de Arieuna- 
ne, Ariquena. Bari, Catauixi. ltatapria e Sara, 
que se referem a grupos e indivíduos que fo- 
ram levados para o rio Madeira, como por 
exemplo os Ariquena que, oriundos do rio Ne- 
gro, encontravam-se em 1774 em Borba junto 
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de Baré, Tora e Orupa (Sampaio, 1825:10). To- 
davia, em 1782 os indígenas desse rio foram 
levados para o Madeira com a finalidade de 
fundar São João do Crato na foz do Jamary 
(Baena, 1832:439). Quanto aos Catauixi, eram 
localizados no rio Purus (Sousa, 1848:434). No 
que diz respeito às outras designações presen- 
tes na lista pela primeira vez, não foi possível 
achar nenhuma referência em outras fontes, 
o que permite concluir que esses grupos in- 
dígenas só pouco antes haviam sido contata- 
dos, ante o grande avanço da frente de expan- 
são nesse século. 

Para a segunda metade do século XIX, as 
fontes para o rio Madeira se referem quase ex- 
clusivamente aos Mura, Parintintins, Mundu- 
ruku. Arara e Tora no curso baixo e médio des- 
se rio, indicando as freqüentes hostilidades 
que esses grupos mantinham entre si e com 
o branco. 

Desde 1852 é registrada na região do rio 
Marmelos a presença maciça dos Parintintins 
(Penna, 1853:178). E, em 1857, é mencionada 
na foz do rio Aripuaná a presença de Arara, Ma- 
tanau, Ariê, Canga-piranga e Jauarite (Amaral, 
1857:614). Em 1887 encontramos designações 
tribais para o Madeira (Caldas, 1887:46), sem 
que elas nos permitam precisar localizações ou 
identificações mais exatas dos grupos. Essa ca- 
rência de informações de fins do século sobre 
os grupos indígenas da região parece decorren- 
te da própria situação de ocupação da mesma 
pelos brancos. A presença cada vez mais inten- 
sa da frente extrativista ao longo do curso do 
Madeira e a ausência de qualquer ação do go- 
verno ou de religiosos por falta de pessoal ou 
de verbas destinadas ao atendimento efetivo da 
população indígena da província obrigaram os 
grupos indígenas aí sediados a aceitar as con- 
dições impostas pela frente ou, pelo contrário, 
a recuar frente à sua pressão e a dos outros in- 
dígenas, num constante deslocamento. A exce- 
ção parece ter sido os Parintintins, que conse- 
guiram manter seu território, por mais de oi- 
tenta anos, sob uma estratégia com base em 
contínuos confrontos. 

Quanto ao Tapajós, verificamos em primeiro 
lugar que tanto o seu curso baixo e médio co- 
mo a região que se estende desde ambas as 
margens do rio para o interior do território 
continuavam densamente povoados pelos 
Munduruku: no curso baixo do rio existiam 
treze “aldeias*’ com 2671 ocupantes; a mais im- 


portante das aldeias desse grupo é a “taba das 
campinas [com] muitas malocas pequenas [...] 
situada à margem esquerda do Tapajós” (Sou- 
sa, 1874:26). O local contava com 7316 indí- 
genas, totalizando o cômputo feito pelo autor 
em 9917 Munduruku para o curso do Tapa- 
jós. 20 

O setor encachoeirado do Juruena parece 
ter sido a fronteira natural para os assentamen- 
tos dos Apiaká e Munduruku. Assim, ao sul 
dessas cachoeiras e ao longo do curso do Ju- 
ruena e Arinos, o território era nitidamente 
Apiaká até os 13° 30’ de latitude sul, aproxi- 
madamente. Pelo rio dos Peixes os Apiaká 
dirigiam-se até suas cabeceiras à procura de 
pedras para seus machados. Aí encontrava-se 
o domicílio dos Tapanyuna e, ao que tudo in- 
dica, esse local era o ponto mais oriental que 
os Apiaká alcançavam. Para oeste, os Apiaká 
limitavam com os numerosos grupos que ocu- 
pavam a encosta oriental da serra dos Parecis, 
as cabeceiras e afluentes da margem esquer- 
da do Juruena. 

Não possuímos informação certa para cal- 
cular quantos seriam os Apiaká que povoavam 
a região do Juruena-Arinos, 21 embora uma es- 
timativa grosseira do cronista citado calculas- 
se em 16 mil seu numero (Anônimo, 1898:103). 

Chandless, que na década de 60 viajou pe- 
lo Arinos, nos deixou informações mais deta- 
lhadas sobre a cultura das populações indíge- 
nas da região (1862:273). 

Apesar do incontestável predomínio de 
Munduruku e Apiaká na bacia do Tapajós, as 
fontes que se ocuparam do alto curso desse rio 
e de seus formadores nos fornecem diversas 
designações para outros grupos da área, e as 
mais importantes delas são Castelnau (1850) 
e Coudreau (1896). Veja-se em Menéndez 
(1981:339-46) uma discussão mais detalhada 
das duas fontes e dos dados de Martius para 
os grupos aí localizados. Aqui nos limitamos 
aos dados fornecidos por Coudreau, mais fi- 
dedignos, uma vez que esse autor percorreu 
a região, chegando ao salto Augusto no Jurue- 
na e ao de Sete Quedas no Teles Pires, enquan- 
to Castelnau obteve suas informações de se- 
gunda mão, em Cuiabá. 

No rio Bararati, um afluente da margem es- 
querda do baixo Juruena, localizavam-se os 
Pariauaia-Bararati. Esse local coincide com o 
assinalado por Castelnau para os Parintintins 
e os Jahuariti-Tapuyo. Nimuendaju (1948a:284), 
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sem fazer referencia à designação, porém 
baseando-se na localização, conclui que um 
grupo de alto Bararati (os Pariauaia?) seria um 
setor dos Kavvalnvva, ou seja, dos Parintintins. 

Já no curso do Juruena propriamente dito 
e pouco acima da cachoeira de São Simão, co- 
meçavam, na data da viagem de Coudreau, as 
habitações dos Apiaká. Esta localização ao lon- 
go do setor encachoeirado do Juruena difere 
daquela dada por Castro e França, que assi- 
nala a presença dos Apiaká só no curso livre 
desse rio, entre a última cachoeira e a con- 
tinência com o Arinos. A localização dada por 
Coudreau torna-se inteligível se recordamos 
as tentativas feitas para fundar, em 1832, um 
entreposto no salto Augusto com índios Apia- 
ká (Leverger, 1949:344). 

Baseado em notícias dadas pelos Mundu- 
mku, Coudreau localiza os Parintintins na faixa 
de terras que se estende do rio Juruena ao Te- 
les Pires à altura do salto Augusto e do salto 
das Sete Quedas; não nos fornece, porém, ou- 
tra informação. Ao sul destes encontravam-se 
os Taipe-xixi, que são os Parintintins (“Pari- 
Tavpehpeh-shishi” para os Munduruku e “Ta- 
caymbucwu” para as Apiaká, segundo padre 
Hugo Mense, 1937:82). 

Imediatamente ao sul localizavam-se os Pa- 
rauarête, vizinhos dos Parintintins, conforme 
Coudreau (1977:87), e ambos os grupos man- 
tinham hostilidades com os Munduruku. Ba- 
tes (1979:182) também registra a denominação 
e a inimizade entre as duas tribos localizadas 
no rio Copari. Segundo Bates, as hostilidades 
entre essas tribos começaram quando os Mun- 
duruku exterminaram os Juma e os Jacaré. O 
fato de ambos os autores localizarem os Pa- 
rauarête na margem direita do Tapajós leva a 
pensar que se referem à mesma etnia, que, 
hostilizada, deslocara-se para o sul. 

Para os Tapayuna, Coudreau confirma as lo- 
calizações fornecidas pelas fontes anteriores: 
o rio dos Peixes. E na margem oposta do Ari- 
nos, localizavam-se os Nambikwara. Mais ao 
sul, no rio dos Patos, um afluente da margem 
direita do Arinos, encontravam-se os Bakairi 
mansos. Entretanto, Coudreau dá uma segun- 
da localização para esses indígenas, ou seja, na 
confluência do rio Paranaita com o Teles Pi- 
res. Finalmente, no território que existe entre 
esse rio e o Arinos encontrar-se-iam os Bakai- 
ri bravos e os Kayabi bravos. 


A atividade extrativista portuguesa na área 
Madeira-Tapajós (em busca de cravo, cacau, 
salsaparrilha e outras “drogas do sertão”) já ti- 
nha começado em inícios do século XVII, a 
partir de Belém, mas inicialmente sem esta- 
belecimentos fixos. O povoamento militar na 
área começa com a construção pelos portu- 
gueses de um forte na foz do Tapajós. A via- 
gem de Melo Palheta (1723) às cabeceiras do 
Madeira é a primeira tentativa oficial para um 
reconhecimento da área. Em 1749, na altura 
de Manicoré, já existem duas feitorias portu- 
guesas, dedicadas ao cultivo de cacau. Poste- 
riormente à expulsão dos jesuítas, porém, as 
hostilidades por parte dos Arara, Mura e Mun- 
duruku são apontadas como causa do despo- 
voamento e do declínio da navegação do Ma- 
deira. Segundo Bates, poucos eram os que se 
aventuravam, em meados do século XIX, no in- 
terior do rio em busca de drogas (1979:124). 

Com a frente mineradora que, no século 
XVIII, promove o povoamento de Mato Gros- 
so, o interesse por uma ligação fluvial com o 
Pará, pelos rios Tapajós e Madeira, faz com que 
a navegação desses rios, inicialmente interdi- 
tada (aparentemente para evitar o despovoa- 
mento do Pará com um êxodo para as minas), 
seja liberada, em 1852 para o Madeira e em 
1790 para o Tapajós, o qual passa a ser utiliza- 
do, precariamente, pelos comerciantes de 
Cuiabá. Apesar do pouco sucesso das minas 
do rio Arinos (Santa Isabel), exauridas por vol- 
tas de 1747, a região foi sendo envolvida pela 
presença do branco, e em 1816 tomaram-se as 
primeiras providências para regularizar a na- 
vegação do sistema Tapajós-Juniena-Arinos. O 
ponto visado para um núcleo de povoamento 
definitivo foi a vizinhaça do salto Augusto 
(8 o 50’ de latitude sul), onde uma aldeia de 
Apiaká foi sede de um estabelecimento que. 
entretanto, poucos anos durou. 

Com a elevação das capitanias a províncias 
e a criação da do Amazonas, em 1S5Ü, o terri- 
tório da área Madeira-Tapajós é dividido ad- 
ministrativamente entre esta. o Fará e Mato 
Grosso. O governo da primeira da uma aten- 
ção particular à colonização e à catequese da 
região do Madeira, cuja navegação e reativa- 
da com o novo período de ativ idades e a eclo- 
são do ciclo da borracha. Em 1869 tenta-se a 
construção de um caminho junto às cachoei- 
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ras que facilite a passagem das embarcações 
para Mato Grosso. Em 1878 procura-se cons- 
truir, a partir da cachoeira de Santo Antônio, 
a estrada de ferro Madeira-Mamoré, que de- 
via alcançar o território boliviano, empreen- 
dimento esse que só se concretiza no início 
do século XX. 

O ESTABELECIMENTO DE MISSÕES 

A área Madeira-Tapajós foi inicialmente entre- 
gue à catequese jesuítica, obedecendo esta à 
conhecida estratégia de aumentar a popula- 
ção de catecumenos nas missões fundadas (“al- 
deamentos”) com índios “descidos” de aldeias 
originais rio acima. A catequese provocou, as- 
sim, grande movimentação nas populações in- 
dígenas, não só pelos descimentos, concen- 
trando num mesmo aldeamento indivíduos 
oriundos de grupos diversos, mas também por- 
que muitos indígenas, abandonando as mis- 
sões, se reagrupavam em locais diferentes das 
aldeias de origem. Não é fácil acompanhar es- 
ses deslocamentos, uma vez que muitas mis- 
sões eram elas mesmas transferidas pelos je- 
suítas, além de figurarem nos mapas da Com- 
panhia às vezes com nomes diversos. 

A primeira missão fundada na área foi a dos 
Tapajós (1661) na foz do rio homônimo, se- 
guindo-se Tupinambarana (1669) com aldea- 
mento no rio de mesmo nome, hoje Mamuru, 
transferido logo rio acima e terra adentro por 
Antonio da Fonseca, seu primeiro missioná- 
rio (Betendorf, 1910:36). 

Em 1683, José Barreiros e João Angelo Bo- 
nomi fundaram uma missão entre os Iruri, já 
no Madeira (foz do rio Matuará), assistindo no 
ano seguinte entre os índios Parapixâna, Ari- 
puanã, Torerizes e Onikoré, provavelmente a 
partir dessa missão-sede. Em 1691, após um 
ataque dos brancos, ela é transladada para a 
aldeia dos Abacaxis, na confluência desse rio 
com o Canumá, mais tarde (1757) mudada para 
a margem esquerda do Madeira, recebendo o 
nome de Serpa e, finalmente — com nova mu- 
dança, para a margem esquerda do Amazonas 
— , o de Itacoatiara, missão que, em 1768, es- 
tava povoada com Iruri e Arara provenientes 
da antiga aldeia dos Abacaxis. 

Em fins do século XVII, Betendorf 
(1910:36-7) assinala a assistência dos missioná- 
rios nas aldeias dos Andirá, Kuriató e Magua- 
zes. No início do século XVIII, os jesuítas vol- 
taram a missionar no Madeira, fundando em 


1724 o aldeamento de Santo Antônio de Ara- 
retama (8 o 55’ de latitude sul). Atacada pelos 
Mura, esta missão — também chamada de Uro- 
cano — foi mudada várias vezes ao longoWdo 
Madeira, até constituir, finalmente, a vila 
Borba. 

No Tapajós foram fundadas pelos inaciano^ 
as missões de São José dos Maitapus (1722)) 
Iburari (1723), Nossa Senhora dos Arapiuns 
(1723) e Santo Inácio (1740), havendo jesuítas 
também em Santa Cruz, local de leigos segun- 
do Daniel (1860:437). De acordo com Serafim 
Leite (1943, 111:365), os jesuítas não fizeram 
longas entradas no Tapajós, não passando do 
setor das cachoeiras, explorando-o e a seus 
afluentes, porém, em todas as direções. 

Fica evidenciado, assim, o intenso grau de 
movimentação que os jesuítas tinham nessa re- 
gião desde fins do século XVII e inícios do 
XVIII. Com a expulsão dos jesuítas em 1757, 
todas as suas aldeias foram elevadas à catego- 
ria de vilas ou lugares e passaram à adminis- 
tração secular. Surgem então as diretorias de 
índios com o objetivo de manter os aldeamen- 
tos e administrar o trabalho indígena, o que 
dificultou bastante a ação dos missionários, 
continuada nas décadas seguintes pelos car- 
melitas e franciscanos. 

Já em 1798 está entre os Mawé, trabalhan- 
do intensamente na defesa dos índios contra 
a escravização, o franciscano frei José das Cha- 
gas, considerado o “Anchieta da Mundurucâ- 
nia”. A ele se junta anos depois o missionário 
João Pedro Pacheco, e em 1849 é criada a mis- 
são do Andirá, para onde vai também o capu- 
chinho Pietro Ceriana, atuando aí até 1855 
(Uggè, 1984:46). 

Em 1827, os carmelitas fundaram a missão 
de Sapucaiaoroca, na margem esquerda do 
baixo Madeira (com índios Mura, Munduru- 
ku, Arara e Arupa), estendendo seu trabalho 
dali até o rio Machado. Outra missão, São Pe- 
dro Alcântara, estabelecida em 1854 na mar- 
gem direita do Madeira (7 o 20’ de latitude sul) 
foi entregue aos franciscanos, que fundaram 
ainda, em 1871, na altura da ilha das Popunhas 
(num antigo aldeamento mura), a missão de 
Apóstolo Pedro e, no ano seguinte, a de São 
Francisco, no rio Preto, à margem direita do 
Madeira (com índios Tora, Arara e, posterior- 
mente, Urupa, Jaru e Matanawi). A ação dos 
franciscanos estendeu-se também aos Karipu- 
na e Paina, já no setor das cachoeiras. Atritos 
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com comerciantes abortaram um projeto de 
missão no Marmelos (com Tora, Matanawi e 
Pirahã) e, por volta de ISSO, começou a deca- 
dência dos franciscanos no Madeira. 

Xo Tapajós, em 1S51, frei Egidio de Gare- 
sia atendia às aldeias de Santa Cruz, Curi e 
Ixiuba e, três anos mais tarde, às de Santa Te- 
resa e Maloca Xova, todas integradas por Ma- 
wé e Munduruku. Mas, a partir de 1S59, os ca- 
puchinhos só mantinham a missão de Bobu- 
re, atendendo exclusivamente aos Munduruku. 
A decadência se acentua a ponto de Coudreau, 
em sua viagem pelo Tapajós, não se referir a 
estabelecimento religioso algum. 

CONSEQUÊNCIAS DA DEPOPULAÇÃO 
E TRANSFORMAÇÃO CULTURAL 
NAS SOCIEDADES LOCAIS 

E muito provável que as relações que os Tu- 
pinambá mantinham com outros grupos tribais 
sejam responsáveis por uma tupinização dos 
Munduruku e Mawé. Por outro lado, as rela- 
ções de dominação exercidas na margem es- 
querda do Tapajós, da foz até a cachoeira do 
Bobure, pelos Tapajós sobre outros grupos lo- 
cais (Maraguá, Mawé, Curiato, Andirá) com 
certeza tiveram conseqüências importantes so- 
bre os dominados, seja devido à guerra, seja 
devido ao intercâmbio. 

A partir da segunda metade do século XVII, 
a aparição do branco de uma maneira mais or- 
ganizada e efetiva apresenta-se como um ele- 
mento desestabilizador do status quo exis- 
tente até então na área, tendo como uma das 
primeiras conseqüências já nos fins do século 
uma diminuição (por hostilidades ou epide- 
mias) dos contingentes tupinambá, tapajós e 
iruri. Diminuída a resistência desses grupos 
que primeiro entraram em contato com o 
branco, outros grupos interioranos passam a 
ocupar territórios mais periféricos, passando 
a ter a mesma experiência. 

Com o tempo, a presença cada vez maior 
do branco, representada tanto pelos buscado- 
res de drogas e escravos quanto pelos missio- 
nários, obriga alguns grupos a uma aproxima- 
ção. E o caso dos Tapajós que, após um conta- 
to inicial emento, estabeleceram, pressionados 
pelos portugueses, um intercâmbio baseado na 
troca de escravos que obtinham por meio da 
guerra com os grupos vizinhos (Acu na, 
1941:273). 

Segue-se um período em que as relações 


dos indígenas com o leigo integrante da fren- 
te de ocupação desenvolvem-se num plano 
mais ou menos pacífico, em que os atritos são 
esparsos ou atenuados pela mediação dos ina- 
cianos, cuja expulsão tem como conseqüência, 
para a segunda metade do século XVin, um 
novo período de confrontos violentos. Mawé 22 
e Munduruku, 23 entre os quais a ação dos je- 
suítas foi bastante intensa, ilustram bem esse 
processo. Em 1714, o rio Mahué é um dos lo- 
cais mais trabalhados pelos inacianos, não se 
tendo notícias sobre confrontos nessa área. Xa 
segunda metade do século, os Maw é possuíam 
intenso comércio de drogas e de guaraná com 
o colonizador. Para 1763 são assinalados atri- 
tos entre eles e o branco (São José, 1847:100-1); 
em 1769 é proibido pelo governo do Pará to- 
do comércio com os Mawé, proibição essa cau- 
sada pela morte pelas mãos dos índios de vá- 
rios brancos responsáv eis pelo intercâmbio. Xa 
mesma época, as relações entre os Munduru- 
ku e os brancos se deterioram, começando pe- 
lo ataque que aqueles efetuaram à fortaleza do 
Tapajós (1780) até que, em 1795, uma força mi- 
litar do Pará consegue impor a paz definitiva. 

Xa parte sul da área Madeira-Tapajós, os 
brancos entraram em contato pacífico com os 
Pama e os Karipuna, sem que se registrassem 
quaisquer hostilidades até muito mais tarde, 
com o estabelecimento da frente extrativista 
da borracha e dos trabalhos da estrada de fer- 
ro Madeira-Mamoré. Quanto aos Apiaká. as no- 
tícias do século XVIII que possuímos para es- 
ses indígenas não registram hostilidades para 
com o branco, que passa a utilizá-los como 
mão-de-obra para a navegação e as atividades 
extrativistas, levando-os a uma rápida adoção 
do modus vivendi da frente. 

A utilização de tropas mercenárias consti- 
tuídas por aborígines — e especialmente Mun- 
duriiku — contra outros grupos indígenas pa- 
rece ser fator de capital importância para a 
mobilidade tribal na área. no decorrer de boa 
parte do século XIX, momento em que a pre- 
sença do branco afirma-se de modo definiti- 
vo. Cumpre lembrar, porém, que essa utiliza- 
ção baseia-se na dinâmica própria dos grupos 
localizados na área Madeira-Tapajós, ou seja. 
o branco não cria hostilidades entre os Mun- 
duruku e seus v izinhos, mas aproveita-se das 
já existentes (Bates, 1979:181-2; Mattos. 
1858:138: Tocantins. 1870:140). Os confrontos 
dos Munduruku, por volta de 1786. com efe- 
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tivos mura, obrigando estes a deixar o Madei- 
ra e dirigir-se para oeste (Anônimo, 1873:371), 
são anteriores a qualquer aliança com o bran- 
co. A esse período também parece possível re- 
meter o início das hostilidades dos Munduru- 
ku com seus outros vizinhos — Arara, Juma, 
Jakare, Parintintins, Parauarête, Apiaká etc. — , 
que se estendem até o século XIX e por ele 
adentram, já então insufladas pelo branco. 

Evidentemente, as consequências das guer- 
ras após a chegada dos europeus são outras. 
Embora não seja fácil levantar estatísticas, os 
confrontos, pelas suas próprias finalidades, se 
tornam mais destrutivos. Em primeiro lugar, 
porque redundam na escravização de tribos in- 
teiras para trabalharem em atividades de ex- 
portação (como as “drogas do sertão”, mais tar- 
de, a borracha, a mineração) ou numa agricul- 
tura de sustentação do colonizador local (mis- 
sionários e tropas militares no início, popu- 
lação das vilas, depois), incluindo-se merca- 
dos como Belém, Cuiabá e regiões mais distan- 
tes ainda. 24 Mesmo no caso de sociedades 
como a dos Tapajós, que conheciam a escravi- 
zação, a exploração do trabalho escravo jamais 


teve essa intensidade em tempos pré-colom- 
bianos. A morte dos índios submissos ao colo- 
nizador branco foi igualmente muito mais sig- 
nificativa, não só pela violência com que fo- 
ram submetidos, mas também pelo contágio 
de doenças antes desconhecidas. E, além dis- 
so, houve ainda as guerras de extermínio, co- 
mo a contra os Mura e as muitas outras “guer- 
ras justas”, como se denominavam essas expe- 
dições punitivas. 

O PAPEL DA POPULAÇÃO INDÍGENA 
NA CABANAGEM (1835-9) 


Acima, à esquerda : 
Duas mulheres 
Apiacás socando 
milho , 1828. 
Aquarela e 
nanquim a pena 
de Hercules 
Florence. 

Acima, à direita : 
Apiacás com 
ornamentos, 1828. 
Aquarela e 
nanquim a pena 
de Hercules 
Florence. 


RELAÇÕES INTERÉTNICAS E DE CLASSE 
NA AMAZÔNIA DO SÉCULO XIX 

As notícias da independência do Brasil che- 
garam com grande atraso ao Norte, ligado, des- 
de a administração pombalina, diretamente a 
Portugal. Naturalmente isso não impede que 
cheguem ao Norte do Brasil notícias dos acon- 
tecimentos europeus e, particularmente, ecos 
das idéias de liberdade, fraternidade e igual- 
dade que animaram a Revolução Francesa. Es- 
tes, naturahnente, são interpretados de modo 
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diverso pelos diferentes setores da população 
colonial. Para os portugueses radicados no 
Brasil- 5 e os descendentes de portugueses 
nascidos no Brasil e pertencentes à classe do- 
minante — leigos e religiosos, donos de ter- 
ras ou de negócios, de carreira militar ou ad- 
ministrativa, classe esta que se apresenta, aliás, 
na Amazônia novecentista já bastante mesti- 
çada — , os ideais revolucionários significavam 
geralmente tão-só um projeto de eliminação 
do status colonial e a equiparação de direitos 
com Portugal. Por parte de uma grande maio- 
ria de explorados — mestiços pobres, negros 
escravos ou quilombolas e índios — a expec- 
tativa foi a de liberdade para todos, ideal esse 
que animou a Cabanagem do Pará e Amazo- 
nas 26 , que, por isso mesmo, nos fornece uma 
boa radiografia das relações interétnicas e de 
classe na Amazônia do século passado. 

Entende-se, assim, que em todas as fontes 
oficiais, legalistas, a revolta seja caracterizada 
como ‘ anarquia” Efetivamente, numa econo- 
mia baseada no trabalho escravo e semi- 
escravo, tanto nas atividades extrativas (cole- 
ta, caça, pesca) quanto nos roçados de produ- 
tos para o consumo da população branca e 
mestiça tomada proprietária, a liberdade dessa 
mão-de-obra redundaria numa imediata e to- 
tal desarticulação do modo de produção im- 
posto pelo colonizador. 

REBELDES E COLABORADORES: 
PARTICIPAÇÃO INDÍGENA NA REVOLTA 

Houve, sem duvida, uma participação consi- 
derável dos índios na Cabanagem. E preciso, 
no entanto, entender que não se trata de ade- 
são de comunidades indígenas, de forma coe- 
sa. Como já referido, no século anterior, com 
a expulsão dos jesuítas, os diretórios de índios, 
instituídos por Pombal, sujeitavam os índios a 
um trabalho oficialmente remunerado, mas na 
prática nada diferente da escravidão. Apesar 
de todas as medidas para evitar índios arredios, 
“vagabundos”, muitos se dispersavam: são por- 
tanto índios já destribalizados, “descidos” ou 
descendentes de “descidos”, cujas aldeias ori- 
ginais em parte já não mais existiam. E parte 
dessa população “tapuia” internada em peque- 
nos grupos com os seus tuxauas, que se junta 
aos cabanos. Já os índios responsáveis pelas ro- 
ças que se havia conseguido fixar nas povoa- 
ções estavam muito mais sujeitos às influên- 
cias das autoridades religiosas ou leigas das vi- 


las, e tiveram atitudes contraditórias em rela- 
ção aos revoltosos, muitos deles chegando mes- 
mo a lutar contra os cabanos. Assim, no tem- 
po de Bararoá (um dos vencedores dos caba- 
nos), o tuxaua Joaquim José Pereira e seus 
índios do rio Abacaxis “prestaram valiosíssi- 
mos serviços contra a revolução” (Bernardino 
de Souza, 1988:149). Parece tratar-se do mes- 
mo tuxaua referido por Bates (1979 [1863]:1S1) 
como chefe “de toda a nação dos Munduru- 
cús [...] recompensado por uma patente do 
exército brasileiro”. E contudo significativo 
que nos documentos oficiais este seja o único 
registro de índios colaboradores dos legalistas, 
pois como observa Chiavenato (1984:152), “so- 
bre a Cabanagem só existem os documentos 
do poder”. Nas atas das Câmaras Municipais 
(Miranda, 1908; 1984) das vilas amazônicas 
(muitas das quais ficariam por algum tempo 
sob o controle dos cabanos) transparece, con- 
tudo, a grande adesão à revolta por parte da 
população indígena. Assim, por exemplo, os 
planos de defesa contra os cabanos, com as in- 
dicações para que se impeça a entrada de sus- 
peitos nas malocas dos índios, se procure ins- 
truir pessoas a serem informantes infiltrados 
entre os índios da freguesia do rio Andirá etc. 
Nota esse mesmo autor que, já derrotados os 
cabanos em Belém, concentrando-se rio aci- 
ma, “das cabeceiras do Tapajós, os rebeldes 
passavam facilmente para a bacia do Maués” 
(1984:91). Assim, embora os legalistas tenham 
derrotado os cabanos em Icuipiranga — on- 
de, sob o comando de Apolinário Maparaju- 
ba, tinham em 1936 a sua grande concentra- 
ção — , “esqueceram que internando-os. Tapa- 
jós a dentro, eles viriam engrossar as suas 
fileiras dentro da comarca. Luséa (ou vila da 
Conceição: Maués) viu-se assim presa de no- 
vas depredações e entregue à anarquia. No 
Madeira, os cabanos aliciavam de preferência 
os índios [...]. Borba caíra em poder de uma 
dessas hordas mais rapaces. Seus moradores 
tiveram de salvar-se a nada deixando as casas 
e as roças à mercê dos saqueadores No Crato 
sucedera a mesma coisa” (ibidem). 

É nessa fase final da revolta que a *Mun- 
durucânia” foi o espaço principal da Cabana- 
gem, com a participação de Mawé, Mimduru- 
ku e remanescentes Mura, chacinados em 
1S3S, na região do rio Autaz. A rendição final 
dos cabanos se deu em l usea. em 1840 (Ber- 
nardino Souza. 1988:221). O explorador italia- 
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Movimentos dos povos na área do Madeira-Tapajós (séculos XVII a XIX) 



Obs a espessura dos traços e a família 
dos tipos das informações (designações 
tribais, linhas de movimento, missões, 
locais leigos) indicam os períodos aos 
quais se refere a informação 

SÉCULO XVII TAPAJÓS 

SÉCULO XVIII - MUNDURUKU 

SÉCULO XIX - APIAKA 

Área de movimento dos grupos 
maioritários no século XVII 

TAPAJÓS 

TUPINAMBÁ 

IRURI '/////, 


descimentos 

migrações 

outros movimentos — . 
(expansão, guerra, 
comércio) 

b) do branco (inicio indicado 
pela data correspondente) 
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Maloca dos 
Apiacás sobre o 
Rio Juruena , 
desenho a tinta 
que ilustra o 
manuscrito 
“LMnventeur au 
Brésil”, de 
Hercules Florence 
(oitavo caderno, 
setembro de 1856). 


no Gaetano Osculati, quando passou por San- 
tarém em 1848, observou que a população des- 
sa vila, que era de 6 mil antes da revolta, ha- 
via baixado para 4 mil (incluindo brancos, es- 
cravos negros e índios, principalmente Mun- 
duruku e Mavvé). 

FONTES 

SÉCULO XVI 


Crônica de Gaspar de Carvajal (1941 
[1539]). 27 Essa crônica permite detectar algu- 
mas características do padrão de povoamento 
das nações que habitav am às margens do Ama- 
zonas. Ao percorrer o curso médio desse rio, 
Carvajal nos fornece também uma descrição 
paisagística do meio ambiente da floresta tro- 
pical, correspondente à várzea amazônica en- 
tre os rios Madeira e Tapajós. 


SÉCULO XVII 


A documentação para o século XVII é muito 
mais vasta e está constituída também por uma 
série de crônicas: Acuna (1941 [1637]), Cruz 


(‘900 [1651]), Heriarte (1975 [1662]), Betendorf 
(1910 [1669]), Fritz (1918 [1691]). Destas, a 
“Chronica da Missão dos Padres da Compa- 
nhia de Jesus no Estado do Maranhão” de Be- 
tendorf é, sem dúvida, o documento mais im- 
portante do século XVII, tanto pelas diversas 
oportunidades em que esse missionário este- 
ve na região, como pelo fato de ele incluir na 
sua crônica as informações que os outros mis- 
sionários apresentam nos seus relatos ou cor- 
respondências. A crônica de Betendorf' é de 
grande valia, ainda, para termos uma visão 
aproximada dos aldeamentos religiosos esta- 
belecidos na margem meridional do medio 
Amazonas e do seu trabalho. Esse missioná- 
rio descreve a localização dos div ersos grupos 
indígenas que registra, as suas práticas de sub- 
sistência, as características ambientais da re- 
gião e, algumas vezes, fornece dados sobre o 
comércio e o contato intertribal. 

SÉCULO XVlll 

Quanto à documentação para o século Wlll, 
é representada por correspondências e diários 
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de viagens de religiosos e agentes do governo, 
destacando-se, para a área Tapajós-Madeira, a 
carta do padre Bartolomeu Rodrigues ao pa- 
dre Jacinto de Carvalho (1714); a obra do pa- 
dre João Daniel (1976), que nos fornece um 
balanço do conhecimento e da obra jesuítica 
no Amazonas em meados do século XVIII e 
descreve muitos dos costumes das “nações” 
às quais se refere, possibilitando ainda uma vi- 
são das mudanças introduzidas nas práticas 
agrícolas tradicionais dos povos indígenas a 
partir do sistema de aldeamento religioso, tra- 
tado extensamente por ele; e ainda o diário de 
viagem do padre João de São José (1869 
[1762-3]) pelo rio Amazonas e Tapajós, que 
menciona os aldeamentos religiosos deste úl- 
timo rio observando com precisão o cultivo do 


guaraná entre os Mawé e descrevendo muitos 
dos costumes destes, inclusive a Festa da To- 
candira, um dos principais rituais dessa etnia. 

SÉCULO XIX 

As três principais fontes para esse período são 
os relatos de Spix e Martius (1961 [1817-20]), 
de Coudreau (1977 [1896]), de Bates (1978 
[1848]) e João Barbosa Rodrigues (1875, 1882 
e 1903). 

Dos Relatórios de Presidente de Província, 
e outros relatórios administrativos, destaca-se 
o relatório da Diretoria Geral dos índios, es- 
crito por João Wilkens de Mattos (1858), que 
relata com precisão a localização e o contin- 
gente de vários aldeamentos Mawé e Mundu- 
ruku, nos rios Guaranatuba e Mahué-Assu. 



NOTAS 

(1) O raio de influência dos Tapajós na margem es- 
querda do rio homônimo estendia-se a uma área de 
aproximadamente 180 km 2 , de acordo com o regis- 
tro arqueológico evidenciado (Nimuendaju, 1949; 
Meggers, 1977). Quanto aos Tupinambaranas, além da 
grande ilha homônima, ocupavam no início do sécu- 
lo XVII o território compreendido entre essa ilha e 
o rio Tupinambarana ou atual Mamuru, a leste. 

(2) Excluídos os Abacaxis, Maraguás, Cariatos e Gua- 
yazis, a maior parte dos outros nomes desaparecem 
dos registros da região. 

(3) A missão dos jesuítas entre os Iruri ficava na foz 
do rio homônimo (ou Matuará). 

(4) Dois exemplos que ilustram esse processo são for- 
necidos pelo padre Fritz. O primeiro, quando indica 
os Tupinambá como “antigos moradores” da ilha Gran- 
de, que na sua época era habitada pelos Guayazis; mais 
ao sul o território aparece ocupado pelos Arara e Pa- 
pateruâna, até então desconhecidos. O segundo exem- 
plo refere-se ao setor oposto da área, na margem es- 
querda do Tapajós, onde, ao sul dos Maraguá, apare- 
cem, pela primeira vez, os Mawé, Sapupé e Igapui- 
tariyra, ocupando um território que antes estivera pre- 
dominantemente sob a influência dos Tapajós. 

(5) De norte a sul aparecem os Oantas, Guajaris, Pu- 
rupurus, Capanas, Guaraces, Joahens, Pamas, Cava- 
ripunas e Guarajus, os penúltimos e os últimos ocu- 
pando também a margem direita. Os Oantas, Guara- 
ces e Joahens não são registrados por fontes poste- 
riores. 

(6) Como sendo a quinta cachoeira do Madeira, os Pa- 
ina na margem direita e os Caripuna na esquerda 
(Braum, 1860:460). Os Guarajus voltam a ser men- 
cionados como “Guaraiutá” por Gonçalves da Fon- 
seca (1874:398-405) e são estudados em 1972 por Ries- 
ter, localizados nas margens do rio Itenes (Guaporé), 
sob a denominação de Guarasugwa. 

(7) Também no sentido norte-sul, aparecem aí os Iruri, 
Aripuanã, Anhagatiiga, Terari, Unicore, Mucas e Mu- 
ra, Tora/Toratoraris-Jaraguaris-Aruaxis, Arara, Manis, 
Curupus, Purerus, Jaguaretus, Abacaxis (antigos Chi- 
chirinins), Pamas, Camaratcris e Guarajus. 


(8) Os Mura tornar-se-ão posteriormente extremamen- 
te agressivos contra os brancos, e Daniel (1860:167) 
assinala, como causa para o início das hostilidades, 
os desmandos de um português que, aproveitando-se 
do trabalho feito entre eles por um missionário, es- 
cravizara um grupo de Mura. 

(9) Rio Canumá: Guapinas, Muraguaz, Pixunas, Ca- 
rapayanas. 

(10) Não dispomos de dados para relacioná-los com 
os Maraguas localizados nesse rio. Estes últimos pa- 
recem ser integrantes dos Maraguas descidos para a 
aldeia dos Abacaxis, em 1692, pelo padre Antonio da 
Cunha (Betendorf, 1910:526). 

(11) Rio dos Maguês: Neutus, Aitoriâ, Aneuguat, Opp- 
tiâ, Moguiriâ, Aigobiriâ, Sapopes, Periquitos, Penco- 
rariâ, Mocaioriâ, Apanariâ, Soarirana, Monçau, Para- 
moriâ, Surridiâ, Ubucoaras, Sapium. 

(12) Rio Andirá: Unaniâ, Guaranaguat, Abuaturiâ, Ui- 
piriâ, Kiâoiat, Acaioaniâ, Pyrapoiguat, Abucoât, Jaca- 
reoât, Pyraroât, Pyririá, Avueteriâ, Uematrê. 

(13) Rio Guamuru: Maniquera, Abiariâ. 

(14) Rio Mariacoâ/Acuriato: Mariarõi, Abucaoaniâ, Mo- 
riciru, Janhagoâ, Sacorimatiâ, Itixingoaniâ, Mokriu- 
trê, Arixaroi, Muraât, Mateupú, Ocpiporiâ, Içuaioât. 

(15) Numa outra passagem de sua viagem, ao descre- 
ver os furos do rio Matary, um afluente da margem 
setentrional do Amazonas, pouco acima da desembo- 
cadura do Madeira, Noronha refere-se a Sapupe e Pe- 
riquito nessa região. 

(16) No curso médio e superior, os grupos só relata- 
dos por São José: Bradocas, Necurias, Semicurias, Ani- 
juarias e Apecuarias. 

(17) Os outros são: Marixitas, Apucurus, Murivas e Mu* 
qu irias. 

(18) Nimuendaju relaciona os Arinos com os Tapayu- 
na e os Maguary com os Bakairi (1948:310). 

(19) Para o rio Andirá, temos uma missão com 507 Ma- 
wé (Anônimo:I906). No rio homônimo, além da vila 
de Maués, existia uma aldeia Paricatuba, com 22 ca- 
sas. No rio Guaranatuba, havia um total de cinquenta 
sítios, num total avaliável em trezentos Mawé ou mais. 
Quanto aos Munduruku, na margem direita do Ma- 
hué encontrava-se a aldeia Mucajatuba, e a uma dis- 
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tância de trinta léguas dela, havia 75 sítios com uma 
população de seiscentos índios. Xo rio Abacaxis, além 
da aldeia propriamente dita com dezessete casas, 
contabilizavam-se 134 sítios com 1072 Munduruku; 
e na freguesia do Canuiná existiam 111 sítios com 888 
índios dessa tribo (Mattos, 185S:13S). 

(20) Para essa mesma época, Rodrigues (1875:124, 135) 
informa da existência de doze “malocas” munduru- 
ku no curso do Tapajós, sendo duas delas extintas: uma 
na foz do Jamaxim e a outra na altura da cachoeira 
do Mangabal. Das habitadas, a de Bacabal era a mais 
populosa, somando entre todas 1200 indígenas. Já para 
as campinas localizadas no curso do alto Ciiruru, 
afluente da margem direita do Tapajós, esse autor 
menciona 32 “malocas”, porém sem dizer-nos o nú- 
mero de seus ocupantes. 

(21) “[...] cada uma das aldeias não tem mais de uma 
casa muito grande, comprida, repartida em três cor- 
redores, servindo o do meio para passeio e nos lados 
é onde estão as redes, e sobre elas tem um girau de 
madeira para empilharem o milho e outros mantimen- 
tos, ficando-lhes as baixas portas nas quatro frentes: 
as paredes desta casa são de casca de pau de casta- 
nheiro: Toda esta nação habita 100 ou 150 passos dis- 
tantes do rio” (Anônimo, 1898:102). 

(22) Em 1691, quando os Mawé são registrados pela 
primeira vez, os jesuítas já tinham uma ação signifi- 
cativa no território. 

(23) Na realidade, os Munduruku passaram desde 


cedo a comerciar com o branco. Xo Tapajós, esse 
comércio baseava-se na troca de salsaparrilha, fava 
touca e mandioca — 3 mil a 5 mil cestos anuais 
— por produtos manufaturados (Bates, 1979:181). Os 
índios dos rios Canumá, Abacaxis e Mahué 
dedicavam-se também ao cultivo do guaraná, man- 
dioca, milho, tabaco, café e empregavam-se na extra- 
ção do óleo de copaíba, devendo também comercia- 
lizar o excedente desses produtos. Um dos centros 
devia ser a vila de Mahués, na foz do rio homônimo, 
e a importância desse comércio está dada pelo fato 
de os habitantes de Cuiabá ali irem uma vez ao ano 
comprar guaraná. 

(24) “Cada ano descem pelo Madeira mercadores da 
Bolívia e Mato Grosso [...] vão a Maués, donde levam 
mil arrobas de guaraná regressando então com suas 
ubás carregadas [...] que vão vender nos departamen- 
tos de Reni, Santa Cruz de la Sierra e Cochabamba, 
na Bolívia, e nas povoações de Guaporé e seus afluen- 
tes” (Souza, 1875:3? parte, 10). 

(25) Os portugueses natos, só com a notícia da abdi- 
cação de d. Pedro 1 (que também chega com atraso à 
Amazônia), são hostilizados abertamente 

(26) Ainda que, no decorrer da revolta, os negros 
acabem sendo traídos, como observa Chiavenato 
(1984:125-33). 

(27) A primeira das datas mencionadas corresponde ao 
ano em que a obra foi escrita, e a segunda à edição uti- 
lizada. 
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E m 1785 o militar Henrique João 
Wilckens, oficial da administração 
pombalina serv indo no Grão-Pará, es- 
creve o poema “Muhuraida, ou o 
Triunfo da Fé”, 1 onde canta em versos épicos 
a pacificação da “feroz nação do Gentio Mu- 
ra”. Dublê de poeta e militar, Wilckens convi- 
veu com os Mura na condição de comissário 
da demarcação dos limites. O poema é fruto 
dessa convivência, que envolveu o comando 
de tropas de enfrentamento. Perseguidos pe- 
la lei e pelas armas, os Mura foram fonte de 
inspiração literária e científica, eternizados em 
sua selvageria. Este capítulo procura acompa- 
nhar a formação da crônica setecentista, re- 
vendo os mecanismos do registro histórico so- 
bre uma população hostil, considerada inimi- 
ga dos colonizadores. 

A vida dos Mura, argonautas que habitavam 
originalmente o rio Madeira, índios de língua 
isolada, portadores de uma cultura material ex- 
tremamente simples, 2 nos chega na forma de 
um repetitivo noticiário de guerra. Sobre es- 
sa população nos foi legado pelo século XVIII 
um documentário onde se destacam as 
palavras-chave “seqüestro, saque e pirataria”, 
com as quais o conquistador português pro- 
curou caracterizar o perfil do selvagem rebel- 
de, inimigo dos brancos e dos outros índios. 

Foram conhecidos como “gentio de corso”, 
imagem náutica utilizada no período colonial 
para definir os povos que permaneciam afas- 
tados dos povoamentos, constituindo uma 
ameaça aos empreendimentos coloniais, sa- 
queando e roubando as aldeias de índios do- 


mésticos e as embarcações coloniais. No ex- 
tremo oeste a expressão gentio de corso foi 
aplicada aos Paiaguá e Guaicuru da região do 
Chaco, ambas etnias lembradas pela selvage- 
ria épica com que investiam contra as embar- 
cações monçoeiras. 

O quadro histórico do contato com os Mu- 
ra nos séculos XVIII e XIX permite que se pen- 
sem três situações: 1) as missões jesuítas no 
rio Madeira e as monções que freqüentaram 
essa via fluvial nas primeiras décadas do sé- 
culo XVIII; 2) o período pombalino e os tra- 
balhos da Comissão Demarcadora de Limites, 
quando se oficializa a posse do território me- 
diante o traçado das fronteiras externas, com 
a Espanha, e internas, entre as capitanias do 
Rio Negro, Mato Grosso e Grão-Pará, momen- 
to em que os Mura estarão sendo escraviza- 
dos nos rios Madeira e Negro; e, finalmente, 
3) a situação celebrada pelas autoridades de- 
pois de “redução voluntária” de 1784, 1785 e 
1786, com as tentativas de montagem de al- 
deamentos fixos. 

Retomamos aqui algumas imagens dos Mu- 
ra construídas pelo século XVIII, como as re- 
presentações da guerra mura, que lemos nos 
viajantes. Também a instituição da “murifica- 
ção” — o tornar-se Mura — , e seu contrapon- 
to, a deserção dos índios das aldeias. Finalmen- 
te, discutiremos a adoção pela antropologia de 
noções imprecisas, como a do território fan- 
tástico ocupado pelos Mura, tomadas de em- 
préstimo do século XVIII. 

A etnografia mura tem em Tastevin (1923) 
e Nimuendaju (1925 e 1948) seus principais 
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autores. Padre Tastevin esteve com os Mura do 
Autaz, onde realizou a primeira aproximação 
efetiva com a língua e a sociedade mura, cap- 
tadas até então de forma preconceituosa e in- 
satisfatória pelos viajantes do século XIX. De 
seu trabalho resulta um vocabulário Mura, que 
coloca por terra a idéia difundida por Martius 
(1S63-7) de que à língua Mura, filiada por 
aqueles a quem o naturalista identificava com 
a “escória da humanidade”, não corresponde- 
ria nenhuma regra gramatical. Martius consi- 
dera o Mura um etnônimo, utilizado de ma- 
neira genérica no período colonial, sob o qual 
se abrigavam os deserdados da lei e da socie- 
dade branca, mistura de índios de várias ori- 
gens, com negros, brancos e mulatos. 

Nimuendaju (1948) realiza por sua vez um 
importante levantamento bibliográfico e docu- 
mental dos três séculos de contato dos bran- 
cos com os Mura. E do etnólogo a confirma- 
ção de uma história dos Mura, reprodução da 
crônica setecentista, especialmente Ribeiro de 
Sampaio (1825) e Alexandre Rodrigues Ferrei- 
ra (1887), que fala da guerra, da expansão dos 
Mura em meados do século XVIII e da apro- 
ximação pacífica do grupo no final do século. 
Em Nimuendaju veremos reproduzido o qua- 
dro da expansão atribuída aos Mura no sécu- 
lo XVIII, que lhes garante um território fantás- 
tico, compreendido pelos rios Madeira, Soli- 
mões. Negro e Japurá. A esta geografia cor- 
responderia uma população mura estimada em 
60 mil ou 30 mil índios (Anônimo, 1826; Spix 
e Martius, 1976; cf. Nimuendaju, 1948). Tan- 
to a expansão como o crescimento populacio- 
nal do grupo são explicados pelo etnólogo co- 
mo efeito da ação das tropas de resgate e das 
missões, agentes depopulacionais que desocu- 
pam as regiões próximas das margens dos rios. 
Esse espaço será ocupado pelos Mura, que 
aparecem em Nimuendaju 3 como “selvagens 


cônscios da sua superioridade”, uma etnia he- 
gemônica, em um momento no qual as outras 
etnias estão fragilizadas, vivendo em vilas e al- 
deias, sob o jugo do sistema colonial. A redu- 
ção voluntária em 1784 se explica para Ni- 
muendaju por três fatores: o enfraquecimen- 
to causado pelas epidemias, a chegada dos 
inimigos Munduruku no rio Madeira e a ado- 
ção pelos Mura de elementos estrangeiros. 

SOBRE AS FONTES DA HISTÓRIA 
DOS MURA 

NOS SÉCULOS XVIII E XLX 

I. Os jesuítas são os primeiros informantes da 
história dos Mura e da população do rio Ma- 
deira, ainda no final do século XVII. Dois dos 
cronistas da Companhia de Jesus — João Da- 
niel e João Felipe Betendorf — são também 
atores da história do contato com a população 
nativa do rio Madeira. Estiveram na regiãa 
participaram das viagens ao sertão, e Beten- 
dorf foi importante personalidade política da 
era das missões. Assim, João Felipe Betendorf 
(1909 (1699)) e João Daniel (1976) são leitura 
bastante proveitosa, fornecendo detalhes im- 
portantes do cotidiano das missões. Sobre as 
aldeias jesuítas do rio Madeira deve-se citar 
também uma carta de 1714 (Leite, 1943) e uma 
carta inédita sobre a aldeia dos Abacaxis, da- 
tada de 1749, do acervo da Biblioteca de Évo- 
ra, que constitui importante acréscimo ao in- 
ventário de documentos setecentistas sobre o 
rio Madeira. A “Informação da .Aldeia dos Aba- 
caxis (e Rio Madeira), que manda o p. Missio- 
nário Theotonio Barbosa ao p. Provincial, an- 
no de 1749” fala da situação de uma aldeia je- 
suíta no sertão do rio Madeira, dos métodos 
de resgate das populações nativas e do proble- 
ma do contágio que atinge os índios aldeados. 
Os “Autos da devassa contra os índios Mura 
do rio Madeira e Nações do rio Tocantins 
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(1738-9)” devem ser lidos no contexto de atua- 
ção da Junta das Missões no Grão-Pará, e ilus- 
tram a disputa que havia entre as diversas or- 
dens pela administração dos índios. 

II. Depois da abertura do caminho fluvial 
pelo rio Madeira (1753), uma série de relatos 
oficiais sobre o percurso que comunica as ca- 
pitanias do Mato Grosso ao Grão-Pará faz re- 
ferências aos assaltos dos Mura. A análise dessa 
documentação deve levar em conta o fato de 
que o conhecimento do percurso pelo rio 
Madeira era pré-requisito para a formação da 
tripulação das expedições, o que justifica a 
presença dos mesmos nomes, e conseqüente- 
mente a semelhança das descrições sobre o 
gentio e a natureza da região. Assim, os com- 
panheiros da aventura pioneira de Manoel Fé- 
lix de Lima, de 1742 (apud Southey, 1949), 
participam também da primeira viagem oficial, 
de 1749, descrita pelo secretário José Gonçal- 
ves da Fonseca, e por outros tripulantes da 
mesma viagem (ver Reis, 1948:38). Da mesma 
forma, João de Souza de Azevedo, que teste- 
munha contra os Mura em 1752, quando fala 
nos assaltos do gentio de corso do rio Madei- 
ra, refere-se à mesma viagem de 1749 da qual 
participou com José Gonçalves da Fonseca (in 
“Parecer de João de Souza Azevedo ao Trata- 
do de Madrid, de 16 de janeiro de 1752”, 
RIHGB, t. 179, 1943, pp. 183-207). 

Acrescenta-se a esse inventário já publica- 
do a documentação do Arquivo Público do 
Pará e do Núcleo de Informação e Documen- 
tação Histórica Regional (NIDHR), da Univer- 
sidade Federal do Mato Grosso, acervos funda- 
mentais para a revisão da história dos povos 
indígenas das respectivas regiões. 

III. A crônica de Alexandre Rodrigues Fer- 
reira corresponde ao momento da história do 
Grão-Pará e Mato Grosso inaugurado pela ad- 
ministração pombalina, quando aos trabalhos 
técnicos que auxiliam a demarcação das fron- 
teiras se somaram observações científicas e li- 
terárias, escritas e compiladas por bacharéis. 
Quanto à repercussão da crônica alexandrina 
na etnografia brasileira, no que tange à histó- 
ria dos Mura, o texto de Alexandre Rodrigues 
Ferreira informa a maioria dos autores que tra- 
balharam a história setecentista dos Mura 
(Goeldi, 1895:13; Nimuendaju, 1948:255-69; 
Moreira Neto, 1988; Oliveira e Rodrigues, 
1977). Os manuscritos de Alexandre Rodrigues 
Ferreira estão dispersos em acervos de Portu- 


gal e do Brasil. Algumas iniciativas no sentido 
de mapear os originais do naturalista foram 
realizadas pela Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro, que publicou em 1952 Alexandre Ro- 
drigues Ferreira. Catálogo de manuscritos e bi- 
bliografia. Ver também: Boletim do Museu Na- 
cional , vol. 9, n? 2, 1933, “Roteiro das viagens 
que fez pelas capitanias do Pará, rio Negro, 
Mato Grosso e Cuiabá”, cópia do documento 
original que está sob a guarda da Biblioteca 
do Palácio dAjuda, em Lisboa. Alguns docu- 
mentos da “Viagem Filosófica” encontram-se 
ainda nos apêndices da bibliografia relativa a 
Alexandre Rodrigues Ferreira. Sobre o rio Ma- 
deira, temos: “Relação Circunstanciada do Rio 
Madeira e seu Território, desde a sua foz, athé 
a sua primeira cachoeira, chamada de Santo 
Antonio. Extracto do Diário da Viagem Philo- 
sophica, para a Capitania do Mato Grosso, pel- 
lo Dr. Naturalista Alexandre Rodrigues Ferrei- 
ra, a quem acompanhavam os desenhadores 
Joseph Joaquim Freire Codina [...] e o Jardi- 
neiro Botânico Agostinho Joachim do Cabo [...] 
nos annos de 1788 e 1789”, na Seção de Ma- 
nuscritos de Biblioteca Nacional do Rio de Ja- 
neiro (I 4-4, n? 10, 21, 1, 3); “Suplemento do 
Diário do rio Madeira”, “Suplemento à Memó- 
ria dos Rios do Mato Grosso”, e “Memória so- 
bre o Gentio Mura”, de 30 de agosto de 1787, 
lida na Academia Real das Ciências de Lisboa 
em 1830. 

Do período pombalino temos ainda a “No- 
tícia da Voluntária Redução de Paz e Amiza- 
de da Feroz Nação do Gentio Mura nos annos 
de 1784, 1785 e 1786”, documentação compi- 
lada por Alexandre Rodrigues Ferreira. Deve- 
se ressaltar ainda a contribuição de Henrique 
João Wilckens, que, além do poema “Muhu- 
raida” (1785), produziu extensos relatórios de 
viagens e manteve uma vasta correspondên- 
cia com as autoridades coloniais, onde encon- 
tramos referências sobre a população indíge- 
na (apud Amoroso, 1991). 

IV. No século XIX os Mura serão descritos 
por viajantes que percorrem o rio Madeira co- 
mo uma população indolente, uma quase de- 
sumanidade: “Indolent comme un Mura qui 
dort sur trois cordons” [indolente como um 
Mura que dorme sobre três cordões], comen- 
tava Paul Marcoy (1849). As imagens setecen- 
tistas projetadas no século XIX compõem uma 
ideologia radical na representação negativa dos 
Mura: desmilitarizados enquanto inimigos, so- 
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brevivem as imagens depreciativas de uma hu- 
manidade incompleta, incapaz. Assim, o uso 
do paricá, a dança e o “nomadismo” dos Mu- 
ra são registros usados por esses viajantes co- 
mo provas da depravação dos costumes de uma 
população de hábitos viciosos. Esse tipo de tra- 
tamento aos Mura encontramos, por exemplo, 
em Spix e Martins (1976) ou em Barboza Ro- 
drigues (1875 e 1892). Em Bates (1978), que 
visita os Mura do Matari, no rio Madeira, apa- 
rece o quadro de um povo vencido e abando- 
nado, que não planta e dos brancos espera o 
fornecimento de cachaça. E do naturalista in- 
glês a idéia de que os Mura seriam um ramo 
degenerado dos Tupi, por terem sua dieta ali- 
mentar restrita ao peixe. 4 Os Tupi mais “pu- 
ros”, na classificação de Bates, dominam a agri- 
cultura e as técnicas de cerâmica e tecelagem. 
Mesmo os trabalhos que enaltecem a resistên- 
cia mura à colonização, como Amazonas (1852) 
e Hartt (1885), onde se lê o elogio às técnicas 
de guerrilha do grupo, à sua rapidez, ao do- 
mínio das águas e dos percursos fluviais, não 
livram o Mura do estigma setecentista do ín- 
dio irascível, inimigo dos brancos e dos outros 
índios. Em Amazonas (1852) também está a 
idéia da origem peruana dos Mura, extraída, 
segundo o autor, do documento “Notícia da 
Voluntária Redução de Paz e Amizade da Fe- 
roz Nação do Gentio Mura”. 


OS JESUÍTAS E A DEVASSA 
CONTRA OS MURA 

A gênese da detratação institucionalizada, que 
caracterizou a narrativa do contato dos colo- 
nizadores com a população mura, está na do- 
cumentação jesuíta. E da Companhia de Je- 
sus a primeira referência que temos sobre o 
grupo, em 1714 (Leite, 1943:392), na relação 
dos índios conhecidos do rio Madeira. Tam- 
bém dela parte o primeiro processo-crime mo- 
vido contra os Mura em 1738-9, os “Autos da 
Devassa do Gentio Mura”. 

Os jesuítas estavam no rio Madeira há mais 
de setenta anos quando o padre Joseph de 
Sousa dirige um certificado endereçado ao go- 
vernador, com o qual inicia o processo-crime 
contra os Mura. Da aldeia de Santo Antônio, 
empreendimento ainda novo dos jesuítas, lo- 
calizado nas cachoeiras do rio Madeira, vinha 
a notícia de freqüentes ataques “de uma na- 
ção de índios bárbaros chamados Muras”. Ocu- 
pavam, segundo os cálculos do missionário da 


aldeia, padre Manoel Fernandes, “um grande 
distrito”, que ia do rio Aripuanã ao Giparana. 
Afirmava o documento que os Mura haviam 
matado muitos índios remeiros das canoas que 
iam ao Madeira para a colheita do cacau. Ha- 
viam matado também um homem branco, ca- 
bo de uma canoa, e estiveram em Santo An- 
tônio saqueando as roças e atacando os índios 
aldeados. Nessa aldeia jesuíta, declarava padre 
Joseph de Sousa, os Mura haviam saqueado to- 
dos os bens, incluindo “duas canoas possan- 
tes, nas quais andam fazendo muitas insolên- 
cias por aqueles rios e sertões” (“Autos da De- 
vassa”, 1986:10-1). 

As denúncias dos assaltos e saques do gen- 
tio de corso são utilizadas como justificativa 
dos colonos e religiosos para a obtenção jun- 
to à Coroa da legalização da guerra contra os 
Mura, liberando assim a região do rio Madei- 
ra para a extração do cacau. 5 Convocando 
testemunhas que jamais estiveram na região 
do rio Madeira, ou colhendo depoimentos de 
comerciantes e militares interessados na em- 
presa extrativista, os jesuítas montaram uma 
peça jurídica amplamente apoiada em depoi- 
mentos forjados, que repetem o que se ouvia 
dizer daquela população. A farsa da devassa 
contra os Mura preparada pelos jesuítas é de- 
nunciada pelas outras ordens por ocasião da 
leitura do processo na Junta das Missões. Li- 
da na Corte por d. João v em 173S, a devassa 
não foi considerada um documento juridica- 
mente apreciável, que justificasse por parte da 
Coroa medidas de uma guerra ofensiva. Não 
havendo interesse em franquear o caminho pa- 
ra as minas de ouro de Mato Grosso e Goiás, 
os índios bravos do Madeira e do Tocantins ti- 
nham a função estratégica de assustar os aven- 
tureiros. O rio Madeira permaneceu, dessa for- 
ma, resguardado das tmpas de guerra, que por 
volta de 1747 também deixam de operar nos 
rios Negro, Branco e Japurá, obedecendo or- 
dens reais (Farage, 19S6:102). 

Temos notícias, no entanto, do que repre- 
sentou para a população indígena da região o 
contato com os missionários e comerciantes 
de cacau do rio Madeira. Dez. anos depois 
da devassa contra os Mura chega ao provin- 
cial da Companhia de Jesus uma notícia so- 
bre a aldeia dos Abacaxis (Barbosa, 1749), re- 
velando o triste quadro depopulaeional dos 
empreendimentos jesuítas no sertão, situação 
generalizável para toda a população indígena 
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do Grão- Pará, duramente atingida no final dos 
anos 30 do século XVIII pelo contágio da va- 
ríola (Azevedo, 1901:191). 

Dizia o missionário Theotônio Barbosa que 
a antigamente populosa aldeia dos Abacaxis, 
cujos habitantes foram dizimados, abrigara 
mais 23 outras nações, que por sua vez tam- 
bém haviam desaparecido. A população da al- 
deia naquela ocasião estava reduzida a menos 
de seiscentas pessoas, oriundas das mais dife- 
rentes nações de índios da região. Os desci- 
mentos se apresentavam como a forma mais 
rápida para a reposição da população atingi- 
da pela doença. Ao contágio brutal a que se 
submetia o índio aldeado, somavam-se ainda 
outros fatores igualmente perversos para os 
planos das missões. Conta o missionário dos 
Abacaxis que as índias aldeadas evitavam a 
concepção, por meio da ingestão de drogas. Da 
mesma forma, tornava-se praticamente impos- 
sível manter a população aldeada nos limites 
da missão diante do quadro da morte cotidia- 
na, com pelo menos oitenta mortes por ano 
(Barbosa, 1749). 

A população do rio Madeira vive, portanto, 
nessa primeira metade do século XVIII, os efei- 
tos do contágio e dos descimentos, responsá- 
veis pela erradicação da população das mar- 
gens das principais vias fluviais. A reação be- 
licosa dos Mura contra os agentes missionários, 
ao mesmo tempo que resguardou o grupo do 
convívio com uma população condenada pe- 
lo contágio, evidenciou os Mura como nação 
inimiga dos portugueses. Nas décadas seguin- 
tes veremos a notícia da expansão e do cresci- 
mento dos Mura como inimigos militares. An- 
tes de mergulharmos na crônica da pacifica- 
ção dos Mura, vejamos como o grupo foi 
registrado pela frente de colonização que vem 
do Mato Grosso. Veremos que o contato do 
narrador do oeste com os jesuítas das missões 
do rio Madeira induz a uma mesma descrição 
dos Mura e da sua ferocidade. 

CORSÁRIOS 

NO CAMINHO FLUVIAL 

Os Mura são citados várias vezes ao longo do 
texto de Manoel Félix de Lima, um dos mui- 
tos aventureiros do ouro que tentava a sorte 
em Cuiabá, e que em 1742-3 empreende a tra- 
vessia pioneira do rio Madeira, rumo ao Crão- 
Pará. A expedição de Manoel Félix de Lima 6 
partiu do Mato Grosso em 1742 com 150 pes- 



soas, indo em busca de possíveis negócios com 
o gado das missões dos jesuítas espanhóis (La- 
pa, 1973:214). Estando o trânsito pelo rio Ma- 
deira impedido por ordem régia desde 1733, 
a expedição de Manoel Félix aventurava-se du- 
plamente: no território do desconhecido e da 
ilegalidade. 

Lemos em Southey que os Mura teriam si- 
do reconhecidos por Manoel Félix de Lima 
inicialmente junto aos Moxos, em aldeias ad- 
ministradas pelos jesuítas espanhóis, sendo 
descritos como hábeis agricultores. Tais carac- 
terísticas nos levam a supor uma possível con- 
fusão de etnônimos que os autores possam ter 
feito com os Mores do Guaporé (citados em 
Cortesão, 1956; Meireles, 1989). Já na con- 
fluência do Madeira com o Amazonas, a ex- 


índio Mura com 
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pedição de Manoel Félix de Lima encontra o 
missionário de Abacaxis, que lhe fala dos as- 
saltos do "gentio de corso" às missões e aos 
acampamentos de coleta de cacau pertencen- 
tes a colonos do Pará. Após o encontro com 
o jesuíta, a narrativa de Manoel Félix coinci- 
de com outras descrições dos Mura conheci- 
das: estes seriam uma nação bárbara, violenta 
e feroz. A narrativa passa a descrever um con- 
fronto hostil com os Mura, (pie recuam dian- 
te da reação armada dos expedicionários. 

Da viagem de Manoel Félix de Lima, ex- 
poente da força da iniciativa privada na ocu- 
pação do sertão colonial, a Coroa retira as ba- 
ses para ações de posse efetiva do território 
da fronteira oeste. O final dos anos 1740 será 
marcado pelas tentativas oficiais de reconhe- 
cimento e posse da ligação fluvial das bacias 
amazônica e platina. Uma série de narrativas 
sobre o percurso pelo rio Madeira, ainda in- 
terditado pela Coroa portuguesa, preparou os 
termos de um tratado entre as Coroas de Por- 
tugal e Espanha, o Tratado de Madri, assina- 
do em 1750, que pretendia atualizar as bali- 
zas imprecisas e pouco respeitadas, estabele- 
cidas em acordos anteriores. 

Entre 1747 e 1749 algumas expedições ofi- 
ciais refazem a rota inaugurada por Manoel Fé- 
lix de Lima. Tais viagens exploratórias fazem 
parte do contexto configurado com a implan- 
tação das diretrizes do consulado pombalino 
no Grão-Pará, pela administração de Francis- 
co Xavier de Mendonça Furtado. Técnicos es- 
trangeiros e militares portugueses irão com- 
por os quadros administrativos do novo gover- 
no, que assume com o propósito de substituir 
os jesuítas em setores nos quais os inacianos 
extrapolassem as funções essencialmente es- 
pirituais. Região de fronteira, ocupada por je- 
suítas castelhanos, portugueses e de outras na- 
cionalidades, servidores das duas coroas, o rio 
Madeira toma-se na segunda metade do século 
XVIII cenário do drama que culminou com a 
expulsão da Companhia de Jesus e com a de- 
núncia pombalina do “Império Teocrático dos 
jesuítas”, incidente que marca a passagem do 
controle dos aldeamentos indígenas das mãos 
dos religiosos para a administração leiga. 

Xos relatos de viagem produzidos na déca- 
da de 1740, a denúncia contra os Mura, repe- 
tida em todas as narrativas que descrevem o 
rio Madeira, multiplica no papel o perigo do 
gentio de corso. Depois da abertura comer- 


cial do eixo Madeira-Mamoré-Guaporé, oficia- 
lizada pela Coroa em 1753, as denúncias ser- 
virão de base para uma série de expedientes. 
Contra o perigo do gentio de corso, os com- 
boios adotam a escolta armada que acompa- 
nha as canoas, assim como convencionam uma 
sinalização própria para alertar sobre assaltos 
dos Mura, que combinava “uma bandeira lar- 
ga, dois tiros e toque de chamada ou de reu- 
nir. O toque de rebate, com dois tiros sucessi- 
vos, indicava que o inimigo havia deflagrado 
ataque” (Lapa 1973:68-9). Juridicamente, a 
perseguição aos Mura era garantida pela ma- 
nutenção da legalidade do cativeiro para essa 
população, em pleno vigor da Lei da Liberda- 
de dos índios. 

Com as notícias do percurso pelo rio Ma- 
deira segue para Lisboa a informação de que 
dois impedimentos dificultavam a viagem: um, 
eram as dezenove cachoeiras, de difícil trans- 
posição; o outro era o gentio Mura, que ata- 
cara o acampamento dos militares em 1749, 
assalto posteriormente descrito pelo secretá- 
rio do governo do Grão-Pará, José Gonçalves 
da Fonseca, e reproduzido mais uma vez pelo 
prático de navegação João de Souza de Aze- 
vedo (Reis, 1948:140). 

Nas décadas seguintes a população mura 
estará diante das frotas comerciais que percor- 
rem o rio Madeira, abastecendo a região do 
Mato Grosso de manufaturados e escravos ne- 
gros. De maneira geral, o aparato bélico mon- 
tado contra os “índios bárbaros” extrapolava 
as dimensões reduzidas da ação guerreira dos 
Mura, feita de saques às embarcações e al- 
deias. 7 Tal fato não escapa à apreensão de Ro- 
hm de Moura, primeiro governador do Mato 
Grosso, que por diversas vezes comenta em sua 
correspondência a fragilidade dos Mura en- 
quanto inimigos militares dos portugueses — 
suas embarcações feitas de cascas de árvores 
não constituiriam ameaça às embarcações co- 
loniais; por terra os Mura se limitariam a fle- 
char, à traição, do alto do barranca alguns via- 
jantes. Ainda assim o governador solicita à Co- 
roa a guerra contra os Mura. Em 1756 Rohm 
de Moura chegava a afirmar que os Mura, mes- 
mo não constituindo ameaça, tinham, enquan- 
to perigo imaginária a função estratégica de 
justificar a montagem do aparato bélico de que 
os portugueses necessitavam para garantir a 
posse da fronteira oeste (Rohm de Moura. 
1983: 13, 62, 191). 
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É também em nome de uma efetiva ocu- 
pação da fronteira com a Espanha que Men- 
donça Furtado vai pessoalmente, em 1756, fun- 
dar a vila de Borba, a Nova, onde existia a al- 
deia jesuíta de Trocano, estabelecimento que 
acumularia as atribuições de guarda militar 
contra o contrabando de ouro das minas do 
Mato Grosso e lugar de descanso para os via- 
jantes da via Madeira-Guaporé-Mamoré. Pre- 
tendia-se com Borba a construção de um mo- 
delo administrativo leigo, em oposição à ordem 
jesuíta das aldeias. Tal projeto correspondia à 
aplicação prática das diretrizes do Diretório 
Pombalino de 1755, 8 que apoiava-se em dois 
pilares: a administração militar e os casamen- 
tos interétnicos, estes estimulados por Men- 
donça Furtado mediante o incentivo do esta- 
belecimento de casais europeus ou de euro- 
peus casados com índias nas novas vilas 
pombalinas (apud Mendonça, 1963:940). 

A passagem do governador pelo rio Madei- 
ra resulta em outros desdobramentos. Em Tro- 
cano, Mendonça Furtado encontra dois ca- 
nhões, que os jesuítas haviam recebido em ad- 
ministrações anteriores, usados para assustar 
os Mura. A notícia da “artilharia” jesuíta en- 
contrada no rio Madeira chega à Corte e os 
canhões de Trocano são tomados por Sebas- 
tião José como emblemas da militarização dos 
padres contra o governo colonial. Falou-se na 
ocasião num levante armado de índios e jesuí- 
tas, semelhante ao que enfrentara Gomes Frei- 
re de Andrade em Sete Povos das Missões, 
em 1753. Em novembro de 1757 sai publi- 
cada em Lisboa a Relação abreviada , folheto 
pombalino que denuncia a resistência arma- 
da dos índios organizada pelos jesuítas. Como 
exemplo máximo das atitudes belicosas da 
Companhia de Jesus contra a administração 
colonial, o folheto citava os canhões encontra- 
dos na recém-criada vila de Borba, local onde 
os padres alemães estariam armados. 

Afastados os jesuítas e franqueada a via flu- 
vial pelo rio Madeira, a segunda metade do sé- 
culo XVIII corresponde ao momento de inten- 
sa ocupação leiga do caminho fluvial, e a no- 
tícia sobre os ataques dos Mura ganha nova 
geografia: do rio Madeira, passa para o Soli- 
mões e o Negro. Das vilas de Barcelos, Car- 
voeiro, Moura, Ayrão, Silves, Al velos, Ega e No- 
gueira, chegam denúncias das administrações 
locais de saques dos Mura aos brancos e aos 
índios. As autoridades locais passam a justifi- 


car a improdutividade das aldeias e lugares pe- 
los freqüentes assaltos dos Mura, ou ainda pelo 
temor de tal perigo. De um lado, tal desloca- 
mento corresponde ao movimento real da po- 
pulação mura do Madeira, acuada pelo conta- 
to com as frentes de colonização. Tais docu- 
mentos, dos quais deduzimos a expansão, 
revelam uma curiosa coincidência, em que 
uma fórmula burocrática, repetida anualmente 
pelas autoridades provincianas, utiliza o peri- 
go mura para explicar a timidez na implanta- 
ção dos projetos pombalinos de agricultura. 
Assim, entre os anos de 1772 e 1782 notamos 
uma incidência considerável de memorandos 
dirigidos ao governador pela administração de 
diversos povoados, que explicam a baixa pro- 
dução e a ausência de remessas para a capital 
pelos assaltos do “gentio de corso”. 9 

Aos olhos dos colonizadores, os Mura esta- 
riam atacando todos aqueles que se afastavam 
do círculo restrito da “polícia e civilidade”, re- 
presentado pelo espaço urbano traçado pela 
administração colonial. A agricultura não pros- 
perava porque os terrenos férteis, externos ao 
espaço das vilas, permaneciam improdutivos 
por estarem no território dominado por aque- 
les índios. O gentio de corso, índio bárbaro que 
não estava nas aldeias nem nas vilas, do qual não 
se sabia o paradeiro, fazia parte da natureza 
indomada. Não são poucas as vezes em que 
os Mura aparecem na documentação dessa 
época justapostos às formigas, igualados en- 
quanto agentes nocivos à agricultura. Perten- 
cendo à natureza indomada, os Mura lutavam 
contra os planos racionais de desenvolvimen- 
to agrícola implementados pelo consulado 
pombalino. A idéia do Mura como grande em- 
pecilho à agricultura está presente no discur- 
so do intendente e ouvidor Francisco Xavier 
Ribeiro de Sampaio, que percorre o Grão-Pará 
entre 1773 e 1774. 

Encontrados ou capturados nas proximida- 
des das vilas, os Mura são mortos ou escravi- 
zados. Em 1775 o sucessor de Mendonça Fur- 
tado no governo do Grão-Pará, João Pereira 
Caldas, recebe de presente do governador da 
capitania do rio Negro, Joaquim Pinto Valen- 
te, “uns galos e passarinhos e dois Mura para 
o serviço da cozinha de v. exma., ou para dis- 
tribuir para quem for servido”. Haviam sido 
apreendidos junto à Fortaleza do rio Negro, 
onde os militares diziam haver matado quatro 
índios do grupo de seis presos uo local. 10 
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“O Ml KA uaCAMADO” 

Se as monções do norte amplificam o perigo 
de um gentio de corso do Madeira, ainda pou- 
co conhecido na primeira metade do século 
XVIII, no final do século a guerra mura ganha 
maior definição nas descrições literárias e 
científicas dos técnicos que acompanham 
Mendonça Furtado. 

Os Mura aparecem como temíveis inimigos 
nas primeiras observações que Alexandre Ro- 
drigues Ferreira tece sobre o grupo, logo que 
* chega a Belém, em 1783. No ano seguinte, an- 
tes mesmo de dar início à expedição filosófi- 
ca que o ocupará por quase dez anos, e que 
o aproxima das populações indígenas, Alexan- 
dre Rodrigues Ferreira já expunha ao gover- 
nador Martinho de Souza de Albuquerque sua 
opinião: 11 as tentativas de redução dos Mura 
não resultaram em nada, estes se negavam sis- 
tematicamente a qualquer aproximação, o que 
já os caracterizava, aos olhos do naturalista, co- 
mo inimigos da Coroa, e portanto passíveis de 
sofrerem a pena da guerra ofensiva. 

No seu Diário da viagem filosófica (1788) 
o perfil do gentio Mura é traçado de forma 
truncada, a partir da compilação de textos de 
diferentes naturezas. Alexandre Rodrigues lan- 
ça mão especialmente do diário de outro ilus- 
tre visitante da capitania do rio Negro, o ouvi- 
dor Ribeiro de Sampaio, que anos antes des- 
crevera os Mura como inimigos da colonização 
e das outras nações de índios. Assim o natura- 
lista, citando Ribeiro de Sampaio, descreve os 
Mura como cruéis e irreconciliáveis inimigos 
de todas as nações, “não excetuando os índios”, 
contra as quais exerciam guerras e assaltos 
bárbaros. 

É do ouvidor Ribeiro de Sampaio o terrí- 
vel quadro das vilas e povoações sobressalta- 
das diante do ataque iminente dos Mura, que 
assim impediam o desenvolvimento da agricul- 
tura. Imobilizados pelo temor dos ataques, os 
índios das povoações deixavam de cultivar as 
roças, concluindo o ouvidor pela necessidade 
de se dar um fim a esses agravos. Nas descri- 
ções que faz do estado da agricultura e das po- 
voações dos rios Madeira, Solimões e Japurá, 
os Mura aparecem apavorando as vilas, desa- 
lojando populações indígenas, que procuram 
asilo junto às cidades. Eles eram também a ex- 
plicação fornecida pelo ouvidor para o decrés- 
cimo populacional de estabelecimentos pro- 
missores da Coroa. 


Passados mais de dez anos, Alexandre Ro- 
drigues Ferreira retoma as anotações de Ri- 
beiro de Sampaio para confirmar a idéia do 
imenso território — toda a capitania do rio Ne- 
gro — marcado pela presença nefasta dos Mu- 
ra. Nos diários de Ribeiro Sampaio e Alexan- 
de Rodrigues Ferreira os Mura ocupam um 
território fantástico, que vai do rio Tocantins 
ao Solimões, entrando pelos rios Madeira, Ne- 
gro e Japurá. 

A mesma fonte documental inspira outra sé- 
rie de textos sobre os Mura neste final do sé- 
culo XVIII: a “Notícia da Voluntária Redução 
de Paz e Amizade da Feroz Nação do Gentio 
Mura nos Anos de 1784, 1785 e 1786”,^ com- 
pilação de cartas das autoridades coloniais en- 
carregadas da montagem dos aldeamentos dos 
Mura. 

Pertence a essa família de documentos o 
poema “Muhuraida, ou o Triunfo da Fé”, es- 
crito em 1785 por Henrique João Wilckens. 
No poema são retomadas de forma exacerba- 
da todas as imagens que o século XVIII cons- 
truiu sobre os Mura. A idéia de uma territo- 
rialidade superdimensionada se expõe de ma- 
neira clara e completa nos versos do militar. 
Veremos que o poema registra o rio Madeira 
como território originário do grupo. A partir 
de 1756 ocorre o que Wilckens chama de “ex- 
pansão do grupo”, e os Mura passariam a ocu- 
par todos os confluentes do rio Amazonas. O 
poema nos fornece também os três elemen- 
tos dessa espacialidade fantástica atribuída aos 
Mura no século XVIII: o nomadisma o desco- 
nhecimento geral de quem são os Mura e a 
ação das frentes de colonização, que empur- 
ram essa população até a sua última fronteira 
com a civilização — o rio Japurá. 

A imagem do “Mura agigantado”, metáfora 
aplicada à geografia do grupo, no poema dá 
a idéia de que ao número real de indivíduos 
se somavam os milhares que deveriam ocupar 
os bosques marcados como território mura. 
Em toda essa família de documentos, a idéia 
de que os Mura abrigav am outras etnias e uma 
constante. Esses índios refugiados junto aos 
Mura eram egressos das povoações, que rea- 
giam aos duros encargos que lhes impingiam 
nas aldeias. Eram ex-remeiros, índios ja civi- 
lizados e cristianizados, que desertavam. pn> 
curando escapar à morte precoce a que esta- 
vam fatalmente condenados Vssim. tanto nas 
cartas da “Voluntária Redução de Pa/' como 
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no poema de Wilckens encontramos referên- 
cias aos “ladinos”, índios das aldeias e falan- 
tes da língua geral, encontrados junto aos Mu- 
ra na época da aproximação. No poema, 
Wilckens retoma a mesma idéia do território 
fantástico, para a qual também colabora o ele- 
mento da organização social nômade do gru- 
po. A “incerteza do lugar de sua morada” 
(Wilckens, 1785:10) somada à ação predadora 
convence os brancos, que não sabem onde ha- 
bitam os Mura, de que eles estão em todos os 
lugares. 

Todas as informações sobre a organiza- 
ção social ou sobre a cultura material que 
Wilckens fornece participam da construção do 
perfil do guerreiro inimigo dos colonizadores 
e dos outros índios. Seu poema fala das carac- 
terísticas da guerra mura, guerra de guerrilha, 
dissimulada e traiçoeira, que foge aos padrões 
setecentistas europeus de guerra. 

Também em Alexandre Rodrigues Ferreira 
a notícia sobre os Mura é antes de tudo um 
noticiário sobre a guerra. O perfil que Alexan- 
dre Rodrigues Ferreira traça do inimigo mura 


é um amálgama grosseiro de todas as visões 
de guerra que formou ao longo de sua estada 
na Amazônia, ou que teve acesso por meio de 
leituras. Na “Memória do Gentio Mura”, o item 
dedicado ao tema “Sobre a Guerra que Fa- 
zem”, por exemplo, corresponde a um pot- 
pourri sobre a guerra nativa, onde colaboram, 
indistintamente, os cronistas do século XVI 
que escreveram sobre os Tupi da costa atlân- 
tica, além de outras informações retiradas de 
notícias sobre grupos belicosos da Amazônia, 
como os Munduruku. 

A EXCEÇÃO DE LIBERDADE 

Esse universo de representações dos Mura 
constitui no século XVIII um corpo homogê- 
neo de conceitos compartilhados pelas diver- 
sas esferas do poder colonial, e molda a prá- 
xis das autoridades portuguesas para o caso 
Mura. Essa população constitui durante todo 
o período pombalino (1750-77) o que se con- 
vencionou chamar de “caso de exceção de li- 
berdade”, nas palavras de Alexandre Rodrigues 
Ferreira (Ferreira, 1887[1788]:73). Vigorava en- 


índio Munduruku 
leva os brancos até 
uma maloca mura. 
Cena recolhida por 
Spix e Martius 
(1817-20). Os 
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tão a “Lei das Liberdades”, de 6 de julho de 
1755, cuja aplicação fora regulada pelo ato 
de 3 de maio de 1757, de Mendonça Furtado, 
o “Directorio que se deve observar nas povoa- 
ções dos Índios do Pará, e Maranhão em quan- 
to Sua Magestade não mandar o contrário” 
(apud Moreira Neto, 19SS:165-205), estabele- 
cendo total liberdade à população indígena, 
que passava a dispor livremente de suas pes- 
soas e de seus bens. 

Em um contexto de liberdades irrestritas 
aos índios asseguradas pelo Diretório Pomba- 
lino, Alexandre Rodrigues Ferreira irá justifi- 
car a necessidade da guerra e cativeiro dos 
Mura, Munduruku e Karajá, enquanto casos 
de “exceção de liberdade”. 13 Seus argumentos 
são acolhidos pelas autoridades coloniais. A úl- 
tima referência aos Mura que consta na legis- 
lação desse período está na Carta Régia de 
179S, que extingue os diretórios e garante a 
indiferenciação de índios e brancos diante da 
lei, mas mantém a excepcionalidade aos mes- 
mos Mura, Munduruku e Karajá, anteriormen- 
te denunciados por Alexandre Rodrigues Fer- 
reira. Esses índios poderiam ser recrutados pa- 
ra os serviços dos colonos, mediante a garantia 
de que seriam educados e batizados. Quanto 
aos demais índios, a lei colocava-os sob a tu- 
tela do juiz de órfãos , forma encontrada pelos 
poderes coloniais de impedir a evasão dos ín- 
dios libertos (Carneiro da Cunha e Farage, 
19S7:110). 

Em 1781 temos um exemplo concreto da 
aplicação prática da lei aos casos de exceção 
da liberdade, e nele está envolvido Wilckens, 
o poeta-militar, na ocasião em serviço no Ja- 
purá, comandando uma expedição de reco- 
nhecimento. Wilckens aporta no Lugar de 
Santo Antonio do Imaripi para abastecer as ca- 
noas e fica sabendo que os Mura pretendiam 
atacar o povoado, visando as roças maduras. 
Manda, então, ao encontro dos índios uma tro- 
pa formada por dois oficiais e mais vinte ho- 
mens, que avistam os Mura transportando a 
mandioca e as frutas das roças de Imaripi, no 
momento em que a povoação se encontrava 
deserta. A pequena tropa dá cerco aos Mura, 
mata por volta de quinze pessoas, além de tra- 
zer no despojo sete crianças e duas mulheres. 
Encontram flechas, canoas e uns cinquenta ti- 
jupares dos Mura, sendo tudo destruído pela 
tropa. Do lado português, Wilckens registra 
haver sido flechado um índio da expedição. As 


índias apreendidas na ocasião do confronto 
eram de outras etnias, uma Mefuri e outra dos 
Caiauará, e declaram a Wilckens estarem há 
dezoito meses prisioneiras dos Mura. Das ín- 
dias Wilckens obtém ainda a informação de 
que o assalto a Imaripi estava sendo prepara- 
do havia algum tempo, para o que tinham os 
Mura muita farinha, canoas furtadas e flechas 
(Wilckens, 1781:116, apud Amoroso, 1991). 

CALÇÃO, CAMISA E BASTÃO 

E nesse contexto de caça aberta aos Mura que 
o episódio da “voluntária redução de paz” de- 
ve ser entendido. Em julho de 1784 chega às 
mãos do governador João Pereira Caldas a in- 
formação de que cinco índios Mura haviam es- 
tado em Ega, procurando o vigário do Lugar 
de Imaripi. Comunicando-se em língua geral, 
os Mura falavam no fim das mortes e no pro- 
pósito de não mais acolherem entre eles “gen- 
te ladina das aldeias” (“Notícia”, 19S4[17S4 - 
6]:16). Passados seis meses, mais uma centena 
de índios Mura, homens, mulheres e crianças, 
voltam a Imaripi, trazendo tartarugas e salsa- 
parrilha. Estava iniciada a jornada da redução 
dos Mura, que por três anos ocupou as auto- 
ridades do Grão-Pará, ao final da qual se ce- 
lebrou a vitória contra o gentio de corso e o 
estabelecimento dos Mura em aldeias. As au- 
toridades prontamente ficam sabendo da apro- 
ximação dos Mura de Imaripi, e já nas primei- 
ras correspondências que trocam sobre o epi- 
sódio falam na “sincera conversão à paz e à 
amizade”. 

Para a aproximação dos Mura, as autorida- 
des portuguesas contaram com uma figura- 
chave, o índio de nome Ambrózio. Fora eleito 
pelos agentes do contato como “principal”, isto 
é, figura na qual o sistema colonial investia 
com presentes e títulos, reforçando os traços 
pessoais de liderança junto aos índios. Ambró- 
zio, ele mesmo um índio de outra etnia, ‘Tmi- 
rificado” depois de longa convivência com os 
Mura dos Autazes, se destacou na crônica da 
pacificação dos Mura, identificado com o nni- 
rificado que conduz os Mura à civilização, ima- 
gem que aparece também no poema “Muhu- 
raida”. Havia sido criado pelos Mura, tora pe- 
go ainda criança com sua mãe Joana na 
povoação de Paraguari. Casara-se com uma 
Mura, falava mal a língua geral e na ocasião 
assemelhava-se em tudo com um Mura: era 
descrito como um homem gigantesca alto e 
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musculoso, que trazia dois ossos de javali en- 
cravados nos lábios superior e inferior, distin- 
tivo dos Mura (“Notícia”, 1984[1784-6]:25). 

O trabalho de aproximação é totalmente 
conduzido por Ambrózio, que além dos Mura 
reduz também alguns grupos Chumana e Iru- 
ri. Por seu intermédio são efetivados na épo- 
ca da aproximação (1784-6) descimentos de 
grupos mura dos rios Negro, Juruá e Madeira 
e iniciados sete aldeamentos mura no Soli- 
mões, Japurá e Madeira: Imaripi, no lago Ama- 
ná; Manacapuru, próximo ao Pesqueiro Real 
de Caldeirão, que recebe posteriormente o no- 
me de São Sebastião da Pedreira; Piaurini, um 
dos três lagos paralelos ao rio Negro (Cuda- 
jás, Piaurini e Achequiurini); Mamiá, perto de 
Alvellos, depois São Pedro do Mamiá; dos Gua- 
tazes, no rio Madeira; no Lugar de Ayrão, pos- 
teriormente transferido para São Sebastião da 
Pedreira; e Piraquequara, no lago Japurá. 

A “Notícia da Voluntária Redução de Paz”, 
coleção de cartas que narram o episódio, re- 
produzidas também em verso e prosa, se in- 
terrompe no ano de 1786, com a notícia da 
montagem dos aldeamentos e a certeza do 
controle de mais uma nação inimiga. Signifi- 
cativamente, uma série de informações sobre 
o cotidiano desses estabelecimentos vai con- 
tra tais afirmações, e talvez por isso tenham 
ficado fora da compilação realizada por Ale- 
xandre Rodrigues Ferreira. Solicitados por Pe- 
reira Caldas a prestarem contas dos aldeamen- 
tos mura em 1788, os diretores dos locais in- 
formam que raramente encontravam os Mura 
nos estabelecimentos, o que dificultava, segun- 
do eles, uma idéia mais precisa do numero de 
“almas arrebanhadas”. Diz o administrador do 
Pesqueiro Real de Caldeirão: “o mais gentio 
anda sempre por fora; se ajuntam quando as 
roças estão capazes para comerem”. 14 Tam- 
bém de Borba, no rio Madeira, vinha a mes- 
ma notícia: impossível precisar o numero de 
índios reduzidos, porque não se achava gran- 
de quantidade deles, uns no mato, outros pes- 
cando para seu sustento, outros na castanha, 
sempre acompanhados das mulheres e filhos. 

Em 1788 temos uma última notícia sobre 
Ambrózio, o “célebre capataz reconciliador 
dos Mura”, nas palavras de Wilckens. Escre- 
vendo a Pereira Caldas, Wilckens relata que 
Ambrózio estivera em Ega, trazendo algumas 
tartarugas de presente, as quais o principal e 


seus companheiros se encarregaram de comer. 
Trazia também uma arroba e meia de salsa pa- 
ra trocar por gêneros para seu vestuário pes- 
soal. A salsa rende um traje completo para Am- 
brózio, composto de camisa, calção, meia, cha- 
péu, um par de sapatos com fivela e um bastão 
de fita. Com os distintivos de um principal a 
serviço da Coroa, Ambrózio segue em sua mis- 
são de aproximar os Mura. Relata no encon- 
tro com Wilckens que vinha do Japurá, onde 
estivera com outros Mura, e que estes, temen- 
do a vida nas aldeias, se negavam a seguir o 
capataz. Ambrózio havia capturado, então, um 
deles, e trazia para Ega, mas o índio conseguira 
fugir. Pretendia agora voltar ao Japurá e lograr 
melhores resultados. 15 

A importância estratégica de contar com al- 
guém como o principal Ambrózio era exatamen- 
te atingir o contingente incalculável de índios 
que se imaginava sob o etnônimo Mura. “O im- 
pério desses miseráveis é grande, composto de 
muitos de diferentes línguas, e muitos refugia- 
dos entre eles, apanhados das povoações, todos 
passando debaixo do nome de Muras”, comen- 
tava João Batista Mardel, coronel comandante 
de Ega (“Notícia”, 1984:44). As autoridades fa- 
zem reiteradas referências a esses agregados, ín- 
dios que abandonam as povoações e passam a 
morar com os Mura. Em toda a documentação 
examinada sobre a redução, a idéia de que os 
índios Mura abrigavam em sua sociedade ou- 
tras etnias é uma constante. 

Sabemos o que significou para os poderes 
coloniais o problema da deserção dos índios. 
A “Viagem Filosófica” nos fornece um exem- 
plo do perigo que representava para o coloni- 
zador a alternativa oferecida pelos Mura para 
as outras etnias. Em 1789 Alexandre Rodrigues 
Ferreira é vítima de uma deserção em massa 
dos índios remeiros, que, refugiando-se com 
os Mura, se negam a enfrentar a terrível tra- 
vessia do rio Madeira. 

Em sua correspondência dessa época com 
o governador, o naturalista faz referências à po- 
pulação mura, com a qual, afinal, teve opor- 
tunidade de conviver. Inicialmente relata que 
tivera um encontro absolutamente pacífico com 
pescadores mura, ainda na foz do rio Madeira 
(Correspondência de Alexandre Rodrigues Fer- 
reira com o governador, in Lima, 1953:115). Con- 
ta que avistou os Mura em uma feitoria de tar- 
tarugas, com eles estabeleceu um acordo de 
fornecimento sistemático de pescaria para a 
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expedição, em troca de farinha. Os Mura ven- 
deram naquele dia do encontro 43 tartarugas, 
e estiveram convivendo com os viajantes por 
dois dias. Acontece então a deserção em mas- 
sa, liderada por um dos índios remeiros que Ale- 
xandre Rodrigues Ferreira havia trazido da po- 
voação de Airão, de nome Diogo, ele também 
um murifieado. Havia sido criado pelos Mura, 
e agora servia de intérprete (“língua”) no dia- 
logo com os Mura do Madeira. 

Alexandre Rodrigues usava esse caso de de- 
serção, no qual os Mura foram envolvidos, pa- 
ra exemplificar “como nossos índios vão dis- 
pondo a má fé dos gentios” (Lima, 1953:275). 
Induzidos pelos índios remeiros da expedição, 
os Mura voltaram para a floresta juntamente 
com os índios domésticos, deixando o natura- 
lista desamparado. A deserção dos índios re- 
meiros que auxiliavam na “Viagem Filosófica” 
é pauta de uma das correspondências trocadas 
entre os governadores do Mato Grosso e Grão- 
Pará. Em maio de 1790 João d’Albuquerque de 
Melo Pereira e Cáceres comenta que Alexan- 
dre Rodrigues Ferreira, a exemplo do que já 
havia acontecido ao próprio governador, che- 
gara a Vila Bela com poucos índios, todos os 
outros que acompanhavam a expedição haviam 
fugido, “animados com a amizade dos Gentios 
Muhuras, que até os socorrem nas suas fugi- 
das, como eu experimentei” (Lima, 1953:326). 
Assim, os Mura acabam figurando na corres- 
pondência dos governadores como a principal 
explicação para a evasão dos remeiros. Vale 
lembrar que tudo isso ocorre anos depois da 
celebração oficial da “voluntária redução de 
paz do gentio Mura”, o que de certa forma ex- 
plica a atitude da Coroa na formulação da lei 
de 1798, que mantém a legalidade da escravi- 
dão para os Mura, Munduruku e Karajá. 


CONCLUSÃO 

O número pouco significativo de índios que 
consta dos levantamentos populacionais efe- 
tuados pelo governador Pereira Caldas ao fi- 
nal do processo de redução dos Mura indica 
que talvez devêssemos relativizar as fontes que 
atribuem aos Mura do século XVIII uma po- 
pulação de 60 mil índios, esta, sem dúvida, 
uma idéia recorrente da imagem setecentista 
do “Mura agigantado”. O quadro relativo à po- 
pulação mura aldeada demonstra que os nú- 


meros que efetivamente se conhecem são bas- 
tante inferiores àquela cifra: Imaripi em 1784 
conta com duzentos índios Mura e Chumana; 
Mamiá, no mesmo ano, 250 Mura; Manacapu- 
ru, entre 1785 e 1788, tem 523 Mura; Guata- 
zes (Autaz) reúne uma população que entre 
Mura e Iruri soma, em 1786, 1442 índios; no 
Lugar de Airão os Mura são sessenta em 1787 
e em Piraquequara, no lago Japurá, em 1788, 
temos trezentos Mura (Documentos 
CEDEAM/ahüL; “Notícia”, 1984). 

Da mesma forma, a idéia do imenso terri- 
tório ocupado pelos Mura no século XVIII tal- 
vez devesse dar lugar à noção de uma frontei- 
ra colonial que avança e desloca a população 
mura do rio Madeira para o Japurá. Qualquer 
tentativa de mapeamento do território mura, 
a partir das fontes dos séculos XVIII e XIX, re- 
produz os preconceitos e imprecisões que se 
tentou tematizar ao longo deste trabalho. O 
mapeamento do território e da população mu- 
ra deve levar em conta o movimento dos pe- 
quenos grupos, que no documento setecentista 
se confunde com nomadismo, como um dos 
fatores determinantes da espacialidade mura 
no século XVIII. 

Também a eficiência da redução dos Mura 
pode ser discutida a partir das evidências con- 
tidas na documentação posterior a 17S6, que 
atestam a baixa densidade populacional dos al- 
deamentos e uma população extremamente 
flutuante. Os Mura frequentavam as povoações 
e aldeamentos em grupos pequenos, visando 
o abastecimento de mantimentos e ferramen- 
tas. Com exceção de um caso, no qual um prin- 
cipal mura se aproxima de Airão e colabora 
no plantio da roça, sendo por isso considera- 
do “menos mau” pelo vigário, os Mura se ne- 
gavam a fazer as roças e as casas de índios pre- 
vistas pelas autoridades coloniais para os aldea- 
mentos. Nunca se encontravam nos estabele- 
cimentos, indo a eles apenas quando as roças 
estavam maduras. Terminada a colheita, vol- 
tavam para o mato. 

A instituição da murificaçãa a incorpora- 
ção de outros índios à sociedade mura. seria 
outro fator determinante para a compreensão 
da dinâmica da sociedade mura no século 
XVIII. Abordada frequentemente pela docu- 
mentação setecentista, a murificação e por \v- 
zes definida como a ação voluntária dos índios 
de diferentes etnias, aldeados ou não. que se 
agregam e passam a viver com os Mura (no se- 
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culo XIX, serão os negros e os ciganos que se 
beneficiarão da hospitalidade mura). Outras 
vezes a murificação é definida como sendo 
uma prática resultante dos conflitos intertri- 
bais. O murificado seria então o prisioneiro de 
guerra, obtido juntamente com os despojos 
materiais. Essas duas visões não são excluden- 
tes, podendo subsistir as duas formas — a vo- 
luntária e a compulsória — de ingresso na so- 
ciedade. Durante o período colonial a murifi- 
cação subsidia tanto o temor de uma hipoté- 
tica expansão belicosa dos Mura como a idéia 
de um imenso território desconhecido, ocu- 
pado pelos Mura e seus agregados. 

A política dos diretórios, mantida ainda na 
administração de Pereira Caldas, tem na de- 
serção dos índios um dos principais problemas. 
Para a população aldeada, os Mura passam a 
figurar como espaço étnico alternativo para 
aqueles que, fugindo do sistema de aldeamen- 
tos, buscavam a vida na floresta. Essa deser- 
ção, quando traduzida em murificação, acaba 
dando ao Mura uma condição de adversário 
especial. Atraindo e “convertendo” etnias dis- 
tintas, o Mura configura-se não apenas como 
inimigo militar, mas como concorrente, que 
contrapõe um modelo civilizador a outro, uma 
força de atração a outra. 

Durante a Cabanagem (1834-6), os Mura 
participaram do levante contra as forças lega- 
listas e sofreram reação militar violenta. Da 
história desse episódio, porém, pouco se sa- 
be, já que na literatura paraense sobre a re- 
volta o índio é na maioria das vezes tratado de 
forma genérica. Por outro lado, a literatura de 
viagem do século passado referente aos Mu- 
ra, informando-se largamente na crônica se- 
tecentista, dela extrai a forma preconceituosa 
de abordar essa população. O levantamento 
das fontes primárias do século passado, que 
permanecem inéditas nos arquivos do Pará, 



Mato Grosso e Amazonas, assim como a recu- 
peração da tradição oral dos Mura certamen- 
te deverão esclarecer este e outros momentos 
da sua história. Da mesma forma, o contato 
com estudos etnográficos recentes sobre os 
Mura-Pirahã (Gonçalves, 1989) apresenta no- 
vas perspectivas para a revisão dessa ideolo- 
gia. Talvez aí possamos, a exemplo do que se 
fez com as imagens setecentistas dos Mura, re- 
cuperar criticamente o processo pelo qual re- 
presentações historicamente datadas defor- 
mam o conhecimento de uma população. 


O uso do paricá 
(Piptadenia sp) 
pelos Mura, assim 
como pelos Mawé, 
foi registrado pelos 
viajantes que 
percorreram a 
região do 
Tapajós-Madeira. 
Deles obtemos 
descrições de rituais 
mura de consumo 
do paricá, em meio 
a festas que 
chegam a durar 
uma semana. 


NOTAS 

(1) Juntamente com o “Uraguay” (1754) cie Basílio da 
Gama e “Caramuru" (1781) de Santa Rita Durão, o 
poema “Muhuraida” de Wilekens, que permanece 
inédito, passa a contar como o terceiro representante 
brasileiro da poesia do areadismo. Sobre o nascimen- 
to do indianismo e da literatura inspirada nos índios 
brasileiros, ver Holanda (1991) e Amoroso (1991). 

(2) Uma estimativa recente da população mura dos 
municípios amazonenses de Manicoré, Auxiliadora e 


Autazes calcula por volta de 1300 pessoas (CKDl, 
1987:116). 

(3) Na correspondência de Nimuendaju com Métraux 
o etnólogo alemão comenta com certo espanto a ex- 
pansão dos Mura no século Win, que justificava pe- 
la erradicação dos grupos sedentários e agricultores, 
escravizados pelos portugueses desde o início da ocu- 
pação do vale amazônico (Nimuendaju, 1925). 

(4) Os Mura se aproximariam dos Tupi pelo costume 
de usar o alucinógeno paricá, como os Maué (Bates, 
1978:129). 
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(5) Sobre a empresa extrativista dos jesuítas no ser- 
tão do Madeira, ver Azevedo (1901) e Alden (1976). 

(6) O relato da viagem de Manoel Félix de Lima está 
em Southey (1949), cuja v ersão do manuscrito origi- 
nal da expedição é prejudicada por enxertos de tex- 
tos de outros autores — como Aires de Casal — e por 
interpretações pouco precisas acrescentadas pelo his- 
toriador inglês. 

(7) Também contra os Paiaguá foi sistematizada, des- 
de a década de 1720, a defesa dos rios por canoas ar- 
madas. Na administração de A. Rolim de Moura 
(1751-63) as canoas foram ainda aparelhadas com umas 
“pecinhas de amiudar os tiros”, que podemos identi- 
ficar como uma máquina precursora das modernas ar- 
mas de repetição. 

(8) “Directorio, que se deve observar nas povoações 
dos Índios do Pará, e Maranhão em quanto Sua Ma- 
gestade não mandar o contrário”, apud Moreira Neto 
(1988). 

(9) Correspondência de diversos com o governador 
Vila de Moura, 1772 e 1774; Barcelos, 1775; Santo An- 
tônio do Imaripi, 1782. Arquivo Público do Pará 
(app), Belém, códice 126. 

(10) app, códice 148, carta de Joaquim Tinhoco Va- 
lente, governador da capitania do rio Negro, ao go- 
vernador João Pereira Caldas, do Grão-Pará, 12 de fe- 
vereiro de 1775. 


(11) Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira, de Belém, 
dirigida ao governador Martinho de Souza de 
Albuquerque, de 15 de março de 1784 (Ferreira, 
1887[1788]:72). 

(12) As cartas sobre a redução dos Mura foram com- 
piladas por Alexandre Rodrigues Ferreira. Posterior- 
mente o documento foi publicado, sem menção ao 
compilador, pela Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro , t. 36, parte 1:223-392, e pelo Bole- 
tim de Pesquisa CEDE AM, v. 3, n? 5, 1984. 

(13) O precedente histórico usado pelo naturalista para 
justificar a guerra e cativeiro dos Mura, ainda na vi- 
gência do “Directorio”, eram as ações bélicas do go- 
vernador Pereira Caldas contra os Gueguê, Timbira 
e Açoruá do Piauí, em 1761. Sobre a jornada sangren- 
ta de Pereira Caldas no Piauí, ver Mott (1985). 

(14) Pesqueiro Real de Caldeirão p / Pereira Caldas, 
12 de janeiro de 1788, manuscritos CEDEAM, Manaus 
(Arquivo Histórico Ultramarinho (AHU), 018). 

(15) Carta de Wilckens ao gov ernador, de fevereiro de 
1788, manuscritos CEDEAM, Manaus (AHU). 


Este texto é parte de minha tese de mestrado (Amoroso, 
1991), orientada por Roberto Cardoso de Oliveira. 


OS MEBENGOKRE KAYAPO: HISTORIA E MUDANÇA SOCIAL 
De comunidades autônomas para a coexistência interétnica 



Terence Turner 


Tradução: Beatriz Perrone-Moisés 


N este capítulo, procuro fazer uma sín- 
tese da história dos índios Kayapó, po- 
vo de língua Jê localizados no Brasil 
Central, desde a sua origem como um 
povo Jê distinto até a época atuah Os índios 
Kayapó sofreram uma série de transformações 
em sua organização social e estrutura cultu- 
ral nos quase quatrocentos anos de sua exis- 
tência independente. Muitas dessas transfor- 
mações foram trazidas por sua crescente in- 
tegração na sociedade nacional envolvente, da 
qual passaram também a depender. Esse pro- 
cesso acarretou algumas perdas de população 
e território, e alguma perda de autonomia so- 
cial, política e cultural. Mas não foi um pro- 
cesso puro de erosão cultural, declínio políti- 
co ou perda de solidariedade social. Num grau 
notável, os índios Kayapó conseguiram preser- 
var e até mesmo expandir seu controle sobre 
assuntos comunitários internos e reproduzir 
seus valores sociais, enquanto os modificavam 
e adaptavam suas instituições domésticas e co- 
munitárias para responder às demandas da si- 
tuação de contato em constante transformação. 

Assim sendo, as estruturas sociais, políticas 
e culturais kayapó só são compreensíveis em 
seu contexto histórico. O exatamente oposto 
é, contudo, igualmente verdadeiro: a história 
kayapó, incluindo especificamente a história 
da interação dos Kayapó com a sociedade na- 
cional e a economia política mundial, só é 
compreensível à luz das instituições sociais e 
políticas e estruturas culturais que orientaram 


e motivaram a ação histórica particular dos ín- 
dios Kayapó. 

OS KAYAPÓ DA ORIGEM À 
“PACIFICAÇÃO”: C. I600-DÉCADA DE 50 

Os Kayapó são um entre vários grupos intima- 
mente correlacionados do tronco lingüístico 
Jê setentrional. As estimativas glotocronológi- 
cas mais confiáveis situam sua separação dos 
Apinayé e Suyá, seus parentes jê setentrionais 
mais próximos, há aproximadamente quatro 
séculos. O tronco ancestral Kayapó-Apinayé- 
Suyá parece ter se separado dos precursores 
dos grupos timbira orientais, tais como os Kra- 
hô, Krikati, Gavião e Ramkokamekra-Canela, 
uns cem anos antes disso. O nome “Kayapó” 
é de origem tupi (significa literalmente “co- 
mo macaco”). O nome que os Kayapó dão a 
si mesmos é “Mebengokre”, que significa li- 
teralmente “gente do espaço dentro da(s), ou 
entre a(s), água(s)” 

O nome “Kayapó” foi originariamente apli- 
cado a um outro povo jê setentrional, os Ka- 
yapó meridionais, cuja língua está muito mais 
distante da dos Kayapó setentrionais, Apina- 
yé, Suyá e Timbira do que essas ultimas entre 
si. Os Kayapó meridionais, que habitaram o 
norte do Mato Grosso e atacaram expedições 
portuguesas naquela área nos séculos XVII e 
XVIII, eram considerados extintos no final do 
século XIX. Entretanto, graças a recentes pes- 
quisas etnológicas, descobriu-se que os Kreen- 
akarôre ou Panará da serra do Cachimbo no 
oeste do Pará, pacificados e transferidos para 
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o Parque Nacional do Xingu na década de 70, 
são um grupo sobrev ivente dos Kayapó meri- 
dionais (Schwartzman, s. d.). 

A afirmação sumária de Lowie quanto á ex- 
tensão histórica e geográfica dos Kayapó se- 
tentrionais reflete muitas das confusões que 
assolam a pesquisa etno-histórica em fontes 
dos séculos XVII, XVIII e até muitas do século 
XIX, ou seja, basicamente, a aplicação dos 
mesmos nomes tribais a vários povos distin- 
tos, e de nomes diferentes para o mesmo po- 
vo, tanto por parte dos escritores europeus 
quanto de informantes indígenas, e a falta de 
esclarecimento, na maior parte das fontes, 
quanto aos critérios para identificar ou distin- 
guir os grupos a que se referem: 

“Os Cayapó setentrionais [...] antigamente 
chamados no Mato Grosso de Coroa e no Pa- 
rá de Carajá, apareciam a oeste do Araguaia 
como Cradaho [...]. Desde o século XVII, as vá- 
rias hordas foram encontradas do baixo Xin- 
gu para o sul, às vizinhanças de Cuiabá, até 
os afluentes do rio Tapajós a oeste e do rio Ara- 
guaia a leste” (Lowie, 1946a:478). 

A luz de uma leitura crítica das fontes es- 
critas e de relatos históricos kayapó contem- 
porâneos, a identificação feita por Lowie dos 
Coroá do Mato Grosso como Kayapó, e a afir- 
mação de que os Kayapó estavam presentes, 
no norte do Mato Grosso, de Cuiabá às cabe- 
ceiras do Xingu desde o século XVII, devem 
ser rejeitadas. 

Couto de Magalhães afirmava, em 1863, 
que os Bororo lhe ha\iam dito que os “Coroá” 
eram “uma nação muito poderosa [...] no meio 
do sertão, contra os quais foi enviada uma ban- 
deira comandada por Antonio Pires de Cam- 
pos, o pai do homem do mesmo nome que de- 
vastou os invasores Cayapó de [Goiás em 
1741]” (Couto Magalhães, 1934:261). 

O nome “Coroá” é semelhante ao termo 
“Coroado”, que também era utilizado para os 
Kayapó (meridionais) das cabeceiras do Xin- 
gu e São Manoel no norte do Mato Grosso. 
Mais ao sul, na região de Cuiabá, contudo, o 
mesmo termo era utilizado para os Bororo 
(Yon den Steinen, 1894:442-3). Castelnau, via- 
jando de Goiás para Cuiabá em 1844, refere- 
se freqüentemente ao perigo de saqueadores 
“Cayapós”, mas conta que encontrou sinais 
“também de outra nação, os coroados (Xeren- 
te?)” (Castelnau, 1844:252). Moure conside- 
rava os Coroados, que “atacam caravanas en- 


tre Cuiabá e Goiás”, como diferentes, “mas se- 
melhantes em caráter” aos Bororo. Também 
se referia a eles, contudo, como inimigos dos 
Kayapó, que “no entanto [...] eram uma rami- 
ficação dos Coroado” (Moure, 1862:28-30, 35). 
Xo relato de Couto de Magalhães, os “Coroá” 
são distintos tanto dos Kayapó meridionais 
(aqueles “devastados” por Pires de Campos fi- 
lho em 1741) como dos Bororo. Assim sendo, 
a bandeira de Pires de Campos pai deve ter 
ocorrido no início do século XVIII. Tais carac- 
terísticas tornam esse relato a fonte provável 
da afirmação de Ximuendaju de que os “Ka- 
yapó setentrionais eram conhecidos como Co- 
roá no Mato Grosso desde o século XVII até 
depois de 1844” (Ximuendaju, 1962:427). O 
próprio Ximuendaju não apresenta documen- 
tos para fundamentar sua declaração, o que é 
lastimável, já que parece ter sido tomada, por 
Lowie entre outros, como a declaração defi- 
nitiva sobre os “Kayapó setentrionais do Ma- 
to Grosso”, como atesta a citação acima. Tam- 
bém é problemático o fato de Ximuendaju ter 
enigmaticamente deixado de dizer como os 
Kayapó eram chamados no Mato Grosso “após 
1844”, já que não eram “Coroá” nem “Coroa- 
do”. Xão só esses dois termos eram utilizados 
em relação a v ários povos nativos, por autores 
que não distinguiam em outros contextos en- 
tre “Kayapó” setentrionais e meridionais, co- 
mo também o ano de 1844, data que Ximuen- 
daju aponta, sem maiores explicações, para a 
mudança na terminologia, dá origem a graves 
pressentimentos. O ano de 1844 é principal- 
mente marcante na história da etnografia bra- 
sileira como o ano da expedição de Castelnau. 
Mas Castelnau, além de identificar os Coroa- 
dos com os Xerente (fornecendo assim a base 
prov ável da afirmação de Ximuendaju de que 
os Kayapó deixaram de ser chamados de “Co- 
roado” “após 1844”). foi também o principal 
responsável pela confusão entre os Kayapó se- 
tentrionais do baixo Araguaia e os Kayapó me- 
ridionais. 

A palavra tupi, ou epíteto, “Kayapó*' apli- 
cava-se originariamente. como foi dito acima, 
aos Kayapó meridionais que habitavam o nor- 
te do Mato Grossa entre Cuiabá e as cabecei- 
ras do Xingu. O mesmo terma ou corruptelas 
dele. era utilizada entretanta por povos nati- 
vos da região em relação a vários grupos indí- 
genas, e a maioria das alegações de presença 
kayapó setentrional na area baseia-se nessas 
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informações indígenas. Os Bororo eram inimi- 
gos mortais de um povo que chamavam de 
“Kayamo” ou “Kayuma”. Tais termos, declara- 
ram Von den Steinen e Ehrenreich, referem- 
se aos “Kayapó” (Von den Steinen, 1894:459; 
Ehrenreich, 1894:35). Entretanto, parecem 
ter se aplicado também aos Akwe-Xavante 
(Maybury-Levvis, comunicação pessoal). A des- 
crição bororo dos “Kayamo” citada por Von 
den Steinen de modo algum se aplica aos Ka- 
yapó setentrionais: “[...] os Kayapó [...] utiliza- 
vam arcos leves, curtos mas muito fortes e re- 
sistentes, flechas muito pequenas de tacoari- 
nha, com penas e duas farpas de ferro, e 
bordunas chatas em forma de peixe, de um 
metro de comprimento, feitas de madeira se- 
riba e penduradas por um fio em seus pesco- 
ços” (Von den Steinen, 1894:516). 

Nenhum desses itens de cultura material 
apresenta a menor semelhança com os artefa- 
tos kayapó. Podem referir-se aos Kayapó me- 
ridionais, ou talvez aos Akwe-Xavante. Os Ba- 
kairi disseram a Von den Steinen que um gru- 
po que chamavam de “Kayaxo” tinha se unido 
a eles para expulsar os Suyá da região do rio 
Verde para o alto Xingu. Von den Steinen iden- 
tificou esses “Kayaxo” aos “Coroados” dos re- 
latos brasileiros, e equiparou ambos os termos 
a “Kayapó”, mas parece nunca ter feito distin- 
ção entre os Kayapó setentrionais e meridio- 
nais. Seus relatos devem, portanto, ser vistos 
como se referindo aos Kayapó meridionais, e 
não aos setentrionais (Von den Steinen, 1894: 
393-5). 

Em suma, grupos chamados de “Coroá” ou 
“Coroado” eram distintos, em alguns contex- 
tos e por algumas autoridades, dos “Cayapó” 
envolvidos na campanha de Pires de Campos 
filho, geralmente considerados como sendo 
“Kayapó meridionais” e, no entanto, identifi- 
cados por outros aos “Cayapó”. Se todas essas 
afirmações forem tomadas em conjunto, é pos- 
sível inferir que indicam a existência de um 
grupo ou grupos de “Kayapó” que não eram 
“Kayapó meridionais”. Tal inferência parece, 
contudo, pouco justificada pela natureza das 
fontes. Embora seja aceita, não há fundamen- 
to para uma identificação positiva de qualquer 
um dos “Kayapó” em questão com os Kayapó 
setentrionais. Seriam mais provavelmente ban- 
dos distintos e hostis de grupos kayapó meri- 
dionais ou semelhantes. 

As tradições kayapó falam da diferenciação 


dos povos Jê como tendo ocorrido na área en- 
tre os rios Araguaia e Tocantins, no atual esta- 
do de Tocantins. Segundo um mito, os ances- 
trais dos Jê viviam juntos como um só grupo 
nessa área até descobrirem uma grande árvo- 
re nas margens do Tocantins da qual nasciam 
espigas de milho. Derrubaram a árvore, obten- 
do assim o milho como planta de cultivo, mas, 
à medida que recolhiam as sementes, come- 
çaram a falar línguas diferentes, e se separa- 
ram nos diversos grupos jê atuais. Relatos por- 
tugueses do século XIX falam de vários povos 
Jê distintos habitando a área entre o Tocan- 
tins e o Araguaia. A maior parte desses gru- 
pos pode ser identificada, por seus nomes, a 
grupos timbira orientais existentes e aos Api- 
nayé, mas um grande grupo, os “Nhyrykwa- 
ye”, não tem nenhum cognato Timbira ou Api- 
nayé contemporâneo. “Nhyrykwa” é uma ex- 
pressão kayapó para “casa” que não parece ser 
utilizada por outros Jê setentrionais. E prová- 
vel, portanto, que esses Nhyrykwaye fossem 
Kayapó. Há assim boas razões para aceitar as 



índia Cayapó 
vivendo em 
Camapuam, desde 
a idade de doze a 
catorze anos , 
chamada em seu 
país, Potété-insi. 
Nanquim aguado 
de Hercules 
Florence. 
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alegações da tradição kayapó de que essa área 
a leste do Araguaia e a oeste do Tocantins foi, 
de fato, o lugar onde os kayapó surgiram co- 
mo povo Jè distinto, onde se diferenciaram dos 
grupos jò setentrionais aparentados, como os 
Vpinayé, Suyá e Timbira. Pode ser que a área 
entre o Tocantins e o Araguaia seja o “espaço 
entre as águas” mencionado na autodesigna- 
ção kayapó, “Mebengokre”. 

Outra tradição kayapó conta que após a der- 
rubada da árvore do milho apareceram bran- 
cos na região e os atacaram. Depois de uma 
luta na qual os Kayapó sofreram pesadas per- 
das, foram para o oeste, atravessando o Ara- 
guaia, então a fronteira da penetração bran- 
ca. Existe corroboração histórica dessa histó- 
ria. O primeiro contato registrado com os 
“Xhyrykvvaye” deu-se com caçadores de escra- 
vos portugueses, que os atacaram juntamente 
com outros grupos jê na área entre-rios, em 
1810. Pouco depois desses contatos hostis ini- 
ciais, esses Kayapó foram para o oeste, atraves- 
sando o Araguaia, então limite da penetração 
brasileira. O explorador brasileiro Cunha Mat- 
tos relatava em 1824 que os Kayapó, que cha- 
mava de “Gradaús”, nome dado a eles pelos 
Karajá, ainda ocupavam o cerrado entre o To- 
cantins e o Araguaia ao norte de um lugar cha- 
mado Santa Maria, no Araguaia, a aproxima- 
damente 50 km ao sul da atual Conceição (Cu- 
nha Mattos, 1824; reimpressão, 1874:361, 392-3; 
1875:18). Castelnau também menciona os 
“Gradaús” dessa área, sem especificar de que 
lado do Araguaia habitavam, no relato de sua 
expedição de 1844 (Castelnau, 1850, parte I, 
vol. 11:115). Quando o primeiro contato paci- 
fico foi estabelecido com esses “Gradaús” por 
missionários capuchinhos, em 1859, sua aldeia 
estava localizada na margem oeste do Ara- 
guaia, diante de uma localidade na margem 
leste chamada Santa Maria Nova, a uns 50 km 
ao sul de Santa Maria Velha, local da atual 
Conceição do Araguaia. Os capuchinhos fun- 
daram uma missão para os Gradau nesse local. 

Esses “Gradaú” chamavam a si mesmos de 
“Irãa mrayre” (“os que viajam em terreno 
limpo”). No momento do primeiro contato ca- 
puchinho, acabavam de repelir um ataque de 
um grupo de Xikrin Kayapó e Karajá reunidos, 
que tinham tentado capturar suas crianças. As 
hostilidades entre os Irã a mrayre e os Karajá 
eram crônicas e assim se mantiveram por vá- 
rias décadas, bem como a aliança entre os Ka- 


rajá e os Xikrin Kayapó ao norte. Os Irã a mray- 
re reagiram amigavelmente aos missionários, 
mas mudaram sua aldeia da beira do rio para 
o interior (Coudreau, 1897:196). Quatro anos 
mais tarde, em 1863, foram novamente conta- 
tados pelo general Couto de Magalhães, que 
descia o Araguaia. Couto convenceu-os a man- 
dar muitas de suas crianças para uma escola 
que fundara para a catequese dos índios (Cou- 
to de Magalhães, 1934:xxvi). Os Irã a mrayre 
trocavam animais (caititus são a espécie men- 
cionada) por ferramentas e miçangas com o 
destacamento do forte que tinha sido funda- 
do em Santa Maria. Entretanto, conforme o vi- 
larejo em torno do forte e da missão cresceu, 
os conflitos começaram a aumentar. Em 1S82, 
os lrãa mrayre romperam as relações comer- 
ciais e mudaram sua aldeia para uns 50 km a 
noroeste, um lugar entre os rios Arraias e Pau 
dArco, tributários da margem ocidental do 
Araguaia (Ehrenreich, 1894:36). Krause cita 
a informação de Ehrenreich de que hostilida- 
des com os Karajá foram responsáv eis pela mu- 
dança da aldeia, e diz que os Irã a mrayre es- 
tavam tentando restabelecer contato com os 
colonos na época da visita de Ehrenreich. em 
1888 (Krause, 1911:368). A partir dessa épo- 
ca, os Irã a mrayre passaram a ser conhecidos 
como Kayapó “Pau dArco” por causa do rio 
ao longo do qual construíram suas aldeias. 

Os Irãa mrayre-Pau d Arco não parecem ter 
sido os primeiros Kayapó a cruzar o Araguaia 
em direção ao oeste. A ocupação kayapó. ou 
pelo menos os ataques, até o Xingu e até mes- 
mo a São Manoel -Tapajós, parece ser pelo me- 
nos um século mais antiga. A mais antiga men- 
ção histórica aos Kayapó prov ém. de fato, do 
Xingu, uns cinqüenta anos antes dos primei- 
ros encontros entre escrav izadores portugue- 
ses e os Xhyrykvvaye do Tocantins-Araguaia. 
Em 1750, os Junina do médio Xingu, a uns 
400 km a oeste, disseram ao viajante jesuíta 
Roque Hundertpfund que tinham sido ataca- 
dos várias vezes por um grupo que chamavam 
de “Carajá-ucu". Como indica o sufixo tupi. 
eram considerados como especialmente altos 
e perambulavam pela região a montante (isto 
é, sul) “sem habitação fixa" (Nimuendaju. 
1932:552; De Melo Moraes. 1872: 482-3), Xi- 
muendaju acreditou que se tratava de uma re- 
ferencia a bandos migrantes e belicosos de ka- 
yapó. A identificação é apoiada pela antiga tra- 
dição kayapó de atacar os Junina e outros 


OS MEBEXGOKKE KAVAFÓ 


315 


povos do médio Xingu. Os Jê têm sido, em ge- 
ral, descritos por outros povos nativos da re- 
gião como mais altos do que o comum, e esse 
fato, aliado à forma tipicamente jê de organi- 
zação em grupos seminômades e belicosos, 
apoia a identificação dos “Carajá-ucu” como 
Jê, enquanto o fato de os Juruna conhecerem 
e distinguirem claramente o único outro gru- 
po jê da região do Xingu, os Suyá, aponta pa- 
ra a sua identificação como Kayapó. Há várias 
outras referências do século XIX a ataques ao 
longo do Xingu por um povo jê que pode ser 
identificado como Kayapó. Adalberto da Prús- 
sia, que subiu o Xingu em 1843, escutou rela- 
tos sobre um povo “selvagem”, “hostil”, “mais 
alto do que o resto”, “muito temido pelos Ju- 
ninas e outras tribos do alto Xingu”, que os 
Juruna chamavam de “Ticuapamoin” (Schom- 
burgk e Taylor, 1849:320). É a mesma palavra, 
geralmente grafada “Txukahamae” ou “Txukar- 
ramãe”, que continuou sendo utilizada para os 
Kayapó do Xingu até os tempos modernos. 
Araújo Brusque afirmava, em 1852, que ban- 
dos nômades de “Carajás-pucus” andavam pe- 
la margem leste do Xingu e eram muito temi- 
dos por outras tribos da área por sua “selva- 
geria” e pelo uso de bordunas “de cinco pal- 
mos e meio de comprimento” (citado em Ni- 
muendaju, 1932:552). Coudreau informava, 
em 1897, que um grande grupo de Kayapó, os 
Gorotire, tinha se fixado a 150 km a oeste do 
Araguaia, perto do Xingu e “provavelmente se 
estendendo para além dele” por volta da dé- 
cada de 1860, e que um segundo grupo de Ka- 
yapó, os Purukaru, tinha se estabelecido, na- 
quela altura, perto do Itacaiunas, aproximada- 
mente a meio-caminho entre o Araguaia e o 
Xingu, a uns 200 km para o norte (Coudreau, 
1897:200, 202, 205). Em 1880, uma família de 
colonos brasileiros foi morta em Souzel, per- 
to de Altamira no baixo Xingu, e as armas dei- 
xadas junto aos corpos identificavam seus ata- 
cantes como Kayapó (Nimuendaju, 1932:552-3). 

Mais a oeste, há relatos do século XIX so- 
bre um povo jê hostil, que pode ser identifi- 
cado como Kayapó, ao longo do São Manoel- 
Paranatinga, afluentes meridionais do Tapajós 
a uns 300 km a leste do Xingu. Os Mundu- 
ruku queixavam-se a Gonçalves-Toeantius, em 
1875, de ataques de um povo “selvagem” que 
chamavam de “lptowat” ou “homens da bor- 
duna”. Segundo seus relatos, esse povo tinha 
recentemente recuado para o sul, em direção 


a Cuiabá, o que situava o período de contatos 
hostis na área munduruku ao longo do São 
Manoel-Tapajós algum tempo antes (Gonçal- 
ves-Tocantins, 1877:96-8). A “retirada” para o 
sul parece ter sido temporária; Hohne infor- 
maria sobre a presença de “Ipjvvat” no São 
Manoel novamente em 1911 (citado em Ni- 
muendaju, 1932:556). Nimuendaju encontrou 
e entrevistou um desses “homens da bordu- 
na” em 1915, no alto Curuá. Tinha abandona- 
do uma expedição guerreira e auxiliado um se- 
ringueiro brasileiro, com o qual estava viven- 
do na época. Dizia ser um “Mebengokre”, mas 
rejeitava os termos “Gorotire” e “Kayapó”, di- 
zendo que se referiam a outros grupos locali- 
zados a leste. Indicou que sua aldeia ficava a 
oeste do Curuá, perto do São Manoel, mais ou 
menos a sudoeste de Prazer. O homem era in- 
dubitavelmente um Kayapó; sua rejeição à de- 
nominação “Kayapó” deve ser entendida à luz 
do fato de não se tratar de uma autodenomi- 
nação kayapó, e de que o termo tinha ficado, 
nessa época, associado ao grupo kayapó mais 
aculturado e oriental, os Pau dArco-Irã a mray- 
re do Araguaia. O fato de ele distinguir com 
firmeza sua comunidade do bando Gorotire da 
margem leste do Xingu e localizá-la a oeste, 
perto de São Manoel, fornece sólida evidên- 
cia da existência de pelo menos uma aldeia ka- 
yapó bem a oeste do Xingu em 1915. A identi- 
ficação de sua aldeia com os “lptowat” dos re- 
latos munduruku de 1875 sugere que pudesse 
estar localizada naquela área antes dessa data. 

As primeiras informações etnograficamen- 
te confiáveis sobre um grupo kayapó provêm 
do explorador francês Coudreau, que visitou 
os Pau dArco-Irãa mrayre em 1896 e 1897, 
na companhia do missionário dominicano fran- 
cês frei Gil Vilanova. Vilanova fez três via- 
gens aos Pau d’Arco, em 1891, 1896 e 1897, 
que culminaram com a fundação da missão 
dominicana e colégio de Santa Maria Velha, 
em torno da qual a vila de Conceição do Ara- 
guaia rapidamente brotou. Coudreau infor- 
mava, em 1897, que os Pau d 'Arco estavam di- 
vididos em quatro aldeias, com uma popula- 
ção total de 1500 pessoas. A menor das aldeias 
era “fechada” e hostil às outras. As aldeias que 
viu tinham uma casa dos homens solteiros 
(Coudreau, 1897:205). Coudreau também men- 
cionava a existência de outros quatro grupos 
kayapó, todos na margem oeste do Araguaia, 
que ele não pôde visitar. Os Pau d 'Arco, infor- 
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ma Coudreau, tinham mantido relações hos- 
tis com um grande grupo a oeste, os Gorotire, 
pelo menos desde 1860, e com um outro gru- 
po menor ao norte, os Xikrin, que eram, con- 
tudo, firmes aliados dos Karajá. Outro grupo, 
os Purukarut, ficava a noroeste. Estimava que 
a população dos Gorotire e dos Purukarut se- 
ria aproximadamente a mesma que a dos Pau 
d 'Arco (1500 cada), e a dos Xikrin menor, da 
ordem de quinhentos. Mencionava ainda um 
outro grupo, conhecido, como os Pau d’Arco, 
como “Gradaús” mas distinto deles, também 
localizado na margem oeste do Araguaia, mas 
mais ao norte, diante dos Apinayé na margem 
leste, perto da confluência com o Tocantins. 
Esse grupo, informava, estava quase extinto, 
apesar de alguns de seus membros estarem vi- 
vendo com os Apinayé (Coudreau, 1897:95-6). 
Era esse provavelmente o povo que os Apina- 
yé chamavam de “Kradau-ye”, insistindo com 
Ximuendaju que não eram “Kayapó setentrio- 
nais” (Ximuendaju, 1939:121). Infelizmente, 
Ximuendaju não deixa claro como os Apina- 
yé entendiam esta última denominação. Esta- 
riam possivelmente apenas distinguindo os 
seus “Kradau-ye” dos “Gradaú” Pau d’Arco. 
Parece provável, de qualquer modo, que os 
“Gradaú” do norte fossem Kayapó no sen- 
tido mais amplo, étnico, ou um grupo jê pró- 
ximo. Extinguiram-se pouco após a visita de 
Coudreau. 

Os “Purucaru” (a palavra kayapó é Put Ka- 
rôt) eram os antepassados das atuais comuni- 
dades xikrin de Cateté e Pacajá, localizadas 
nos rios com esses nomes. Os membros des- 
sas comunidades conservam uma tradição de 
origem comum com os Kayapó Gorotire e Irã a 
mrayre. Como estes últimos, os Put Karôt- 
Xikrin acreditam que a separação desse gru- 
po ancestral comum, cujo nome lembram co- 
mo Me akre goroti, dos das outras tribos jê 
ocorreu na derrubada do grande pé de milho, 
localizado entre o Tocantins e o Araguaia (Vi- 
dal, 1977:18-25). Vidal nota, entretanto, que as 
diferenças lingüísticas, tanto fonéticas como le- 
xicais, entre os Xikrin e outros grupos kaya- 
pó, assim como as diferenças na organização 
social, mitologia e pintura corporal, indicam 
que a separação entre os ancestrais dos 
Xikrin e os dos outros grupos deve ter ocorri- 
do muito antes da divisão entre os Gorotire e 
os Irãa mrayre (Vidal, 1977:22-3). Uma data 
provável é o início do século XVIII. 


De acordo com os relatos etno-históricos 
dos Xikrin contemporâneos registrados por Yi- 
dal, o grupo ancestral xikrin, os Porekru, 
separou-se do antigo grupo dos Irãa mravre 
e Gorotire (também chamado Gorotire) após 
uma disputa causada por um caso de adulté- 
rio. Mapas desenhados por informantes de Vi- 
dal situam o lugar no cerrado a oeste do Ara- 
guaia e ao sul de Cateté e Itacaiunas (Vidal, 
1977:19). Se essa divisão ocorreu por volta do 
início do século XVIII, segue-se que os ances- 
trais dos Kayapó já tinham se estabelecido a 
oeste do Araguaia nessa época. 

Segundo as tradições históricas dos Xikrin 
contemporâneos, a fissão dos Porekru foi o re- 
sultado de uma disputa interna entre catego- 
rias de idades de solteiros e recém-casados, de 
um lado, e homens casados mais v elhos, apoia- 
dos por alguns dos mais jovens solteiros sem 
noivas, do outro, surgida da celebração dos ri- 
tos finais da cerimônia de iniciação (Vidal, 
1977:25). Essa história é praticamente idênti- 
ca aos relatos dos Gorotire e dos Irã a mrayre 
da separação de seus respectivos grupos do 
bando ancestral Gorotire após a separação des- 
tes últimos dos Porekru. Essas histórias expli- 
cam a fissão da comunidade ancestral comum 
como resultado de uma disputa entre catego- 
rias de idade de homens jovens e homens mais 
velhos sobre a apropriação pelos últimos de 
canções que os primeiros deveriam cantar nos 
ritos finais de uma cerimônia (Ximuendaju, 
1932; Wilbert, 1984:57; Turner, 19S7). O in- 
teressante é que, embora as duas instâncias de 
fissão sejam ostensivamente diferentes, perten- 
cem ao mesmo nível de segmentação do tron- 
co kayapó ancestral (em ambos os casos, os 
grupos env olvidos são os formados pela divi- 
são primária da comunidade kayapó original 
de Me akre goroti). O fato de a mesma histó- 
ria ter sido preservada pelas duas ramificações 
independentes dessa fissão primária pode su- 
gerir que tenha se originado como um relato 
da fissão do próprio grupo kayapó original de 
Me akre goroti. Uma explicação alternativa se- 
ria que a história é essencialmente um mito 
para explicar o início da historia kayapó en- 
quanto tal, isto é, o primeiro e prototipieamen- 
te “histórico” evento após o período totalmen- 
te mítico que culminou com a derrubada do 
pé de milho. Essa v isão é apoiada pelo fato de 
que a mesma história é aplicada a eventos his- 
tóricos empiricamente diferentes (isto e. as tis- 
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sões de grupos diferentes). Nesse sentido, a 
história pode ser considerada como uma pro- 
funda intuição da tensão fundamental no seio 
da organização social kayapó tradicional, que 
a estrutura das instituições kayapó ao mesmo 
tempo gerou e procurou conter (veremos até 
que ponto o conseguiu). 

A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE 
COMUNIDADES KAYAPÓ AUTÔNOMAS 
ANTES DO CONTATO INTENSIVO 
COM OS BRASILEIROS 

A organização social e a cultura kayapó tal co- 
mo existem atualmente são o produto de um 
longo processo histórico de interação com a 
sociedade brasileira, e interação entre diver- 
sos grupos kayapó indiretamente motivada pe- 
lo contato com a sociedade brasileira (como 
os ataques e enfrentamentos entre as comu- 
nidades para a obtenção de armas de fogo). 
Antes de a interação hostil com a sociedade 
brasileira e a correlata intensificação dos ata- 
ques entre as comunidades kayapó assumirem 
o papel importante que passaram a ter, a or- 
ganização e cultura kayapó baseavam-se num 
sistema de comunidades grandes que eram to- 
talmente auto-suficientes e autônomas. 

A organização dessas grandes aldeias pode 
ser resumidamente descrita como segue. To- 
das as aldeias kayapó eram organizadas como 
grandes círculos ou casas de famílias extensas 
em torno de uma praça central, onde havia 
uma casa dos homens. As aldeias maiores do 
passado possuíam duas casas dos homens, uma 
na parte leste e a outra na parte oeste da pra- 
ça, e até três círculos concêntricos de casas. 
A maioria das aldeias atuais mantém a forma 
circular, mas algumas, como Gorotire, Kuben- 
kranken e Kokraymoro, são formadas por li- 
nhas paralelas de casas ao longo de uma “rua” 
central, segundo as instruções das instituições 
oficiais encarregadas dos assuntos indígenas. 
Nesses casos, a casa dos homens se encontra 
numa das extremidades ou no centro dessa 
“rua”, que serve de local de dança ritual. As 
aldeias são geralmente construídas junto de 
um rio ou riacho, de preferência rico em pei- 
xes; a distância até o riacho mais próximo nun- 
ca é, de qualquer modo, grande. Há roças em 
torno da aldeia, a uma distância que varia de 
algumas dezenas de metros até 10 km ou até 
mais de canoa. Nas vizinhanças das aldeias há 
também grandes áreas de floresta e cerrado 


cheias de caça e frutos silvestres. As comuni- 
dades kayapó passam a maior parte do ano nes- 
sas aldeias de base, onde as cerimônias comu- 
nitárias são invariavelmente celebradas. 

A mudança mais radical provocada pelo 
contato mais intenso com a sociedade nacio- 
nal foi a perda dessa relativa auto-suficiência: 
bem antes do estabelecimento de contato pa- 
cífico com a sociedade brasileira, todos os gru- 
pos kayapó tinham deixado de ser unidades po- 
líticas, sociais e culturais autônomas. A perda 
de autonomia resultava em parte da necessi- 
dade de defesa contra os ataques de represen- 
tantes da fronteira em avanço e em parte da 
dependência em relação à sociedade brasilei- 
ra para a obtenção de bens essenciais, como 
armas e ferramentas, assim como de artigos 
“de luxo” de valor simbólico, como miçangas 
e pano. As guerras intestinas e com os brasi- 
leiros que acompanhavam essa dependência 

minaram ainda mais a autonomia das coimi- ,ndio Ka y a Pó do 
. ! i , .ii i i grupo Iraa Mrayre 
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vidade para operações militares dirigidas pa- 
ra fora. Tal deslocamento teve, e ainda tem, 
efeitos tanto qualitativos como quantitativos 
sobre as instituições e padrões sociais kayapó. 
As mudanças na organização social foram 
acompanhadas de transformações nas formas 
culturais de consciência social. As mudanças 
decorrentes da incorporação histórica das co- 
munidades kayapó a sistemas mais abrangen- 
tes de relações de interdependência (ainda 
que inicialmente hostis), entre si e com ele- 
mentos da sociedade brasileira, podem ser 
mais bem compreendidas a partir de uma des- 
crição da estrutura social e cultural kayapó du- 
rante o período de comunidades autônomas 
e auto-suficientes. Tal descrição é possível por- 
que a maioria dessas estruturas institucionais 
e culturais ainda se encontra ativa nas comu- 
nidades kayapó, alteradas quantitativamente 
mas não qualitativamente descontínuas em re- 
lação às formas anteriores. A observação etno- 
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gráfica contemporânea pode, ainda, ser com- 
plementada com a história oral kayapó, que 
tem sido registrada extensivamente por pes- 
quisadores recentes. 

Para se compreender de que modo a socie- 
dade kayapó mudou, assim como os pontos em 
que não mudou, sob o impacto de seu encon- 
tro com a sociedade ocidental, é imprescindí- 
vel apreender seu caráter interno como uma 
ordem política baseada numa estrutura hierár- 
quica de relações de exploração da produção 
social, gerando uma distribuição assimétrica 
dos valores sociais. As características centrais 
desse sistema, comum a todas as sociedades 
jê, são a residência matri-uxorilocal, a oscila- 
ção entre expedições de grupos e aldeias de 
base, e um conjunto de instituições caracteri- 
zadas pela ênfase em categorias de idade ou 
associações comunitárias e a estrutura de me- 
tades. Tais instituições ao mesmo tempo afe- 
tam a reprodução das unidades segmentares 
básicas de produção social, como lares de fa- 
mílias extensas e famílias nucleares, e servem 
como canais pelos quais os valores gerados nas 
atividades de subsistência e produção social 
que se realizam dentro delas circulam publi- 
camente e se realizam numa escala comuni- 
tária. O sistema de instituições comunitárias 
pode ter essa dupla função por ser a encarna- 
ção, em escala comunitária, das transforma- 
ções nas relações familiares e dos grupos do- 
mésticos, pelas quais se dá a reprodução so- 
cial dessas unidades domésticas segmentares. 

Essa estrutura de relações e transformações 
está igualmente contida nos produtos imedia- 
tos desse processo de (re)produção, as perso- 
nalidades sociais. A ordem cultural e social da 
sociedade kayapó está, assim, baseada no prin- 
cípio da reprodução da mesma estrutura de 
relações nos níveis da personalidade social, da 
família, do grupo doméstico e da aldeia. Tal 
estrutura de relações não é, contudo, um sim- 
ples padrão de classificação ou oposição sim- 
bólica, mas a forma de um processo de pro- 
dução social cujos produtos são personalida- 
des sociais, unidades familiares e domesticas 
por meio das quais estas são imediatamente 
produzidas e, finalmente, as comunidades nas 
quais essas unidades se reproduzem por sua 
vez. Assim, os produtos carregam, em sua es- 
trutura interna, a forma do processo por meio 
do qual são produzidos, a ontogenia social, 
poder-se-ia dizer, recapitula a filogenia social 
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numa hierarquia recorrente de reproduções da 
mesma estrutura em níveis sucessivos de or- 
ganização. 

A reprodução de todo esse complexo siste- 
ma de relações é orientada pela busca de va- 
lor pessoal por parte de indivíduos kayapó ho- 
mens e mulheres. Os Kayapó reproduziram 
seu sistema social através da história porque 
isso produzia e tornava acessíveis para eles os 
valores pessoais que davam a suas vidas e iden- 
tidades significado e razão de ser. Mas o siste- 
ma não produz quantidades homogêneas de 
valor para todos os Kayapó que cooperam em 
sua reprodução. As propriedades hierárquicas 
e de exploração do sistema foram reproduzi- 
das porque produzem incrementos diferencia- 
dos de valor para grupos dominantes de Ka- 
yapó, definidos por sexo, geração e posição so- 
cial dentro da estrutura doméstica e comu- 
nitária: as mulheres obtêm menos do que os 
homens, e os mais novos menos do que os mais 
velhos. 

O caráter hierárquico interno desse siste- 
ma determinou, por sua vez, o modo como in- 
teragiu e se transformou, em suas relações com 
a sociedade brasileira. As formas de interação 
e as mudanças resultantes foram predominan- 
temente ditadas pelos homens mais velhos, 
que constituem o grupo dominante na estru- 
tura indígena. Os homens mais novos utiliza- 
ram sua relativa falta de integração na estru- 
tura hierárquica de dominação tradicional e 
sua consequente maior flexibilidade social pa- 
ra aprender a cultura e a tecnologia da socie- 
dade dominante, melhorando assim a sua po- 
sição em relação aos mais velhos, social e cul- 
turalmente conservadores. Dos três grupos 
básicos da sociedade kayapó, as mulheres, num 



dos níveis mais baixos, tiveram menos possi- 
bilidades de desempenhar algum papel nas re- 
lações externas da comunidade com a socie- 
dade nacional envolvente, mas tiveram algu- 
ma participação no processo. 

FAMÍLIA, PARENTESCO E 
GRUPO DOMÉSTICO: A FAMÍLIA EXTENSA 
MATRI-UXORILOCAL ENQUANTO 
UNIDADE SEGMENTAR SOCIAL 

Os Kayapó são monogâmicos e possuem uma 
regra de residência matri-uxorilocal após o ca- 
samento. A família nuclear funciona como uni- 
dade básica da produção social, tanto de meios 
de subsistência como de personalidades so- 
ciais, mas não é institucional ou ritualmente 
reconhecida como uma unidade social distin- 
ta; não há palavra para “família” na língua Ka- 
yapó. A unidade básica de relações familiares 
é a família extensa gerada por residência uxo- 
rilocal, consistindo em mulheres irmãs e ho- 
mens de outras casas incluídos por casamen- 
to (ou seja, maridos). A família extensa matri- 
uxorilocal, chamada “casa” ( kikre ), é o segmen- 
to ou unidade fundamental da organização so- 
cial kayapó. Consiste geralmente em três ge- 
rações: as gerações mais novas de mães e pais 
e seus filhos, compreendendo as famílias con- 
jugais ativamente reprodutoras que consti- 
tuem as unidades internas da casa; e a gera- 
ção mais velha de chefes da casa, que são os 
avós das crianças, pais das jovens mães e so- 
gros de seus maridos de fora. 

Existe um aspecto claramente hierárquico 
nessa relação entre pais da mulher e genro 
marcada por formas de tratamento cerimonio- 
so e respeito por parte deste, assim como por 
contribuições para a subsistência (caça, pei- 
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xes e frutos colhidos por homens, tais como 
eastanhas-do-pará e babaçu para óleo capilar), 
trabalho e manufaturados. Essa ordem hierár- 
quica de relações dentro da casa torna-se o 
molde para as relações hierárquicas em nível 
comunitário ao ser incorporada na estrutura 
de grupos comunitários tais como as catego- 
rias de idade, grupos rituais e metades. 

O relativo controle social das mulheres, ge- 
rado pela divisão do trabalho por sexo e gera- 
ção, é um dos fatos fundamentais da vida so- 
cial kayapó. Sobre a fundação dessa assimetria 
sexual é erigida a estrutura da família extensa 
matri-uxorilocal, afirmada no controle das mu- 
lheres mais jovens por seus pais (e, em menor 
escala, por suas mães), como um meio de con- 
trolar os homens jovens (maridos). Esse con- 
trole dos sogros sobre as famílias conjugais jo- 
vens em seu estágio ativo de expansão e re- 
produção dentro da família extensa é, por sua 
vez, a relação de exploração básica de produ- 
ção social (incluindo aqui tanto a subsistên- 
cia como a produção humana ou socialização) 
que permite às gerações mais velhas (já não 
mais ativas como produtoras humanas diretas) 
extrair um excedente, em produtos e valores 
sociais, do trabalho das gerações mais novas 
de produtores diretos. 

Deve ficar claro que não se trata de um me- 
ro resultado natural de um padrão social arbi- 
trário. As mulheres que não estão criando 
crianças pequenas não vão, de qualquer mo- 
do, caçar e pescar. A família nuclear constitui 
a unidade social de cooperação na produção 
e consumo dos bens de subsistência, mas en- 
quanto unidade social deve sua forma basica- 
mente ao seu papel na produção de novas per- 
sonalidades sociais, e não a suas funções na 
realização de atividades de subsistência. A pro- 
dução da subsistência material na sociedade 
kayapó, em outras palavras, constitui parte in- 
tegrante do processo de produção de seres hu- 
manos (personalidades sociais), não uma es- 
fera separada de atividade à qual se possa apli- 
car o termo “produção” (ou, “a economia”). 
Não existe “economia” nesse sentido restrito 
na sociedade kayapó. Uma implicação impor- 
tante disso é o fato de a divisão do trabalho 
para a produção da subsistência ser determi- 
nada pela divisão do trabalho para a produção 
(ou “socialização”) de seres humanos como 
personalidades sociais. 

Na sociedade kayapó a família extensa cons- 


titui a unidade da produção humana, assim co- 
mo da produção de subsistência material (sen- 
do a segunda parte integrante da primeira). Is- 
so não significa, contudo, que represente o ní- 
vel mais alto da organização da produção 
social, pois não contém o aparato institucio- 
nal de sua própria reprodução. A família ex- 
tensa é, na sociedade kayapó, a unidade pa- 
dronizada, uniformemente reproduzida. Essa 
uniformidade estrutural é mantida apenas por 
um sistema de instituições comunitárias que 
regula a produção social de pessoas e famílias 
de modo a garantir a reprodução do padrão 
das relações da família extensa. Essa é, na ver- 
dade, a função principal do sistema de insti- 
tuições comunitárias que constituem a estru- 
tura coletiva da aldeia kayapó. 

Resumindo, a sociedade kayapó é constituí- 
da como um processo integral de produção so- 
cial, que contém a produção de subsistência 
material, a produção de personalidades sociais, 
a produção de famílias e famílias extensas (en- 
quanto unidades sociais de relações de pro- 
dução), e o aparato institucional da reprodu- 
ção dessas unidades. 

A forma dessa hierarquia doméstica, assim 
como a estrutura das relações familiares na 
qual está baseada, é repetida, como já foi men- 
cionado, no padrão de relações entre agrupa- 
mentos comunitários, especialmente nas rela- 
ções entre categorias e subcategorias de 
idade na casa dos homens. 

AGRUPAMENTOS COMUNITÁRIOS: 
CATEGORIAS DE IDADE, 

CASAS DOS HOMENS, METADES 
E ORGANIZAÇÃO RITUAL 

Os Kayapó, como outras sociedades jè, pos- 
suem dois sistemas principais de instituições 
comunitárias: um sistema de categorias de 
idade de homens e mulheres (centrada no ca- 
so dos Kayapó, na casa dos homens) e um sis- 
tema de organização ritual Nas grandes al- 
deias de 1500-2 mil pessoas, que existiram em 
alguns grupos apenas até o início ou meados 
do século XIX e em outros ate um século mais 
tarde, o sistema categoria de idade-casa dos 
homens assumiu a forma de sistema de meta- 
des. Uma das casas dos homens, construída na 
metade leste da praça central, foi designada 
como a casa dos homens da "rui/” e, junta- 
mente com as associações femininas a ela li- 
gadas, chamada de "gente de baixo", ao passo 
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que a casa dos homens do oeste foi designada 
como a do “topo” e, com suas associações fe- 
mininas, chamada de “gente de cima”. O sis- 
tema ritual continuava, entretanto, sendo or- 
ganizado a partir de uma oposição assimétri- 
ca entre um pequeno grupo dos que recebiam 
nomes especiais ou outras prerrogativas rituais 
e a massa dos celebrantes desprovidos de tal 
statiis honorífico no ritual que se realizava 
(embora pudessem pertencer ao grupo privi- 
legiado em outros rituais). Essa não é uma di- 
visão de metades, os dois grupos não são re- 
crutados segundo os mesmos critérios, nem re- 
presentam uma bipartição do mesmo universo 
ou categoria social (os receptores de nomes e 
prerrogativas são crianças com menos de oito 
anos, ao passo que os participantes do ritual 
são basicamente adolescentes e adultos). 

Os meninos são introduzidos na casa dos 
homens por volta dos oito anos de idade por 
um padrinho ritual chamado de “pai substi- 
tuto” (bam kaãk ), com quem não devem ter 
relações de consangüinidade ou de afinidade. 
O menino se instala na casa dos homens do 
padrinho (no caso de haver duas casas dos ho- 
mens). Mais tarde, quando arranja uma noiva 
e a engravida, passa da categoria de idade dos 
solteiros para a dos “pais”. A partir de então 
torna-se seu próprio padrinho no que diz res- 
peito ao estatuto de membro de uma casa dos 
homens (metade). Nas aldeias com as duas me- 
tades (isto é, duas casas dos homens), os ho- 
mens podiam optar por juntar-se à casa dos 
homens oposta ao se tornarem “pais” verda- 
deiros. Nesse momento, o homem também 
deixa de residir na casa dos homens como um 
solteiro e se muda para a casa de sua mulher 
e de sua sogra. Assim, para os homens (e tam- 
bém para as mulheres, como veremos), as me- 
tades de categoria de idade na verdade cons- 
tituíam um sistema de metades duplo , com- 
posto de dois conjuntos sucessivos de metades 
recrutados com base em relações complemen- 
tares opostas: primeiramente, a categoria da 
metade dos solteiros, recrutada pelo apadri- 
nhamento de um antipai que, para efeito de 
identidade social publica, corta a relação en- 
tre o menino e seu próprio pai; em seguida 
a categoria da metade dos adultos (“pais”), à 
qual se passava ao tornar-se pai por conta pró- 
pria. As relações domésticas e de parentesco 
associadas ao sistema de categorias de idade, 
e consequentemente também ao sistema de 


metades quando funcionava na prática, são 
portanto as relações familiares pai/filho e ma- 
rido/mulher. Esses status estão indissoluvel- 
mente ligados para os Kayapó, já que o casa- 
mento só é considerado consumado pela gra- 
videz e pelo nascimento de um filho. 

As mulheres passam por uma série parale- 
la de mudanças de categoria de idade e (po- 
tencialmente) metades, ainda que em pontos 
diferentes de seu ciclo de vida, e não direta- 
mente ligadas a mudanças de residência ou 
transferência para algo equivalente a uma ca- 
sa dos homens. Quando atingem a idade fér- 
til são introduzidas na categoria de idade das 
mulheres mais novas (chamada “mães de pou- 
cos filhos”) por uma “mãe substituta”, equi- 
valente ao “pai substituto” dos rapazes e, co- 
mo no caso deles, não-parente. Mais tarde, 
quando suas famílias se dispersam, os filhos in- 
do para a casa dos homens e as filhas come- 
çando a ter namorados, ingressam, sem apa- 
drinhamento, na categoria das mulheres mais 
velhas, “mães de muitos filhos”. 

Nas aldeias com as duas metades, as mu- 
lheres ingressavam na associação de mulheres 
da categoria de idade apropriada associada ao 
mesmo lado da praça que a casa dos homens 
a que pertencia o marido, deixando, se fosse 
o caso, a associação a que fora admitida por 
sua “mãe substituta”. O sistema feminino de 
metades de idade é, portanto, “duplo” como 
o dos homens, composto de dois conjuntos 
consecutivos de associações de idade recru- 
tados a partir de critérios complementares. 
Como no caso dos homens, as relações em 
questão são pais/filhos e mulher/marido. As as- 
sociações femininas e masculinas eram, assim, 
formalmente ligadas pelo casamento, de mo- 
do que as metades eram compostas pelas as- 
sociações de idade masculinas consecutivas li- 
gadas a uma das casas dos homens, e pelas 
consecutivas associações de idade das mulhe- 
res mais jovens e mais velhas, ligadas a elas co- 
mo “esposas da casa dos homens”, como se di/ 
em Kayapó. Embora as metades kayapó não re- 
gulassem o casamento, constituíam-se como 
famílias conjugais em escala aumentada: “ca- 
sais”, associações de “maridos” e “esposas”, ca- 
da uma delas dividida ao longo de linhas de 
geração em categorias de idade de “pais” e “fi- 
lhos” (ou, mais precisamente, de “filhos subs- 
titutos”). Em aldeias com uma única casa dos 
homens, como as da atualidade, se mantém a 
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mesma identificação dos sistemas paralelos de 
eategorias de idade masculinas e femininas ao 
casamento e à família conjugal. 

V OSCILAÇÃO ENTRE MOBILIDADE 

E RESIDÊNCIA NA ALDEIA PRINCIPAL 
COMO MODOS COMPLEMENTARES 
DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL KAYAPÓ 

V vida social kayapó se apresenta como uma 
alternância regular entre períodos de residên- 
cia numa aldeia principal coletiva e grupos se- 
minômades que se deslocam por períodos de 
um a vários meses para caça e coleta. Tais des- 
locamentos frequentemente envolvem toda a 
população da aldeia, mas também podem ser 
feitos, especialmente em grandes comunida- 
des, por sociedades masculinas, casas dos ho- 
mens ou categorias de idade isoladas. Os ho- 
mens às vezes se deslocam com suas famílias, 
às vezes sem elas. A frequência, escala, varie- 
dade de organização e papel ritual central 
das expedições indicam que se trata de uma 
das características fundamentais da socieda- 


de kayapó. 

É necessário dissipar certas impressões 
equivocadas e generalizadas em relação aos 
deslocamentos jê em geral, e kayapó em par- 
ticular, para que se possa compreender essa 
instituição notável. Em primeiro lugar, embora 
a caça e, em alguns casos especiais, a coleta 
sejam as atividades centrais numa expedição, 
estas não são exclusivamente expedições de ca- 
ça e coleta. Os grupos retornam regularmen- 
te às roças da aldeia para obter produtos ve- 
getais, e geralmente se alimentam de uma mis- 
tura de carne de caça e produtos das roças 
semelhante à que comeriam naquele período 
do ano na aldeia principal. Nessas aldeias prin- 
cipais, por outro lado, há atividade de caça, 
pesca e coleta constantemente. Portanto, é um 
erro associar as aldeias principais à horticul- 
tura e os deslocamentos à caça e coleta, co- 
mo se fossem manifestações sociais de tipos 
distintos de atividades produtivas. Ao contrá- 
rio, as aldeias principais e as expedições pare- 
cem representar modos complementares de 
organização social da mesma base de ativida- 
des de subsistência. 

As expedições costumam durar de um a 
três meses. Cada comunidade pode participar 
de duas ou três delas por ano. Antigamente, 
acontecia de comunidades passarem metade 
do ano em deslocamento, mas na maior parte 


dos casos essa mobilidade tendeu a diminuir, 
ficando a maioria das expedições reduzida a 
caçadas rituais de um mês de duração. As ex- 
pedições de vários meses durante a estação se- 
ca são, cada vez mais, coisa do passado. As for- 
mas de organização são variadas. Categorias de 
idade isoladas (freqüentemente a dos soltei- 
ros) podem ser enviadas para coletar castanhas 
ou frutas sazonais. Sociedades masculinas iso- 
ladas, com as respectivas esposas, filhos e sol- 
teiros como dependentes, podem partir em ex- 
pedição separadamente. Ou a aldeia inteira 
parte conjuntamente, com as sociedades mas- 
culinas mantendo áreas separadas dentro dos 
acampamentos de caça. Ou, ainda, a maior 
parte da aldeia pode se juntar numa expedi- 
ção para coletar alimento para um ritual, e nes- 
se caso o formato de sociedade masculina é 
normalmente ignorado, os homens se dividem 
em equipes de caça, cada qual a serviço de 
um dos pais das crianças a serem homenagea- 
das no ritual. 

A alternância regular entre os deslocamen- 
tos e a ocupação da aldeia principal parece, 
assim, ser parte integrante da organização so- 
cial kayapó. A razão disso não é evidente. Os 
deslocamentos de grandes grupos são um meio 
relativamente ineficaz de explorar os recursos 
naturais de uma área. Apenas os homens adul- 
tos caçam. Os solteiros e meninos geralmen- 
te são encarregados de limpar a trilha que con- 
duz ao local de acampamento do dia seguin- 
te, assim como o próprio acampamento, ou de 
trazer produtos das roças da aldeia. As mulhe- 
res, enquanto isso, ficam ocupadas em mon- 
tar ou desmontar o acampamento, cortar le- 
nha, preparar a comida e cuidar das crianças. 
O acampamento é deslocado a cada um ou 
dois dias, geralmente para uma distância de 
apenas um ou dois quilômetros, uma caminha- 
da de uns quinze minutos. Mais caça poderia 
certamente ser capturada em menos tempo e 
com menor esforço por grupos pequenos de 
homens sozinhos, capazes de se moverem mais 
depressa e por distâncias maiores A caça e a 
pesca costumam ser praticadas assim quando 
a comunidade está residindo na aldeia princi- 
pal, e não são certamente menos produtivas 
do que a caça feita durante os deslocamentos. 

Os deslocamentos tampouco parecem cau- 
sados por uma necessidade de expandir a área 
de caça ou de recursos naturais a não ser por 
umas poucas expedições especializadas en\ ia- 
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das para colher castanhas-do-pará ou piqui. 
Como quer que ocorresse com as grandes al- 
deias do passado, mesmo as maiores comuni- 
dades kayapó atuais parecem subsistir confor- 
tavelmente com a caça, pesca e frutos silves- 
tres das redondezas da aldeia e de suas hortas. 
Além disso, mesmo que se fizesse necessário 
recorrer às caçadas de longa distância e/ou ex- 
pedições de coleta para complementar o que 
se encontra perto das aldeias, os deslocamen- 
tos coletivos, tais como efetivamente pratica- 
dos pelos Kayapó, estão longe de ser o meio 
mais eficiente de angariar tais recursos. Os 
deslocamentos de comunidades inteiras ou de 
grandes grupos não podem, portanto, ser con- 
siderados como o método disponível mais efi- 
ciente de conseguir proteínas ou outros ali- 
mentos. 

A freqüência do movimento tampouco po- 
de ser considerada como um mero resultado 
da necessidade material de deslocar a base das 
comunidades. Não há, na verdade, nenhuma 
evidência de que os Kayapó jamais precisas- 
sem se deslocar em grupo de uma aldeia per- 
manente para obter toda a carne, peixe e ve- 
getais, sem mencionar a terra adequada ao 
plantio, de que têm necessidade. Apesar dis- 
so, as aldeias kayapó antes da pacificação ten- 
diam a mudar-se regularmente a cada perío- 
do de dois a cinco anos. Uma mesma comuni- 
dade podia ter até uma dúzia de locais de 
aldeamento, e ocupar a maioria deles ao lon- 
go de um período de vinte anos. 

As expedições e frequentes mudanças de 
aldeia e o contínuo movimento entre locais 
existentes parecem resultar de uma dinâmica 
inerente à sociedade kayapó. Cabe repetir que 
o movimento deve ser entendido em si como 
um fato social essencial. As necessidades bá- 
sicas de subsistência não explicam por si sós 
a existência da atividade organizada coletiva- 
mente, já que, como vimos, a caça e a coleta 
praticadas individualmente bastariam para su- 
pri-las. Explicam ainda menos a variedade de 
formas de organização das expedições já men- 
cionadas, ou o fato de as expedições serem par- 
te obrigatória da maior parte dos rituais co- 
munitários. 

Também se percebe que as expedições são 
apenas uma entre várias formas de movimen- 
to coletivo para fora das aldeias permanentes 
praticadas pelos Kayapó, e que em certa me- 
dida aparecem como uma alternativa entre 


tantas outras formas, das quais pelo menos al- 
gumas definitivamente não têm a subsistên- 
cia como motivação. Entre elas estão as mu- 
danças de aldeias e ataques de vários tipos. 
Nos tempos pré-pacificação, essas outras for- 
mas de movimento eram freqüentemente 
combinadas às expedições ou organizadas co- 
mo uma alternativ a a elas, como na prática de 
partir para uma expedição ou para um ataque 
após um grande ritual. A explicação do lugar 
das expedições na sociedade kayapó dev e, por- 
tanto, ser concebida como parte de uma com- 
preensão mais ampla da importância do mo- 
vimento coletivamente organizado de qual- 
quer tipo na vida social kayapó. 

Vários aspectos da organização social das 
expedições como forma de ativ idade comuni- 
tária remetem diretamente a essa questão ge- 
ral. Em primeiro lugar, a atividade central das 
expedições comunitárias e rituais (deixando de 
lado no momento as expedições de coleta es- 
pecializada realizadas por categorias de ida- 
de isoladas) é a atividade dos homens adultos 
como caçadores. O acampamento de caça se 
opõe, nesse sentido, à aldeia principal, onde 
a atividade central é a agricultura, realizada 
essencialmente por, ou sob a direção de, mu- 
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lheres adultas. Em segundo lugar, a localiza- 
rão do acampamento é diretamente determi- 
nada pelos homens adultos em sua condição 
de caçadores, mais uma vez em contraste com 
a localização da aldeia principal, determina- 
da pela proximidade em relação às roças das 
mulheres. Vssim como a aldeia principal po- 
deria ser qualificada como um todo, nesse sen- 
tido, como coletivamente “uxori-” ou “matri- 
local” o grupo em deslocamento poderia ser 
qualificado coletivamente como “vi ri-” ou “pa- 
trilocal”. Nesses dois sentidos, o grupo em des- 
locamento e a ordem social do acampamento 
podem ser vistos como uma inversão mascu- 
lina da ordem normal da aldeia principal hor- 
ticultora. 

O mesmo ocorre em dois aspectos mais es- 
pecificamente políticos. A aldeia principal, en- 
quanto unidade auto-suficiente baseada tanto 
na agricultura como na caça e pesca extensi- 
vas (realizadas individualmente), constitui, por 
assim dizer, a “situação de base” ou condição 
inercial da sociedade kayapó. A mobilidade, ao 
contrário, requer um esforço específico, orga- 
nizado e dirigido. Em outras palavras, os des- 
locamentos requerem e dão vazão ao exercí- 
cio da liderança e à mobilização ativa da soli- 
dariedade coletiva, contrastando com o pano 
de fundo da vida na aldeia principal. 

Correlativamente, a vida da aldeia princi- 
pal está centrada, pelo menos num sentido 
inercial, nas unidades de famílias extensas que 
constituem seus segmentos básicos. A tendên- 
cia inercial da vida cotidiana na aldeia princi- 
pal é, em outras palavras, atomística, inclina- 
da a uma fragmentação da solidariedade co- 
munitária em favor do fortalecimento de laços 
familiares e domésticos. Ocorre exatamente o 
oposto com a vida no acampamento de caça. 
O simples fato de o acampamento ter de se 
deslocar todos os dias significa que o grupo 
como um todo torna-se uma entidade social 
mais importante do que qualquer uma de suas 
partes. 

O mesmo é indicado por vários outros de- 
talhes da vida no acampamento. Para come- 
çar, as atividades de levantar acampamento e 
construir novos acampamentos, assim como a 
caça, a obtenção e o preparo da alimentação 
para o consumo diário, são atividades exerci- 
das por grupos organizados a partir de sexo e 
idade, em vez de famílias isoladas. Além dis- 
so, os abrigos construídos nos acampamentos 


de caça não são meras réplicas das casas de 
famílias extensas da aldeia principal. Na esta- 
ção seca, famílias nucleares muitas vezes cons- 
troem barracas leves em qualquer local entre 
outras famílias de outras casas. Essas aglome- 
rações relativamente desorganizadas de abri- 
gos costumam, no entanto, se agrupar de acor- 
do com as sociedades masculinas, de modo 
que as famílias dos homens de cada sociedade 
ocupam uma área distinta do acampamento. 

Na estação chuvosa, são construídos abri- 
gos compridos, aproximadamente na forma de 
uma aldeia circular, com um abrigo servindo 
de casa dos homens no centro. As unidades de 
famílias nucleares constituintes de uma famí- 
lia extensa tendem a permanecer agrupadas 
nessas “casas”, que costumam, no entanto, ser 
muito maiores (isto é, mais compridas) do que 
as casas da aldeia, de modo que famílias de 
várias casas acabam dividindo o mesmo teto. 
Nos acampamentos da estação seca como nos 
da estação chuvosa, portanto, existe uma ten- 
dência de o segmento básico da aldeia, a fa- 
mília extensa, se dissolver em grupos mais 
abertos, identificados a agrupamentos comu- 
nitários, sejam as sociedades masculinas ou o 
acampamento como um todo. 

As expedições, em todos esses aspectos, são 
uma forma de atividade que enfatiza a posi- 
ção central dos homens adultos, tanto como 
produtores da subsistência material (isto é, ca- 
çadores) como enquanto líderes políticos, e a 
importância dos grupos masculinos coletivos 
(isto é, categorias de idade e associações mas- 
culinas, ou até mesmo a comunidade como um 
todo sendo guiada por homens coletivamen- 
te). Mais especificamente, retiram a ênfase do 
princípio da matri-uxorilocalidade e da seg- 
mentação da sociedade nela baseada em favor 
de uma espécie de patrivirilocalidade coletiva. 

O movimento, organizado em escala comu- 
nitária, é um componente vital no equilíbrio 
dinâmico da sociedade kayapó enquanto or- 
dem política. Talvez seja o modo mais impor- 
tante de reforçar e reafirmar a solidariedade 
política e social dos agrupamentos masculinos 
contra a tensão centrífuga dos laços com as ca- 
sas das mulheres que constituem a base das 
relações domésticas e de parentesco. 

O papel importante desempenhado pelas 
expedições na organização dos principais ri- 
tuais reforça a idéia de que elas são percebi- 
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das pelos próprios Kayapó como instrumen- 
tos da produção de sua ordem social enquan- 
to tal, e não apenas meios de obter alimentos. 
Todos os rituais de nominação e o ritual de ini- 
ciação dos rapazes (que também contém um 
ritual de nominação) requerem, a um dado 
momento, que se realize uma expedição de um 
ou dois meses para acumular cágados, outros 
animais e peixe para o grande banquete reali- 
zado no ultimo dia do ritual. Essa expedição, 
o grande acontecimento da chegada dos cá- 
gados à aldeia (trazidos em grandes armações 
com dez a quinze animais cada) e o banquete 
final são considerados partes indispensáveis do 
ritual. São, em outras palavras, culturalmente 
definidos como essenciais para a produção so- 
cial de pessoas e para a própria ordem social, 
da qual os grandes rituais constituem um as- 
pecto central. 

A relação entre as expedições de caça co- 
letivamente organizadas e a organização da so- 
ciedade como um processo total de produção 
social — que inclui mas não pode ser reduzi- 
do à produção de meios materiais de subsis- 
tência — 6 ainda comprovada pelo contraste 
entre a organização das expedições rituais e 
a das expedições comunitárias comuns. As as- 
sociações de homens adultos não costumam 
servir de estrutura da expedição ritual. Em vez 


disso, os homens se dividem para “trabalhar 
para” os pais das crianças que recebem nomes, 
assim como se diz que as sociedades de ho- 
mens adultos “trabalham para” seus respecti- 
vos chefes. Em outras palavras, dentro da or- 
ganização da caçada ritual, ocorre a mesma es- 
pécie de neutralização da estrutura de agru- 
pamentos comunitários, definida dentro do sis- 
tema de categorias de idade e de sociedades 
masculinas, que ocorre na organização dos ri- 
tuais. O contraste entre a organização das ex- 
pedições rituais e a das expedições comuns 
“seculares” é o mesmo existente entre a or- 
ganização da atividade ritual e a da vida co- 
munitária “secular” na aldeia principal. 

A constante ênfase no movimento no nível 
da organização comunitária é contrabalança- 
da por uma ênfase no caráter desejável de al- 
deias populosas (em termos ideais, de mais de 
mil pessoas). O tamanho do séquito de um lí- 
der é considerado como medida de sua efi- 
ciência enquanto líder, e o tamanho de uma 
aldeia é, do mesmo modo, uma medida da for- 
ça e da viabilidade de suas instituições comu- 
nitárias e de sua liderança. Os chefes costu- 
mam dissuadir ou impedir membros de suas 
aldeias de irem para outras aldeias, seja per- 
manentemente ou para visitas prolongadas. A 
emigração costuma ser vista como uma mani- 
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festaçáo cie hostilidade ou, na melhor das hi- 
póteses, uma mostra de desconfiança em re- 
lação à liderança e ordem social locais. Por ra- 
zões correlatas, a presença de uma grande po- 
pulação é considerada evidencia de que a 
aldeia em questão deve ter constituído (ou 
constituiria no futuro) uma totalidade social 
harmoniosamente integrada capaz de reduzir 
o conflito e a competição entre seus grupos 
formadores. 

Por essa razão, aldeias grandes são chama- 
das de aldeias “bonitas” “beleza” conotando 
a afirmação de uma totalidade capaz de abar- 
car e conter as partes que a constituem. Por 
essa mesma razão, a estrutura de metades é 
pensada como prototipicamente associada a 
grandes aldeias: por razões já explicadas, a es- 
trutura de metades implica a subordinação de 
solidariedades separadas de casas dos homens, 
associações e chefes rivais à solidariedade da 
comunidade como um todo. O rompimento da 
estrutura de metades, por outro lado, é consi- 
derado como um aspecto da fragmentação de 
grandes comunidades em pequenas. Voltare- 
mos a isso. 

A solidariedade política de uma comunida- 
de kayapó é, em suma, o produto de um equi- 
líbrio complicado entre forças centrífugas e 
centrípetas. O jogo dessas forças manifestou- 
se concretamente, na época anterior ao con- 
tato intensivo, na tensão entre o movimento e 
a aldeia principal como modos complemen- 
tares de organização social. A tensão entre 
esses dois modos de organizar a sociedade 
como um todo estava, contudo, diretamente 
relacionada à tensão interna entre os agrupa- 
mentos domésticos e comunitários. A separa- 
ção entre esses níveis, concretamente realiza- 
da na oposição entre casa dos homens e casas 
das mulheres (isto é, as casas de famílias ex- 
tensas em torno da praça central), constitui um 
campo polarizado no qual as relações dos ho- 
mens (e, em menor medida, das mulheres) 
com suas famílias de origem são desligadas e 
deslocadas para o setor comum na forma de 
filiações a grupos comunitários. Essas ligações 
comunitárias, por sua vez, são a base da orga- 
nização política kayapó. A polarização de la- 
ços comunitários e domésticos da qual depen- 
de a estrutura política da sociedade depende, 
por sua vez, da manutenção da tensão ou equi- 
líbrio dinâmico entre os níveis comunitário e 
doméstico de organização social. Para os Ka- 


yapó, isso significa reafirmar periodicamente 
a preeminência de agrupamentos coletivos do- 
minados pelos homens sobre as casas relati- 
vamente centradas nas mulheres da aldeia 
principal. Essa afirmação do poder preemi- 
nente dos grupos comunitários para despeda- 
çar e reconstituir a comunidade da aldeia co- 
mo um todo é o motivo político primordial das 
expedições. Consideradas sob esse prisma, co- 
mo uma atividade de produção social no sen- 
tido amplo, elas têm não apenas significado po- 
lítico como também ritual e cosmológico, en- 
quanto forma de atividade social por meio da 
qual os membros de uma comunidade em con- 
junto desfazem, refazem e assim implicitamen- 
te transcendem os limites normais da \ida so- 
cial na aldeia principal. Xesse sentido, o des- 
locamento se torna um meio de tomar parte 
nos poderes de criação cultural de outro mo- 
do atribuídos apenas aos heróis culturais do 
passado mítico. E por isso, sugiro, que as ex- 
pedições são uma parte central de todos os ri- 
tuais kayapó importantes. Esse aspecto de seu 
significado e de outras formas de movimento 
coletivo será desenvolvido na seção seguinte. 

RESUMO: DINÂMICAS HISTÓRICAS 
E AS TRANSFORMAÇÕES 
DA SOCIEDADE KA1APÓ 
DA ORIGEM À PACIFICAÇÃO 

Os fatos marcantes da história kayapó até o es- 
tabelecimento de relações pacíficas com os 
brasileiros podem ser resumidos. Os Kayapó 
provavelmente se diferenciaram de outros gru- 
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pos jê setentrionais em algum momento do sé- 
culo XVI ou início do XVII. Isso ocorreu ao lon- 
go do rio Tocantins, provavelmente na área en- 
tre o Tocantins e o Araguaia ao norte da ilha 
do Bananal. Pelo final do século XVI ou prin- 
cípio do XVII os Kayapó já tinham se dividido 
em dois ou três subgrupos principais, dos quais 
pelo menos dois tinham se deslocado para o 
oeste, atravessando o Araguaia, e estavam ata- 
cando, e possivelmente se estabelecendo por 
períodos grandes, a oeste do Xingu. Pelo me- 
nos um grupo kayapó principal parece ter per- 
manecido a leste do Araguaia, na área origi- 
nal de diferenciação, até o início do século 
XIX, quando foram atacados por caçadores de 
escravos portugueses e retiraram-se para o oes- 
te, cruzando o Araguaia. Até onde se pode in- 
ferir dos dados disponíveis, esse foi o primei- 
ro contato direto entre um grupo kayapó e 
membros da sociedade nacional. Contatos pa- 
cíficos, provavelmente com esse mesmo gru- 
po, foram iniciados ao longo do Araguaia em 
meados do século XIX por vários explorado- 
res, missionários e colonos. A essa altura ha- 
via talvez 4 mil Kayapó, constituindo três gran- 
des comunidades de aproximadamente 1500 
pessoas (os Pau dArco ou Irãa mrayre, os Go- 
rotire e os Putkarôt), uma comunidade de qui- 
nhentas pessoas (os Kokorekre ou Djore) e 
possivelmente um outro grupo de tamanho in- 
determinado estabelecido a oeste do Xingu. 

Comerciando com os colonos das redonde- 
zas, os Kayapó do Araguaia, conhecidos pelos 
brasileiros como Pau dArco, obtiveram armas 


de fogo, que utilizaram para atacar outros gru- 
pos kayapó, os Gorotire a oeste e os Xikrin ao 
norte. Seguiu-se uma escalada de hostilidades 
entre Kayapó e de ataques a brasileiros por Ka- 
yapó, feitos principalmente para obter armas 
de fogo e munição a serem empregadas em au- 
todefesa ou vingança contra companheiros de 
tribo de outros grupos. Uma missão domini- 
cana estabeleceu-se perto dos Pau dArco na 
década de 1890 e tornou-se um núcleo de po- 
voamento de brasileiros regionais. As resultan- 
tes epidemias e atritos com colonos sem-terra 
levaram à extinção dos Pau dArco em quarenta 
anos. O grupo relativamente pequeno dos Djo- 
re extinguiu-se durante o mesmo período pe- 
las mesmas razões. Os outros dois grandes gru- 
pos, os Putkarôt-Xikrin e os Gorotire, que até 
então não tinham tido contato direto com bra- 
sileiros, passaram por uma série de cismas in- 
ternos que deram origem às catorze comuni- 
dades kayapó da atualidade. A atual popula- 
ção total dessas comunidades, de 2500-3 mil 
pessoas, está próxima à dessas duas comuni- 
dades no final do século XIX. Os Gorotire se 
dividiram por volta da virada do século. Um 
de seus segmentos foi para o oeste do Xingu 
e tornou-se o ancestral das várias comunida- 
des contemporâneas de Mekranoti e Mentuk- 
tire do Xingu. O resto do grupo permaneceu 
no local original da aldeia perto da cachoeira 
da Fumaça, no Riozinho do Anfrisio, um tri- 
butário da margem leste do Xingu. Esse gru- 
po dividiu-se novamente em 1936. Um dos è^^onfNtcTcoi 
grupos resultantes dessa divisão, que conser- garimpeiros. 
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\on o nome de Gorotire, foi o primeiro desses 
grupos kayapó ocidentais a estabelecer rela- 
ções pacificas com os brasileiros, o que ocor- 
reu em 1937. Todos os outros grupos kayapó 
restantes, inclusive as outras porções do gru- 
po gorotire original e os dois descendentes dos 
Putkarôt setentrionais, as comunidades xikrin 
do Bacajá e do Cateté, foram pacificamente 
contatados pelos brasileiros durante a década 
de 50. 

Até a sua pacificação, esses grupos tinham 
estado envolvidos, durante os cinquenta anos 
anteriores, num padrão de hostilidades cres- 
centes em relação uns aos outros e aos brasi- 
leiros. A intensificação das hostilidades exter- 
nas parece ter exacerbado os conflitos inter- 
nos, de modo que o aumento de ataques 
dentro do grupo foi acompanhado por uma 
aceleração do ritmo de fissões comunais. O pe- 
ríodo de ataques constantes (basicamente de 
1900 a 1950) foi assim marcado por contínuas 
fragmentações de comunidades grandes em 
comunidades menores e mutuamente hostis. 


GUERRA, MOVIMENTO, POLÍTICA 
E ESTABILIDADE DAS COMUNIDADES 



Este resumo da história dos grupos gorotire 
e mekranoti dá apenas uma idéia vaga e ina- 
dequada dos três traços principais da expe- 
riência histórica da sociedade kayapó duran- 
te a primeira metade deste século (isto é, até 
o estabelecimento de contato pacífico com a 
sociedade nacional): o movimento contínuo de 
comunidades inteiras e sociedades masculinas 
separadas (com ou sem os seus dependentes) 
entre locais de aldeamento numerosos e mui- 
to espalhados; guerra; e a inexorável entrada 
numa relação de dependência com a socieda- 
de nacional. 

A motivação original para a intensificação 
dos ataques, como notei, foi a busca de armas 
de fogo. Efetuada originariamente pelos gru- 
pos mais orientais em resposta aos ataques por 
brasileiros, tornou-se mais tarde generalizada 
como parte de uma corrida armamentista en- 
tre os próprios bandos kayapó, em que os gru- 
pos desarmados sofriam ataques devastadores 
por parte de outros grupos que já possuíam 
armas de fogo. Porém, desde o início, outras 
mercadorias brasileiras, como miçangas, teci- 
dos e ferramentas, eram também trazidas pe- 
las expedições guerreiras. Pela década de 40, 
a pilhagem tinha se tornado, para alguns gru- 


pos, o método corrente de obter uma grande 
variedade de bens brasileiros. Em comunida- 
des como Mekranoti e Kokraymoro, os ataques 
a pov oados brasileiros começaram a ser feitos 
uma ou até duas v ezes a cada ano. Devido aos 
ataques kayapó, povoados brasileiros foram 
varridos ou abandonados em grandes áreas ao 
longo da margem leste do Tapajós até o início 
da década de 50. Os decorrentes protestos dos 
fazendeiros expulsos e especuladores de ter- 
ras foram os principais responsáv eis pelas mis- 
sões de pacificação do final daquela década, 
que resultaram no estabelecimento de rela- 
ções pacíficas com os grupos kayapó remanes- 
centes. 

A “pacificação” não marcou, portanto, o iní- 
cio da dependência político-econômica dos 
Kayapó em relação aos brasileiros, mas uma 
modificação na forma política dessa dependên- 
cia. E nenhuma comunidade kayapó mantinha, 
no momento de sua pacificação, uma continua- 
ção intocada da estrutura da sociedade kaya- 
pó tal como se constituía antes dos primeiros 
contatos diretos com os brasileiros, no início 
do século XIX. A essência do impacto históri- 
co do contato com os portugueses e brasilei- 
ros e o conseqüente aumento das hostilidades 
entre os próprios grupos kayapó podem assim 
ser resumidos como uma diminuição no grau 
em que a organização interna das comunida- 
des constituía um foco auto-suficiente e uma 
estrutura de integração comunal, e um aumen- 
to no grau em que as relações externas das co- 
munidades kayapó entre si e com os brasilei- 
ros tornaram-se o pano de fundo em relação 
ao qual cada comunidade kayapó definia sua 
coesão interna. Para cada grupo kayapó hou- 
ve um momento em que essa virada quantita- 
tiva assumiu a força de uma mudança qualita- 
tiva. Aspectos importantes dessa mudança fo- 
ram a fragmentação de comunidades maiores 
em comunidades menores e a impossibilida- 
de dessas menores de reproduzir a estrutura 
de metades das comunidades originais. 

A FREQÜÊNCIA E O 
SIGNIFICADO DO MOVIMENTO; 
XOMADISMO. EXPEDIÇÕES GUERREIE \S 
E DINÂMICA SOCIAL 

Os temas de guerra e movimento estão iu ti- 
mamente relacionados, ja que a expedição 
guerreira era uma das principais formas de 
mov imento dos grupos, e o medo de represa- 
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lias um dos principais motivos de mudança de 
aldeia para locais novos ou afastados. O movi- 
mento também fazia parte, como vimos, da 
própria dinâmica da sociedade kayapó. Um pe- 
ríodo de dez anos na história de qualquer das 
comunidades kayapó incluídas nesta sinopse 
mostraria um padrão de movimento entre uma 
dúzia de locais, dispersos por uma grande área, 
alguns distantes até 200 km entre si. Os gru- 
pos se movimentavam entre esses locais a ca- 
da um ou dois anos, e longos deslocamentos 
para caça e coleta e caças rituais a partir de 
um mesmo local ocorriam duas ou três vezes 
ao ano. 

O relato etno-histórico que Verswijver apre- 
senta dos grupos mekranoti, desde o seu sur- 
gimento em 1905 até a sua pacificação (quase 
todos no final da década de 50), fornece da- 
dos valiosíssimos sobre movimentos de grupos 
e expedições guerreiras. Verswijver registra 82 
mudanças de aldeia dos vários grupos mekra- 
noti entre 1905 e sua pacificação. Se conside- 
rarmos que os Mekranoti começaram a exis- 
tir enquanto comunidade distinta em 1905 e 
continuaram constituindo uma unidade social 
coletiva até 1952; que os Kokraymoro se se- 
pararam em 1941 e foram pacificados em 1957; 
que os Mekranoti setentrionais se separaram 
em 1947 e foram pacificados em 1958; e que 
os Mekranoti centrais e meridionais se sepa- 
raram em 1952 e foram pacificados em 1958 
e 1953 respectivamente, temos um total de 82 
anos-grupo. O que nos dá um deslocamento 
por ano, o bastante para definir os Kayapó co- 
mo “seminômades” segundo a maioria dos cri- 
térios usuais. Nas palavras de Ropni, o chefe 
mekranoti meridional, os Kayapó “mergulha- 
mos em nosso território e nadamos pelas nos- 
sas terras”. 

Os dados de Verswijver sobre expedições 
guerreiras são igualmente impressionantes. Os 
mesmos grupos mekranoti, no mesmo perío- 
do, efetuaram um total de 92 expedições guer- 
reiras (sem contar as abortadas, que retorna- 
ram antes de atingir seus objetivos, por causa 
de maus presságios, desentendimentos ou ou- 
tras causas). Isso dá uma média de mais de 
uma expedição guerreira por ano (um grupo 
chegou a efetuar cinco num único ano). A dis- 
tribuição dessas expedições guerreiras por 
grupo alvo é significativa: 60, ou 65%, foram 
contra brasileiros; 22, ou 25%, contra outros 
grupos kayapó; 4, ou 4%, contra os Kreen- 


akarôre; e 6, ou 6%, contra grupos indígenas 
não-Jê. Esses dados sobre a mobilidade e ex- 
pedições guerreiras mekranoti poderiam cer- 
tamente ser repetidos sem diferenças essen- 
ciais para os Gorotire, Kubenkranken e Xikrin 
antes de suas respectivas pacificações. 

AS EXPEDIÇÕES GUERREIRAS 

COMO UMA FORMA DE DEPENDÊNCIA 

EM RELAÇÃO À SOCIEDADE BRASILEIRA 

O fato de 65% do total de expedições guer- 
reiras mekranoti terem sido dirigidas contra 
brasileiros indica que a hiperatividade guer- 
reira dos Kayapó, nos anos compreendidos en- 
tre os seus primeiros encontros com os brasi- 
leiros e sua aceitação de relações pacíficas com 
a sociedade nacional, deve ser entendida co- 
mo resultado do contato. O que, por sua vez, 
significa que a militarização da sociedade ka- 
yapó até o nível indicado por uma média de 
mais de uma expedição guerreira por ano- 
grupo deve ser entendida como um fenôme- 
no recente, iniciado no final do século XIX e 
início do XX. Tais considerações são funda- 
mentais para se compreenderem as mudanças 
na sociedade e cultura kayapó durante aquele 
período e desde então. 

O primeiro passo para uma compreensão 
dessas mudanças consiste, portanto, na apreen- 
são dos traços da situação de contato entre Ka- 
yapó e a sociedade brasileira que teriam mo- 
tivado as expedições guerreiras kayapó. A res- 
posta não é difícil de achar. O único motivo, 
praticamente, para os ataques a brasileiros era 
a obtenção de armas de fogo e bens manufa- 
turados: a guerra com os brasileiros era para 
os Kayapó, em outras palavras, essencial men- 
te uma forma de circulação de mercadorias. 
Isso não se aplica, como Verswijver deixa cla- 
ro, aos ataques a outras sociedades nativas. Ex- 
pedições guerreiras contra outros grupos ka- 
yapó, e contra os Kreen-akarôre, assimilados 
à categoria de inimigos “Kayapó”, eram feitas 
essencialmente para obter vingança e glória. 
Os ataques a povos não-Jê (“Mekakrit” ou “po- 
vos sem importância”) eram concebidos qua- 
se como aventuras divertidas, cujo objetivo era 
capturar crianças para criar e artefatos exóti- 
cos e objetos rituais para acrescentar ao reper- 
tório kayapó de “riqueza” cerimonial ou 
“nekretch”. 

O ímpeto inicial para a aquisição de bens 
brasileiros por meio de expedições guerreiras 
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foi a necessidade de obter armas de fogo para 
a autodefesa. Como vimos, os primeiros en- 
contros dos Kayapó (isto é, “\hyry kwaye”) 
com brasileiros no início do século XIX tinham 
tomado a forma de caça de escravos e levaram 
os Kayapó a fugir para o oeste atravessando o 
Araguaia, para onde os brasileiros foram em 
seguida. Mas a obtenção de armas de fogo pa- 
ra a defesa logo tornou-se uma necessidade 
anto-alimentada. Como cada grupo kayapó ob- 
tinha armas e as utilizava contra outros gru- 
pos kayapó, os outros grupos, por sua vez, fo- 
ram levados a buscá-las. Com o crescimento 
da guerra interna entre os grupos kayapó, au- 
mentou a necessidade de armas e munições, 
que levou a mais expedições guerreiras con- 
tra os brasileiros, que por sua vez também re- 
queriam mais armas e munições, e daí por 
diante. 

Xum certo sentido, as armas e outros pro- 
dutos brasileiros como redes, roupas e ferra- 
mentas eram uma nova forma de “nekretch”, 
ou bens rituais, que constituíam o principal 
objeto de saque em ataques a povos indígenas 
não-Kayapó. Do ponto de vista da sociedade 
kayapó, tratava-se de fenômenos “a-sociais”, 
produtos de técnicas e repositórios de pode- 
res externos aos limites do social, cuja incor- 
poração nas comunidades kayapó significava 
uma “socialização” análoga àquela operada pe- 
la incorporação de “nekretch” de tribos não- 
Kayapó em cerimônias coletivas. A utilidade 
intrínseca de bens brasileiros como os men- 
cionados fazia, no entanto, com que adquiris- 
sem rapidamente um caráter diverso, e tives- 
sem efeitos sociais fundamentalmente diferen- 
tes dos “nekretch” obtidos dos Juruna, Karajá 
ou Tapirapé. A essência da diferença era o fa- 
to de os Kayapó terem desenvolvido necessi- 
dades em relação aos novos produtos que os 
tornavam dependentes da sociedade brasilei- 
ra. O aumento das expedições guerreiras era 
a expressão direta dessa dependência. 

As equipes de pacificação que se aproxima- 
ram dos grupos mekranoti em 1958 com os 
presentes de hábito — panelas, machados e 
redes — não estavam nem instaurando o seu 
“contato” com a sociedade brasileira nem ins- 
tilando novas necessidades entre os Kayapó. 
Para os Kayapó, a “pacificação” era, antes de 
tudo, um meio mais conveniente de suprir as 
necessidades, que já tinham adquirido, de bens 
brasileiros. A guerra com os brasileiros acabara 


significando dependência em relação à socie- 
dade brasileira por seus bens, e a paz era vis- 
ta basicamente como uma continuação da 
guerra por outros meios. Essa interpretação es- 
clarece a de outro modo intrigante questão da 
facilidade da pacificação dos Kayapó. Grupo 
após grupo, esses guerreiros inveterados rea- 
giram com entusiasmo aos primeiros gestos de 
funcionários brasileiros portadores de panelas. 
Não o fizeram porque lhes faltassem panelas, 
muito pelo contrário, porque as tinham e, ten- 
do aprendido a precisar delas, estavam dispos- 
tos a adotar um meio mais fácil de conseguir 
mais. 

OS EFEITOS DAS 
EXPEDIÇÕES GUERREIRAS 
E DA DEPENDÊNCIA SOBRE 
A ESTABILIDADE, TAMANHO 
E ESTRUTURA DAS COMUNIDADES 

O grau relativamente extremo de militariza- 
ção, ou o que chamei de “hiperatividade” mi- 
litar da sociedade kayapó no período pré- 
pacificação, não podia deixar de afetar a esta- 
bilidade geral e a estrutura interna das comu- 
nidades kayapó. Os dados de Yerswijver mos- 
tram, para os mesmos grupos mekranoti e du- 
rante o mesmo período, 21 cismas (definidos 
como a fissão de uma aldeia inteira ou sepa- 
ração de um grupo importante, em situação 
de hostilidade, por pelo menos um ano) e 45 
conflitos internos às comunidades decorren- 
tes (definidos como duelos de borduna indi- 
viduais ou coletivos, mortes ou surras, num ca- 
so inclusive a surra no cão de outro, que con- 
tribuiu de modo significativo para os cismas). 
Isso corresponde a uma média de quase um 
cisma a cada quatro anos-grupo e um conflito 
importante a cada dois anos. 

Uma implicação importante desses dados 
é que parece haver uma relação entre a fre- 
quência de conflitos internos e cismas, de um 
lado, e conflitos intergrupos, do outra Os 
Kokraymoro, o grupo mais ativ o em expedições 
guerreiras, por exempla eram, de todos os 
Mekranoti, o grupo mais crivado de conflitos 
internos e mais tendente ao cisma. Em seus 
dezesseis anos de existência ate a pacificaçãa 
realizaram 37 ataques contra brasileiros e ou- 
tros Kayapó. Durante o mesmo penoda tive- 
ram catorze brigas internas sérias, e o grupo 
chegou a cindir-se seis v e/es Esses dados po- 
dem ser comparados aos registros pos-pacifi- 
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cação relativos a todos os grupos kayapó: em- 
bora ataques, conflitos internos e cismas con- 
tinuem ocorrendo, são todos muito menos fre- 
quentes. 

Os dados kayapó apontam, assim, para uma 
forte correlação entre conflito intergrupo e 
coesão intragrupo, mas no sentido oposto 
àquele postulado por teóricos do conflito co- 
mo Coser e Murphy. A intensificação do con- 
flito intergrupo entre os Kayapó parece ter es- 
tado diretamente relacionada à intensificação 
do conflito intragrupo, e conseqüente erosão 
da coesão e estabilidade internas. Essa tendên- 
cia se manifesta do modo mais concreto na 
progressiva segmentação de todos os grupos 
kayapó durante esse período, com um cons- 
tante declínio no tamanho dos grupos. A so- 
ciedade kayapó na época dos primeiros con- 
tatos com brasileiros, no século XIX, era uma 
sociedade de grandes aldeias com mais de mil 
pessoas cada uma. Esse padrão foi mantido pe- 
los Gorotire até 1936, mas desde então (e já 
desde muito antes nos outros grupos) deu lu- 
gar a um padrão de fragmentação progressiva 
que só começou a se reverter recentemente 
(pelo menos em termos potenciais) no caso dos 
Gorotire e dos Kapot. 

A correlação inversa entre a intensificação 
da atividade guerreira e o tamanho das comu- 
nidades também se repete no nível da estru- 
tura social e política. Nesse particular, os da- 


dos etno-históricos demonstram uma tensão 
ambivalente entre o padrão de hostilidade e 
a estrutura institucional da sociedade kaynpó. 
Mostram, de um lado, que o sistema de agru- 
pamentos comunitários (categorias de idade 
e sociedades masculinas) associados à casa dos 
homens servia, no período pré-pacificação, co- 
mo estrutura de organização da maioria dos 
deslocamentos de grupo e atividades guerrei- 
ras. Os chefes, sociedades masculinas e cate- 
gorias de idade eram, em suma, unidades po- 
líticas efetivas; suas inter-relações determina- 
vam, ou pelo menos articulavam, as cisões das 
comunidades aldeãs, e também, conseqüen- 
temente, a estabilidade e solidariedade das co- 
munidades tal como existiam. 

Num outro sentido, porém, a intensificação 
das hostilidades tendeu a minar a importân- 
cia das formas institucionais normativas das 
comunidades, enfatizando, ao contrário, a so- 
lidariedade entre líderes guerreiros carismá- 
ticos e seus seguidores. Na medida em que a 
sociedade kayapó foi se tornando dependente 
dos ataques a brasileiros para obter armas e 
outros bens, que tinham assumido cada vez 
mais o caráter de necessidades sociais, tais lí- 
deres e seus grupos de seguidores puderam 
justificar suas atividades e aumentar sua im- 
portância como fornecedores dos meios essen- 
ciais da sobrevivência da comunidade. Os gru- 
pos e líderes guerreiros adquiriram, em outras 
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pala\ ras, uma base de legitimação social inde- 
pendente da estrutura institucional tradicio- 
nal, com seus mecanismos simbólicos e rituais 
de extrair, e fazer circular, valores sociais da 
reprodução de famílias extensas e unidades do- 
mésticas. 

As sociedades masculinas forneciam, até 
um certo ponto, uma forma institucional de in- 
tegrar a organização dos ataques e a estrutura 
tradicional. Líderes guerreiros funcionavam 
como chefes, e as sociedades masculinas co- 
mo núcleo das expedições guerreiras. A estru- 
tura política tradicional, como foi apontado na 
seção anterior, sempre dependera de chefes 
de sociedades masculinas agindo também co- 
mo líderes capazes de motivar os membros de 
suas sociedades, e num sentido mais amplo a 
aldeia como um todo, a segui-los e aceitar suas 
decisões. Mas no sistema tradicional essa fun- 
ção de liderança dos chefes e a lealdade de 
seus seguidores dependia do sistema de gru- 
pos comunitários e cerimônias que gerava a 
base organizacional da autoridade de chefe, e 
era por ele limitada. O foco desse sistema não 
era a sociedade masculina isolada, mas a es- 
trutura da comunidade como um todo, que por 
definição deveria conter pelo menos duas so- 
ciedades masculinas e de preferência consti- 
tuir-se como uma estrutura de metades com 
duas casas dos homens (cada qual com uma 
ou mais sociedades masculinas). 

Em outras palavras, a comunidade é cons- 
tituída no sistema tradicional como uma rela- 
ção entre as sociedades masculinas que obri- 
ga cada uma dessas sociedades a se acomodar 
à coexistência com o resto da comunidade. Es- 
se constrangimento se manifesta tanto pela 
obrigatoriedade do respeito formal (piam) en- 
tre os membros de diferentes casas dos ho- 
mens, quanto pela tensão, na instituição da 
chefia, entre o papel do chefe como líder de 
uma sociedade masculina particular e seu pa- 
pel como porta-voz e cantador ritual em rela- 
ção à comunidade como um todo. 

Essa estrutura institucional está, por sua 
vez, intrinsecamente associada a grandes co- 
munidades, tal como Gorotire antes de 1936. 
Uma aldeia com uma população de pelo me- 
nos mil pessoas evidentemente transcende as 
dimensões de um ou até mesmo dois grupos 
ligados a um chefe ou sociedades masculinas; 
encarna, assim, o equilíbrio buscado na ordem 
tradicional entre a estrutura da comunidade 


e a solidariedade das sociedades masculinas, 
na qual estas servem de constituinte estrutu- 
ral imediato daquela, que em última análise 
é preponderante. Essa “preponderância” do 
todo sobre as partes significa, neste contexto, 
que o processo de produção social, tal como 
corporificado na reprodução da família extensa 
básica e da estrutura das unidades domésti- 
cas, e as formas generalizadas de valor e asso- 
ciação comunitária extrapoladas desse proces- 
so mantêm-se como base fundamental da so- 
lidariedade social, tanto da comunidade como 
um todo quanto da sociedade masculina en- 
quanto parte constituinte desse todo. 

Quando a hostilidade atinge um nível de in- 
tensidade no qual a liderança e a coesão das 
expedições guerreiras, e os bens que obtêm, 
passam a ter uma importância maior do que 
o modo de solidariedade social gerado pela or- 
dem tradicional de produção social e valores 
rituais, essa ordem de preponderância é inver- 
tida. O resultado demográfico direto disso é 
a diminuição do tamanho da aldeia, e comu- 
nidades cuja população tende cada vez mais 
a se reduzir a uma sociedade masculina isola- 
da e seus dependentes. O resultado estrutu- 
ral direto é o colapso do sistema de metades, 
na medida em que o papel do líder militar 
eclipsa a importância da chefia tradicional, a 
solidariedade das expedições guerreiras toma- 
se uma base mais importante da solidarieda- 
de coletiva do que os valores e estrutura tra- 
dicionais, e as relações entre as sociedades 
masculinas assumem o caráter de alianças en- 
tre organizações militares mutuamente inde- 
pendentes em vez de partes complementares 
de uma sociedade civil global. 

Informantes kayapó contemporâneos têm 
plena consciência dessas relações. Quando 
lhes perguntei por que não restauravam o sis- 
tema de metades em suas comunidades, infor- 
mantes mekranoti meridionais (Porori, Kreti- 
re e Kapot) e gorotire repetiram durante vá- 
rios anos que “a outra casa dos homens' só 
seria construída quando a população da aldeia 
fosse “grande o bastante". Até então, dividir 
a casa dos homens existente em duas casas dos 
homens opostas só produziria conflitos faccio- 
nais. Em outras palavras, enquanto não che- 
gasse o momento em que a comunidade ul- 
trapassaria o nível de uma aliança instável en- 
tre grupos reunidos em torno de um chefe, 
relativamente autônomos e mareados pola des- 
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confiança mútua (um resultado que pode ser 
esperado a partir da constituição de uma po- 
pulação grande o bastante para diminuir a im- 
portância de tais tensões como ameaças à so- 
lidariedade da comunidade como um todo), 
a forma institucional de estrutura de metades 
serviria apenas para articular, não para con- 
ter, as rivalidades entre os grupos unidos em 
torno de um chefe. 

Tanto em Poroti como em Kretire, presen- 
ciei discussões na casa dos homens quanto à 
relativa conveniência de construir outra ca- 
sa dos homens para acomodar o grupo de 
Bebgogoti, no caso de os esforços para con- 
vencê-lo a integrar-se à comunidade mekra- 
noti meridional serem bem sucedidos. Os de- 
fensores da solução de metades argumentavam 
que colocar Bebgogoti e seus homens na easa 
dos homens oposta serviria para conter as ten- 
sões entre os dois grupos por meio do piãrn 
prescrito entre as casas dos homens. Tal argu- 
mento foi rejeitado pela ampla maioria nos 
dois casos, já que a maior parte dos presentes 
afirmava que seria muito mais eficiente jun- 
tar a todos numa única casa dos homens, para 


que as distinções entre os vários líderes e seus 
grupos fossem apagadas pela incorporação de 
todos numa série única de grupos homogêneos 
baseados na idade. 

Outra coisa que emerge claramente dos da- 
dos históricos é o quanto o papel político dos 
chefes e associações masculinas e a mobilida- 
de territorial estão interligados. A efetividade 
política das sociedades masculinas e chefes co- 
mo elementos determinantes da ordem co- 
munitária era (e ainda é) baseada em sua ca- 
pacidade potencial de agir enquanto unidades 
políticas e sociais autônomas, por sua vez fun- 
dada, em última análise, em sua capacidade 
de separar-se de uma aldeia e fundar uma al- 
deia própria, auto-suficiente (ou então juntar- 
se a uma comunidade já existente). 

A mobilidade territorial das comunidades, 
sociedades masculinas e chefes na condição 
de líderes de ambas está, por sua vez, ligada 
à mudança freqüente das aldeias, às expedi- 
ções de caça e coleta e às expedições milita- 
res. A mobilidade e as grandes áreas de terri- 
tório aberto que implica constituem uma de- 
monstração constante da viabilidade potencial 
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do grupo que se movimenta, ou de seus cons- 
tituintes, enquanto comunidades independen- 
tes. As expedições militares demonstram o 
mesmo de modo negativo: um grupo capaz de 
atacar outros e assim sobreviver demonstra sua 
viabilidade e autonomia superiores enquanto 
grupo. Deslocamentos de grupos separados ou 
expedições guerreiras eram frequentemente 
usados para expressar a tensão e a oposição 
entre grupos rivais dentro de uma comunida- 
de. Em vários casos, tais movimentos geraram 
cismas duradouros. Nos dois tipos de movi- 
mento, a mobilidade pode, portanto, ser vista 
como uma expressão dinâmica da tensão en- 
tre a fusão intragrupo e a oposição intergrupos. 

Considerando-se o pano de fundo históri- 
ca percebe-se que o aldeamento de grupos ka- 
yapò junto a postos do serviço indígena após 
a pacificação colocou seus líderes diante de 
uma grande dificuldade: a de encontrar um 
substituto para as formas perdidas de mobili- 
dade que eram centrais para a legitimação e 
fortalecimento de suas lideranças no período 
pré-pacificação. A questão básica era, e é, a 
da habilidade de um líder de obter apoio por 
meio de atividades ou recursos localizados fora 
dos limites espaciais da aldeia. O cerne da po- 
lítica kayapó no período pós-pacificação con- 
siste na habilidade dos líderes kayapó de subs- 
tituir as antigas formas de movimento real pa- 
ra fora do espaço social por sua capacidade de 
obter presentes e concessões políticas da so- 
ciedade envolvente externa (que abrange o 
movimento dos próprios líderes, de bens e mu- 
danças políticas da e para a sociedade metro- 
politana para além dos limites da comuni- \ 
dade). 

Essa interpretação reforça um terceiro pon- 
to importante da discussão precedente das ins- 
tituições sociais básicas kayapó. Nessa discus- 
são, sugiro que a prática de deslocamentos co- 
letivos, que pelo menos nas aldeias maiores é, 
por definição, organizada com base nas asso- 
ciações masculinas, deve ser basicamente en- 
tendida como uma expressão socialmente con- 
trolada de sua capacidade política e sua reno- 
vação. A inclusão de expedições comunitárias 
como parte obrigatória de todas as cerimônias 
principais pode ser entendida como uma es- 
pécie de transformação comunitária e antído- 
to para a autonomia das sociedades masculi- 
nas enquanto grupo que constitui as expedi- 
ções. A organização de caças rituais com base 


em times “trabalhando para” os pais das crian- 
ças que recebem nomes ou serão iniciadas na 
cerimônia, que recorta e assim neutraliza as 
divisões existentes entre sociedades masculi- 
nas ou seguidores de um líder, manifesta a ca- 
pacidade política da comunidade como um to- 
do de se constituir não como uma confedera- 
ção de segmentos autônomos, mas como uma 
unidade ritual mente sancionada de indivíduos 
que cooperam livremente entre si. 

Um quarto ponto que emerge dos registros 
históricos é o fato de a tensão entre as liga- 
ções dos homens com suas associações comu- 
nitárias e seus laços privados, sexuais e de afi- 
nidade, com as mulheres e com as unidades 
familiares, estar fundada na experiência his- 
tórica. O fato de tantos cismas importantes na 
história dos Gorotire e Mekranoti terem sido 
causados por questões de adultério ou rivali- 
dade sexual mostra que tais relações têm real- 
mente o potencial desagregador que os Kaya- 
pó lhes atribuem, ainda que não justifique 
totalmente a teoria homérica dos Kayapó de 
que a causa dos rompimentos da paz comuni- 
tária é sempre uma mulher. O ponto funda- 
mental é que a relação entre os níveis insti- 
tucionais doméstico e comunitário da socie- 
dade kayapó não é uma relação de mera 
correspondência simbólica ou reprodução fun- 
cional, mas de tensão política e social real. car- 
regada de possibilidade de conflito e instabi- 
lidade, como é de esperar de uma relação que 
é o foco da reprodução e exploração social. 

A TRANSFORMAÇÃO 
DA SOCIEDADE KAYAPÓ DURANTE 
O PERÍODO DE CONTATO INTENSIVO 

Certas mudanças na organização social acom- 
panharam a intensificação dos contatos e hos- 
tilidades externos: a fragmentação de comu- 
nidades maiores em comunidades menores e 
a incapacidade dessas comunidades menores 
de reproduzir a estrutura de metades das co- 
munidades originais; uma marcada reviu ção da 
mobilidade dos grupos kayapó. tanto em ter- 
mos de mudança da localização de aldeias 
quanto da frequência e duração das caçadas 
comunitárias e expedições de coleta; um au- 
mento da importância social da família e dos 
laços domésticos para os homens adultos, con- 
comitante ao enfraquecimento de seus laços 
com associações comunitárias, resultante da 
acumulação de propriedade privada em for- 
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ma de mercadorias brasileiras; consequente 
erosão da estrutura da família extensa matri- 
uxorilocal; e a tendência do ritual comunitá- 
rio a contrabalançar essa tendência centrífu- 
ga, adquirindo assim uma nova dimensão em 
termos de significado social. E importante en- 
fatizar que essas mudanças estruturais inter- 
nas e acomodações funcionais na sociedade 
kayapó, como o estabelecimento da dependên- 
cia em relação à tecnologia e mercadorias bra- 
sileiras, ocorreram, ou pelo menos se inicia- 
ram, na maior parte dos casos, antes do esta- 
belecimento de relações pacíficas com os 
brasileiros. 

A tradição oral kayapó, as memórias dos in- 
formantes vivos das últimas grandes comuni- 
dades kayapó e as evidências etnográficas com- 
parativas convergem em vários pontos relati- 
vos à natureza da sociedade kayapó em seu 
período inicial (século XVIII). Como as outras 
sociedades jê setentrionais suas congêneres, 
tais como os Apinayé e Timbira, os Kayapó 
eram originariamente uma sociedade de al- 
deias grandes, com populações entre mil e 2 
mil pessoas. Em seus traços essenciais, sua or- 
ganização social era como a dos grupos kaya- 
pó contemporâneos, mas elas também pos- 
suíam metades. Existem ainda outras diferen- 
ças, quantitativas mais do que qualitativas, mas 
de qualquer modo significativas. Os lares das 
famílias extensas tendiam a ser maiores, com 
uma média de vinte-trinta pessoas em vez das 
casas de oito-dez pessoas características das 
comunidades atuais. Os homens também se 
casavam mais tarde, entre os 25-trinta anos, ao 
passo que atualmente se casam antes dos vin- 
te anos. Sempre havia ataques e hostilidades 
entre as aldeias, mas não eram tão freqiientes 
quanto se tornaram após o início do contato 
extensivo com brasileiros no final do século 
XIX, início do XX. 

O desaparecimento do sistema de metades 
kayapó durante os últimos cem anos está re- 
lacionado a todas essas transformações. Não 
foi um acontecimento histórico excepcional, 
tendo ocorrido de modo independente em vá- 
rios momentos, em pelo menos quatro grupos 
diferentes: entre os Kokorekre-Xikrin prova- 
velmente no final do século, assim como en- 
tre os Pau d’Arco; entre os Gorotire no final 
dos anos 30; e entre os Mekranoti no início 
dos anos 50. A questão do desaparecimento 
recorrente do sistema de metades torna-se 




mais relevante quando se considera a conti- Raoni, 1990. 
nuidade de outros elementos essenciais da es- 
trutura comunitária e doméstica dos Kayapó. 

Essa questão, colocada pelo registro histó- 
rico, pode ser respondida em termos da inte- 
ração entre o sistema social kayapó e sua si- 
tuação histórica ao longo dos últimos três sé- 
culos. Com o início de relações comerciais 
e/ou hostis com os brasileiros, cada vez mais 
intensas, e o aumento concomitante da fre- 
qüência de hostilidades entre os vários gru- 
pos kayapó, a camada politicamente dominan- 
te dentro da aldeia, a dos homens maduros da 
categoria de idade dos “pais”, teve de definir 
sua preeminência na comunidade cada vez 
mais em termos de sua liderança nas relações 
externas de ataques ou comércio com os bra- 
sileiros ou outras comunidades indígenas. A 
partir do momento em que a representação da 
comunidade em relação a grupos sociais ex- 
ternos tornou-se mais importante do que a re- 
presentação de uma casa dos homens em re- 
lação à outra no seio de uma comunidade, a 
estrutura de metades tornou-se redundante 
enquanto base de manutenção da predomi- 
nância dos “pais” mais velhos sobre os mem- 
bros mais jovens de sua categoria de idade e 
sobre os solteiros. Na situação de confronto in- 
terétnico, a oposição interna entre casas dos 
homens autônomas, além de redundante, pas- 
sou a ser destruidora, foco de divisão faccio- 
nai quando a ação comunitária era requisita- 
da. Com a comunidade praticamente o tem- 
po todo em guerra, os líderes de cada casa 
dos homens já não precisavam da outra ca- 
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vi dos homens para representar oposição ou 
uma “alteridade” contra a qual podiam de- 
monstrar sua liderança. Consequentemente, as 
brigas entre membros de metades opostas tor- 
naram-se poteucialinente menos afetadas por 
mecanismos tradicionais de acordo e controle. 

Tais considerações ajudam a explicar por 
que todas as grandes comunidades kayapó com 
metades cindiram-se em comunidades meno- 
res, com uma única casa dos homens, no pe- 
ríodo de duas ou três décadas após o início do 
comércio ou das hostilidades com os brasilei- 
ros, ainda que em nenhum dos casos os ata- 
ques brasileiros fossem diretamente responsá- 
veis pelas fissões ocorridas. Também ajudam 
a explicar por que a estrutura interna de ca- 
tegorias de idade da casa dos homens única 
continuou a funcionar como uma organização 
efetiva de hierarquia interna e coordenação 
política das relações com os brasileiros, ainda 
sob a liderança dos homens mais velhos. 

A explicação histórica pode ser reformula- 
da em termos da análise estrutural preceden- 
te. Compreender a função política das meta- 
des como princípio estruturador para manter 
a simetria, a uniformidade e, consequentemen- 
te, a estabilidade da dominação política da ca- 
tegoria de idade dos “pais” na sociedade ka- 
yapó será aqui decisivo. Tal função era cum- 
prida pela oposição equilibrada entre grupos 
recrutados de modo idêntico e politicamente 
simétricos. A partir do momento em que a in- 
teração com grupos externos hostis (brasilei- 
ros, especialmente, mas também outros gru- 
pos ka\*apó) deslocou a organização interna de 
reprodução social enquanto fonte primária da 
liderança política, base da dominação políti- 
ca e da autoridade representada pelo sistema 
de metades, passou a ser vista como fonte de 
divisão interna e instabilidade política e foi 
abandonada por todos os grupos, um após o 
outro. A relativa redundância do sistema de 
metades em relação à organização das cate- 
gorias de idade, com sua oposição central 
entre solteiros e “pais” (ou, para as mulhe- 
res, entre “novas mães” e “mães de muitos fi- 
lhos”), tal como realizado na estrutura de uma 
única casa dos homens e das associações fe- 
mininas a ela ligadas, é uma consideração crí- 
tica nessa conexão. A “redundância” em ques- 
tão significava que a oposição entre grupos de 
idade mais velhos e mais novos dentro de uma 
única casa dos homens já representava a es- 


trutura essencial da hierarquia kayapó de re- 
lações domésticas e comunitárias. Assim, aban- 
donando a estrutura de metades, os Kayapó 
perdiam pouco de sua especificidade institu- 
cional e capacidade de reproduzir seu padrão 
hierárquico. Essa explicação estrutural torna 
claro ao mesmo tempo a relativa facilidade 
com que a estrutura de metades desapareceu 
e a persistência da casa dos homens e do sis- 
tema de categorias de idade em todas as co- 
munidades kayapó. 

A reorientação do foco da hierarquia social 
e política kayapó, passando da estrutura de 
metades para a oposição da comunidade co- 
mo um todo à sociedade brasileira estrangei- 
ra à qual tinha se tornado indissoluvelmente 
ligada, foi acompanhada, como já disse, por 
uma dependência crescente em relação às 
mercadorias brasileiras. A posse ou controle 
de bens tornou-se cada vez mais, em si mes- 
ma, um símbolo e fonte de status dentro da 
comunidade. Os bens não podiam ser possuí- 
dos ou individualmente controlados dentro da 
organização coletiva da casa dos homens ou 
do sistema ritual. Eram possuídos, já de saí- 
da, por indivíduos no contexto da casa. Assim, 
as relações familiares e domésticas tendiam a 
ser cada vez mais importantes na construção 
da identidade do status de homem mais ve- 
lho e enquanto veículos de definição e expres- 
são da dominação e subordinação entre gen- 
ros e sogros. Isso diminuiu proporcionalmente 
o papel das relações coletivas entre categorias 
de idade na casa dos homens como foco de 
definição dessa relação hierárquica central. 

Uma tendência para a diminuição da ida- 
de de casamento foi o resultado desse conjunto 
de mudanças. Enquanto a estrutura da casa 
dos homens era a única influência reguladora 
importante sobre as relações de afinidade mas- 
culinas, a tendência era exercer uma pressão 
coletiva contra o casamento precoce dos sol- 
teiros, de modo a reforçar a dominação dos 
“pais” sobre seus genros potenciais. Os ho- 
mens frequentemente só se casavam após os 
25 anos. Xa medida em que o foco de contro- 
le deslocou-se gradativamente da casa dos ho- 
mens para os lares familiares das mulheres, o 
casamento começou a fugir do controle cole- 
tivo ao qual tinha estado sujeito nos tempos 
pré-mercadorias, o os solteiros tinham maio- 
res possibilidades de encontrar esposas e so- 
gros» em idades mais tenras. 
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O efeito cumulativo dessas mudanças foi 
aumentar a importância das relações domés- 
ticas e das famílias nucleares em relação aos 
laços comunitários. Esse aumento do peso 
de laços segmentários, com suas implicações 
centrífugas para a coesão social das comuni- 
dades kayapó, originou-se do fato de famílias 
e unidades domésticas terem se tornado de- 
positárias da propriedade de bens brasileiros, 
com os novos valores sociais a eles relaciona- 
dos. A relação interna entre as famílias e ca- 
sas, enquanto unidades sociais, e a comunida- 
de começou a encarnar cada vez mais os as- 
pectos desagregadores da relação externa da 
comunidade como um todo com a sociedade 
brasileira. O sistema ritual, no período ante- 
rior ao contato intensivo com os brasileiros, 
funcionava como mediador entre os laços com 
casas e famílias segmentares e a solidarieda- 
de mais abrangente das relações comunitárias. 
Após a intensificação da dependência em re- 
lação aos bens e à sociedade nacional exter- 
na, o sistema ritual continuou funcionando co- 
mo mediador entre os laços familiares e do- 
mésticos e a solidariedade comunitária, mas 
adquiriu uma nova função e significado como 
o principal mediador entre a solidariedade co- 


munitária e a ameaça desintegradora represen- Encontro dos 

tada pela sociedade nacional envolvente, por P° vos ,nd Í9® l ] as ’ 
. , -li -Til , Altamira, 1988. 

meio da propriedade pnvada de bens por parte 

de famílias e unidades domésticas. Em outras 
palavras, na medida em (pie a definição efeti- 
va de “sociedade” deslocou-se inexoravelmen- 
te da comunidade kayapó autônoma para a si- 
tuação de contato interétnico entre Kayapó e 
brasileiros, o sistema ritual, veículo tradicio- 
nal de unificação das divisões estruturais da 
comunidade, teve sua importância aumenta- 
da, e não diminuída, enquanto meio de expres- 
sar a unidade da comunidade em oposição à 
sociedade envolvente estrangeira. 
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As principais fontes para a história dos grupos 
kayapó no período coberto por este capítulo 
(aproximadamente até 1980) são Nimuenda- 
ju (1932, s. d. 1, s. d. 2) para os Gorotire e Pau 
d’Arco (Irã a mrayre); Turner (1956, s. d. 1) para 
os Gorotire e Mekranoti-Metukti e os grupos 
deles oriundos; e Vida! (1977) sobre os Xikrin 
e Djore. Todas elas analisam as fontes docu- 
mentais mais antigas sobre os grupos de que 
tratam e também consideram a história oral 
obtida de informantes. Turner (1988a) apre- 
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senta a consciência histórica kayapó contem- 
porânea como distinta dos relatos míticos do 
passado, mas em relação de complementari- 
dade com eles. Tal análise é aprofundada em 
Turner, 1988b, que salienta a importância de 
se levar em conta gêneros culturais diferentes, 
tais como a oratória, em investigações etno- 
gráficas acerca da consciência histórica entre 
os Kayapó e outros povos indígenas sul- 
americanos. O estudo de Verswijver sobre a 
guerra mekranoti é uma tentativa de recons- 
truir uma crônica anual de ataques, mudan- 
ças de aldeias e atividades rituais entre os 
Mekranoti desde o início deste século com ba- 
se na história oral. Até onde posso julgar, a par- 
tir de minha própria pesquisa de história oral 
entre os Gorotire e Metuktire, muito menos 
extensa e sistemática, o relato de Verswijver 
é extremamente preciso para as cinco ultimas 
décadas. É provavelmente tão preciso quanto 
é hoje possível para o período até 1940, mas 
existem dificuldades evidentes em se tentar 
construir “histórias” empiricamente precisas 
com essa profundidade temporal partindo de 
relatos de informantes mais velhos, que eram 
crianças quando ocorreram os eventos. O re- 


gistro de Verswijver das atividades rituais 
durante esses anos não menciona, por exem- 
plo, várias cerimônias importantes que devem 
ter sido realizadas pelo menos uma vez nesse 
período. De qualquer modo, a memória de 
seus informantes de que os ataques eram mui- 
to menos frequentes no início do século do 
que nas décadas de 40 e 50 é certamente pre- 
cisa. Tudo considerado, a monografia de Vers- 
wijver representa uma contribuição original e 
valiosa para a história kayapó. Minha tentati- 
va de reconstruir uma história geral dos Ka- 
yapó, tal como levada adiante em Turner, s. d. 
1 e resumida neste capítulo, deve muito a seu 
trabalho entre os Mekranoti. O relato de \i- 
muendaju (1932) da história antiga dos Kaya- 
pó constitui uma valiosa avaliação acadêmica 
de fontes escritas, mas em minha opinião con- 
tém certos erros de interpretação que aponto 
na primeira parte deste ensaio. O relato de Vi- 
dal da história dos Xikrin Kayapó utiliza de 
modo exemplar tanto as fontes escritas quan- 
to os relatos orais de informantes, incluindo 
mitos e lendas de origem do grupo e mapas 
desenhados pelos informantes para ilustrar 
seus relatos. 
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A o tratar dos povos que habitam até hoje 
a bacia dos formadores do rio Xingu, 
no norte do Mato Grosso, pressupõe- 
se uma unidade tanto geográfica e eco- 
lógica como sócio-política. 

Seus limites geográficos são claros. A bacia 
dos formadores, área de transição entre o cer- 
rado e a floresta, é drenada por um leque de 
rios, sendo os principais os rios Kuliseu ou Ku- 
risevo, Kuluene e Ronuro, interligados por um 
emaranhado de igarapés, canais e lagoas, que 
confluem a de latitude sul e a 53°35’ 

de longitude oeste, no ponto chamado pelos 
índios de “centro do mundo”, palco da cria- 
ção do universo físico e humano. A bacia é fe- 
chada ao sul pelo chapadão mato-grossense, 
a oeste pela serra Formosa que divide a dre- 
nagem entre o rio Xingu e o rio Teles Pires, 
ao leste pela serra do Roncador que a separa 
da bacia do rio das Mortes-Araguaia. O aces- 
so à região pelos rios nunca foi fácil; impossí- 
vel procedendo do norte pela interposição da 
cachoeira Von Martius e pelas corredeiras do 
médio-baixo Xingu, obstáculo natural à nave- 
gação rumo às nascentes do rio Xingu, resta 
a transponibilidade do limite meridional, da- 
da a navegabilidade sazonal dos muitos tribu- 
tários que correm no sentido sul-norte em área 
de depressão (Menget, 1977:7; Menezes, 
1990:210-1). 

Do ponto de vista sócio-político, a socieda- 
de alto-xinguana é um conjunto bastante ho- 
mogêneo de grupos locais inter-relacionados 
que compartilham traços culturais em diver- 
sos domínios — padrão de aldeamento, eco- 


nomia, parentesco, cosmologia, valores, rituais 
intra e intertribais — e que se distinguem en- 
tre si por outros traços, que funcionam como 
emblemas de identidades contrastivas, como 
a manufatura de artefatos para troca, o terri- 
tório de ocupação histórica e a língua ou dia- 
leto. 

A sociedade alto-xinguana é multilíngüe; 
seus povos falam línguas que pertencem aos 
troncos Tupi e Arawak e à família Karib, além 
do Trumai, língua considerada isolada. O Ka- 
mayurá e o Aweti são línguas Tupi-Guarani; 
Mehináku, Waurá e Yawalapiti são línguas Ara- 
wak; Kuikuro, Kalapalo, Matipu e Nahukwá são 
línguas Karib. Os Bakairi, grupo karib outro- 
ra limítrofe dos alto-xinguanos na fronteira me- 
ridional e tendo em comum com eles elemen- 
tos culturais, não pertencem a esse sistema, 
não somente por estarem dele separados já há 
quase um século, como também por apresen- 
tarem diferenças culturais significativas e fa- 
larem uma língua que não pode ser conside- 
rada próxima do Karib alto-xingnano. 1 No in- 
terior de cada agrupamento linguístico — Tu- 
pi, Arawak ou Karib — há variação de tipo dia- 
letal, com graus variados de inteligibilidade 
mútua. O bilingüismo ou até poliglotismo é fe- 
nômeno pouco difuso e de tipo essencialmen- 
te passivo, ou seja, vale para a compreensão 
e não para a execução; contudo, as barreiras 
linguísticas não significam impossibilidade de 
comunicação intertribal (Franchetto, 1986). 
Nas últimas décadas, como resultado de um 
longo processo de depopulação, cujo início 
coincide com os primeiros contatos com os 
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brancos, cada agrupamento linguístico tem 
constituído um único grupo local» reunido nu- 
ma só aldeia. 

Nosso objetivo, neste capítulo, não é deli- 
near uma história geral da sociedade alto- 
xinguana, embora seu perfil seja traçado di- 
retamente nesta introdução e na seção seguin- 
te, e indiretamente no restante do trabalho. E, 
mais limitadamente, procurar reconstruir a 
história de um subsistema da sociedade alto- 
\inguana, o dos grupos karib, ainda mais es- 
pecificamente entre eles a história dos Kuiku- 
ro. Esta será enfocada cada vez. mais a partir 
do pano de fundo alto-xinguano, para em se- 
guida, à guisa de conclusão, nos reportarmos 
àquele mesmo sistema abrangente nos dias de 
hoje, definitivamente cercado pelas fronteiras 
de uma reserva, o Parque Indígena do Xingu. 
A história do contato com os brancos, ou “ca- 
ra íb a” é o fio condutor ou o ponto de irradia- 
ção do discurso aqui desenvolvido, que pre- 
tende incorporar o fio condutor da história 
contada pelos próprios índios. Veremos corno, 
a partir deste século, a história indígena passa 
a se confundir inextricavelmente com a histó- 
ria do indigenismo brasileiro e da penetração 
e estabelecimento da presença dos brancos em 
território indígena. 


“PRÉ-HISTÓRIA” ALTO-XINGUANAí 
UM GRANDE VÁCUO 
E ALGUMAS CONJETURAS 

A história documentada dos povos indígenas 
da região dos formadores do rio Xingu come- 
ça no fim do século passado com os relatos das 
\iagens do alemão Karl von den Steinen rea- 
lizadas em 1SS4 e 1887 (Steinen, 1940, 1942). 
A partir da leitura de O Brasil Central. Expe- 
dição em 1884 para a exploração do rio Xingu 
e de Entre os aborígines do Brasil Central , cui- 
dadosas crônicas das duas expedições e pri- 
meiras observações etnográficas, é possível de- 
linear o quadro do povoamento indígena da 
área no fim do século passado. Graças à docu- 
mentação produzida pelas expedições que se 
sucederam às de Von den Steinen, em perío- 
dos bastante regulares, a história dos índios do 
alto Xingu neste século se desenrola median- 
te relatórios, publicações científicas ou de di- 
vulgação jornalística, debates políticos, mani- 
festos, projetos. Tal produção tem se intensifi- 
cado desde meados dos anos 40, acrescen- 
tando-se uma contribuição mais regular e 


atualizada de pesquisas antropológicas e, em 
menor número, lingüísticas. 

Com relação à história anterior a 1884 
parece existir um grande vácuo, só preen- 
ehível por conjeturas deduzíveis de umas 
poucas investigações arqueológicas, todas 
apenas de caráter preliminar, e da tradição 
oral indígena. 

A ocupação humana do alto Xingu parece 
ser bastante antiga. Escavações realizadas por 
Dole (1961-2) e por Simões (1967) revelaram 
resíduos se acumulando num espessor de mais 
de um metro, onde se distinguiriam duas tra- 
dições ceramistas de origem amazônica. A pri- 
meira dataria dos séculos XII e XIII e a segun- 
da, semelhante à cerâmica decorada plastica- 
mente e zoomorfa fabricada hoje pelos grupos 
arawak, dataria por volta de 1200-1300 d.C. 
Outro achado arqueológico tem sido apresen- 
tado para sustentar a hipótese de que povos 
distintos dos atuais alto-xinguanos teriam ha- 
bitado a região; trata-se da interpretação de cu- 
riosas formações em forma de valetas como 
que enclausurando territórios delimitados. 
Produto de processos geológicos ou fortifica- 
ções feitas por mãos humanas? As supostas va- 
letas fortificadas, contemporâneas da segun- 
da fase ceramista e encontradas em antigos sí- 
tios karib, mostrariam a existência no passado 
de sociedades “guerreiras” e mais “comple- 
xas” (Heckenberger, 1991). Tais sociedades te- 
riam sido dizimadas por epidemias decorren- 
tes dos primeiros contatos com os brancos e 
por conflitos com grupos indígenas invasores. 
Monod (1978), ao relatar os resultados de es- 
cavações por ele realizadas em 1973, observa 
a existência de aldeias circulares circundadas 
por paliçadas cortadas por três amplos e re- 
tos caminhos de entrada. Monod fala ainda de 
uma grande quantidade de sítios, grandes al- 
deias e, sobretudo, chama a atenção para a falta 
de provas arqueológicas de continuidade en- 
tre a fase datada de 1200-1350 d.C. e o siste- 
ma intertribal encontrado por Von den Stei- 
nen, ponto inicial da história alto-xiuguana. As- 
sim, o alto Xingu permanece um mistério à 
espera de pesquisas que consigam traçar sua 
“pré-história”. 

A pergunta fundamental que permanece 
não obstante as várias hipóteses e: como e 
(piando se formou o sistema multihngue e in- 
tertribal do alto Xingu? Ha consenso quanto 
ao fato de que não seja uma criação recente 
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e que, pelo menos, tenha evoluído e se conso- 
lidado num processo contínuo nos últimos tre- 
zentos ou quatrocentos anos (Heckenberger, 
1991). Sucessivas migrações arawak, karib e 
tupi, provenientes provavelmente do norte via 
rio Xingu, teriam penetrado no “cul de sac” 
ou área de refúgio da bacia dos formadores, 
se defrontado com populações preexistentes 
— ou as teria absorvido parcialmente — e com 
invasores ocidentais, e, com o tempo, se adap- 
tado num sistema de relações pacíficas e de 
permeabilidade cultural generalizada. Não há 
evidências para reconstruir a sucessão crono- 
lógica dessas migrações, embora se fale em 
precedência arawak ou, com menor convicção, 
karib. 2 Outras hipóteses enfatizam a possibi- 
lidade de o sistema alto-xinguano ter se for- 
mado por meio — e em conseqüência — de 
deslocamentos e de uma crescente proximi- 
dade espacial entre grupos outrora mais afas- 
tados, compelidos a conviverem numa área 
geograficamente protegida pela pressão, dire- 
ta e indireta, do avanço dos brancos (Ilecken- 
berger, 1991). Características geográficas e 
ecológicas qualificariam o alto Xingu comoii- 
ma área de refúgio ideal, condicionando a fi- 


sionomia cultural comum dos grupos que ne- 
le foram se sedentarizando, ligados por laços 
de interdependência por meio das trocas co- 
merciais e matrimoniais (Agostinho, 1967). A 
sociedade alto-xinguana foi se constituindo ao 
marcar suas fronteiras com os povos vistos co- 
mo “bárbaros”, “não gente”: Kayapó ao norte, 
Kabixi e Kayabi a oeste, Xavante ao leste, en- 
tre outros, e os próprios brancos. Sem dúvi- 
da, ela se mostrou capaz de exercer papel he- 
gemônico ao absorver e influenciar cultural- 
mente outros povos indígenas que com ela 
travaram contato. 3 Podemos falar, metaforica- 
mente, de uma Grécia culturalmente conquis- 
tadora. 

Informações mais precisas relativas ao pe- 
ríodo que poderíamos chamar de “proto-his- 
tória” alto-xinguana, dos últimos duzentos ou 
trezentos anos, são obtidas pelo exame dos in- 
dícios contidos nas narrativas indígenas que 
contam sobre o contato com os caraíba — os 
brancos — , sobre a origem dos grupos locais 
hoje existentes e sobre o desaparecimento de 
outros já extintos. Já foi dito que dessas narra- 
tivas apreendemos, contudo, mais do (pie in- 
dícios para nós históricos — ou seja, fatuais 
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— que nos permitam formar alguma idéia do 
que existia e se passou antes de 1884: figuras 
discursivas, imagens, símbolos e construção do 
estilo da memória histórica indígena e sua in- 
terpretação, e fruição de experiências históri- 
cas selecionadas como marcos significativos 
para a rememoração e transmissão dessa tra- 
dição oral (Basso, 1985; Ireland, 1988; Fran- 
chetto, 1993). 

Pretendemos, aqui, explorar em conjunto 
indícios factuais, imagens interpretativas e di- 
nâmica cognitiva da memória histórica indí- 
gena, cujo cerne parece ser, hoje, o evento e 
a questão da chegada dos brancos. A perspec- 
tiva, como já foi dito, será a contida nas narra- 
tivas de um dos grupos karib dos formadores 
orientais do alto Xingu, os Kuikuro. 4 A 
história-estória interessa, portanto, em primei- 
ro lugar aos próprios Kuikuro, depois aos ou- 
tros grupos karib vizinhos e, por ultimo, de mo- 
do indireto, fragmentariam ente, quando pos- 
sível, aos grupos imediatamente além das 
fronteiras do subsistema karib e que vêm for- 
mando ao longo dos últimos séculos o chama- 
do sistema intertribal e multilíngüe do alto 
Xingu. A história kuikuro é, como qualquer 
outra, reflexiva e se dilui até silenciar quanto 
mais nos afastamos de seu centro, do “nós” aos 


“outros nós”, aos “outros,” aos “não-gente”, ou 
seja, dos próprios Kuikuro aos outros Karib. 
aos outros grupos alto-xinguanos, aos povos 
selvagens e aos brancos. 

“O APARECIMENTO DOS CARAÍBA”: 

OS KUIKURO CONTAM 
A HISTÓRIA DO CONTATO 

Akiná ( aki , “palavra, língua(gem)”) é termo 
Kuikuro traduzível por “narrativa”, “estória”, 
qualquer peça de narrativa executada segun- 
do o estilo oral de domínio sobretudo dos aki- 
ná óto y “dono de estórias”. Narrar é uma arte 
verbal (Franchetto, 19S6, 19S9). A vida kui- 
kuro é animada por uma fabulação quase con- 
tínua, que comenta, explica e discorre sobre 
quase tudo. Todo viajante, ao chegar à aldeia, 
relata aventuras e eventos testemunhados ou 
ouvidos; executa, assim, suas akiná, cujo con- 
teúdo poderá se tornar, com o tempo e filtra- 
do pela transmissão de conhecimentos, parte 
do aceno da memória coletiva, tradição, en- 
fim. Quanto mais antigas as “estórias”, mais 
elas são “verdadeiras” (eküm) e respeitosa- 
mente escutadas pela audiência. Quanto mais 
recentes os acontecimentos relatados, me- 
nos “verdadeiras” elas são para os Kuikuro. 
confundindo-se com a “fofoca-mentira” pelos 
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efeitos ilusórios inerentes à transfiguração dos 
fatos em discurso (Franchetto, 1986; Basso, 
1985, 1987). O gênero akiná inclui diversos ti- 
pos de narrativas, que vão desde as relativas 
às origens de bens culturais, gestas de heróis 
míticos criadores como Ríti e Aulukuma (Sol 
e seu irmão gêmeo), às “estórias feias”, obs- 
cenas e “feitas para rir”, às “estórias dos anti- 
gos”. É a este último tipo que pertencem as 
narrativas que podemos reconhecer como con- 
tendo indícios e informações sobre o passado: 
giholó kitárâ , “os de antigamente diziam”, ou 
tisihurú kitárâ , “nossos (exclusivo) antepassa- 
dos diziam” (literal mente, tis-ihúru , “nossas 
costas”). 

Dentre as narrativas tradicionais, interes- 
sam-nos, aqui, as que contam “o aparecimen- 
to dos brancos” (karaihá apakipârâ , onde apa- 
ki é “aparecer de algo-alguém já existente vin- 
do de outro lugar”), a origem do ótomo , “grupo 
local”, kuikuro (kiik-oporipârâ, “nosso (inclu- 
sivo) começo” — exatamente no sentido de 
origem de qualquer bem cultural), as estórias 
relativas à época da aldeia de óti, “campo”, na 
região considerada pelos Kuikuro o território 
original onde se desenrolam os eventos da me- 
mória do passado. Óti se situava, segundo os 
informantes mais velhos, nas proximidades cias 


cabeceiras do rio Buriti, Aguhúku em Kuiku- 
ro, ao sul da atual aldeia de Ipace e próximo 
dos limites meridionais do Parque Indígena do 
Xingu (ver Mapa 1). Otí ótomo é a designação 
do conjunto de grupos locais de óti. O termo 
ótomo é usado pelos Karib alto-xinguanos pa- 
ra definir, de fato, qualquer grupo local, não 
importa se ocupe uma aldeia ou uma única ca- 
sa isolada; define, assim, uma identidade so- 
cial vista sempre como “dona” de um territó- 
rio e como grupo parental extenso. 5 Em óti 
viviam os antepassados dos atuais Kuikuro e 
Matipu, ainda “todos misturados”, ainda não 
divididos. 

Essas akiná se referem a uma época cuja 
extensão temporal pode ser calculada com 
aproximação em cem anos, entre o início do 
século XIX ou o fim do século XVIII e o início 
deste, incluindo, portanto, as viagens de Von 
den Steinen, personagem este explicitamente 
lembrado nas akiná kuikuro. Nessa época, se- 
gundo os Kuikuro, havia dois outros grandes 
agrupamentos karib, além do otí ótomo , falan- 
do uma mesma variante do Karib alto- 
xinguano: os Jâramâ ótomo a oeste, ao longo 
dos altos cursos dos rios Batovi e Kuliseu, an- 
tepassados dos atuais Nahukwá; e os Akukú 
ótomo ao leste, antepassados dos Kalapalo, na 
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confluência dos rios Tanguro e Sete de Setem- 
bro e ainda mais ao leste dela. Foram esses 
grupos que os brancos encontraram ao pene- 
trar na porção oriental da bacia dos formado- 
res do rio Xingu. 

Quanto à natureza agressiva dos primeiros 
contatos com os brancos, a abertura das akiná 
que foram coletadas é esclarecedora: 

“Os chefes ( anétâ ) dos caraíba vieram nos 
matando; o nosso pessoal fugia para outras al- 
deias e logo os caraíba chegavam nos matan- 
do todos, contavam nossos antepassados, con- 
tavam nossos antigos [...]. 

“Os antepassados caraíba chegaram muito 
tempo atrás. Os antepassados caraíba vieram 
até o Kuluene, montaram acampamento em 
Turi, construíram muitas canoas de casca de 
jatobá, muitas enfileiradas para matar os nos- 
sos antigos. Estavam em Agahúku [...]’’. 

A primeira parte dessas narrativas se desen- 
volve por episódios sucessivos, numa repeti- 
ção paralelística característica de um estilo de 
arte verbal, a construção de uma cronologia 
do tempo narrativo expressa por deslocamen- 
tos espaciais dos caraíba de um ótomo a ou- 
tro. Em cada episódio-etapa dessas andanças. 


os brancos matam à procura dos chefes indí- 
genas, bem como aprisionam e raptam mulhe- 
res, crianças e também homens. Eis alguns 
exemplos desses blocos narrativos: 

“Depois mudaram para outra aldeia nova- 
mente. Morreram, o pessoal de Isagá foi mor- 
to pelos caraíba. Os caraíba roubaram as crian- 
ças, roubaram as esposas que se tornaram es- 
posas deles [dos caraíba]. Foram embora [...]. 

“[...] vieram até o pessoal de Aráha, usan- 
do suas embarcações. Era ainda noite, quase 
madrugada e o pessoal de Aráha estava dan- 
çando ntuhé ktcérâ. Escondidos, os soldados 
(atátu) fecharam as pessoas dentro das casas. 
Golpearam os que ainda estavam quase dor- 
mindo e que tentaram fugir. Morreram. O san- 
gue correu como fio d’água [...]. Os caraíba fo- 
ram até o pessoal de Urihihâtâ, sempre de noi- 
te. De novo tentaram fugir por entre as pernas 
dos soldados. Juntaram os mortos e pergunta- 
ram: ‘Onde está o chefe? Onde está Kujaicí?’. 
Lá não estavam os chefes, nem Kujaicí, nem 
Aráhi, nem Painigku. Os caraíba foram 
procurá-los, foram procurar Kujaicí. A aldeia 
ficou vazia depois que os caraíba passaram ma- 
tando [...]”. 

Os chefes (anétâ) perseguidos conseguem 
sempre escapar, nessa primeira parte das nar- 
rativas, e se tomam os mensageiros que levam 
de uma aldeia para outra a notícia da chegada 
dos caraíba; os “mais fortes” fogem convenci- 
dos do perigo, “os mais fracos e ingênuos” fi- 
cam e acabam morrendo. Observe-se que os 
“chefes” mencionados pelas akiná kuikuro são 
os mesmos que aparecem como “donos” (ofo), 
líderes dos grupos de óti não apenas no mapa 
2, desenhado por um velho Kuikuro. como 
também são celebrados como epônimos dos 
Kuikuro no discurso cerimonial que apresen- 
ta a identidade distintiva do ótomo kuikuro 
quando pronunciado na abertura das grandes 
“festas” intertribais do alto Xingu (Franchet- 
to, 19S9, 1991). 

Segundo essa versão kuikuro, os brancos 
chegaram na região de óti, muito provável men- 
te, pelo rio Kuliseu, de onde alcançaram as ca- 
beceiras do rio Buriti, mais ao leste: aqui dei- 
xavam suas embarcações, ponto de partida pa- 
ra sucessivas incursões. O local de Agaluiku 
como “porto” dos caraíba e lembrado também 
em narrativas dos kalapalo (Bassa 19S5); por 
isso, é plausível pensar que as incursões no ter- 
ritório dos Aktikti ótomo , situado mais a >u- 
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deste, viessem exatamente da região de óti. Es- 
se dado se acrescenta à reconstrução da 
“proto-história” kuikuro proposta por Gertrud 
Dole (1984:319-20), a partir das tradições orais 
kuikuro e kalapalo e de fontes documentais. 

As narrativas registradas por Dole entre os 
Kuikuro confirmam os conflitos com bandei- 
rantes os quais, “vestindo lenços azuis e ama- 
relos [...] destruíram plantações e comida [...]. 
Os ancestrais dos Kuikuro fugiram para o gran- 
de lago de Tafonuno, na fronteira oriental da 
bacia do alto Xingu. Os caraíba voltaram e ma- 
taram mais gente. Alguns Karibe resistiram e 
cinco grupos se juntaram para formar uma úni- 
ca aldeia na região do rio Kuliseu, do qual mais 
tarde os Kuikuro se deslocaram até o lago por 
eles chamado de Kuhikúru >> . 

Dole calcula que o massacre aconteceu por 
volta de 1755. Por outro lado, lembra, uma 
lenda kalapalo conta de “um cruel homem 
branco chamado Paí Pero” que, acompanha- 
do por índios, atacou repetidas vezes as anti- 
gas aldeias, levando consigo vários prisionei- 
ros. Numa última incursão, Paí Pero acabou 
sendo flechado quando estava sendo carrega- 
do em sua rede... “ele nunca mais voltou”. Fon- 
tes históricas, enfim, registram os mesmos 
acontecimentos: 

“Bandeiras para busca de ouro e caçado- 
res de índios invadiram a região do rio das 
Mortes algumas centenas de milhas ao leste 
da bacia do alto Xingu já por volta de 1663. 
Xaqueie tempo muitos índios foram levados 
como prisioneiros. Um século mais tarde, um 
famoso bandeirante da terceira geração, An- 
tonio Pires de Campo Júnior, realizou várias 
expedições na mesma região, onde dizimou ín- 
dios a ferro e fogo’, pois eles representavam 
ameaça para os colonos. Em 1775 Pires de 
Campo com sua tropa de cinquenta Bororo, 
cjue o chamavam de Paí-Pirá, de novo atacou 
um grupo de nativos no rio das Mortes e cau- 
sou ‘perdas terríveis entre os nativos*. Xaque- 
ia ocasião foi atingido por uma flecha e carre- 
gado para seu quartel numa rede pelos com- 
panheiros Bororo. Ele morreu logo depois”. 

Conclui Gertrud Dole que “a impressio- 
nante correspondência entre essas três versões 
indica que os antepassados de pelo menos al- 
guns dos grupos karib do alto Xingu estavam 
no rio das Mortes há dois séculos e que eles 
fugiram para oeste se adentrando no alto Xin- 
gu. Fica claro, também, que um grande nú- 


mero deles morreu nas hostilidades com os 
pioneiros”. 

A hipótese histórica de Dole, como se vê, 
recua até a metade do século XVIII e situa pelo 
menos parte dos antepassados dos Karib alto- 
xinguanos ao leste do Kuluene, região de on- 
de teriam se deslocado para oeste do mesmo 
rio em conseqüência dos conflitos com ban- 
deirantes e onde deviam estar localizados na 
época os Yarumá, outro grupo karib logo ex- 
tinto mas ainda mencionado por Yon den Stei- 
nen. A coincidência entre a personagem de Paí 
Pero das narrativas kalapalo — que encontra- 
mos como Paypegi na versão completa cole- 
tada por Basso (1985) — e o bandeirante An- 
tonio Pires do Campo é convincente. Xa 
versão registrada por Basso, Pavpegi é apresen- 
tado como o filho mais moço de Saganafa — 
um Kalapalo que abandona os seus para se jun- 
tar aos brancos após longa viagem aos confins 
do mundo conhecido — e uma mulher bran- 
ca. Os acontecimentos são situados, logo na 
abertura da narrativa, no local de Kwapârâ, al- 
deia contemporânea à de Kalapalo no fim do 
século passado, segundo os Kuikuro, também 
contemporânea, então, da(s) aldeia(s) de óti. 
Xo mapa 1, colocamos Kwapârâ e Kalapalo na 
confluência dos rios Tanguro e Sete de Setem- 
bro; é possível que estivessem até mais ao 
leste. 

As contradições reveladas pelas tentativas 
de datação histórica na base da tradição oral 
indígena e das poucas informações documen- 
tadas mostram a dificuldade de tradução, pa- 
ra nossos esquemas de sucessão cronológica 
fatual, dos indícios encaixados na estrutura e 
dinâmica temporais do discurso narrativo, que 
por sua vez já é uma codificação da estrutura 
e dinâmica dos processos de rememoração 
oral. Por enquanto, restam perguntas, que tal- 
vez possam ser respondidas futuramente com 
o aprofundamento de pesquisas históricas, ar- 
queológicas e linguísticas: os antepassados dos 
Karib alto-xinguanos vieram do leste, de além 
do rio Kuluene, para se refugiarem em segui- 
da na região de óti y entre os rios Buriti e Ku- 
luene, ainda antes do fim do século XVIII? Ou 
já existiam grupos karib em óti que acabaram 
absorvendo os que vinham do leste encalça- 
dos pelos bandeirantes, que não muito tempo 
depois incursionarain também em óti a partir 
do rio Kuliseu? Se podemos ter uma idéia da 
separação entre Kuikuro e Matipu, como ve- 
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remos adiante, quando se deu a separação 
entre Kalapalo e Nahukwá, que falam uma 
mesma língua-dialeto? Desde quando os 
Nahukwá habitavam a região entre os rios Bu- 
riti e Kuliseu, onde os encontrou Von de Stei- 
nen no fim do século passado? 

De qualquer maneira, as akifiá que contam 
“o aparecimento dos earaíba” no tempo de óti 
fornecem informações quanto a alguns fatos 
importantes. O primeiro diz respeito ao gran- 
de número de aldeias ou ótomo existentes, pro- 
vavelmente formando um sistema de satélites 
menores em volta de um centro maior, a pró- 
pria aldeia de óti; são assim lembrados os óto- 
mo de Ajikúnt, Iná, Isagá , Aráha, Urihihâtâ , 
Aratahârâ , Uahâtâ , Uarihâtâ , Sahutáha , Kuná- 
râ , Ahakúm , Intárâ , Márâ. A guisa de ilustra- 
ção de suas akiná , um dos Kuikuro mais ve- 
lhos quis certa vez desenhar no chão um ma- 
pa, aqui reproduzido (ver Mapa 2), da distri- 
buição de alguns grupos de óti ao longo do al- 
to curso do rio Buriti. 

O segundo fato se deduz das descrições, 
que exemplificamos, das perambulações dos 
earaíba, vistos como verdadeiros ‘‘caçadores de 
índios", de uma aldeia a outra, matando e apri- 
sionando; ou seja, trata-se de uma história de 
ataques, perseguições, massacres e aprisiona- 
mentos que, na memória indígena, precedem 
as epidemias, para em seguida se confundirem 
com elas. Há várias narrativas que relatam o 
desaparecimento de ótomo inteiros como que 
por “suicídios" coletivos em decorrência da 
quebra de proibições, por exemplo pela po- 
luição de máscaras rituais com sangue femi- 
nino; poderíamos interpretar esses episódios 
como simbolização mnemónica de verdadei- 
ros choques bacteriológicos resultantes de epi- 
demias. Essa história sangrenta se interrom- 
pe, iniciando-se nova fase do contato, no pe- 
ríodo em que se situa a visita de Von den 
Steinen. 

Um terceiro fato é o pano de fundo da aki- 
ná que conta a origem do grupo dos Kuhiku- 
rú ótomo , ponto zero da identidade dos Kui- 
kuro de hoje. Examinemos, a seguir, cada um 
desses fatos, procurando reconstituir mais in- 
dícios e, ao mesmo tempo, prestando mais 
atenção, agora, à visão indígena da história do 
contato. 

Voltemos à história contada pelos Kuikuro. 
Podemos dividir a akiná sobre “o aparecimen- 
to dos earaíba” em quatro partes, quatro gran- 


des temas do contato visto pelos Kuikuro. A 
primeira, como dissemos, trata de uma crono- 
logia espacial ou das andanças assassinas dos 
earaíba de um ótomo para outro em óti, “pro- 
curando os chefes”. Mulheres e homens que 
espreitam a sua aproximação da beira dos rios 
e lagoas se perguntam ansiosos e curiosos se 
são icéke, ou seja, “não-gente” ( kuréhâgâ ) da 
mesma natureza dos seres perigosos, impre- 
visíveis, monstruosos em suas transformações, 
excessivos, causadores de doenças e mortes já 
que podem “bater o peito” dos “gente” (kuré 
otampa-) ou “comê-los” ( kuré ege -), morado- 
res das matas e do fundo das águas. Os bran- 
cos são chamados de icéke até hoje. 

A segunda parte introduz as gestas de Kui- 
rálu, o herói “vingador”, que representa o la- 
do reativo, o contra-ataque, já que ele conse- 
gue, com ciladas, matar os earaíba e “roubar” 
os bens dos brancos. Interessante é observar 
que Kuirálu é também o matador de Paypegi, 
ou Paí Pero, na narrativa kalapalo menciona- 
da, um exemplo de elemento narrativo recor- 
rente pan-karib: 

“Foram-se, os earaíba, para Intárâ [...]. Em 
Agahúku, os antigos não conheciam os caraí- 
ba. Novamente estes golpearam e atacaram. 
Morreram, enfileiraram os mortos [...]. Kuirá- 
lu estava lá para matar o chefe dos earaíba, ele 
tinha fugido com o seu sobrinho. Cavou um 
buraco na beira d’água [...] os earaíba chega- 
ram queimando a mata. A noite, os soldados 
foram se banhar; no meio deles estava seu che- 
fe, carregado na rede até a água. Flecharain 
e Kuirálu voltou correndo para se esconder no 
buraco [...]. Os earaíba levaram o corpo do che- 
fe até o acampamento e ficaram esperando 
que Kuirálu e outros fugitivos aparecessem. 
Enterraram seu chefe junto com seus perten- 
ces, flechas, facas, cobertor, tesouras, tudo [...]. 
Kuirálu escondido os observou durante qua- 
tro dias [...]. Os earaíba se foram, sobre o tu- 
mulo ficou uma cruz [...]. Kuirálu se aproxi- 
mou, cavou e desenterrou tudo. Ficou com as 
coisas de earaíba. O chefe deles foi aquele que 
as tinha trazido e que tinha sido morto [...]. Os 
earaíba foram para o córrego das palmeiras 
kâá. onde Kuirálu estava cortando uma palmei- 
ra bem alta [...] ele derrubou uma palmeira que 
caiu sobre a canoa dos earaíba e a afundou [...] 
outros earaíba tinham deixado muitas carabi- 
nas encostadas nas árvores Aí estava Kui- 
rálu, nosso vingador, para pegar as armas" 
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Kuirálu não é o único “herói vingador” das 
narrativas kuikuro. Em outras contam-se as pe- 
ripécias de Ihúmpe, membro de outro ótomo 
de óti, o de Isága. Ihúmpe empreende uma 
longa viagem até à moradia dos brancos para 
resgatar os sogros e a esposa prometida “rou- 
bados” pelos caraíba. Na viagem ele, também, 
chega aos limites do mundo conhecido, após 
atravessar aldeias de gikóro , “índios bravos”, 
caracterizados por costumes repulsivos como 
o de se alimentar de tabatinga, urucum e cas- 
ca de árvore, e encontra ao longo dos rios 
crianças famintas ou prestes a serem devora- 
das pelas onças, raptadas e abandonadas pe- 
los brancos. Ihúmpe consegue libertar os seus 
do cativeiro, cortando os fios de arame que 
perpassam seus pés e subtraindo a sogra ao 
caraíba que a mantinha como esposa em sua ca- 
ma. Ihúmpe, como Kuirálu, ao aproximar-se 
da aldeia dos brancos, mata alguns deles e rou- 
ba carabina, roupa, tesoura, machado, dos 
quais acaba se servindo na fuga encalçado pe- 
los barcos dos caraíba. “O que é caro para 
eles?”, diz Ihúmpe repetidamente, deixando 
expostos os objetos ao longo da fuga, até con- 
vencer os brancos a desistir da perseguição, 
satisfeitos com o “pagamento” representado 
pela devolução dos “valiosos” bens. 

Voltando a nossa narrativa de referência, em 
sua terceira parte, quase se sobrepondo à en- 
trada em cena de Kuirálu, é contado o episó- 
dio de como os chefes de óti acabam sendo 
aprisionados, levados para as aldeias dos bran- 
cos, para voltar com estes finalmente e defini- 
tivamente “amansados”, que “não mais matam 
mas chegam trocando seus pertences”. Esse 
acontecimento é importante por marcar um 
corte na história das relações com os brancos, 
uma mudança relatada como abrupta e possí- 
vel graças aos chefes aprisionados, aos quais 
se atribui o papel de verdadeiros “pacificado- 
res”, “civilizadores” dos caraíba selvagens e as- 
sassinos: 

“Depois que tinham pego os chefes, depois 
de tê-los vestidos com camisas, calças e sapa- 
tos, vieram de novo [...]. Aráhi, Painigkú e Ku- 
jaicí estavam com eles [...]. Estes não deixa- 
ram que eles matassem mais [...] assim nossos 
antigos ficaram novamente muitos. Kujaicí, 
Painigkú, Aráhi, Ihikutáha mandaram os ca- 
raíba darem ‘presentes' [...]. Chegaram as fa- 
cas, os machados, poucos. Era outro o instru- 
mento para cortar, nos tempos antigos. Con- 
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tam que para fazer roça cortavam primeiro os 
paus pequenos, depois derrubavam as grandes 
árvores com dentes de piranha vermelho [...]. 
Apareceram as facas afiadas [...] aos poucos os 
caraíba chegaram, aos poucos as facas aumen- 
taram 

Já selada essa espécie de paz, Kálusi é a 
personagem da quarta parte, representando a 
consolidação da troca com o novo branco 
“manso”. Identificamos Kálusi com Karl von 
den Steinen, que visita as aldeias karib na épo- 
ca de Kuhikúru, primeiro sítio do atual ótomo 
kuikuro. 

Abrimos aqui um parêntese necessário pa- 
ra contextualizar a origem ( kukoporipârâ ) do 
ótomo kuikuro, seguindo o esquema sugerido 
pelo cruzamento das próprias narrativas indí- 
genas. 6 Segundo os Kuikuro, a sua existência 
como grupo com uma identidade definida e 
definitiva começa com a fundação de uma al- 
deia por parte de um dos chefes de óti, Mâcâ- 
mâ, compelido a abandonar os seus em decor- 
rência de um conflito de tipo faccionai. Isso 
levou à fissão de um contingente considerá- 
vel que foi se juntando aos de Mâcâmâ, vindo 
da aldeia (ou conjunto de grupos locais) de óti. 
Kuhikúru surgiu na beira de uma lagoa reple- 
ta de peixes kúhi. Os Kuikuro dizem que foi 
nesse momento que se deu a separação entre 
seus antepassados e os antepassados dos Ma- 
tipu ou Uarihâtâ ótomo , um dos grupos de óti. 
Essa separação física é considerada também 
o ponto zero de uma distinção linguística. Daí 
em diante, a fala dos Kuikuro “ficou reta, di- 
reta”, enquanto a dos Matipu “ficou caída, du- 
ra”, expressões que, não obstante o ponto de 
vista valorativo, descrevem bem as distinções 
prosódicas entre os dois dialetos, ainda hoje 
emblemas de identidades sociais contrastivas. 
Robert Carneiro (1957) calculava, em sua vi- 
sita aos Kuikuro em 1953-4, que Kuhikúru de- 
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via ter sido abandonada quarenta anos antes, 
depois de uma ocupação de vinte ou trinta 
anos, o que corresponde à época da viagem 
de Yon den Steinen. 

Kálusi é uma figura importante. Segundo os 
velhos kuikuro, ele não apenas veio “para tro- 
car bens”, como também “trocou seu nome”, 
sinal definido de amizade; ainda hoje existe e 
é transmitido o nome de kálusi no alto Xin- 
gu. A partir desse momento a tradição oral in- 
dígena corre paralela, com alguns desencon- 
tros, à história documentada. De flito, o explo- 
rador alemão não alcança as aldeias karib do 
kuliiene; é entre os Xahukvvá do kuliseu que 
é informado da existência de um grupo cujo 
nome ele registra como Puikuru, Guikuru ou 
Kuikutl, mais ao leste. Também a passagem de 
Yon den Steinen se tornou um conteúdo das 
akiná karib e, muito provavelmente, de todos 
os grupos alto-xin, guanos: 

“Tempo depois, quando havia muitas crian- 
ças, chegou Kálusi [...] na época em que os ca- 
raíba já eram bons [...]. Levaram as coisas tra- 
zidas por kálusi no meio da aldeia para a par- 
tilha [...]. Os antigos saíram das casas, as 
mulheres fizeram fila [...]. Os chefes deram os 
colares nas mãos das mulheres, colares bran- 
cos, miçangas olho de peixe* [...]. Depois as 
facas para os homens, machados, anzóis... Foi 
Kálusi que trouxe primeiro as miçangas, mui- 
to tempo atrás, dizem as mulheres. Partilha- 
ram tudo [...]. Kálusi foi trocando por colares 
de caramujo [...]”. 

A última parte da narrativ a fala das v iagens 
para as aldeias Bakairi, já deslocadas ao sul no 
rio Paranatinga e em contato intenso com as 
frentes coloni zadoras, após a partida de Kálu- 
si, de onde os alto-xin guanos retornam com 
mais bens e com doenças, primeiro registro ex- 
plícito das epidemias. As “coisas” dos caraíba 
são assim representadas nas akiná por três 
perspectivas: num primeiro momento são 
“roubadas”, depois objeto de trocas, enfim as- 
sociadas claramente às doenças. A partir des- 
te último, os brancos passam a ser chamados, 
também e até hoje, de kuríhe , termo que de- 
signa o feitiço acionado pelos kurihé óto , os 
“donos de feitiço”, outra causa de eventos de 
doença e morte: 

“Começaram as mortes. Chegaram as 
doenças-feitiço (kuríhe). Ficamos poucos [...]. 
As flechas feitiço voaram. Muitos morreram. 
Os de Kuhikúru acabaram, acredite, no tem- 


po das viagens dos caraíba. Contam os anti- 
gos que os colares de olho de peixe* eram en- 
terrados com os mortos. Kálusi foi embora. 
Passou um ano e o pessoal de Kuhikúru via- 
jou até os caraíba, até as aldeias dos Bakairi. 
De lá trouxeram a tosse. Tinham ido buscar 
facas, contam. Deram facas, tesouras, macha- 
dos. Yeio a tosse”. 

As akiná kuikuro nos contaram uma histó- 
ria que de algum modo configura uma ima- 
gem do que se passou até Yon den Steinen. 
uma história de conflitos sangrentos com os 
brancos, de fugas, abandono de aldeias, des- 
locamentos, epidemias, com ciclos de crises 
e recuperações demográficas (“ficaram pou- 
cos**, “ficaram muitos de novo”). E possível que 
os grupos de ófi, estabelecidos entre os rios 
Kuliseu, Buriti e Kuluene, tivessem sido for- 
mados ou, possibilidade mais interessante, ti- 
vessem absorv ido grupos karib v indos do les- 
te do rio Kuluene. Houve, assim, a consolida- 
ção progressiva e processual do subsistema 
karib alto-xinguano que, sofridos subsequen- 
tes reordenamentos territoriais e redimensio- 
namentos populacionais, existe até os dias de 
hoje. Recuamos até, aproximadamente, mea- 
dos do século XYJII; não podemos excluir, aliás 
é plausível considerar, a hipótese de que as 
conseqüências do contato, embora ainda in- 
direto, alcançassem a região já naquele tem- 
po limite da memória histórica. Não seria por 
demais conjetural projetar nesse passado mais 
longínquo as vicissitudes dos alto-xinguanos 
que podemos acompanhar a partir de Yon den 
Steinen. 

O SÉCULO XX XO ALTO XINGU: 

HISTÓRIA INDÍGENA 
E HISTÓRIA ESCRITA 

Yon den Steinen nos deixou um quadro bas- 
tante detalhado do povoamento da bacia do al- 
to Xingu no fim do século passado. Graças a 
ele, temos uma idéia do número de aldeias e 
de habitantes: 3 mil índios, pelos cálculos 
aproximados do v iajante, distribuídos numa re- 
de de numerosos grupos locais de línguas di- 
ferentes e relacionados entre si. A sociedade 
alto-xinguana já existia; em cada aldeia. Yon 
den Steinen encontra indivíduos provenientes 
de outras, visitantes ou residentes 

V primeira expedição em 1SS4 realiza o le- 
vantamento geográfico do curso do rio Xingu. 
Partido de Cuiabá, o explorador alcança as 
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nascentes cio rio Batovi, desce até a confluên- 
cia com os rios Ronuro e Kuliseu e, finalmen- 
te, entra no rio Xingu. Ao longo da viagem, en- 
contra várias aldeias indígenas: as dos Bakairi 
(Karib) “mansos” dos rios Paranatinga, Novo 
e Arinos e quatro dos Bakairi do rio Batovi. 
Recebe informações sobre os Kamayurá e os 
Nahukwá ao leste, sobre Kustenau e Trumai 
mais rio abaixo, e sobre os Suyá. Ainda no Ba- 
tovi depara com os Kustenau; prosseguindo, na 
embocadura do rio Kuliseu encontra os Tru- 
mai. Já em pleno Xingu, lá estão os Suyá com 
dez Manitsawá deles prisioneiros. E um ma- 
pa desenhado na areia por um velho Suyá in- 
dicando a localização dos grupos do Kuliseu 
e do Kuluene que convence Von den Steinen 
a empreender a sua segunda viagem, agora 
com o objetivo de explorar detidamente o cur- 
so do rio Kuliseu. 

Em outubro de 1887, Von den Steinen vol- 
ta ao rio Batovi (Steinen, 1940:191-7); supera- 
do o divisor entre este e o Kuliseu, atravessa 
a porção ocidental do território karib. Quatro 
aldeias bakairi constituem passagem obrigató- 
ria antes de se chegar às três aldeias nahukwá 
do Kuliseu. Mais rio abaixo, estão localizadas 
três aldeias mehináku (arawak), uma aweti (tu- 
pi), duas yawalapiti (arawak), quatro kamayu- 
rá (tupi) e uma araweté, grupo que Von den 
Steinen considera um “cruzamento de Yaula- 
piti e Aueto”. No Kuluene, acima da confluên- 
cia com o Kuliseu, os Trumai, sofrido mais um 
ataque dos Suyá, planejam instalar-se na aldeia 
aweti. Quanto aos Karib do Kuluene, Von den 
Steinen resume as informações obtidas na pri- 
meira aldeia bakairi do Kuliseu, dando as coor- 
denadas geográficas a partir daquele ponto: os 
Anuakúru ou Anahuku a sudeste (são os nos- 
sos grupos de óti), os Aluiti ou Kanaluiti ao les- 
te, os Yamurikumá ou Yaurikumá de leste pa- 
ra leste-sudeste, os Apalaquiri a leste-nordeste, 
os Puikuru a leste-nordeste (os de Kuhiküru), 
os Mariápe a nordeste. Conclui que, incluin- 
do os Guapiri, Yanumakapu e Nahukwá do Ku- 
liseu, existiriam nove aldeias “nahukwá”. Von 
den Steinen reconhece que “cada aldeia tem 
seu nome e o estrangeiro não pode, ao ouvi- 
lo, discernir se se trata de uma tribo nova ou 
de outra já conhecida”. Muito provavelmente 
havia ruais “aldeias” ou grupos locais além dos 
mencionados em toda a região entre Kuliseu 
e Kuluene. Von den Steinen usa o termo “na- 
hukwá” para referir-se a um agrupamento 


linguístico karib com diferentes dialetos e 
acrescenta que “os Bakairi possuem um sen- 
timento de nacionalidade mais pronunciado, 
pois todos eles se chamam de Bakairi, quer ha- 
bitem a nascente do Arinos, quer do Parana- 
tinga, do Batovi ou do Kuliseu”. 

Sintetizando a situação encontrada por Von 
den Steinen, as aldeias Aweti, Yawalapiti, Ka- 
mayurá e Trumai estavam nas margens do rio 
Kuliseu entre 12°30’ e 12° de latitude sul. O 
mesmo valia para as aldeias Waurá e Kuste- 
nau nas margens do Batovi. Apesar da depo- 
pulação que reduziu drasticamente o número 
de aldeias e extinguiu os Kustenau, cujos pou- 
cos sobreviventes foram absorvidos pelos Wau- 
rá, podemos afirmar que esses grupos perma- 
neceram no mesmo território até hoje. Os gru- 
pos karib do Kuluene ocupavam as margens 
do dito rio entre as latitudes 12° e 13° sul. Co- 
mo veremos a seguir, houve a partir da passa- 
gem do século mudanças da localização dos 
Karib alto-xinguanos em decorrência da inten- 
sificação do contato. De qualquer maneira, 
eles se consideram até hoje os senhores da re- 
gião entre Kuliseu e Kuluene, incorporando 
nela os sítios ocupados no século passado. 

Três outras expedições alemãs retomam os 
rastros de Von den Steinen. Em 21 de maio 
de 1986, Hermann Meyer e sua caravana dei- 
xam Cuiabá para uma viagem de sete meses 
pelos rios Jatobá e Ronuro até as cabeceiras 
do Xingu, e voltam pelo Kuluene e Kuliseu 
(Meyer, 1897a, 1897b). Retornava três anos de- 
pois à mesma região, contatando novos grupos 
karib, mas sem conseguir alcançar os Nahukwá 
e os Akúku (Kalapalo) mais afastados do per- 
curso. Meyer fez importantes observações so- 
bre as mudanças ocorridas (Emmerich, 
1984:43). Observou uma tendência de as al- 
deias se aproximarem do Kuliseu, o qual, da- 
das as relações entre os Bakairi do Kuliseu e 
do Paranatinga, passou a assumir cada vez mais 
o papel de via de acesso de bens industriali- 
zados. Das aldeias bakairi, uma tinha desapa- 
recido e as outras mostravam sinais de declí- 
nio; grande parte de seus moradores já havia 
se transferido para o Paranatinga, atraída pe- 
los patrícios “mansos” e pela facilidade de ob- 
tenção de bens “civilizados”. Além disso, su- 
cessivas epidemias se abateram sobre os gru- 
pos situados nos caminhos de entrada do alto 
Xingu, os Bakairi e Nahukwá do Batovi e do 
Kuliseu. 
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Max Scluuidt (1905, 1942), outro discípulo 
da escola etnológica cie Berlim, retomava con- 
tato com os Bakairi, Nahukwá e Mehináku cio 
Kuliseu por ocasião cie sua expedição em Ma- 
to Grosso cm 1900-1. Sehmidt nos faz saber 
que o Bakairi Antonio, guia de Von deu Stei- 
nen e de outros viajantes, tinha voltado ao Xin- 
gu em 1886 trazendo índios xinguanos em vi- 
sita às aldeias do Paranatinga, acontecimento 
registrado nos relatos kuikuro (Emmerich, 
19S4:45). Menget (1977:15) resume os resul- 
tados dessa primeira fase do “contato científi- 
co” que ‘possibilitou calcular aproximada- 
mente a população indígena, identificar a fi- 
liação linguística de cada tribo, comparar essas 
sociedades [...] com os grupos indígenas já co- 
nhecidos no Brasil [...] as expedições tiveram 
a curto prazo consequências muito mais ne- 
fastas para os próprios índios. Os Bakairi do 
alto Xingu, primeiro grupo encontrado por 
Von den Steinen em 1884, retomam as rela- 
ções interrompidas com seus irmãos do Para- 
natinga, já acnlturados e explorados pelos fa- 
zendeiros locais. As oito aldeias recenseadas 
pelo explorador alemão em 1884 no alto Ba- 
tovi e no alto Kuliseu haviam desaparecido to- 
talmente em 1914. Cronologicamente, o segun- 
do serviço a eles prestado pela civilização oci- 
dental (depois dos pagamentos pelo seu 
trabalho como guias e pelos objetos ‘de cole- 
ção' etnográfica) foi a gripe e outras doenças 


v iróticas, contraídas entre seus patrícios semi- 
civilizados ou ‘mansos'; os sobreviventes se in- 
tegraram às duas aldeias Bakairi do Parana- 
tinga”. 

No segundo período da história documen- 
tada do alto Xingu, entre 1915 e 1946, há dois 
novos fatores, inter-relacionados, em jogo. Em 
primeiro lugar, as terras do Mato Grosso co- 
meçaram a ser valorizadas para fins de colo- 
nização. Em segundo lugar começou a se con- 
cretizar a vontade política de proceder à ocu- 
pação e exploração dos territórios que estavam 
sendo mapeados pelas expedições militares da 
Comissão Bondou. Se o alto Xingu ficou pre- 
servado da invasão dos seringal is tas, dada a au- 
sência da matéria-prima, a borracha, em suas 
matas, foi, contudo, alvo dos planos da Comis- 
são Rondou, que realizou duas expedições, em 
1920 e em 1924. Na figura e na idelogia do 
marechal Cândido Mariano da Silva Rondon 
se unificavam o espírito da conquista, do “des- 
bravamento” do interior brasileiro, e o indige- 
nismo inspirador do Sen iço de Proteção aos 
índios, órgão do governo brasileiro criado 
em 1910. 

O capitão Ramiro Noronha (1952) inaugu- 
ra a exploração do rio Kuluene em 1920, após 
ter fundado o Posto Indígena (R I.) Simões Lo- 
pes ou Bakairi, no rio Paranatinga. Na viagem 
encontra “Cuicuru, Calapálo, Xavuquoro” e 
no Kuliseu os “Nahuaquá”. O posto de assis- 


Na aldeia kuikuro, 
servidores do SPI 
(na foto Nilo 
Veloso) recebem 
pequi fermentado 
dos índios: troca 
de "presentes”. 
Expedição ao 
longo do rio 
Kuliseu, 1944. 






"O APARECIMENTO DOS CA RA í BA" 


351 


tência aos Bakairi do Paranatinga já estava li- 
gado por uma estrada à cidade de Cuiabá e 
até 1946 o P. I. Simões Lopes foi a porta de 
entrada para o alto Xingu. índios dessa região 
visitavam o posto com freqüência. Foram sem 
dúvida esses contatos que, mais uma vez, pos- 
sibilitaram a difusão de doenças que reduzi- 
ram ainda mais e de modo drástico a popula- 
ção alto-xinguana. 

Em 1931, Vincent C. Petrullo (1932), pro- 
curando notícias do coronel inglês Percy Faw- 
cett, desaparecido alguns anos antes, percor- 
re de barco e sobrevoa com um hidroavião 
Kuluene e Kuliseu. Petrullo acrescenta aos 
grupos karib já conhecidos outros como os Na- 
ravute, Tsuva e Aipatse. Em 1944-5, continuan- 
do as atividades da Comissão Rondon, a equi- 
pe do cineasta Nilo Veloso visitou Kuluene e 
Kuliseu (Veloso, 1947). Até então, os grupos 
alto-xinguanos, em particular os karib, apesar 
de já terem sofrido uma queda demográfica, 
continuavam nos mesmos territórios do fim do 
século XIX. Os anos 40, contudo, representam 
a mudança mais dramática deste século, com 
o recrudescimento das epidemias e a entrada 
em cena da Expedição Roncador-Xingu, que 
acaba instalando definitivamente a presença 
entre os índios dos “caraíba”, agora agentes in- 
digenistas. 

No ano de 1943 foram criadas pelo gover- 
no de Getúlio Vargas a Fundação Brasil Cen- 
tral e sua frente de campo, a Expedição 
Roncador-Xingu, com o objetivo de colonizar 
toda a região de Goiânia à Amazônia. 7 Em 
1946, a expedição, integrada pelos sertanistas 
Cláudio, Orlando e Leonardo Villas Boas, atin- 
giu as cabeceiras do rio Kuluene, onde foram 
abertas duas pistas de pouso, embriões dos pri- 
meiros postos militares do Xingu, Garapu e Se- 
te de Setembro. Logo foram estabelecidos os 
contatos com a população karib dos rios Tan- 
guro, Sete de Setembro e Kuluene. Assim, os 
Akúku, Kalapalo e Naravute passaram a fre- 
qüentar assiduamente outro posto da expedi- 
ção, o posto Kuluene (12°44’40” de latitude 
sul). A expedição partiu desse ponto rumo ao 
Morená, confluência dos formadores e origem 
do rio Xingu, não sem deixar os grupos karib 
contaminados pela gripe. 

Os Kuikuro lembram a chegada dos Villas 
Boas e contam as akiná “Orlando apakipâra* 
(“o aparecimento de Orlando”), akiná consi- 
derada “não verdadeira”, já que trata de acon- 




tecimentos testemunhados em primeira pes- 
soa pela geração dos atuais akiná óto> por isso 
relato ainda atual, narrativa que não pode ser 
considerada ainda parte da memória tradicio- 
nal. Lembram como chegaram as notícias do 
“aparecimento” dos caraíba entre os Kalapa- 
lo, o pouso dos aviões e a decisão de alguns 
curiosos de partir para as cabeceiras do Ku- 
luene para ver de perto as novidades, sempre 
na expectativa de conseguir os já cobiçados 
bens industrializados. Lembram como entre 
esses curiosos estivessem alguns Kamayurá e 
Yawalapiti, que iriam levar os expedicionários 
até o Jacaré, na confluência dos formadores, 
antigo sítio trumai, onde surgiria a maior ba- 
se militar aérea do Brasil Central, estação de 
controle da rota Rio de Janeiro-Manaus- 
Miami. Graças a uma aliança firmada naque- 
le momento no Kuluene, Kamayurá e Yawala- 
piti se tornariam os grupos “de confiança” dos 
irmãos Villas Boas, já ocupados em organizar 
a fixação da assistência indigenista no alto Xin- 
gu. Os Yawalapiti, dispersados por várias al- 
deias, numa fase crítica de sua sobrevivência, 
encontrariam nessa aliança a possibilidade de 
sua reconstituição enquanto grupo distinto ao 


Em cima: 
Distribuição de 
“presentes” dos 
caraíbas em uma 
aldeia karib do 
Kuliseu. Expedição 
do SPI de 1944. 
Embaixo : 

índios posam com 
roupas dadas pela 
expedição do SPI, 
1944, rio Kuliseu. 
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reerguer uma aldeia estrategicamente apoia- 
da ao P. I. Leonardo. Entre os curiosos que as- 
sistiam às operações da Expedição Roncador- 
Xingu no Kuluene. havia um índio que iria ser 
guia dos brancos da expedição até suas aldeias, 
um Kuikuro, descendente de Nahukwá, fami- 
liarizado com a língua portuguesa por ter tra- 
balhado no P. I. Bakairi Simões Lopes e nas 
fazendas vizinhas. Lembram que foi esse pri- 
meiro guia dos brancos a exercer, daí em dian- 
te, o papel de “dono dos caraíba”, mediador 
prestigiado, poderoso e invejado entre os dois 
mundos, um novo gênero de “chefia” hetero- 
doxa e conflitiva. Lembram que foi “o dono 
de caraíba” a convencer os Kuikuro a acatar 
os planos da administração do recém-criado 
Parque Indígena do Xingu e abandonar suas 
aldeias tradicionais, num movimento, como ve- 
remos, dramático e inevitável. Além disso, os 
próprios Yawalapiti que tinham encontrado re- 
fugio entre os Kuikuro durante a fase de crise 
de seu grupo funcionariam como instrumen- 
to de aproximação entre seus antigos anfitriões 
e os novos “chefes” brancos. 

A entrada da Expedição Roncador-Xingu 
significou a retomada, agora de modo mais sis- 
temático, de pesquisas científicas. Em 13 de 
fevereiro de 1947 foi apresentado ao Depar- 
tamento Cultural da Fundação Brasil Central 
o plano de investigações por parte de antro- 
pólogos e naturalistas do Museu Nacional do 
Rio de Janeiro, entre os quais Eduardo Gal- 
vão, Pedro Lima, Helmut Sick. 8 As viagens de 
pesquisas foram realizadas entre 1947 e 1952 
e dos relatórios de seus resultados depreen- 
demos, em particular, uma nova configuração 
da ocupação dos grupos karib e as perdas de- 
mográficas. Estamos aqui nos referindo espe- 
cificamente às informações contidas nos rela- 
tórios de Pedro Lima que visitou os Karib em 
1948 e em 1952 (Lima, 1950a, 1950b). 

Se em 1947 ainda existia uma pequena al- 
deia tsuva perto da lagoa de Tahunúnu e ou- 
tra igualmente reduzida dos Aipatse próxima 
do local da atual aldeia kuikuro, em 1949 só 
restav a uma casa tsuva com dezesseis pessoas 
e em 1951 podiam ser identificados remanes- 
centes tsuva e aipatse entre os Kuikuro. Es- 
tes se encontravam ainda dentro dos limites 
de seu território tradicional, subindo mais al- 
gumas horas o Kuluene, em duas aldeias qua- 
se geminadas chamadas de Lahatuá e Atãka, 
nas margens dos lagos homônimos, sítios pos- 


teriores à aldeia de Kuhikúru. Os Kalapalo, ab- 
sorvidos alguns poucos sobreviventes dos des- 
cendentes dos antigos Akúku, Kanurijahâtâ e 
Agarahâtâ (os Naravute ou Xavuquoro men- 
cionados por viajantes e pesquisadores), já es- 
tavam reunidos em v olta do R I. Kuluene, aco- 
lhendo os expedicionários e em processo de 
abandonar as aldeias mais afastadas. Os 
Nahukwá, os Jâramâ ótomo, do Batovi e do Ku- 
liseu e os Matipu, os Uarihâtâ ótomo que ti- 
nham ficado na região de óti após a separação 
dos Kuhikurú ótomo , haviam já pago um pre- 
ço alto por estarem situados nos antigos pon- 
tos de acesso ao alto Xingu. Dizimados, 28 
Nahukwá e dezesseis Matipu se juntaram por 
volta de 1950 na aldeia de Marijapéi, sítio dos 
Mariape de Von den Steinen no baixo Kuluene. 

O ano de 1954 é duplamente significativo 
para os índios do alto Xingu. Nele foi criado 
o R 1. Capitão Vasconcelos (depois P. I. Leo- 
nardo Villas Boas), novo ponto de referência 
para a procura de assistência médica e de bens 
industrializados, principais sustentáculos do 
regime tutelar e da dependência em relação 
aos brancos. O P. I. Leonardo passou, assim, 
a representar o marco definitiv o da presença 
do Estado brasileiro em território indígena, 
centro de irradiação de uma experiência, a dos 
irmãos Villas Boas, que se tornaria um filão da 
tradição indigenista nacional. A fórmula villas- 
boasiana seria uma síntese de preservacionis- 
mo isolacionista, proteção efetiva com gradual 
e controlada integração dos índios, manuten- 
ção de um espaço imemorialmente indígena 
apropriado pelo Estado como reserva não so- 
mente para seus habitantes originais, como 
também para outros grupos que ali iriam “se 
refugiar”, uma vez que suas terras fossem li- 
beradas para a colonização. 

No mesmo ano de 1954 uma violenta epi- 
demia de sarampo abalou ainda mais o alto 
Xingu. O sarampo atingiu todas as aldeias. Os 
grupos karib mais afastados do P. 1 Leonar- 
do, enfraquecidos e apavorados, resolveram 
aceitar as propostas dos Villas Boas de muda- 
rem suas aldeias para perto do posto; no co- 
meço dos anos 60 um mov imento geral deslo- 
cou os Kuikuro e os Kalapalo dos altos Kuli- 
seu e Kuluene para o baixo Kuluene. Vo 
sarampo devemos acrescentar outra forte ra- 
zão que compelia ao abandono das antigas al- 
deias. Com a concretização do projeto do Par- 
que Indígena do Xingu em 1961. os limites me 
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ridionais da reserva excluíram as terras awe- 
ti, mehináku, kalapalo e kuikuro. Somente em 
1968 e em 1971 foram sucessivamente incor- 
porados esses territórios, estabelecendo a fron- 
teira sul do parque na altura da latitude 13° 
sul. Com a demarcação realizada em 1978, es- 
se perímetro passou a representar para os ín- 
dios dos formadores o fechamento definitivo 
de seus territórios. Os Kalapalo se transferi- 
ram, assim, para a localidade de Aiha e os Kui- 
kuro para Ipace, sítio do já extinto grupo ho- 
mônimo (os Aipatse da literatura etnográfica). 
A partida de Lahatuá foi dolorosa; lá, lembram 
os velhos, deixaram os mortos do sarampo, en- 
terrados às pressas em valas comuns; a aldeia 
era grande e bonita, com muito peixe, muito 
pequi e muitos caramujos, matéria-prima dos 
preciosos colares karib. 

Os anos 50 se fechavam com um balanço 
dramático para os povos dos formadores. Fe- 
lizmente, entre 1960 e 1970 o processo de de- 
população se inverteu e deu lugar a uma len- 
ta mais gradua] recuperação, com a consoli- 
dação de uma assistência médica constante e 
eficaz e com o início das campanhas de imu- 
nização, frutos positivos do reconhecimento 
oficial e internacional do parque. Com isso, por 
outro lado, os índios alto-xinguanos se torna- 
vam cada vez mais dependentes dos brancos, 
protetores e fonte aparentemente inesgotável 
de bens. 

Cabe aqui dar uma idéia do perfil das vi- 
cissitudes demográficas da população alto- 
xinguana dos formadores à guisa de ilustração. 
Em 1887, Von den Steinen calculava a popu- 
lação da região em 2500 até 3 mil pessoas, com 
um número de aldeias estimado entre 28 e 34. 
Em 1926, o cálculo desce para 1840 pessoas 
em doze ou treze aldeias; em 1948 são cerca 
de 735 índios em nove aldeias. Segundo da- 
dos da Escola Paulista de Medicina (EPM), a 
população alto-xinguana cresceu para cerca de 
1500 pessoas em 1987, e para 1659 em 1990. 
Se tomarmos mais especificamente os grupos 
karib, temos o seguinte quadro: 

Kuikuro : 1947, 130 pessoas; 1954, sarampo 
com letalidade de 6,71%; a partir de 1970, au- 
mento anual de 1,3%; 1981, duzentas pessoas; 
1984, 221 pessoas (Agostinho, 1973; Franchet- 
to, 1986; arquivo Parque Indígena do Xingu 
(PIX), CEDI-SP); 1987, 240 pessoas (EPM); 1990, 
277 pessoas (EPM). 

Kalapalo : 1947, 142 pessoas; 1946, surto de 


gripe com letalidade de 13,8%; 1954, saram- 
po com letalidade de 26,66%; a partir de 1970, 
aumento anual de 1,9%; 1968, 109 pessoas; 
1980, 169 pessoas; 1984, 191 pessoas (Agosti- 
nho, 1973; Basso, 1981; arquivo PIX, CEDI-SP); 
1987, 229 pessoas (EPM); 1990, 249 pessoas 
(EPM). 

Matipu-Nahukwá: 1947, 44 pessoas; a par- 
tir de 1963, aumento anual de 4,1%; 1977, 68 
pessoas; 1984, 74 pessoas nas duas aldeias de 
Marijapéi e de Agahâga (Agostinho, 1973; Pic- 
chi, 1983; arquivo PIX, CEDI-SP); 1987, 84 pes- 
soas (EPM); 1990, 102 pessoas (EPM). 



CHEGANDO AO SÉCULO XXI: 
PERSPECTIVAS PARA O FUTURO 

O sistema social e político da região dos for- 
madores do rio Xingu é produto histórico de 
muitos séculos e o processo de sua formação 
continua em face de novos acontecimentos e 
por meio de novos redimensionamentos. 

Com as epidemias sob controle, a redução 
significativa da mortalidade e o incremento po- 
pulacional, este fim de século XX representa, 
pelo menos, uma definitiva recuperação demo- 
gráfica e prepara uma nova fase de reprodu- 
ção de grupos locais em um maior número de 
aldeias. Por outro lado, assiste-se, desde a saí- 
da dos Villas Boas da administração do Par- 
que Indígena do Xingu em 1975, e após su- 
cessivas e atribuladas gestões da Funai, a um 
progressivo declínio da assistência oficial, uma 
crise hoje em dia crônica e irreversível. 

O rearranjo territorial dos ótorno alto-xin- 
guanos parece ser agora influenciado não tanto 
pela dependência dos postos de assistência 
dentro do parque, como acontecia na época 
de maior fragilidade e de presença mais sóli- 
da do indigenismo de Estado. Há hoje um mo- 
vimento espontâneo que, por um lado, volta 
a obedecer, na medida do possível, à lógica po- 
lítica interna das fissões dos ótorno e, por ou- 
tro lado, se dirige cada vez mais para o exte- 
rior, para os centros urbanos mais próximos, 
como as cidades “de fronteira” de São José do 
Xingu e de Canarana, onde os índios se de- 
frontam, agora sem mediações, com novas ex- 
periências. Cresce a consciência dos limites 
definitivos do parque, de seu perímetro não 
mais circundado de florestas virgens, mas sim 
por um anel de fazendas; cresce, assim, a cons- 
ciência da necessidade de fiscalizar permanen- 
temente esses limites e de ocupar a faixa pe- 
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riférica do parque, controlando as intrusões, 
os desinatamentos e a poluição das nascentes. 
Os Kuikuro, por exemplo, continuam pensan- 
do em \oltar a seus antigos territórios — Ta- 
lunnhni e Laliatuá — nunca de fato abando- 
nados, já que continuaram a ser visitados pe- 
riodicamente. 

Inicia-se outro capítulo da história alto- 
xinguana. Novos arranjos das alianças políti- 
cas internas estão se delineando, incluindo, 
agora, não apenas os kúre, os próprios grupos 
dos formadores, mas também, os ‘outros ín- 
dios”, os gikóro , os “bárbaros” definitivamen- 
te vizinhos dentro dos limites do parque (Ka- 
yabi, kayapó, Txikão), ou aliados potenciais nu- 
ma identidade geral de “índios” fora desses 
limites. As políticas internas estão cada vez 
mais se projetando e assimilando problemas 
para além do mundo indígena: Funai, políti- 
cas governamentais; uma pluralidade de orga- 
nizações assistenciais que se apresentam com 
soluções para os problemas de sobrevivência 
e dependência, e com as quais os índios têm 
que saber negociar e barganhar; saber dos di- 
reitos bem ou mal assegurados pela lei às mi- 


norias indígenas, aprendendo, por exemplo, a 
reivindicar o controle sobre a venda da ima- 
gem, uma vez que o alto Xingu se firmou co- 
mo “o cartão-postal” do índio genérico brasi- 
leiro por meio de fotos, filmes, reportagens. 

A dependência definitiva dos bens indus- 
trializados e a crise da assistência oficial exi- 
gem que os índios procurem formas de inser- 
ção no sistema caraíba que lhes permitam 
manter-se como consumidores sem perder sua 
autonomia das leis de mercado dos brancos e 
sua diferença cultural. Há hoje no parque pro- 
fessores e monitores de saúde, tratores, cami- 
nhões, antenas parabólicas, energia solar, rá- 
dios em cada aldeia, enfermarias, bicicletas, 
gravadores... os velhos morrem e os jovens es- 
tão se mostrando cada vez mais fascinados pelo 
universo caraíba, empreendem viagens para as 
cidades, circulam por Brasília, São Paula Rio 
de Janeiro... projetos e propostas “educacio- 
nais” se sucedem, com escolas e experimen- 
tos de alfabetização... pesquisadores e produ- 
tores de imagens de todos os tipos continuam 
freqüentando o parque... e os alto-xinguanos 
continuam com o mesmo orgulho de serem os 


Os irmãos 
Villas-Boas. 
O gesto da dádiva 
dos caraíba 
imortalizado em 
estúdio. 
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índios “de verdade”, pacificadores e civiliza- 
dores de um mundo que é selvagem, espan- 
toso em suas invenções e poder de sujeição. 

FONTES 

As principais informações sobre as sociedades 
indígenas da bacia dos formadores do rio Xin- 
gu anteriores aos anos 40, início das pesqui- 
sas científicas com trabalho de campo, estão 
contidas nas crônicas de viagem dos explora- 
dores alemães Karl von den Steinen, Hermann 
Meyer e Max Schmidt. Destacam-se as duas 
obras de Von den Steinen, com tradução em 
português de difícil acesso e sem reedição des- 
de 1942; seus relatos, de leitura extremamen- 
te agradável, são ricos em dados etnográficos 
e históricos. 

Dos trabalhos produzidos na primeira fase 
das pesquisas modernas, o mais importante é 
o de Eduardo Galvão, onde se propõe a defi- 
nição do alto Xingu como “área cultural” com 
características específicas, área de refugio mul- 
tilíngüe. 

O período posterior à década de 40 enri- 
queceu os conhecimentos sobre o alto Xingu 
graças, sobretudo, a uma intensa produção de 
etnografias sobre os diferentes grupos. Entre 
os trabalhos publicados, os de maior peso e al- 
cance, tanto do ponto de vista de detalhamento 
descritivo como pelo alcance teórico e com- 


parativo, são os de Ellen Basso e de Thomas 
Gregor. Entre os trabalhos não publicados, 
menciono o de Eduardo B. Viveiros de Cas- 
tro sobre os Yawalapiti. Apesar de não existir 
até hoje nenhum estudo aprofundado sobre o 
sistema intertribal alto-xinguano, cada uma das 
obras mencionadas contém informações gerais 
sobre ele; estas podem ser encontradas tam- 
bém na introdução da tese, não publicada, de 
Patrick Menget sobre os Txikão, grupo karib 
não pertencente ao sistema alto-xinguano, mas 
hoje em dia vivendo às suas margens. 

Com relação às informações arqueológicas, 
infelizmente dispomos apenas dos resultados 
de investigações preliminares realizadas por 
Simões, Dole e Monod (publicados somente 
os dois primeiros). 

Para quem queira saber mais sobre a histó- 
ria do alto Xingu e do processo de criação do 
Parque Indígena do Xingu, com dados mais re- 
centes e contextualizados no cenário da polí- 
tica nacional, são relevantes a argumentação 
jurídica do procurador Gilmar Ferreira Men- 
des, baseado em Laudo Antropológico (Fran- 
chetto, 1987), e a dissertação (não publicada) 
de M. Lucia Pires Menezes. Ambos os traba- 
lhos reconstroem a ocupação indígena imemo- 
rial do parque e a negociata de terras em Mato 
Grosso, nas décadas de 50 e 60, que levou à 
tentativa de loteamento do território do parque. 



NOTAS 

(1) Os Karib alto-xinguanos — Kuikuro, Kalapalo, Ma- 
tipu, Nahukvvá — ou pelos seus etnônimos — Laha- 
tuá ótomo , Aiha ótomo , Uarihâtâ ótomo , Jâramâ áto- 
mo — formam junto com Bakairi, Txikão e Arara o 
conjunto karib meridional, ao sul do rio Amazonas. 
Dentro desse conjunto, podemos reconhecer dois sub- 
conjuntos lingüisticamente diferenciados: de um la- 
do os grupos da bacia dos formadores do rio Xingu 
e, do outro, Bakairi e Txikão-Arara. A proposta dessa 
divisão precisa ser melhor fundamentada lingüistica- 
mente e, se confirmada, levaria a uma revisão da clas- 
sificação corrente dos grupos karib (Durbin, 1977). 

(2) As evidências normalmente apresentadas para sus- 
tentar a hipótese da precedência de migrações de po- 
vos aravvak seriam: o fato de serem grupos ceramis- 
tas cujos artefatos parecem pertencer à mesma tradi- 
ção ceramista encontrada em sítios arqueológicos; o 
conservadorismo cultural e a chefia centralizada dos 
grupos aravvak atuais e o “respeito” com (pie são tra- 
tados pelos outros grupos dos formadores; a origem 
de vários rituais a eles atribuída pelos seus vizinhos; 
o léxico aravvak de vários cantos rituais e da maior par- 
te das fórmulas de cura e mágicas. 


(3) Veja-se Seeger (1978) para uma análise das influên- 
cias alto-xinguanas na cultura dos índios Suyá, grupo 
jê do alto curso do rio Xingu. 

(4) As narrativas kuikuro que constituem fontes da his- 
tória oral foram coletadas durante pesquisa de cam- 
po realizada em 1981 e 1982 na aldeia de Ipacejunto 
aos “donos de estórias” Ijáli, Atahülu, Náhu e Iróka. 

(5) O termo ótomo pode se referir também ao con- 
junto de parentes considerados não afins da mesma 
geração de ego (Basso, 1973; Franchetto, 1991). 

(6) A narrativa sobre a origem do ótomo kuikuro co- 
loca este evento claramente numa dimensão históri- 
ca, ao alcance da memória fatual, é uma “estória” de 
tipo secular. Nesse sentido, contrasta com a narrativa 
sobre a origem dos brancos, de natureza mítica, on- 
de estes são colocados como criação do herói “triks- 
ter” Ríti ao lado das outras duas categorias do uni- 
verso humano: os kúreou “gente de verdade”, que se- 
riam os povos dos formadores, e os gikóro, “os 
bárbaros”, “outros índios”. 

(7) A Fundação Brasil Central (fbc) e a Expedição 
Koncador-Xingu (KRX) foram empreendimentos de 
cunho inilitar-económico-cieiitífico que abriram vastas 
regiões à exploração econômica e ao controle mili- 
tar, contatando e “pacificando” vários grupos indíge- 
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nas ao longo de sua penetração. FBC, EHX e rondonis- 
mo do Sen iço de Proteção ao índio (órgão federal in- 
digenista que antecedeu a Funai), com e apesar de 
seus conflitos internos, formaram a base da experiên- 
cia indigenista concretizada no Parque do Xingu pe- 
los irmãos Villas Boas. Por outro lado, não podemos 
esquecer as vicissitudes de antagonismos e alianças 
entre a FBC e os governos estaduais de Mato Grosso 
nos anos 50 que constituíram o pano de fundo do lo- 
teamento da grande maioria das terras indígenas em 
Mato Grosso, cujas consequências repercutem até hoje 
(Menezes, 1991; Mendes, 1988). 

(8) A então diretora do Museu Nacional (Rio de Ja- 


neiro), Heloisa Alberto Torres, e sua equipe de natu- 
ralistas e antropólogos foram os principais responsá- 
veis, junto com figuras como Darcy Ribeiro e os irmãos 
Villas Boas, pela elaboração e defesa do anteprojeto pa- 
ra a criação do Parque Nacional do Xingu apresenta- 
do em 1952. Com um perímetro muito maior do que 
o concretizado por decreto em 1961, o projeto visava, 
como explicitado em sua justificativa, preservar uma 
amostra do “Brasil prístino” — com sua flora, fauna e 
índios — para as futuras gerações e em prol da pesquisa 
científica. A partir desse momento o alto Xingu e o Par- 
que se consagraram como laboratório, acervo vivo de 
imagens exóticas, depósito do imaginário nacional. 
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DOIS SÉCULOS E MEIO DE HISTORIA XAVANTE 



A história do povo Xavante (conhecido na 
literatura como Akwe-Xavante em ra- 
zão de sua autodenominação, A’uwe , e 
para diferenciá-lo dos Oti e Ofaié) tem 
algumas peculiaridades de interesse em um 
volume como este, que busca oferecer um qua- 
dro geral da história indígena do Brasil, pon- 
do a claro suas constantes e a diversidade in- 
terna dos processos, que se revelam quando 
são tomados desde a ótica dos povos consi- 
derados. 

De um lado, os Xavante estiveram sempre 
mudando de território, em migrações contí- 
nuas, desde que se tem registro; de outro, ten- 
do convivido com não-índios pelo menos a 
partir do século XVIII, negaram-se ao contato 
em fins do XIX, afastando-se das regiões colo- 
nizadas de Goiás e migrando em direção oes- 
te. Iam em busca de refugio seguro, que en- 
contraram na região da serra do Roncador, pa- 
ra além do rio das Mortes. Ali, no coração do 
que é hoje o Mato Grosso, em região perten- 
cente à Amazônia Legal, foram alcançados no- 
vamente pelos brancos, já na década de 40 
deste século. Dessa vez, porém, haviam se es- 
gotado os refúgios nas terras em que lhes apraz 
viver: os campos cerrados. Por fim, em épo- 
cas tão recentes como as décadas de 70 e 80, 
sofreram — por parte do órgão governamen- 
tal encarregado das populações indígenas — 
interferências decisivas em seu destino, que 
fizeram da história xavante contemporânea um 
caso exemplar para a descrição e análise da 
política indigenista oficial brasileira. Examine- 
mos com mais vagar cada um desses pontos. 


Por ter estado sempre mudando, conforme 
narra a história oral para o período mais anti-, 
go e a documentação escrita atesta para o pe- 
ríodo mais recente (a partir do século XVIII), 
os Xavante não puderam inscrever seu domí- 
nio sobre um território permanente. Por ou- 
tro lado, as constantes migrações (no sentido 
geral XE-SO) foram feitas mediante o confronto 
freqüente com outros grupos indígenas. A sua 
é, ao que tudo indica, uma história marcada 
por conquista atrás de conquista, atravessan- 
do territórios de grupos que, se não eram, 
tornaram-se inimigos; desalojando uns, fugin- 
do de outros, as guerras parecem ter se suce- 
dido em escala significativa. Pelo menos, as- 
sim o registram as narrativas orais a respeito 
do passado e assim o ancora o ethos guerreiro 
que os caracteriza. 

Negar-se ao contato com a sociedade bra- 
sileira não foi decisão unânime nem tomada 
de uma só vez. As fontes indicam cisões in- 
ternas aos grupos xavante, determinando di- 
ferentes destinos para diferentes subgrupos. A 
história recente, que abrange o período com- 
preendido entre meados do século passado e 
os dias que correm, diz respeito aos grupos 
que transpuseram os rios Tocantins, Araguaia 
e das Mortes. Seus descendentes constituem 
os ATuee-Xavante atuais. 

Durante as duas primeiras décadas deste 
século e em parte significativa da terceira, já 
situados em mais de uma aldeia na região do 
Roncador, os Xavante parecem ter sido pouco 
molestados nessas terras que conquistaram pa- 
ra si. Em seguida, porém, com a elaboração 
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de projetos governamentais de ocupação do 
sertão mato-grossense sol) a coordenação da 
Fundação Brasil Central, tiveram inicio ações 
mais agressivas no sentido de sua “pacifica- 
ção”. Da ótica governamental, então como ho- 
je, a abertura da região dependia da liberação 
do território indígena para o “progresso” e sua 
conquista aos índios foi tentada por vários ca- 
minhos, que receberam farta cobertura da im- 
prensa. 

A imagem que, nos anos 40 e 50, a impren- 
sa apresenta dos Xavante ressalta o heroísmo 
dos que desbravavam o sertão: as notícias mos- 
travam selvagens que flechavam os aviões que 
sobrevoavam suas aldeias, num misto de beli- 
cosidade, barbárie e ingenuidade. Se eram di- 
vulgados episódios em que os índios, heróica 
e dramaticamente, tentavam resistir aos avan- 
ços da sociedade nacional por sobre seu ter- 
ritório e seu destino, tais artigos pareciam 
cumprir a função de ressaltar ainda mais a di- 
ficuldade e o mérito da proeza que vinha sen- 
do realizada pelos que se aventuravam a en- 
frentar os índios em prol do desenvolvimento 
do país. Xessa época, H. Baldus (1954) escre- 
ve o seu “É belicoso o Xavante?”, um peque- 
no artigo que recoloca a tão propalada “agres- 
sividade” dos Xavante em termos de uma ati- 
tude de defesa, própria de uma população, ela 
sim, agredida. 

A partir de meados da década de 40 che- 
gam às cidades informações sobre as primei- 
ras “vitórias”, em que se haviam empenhado 
agentes federais, grupos particulares de “neo- 
bandeirantes” paulistas e missionários. A ren- 
dição de uma primeira aldeia, à margem do 
rio das Mortes, é celebrada como a “pacifica- 
ção dos Xavante”: a região estava aberta, afi- 
nal, à colonização e ao “progresso”; os selva- 
gens destemidos, afinal, amansados. Abre-se 
o campo de batalha: a década de 50 divulga 
notícias das expedições punitivas, dos massa- 
cres, das transferências de território, das epi- 
demias que dizimaram mais da metade da po- 
pulação xavante, segundo as estimativas pos- 
síveis. Xos anos 60, cala-se a imprensa. Os 
Xavante deixam de ser notícia. De seu lado, 
os índios tentam sobreviver, buscando modos 
de se reorganizar na nova ordem, acomodan- 
do-se, como se fosse possível, na perplexida- 
de da perda da autonomia. 

Voltam às manchetes nos anos 70. Xão mais 
com as flechas e bordunas atiradas aos aviões. 


X T o seu lugar, armas mais eficientes na defesa 
de seus interesses, desenvolvidas a partir da 
observação cuidadosa e atenta dos modos do 
“branco”. Tem início uma fase de reivindica- 
ções e denúncias. O personagem mais marcan- 
te e que sintetiza o período é DzuruTã, o “Ju- 
nina”, como ficou conhecido entre os não- 
Xavante. Portando um gravador, registrava as 
promessas e os discursos das autoridades res- 
ponsáveis pela ação do governo junto às po- 
pulações indígenas. Chegou a deputado fede- 
ral pelo Rio de Janeiro e foi, depois, engolido 
pelas artimanhas da política, que se encarre- 
garam de abalar profundamente seu prestígio 
como liderança indígena no país. 

A projeção de Dzunfrã e seu gravador foi 
possível, em grande parte, pelo que vinha rea- 
lizando, no período, o seu povo. As notícias do 
início a meados da década de 70, relativ as aos 
Xavante do Mato Grosso, mostram sua atua- 
ção decidida no enfrentamento das dificulda- 
des que impediam o processo de demarcação 
de suas reservas, sua disputa por terras com 
posseiros e com as grandes empresas agrope- 
cuárias. Eram empresas incentivadas e subsi- 
diadas pelo governo federal responsável pelo 
“milagre” econômico cujas conseqüências o 
país e o mundo presenciam hoje. 

X T aquela época, as notícias faziam pensar 
nos Xavante como índios “conscientes”, reivin- 
dicadores, sabedores do valor de seu próprio 
universo cultural e dispostos a defendê-lo; co- 
nhecedores de seus direitos e prontos a pre- 
servá-los ou recuperá-los. As atitudes dos Xa- 
vante chegavam a sugerir um padrão alterna- 
tivo de relacionamento entre povos indígenas 
e a sociedade nacional. Sugeriam também no- 
vas perspectivas para a própria política indi- 
genista na medida em que provavam a possi- 
bilidade de uma minoria fazer-se ouvir. 

X T essa altura, e não por acaso, entra em ce- 
na um artifício decisivo para a história poste- 
rior dos Xavante: aquele que torna o seu caso 
exemplar dessa fase da política indigenista bra- 
sileira, que cala sua voz e abala de modo drás- 
tico a possibilidade de os Xavante conduzirem 
seu próprio destino. Em 1977, a Fundação Xa- 
cional do Índios (Funai) elabora e inicia a im- 
plantação do “Plano de Desenvolvimento da 
Nação Xavante” ou “Projeto Xavante”, nome 
simplificado pelo qual ficou conhecida 

Coordenado por um bacharel em ciências 
sociais que se apresentava aos índios como 
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“antropólogo” (cargo criado na Funai sem exi- 
gência de formação acadêmica e profissional 
correspondente), o projeto implicava a aplica- 
ção de quantias vultosas para a finalidade pu- 
blicamente declarada de dar aos índios auto- 
nomia econômica e garantir sua “autodeter- 
minação”, palavra de ordem do movimento 
indígena que apenas se esboçava no país e do 
movimento social que se desenvolvia nas ci- 
dades em apoio aos direitos constitucionais 
dos índios. 

Na prática, o empreendimento combinava 
duas tendências dominantes da política indi- 
genista nacional no período: de um lado, a 
preocupação desenvolvimentista, que queria 
ver na Funai a coordenação de empresas ren- 
táveis, nas quais deveriam se transformar as re- 
servas indígenas; de outro, a manipulação po- 
lítica dos grupos indígenas, mediante o jogo 
entre suas necessidades de sobrevivência, sua 
informação muitas vezes insuficiente sobre a 
sociedade, o governo e a economia nacionais 
e os recursos financeiros e humanos que, de 
direito, lhes caberiam de qualquer modo. 

O resultado desse processo foi exatamente 
o inverso do prometido aos índios: aumento 



Primeiro deputado 
federal índio no 
Brasil, Mário 
Dzuru’rã, 
popularmente 
conhecido por 
Juruna, discursa 
em um plenário 
vazio. Sua voz, 
no entanto, fez-se 
ouvir para além 
do Congresso 
Nacional, como a 
de um personagem 
que expressava a 
vitalidade do 
movimento 
indígena, em 
articulação no país 
desde fins da 
década de 70. 
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Página seguinte, 
em cima 
Vista aérea de 
1945 da aldeia de 
rio das Mortes, que 
se renderia ao 
contato no ano 
seguinte. 
Construída em 
região de cerrado, 
a aldeia em 
semicírculo abre-se 
em direção à mata 
que acompanha as 
margens dos 
córregos e rios. As 
casas abrigam 
famílias extensas, 
cujo tamanho pode 
variar, 

aproximadamente, 
entre seis e dez 
pessoas. 

Embaixo: 
Visão aérea da 
aldeia Xavante do 
rio das Mortes, 
obtida em 1945, 
cerca de um ano 
antes da 
“pacificação”. 
Observe-se a 
reação dos 
Xavante a este que 
terá sido, 
provavelmente, um 
dos primeiros 
sobrevôos rasantes 
de sua aldeia: 
homens atirando 
flechas e bordunas 
ao avião, num 
pátio vazio de 
mulheres e 
crianças. Notam-se 
ainda os celeiros 
de grãos ao ar 
livre, longe do 
perigo dos 
incêndios, 
relativamente 
comuns nos 
períodos de seca, 
nas aldeias 
tradicionais: cestas 
cobertas com 
esteiras côncavas, 
suspensas em 
estacas, à frente 
das casas, 
evidência da 
agricultura que já 
praticavam antes 
do contato, que 
viria a tornar-se 
cada vez mais vital 
após a 
sedentarização dos 
grupos locais. 


muito significativo do grau de dependência 
dos Xavante em relação ao governo federal, 
abandono e falta de assistência, abalo de cer- 
tos aspectos da vida tradicional que represen- 
tavam autonomia econômica e política, acir- 
ramento das cisões internas, fragmentação das 
unidades políticas. 

Xo quadro da política nacional da segunda 
metade da década de 80, enquanto o movi- 
mento dos índios por seus direitos crescia a 
todo vapor no país e começavam a surgir or- 
ganizações propriamente indígenas no Brasil, 
os Xavante N ão desaparecendo desse cenário. 
A época da Assembléia Nacional Constituin- 
te (19S8-9), o lugar antes ocupado pelos Xa- 
vante passa a ser identificado com outros gru- 
pos. Hábeis na condução de suas relações po- 
líticas com os brancos, os Xavante parecem ter 
perdido um round precioso com a aceitação 
das roças mecanizadas para a rizicultura co- 
mercial do “Projeto Xavante”, com seus trato- 
res e caminhões, seu combustível, suas colhei- 
tadeiras, seus adubos e inseticidas, seus téc- 
nicos agrícolas, suas toyotas, pick-ups e toda 
essa parafernália que significou o “investimen- 
to” do governo brasileiro nessa modalidade, di- 
gamos, capitalista e “moderna” de dominação 
de povos indígenas. 

FONTES BIBLIOGRÁFICAS PARA 
O CONHECIMENTO DA HISTÓRIA XAVANTE 

Dentre as publicações sobre os Xavante, não 
há livros dedicados especificamente à histó- 
ria. O tema é tratado como introdução às mo- 
nografias consagradas ao estudo de sua socie- 
dade e cultura (Maybury-Lewis, 1967; Giac- 
caria e Heide, 1972; Lopes da Silva, 1986) que 
cobrem, com maior detalhamento, períodos e 
espaços um tanto diversos da história e dos 
subgrupos xavante. Para os séculos XVIII e XIX, 
o livro de Chaim (1983) sobre os aldeamentos 
oficiais em Goiás entre 1749 e 1811 é referên- 
cia obrigatória, ainda que tome, na narrativa, 
a perspectiva dominante. A década de 70 des- 
te século é o objeto de um artigo de Menezes 
(1982), que examina o impacto da política de- 
senvolvimentista e colonizadora do leste mato- 
grossense sobre a estrutura regional e sobre 
aquela sociedade indígena. Na mesma direção, 
Shelton H. Davis (1978:143-51) dedica algumas 
páginas a episódios da história recente do con- 
tato envolvendo os Xavante. Relações entre mi- 
to e história na cultura xavante são o tema de 


uma análise preliminar em Lopes da Silva 
(1984). 

O conjunto dos dados disponíveis nem sem- 
pre mostra com transparência as conexões en- 
tre os blocos de informação contidos em cada 
obra, não sendo sempre visível sua continui- 
dade exata em termos cronológicos. Tentar 
analisar as informações disponíveis no conjun- 
to dos trabalhos pertinentes (publicados ou 
não) e explicitar a ordenação histórica entre 
os movimentos no tempo e no espaço que per- 
mitam compreender a história dos Xavante, 
tanto quanto possível em termos globais, é um 
dos objetivos deste ensaio. Trata-se, assim, da 
elaboração de um guia para pesquisas futuras 
sistematizando informações contidas em uma 
bibliografia já bastante extensa e, na maior par- 
te dos casos, pouco acessível, já que constituí- 
da por trabalhos acadêmicos não publicados. 
Isso feito, o ensaio pretende também abrir ca- 
minho para pesquisas que possam lançar mão 
de abordagens e metodologias mais atuais co- 
mo, entre outras, as que buscam captar o lu- 
gar da consciência histórica em sociedades 
orais e de suas relações com as concepções mi- 
tológicas de tempo e de universo. 

Vali-me extensamente de um texto funda- 
mental: A experiência Xavante com o mundo 
dos brancos , de Osvvaldo Martins Ravagnani 
(1977). Trata-se de um dos raros trabalhos aca- 
dêmicos voltados especificamente para a re- 
constituição da história do contato xavante e 
que se baseia em pesquisa de documentos de 
época (mas não em história oral). Cobre o pe- 
ríodo que transcorre entre os primeiros regis- 
tros escritos (século XVIII) e a “pacificação” 
pelo Serv iço de Proteção aos índios (SPI). em 
1946, e possibilita a compreensão das articu- 
lações entre o contexto político-econômico dos 
séculos XVI II e XIX no Brasil Centrai e as 
orientações adotadas pela política indigenista 
oficial. 

Parte muito significativa dos dados e análi- 
ses relativos à história dos Xavante não está pu- 
blicada: encontra-se em teses e dissertações 
acadêmicas. De interesse mais diretamente li- 
gado ao tema da história há os trabalhos de 
Cláudia Menezes (1985) e de Marta Maria Lo- 
pes (198S). Menezes tem por objetivo a com- 
preensão dos objetivos e processos da ação 
missionária junto a uma sociedade indígena. 
Para o caso de São Marcos, a autora demons- 
tra como “a ideologia religiosa tem tido como 
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função preparar o caminho para as mudanças 
econômicas” (1985:363). O trabalho contém 
dados muito precisos sobre as inovações tra- 
zidas, a partir de 1977, com a introdução da 
rizicultura mecanizada em São Marcos. Lopes 
(1988:2-3) tem por objetivo “mostrar como as 
diretrizes econômicas adotadas a partir* de 
1964 determinaram a política indigenista im- 
plantada pela Funai”. Para fazê-lo, toma o ca- 
so Xavante como exemplar e o analisa sob dois 
aspectos: o processo de demarcação de suas 
terras e o “enquadramento deste grupo no mo- 
delo de crescimento econômico” por meio da 
análise do Plano de Desenvolvimento da Na- 
ção Xavante. 

Diana Cléa Garcia da Motta (1979) elabo- 
rou um texto que, embora constituído por um 
discurso profundamente ideológico, identifi- 
cado acriticamente com a política indigenista 
oficial que prega a inexorabilidade da “inte- 
gração” dos povos indígenas à sociedade na- 
cional, traz algumas informações de detalhe 
sobre a condução do processo de atração dos 
Xavante pelo sertanista Francisco Meireles na 
década de 40 deste século (1979:139-55). 



As teses de Regina Miiller (1976) e Laura 
Graham (1983 e 1990) trazem dados históri- 
cos nas respectivas “Introduções”, considera- 
dos complementares aos temas centrais de 
seus trabalhos, que são de outra natureza (or- 
namentação corporal e comunicação visual no 
primeiro caso, discurso e análise linguística 
contextuai izada social, histórica e culturalmen- 
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te, nos outros dois). O trabalho mais recente 
de Grahain interessa à pesquisa histórica por 
trazer as informações mais atualizadas de que 
se dispõe sobre a situação presente dos Xavan- 
te, inclusive sobre as recentes transformações 
econômicas e políticas. 

O trabalho mais recentemente apresenta- 
do sobre os Xavante é a dissertação de Sérgio 
Medeiros (1990), que contém uma análise dos 
mitos e sonhos narrados a missionários sale- 
sianos por Jerônimo Xavante feita de uma pers- 
pectiva literária. Não traz, no entanto, infor- 
inações atualizadas sobre a situação do gru- 
po. Sua contribuição se dá na interpretação da 
' * visão xavante sobre as origens, as transforma- 
ções e os “brancos” tal como expressa nas nar- 
rativas que analisou. 

Como se vê, o conhecimento acumulado 
até o momento deixa ainda amplo espaço pa- 
ra pesquisas documentais bem como para in- 
vestigações que busquem o registro oral e a 
interpretação da vivência histórica pelos pró- 
prios Xavante. Tais pesquisas são, também, se- 
gundo minha avaliação, apreciadas e valoriza- 
das por uma parcela significativa da popula- 
ção xavante de nossos dias. 


NO “TEMPO DO ANTIGO”: 

OS XAVANTE EM GOIÁS 

Segundo a tradição oral dos Xavante, seus pri- 
meiros contatos com não-índios ocorreram em 
terras situadas “junto ao mar” Antes que se 
faça um levantamento específico sobre a his- 
tória tal como registrada pelos próprios Xavan- 
te é, porém, difícil indicar com alguma preci- 
são a época e o local onde isso teria aconteci- 
do. As informações disponíveis já sistemati- 
camente coletadas são as da documentação de 
época. 

Os registros mais antigos que mencionam 
os Xavante datam da segunda metade do sé- 
culo XViii e situam-nos na então província de 
Goiás, no Brasil Central. Essa região, a partir 
do fim do século XVI e durante todo o XVII, 
havia sido percorrida por entradas e bandei- 
ras. Um primeiro momento, marcado por gran- 
de violência, corresponde à presença de ex- 
pedições que visavam ao apresamento dos ín- 
dios. Os capturados eram encaminhados para 
os gari mp os do estado de Minas Gerais e para 
a colonização do litoral do país no Rio, Bahia, 
Pernambuco e São Paulo. Nesse período, vin- 
dos do Pará, chegavam a Goiás missionários 


que buscavam capturar índios para povoar suas 
missões (Ravagnani, 1977:1). 

Ao final do século XVII, já haviam sido des- 
cobertas pequenas quantidades de ouro de 
aluvião na região dos rios Tocantins e Araguaia 
(idem). Para os Xavante, inicia-se uma histó- 
ria, documentada, de fugas e submissões, mar- 
cada pela condição de transitoriedade em re- 
lação aos territórios habitados. Deslocamen- 
tos impostos pela presença sempre mais 
próxima de colonizadores brancos marcaram 
todo o período entre meados do século XVIII 
e meados do XX. 

O OURO E AS FUGAS 

Com a descoberta de jazidas significativas em 
1722, a mineração do ouro em Goiás marcou 
a economia regional durante todo o século 
XVIII e propiciou o povoamento e a prolifera- 
ção de arraiais. A partir de 1725, muitas mi- 
nas foram descobertas em várias parcelas do 
território, inclusive nas regiões vizinhas aos 
rios Araguaia e Tocantins. Intensificam-se as 
bandeiras para a região central do país, me- 
nos interessadas no apresamento de índios que 
na procura de metais nobres e pedras precio- 
sas, com grande deslocamento de populações 
do Nordeste do país e de São Paulo. Os ata- 
ques aos índios visavam a desimpedir os ca- 
minhos de acesso às minas; seu aniquilamen- 
to ou expulsão significava, para os não-índios, 
a liberação de novas áreas para a procura do 
ouro. 

Do período entre 1720 e 1740, diz Ravag- 
nani (1977:11): “os documentos são lacônicos 
quanto a atritos com os índios [...]. Pode-se su- 
por que a afluência da grande população te- 
ria feito recuar as tribos”. Dessa época não hã 
nenhuma referência aos Xavante na documen- 
tação conhecida, embora seu território tenha 
sido percorrido de ponta a ponta pelas ban- 
deiras: ocupavam, então, “a bacia do Tocantins, 
desde o sul de Goiás até o Maranhão, esten- 
dendo-se do rio São Francisco ao Araguaia ' 
(Ribeiro, 1977:65). Ao que tudo indica, sua rea- 
ção foi bater em retirada (Maybury-Lewis. 
1965:349). 

A primeira notícia que fontes documentais 
trazem da existência dos Xavante esta em 
mapa elaborado por Francisco Tossi Colum- 
bina. datado de 6 de abril de 1751 (Chaim, 
I9S3:39-42), que assinala o "Sertão do Gen- 
tio Xavante” como estando localizado a leste 
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e nordeste da ilha do Bananal ( denominada 
no mapa “Ilha do Gentio Curumari”), na re- 
gião compreendida entre a margem direita do 
Araguaia e a margem esquerda do rio To- 
cantins. 

Durante sua gestão (iniciada em 1749) co- 
mo primeiro governador da nova capitania de 
Goiás (desmembrada de São Paulo em 1735), 
d. Marcos de Noronha recebe, por intermé- 
dio de missionários, “notícias das hostilidades 
a que viviam sujeitas as povoações vizinhas do 
Tocantins, situadas na direção do hábitat des- 
se silvícola (Xavante)” (Chaim, 1983:60). Em 
represália, são contratados, com fundos arre- 
cadados entre os moradores do lugar, os ser- 
viços de “sertanistas” (idem). 

A terceira notícia conhecida data de 1762, 
em carta do governador da província de Goiás, 
d. João Manoel de Mello, que escreve de Vila 
Boa de Goiás em 29 de dezembro daquele ano 
(Ravagnani, 1977:14-5; Chaim, 1983:60-1). 
Localiza-os nas vizinhanças de Crixás e Tesou- 
ras, na parte meridional de Goiás, entre os rios 
Araguaia e Tocantins (Chaim, 1983:50), e re- 
lata reação agressiva dos Xavante diante da in- 
trusão de seu território (Chaim, 1983:90-1): ha- 
viam atacado vários arraiais em setembro do 
mesmo ano. A reação foi a organização de uma 
bandeira de quinhentos homens (Ravagnani, 
1977:14-5). 

Nimuendaju (1942:6) menciona a fundação 
de Pontal em 1738, em pleno território Acuen 
(Xavante e Xerente), nos arredores da qual 
encontravam-se as minas de Matanças, “cujos 
habitantes foram quatro vezes destruídos pe- 
los Xavante”. Não indica, porém, datas preci- 
sas. O que se pode afirmar com certeza é a 
existência de vários outros ataques dos Xavante 
a partir de 1762. Em represália, foram organi- 
zadas pela população bandeiras de caça aos 
Xavante (Chaim, 1983:61), com dupla finalida- 
de: eram, ao mesmo tempo, punitivas e explo- 
ratórias. Buscava-se desesperadamente desco- 
brir novas minas: a produção do ouro, em 
Goiás, já entrava em declínio. 

ALDEAMENTOS OFICIAIS GOIANOS 

A década de 1770 caracterizou-se pela orga- 
nização oficial de várias bandeiras, promovi- 
das pelo governo da província, com a finalida- 
de da descoberta de novas jazidas e, de acor- 
do com as instruções do marquês de Pombal, 
da redução e pacificação dos índios (sobre a 


legislação pombalina, consulte-se Chaim, 
1983:75-95; Carneiro da Cunha, 1987:58-63; 
e os trabalhos de Perrone e Karasch, neste vo- 
lume). O resultado mais importante dessa no- 
va política para a região, do ponto de vista dos 
colonizadores, foi a liberação do rio Araguaia 
à navegação. Para os povos indígenas, essa fa- 
se significou abrir mão de seus domínios e 
render-se a amargas experiências de vida nos 
aldeamentos oficiais. 

A mudança de orientação no tratamento 
dos índios explica-se pela necessidade do de- 
senvolvimento da agricultura, da pecuária e do 
comércio, ou seja, da diversificação das ativi- 
dades econômicas em função do declínio da 
produtividade das minas. Entre 1740 e 1750, 
os aldeamentos eram, em realidade, prisões in- 
dígenas, para onde eram conduzidos os sobre- 
viventes dos ataques dos bandeirantes (Ravag- 
nani, 1977:39). Sua administração obedecia a 
um regime extremamente rígido, posto em 
prática pela presença de uma escolta militar 
e um padre jesuíta. 

A partir de 1774, a política dos aldeamen- 
tos atingiu milhares de índios Javaé, Karajá, 
Acroá, Xacriabá, Kayapó e, finalmente, os Xa- 
vante (Ravagnani, 1977:36 ss. e 1987; Chaim, 
1983:99-152). Nesse período, suas primeiras 
notícias nos são dadas por Alencastre. Datam 
de 1775, quando foi fundado o aldeamento São 
José de Mossâmedes, onde viveram Acroá, Ja- 
vaé, Carijó e, em menor número, Xavante. 
Localizava-se nas proximidades de Vila Boa, 
então sede da província (Souza, 1953:6-8; 
Chaim 1983:99). Ao norte, estava Pedro III, al- 
deamento que concentrou o número talvez 
mais significativo de índios e que estava situa- 
do no local conhecido como Carretão. Ali fo- 
ram instalados, em 1788, os cerca de 2 mil Xa- 
vante (referidos pelos cronistas como “de 
Quá”) após conflitos que culminaram na pri- 
são de alguns índios. Estes, levados à sede da 
província, ouviram do governador proposta de 
paz. Aceitaram-na, em troca de subsistência 
garantida no Carretão. No mesmo ano, uma 
epidemia de sarampo causa cento e tantas 
mortes (Freire, 1790). 

A esperança da economia regional assen- 
tava-se na possibilidade de comércio entre o 
Norte (Pará e Maranhão) e o Sul do país por 
meio dos dois rios (Ravagnani, 1977:66-75). A 
sedentarização dos índios faria dos aldeamen- 
tos pousadas bem supridas para os navegan- 
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tos que faziam comércio o forneceriam mão- 
de-obra (remeiros e batedores) aos viajantes. 
V curta estada dos Xavante nos aldeamentos 
explica-se pelo fato de entrarem “para o con- 
vívio pacífico com o mundo dos brancos no 
momento em que estes estão com sua econo- 
mia em pleno declínio” (idem:72). Há, em de- 
corrência da queda drástica da produção au- 
rífera, uma retração em termos demográficos 
o o abandono completo de muitos arraiais por 
seus habitantes (Chaim, 1983: 27). 

Outros aldeamentos onde a presença dos 
Xavante foi documentada são os de Estiva, Sa- 
linas/Boa Vista e São Joaquim do Jamimbu, de 
onde foram transferidos Xavante e Karajá pa- 
ra São José do Araguaia. Há divergências quan- 
to à presença dos Xavante em Thereza Chris- 
tina/Piabanha: Nhmiendaju (1942:6) afirma es- 
tarem ali apenas os Xerente; outros autores, 
inclusive cronistas como Taggia (ou Tuggia), 
referem-se aos Xavante como estando entre os 
moradores do lugar. 

A situação de abandono em que se encon- 
travam os aldeamentos no início do século XIX 
pode, ainda que pelos preconceitos do cronis- 
ta, ser atestada pelas impressões de Cunha 
Mattos, que os visitou no Carretão em 1823 
(apud Souza, 1953:10): 

“Os índios que aqui habitam montam a 200, 
em lugar dos 5000 que já estiveram neste lu- 
gar. Tem um capitão-mor indígena e quase to- 
dos os seus súditos pertencem à nação xavan- 
te e mui poucos caiapós [...]. Estes índios são 
pacíficos, falam mal o português, são batiza- 
dos, preguiçosos, embriagados e por hora inú- 
teis a todo mundo”. 

Nem todos os Xavante aldearam-se, porém. 
Alguns grupos mantiveram-se arredios, e a eles 
foram juntar-se remanescentes dos aldeamen- 
tos (especialmente os do Carretão), a partir de 
1830-40, fugindo de maus-tratos e trabalhos 
forçados, epidemias e completo abandono. Em 
1842, os Xavante atacavam o norte da provín- 
cia e os ataques continuaram até o final do sé- 
culo XIX. 


CONFLITOS EXTERNOS, CISÕES INTERNAS: 
CONQUISTAS E MIGRAÇÕES 
RUMO AO ISOLAMENTO 

Ao longo do século XIX reiniciam-se, como vi- 
mos, os conflitos armados; ocorrem cisões in- 
ternas aos grupos xavante; tem lugar a traves- 
sia do rio Araguaia pelos índios A' uwe. Fatores 


econômicos, políticos e demográficos explicam 
essa verdadeira rebelião dos Xavante frente ao 
convívio com os não-índios. Havia, na época, 
uma certa especialização regional das ativida- 
des econômicas, com uma maior concentra- 
ção agrícola às margens do Araguaia e pecuá- 
ria no Tocantins. Essa última atividade propi- 
ciou a dispersão da população não-índia em 
vasta área de territórios indígenas. Conflitos 
eram inevitáveis entre os índios ex-aldeados, 
refugiados em territórios não totalmente con- 
trolados pelos brancos, e os não-índios, entre- 
gues a atividades de comércio e agropecuária 
que reuniam poucas famílias a enormes dis- 
tancias umas das outras. Com o declínio da mi- 
neração, houve uma diminuição drástica da 
população de Goiás, o que, dada a extensão do 
território, a tornou rarefeita, mesmo nos ar- 
raiais, cuja população numericamente insigni- 
ficante tornava-se alvo fácil (Ravagnani, 
1977:88 ss.). 

A legislação veio em apoio aos não-índios: 
Carta Régia de setembro de 1811 autorizou a 
guerra contra os Xavante, Karajá, Apinayé e 
Canoeiros. A “guerra ofensiva” por bandeiras 
organizadas por particulares com incentivo e 
favores do governo (concessão de terras e ser- 
vos indígenas) era incentivada (Ravagnani, 
1977:90). No contexto dessa política de agres- 
são aos povos indígenas, foi fundado o presí- 
dio de Santa Maria do Araguaia, cujo objetivo 
era colocar em isolamento índios Xavante e 
Xerente. A resposta foi um ataque ao presídio, 
realizado no ano seguinte por uma coligação 
formada por Xavante, Xerente e Karajá, que o 
destruiu completamente. 

As notícias seguintes indicam que, após esse 
período, os Xavante recuaram para o norte mas 
foram barrados pelos Krahô. O Mapa Etno- 
Histórico de Nimuendaju indica sua presen- 
ça junto a grupos Timbira (Kroliô e Kanakate- 
yé), à margem direita do Tocantins, entre os 
rios Farinha e Manuel Alves Grande, em 1814. 
Neste ano são expulsos (Ravagnani. 1977:91 ssA 
para o sul. Tudo indica que tenha havido uma 
cisão interna aos Xavante, já que. apenas qua- 
tro anos antes, uma facção procurara o gover- 
nador, pedindo para ser aldeada. As cisões te- 
riam ocorrido por avaliações diversas quanto 
à aceitação ou recusa do convívio com os 
“brancos”: “Uma vez. experimentado o con- 
vívio com os colonizadores, as opiniões dewm 
ter se polarizado” (Ravagnani. 1977:105). 
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Calcula-se que por volta de 1820 tenha 
ocorrido a separação não violenta dos povos 
hoje conhecidos como “Xavante” e “Xerente”. 
Maybury-Lewis (1967:2) estabelece uma data 
pouco posterior: “Ao que tudo indica, a sepa- 
ração entre os dois ramos dos Auwe ocorreu 
na década de 1840”. Não se sabe, ao certo, se 
se tratava, à altura do início do século passa- 
do, de um único povo ou se tinham identida- 
des próprias mas territórios contíguos ou mes- 
mo comuns, além de profundas semelhanças 
lingüísticas e culturais e um grau significativ o 
de inter-relações, visitas recíprocas e alianças 
guerreiras contra inimigos comuns. Os Xeren- 
te, hoje, ocupam a margem direita do rio To- 
cantins, no estado de mesmo nome. Sua his- 
tória de contato contínuo tem mais de duzen- 
tos anos. 

Os Xavante constituíam o grupo que rejei- 
tara o convívio com os brancos e que parece 
ter sofrido nova cisão interna: um grupo mais 
“ortodoxo” (Ravagnani, 1977:132) ter-se-ia des- 
ligado de outros que acatavam o contato e se 
dirigido à região do rio das Mortes, atraves- 
sando-o. No percurso, esse grupo ter-se-ia cho- 
cado com os Karajá. De fato, em 1844 é noti- 
ciada a presença dos Xavante na ilha do Ba- 
nanal. A região que passaram a ocupar é 
mencionada na bibliografia (Chaim, 1983:49) 
como tendo sido hábitat dos índios Araé que, 
no século XVIII, “habitavam as proximidades 
do rio das Mortes”. Não há, porém, menção 
à sua presença na região quando da chegada 
dos Xavante. 

Seu líder era Butsé, de acordo com narra- 
tivas orais dos Xavante registradas por missio- 
nários salesianos: haviam fundado uma aldeia 
às margens do rio Araguaia, já afastando-se dos 
brancos. Dada a insistência destes em forçar 
a aproximação, os índios resolveram atraves- 
sar o rio e fundar nova aldeia, próxima ao rio 
Cristalino. Tempos depois, um acampamento 
de “brancos” é encontrado e sua presença é 
interpretada como possibilidade de ataque 
iminente. Aproveitando as noites chuvosas da 
estação, os A’uwe fogem e atingem o rio das 
Mortes. Ali, no meio da travessia, a chegada 
de botos assusta-os e os impede de cruzar o 
rio (Giaccaria e lleide, 1972:23); numa outra 
interpretação, Maybury-Lewis afirma que tal 
divisão teria ocorrido durante a travessia do 
Araguaia. Comunicação pessoal de Ravagna- 
ni (1977:132) sugere que o grupo a leste do rio 


tenha sido extinto, já que não há mais referên- 
cia a eles nos documentos da época. Em seu 
Mapa Etno-Histórico, Nimuendaju localiza os 
Xavante a leste do Araguaia até 1844, mas em 
1862 já aparecem notícias de sua presença no 
leste mato-grossense. Para os Xavante atuais, 
o episódio dos botos ocorreu em Õ Wawe, ter- 
mo comum com que designam tanto o Ara- 
guaia quanto o rio das Mortes, ocasionando a 
separação entre os Xavante e os Xerente, até 
então um só povo (Lopes da Silva, 1984; Lo- 
pes, 1988:37, nota 21; comunicações pessoais 
de Orestes Abtsiré, 1991, Gustavo Pariõvva, 
1991 e Mário DzuruTã, 1978, entre outros). 


AFINAL, LIBERDADE E PAZ 
(AINDA QUE RELATIVAS): 

OS XAVANTE NA SERRA DO RONCADOR 


Na região leste do atual estado do Mato Gros- 
so (na época ainda pertencente administrati- 
vamente a Goiás) inicia-se para os Xavante sua 
história contemporânea. Durante as primeiras 
décadas deste século, foram pouco molestados 
por não-índios, já que os interesses capitalis- 
tas estavam concentrados na exploração do 
mate na fronteira com o Paraguai, da borra- 
cha no vale do Guaporé e nas atividades de 
pecuária no Pantanal (Lopes, 1988:31). 

O grupo que atravessa o Araguaia é um 
aglomerado de pequenas facções unidas mo- 
mentaneamente para aumentar as chances 
de conquista do novo território (Ravagnani, 
1977:132). Concentra-se na região do rio das 
Mortes onde, sem perder a unidade, vive su- 
cessivamente em três localidades, provavel- 
mente nos primeiros dez ou quinze anos des- 
te século, “onde fizeram aldeias” (comunica- 
ção pessoal de Gustavo Pariõvvá Waaihõ, 1991, 
em cujas informações baseia-se esta descrição 
do percurso inicial dos Xavante na região da 
serra do Roncador). A primeira é conhecida 
como Etetsiwató (“Pedra Distante”), onde foi 
estabelecida uma aldeia constituída exclusiv a- 
mente por Xavante e em número muito gran- 
de. A medida do tamanho não usual dessa al- 
deia é dada pela área que ocupava: correspon- 
dia ao espaço compreendido entre as cabe- 
ceiras de dois rios. Situava-se rio abaixo em re- 
lação a Pimentel Barbosa (veja abaixo, “Aco- 
modação incômoda: os anos 60”), na cabeceira 
do Òprabaõ’á (“Agua Limpa”), conhecido pe- 
los regionais como ribeirão Agua Branca. E “lá 
(pie começaram a briga. Mataram feiticeiro 



366 


HISTORIA DOS ÍNDIOS NO BRASI1. 


* 


? & t e todo mundo mudou para fazer outra aldeia”. 

Jh L , Partiram rio acima, acompanhando a margem 
Ar / do rio das Mortes, até chegarem ao local que 

denominaram Da' a avó (“Capim da Beirada do 
V* U Mato”), junto a uma área inundável no tempo 

** das chinas, que se chama Biindrã, na região 

do rio Hópõtvpâ (“Concha de Caramujo”). 
Nessa aldeia “não brigaram” e “fizeram festa 
waiarã ” (para descrição e análise desse ritual, 
veja-se Maybury-Lewis, 1967, Giaccaria e Hei- 
de, 1972, e Müller, 1976). 

Giaccaria e Heide (1972:37) referem-se à al- 
deia de Wedeú como sendo a primeira a ser 
constituída na região (não foi mencionada, po- 
rém, no depoimento de Gustavo Pariõwa). Se- 
gundo aqueles autores, em Wedeú todos os v e- 
lhos vieram a falecer devido a epidemias, ra- 
zão pela qual os Xavante abandonaram o local 
e instalaram-se em um outro, lsõrepré , onde 
viv eram cerca de trinta anos. Segundo Gusta- 
vo Pariõwa Waaihõ (comunicação pessoal, 
1991), lsõrepré (“Pedra Vermelha”) é a deno- 
minação xavante para a serra do Roncador e 
a aldeia ali construída “tinha dois chefes, um 


do clã Ó Wawe e outro, do clã Poredza ono, que 
combinavam como iam fazer; depois, combi- 
navam só com os velhos e todo mundo já ia 
decidindo igual”: uma imagem da harmonia 
que parece ser a característica mais forte com 
que os Xavante atuais descrevem a maior par- 
te do período vivido ali. Doenças e acusações 
de feitiçaria parecem ter sido as causas que 
levaram às cisões políticas responsáveis pela 
fragmentação do grupo original, pela forma- 
ção de novas aldeias com existência concomi- 
tante e pela ampliação do território ocupado. 

lsõrepré é a “aldeia-mãe”, a mais antiga, si- 
tuada na região da serra do Roncador/rio das 
Mortes. Com base nos dados disponíveis, e 
provisoriamente, é possível datá-la como ten- 
do existido desde fins do século passado até, 
talvez, os anos finais da década de 20 deste sé- 
culo, ocupando sucessivamente sítios próxi- 
mos, na mesma região. Dela partiram, em vá- 
rios momentos, facções dissidentes que, for- 
mando nov as aldeias, cindindo-se por sua vez, 
migrando em direções diversas, voltando em 
certos casos a reagrupar-se parcial ou comple- 
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tamente, expulsando e recebendo novos mem- 
bros, constituíram novas unidades políticas e 
territoriais, cujas relações com os não-índios 
não apresentaram homogeneidade. 

Como veremos no que se segue, esses mo- 
vimentos são numerosos e rápidos; arranjos e 
rearranjos políticos entre os próprios Xavante 
e em seu relacionamento com os “brancos” 
duram pouco, são quase efêmeros em certos 
casos, recompõem-se, reafirmam-se, tornam a 
se cindir. O que se segue é uma tentativa ini- 
cial de reconstituição da movimentação dos 
Xavante no período que antecedeu ao conta- 
to de 1946, a partir de uma pesquisa muito 
preliminar. As versões xavante da história dessa 
época são certamente muitas e variadas e o 
que se oferece aqui não corresponde a uma 
interpretação única e consensual. Trata-se, 
apenas, de um ponto de partida que permite 
acompanhar a história xavante em seus aspec- 
tos mais essenciais. 

De Isõrepré parte uma facção, que funda 
Eteraurã Wawe , mais a noroeste, provavel- 
mente na região do rio Sete de Setembro. As 
duas aldeias se enfrentam. Os dissidentes mu- 
dam-se mais para o sul, na região hoje conhe- 
cida como Lagoa, às margens do rio Couto de 
Magalhães (hoje, Área Indígena Parabubure). 
Fundam ali Wabdzerewapré , talvez durante o 
início da década de 30. Enquanto isso, nova ci- 
são ocorre em Isõrepré , de onde partem duas 
facções: uma, que funda a aldeia de Aròbòni- 
pó, na mesma região do rio das Mortes; outra, 
a de Marãiwasede , na região do rio Suiá-Missu. 

Tais movimentos parecem ter sido feitos em 
liberdade, longe de pressões de colonizadores. 
Aliás, segundo Maybury-Lewis (1967:2), duran- 
te os últimos trinta anos do século passado os 
Xavante parecem não ter sido incomodados 
com freqüência, conseguindo o isolamento 
que procuravam na região do rio das Mortes 
e mesmo em outras (rios Sete de Setembro e 
Couto Magalhães). No Mato Grosso, defende- 
ram o território de colonizadores e intrusos: 
promoveram constantes ataques aos pioneiros 
e às expedições exploratórias ou “civilizató- 
rias” que penetraram em suas terras. Entre 
aquelas, por exemplo, a comandada por frei 
S. Taggia, em 1854 (Ravagnani, 1977:127); a de 
1887, chefiada pelo tenente-coronel Antonio 
Tupi Caldas (Ehrenreich apud Souza, 1953:17), 
ambas rechaçadas por conduta violenta dos 
Xavante. O mesmo tratamento tiveram os gru- 



pos indígenas vizinhos, contra os quais os Xa- 
vante guerrearam na conquista e na defesa do 
território: os Bororo, ao sul, e os Karajá, a 
nordeste. 

CONVIVENDO COM EXPEDIÇÕES, 
COLONIZAÇÃO E CATEQUESE: 

MEADOS DO SÉCULO XX 

Já na década de 30 deste século, missionários 
salesianos estabelecem uma base, Santa The- 
rezinha, de onde partiam para insistentemen- 
te tentar a atração e a conversão dos Xavante 
(Duroure e Carletti, 1936). A essa insistência, 
os A’uwe reagiram: a 1? de novembro de 1934 
os padres Pedro Sacilotti e João Baptista Fuchs 
foram mortos pelos Xavante de Marãiwaseté , 
na região do rio Suiá-Missu (Giaccaria e Hei- 
de, 1972:29). Mortos também foram todos os 
Xavante de uma aldeia (não identificada) em 
1935, por uma expedição punitiva organizada 
por Bento Costa como vingança pela morte de 
um menino de doze anos junto à colônia sale- 
siana do Meruri (Souza, 1953:22; Duroure e 
Carletti, 1936:30-6). Dois anos depois e, de no- 
vo, em 1938, foram organizadas a “Bandeira 
Anhangüera” e a “Bandeira Piratininga”. 

Isso nos leva de volta à aldeia de Arõbòni - 
póy no rio das Mortes, então chefiada por Apõ- 
wê (que passou à história, entre os brancos, co- 
mo “Apoena”, personagem de relevo no livro 
de Maybury-Lewis (1967) e nos registros da 
“pacificação”). Em 1941, o Serviço de Prote- 
ção ao índio (SPI) designa uma frente de atra- 
ção, sob o comando de Genésio Pimentel Bar- 
bosa. Seus componentes, penetrando de- 
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sarmados no território da aldeia, encontra- 
ram, todos, a morte, à exceção de uns poucos, 
que se haviam momentaneamente afastado do 
grupo. 

A região, no entanto, sentia, desde a déca- 
da anterior, a presença das frentes de expan- 
são (pecuária e garimpo), vindas do leste e do 
sul (Lopes, 19S8:47). De acordo com a mes- 
ma fonte, na década de 40 a Expedição Ron- 
eador-Xingn iniciava a abertura dos primeiros 
caminhos. Posteriormente absorvida pela Fun- 
dação Brasil Central (FBC — criada pelo go- 
verno federal através do Decreto-Lei n.°5878, 
de 4/10/1943, cf. Motta, 1979:138) instalava na 
região um posto avançado: Xavantina. As ini- 
ciativas particulares eram escassas (idem) mas 
a ação do Estado foi suficiente para minar de- 
finitivamente a capacidade de resistência dos 
Xavante de Arõbónipó . A colonização desse 
território foi uma das frentes principais do pro- 
grama nacionalista de Getiilio, a Marcha para 
o Oeste (Menezes, 1982:84). 

Xo futuro, a FBC viria a ser substituída pe- 
la criação da Superintendência do Plano de 
Valorização da Amazônia, em 1953, cujos ob- 
jetivos eram “o desenv olvimento da produção 
agrícola, recuperação de áreas inundáveis, pro- 
moção de pesquisas (geográficas, naturais, tec- 
nológicas e sociais, entre outras). O Plano foi 
parcialmente realizado” (Lopes, 1988:46 e 81). 

O objetivo da FBC, então presidida pelo mi- 
nistro João Alberto Lins de Barros, era a con- 
quista do sertão mato-grossense através da se- 
dentarização da população nômade de colo- 
nizadores e da atração de novos habitantes. Os 



Xavante eram um empecilho ao sucesso des- 
sa empreitada. Dominá-los era, portanto, ta- 
refa imprescindível, e isso foi feito por uma in- 
vestida que contou com amplos recursos. As 
aldeias eram localizadas por aviões cujos vôos 
rasantes apavoravam os Xavante que, em v ão, 
procuravam atingi-los com bordunas e flechas. 

O final da década de 30 encontra os Xavan- 
te “encurralados, sem possibilidades de novas 
migrações, cercados por criadores de gado, 
com o território invadido por todos os lados, 
seus rios navegados por poderosas lanchas mo- 
torizadas, seus campos cortados por várias ex- 
pedições, as aldeias tomadas de surpresa e ata- 
cadas com armas eficientes, suas casas vascu- 
lhadas e roubadas, fazendas e povoados flores- 
cendo em suas terras” (Ravagnani, 1977:162-3). 

O cenário estava pronto para a rendição. 

1946: PRIMEIRA RENDIÇÃO 
E SEUS DESDOBRAMENTOS 

Na confluência do rio das Mortes com o Pin- 
daíba, no local denominado São Domingos, 
um primeiro contato com os Xavante de Arõ- 
bõnipó foi estabelecido em 6 de junho de 1946 
por frente de atração chefiada por Francisco 
Meireles, instalada no “Posto de Atração dos 
Xavante” desde 1944. Este posto, depois de- 
nominado “Posto Indígena de Atração Pimen- 
tel Barbosa”, contava com infra-estrutura (que 
incluía áreas cultivadas e criação de gado) des- 
tinada á manutenção da equipe e dos índios 
que seriam atraídos. Todo o processo de atra- 
ção fora orientado pessoalmente por Rondou, 
à testa do Conselho Nacional de Proteção aos 
índios (para uma descrição detalhada do pro- 
cesso e um elogio da atuação de Meireles, v eja- 
se Motta, 1979:139-55). 

No ano seguinte, novo contato amistoso foi 
obtido, mas, durante todo esse tempo, mora- 
dores da região ou de suas fronteiras foram ata- 
cados pelos Xavante e, no período, as relações 
dos índios com a equipe do posto de atração 
também não foram sempre amistosas (Motta, 
1979:146-8). Em 1949, eles já v isitav am o pos- 
to mas continuavam a atacar São Felix e arre- 
dores. Algum tempo depois, visitavam casas de 
moradores sertanejos, pegavam o que queriam 
e deixavam, em troca, arcos e flechas (et. Ra- 
vagnani, 179-85). Em 1953, segundo Maybury- 
Lew is (1967:5), “concordaram em mudar sua 
aldeia para um local tão próximo de São Do- 
mingos que se podia ir a pé”. Os Xavante de 
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Arõbõnipó permanecem até hoje nessa mes- 
ma região. 

A “pacificação” dos Xavante consta na his- 
tória oficial do indigenismo de Estado como 
fato único, ocorrido em 1946, em São Domin- 
gos. Na verdade, outras regiões do Mato Grosso 
estavam povoadas pelos Auwe desde o início 
dos anos 30 e seu processo de estabelecimento 
de relações permanentes com os brancos tem 
outros momentos relevantes. Segundo depoi- 
mentos dos índios a Odenir Pinto de Oliveira 
(comunicação pessoal a Marta Maria Lopes, 
1982), o grupo que atravessou o Araguaia, 
negando-se ao contato, subdividiu-se: 

“Um grupo permaneceu naquela região de 
São Domingos [...], um grupo seguiu direto pa- 
ra o rio Batovi; o terceiro grupo, que seguiu 
para a região do [rio] Couto de Magalhães e 
[do rio] Kuluene foi posteriormente subdivi- 
dido: parte foi para as missões, descendo em 
direção ao sul, e parte foi mais para oeste, pa- 
ra a região de Simões Lopes [hoje Posto Indí- 
gena Bakairi]”. 

Tal subdivisão foi a estratégia elaborada pe- 
los Xavante em vista dos ataques que vinham 
sofrendo de não-índios e da contaminação por 
gripe e sarampo que vinha agora se fazendo 
por meio de roupas e brindes lançados de 
avião em suas aldeias na região de Parabubu- 
re (rios Kuluene e Couto Magalhães). Tal sub- 
divisão era, ao mesmo tempo, provavelmente, 
uma retomada do modo de vida anterior às 
pressões do contato. O agrupamento maior, 
que caracterizou o período das migrações des- 
de Goiás na história dos Xavante é que, segun- 
do Maybury-Lewis (comunicação pessoal), te- 
ria sido uma exceção. Divididos em vários sub- 
grupos procurariam entrar em contato pacífico 
com os brancos, buscando “aprender os cos- 
tumes, a língua e, principalmente, conhecer os 
remédios que os brancos usavam para aquele 
tipo de doença para o qual não tinham defe- 
sa” (Oliveira, comunicação pessoal a Lopes, 
1982). Esse contato se fez já nos anos 50, na 
região do rio Paranatinga, em área sob juris- 
dição do posto Simões Lopes, com funcioná- 
rios daquele posto, especiahnente Pedro Vani 
de Oliveira (1953-6), pai do informante; dois 
outros grupos se estabeleceram (1955-6) nas 
missões salesianas Bororo de Sangradouro e 
Meruri, após haverem tentado contato com o 
governador em Cuiabá, sem resultados posi- 
tivos. Estavam doentes e acuados pelos co- 


lonizadores locais (Maybury-Lewis, 1967:18; 
Giaccaria e Heide, 1972:26). 

Se, no caso do primeiro momento desse 
processo, 1946, os Xavante mostravam-se ar- 
redios e resistentes ao contato — a ponto de 
ser montada uma infra-estrutura complexa e 
destacadas várias equipes especiahnente pa- 
ra vencê-los — , dez anos depois a situação se 
invertia: as pressões sobre seu território e suas 
aldeias haviam aumentado tanto que, sentindo- 
se vencidos pelas conseqüências do contato in- 
direto que os dizimava, não viram alternativa 
a não ser a procura deliberada do convívio pa- 
cífico com os brancos. 


INTENSA MOVIMENTAÇÃO: 
FACCIOSISMO, MIGRAÇÕES E 
DIVERGÊNCIAS 
FRENTE AO CONTATO 


Nos anos 50, a abertura das primeiras estra- 
das pelo governo federal faz crescer a presen- 
ça de posseiros e fazendeiros no leste do Ma- 
to Grosso. O território era considerado vazio 
econômico e demográfico e não havia uma ava- 
liação precisa de seu potencial mineral e agrí- 
cola mas o Estado se preocupava com a “anti- 
ga cobiça internacional pela Amazônia” (Lo- 
pes, 1988:47). Nesse “vazio” movimentavam-se 
já bastante intensamente os grupos Xavante. 

Sua subdivisão em três frentes reflete, cer- 
tamente, o facciosismo interno às aldeias. A so- 
ciedade xavante caracteriza-se por um inten- 
so dinamismo político vivenciado através de 
disputas e alianças entre facções que têm por 
núcleo uma linhagem ou uma associação de 
linhagens aparentadas. Trata-se de uma socie- 
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dade dual, que apresenta metades exogãmicas 
constituídas por clãs patrilineares, cujas linha- 
gens mobili/am-se para fins políticos. Xas al- 
deias xavante, não há herança do cargo de che- 
fia, estando essa posição ao alcance de qual- 
quer homem que se mostre prestigiado poli- 
ticamente e que tenha o apoio de parte majo- 
ritária dos grupos políticos ou dos habitantes 
da aldeia. O cargo está constantemente, pois, 
em disputa. Conflitos são solucionados pelo 
conselho dos homens maduros de cada aldeia, 
não havendo a figura de um líder supremo, 
com autoridade ou reconhecimento no con- 
junto das aldeias. Cada aldeia é um universo 
político em si mesmo. Conflitos não solucio- 
nados tendem a resultar em cisões da aldeia 
onde tiveram lugar e, tradicionalmente, leva- 
vam, com freqüência, a embates físicos (para 
maiores informações sobre a sociedade e a cul- 
tura dos Xavante, ver Maybury-Lewis, 1984, e 
Lopes da Silva, 19S6). 

Os Xavante que terminaram por procurar 
os salesianos eram originários de Wabdzereica- 
pré , aldeia já mencionada, localizada na região 
do rio Couto de Magalhães. Wabdzerewapré 
teve a duração de dois anos, após os quais seus 
moradores mudaram-se para uma nova aldeia, 
Wedetede (“Pau de Ari cá”, segundo comuni- 
cação pessoal de Abrão Rumõ’ri e Gabriel 
Waarinatsé, 1977), onde foram vítimas de uma 
epidemia que provocou várias mortes (Giac- 
caria e Heide, 1972:23). Dessa aldeia saíram 
os grupos que se situaram, um em ’ Rituwawe , 
na região do rio Couto de Magalhães, e outro 
na aldeia de Oniudu , no rio Kuluene (comu- 
nicação pessoal de Mário DzunTrã, 1978). 
Subgrupos voltam a cindir-se e novas compo- 
sições entre os moradores dos três locais, em 
idas e vindas, resultaram na ocupação de no- 
vos sítios, entre os quais estão os que os Xa- 
vante chamaram de Parawadza y radzé (“Lenha 
Seca”, segundo comunicação pessoal de Abrão 
Rumãri e Gabriel Waarinatsé, 1977) e de P«- 
rabubure (“Folha de Cará do Mato”, idem). 
Nessa ultima aldeia, situada na cabeceira do 
rio Couto de Magalhães, foram atacados por 
não-índios em junho de 1951, o que os fez 
deslocarem-se para Parawadzayradzé, reencon- 
trando uma unidade que haviam conhecido 
quando formavam uma facção em Wedetede. 
Ficaram juntos até o ano seguinte, quando no- 
va cisão levou uma das ficções de volta ao rio 
das Mortes, onde foi formada a aldeia de Ari- 


wede*rãpá (“Coco Preto do Mato”, idem), no 
local conhecido como Areões, onde hoje se si- 
tua a Reserva Indígena de Areões (Giaccaria 
e Heide, 1972:23 ss.). 

O restante da população de Para wadza'rad- 
zé recuou novamente para a região do rio Cou- 
to de Magalhães, onde ficaram até que, em 
1956, adoeceram em conseqüência de roupas 
contaminadas, ganhas de moradores da cida- 
de de Xavantina, com quem já mantinham re- 
lações. Do Couto Magalhães retiraram-se pa- 
ra o rio Xoidore, afluente da margem esquer- 
da do rio das Mortes, ao sul de Xavantina. Eles 
iriam, mais tarde, constituir o núcleo de mo- 
radores xavante das missões salesianas, junto 
com uma facção dissidente de Oniudu que se 
dirigiu primeiro ao rio Batovi, e só depois às 
missões. São os protagonistas, portanto, do que 
chamo aqui de segundo momento do proces- 
so de estabelecimento de contato permanen- 
te e inclusão definitiva dos A’uwe na socieda- 
de nacional. 

Também provenientes de uma cisão ocor- 
rida em Oniudu eram os Xavante que chega- 
ram ao rio Paranatinga e procuraram contato 
com o SPI no posto Simões Lopes. Informa- 
ção de mesmo teor foi dada a Lopes (19SS:41) 
por Abrão Rumõ’ri e Gabriel Waarinatsé, lí- 
deres xavante de aldeias da Reserva Indígena 
de Parabubure, em depoimento colhido em 
1984: “quando habitavam a região do rio Ku- 
luene foram acometidos por epidemia de gri- 
pe e resolveram migrar para a região do rio 
Batovi cujo local já era habitado por um gru- 
po deles. Isto ocorreu entre 1954 e 1955. Per- 
maneceram nessa região durante dois anos e 
seguiram para o P. I. Simões Lopes". 

Os acontecimentos da segunda metade da 
década de 50 na região de Xavantina ilustram, 
de modo talvez ainda mais intenso do que o 
visto até aqui, a efervescência que caracteri- 
zou, no período, tanto as relações políticas in- 
ternas aos grupos xavante, como a movimen- 
tação e a mobilização de várias instituições, 
governamentais e religiosas, no sentido da aco- 
modação do novo fator que trazia uma ebuli- 
ção sem precedentes: a proximidade dos ín- 
dios e a convivência interétnica naquela “sen- 
tinela avançada” da sociedade nacional. 

Além do grupo já mencionada a cidade de 
Xavantina, sede de operações da Fundação 
Brasil Central, foi também visitada por outra 
facçãa provav elmente saída da aldeia-màe. Jsò- 
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repré y a partir, aproximadamente, de 1950. 
Nessa época, o grupo, liderado por Õribiwe, 
divergindo dos demais moradores daquela al- 
deia quanto à oportunidade do contato com 
os brancos, saiu deliberadamente à procura 
destes e aparece junto ao rio das Mortes, a ju- 
sante da cidade. Nos anos seguintes, esse gru- 
po vive nas proximidades de Xavantina, sen- 
do considerado uma ameaça pela população 
não indígena do local, constituída por técni- 
cos e funcionários que não cultivavam alimen- 
tos e recebiam os suprimentos por avião, dos 
quais os Xavante se serviam à vontade. A Fun- 
dação Brasil Central acabou por pedir ao SPI 
que a socorresse e, em 1955, o SPI fundava o 
posto indígena Capitariquara. No mesmo ano, 
um missionário fundamentalista americano 
convencia uma facção daquele grupo a ir vi- 
ver na missão, situada junto ao rio Areões 
(Maybury-Lewis, 1967:21-2). 

Em 1956, portanto, uma parte do grupo que 
vivia próximo a Xavantina dividiu-se em dois: 
uma parte, na missão protestante; outra parte, 
no posto do SPI em Capitariquara, à qual 
juntou-se outra facção dissidente da aldeia- 
mãe e que havia vivido, imediatamente antes, 
em Nõrõxjcedenarada. A aldeia de Capitariqua- 
ra era provavelmente chamada pelos Xavante 
de Óaa (Giaccaria e Heide, 1972:27). 

Conflitos envolvendo Capitariquara e 
AreÕes (Maybury-Lewis, 1967:25; Giaccaria e 
Heide 1972:27) resultaram no fechamento da 
missão fundamentalista e na transferência dos 
Xavante para a missão salesiana de Santa The- 
rezinha. Esta havia sido fundada em 1954 pa- 
ra dois grupos: um que não se alinhara nem 
com os do Roncador nem com Õribiwe (o que 
partira em busca do contato em Xavantina), e 
outro que teria vindo dos rios Kuluene e Couto 
Magalhães. 

As causas estruturais desses conflitos, que 
permitiriam entender a dinâmica interna das 
relações políticas vivenciadas pelos Xavante na 
época, nos são, por ora, desconhecidas. Os da- 
dos disponíveis indicam razões de ordem con- 
juntural. Por exemplo, a morte, por doença, de 
uma mulher teria levantado, entre os seus con- 
sanguíneos, suspeita de feitiçaria que teria si- 
do praticada contra ela por seus afins. Proble- 
mas desse tipo constituíam, no mundo xavante 
tradicional, o mícleo e o estopim de conflitos 
sérios, que podiam conduzir a cisões e con- 
frontos. Como tais motivos internos se relacio- 


nam e interagem com a situação histórica es- 
pecífica que os Xavante experimentavam nes- 
sa etapa específica de sua convivência com os 
brancos, é questão que exige uma pesquisa 
que ainda está por fazer. 

Em 1958, metade da comunidade de San- 
ta Therezinha e toda a de Areões foram para 
Capitariquara. No mesmo ano, uma cisão le- 
vou parte de sua população de volta a Isõre- 
pré. Nessa altura, também, um grupo saído de 
Parawadzaradzé fundava uma aldeia mais ao 
sul, em São Marcos, na área das missões sale- 
sianas. Os conflitos violentos entre Santa The- 
rezinha e Capitariquara prosseguiram, ampli- 
ando-se pela interferência ou incorporação de 
grupos de Isõrepré e São Marcos. Três anos de- 
pois, em 1961, os salesianos fechavam a mis- 
são de Santa Therezinha, abandonada pelos ín- 
dios, que haviam se refugiado na cidade de Xa- 
vantina. Na sede da antiga missão americana, 
ainda em 1961, o SPI fundava o posto Areões, 
ainda hoje existente. 

Ao longo desse período, São Marcos acabou 
por significar, cada vez mais, uma zona neu- 
tra em termos das relações faccionais, acolhen- 
do membros de vários desses grupos em con- 
flito e ainda outros, como parte do de Õ tõ (dis- 
sidência independente de Isõrepré ) e um 
outro, proveniente de Marãiwaseté , cujo per- 
curso acompanhamos, acima, até a década de 
30 (Maybury-Lewis, 1967:23-9; Giaccaria e 
Heide, 1972:27-8). 

Embora ainda se mantivessem arredios em 
1962 (Maybury-Lewis, 1967:29), é provável 
que no início daquela década suas terras co- 
meçassem a ser ocupadas por não-índios. Há 
notícias positivas, nesse período, sobre a legis- 
lação relativa às terras indígenas: pelo Decre- 
to Estadual n? 903, de 28/3/1950, foram reser- 
vadas para uso dos Xavante as terras que ocu- 
pavam no município de Barra do Garças 
(Lopes, 1988:31). Seis anos depois (Maybury- 
Lewis, 1984:43-6), a Assembléia Legislativa do 
Mato Grosso aprovava cessão de terras à mar- 
gem esquerda do rio das Mortes ao SPI para 
usufruto dos Xavante, sob a condição de que 
fossem inspecionadas pelo órgão. Acabam aqui 
as boas notícias: dois anos depois, em 15 de 
dezembro de 1958, não tendo o SPI cumpri- 
do o seu papel, as terras voltaram ao domínio 
do estado. Apenas os grupos xavante localiza- 
dos ao norte de Xavantina detinham controle 
sobre faixas de terra à margem esquerda e ao 
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norte do rio das Mortes, onde os interesses de 
ocupação por não-índios eram ainda inexis- 
tentes. 

Em 1966, os sobreviventes xavante do rio 
Suiá-Missu, aldeia de Marãiwaseté , foram 
transferidos, doentes e muito desnutridos e 
após constantes conflitos com os brancos, em 
aviões da Força Aérea Brasileira, em missão 
da qual participaram padres salesianos. Vi- 
nham de suas terras, então consideradas co- 
mo pertencendo à fazenda Suiá-Missu — Li- 
quifarm Agropecuária Suiá-Missu, controlada 
por grupo econômico italiano (Davis, 1978:148; 
Menezes, 19S2:66; Lopes, 1988:42 e 67-8) — , 
e foram para a missão salesiana de São Mar- 
cos, próxima à de Sangradouro. Desocupada 
a fazenda, não mais recuperaram suas terras. 
Em fins da década de 80, porém, parte da Itá- 
lia a iniciativa de fazer justiça aos índios e ges- 
tões são iniciadas no sentido de lhes possibi- 
litar a devolução futura de, ao menos, parte do 
território que originalmente ocupavam e que 
lhes fora usurpado em um dos lances finais do 
processo de sua “pacificação” (comunicação 
pessoal de Iara Ferraz). 

O termo “pacificação”, aliás, como os da- 
dos aqui apresentados bem o ilustram, escon- 
de toda a atuação dos Xavante no processo; 
coloca-os como receptores passivos da ação da 
sociedade envolvente, tomada como não vio- 
lenta. O termo oculta qualquer notícia de de- 
liberações e definição, por parte dos Xavante, 
de estratégias de enfrentamento ou aceitação 
dos brancos ou da tomada da decisão de ren- 
dição em função de avaliações cuidadosas das 
condições em que se encontravam. A atuação 
deliberada e discordâncias entre grupos com 
avaliações e visões diversas a respeito de todo 
o processo de sua inserção à sociedade brasi- 
leira, como vimos, existiram, mesmo dentro 
dos estreitos limites de liberdade que a vio- 
lência contra os índios lhes permitia. 


ACOMODAÇÃO INCÔMODA: 

OS ANOS 60 

Em 1962, a situação já estava alterada: segun- 
do Lopes (1988:32-3), “As margens do rio das 
Mortes, entre Xavantina e Areões, estavam 
pontilhadas por pequenas fazendas. Kio abai- 
xo, depois de Areões, havia poucos colonos 
mas a terra fora comprada, em sua maior par- 
te, por empresas sediadas em São Paulo. No 
caso dos Akwe Xavante do baixo rio das Mor- 


tes não havia nem mesmo terras possuídas por 
terceiros em seu nome, fossem missões ou o 
SPI”. 

Do ponto de vista interno aos grupos xavan- 
te, o final da década de 50 e toda a de 60 sig- 
nificou principalmente um momento de ab- 
sorção do impacto do contato. Foi o tempo da 
observação do mundo e dos modos que agora 
os envolviam mas foi também o tempo dos 
grandes surtos epidêmicos que trouxeram a 
perda de inúmeras vidas; foi o período da con- 
vivência inicial com a ação catequética coti- 
diana nas missões e com os bens industriali- 
zados mas, acima de tudo, uma parada, um 
momento de busca de proteção junto às insti- 
tuições governamentais e religiosas contra as 
pressões sistemáticas e crescentes que vinham 
sofrendo havia, pelo menos, trinta anos. 

Nos anos 60, cisões e fusões de facções po- 
líticas e aldeias ainda levavam a migrações, mas 
estas se fizeram, a partir de então, em área li- 
mitada, disputada palmo a palmo com não- 
índios. 

Nos últimos anos da década, a localização 
(que se tornaria praticamente definitiva a par- 
tir de então) dos vários subgrupos xavante es- 
tava já bastante definida e de modo muito 
semelhante ao atual: são holsões de terra con- 
trolados por subgrupos específicos que cons- 
tituem unidades políticas. Ocupam áreas des- 
contínuas dentro de um território — o terri- 
tório xavante — que, então como agora, 
abrangia da serra do Roncador, ao norte, ao rio 
Garças, ao sul, em terras antes ocupadas pe- 
los Bororo; o limite oeste aproximado era o rio 
Paranatinga, em pleno território Bakairi; a les- 
te limitava-o o vale do rio das Mortes. 

Nos intervalos entre um bolsão efetivamen- 
te ocupado pelos Xavante e outra as terras co- 
meçavam já a estar intensamente procuradas 
e mesmo ocupadas pelos brancos: posseiros, 
latifundiários, empresas de colonização e agro- 
pecuárias, estradas, povoados e embriões de 
cidades que iriam florescer nas décadas sub- 
sequentes. O reconhecimento legal das terras 
dos Xavante encontraria, então, forte oposição 
de fazendeiros possuidores de títulos de pro- 
priedade expedidos pelo Departamento de 
Terras e Colonização estadual. Importantes sâo 
os dados que, a esse respeita nos traz Lopes 
(1988:54): 

“O estado do Mato Grosso era um estado 
pobre. O monopólio da terra constitma-se im- 
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portante fonte de recursos para as administra- 
ções estaduais. Serviam-se da terra como va- 
lorosa arma de manutenção do poder e de con- 
quista de apoio político [...]. Tornou-se uma 
constante a expedição indiscriminada de títu- 
los de terra. Duas ou mais propriedades po- 
diam estar superpostas”. 

São as seguintes as grandes áreas controla- 
das pelos Xavante no final dos anos 60 (ape- 
sar da intrusão não indígena da década ante- 
rior, que se deu ao mesmo tempo que os gru- 
pos indígenas vivenciavam o facciosismo 
intenso e as migrações constantes que marca- 
ram o período): na porção nordeste do terri- 
tório, a área do rio das Mortes (também co- 
nhecida como São Domingos ou Pimentel Bar- 
bosa); a oeste, Simões Lopes (em terras dos 
Bakairi) e a região do rio Batovi; no centro, a 
Lagoa, junto aos rios Couto de Magalhães e 
Kuluene; ao sul, junto às missões salesianas, 
em Sangradouro e São Marcos. 

Alterações significativas desse quadro, em 
termos da situação fundiária dos Xavante, vão 
ocorrer só nas duas décadas seguintes, prin- 
cipalmente devido à reconquista de parcelas 
do território do antigo lugar conhecido como 
Parabubu, no centro do território (Lagoa, rios 
Couto de Magalhães e Kuluene), com corres- 
pondente movimentação de grupos saídos 
principalmente de Simões Lopes (que voltou, 
em meados da década de 70, a ser integral- 
mente área Bakairi) e parcelas da população 
do Batovi e das áreas das missões salesianas 
(inclusive pessoas originárias da bacia do rio 
Suiá-Missu). 

Nesse cenário transformado, em que decor- 
rerá, daí por diante, a história xavante, estão, 
dentre as principais compulsões que lhes fo- 
ram impostas e dentre os principais arranjos 
e rearranjos que procederam em sua vida so- 
cial: a redução dos limites de seu território; 
a perda de áreas ricas em produtos da coleta; 
o desequilíbrio demográfico; convívio diário 
com os não-índios; a sedentarização do povo 
até então seminômade que seria, a partir daí, 
sempre mais intensa; a substituição gradual 
mas sempre constante e cada vez. maior das 
atividades econômicas tradicionais (caça, co- 
leta e agricultura incipiente complementar) 
pela lavoura, com reflexos correspondentes no 
padrão alimentar (menos proteínas e mais ami- 
do); diminuição da frequência das atividades 
rituais; controle, reformulação, compressão ou 



À época dos 
primeiros contatos 
amistosos, um 
Xavante oferece a 
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frente de atração 
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ornamento de 
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como sinal de 
amizade. 


mesmo supressão de certos rituais, principal- 
mente os de vinculação cosmológica ou que 
envolvessem práticas consideradas repreensí- 
veis pelos não-índios; exposição às práticas e 
crenças de religiões cristãs; exposição às vilas 
e cidades; experiências eventuais com a ven- 
da da força de trabalho. Todas estas são ten- 
dências que se iniciaram já nos primeiros anos 
do convívio permanente dos Xavante com a so- 
ciedade regional e que, com o passar do tem- 
po, acentuaram-se mais e mais. 

As transformações experimentadas pelos 
Xavante em sua história e em sua condição de 
vida desde fins dos anos 50 até o final do de- 
cênio seguinte foram, portanto, significativas 
e profundas. De totalmente expostos ao mun- 
do exterior e ao contato de certo modo indis- 
criminado, fragmentado, esporádico e intermi- 
tente com agências e populações da socieda- 
de nacional, os Xavante passam a experimentar 
uma vida de quase redoma. O panorama, an- 
tes vasto, fecha-se. Os Xavante passam a viven- 
ciar, nos anos 60, a experiência de contato den- 
tro desses microuniversos que eram os postos 
e as missões, onde começavam a tomar forma, 
criando raízes e padrões, as relações interét- 
nicas que os envolveriam inexoravelmente de 
aí em diante. 

Enquanto isso, a realidade mato-grossense 
“extramuros” vai, aos poucos, se alterando. Ao 
lado da presença empresarial, incentivada pela 
política fiscal e creditícia dos governos milita- 
res pós-64, a região começa a receber, ao lon- 
go de todo o decênio, os primeiros e, até cer- 
to ponto, ainda esporádicos contingentes de 
migrantes vindos priiicipalmente dos estados 


374 


msTOHlV DOS ÍNDIOS NO BKVM1 



clo Sul do país. Trata-se, por ora, de fluxos “es- 
pontâneos”, não promovidos pelo governo ou 
pela iniciativa particular por intermédio de 
empresas de colonização, como seria visto al- 
guns anos mais tarde. Novas áreas começam 
a ser ocupadas por esses pequenos produto- 
res, que nelas desenvolvem uma agricultura de 
subsistência e alguma pecuária. Os fatores e 
as personagens de tensões e conflitos na dis- 
puta pela terra, que seria acirrada no decênio 
seguinte, já começam a se alinhar. 

Em suma: enquanto o cenário à sua volta 
vai rapidamente se transformando em termos 
fundiários, políticos e sociais, o mundo dos Xa- 
\ Tinte e sua história de contato fecham-se so- 
bre si mesmos nesse período. Todas as acomo- 
dações, as pressões (catequ éticas, “moral izan- 
tes”, “civilizatórias”, controladoras da força de 
trabalho, do sexo, da crença e do saber) se 
exercem “intramuros” Nessas ilhas, vivem nu- 
ma cápspla os conflitos e as contradições, as 
alianças e as experiências de dominação que, 
em ponto pequeno, retratariam relações com 
o mundo nacional e a posição na sociedade 
brasileira que viveriam em dimensões cada vez 
mais amplas, intensas e reais no decênio se- 
guinte. 

OS XAVANTE DIANTE DA 
EXPANSÃO DA FRONTEIRA AGRÍCOLA 
E DA QUESTÃO FUNDIÃRIA 
NO MATO GROSSO DOS ANOS 70 E 80 

A TERRA 

Com Getiilio, o território xavante viu chegar 
a ação planejada do Estado visando à ocupa- 
ção dos “espaços vazios” e ao desenvolvimen- 
to, fatores da integração nacional buscada pe- 
lo Estado Novo. Em anos recentes, principal- 
mente ao longo da década de 70, novo esforço 
concentrado traz profundas alterações no pa- 
norama sócio-econômico regional e nas rela- 
ções entre índios e brancos no Mato Grosso. 
Dessa vez, como da primeira, as alterações fo- 
ram subsidiadas e implementadas segundo a 
política desenvolvimentista de uma ditadura. 
Cada v ez mais a vida e a história dos Xavante 
vai sendo condicionada pela realidade de sua 
inserção na sociedade brasileira e pela dinâ- 
mica do que acontece nela principalmente em 
termos políticos e econômicos. 

Os governos militares conceberam a ocu- 
pação da Amazônia Legal segundo a geopolí- 


tica da segurança nacional. Seus planos de de- 
senvolvimento, voltados para o combate à in- 
flação e o acerto da balança de pagamentos, 
buscavam, pela via da dinamização do setor 
agrícola, o aumento da produtividade agrope- 
cuária com vistas ao abastecimento interno e 
à exportação em unidades produtoras com es- 
trutura empresarial. A política econômica as- 
sociava o favorecimento à internacionalização 
a uma forte concentração de renda (Lopes, 
1988:47-49). 

A consequência imediata dessa política eco- 
nômica sobre a região habitada pelos Xav ante 
foi a intensificação significativa da migração 
espontânea, resultando na instalação tanto de 
cooperativas de assentamento de posseiros 
quanto de empresários. O salto demográfico 
é visível: Mato Grosso passou de 330 610 ha- 
bitantes em 1960 para 612 887 em 1970 e 
1 169 812 em 1980 (Lopes, 1988:50-2). Ilustra- 
tiva, a esse respeito, é a relação dos 64 proje- 
tos de pecuária aprovados pela Sudam em 
1970 nos municípios de Barra do Garças e Lu- 
ciara, no Mato Grosso (Davis, 1978:145-7). In- 
vestimentos governamentais muito significati- 
vos foram feitos por intermédio do Proterra. 
Segundo Menezes (1982:64), os empreendi- 
mentos agropecuários e os projetos fundiários 
na região, a partir do início da década de 70, 
transformam-na numa das maiores produtoras 
de arroz do país. 

Respondendo a esses fatores, proliferaram 
rapidamente na região empresas particulares 
de colonização (Lopes, 19SS:5S-60 traz a re- 
lação nominal dos 24 projetos de colonização 
particular no município de Barra do Garças 
registrados no INCRA até 19S0). Responsáveis 
por projetos fundiários deslocam-se para a re- 
gião e lá assentam contingentes populacionais 
significativos. Ao mesmo tempo, as migrações 
espontâneas têm prosseguimento mas não são 
totalmente absorvidas por aqueles projetos 
(Menezes, 19S2:65-70). 

Os projetos de colonização, implantados em 
terras adquiridas e loteadas por empresas, 
atraíram principalmente trabalhadores sem 
terra expulsos de outras regiões do estado ou 
do Sul do país. Os lotes, os instrumentos de 
trabalho e os insumos eram financiados pelo 
Banco do Brasil (Lopes, 1988:60). 

Ao mesmo tempo, a política econômica do 
governo nos anos 70, que fazia amplo uso de 
benefícios fiscais para incentivar o desenvol- 
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vimento dessa região, acentuava a concentra- 
ção fundiária. A especulação imobiliária tor- 
nou-se praxe, o que explica a baixa produtivi- 
dade dos empreendimentos (Menezes, 1982:66). 

É nesse contexto definitivamente transfor- 
mado que os Xavante vão reaparecer publica- 
mente. Toda a década de 70 é marcada por sua 
atuação decidida em favor da garantia das ter- 
ras que então ocupavam e da recuperação de 
parcelas do território tradicional no leste do 
Mato Grosso. A ação abrange várias frentes: 
desde o conflito aberto, localizado e direto com 
posseiros, fazendeiros e empresas instaladas 
em terras semeadas por antigos sítios de al- 
deias xavante e seus cemitérios até a pressão 
política e reivindicatória junto às autoridades 
em Brasília, passando pelo estabelecimento de 
alianças com indivíduos e com setores da so- 
ciedade civil organizados, no fim do decênio, 
em apoio aos direitos indígenas. 

E nesse período que terras xavante são re- 
conhecidas oficialmente, sendo decretadas 
e/ou demarcadas as atuais reservas: 1) Reser- 
va Indígena (RI) Marechal Rondon — Decre- 
to Estadual 929, de 4/5/1965, demarcação fí- 
sica pela Funai em 1972, 98 500 ha, municí- 
pio de Paranatinga, população em 1987: 175; 
2) RI Pimentel Barbosa — decretada em 1969; 
demarcação aventada pela Funai nos anos 70, 
homologada pelo Decreto 93147, de 20/8/1986, 
328 966 ha, municípios de Agua Boa e Cana- 
rana, população em 1987: 354; 3) RI Areões 
— decretada em 1969; Portaria 1104, de 
19/9/1972 define e fixa limites da reserva, 
218 515 ha, município de Agua Boa, popula- 
ção em 1987: 522; 4) Área Indígena Sangra- 
douro/Volta Grande — Decreto 71105, de 
14/9/1972 declara a área reservada aos Xavan- 
te; demarcação física em 1973, 100 280 ha, 
municípios de General Gomes Carneiro e Po- 
xoréu, população em 1987: 1107; 5) RI São 
Marcos — Decreto 71106, de 14/9/1972, decla- 
ra a área reservada aos Xavante; Decreto 
76215, de 5/9/1975 fixa limites definitivos, 
188 478 ha, município de Barra do Garças, po- 
pulação em 1987: 1213; 6) RI Parabubure — 
Decreto 64337, de 21/12/1979; demarcação 
física pela Funai em 1981, 224 447 ha, muni- 
cípio de Barra do Garças, população em 1987: 
1738 (fontes: CEDl/Museii Nacional, 

1987:43-80; Menezes, 1982:85; Motta, 
1979:231-2; Lopes, 1988:76). 

O processo foi marcado por mobilização in- 
tensa de todas as personagens implicadas, ge- 



rou reações fortemente negativas por parte de 
empresários e fazendeiros e, em alguns casos, 
instalou-se um verdadeiro clima de guerra en- 
tre índios e brancos (para descrições mais por- 
menorizadas, consultem-se Lopes, 1988:71-9 
e 96-7; e Menezes, 1982:73). 

A luta pela garantia do território e as vitó- 
rias obtidas tiveram conseqüências no plano 
da política interna xavante. Certas lideranças 
firmaram-se em decorrência de sua participa- 
ção no processo; as exigências de domínio do 
português e familiaridade com a sociedade en- 
volvente abriram espaço para a projeção po- 
lítica de homens que teriam sido considera- 
dos muito jovens para obtê-la segundo os mol- 
des tradicionais. Outra consequência, indica- 
da por Menezes (1985:392), é que a área de 
atuação política de um chefe xavante ultrapas- 
sa, hoje, os limites da aldeia, redefinindo os 
requisitos, as prerrogativas e as dimensões do 
exercício daquela função. A mesma autora 
(idem:522) assinala corretamente que o caso 
xavante é revelador do fato de que as socieda- 
des em que “a prática política é vivida como 
um exercício contínuo de reflexão e que» so- 
ciologicamente, são mais bem equipadas para 


Em janeiro de 
1954, poucos anos 
após o contato, um 
xavante na loja 
da Ducal. 
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agir oni estado do guerra, dispõem igualmen- 
to do mais recursos para enfrentar a domina- 
ção que sobre elas é exercida”. 

Resta saber qual o limite dessa capacidade 
de resistência e de enfrentamento e é este, jus- 
tamente, a meu ver, o desafio colocado aos Xa- 
vante nos anos 80 e 90. 

Como estratégia que visava à garantia das 
terras e sua proteção contra invasões por não- 
índios, os Xavante deliberadamente procede- 
ram, a partir de 1976, aproximadamente, ao 
desmembramento de suas aldeias, fazendo-o 
segundo as linhas divisórias entre as facções 
políticas existentes: as novas aldeias foram lo- 
calizadas em pontos distantes dentro da área 
de cada reserva, de modo a permitir a fiscali- 
zação constante de seus limites. Se até o iní- 
cio dos anos 70 havia apenas uma aldeia por 
região ocupada pelos Xavante, no final da dé- 
cada já serão seis em Parabubure, duas em 
Sangradouro e cinco em São Marcos (Lopes 
da Silva, 19S6:50). 

Esse processo foi fortemente acentuado a 
partir dos últimos anos do decênio de que tra- 
tamos e, mais ainda, ao longo dos anos 80. Há, 
para isso, fatores adicionais, que descrevo re- 
sumidamente a seguir, quanto às formas con- 
cretas que assumiram, e examino quanto às 
consequências mais significativas que trouxe- 
ram para o modo de vida dos Xavante. 


POLÍTICA INDIGENISTA NOS 
GOVERNOS MILITARES: OBJETIVOS, 
REALIDADE E IMPLICAÇÕES HISTÓRICAS 
DO “PLANO INTEGRADO DE 
DESENVOLVIMENTO DA NAÇÃO XAVANTE” 



O plano da Funai significava utilizar a mão- 
de-obra e as terras xavante para a implantação 
de rizicultura mecanizada em larga escala pa- 
ra produção de excedentes comercializáveis. 
Tratava-se de tornar as terras indígenas “pro- 
dutivas” e “rentáveis”, por meio da introdu- 
ção da “tecnologia moderna”, de “investimen- 
tos de capital”, dos “conhecimentos científi- 
cos” e do “desenvolvimento econômico”, tudo 
nos moldes mais perfeitamente capitalistas ao 
gosto dos governos militares pós-64. O objeti- 
vo final, tal como formulado oficialmente, era 
propiciar aos índios uma atenção especial à 
saiide e à educação formal e, principal mente, 
a auto-suficiência econômica, através da cria- 
ção de um capital de giro próprio com que as 
“comunidades” indígenas cobririam elas mes- 


mas suas despesas de manutenção, liberando 
o orçamento do governo federal dessa incum- 
bência. 

O projeto foi arquitetado em Brasília, se- 
gundo essa concepção (veja-se em Lopes, 
1988:103-105 a análise da articulação entre a 
ideologia dos governos militares de modo am- 
plo e a política indigenista no período). A par- 
ticipação dos índios foi incorporada realmen- 
te apenas no momento da concretização das 
decisões tomadas de cima para baixo. 

Nos discursos correntes nos escritórios cen- 
trais da Funai em Brasília, porém, predomi- 
navam outras facetas do projeto: primeiro, sua 
capacidade “modernizadora”, resumida na uti- 
lização produtiva (porque integrada à econo- 
mia regional) das terras e da mão-de-obra xa- 
vante; depois, mas igualmente ou mais rele- 
vante, sua utilidade como meio de controle 
político dos Xavante, à época insistentemente 
presentes na sede da Funai, cuja cópula via- 
se sob pressão constante e publica dos índios 
que tinham acesso significativo aos meios de 
comunicação. O plano, portanto, se constituía 
em mais que um expediente econômico: ha- 
via no empreendimento uma clara dimensão 
política. 

Junto à imprensa, as denuncias e declara- 
ções dos índios denegriam a imagem do go- 
verno militar junto à sociedade civil e, mais 
importante, no exterior, onde o mesmo gover- 
no buscava financiamento para o projeto eco- 
nômico que promoveria o “milagre”. Dessa 
perspectiva, as duas vantagens principais da 
implantação do projeto justificavam plenamen- 
te os altíssimos (se comparados ao que a Funai 
gastava, até então, com a assistência aos índios) 
investimentos na área xavante: os recursos tra- 
riam, assim, dividendos tanto econômicos 
quanto políticos, quer no plano local, micra 
das relações entre o governo e os índios, quer 
no plano macro, definido pela política econô- 
mica para o país e sua situação no cenário 
mundial. 

Os Xavante, nesse período, faziam tace às 
dificuldades trazidas pela redução de seus ter- 
ritórios; à impossibilidade de manter com ple- 
no vigor seu padrão tradicional de exploração 
do meio ambiente e produção da subsistên- 
cia, baseado no seminomadismo e em uma 
economia de caça e coleta com agricultura 
complementar incipiente; às necessidades de 
bens manufaturados (desde remédios a roupas. 
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sabão, ferramentas etc.), como consequência 
cio contato. Para os índios, o projeto aparecia 
como conquista sua. Conquista possível por- 
que decorrente de sua vigilância, pressão e rei- 
vindicações constantes junto à Funai, cobran- 
do às autoridades federais o respeito aos di- 
reitos dos índios e o cumprimento das obri- 
gações constitucionais do Estado no sentido 
de prover assistência e proteção aos povos in- 
dígenas para a garantia de sua sobrevivência 
com dignidade. Graham (1990:64), aliás, regis- 
tra o entusiasmo inicial dos Xavante pelos pro- 
jetos de rizicultura em Pimentel Barbosa, o or- 
gulho pela posse e uso de equipamentos agrí- 
colas como tratores e caminhões no Kuluene, 
e a expectativa generalizada dos Xavante quan- 
to à possibilidade real de satisfação de suas ne- 
cessidades materiais. 

Os recursos para a implantação do projeto 
foram provenientes de programas especiais in- 
ternos à Funai ou de outros setores do gover- 
no, como o Fundo de Desenvolvimento das 
Areas Estratégicas (FDAE), o Plano de Integra- 
ção Nacional (PIN) e o Proterra (Menezes, 
1982:75; Lopes, 1988:110-1). 

Apesar dos investimentos, os objetivos ofi- 
cialmente declarados do Plano de Desenvol- 
vimento da Nação Xavante não foram de mo- 
do algum atingidos. As dificuldades da agri- 
cultura mecanizada em larga escala em solos 
do cerrado, assim como os insumos e cuida- 
dos técnicos que exige, associadas à inoperân- 
cia da Funai na formação de pessoal xavante 
e na gestão de todo o processo acabou por con- 
duzir à situação presente, já clara em meados 
da década passada, de aumento da dependên- 
cia dos Xavante em relação ao órgão federal. 

Por volta de 1985, quando as conseqüên- 
cias nefastas do projeto em relação às condi- 
ções sociais, econômicas e políticas dos Xavan- 
te já estavam claramente manifestas, a Funai 
começa a se retirar do cenário, deixando de 
bancar significativamente a produção agríco- 
la das reservas xavante, ainda incapazes de se 
auto-financiarem (para um relato referente à 
área de Pimentel Barbosa, consulte-se Gra- 
ham, 1990:72-5). 

Foram graves as consequências sociais do 
projeto: houve interferências na economia tra- 
dicional e nas condições nutricionais e de saú- 
de em função da introdução de novas rela- 
ções de trabalho, inclusive assalariadas (Lopes 
da Silva, 1986:51; Lopes, 1988:119; Graham, 


1990:71) e da ênfase na agricultura monocul- 
tora associada ao desmatamento (que diminuiu 
ainda mais as chances de caça e de coleta, fa- 
zendo com que a carne e vários itens da dieta 
tradicional fossem substituídos basicamente 
pelo arroz, ou seja, uma substituição de pro- 
teína animal ou vegetal por amido). O projeto 
instituía “formas de organização do trabalho 
e da distribuição do produto nas lavouras co- 
munitárias’ [do projeto] estranhas e desagre- 
gadoras em relação aos padrões próprios aos 
Xavante” (Menezes, 1982:84). Os propósitos de 
favorecimento à auto-suficiência e à autode- 
terminação tinham sido perdidos de vista, se 
é que alguma vez existiram verdadeiramente. 

A atuação da Funai entre os Xavante por 
meio do projeto teve implicações devastado- 
ras também em outros planos. Dentre as mais 
graves, está a exacerbação do facciosismo tí- 
pico do sistema político tradicional (Maybury- 
Lewis, 1967:capítulo V). A oferta de benefícios 
materiais (implementos e maquinário agríco- 
la, veículos, sementes etc.) atuou como estí- 
mulo à fragmentação das aldeias: cada líder de 
facção que constituía sua própria aldeia, por 
pequena que fosse, passava a reivindicá-los e, 
com eles, sua fatia de prestígio político. A es- 
se respeito, diz Graham (1990:65): “o número 
de aldeamentos xavante oficialmente reconhe- 
cidos pela Funai em dezembro de 1985, 35, 


Ao final da década 
de 70, a maior 
parte das reservas 
Xavante já estava 
delimitada e 
demarcada. Além 
de algumas 
questões relativas 
a trechos de linhas 
demarcatórias em 
Sangradouro e rio 
das Mortes, um 
problema grave 
permanecia: a 
indefinição das 
terras de ocupação 
Xavante imemorial 
no vale do rio 
Couto Magalhães, 
em sua maior 
parte ocupadas 
pela Fazenda 
Xavantina S/A. 
Celestino, líder 
Xavante visto aqui 
em Brasília, 
destacou-se por 
gestões 

incansáveis junto 
às autoridades 
federais pela 
demarcação da 
reserva de 
Parabubure. 

Foi criada, afinal, 
em 1980. 
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era mais que o dobro em relação ao de 1980, 
dezesseis. Em dezembro de 1987, funcionários 
da Funai estimavam em cinquenta as aldeias 
xavante”. 

Hoje, chegam perto de sessenta. Ao mes- 
mo tempo, o ritmo do crescimento vegetativo 
da população xavante, embora significativo, 
manteve-se estável em relação à década de 70. 

A fragmentação excessiva das aldeias, além 
de enfraquecer a capacidade de pressão dos 
Xavante sobre o mundo exterior, notadamen- 
te sobre a agencia governamental encarrega- 
da da questão indígena no país, teve conse- 
qüências negativas também com relação a cer- 
tas práticas sociais próprias de sua cultura. A 
respeito, Graham (1990:71) lembra, acertada- 
mente, que uma população muito reduzida im- 
pede a operacionalização de certas instituições 
e práticas sociais. 

Tanta efervescência, levando a perdas tão 
significativas, terá, ao menos, sido compensa- 
da de alguma forma pelos benefícios de ordem 
material e de autonomia política esperados pe- 
los Xavante no início da aventura? Vejamos a 
avaliação final de Lopes (1988:145) a esse 
respeito: 

“Os resultados obtidos pelos governos mi- 
litares (1964-1985) na sua política indigenista 
foram desastrosos, como ficou demonstrado, 
através do caso Akvve Xavante [...]. Os resulta- 
dos positivos que os Akvve Xavante obtiveram 
para a demarcação de suas terras deveram-se 
mais à sua obstinação do que à ação do órgão 
destinado a protegê-los. Quanto à Funai, tri- 
lhou os mesmos descaminhos do SPI, graças 
à incompetência de generais e coronéis des- 
preparados para tratar com comunidades 
tribais”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A história dos Xavante é, como se viu, a histó- 
ria do peso crescente da presença dos não- 
-índios sobre suas vidas e de sua tentativa por 
manter a autonomia, a liberdade e a dignida- 
de. Ao longo do tempo, não só ampliou-se mas 
acelerou-se também o ritmo de sua inserção 
na sociedade nacional, à medida mesma que 
esta se expandia territorialmente, invadindo e 
conquistando aos índios terras de sua ocupa- 
ção imemorial. O que se viu, nas páginas pre- 
cedentes, foi um processo constante de au- 


mento da importância da política econômica 
nacional sobre o destino dos Xavante, condi- 
cionando os rumos que trilharam, exigindo 
respostas e impondo limites. 

A história dos Xavante deixa evidente sua 
grande capacidade de responder a esses fato- 
res externos e, simultaneamente, proceder a 
rearranjos que permitiram a preservação es- 
trutural de sua sociedade. Nesse embate, po- 
rém, a resistência da organização social pare- 
ce começar a dar sinais de cansaço, a partir 
da intervenção direta em sua economia e em 
seu sistema político interno, com o “Projeto 
Xavante”. 

A proliferação exacerbada de nov as aldeias 
até a sua fragmentação em pequenos aglome- 
rados, com população numericamente inferior 
ao necessário para a realização de ativ idades 
sociais básicas para a reprodução cultural des- 
sa sociedade, parece indicar um processo já 
vivenciado pelos Xerente (Farias, 1990) e que 
leva à inviabilidade da manutenção de um 
princípio tradicional e característico das cul- 
turas Jê, segundo o qual a aldeia contém o uni- 
verso. Reconstituí-lo passa a ser tarefa artifi- 
cialmente produzida, em momentos específi- 
cos, ritualmente marcados, de reconstrução da 
unidade perdida pela aliança e pela ação con- 
junta de moradores de pequenos núcleos re- 
sidenciais. 

Por outro lado, os Xavante vi venciam esse 
processo em uma época de significativo ama- 
durecimento do movimento indígena e da 
consciência de sua inserção definitiva na so- 
ciedade brasileira, a cujo destino o seu esta 
inexoravelmente atrelado. O que nos reserva- 
rá, a todos, o futuro? 
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FRAGMENTOS DE HISTORIA E CULTURA TUPINAMBA 
Da etnologia como instrumento crítico de conhecimento etno-histórico 



N osso conhecimento dos grupos tupi- 
guarani que habitavam a costa brasi- 
leira nos dois primeiros séculos da 
Conquista depende de um material 
razoavelmente extenso, mas sobretudo varia- 
do em sua origem. Trata-se de crônicas de via- 
gem e correspondências entre religiosos, cu- 
jos autores escrevem de posições bastante dis- 
tintas: há jesuítas ibéricos como Anchieta e 
Xóbrega, capuchinhos franceses como Abbe- 
ville e Évreux, o huguenote Léry, o colono 
português (e escravizador de índios) Soares de 
Sousa, o artilheiro alemão e prisioneiro dos Tu- 
pinambá Hans Staden, o “amigo de Camões” 
Pero de Magalhães Gandavo, entre outros. Se 
suas origens e posições são diversas, não me- 
nos dissimilares são suas experiências na ter- 
ra e com a gente do Brasil: o tipo de envolvi- 
mento que tiveram com os índios, quanto tem- 
po aqui permaneceram, para que vieram, o 
que almejavam, a quem serviam. 

A despeito de tudo isso, há uma razoável 
homogeneidade de informações, que nos per- 
mite um certo grau de segurança na recons- 
trução dessas sociedades, mas não nos dispen- 
sa de uma leitura crítica, feita a partir da si- 
tuação dos autores. Tal crítica de fontes, 
fundamental para o exame rigoroso dos dados 
quinhentistas, não é, porém, nosso objetivo. O 
que intentaremos, ao contrário, é ler os cro- 
nistas a partir do material etnográfico recente. 

Essa perspectiva, contudo, está sujeita a 
uma crítica dos teóricos do “desenvolvimen- 
to cultural” nas terras baixas sul-americanas; 
qual seja, a de que não é possível supor uma 


continuidade entre “modos de vida indígena” 
pré e pós-conquista, dado o impacto desse 
processo sobre as populações nativas (Roose- 
velt, 1989). De fato, seria ingênuo desconsi- 
derar o grau de ruptura representado pela con- 
quista colonial; entretanto, seria igualmente in- 
gênuo supor uma correlação simples entre 
demografia e complexidade sociocultural (ou 
sócio-política), de tal forma que a um proces- 
so de dizimação física correspondesse uma al- 
teração proporciona] e previsível em termos 
culturais. No caso dos Tupi da costa, ao con- 
trário, as crônicas deixam entrever um inegá- 
vel “ar de familiaridade” com os grupos tupi 
contemporâneos, a despeito das flagrantes dis- 
similaridades demográficas. 

Como se verá ao longo deste capítulo, a 
continuidade que sugerimos existir não é da 
ordem das tipologias sociais, mas da com- 
preensão da lógica do funcionamento dessas 
sociedades, em particular de uma relação es- 
pecífica entre estrutura e evento. Não preten- 
demos afirmar que os Tupinambá eram tão 
“simples” quanto os pequenos grupos amazô- 
nicos atuais, mas, ao contrário, que eles eram 
tão “não elementares” quanto estes últimos. 1 
Essa idéia será nosso fio condutor na leitura 
do material histórico; uma forma de evitar cer- 
tos “buracos negros” recorrentes nas fontes se- 
cundárias, e de desfazer alguns equívocos. 

PRÉ-HISTÓRIA 
E DEMOGRAFIA 

Quando os europeus chegaram ao que viria a 
ser o Brasil, encontraram uma população ame- 
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riiulia bastante homogênea em termos cultu- 
rais e linguísticos, distribuída gn isso modo ao 
longo de toda a costa e na bacia Paraná- 
Paraguai. A despeito dessa homogeneidade, 
divisaram-se dois grandes blocos subdividin- 
do essa população: ao sul, os Guarani, que ocu- 
pavam a bacia supracitada e o litoral, desde a 
Lagoa dos Patos até Cananéia, no atual esta- 
do de São Paulo; e os Tupi que dominavam a 
faixa litorânea desde lguape até, pelo menos, 
a costa do Ceara. Este continuum tupi-guarani 
só era interrompido em alguns pontos do lito- 
ral: próximo ao estuário do Prata pelos Char- 
rua, na foz do rio Paraíba pelos Goitacá, pelos 
Aimoré no sul da Bahia e norte do Espírito 
Santo, e pelos Tremembé na faixa entre Cea- 
rá e Maranhão. 2 

Essas populações eram chamadas tapuia , 
um termo genérico para índios não-Tupi, e do- 
minavam originalmente o litoral, tendo sido daí 
expulsas — com as poucas exceções citadas 
acima — no bojo da conquista tupi (Soares de 
Sousa, 19S7:299-300; Cardim, 1980:106). 

Existem dois grandes modelos desse pro- 
cesso de expansão tupi-guarani na costa bra- 
sileira. A idéia dominante é a de um movimen- 
to migratório de sul para norte, a partir da ba- 
cia Paraná- Paraguai, onde Tupinambá e Gua- 
rani teriam se separado. Métraux sugere que 
a dispersão litorânea era um fato recente na 
época da Conquista, dada a identidade cul- 


O famoso 
tupinambá 
Cunhambebe 
habitava próximo à 
baía de Angra dos 
Reis. Para alguns 
autores, sua figura 
aproximar-se-ia da 
de um “soberano 
de província”, mas 
segundo Hans 
Staden, que bem o 
conheceu, era um 
“principal de 
linhagem idêntica 
aos demais”, 
sobressaindo-se 
apenas pela sua 
fama guerreira 



tural entre os vários grupos que ocupavam a 
costa (Métraux, 1927). O segundo modelo, 
mais recente e baseado na interpretação de da- 
dos arqueológicos, inverte o sentido do deslo- 
camento tupinambá. Brochado acredita que, 
a partir de um nicho originário amazônico, te- 
ríamos dois mov imentos migratórios de orien- 
tações diversas: os proto-Guarani teriam ruma- 
do para o sul via Madeira-Guaporé e atingido 
o rio Paraguai, espalhando-se ao longo de sua 
bacia desde o início da era cristã (ou, em esti- 
mativas mais conservadoras, a partir do sécu- 
lo V); já os proto-Tupinambá teriam descido o 
Amazonas até sua foz, expandindo-se, em se- 
guida, pela estreita faixa costeira em sentido 
oeste — leste, e depois norte — sul. A ocupação 
total do litoral teria ocorrido entre 700-900 
d.C. e 1000-1200 d.C., quando os grupos Tupi 
mais ao sul teriam sua expansão barrada pe- 
los Guarani (Brochado, 1984) (Mapa 1). 

Esse segundo modelo baseia-se numa hi- 
pótese forte — a de uma longa separação (mais 
de 1500 anos) entre Tupinambá e Guarani — 
que se choca com um certo consenso estabe- 
lecido, baseado na proximidade lingüística e 
cultural dessas populações. Cabe, pois, a Bro- 
chado o ônus da prova, e, apesar de sua argu- 
mentação convincente, suas evidências são frá- 
geis: são poucas as datações por radiocarbo- 
no de cerâmica atribuída aos Tupi; não há uma 
diferença substantiva entre as datações mais 
antigas no Rio de Janeiro (9S0 ± 100 d.C.), 
e as do extremo nordeste da costa (S00 ± 
65 d.C.); não há nenhum sítio datado atribuí- 
do aos Tupinambá, entre a foz do Amazonas 
e o Rio Grande do Xorte (lembro que os cro- 
nistas falam de uma ocupação tupi tardia do 
Pará e do Maranhão, por índios do nordeste 
que fugiam da opressão colonial — Soares de 
Sousa, 1987:44; Abbeville, 20S-9). Resta-nos 
aguardar, assim, o prosseguimento dos traba- 
lhos arqueológicos. 

Se os movimentos pré-históricos dos Tupi- 
Guarani são um terreno movediço para o es- 
pecialista, mais complicada ainda é a tarefa dos 
demógrafos que procuram determinar a popu- 
lação ameríndia pré-conquista. De fato. as ba- 
ses empíricas para tal empreendimento são 
por demais frágeis, e se apoiam antes em pres- 
supostos particulares de cada autor e corren- 
te de pensamento. Assim, ha aqueles que dão 
um palpite “para baixo" — como e o caso de 
Stevvard que fala em 189 mil Tupinamba no ti- 
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nal do século XVI, ou 0,6 por km 2 (1949:662) 
— e outros “para cima’ — como Denevan, 
que sugere uma densidade de 9,5 habitan- 
tes por km 2 na costa ao sul do Amazonas, ou 
cerca de 1 milhão de índios pré-contato 
(1976:226-30). 4 

A despeito das incertezas do cálculo demo- 
gráfico, as crônicas da época deixam claro que, 
por um lado, tratava-se de populações expres- 
sivas — muito maiores do que as hoje encon- 
tradas na Amazônia — e, por outro, que o ní- 
vel de depopulação durante o primeiro sécu- 
lo da colonização foi brutal. As guerras, as 
expedições para captura de escravos e, prin- 
cipalmente, as epidemias e a fome dizimaram 
de tal forma os Tupi, que, já no final da déca- 
da de 1580, Anchieta lamentava: “a gente que 
de vinte anos a esta parte é gastada nesta Baía, 
parece cousa, que não se pode crer; porque 
nunca ninguém cuidou, que tanta gente se gas- 
tasse nunca, quanto mais em tão pouco tem- 
po” (1988:385). 

UNIDADES SOCIAIS E 
DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL 

A primeira dificuldade que enfrentamos ao ler 
os cronistas é a de determinar as unidades so- 
ciais significativas e suas fronteiras. O termo 
“tupinambá”, que estamos utilizando para de- 
signar todo o conjunto tupi da costa brasilei- 
ra, aparece comumente na literatura históri- 
ca como a denominação de uma entre várias 
outras “nações de gentios” de língua Tupi. 5 
As informações de cada cronista sobre essas 
“nações” não são inteiramente concordantes, 
mas acabaram sendo sistematizadas pelas fon- 
tes secundárias, que se utilizaram principal- 
mente do Tratado Descritivo do Brasil de Soa- 
res de Sousa. 

Distribuiu-se, assim, cada uma dessas “na- 
ções”, “castas” ou “gerações”, como foram cha- 
madas, pelo território então conhecido: de sul 
para norte, teríamos os Carijó (Guarani) en- 
tre Lagoa dos Patos e Cananéia; os Tupiniquins 
daí até Bertioga — incluindo o planalto pau- 
lista; os Tupinambá (também chamados, nes- 
sa região, Tamoio) do norte de São Paulo até 
Cabo Frio, dominando inclusive o vale do Pa- 
raíba; os Temomino, em áreas da baía de Gua- 
nabara. Entre o Espírito Santo e o sul da Ba- 
hia aparecem novamente os Tupiniquins; mais 
ao norte, os Tupinambá, que dominam o re- 
côncavo baiano e se estendem daí até a foz do 


São Francisco — em cujo sertão vivem os Tu- 
pinaé. Daí até a Paraíba era território kaeté e 
os numerosos Potiguar espalhavam-se do ex- 
tremo nordeste da costa até o Ceará. No iní- 
cio do século XVII, os cronistas encontrarão os 
Tupinambá no Maranhão, no Pará e na ilha de 
Tupinambarana, no médio Amazonas (ver Ma- 
pa 2). Todos são unânimes em afirmar tratar- 
se de índios da costa oriental que emigraram 
para essas regiões: “gente que das conquistas 
do Brasil, em terras de Pernambuco, saíram 
derrotados há muitos anos, fugindo do rigor 
com que os portugueses os iam subjugando” 
(Acuna, 1941 apud, Fernandes, 1963:54). 6 

Essa distribuição das “nações” sobre o ter- 
ritório é útil para organizarmos um mapa men- 
tal, que facilita a leitura das fontes quinhen- 
tistas. No entanto, ela não é uma representa- 
ção acurada da morfologia sócio-política dos 
Tupi da costa, muito pelo contrário. O primeiro 
problema consiste em saber se há, de fato, uni- 
dades sociais discretas para além do grupo lo- 
cal — isto é, da aldeia — e, em caso afirmati- 
vo, qual a sua natureza. Florestan Fernandes, 
por exemplo, a melhor e mais completa fonte 
secundária para conhecimento dos Tupinam- 
bá, afirma não ter encontrado nada de signifi- 
cativo nos cronistas sobre “a articulação dos 
grupos locais em unidades mais amplas” 
(1963:79). 


Na parte superior, 
vê-se Hans Staden 
(de barba) 
procurando sangrar 
um índio Carijó, 
cativo dos 
tupinambá, que 
estava doente. Seus 
captores, porém, 
decidem matá-lo e 
comê-lo antes que 
morresse. À 
esquerda, temos a 
execução do cativo 
ibirapema e, logo 
abaixo, o 
esquartejamento 
do corpo. 
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As aldeias tupinambá, compostas por um 
número variável de malocas — em geral, de 
quatro a oito — dispostas em torno de um pá- 
tio central, possuíam, segundo os relatos da 
época, uma população de quinhentos até 2 ou 
3 mil índios. A distância entre os diversos gru- 
pos locais não era uma constante, mas função 
das condições ecológicas e políticas de cada 
região." Várias aldeias, possivelmente ligadas 
por laços de consanguinidade e aliança, man- 
tinham relações pacíficas entre si, participan- 
do de rituais comuns, reunindo-se para expe- 



dições guerreiras de grande porte, auxiliando- 
se na defesa do território. Esse conjunto in- 
forme de grupos locais circunvizinhos, porém, 
não estava sujeito a uma autoridade comum, 
nem possuía fronteiras rígidas: era fruto de um 
processo histórico em andamento, onde se de- 
finiam e redefiniam constantemente as alianças: 

“Como se este gentio viu senhor da terra 
da Bahia, dividiu-se em bandos por certas di- 
ferenças que tiveram uns com os outros e as- 
sentaram suas aldeias apartadas, com o que se 
inimizaram [...] e faziam-se cada dia cruel 
guerra, e comiam-se uns aos outros [...]” (Soa- 
res de Sousa, 1987:300). 

A inimizade recíproca distinguia grupos de 
aldeias aliadas, 8 que operavam segundo uma 
estrutura de tipo “rede”: as aldeias, unidas 
uma a uma, formavam um “conjunto multico- 
munitário”, capaz de se expandir e se contrair 
conforme os jogos da aliança e da guerra. 9 Os 
limites dessas “unidades” não são palpáveis, 
nem definitivos: um dia poder-se-ia estar de 
um lado, no dia seguinte do outro — inimigos 
(e cunhados) eram justamente toba jani: “os do 
outro lado”, como sugere a etimologia mais 
provável do termo. 10 

Essa labilidade das fronteiras da amizade 
e da inimizade pode ser lida em muitos rela- 
tos da história colonial: por exempla nas des- 
crições de Vnehieta do cerco a Piratiningu em 
1562, onde se opõem “Tupis' — fiéis aos por- 
tugueses (liderados por Tibiriça) — e “Tupis” 
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inimigos; ou ainda, nas tratativas de paz sub- 
seqiientes com os “Tamuya” de Iperoig, 
cujos resultados levam nosso jesuíta a lamen- 
tar-se: “[...] este é o fim e remate que deram 
às pazes os inimigos da paz, e não é muito pa- 
ra gente que a seus irmãos e parentes, com 
quem estão comendo e bebendo, matam e co- 
mem” (Anchieta, 1988:246). 

Admitindo, pois, que os grupos locais alia- 
dos não formavam totalidades sociais discre- 
tas, resta saber a que correspondiam os nomes 
pelos quais os colonizadores distinguiam os 
Tupi da costa: para que apontavam esses no- 
mes? Essa é uma pergunta difícil de respon- 
der: primeiro, porque as informações dos cro- 
nistas são, muitas vezes, contraditórias; 11 se- 
gundo, porque quase nada sabemos da natu- 
reza desses nomes: a provável etimologia de 
alguns deles pouco nos esclarece (a não ser 
a de tobajara , onde um classificador de alteri- 
dade torna-se nome de “nação”). Por outro la- 
do, os dados sobre diferenças interétnicas, si- 
nais diacríticos de identidade, distinções dia- 
letais são mínimos, pois os cronistas preferiam 
antes enfatizar a unidade de costumes e lín- 
gua (Gandavo, 1980:122). 

ÍNDIOS E CARAÍBAS 

A percepção da homogeneidade cultural dos 
Tupi da costa, que em muito facilitou a Con- 
quista, fez-se acompanhar, desde o início, da 
percepção de sua grande divisão em “bandos”, 
“gerações”, “castas”, “nações” inimigas. Ao 
longo do século XVI, os europeus estabelece- 
ram relações diferenciais, hostis ou pacíficas, 
com esses conjuntos: os laços de aliança eram 
tecidos pelo próprio escambo, mas também 
pela participação comum em atividades guer- 
reiras e pelo casamento de mulheres tupi com 
brancos. 

Da perspectiva do colonizador, esta divisão 
do “gentio” servia à lógica da concorrência en- 
tre as nações européias: franceses e portugue- 
ses disputavam “parceiros” nativos, inicial- 
mente para trocar bens ocidentais por pau- 
brasil, posteriormente para se fixarem no ter- 
ritório. Além disso, as guerras interétnicas for- 
neciam uma ocasião privilegiada — no caso 
dos portugueses — para a escravização de ín- 
dios: primeiro pela compra às “nações” ami- 
gas de cativos de guerra, em seguida por ex- 
pedições militares conjuntas. 12 Da perspecti- 
va indígena, porém, as diferentes “linhagens” 


de europeus é que eram incluídas na lógica 
da vingança da guerra tupi. Sobre a “missão 
diplomática” junto aos Tamoios, de meados da 
década de 1560, Anchieta escreve: “[...] a prin- 
cipal razão que os motivou a quererem a paz 
não foi o medo que tivessem aos Cristãos [...] 
mas o desejo grande que têm de guerrear com 
seus inimigos Tupis, que até agora foram nos- 
sos amigos [...]” (1988:209). 

Esse (des)encontro colonial, onde os euro- 
peus serviam à lógica dos conflitos interétni- 
cos, e esses conflitos permitiam aos portugue- 
ses dividir para reinar, foi fatal para os Tupi da 
costa, pois mesmo quando conseguiram reu- 
nir um numero considerável de aldeias em ata- 
ques combinados a posições lusitanas — co- 
mo ocorreu com a chamada “Confederação 
dos Tamoios” — tiveram que enfrentar índios 
fiéis aos colonizadores, e acabaram derrotados. 

Não foi, contudo, apenas como parceiros na 
guerra e na troca que os europeus encontra- 
ram um lugar no mundo e na cosmologia tu- 
pi. Vindos de muito longe, de além-mar, em 
grandes embarcações (Anchieta, 1988:340), 
com estranhos poderes e uteis objetos, os eu- 
ropeus foram associados aos grandes xamãs tu- 
pinambá, que andavam pela terra, de aldeia 
em aldeia, curando, profetizando e lhes falan- 
do de uma vida edênica: “Em chegando o fei- 
ticeiro [...] lhes diz que não curem de traba- 
lhar, nem vão à roça, que o mantimento por 
si crescerá, e que nunca lhes faltará que co- 
mer, e que por si virá à casa, e que as enxadas 
irão a cavar e as frechas irão ao mato por caça 
para seu senhor e que hão de matar muitos 
dos seus contrários, e cativarão muitos para 
seus comeres e promete-lhes larga vida, e que 
as velhas se hão de tornar moças, e as filhas 
que as dêem a quem quiser e outras coisas se- 
milhantes lhes diz e promete [...]” (Nóbrega, 
1988:99). 

Os Tupi localizavam essa “terra-sem-mal” 
— lugar de abundância, de ausência de labu- 
ta, da imortalidade, mas sobretudo da guerra 
e do canibalismo — tanto num eixo horizon- 
tal e espacial, quanto em outro vertical e tem- 
poral. Ela era o destino individual pós-morte 
dos matadores, daqueles que deixavam memó- 
ria pela façanha guerreira; mas era também um 
“paraíso terreal” inscrito no espaço, cm algum 
lugar a oeste ou a leste, que podia ser coleti- 
vamente alcançado cm vida. Era sobre este 
mundo que os grandes pajés — os earaíba — 
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falavam em suas andanças, reatualizando unia 
escatologia guerreira e conferindo sentido ao 
movimento da sociedade sobre a face da ter- 
ra. Algumas migrações tupi-guarani bastante 
expressivas foram protagonizadas por esses pa- 
jés, que levavam populações inteiras a aban- 
donar seu território e partir em busca de “ter- 
ras novas, afim de lhes parecer que acharão 
nelas imortalidade e descanso perpétuo” (Gan- 
davo, 1980:144). 13 

Os jesuítas, em particular, souberam se uti- 
lizar dessa utopia e se apropriar do discurso 
dos “feiticeiros”. Lembremo-nos que ao che- 
gar a lperoig, Anchieta predica em voz alta pe- 
la aldeia, dizendo aos Tamoio que vinha ensi- 
nar “as coisas de Deus, para que ele lhes des- 
se abundância de mantimentos, saude, e 
vitória de seus inimigos [...]” (1988:209). Os 
índios esperavam dele que profetizasse sobre 
os mesmos temas de que lhes falavam seus pa- 
jés, em especial sobre o desfecho das expedi- 
ções guerreiras e o desejo de comer carne hu- 
mana: “não te disse Deus alguma cousa para 
os matar a eles?”, ou pediam-lhe: “venho-te di- 
zer que files a Deus que faça ir aquele con- 
trário desencaminhado, para que possamos to- 
mar”, ou “faze com que Deus que mande vir 
toda a caça dos montes em meus laços e tere- 
mos que comer” (1988:236-7). 

Mas não eram só os soldados da Companhia 
de Jesus que se assemelhavam aos caraíba — 
por serem andarilhos solitários, por manterem 
certa gravidade, por falarem da imortalidade, 
por conversarem com um “grande espírito”. 
Também os soldados da colonização — em seu 
afã guerreiro, seus instrumentos, suas armas, 
suas promessas, suas doenças 14 — eram espé- 
cies de caraíba. Assim, por esse tenno ficaram 
conhecidos os europeus, e seu nome espalhou- 
se pelo interior, mesmo entre grupos não-tupi. 
E no contexto desse deslizamento de signifi- 
cados, essa “aventura semântica” na expressão 
de Melià (1986:17), que se pode entender me- 
lhor o lugar ocupado pelos conquistadores na 
cosmologia indígena e, dessa forma, iluminar 
o círculo hermenêutico de (desentendimen- 
tos recíprocos da história colonial. 15 Essa 
perspectiva torna mais sutil a compreensão, 
por exemplo, da eficácia dos descimentos je- 
suítas, de muitas das táticas das bandeiras pau- 
listas, ou da participação central de não-índios 
em alguns movimentos migratórios tupi (Ab- 
beville, 1975:252; Knivet, 1947). 


XAMANISMO E PROFETISMO 

Alguns autores interpretaram o profetismo 
tupi-guarani e a busca da “terra-sem-mal” co- 
mo um fenômeno sincrético e reativo pós- 
conquista — uma resposta messiânica, inspi- 
rada na pregação católica, de uma sociedade 
em profunda crise. De fato, o século XVI pa- 
rece ter testemunhado movimentos político- 
religiosos indígenas, que se utilizaram de sím- 
bolos cristãos: seria o caso, por exemplo, do 
“culto da santidade” no recôncavo baiano, 16 e 
também do levante guarani liderado por Oberá 
em 1579 (Métraux, 1967; Melià, 1986). Chamá- 
los simplesmente de “sincréticos”, no entan- 
to, não nos leva nem a refletir sobre a estrutu- 
ra do profetismo tupi-guarani sobre a qual se 
assentam, nem sobre a compreensão indíge- 
na da simbologia cristã. Ademais, os dados so- 
bre esses “movimentos” são frágeis e escas- 
sos, e reduzir a efervescência xamânica e as 
grandes migrações tupi do primeiro século da 
colonização a eles, parece improcedente. 

Há, por outro lado, uma redução inversa, 
que é aquela que enfatiza excessivamente a 
busca da “terra-sem-mal” e se esquece do xa- 
manismo (a qual se desdobra numa ênfase exa- 
gerada no caráter “autêntico” do profetismo, 
olvidando-se o impacto da Conquista). E o que 
ocorre nos textos de Hélène e Pierre Clastres. 
onde o xamanismo desaparece no profetismo 
e o profetismo numa antropologia política. As 
migrações à procura do “paraíso terreal” di- 
zem eles, resultavam sim de uma crise, mas es- 
sa crise não era produto da Conquista, pois 
gestava-se no interior da própria sociedade. 
Nela brotava a negação do seu “ser primitivo”, 
a semente do Estado, e o profetismo seria, en- 
tão, uma tentativa ímpar dessa sociedade pa- 
ra “manter-se em seu próprio ser”: uma 
contra-ordem, um abandono das normas so- 
ciais, uma reação contra o Estada 

Mais adiante veremos como é inexata essa 
idéia — compartilhada por P. Clastres e neo- 
evolucionistas — de que a sociedade tupinam- 
bá estava a um passo (do abismo ou da glória, 
dependendo das posições) da centralização es- 
tatal. Por enquanto, devemos notar que a abs- 
tração do fato da Conquista é absolutamente 
indevida — o impacto causado pelos europeus 
sobre as populações indígenas foi enorme, 
multifacetado e. globalmente, disruptiva Se 
havia crise — e como poderia não ha\er? — . 
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a colonização é, em grande parte, responsável 
por ela. Em um século os Tupi foram expul- 
sos do litoral — um rico nicho ecológico que 
haviam conquistado progressivamente nos cin- 
co séculos anteriores — pela violência, pela 
fome e pelas doenças. Eram inúmeros os mo- 
vimentos migratórios forçados e/ou voluntários 
para o interior — os Tupi fugiam das epide- 
mias, da escravização, buscavam novos terri- 
tórios. Esse era, não há dúvida, um contexto 
propício à atualização do discurso profético, 
e deve ter favorecido esse aspecto da cosmo- 
logia e do xamanismo tupinambá. Ademais, os 
xamãs se encontravam numa posição particu- 
larmente incômoda: as epidemias e a mortan- 
dade afetavam de forma direta sua prática de 
cura, bem como faziam crescer as suspeitas so- 
bre a sua atuação como feiticeiros, como aque- 
les que produzem a morte. 

Além disso, os europeus, e em especial os 
jesuítas, concorriam em suas prédicas, suas 
promessas, suas curas com os grandes pajés. 
Concorriam também no diagnóstico das doen- 
ças cada vez mais freqüentes: para os padres, 
era Deus quem os castigava por perseverarem 
em seus costumes gentílicos, por servirem ao 
mesmo tempo a Deus e a Belial (Francisco Pi- 
res, 1551, in: Navarro, 1988:155). 17 Para os xa- 
mãs, ao contrário — e mais próximos da ver- 
dade — , eram os padres que os punham à mor- 
te, em especial pelo batismo: 

“Desta grande mortandade tomaram os ou- 
tros ocasião, por persuasão dos feiticeiros, a fu- 
girem dos padres, dizendo que lhes botavam 
a morte [...]” (carta de Francisco Pires in Na- 
varro, 1988 [1550-68]:155). 

Os índios fugiam dos missionários, deixan- 
do suas casas, queimando pimenta para espan- 
tar a morte, rogando-lhes que partissem sem 
lhes fazer mal — uma situação exatamente in- 
versa à dos descimentos , onde os padres con- 
seguiam convencê-los, talvez à revelia dos xa- 
mãs, a acompanhá-los. 

Dado esse contexto, fartamente documen- 
tado nas Cartas Jesuíticas , parece-nos razoá- 
vel admitir que o processo da Conquista ser- 
viu como catalisador do discurso profético, dos 
extensos movimentos migratórios, dos surtos 
“messiânicos ,, , familiares à cosmologia tupi- 
guarani. Em se admitindo isso, deve-se refu- 
tar a idéia “clastriana” de um sobressalto da 
própria sociedade tupinambá, que teria pro- 
duzido a efervescência profética desde, segun- 


do a “datação” do autor, os últimos decênios 
do século XV (sic) (1978:149). 18 O discurso so- 
bre uma terra de abundância, imortalidade (e 
também de plena realização da vingança) não 
pode ser reduzido ao modelo dos movimen- 
tos migratórios — suicidas na descrição dos 
cronistas — de que se tem notícia após a Con- 
quista. O xamanismo, em seus diversos aspec- 
tos, permitia gerenciar certas relações com o 
exterior da sociedade: com os espíritos, com 
os animais, com os agentes patogênicos, com 
um outro mundo onde não havia morte e es- 
cassez. Nesse sentido, eles eram como os che- 
fes guerreiros que punham em movimento a 
relação de predação canibal, articulando pa- 
rentes e inimigos. Ora, mas afinal qual era o 
tema preferido dos xamãs... 

“Ordenam-lhes então os adivinhos que par- 
tam para a guerra na captura de inimigos, pois 
apetece aos espíritos que estão nos maracás 
comer carne escrava.” (Staden, 1974:174) 

O discurso sobre a guerra não se distinguia 
daquele sobre a imortalidade e a abundân- 
cia 19 — como vimos, a façanha guerreira era 
a forma individual de realização de uma esca- 
tologia coletiva. 

“Acreditam não só na imortalidade da al- 
ma, mas ainda que, depois da morte, as que 
viveram dentro das normas consideradas cer- 
tas, que são as de matarem e comerem muitos 
inimigos , vão para além das altas monta- 
nhas dançar em lindos jardins com as almas 
de seus avós.” (Léry, 1980:207 — grifo 
nosso) 

Se o matar e comer seus contrários fran- 
queava o acesso pós-morte a esse “jardim das 
delícias”, também permitia a aquisição de re- 
nome, de fama guerreira, ingrediente neces- 
sário, como veremos a seguir, da condição de 
chefe. Principais e pajés, morubixaba e caraí- 
ba , não se opunham como uma força centrí- 
peta e outra centrífuga — ambas estavam vol- 
tadas para o exterior, para o gerenciamento da 
relação com a alteridade: a “função chefe” 
operava no plano físico, a “função xamã” no 
metafísico. A palavra dos profetas não era, por- 
tanto, a negação da autoridade dos chefes; mui- 
to pelo contrário, ao enfatizar a predação ca- 
nibal, falavam sobre aquilo que erá condição 
do exercício da chefia. Como sugerem Carnei- 
ro da Cunha e Viveiros de Castro, os caraíba 
eram antes fundamentalistas contestatários 
que revolucionários, pois sua prédica destaca- 
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Em cima: Em 

primeiro plano, uma 
mulher tupinambá 
preparando a 
ibirapema para a 
execução ritual. Ao 
fundo, o cativo 
sendo decorado: 
pintado de preto e 
untado com resina 
ou mel para fixar 
as plumas e casca 
de ovos. 
Embaixo : Amarrado 
na região do ventre 
pela mussurana, 
o cativo aguarda o 
golpe fatal que o 
matador desferirá 
com sua maça. a 
ibirapema. 


va aqueles que eram os nexos fundantes da so- 
ciedade tupi: guerra e vingança (1985:196). 

DA CHEFIA 

Essa oposição chefia/profetismo tupinambá, 
que está na raiz da antropologia de P. Clastres, 
decorre também de uma idéia bastante difun- 
dida — e a nosso ver incorreta — sobre a or- 
ganização sócio-política dos Tupi no século 
XVI; qual seja, a de que ela seria radicalmen- 
te diversa daquela que se observa atualmente 
nos pequenos grupos tupi da Amazônia. Os 
americanistas reagem hoje à imagem clastria- 
na de uma América do Sul autóctone “demo- 


crática e igualitária* — na qual, para Clastres, 
os Tupinambá seriam uma exceção — , trazen- 
do à tona as formações políticas hierarquiza- 
das, que teriam sido desarticuladas por cinco 
séculos de Conquista. 

Essa é a tônica de muitos trabalhos recen- 
tes, que condenam o que Anna Roosevelt cha- 
mou de “projeção etnográfica” (1989); isto é, 
ler as sociedades pré-Conquista a partir das 
etnografias contemporâneas. Para esses auto- 
res, a América do século XV teria sido intei- 
ramente diversa, com organizações sócio- 
políticas bem mais complexas: sociedades hie- 
rarquizadas sujeitas a chefes com poder coer- 
citivo, imposição de tributos ou extração re- 
gular de sobretrabalho, aldeias (cidades?) den- 
samente povoadas e fortificadas, elites capazes 
de mobilizar força de trabalho para grandes 
empreendimentos coletivos, economias basea- 
das na exploração intensiva de recursos. Em 
uma palavra, cadeados ( chiefdoms ) — ou pa- 
ra alguns, como Roosevelt, quase-Estados. De 
fato, não há por que negar a existência de ca- 
deados sul-americanos (Drennan e Uribe, 
1987), tampouco o papel da Conquista em sua 
desarticulação. 20 Porém, sugerimos que não 
se proceda com tanta pressa na interpretação 
das evidências arqueológicas e das fontes his- 
tóricas, 21 para não se cometerem certas im- 
prudências e simplificações, nem se dissemi- 
nem idéias gerais pouco precisas sobre essas 
sociedades. 

Descola, por exemplo, em um recente ar- 
tigo (1988), ao enumerar as regiões onde te- 
riam existido cadeados antes da Conquista — 
na Nicarágua e no Panamá, no norte da Vene- 
zuela, nas Grandes Antilhas, no norte e no les- 
te da Colômbia, nas planícies tropicais do leste 
boliviano, ao longo do rio Amazonas — inclui 
entre elas a costa brasileira . Nada poderia sen 
contudo, mais falso — as aldeias tupi, por cer- 
to, eram maiores do que as atuais, algumas de- 
las (aquelas em posições fronteiriças) eram 
cercadas por paliçadas, mas daí não se deduz 
nada sobre a chefia, hierarquia, sobretrabalho 
etc. Ironicamente, ao repetir os teóricos do de- 
senvolvimento cultura] para refutar P Clastres, 
Descola reafirma justamente o que este autor 
pensava sobre a chefia e a sociedade tupinam- 
bá: que ela deixara de ser igualitária (ou esta- 
va em vias de). Nesse particular, Clastres não 
se opunha aos teóricos neo-evolucionistas da 
origem do Estado: o aumento demográfico 
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abalara a “primitividade” da sociedade tupi- 
guarani; apenas ela reagira — por meio do pro- 
fetismo — para “perseverar em seu próprio 
ser”. 22 Nossa posição, porém, é inversa, pois 
não vemos na chefia tupinambá nem a semen- 
te do Um, nem as formações políticas hierar- 
quizadas e centralizadas do tipo cacicado. 

Já observamos na segunda parte deste ca- 
pítulo que as unidades sociais maiores do que 
os grupos locais possuíam uma estrutura do 
tipo “rede”. Aldeias, ligadas uma a uma, for- 
mavam “conjuntos multicomunitários” com li- 
mites flexíveis e, sobretudo, sem centro. A idéia 
de uma aldeia principal, originária, central, on- 
de residiria um chefe supralocal é estranha à 
organização sócio-política tupinambá. Alguns 
autores confundiram o prestígio de certos che- 
fes, cuja fama e renome ultrapassavam os li- 
mites de sua aldeia, com um “soberano da pro- 
víncia”: “os exemplos ilustrativos de Cunham- 
bebe e Japi-açu patenteiam claramente que tais 
chefes podiam gozar de maior prestígio, ob- 
ter maiores oportunidades de mando e de 
liderança militar. Mas, estavam muito longe 
do que se poderia entender sob a definição 
de “soberano da província” (Fernandes, 
1963:325). 

A estrutura da chefia era tão difusa quanto 
a das unidades sociais. Cada maloca dentro de 
uma aldeia tinha um “principal”, 23 que era al- 
guém que conseguira reunir em torno de si 
uma grande parentela. O processo de consti- 
tuição da unidade residencial dependia da ca- 
pacidade de um homem de atrair o maior nu- 
mero possível de genros e, ao mesmo tempo, 
reter alguns dos seus filhos de sexo masculi- 
no. Em outras palavras, alguém que pudesse 
fazer valer a “regra” uxorilocal para suas filhas, 
e pudesse burlá-la para seus filhos (e para si 
mesmo). Como indica Viveiros de Castro, es- 
te “atrator uxorilocal (e o serviço da noiva a 
ele associado) era um efeito do sistema políti- 
co, e não uma regra mecânica: o acesso à che- 
fia implicava escapar do campo gravitacional’ 
da uxorilocal idade, por meio de estratégias ma- 
trimoniais (poligamia e avunculato), mas tam- 
bém da fama guerreira” (1986:684-6). Todo 
chefe, além de sogro, era um grande matador, 
e líder de um grupo de guerreiros. 

Várias malocas aliadas formavam uma al- 
deia, assim como várias aldeias aliadas forma- 
vam um “conjunto multicomunitário”: mesma 
estrutura de “rede”, mesma instabilidade. Ha- 




veria, contudo, hierarquia entre os principais 
de um grupo local? Alguns cronistas afirmam 
que sim, outros, ao contrário, indicam que os 
chefes das casas-grandes eram eqüipotentes, 
não se submetendo a um único líder. 24 Talvez 
prevendo essa dúvida, o artilheiro alemão 
Hans Staden, que conviveu durante seu cati- 
veiro com o famoso chefe Cunhambebe (que 
alguns autores modernos tomam como exem- 
plo da centralização do poder entre os Tupi), 
escreve com clareza: 

“Os selvagens não têm governo, nem direi- 
to estabelecidos. Cada cabana tem seu supe- 
rior. Este é o principal. Todos os seus princi- 


Após o massacre 
do cativo, as 
velhas recolhiam 
o sangue e os 
miolos. Nada 
deveria ser 
perdido. O cadáver 
depois era assado 
e escaldado para a 
retirada do couro. 
Antes de seu 
esquartejamento, 
introduzia-se um 
bastão no ânus 
para evitar a 
excreção. 
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pais são de linhagem idêntica e têm direito 
igual de ordenar e reger. Conclua-se daí como 
quiser. Se um sobressaiu dentre os outros por 
leitos de combate, ouve-se-lhe mais do que aos 
outros, quando empreendem uma arremetida 
guerreira, como Cunhambebe, acima citado. 
Fora disso nenhum privilégio observei entre 
eles [...]” (Staden, 1974:164 — ênfase nossa). 

Nossa dificuldade consiste em esperar res- 
postas binárias para perguntas do tipo: “havia 
hierarquia de chefes no nível local e/ou supra- 
local?” “a sucessão à chefia era hereditária?” 
ou “os Tupinambá eram patrilineares?”. Ques- 
tões assim formuladas simplesmente deixam 
de lado o essencial, pois não nos permitem dis- 
tinguir um conceito mecânico, de outro per- 
formativo de norma. Essa indistinção é respon- 
sável por boa parte das incompreensões na lei- 
tura das fontes quinhentistas e seiscentistas. 
Daí ser inexato afirmar, como muitos fizeram, 
que a sucessão à chefia entre os Tupinambá 
seria hereditária. Na verdade, ser filho de chefe 
não era senão um ponto de partida para se rei- 
vindicar essa condição — não era, porém, nem 
condição necessária, nem suficiente. Era pre- 
ciso ser, como relata Abbeville, o mais valen- 
te, o que mais proezas fez na guerra, o que 
mais massacrou inimigos, o que possui maior 
família, maior número de mulheres, maior nú- 
mero de cativos (1975:255). Não há uma re- 
gra mecânica de sucessão, assim como não há 
um “organograma da chefia”. A estrutura do 
poder depende do evento, da circunstância, 
dos caprichos do acontecimento. Esse é o ca- 
ráter performativo da estrutura tupi à qual alu- 
dimos no início do capítulo: em vez de exor- 
cizar o evento, faz dele uma variável estrutu- 
ral, preservando sempre um resíduo de 
incerteza — não redutível à distinção norma 
e prática — que aponta para uma noção não 
elementar de “regra” (Viveiros de Castro, 
1987). Esse intervalo, esse “resíduo de incer- 
teza”, é justamente o espaço do político na so- 
ciedade tupinambá. 25 

Assim, o acesso à chefia e seu exercício de- 
pendiam antes do processo de constituição das 
unidades domésticas, das estratégias matrimo- 
niais e das virtudes pessoais do indivíduo, do 
que de uma autoridade emanada de um “lu- 
gar da chefia”. Era preciso ser capaz de arti- 
cular uma parentela forte, ser temido e respei- 
tado como guerreiro, e ser, como os xamãs, 
grande orador (alguns principais eram também 


pajés). A poligamia e a virilocal idade não eram 
privilégios da chefia, mas antes elementos do 
processo político de constituição de um che- 
fe: ter muitas mulheres, e não se sujeitar ao 
“serviço da noiva” devido ao sogro, é para 
quem pode (e pode quem é temido e respei- 
tado). Guerra e troca matrimonial articulavam- 
se no desenvolvimento das parentelas e na po- 
lítica aldeã. 

Vê-se, pois, quão incorreto é tomar a demo- 
grafia como índice simples de complexidade 
das estruturas políticas: os Tupinambá eram 
muitos, suas aldeias eram grandes quando 
comparadas com o padrão amazônico atual, a 
fama de alguns de seus chefes espalhava-se pe- 
la costa e pelo sertão, mas, no entanto, eles 
eram na essência semelhantes aos Tupi con- 
temporâneos, não pela sua “simplicidade”, mas 
pela sua não-elementaridade, por essa parti- 
cular articulação entre evento e estrutura. O 
conhecimento etnológico serve-nos, assim, co- 
mo instrumento crítico para a leitura das fon- 
tes históricas, evitando os percalços que uma 
abordagem tipológica e genérica é incapaz de 
elidir. 

GUERRA E VINGANÇA 
Se os caraíba eram grandes oradores, os mo- 
robixaba também o eram: falar bem era uma 
virtude inseparável do exercício da chefia. Co- 
mum à prédica de ambos, havia um tema oni- 
presente: guerra e vindita. As crônicas do pe- 
ríodo são unânimes em apontar a centralida- 
de desse complexo na sociedade tupi. Na 
célebre e sintética formulação de Soares de 
Sousa: “Como os tupinambá são muito beli- 
cosos, todos os seus fundamentos são como fa- 
rão guerra aos seus contrários [...]” (19S7:320). 

Essa belicosidade indígena, contudo, cau- 
sava menos espanto aos colonizadores do que 
a razão declarada de seus conflitos: “Todas as 
suas guerras”, escrev e Thevet, “não se devem 
senão a um absurdo e gratuito sentimento de 
vingança” (1978:135). Vários cronistas, alguns 
deles sem esconder certa admiração pelo de- 
sinteresse material tupi, reafirmaram este pon- 
to: 26 “E preciso primeiramente que se saiba 
que não fazem a guerra para conservar ou es- 
tender os limites de seu país. nem para enri- 
quecer-se com os despojos de seus inimigos, 
mas unicamente pela honra e pela vingança' 
(Abbeville. 1975:229). 2 

Não se tratava, porém, apenas de matar seus 
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contrários, “porque não se têm por vingados 
com os matar senão com os comer” (carta de 
Antonio Blasquez de 1557 in Navarro, 1988:198). 
O principal objetivo das expedições guerrei- 
ras, seja de pequeno ou grande porte, era fa- 
zer cativos para serem executados e comidos 
em praça publica. Staden relata uma incursão 
tupinambá, de que tomou parte, na qual, após 
viajarem cerca de 300 km, retornaram para ca- 
sa tendo feito apenas alguns poucos prisionei- 
ros (1974:129). “Se cativam três ou quatro”, es- 
creve Anchieta, “tornam com eles e com gran- 
des festas e cantares os matam [...]” (1988:55). 
Os mortos e feridos durante o combate eram 
devorados no campo de batalha ou durante a 
retirada; os prisioneiros seguiam com seus al- 
gozes, para que as mulheres também os vis- 
sem, e pudessem ser mortos a “cauim pepi- 
ca”, como contrapartida do cauim feito por elas 
(Staden, 1974:82). 28 A vingança, assim, era so- 
cializada: era necessário que todos se vingas- 
sem (Gandavo, 1990:136). 

A execução ritual, contudo, poderia demo- 
rar vários meses. Após ser recebido no grupo 
local de forma hostil, 29 e travar um diálogo 
com os homens sobre vinganças passadas e fu- 
turas, o cativo passava a viver na residência do 
seu captor, que lhe cedia uma irmã ou filha 
como esposa. Significativamente, o termo tu- 
pinambá para cunhado e para inimigo é o mes- 
mo — tobajara — , mas o inimigo era um 
cunhado sui generis , pois, como sugeriu Vivei- 
ros de Castro, em vez de fornecer alimento por 
intermédio do “serviço da noiva”, recebia co- 
mida para ser depois, ele mesmo, devorado 
(1986:682-3). O prisioneiro, por outro lado, 
equivalia a uma mulher, pois podia entrar no 
circuito de trocas matrimoniais como contra- 
partida de uma esposa recebida (Viveiros de 
Castro, 1986:684). Assim, seu captor poderia 
presenteá-lo a seus afins, mas também a seu 
filho, para que, matando-o em praça publica, 
ganhasse fama, nome e esposas. 30 

O cativo, ademais, tinha um papel central 
nas relações interaldeãs. Ele deveria ser mos- 
trado aos parentes e amigos, circulava pelas al- 
deias circunvizinhas, e quando decidiam, en- 
fim, executá-lo, seus captores convidavam os 
membros das aldeias aliadas, mesmo as mais 
distantes, para participarem do festim canibal. 
A execução do prisioneiro permitia articular, 
portanto, os grupos locais em unidades maio- 
res — “conjuntos multicomunitários” — , rea- 
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firmando a aliança, ou a inimizade. 31 Tratava- 
se, além disso, de socializar ao máximo a vin- 
gança, tornando uma só morte superproduti- 
va: uma espécie de sobretrabalho ritual. Ma- 
tar publicamente um inimigo era o evento cen- 
tral da vida social tupinambá: “De todas as 
honras e gostos da vida, nenhum é tamanho 
para este gentio como matar e tomar nomes 
nas cabeças de seus contrários, nem entre eles 
há festas que cheguem às que fazem na mor- 
te dos que matam com grandes cerimônias 
[...]” (Cardim, 1980:95-96). 

A festa começava alguns dias antes da exe- 
cução propriamente dita, 32 com a chegada 
dos convidados e o início das danças e caui- 
nagens. Durante esse período, o cativo era pre- 
parado para execução num processo crescen- 
te de “re-inimização”: no dia que antecedia 
o massacre, segundo Cardim, encenavam uma 
tentativa de fuga do prisioneiro e sua captura. 
Era-lhe dado também o direito de vingar an- 
tecipadamente a própria morte: amarrado pelo 
ventre por uma grossa corda de algodão ou 
embira, chamada mussurana , recebia pedras, 
frutos, cacos de cerâmica, que deveria lançar 
contra a audiência, mostrando sua ferocidade 
e coragem (Léry, 1980:194). 

A manhã fatal chegava com o fim do cauim 
na noite anterior: bebida e comida não se mis- 
turavam — para os Tupinambá uma coisa era 
cantar e beber, outra matar e comer. Levado 
ao terreiro, pintado o decorado, preso pela 


Mulheres 
tupinambá 
preparando o 
cauim, bebida 
fermentada a base 
de mandioca, 
servida na noite 
que antecedia 
o ritual 

antropofágico. 
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mtissttrvnn , o cativo esperava seu carrasco que, 
portando um diadema rubro e o manto de pe- 
nas de íbis vermelha, aproximava-se de sua 
presa, imitando uma ave de rapina. Recebia a 
maça, a ibirnpcma , das mãos de um velho ma- 
tador, e então tinha início o famoso diálogo ri- 
tual com a vítima. Xas palavras cavalheirescas 
do padre Claude dVVbbeville: “Não sabes tu”, 
dizia o carrasco, “que tu e os teus mataram 
muitos parentes nossos e muitos amigos? Va- 
mos tirar a nossa desforra e vingar essas mor- 
tes. Nós te mataremos, assaremos e comere- 
mos”. 

Ao que replicava a futura comida dos cap- 
tores: “Pouco me importa [...] Tu me matarás, 
porem eu já matei muitos companheiros teus. 
Se me comerdes, fareis apenas o que já fiz eu 
mesmo. Quantas vezes me enchi com a carne 
de tua nação! Ademais, tenho irmão e primos 
que me vingarão” (1975:232). 

Após esse breve “colóquio” em que cada 
parte reafirmava vinganças passadas e anun- 
ciava vinganças futuras, um golpe concreto e 
presente, desferido contra a nuca do cativo, 
rompia-lhe o crânio e lançava-o ao chão. De 
imediato, acudiam as velhas com cabaças pa- 
ra recolher o sangue que se espalhava. Nada 
deveria ser perdido, tudo precisava ser consu- 
mido e todos deviam fazê-lo: as mães besun- 
tavam seus seios de sangue, para que seus be- 
bês também pudessem provar do inimigo. Se 
a comida era pouca e muitos os convivas, 
desfrutava-se do caldo de pés e mãos cozidas; 
se, ao contrário, o repasto era farto, os hóspe- 
des levavam consigo partes moqueadas. 

O único que não comia era o matador, que 
iniciava um período de resguardo, no qual de- 
veria se abster de uma série de alimentos e ati- 
vidades. Recluso, despossuído de seus bens 
pessoais, escarificado e tatuado, o homicida to- 
mava, enfim, um novo nome que, segundo al- 
guns cronistas, só revelaria durante uma caui- 
nagem no final do resguardo. A renomi nação, 
o “tomar nomes na cabeça de seus contrários”, 
permitia ganhar fama e renome: os grandes 
guerreiros acumulavam “cento e mais apeli- 
dos”, para serem cantados e contados (Mon- 
teiro, 1949:409). A onomástica, assim como to- 
do o ritual, tomava superprodutivo cada evento 
individual associado à morte do cativo. Staden 
informa que as mulheres dos matadores toma- 
vam “tantos nomes quantos escravos matam 
seus maridos” (1974:170). Abbeville sugere 


também que, tanto aquele que sujeitara o ini- 
migo no campo de batalha, como o que o cap- 
turara na encenação pré-massacre, quanto o 
matador adquirem “um título com a proeza 
[...]” (1975:231). A lógica sacrificial consistia 
menos em matar o maior número de inimigos 
do que em extrair “mais-valia” de uma só 
morte. 33 

O homicídio em praça pública, por outro 
lado, não conferia “honra” apenas ao execu- 
tor, mas também à vítima, que deveria mos- 
trar coragem e, assim, deixar “memória de 
si” (Monteiro, 1949:412). Melhor perecer “à 
maneira dos grandes, em meio às danças e 
ao cauim” podendo vingar-se antes de mor- 
rer (D’Evreux, 1985:72), do que na rede co- 
mo mulheres fracas, tendo que sentir o peso 
da terra, ficar fedorento e ser comido pelos 
bichos (Gandavo, 1980:137; Cardim, 1980:96). 
Morte desejável não só por ser heróica, mas 
também, como mostra Viveiros de Castro, por 
sublimar a porção corruptível da pessoa 
(1986:676-7). O estômago do inimigo era a 
sepultura ideal (Monteiro, 1949:413), que 
abria caminho à imortalidade, já sem o peso 
do corpo putrescível. Assim, se a execução 
era promessa de imortalidade ao matador, pa- 
ra a vítima era passaporte e bilhete para uma 
“terra-sem-mal”. Estranho destino, tão estra- 
nho que José de Anchieta não poderia en- 
tender como aquele cativo, “em extrema ne- 
cessidade de ajuda espiritual”, poderia recu- 
sar o batismo, dizendo preferir morrer morte 
formosa e mostrar sua valentia: “[...] posto 
no terreiro [...] começou a dizer: ‘Matai-me. 
que bem tendes que vos vingar em mim, que 
eu comi a fulano vosso pai, a tal vosso irmão, 
e a tal vosso filho’ — fazendo um grande pro- 
cesso de muitos que havia comido destes ou- 
tros, com tão grande ânimo e festa, que mais 
parecia ele que estava para matar os outms 
que para ser morto [...] e estimou ele mais 
esta valentia (pie a salvação de sua alma” 
(1988:233-4 — ênfase nossa). 

Esse “absurdo sentimento de vingança” não 
era apenas a razão de suas guerras, como que- 
ria Thevet, mas era o nexo fundante da socie- 
dade tupinambá. \ ingança repetida e sem fim 
— a morte guerreira era produtora de v ida so- 
cial; aguerra, nas palavras de \ iveiros de (.'as- 
tro, ptvduzia a sociedade (1986:690). Ela con- 
dicionava o destino escatologieo e a realização 
terrena do indivíduo; sem ela não hav ia nem 
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chefia nem profetismo; por meio dela recor- 
tavam-se alianças e inimizades: as unidades so- 
ciais eram função da guerra. Sua lógica, con- 
tudo, não era a da aniquilação completa, mas 
a da extração de “mais-valia” (simbólica) da 
destruição do inimigo. 34 Por isso, não opera- 
va com vinganças que se cancelam uma a uma, 
como queria Florestan Fernandes, 35 mas com 
sua multiplicação: comer o cativo não supri- 
mia os ódios, senão os confirmava. 

A continuidade da vindita era fundamen- 
tal para uma sociedade que, em sua única 
grande cerimônia coletiva, tinha em seu cen- 
tro o inimigo, e não a imagem unificadora da 
chefia, ou um corpo social homogêneo, como 
pensaria P. Clastres. Uma economia política 
da destruição, voltada para o exterior, que fa- 
zia da morte (guerreira) uma condição da vi- 
da social. Acertava, assim, Anchieta ao 
lamentar-se ao geral Diogo Lainez: “Esta gen- 
te é tão carniceira, que parece impossível que 
possam viver sem matar 9 (carta de 1563; 
1988:192 — ênfase nossa). 

Paradoxal mente, porém, esses “carniceiros” 
foram antes carniça nas guerras de conquista 
dos colonizadores, em suas bandeiras e suas 
missões. Em menos de dois séculos, os nume- 
rosos Tupi foram varridos da costa brasileira 
— aqueles que não sucumbiram à violência, 
às epidemias e à fome fugiram para o interior. 
Ironias da História: o “amai-vos uns aos ou- 
tros” da cultura cristã acabara por devorar o 
“comei-vos uns aos outros” da ética tupi. De 
qualquer forma, porém, os Tupinambá conse- 
guiram aquilo que desejavam os seus guerrei- 
ros: deixar memória de si. Mortos, acederam 
à imortalidade da lembrança (embora aos seus 
parentes, não lhes tenha sido dado o direito 
à vingança). 

Hoje, mais de três séculos depois (e ape- 
sar de tudo), vários grupos tupi-guarani in- 
sistem em continuar vivendo, e afirmando, 
de modo dinâmico, sua distintividade cultu- 
ral. Em distantes recônditos amazônicos, ou 
próximos a centros urbanos, os Parakanã, Ara- 
vveté, Asurini, Suruí, Tenetehara, Guajá, 
Urubu- Kaapor, Tapirapé, Kayabi, Kamayurá, 
Guarani, Waiãpi, Parintintins, Tupi do Cuni- 
mapanema, entre outros, ainda resistem à vo- 
racidade avassaladora dos conquistadores — 
estes temíveis canibais que, talvez por não 
comerem a carne, preferem se apropriar do 
espírito. 



índio com o corpo 
tatuado portando 
arco e tacape. 

Ao fundo, vê-se 
a aldeia cercada 
por uma paliçada 
defensiva. 


FONTES BIBLIOGRÁFICAS 

Todo conhecimento sobre os Tupi da costa re- 
sulta de um número limitado de fontes primá- 
rias, constituídas por crônicas de viagem, re- 
latos de colonizadores, e cartas e informações 
de missionários. Elas foram escritas, quase em 
sua totalidade, entre a segunda metade do sé- 
culo XVI e os primeiros vinte anos do século 
seguinte. Os autores portugueses (Cardim, 
Gandavo, Soares de Sousa) são objetivos e bre- 
ves, contrastando com os franceses (Léry, The- 
vet, Abbeville, Evreux), mais atentos aos de- 
talhes e mais prolixos em suas descrições. As 
cartas dos missionários jesuítas (Anchieta, Xó- 
brega, Navarro, entre outros) são extremamen- 
te sugestivas e reveladoras, não só dos costu- 
mes indígenas, como das próprias angústias de 
seus autores. Deve-se lembrar, ainda, do deli- 
cioso relato do artilheiro alemão, Hans Staden, 
que foi cativo dos Tupinambá na região de An- 
gra dos Reis. Essas são as fontes básicas, e as 
mais fáceis de serem encontradas, pois foram 
reeditadas recentemente em português (com 
exceção de Evreux e da Cosmografia Univer- 
sal do controvertido André Thevet). Embora 
não haja perfeita concordância, as informações 
dos cronistas possuem certa uniformidade no 
essencial. Com relação ao material histórico 
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sobre os Guarani, sugerimos ao leitor a con- 
sulta do ensaio bibliográfico organizado por 
Melià, Saul e Muraro (1987), onde há também 
referências a trabalhos modernos. 

Dentre as fontes secundárias, há dois gran- 
des sistematizadores do material dos cronis- 
tas: Alfred Métraux e Florestan Fernandes. Re- 
comendamos em especial a Religião dos Tupi - 
nambá de Métraux, que nos oferece um qua- 
dro geral da cosmologia, do xamanismo e da 
antropofagia; e Organização social dos Tupi- 
nambá, de Fernandes, que sistematiza brilh an- 
temente as informações sociológicas. Seu li- 
vro sobre a guerra é de leitura mais “pesada”, 
e defende uma teoria sobre o sacrifício do ca- 
tivo que julgamos incorreta. Quem se interessa 
pelo trabalho missionário, deve recorrer aos 
dez volumes da História da Companhia de Je- 
sus de Serafim Leite (onde se encontra o texto 
de 1610 do padre Jácome Monteiro, que pos- 
sui dados importantes sobre o canibalismo). 

Quanto aos autores das últimas duas déca- 
das, pode-se ler Red Gold de Hemming, para 
um panorama dos principais acontecimentos 


históricos do (des)encontro colonial (man- 
tendo-se, porém, um aguçado espírito crítica 
pois, embora correto no geral, o livro é impre- 
ciso e tende a reificar as informações dos cro- 
nistas). Em arqueologia, o trabalho mais com- 
pleto é a tese de Brochado, que. infelizmente, 
é de difícil acesso. Para quem quer ter uma 
idéia global dos grupos tupi contemporâneos, 
ver Laraia (1986). Não se pode esquecer tam- 
bém do belo livro de Hélène Clastres, La Ter - 
re Sans Mal , para uma interpretação sugestiva 
do profetismo tupi-guarani. 

Por fim, sugerimos ao leitor neófito que se 
inicie em etnologia pelo livro de Viveiros de 
Castro, Araweté: os deuses canibais , no qual en- 
contrará um modelo geral tupi-guarani, uma 
análise cuidadosa da bibliografia existente, 
uma crítica das interpretações precedentes, e 
uma contribuição original que tem exercido 
grande influência sobre a etnologia sul-ame- 
ricana dos últimos anos (inclusive sobre o pre- 
sente capítulo). Vale a pena conferir, também, 
seu artigo em parceria com Carneiro da 
Cunha (1985). 


NOTAS 

(1) Por “não-elementar” entendemos o seguinte: que 
a estrutura dessas sociedades não pode ser descrita 
por um conjunto de regras mecânicas, dadas a prio- 
ri y pois o evento é uma variável estrutural, não um 
elemento externo à estrutura. Sobre esse ponto, ver 
Viveiros de Castro (1987), Fausto (1991a), bem como 
a distinção “estrutura prescritiva‘7“estrutura perfor- 
mativa” de Sahlins. 

(2) Nos cronistas há inúmeras outras denominações 
de “nações” não-Tupi ocupando essas mesmas regiões, 
e escolhemos estas por serem as mais consagradas. 
Nessa literatura não se pode esperar uma correlação 
evidente entre nome e unidade social diferenciada, 
como veremos adiante. 


(3) As datas entre colchetes nas referências bibliográ- 
ficas visam a situar o leitor quanto à época em que 
os textos foram escritos ou publicados. Quando a pri- 
meira edição for contemporânea ao autor, ela preva- 
lece; caso contrário, optou-se pela data aproximada 
em que se supõe ter sido escrita a obra. 

(4) Os números mais altos são de Clastres 1,5 milhão 
de Guarani antes da Conquista (1978:68>. Ver Melià 
(19S6) para uma critica do seu “método”. 

(5) Embora, por vezes, apareça como uma classe ge- 
nérica: Léry, por exemplo» fala em “nossos tupinam- 
bás tupiniquins” (1980:183). 

(6) Para fontes secundarias que procuram sistemati- 
zar a distribuição das “nações” Tupi ver, sobretudo, 
Nimuendaju. 1981; Métraux. 1928; e também. Hem- 
ming, 1987. 
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(7) Léry, por exemplo, aponta 22 “aldeias principais” 
em torno da baia de Guanabara, Abbeville cita 27 na 
ilha de São Luís, Staden indica cinco na região de An- 
gra dos Reis. Para um resumo desses dados, ver Fer- 
nandes, 1963; e Métraux, 1928. 

(8) Alguns cronistas chamaram o conjunto de grupos 
locais aliados, com uma inscrição territorial, de “pro- 
víncias”. 

(9) Ver Viveiros de Castro, no prelo; e também, a no- 
ção de “conjunto multicomunitário” (Clastres, 1978) 
usada por Albert (1985) para descrever a morfologia 
Yanomami. 

(10) Não é por acaso que muitos cronistas nomearam 
várias “nações”, de São Vicente ao Maranhão, de to- 
bajara , pois era assim que os Tupi classificavam seus 
inimigos (mas, também seus cunhados, e, como vere- 
mos, os cativos de guerra). 

(11) André Thevet e Jean Léry, por exemplo, chamam 
os aliados dos franceses na Guanabara de Toupinan- 
quin (Thevet, 1953:296), enquanto os portugueses re- 
servam esse termo aos seus amigos de São Vicente, 
opondo-os aos Tamuija do Rio (Cardim, 1980:102). 

(12) Para uma análise da legislação indigenista colo- 
nial, em especial sobre a escravidão, ver Perrone- 
Moisés, neste volume; Carneiro da Cunha, 1987. 

(13) Sobre esse tema ver, sobretudo, II. Clastres, 1975; 
P. Clastres, 1978; Métraux, 1927 e 1967. 

(14) Os caraíba eram figuras ambíguas, pois se podiam 
trazer saúde, abundância de alimentos e cativos, po- 
diam também lançar a enfermidade e a morte (Evreux, 
1985:250; Soares de Sousa, 1987:314). Da mesma ma- 
neira, também os europeus eram temidos pelas doen- 
ças desconhecidas que introduziam (ver Anchieta, 
1988:215; Francisco Pires in Navarro, 1988:155). 

(15) Para uma análise da imagem construída pelos eu- 
ropeus sobre os índios no século XVI, ver Carneiro da 
Cunha, 1990. 

(16) Com relação às “santidades”, alguns autores se 
utilizaram errada, ou ingenuamente, das informações 
jesuíticas sobre o xamanismo tupinambá. Esses mis- 
sionários referiam-se aos ritos xamânicos dos grandes 
pajés como “santidade” (Leonardo do Valle, 1563; Pero 
Corrêa, 1551 in Navarro, 1988:408 e 124), ou diziam 
que por meio desses ritos eles fingiam trazer “santi- 
dade” (Nóhrega, 1988:99); ou ainda, que os índios cha- 
mavam seus xamãs de “santidade” (Anchieta, 
1988:399). “Santidade”, portanto, é um termo que os 
jesuítas usaram para descrever o campo semântico de 
atuação dos pajés tupi, como tradução do vocábulo 
caraíba. Anchieta é quem nos esclarece: “todas estas 
invenções por um vocábulo geral chamam Caraíba que 
quer dizer como cousa santa, ou sobrenatural” 
(1988:340). Algumas pessoas, porém, confundiram 
num só “movimento messiânico” essas informações 
perfeitamente “tradicionais” sobre o xamanismo, com 
fatos “sincréticos” aludidos, por exemplo, na confis- 
são de Fernão Cabral de Ataide à Inquisição (Furta- 
do de Mendonça, 1935:28-9). Para um exemplo re- 
cente dessas confusões que se propagam na historio- 
grafia sobre os Tupinambá, ver Schvvartz, 1988:54-6. 

(17) O medo do castigo — ou da feitiçaria dos euro- 
peus — parece ter sido um instrumento eficiente de 
conversão, a se julgar por alguns escritos jesuítas 


(v er, por exemplo, Vicente Rodrigues, 1552 in Navar- 
ro, 1988:142). 

(18) Essa afirmação de Clastres baseia-se em duas pre- 
missas discutíveis: a de que a expansão tupinambá era 
muito recente, e que esses índios haviam atingido uma 
densidade demográfica limite para uma sociedade pri- 
mitiva. A interpretação de Brochado (1984), porém, 
sugere uma extensa ocupação da costa desde o final 
do primeiro milênio; isto é, um longo processo de con- 
quista de uma área ecológica especialmente rica, e 
não uma expansão a toque de caixa, mov ida pela pré- 
dica profética dos caraíba. Quanto à questão demo- 
gráfica, ver adiante. 

(19) Vejam a passagem do padre Manoel da Nóbrega 
citada na parte anterior. 

(20) Nunca é demais lembrar, porém, que cacicado 
não é um conceito inequívoco (como também não o 
são as tipologias evolutivas que, frequentemente, fa- 
zem uso desse conceito). 

(21) E, assim, surpreendente ler, por exemplo, que “a 
predominância de mulheres na arte nas fases do Bai- 
xo Amazonas [...] pode estar possivelmente relacio- 
nada ao cálculo da descendência da linhagem de che- 
fia, a partir de ancestrais míticos femininos” (Roose- 
velt, 1987:160). Considerações como essa estão 
certamente além da “projeção etnográfica”, pois são 
antes exercícios de “ficção arqueológica”. 

(22) Notem que ali onde evolucionistas vêem uma di- 
ferença de grau (de complexidade), Clastres vê uma 
diferença de natureza. Compare-se com Balée: “os Tu- 
pi da costa e os Omágua amazônicos [...] tinham evo- 
luído em cacicados em 1500” (1984:255). 

(23) Cardim fala em um ou mais chefes por maloca 
(1980:90). 

(24) No Maranhão, segundo Abbeville, hav ia de um 
até cinco principais por grupo local. A aldeia mais nu- 
merosa, onde morava Japi-açu — o morobixaba de 
maior fama da ilha de São Luís (1975:139:150) — , con- 
tava com mais quatro chefes além dele (o tamanho 
das malocas e das aldeias era também função do pres- 
tígio de seus principais). 

(25) Vale a pena lembrar aqui um exemplo etnográfi- 
co tupi-guarani contemporâneo. Waud Kracke descre- 
ve como durante seu período de pesquisa entre os Pa- 
rintintins hav ia duas interpretações opostas — ambas 
nativas — sobre hierarquia e sucessão, que sustenta- 
vam estratégias políticas diversas de dois líde- 
res (1984:77-80). Essa “ambigüidade” não precisa ser 
resolv ida, pois é constitutiva da estrutura social tupi. 

(26) Essa idéia de uma “vingança imaterial” como ra- 
zão última da guerra tupinambá encontra resistência 
junto aos antropólogos materialistas, para os quais ex- 
plicar um fenômeno é o mesmo que descobrir uma 
racionalidade material subjacente ao mesmo. William 
Balée, por exemplo, sugere que a vingança era ape- 
nas uma motivação psicológica superficial, pois a ver- 
dadeira razão da guerra tupi seria a disputa por terri- 
tórios ecologicamente mais ricos (1984). Em um tex- 
to recente procuramos apontar as inconsistências da 
argumentação de Balée, confrontando-a com os pró- 
prios fatos a que recorre para sustentar sua hipótese 
(Fausto, 1991b). 

(27) Ver também Léry, 1980:183; Candavo, 1980:130; 
Nóbrega, 1988:90. 

(28) C) cauim é uma bebida fermentada à base de mi- 
lho e/ou mandioca. 
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(29) Na entrada da aldeia, o cativo deveria gritar para 
as mulheres: “Estou chegando, eu, vossa futura co- 
mida*. Dançando e cantando, então, elas o cercavam, 
dando-lhe socos e dizendo que, assim, vingavam seus 
parentes, 

(30) Sugerimos, em outra ocasião (Fausto, 1991a), que 
o casamento tupinambá seria avúnculo-patrilateral, co- 
mo o parakanã. Nesse caso, um pai, ao casar com a 
filha de sua “irmã”, subtraía um cônjuge potencial de 
seu filho (prima cruzada patrilateral deste). O cativo 
cedido ao filho seria, assim, a contrapartida desta mu- 
lher. Os Parakanã resolvem esse problema de forma 
mais direta: o pai dá ao filho uma mulher inimiga por 
ele capturada. 

(31) E Léry quem nota como os Tupinambá descon- 
fiavam da lealdade dos franceses, quando estes se re- 
cusavam a compartilhar do banquete (1980:201). 

(32) Para uma sistematização das fontes primárias, ver 
Métraux (1979:114-45) — que se baseia fundamen- 


talmente em Cardim (1980) e Thevet (1953) — e tam- 
bém Fernandes (1970:274-316). 

(33) Essa “mais-valia” da predação guerreira encon- 
tra inúmeros paralelos nas etnografias tupi contem- 
porâneas: o homicida parakanã, por exemplo, após ma- 
tar um inimigo, ia chamar seus parentes para que pu- 
dessem também flechá-lo e fazer o resguardo. 

(34) Havia, pois, uma “escassez” central à guerra tu- 
pinambá: a de cativos. Essa escassez, porém, era so- 
cialmente produzida para ser socialmente produtiva: 
tratava-se de retirar “muito” de “pouco”. Lógica bas- 
tante diversa daquela do Estado asteca e de seu sa- 
crifício desmedido (agradecemos a E. Viveiros de Cas- 
tro por ter chamado nossa atenção para esse ponto). 

(35) A teoria de Fernandes (1970) é a do sacrifício res- 
taurador, em que um cativo é morto para v ingar um 
parente assassinado e recompor a “unidade mística” 
do grupo. Para uma crítica dessa teoria funcionalista, 
ver Viveiros de Castro, 1986. 



CATEQUESE E CATIVEIRO 
Política indigenista em Goiás: 1780-1889 



Tradução: Beatriz Perrone-Moisés 


T endo o nosso Excelentíssimo Gene- 
ral a satisfação de ter libertado os po- 
vos desta Capitania de outras tantas 
feras, que lhe devoravam as entranhas; 
e ao mesmo tempo a incomparável glória de 
ter granjeado à Igreja igual número de filhos, 
com outros tantos vassalos ao Império Portu- 
guês.” Assim termina a Relação da conquista 
do gentio Xavante , atribuída a José Rodrigues 
Freire em 1790. 1 Numa única frase, Freire 
resume o ideal da política indigenista em 
Goiás no final do século XVIII, que era livrar 
a capitania dos índios não assimilados e ao 
mesmo tempo trazê-los para debaixo da au- 
toridade da Igreja e do Estado como “filhos” 
e leais vassalos dos monarcas portugueses. 
Essa imagem dos Xavante como ao mesmo 
tempo “feras” e “filhos” resume as contradi- 
ções da política indigenista em Goiás no fi- 
nal do período colonial e no século XIX. En- 
quanto as autoridades paternalistas de Lis- 
boa ou os governadores de Vila Boa de Goiás 
decretavam a cristianização e “civilização” pa- 
ra convencer os índios a se aldearem como 
filhos e vassalos, as milícias locais, bandeiras 
e colonos armados procuravam “desinfestar” 
a capitania daqueles que chamavam de “fe- 
ras” e escravizar suas mulheres e filhos. Quais- 
quer que fossem as diretrizes de Lisboa, a 
busca de riquezas minerais, fazendas e escra- 
vos índios orientava a política indigenista em 
Goiás, levando a uma violenta resistência ou 
fuga dos atacados e escravizados. 

Com a Independência, pode-se perceber 
continuidades na política indigenista, mas as 


autoridades do século XIX trocaram a conver- 
são por uma maior ênfase nas questões eco- 
nômicas: a transformação do índio num tra- 
balhador agrícola, simbolizada pela colocação 
dos índios sob a jurisdição do Ministério da 
Agricultura. Embora o governo imperial man- 
dasse vir missionários franceses e italianos nu- 
ma tentativa de continuar a tradição missio- 
nária em Goiás, alguns índios do século XIX 
ingressam no registro histórico como autores 
de pedidos de envio de missionários a suas al- 
deias, dirigidos a um governo já não tão inte- 
ressado em financiar a conversão. Os motivos 
contraditórios do governo do final do período 
colonial tinham dado lugar a preocupações ca- 
pitalistas com os índios enquanto mão-de-obra. 
Em Goiás, novos colonos e criadores de gado 
continuavam a “desinfestar” a província de 
seus índios não assimilados, escravizando a 
quantos podiam, isto é, mulheres e crianças, 
e destruindo as florestas que os abrigavam. Os 
índios ficavam sujeitos aos novos invasores, fu- 
giam pelo Araguaia para refugiar-se a oeste do 
rio, ou então morriam nas violentas guerras do 
período. O fato de tantos terem sobrevivido aos 
longos anos de domínio luso-brasileiro em 
Goiás é prova da força das estruturas sócio- 
políticas indígenas, que permitiram a alguns 
resistir a guerras, conquista e escravização. 

A descrição da política indigenista em 
Goiás é unilateral na documentação histórica. 
A perspectiva indígena raramente aparece nos 
registros oficiais. Uma exceção é um relatório 
provincial de 1856, citado por Rita líeloisa de 
Almeida Lazarin, de uma tentativa de conta- 
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tar unia aldeia xavante do rio das Mortes, diri- 
gida pelo missionário Segismundo de Taggia. 
Quando a expedição entrou na aldeia, foi re- 
cebida por um ancião que, com gestos hostis, 
demonstrou sua aversão a um novo relaciona- 
mento com os brancos. Explicou que “os cris- 
tãos são muito maus” e que quando estavam 
em Carretão, haviam sofrido “judiações com 
palmatória, tronco, corrente, chicote e co- 
lar”- 

Outros estudos abordaram a resistência de 
Xavante e outros aos goianos e sua sobrevivên- 
cia enquanto nação ou povo. Nossa preocupa- 
ção aqui é traçar a evolução da política indi- 
genista do final do período colonial até o oca- 
so do Império, em 1889. Na Goiás do final do 
período colonial, a política indigenista era uma 
questão secundária para os ministros do Con- 
selho Ultramarino e funcionários da Fazenda; 
a julgar pela documentação existente em Lis- 
boa, sua maior preocupação era a riqueza mi- 
neral da capitania de Goiás, ou seja, o ouro. 
Os índios aparecem nos registros portugueses 
quando ameaçavam minas de ouro ou cidades 
mineiras; e quando as minas começaram a de- 
cair, por volta de 1780, a atenção voltou-se para 
a exploração e conquista de novas terras ain- 
da ocupadas por índios, para enriquecer o Im- 
pério com novas riquezas minerais. Quando os 
exploradores do período 1780-1822 não encon- 
traram minas de ouro e a economia de Goiás 
entrou em “decadência”, a política oficial 
concentrou-se em novos esforços dé desenvol- 
vimento destinados a povoar Goiás com tra- 
balhadores agrícolas indígenas. Como poucos 
imigrantes europeus chegaram a Goiás no sé- 
culo XIX e a escravidão negra entrava em fran- 
ca decadência, a falta de mão-de-obra para as 
fazendas de criação de gado, açúcar, café e ou- 
tros gêneros alimentícios, em expansão, levou 
autoridades e colonos goianos a procurar ob- 
ter novos trabalhadores e escravos índios. 

A primeira política indigenista em Goiás era 
extra-oficial. As bandeiras de São Paulo pene- 
traram pelo sul e escravizaram Goiases e Cri- 
xá, enquanto jesuítas vindos de Belém explo- 
ravam a área do rio Tocantins e estabeleciam 
missões no norte. A violência dos primeiros 
contatos com os paulistas destruiu muitas tri- 
bos no sul de Goiás e levou a um estado de 
guerra contínua com outras, como os Kayapó 
meridionais, enquanto garimpeiros entravam 
em Goiás e fundavam cidades mineiras nas dé- 


cadas de 1720 e 1730. Para proteger os garim- 
peiros, os governadores organizaram várias ex- 
pedições locais para conquistar os Kavapó, mas 
falharam. A corrida do ouro afetava as ativida- 
des missionárias, já que os padres participa- 
vam do garimpo por intermédio de seus es- 
cravos negros, conseguiam fortunas em ouro 
e retornavam a Lisboa para requerer mercês 
e postos mais confortáveis em Portugal. A 
maior parte dos padres que permaneciam em 
Goiás servia comunidades luso-brasileiras e os 
índios seus escravos e agregados. Nesse perío- 
do, os missionários tinham um papel peque- 
no na conversão de grupos não assimilados, li- 
mitado ao batismo e catequese de escravos de 
guerra, geralmente mulheres e crianças. Quan- 
do alguns deles partiam para o interior, era co- 
mo capelães ou participantes de bandeiras que 
auxiliavam na conquista de uma nação guer- 
reira. A única atividade missionária significa- 
tiva era a dos jesuítas, no norte, até 1759, quan- 
do foram expulsos de Goiás à força. Uma re- 
belião indígena em Duro protestou contra a 
expulsão dos padres, mas uma expedição con- 
teve os índios e trouxe os padres acorrentados 
para Vila Boa de Goiás, de onde seriam de- 
portados para o Rio de Janeiro. 3 A partir de 
então, grupos de índios assimilados do norte 
requereram missionários para os serviços re- 
ligiosos em suas comunidades e proteção con- 
tra a escravização por parte dos colonos e fa- 
zendeiros da região. Em 1880, o próprio go- 
vernador de Goiás admitia que houvera “raros 
períodos” na história de Goiás em que “hou- 
ve empenho sério de catequizá-los pelos meios 
aconselhados pela humanidade e civiliza- 
ção”. 4 

Na década de 1750, reformadores pomba- 
linos e autoridades portuguesas enviaram di- 
retores leigos para as aldeias e encorajaram os 
índios a praticar a agricultura, a coleta de fru- 
tos silvestres e o comércio nas cidades, mas 
o sistema não alcançou seus objetivos em 
Goiás: os índios resistiram ao trabalho força- 
do do sistema do Diretório (1757-9S). 5 fugi- 
ram para o mata recomeçaram a atacar o gada 
as fazendas na fronteira e as cidades mineiras. 
Como resposta, os governadores autorizaram 
a organização de expedições para mover guer- 
ras de conquista em regiões “infestadas com 
índios hostis” Mas a guerra não resobia um 
dos principais objetivos do Diretoria que era 
transformar os índios em agricultores seden- 







De sua viagem à Amazônia, de 1783 a 1792, o naturalista 
Alexandre Rodrigues Ferreira levou para Portugal 
uma grande coleção etnográfica. Todos os objetos reproduzidos neste 
caderno, com exceção do último, fizeram parte dessa coleção. 
Acima, dois índios Jurupixuna com máscaras de entrecasca, 
numa aquarela de José J. Codina. 

Abaixo, a máscara usada pela personagem da direita. 










Tuchaua Munduruku em costume de festa , 
aquarela de Hercules Florence, 
Santarém, 1828. 






Mawé com coifa. 



Munduruku com coifa emplumada. 



Da boca desta máscara de entrecasca Jurupixuna 
emerge a cabeça de um jacaré. 


Recipiente de cuia decorado com pinturas policrômicas, 
antiga tradição indígena da Amazônia. Sobre estes 
objetos dizia o naturalista: “as cuias são os pratos, os 
copos e todas as baixelas dos índios”. 


Recipiente de cabaça decorado. 






Clava, provavelmente dos índios do no Branco, e 
tabua de paricá Alexandre Rodrigues Ferreira (1783-92) 
recolheu além desta tábua de paricá. de origem Mawé. outros artelatos usados 
para o consumo da droga, como o inalador utilizado pelos Mura 









CATEQUESE E CAT1VEIKO 


399 


/ c í X/n* ta Çi útúa, 

2 | ÍW A*. w/, //íw/w* wV a/ 

ta/ n/rt/J » 'irf/tiu/ u . t/tr va/k/t 
//.• <6ty:/ <lv, //at/tt/u/eitct. 

,i vim/ ta/ 

. C/ta 
i lUn,,,, 

» I •fctae/um// 

/ ) J/'/rtrf . icyf/ 

' j \C/ut/tftf fu ('atue rc/./a/t/ne/a 
•*f»* /tae/t t /r (.•am/j /, 

C (.r , . 

f * ,ww tc>*/uttt i i, •/•/// ff 

4 tcttyt 
/ ( *ntatia 

// V>/// ftt/j y/, t ra a iZc/ut 

// 0'eti/t ft í///ttt/C iC/e/J/t/y //.///./{ 
Ai *///*« >/e 
At ,y /ir*M.>r/n 
ti ^Atyif yta/a j r/VíZ 

f 1 far/taiti hVait y>MN/ty/a/ Sa 
.wm. //-/ •Vyttyn . //tt/tr 
V ^/7* A/ w//>/ e/t/a/rnce {./.n/ím/a 
/.•acu 

\ ///? Íc/t?e a /ar a t/ y/t/ /a j 
/it/tti ac/u C/yt/ya . /ótftj 

i»/ *tt/í/ ?at // »/t /tct//// .ee/ue/ct/a 
!}/ \Caarttu 
t? Ar/ t.u ?/n/i/i/e/eti f/yy/c i////n 

/Hf yu{ /r/m at i/i ‘ {.*//// /utf 

r í^af/utat ra • /j//ya . tt/éra *a 
•'ua y/cy/t/cac //ac '/c/.v/taf 
ytfr a t r m.t/j //a/ft/af mremeia 
?a a/ S/ rrr//j/ at/ctaf // r/éj/tma 
tiJ/t yttyittr. 


-4» 


w / / 1 / l l i 1 1 t / / / / / / / / / J / t l f 
► / / / / l ti LU t lí t t Li t tf í t lt 
*t t i Ll ttltltllLLtl ItltUt 



»»»>«***/ utitttutiet itt uetttt 

“•****-{{ jhíííííiíSíiífíí»//; 

/ / LLLl LL LL Í L L L L t L l t l Ll t l 
LLT / t t LLLtt LLLLLt t L l l t t L 
LLlltllLLlllllt M 

í fiíífiiímif 

4 í maum t 

Ll lt t UlLLUl t [ 


•aí 


E» * !»EE3 


Si.. : 

_y 

mk 

\ 

f. 


I&r =hi 


* «" 


. IH — 

-£H7i 


§ 

;é 

:; i> 


£ 


-5 


U>' 


'^ãrw/içic^c^o ~dc "Tiwuiõüo ata/fcgmuw (/•//// tor ~dcü/a - 

(/ayayzr aruajc naynatyym ^^Aérrura t/tficmenaJr ^ f/Cf/yn x/Zaritt &/**, /a*rtó ytrr O/nr//// a -t/za 

JJ^iya. { / <2^ //iffáua com/' <2s/ic )tru*77torc /A 


C '/j ^mta>/***rn/<a 4 ty//ta/*t//â 
Ü/uya/ # 2/ // a /mn zua um w 
yuar/f trrmjua ra/a/úa ///yw 
/wv ///aryum, /itmt fUcs/y/r/raA 
cr/tifnbH a/mur/uu Coa// /je 
* rLr///a yu/t '////////// y/ae mar 
ea/3t rtc/j/uj/ii/yí/j a/, * cf. 

zZ// % t ay //cara/ r/arr c a)tn/ar 
cata/ ày/TM/u/m r/a y *aary^ít 
?// iaftnuu/ttu r/f ta » /i/ryr //e> 
t/t/trn ' áy-O? i/r/fUri/i * T/r//a 
h/a. fCar/H t/m aj//a ./Oa/a //>/// 
ctytdl t cem/ • (h ta tu/ /.na et ma /cu 
cut y//t tnt/ut a/u y/tar/tcJ tmca 
ia um /ncm//f ta/fu/t/ t///a/r,n * 
Cf/n a/ t/tut ( t/y/crtf/a/ cu tu ///a/ 
Jtcan// yr.u/ct ///a)./ um i/tm/m 
f/ir crt/t a/yr/rra/ y/ at Otut> t /J 
y/cttuct ( t/n> i/:uty yí/tent a/c// 
la ti of/J cem ajau/tt/rf/tu/ // a// 
ta ri/ata y//r/tcyta/ tc/ru n/n, 
Z*(fa't/ , t/c/ et/t tct /,-/// Vaie/ 

/icm r/y ta/ A* * . c/c/tta/a rem 

rtiirrnttt te {\'aar//// y x-tmryoa 
f/t/at <r/uit ( tjyttt// ua / ya/tr/t cu 
Í/t a/ yZt/ta/a > . / . il 

» /.rma/t/tat iajua ce/urt/teac at 
Pt •/* ti / 1 /tu/im. tet/ta/mt w 
y/iuiti ut^/c/t fi/t/ttyit . /.. r/eca 
zf ftn/ayiiy/tti/ti Á /tiní tu yua/y 
tna/e/ra y ite/Áa. amt//*ttt tu/aaú 
/'O ( A ( 

C te/yut/vn. ta>)/tat /. na i/t nr > tf 
ene i/òo/jtac/et/ V/t-rut *. Cat/m 
/ >Átc ay ay ti/ itt tm i/fer tyutaUif.C 
y/rtyuJy t cm/ */ <rtu/ emytet/fMt/y/ct 
ah. 

w /yttoca. cemy aeèt o, rr Cp/at» tt 
t/ift ui/t y ac// te (t/fr/Mat ca/a 
yaara tatyui// ' iyu/t ayuy/tt aei/ea 

Z ceJytt ô*t/c cyiat arme tut/im t 
y Át •^AeCuyí //2cr y /ta/ aà á 
iw rum iuiytcart yitt* tu/meuruta. 
{tm meur/át ma*, u/i/ ) jtet ff/ÍZ 


tários, e tampouco protegia colonos e garim- 
peiros de repetidos ataques dos Kayapó e Xa- 
vante. A situação não resolvida da fronteira 
goiana levou Martinho de Mello e Castro a en- 
viar instruções ao novo governador da capita- 
nia de Goiás, José de Almeida Vasconcelos So- 
veral de Carvalho, mais tarde barão de Mos- 
sâmedes. A 1? de outubro de 1771, escreveu: 
“[...] sem população não se podia esperar uti- 
lidade alguma da capitania de Goiás. [Consi- 
derava] a impraticabilidade de se povoar a di- 
ta capitania [...] senão com os nacionais da 
mesma América; e que, achando-se todo o ser- 
tão daquele vasto continente coberto de ín- 
dios, estes deviam ser principalmente os que 
povoassem os lugares, as vilas e as cidades [...] 
na segurança de que, sem eles, nem poderia 
haver cultura, nem comércio, nem opulência, 
nem segurança que não fosse precária no bra- 
sil”. Insistia na 4 civilidade dos índios” como 
um objetivo mais importante do que todas as 
outras riquezas e aconselhava as autoridades 
a ganhar a confiança dos índios por meios de 


“suavidade e de brandura, fazendo-lhes pre- 
sentes para os atrair, dando-lhes os gêneros 
que mais os agradavam em troca dos que tra- 
ziam do sertão e deixando-os voltar para as 
suas habitações sossegados, seguros e conten- 
tes, até virem por suas livres vontades e 
estabelecer-se nas margens dos rios”. 6 

O governador respondeu a essas instruções 
como um típico homem da fronteira, ordenan- 
do a conquista dos índios. O objetivo das ban- 
deiras oficiais desse período era “pacificar os 
índios silvestres, e descobrir novas minas”. 7 
Depois disso, os índios deveriam ser coloca- 
dos em aldeias sob direção leiga, geralmente 
de militares, visitadas por párocos das vizi- 
nhanças. Tecidos, objetos de metal e alimen- 
tos presenteados eram pagos pela Fazenda 
Real. Os primeiros índios a serem contatados 
pelas expedições do barão de Mossâmedes fo- 
ram os Akroá, que viviam nas vizinhanças de 
Natividade, na região de Tocantins e na aldeia 
de São Francisco Xavier do Duro. Fm 1775 fo- 
ram trazidos para o sul, para a nova aldeia-mo- 


“Plano Projectivo 
de hú novo 
estabelecimento 
de índios da naçao 
Cayapó cituado 
na margem do Rio 
Fartura, 1782 M . 
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delo de São José de Mossâmedes, perto de Vila 
Boa de Goiás. s Como escreveu o governador, 
d. José de Vasconcelos, o objetivo era fazer ali 
"um estabelecimento regular e permanente, 
que se fizesse invejar de todos os índios sil- 
vestres que de vista saíssem ao povoado, ser- 
vindo como de universidade aos que quises- 
sem aldear; escolhendo a este fim uma para- 
gem agradável de campo, boas águas e muitos 
matos, delineai um edifício regular, cuja plan- 
ta pretender ter a honra de fazer presente a 
s. m. fidelíssima, passando a estabelecer gran- 
des roças, uma boa fazenda de gado vacum, 
e as manufaturas que o número de habitantes 
podia animar, e que se faziam compatíveis com 
a abundância dos gêneros comestíveis” 9 

Além dos Akroá, os Xakriabá, Karajá e Ja- 
vaé juraram "fidelidade” e aliança, declaran- 
do sua sujeição a sua majestade, que nessa 
conquista ganhou 8 mil vassalos. Os Xakriabá 
foram instalados na aldeia de Santa Anna do 
rio das Velhas, enquanto os Karajá e Javaé fo- 
ram situados em Nova Beira na ilha de 
SantAnna (Bananal) em 1774. Mais de 8 mil 
viviam ali, em nove aldeias, em 1777. 10 

Além dos Akroá e Xakriabá, os Xavante cos- 
tumavam atacar estabelecimentos no norte, 
tais como Natividade, Crixás, Pilar e Tesouras. 
Como as bandeiras não conseguiram parar as 
guerras no norte, o governador recebeu auto- 
rização real para mover guerra contra esses po- 
vos. O resultado foi a "festejada” conquista dos 
Xavante pela expedição do governador Tristão 
da Cunha que, em 1788, retornou com 3 mil 
a 4 mil Xavante para estabelecer-se na aldeia 
de Carretão, a vinte léguas de Vila Boa. Os Xa- 
vante permaneceriam ali até o início do sécu- 
lo XIX, quando fugiram de Carretão e retoma- 
ram seu modo independente de vida. Em seu 
relatório de 1788 para Lisboa, o governador 
Tristão da Cunha Menezes considerava a en- 
trada dos Xavante em Carretão como uma oca- 
sião de "grande júbilo” na qual todos os vas- 
salos de sua majestade que vivem neste con- 
tinente viam entrar na mesma "vassalagem” 
3 mil pessoas. Depois de levá-los à igreja, o 
governador ofereceu-lhes hospitalidade e ga- 
rantias de “nossa boa-fé, com todos os sinais 
da verdadeira, e recíproca amizade”. Prome- 
teu-lhes a proteção de sua majestade e a se- 
gurança de "nossa amizade”, que faria com que 
recebessem auxílio enquanto não fossem ca- 
pazes de se sustentar sozinhos. Mandou um 


destacamento â aldeia e pediu ao pároco de 
Pilar que lhes administrasse o sacramento do 
batismo. Como conclusão, resumia as vanta- 
gens da conquista dos Xavante para os portu- 
gueses: traz segurança aos vassalos de sua ma- 
jestade, desinfesta vastos sertões — os mais fér- 
teis e ricos em ouro — , afasta o temor de 
ataques inimigos repentinos, abre novas vias 
para novos descobrimentos e aumenta o nú- 
mero dos "filhos da igreja”. Do ponto de vista 
do governador, apenas vantagens advinham 
dessa conquista. O único problema que pre- 
via seriam as despesas envolvidas no sustento 
de 3 mil Xavante e do resto de sua nação que 
pretendia vir para a aldeia na estação seca se- 
guinte. 11 

O aparente sucesso do aldeamento dos Xa- 
vante em Carretão levou a uma nova tentativa 
de conquista, desta vez dos Canoeiros, na re- 
gião de Tocantins, onde atacavam os colonos, 
muitas vezes ameaçando Porto Imperial (ho- 
je Porto Nacional). Embora uma expedição 
tenha conseguido destruir muitas de suas 
aldeias em 1796, eles não foram subjugados 
nem aldeados. Ao longo de todo o século XIX. 
recusaram-se a receber missionários ou se con- 
verterem e resistiram a todas as tentativas de 
conquista, continuando a atacar e matar colo- 
nos. Em 1880, o governador de Goiás os con- 
siderava a gente "mais feroz da província". 

Outra região que preocupava as autorida- 
des era a da ilha de Bananal, no rio Araguaia. 
Os Javaé e Karajá tinham retardado a ocupa- 
ção da área até 1775, quando foram pacifica- 
dos por uma expedição. Foram aldeados em 
Nova Beira. Um destacamento no presídio de 
São Pedro do Sul ajudava a manter a paz mas 
não sobreviveu por muito tempo. Em 17S0 os 
Javaé e Karajá foram transferidos para a aldeia 
de São José de Mossâmedes. onde seus des- 
cendentes permaneceram até o século \l\. 13 

Em suma, embora a política oficial de Lis- 
boa proibisse a guerra ofensiva contra os ín- 
dios e recomendasse tratamento pacífica os 
governadores de Goiás e os goianos resistiam 
aos ataques dos índios com a força e organi- 
zavam expedições agressivas para "desinfestar" 
as regiões por eles ameaçadas. Alguns eram 
aldeados e sustentados pela Fazenda Real, mas 
a maioria não era atingida pela política oficial. 
Em 1801, escre\endo da Contadoria Geral do 
Rio de Janeira um funcionário crítico chamou 
a atenção para os 245 mil cruzados gastos com 
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a “civilização dos índios” ao longo de trinta 
anos, e “sem fruto”. Afirmava que a razão da 
decadência de Goiás era a falta de população, 
isto é, de colonos e mineiros luso-brasileiros. 
Como solução, sugeria que o então governa- 
dor de Goiás seguisse a política do barão de 
Mossâmedes. Considerando a grande utilida- 
de de tais procedimentos para a Religião e para 
o Estado, deveria tentar ganhar “por meios 
suaves a confiança dos habitantes daqueles ser- 
tões fazendo-lhes conhecer o uso das nossas 
ferramentas” e adotar nossos costumes, de mo- 
do que em vez de “homens selvagens” sua ma- 
jestade tivesse “vassalos” que pudessem ser 
úteis no futuro. Após considerar a questão do 
financiamento dessas propostas, aconselhava 
que toda a moderação fosse utilizada para per- 
suadir os índios a realizar vários tipos de tra- 
balhos e mostrar-lhes a utilidade desses tra- 
balhos. Pessoas cuidadosamente escolhidas se- 
riam necessárias para ensiná-los a trabalhar e 
a comerciar com os tropeiros , recebendo de- 
les o que precisavam em troca dos alimentos 
ou drogas que lhes vendessem. Associando-se 
aos colonos, abandonariam gradativamente 
suas terras, esquecendo seus “costumes bár- 
baros e domesticando aos usos e exercícios eu- 
ropeus” de modo a adotar “com gosto” esse 
modo de vida e atrair outras nações a virem 
voluntariamente unir-se a eles sob o domínio 
português. 14 

No início do século XIX, tais políticas assi- 
milacionistas enfrentaram uma grande dificul- 
dade: a assimilação supõe a mudança cultural 
de um povo supostamente inferior no sentido 
de adotar a cultura alegadamente superior de 
um poder colonial. Mas Goiás sofria de falta 
de colonos após o êxodo dos portugueses das 
cidades mineiras do século XVIII. Em outras 
palavras, já não existiam em Goiás números 
significativos de portugueses cuja cultura os 
índios pudessem assimilar. Pessoas de cor, is- 
to é, escravos africanos, mestiços e mulatos 
descendentes de mineiros portugueses com 
escravas indígenas ou africanas e índios assi- 
milados, formavam a maioria da população 
goiana. Sem o ouro para alimentar sonhos de 
grandes fortunas, funcionários, soldados e co- 
merciantes portugueses ambiciosos tinham 
voltado suas atenções para outras direções. 
Diante da falta de portugueses leais de “boa 
qualidade”, as autoridades voltaram-se para os 
habitantes de Goiás para resolver o que cha- 


mavam de “problema índio”. Em vez de en- 
carregarem autoridades portuguesas das expe- 
dições para contatar e/ou conquistar popula- 
ções indígenas hostis, contrataram sertanistas 
para assumir responsabilidades que antes ca- 
biam aos leais filhos de Portugal, muitos dos 
quais tinham voltado para Portugal para reque- 
rer mercês por seus sucessos nas guerras com 
os índios. 

A mais famosa sertanista do início do sécu- 
lo XIX foi a mulher Kayapó Damiana da 
Cunha, que vivia com seu marido soldado na 
aldeia de São José de Mossâmedes. Encarre- 
gada pelo governador de Goiás, liderou expe- 
dições ao sertão para “persuadir” seu povo a 
vir morar com ela em São José. Ela chegou 
até ao alto Araguaia, e conseguiu atrair peque- 
nos grupos que ficaram por algum tempo em 
São José antes de voltarem para o mato e re- 
tomarem a guerra contra os colonos na estra- 
da para Cuiabá. Durante mais de einqüenta 
anos, a política oficial de aldear todos os Ka- 
yapó tinha falhado. Com a progressiva retira- 
da dos portugueses de Goiás, e do apoio finan- 
ceiro às aldeias para os tipos de bens que os 
tinham atraído inicialmente, os índios abando- 
naram as aldeias. 15 Enquanto isso, os Kayapó 
e outras nações indígenas se fortaleciam nas 
fronteiras — força medida em número e seve- 
ridade dos ataques a colonos e fazendeiros — 
e por algum tempo parecia que os índios, e 
não os goianos, iriam reivindicar Goiás aos por- 
tugueses, especialmente no norte. 

No início do século XIX, a política mudou 
em Goiás. A legislação protecionista desapa- 
receu e os paternalistas governadores portu- 
gueses perderam sua influência sobre a polí- 
tica indigenista, que foi sendo assumida pelos 
goianos. No período colonial, os índios podiam 
enviar petições a Lisboa e ser ouvidos por fun- 
cionários da Coroa que não tinham interesse 
pessoal em manter a espoliação de terras e a 
escravização. Em 1821, por exemplo, cinco na- 
ções indígenas que viviam às margens do To- 
cantins protestaram por serem tratadas “como 
escravos da Etiópia; roubando-lhes suas ter- 
ras, que por Deus foram concedidas a seus le- 
gítimos avós”. Pediam também a construção 
de um “majestoso templo dedicado a são João 
Batista, santo da sua devoção” e o batismo. m 
A chegada da família real ao Rio não trouxe, 
porém, proteção para os índios de Goiás. Car- 
tas régias autorizaram, ao contrário, a guerra 
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Página seguinte : 
‘‘Prespectiva da 
Aldèa d© S. Jose 
d© Mossamedes 
p©rt©nc©nt© a Villa 
boa de Goyas, 
mandada tirar pello 
limo. © Exmo. Snr. 
Dom João Manoel 
d© Menezes, e o 
mesmo Snr. foi 
servido mandar 
notificar de novo 
as obras de todo 
consumidas com o 
tempo assim como 
a Casa do 
Engenho, que ja 
nâo existia, nem o 
assude por onde 
hia agua para a 
dita aldeia, e 
outras muitas 
obras que o dito 
Snr. mandou fazer 
que se achão 
numeradas no (...) 
para melhor se 
perceber, e tudo 
feito com a melhor 
perfeição que 
coube no possivel. 
Tirado por Joaquim 
Cardozo Xavier Afs. 
de Infantaria de 
Milicia de Va. boa 
de Goyas aos 16 
de Março de 1801. 


ofensiva contra eles, que atacavam os colonos. 
Em compensação, os colonos poderiam utili- 
zar os serviços dos índios e ficariam isentos do 
pagamento do dízimo. 17 Pela primeira vez 
desde 1755, quando as reformas pombalinas 
aboliram a escravidão indígena — na lei, se 
não na prática — , o governo deu permissão ofi- 
cial para guerrear contra índios hostis que te- 
riam de trabalhar para seus captores. Uma das 
razões para o interesse na mão-de-obra indí- 
gena foi o repentino declínio do número de 
escravos africanos em Goiás. Sem ouro para 
comprar novos africanos, os senhores tinham 
de encontrar novos “escravos”. A política in- 
digenista refletia cada vez mais os interesses 
locais: a irrefreada apropriação da terra, espe- 
cialmente após a Lei das Terras de 1850, e a 
escravidão indígena. Os índios, em represália, 
atacavam nas fronteiras, retiravam -se para oes- 
te do rio Araguaia, ou morriam de doenças tra- 
zidas pelos novos colonizadores que se apos- 
savam de suas terras no século XIX. Como a 
política indigenista era geralmente estabele- 
cida por governadores nascidos em Goiás e po- 
derosos fazendeiros, é mais difícil caracterizar 
as políticas indigenistas do século XIX, tão de- 
terminadas por eventos locais. 

Um dado importante na definição dessa po- 
lítica era o fato de os colonizadores serem agri- 
cultores ou criadores de gado. Segundo Júlio 
César Melatti, os agricultores precisavam de 
muita mão-de-obra e, assim, desejavam políti- 
cas de trabalho forçado; já os criadores preci- 
savam de pouca gente para cuidar do gado 
e dos cavalos, e viam os índios apenas como 
predadores de seus rebanhos. Como os cria- 
dores da América do Norte matavam os lo- 
bos e os da América do Sul as onças, em Goiás 
eram igualmente exterminados ou expulsos 
aqueles que se consideravam como “feras”. A 
capacidade de absorver mão-de-obra, nota Me- 
latti, determinava o modo de ação dos colo- 
nos em relação aos índios: preservação ao lon- 
go do Araguaia, região agrícola, e extermínio 
ao longo dos rios Claro e Tocantins, frentes 
pastoris. 18 

As políticas também variavam segundo as 
regiões, sendo o norte mais independente da 
província sulista e sujeito a contínuos ataques 
dos Xavante e Canoeiros. No sul da província, 
os luso-brasileiros tinham conquistado, escra- 
vizado, civilizado ou exterminado os índios, as- 
similando os sobreviventes “pacificados”, en- 


quanto no norte a maior parte dos índios não 
tinha sido subjugada. Como o governo local 
era “impotente para dominá-los”, a Carta Ré- 
gia de 5 de setembro de 1811 afirmava a “ne- 
cessidade de pacificar os Karajá, Apinayé, Xa- 
vante, Xerente e Canoeiros”; se a pacificação 
fosse impossível, a guerra seria legítima, pois 
“não resta presentemente outro partido a se- 
guir senão intimidá-los, e até destruí-los, se ne- 
cessário for, para evitar os danos que cau- 
sam”. 19 

Novamente com autorização para uma 
guerra ofensiva, o governo e os colonos cons- 
truíram presídios, organizaram expedições, 
mataram e escravizaram índios. Um comércio 
de prisioneiros índios fluía do norte para Be- 
lém, enquanto outros, especialmente crianças, 
ingressavam nos registros de batismo e de óbi- 
to como agregados em aldeamentos tais como 
Natividade. Seguiu-se rapidamente uma reta- 
liação por parte dos Xavante, Xerente e Ca- 
noeiros, e o norte permaneceu em estado de 
guerra. Nesse sentido, mostraram-se especial- 
mente competentes, em 1813, os Xavante que 
tinham fugido de Carretão, onde tinham 
aprendido o português, o uso de armas euro- 
péias e os costumes dos moradores, dos quais 
se valeram para atacar nos momentos mais 
vantajosos para suas “intenções criminosas”. 
Além deles, atacaram muitas vezes os Xeren- 
te, que causaram “tantos males” aos habitan- 
tes de Pontal, Carmo e Almas. Por isso, essa 
nação foi declarada “nossa inimiga”, a ser de- 
sinfestada daquele território. 20 Em 1SI9, o ou- 
vidor Joaquim Theotonio Segurado organizou 
“uma cruzada” contra os Canoeiros. mas o To- 
cantins continuou sendo uma rota fluvial pe- 
rigosa por causa dos ataques dos índios - O 
objetivo oficial era limpar as margens do To- 
cantins de índios, uma política incompatível 
com outros objetivos oficiais de civilizar os ín- 
dios em aldeias para que constituíssem uma 
reserva de mão-de-obra estável para os colo- 
nos. Quando o viajante Pohl explorou a região, 
v iu poucos colonos na região, e apenas Porto 
Imperial prosperava. Repetidos ataques de ín- 
dios e de malária tinham impedido uma co- 
lonização significativa e o transporte fluvial. 
Outra tentativa de resolv er o problema popu- 
lacional ao longo do Tocantins toi o estabele- 
cimento da aldeia Graciosa para os Xerente 
por R. ). da Cunha Mattos, em IS24. Locali- 
zada ao norte de Porto Nacional, foi atacada 




em 1824 pelos Xavante, que continuaram lu- 
tando contra os colonos até 1836, quando foi 
organizada outra bandeira contra eles. 22 

O território entre os rios Araguaia e Tocan- 
tins no norte era habitado, no início do século 
XIX, pelos Boxeti (ou Poxeti), Norocoagê, Api- 
nayé, Corti e Karajá. Em 1813, essas cinco na- 
ções eram descritas como “bárbaras, e decla- 
radamente nossas inimigas, e infestam ambos 
os ditos rios entre os quais habitam”. Xo en- 
tanto, José Pinto de Magalhães acreditava que 
conseguiria atrair os Norocoagê a se aldearem. 
Após uma expedição, manteve três moças ín- 
dias em sua casa, duas das quais mandou de 
volta à sua aldeia, para convencerem seus com- 
patriotas a aceitar a paz; a outra, Victoria, fi- 
cou com ele. As outras quatro nações, no en- 
tanto, só poderiam, segundo ele, ser conquis- 
tadas pela força das armas. Os Karajá e Corti 
foram auxiliados por cristãos e tinham armas 
de fogo e pólvora. 23 

No início do século XIX o rio Araguaia tam- 
bém era pouco habitado. Num esforço para ga- 
rantir a ocupação do rio e o comércio com Be- 
lém, as autoridades ergueram em 1812 um pre- 
sídio, Santa Maria do Araguaia. A reação 
indígena a essa invasão do Araguaia foi violen- 
ta: uma coalizão de Karajá, Xavante e Xerente 
atacou e destruiu o presídio um ano depois. 
Só havia doze soldados nele. Os governadores 
de Goiás, contudo, não desistiram de construir 
presídios, e mais um foi construído em São Pe- 
dro de Alcântara (atualmente Carolina), no 
norte, em 1820. Dois outros presídios foram 
construídos na região do Araguaia: Leopoldi- 
na e Santa Isabel do Araguaia. O objetivo des- 
ses presídios era proteger a navegação do rio 
Araguaia e atrair colonos a suas margens. Dez 
anos mais tarde, o presídio de Mont Alegre re- 
forçou a segurança na região. Em 1856, os pre- 
sídios de Santa Bárbara, Santo Antônio e San- 
ta Cruz guardavam a margem esquerda do rio 
Tocantins. No conjunto, os presídios eram pou- 
cos para o vasto sertão, e a fronteira nunca fi- 
cou liem protegida. Na maior parte dos casos, 
uns poucos soldados mal equipados conse- 
guiam apenas defender uma estrada ou uma 
rota fluvial essencial; raramente tinham um 
numero de homens suficiente para constituir 
expedições ofensivas contra índios hostis, que 
desapareciam no mato sempre que se sentiam 
perseguidos. 24 

Como o governo mantinha, na época, umas 
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poucas tropas e missionários na área, a con- 
quista estava nas mãos de aventureiros apoia- 
dos por colonos da região, que recompensa- 
vam conquistadores bem-sucedidos com gado. 
Em 1813, José Pinto de Magalhães se vanglo- 
riava pela conquista dos Macamecran, pela 
qual tinha sido presenteado com gado pelos 
fazendeiros locais. Ele também tinha ficado 
com os presentes destinados aos índios, ou pe- 
lo menos era acusado disso. 25 Assim, a guer- 
ra contra os índios podia trazer grandes lucros 
e escravos índios. Como resumia um tenente, 
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“não é o interesse de cultivar novas terras, ou 


o de defender as cultivadas, que os faz armar 
contra os desgraçados índios; porém sim a am- 
bição de lhes escravizar os filhos, nunca para 
os educar, nem para os empregar utilmente em 
seus serviços durante o tempo pela lei pres- 
crito, e deles formar outros homens; mas sim 


para os vender cm publico mercado, na quali- 
dade de uma escravidão perpétua”. 26 
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Em outras palavras, a política indigenista no 
norte não era a de assimilar índios à religião 
ou à cultura, mas apenas ao trabalho. O mer- 
cado para os índios do norte de Goiás e do Ma- 
ranhão era Belém do Pará, e envios regulares 
de escravos índios, especialmente mulheres e 
crianças, iam para o norte. Segundo o major 
Francisco de Paula Ribeiro, escravos índios 
eram vendidos por cinquenta a sessenta mil 
réis cada na capitania do Pará. 27 

Outra utilização para a mão-de-obra indí- 
gena na década de 1S20 era a recém-consti- 
tuída industria têxtil na cidade de Goiás. Em 
1820, foi fundada uma fábrica para a fiação e 
tecelagem de algodão e fabricação de meias, 
que empregava muitos trabalhadores, inclusi- 
ve escravos. Em 1838, uma lista de seus em- 
pregados revela que um homem Kayapó tra- 
balhava na cardagem e fiação, e três mulheres 
índias eram cardadoras. 2s 

A política do início do século XIX de per- 
mitir guerra ofensiva e escravidão dos índios 
na fronteira foi revogada pela Lei de 27 de 
outubro de 1831, a que se seguiu uma outra 
lei, que colocava os índios sob a proteção 
dos juízes de órfãos de seus respectivos mu- 
nicípios. 29 As guerras não cessaram, contu- 
do, como revelam os Relatórios do perío- 
do 1837-42. 30 Expedições contra os Canoei- 
ros, Xerente e Xavante insuflaram-nos ainda 
mais contra o povo de Carolina, Porto Impe- 
rial, Natividade e Amaro Leite, que não tinha 
segurança. Em 1838, o governador recomen- 
dava que se continuasse a financiar bandeiras 
contra eles, e ao mesmo tempo se dessem pre- 
sentes aos Tapirapé, Karajá e Karajaú. A vio- 
lência tinha atingido um tal ponto em 1839 
que o governador descrevia a guerra como 
“uma negra página” de “horrores” e “atroci- 
dades” praticadas pelo “índio selvagem”, que 
tinha feito a população abandonar suas terras 
no norte. A solução que propunha era pedir 
ao ministro da Guerra uma força militar da pri- 
meira linha. Também recomendava fazer o 
“selvagem feroz amigo útil”, atraindo-o com 
presentes e enviando-lhe dois missionários. A 
violência continuou, e em 1842 o governador 
escrevia: 

“Devo falar claro, é necessário, senhores, 
bater fortemente todos os índios, que nos aco- 
metem, e prestar todos os socorros não só aos 
que vivem em paz conosco, como também a 
aqueles com quem, suposto não tenhamos ain- 


da relações, contudo não nos hostilizam: só as- 
sim poderá a província levantar-se.” 31 

A guinada na política imperial de incenti- 
vo à guerra e à escravização para uma prote- 
ção e conversão mais paternalista pode tam- 
bém ser vista nos decretos de 1843 e 1845, que 
novamente modificaram a política indigenis- 
ta. 32 O Decreto de 24 de julho de 1845 en- 
tregava os índios a diretores, geralmente fun- 
cionários públicos è militares, ou seus repre- 
sentantes, que, segundo o ministro da Agri- 
cultura, em 1865-6, abusavam deles “escanda- 
losamente”. Tais homens viam as aldeias co- 
mo “centros coloniais” onde nacionais, inclu- 
sive militares, viviam junto com os índios, que 
cultivavam alguns bens agrícolas necessários 
para o comércio. O resultado foi o endivida- 
mento dos índios que, retidos à força por enor- 
mes dívidas, fugiam do trabalho forçado na al- 
deia. Para remediar tais abusos, o ministério 
advogava que as aldeias fossem entregues a re- 
ligiosos. O Decreto de 25 de abril de 1857 pas- 
sou, efetivamente, a administração das aldeias 
para os religiosos, mas a falta de padres levou 
o governo imperial a procurar missionários es- 
trangeiros para o Brasil — e para Goiás. 33 

Teoricamente, a nova política de aldeamen- 
to deveria centrar-se nos missionários e tinha 
os seguintes objetivos. Primeiramente, fazer 
com que os índios abandonassem sua vida nô- 
made e se sedentarizassem em aldeias. Em se- 
guida os missionários deveriam ensinar-lhes a 
doutrina cristã. Na década de 1S59, outra 
preocupação oficial era o estabelecimento de 
escolas nas aldeias. Como recém-convertidos 
“civilizados”, os índios trabalhariam na derru- 
bada de florestas e no cultivo de gêneros co- 
mo o café e o açúcar. Outros aprenderiam ofí- 
cios, cuidariam do gado, trabalhariam no trans- 
porte fluvial ou forneceriam madeira para os 
novos navios a vapor. Os missionários continua- 
vam tendo um papel central naquilo que se 
considerava uma política indigenista "bem- 
sucedida”, mas ainda submetidos a diretores 
leigos, tais como Joaquim Bueno Pitahiga 
Caiapo, nomeado em 1860, e José Vieira Couto 
de Magalhães e, em última instância, ao mi- 
nistro da Agricultura. 34 

Um renovado esforço missionário e a che- 
gada de capuchinhos italianos levou à funda- 
ção de novas aldeias em meados do século 
XIX Entre 1841 e 1872, foram estabelecidas 
as seguintes missões para índios convertidos: 




São Vicente de Boa Vista (1841), São Joaquim 
(ou São José) do Jamimbu (1845), Santa Ma- 
ria de Araguaia (1845), São Pedro Afonso 
(1849), Teresa Cristina (Piabanhas, 1851) e a 
missão dos Xambioá (1872). O governo conti- 
nuou mantendo as antigas aldeias de Gracio- 
sa (1824), Carolina e Pedro III em Carretão 
(1764), então decadente devido à fuga dos Xa- 
vante. Já não se encontrava sob proteção go- 
vernamental a famosa aldeia de São José de 
Mossâmedes, que se tinha transformado num 
vilarejo de umas duzentas pessoas agrupadas 
em torno da antiga igreja onde os Kayapó ha- 
viam rezado. Em 1832, os últimos Kayapó ti- 
nham sido transferidos para a “povoação” in- 
dígena de Arinos (Mato Grosso). Em 1862, “a 
maioria” dos Kayapó que estavam envolvidos 
nas “correrias” nos municípios de Rio Claro 
e Rio Bonito “parecem ter pertencido ao al- 
deamento de São José de Mossâmedes, haven- 
do sido expelidos dali em 1833 e 1834 sem 
motivo justo ou pretexto plausível”. A aldeia 
Maria, que também havia abrigado Kayapó, es- 
tava extinta em 1856, quando as aldeias de 
Graciosa e Carolina já não mais apareciam nos 
Relatórios oficiais, assim como a de São José 
do Douro (1755), embora alguns Xerente e Xa- 
vante continuassem vivendo nela em 1851 e 
até o final do século. 35 

A partir de 1850, a política indigenista co- 
mecou a centrar-se nas regiões dos rios Ara- 
guaia e Tocantins. A área Rio Claro-Rio Boni- 
to ao sul, onde surgiram na década de 1880 
conflitos entre os colonos e os Kayapó, que 
ameaçaram a estrada para Cuiabá, recebia me- 
nos atenção. Embora a maior parte dos rela- 
tórios se referisse ao esforço de catequese ao 
longo do Araguaia e Tocantins, quando os Ka- 
yapó atacaram, na década de 1880, as autori- 
dades voltaram-se para os missionários. 36 A 
política indigenista era vista como insepará- 
vel da empresa missionária mas, como sem- 
pre, os governos imperial e provincial desti- 
navam-lhe apenas recursos financeiros limi- 
tados. 

Na imensa região do Araguaia, a cateque- 
se estava sob a direção do brigadeiro José Viei- 
ra Couto de Magalhães, sediada em Leopol- 
dina. As questões financeiras ficavam a cargo 
de um tesoureiro nomeado pelo governo im- 
perial, que também sustentava o colégio Isa- 
bel, fundado em 1871. Os aldeamentos de São 
José de Jamimbu e Santa Maria do Araguaia 
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e a missão dos Xambioá estavam sob esta ad- 
ministração, encarregada, entre outras coisas, 
de distribuir ferramentas aos índios das mis- 
sões e pagar os salários dos missionários. 37 

Na década de 1870, retomou-se a velha 
idéia jesuítica de catequizar os índios em suas 
próprias línguas. Como dizia o Relatório de 
1874, a catequese dos índios não seria tão rá- 
pida ou eficaz se aqueles que traziam as luzes 
da civilização a “tribos selvagens” não fossem 
compreendidos em suas próprias línguas. As 
pessoas mais indicadas para levar o cristianis- 
mo ao mato eram, portanto, “os filhos das fa- 
mílias aborígines, educados desde a infância 
nas idéias, costumes e instituições de nossa so- 
ciedade”. 38 As crianças no colégio, em 1874, 
eram em sua maioria Kayapó e Karajá. Além 
de aprenderem a ser intérpretes, eram alfabe- 
tizadas, aprendiam ofícios mecânicos e meta- 
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Itirgia. Em 1877, havia no colégio apenas 36 
meninos e nove meninas dos k a rajá, Kayapó, 
Goro tire, Tapirapé, Guajajara, Xavante e Pivo- 
ea. Tais miineros reduzidos levaram o ministro 
da Agricultura a se queixar de que o colégio 
ainda não tinha dado um resultado notável”. 
Havia outras quatro escolas nos aldeamentos 
de São José do Araguaia, Xambioás, Santa Ma- 
ria e Piabanhas. 39 O esforço educacional atin- 
gia comparativamente poucos índios na déca- 
da de 1870, embora constituísse parte inte- 
grante da política indigenista, como explicava 
o ministro da Agricultura, em 1877: 

“Ela deixa ao selvagem a liberdade de seus 
costumes e até a economia interna das nume- 
rosas aldeias, limitada a intervenção oficial à 
educação dos menores, ao fornecimento dos 
instrumentos de trabalho, e aos socorros espi- 
rituais e conselhos de um capelão e dois mis- 
sionários.” 40 

Em conseqüência disso, informava que o 
número de índios “conquistados pela religião 
à sociedade civil” passava dos 4 mil, enquan- 
to a população civilizada, habitante das mar- 
gens do Araguaia em 92 fazendas, chegava a 
3170. Tudo isso tinha acontecido porque os 
conditos causados pelos índios haviam cessa- 
do. Os “desertos do Araguaia começam a ser 
povoados por nacionais, e aumenta de dia pa- 
ra dia o número de índios mansos”. Devido ao 
crescimento das fazendas naquela área, ele 
também autorizava o estabelecimento de uma 
fazenda ao norte de Leopoldina para servir de 
escola prática de criação de gado para os alu- 
nos do colégio Isabel. 41 

Uma explicação para a ênfase no papel dos 
índios na economia regional de Goiás era a ne- 
cessidade sentida pelos colonos goianos e pe- 
lo governo de transformar a população indí- 
gena numa fonte de mão-de-obra para desen- 
volver a província. Os Relatórios do ministro 
da Agricultura entre 1862 e 1892 revelam a 
negligência do governo imperial em relação ao 
desenvolvimento econômico da província. Ao 
contrário do Sudeste, onde havia vários pro- 
jetos, eram feitos uns poucos esforços para o 
desenvolvimento de Goiás, tais como transpor- 
te por navio a vapor nos rios Tocantins e Ara- 
guaia, a construção de estradas e pontes e a 
concessão de licenças para mineração. De mo- 
do geral, os ministros da Agricultura se volta- 
vam para o passado — para os programas do 
século XVIII de aldeamento e pacificação, pa- 


ra converter “feras” em “filhos da igreja” e, 
através da catequese, pacificá-los e transformá- 
los em trabalh adores úteis, que pudessem sus- 
tentar a si mesmos e à “sociedade civilizada” 
através da agricultura e do comércio fluvial — 
em vez de inovar políticas de terras ou de tra- 
balho que poderiam ter fortalecido as popu- 
lações indígenas. 

Os governadores de Goiás ecoavam as po- 
líticas imperiais. Em 1880, o governador Aris- 
tides de Souza Spinola fez um breve histórico 
das relações entre portugueses e índios e des- 
creveu a mentalidade “morte ou cativeiro” da 
época colonial. Havia, concluía, “dois sistemas 
de terror e de brandura, de extermínio e de 
catequese, de civilização e de barbárie”. Con- 
trastava tal política com a do barão de Mossà- 
medes, quando a conversão dos índios tinha 
entrado num período de “crescimento e es- 
plendor, jamais visto nos anais da capitania” 
e afirmava que “a colonização indígena é um 
dos mais importantes assuntos que estão a de- 
safiar a atenção do governador”. Além disso, 
tratava-se de um “dever sagrado” já que, ad- 
mitia, “estamos nas terras tomadas de seus 
pais”. 42 

Xo final do século XIX, as autoridades de- 
senvolveram em Goiás uma política indigenista 
baseada em “religião e trabalho”. Como escre- 
veu o governador Spinola: “A religião e o tra- 
balho são dois poderosos agentes para a civi- 
lização indígena. Por se limitar a catequese ao 
ensino da doutrina cristã simplesmente, ou por 
se forçar o índio ao trabalho antes de acostu- 
mado aos hábitos da \ida civil, tem-se descri- 
do muitas vezes dos resultados da cateque- 
se”. 43 

Além de advogar a mudança cultural dos 
índios, o governador Spinola era original ao re- 
comendar que os brancos aprendessem a fa- 
lar as línguas indígenas, mas a política oficial 
do final do século XIX não enfatizava a mudan- 
ça cultural dos “nacionais”. Os métodos pro- 
postos pelos burocratas para resolver o “pro- 
blema índio” eram a garantia da segurança das 
fronteiras através da construção de presídios 
ao longo do Araguaia e Tocantins: a ocupação 
das margens desses rios por colonos para que 
os índios não mais pudessem impedir o li\re 
comércio na região; a civilização dos índios em 
aldeias onde se lhes ensinaria a religião, a lín- 
gua portuguesa e a agricultura: e a conversão 
por missionários estrangeiros. 
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Em 1880, o ministro da Agricultura tam- 
bém insistia na relação entre a religião e a pa- 
cificação. Projetava aldeamentos dirigidos por 
“missionários zelosos” como “intermediários 
da sociedade com o selvagem, patenteando 
praticamente que o homem civilizado não é 
seu inimigo, e facilitando-lhe o meio de se 
aproximar desta a pouco e pouco. O fato é que 
onde existem aldeamentos regulares, têm di- 
minuído ou cessado as correrias dos in- 
dígenas”. 

Esta é a expressão oficial do ponto de vista 
do governo de que os aldeamentos adminis- 
trados por missionários eram o melhor meio 
de pacificar índios hostis. O mais interessan- 
te nesse relatório, contudo, é o fato de Manuel 
Buarque Macedo informar que o número de 
indígenas assimilados é maior do que se su- 
põe, e que os que se transformaram comple- 
tamente estão ocupados em trabalhos úteis pa- 
ra si mesmos e para a sociedade. Como exem- 
plo, cita o vale do Araguaia, onde “despontam 
ensaios de cultura de que o indígena é o prin- 
cipal colaborador”. Também notava que os Ka- 
rajá e Kayapó forneciam madeira para os bar- 
cos a vapor na rota para o Pará em troca de 
“brindes”. 44 


Um resultado notável dos aldeamentos no 
norte e no vale do Araguaia foi o fornecimen- 
to de mão-de-obra para produzir lenha para 
os navios a vapor dos rios Araguaia e Tocan- 
tins. Em troca de ferramentas, machados, ar- 
mas e outras mercadorias, os índios forneciam 
a madeira que permitia o comércio fluvial. Os 
índios já não impediam tal comércio: haviam 
se tornado parte essencial dele. O relatório de 
1884-5 orgulhava-se de que a mudança nas re- 
lações tinha sido tão amigável que as tripula- 
ções e passageiros dos barcos podiam viajar 
tranqüilamente em toda a extensão dos dois 
rios. 45 

O autor apontava, contudo, para o fracasso 
do colégio Isabel em atingir os objetivos de 
sua criação. Em 1880, tinha apenas 26 alunos, 
empregados em “trabalhos úteis” e tendo ad- 
quirido “os hábitos dos civilizados”, inclusive 
o casamento. Apesar de a escola primária ser 
vista positivamente como um instrumento de 
assimilação, poucos índios a freqüentavam. Em 
1886, o número de alunos tinha baixado ain- 
da mais, para dezessete, atendidos por dez fun- 
cionários, levando o ministro da Agricultura a 
criticar o “pouco ou nenhum aproveitamen- 
to” 46 apresentado por seus alunos. 




Ritual de iniciação 
entre os Tapirapé, 
1939. 
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IIISTÓKIA DOS índios no im \sn 


As autoridades não se limitavam a questio- 
nar o sentido de fundar um colégio com um 
número de alunos cada vez menor, também 
mantinham registros das aldeias que fundavam 
e, nessa década, mediram seu progresso ou fal- 
ta de progresso ao longo de um século. Nesse 
período, seis aldeias recebiam acompanha- 
mento nos registros: Pedro III em Carretão, 
Teresa Cristina (Piabanhas), Pedro Afonso, Boa 
Vista, São Joaquim (também São José) do Ja- 
miinbu e a missão de Xambioás. De acordo 
com os relatórios oficiais, a política de aldea- 
mentos tinha dado resultados bastante va- 



riáveis. 

Uma das aldeias mais antigas, fundada em 
1764 perto de Pilar, estava quase extinta em 
ISSO. Os Xerente e Xavante, que constituíam 
a população de Pedro III do Carretão, tinham, 
em sua grande maioria, fugido do trabalho for- 
çado e da escravidão com “palmatória, tron- 
co, corrente, chicote e colar” Em 1849, os se- 
tenta ou oitenta Xerente e Xavante restantes 
eram obrigados a plantar alimentos para seu 
próprio consumo e para manter os viajantes 
na estrada entre a cidade de Goiás e Pilar. 
Também tinham de servir de remeiros na ro- 
ta fluvial para o Pará. Em 1880, a aldeia tinha 
apenas dezoito habitantes (dez adultos e oito 
crianças) que viviam da lavoura. Segundo Es- 
tevão Gallais, que a visitou, a aldeia já tinha 
chegado a abrigar 10 mil índios de várias tri- 
bos e tinha uma igreja e uma casa de diretor 
com um grande quintal. Ele descreveu tam- 
bém um grande carro ou “carretão”, que era 
utilizado para transportar índios e que consti- 
tuía “o terror dos pobres índios, tanto que, 
falando-se da aldeia onde eram forçados a vi- 
ver, a imagem do terrível veículo logo se lhes 
apresentava ao espírito, e era esse o nome que 
logo aflorava aos seus lábios. Eis por que foi 
a aldeia logo conhecida pelo nome de 
Carretão”. 

Apenas uma ponte de madeira sobre o rio 
e casas em ruínas restavam em 1888. Um ho- 
mem e duas mulheres “de raça índia” povoa- 
vam a aldeia, mas em torno dela viviam “ca- 
boclos”, descendentes de índios e negros. A 
floresta tinha retomado os campos antes cul- 
tivados pelos índios. Outros Xavante (uns du- 
zentos) viv iam na aldeia de Estiva com Karajá 
e dois Canoeiros. 47 

As três outras aldeias (Piabanhas, Pedro 
Afonso e Boa Vista) ficavam na região do To- 


cantins. No início da década de 1880, eram ad- 
ministradas por Antonio Fleury Curado. 4 * 
Piabanhas (ou Teresa Cristina), fundada para 
3800 Xerente e Xavante em 1851, no municí- 
pio de Porto Imperial, ainda era uma aldeia 
relativamente bem-sucedida em 1880. Em 
1852, frei Rafael de Taggia registrou 2139 Xa- 
vante e Xerente na aldeia, que em 1874 abri- 
gava 3 mil Xerente e Krahô. Seis anos depois, 
apenas 2 mil Xavante e Xerente eram conta- 
dos em Piabanhas, habitando 220 casas cober- 
tas de palha, e vivendo da pesca, agricultura 
e navegação fluvial. A aldeia tinha uma escola 
primária com 31 crianças, uma capela e um 
missionário residente, frei Antonio de Gange. 
Em 1886 apenas cem lares restavam, com 
1500 “almas”, das quais quase a metade (se- 
tecentas) tinha sido batizada em 1882. No fi- 
nal do século, restavam algumas centenas de 
Xerente; todos os Xavante estavam “extin- 
tos”. 49 

Outra aldeia nova era Pedro .Afonso, funda- 
da em 1849 por frei Rafael de Taggia na fregue- 
sia de Porto Imperial para abrigar trezentos 
Krahô das margens do rio Farinha, de modo 
a tirá-los das fazendas de gado das proximida- 
des de Carolina, de onde os fazendeiros os 
acusavam de roubar gado. A remoção também 
pretendia facilitar a comunicação e o comér- 
cio ao longo do Tocantins, com Porto Impe- 
rial. Logo após o aldeamento, em 1849-50, 
grassou uma epidemia. Em 1852 restavam ape- 
nas 620 índios. Faziam também parte da po- 
pulação da aldeia de Pedro .Afonso trezentos 
sertanejos da Bahia e do Piauí que ali se esta- 
beleceram em 1857. Em ISSO, mil Krahô vi- 
viam em Pedro Afonso, da pesca, agricultura 
e pastoreio — levavam gado para o Maranhão. 
Frei Rafael de Taggia ainda era seu missioná- 
rio, e assim seria até morrer, aos oitenta anos 
de idade. Em 1886 restavam apenas duzentos 
Krahô na aldeia, que tinha se transformado 
num vilarejo de sertanejos afastada 50 

Outros Krahô viviam na aldeia de Boa Vis- 
ta do Tocantins, fundada pelo frei Francisco 
do Monte S. Vito em 1S41, no município do 
mesmo nome. Dez anos mais tarde, havia nessa 
aldeia 2S22 Apinayé e Krahô; em 1870, seis- 
centos Apinayé trabalhavam na agricultura, 
criação de gado e na navegação fluvial para o 
Pará. Outros Apinayé e Gradaú viviam em al- 
deias em torno da cidade. Na contagem se- 
guinte, por volta de ISSO, havia 1362 Apina- 
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yé, 92 Guajajara e duzentos Krahô, ou seja, 
mais de 1600 pessoas, sob a administração de 
João Francisco Batista, nomeado diretor em 
1868. Além de cultivarem algodão, mandioca, 
milho, amendoim, batata, batata-doce, bana- 
na, feijão, açúcar e arroz, trabalhavam por dia 
para “particulares” que os remuneravam em 
dinheiro ou em mercadorias. Uma epidemia 
de sarampo que durou três anos diminuiu mui- 
to a população, e o Relatório de 1881 registra- 
va apenas 1564 índios em Boa Vista. 51 

Diferentemente dessas grandes aldeias, São 
Joaquim (ou São José) de Jamimbu, inicial- 
mente em Salinas, parece não ter abrigado 
mais do que quinhentos índios (1856). Funda- 
da pelo frei Taggia em 1845 para os Karajá, ti- 
nha apenas cem Karajá (trezentos em 1877) e 
Xavante em 1880 — um grupo Xavante tinha 
chegado em 1846. Pouco após sua fundação, 
alguns Xerente também tinham vivido nela. 
Em 1863, Couto de Magalhães transferiu os 
índios de Jamimbu para São José do Araguaia 
para facilitar o comércio fluvial. Em 1880, eles 
cultivavam cereais, criavam gado, pescavam e 
também vendiam suas mercadorias para os 
que viajavam pelo rio. Tinham uma capela e 
uma escola primária com dezessete alunos de 
ambos os sexos sob a direção de um leigo, Ca- 
simiro Caetano Linhares. O Relatório de 1884 
informava que a aldeia tinha 220 habitantes 
— Xavante e Caracutá — , dos quais 119 eram 
batizados, mas pouco depois, em 1886, resta- 
vam na aldeia apenas 136 Xavante, todos ba- 
tizados. 52 

A última aldeia listada em 1880 era a mis- 
são dos Xambioá (Xambioá Karajá), fundada 
em 1872 e dirigida pelo capuchinho frei Savi- 
no de Rimini, mas seu diretor e escola esta- 
vam em São Vicente. Em 1877, era descrita co- 
mo “a mais afastada da população civilizada”, 
“no centro de tribos ainda bravias”. Por isso, 
uma força militar de dez soldados foi manda- 
da para guardar a missão. Em 1886, seiscen- 
tos índios viviam na aldeia; também forneciam 
madeira para os barcos a vapor. 53 

Revendo os resultados de mais de cem anos 
de política indigenista concentrada em aldeias, 
membros do governo apontaram as razões do 
abandono das aldeias e do fracasso da cateque- 
se em Coiás. Um Relatório de 1882 do Minis- 
tério da Agricultura esclarece as razões desse 
fracasso: a falta de verbas para a política indi- 
genista, a má administração dos aldeamentos. 



a falta de missionários e os próprios índios, já 
que o índio adulto “raro se sujeita a ensino e 
trabalho”. O ministro sugere que se deve 
“inspirar-lhe confiança e persuadi-lo mais pelo 
exemplo, do que por qualquer obrigação que 
se lhe imponha; aproveitar as suas aptidões pa- 
ra as indústrias que exercem ou lhes são co- 
nexas, quais as extrativas, a agricultura rudi- 
mentar e ainda algumas artes fabris; e pela tro- 
ca de produtos e serviços afeiçoá-lo à popu- 
lação civilizada até que se resolva a confiar os 
filhos para serem educados, e a cultivar a ter- 
ra e exercitar qualquer profissão. 

“Para este fim a catequese deve socorrer- 
se da fundação de núcleos de gente civiliza- 
da, que se ponha em comunicação com os sel- 
vagens, oferecendo-lhes incentivo para o tra- 
balho e comércio, e constituindo-se assento, 
não de aldeamentos, mas de povoações, que 
possam recolher o índio pacífico, aproveitar os 
serviços e modificar os hábitos dos que prefe- 
rem a vida errante, e sobretudo educar-lhes 
os filhos.” 54 


Posto Nacional, 
Goiás, dezembro 
de 1911. Expedição 
Carlos Chagas. 
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IIISTOKIA DOS ÍNDIOS NO BKASI1. 



Um Relatório do ano anterior admitia que 
a catequese tinha sido dirigida ao índio adul- 
to, tentando submetê-lo a regras e práticas 
4 avessas à índole da vida selvagem, ligá-lo ao 
solo e transformá-lo em operário agrícola” 
Aquando todos os esforços deveriam concentrar- 
se nas crianças indígenas, intermediários e in- 
térpretes naturais que poderiam ser mais úteis 
à catequese. 

Seria contudo um erro, notava o Relatório , 
considerar estéreis todos os esforços de aldea- 
mento, pois “no seio da sociedade” havia mui- 
tos índios trazidos pela catequese, que não 
permaneciam muito tempo no asilo da aldeia 
(realidade evidente no contínuo decréscimo 
registrado pelas autoridades). Os índios civi- 
lizados e cristãos não eram mais contados por- 
que tinham se misturado ao resto da popula- 
ção, e só uma contagem desses índios permi- 
tiria ao governo ter uma idéia real do sucesso 
ou fracasso da política de catequese. Critican- 
do o emprego de missionários estrangeiros, o 
relatório finalmente resumia os esforços cate- 
quéticos em Goiás ao longo dos rios Araguaia 
e Tocantins. 55 

O relatório de 1884 mostra um retrato me- 
nos otimista do programa de aldeamento e ca- 
tequese, no qual as aldeias não prosperam e 
os índios ainda fazem “correrias”. Segundo o 
ministro da Agricultura, a catequese devia ser 
profundamente modificada, mas já que tantos 
outros projetos eram, como ele mesmo admi- 
tia, prioritários, as finanças não permitiam um 
aumento de verbas. O pouco que o governo 
imperial investiu na catequese em Goiás nos 
anos 1880 se reflete nas propriedades do go- 
verno na província: uma delas era uma ofici- 
na de carpintaria e fundição a serviço da ca- 
tequese, av aliada em 1:300$000, e a outra era 
o colégio Isabel, avaliado em 4:200$000. Ou- 
tra medida do quão pouco era investido na “ca- 
tequese e civilização de índios” na década de 
1870 é a comparação entre o seu custo global 
de 100:000$000 e a verba destinada ao Corpo 
de Bombeiros: 180:000$000. 56 

Uma outra indicação de por que a política 
indigenista fracassava em Goiás está nas ati- 
tudes dos colonos em relação aos índios. O via- 
jante Pohl escutou, no norte da província, as 
seguintes opiniões acerca dos índios: de que 
deviam ser “aniquilados”, de que “o rei deve- 
ria mandar auxílio para a exterminação des- 
ses bichos” e de que “eles eram uma praga 


para a humanidade”. Quando os missionários 
estrangeiros começaram a trabalhar entre os 
colonos que estavam invadindo as terras indí- 
genas em Rio Bonito, no final dos anos 1880, 
registraram esta atitude em relação aos Kaya- 
pó: “o índio é um bicho mau”. Os “civilizados” 
achavam, na verdade, que era uma “obra de 
caridade desembaraçar deles a terra [...] co- 
mo é prestar serviço à humanidade matar uma 
cobra ou uma onça”. 57 Os colonos da região 
de Rio Claro, cansados de serem atacados pe- 
los Kayapó, resolveram organizar uma expedi- 
ção ao Araguaia para exterminá-los. Como to- 
dos os Kayapó capazes de fugir deixaram as al- 
deias, os colonos massacraram os velhos, as 
crianças, os doentes e os que não consegui- 
ram fugir. Pouparam apenas uma moça, que 
acabara de dar à luz gêmeos. Quando ela, mais 
tarde, escapou para contar aos Kayapó sobre- 
viventes sobre o massacre, eles se vingaram 
mergulhando a região numa guerra sangrenta 
durante dois anos. Em 1888, quando um mis- 
sionário visitou a área, os índios e os colonos 
ainda estavam em guerra. 5S 

A solução do governo para as guerras kaya- 
pó em Rio Bonito e Rio Claro foi mandar mis- 
sionários “para acalmar a turbulência destes 
perigosos selvagens”, mas os missionários co- 
meçaram seu trabalho pelos colonos de Rio 
Bonito. 59 Como havia poucos padres nas áreas 
mais remotas de Goiás no século XIX, estran- 
geiros freqüentemente pregavam para nacio- 
nais e tinham, consequentemente, pouco su- 
cesso na conversão e pacificação de tribos hos- 
tis que sofriam a invasão de suas terras por 
esses colonos. 

Uma segunda tentativa oficial foi a funda- 
ção de um vilarejo em Macedina com o obje- 
tivo de impedir ataques indígenas, mas o pos- 
to militar ali baseado para guardar a estrada 
para Cuiabá tinha apenas quinze soldados em 
1888. Não podia fazer muito além de defen- 
der a população de Macedina, já que não dis- 
punha de armas para iniciar uma guerra ofen- 
siva contra os Kayapó. Quando atacavam, os 
soldados geralmente tratavam os índios, como 
concluiu o presidente Leite de Morais, “como 
feras”. 60 

Concluindo este resumo da política indige- 
nista, deve-se também notar que tanto as au- 
toridades quanto os colonos às vezes resolviam 
o “problema índio” pelo “extermínio” ou “de- 
sinfestação”. O primeiro grupo encontrada 


CATEQUESE K CATIVEIRO 


411 


que deu seu nome à província, os Goiases, foi 
exterminado ou escravizado quando as primei- 
ras bandeiras paulistas penetraram em Goiás. 
Em 1929, estavam extintas as seguintes tribos 
do sertão goiano: os Graduá, que viviam en- 
tre os rios Araguaia e Tocantins, os Acroá da 
serra Geral, os Puxeté, Patuché ou Tremem- 
bó do vale do rio do Sono, os Naraguagê do 
vale do Tocantins na altura de Boa Vista, e os 
Afoligé. Esses não sobreviveram para se tor- 
narem úteis trabalhadores cristãos submetidos 
à Igreja, ao Estado ou aos colonos. 61 


Em conclusão, este breve resumo da polí- 
tica indigenista em Goiás tenta documentar as 
atitudes e programas oficiais dirigidos aos ín- 
dios que viveram no que agora são os estados 
de Goiás e Tocantins. Embora o foco seja a po- 
lítica indigenista, o que impressiona o histo- 
riador é a continuidade da resistência indíge- 
na a tais políticas durante mais de um século. 
Como e por que algumas nações sobreviveram 
apesar da guerra, das epidemias e das invasões 
dos colonos é uma questão que merece inves- 
tigações etno-históricas no futuro. 
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A s primeiras noticias sobre os Botocu- 
dos, ainda chamados de Aimoré ou Ta- 
puia, datam dos primeiros anos de ten- 
tativa de colonização do país. 

O território ocupado pelos Botocudos com- 
preendia grandes faixas da Mata Atlântica e da 
Zona da Mata na direção leste-sudeste, cons- 
tituídas de florestas latifoliadas tropicais, 
cujos limites prováveis seriam o vale do Sali- 
tre, na Bahia, e o rio Doce, no Espírito Santo. 
Desconhecemos se tal ocupação foi processa- 
da simultaneamente ou se — em decorrência 
da intensa migração dos vários grupos, acen- 
tuada pelo contato belicoso com a sociedade 
dominante — a referida ocupação deu-se nos 
vários pontos em momentos históricos dife- 
rentes. 

Os primeiros contatos belicosos ocorreram 
no século XVI, quando da instalação das capi- 
tanias de Ilhéus e Porto Seguro. No caso de 
Ilhéus, os atritos deveram-se às tentativas de 
apreensão de Aimoré visando substituir a qua- 
se desaparecida mão-de-obra tupiniquim após 
a revolta de 1550 e após a epidemia de varíola 
de 1562-3 (Paraíso, 1983, 1990). 

A revolta de 1550 foi uma reação às tenta- 
tivas de escravização perpetradas pelos colo- 
nos que iniciavam a sua atividade açucareira. 
A mudança de relações e a opressão fizeram 
com que os Tupiniquins procurassem libertar- 
se do jugo pelo ataque e incêndios a engenhos, 
vilas e canaviais, provocando graves prejuízos 
à economia local. As medidas coercitivas fize- 
ram-sc sentir pela ação do governador Mem 
de Sá, que, pessoalmente, comandou o ataque 


aos Tupiniquins rebelados. O combate culmi- 
nou na “Batalha dos Nadadores” (Paraíso, 
1983), na queima de várias aldeias e na impo- 
sição da servidão por dívida aos Tupiniquins 
como forma de garantir o ressarcimento dos 
prejuízos provocados durante a revolta. 

Já a epidemia de sarampo surtiu também 
graves efeitos na composição demográfica do 
grupo. A doença foi introduzida no Espírito 
Santo por um irmão da Companhia de Jesus 
e se alastrou pelos vários aldeamentos jesuíti- 
cos do litoral. Depois, devido à reação dos ín- 
dios que optavam por fugir para as aldeias do 
sertão, a epidemia assumiu proporções que 
não podem ser avaliadas devido à falta de 
dados. 

A correlação entre esses dois fatores e a rea- 
ção dos Aimoré está claramente explicitada em 
vários autores, dentre os quais destacaremos 
Silva Campos (1947:75-9) ao afirmar que, após 
a guerra de 1556 e a peste de 1562-3, seguiu- 
se um longo período de fome devido à falta 
de braços para desenvolver a lavoura. Os co- 
lonos passaram a invadir os sertões para apre- 
sar os Aimoré, provocando-lhes a reação tam- 
bém sob forma de ataques constantes aos en- 
genhos, fazendas e vilas. 

Já em Porto Seguro, os conflitos iniciais 
relacionaram-se às entradas promovidas pelos 
donatários da capitania em busca de ouro e 
pedras preciosas na região e na vizinha Espí- 
rito Santo (Cubas, 1902; Egler, 1962). Assim, 
sucessivamente e em poucos anos, tivemos as 
entradas de Antonio Dias Adorno; Francisco 
de Buza Spinoza, Martin de Carvalho, Sebas- 
tião Fernandes Tourinho, Diogo Martins; Mar- 
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cos de Azeredo e Fernando de Souza (Sen na, 
1927; Egler, op. cit.; Vianna, 1935; Maria, 
1902; Magalhães, 1944; Almeida Prado, 1945). 

Datam do mesmo período os ataques às al- 
deias jesuíticas de Tinharé, Boipeba e Cama- 
mu, que perduraram por todo o século XVII, 
obrigando a contratação de bandeirantes pau- 
listas para a solução do conflito por meio da 
decretação de “guerra justa” aos Gueren, em 
1673, comandada por João Amaro (Acioly e Sil- 
va e Amaral, 1925:132-3; Southey, 1977:278). 

As pressões dos moradores da região eram 
grandes, exigindo a atuação efetiva do gover- 
no para defesa dos moradores dessa região, a 
maior produtora de farinha. Várias experiên- 
cias foram feitas na tentativa de combater os 
Aimoré: envio de tropas; construção de um 
forte em Cairu; estímulo ao surgimento de mi- 
lícias particulares; distribuição de soldados por 
fazendas e vilas, sem porém obterem o suces- 
so almejado. 

Como última medida foi contratado o ser- 
tanista paulista João Amaro Parente com di- 
reito à obtenção de escravos na “guerra justa” 
e a sua venda na Bahia, recebendo ainda co- 
mo gratificação uma sesmaria no rio Pa- 
raguaçu. 

Apesar do combate sistemático e das ten- 
tativas de aldeamento feitas pelo padre Do- 
mingos Rodrigues, que havia aprendido a lín- 
gua em contato com os Aimoré vendidos co- 
mo escravos em Ilhéus, os índios continuaram 
a atacar a região. 

Em 1651 a guerra restabeleceu-se, após a 
decisão do governador Diogo de Oliveira de 
retirar três casais do aldeamento do rio de 
Contas para vigiar o deslocamento dos Kiriri. 



então em guerra contra a Coroa. A não-acei- 
tação do deslocamento favoreceu a aliança en- 
tre os dois grupos no combate aos colonos. A 
guerra teria durado de forma intermitente até 
1725, sendo o ano mais crítico o de 1658. 

Essa revolta, conhecida por Confederação 
dos índios Gueren, coincidiu com o levante 
de inúmeros outros grupos: os Payayá, Mon- 
goyó, Aramarizes, Orizes, Procazes, Kiriri e ou- 
tros (Silva Campo, op. cit.:107, 137, 139). 

A primeira notícia do aldeamento de Boto- 
cudos é de 1602, em Ilhéus. Tal fato deveu-se 
à ação do padre Domingues Rodrigues. Esses 
índios foram transferidos para a ilha de Itapa- 
rica, no Recôncavo baiano, onde contraíram 
várias doenças infecto-contagiosas que deter- 
minaram a morte de boa parte de sua popula- 
ção e a fuga da restante, que v oltou a embre- 
nhar-se nas matas, fugindo do contato. 

As áreas das capitanias de Porto Seguro e 
Espírito Santo continuaram a ser varridas por 
entradas como as de Wilhelm Glimer (Maia, 
op. cit.:32); Fernão Dias Paes Leme; João Cor- 
reia de Sá e Rodrigo Prado; Agostinho Barba- 
lho Arzão — todas elas entrando em conflito 
com vários subgrupos Botocudos que viviam 
na região (Egler, op. cit.:155; Vasconcelos, 
1985:785; Pizarro, 1909:524; Taunav; 192S:20). 

Já no século XVIII, Domingos Dias do Pra- 
do, Antonio Gonçalves Figueira e Sebastião 
Leme continuavam o trabalho de prospecção 
de riquezas minerais e de caça e aprisiona- 
mento de índios. Alguns aldeamentos são no- 
ticiados nesse momento: o de Nossa Senhora 
dos Remédios de São José da Barra Longa do 
rio das Contas, São Fidélis do rio Una e o de 
Nossa Senhora da Conceição dos índios Gren 
do rio Itaípe, todos na capitania de Ilhéus. 

O aldeamento do rio Una, em Valença. foi 
fundado graças à atuação de um índio Boto- 
cudo, criado por um capuchinho, que inter- 
mediou a ação entre o missionário e os índios, 
em 1749. Tal aldeamento teve apoio integral 
do conde de Sabugosa, interessado em usar os 
novos aldeados para combater os Pataxó. 

A mesma preocupação fez com que o mar- 
quês de Valença determinasse a criação de um 
novo aldeamento, em 1782, chamado de po- 
voação Nova Almada dos Funis do Rio das 
Contas, com o mesmo objetivo de combater 
os Pataxó. Porém, os Gren terminaram por 
revoltar-se com a decisão de div idir o contin- 
gente aldeado em dois blocos de cinquenta 
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casais. Uni ficaria vivendo no aldeamento, o 
outro, à disposição do capitão-mor para pene- 
trações no sertão da Ressaca. A revolta dos 
Gren resultou na fuga dos aldeados, apesar da 
oferta de salário de quarenta réis por cabeça. 
Os poucos índios que restaram para o traba- 
lho de combate aos Mongoyó e Pataxó, devi- 
do aos maus-tratos impostos por diretores, ter- 
minaram, também, por abandonar o aldea- 
mento, culminando na sua extinção no início 
do século seguinte, tendo-se erigido no seu lu- 
gar a vila da Barra do Rio das Contas. 

O aldeamento de São José da Barra Longa 
do Rio de Contas perdurou até o século XIX, 
quando foi extinto sob a alegação de que os 
índios já não se diferenciavam dos moradores 
nacionais, não sendo mais necessário garantir- 
lhes proteção e terras. Sobre o aldeamento de 
Itaípe não há notícias de quando e por que 
ocorreu sua extinção. 

E interessante observarmos que, entre os 
séculos XVII e XVIII, ocorreram as falências das 
capitanias de Ilhéus, Porto Seguro e Espírito 
Santo, resultando na sua reversão para a Co- 
roa, que interrompeu os investimentos na re- 
gião. A razão de tal decisão deveu-se não só 
ao desinteresse da Coroa portuguesa como 
também à estratégia de transformar a área em 
zona tampão que inviabilizasse o acesso sem 
controle às minas da futura capitania de Mi- 
nas Gerais. As ünicas derrubadas permitidas 
eram as que se destinavam ao fornecimento 
de madeiras para a Armada Real. Conseqüen- 
temente, a zona tornou-se o refúgio privilegia- 
do dos grupos indígenas que se mantiveram 
nas matas interiores, afastados do processo de 
expansão da sociedade nacional. Eram os Bo- 
tocudos, Mongoyó, Pataxó, Cumanoxó, Cuta- 
xó, Paname, Malali, Maxakali, Baenã e Kama- 
kã. Tal situação permitiu-lhes, até 1760, man- 
terem seus padrões sociais e a integridade de 
seus territórios. Também as práticas da fuga 
ao contato e do ataque sistemático às frentes 
de expansão permitiram resguardar esse refú- 
gio por certo período, considerando-se tam- 
bém a baixa densidade demográfica que ca- 
racterizava a ocupação nacional na região das 
fronteiras do sertão, excetuando-se as áreas de 
mineração. 

A falência da mineração levou a profundas 
transformações no modelo econômico regio- 
nal, que vieram a se refletir dramaticamente 
sobre a vida das populações indígenas ali re- 



fugiadas. As novas opções econômicas foram 
a pecuária, o comércio e a agricultura, e as zo- 
nas de escoamento dos produtos foram os 
grandes rios locais, que apresentavam como 
característica o fato de nascerem em Minas 
Gerais e atravessarem o Espírito Santo ou a 
Bahia, garantindo acesso aos portos litorâneos. 

O povoamento inicia-se ao longo desses rios 
como suporte para o comércio, para o comba- 
te aos Botocudos e a expansão da ocupação 
territorial. Surgem, então, São João do Paraí- 
so nas cabeceiras do Pardo, em conexão com 
Canavieiras no litoral, vila do Fanado de Mi- 
nas Novas, no Jequitinhonha, e vila de Bel- 
monte na Bahia; Philadelphia, hoje Teófilo 
Otoni, no Mucuri, e Nova Viçosa, na sua foz 
baiana; Pessanha, no rio Suaçuí, afluente do 
Doce, em Minas, e Regência na sua foz capi- 
xaba. O desenvolvimento desses centros exi- 
gia a superação de algumas dificuldades, ain- 
da que aproveitando as rotas naturais dos rios: 
carência de pontos de abastecimento para as 
tropas, falta de segurança e ausência de estra- 
das mais adequadas. 

A necessidade de solução para esses entra- 
ves motivou investimentos massivos na aber- 
tura das rotas, com seus implementos comple- 
mentares: a construção de presídios, quartéis 
e destacamentos e o aldeamento dos Botocu- 
dos, além de outros ligados a incentivos para 
a instalação de colonos. Pelo que se depreen- 
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de tios documentos relativos ao rio Doce, en- 
tendemos que o presídio funcionava como o 
centro de decisões de uma divisão militar, lo- 
cal onde residia o maior contingente de tro- 
pas e os oficiais mais graduados; nos quartéis 
temos as estruturas intermediárias de decisão, 
ali residindo tenentes ou alferes e, excepcio- 
nalmente, um graduado inferior, como sargen- 
to e cabo. Os quartéis têm sob o seu controle 
alguns destacamentos. A estrutura física do 
quartel é mais complexa que a dos destaca- 
mentos e mais simples que a dos presídios. Fi- 
nalinente, os destacamentos são estruturas me- 
nos complexas de poder e organização. Ali fi- 
cavam alocados poucos soldados e, excepcio- 
nalmente, graduados, ocupando, na maioria 
das vezes, uma simples cabana de palha. 

Há, portanto, toda uma hierarquia militar 
de ordenamento do poder de decisão e co- 
mando, que se revela não só na composição 
da tropa sediada como também nas constru- 
ções e investimentos realizados para guarne- 
cer as tropas. 

Esse quadro de expansão da sociedade do- 
minante coincide com o momento que pode- 
ríamos definir como de vácuo em termos de 
orientação de política indigenista. Após a Car- 
ta Régia de 12/5/1798, fruto da pressão de la- 
tifundiários insatisfeitos com a maneira “bran- 
da’ como os índios eram tratados, ressurgiu 
o sentimento de que a problemática deveria 
ser tratada por meio da violência, para que se 
processassem com a devida rapidez as trans- 
formações julgadas necessárias, como a libe- 
ração dos territórios indígenas e o engajamen- 
to compulsório de uma população em traba- 
lhos e atividades consideradas essenciais para 
o desenvolvimento das regiões interioranas 
(Paraíso, 1990). 

A referida Carta Régia aboliu o direito de 
os índios venderem livremente a sua força de 
trabalho, restaurando a dominação mais dire- 
ta sobre os trabalhadores indígenas com os es- 
tímulos aos descimentos e a imposição de tra- 
balho compulsório em atividades que deve- 
riam ser realizadas, preferencialmente, fora do 
perímetro da aldeia, fosse em propriedades 
particulares ou em obras públicas. 

Esse tipo de raciocínio e de busca de al- 
ternativas de ocupação econômica para a área 
em apreço redundou numa política e numa 
prática militarista violenta e expropriadora das 


terras indígenas, além de exploradora da for- 
ça de trabalho dos grupos, resultando pratica- 
mente no seu extermínio. 

A política indigenista expressou-se median- 
te um conjunto de leis emitidas sucessivamen- 
te, que atendiam aos argumentos dos colonos 
e governantes, baseadas na necessidade de le- 
var o desenvolvimento aos sertões e na feroci- 
dade dos Botocudos, que reagiam, a seu mo- 
do, ao devassamento do seu território. Os prin- 
cipais mentores e executores dessa política 
militarista foram d. Rodrigo de Souza Couti- 
nho, o conde de Linhares, ministro da Guerra 
de d. João VI, o conde de Palma, o ouvidor de 
Porto Seguro, José Marcelino da Cunha, os 
presidentes da província do Espírito Santo, An- 
tonio Pires da Silva Pontes, Manoel Tovar e 
Francisco Alberto Rubim, e Pedro Maria Xa- 
vier, presidente da província de Minas Gerais. 

E interessante observarmos que é na área 
das antigas capitanias falidas — Ilhéus, Porto 
Seguro e Espírito Santo — que o movimento 
assume formas mais agressivas. Xa busca de 
uma alternativa econômica para a região, 
construiu-se o primeiro quartel do rio Doce 
— o do Porto do Souza — na fronteira entre 
Espírito Santo e Minas Gerais, e iniciou-se a 
criação das Companhias de Pedestres, que vi- 
savam manter mobilizados homens treinados 
para combater os Botocudos (Rubim, 1934; 
Novaes, s. d.) já em 1800. 

Os ataques ao quartel do Souza motivaram 
a Carta Régia de 5/5/1801, por meio da qual 
decretava-se “guerra ofensiva aos Botocudos an- 
tropófagos” e ordenava-se a distribuição de des- 
tacamentos por todo o território “infestado” pe- 
los mesmos. Essa Carta Régia criava as condi- 
ções necessárias para que se efetivassem as 
medidas sugeridas pelo Edital de 6/3/1S0L pe- 
lo qual passava-se a permitir a distribuição de 
sesmarias às margens dos rios, acelerando-se, 
assim, a dominação sobre os grupos indígenas, 

Na região da Bahia e Minas Gerais, três 
Cartas Régias definiram a ação local contra os 
Botocudos: as de 13/5, 5/11 e 12/12 de 1S0S. 

O estopim da decretação da “guerra justa ' 
foi a concessão de uma sesmaria à família de 
João Gonçalves da Costa, na área hoje com- 
preendida pelo município de Vitória da Con- 
quista, na Bahia, e a reação dos índios à ação 
da 7 ; } Divisão Militar do Jequitinhonha, res- 
ponsável pela construção da estrada entre as 
v ilas de Fanado e Belmonte. 
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João Gonçalves da Costa e sua família, prin- 
cipalmente seu genro, coronel João Antônio 
Dias de Miranda, é que vão realizar o projeto 
de introdução da pecuária na região do rio Par- 
do, sob a proteção da 7? Divisão Militar. Sua 
ação estendeu-se pelos rios de Contas e Jequi- 
tinhonha. 

Os combates com os vários grupos indíge- 
nas da região — Botocudo, Pataxó, Kamakã e 
Mongoyó — são claramente percebidos na to- 
ponímia local: Batalha, Conquista, Sucesso, a 
capela de Nossa Senhora da Vitória e a Impe- 
rial Vila da Vitória, depois conhecida por Vi- 
tória da Conquista. Os pedidos de ajuda ao go- 
verno provincial eram constantes: machados, 
facas, facões, carapuças vermelhas, enxadas, 
chumbo, pólvora e tecidos para que pudessem 
atingir os objetivos de combate e aldeamento 
dos índios. 

Além da introdução da pecuária, outro ob- 
jetivo que provocava fortes reações por parte 
dos índios era a criação de corredores de co- 
mércio entre a região e Minas Gerais. 

Os índios não aldeados eram motivo de 
preocupação constante e de combate sistemá- 
tico, e suas reações se faziam presentes nos ata- 
ques aos empreendimentos da família Costa/ 
Miranda. Os aldeados tinham como principal 
prática de reação a fuga sistemática dos aldea- 
mentos e a volta para o sertão (Paraíso, 1983). 

A política definida por essas cartas régias pa- 
ra o Jequitinhonha e adjacências foi coordena- 
da pelo conde de Palma e executada pelo ou- 
vidor de Porto Seguro, por meio das Juntas Mi- 
litares dos rios Doce, Jequitinhonha e Pardo. 

Essa política manifestou-se na construção 
de quartéis, destacamentos, ordenados em cir- 
cunscrições e divisões militares espalhadas nos 
rios Doce — sete divisões e 33 quartéis; Je- 
quitinhonha — duas divisões e doze quartéis; 
Mucuri — duas divisões e quatro quartéis; Ita- 
nhém ou Jucurucu — quatro quartéis; Prado 
— quatro quartéis; São Mateus — quatro quar- 
téis; e outros 26 quartéis espalhados em ou- 
tros rios de menor porte. 

Com a reinstauração do sistema de “guer- 
ra justa" e o ressurgimento da figura do “ca- 
çador de índios"", acelerou-se o processo de de- 
sapropriação de novos territórios e a desarti- 
culação das sociedades indígenas que haviam 
conseguido manter-se em áreas marginais à 
atividade mineradora. 



Botocudo 
da Colônia 
Leopoldina, Bahia, 
1876 . 


A garantia de tal processo calcava-se na 
construção de quartéis e destacamentos, prin- 
cipalmente entre 1800 e 1814, nas três provín- 
cias. E interessante também observarmos que 
essa política voltava a implantar o cativeiro, 
com data marcada para seu início (o momen- 
to do batismo do capturado), porém sem data 
definida para seu encerramento, consideran- 
do-se que não havia determinação de quando 
os índios seriam batizados. 

A caça aos Botocudos criou uma nova si- 
tuação no relacionamento colonizador/coloni- 
zado. Cada vez mais, pequenos bandos procu- 
ravam contatos pacíficos, entregando-se ao 
aldeamento como forma de garantir a sua so- 
brevivência, ameaçada pelos choques com os 
colonizadores e com outros grupos indígenas, 
em função da redução e da perda dos territó- 
rios. A fome é uma das razões atribuídas por 
vários responsáveis pela administração da re- 
gião (Ottoni, 1858) para tal atitude. Isso pode 
ser comprovado pelas constantes afirmativas 
de que os índios aproximavam-se dos quartéis 
em busca de alimentos e pelas notícias de ata- 
ques às roças dos colonos. Em decorrência 
dessa situação, nova Carta Régia, de 1808, de- 
legava ao presidente da província de Minas Ce- 
rnis a responsabilidade de implantar aldea- 
mentos próximos a quartéis (Matos, 1981:74). 
Para atender a tal determinação, grandes ro- 
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ças de banana, milho, mandioca e árvores fru- 
tíferas sen iram como chamariz para os esfo- 
meados índios. Os quartéis também eram os 
únicos pontos de aquisição das ambicionadas 
ferramentas “civilizadas” (Saint-Hilaire, 1936; 
Wied-Neuvvied, 1957; Spix e Martius, 1976). 

A área que primeiro foi considerada como 
“pacificada” foi a do rio Jequitinhonha, sob a 
administração do conde da Palma (Wied-Neu- 
\vied, op. cit.). Apesar disso, o próprio autor 
afirma que havia determinados grupos, como 
o comandado pelo “capitão” Josué, que se re- 
cusavam sistematicamente ao contato, man- 
tendo-se em constante deslocamento pelas 
matas, em fuga, e envolvendo-se em conflitos 
com outros grupos que aceitavam o contato 
com os representantes da 7? Divisão Militar. 
Posteriormente, é a região do rio Doce e seus 
afluentes mineiros, sob a administração de 
Guido Tomaz Marlière, que passa a ser consi- 
derada sob controle. A designação de Marliè- 
re data de 1813 e visava apenas averiguar as 
irregularidades cometidas pelos diretores de 
índios das aldeias dos Puri, Coroados e Coro- 
pó no sul da capitania mineira. É a partir de 
suas observações que apresenta o projeto de 
administração para os índios da região, sendo 
indicado para o cargo de diretor de índios de 
Minas Gerais pelo governador Manoel de Por- 
tugal e Castro em 1818. Muitos dos grupos, en- 
tretanto, refugiaram-se nas matas do Mucuri 
e no médio curso do rio Doce, onde sua ação 
não chegava a ter eficácia. O vale do Mucuri 
só foi devassado após 1847, graças à ação da 
Companhia do Mucuri, administrada pela fa- 
mília Ottoni, posteriormente à ação desenvol- 
vida no rio Pardo. 

A ação dos Ottoni encontrou forte resistên- 
cia no cacique Poton, dos Jiporok, que se re- 
cusou a estabelecer contato. Por sua resistên- 
cia terminou por ser assassinado em Linhares, 
o que facilitou a negociação de Ottoni com os 
demais grupos do rio Todos os Santos e que 
se opunham a Poton: os caciques Ninkate, Ti- 
móteo, Poté, Krakatan, Inhome e Nereré. A 
oposição a Ottoni passou a ser comandada por 
Imã e Paulo Pojoxá, conhecido por Flagelo do 
Mucuri. Os ataques aos fazendeiros e constru- 
tores de estradas necessárias ao escoamento 
dos produtos da Companhia eram constantes. 
Foi graças à intermediação do cacique Timó- 
teo que Imã e Paulo aceitaram a construção 
de uma estrada, mas continuaram a resistir ao 


contato, refugiando-se nas matas interiores do 
vale do Mucuri e São Mateus. 

Nessa fase, compreendida entre 1800 e 
1850, na área entre os rios Pardo e Doce, 
estabeleceram-se 73 aldeamentos e 87 quar- 
téis. Em tomo dos quartéis e aldeamentos sur- 
giam formas econômicas de vida que redun- 
daram, na maioria dos casos, no surgimento 
de vilas e arraiais, transformados, hoje, em se- 
des de prósperos municípios nos três estados. 
Em volta dessas estruturas fixavam-se: solda- 
dos e suas famílias; índios mansos , inimigos tra- 
dicionais dos Botocudos; artesãos; comercian- 
tes e aventureiros (Saint-Hilaire, op. cit.). 

As relações entre os destacamentos e os Bo- 
tocudos nem sempre eram baseadas nessa apa- 
rente cordialidade. Os ataques aos quartéis 
eram constantes e as reações, violentas, o que 
constituía, inclusive, justificativa para o au- 
mento do efetivo militar, construção de novos 
quartéis, compra de novos equipamentos e ar- 
mas e a constante emissão de cartas régias. As 
de 1808 tiveram como argumento os ataques 
aos quartéis de Coutins (Linhares) e Porto de 
Souza (Aimoré) (Zuti, 1982). 

Esse plano de “civilização” aplicado aos Bo- 
tocudos nesse período apresenta algumas ca- 
racterísticas que consideramos relevante res- 
saltar. A primeira era a tradição de usar os pró- 
prios índios como combatentes dos demais, 
fossem de grupos inimigos ou até mesmo do 
próprio grupo Botocudo. Também era cons- 
tante o uso do “língua” (intérprete indígena) 
para que realizasse o trabalho de convenci- 
mento dos demais, atraindo-os para as “benes- 
ses da civilização”. Como afirma Guimarães 
(1990), “o ‘língua’ atuava decisivamente na es- 
trutura interna do grupo: manipulando as li- 
deranças, incorporando os valores concebidos 
pela sociedade dominante e introduzindo no 
grupo ‘bens’ (objetos cortantes, utensílios e 
adornos). A introdução de bens estranhos, não 
produzidos pelos Botocudos, provocava uma 
situação de desigualdade intragrupal. A aqui- 
sição destes bens estabelecia, entre os índios, 
a noção de prestígio social para os detentores 
e causava a gradual perda de seus valores, prin- 
cipalmente os de igualdade e solidariedade”. 

Um dos “línguas” mais famosos pela sua 
atuação, que ultrapassava as simples funções 
de tradução, é Cuido Pokraue, afilhado e re- 
presentante do diretor Cuido Tomaz Marliè- 
re. Pokraue não só exercia as funções de oon- 
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vencimento, como também as punitivas para 
com os grupos botocudos rebeldes e refratá- 
rios às determinações do seu padrinho. Como 
reconhecimento por sua atuação, Pokrane, 
além de ter acesso direto e privar da intimi- 
dade do diretor, também recebia prêmios e be- 
nesses especiais por sua fidelidade. O reconhe- 
cimento por sua atuação junto aos Botocudos 
“rebeldes” encontra-se até hoje na adoção de 
seu nome para a sede do município que se ori- 
ginou do seu aldeamento. 

Outro aspecto a ser ressaltado é o de obri- 
gar os Botocudos a uma convivência forçada 
com os nacionais, fosse nos aldeamentos ou 
pela sua incorporação como mão-de-obra es- 
crava, capturada ou vendida, particularmente 
as crianças ( kurukas ), altamente valorizadas no 
comércio regional. A apreensão e distribuição 
de kurukas era prática comum e se fazia não 
só entre fazendeiros, juízes, escrivães, nobres, 
presidente das províncias, mas chegou a en- 
volver até mesmo o imperador d. Pedro II. 
Quando os kurukas permaneciam nas fazen- 
das, destacamentos ou quartéis próximos às al- 
deias, muitas vezes eram resgatados pelos pais 
que atacavam os locais em que viviam seus fi- 
lhos. São inúmeros os relatos de ataques sob 
essa alegação, como o da fazenda dos Viola, 
no Mucuri, onde os índios mataram oito pes- 
soas para resgatar dois kurukas que ali viviam. 

É a partir desse ataque do “capitão” Poton dos 
Pojixá que os Ottoni encontram a justificativa 
para combater esse grupo. Também o lotea- 
mento das terras dos Botocudos era justifica- 
do, pela necessidade de promover a ocupação 
e desenvolvimento da região, pelo estímulo à 
“civilização” que a convivência levaria (Medei- 
ros, 1978; Ottoni, 1858). 

Os casamentos mistos eram estimulados de 
forma a completar o processo de integração. 

O próprio Marlière, em 1826, enviou circula- 
res aos vigários de vilas ou cidades orientando- 
-os sobre esses tipos de casamentos. Nos al- 
deamentos e quartéis eram os diretores dos ín- 
dios e os comandantes das divisões que se 
encarregavam de realizar os casamentos inte- 
rétnicos. A grande justificativa era incorporá- 
-los aos fundamentos da “instituição da famí- 
lia” (Mello Franco, 1919:46). Um dos elemen- 
tos transformadores introduzidos pelos 
casamentos interétnicos era a instituição do 
casamento monogâinico e a sedentarização 
forçada do grupo, acelerando, assim, a desca- 
racteri/ação tribal. 


A partir de 1830 intensificou-se o uso do 
trabalho dos Botocudos na extração da poaia, 
na agricultura, na construção de estradas, nos 
serviços militares e domésticos, principalmen- 
te após a demissão de Marlière pelo governa- 
dor José de Souza Guimarães — que não con- 
cordava com a administração do diretor dos 
índios no tocante às tentativas de preservação 
das terras dos aldeamentos e de limitar os ca- 
sos de escravização. As reações dos grupos não 
aldeados intensificaram-se, levando-os a cres- 
centes conflitos e à busca de refúgio em áreas 
não ocupadas e exploradas. Os principais sub- 
grupos botocudos atingidos nesse período fo- 
ram os Naknenuk , Krakmun , Pejaerum, Jiporok 
e Pojixá (Emmerich e Monserrat, 1975:13). 

Os trabalhos de catequese entre o período 
de expulsão dos jesuítas (1759) e o início dos 
trabalhos dos capuchinhos ficaram sob a res- 
ponsabilidade dos diretores de índios, que ad- 
ministravam os aldeamentos e escolhiam um 
índio para dar continuidade à educação reli- 
giosa. Essa foi a situação dos aldeamentos do 
litoral baiano criados por jesuítas entre os sé- 
culos XVI e XVIII. 

Os primeiros capuchinhos instalaram-se na 
região do rio Mucuri e adjacências (1853), in- 
cluindo a bacia do São Mateus. Para atender 
aos índios dessa região foi criado um grande 
aldeamento: o de Nossa Senhora da Imacula- 
da Conceição de Itambacuri, em 1873, para 
catequizar os Botocudos “arredios” — 
referindo-se aos Pojixá dispersos no vale do São 
Mateus (Palazollo, 1956). 

Esse aldeamento, como tantos outros aliás, 
teve um fim trágico. Os índios revoltaram-se, 
os sobreviventes refugiaram-se nas matas em 
busca da antiga liberdade, enquanto apenas 
um pequeno grupo permaneceu no aldeamen- 
to. Foram imediatamente obrigados a convi- 
ver com colonos de origem italiana, o que ter- 
minou por destruir a organização social. Os so- 
breviventes foragidos foram perseguidos pelas 
matas até a morte do seu líder, Paulo Pojixá. 
Esse líder — que havia resistido a se aldear 
em Itambacuri e arranchava-se próximo a Phi- 
ladelphia, hoje Teófilo Otoni — aceitou o con- 
vite de Frei Serafim de Gorízia para instalar- 
-se junto à missão. Na mesma noite organizou 
a fuga dos aldeados, restando apenas duas 
crianças. Quando procurado pelo frei, acusou-o 
de ser um soldado disfarçado de padre. Refu- 
giou-se, então, no São Mateus, onde foi pro- 
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curado pelos “línguas” de frei Angelo, tendo- 
os sempre atacado. Frei Serafim conseguiu 
convence-lo a aldear-se em Itambacuri. 

Uma epidemia de sarampo, que provocou 
grande mortandade entre os índios aldeados, 
fez com que esses acusassem os padres de se- 
rem feiticeiros e se revoltassem, queimando o 
aldeamento e matando alguns dos frades. Os 
Pojixá já haviam se retirado antes da revolta, 
porém não foram poupados da repressão que 
culminou na morte de mais de trezentos ín- 
dios e na prisão perpétua dos líderes do mo- 
vimento. 

O novo líder dos Pojixá, Vakman, passou a 
comandar as ações contra fazendas e os tra- 
balhadores da Estrada de Ferro Bahia-Minas. 
Seu ataque á fazenda do barão de Aimoré, no 
São Mateus, em 1909, atraiu toda a repressão 
sobre esse grupo. Xem mesmo a chantagem 
desenvolvida por frei Serafim, usando o filho 
de Paulo para atraí-lo a Itambacuri, surtiu o 
efeito desejado: o líder Pojixá aceitou manter 
relações pacíficas com a população vizinha, 
mas exigiu continuar a viver em São Mateus, 
onde morreu de velhice. Já o seu substituto, 
Vakman, morreu com seus melhores guerrei- 
ros numa emboscada em Philadelphia, onde 
tinha ido negociar com os capuchinhos (Me- 
deiros, op. cit.). 

Em 1SS4, Ehreinreich assim definia o que 
restava do território botocudo: um quadra- 
do formado pelos rios Doce, Mucuri, Suaçuí 
Grande e São Mateus, onde viviam os Xakne- 
nuk , Xakrehé, Etwet, Takruk-krak e Xep-nep. 
Em 1898, monsenhor Claro Monteiro do Ama- 
ral localizav a mais três subgrupos: os Gntkrak , 
os Xak-Xhapmã e os Minajirum . 

As aldeias existentes foram desativadas, e 
as terras leiloadas pelo governo provincial, fi- 
cando a população indígena abandonada a sua 
própria sorte. 

O início do século XX transformou o sul da 
Bahia, o norte do Espírito Santo e a região do 
Doce, em Minas Gerais, na principal área de 
atuação do recém-criado Serviço de Proteção 
aos índios (SPI), devido à construção das es- 
tradas de ferro Bahia-Minas e Vitória-Minas, 
que penetraram os últimos territórios dos Bo- 
tocudos. Para atender às necessidades de via- 
bilizar os trabalhos dos operários, foram cria- 
dos os postos de atração da Ermida, no trecho 
baiano do Jequitinhonha; um no rio Pepinu- 
que, para os Jiporok ; outro no rio Panças, para 


os Minajirum , no Espírito Santo; outro no rio 
Panças, para os Gutkrak ; e o do rio Eme, para 
os Krenak , em Minas Gerais. 

A tática usada pelo SPI foi a de, aos poucos, 
extinguir esses postos, alegando a drástica re- 
dução da população em decorrência do con- 
tato estabelecido pelo órgão, que não foi ca- 
paz de evitar a grande quantidade de doen- 
ças infecto-contagiosas que atingiram de forma 
violenta os grupos aldeados. Restou apenas o 
do rio Eme, destinado aos Krenak, e para on- 
de foram transferidos os sobreviventes dos de- 
mais aldeamentos, passando a chamar-se Gui- 
do Marlière. 

As relações entre os Botocudos e o SPI não 
podem ser caracterizadas como fáceis. .Alguns 
desses grupos, como os Gutkrak, cindiram-se 
devido à não-aceitação do contato por parte 
de alguns dos seus membros. A dissidência dos 
Gutkrak deu origem aos Krenak, cujo ‘capi- 
tão”, homônimo, refugiou-se nas matas do rio 
Doce, em Minas Gerais (Estigarribia, 1913 e 
1934). Mesmo em Resplendor, Krenak conti- 
nuou a recusar-se ao contato, refúgiando-se na 
aldeia de Quijeme Brek. A atração foi estabe- 
lecida com o filho de Krenak, Muhin, que foi. 
inclusive, quem determinou a localização do 
posto de atração montado pelo SPI (Estigarri- 
bia, 1934). 

E interessante observarmos que a manuten- 
ção do posto de atração do Eme não fazia parte 
do programa do SPI, que o considerava como 
temporário, pois era sua intenção transferir os 
Krenak para o Posto Indígena do Panças, no 
Espírito Santo. Foi a reação determinada de 
Muhin e seus comandados que reverteu esse 
projeto. Todas as tentativas de transferência 
eram seguidas de sessões de 4 cólicas intesti- 
nais dantescas”, que faziam com que os índios 
rolassem pelo chão aos gritos. Tal atitude obri- 
gou o SPI a entabular negociações com o go- 
verno do estado de Minas Gerais para a de- 
marcação e doação definitiva da área para os 
Krenak e Pojixá (Estigarribia, op. cit.. 1978). 

Para esses grupos, o estado de Minas Ge- 
rais determinou a demarcação de 2 mil ha, a 
qual se iniciou em 191S, sendo posterionnen- 
te a área ampliada para 4 mil ha pela Assem- 
bléia Legislativa daquele estada em 1920. A 
segunda demarcação. entretanto, só se iniciou 
em 1927, após o massacre da aldeia de Kr//x;- 
rak (onça) perpetrado pelos ocupantes da coló- 
nia Bueno Brandão, contra o pequeno grupo 
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cle Krenak, então já falecido, e alguns rema- 
nescentes Nakrehé que ali haviam se refugia- 
do após a extinção da sua aldeia, mas que se 
recusavam a manter contatos com o SPI. Os 
efeitos imediatos desse massacre foram a re- 
dução do contingente populacional, o retor- 
no dos Nakrehé para o Etwet e o deslocamen- 
to dos Krenak para a aldeia do Eme, sob a pro- 
teção do SPI (Paraíso, 1991). Foi em 
decorrência desse evento que a segunda de- 
marcação ampliou a área demarcada de 2 mil 
ha para os 4 mil ha efetivamente doados. Po- 
rém, já em 1921, o SPI iniciava a prática de ar- 
rendar as terras indígenas a trabalhadores na- 
cionais. Inicialmente foram quatro os contra- 
tados que pagavam a taxa in natura , sob a 
alegação de que com esses produtos poder-se- 
ia alimentar melhor os índios, que eram nô- 
mades e praticavam uma agricultura incipiente 
(Silva, 1953, dat). 

As constantes discussões entre o SPI e o go- 
verno de Minas Gerais perduraram por mui- 
tos anos. As acusações eram mutuas e giravam 
em torno da manutenção ou não do controle 
da área e da reversibilidade da doação efeti- 
vada pela Assembléia Legislativa daquele es- 
tado. O órgão federal acusava o governo do es- 
tado de invadir o posto indígena, expulsar fun- 
cionários, arrolar os bens daquela instituição 
como sendo do estado, ameaçar os índios e não 
respeitar a administração local. Já o estado 
acusava o inspetor Lobo, do SPI, de retirar ile- 
galmente madeira da área, beneficiando-se e 
desviando recursos para financiar tropas go- 
vernistas anti-Getúlio Vargas; de não haver fun- 
dado a colônia indígena (aqui entendida co- 
mo uma vila de casas individuais e arruadas, 
estando os índios perfeitamente “integrados”), 
como rezava o artigo 1 ? do decreto n? 4462, 
de 10/12/1920, que efetivava a doação. A solu- 
ção desse primeiro questionamento só teve pa- 
recer jurídico em 1931, quando foi dado ga- 
nho de causa ao SPI (Paraíso, 1991). 

As tentativas de controlar o numero, a ex- 
pansão e a ação dos arrendatários na área dos 
Krenak não surtiram o efeito desejado, trans- 
formando-se em foco de constante tensão, acu- 
sações mutuas e desentendimentos quanto ao 
preço a ser cobrado pelo arrendamento e a 
propriedade ou não de tal cobrança. 

Em 1955, com a descoberta de uma mina 
de mica na área central da Reserva Indígena, 
a disputa assumiu proporções maiores e a pres- 



são dos arrendatários para que se desse a re- 
versão da doação da área Krenak assumiu con- 
tornos jurídicos. 

A criação do Morto Florestal do rio Doce, 
administrado pela Polícia Florestal de Minas 
Gerais, trouxe graves conseqüências para os 
Krenak, pois o SPI acordou em transferi-los 
para a área maxakali no norte do estado. Os 
rendeiros passaram a pagar suas taxas à pre- 
feitura de Resplendor (Espírito Santo, 1981; De 
Marquet, 1982). A justificativa para a transfe- 
rência dos índios foi um atentado a bomba per- 
petrado contra a casa do administrador do hor- 
to florestal, pelo qual os índios foram respon- 
sabilizados. Houve resistência por parte dos 
Krenak, mas apenas alguns conseguiram fu- 
gir e refugiar-se nas ilhas do rio Doce (Julia 
Krenak, 1989; Luzia Oliveira, 1989). 

As condições de vida em Maxakalis eram 
péssimas: relações tensas entre dois grupos 
tradicionalmente rivais, desassistência por par- 
te do SPI, fome, frio e mortes (Julia Krenak, 

1989; De Marquet, 1982). Insatisfeitos, os Kre- 
nak, em 1959, retornaram a pé até Governa- 
dor Valadares, onde tomaram o trem para a es- Capitão Nuhim 

_ i i . i e suas mulheres, 

taçao Krenak, passando a conviver com a ad- p 0S t 0 indígena 

ministração da Polícia Florestal, que não lhes de Eme, Krenak. 
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prestava a menor assistência. Alguns Krenak, 
entretanto, não retornaram à área: ou “se per- 
deram no mundo** (Laurita Félix, 1989) ou fo- 
ram transferidos pelo SPI para o posto indíge- 
na Yanuíre, no estado de São Paulo (Espírito 
Santo, op. cit.; De Marquet, op. cit.). O SPI só 
retomou a área em 1966, quando o falido pro- 
jeto foi abandonado, encontrando toda a infra- 
estrutura montada pelo órgão em péssimo es- 
tado de conservação (Paraíso, 1991). 

\esse mesmo ano foi criada a Guarda Ru- 
ral Indígena (Grin), que antecedeu o surgi- 
mento do Reformatório Agrícola Indígena, se- 
diado na área Krenak, para onde passaram a 
ser transferidos todos os índios enquadrados 
como “desordeiros e perigosos para a harmo- 
nia tribal** (Dias Filho, 1990). Era, na realida- 
de, um presídio: os presos, que tinham a sua 
vida totalmente controlada, recebiam castigos 
severos, eram avaliados mensalmente. Para eles 
não havia período de reclusão definido ou de- 
terminado. 

O presídio chegou a abrigar entre sessenta 
e oitenta indivíduos, em média. Suas tribos 
eram: Karajá , Terena y Kampa , Mawé y Xerente , 
Kaijapó , Kaingang y Baenã y Kadiwéu , Bororo , 
Kaiwá y Kanela y Pankararu etc. 

Do percentual de casos trabalhados por 
Dias Filho (op. cit.), encontramos a seguinte 
incidência de acusações de crimes: 22,2% por 
roubos; 28,8% por homicídios; 4,6% por ca- 
sos de embriaguez e 44,4% por vadiagem. 

A vigilância era brutal, havendo casos com- 
provados de espancamentos e até mesmo de 
mortes, como a de Dedé Baenã, que havia ten- 
tando fugir do reformatório. 

Dias Filho (op. cit.:2) afirma: 

“[...] a vida no presídio era dura e difícil pa- 
ra os presos e para os Krenak, pois a guarda 
e os chefes de posto que atuaram no posto in- 
dígena Guido Marlière, nesse período, obede- 
cendo às instruções do capitão Pinheiro, che- 
fe da Ajudância Minas-Bahia da Fundação Na- 
cional do índio (Funai), não vacilavam quanto 
aos castigos aplicados aos índios (até mesmo 
os Krenak — que trabalhavam para sustentar 
os presos — eram submetidos a essas puni- 
ções). Por esses e outros motivos, os índios pre- 
feriam arriscar a vida em fugas desesperadas 
a ficarem, mesmo que não permanecessem to- 
talmente cativos**. 

Para completar esse quadro de convivên- 
cia forçada com etnias diferenciadas, em 1969 


são instalados na área Krenak vinte índios 
Guarani transferidos de Parati, no estado do 
Rio de Janeiro. 

As pressões dos arrendatários aumentam 
entre 1969 e 1970, porém a Funai ganha a 
ação de reintegração de posse em 21/3/1971, 
ficando determinada a transferência dos arren- 
datários no prazo de quinze dias. Porém uma 
negociação entre a Funai e o governo de Mi- 
nas Gerais, expressa no ofício n? 452/Pres/Fu- 
nai, de 1/12/1971, transfere os Krenak e o pre- 
sídio para a fazenda Guarani, doada pelo es- 
tado, para onde foram transferidos alguns Pa- 
taxó de Porto Seguro, na Bahia. 

A transferência deu-se em clima de total re- 
volta, sendo alguns dos índios, inclusive, trans- 
feridos algemados e jogados em caminhões, 
após doação de alimentos feita pelo arrenda- 
tário Mário Veitas (Paraíso, 1991). Imediata- 
mente o estado de Minas Gerais titula os ar- 
rendatários. 

A insatisfação dos Krenak devia-se não só 
ao caráter violento da transferência, como a 
ela mesma e às péssimas condições de vida: 
ausência de rio de grande porte onde pudes- 
sem pescar; clima muito frio; solo esgotado pe- 
lo plantio de café, o que os fez perder a co- 
lheita; falta de argila; e convivência forçada 
com outros grupos (Bibiano, Xerente, Maria 
Augusta Krenak, 1989; Marcatto, 1979; Serra, 
1973). 

As fugas eram constantes e as pressões, for- 
tes. Finalmente, em 1980, com o apoio do Gre- 
qui (Grupo de Estudos da Questão Indígena) 
e do Cimi (Conselho Indigenista Missionário), 
26 dos 49 Krenak transferidos para a fazenda 
Guarani retornaram para a sua área de origem, 
instalando-se em 68,25 ha que haviam sido 
abandonados pelo Patronato São Vicente de 
Paula após uma grande enchente do rio Do- 
ce, em 1978. A partir desse período dá-se a vol- 
ta de alguns Krenak que viviam espalhados em 
vários pontos do país, particul anuente em Ya- 
nuíre, em São Paulo. 

Em 1983, a Funai ingressou com uma ação 
ordinária de anulação de títulos, que está tra- 
mitando no Supremo Tribunal Federal e que 
visa restituir aos Krenak os 4 mil ha efetiva- 
mente doados pelo governo de Minas Gerais 
para abrigá-los e aos demais sobreviventes dos 
Botoeudos. 

Calcular o numero de grupos extintos ain- 
da nos parece arriscada pois estamos numa 
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etapa de trabalho em que iniciaremos a che- 
cagem de notícias de remanescentes Botocu- 
dos ainda vivendo pelos três estados. Até mes- 
mo na área Krenak, ainda há algumas dúvidas 
quanto à identificação das identidades origi- 
nais que hoje se denominam conjuntamente 
de Krenak. Sabemos haver: Krenak , Pojixá , 
Nakrehé, Gutkrak, Minajirum , Etwet e Nakne- 
nuk y num total de cem pessoas recenseadas em 
1989 (Paraíso, 1991). 

QUEM ERAM E QUEM SÃO OS BOTOCUDOS 

Os Botocudos, como são mais popularmente 
conhecidos, pertencem ao tronco linguístico 
Macro-Jê (Rodrigues, 1986:49), sendo caçado- 
res e coletores seminômades com uma orga- 
nização social que se caracterizava pelo cons- 
tante fracionamento do grupo, pela divisão na- 
tural do trabalho e por um sistema religioso 
centrado na figura dos espíritos encantados 
dos mortos (os Nanitiong) (Manizer, 1919:37). 

A sua organização econômica baseava-se na 
caça e pesca — atividades tipicamente mas- 
culinas — e na coleta, exercida pelas mulhe- 
res. Com a sedentarização forçada pelos ad- 
ministradores, foi-lhes imposta a agricultura: 
os homens faziam a derrubada, preparavam a 
terra e plantavam, atividade esta dividida com 
as mulheres, que se responsabilizavam pela co- 
lheita. 

A caça era a atividade mais importante na 
vida econômica do grupo, sendo considerados 
hábeis caçadores. Os territórios de caça e co- 
leta tinham seus limites definidos pelo chefe 
do grupo. Sérios atritos decorriam da invasão 
desses territórios por outro grupo. 

Havia dois tipos básicos de moradia: um pa- 
ra estadas mais longas — estacas fincadas em 
círculos, cobertas com folhas e galhos — e ou- 
tro, de caráter temporário, composto de galhos 
da palmeira airi enterrados no chão, amarra- 
dos em cima, formando uma arcada, onde pen- 
duravam os poucos objetos do grupo familiar. 
Manizer (op. cit.:3) sugere que os acampamen- 
tos mais demorados seguiam uma demarcação 
espacial análoga ao poder estabelecido no gru- 
po. As primeiras “choças” eram as dos mais 
idosos (entre estes, o chefe do grupo), e de- 
pois as dos seus filhos, obedecendo a uma or- 
dem hierárquica (Guimarães, op. cit.:45). 

A redução do território ocupado pelo gru- 
po devido à expansão da sociedade nacional 


levou a uma simplificação crescente dos abri- 
gos; o grupo passa, então, a se proteger sob ga- 
lhos de árvores, acendendo fogueiras aos pés 
de cada núcleo familiar (Métraux, op. cit ., e 
Wied-Neuwied, op. cit.). 

Os equipamentos dos Botocudos eram ex- 
tremamente reduzidos e resistentes, o que 
lhespermitia rápido deslocamento ao primei- 
ro sinal da presença de inimigos. 

Sua denominação genérica — Botocudos — 
foi-lhes atribuída pelo uso dos botoques labiais 
e auriculares. Esses ornamentos eram feitos da 
madeira extraída da barriguda que, depois de 
cortada nas dimensões desejadas, era desidra- índios Krenak. 
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tada no togo, o que a tornava levo e branca. 
Vpos essa fase, o botoque era pintado à base de 
unieu e jenipapo com desenhos geomé- 
tricos. 

Eram os homens que confeccionavam os 
botoques, seguindo a indicação estabelecida 
pelo herói cultural Marét-Khamaknian. Os de 
uso feminino eram menores, mas também fei- 
tos e implantados pelos homens, únicos conhe- 
cedores e com direito de exercerem tal ati- 
vidade. 

A cerimônia de fu ração das orelhas ocor- 
ria quando determinava o pai, após a criança 
ter atingido sete ou oito anos. O lábio inferior 
era perfurado mais tarde. Os botoques implan- 
tados inicialmente eram de pequeno porte e 
iam aumentando gradativamente de tamanho. 

Os ornamentos de penas eram prerrogati- 
va masculina e apresentavam-se como peque- 
nos cocares, pequenas faixas amarradas aos 
braços, pernas e coxas. 

A divisão social do trabalho calcava-se nos 
princípios de sexo e idade. As mulheres com- 
petiam as tarefas de construção das casas, con- 
fecção de utensílios, excetuando-se as armas 
e os botoques, parte das atividades agrícolas, 
a coleta, preparação de alimentos, cuidado 
com as crianças e o transporte dos pertences 
e das crianças menores durante os desloca- 
mentos. Aos homens cabiam as responsabili- 
dades da caça, pesca, guerra e as já referidas 
na agricultura (Métraux, op. cit.; Wied- 
\eu\vied, op. cit.; Saint-Hilaire, op. cit.). 

A chefia era uma posição de relativa impor- 
tância e não tinha caráter hereditário. A esco- 
lha recaía sobre aqueles que apresentassem ca- 
racterística de bravura no seu comportamen- 
to. Essa bravura era explicada pela dotação de 
poderes sobrenaturais. Suas responsabilidades 
eram solucionar querelas internas, decidir o 
momento e o local adequado para as migra- 
ções, além de orientar a guerra. Não havia 
grandes diferenças entre o chefe e seus co- 
mandados. Simbolicamente, alude-se ao uso de 
pintura e cocar peculiares e emplumação dos 
arcos nas guerras — oportunidade de afirma- 
ção pessoal ante os componentes do grupo. 

A guerra e os combates ritualizados eram 
constantes devido à disputa pelos territórios 
de caça e coleta. Após o contato, os prisionei- 
ros de guerra eram vendidos como “índios de 
corda” aos colonos. A acusação de antropofa- 
gia parece-nos duvidosa. 

Os combates ritualizados eram previamente 


marcados e em local definido, o que atraía es- 
pectadores. Os guerreiros de cada grupo 
posicionavam-se frente a frente e iniciavam a 
provocação e o espancamento alternado entre 
os membros dos pares. Cada par só iniciava 
o combate quando o anterior definia o vence- 
dor. Não era permitido o uso de mãos, arcos 
e flechas na peleja masculina. Já as mulheres 
lutavam com mordidas, puxões de cabelos, 
unhadas e retiradas dos botoques das oponen- 
tes. Rolavam pelo chão aos gritos de forma de- 
sordenada e aparentemente sem regras mais 
claramente definidas. 

As lutas internas eram generalizadas e cons- 
tantes, culminando, quase sempre, na cisão do 
grupo, o que reforça a idéia da organização 
dual entre os Botocudos (Wied-Neu\vied, op. 
cit.; Métraux, op. cit.; Saint-Hilaire, op. cit.). 

Os homens mais velhos gozavam de prer- 
rogativas e prestígio, ocupando posição espe- 
cial nas reuniões masculinas. Após os aldea- 
mentos, essas reuniões passaram a ser reali- 
zadas no alpendre da casa de farinha. Na 
ocasião, assavam-se mamões verdes. 

A existência ou não de ritos de passagem, 
associados a momentos críticos da vida dos in- 
divíduos, parece-nos questão nebulosa. Há re- 
ferências implícitas à cerimônia de furação de 
orelhas e discrepâncias quanto aos ritos de ca- 
samento e morte. 

Os casamentos realizavam-se quando a mo- 
ça atingia a puberdade, não havendo antes dis- 
so qualquer restrição ao intercurso sexual. 
Excetuando-se Saint-Hilaire (op. cit.), nenhum 
autor registra qualquer forma de cerimônia pa- 
ra marcar o casamento. Era comum o casa- 
mento entre homens adultos e as meninas ór- 
fãs que eles criavam. Os casamentos fora do 
grupo pressupunham o consentimento expres- 
so do pai da noiva. O casamento preferencial 
parece-nos ser entre primos cruzados bilate- 
rais, sendo proibido entre primos paralelos bi- 
laterais (Guimarães, op. cit.:52). 

A morte era \ista com respeita embora haja 
grandes discrepâncias entre as fontes quanto 
aos rituais, o que nos parece relacionar-se com 
os diferenciados estágios de contato dos gru- 
pos observados com a sociedade nacional. A 
descrição a nosso ver mais apropriada é a de 
Saint-Hilaire (op. cit.). Por ela sabemos que os 
mortos eram enterrados em covas rasas, em 
posição que assemelhava à de sentar-se Sobre 
o tumulo, construíam uma espécie de palia 
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feito com troncos de palmeira fincados nas 
quatro extremidades e recobertos com galhos 
de palmeira. Enfeitavam o pálio com penas de 
aves e peles de animais, depois de feita a lim- 
peza do local. Era necessário alimentar os es- 
píritos para que não se transformassem em on- 
ças (kuparak) e atacassem a aldeia. 

A religião dos Botocudos acreditava na exis- 
tência de quatro tipos de espíritos: os que vi- 
viam na esfera superior, os da esfera da natu- 
reza, os que viviam sob a forma de almas no 
interior dos corpos dos vivos e, finalmente, os 
do mundo subterrâneo. 

O ordenamento dos espíritos fazia-se a par- 
tir do mais velho, o herói civilizador Marét - 
Khamaknian (Manizer, op. cit.) ou Yekán-kren- 
ijirugn , para Nimuendaju. Ele viveria no céu 
e jamais viria à terra. Ele viveria nas estrelas, 
era muito alto, cabelos ruivos, cabeça branca 
e possuía um pênis colossal que atingia até a 
garganta das mulheres humanas. Dessa possí- 
vel união nasceria o Marét-Khamaknian-Kroiik 
(o filho do velho Marét). Também nas esferas 
superiores vivia Marét-Jikki (a velha Jikki) que 
não tinha boas relações com o outro Marét. 

O Marét-Khamaknian era considerado uma 
entidade benevolente, que atendia aos pedi- 
dos da comunidade, mas que também a casti- 
gava com chuvas, tempestades ou matando 
com o toque de sua flecha invisível no cora- 
ção. Era o responsável pelo ensino de todo o 
conhecimento detido pelos Botocudos, carac- 
terizando-se como seu herói civilizador. 

As tormentosas relações mantidas entre os 
dois Marét da esfera superior explicavam as di- 
versas fases da lua. 

Um dos espíritos da esfera superior que 
aparecia constantemente nos sonhos das mu- 
lheres, engravidando-as, eram os Nanitiong. 
Dentre eles destacava-se o Waká. Quem visse 
um Nanitiong sem estar dormindo estava con- 
denado à morte. Para evitar a gravidez espiri- 
tual, as mulheres deveriam dormir próximo à 
luz das fogueiras. Os filhos dessas relações 
chamavam-se Nanitiong-krouk. Os espíritos da 
esfera da natureza eram os tokón. Tinham po- 
deres sobrenaturais que alguns mortais pode- 
riam adquirir, caso fossem seus eleitos. Eram 
de ambos os sexos e de todas as idades, viviam 
em fartura e eram imortais. Os seus eleitos — 
xainãs — eram os intermediários entre eles e 
a comunidade, revestindo-os, desse modo, de 
prestígio na estrutura social vigente. Como ha- 


via uma superposição de poderes religiosos e 
políticos, podemos afirmar que todo o chefe 
político era xamã, porém nem todos os xamãs 
chegavam a ser chefes políticos. 

O contato entre os tokón e seu protegido 
fazia-se numa cerimônia em que o xamã en- 
toava cânticos em volta de um pilar sagrado, 
por onde o espírito descia. Apesar da presen- 
ça de vários membros da comunidade na ce- 
rimônia, apenas os eleitos podiam vê-los e es- 
tabelecer contatos com eles. 

Os espíritos que viviam nos corpos dos hu- 
manos aí se instalavam a partir dos quatro anos 
de idade. A alma principal abandonava, regu- 
larmente, o corpo do ser vivo para viv er expe- 
riências pessoais, que eram percebidas como 
sonhos. Quando a alma se perdia na sua via- 
gem, ocorria a doença. Antes de a pessoa mor- 
rer, sua alma principal morreria dentro do seu 
corpo. As seis outras acompanhavam o cadá- 
ver até o tiimulo, sobre o qual voavam cho- 
rando. Eram invisíveis para os membros da co- 
munidade presentes à cerimônia. Caso não 
fossem alimentadas no tumulo e não se man- 
tivesse uma fogueira acesa, essas almas com- 
plementares poderiam transformar-se em on- 
ças e ameaçar a aldeia, pois, não se alimen- 
tando, morreriam de fome. Passado algum 
tempo, espíritos bondosos da esfera superior 
vinham buscá-las para seu espaço, de onde não 
mais voltavam. 

Dos ossos dos cadáveres surgiam espíritos 
que passavam a morar no mundo subterrâneo, 
no qual o sol brilhava durante a noite terres- 
tre. Eram espíritos grandes, maus e negros que 
vagavam pela aldeia atacando os vivos, princi- 
palmente as mulheres, desenterravam os mor- 
tos, batiam no chão assustando todos, matan- 
do animais por espancamento. As vítimas se 
defendiam tentando surrá-los (Manizer, op. 
cit.; Guimarães, op. cit.; Loukotka, op. cit.; Mé- 
traux, op. cit.; Wied-Neuvvied, op. cit.; Lovvie, 
op. cit.). 

O contato com a sociedade nacional pro- 
vocou a aceleração das mudanças sociais dos 
grupos botocudos, levando â desagregação 
sócio-econômica e política com graves refle- 
xos na vida da linica comunidade botocudo re- 
conhecida que ainda sobrevive: a dos Krenak. 

Esse povo é resultado de uma dissidência 
do grupo Gutkrak (montanha do cágado — 
serra dos Aimorés) que vivia no Espírito San- 
to. A causa dessa dissidência parece ter sido 
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ou a discordância sobro o estabelecimento de 
contato com o SPI (Estigarribia, 1913 e 1934) 
ou o assassinato de membros do grupo (Ma- 
nizer, op. cit.). 

Refugiados nas inatas de Resplendor, às 
margens mineiras do rio Doce, os Krenak vi- 
vem uma conturbada história, que relatamos 
no espaço dedicado à reconstituição histórica 
dos Botocudos. Aqui ressaltaremos aspectos da 
organização social desse grupo integrado. 

Aldeados coinpulsoriamente desde 1912, os 
Krenak são um povo mestiçado, vivendo numa 
área de 68,25 ha totalmente devastados e in- 
suficientes para sua população de 120 pessoas. 

As atividades de caça e coleta iuexistem, e 
a pesca encontra-se bastante prejudicada pela 
poluição do rio Doce. Hoje a sua atividade eco- 
nômica reduz-se a uma agricultura incipiente, 
voltada para a subsistência e ainda assim insu- 
ficiente, e à criação de algumas cabeças de ga- 
do, das quais obtêm o leite que vendem para 
a Cooperativa de Resplendor. Não se assalaria- 
ram porque não são aceitos pelos fazendeiros 
como trabalhadores devido à disputa pelo res- 
tante das terras que lhes foram doadas em 1920. 
Apenas alguns poucos migraram para cidades 
mais distantes como Aimoré e Colatina, onde 
exercem atividades urbanas. 

Moram em casas de modelo nacional, sim- 
ples e rústicas, construídas pela Funai, insufi- 
cientes para a quantidade de famílias. É inte- 
ressante observarmos que, apesar dessa inter- 
ferência externa e do modelo nacional de 
organização espacial — o arruado — , a aldeia 
está subdividida em duas grandes áreas. Em 
cada uma das duas metades vivem duas famí- 
lias extensas que estabeleceram forte aliança 
entre si e uma oposição política ferrenha às 
da outra metade. Assim, hoje, na área onde vi- 
vem os aliados de Laurita Félix, reside o atual 
chefe do posto indígena, o índio Waldemar 
Adilson, que exerce forte oposição ao cacique 
José Alfredo de Oliveira, que vive com seus 
familiares e aliados na outra metade da área. 

Seus equipamentos são tipicamente nacio- 
nais. Só recentemente, pela ação de Waldemar 
Adilson, os Krenak vêm tentando fazer ressur- 
gir os equipamentos tradicionais. O objetivo 
não é apenas obter uma forma complementar 
de renda para o grupo; fundamentalmente, sua 
importância centra-se no plano simbólico co- 
mo um sinal diacrítico (Carneiro da Cunha, 
1986) afirmador da identidade étnica do grupo. 


O uso de botoques foi totalmente abando- 
nado há muitos anos. Já nos primeiros momen- 
tos de contato, noticiava-se que os Krenak e 
outros grupos botocudos deixavam não só de 
usá-los, mas também interrompiam a perfura- 
ção das orelhas e lábios das crianças por in- 
fluência direta dos nacionais, principalmente 
dos agentes do SPI. Os cabelos também se- 
guem o padrão regional. 

Em momentos de festividade, costumam 
pintar-se com tintas que obtêm de forma mui- 
to pouco tradicional: batom, ruge, violeta gen- 
ciana, anilinas e refresco Q-suco. 

Desde o momento do seu aldeamento, os 
Krenak sedentarizaram-se, porém continuam 
a organizar-se em termos de aliança política e 
solidariedade econômica em famílias extensas. 
Devido às constantes transferências e disper- 
são do grupo, a sua organização dual, com me- 
tade exogâmica e matrilocal, encontra-se adap- 
tada às reais condições históricas e arranjos ne- 
cessários à reprodução do grupo. Assim senda 
a poliginia dos chefes não mais existe, mas a 
poligamia em série é uma característica mar- 
cante do grupo. Os casamentos dão-se predo- 
minantemente entre as famílias existentes de 
forma exogâmica: os Isidoro Krenak; Félix Ma- 
na; Cecílio Damasceno; Imbelina e Souza. Es- 
tas famílias extensas, ‘ao se casarem entre si. 
estabelecendo alianças, amenizam os conflitos 
existentes, mas não permitem a sua superação. 
Em razão da disputa pelo poder político no 
grupo, a realização deste tipo de casamento po- 
de possibilitar um convívio relativamente amis- 
toso entre as famílias ou engendrar uma cisão 
grupai” (Guimarães, op. cit.:59). 

“Devido ao alto índice de mestiçagem de- 
vido aos casamentos interétnicos, o grupo es- 
tabelece, mais uma vez, o casamento entre pri- 
mos como forma preferencial de união. Este 
mecanismo permite uma articulação política 
mais eficaz, baseada nas alianças formadas en- 
tre as famílias. Segundo o próprio grupa este 
tipo de casamento garante a aquisição de 
maior controle da área, evitando a infiltração 
de outros nacionais" (Guimarães, op. eit.:61). 

Quando das várias transferências para ou- 
tras áreas indígenas (Maxakalis; fazenda Gua- 
rani; Vau u ire) e da convivência forçada com 
outras etnias durante a existência em Krenak 
do retbrmatório/presídio Krenak, o casamen- 
to preferencial também incluía índios de ou- 




tras etnias, e os outros easamentos entre pri- 
mos de segundo grau eram aceitáveis devido 
ao desequilíbrio demográfico entre os sexos, 
já que os homens haviam migrado em maior 
número para Colatina, Resplendor e Conse- 
lheiro Pena. Às mulheres Krenak restavam os 
prisioneiros e os trabalhadores naeionais que 
atuavam na reserva. 

Podemos assim identificar a alta ineidência 
de casamentos interétnicos: 


CASAMENTOS 

NÚMEROS 

ABSOLUTOS 

% 

Com nacionais 

9 

33,33 

Com outras etnias 

11 

40,74 

Com Krenak 

7 

25,93 

TOTAL 

27 

100 


Fonte: Paraíso (1991:20). 


A divisão social do trabalho coloea-se nos 
moldes regionais. Não percebemos a realiza- 
ção de qualquer ritual para o casamento. A 
partir da puberdade as uniões fazem-se e 
desfazem-se sem maiores cerimônias ou com- 
plicações, sendo apenas respeitadas as regras 
da exogamia e da proibição do incesto válidas 
para o sistema elassificatório vigente. 

Observamos, entretanto, na visita que rea- 
lizamos ao cemitério Krenak em companhia de 
Laurita Félix, que a presença de Kami (“bran- 
co”) na área de enterramento exige ainda o 
mesmo ritual descrito por Manizer (op. cit.:37) 
de explicações ao morto sobre a presença do 
intruso e pedidos para que não se ofenda e acei- 
te tal intromissão (Paraíso, 1989:40). 

As doenças hoje são tratadas pela medici- 
na nacional graças à presença de enfermeiro 
da Funai. Das antigas práticas mantêm ainda 
o eonhecimento de algumas ervas a serem usa- 
das em caso de doenças. 

Xamã não mais existe. O último assim re- 
conhecido, Krembá, hoje é um poderoso to- 
kón , que se comunica regular e exclusivamente 
eom a sua eleita Marilza Félix, transmitindo 
mensagens sobre a reorganização do grupo em 
termos tradicionais para que possa ganhar a 
ação de nulidade de títulos que corre no Su- 
premo Tribunal Federal. Recomenda também 
aos Krenak que voltem a “dançar”, fazer ar- 
cos e flechas e curar suas doenças de forma 
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tradicional. E também tokón Krembá que in- índios Krenak 
siste na necessidade de que seja encontrado fotografados no 
o mastro levado da aldeia, pois só assim ou- inicio do sécu, ° 
tros tokón poderão comunicar-se eom seus 
eleitos e ensinar coisas novas e importantes pa- 
ra os Krenak. 

O sistema religioso não mais se encontra or- 
denado de forma harmoniosa e articulada. Per- 
deram suas referências aos Marét , mas temem 
o Nanitiong. Os tokón são a presença mais for- 
te, particularmente graças às “comunicações” 
constantes com sua eleita — Marilza Félix — 
e à importância dessas comunicações na dis- 
puta política que se faz presente na vida da 
comunidade. Se os aliados do “cacique” de- 
têm e dividem as benesses do poder político, 
os seus oponentes passam a deter o poder re- 
ligioso por meio do tokón Krembá , que esco- 
lheu como eleita a filha da principal oponen- 
te do cacique — Laurita Félix. 

Com relação aos espíritos dos mortos, só 
observ amos a preocupação em v elar e alimen- 
tar os do antigo capitão Krenak. Afirmam os 
índios que, após as terras terem sido “invadi- 
das” pelos brancos, eles não puderam locali- 
zar o túmulo de Krenak e alimentar as suas 
almas. Estas, então, transformaram-se em on- 
ças e residem no sétimo salão do conjunto de 
grutas do município de Resplendor, conheci- 
do por Sete Salões. Segundo os Krenak, todos 
os karaí podem percorrer os seis primeiros sa- 
lões, porém, se tentarem penetrar no sétimo, 
serão destroçados pelo knparak-Krenak (onça 
Krenak). Afirmam ainda que, caso ganhem a 
ação no Supremo Tribunal Federal, com a saí- 
da dos fazendeiros, o seu primeiro ato será des- 
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cobrir o túmulo de Krenak para que possam 
alimentar as suas almas e dar descanso ao ve- 
lho capitão. 

Transformados, lutando para manter a sua 
identidade, o que constatamos é que os Kre- 
nak, além de sua língua — o Borun (Seki, 
19S6) — , que é falada com fluidez e regulari- 
dade pelos adultos, mantém ainda alguns tra- 
ços característicos do seu povo. Isto apesar das 
adaptações exigidas pelo contato para que se 
garantisse a sobrevivência física e a reprodu- 
ção social dos Botocudos. 

AS FONTES PRIMÁRIAS 
V DIVERSIDADE DE OPINIÕES E POSIÇÕES 

As fontes primárias que tratam da questão bo- 
tocudos cobrem o período compreendido en- 
tre os séculos XVI e XX de forma ininterrup- 
ta. Fazem-no sob várias apelações. Xo século 
XVI as denominações predominantes são Ta- 
puia e Aimoré , ambas oriundas da língua Tu- 
pi. A primeira caracteriza-se por ser ampla e 
generalizadora, estabelecendo confusão quan- 
to aos vários grupos de língua Macro-Jê que 
habitavam os sertões da Bahia, Espírito Santo 
e Minas Gerais. A denominação Aimoré pare- 
ce-nos ser mais exata e precisa. 

A partir do século XVII os primeiros con- 
tatos efetivos e alguns aldeamentos, como o da 
barra do rio das Contas (Bahia), tornaram co- 
nhecida a autodenominação do grupo, que 
passou a generalizar-se e, em alguns pontos, 
no Espírito Santo e em Minas Gerais, a convi- 
ver com a antiga denominação Aimoré. 

Assim, a documentação desse século passa 
a identificá-los crescentemente de Gren, Gue- 
ren ou Kren. 

Já no século XVIII começa a aparecer uma 
nova denominação criada pelos portugueses — 
Botocudos. A denominação foi retirada da tra- 
dição grupai de uso de botoques labiais e au- 
riculares, feitos da madeira da barriguda ( Bôm- 
bax ventriculosa). Esse adorno era compara- 
do pelos portugueses a botoques, rolhas usadas 
para tampar tonéis (Rugendas, 1979:164). Aliás, 
não apenas os portugueses tiraram a denomi- 
nação do grupo pelo adorno; também os Ma- 
lali os chamavam de ejicossek (grandes orelhas) 
(ibidem). 

Essa denominação — Botocudos — gene- 
ralizou-se de tal forma que passa a ser domi- 
nante até o fim do século XIX, quando conta- 
tos mais intensos e o aldeamento sistemático 


dos vários grupos permitiram o conhecimen- 
to dos vários subgrupos com suas variadas au- 
todenominações, sempre retiradas de aciden- 
tes geográficos ou dos nomes de caciques que 
chefiavam as dissidências, tão comuns entre 
esse povo. Assim, começam a surgir na litera- 
tura as nominações Gutkrak, Mina-Jirum, Xak- 
rehé y Naknanuk , Pojixá , Krenak, Etivei e tan- 
tas outras. Tais denominações predominarão 
no fim do século passado e, principalmente, 
neste século XX, quando o número de grupos 
sobreviventes reduz-se drasticamente (Mani- 
zer, 1919:4; Emmerich e Monserrat, 1975; 
Marcatto, 1979). Outra questão a ser aventa- 
da diz respeito ao território ocupado pelos Bo- 
tocudos e à ordem cronológica do aparecimen- 
to dessas áreas na documentação, que está di- 
retamente correlacionada com a expansão da 
sociedade dominante. A área reconhecida co- 
mo território botocudo tem por limite norte 
o rio Una que deságua na baía das Camamu 
e, por sul, o Doce. Xessa faixa de terra estão 
englobadas as bacias dos rios Una, das Con- 
tas, Pardo, Jequitinhonha, São Mateus, Mucuri 
e Doce. 

E interessante observarmos que a docu- 
mentação do século XVI restringe-se às áreas 
de Camamu, Boipeba e Tinharé, no rio Una, 
às regiões circunvizinhas às vilas de Ilhéus e 
Porto Seguro e à região da serra dos Aimorés 
e do Doce. Xas regiões das vilas, os ataques 
resultavam das tentativas de escravização dos 
Aimoré para substituir, nos engenhos de açú- 
car, a desaparecida mão-de-obra tupiniquim e 
tupinambá, que ou havia se evadido em suces- 
sivas revoltas ou falecido em decorrência da 
epidemia de varíola entre índios aldeados em 
1563. Já na área da serra dos Aimorés e no Do- 
ce, os contatos nesse período decorrem das en- 
tradas, que, partindo das capitanias de Porto 
Seguro e Espírito Santo, buscavam ansiosa- 
mente o “El Dorado” (Cubas, 1902; Senna, 
1927; Vianna, 1935; Rugendas, 1979: Maia, 
1902; Magalhães, 1944)/ 

A documentação do século XVI i está mais 
relacionada com as entradas paulistas, com os 
relatórios dos jesuítas e relatórios de funcio- 
nários governamentais encarregados da admi- 
nistração policial. A do século XVIII e prinei- 
palmente de cunho militar e administrativo, 
particularmente na região das minas. No >e- 
culo XIX. a documentação e bem mais varia- 
da, indo da administrativa — presidentes das 
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províncias, diretores de aldeias, missionários, 
militares etc. — até obras de viajantes natura- 
listas estrangeiros e pensadores nacionais. A 
documentação do século XX provém predomi- 
nantemente de etnólogos, linguistas, sertanis- 
tas, indigenistas, antropólogos e servidores do 
SPI e da Funai. 

As fontes primárias serão aqui tratadas se- 
paradamente considerando-se o fato de serem 
ou não publicadas. 

As não publicadas mais relevantes encon- 
tram-se nos arquivos públicos dos três estados, 
além de no Arquivo Nacional do Rio de Janei- 
ro e em arquivos europeus, principalmente em 
Portugal. Destas, destacamos, no Arquivo Pú- 
blico da Bahia, Seção Colonial, os relatórios 
apresentados ao Governo Geral sobre confli- 
tos e repressões e concessões de terras e po- 
deres a capitães-mores e bandeirantes, além 
de reclamações das várias Câmaras Munici- 
pais. Destacamos, por exemplo, os relatórios 
da revolta dos Gueren no sul da Bahia, no sé- 
culo XVII. 

Já no século XIX, a grande fonte de infor- 
mações é a correspondência do presidente da 
província com os vários órgãos provinciais e 
do governo central, particularmente com a Se- 
cretaria da Agricultura, Indústria e Comércio, 
Viação e Obras Públicas. A grande massa de 
documentos do século XX encontra-se no Mu- 
seu do índio, onde está depositada toda a cor- 
respondência administrativa e relatórios dos 
funcionários do SPI e da Funai. 

Ainda destacaremos o material de Curt Ni- 
muendaju, depositado no Museu Nacional, e 
o de Manizer, que se encontra no Museu de 
São Petersburgo, contendo inclusive as expe- 
riências feitas por ele a partir das sugestões 
de Pavlov, de quem era discípulo, entre os Kre- 
nak e os Gutkrak. 

Também sabemos da existência de relató- 
rios inéditos e nem sequer catalogados no ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro que 
ainda não pudemos pesquisar detalhadamente. 

Inicial mente, chamaremos a atenção para 
a obra dos missionários que mantiveram con- 
tatos esporádicos ou trabalharam entre os Bo- 
tocudos. Entre os eclesiásticos, destacaremos 
o padre Júlio Engracia (1900) e monsenhor 
Glaro Monteiro (1900). 

Entretanto, os viajantes do século XIX, mo- 
mento em que os contatos entre os Botocu- 
dos e a sociedade nacional se intensificaram. 



apresentam o material mais rico e descritivo índios Krenak. 
sobre o grupo. Os mais importantes são Briard 
(1855), Rugendas (1828), C. Expelly (1857), 

Freireyss (1814), Jomard (1846), conde de Su- 
zanet (1845), J. Mawe (1810). Porém aqueles 
que reahnente descreveram com grande cla- 
reza a organização social dos Botocudos são, 
indubitavelmente, o príncipe Maximiliano 
Wied-Nemvied (1815), Augusto de Saint- 
1 Iilaire (1822) e J. B. von Spix e C. F P. von 
Martins (1817). 

Um número grande de inemorialistas tam- 
bém cuidou das relações entre os Botocudos 
e a sociedade nacional a partir de suas expe- 
riências e observações pessoais. Destacaremos 
entre eles: Araújo Aguirre (1900), Ambrósio 
Brandão, Jorge Noberto (1909), José Freire 
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Moura (1810), Pedro Ataíde de Mello (1889), 
Antonio Neves (1903), José Joaquim Macha- 
do Oliveira (1845). Os mais ricos em detalhes 
são o presidente da província do Espírito Santo 

— Francisco Alberto Rubim (1817) — e o cons- 
trutor da Estrada de Ferro Yitória-Minas, Ce- 
ciliano Abel de Almeida (1910). 

Particularmente no fim do século XYIII, 
surgem alguns pensadores sobre o uso da mão- 
de-obra indígena. Dentre eles, ressaltamos Do- 
mingos Moniz Barreto, cônego Barbosa e, já 
no século seguinte, B. L. Garnier. 

Porém a maior quantidade de documentos 
advém dos funcionários de vários órgãos que 
administraram a política que direta ou indire- 
tamente atingiu os Botocudos. Temos, assim, 
a correspondência de Guido Tomaz Marlière 

— fundador das Divisões Militares dos rios 
Doce e Jequitinhonha e responsável pelo al- 
deamento de parcela significativa dos Botocu- 
dos em Minas Gerais — , relatórios policiais, 
propostas de criação de companhias comer- 
ciais nos rios Doce, Mucuri e Jequitinhonha, 
Cartas Régias e outros documentos relativos 
a conflitos e administração das aldeias. 

Vários engenheiros foram encarregados de 
estabelecer: rotas de correio (D’Almeida Bar- 
bosa (1845) e Luiz Navarro (1808)); rotas na- 
vegáveis de rio (D’Allincourt (1833) e Francis- 
co de Paula (1850)); limites entre os três esta- 
dos (Milton Campos (1945), Leonardo Fonseca 
(1835), Augusto Lima (1900)); identificação de 
termos de aldeias (José Francisco Carvalho 
(1795) e Charles Hartt, que participou da Ex- 
pedição das Borboletas, chefiada por Gonçal- 
ves Dias). 

Dos engenheiros destacamos a obra de 
Leon Renault (1837) e dos presidentes da pro- 
víncia, Manoel Pontes (1800) e Manoel Tovar 
(1804). Dentre os funcionários do SPI, a de Es- 
tigarribia, chefe do SPI no Espírito Santo e en- 
carregado de realizar as últimas “pacificações” 
dos Botocudos na Bahia, Minas Gerais e Es- 
pírito Santo. Entre os antropólogos, distingui- 
mos as obras de Henri Manizer (1914), Curt 


Nimuendaju (1939), Marcos Rubinger (1960), 
Simõens da Silva (1918), Sonia Marcatto (1972). 
E entre linguistas, destacaremos a única a rea- 
lizar trabalho diretamente entre os Krenak, 
Lucy Seky (1982). 

Esse conjunto de obras primárias, de rique- 
za inestimável, aliado a tantas outras aqui não 
referidas, permitir-nos-á reconstituir o passa- 
do e o presente dos Botocudos. 

AS FONTES SECUNDÁRIAS E OS BOTOCUDOS 

I lá um conjunto de obras secundárias ainda 
não publicadas, às quais tivemos acesso por 
meios variados. As mais relevantes são três tra- 
balhos de conclusão de curso de graduação em 
ciências sociais: um na Universidade Federal 
de Juiz de Fora (MG) — de Gilson Moreira e 
Paulo Noronha — e dois na Universidade Fe- 
deral da Bahia — o de Núbia Maria Calazans 
Guimarães e o de Antonio Jonas Dias Filho. 
Existe também um conjunto de trabalhos de 
antropólogos ligados à Funai ou a outras enti- 
dades de grande importância, até agora não 
publicados. 

As fontes secundárias publicadas podem ser 
classificadas, de acordo com a sua origem, em 
várias categorias. Em primeiro lugar, estão as 
teses de doutoramento: a de Marília Mello e 
Alvim, a de Carlos Moreira Neto e a de Sônia 
de Ameida Marcatto, sendo as duas últimas as 
mais ricas em dados e informações no tocante 
à trajetória histórica do grupo. Entre os antro- 
pólogos, ressaltamos os trabalhos de Darcy Ri- 
beiro, Josef von Haeckel, \\ alter Knoche, Ches- 
temir Loukotka, Alfred Metraux, Estev ão Pin- 
to, Lowie e Otto Queller. Dos geógrafos, os que 
tratam do assunto são: \ Vai ter Egler, Miguel 
Kill, William Steains e Ney Strauch. 

Há ainda muitas outras obras e referências 
aos Botocudos, porém evitamos citá-las para 
não nos alongarmos demais no tema. 

Este trabalho resulta de financiamento da Funda- 
ção Banco do Brasil ao Projeto Os Botocudos em Ba- 
hia, Minas Cerais e Espírito Santo — em busca do 
passado. 



OS POVOS indígenas no nordeste brasileiro 

Um esboço histórico 



Beatriz G. Dantas , José Augusto L Sampaio e Maria Rosário G. de Carvalho 


P rojetado contra o Atlântico, região ame- 
ricana mais próxima ao “Velho Mundo” 
o Nordeste brasileiro define-se histori- 
camente pela antiguidade da presença 
européia em suas terras. De fato, em seu ex- 
tenso litoral dotado de muitos bons portos e 
de cidadelas naturais, firmaram-se, já na pri- 
meira metade do século XVI, as duas mais só- 
lidas cabeças-de-ponte da colonização lusita- 
na no continente na capitania de Pernambu- 
co e na sede do governo geral, na Bahia de 
Todos os Santos, cujos solos muito propícios 
dos seus arredores logo estariam tomados pe- 
la rendosa lavoura da cana-de-açücar, base de 
articulação com o mercado mundial. 

No século seguinte, seria a vez de o interior 
da região, desprovido de maiores obstáculos na- 
turais de vegetação ou relevo e dotado pelo São 
Francisco de uma eficaz via de penetração e as- 
sentamento, ser rapidamente penetrado pelas 
grandes boiadas que, em cerca de cem anos, já 
transitariam, por mais de duzentas léguas, en- 
tre a capital e o vale do rio Piauí. 

Teve assim o Nordeste, em pouco menos de 
duzentos anos de efetiva presença colonial, de- 
vassado quase todo o seu território e, mais que 
isso, definidas as bases de toda a sua vida eco- 
nômica ulterior. Vale ressaltar, porém, que os 
seus contornos regionais tal qual hoje conhe- 
cidos só se tornariam nítidos no contexto do 
empreendimento colonial e no da própria na- 
cionalidade brasileira emergente, a partir do 
século XVII I, marcados sobretudo pelo proces- 
so histórico da sua marginal ização, com a des- 
coberta das minas e consequente deslocamen- 


to do pólo econômico para Sudeste. Trata-se, 
pois, de uma marginalidade inscrita no próprio 
processo constitutivo regional e, sem dúvida, 
sua marca mais distintiva desde então. 

Chamamos atenção para esse aspecto, por- 
que ele nos parece útil à compreensão da his- 
tória dos povos indígenas que viviam e vivem 
no Nordeste e que, a partir de uma grande di- 
versidade étnica, lograram se constituir, me- 
diante um prolongado contato com frentes de 
expansão determinadas, em uma unidade his- 
tórica e etnológica tornada possível sob o in- 
delével signo da marginalidade. 

“Marginal” é, aliás, justamente a categoria 
escolhida por Steward (1946) para classificar 
dicotomicamente todos os povos sul-america- 
nos não relacionados à floresta tropical, caso 
típico de todos os povos do Nordeste se excluí- 
dos os Tupi costeiros. Numa classificação mais 
apurada e historicamente contextualizada, 
Galvão (1959) assim delineia a sua “área cul- 
tural Nordeste”: “Dados os efeitos de acultu- 
ração à sociedade nacional, diversidade de lín- 
guas e de origem, temos certa dúvida em in- 
cluir todos esses grupos em uma única área” 
(1973:42). Trata-se, assim, inequivocamente, do 
que podemos chamar uma classificação re- 
sidual. 

Afastando-nos, porém, do contexto etnoló- 
gico do século XX e tentando buscar a percep- 
ção do colonizador quinhentista, veremos que 
tais aspectos — marginalidade e residualida- 
de — já se encontravam presentes na sua abor- 
dagem do conjunto extremamente heterogê- 
neo dos povos habitantes da vasta região de 
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caatingas que domina a maior parte do inte- 
rior do Nordeste, os “Tapuia” (inimigos con- 
trários). Generalização tornada possível ao co- 
nhecimento colonial desses povos através da 
adoção do estigma expresso pelos seus inter- 
locutores mais diretos, os Tupi da costa, cuja 
homogeneidade cultural e linguística e gran- 
de dispersão territorial tanta impressão cau- 
saram aos primeiros cronistas portugueses, 
quanto a diversidade dos povos do sertão. 
Tinha-se assim formada a polaridade básica 
que orientaria toda a apreensão colonial dos 
índios no Brasil, e que parece especialmente 
evidente no caso do Nordeste. 

Contrapondo litoral e mata tropical a inte- 
rior e caatinga, homogeneidade a diversidade, 
e a imposição de um contato direto e sistemá- 
tico à quase ausência inicial de contato e de 
informações seguras, veremos também que to- 
da a inquiridora curiosidade de que foram al- 
vo os Tupi — paradigmas de alteridade a ins- 
pirar filósofos e teólogos da Renascença euro- 
péia — de modo algum se estendeu aos seus 
antípodas sertanejos que, se nenhuma nova in- 
quietação acrescentavam ao canibalismo e à 
nudez, impunham, por outro lado, uma pre- 
sença fugaz e uma estonteante diversidade 
idiomática capaz de desestimular os espíritos 
mais abnegados. Preocupado com a sua mis- 
são, diz Cardim, já ao final do século, que, 
“com os mais Tapuias, não se pode fazer con- 
versão por serem muito andejos e terem mui- 
tas e diferentes línguas dificultosas. Somente 
fica um remédio, se Deus Nosso Senhor não 
descobrir outro, e é havendo às mãos alguns 
filhos seus aprenderam a língua dos do mar, 
e serv indo de intérpretes fará algum fruto ain- 
da que com grande dificuldade pelas razões 
acima ditas e outras muitas” (1978:127). O pre- 
cário conhecimento dos “Tapuias” não é ex- 
pandido de modo significativo com a sua efe- 
tiva conquista, aliando-se para tanto a voraci- 
dade da frente pastoril e as compulsões 
culturais da ação missionária que se lhe seguiu 
— forçando inclusive a sedentarização e con- 
centração em seus redutos de grupos diver- 
sos — ao presumivelmente baixo contingente 
demográfico de cada etnia ou unidade políti- 
ca original. 

Nimuendaju (1981), com base em fontes di- 
versas e de variável confiabilidade — ainda 
que com suficiente rigor para não incorporar 
informações descabidas — , chega a relacionar 


oitenta diferentes etnônimos na área do ser- 
tão nordestino e em suas faixas de transição 
para a “zona da mata” a leste — o agreste — 
e para os cerrados a oeste — os cocais — , com 
uma nítida concentração no vale do submé- 
dio São Francisco — onde o grande número 
de meandros e de ilhas expande consideravel- 
mente a extensão da várzea agricultável — e, 
em menor escala, nos topos mais úmidos de 
algumas serras, como as que circundam o atual 
estado do Ceará. 

A articulação de um conjunto tão diverso 
com base nas parcas informações disponíveis 
é, certamente, muito difícil. Reconhece-se, po- 
rém, sem dificuldade, a predominância da fa- 
mília Kariri, presente desde o Ceará e a Pa- 
raíba até a porção setentrional do sertão baia- 
no, mas não se definem bem os seus contornos 
já que apenas quatro de suas línguas — Ki- 
peá, Dzubukuá, Kamuru e Sapuyá — chega- 
ram a ser identificadas e apenas a primeira de- 
las suficientemente bem descrita, ainda no pe- 
ríodo colonial, graças ao trabalho de Mamiani 
(1698). 

Os Dzubukuá-Kariri, habitantes da meta- 
de ocidental do arco formado pelo submédio 
São Francisco, contam com os importantes re- 
latos missionários dos capuchinhos Martinho 
e Bernardo de Nantes (respectivamente, 1707 
e 1709). A leste destes e até a altura da ca- 
choeira de Paulo Afonso, o vale do rio era do- 
minado pelos Proká e Pankararu, enquanto a 
oeste, nas proximidades das atuais cidades de 
Juazeiro e Petrolina e da desembocadura do 
rio Salitre, as fontes apenas referem a presen- 
ça dos Okren, Sakrakrinha, Tamankin, Kori- 
pó, Masakará e Pimenteiras, estes últimos os 
mesmos que seriam batidos nos sertões do 
Piauí em época posterior. 

No sertão ao sul do São Francisco domina- 
vam os grupos kariri (kiriri) e os Payaya. mui- 
tos deles conduzidos nos séculos XVII e Win 
para aldeamentos no Paraguaçu, no Jaguari- 
pe e no litoral de Camamn, a fim de defender 
o recôncavo da Bahia de Todos os Santos do 
avanço dos “Aimoré”. 

No sertão ao norte do São Francisco a di- 
versidade de designações étnicas é ainda 
maior. O planalto da Borborema, as serras dos 
Kariris e do Araripe e os vales proximos dos 
rios Jaguaribe, Apodi e Açu registram a pre- 
sença, junto aos Kariri, dos lko. Pnynku, Ka- 
nindé, Otxukavana (Janduí, Tarariu), Inhannm, 
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Calabaça, Xukuru etc., de cuja pertinência à 
família Kariri muito se especulou (Pinto, 1938). 
Suposição reforçada pela grande confederação 
que formaram ao final do século XVII, mas es- 
téril pela inexistência de material lingüístico 
e etnográfico de monta. Nas vertentes do Ibia- 
paba, dominado pelo grupo tupi dos Tobaja- 
ra, vamos encontrar referências aos Karatiú, 
Reriu e Anacé, entre outros, enquanto o lito- 
ral norte cearense era dominado pelo nume- 
roso povo Tremembé e o baixo curso do Par- 
naíba pelos Arayó, Anapuru e Aranhi. Final- 
mente, no árido sertão central de Pernambuco, 
vale referir a presença dos Xokó e Karapotó, 
que vamos reencontrar no baixo São Francis- 
co, completando um quadro que não se pre- 
tende, de modo algum, exaustivo. 

No plano lingüístico, estudos da única lín- 
gua ainda falada, o Yaté dos Fulniô que vivem 
no sertão oriental de Pernambuco, permitem 
apenas uma tentativa de classificação no tron- 
co Macro-Jê. Limitado material proveniente 
dos Pankararu, Xokó e Xukuru não permite na- 
da de conclusivo, senão tomá-las por línguas 
isoladas. Do mesmo modo, a inclusão dos Ma- 
sacará na família Kamakã e dos Pimenteiras 
entre os Botocudos, feita com base em resí- 
duos lingüísticos recolhidos por Spix e Mar- 
tius já no século XIX, parece-nos altamente es- 
peculativa. Podemos, porém, seguramente, 
presumir uma diversidade que certamente ex- 
trapola em muito os limites da família Kariri. 

Hipóteses a respeito do período pré-colo- 
nial sugerem claramente que esses diversos 
pequenos povos teriam sido expulsos do lito- 
ral nordestino pelo avanço dos Tupi em suas 
grandes migrações (Métraux, 1927), ainda em 
pleno processo quando da intrusão européia. 
A dispersão daqueles para os cerrados a oeste 
seria, por sua vez, limitada pela presença dos 
povos da família Jê, também reconhecidamen- 
te bem mais homogêneos cultural e lingüisti- 
camente em seus subgrupos Timbira e Akwé, 
com os quais os povos do Nordeste central cer- 
tamente mantiveram contatos. 

Desta maneira, em (pie pese o nosso quase 
irremediável desconhecimento etnográfico dos 
povos do sertão, parece possível, também aqui, 
a identificação, ainda que embrionária, de uma 
certa unidade; não apenas por contraste com 
os seus vizinhos mais bem conhecidos de les- 
te e de oeste, mas também por uma inques- 
tionável associação a um ambiente natural 


bem diferenciado e cujas características favo- 
reciam uma concentração, ainda que em ca- 
ráter sazonal, de grupos diversos nos poucos 
nichos mais favoráveis, tendência reforçada pe- 
las boiadas e missões que viriam a constituir 
historicamente esta unidade. 1 Pensamos ter 
aqui configurado o que nos parece ser o con- 
junto étnico e histórico mais diretamente iden- 
tificado ao Nordeste: o dos diversos povos 
adaptativamente relacionados à caatinga e his- 
toricamente associados às frentes pastoris e ao 
padrão missionário dos séculos XVII e XVIII. 

Uma abordagem mais bem referida a uma 
história regional nordestina como um todo im- 
põe, porém, a consideração de três outros con- 
juntos étnicos e históricos parcialmente inci- 
dentes na região, também relacionados a con- 
textos ecológicos e a situações de contato 
específicos, ainda que com graus bem diver- 
sos de consistência etnográfica interna, a sa- 
ber: os já mencionados Tupi e Jê, e vários gru- 
pos pertencentes às famílias dos Botocudos, 
Maxakali, Kamakã e Pataxó, habitantes da mata 
atlântica ao sul da Bahia de Todos os Santos 
e do planalto interior circunvizinho. 

Não são aqui necessárias maiores conside- 
rações sobre o segmento nordestino dos po- 
vos tupi da costa brasileira, em tudo semelhan- 
tes àqueles que foram mais bem descritos por 
cronistas quinhentistas e seiscentistas no lito- 
ral do sudeste e na ilha do Maranhão. Atingi- 
dos de Porto Seguro ao Rio Grande do Norte 
— e, em especial, ao norte da Bahia de Todos 
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os Santos — pelas primeiras frentes extrati vista 
e canavieira no século XYl, estão inequivoca- 
mente incorporados, pela sua demografia e si- 
tuação, à história indígena no Nordeste, não 
fosse também pela indissociável articulação 
das economias açucareira e pastoril que mar- 
ca a história regional. 

Xo caso dos Jê, parece-nos que apenas três 
povos Timbira, tradicional mente localizados 
no centro-sul do atual estado do Piauí — 
Akroá, Gueguê e Jaikó — e alcançados pela 
frente pastoril oriunda da Bahia no século 
XVIII e aí aldeados desde então, incorporam- 
se à história do contato entre índios e coloni- 
zadores no Nordeste. Os povos Akwe — Xak- 
riabá, Xerente e Xavante — que são referidos 
no sul do Piauí e oeste da Bahia no período 
colonial não foram aí contatados, tendo migra- 
do para oeste e sudoeste, onde travariam con- 
tato com outras frentes de penetração, princi- 
palmente na bacia do Tocantins-Araguaia, nos 
séculos XIX e XX. Também os Timbira do Ma- 
ranhão articulam-se a outros períodos e situa- 
ções de defrontação interétnica. 

Os diversos povos das famílias Maxakali (Ka- 
poxó, Kumanaxó, Makuni, Malali, Maxakali, 
Panyame), Kamakã (Kamakã, Kutaxó), Pataxó 
e da grande família dos Botocudos (em espe- 
cial os Gueren no que diz respeito ao Nordes- 
te), conhecidos por Aimoré em todo o perío- 
do colonial, são conjuntamente responsáveis, 
com suas devastadoras incursões sobre as po- 
voações costeiras, pelo mais completo fracas- 
so econômico das capitanias de Ilhéus, Porto 
Seguro e Espírito Santo durante todo o perío- 
do colonial. Vivendo em geral em pequenos 
bandos no interior das matas — ao contrário 
dos Tupiniquins que, na mesma região, ocu- 
pavam preferencialmente as praias, estuários 
e manguezais — , esses povos resistiram por 
três séculos à conquista do seu território, que 
só se efetivaria a partir do início do século XIX, 
num sangrento processo que, em seu limite, 
duraria até as primeiras décadas do nosso sé- 
culo, já em pleno apogeu da lavoura do cacau 
no sul da Bahia, quando foram contatados os 
últimos bandos pataxó ainda isolados. 

São também do início do século XIX as me- 
lhores fontes sobre esses povos, destacadamen- 
te Wied-Neuwied (1817), Spix e Martius (1820) 
e Saint-Hilaire (1822), que trazem relatos et- 
nográficos muito ricos, especial mente se com- 
parados às fontes precedentes para o Nordes- 


te. Por terem vivido contato em período bem 
mais recente e diante de frentes de penetra- 
ção específicas — notadamente a cacaueira e 
outras de caráter quase que puramente mili- 
tar — , pela qualidade diferenciada do mate- 
rial etnográfico disponível e pelo fato de cons- 
tituírem famílias etnolingüísticas bem carac- 
terizadas e delimitadas, julgamos que os povos 
da mata atlântica a leste do Brasil devem cons- 
tituir uma área específica no estudo da histó- 
ria indígena e do contato. Uma área que, no 
caso, estender-se-ia geograficamente do sul da 
Bahia a todo o estado do Espírito Santo, norte 
do Rio de Janeiro e leste de Minas Gerais, 
abrangendo, entre outros, os povos da família 
Puri. 

Configurado o Nordeste, para fins de uma 
história indígena e do indigenismo, como a re- 
gião abrangida, grosso modo , pelas bacias flu- 
viais do Paraguaçu, na Bahia, ao Parnaíba, no 
leste maranhense — incluindo a porção nor- 
destina da grande bacia são-franciscana — e 
caracterizada basicamente pela ação de con- 
quista efetuada quase que totalmente ainda no 
período colonial, passamos a um exame dessa 
história, em caráter exploratório, com o obje- 
tivo básico de apenas delinear suas seqüências 
principais até os dias atuais, referir o que há 
de mais significativo já publicado a respeito 
e indicar as possibilidades de estudos mais de- 
tidos, sobretudo no que diz respeito às pers- 
pectivas de uma melhor abordagem da reação 
indígena ao contato, nas diversas situações his- 
tóricas específicas. 

A OCUPAÇÃO DO LITORAL 
E A CONVERSÃO DO GENTIO 

Para o século XVI, as fontes primárias mais 
relevantes são Soares de Souza (15S7) e Car- 
dim (1625). Nóbrega (1549-70) e Anchieta 
(1554-68), por outro lado, fornecem informa- 
ções adicionais valiosas. \ão obstante, os qua- 
tro apreenderão os índios da perspectiva do 
agente colonizador, distinguindo-os fundamen- 
talmente pela língua e pela maior ou menor 
resistência à conquista. 

Os tradicionais povoadores da Bahia de To- 
dos os Santos teriam sido os Tapuia, dela ex- 
pulsos pelos seus contrários Tupinae, que des- 
cem do sertão atraídos pela fartura de terra e 
mar dessa província. Os Tupinae, por sua vez, 
seriam desalojados pelos Tupinamba que, pro- 
cedentes de além do rio São Francisco, lhes 
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farão oposição e se transformarão em senhores 
da terra. Desse modo os Tupinaé teriam retor- 
nado ao sertão e se defrontado com os seus ini- 
migos Tapuia (Soares de Souza, 1971:299-300). 

Assim é que, ao chegar Nóbrega ao Brasil, 
em março de 1549, em companhia de Tomé 
de Souza, assinalará as constantes guerras que 
movem entre si as várias tribos e concluirá que 
sua honra consiste em “terem muitas mulhe- 
res e matarem os inimigos” (1988:90). 

Refere-se, pois, Nóbrega aos Tupinambá, ti- 
dos como “muito belicosos, muito amigos de 
novidades, e demasiadamente luxuriosos, e 
grandes caçadores e pescadores, e amigos de 
lavouras” (Soares de Souza, op. cit.:300). Ao 
dominarem a Bahia de Todos os Santos, ter- 
se-iam estabelecido em aldeias separadas, 
aqueles moradores entre o rio de São Fran- 
cisco e o rio Real guerreando com aqueles si- 
tuados desde este rio até a Bahia, e os habi- 
tantes do sítio da cidade declarando-se inimi- 
gos dos estabelecidos do lado oposto da Bahia 
de Todos os Santos, nos limites dos rios Para- 
guaçu e Sergipe do Conde. Assim, não obstan- 
te fossem todos falantes da mesma língua, 
distinguiam-se uns dos outros e guerreavam 
(op. cit: 299-301). A morte canibalística de ini- 
migos, requisito masculino primordial, expres- 
sava, consequentemente, as diferenças e “con- 
firmava os ódios” (Gandavo, 1980:55), reali- 
zando-se por vingança (Soares de Souza, op. 
cit.:328). 2 

A época ainda não há comunicação com os 
denominados G ora n aze e Gaimare (Aimoré ou 
Botocmlos) — estes habitantes no Cainamu e 


na capitania dos Ilhéus (Anchieta, 1988:422), 
considerados como os mais temidos entre os 
outros — , restringindo-se os contatos com os 
Tupiniquins (Topinaqui) e Tupinambá (Poti- 
nambá) (Nóbrega, op. cit.: 98-9). 

A atividade missionária concentrar-se-ia na 
costa, ao abrigo da economia açucareira, mas 
já suscitava, a partir do São Francisco, em 1551, 
a curiosidade do gentio do sertão, que vinha 
de muito longe à capitania de Pernambuco pa- 
ra ver os padres que, pela primeira vez, a visi- 
tavam (Nóbrega, op. cit. :115). As áreas assisti- 
das eram a Bahia de Todos os Santos, Porto Se- 
guro, Ilhéus e Pernambuco, sem contar São 
Vicente e Espírito Santo. Vale lembrar que 
neste primeiro período litorâneo o movimen- 
to missionário, consoante os requisitos da con- 
quista e povoação, alcançaria seu apogeu por 
volta da segunda metade do século XVI e pri- 
meiros decênios do seguinte, por intermédio 
predominantemente dos jesuítas (Regni, 1988, 
vol. 1:109). 

Após tomar posse, em 1558, e a conselho 
de Nóbrega, Mem de Sá promulgou três leis, 
visando o estabelecimento da paz entre os ín- 
dios da Bahia e a sua catequese, “sob graves 
penas”: “que nenhum dos confederados ou- 
sasse dali em diante comer carne humana; que 
não fizesse guerra, senão com causa justa, 
aprovada por ele e os de seu conselho; que se 
juntassem em povoações grandes, em forma de 
repúblicas; levantassem nelas igrejas fazendo 
casas aos padres da Companhia para que 
residissem entre eles, a fim da instrução dos 
que quisessem converter-se” (Vasconcelos, 
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1964:50-1). E, efetivamente, em 1559 haviam 
sido estabelecidas em povoações indígenas na 
Bahia cinco igrejas, ou seja, N. S. do Rio Ver- 
melho, São Sebastião, São Paulo, São João e a 
do Espírito Santo, esta última sendo dada co- 
mo a mais povoada. 

Ao registrar entre os índios a prática da cap- 
tura e aprisionamento como escravos, ressal- 
tará Xóbrega que os de Porto Seguro e Ilhéus, 
que nunca se venderam entre si, foram ensi- 
nados pelos cristãos a saltear e vender aos do 
sertão, quando vinham fazer sal ao mar (Xó- 
brega, op. cit.:19S). Os índios dessas capitanias, 
por serem “um só gentio todo conforme e 
grande”, dono da costa, do rio Camamu até o 
de Cricaré, contrastavam com os da Bahia, em 
pequeno montante e divididos (op. cit.:200-l). 
Esses mesmos Tupiniquins sublevar-se-ão em 
1559, após a morte de dois dos seus, e serão 
energicamente reprimidos — mediante mor- 
tes, queima de aldeias, destruição de cercas 
e mantimentos — com o auxílio de negros e 
submetidos à obediência, após “ganharem 
entendimento para pedirem pazes” (op. 
cit.:216-22). 

As disputas entre os jesuítas e moradores, 
os primeiros assumindo a defesa da liberdade 
dos índios e os segundos, em nome do desen- 
volvimento da colônia, tentando utilizar a mão- 
de-obra indígena, serão constantes em todo o 
período colonial. Xóbrega, em carta a Tomé 
de Souza, em 1559, queixar-se-á dos agravos 
e tiranias que são feitos aos índios, em razão 
de certo domínio que os chamados cristãos 
têm sobre eles, roubando-lhes as roças, filhos 
e mulheres. Tal comportamento parecia-lhe in- 
compatível com a intenção de el-rei, que era 
exaltar a fé católica e a salvação das almas e 
não povoar a terra e fazer engenhos, tampou- 
co “agasalhar os portugueses que lá em Por- 
tugal sobejam e não cabem” (Xóbrega, op. 
cit.:198-9). Xessa mesma carta, declarará seu 
desapontamento com o grande sesmeiro Gar- 
cia D’Avila. 

A propósito, cabe lembrar que em um pri- 
meiro momento eram os governadores gerais, 
a começar por Mem de Sá, que conferiam aos 
jesuítas certas prerrogativas de ordem tempo- 
ral. Posteriormente, o Alvará de 26/7/1595 con- 
cederá aos missionários o poder de adminis- 
trar as aldeias, tanto no plano espiritual como 
temporal (Regni, 1988, vol. 1:131). Contudo, os 
missionários nunca lograriam completa auto- 


nomia, como demonstram eloqüentemente os 
vários casos de conflitos de poder registrados. 
Para isso em muito contribuiu a legislação por- 
tuguesa em relação aos índios, permitindo a 
escravidão quando se tratava de índios captu- 
rados “em guerra justa”, índios já escravos de 
outras tribos e índios em perigo de serem de- 
vorados por tribos antropófagas (índios da cor- 
da). Xesse último caso, a passagem da escra- 
vidão indígena para a portuguesa se configu- 
rava como um resgate. 3 

A segunda metade do século XVI caracte- 
rizar-se-á como período de paz mais ou me- 
nos generalizada na Bahia, onde os índios do 
Paraguaçu se rendem e obrigam-se a pagar 
certo tributo em farinha e galinhas e “não co- 
merem carne humana e serem sujeitos e cris- 
tãos”, do mesmo modo que os de Itaparica e 
Tinharé. 

Enquanto isso, em 1562 Mem de Sá deter- 
minaria que fossem castigados os Kaeté. por 
terem morto o bispo dom Pero Fernandes Sar- 
dinha. A sentença pronunciada contra esses ín- 
dios, que estavam estabelecidos além do São 
Francisco para Pernambuco, decretava a sua 
escravização, “onde quer que fossem achados 
sem fazer exceção nenhuma, nem advertir no 
mal que podia vir à terra”, em face do que se 
arregimentou parte dos índios aldeados do re- 
côncavo, deslocando-os para o sertão, o que fez 
decrescer em muito o número de almas nas 
igrejas. A sentença seria revogada pelo gover- 
nador, sem êxito, contudo, já que os portugue- 
ses iam para as matas com resgate (Anehieta, 
1988:363-4). 

Dos Kaeté dirá Soares de Souza que nos 
primeiros anos da conquista tiveram guerra 
cruel com os Potiguara, que dominavam a cos- 
ta do Rio Grande até a Paraíba. Graças às suas 
grandes embarcações, os Kaeté constantemen- 
te vinham, ao longo da costa, saltear os Tupi- 
nambá junto da Bahia, enquanto pela parte do 
sertão confinavam com os Tapuia e Tupinaé. 
com os quais também guerreavam. As frequen- 
tes guerras tê-los-iam consumida restando de- 
les apenas os que se internaram muito longe 
e os que se misturaram aos contrários, como 
escravos ou por casamentos (Soares de Sou- 
za, op. cit.:61-3). 

A bexiga e o sarampo que se seguiram à 
peste e à fome, respectivamente em 1562 e 
1564, reduziram em muito a população indí- 
gena da Bahia de Todos os Santos, obrigando 
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os padres, mediante a aprovação dos governa- 
dores, a ir ao sertão descer gente para povoar 
as aldeias (Anchieta, op. cit.:365). 

Ao longo das últimas décadas desse século 
se registraria um outro tipo de manifestação 
de resistência ao poder colonizador e missio- 
nário, pelo que se denominou no recôncavo 
“Santidade”, ou seja, a exortação, por parte de 
líderes indígenas, de um comportamento in- 
verso à moral cristã, isto é, o não-trabalho, a 
guerra e o canibalismo aos contrários e os ca- 
samentos conforme os padrões tradicionais. Ti- 
dos como feiticeiros que fingiam trazer santi- 
dade, esses pregadores eram encarados pelos 
missionários como seus principais adversários 
(Nóbrega, op. cit.rlOO, 180; Cardim, 1978:103). 
Calazans relata a história da Santidade acolhi- 
da pelo senhor de engenho de Jaguaripe, Fer- 
não Cabral de Ataíde, em 1585, que foi larga- 
mente referida nas Confissões e Denunciações 
da Bahia ao tempo da primeira Visitação do 
Santo Ofício às Partes do Brasil, e que tam- 
bém é mencionada por Nóbrega (Calazans, 
1952; Nóbrega, op. cit.:180). O criador da San- 
tidade anunciava “entre outras coisas que os 
portugueses passariam a ser escravos dos bra- 
sis” (Calazans, op. cit.:9) e foi severamente 
combatido pelo governo colonial, que fez des- 
cer dos sertões os adeptos do movimento. Aco- 
lhida pelo senhor de engenho, supostamente 
para aumentar a sua escravaria, a Santidade lo- 
grou grande fama até ter o seu templo destruí- 
do e os participantes feitos prisioneiros. Apon- 
tado como o principal responsável pelo epi- 
sódio, Fernão de Ataíde foi denunciado ao 
Santo Ofício (Calazans, op. cit.:24). 

Pelas características do trabalho de con- 
quista e povoamento adotado, partindo da cos- 
ta e avançando pelo sertão, através do curso 
dos rios, o conhecimento acerca dos índios da 
costa, nesse século, é significativo. Assim, re- 
sumidamente, é possível afirmar que os Tupi- 
nambá estariam distribuídos entre o baixo São 
Francisco e Camamu; os Tupiniquins domina- 
riam a beira-mar e parte do sertão da baía de 
Camamu até Caravelas, terras das capitanias 
de Ilhéus e Porto Seguro; os Kaeté estabele- 
cer-se-iam do São Francisco para o norte, até 
as vizinhanças de Itamaracá; do rio Paraíba às 
margens do baixo Jaguaribe, no Ceará, os Po- 
tiguara; nos sertões de São Francisco, os Ainoi- 
pira — que para Soares de Souza seria a de- 
nominação tomada pelos Tiipinainbá que pas- 


saram “à outra banda do rio S. Francisco” (op. 
cit.:335); e afastados das praias setentrionais 
do recôncavo, entre Bahia e Alagoas, os Tupiná. 

Em relação aos Tapuia, apenas os que vi- 
vem no São Francisco e outros que moram 
mais perto são dados como amigos dos portu- 
gueses, muitos dos quais foram “descidos” pe- 
los padres para a costa e aprenderam a língua 
geral (Cardim, op. cit.:127). Das 76 nações re- 
feridas por Cardim, só se pode localizar com 
certa precisão os Aimoiré (Guaimure), no ser- 
tão vizinho aos Tupiniquins; os Kariri; os de- 
nominados Obacoatiara, em ilhas do São Fran- 
cisco; e os Karapotó (Parapotô), nas serras das 
capitanias de Pernambuco e Paraíba, suposta- 
mente conhecedores da “língua dos de mar” 
(op. cit.:124-5). Soares de Souza, por sua vez, 
limitar-se-á a ressaltar-lhes a inimizade com 
os da costa, pelos quais dela tinham sido des- 
locados; o não serem praticantes de caniba- 
lismo, servindo-se tão-somente dos contrários 
como escravos, os quais são vendidos aos por- 
tugueses com quem têm comunicação; tam- 
pouco plantarem mandioca e fazerem lavou- 
ra, “salvo de milhos e outros legumes” (op. 
cit.:339-40). 

Ao final do século XVI, toda a costa orien- 
tal do Nordeste está conquistada. O fato de 
Alagoas e Sergipe terem permanecido “incul- 
tos” durante quase todo o século é relaciona- 
do por Serafim Leite ao naufrágio do bispo 
Sardinha na região e à conseqüente condena- 
ção dos Kaeté. A guerra movida pelo gover- 
nador Luiz de Brito aos índios do rio Real e 
Sergipe, “por terem morto muita gente dos 
brancos”, acarretará a saída das populações das 
aldeias aí estabelecidas para a Bahia, para as 
aldeias de Santiago e Espírito Santo, onde se- 
rão em grande parte vitimadas pelo surto de 
varíola e sarampo anteriormente referido (Se- 
rafim Leite, 1945:445-6). A conquista da re- 
gião só se realizaria em fins de 1589, inícios 
de 1590, por Cristovão de Barro. 

As terras de Pernambuco, Paraíba e Rio 
Grande, por outro lado, terão a paz quebrada 
com a chegada dos franceses que se aliarão aos 
Potiguara que com “elles contratarão [...] ca- 
sando com suas filhas” (Cardim, op. cit.:121). 
Diogo Flores expulsará os franceses ein 1584. 
Não obstante, a conquista da Paraíba só se efe- 
tiva em 1585, devido às desavenças havidas en- 
tre espanhóis e portugueses que dividiam o go- 
verno (Serafim Leite, op. cit.:496-514). 
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Os abusos cometidos na interpretação dos 
casos lícitos de cativeiro e o fato de resoluções 
disponíveis não se constituírem em instrumen- 
tos de controle eficazes obrigarão a Coroa a 
restringir a noção de guerra justa, pela Lei de 
11/11/1595, e a proteger os índios aldeados pe- 
la de 2/7/1596. Esta última limitará o trabalho 
indígena a serviço dos moradores em dois me- 
ses, findos os quais, e após o pagamento do sa- 
lário, serão deixados ir livremente às suas po- 
voações, “para que em tudo ajam como ho- 
mens livres, e sejam como tais tratados” (Se- 
rafim Leite, 193S, vol. 11:623). 

A esta se seguiu a Lei de 30/7/1609, em que 
el-rei declara livres tanto os índios batizados 
e reduzidos à fé católica, quanto os que “ain- 
da servirem como gentios, conforme a seus ri- 
tos e cerimônias, os quais todos serão tratados 
e havidos como pessoas livres como são”. To- 
davia, ficavam sob a proteção dos padres da 
Companhia de Jesus, “para os domesticarem, 
e segurarem em sua liberdade e os encami- 
nharem no que convém ao mesmo gentio, as- 
sim nas coisas da sua salvação como na viven- 
da comum e comércio com os moradores da- 
quelas partes” (Serafim Leite, 1945:4). O 
grande motim causado pelos moradores da Ba- 
hia diante da lei fez com que ela fosse modifi- 
cada, ou seja, passavam a ser admitidos, na prá- 
tica, os cativos em “guerra justa”, ou resgata- 
dos de morte, e nas guerras em casos de ataque 
(op. cit.:5-8). 

A CONQUISTA DO SERTÃO 

O século XVII notabilizar-se-á pelas invasões 
holandesas, na Bahia e em Pernambuco; pe- 
las revoltas indígenas que terão lugar no pe- 
ríodo da restauração portuguesa; e pela ocu- 
pação do sertão com a grande frente de colo- 
nização pastoril, predominantemente após a 
retirada dos holandeses. O colonizador portu- 
guês defrontar-se-á com um contrário perti- 
naz e ambicioso que disputará, eficazmente, 
a aliança com os índios. A crônica das inva- 
sões é relativamente rica, destacando-se Joan 
Xieuhof (1649) e Rouloux Baro (1647) pela 
maior precisão dos relatos, dentre as fontes pri- 
márias. As rebeliões indígenas, por outro la- 
do, carecem de maior sistematização e análi- 
se, tendo sido, até recentemente (Pires, 1990), 
apenas incidentalmente referidas por fontes 
secundárias. 

Antes de passarmos ao novo contexto, em 


que a criação do gado, requerida pela expan- 
são da economia açucareira, se transformará 
em fator preponderante de penetração da área, 
examinemos sucintamente o estado das aldeias 
da Bahia no período. Essas e os primitivos nú- 
cleos deram lugar a freguesias, e nas cercanias 
da cidade foi mantida apenas a aldeia do Es- 
pírito Santo, que se destacará como foco de 
resistência aos holandeses e, juntamente com 
as aldeias localizadas no território de Cama- 
mu — que, em face da proximidade da Bahia, 
se associava à vida da cidade — , no forneci- 
mento de índios de guerra e mão-de-obra pa- 
ra serviços de caráter público (Serafim Leite, 
1945:203-4). Nas capitanias de Ilhéus e Porto 
Seguro continua o assédio dos Botocudos, in- 
tensificado nesta última em 1610. Outras al- 
deias de Tupiniquins persistem, como por 
exemplo Nossa Senhora da Escada, Maraú e 
Rio das Contas. 

O trabalho catequético a partir de agora 
afastar-se-á do litoral em demanda de áreas 
mais remotas, as denominadas missões rurais, 
no sertão de Jacobina, do Kiriri e do rio São 
Francisco (Serafim Leite, op. cit.:269). Toda- 
via, por todo o período de ocupação holande- 
sa, as entradas iniciadas no século XVI, no ser- 
tão da Bahia, tornar-se-ão rarefeitas, só sendo 
plenamente retomadas durante a restauração 
portuguesa. Aí, os missionários e curraleiros 
se concentrarão no submédio São Francisco 
e farão do sertão de Rodelas o seu quartel- 
general, de onde prosseguirão para Pernam- 
buco, Paraíba, Rio Grande, Ceará, Piauí e Ma- 
ranhão (Barros, 1919:123). 

A PRESENÇA HOLANDESA 

A presença dos holandeses na Bahia, como é 
sabido, foi curta, diferentemente do que ocor- 
reu na capitania de Pernambuco, em que a 
Companhia das índias Ocidentais desenvolveu 
o seu projeto comercial e assegurou o mono- 
pólio aos seus sócios, mediante a autorização 
e os auxílios públicos das Províncias Unidas 
(Barléu, 1974). O açúcar e o pau-brasil se cons- 
tituíram nos móv eis da empresa. Nesse perío- 
do, dois governos, distintos e opostos, se esta- 
belecem no Brasil, sob o poder holandês per- 
manecendo o Rio Grande, Paraíba. Itanvaraea 
e Pernambuco. 

Diferentemente do que se registrara com 
os índios na Bahia, “os inimigos mais temidos 
pelos holandeses” — “ainda que muitos ne- 
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gros de Guiné e alguns brancos se [metessem] 
com os holandeses, nenhum índio houve que 
travasse amizade com eles” (cf. Vieira, I, 36, 
apud Serafim Leite, 1945:55) — , os do sertão 
mostrar-se-iam simpáticos ao novo conquis- 
tador. “De todos foram os Tapuia os mais de- 
dicados a nós. Com o auxílio de suas armas 
e forças, comandadas por Jandovi [Janduí], 
pelejamos contra os portugueses” (Barléu, 
1974:24). Esses índios seriam freqüentemen- 
te utilizados nas patrulhas contra saqueadores 
e incendiários introduzidos pelos portugueses 
e — é ainda Barléu quem o afirma — foram 
recrutados para uma expedição contra os Pal- 
mares grandes, sob o comando de Rouloux 
Baro, intérprete e embaixador ordinário da 
Companhia das índias Ocidentais, em que 
“tombaram cem negros e [...] levaram-se pri- 
sioneiros trinta e um, entre os quais sete ín- 
dios e alguns mulatos de menor idade” (Bar- 
léu, op. cit.:304-5). 

Não é o caso de buscar definir aqui as ra- 
zões pelas quais parte dos índios se aliou aos 
holandeses, sequer de avaliar se a aliança es- 
tabelecida resultou positiva para os primeiros, 
o que tem sido negado (Mello, 1979:207). Em 
relação a um aspecto, contudo, parece haver 
consenso, e este é relevante para o entendi- 
mento da aliança, ou seja, a liberdade religio- 
sa e a tolerância que prevaleceram sob o go- 
verno de Nassau (Hemming, 1978:289; Reg- 
ni, 1988, vol. 1:70), das quais os grandes 
beneficiários teriam sido os judeus e os índios. 
Para isso, notadamente no que concerne aos 


índios, o seu valor militar deve ter sido consi- 
derado, já que se estava em guerra. Não se po- 
de ignorar, ademais, que a colonização do Cea- 
rá por Martim Soares Moreno teve repercus- 
sões extremamente negativas sobre os índios 
(Hemming, op. cit.:298) e deve ter contribuí- 
do para indispô-los contra os portugueses. A 
conjuntura era, assim, aparentemente favorá- 
vel aos holandeses. 

O Rio Grande, a Paraíba e Pernambuco es- 
tavam ocupados pelos Potiguara, os do Rio 
Grande costumando fazer uma ou duas incur- 
sões anuais à capitania de Pernambuco, prin- 
cipalmente durante a seca que os privava de 
água fresca (Nieuhof, 1981:89). No Ceará, as 
discórdias entre índios, também Potiguara, e 
portugueses alcançariam um ponto crítico em 
1638, quando os primeiros solicitariam aos ho- 
landeses que tomassem o forte português ali 
existente, “a fim de libertá-los da opressão em 
que viviam. Para tanto ofereciam sua aliança” 
(op. cit.:90). Pouco depois, em 1640, o aumen- 
to considerável da população indígena no Cea- 
rá, criando graves inconvenientes para as al- 
deias estabelecidas, contrariamente ao que 
sucedia no Rio Grande, “quase deserto” e vul- 
nerável ao inimigo, levaria o Grande Conse- 
lho Holandês a fundar aí uma aldeia, “para se 
instalarem os habitantes do Ceará (pie o de- 
sejassem fazer” (op. cit.:92). 

Para essa aldeia viriam, do próprio Rio 
Grande, Antônio Paraupaba, e da Paraíba, Pe- 
dro Poti, cujas trajetórias tornar-se-iam poli- 
ticamente relevantes. Ambos visitariam a Ho- 
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landa, onde o primeiro apresentaria ao gover- 
no holandês dois protestos ou memoriais — 
em que mostrava o estado miserável e digno 
de piedade da nação brasileira e requeria 
ajuda e assistência — e uma Súplica aos Al- 
tos Poderes, os Estados Gerais das Provín- 
cias Unidas (Studart, 1913:16-7; Souto Maior, 
1912:72-S2); e o segundo, uma Declaração que 
foi anotada por Kilian de Resenlaer em 
20/3/162S, em Amsterdã (Anais da Biblioteca 
Xacional do Rio de Janeiro, 1907; Revista Tri- 
mestral do UIG do Ceará , tomo XXVI:9-14). 
Embora não possamos afirmá-lo, talvez esses 
se tratem dos primeiros registros etno-histó- 
ricos de índios do Nordeste, aos quais devem 
se juntar as cartas remetidas, da Holanda, em 
1645, por Diogo P. Camarão e Diogo da Cos- 
ta a Pedro Poti (cf. Teodoro Sampaio, “As Car- 
tas Tupis dos Camarões” apud J. H. Rodrigues, 
in Xieuhof, 1981:93); de Poti a Antônio Filipe 
Camarão e deste, aos índios aliados dos holan- 
deses (Souto Maior, 1912:61-71). 

E importante lembrar que a Companhia 
das índias Ocidentais, anteriormente à con- 
quista de Pernambuco, em 1625, transportou 
vários índios jovens para a Holanda, os quais 
retornariam para trabalhar como intéq^retes, 
convertidos ao calvinismo. Não são de sur- 
preender, pois, as cartas eloqüentes remetidas 
da Holanda por Pedro Poti, tentando persua- 
dir outros chefes a mudar de partido (Hem- 
ming, op. cit.:288), do mesmo modo que a 
tentativa dramática e infrutífera de Antônio 
Paraupaba de ir à Holanda, em 1658, suplicar 
o apoio para os índios aliados que, fortificados 
entre os Tobajara, na serra de Ibiapaba, te- 
miam a revanche dos portugueses (Hemming, 
op. cit.:31I). 

A presença holandesa acentuará a percep- 
ção da grande heterogeneidade dos grupos in- 
dígenas localizados no sertão e, de forma se- 
melhante ao que teve lugar na faixa litorânea 
do Nordeste, suas reações diferenciais aos con- 
quistadores. Os cronistas holandeses enfati- 
zarão o papel dos Janduí, seus aliados prefe- 
renciais que se defrontarão com os Potiguara 
comandados por Camarão. 4 Os Janduí são 
descritos como organizados em dois bandos ou 
metades, não utilizadores de redes e dotados 
de grande mobilidade espacial (Barléu, 
1974:261). Baro, falante da língua e que com 
eles conviveu por pouco mais de três meses, 
em 1647 — enviado que foi pelo conselho do 


Recife para fortalecer a posição de Janduí fa- 
vorável aos holandeses, ameaçada que se en- 
contrava pelo assédio português e dos demais 
Janduí, seus dissidentes — referirá a certos ri- 
tuais, como a conclusão do luto mediante a in- 
gestão de uma mistura de farinha com os os- 
sos do morto pulverizados; à luta de rapazes, 
uns com os outros, na areia, seguida da caça 
aos ratos, “a fim de correr a árvore”, ou seja, 
a captura, soltura e perseguição de ratos em 
uma corrida de toros, que precede a uma gran- 
de festa, realizada três dias após a colheita; ri- 
tuais agrários propiciatórios; ritual de nomi- 
nação masculina, mediante a furação do lábio 
inferior e das orelhas para introdução de ca- 
vilhas de madeira (Baro, 1974:99-105). Barléu 
mencionará também a reclusão pubertária fe- 
minina (1974:263). 

A época da permanência de Baro entre eles, 
tendo se recusado à aliança proposta pelos Po- 
tiguara, pelos antigos aliados que haviam pas- 
sado para o lado português e pelos Paiaku, os 
Janduí temiam ser atacados e clamavam pelo 
apoio holandês. Esses Paiaku dominavam des- 
de a ribeira do Jaguaribe até a fronteira do Rio 
Grande do Norte com a Paraíba, a serra Ciri- 
té, hoje Seridó, ao passo que os Janduí habi- 
tavam as ribeiras de Açu, Mossoró e Apodi 
(Garcia, 1922:266). 

Além dos índios já citados, os cronistas ho- 
landeses mencionarão, genericamente, os Ka- 
rapotó e Vaipeba, apontados como tendo in- 
vadido os Palmares grandes (Barléu. op. 
cit.:329); Caririvasu, vizinhos dos Kariri, mo- 
radores dos limites extremos de Pernambuco; 
Caririyou e Tarariyou (Nieuhof, op. cit.:355). 
Sobre os dois últimos cabe observar que para 
Nieuhof seriam justamente os índios liderados 
por Janduí e os mais conhecidos dos holan- 
deses, vivendo no poente, além do Rio Gran- 
de, e entre os meses de novembro, dezembro 
e janeiro, quando o caju começava a amadu- 
recer, transportando-se para o litoral (op. 
cit.:354-5), enquanto Barléu não os nomeia, 
dando-os apenas como habitantes das vizi- 
nhanças do Rio Grande. Ceará e Maranhão 
(op. cit.:260). 

TRABALHO MISSIONÁRIO 

No intervalo que vai de 1619 a 1679 os fran- 
ciscanos deixaram de missionar, a razão fun- 
damental sendo creditada à invasão holande- 
sa que. até 1654, paralisaria o apostolado des- 
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ses religiosos no Nordeste. Durante a segun- 
da metade do século XVII, esses religiosos 
exercerão atividades como capelães militares 
das tropas coloniais, submetendo, com a aju- 
da dos índios batizados, outras tribos de mo- 
do a estender o domínio português sobre os 
sertões do Nordeste. Mesmo após reiniciada 
a catequese, em 1679, continuarão como ca- 
pelães militares (Willeke, 1974:79-80). 

Os jesuítas, por sua vez, estão por esse tem- 
po concentrados nos sertões da Bahia. Uma 
das primeiras missões estabelecidas, provavel- 
mente em 1639, é a de N. S. da Trindade de 
Massacará (Barros, 1919:17). Os padres João 
de Barros e Jacobo Rolando, em viagem da Ba- 
hia para o sertão, no ano de 1666, visitam-na, 
após o que rumam para os Kariri-Sapuyá e 
Sakrakrinha (Serafim Leite, 1945:282-3). Um 
ano antes, havia sido organizada, sem êxito, 
uma entrada visando descer os Amoipira, da 
qual resultariam, porém, contatos com os Pa- 
yayá no sertão de Jacobina. De data incerta, 
mas seguramente da segunda metade do sé- 
culo XVII, são as aldeias dos Kiriri, ou seja, 
Santa Teresa de Canabrava, N. S. da Concei- 
ção de Natuba, Ascensão do Saco dos Morce- 
gos e N. S. do Socorro de Jeru (Serafim Leite, 
op. cit.:272). 

As altercações eram constantes com o Se- 
nhor da Casa da Torre, Francisco Dias de Ávi- 
la. Este senhor, considerado por Martinho de 
Nantes como “o homem mais rico do Brasil 
e o melhor aparentado” (Nantes, 1979:61), 
aproveitando-se do fato de el-rei lhe haver doa- 
do todas as terras devolutas do rio São Fran- 
cisco — que compreendiam uma extensão de 
130 léguas — para as povoar com rebanho, em 
benefício das cidades da Bahia e Pernambu- 
co, se apoderara do que estava formal mente 
executado nas provisões que o contemplavam, 
e freqüentemente o gado invadia as ilhas on- 
de os Kariri se haviam refugiado (Nantes, op. 
cit.:60). A sua intolerância para com os índios 
e missionários era notória e o padre João de 
Barros apontá-lo-á como destruidor das resi- 
dências e igrejas de Itapicuru e Jeremoabo e 
da igreja dos Kaimbé, em Massacará, em 1669 
(Serafim Leite, 1945:284). 

Santa Teresa de Canabrava será igual men- 
te palco de ataque da parte dos portugueses, 
por motivo fútil, na verdade mero pretexto pa- 
ra obtenção de escravos, do qual resultarão 
mortos a sangue frio 180 homens de guerra, e 


cativos cerca de 500, entre mulheres e crian- 
ças (Nantes, op. cit.:55). Examinado o caso pelo 
Tribunal de Relação da Bahia, graças à inter- 
venção de capuchinhos franceses e jesuítas, es- 
se se pronunciou a favor da liberdade dos ín- 
dios e obrigou o comandante da ação a recon- 
duzi-los à aldeia de Canabrava (op. cit.:56). 

No São Francisco, os capuchinhos franceses 
serão os primeiros a chegar, antes de 1671, e 
fundarão a missão de Rodelas e a dos Aramu- 
ru, no baixo São Francisco (Nantes, op, cit.:2), 
bem como a de Pambu (op. cit.:50). Fixando- 
se na região a partir de 1671, em uma aldeia Ka- 
riri, na ilha de Aracapá, Martinho de Nantes 
deixará registrado em sua Relação, ao lado de 
informações etnográficas importantes, a im- 
pressão que lhe causaram os índios Kariri “em- 
brutecidos” por uma vida fundada nos senti- 
dos, em que os “festins” impudicos e os feiti- 
ceiros ou “impostores” — que lhe parecem ter 
entendimento com o diabo, por tão-somente 
usarem “a fumaça do tabaco e certas rezas” — 
fazem-no concluir prevalecer uma “desordem 
assustadora” (op. cit.:4-6). ingênuos, os Kariri 
deveriam ser transformados em homens livres 
e, depois, em bons cristãos (op. cit.TOl). 

Em 1685, João de Barros e outro padre je- 
suíta permanecerão três meses na missão de 
Rodelas, procedentes do sertão da Bahia, e aí 
fundarão missões, em colaboração com os ca- 
puchinhos franceses. 

Em sua segunda Relação, Nantes narra a 
guerra movida por portugueses a índios que 
haviam se senhoreado de fazendas no São 
Francisco, situadas rio acima, acusados de ma- 
tar 85 moradores e os seus negros escravos, e 
destruir currais. Atendendo a ordem do gover- 
nador da Bahia, por intermédio de Francisco 
Dias de Ávila, Nantes parte com os índios das 
quatro aldeias que estavam sob a direção dos 
capuchinhos franceses, aos quais se juntariam 
“vários outros de diversas aldeias”, para dar 
combate aos acusados. A batalha decisiva se 
dá às margens do rio Salitre, em 1676, tendo 
sido mortos “quase quinhentos homens de ar- 
mas” a sangue frio e escravizados seus filhos 
e mulheres, após a rendição (op. cit.:53). 

Ao deixar o rio São Francisco, para assumir 
na Bahia o cargo de superior da ordem, Mar- 
tinho de Nantes será substituído por Bernar- 
do de Nantes, em 1677, a quem introduziu na 
língua kariri. Este, por sua vez, deixa um ca- 
tecismo, no qual classifica os Kariri que eonhe- 
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cera em dois grupos, Dzubukuá e Kvpés, o pri- 
meiro compreendendo os índios do São Fran- 
cisco, das aldeias de Aracapá, Cavalo e Pam- 
lui, e o segundo, os de Jeru e provavelmente 
os das missões de Xatuba, Canabrava e Saco 
dos Morcegos. 

Os padres capuchinhos franceses sairão do 
Brasil no ano de 1702. As razões para tal são 
controversas e em geral relacionadas ao veto 
ao ingresso de missionários nas colônias, con- 
vencido que estava Portugal da auto-suficiên- 
cia da igreja local, o que fazia com que o mis- 
sionário estrangeiro, além de “perigoso para 
a segurança nacional”, fosse visto como supér- 
tluo (Regni, 19SS, vol. 1:235). Regui, porém, 
defenderá como causa determinante para o 
fim das missões francesas no Brasil “a falta de 
forças renovadoras” internamente à ordem (op. 
cit.:233). 

Em 1700, os terésios ou carmelitas descal- 
ços substituirão os jesuítas, expulsos das mis- 
sões de Acará, Rodelas, Caruru e Sorobabé no 
São Francisco pelas “mulheres da Torre”, ir- 
mã e sobrinha de Francisco Dias de Avila, em 
1696 (Calderón, 1970:60). No intervalo, essas 
missões foram supridas pelos franciscanos. 
Retirando-se os carmelitas descalços, os capu- 
chinhos italianos provêem as aldeias (op. 
cit.:71). Enquanto isso, os oratorianos tentavam 
desde o final de 1659 catequizar os Janduí, na 
costa do Rio Grande, no vale do baixo Açu 
(Medeiros, 1981:52), o que, todavia, só terá iní- 
cio a partir de 1706, pelos jesuítas, de acordo 
com o testemunho do padre Vicente Vieira 
que os visitou e aos Paiaku, nessa data, e dirá 
dos primeiros “que começam a amansar pou- 
co a pouco. Vêm à igreja [...] assistem em si- 
lêncio ao santo sacrifício [...] e obedecem ar- 
mados de arco e flecha, mas com o arco em 
repouso” (Serafim Leite, 1945:547). Em 1661, 
ou 1662, os oratorianos fundam as aldeias de 
Capibaribe, de índios Xukuru, e em 1671, ou 
1672, a missão do Ararobá, denominada “porta 
do sertão” pela sua função colonizadora (Me- 
deiros, op. cit.:57). 

Desde 1681, portanto no período de restau- 
ração portuguesa ao domínio holandês, havia 
sido criada a Junta das Missões, encarregada 
das aldeias indígenas sob jurisdição governa- 
mental e da sua distribuição entre as várias or- 
dens religiosas, compondo-se do bispo e o ou- 
vidor geral, do provedor da fazenda e os pre- 
lados das religiões com distritos e aldeias de 


sua orientação (cf. comunicação de el-rei ao 
governador da capitania de Pernambuco, em 
30/1/1698, apud Couto, 1908:385). Ao se refe- 
rir á retomada dos aldeamentos na costa. Se- 
rafim Leite assinalará que “já quase tinha pas- 
sado o ciclo missionário; já começava a distin- 
ção entre ‘índios’ e caboclos’ ” (Serafim Leite, 
1945:335). 

AS REVOLTAS INDÍGENAS 

A denominada Guerra dos Bárbaros, Levante 
Geral dos Tapuia ou Confederação dos Kariri 
iniciar-se-á em 1687, como reação ao movi- 
mento expansionista dos portugueses sobre as 
terras indígenas, após a vitória sobre os holan- 
deses (Studart Filho, 1966:62), e só se encer- 
rará em começos do século XVIII. O povoa- 
mento na região tornara-se mais intenso devi- 
do a uma Ordem Régia de 29/4/1654, em que 
d. João IV concedia sesmarias aos soldados e 
oficiais que haviam lutado na Guerra da Res- 
tauração. Dentre esses, merece menção João 
Fernandes Vieira, comandante dos luso-bra- 
sileiros contra os flamengos e que, como go- 
vernador da Paraíba no período 1655-57, co- 
meteria graves excessos contra os Janduí (Pi- 
res, 1990:56-7). Sesmarias seriam também 
concedidas à família Oliveira Ledo, 3 no Rio 
Grande do Norte, em área de estabelecimen- 
to dos Janduí (Almeida, 1977:40S). 

Não é de estranhar, pois, que tenham sido 
os Janduí a dar início à reação contra os colo- 
nizadores, a que se seguiram sublevações nos 
sertões de Rodelas, em Pernambuco, e no 
Piauí, onde Francisco Dias de Avila e Afonso 
Domingos Sertão se haviam beneficiado da 
concessão de grandes extensões de terra. Des- 
se modo, em pouco tempo, e estimulados pe- 
las primeiras vitórias obtidas pelos Janduí, en- 
tram na luta os Paiaku e, posteriormente, os 
Kratiú e Ikó, no Ceará, e os Xukuru, Pega. Pa- 
nati, Korema e Icozinhos, habitantes do Gea- 
rá, Rio Grande do Norte. Paraíba, Pernambu- 
co e Piauí (Studart Filha op. cit.:64). A 24 de 
fevereiro de 168S, sem força suficiente para ba- 
ter os índios, o capitão-mor do Rio Grande lan- 
ça um Bando, “no qual declarava, em nome 
de Sua Majestade, que seriam perdoados de 
seus crimes aqueles que acudissem ao real ser- 
viço, fazendo guerra ao gentio” (op. cit.:6SV 
A expedição organizada para esse fim incor- 
porar-se-ão Henrique Dias. Domingos Jorge 
Velho — então nos Palmares, guerreando os 
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quilombos, que assina contrato com o gover- 
no de Pernambuco para reprimir os bárbaros 
— e, pouco depois, outros bandeirantes atraí- 
dos pela notícia de que a guerra fora declara- 
da justa e, conseqüentemente, seriam consi- 
derados cativos os gentios nela aprisionados. 
Estavam criadas, pois, as condições para a ra- 
dicalização do conflito. 

Em 1692, a ocorrência de uma grande se- 
ca debilitaria os índios revoltosos, o que daria 
ensejo à assinatura de um 'Tratado de Paz” 
entre o rei de Portugal e o chefe dos Janduí. 
Por esse tratado, esses índios, estimados em 
12 a 13 mil, prometiam 5 mil guerreiros para 
lutar do lado português contra invasores es- 
trangeiros ou tribos hostis, e em troca rece- 
biam a garantia de uma área de dez léguas 
quadradas em torno de suas aldeias e de se- 
rem considerados livres, não obstante deves- 
sem fornecer uma quota de trabalhadores 
para as fazendas de gado (Medeiros Filho, 
1984:22). O prosseguimento das animosidades 
atesta o não-cumprimento do tratado. 

Em 1715, uma Carta Régia de 27/3, ende- 
reçada ao governador de Pernambuco, deter- 
mina a continuação da guerra com fervor “pa- 
ra que assim ou se extingam estes bárbaros ou 
se afugentem de nós tanto que vos fique livre 
o uso da terra ou se faça neles tal estrago que 
os intimidem em forma que a mais se não atre- 
vam, e fiquem meus vassalos livres de pade- 
cerem semelhantes hostilidades às que agora 
experimentaram (Studart Filho, op. cit.:150-l). 

O progressivo alargamento da colonização 
e as baixas entre os revoltosos levariam à paz, 
celebrada inicialmente na região litorânea 
e só mais tarde nos altos sertões cearenses 
(op. cit.:115). A partir de 1720 não se encon- 
tram mais registros da sublevação (Pires, op. 
cit.:79-80). 

Já na etapa final da “Revolta dos Bárbaros”, 
em 1713, uma nova rebelião terá lugar, no Cea- 
rá, mas agora promovida por índios aldeados 
e missionados, no meio dos quais estariam ín- 
dios Tupi, “aliados fiéis dos brancos”. A razão 
da sublevação teria sido a exploração a que os 
soldados residentes nas fortificações subme- 
tiam os índios, deles se servindo para o pre- 
paro dos alimentos e o combate dos inimigos 
nas florestas, sem lhes pagar soldo ou recom- 
pensa (cf. padre João Antonio Andreoni, em 
carta de 15/6/1714, apud Studart Filho, op. 
cit.:121). Nesse mesmo ano, os Paiaku, Anacé 



e outros grupos se rebelam, e um novo Ban- 
do, em nome de Sua Majestade, é lançado, 
isentando dos quintos reais aos que fizessem 
guerra ao gentio, até deles livrar a capitania. 
Os aprisionados são distribuídos entre os co- 
lonos e índios auxiliares, salvo os Tremembé 
que teriam sido entregues ao seu missionário, 
por ordem da Junta das Missões (Theberge, 
1869:15-6). 


Rio São Francisco, 
com índios 
aldeados na 
embocadura 
do rio, e índios 
independentes 
nas ilhas. 


A FINALIZAÇÃO DA CONQUISTA 

Os “Orizes Procazes”, localizados no sertão da 
Bahia, seriam também conquistados em 1713. 
Mascarenhas (1867) relata o aprisionamento de 
um grupo de Orizes por índios Kaimbé, já cris- 
tianizados, da ribeira de M assacará, e a inter- 
venção do padre Eusébio Dias Lassos, que os 
salva da morte e converte, pelo batismo, uma 
população de 3700 indivíduos. 

A conquista do Piauí, a última a ser com- 
pletada na região, em 1674, seria promov ida 
por Domingos Afonso Sertão em aliança com 
o cel. Carcia de Ávila e seus irmãos. Transfor- 
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niado em grande proprietário de terras, Ser- 
tão instituirá mn “morgado”, cuja adminis- 
tração vinculará os jesuítas à pecuária na re- 
giãa durante meio século (Serafim Leite, 
1945:552). O documento mais antigo referente 
aos índios do Piauí, “Descrição do sertão do 
Piauí remetida ao ilmo. e reuno, frei Francis- 
co de Lima, bispo de Pernambuco”, de 1697, 
relaciona 36 grupos, imprecisamente localiza- 
dos, que fariam guerra aos moradores da fre- 
guesia denominada Vitória, e refere à presen- 
ça de jesuítas na serra de Ibiapaba (apud Mott, 
19S5:112-5). Todavia, a primeira residência 
permanente dos inacianos na região é de 1718, 
época em que ainda ocorria a “guerra do gen- 
tio do corso que atacava as fazendas” (Sera- 
fim Leite, op. cit.:555). Pouco antes, Mandu 
Ladino, índio foragido de uma aldeia de Per- 
nambuco, teria liderado uma sublevação, en- 
cerrada com sua morte três anos depois de ini- 
ciada (Pereira dAlencastre, 1857). 

O trabalho da subjugação desses índios se- 
ria dado como completo só em 1764, quando 
João do Rego Castelo Branco dá início à cam- 
panha contra os Gueguê da margem do Gur- 
guéia, que pediram pazes em 1765 e seriam 
aldeados sob a direção do mesmo Castelo 
Branco. Em 1769 uma missão é estabelecida 
para os índios Jaikó, e antes disso, em 1711, a 
aldeia de São Gonçalo de Amarante já houve- 
ra sido formada com índios Gueguê e Akroá. 
A guerra contra os Pimenteiras, iniciada em 
1776, só cessaria em 1809, com o seu aniqui- 
lamento (op. cit.). Contudo, a “Descrição da 
capitania de São José do Piauí, 1722, de An- 
tonio José de Morais Durão” registraria 424 
Akroá ainda não aldeados, que somados aos 
sessenta Jaikó e 252 Gueguê totalizariam 736 
almas (apud Mott, op. cit.:116). 

Conquanto as terras das aldeias tenham si- 
do, desde o início, asseguradas aos índios, na 
prática, as leis, alvarás e provisões que trata- 
ram da matéria, ao longo dos séculos XVI e 
XVII, mostrar-se-iam ineficazes. Desse modo, 
o Alvará de 1700, que seria confirmado pela 
Lei de 4/7/1703 — em que “El-Rei determina 
que a cada missão se dê uma légua de terra 
em quadra para sustentação dos índios e mis- 
sionários”, cada aldeia devendo ter ao menos 
cem casais — , terá grande importância políti- 
ca, que subsiste ainda hoje. Por meio dele, el- 
^ rei buscava simultaneamente assegurar os 
*** meios para a reprodução das aldeias e opor 


certos limites à cobiça dos senhorios. No en- 
tanto, essa legislação, ao circunscrever as ter- 
ras indígenas, cumpria também o papel de li- 
berar todo o restante à livre expansão das fa- 
zendas. Anteriormente à sua expedição, no 
final de 1697, o padre visitador dos carmelitas 
descalços dirigira-se ao rei, comunicando-lhe 
o desejo dos missionários de que aos índios 
se concedesse “uma légua de terra de que se- 
ja pião a aldeia” e recebera uma resposta que 
equivalia à confirmação do direito congênito 
dos índios à terra: “já se reconheceu que nis- 
to se lhe não faz nenhuma ofensa aos colonos, 
pois todas as terras daquele estado foram pri- 
meiro suas” (cf. Parecer do Conselho Ultra- 
marino. Documentos Históricos, Rio de Janei- 
ro, Arquivo Nacional, 1928, vol. 9, p. 32, apud 
Calderón, 1970:55). 

OS ALDEAMENTOS 
NO SÉCULO XVIII: UM BALANÇO 

Ao longo do período compreendido entre 26 
de julho de 1595 e 7 de junho de 1755, os al- 
deamentos estiveram sob a administração tem- 
poral dos missionários. A partir dessa última 
data, todavia, os religiosos limitar-se-iam aos 
encargos de ordem espiritual, o governo dos 
aldeamentos sendo delegado aos chamados 
“principais”, chefes indígenas tradicionais 
(Carneiro da Cunha, 1987:105). Pelas leis ela- 
boradas nesse mesmo ano, estabelecia-se que 
as aldeias mais populosas seriam elevadas à ca- 
tegoria de vilas e municípios e que as terras 
da comunidade indígena seriam distribuídas 
a cada família. Como decorrência das modifi- 
cações introduzidas, no início limitadas às mis- 
sões do Grão-Pará e Maranhão, seria implan- 
tado, a 7/6/1757, o Diretório Geral dos índios, 
que reformava o regimento de 1694 e criav a 
um novo sistema de governo indígena (Regni. 
1988, vol. 11:174). Essas novas disposições cul- 
minariam com a expulsão dos jesuítas de Por- 
tugal e de todos os seus domínios, por força 
da Lei de 3/9/1759. 

Tudo isso sem dúvida implicou novas reper- 
cussões, na maioria das vezes negativas, para os 
índios, e que se farão sentir nos dois séculos se- 
guintes. De todo moda e quase que à guisa de 
um balanço, remetemos o leitor ao quadro das 
aldeias existentes no Nordeste do Brasil no pe- 
ríodo que v ai de 1749 a 1760. e cujo munem 
bastante significativa ajudar-nos-á a entender 
os desdobramentos que se segui rã a 
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ALDEAMENTOS MISSIONÁRIOS NO NORDESTE SÉCULO XVIII 

1. CAP. 

2. ALDEIA 

a VILA/ÂREA DE REFERÊNCIA 

4. INVOCAÇÃO 

5. MISSIONÁRIO 

& NAÇÃO 

Ba 

Ipitanga 

Bahia 

Espírito Santo 

Jesuíta 

Tupi ou Tupmambá 

Ba 

Sto. Antônio da Aldeia 

Maragogipe 

Sto. Antônio 

Clérigo 


Ba 

Jiquirica 

Boipeba 

N. Sra. dos Prazeres 

Clérigo 


Ba 

Ba 

Ba 

Jaguaripe do Rio da Aldeia 
Conquista da Pedra Branca 
Caranguejo 

Jaguaripe 

Cachoeira 

Cachoeira 

Sto. Antônio 

Clérigo 

Kariri 

Kariri 

Sapuyá 

Ba 

Massarandupio 

Sta. Luzia 

Sto. Antônio de Arguim 

Carmelita (desc.) 

Tupi ou Tupmambá 

Ba 

Rio Real 

Vila da Abadia 

Jesus, Maria. José 

Carmelita 

Kiriri 

Ba 

Aramaris 

São João da Aguafria 


Clérigo 

Kiriri 

Ba 

Mangumhos 

São João da Aguafria 


Cléngo 

(Caramuru) 

Ba 

Natuba 

Itapicuru 

N. Sra. da Conceição 

Jesuíta 

Kiriri 

Ba 

Canabrava 

Itapicuru 

Sta. Teresa 

Jesuíta 

Kiriri 

Ba 

Saco dos Morcegos 

Itapicuru 

Ascensão de Cristo 

Jesuíta 

Kiriri 

Ba 

Massacará 

Itapicuru 

Sma. Trindade 

Franciscano 

Kiriri, Kaimbé 

Ba 

Bom Jesus de Jacobina 

Jacobina 

Bom Jesus 

Franciscano 


Ba 

Itapicuru de Cima 

Jacobina 

Sto. Antônio 
N. Sra. da Saúde 

Franciscano 

Payayá? 

Ba 

Sai 

Jacobina 

N. Sra. das Neves 

Franciscano 


Ba 

Rodelas 

Pambu 

S. João Batista 

Capuchinho 

Proká 

Ba 

Juazeiro 

Jacobina 

N. Sra. das Brotas 

Franciscano 


Ba 

Salitre 

Sto. Antônio do Urubu 

N. Sra. Madre de Deus 

Clérigo 


IL 

Una do Cairu . 

Cairu 

S. Fidelis 

Capuchinho 

Tupmambá 

IL 

Serinhaém 

Camamu 

S. Miguel e Sto. André 

Jesuíta 

Payayá 

IL 

Marau 

Camamu 

N. Sra. das Candeias 

Jesuíta 

Tupiniquim 

IL 

Grens 

S. Jorge dos Ilhéus 

N. Sra. da Conceição 

Jesuíta 

Gren 

IL 

Escada dos Ilhéus 

S. Jorge dos Ilhéus 

N. Sra. da Escada 

Jesuíta 

Tabajara, Tupiniquim 

IL 

IL 

Poxim 

Rio de Contas 

S. Jorge dos Ilhéus 
S. Jorge dos Ilhéus 

S. Boaventura 

Clérigo 


PS 

S. João dos Tupis 

Sta. Cruz 

São João 

Jesuíta 

Tabajara ou Tupiniquim 
com mistura de Tupinambá 

PS 

Patatiba 

Sta. Cruz 

Espírito Santo 

Jesuíta 

Tupiniquim com mistura 
de "Pontuntum” 

Se 

Se 

Juru 

Água A 2 eda 

Lagarto 

N. Sra. do Socorro 

Jesuíta 

Kiriri 

Se 

Japaratuba 

Vila Nova Real 

N. Sra. do Carmo 

Carmelita 

Boime 

Se 

Pacatuba 

Vila Nova Real 

S. Félix 

Capuchinho 

"Caxago” 

Se 

Porto da Folha 

Vila Nova Real 

S. Pedro 

Capuchinho 

Aramuru 

Pe 

N. Sra. da Escada 

Recife 

N. Sra. da Escada 

Oratoriano 

Caboclos de Lingua Geral 

Pe 

Limoeiro 

Igarasu 


Oratoriano 

Caboclos de Língua Geral 

Pe 

Aratagui 

Goyana 

N. Sra. Assunção 

Oratoriano 

Caboclos de Língua Geral 

Pe 

Siri 

Goyana 

S. Miguel 

Carmelita 

Caboclos de Lingua Geral 

Pe 

Una 

Serinhaém 

S. Miguel 

Carmelita 

Caboclos de Língua Geral 

Pe 

Sto. Amaro 

Alagoas 

S. Amaro 

Franciscano 

Caboclos de Língua Geral 

Pe 

Gameleira 

Alagoas 

N. Sra. das Brotas 

Clérigo 

Kariri, L. Geral e ("Uruá") 

Pe 

Urucu 

Alagoas 

N. Sra. da Conceição 


Caboclos de Língua Geral 

Pe 

São Brás 

Penedo 

N. Sra. do Ó 

Jesuíta 

Kariri e "Progez” 

Pe 

Alagoa Comprida 

Penedo 

S. Sebastião 


Karapotó 

Pe 

Pão de Açúcar 

Penedo 

N. Sra. da Conceição 

Clérigo 

Xokó 

Pe 

Araroba 

Freguesia do Araroba 

(N. Sra. do Araroba) 

Oratoriano 

Xukuru 

Pe 

Alagoa da SeiTa do 
Cumunaty 

Freguesia do Araroba 
(Penedo?) 

N. Sra. da Conceição 

Clérigo 

Carnijo 

Pe 

Macaco 

Freguesia do Araroba 


Clérigo 

Prakio 

Pe 

Missão Nova de S. 
Francisco do Brejo 

Sertão do São Francisco 

S. Francisco 

Franciscano 

“Tapuia" 

Pe 

Ilha do Sorobabe 

Sertão do São Francisco 

N. Sra. do Ó 

Franciscano 

Proká, Pankararu 

Pe 

Ilha do Acará 

Sertão do São Francisco 

N. Sra. de Belém 

Capuchinho 

Proká, Pankararu 

Pe 

Beato Seraphm 

(Ilha da Vargem) 


Capuchinho 

Proká. Pankararu 

Pe 

Ilha do Pambu 

Sertão do São Francisco 

N. Sra. da Conceição 

Capuchinho 

Kariri 

Pe 

Ilha de Aracapa 


S. Francisco 

Capuchinho 

Kariri 

Pe 

Ilha do Cavalo 


S. Félix 

Capuchinho 

Kariri 

Pe 

Ilha do Irapua 


Sto. António 

Capuchinho 

Kariri 

Pe 

Ilha de Inhamuns 


N. Sra. da Piedade 

Franciscano 

Kariri 

Pe 

Ilha de Coripoz 


N. Sra. do Ptllar 

Franciscano 

“Coripo" 

Pe 

Ilha do Pontal 


N. Sra. dos Remédios 

Franciscano 

“Tamanquim" 

Pe 

Araripe 

Sertão do Araripe 

Senhor Sto. Cristo 

Capuchinho 

Ixu 

Pe 

Aricobe 

(Rio Grande do Sul) 

N. Sra. da Conceição 

Franciscano 

Língua Geral (Arikobe) 

Pb 

Jacoca 

Paraíba 

N. Sra da Conceição 

Beneditino 

Caboclos de Lingua Geral 

Pb 

Utinga 

Paraíba 

N. Sra. de Nazaré 

Beneditino 

Caboclos de Língua Geral 

Pb 

Bala da Traição 

Mamanguape 

S. Miguel 

Carmelita 

Caboclos de Lingua Geral 

Pb 

Preguiça 

Mamanguape 

N Sra dos Prazeres 

Carmelita 

Caboclos de Lingua Geral 

Pb 

Boa Vista 

(Mamanguape?) 

Sta Tereza e 
Sto. António 

Carmelita (desc) 

Kanindé, Xukuru 
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1. CAP 

2. ALDEIA 

a VILA/ÁREA DE REFERÊNCIA 

4 . INVOCAÇÃO 

5. MISSIONÁRIO 

& NAÇÃO 

Pb 

Carirts 

Taypu 

N. Sra. do Pillar 

Capuchinho 

Kann 

Pb 

Campina Grande 

Sertão do Kann 

São João 

Cléngo 

Tapuia "Cavateanu” 

Pb 

Brejo 

Sertão do Kartri 

N. Sra. da Conceição 

Capuchinho 

Tapuia “Fagundes" 

Pb 

Panaty 

Sertão do Pianco 

São José 

Carmelita (desc) 

Tapuia (PanaLj 

Pb 

Coremas 

Sertão do Pianco 

N. Sra. do Rosário 

Capuchinho 

Tapuia (Korema) 

Pb 

Pegas 

Sertão de Piranhas 



Tapuia (Pega) 

Pb 

Ico 

Sertão do Rio do Peixe 



Tapuia (Ikó) 

RN 

Guajaru 

Rio Grande 

S. Miguel 

Jesuíta 

Ungua Geral. Payaxu 

RN 

Apodi 

Sertão do Rio Grande 

S. João Batista 

Carmelita (desc) 

Payaku 

RN 

Mipibu 

Rio Grande 

Santa Ana 

Capuchinho 

Caboclos de Ungua Geral 

RN 

Groairas 

Rio Grande 

S. João Batista 

Jesuíta 

Caboclos de Ungua Gerai 

RN 

Gramacio 

Rio Grande 

N. Sra. do Carmo 

Carmelita 

Caboclos de Ungua Gerai 

Ce 

Ibtapaba 

Ribeira do Acarau 

N. Sra. da Assunção 

Jesuíta 

Tabajara, “ Acaracu 
Reriu, Anacé 

Ce 

Tremembés 

Ribeira do Acarau 

N. Sra. da Conceição 

Clérigo 

Tremembé 

Ce 

Caucaia 

Ribeira do Ceará 

N. Sra. dos Prazeres 

Jesuíta 

Caboclos de Ungua Geral 

Ce 

Parangaba 

Ribeira do Ceará 

Sr. Bom Jesus 

Jesuíta 

Ungua Geral. Anacé 

Ce 

Paupina 

Ribeira do Ceará 

N. Sra. da Conceição 

Jesuíta 

Caboclos de Ungua Gera) 

Ce 

Payacus 

Aquiraz 

N. Sra. da Conceição 

Jesuíta 

Payaxu 

Ce 

Palma 

Aquiraz 

N. Sra. da Palma 

Clérigo 

Kanmdé. Jenipapo 

Ce 

Telha 

Icó 

Santa Ana 

Clérigo 

Quixek). Quixereu, Juca 
“Coodadu" e Caru 

Ce 

Miranda 

Icó 

N. Sra. da Penha de 

Capuchinho 

Quixereu. Canu, “Canuane” 




Franca 


Calabaca e Icozinho 

Pt 

Cajueiro 




Jaíko, Akroá 

Pi 

S. Gonçalo do Amarante 


(S. Gonçalo) 


Guegué. AKroá 


Fontes: Caldas, José A., 1931 [1759] 

Couto, Domingos L, 1904 [1757] 
Pereira cTAIencastre, 1857 


DOS ALDEAMENTOS À REAÇÃO 

Tendo enfrentado as compulsões decorrentes 
da implantação do projeto colonial português, 
os índios que habitavam o Nordeste chegaram 
ao século XIX vivendo situações diferenciadas. 
Enquanto nos extremos da região os “índios 
selvagens” enfrentavam de forma sistemática 
os contatos com os neobrasileiros, inclusive 
com declaração das chamadas “guerras jus- 
tas” (v. Paraíso, neste volume; Carvalho, 1977; 
Paraíso, 1982), na sua quase totalidade, os ín- 
dios da região viviam aldeados ou tinham já 
vivido em aldeamentos. Nessa condição 
encontravam-se grupos identificados sob et- 
nônimos diversos (Pipipã, Umã, Xokó, Vouê) 
que vagavam pelos sertões, sendo aldeados no 
início do século em Pernambuco (Frescaro- 
lo, 1883 [1802]). Ainda na década de 1850, le- 
vas de índios que tinham abandonado as al- 
deias transitavam entre as fronteiras da Paraí- 
ba e do Piauí, vivendo de caça e coleta, 
mudando constantemente seus acampamen- 
tos, sendo quase dizimados pelos fazendeiros 
cujos rebanhos atacavam (Moreira Neto, 
1971:299). 

Nos meados do século XIX elevava-se a mais 
de meia centena o número de aldeamentos es- 
palhados pelas várias províncias nordestinas, 
conforme indicações dos mapas estatísticos da 
Secretaria de Estado de Negócios do Impé- 


rio. Espalhados tanto no litoral quanto no ser- 
tão, os aldeamentos constituíam-se em unida- 
des diferenciadas das formas gerais de orga- 
nização da população. Em reconhecimento à 
identidade indígena de seus habitantes o Es- 
tado brasileiro, a exemplo do que fizera o 
Estado português, dispensava-lhes tratamen- 
to especial mediante o direito à propriedade 
coletiva de terras, isenção de tributos, gratui- 
dade dos serviços religiosos, administração es- 
pecífica exercida por diferentes agentes sociais 
civis ou religiosos, que geriam os bens das al- 
deias e intermediavam as requisições de índios 
para o trabalho e participação nas atividades 
militares. Além disso, um acervo de experiên- 
cias comuns, cotidianamente vividas e histo- 
ricamente construídas e reconstruídas, tendo 
como referências as tradições culturais dos 
grupos indígenas aí reunidos, tornava os habi- 
tantes dos aldeamentos diferentes dos regio- 
nais com quem viviam em contato. 

Desses aldeamentos, os viajantes europeus 
deixavam descrições quase sempre sombrias, 
enfatizando a decadência e a apatia das popu- 
lações aldeadas, marcadas pelo conformismo 
e aceitação de um destino inexorável de ani- 
quilamento. Nesse sentido e exemplar o rela 
to de Gardner sobre o aldeamento da ilha de 
São Pedro, localizado à margem sergipana do 
baixo São Francisco: 
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“O número de famílias que habitam a ilha 
chega a cerca de quarenta e são, em maior par- 
te, índios civilizados. Na tarde de nossa che- 
gada apresentei-me ao seu capitão [...]. Por ele 
soube que os índios da ilha estão diminuindo 
gradativamente seu número. Suspirou o velho 
ao dizer-me que não estava longe o dia em que 
sua raça estaria extinta ou, pelo menos, mes- 
clada com os outros habitantes” (Gardner, 
1975:70). 

Da leitura do relato, que se alonga tratan- 
do da fome e da miséria entre os índios, a ima- 
gem que fica é a de que as populações aldea- 
das foram tão massacradas pela longa presen- 
ça missionária e pela espoliação centenária, 
que nada restou da sua capacidade de reação. 
Não são mais alentadoras as visões passadas 
pelos relatos de outros viajantes (Spix e Mar- 
tius, 1976; Koster, 1978; Tollenare, 1956). No 
entanto, da documentação manuscrita reuni- 
da nos arquivos, sobretudo estaduais, emerge 
uma série de evidências que mostram os ín- 
dios aldeados interagindo de diferentes modos 
com as demais forças sociais, não simplesmen- 
te como coadjuvantes emudecidos, mas como 
atores cujos papéis e falas vão sendo gradati- 
vamente retirados do silêncio dos arquivos. 
Nessa perspectiva, conflito, negociação, aco- 
modação ou cooptação fazem parte de uma vi- 
vência multifacetada, em que velhas institui- 
ções, leis, ou mesmo elementos da cultura ma- 
terial sobrecarregados de sentido, são invoca- 
dos em diversos contextos, constituindo-se nas 
formas pelas quais essas populações marcam 
sua presença na história, presença que aqui 
enfocaremos mediante a participação indíge- 
na em movimentos armados e em sua recor- 
rência às autoridades para invocar o cumpri- 
mento das leis. 

RECORRENDO ÀS ARMAS 

Na primeira metade do século XIX, período 
marcado pela flutuação das formas de ad- 
ministração dos aldeamentos (Carneiro da 
Cunha, 1987), uma série de revoltas ocorreu 
no Nordeste, envolvendo populações indíge- 
nas. Em Alagoas e Pernambuco, entre 1832 e 
1835, parte dos índios aldeados participaram 
da chamada ‘‘Guerra dos Cabanos”, revolta 
que não foi só de índios, mas na qual se en- 
volveram diferentes segmentos étnico-sociais. 
Senhores de engenho das duas províncias nor- 
destinas detonaram um movimento insurrecio- 


nal com participação de juízes, sacerdotes e 
pequenas autoridades, mas majoritariamente 
constituído de índios aldeados, lavradores e 
moradores de engenho, que se batiam pela vol- 
ta de d. Pedro I ao governo do Brasil. A partir 
de 1832, embora o discurso restaurador per- 
sistisse, a camada dominante refluiu, enquan- 
to o movimento rebelde se ampliava com a 
participação popular, inclusive em sua lideran- 
ça. Dado como terminado em 1836, é segui- 
do por mais quinze anos de lutas, período du- 
rante o qual negros e escravos, reunidos nas 
matas, faziam ataques sistemáticos aos enge- 
nhos (Lindoso, 1983). A participação indíge- 
na nessa revolta, revelada desde a década de 
60 pelas pesquisas de Manuel Correia de An- 
drade (Andrade, 1965), aponta para o amplo 
leque de alianças que leva os índios a dividi- 
rem suas forças de combate entre os corpos 
militares insurrecionais e as tropas governa- 
mentais, ou mesmo a mudarem de lado ao lon- 
go do processo da revolta. 

De Jacuípe, aldeamento surgido no norte 
de Alagoas após as guerras contra Palmares, 
onde o movimento rebelde teve a mais ampla 
aceitação desde o início, a revolta se alastra e 
atinge outras aldeias cujos habitantes a ela ade- 
rem, enquanto outras, como Palmeira dos ín- 
dios, Porto Real de Colégio e Santo Amaro, em 
dado momento, não atendem à convocação do 
presidente da província para lutar contra os se- 
diciosos (Lindoso, op. cit.:398-9). 

No aldeamento de Barreiros se cindem as 
alianças que seguem mais ou menos os gru- 
pamentos étnicos aí reunidos. Os Kariri se jun- 
tam aos cabanos enquanto os índios de língua 
geral se integram às hostes da repressão. As 
alianças porém não são fixas. Fazem-se e 
refazem-se ao longo da luta. Desse modo, os 
índios de Jacuípe, que desde a primeira hora 
estiveram ao lado dos cabanos, rendem-se em 
1835, e a partir de então retornam à sua al- 
deia e vão ser utilizados pelos senhores de en- 
genho e pelos comandos militares do governo 
na localização e destruição dos mocambos de 
negros conhecidos como papa-méis, afinal des- 
baratados em 1850 (Lindoso, op. cit.:402-25). 

Ao aderirem à revolta os índios de Jacuípe 
— que na primeira metade do século XIX ti- 
nham no corte da madeira uma atividade fun- 
damental — enfrentavam já em 1830 a amea- 
ça de serem desaldeados, numa política em 
que os interesses regionais dos senhores de 
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terra, sobejamente representados nas institui- 
ções de poder local, ameaçavam a continui- 
dade dos territórios indígenas. Pouco antes de 
aderir à revolta dos cabanos, o capitão-mor da 
aldeia se dirigira ao imperador, para reclamar 
sobre a posse da terra (Proposta apresentada 
ao Conselho Geral da Província e ofício do 
cap-mor dos índios de Jacuípe, 1830, apud An- 
tunes, 1984:44, 86). 

Também os índios da vila de Santo Antô- 
nio do Jardim, no Ceará, aderiram ao discur- 
so restaurador do padre Antonio Manuel e de 
Pinto Madeira, integrando-se, em 1832, às fi- 
leiras rebeldes de mais um movimento que se 
batia pela volta de Pedro 1 ao trono (Monte- 
negro, 1989). Poucos anos mais tarde, cerca de 
sessenta casais de índios de vila Viçosa, na ser- 
ra de Ibiapaba, no Ceará, desertaram da po- 
voação para se reunirem aos rebeldes da Ba- 
laiada, avaliando o presidente da província que 
o engajamento voluntário dos índios em mo- 
vimentos armados contra o governo era o re- 
sultado das pressões sobre suas terras, acres- 
centando que razões semelhantes os teriam le- 
vado a se aliarem aos rebeldes no Maranhão 
e no Pará (Souza Martins, relatório de 1840, 
apud Moreira Neto, 1971:288-9). 

Outros movimentos de rebeldia ocorreriam 
entre os índios do Nordeste, ainda na primei- 
ra metade do século XIX, sem vinculação com 
movimentos restauradores de caráter mais ge- 
ral. Embora fossem mais localizados, não se 
circunscreveriam apenas aos limites da aldeia, 
envolvendo de alguma forma segmentos so- 
ciais diversos. No aldeamento de Pedra Bran- 
ca (Bahia), os Kariri-Sapuyá — pressionados 
pela expansão da cultura fumageira que em- 
purra a frente pastoril para os territórios indí- 
genas e insatisfeitos com seus diretores — 
revoltam-se em 1834. Os documentos oficiais, 
sobretudo a correspondência enviada aos pre- 
sidentes de província, dão conta que os índios 
“amotinados excedem a mais de trezentos ho- 
mens armados e entre eles se acham muitos 
que não são índios”, sugerindo desse modo 
alianças entre índios e moradores da região. 
Atacados no aldeamento, os índios fogem pa- 
ra as matas, onde continuam o movimento re- 
belde engrossado por “outros grupos também 
desprovidos de terras, como escravos fugitivos 
e pardos”, advertindo os encarregados da re- 
pressão para o perigo de aí instalar-se uma “se- 
gunda guerra dos cabanos” (Paraíso, 19S5). 


Na província de Sergipe, o aldeamento de 
Pacatuba, resultante de uma antiga missão fun- 
dada pelos capuchinhos no fim do século XVII 
no baixo São Francisco, vivia no primeiro quar- 
tel do século XIX intensa agitação que culmi- 
nou, em 1826, com a invasão da cadeia publi- 
ca da vila Nova (Mott, 1986). Segundo corres- 
pondência de autoridades locais, duzentos a 
trezentos índios teriam tomado parte no assal- 
to, soltando os presos, entre os quais se encon- 
trava o seu principal líder, destinado a seguir 
compulsoriamente para o Rio de Janeiro, a ser- 
viço da Marinha. A inv asão da cadeia, que te- 
ria provocado “grande motim na vila”, foi a cul- 
minância de uma longa desav ença entre índios 
e proprietários de um engenho vizinho ao al- 
deamento, com quem tinham velhas conten- 
das por questões de terras. Com o apoio das 
autoridades provinciais, um membro da famí- 
lia do senhor de engenho conseguira o cargo 
de diretor da aldeia, em substituição ao capu- 
chinho que até então a dirigira. Os índios 
recusaram-se a aceitar o novo diretor e, para 
fazer frente às investidas do poderoso senhor 
de terra, aliaram-se a outros proprietários de 
engenho, que os teriam ajudado na invasão da 
cadeia e na libertação do principal líder indí- 
gena. Além de proprietários rurais foram apon- 
tados como aliados dos índios “desertores e fo- 
rasteiros vindos do Norte”, abrigados na aldeia 
(Dantas, 1986). 

Esses movimentos acima referidos, que 
exemplificam a participação de índios em re- 
voltas mais gerais ou em movimentos armados 
gestados no interior das próprias aldeias, ao 
tempo em que fazem um contraponto à idéia 
de índio soldado sempre a sen iço do Estada 
refletem uma variedade de situações em que 
índios aldeados há séculos fazem alianças com 
diferentes sujeitos sociais e pegam em armas, 
insurgindo-se contra as autoridades e a ordem 
v igente. Diante desse quadro duas questões se 
colocam: como a população indígena era ar- 
regimentada e organizada para as lutas? Qual 
o significado de alianças tão díspares abran- 
gendo senhores de engenho, escravos, lavra- 
dores, forasteiros, desertores e tantos mais? 

A primeira questão remete à administração 
dos aldeamentos e, mais partieularmente. à uti- 
lização de antigas instituições organi /ativas de 
caráter militar, impostas a estes, ainda no pe- 
ríodo colonial, objetivando transforma-los em 
reserva de homens em armas destinados a dar 
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combate a índios ainda não submetidos ao do- 
mínio colonial, negros rebeldes ou estrangei- 
ros que tentavam se fixar na terra. O sistema 
de ordenanças, réplica do esquema de orga- 
nização militar pelo qual se regiam as demais 
povoações, foi aplicado aos aldeamentos na 
tentativa de aproveitar os restos da hierarquia, 
consideração e respeito que, apesar da sujei- 
ção, restava ainda entre os índios. Abrangen- 
do todos os homens de dezoito a sessenta anos, 
compreendia uma hierarquia que, tendo no to- 
po o capitão-mor da aldeia, desdobrava-se nu- 
ma série de atribuições exercidas em escalas 
decrescentes de poder e prestígio pelo sargen- 
to-mor, capitães, alferes que constituíam o cor- 
po de oficiais. Criadas com funções militares, 
as ordenanças desempenhariam importante 
papel na manutenção da ordem e na adminis- 
tração dos aldeamentos, fazendo contraponto 
à autoridade do padres (Prado, s. d.:126). Su- 
bordinadas, como as demais, ao capitão-mor 
ou ao governador da capitania e, mais tarde, 
ao comandante das armas, essas formas de or- 
ganizações militares indígenas dependiam 
também do diretor da aldeia, de quem rece- 
biam instruções e ordens. Essa dependência 
se acentuou quando os oficiais indígenas, que 
antes recebiam patente do rei, passaram a ser 
simplesmente nomeados pelos diretores de al- 
deia. O Diretório pombalino recupera essa for- 
ma de organização, que alguns autores consi- 
deram vazia de poder, resumindo-se a simples 
aparato externo e cerimonial, esgotando-se em 
insígnias e emblemas, e motivo de ridicula- 
rização. 

Essas organizações vigiam em muitos aldea- 
mentos do Nordeste na primeira metade do 
século XIX. Em Pacatuba (Sergipe), ainda em 
1825, havia duas companhias e os postos de 
oficiais estavam todos preenchidos por índios, 
sendo por meio dos seus titulares que se ar- 
regimentavam os nativos para as atividades mi- 
litares (Dantas, 1986). No aldeamento de Pal- 
meira dos índios, em Alagoas, as ordenanças 
seguiam as linhas dos grupamentos étnicos aí 
aldeados, de modo que os Xukuru e os Kariri 
formavam companhias separadas, cada uma 
com o seu corpo de oficiais (Ofício ao gover- 
no da província de Alagoas, 1823, apud Antu- 
nes, 1984:134-5). Quer nos parecer que essas 
organizações não eram tão desprovidas de po- 
der. Que o capitão-mor de um aldeamento, em 
geral índio, tendo sob suas ordens um efetivo 


de homens armados — que em muitos casos 
se elevava a mais de uma centena de índios 
que, além de arcos e flechas, dispunham de 
armas de fogo — tinha algum poder de deci- 
são e de negociação. Ele era o interlocutor dos 
que pretendiam usar a força indígena a seu fa- 
vor. Vejamos alguns exemplos. Após a Inde- 
pendência do Brasil, grupos regionais descon- 
tentes com a nova situação, depois de terem 
espalhado no aldeamento de Palmeira dos ín- 
dios o boato de que viria uma grande “ban- 
deira ’ para destruí-los, dirigiram-se ao capitão- 
mor dos índios e o convidaram para rebelar- 
se com os mesmos contra o diretor atual que 
lhes seria falso, enquanto eles, juntamente com 
portugueses, lhes dariam apoio. E o capitão, 
ouvindo essa proposta, se retirou para seu sí- 
tio (Ofício ao governo da província de .Alagoas, 
1823, apud Antunes, 1984:135). Numa das ver- 
sões sobre o início da revolta dos cabanos, 
consta que o presidente da província mandou 
fazer um recrutamento em massa dos índios 
da povoação de Jacuípe “sem audiência, nem 
acordo com o cap-mor destes”, que protesta, 
sendo preso de emboscada e assassinado (Es- 
píndola apud Lindoso, 1983:119). O silêncio de 
um e o protesto do outro capitão-mor prefi- 
guram momentos de decisão de quem tinha 
sob seu comando homens em armas e a capa- 
cidade de colocá-los em marcha. Embora te- 
nham sido freqüentemente cooptados pelos 
administradores e utilizados, em diferentes 
momentos do século XIX, para atender às con- 
veniências do governo — como ocorreu nas 
lutas de independência e na Guerra do Para- 
guai (Antunes, 1984:127-42) — , não se pode 
ignorar a presença desses titulares à frente de 
organizações que representavam uma virtual 
possibilidade de aliar-se a segmentos sociais 
descontentes, ou mobilizar-se internamente 
para reivindicar direitos secularmente reco- 
nhecidos, mas sempre desrespeitados. 

Quanto às alianças, certamente são aque- 
las firmadas com proprietários rurais, não ra- 
ro com senhores de engenho, as mais desa- 
fiadoras. Referindo-se a elas, Capistrano de 
Abreu dizia que muitos índios das aldeias 
acostaram-se “à sombra de homens podero- 
sos, cujas lutas esposaram e cujos ódios servi- 
ram” (Abreu, 1954:216). Apresentada desse 
modo, a ação dos índios aparece como reflexo 
dos interesses dos senhores de terra. Na pers- 
pectiva daqueles, porém, tais alianças pode- 
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riam ser muito mais que isso. Alianças são, 
quase sempre, circunstanciais e se fazem em 
função de uma combinatória de elementos di- 
\ersos em que a contraparte a ser barganhada 
se recoloca a cada momento. Alianças desse 
tipo foram muitas vezes a forma de garantir um 
equilíbrio de forças ante as investidas cada vez 
mais ousadas de homens poderosos que inva- 
diam territórios indígenas. O caso de Pacatu- 
ba, já referido, é exemplar no sentido de mos- 
trar como índios, aproveitando-se das inimi- 
zades entre senhores de engenho em disputa 
pelo poder, por meio da aliança com um se for- 
taleciam contra o outro. Não só nas escaramu- 
ças cotidianas enfrentadas nas vizinhanças da 
cidade, mas também nos encaminhamentos 
em nível institucional e burocrático das ques- 
tões, na medida em que a posição social dos 
seus aliados lhes facilitava o acesso aos canais 
do Estado, este um interlocutor sempre pre- 
sente. 

O RECURSO ÀS AUTORIDADES 

A transferência da Corte portuguesa para o 
Brasil no início do século XIX trouxe a pessoa 
do rei para perto dos seus súditos. Esse deslo- 
camento espacial, seguido da aclamação de 
d. Pedro I como imperador do Brasil, serv iu 
para avivar entre os índios a figura do rei, lon- 
gamente trabalhada no imaginário dessas po- 
pulações, como um senhor todo-poderoso a 
quem deviam obediência. Em nome do rei fo- 
ram feitas as guerras de conquista, em nome 
do rei os índios foram aldeados, em nome do 
rei — a quem deveriam mostrar fidelidade — 
lutaram com freqüência crescente. Em nome 
do rei lhes fora dado o direito sobre pedaços 
de terras, cujos títulos eram assinados pelo rei. 
A ele recorriam, pois, quando suas terras eram 
invadidas. Enquanto no século XVIII tais pe- 
didos eram constantemente feitos pelos mis- 
sionários, no século XIX avulta o número de 
petições em que os próprios índios se coloca- 
vam como autores das ações. Embora assina- 
dos muitas vezes “em cruz”, o cabeçalho de 
tais escritos não deixava porém dúvida sobre 
quem se afirmava como emissor dos documen- 
tos: os índios, que falavam em seu próprio no- 
me. Dirigiam-se quase sempre ao imperador, 
e o faziam pedindo a sua “paternal proteção”. 
E como pai que a figura do imperador emer- 
ge em grande parte dos documentos emitidos 
pelos índios. Pai de quem esperavam proteção 


e a quem dev iam, em contrapartida, obediên- 
cia e fidelidade. Isso ajuda a lançar luz sobre 
a adesão de índios aldeados às revoltas restau- 
radoras do período regencial, não só no Nor- 
deste como no Norte, por meio da Cabana- 
gem. A volta de d. Pedro I para Portugal se 
configuraria para eles como orfandade, sobre- 
tudo num momento crucial de fortes investi- 
das dos senhores locais sobre o patrimônio in- 
dígena. 

O discurso restaurador repercutiu entre po- 
pulações que viam na realeza a possibilidade 
de garantir seus direitos sobre as terras. Mui- 
to significativamente, quando os índios de Ja- 
cu ípe que haviam aderido à guerra dos caba- 
nos, abandonando as fileiras insurrecionais, se 
apresentavam nos acampamentos militares do 
governo recebiam “machados para suas tare- 
fas madeireiras, um retrato de d. Pedro II, uma 
bandeira imperial e uma imagem de são Cae- 
tano, que era o padroeiro do arraial” (Lindo- 
so, 1983:424). Procurava-se, desse modo, subs- 
tituir a figura do imperador ausente, a essa al- 
tura já falecido, pela do seu substituto legítimo 
ainda criança. 

Ao longo do extenso reinado de Pedro II 
cristalizou-se no imaginário dos índios a figu- 
ra quase messiânica do imperador, a quem a 
tradição oral de muitos grupos atuais do Nor- 
deste atribui a doação das terras que hoje ha- 
bitam (Carvalho, 1984:176; Dantas e Dallari, 
1980:170; Mota, 1989:65-8; Moonen, 19S9:1$). 
Invocando a “paternal proteção” e muitas ve- 
zes reportando-se às leis, os índios recorreriam 
ao imperador mediante vários escritos, ou ten- 
tavam colocar de viva v oz suas queixas e rei- 
vindicações. Nesse sentido, são elucidativas as 
repetidas tentativas de índios de vários aldea- 
mentos nordestinos de terem um contato pes- 
soal com o imperador Pedro II, durante a vi- 
sita que ele fez à região no final de 1S59 e iní- 
cio de 1860. Nessa viagem visitou alguns 
aldeamentos (Pedro II, 1860) e, segundo a tra- 
dição oral dos índios, teria doado ou confir- 
mado terras às aldeias. Com o mesmo objeti- 
vo de falar diretamente com o imperador, ín- 
dios empreenderiam viagens ao Rio de Janeiro 
(Dantas e Dallari, 1980:170-1). Essa prática pa- 
rece ter sido bastante f requente, a ponto de 
motivar o governo central a env iar circular aos 
presidentes de prov meia determinando que 
fossem proibidas “sob o único fundamento de 
representarem ao governo imperial a bem de 
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Índios Kiriri, Bahia. 
Ritual do Toré. 


seus direitos e interesses, o que mais facilmen- 
te podem fazer perante o governo provincial” 
(Circular do MXCOP, 14/10/1870, APES, Gl-417). 
Ela não era contudo nova. Já em 1811 o “prin- 
cipal” da aldeia de São Gonçalo, no Piauí, fo- 
ra ao Rio de Janeiro apresentar pessoalmente 
sua queixa ao príncipe regente, que, “depois 
de ouvi-lo, o deferiu benignamente, enchen- 
do-o de honras e presentes” (Mott, 1985:121). 

Se o imperador era o alvo principal dos pe- 
didos dos índios, muitas autoridades e buro- 
cratas provinciais e municipais colocavam-se 
como intermediários das suas reivindicações. 
Aos juízes e escrivães requeriam cópias das es- 
crituras e/ou medições das terras do aldeamen- 
to registradas nos livros antigos dos cartórios, 
documentos de que precisavam para provar 
seus direitos. Aos presidentes de província, in- 
termediários entre o poder central — repre- 
sentado pelo imperador — e o poder local — 
representado pelos proprietários rurais — pe- 
diam justiça, lembrando-lhes sua condição de 
delegado do trono (Representação dos índios 
de Agua Azeda, 20/9/1829, APES, Gl-613). 
Dirigindo-se às autoridades, os índios tinham 
como referência as leis que lhes garantiam cer- 
tos direitos. Nesses discursos de reivindicação 
faziam uso de uma linguagem que não raro in- 
corporava e procurava neutralizar os argumen- 
tos daqueles que tentavam se apossar de suas 


terras. Esta é a questão crucial no século XIX, 
questão que termina por se imbricar com a 
mestiçagem e a aculturação. 

Desde o século anterior, com a política de 
Pombal, tinha havido forte incentivo aos casa- 
mentos inter-raciais e outras formas de inte- 
gração entre a população indígena e os regio- 
nais. A título de arrendamento ou simples in- 
vasão, as terras dos aldeamentos eram, com 
freqüência, ocupadas por senhores de enge- 
nho, criadores de gado ou lavradores. Com a 
criação do Regulamento das Missões (Decre- 
to 428, de 27/7/1845), instrumento legal que 
dispõe sobre a administração dos índios e seu 
patrimônio, ampliou-se o espaço para os pro- 
prietários rurais assumirem a direção das al- 
deias (Santos, 1988), enquanto aumentava a in- 
tensidade dos conflitos tendo como fulcro a 
posse das terras indígenas. A partir da segun- 
da metade do século, sobretudo, os índios dos 
aldeamentos passam a ser referidos com cres- 
cente freqüência como índios “misturados”, 
agregando-se-lhes uma série de atributos ne- 
gativos que os desqualificam e os opõem aos 
índios “puros” do passado, idealizados e apre- 
sentados como antepassados míticos. 

A “mistura”, vista como resultado do con- 
vívio dos índios com os brancos, efetuada no 
plano biológico e cultural, desembocaria na 
idéia de assimilação, na transformação do ín- 
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dio em não-índio. O apelo à mistura como ele- 
mento diluidor se exacerba no decorrer da se- 
gunda metade do século. Isso tem evidente- 
mente relação com as ideologias raciais de que 
se lançaria mão para explicar o Brasil, nação 
emergente onde brancos, negros e índios eram 
vistos, por muitos, como ingredientes destina- 
dos ao “cadinho racial”, mecanismo de redu- 
ção do múltiplo ao uno. Que encontra respal- 
do na larga tradição da política indigenista, que 
via o índio como ser destinado a deixar de sê- 
lo, e as aldeias como pontos de passagem nes- 
sa caminhada evolutiva. Mas é significativa 
também sua relação com o conjunto de dis- 
positivos jurídicos, que, a partir da Lei de Ter- 
ras (1S50), disciplina a propriedade fundiária 
no Brasil. Logo em seguida a esta, o governo 
disporia sobre os aldeamentos, mandando “in- 
corporar aos Próprios Nacionais as terras dos 
índios, que já não v ivem aldeados, mas sim 
confundidos com a massa de população civi- 
lizada” (Aviso do Ministério dos Negócios do 
Império, 21/10/1850, APES, pac. 425). Esse dis- 
positivo legal, interpretado do modo que con- 
vinha aos interesses regionais, fez com que a 
população dos aldeamentos fosse insistente- 
mente apresentada como “misturada” e “mes- 
tiça”, o que culminaria com a negação da exis- 
tência de índios. Desse modo, mediante a mis- 
tura de raças e culturas, descaracterizar-se-iam 
os sujeitos de direitos históricos, dentre os 
quais o mais relevante era a posse da terra. 

Com base nas informações dos presidentes 
de província de que não havia mais índios, mas 
tão-somente populações “misturadas”, muitos 
aldeamentos seriam extintos em todo o Nor- 
deste. Em algumas províncias extinguir-se-iam 
todos de uma só v ez, enquanto novos disposi- 
tivos iriam regulamentando as terras dos aldea- 
mentos (Carneiro da Cunha, 1987). Diante da 
gravidade da situação, os índios continuam re- 
correndo ao imperador, ao mesmo tempo em 
que, em nível local, utilizam outras estratégias, 
tentando reverter o argumento que os desqua- 
lificava. 

Nesse contexto, aguçam sinais externos de 
sua indianidade, reativando elementos da cul- 
tura antiga com os quais procuram realçar as 
diferenças, marcar distintiv idade, exibir uma 
“cultura do contraste” (Carneiro da Cunha, 
1979:36). Significativamente, índios da chapa- 
da, agrupamento constituído de aldeados mi- 
grados do Geru (Sergipe), ao tomarem conhe- 


cimento de que os engenheiros enviados pelo 
governo central haviam chegado à província 
para medir as terras que ocupavam, “reunidos 
em grande número e armados de foices, fle- 
chas, e arcos, à maneira de índios, com gran- 
des vozerios e insultos, começaram a fazer di- 
ferentes e grandes roçados nos terrenos de que 
tratam os abaixo firmados, com o único fim, 
segundo deles mesmos se ouvia, de mostra- 
rem que as terras da chapada lhes pertenciam” 
(Representação de proprietários de engenho, 
1872, APES, pac. 418). 

Os documentos deixam, pois, perceber que 
os índios se fizeram presentes na história du- 
rante o século XIX, por meio de diferentes ex- 
pedientes que incluíam desde os movimentos 
armados até o apelo às autoridades para invo- 
car o cumprimento de regras violadas. E o fi- 
zeram levando em conta as possibilidades de 
alianças diversas, concepções sobre a figura do 
imperador, discursos da lei e o potencial iden- 
tificador de certos itens culturais, secularmen- 
te associados aos índios. Nesse complexo jogo 
de forças não conseguiram, contudo, reverter 
o processo de extinção dos aldeamentos, por 
meio do qual se legalizav a a espoliação de suas 
terras. No final do século, antigas proprieda- 
des coletivas foram doadas a Câmaras Muni- 
cipais, outras loteadas entre famílias indígenas, 
ou transformadas em propriedade particular 
de fazendeiros, que delas podiam se apropriar 
por diversos meios. No entanto muitos dos al- 
deamentos que foram legalmente extintos re- 
conquistaram o reconhecimento dos seus di- 
reitos sobre terras e uma identidade étnica di- 
ferenciada. 

A MOBILIZAÇÃO CONTEMPORÂNEA 

Nos primeiros anos do século XX prevalecerá 
uma espécie de vazio institucional. As Dire- 
torias de índios haviam sido extintas e a cons- 
tituição republicana de 1891 não menciona os 
índios mas transfere, mediante o seu artigo 64. 
para os estados federados as terras devolutas, 
entre as quais se contavam, desde 1SS7. as ter- 
ras dos aldeamentos extintos (Carneiro da 
Cunha, 1987:74). Todav ia, em que pese a omis- 
são, não se rompeu com a tradição do reco- 
nhecimento dos direitos territoriais dos índios, 
e, criado o Sen iço de Proteção ao índio (>n), 
se prev ê um entendimento com os estados pa- 
ra garantir a posse dos territórios indígenas 
(op. eit.:75). 
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O SPI não se faria presente no Nordeste 
imediatamente após a sua criação. Uma de- 
monstração eloqüente de que o aludido vazio 
institucional persistirá mais algum tempo é o 
tratamento conferido aos bandos do sul da Ba- 
hia, predominantemente Pataxó, que urgia 
reunir para não criar óbices à lavoura cacauei- 
ra. Será o estado da Bahia quem disso se en- 
carregará mediante a criação da Reserva Pa- 
raguaçu-Caramuru, em 1926, que abrigará, 
além dos Pataxó e Baenan, outros grupos de 
índios já aldeados, escorraçados de seus terri- 
tórios por fazendeiros e colonos (Edelweiss, 
1971:277-80). O SPI só interviria no caso em 
1929, por intermédio do cel. Vicente de Pau- 
lo de Fonseca Vasconcelos, encarregado da ins- 
talação dos postos de atração aos índios, e em 
1936, quando o capitão Moisés Castelo Bran- 
co procederá a nova demarcação, para redu- 
ção da área original, em face das pressões dos 
fazendeiros arrendatários que nela haviam se 
instalado. 

Dessa época até os anos 70, dez postos in- 
dígenas seriam instalados no sertão, a partir 
do P. I. (Posto Indígena) Dantas Barreto para 
os Fulniô, no final dos anos 20. Vale a pena 
referir brevemente à situação das terras des- 
ses índios, de modo a se entender a sua pri- 
mazia. Elas lhes haviam sido concedidas por 
uma Carta Régia de 1705, como meio de es- 
tabelecer a paz após um levante, e em 1878 
foram demarcadas e divididas em lotes (Ribei- 
ro, 1970:55). Posteriormente, os regionais in- 
vocariam a suposta extinção dos aldeamentos 
e o Ministério de Agricultura interviria, en- 
viando um emissário da confiança do general 
Rondon, Antonio Estigarribia. Comissão for- 
mada por este, o estudioso regional Mário Mel- 
lo e um representante do governo de Pernam- 
buco reafirmará os lotes familiares indígenas 
mas institucionalizará a figura do arrendamen- 
to, assegurando a permanência dos estranhos 
que à época ocupavam a reserva (Mello, 
1929:842; Hernandez Diaz, 1983:49). 

A referida participação de Mello no episó- 
dio foi sumamente importante, do mesmo mo- 
do que a do padre Alfredo Dãmaso, que por 
longo tempo conviveu com os Fulniô (Dâma- 
so, 1931), inaugurando uma prática de mobi- 
lização por parte de religiosos e intelectuais 
que prosseguiria no mesmo período com o pa- 
dre Renato Galvão, na Bahia (Rosalba, 1976) 
e Carlos Estevão de Oliveira. A palestra reali- 


zada por este ultimo, em Recife, em 1937, e 
repetida no mesmo ano no Museu Nacional 
do Rio de Janeiro, constitui, nesse sentido, um 
marco nessa mobilização. Por meio dela, Oli- 
veira, ao tempo em que anunciava a existên- 
cia de povos indígenas na região, buscava dra- 
maticamente atrair aliados que tomassem “sob 
o seu valioso amparo e proteção [...] os rema- 
nescentes indígenas que ainda vivem em ter- 
ras nordestinas” (1943:179-180). 

A figura de Rondon, de forma semelhante 
ao que ocorrera com os imperadores no sécu- 
lo XIX, passa a se revestir de significado espe- 
cial, os índios a ele recorrendo freqüentemen- 
te para a resolução dos seus conflitos. Assim 
aconteceu com os Tuxá e os Pataxó meridio- 
nais, na década de 40. A gestão de Rondon à 
frente do SPI, consequentemente, pode ser 
creditado o início da reorganização das áreas 
indígenas, processo que será interrompido, for- 
malmente, nos anos 60 e só será retomado 
pouco mais adiante. 

Esse processo de reorganização, por outro 
lado, não pode ser adequadamente entendido 
sem que se refira o contexto regional. E este 
é favorável à transformação das condições de 
produção tradicionais, predominantemente 
por meio da intensificação dos deslocamentos 
dos pequenos proprietários e moradores para 
o Sul do país, o que ensejaria a concorrência 
dos proprietários locais com aqueles do 
Centro-Sul (Garcia Junior, 1990:71). A região 
seria, desse modo, palco de relevantes trans- 
formações sociais e políticas que contribuiriam 
para a redefinição de forças e alianças políti- 
cas (Carvalho, 1987:55). Assim é que as mas- 
sas rurais, mediante a resistência ao processo 
de expropriação de foreiros e moradores e da 
aliança entre os pequenos proprietários e par- 
ceiros, reivindicarão o cumprimento da legis- 
lação trabalhista no campo e o direito à sin- 
dicalização, dentre outros (op. cit.:58). A cri- 
ação da Sudene em 1959 intensificaria os in- 
vestimentos industriais, visando criar um cen- 
tro autônomo de expansão manufatureira, e 
transformar a economia agrícola da faixa úmi- 
da para produção de alimentos e a da zona 
semi-árida para a pecuária. Disso tudo resul- 
taria uma grande valorização das terras e o 
avanço do gado sobre as tradicionais áreas 
de agricultura de subsistência, bem como um 
grande programa de rodovias, portos e ener- 
gia, já em desenvolvimento desde o início da 
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década, com as obras da hidrelétrica de Pau- 
lo Afonso. 

O avanço das terras de gado, particularmen- 
te, implicaria crescentes dificuldades para os 
pequenos proprietários (Garcia Jr., 1983:223) 
e faria sentir os seus efeitos sobre as terras in- 
dígenas. No entanto, ao ser rompido o isola- 
mento sócio-econômico e político, até então 
experimentado, os canais de comunicação se 
ampliariam, interna e externamente à região, 
e os índios, do mesmo modo que os produto- 
res não índios, alargariam as oportunidades de 
inserção econômica mediante a migração nos 
períodos de entres safra, e deparariam com no- 
vas contradições. 

Nos anos 70, aos dez postos indígenas ins- 
talados no período anterior — Fulniô (Pernam- 
buco), Potiguara (Paraíba), Pankararu (Per- 
nambuco), Tuxá e Kiriri (Bahia), Xukuru 
(Pernambuco), Kariri-Xokó, Xucuru-Kariri 
(Alagoas), Kambiwá e Atikuin (Pernambuco) 
— se acrescentaria o P. I. Pataxó, no sul da Ba- 
hia. A população indígena estimada em 1975 
era de 13 mil indivíduos, número em muito 
superior aos 5500 estimados por Galvão de- 
zesseis anos antes e com disposição política 
para reverter o quadro sombrio em que esta- 
va encerrada: “integrada na população regio- 
nal, registrando-se considerada mestiçagem e 
perda de elementos culturais tradicionais, in- 
clusive a língua” (Galvão, 1959:225). 

Por essa época a Funai já havia sido criada, 
adquirira certa visibilidade e seria dentro em 
pouco submetida a significativa pressão polí- 
tica. O contexto nacional, nas décadas de 70 
e 80, seria marcado por relevantes episódios, 
que, conjuntamente, criariam as condições pa- 
ra a emergência de um dos mais, senão o mais, 
complexo e criativo processo de mobilização 
política indígena contemporânea. Em face do 
que reagirá o Estado, tentando conter o ím- 
peto reivindicatório dos novos agentes sociais. 
Dar-se-á, então, um movimento de ação/rea- 
ção, protagonizado pelo próprio Estado, os ín- 
dios e organizações civis não governamentais. 
Se não, vejamos: o Estatuto do índio é promul- 
gado em 1973, o Conselho Indigenista Missio- 
nário é criado um ano antes e as associações 
de apoio à causa indígena a partir de 1979, no 
bojo da reação desencadeada pelo projeto go- 
vernamental de emancipação dos índios. Fi- 
nalmente, em 1980, a União das Nações Indí- 
genas (UM) se organiza embrionariamente. Os 


índios do Nordeste gradativamente deixariam 
as suas áreas de origem para participar das vá- 
rias reuniões então promovidas, e ao observa- 
dor externo não passaria despercebida a timi- 
dez inicial, que talvez possa ser imputada a 
uma auto-resistência advinda da imagem ne- 
gativa de “índio aculturado”, construída pela 
sociedade nacional e por meio da qual passa- 
riam a ser apreendidos ao final da conquista. 
O forte sentimento étnico produzido se tra- 
duziria na reivindicação dos seus direitos his- 
tóricos, notadamente o seu reconhecimento 
como índios plenos e a posse das terras. E am- 
bas as coisas passavam necessariamente, en- 
tão, pelo estabelecimento do posto indígena. 

Aquela população estimada em 13 mil in- 
divíduos ameaça aumentar, e já agora graças 
predominantemente à iniciativa indígena, o 
que causaria inquietação e perplexidade da 
parte da Funai. Exemplo disso é o radiotele- 
grama “urgente confidencial” dirigido a Bra- 
sília pelo seu delegado regional de Recife, em 
1980: 

“Face recentes ocorrências grupos se di- 
zem descendentes indígenas área esta DR e 
possibilidade processo tornar-se rotineiro vir- 
tude grande número caboclos todo Nordeste, 
peço a V. Sa. laudo antropológico situação gru- 
po se intitula Capinawá cidade Buique este 
Estado [...] Acrescento, além dos dez postos in- 
dígenas desta DR, apenas para os quais foi feita 
programação financeira, esta unidade já con- 
ta mais cinco grupos: Truká, Cariri-Shocó da 
ilha de São Pedro, Waçu, Pankararé e Capi- 
nauá. Aguardo brevidade possível orientação 
esse Departamento sobre assunto” (Araújo. 
1980, apud Sampaio, 19S6:S9). 

A orientação tão ansiosamente requerida 
não tardou a ser anunciada, sob a forma de 
tentativa de restrição da definição de índia no 
mesmo ano de 19S0, quando a Funai preten- 
deu “aplicar critérios de indianidade* para de- 
cidir quem era e quem não era índio no Bra- 
sil. O objetivo era triplo: suprimir direitos ter- 
ritoriais, eximir o Estado de alguns tutelados 
e livrar-se de lideranças indígenas incômodas” 
(Carneiro da Cunha, 19S7:27). Claro esta que 
os alvos preferenciais desses "critérios” eram 
os índios do Nordeste. 

A tentativa espúria seria rechaçada pelos 
próprios índios, antropologos e associações in- 
digenistas, e mais grupos emergiriam. de mo- 
do que em 1986, entre a Bahia e a Paraíba, de- 
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zenove povos etnicamente diferenciados com- 
punham uma população de 27 mil indivíduos 
(Funai, 1983; Aconteceu , 1984 e 1985). Reali- 
dade muito diferente, portanto, daquela pre- 
conizada em 1970 por Ribeiro, que, após su- 
cinto relato sobre os grupos mais bem conhe- 
cidos, temerariamente concluía: ‘assim viviam 
os seus últimos dias os remanescentes dos ín- 
dios não litorâneos do Nordeste que alcança- 
ram o século XX. [...] simples resíduos, ilhados 
num mundo estranho e hostil e tirando dessa 
mesma hostilidade a força de permanecerem 
índios. Pelo menos tão índios quanto compa- 
tível com sua vida diária de vaqueiros e lavra- 
dores sem terra, engajados na economia regio- 
nal” (Ribeiro, 1970:56-7). Mas igualmente dis- 
tinta, contrária mesmo àquela diagnosticada 
por Amorim, na primeira iniciativa de estudo 
dos povos atuais na região mediante a tentati- 
va de formulação de um modelo de campesi- 
nato indígena (Amorim, 1975). Ao estabelecer 
uma relação de causa e efeito entre a concen- 
tração da propriedade fundiária e a crescente 
pressão sobre os territórios indígenas, por si 
insuficientes, com a tendência à proletariza- 
ção dos índios, concluirá também que já esta- 
ria em curso a “perda da identidade étnica” 
(op. cit.d). 


O que se viu, como já referido, desautori- 
zou o diagnóstico: as identidades, estreitamen- 
te relacionadas à noção de territorialidade, se 
revitalizaram sob a égide dos empréstimos e 
reelaborações das práticas e representações 
(Carvalho, 1984, 1988). Em outras palavras, os 
índios tidos como “quase extintos” pareciam 
tão-somente aguardar uma conjuntura favorá- 
vel para ressurgir. 

Do ponto de vista científico, a efervescên- 
cia registrada no tocante ao Nordeste faria 
crescer o interesse sobre esses povos indíge- 
nas, embora desde pouco antes eles já consti- 
tuíssem um objeto etnológico relevante para 
alguns pesquisadores. Em um primeiro mo- 
mento, contudo, registrara-se um predomínio 
quase exclusivo dos Fulniô, objeto da atenção 
de lingüistas e estudiosos regionais; ou um in- 
teresse mais propriamente incidental, mas 
nem por isso irrelevante, como o demonstra- 
do pelo “Projeto sobre o homem no vale do 
São Francisco”, coordenado por Donald Pier- 
son (Corrêa, 1987:46-7) e do qual resultariam 
alguns trabalhos relevantes, especial mente os 
de Hohenthal Jr. (1954, 1960). 

Nos anos 70, além da monografia de Amo- - .. 
rim (19/1), tentativa de aphcaçao da noçao Bahia. Pescado 
de fricção interétnica (Cardoso de Oliveira, caranguejo. 
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1962), dar-se-á início a nin trabalho coorde- 
nado de pesquisa sobre as populações indíge- 
nas da Bahia, criado em 1971 (Agostinho, 1979) 
e cujo objetivo inicial seria preencher a qua- 
se completa lacuna acerca dos índios locali- 
zados no estado. Esse programa seria comple- 
mentado, em outros centros da região, por le- 
vantamentos e análises de documentação 
histórica, como os de Dantas e Dallari (1980), 
Paraíso (1985) e Mott (1985, 19S6), e mais re- 
centemente Medeiros (1981) e Pires (1990). 

Um olhar sobre esse passado próximo pro- 
vavelmente permite-nos concluir que o conhe- 
cimento sobre os índios no \ordeste aumen- 
tou consideravelmente. Em foce desse conhe- 
cimento mais propriamente etnográfico já 
acumulado, é possível prosseguir com mais fô- 
lego teórico, recobrindo áreas de interesse ain- 
da muito lacunares, ou completamente inex- 
ploradas. Xa Bahia, o programa de pesquisa 
redenominado em 1990 Povos Indígenas do 
Nordeste Brasileiro orienta-se para uma maior 
preocupação analítica no tratamento da iden- 
tidade e do território indígenas, para uma as- 
sessoria mais direta aos povos indígenas, es- 
pecialmente relacionada à fundamentação his- 
tórica requerida pela demarcação dos seus 
territórios (Reesink, 1984, 1988) e, mais recen- 
temente, para novos estudos etnográficos com 


ênfase na organização política desses povos. 
Marco de uma preocupação mais geral com 
essas questões é também, na região, o interesse 
por parte de pesquisadores ligados ao PETI do 
Museu Nacional da 1'FHJ, que inclusive tem 
propiciado a abertura de novas frentes de es- 
tudo em Pernambuco e no Ceará. 

Isso posto, façamos uma última considera- 
ção acerca da situação dos povos indígenas no 
Nordeste. Eles compõem hoje uma população 
de 40 631 indivíduos. Os onze postos existen- 
tes até a década de 40 mais que duplicaram, 
graças a uma intensa pressão sobre o Estado. 
A retomada de parte da Reserva Paraguaçu- 
Caramuru, em 1982, pelos índios dela expul- 
sos a partir dos anos 40, marcaria essa nova 
etapa de mobilização com a instalação de no- 
vos P. I., que totalizam hoje 24 para igual nú- 
mero de povos indígenas. 

Aspecto importante dos anos mais recen- 
tes dessa mobilização é o evidenciado no ca- 
so Tremembé, no Ceará, cuja trajetória polí- 
tica se relacionou mais estreitamente à igreja 
e ao Sindicato de Trabalhadores Rurais, por via 
do movimento pela Reforma Agrária, em vez 
de ao Estado. Aliás, essa nova mobilização pa- 
rece apontar mais particularmente para o Cea- 
rá, onde, além dos Tremembé e Tapeba, mais 
conhecidos, cinco novos grupos são referidos. 


NOTAS 

(1) No presente, boa parte dos povos indígenas na re- 
gião concentra-se ainda na área de influência do bai- 
xo e submédio São Francisco, seja no sítio dos antigos 
aldeamentos, como os Tuxá, Truká, Kariri-Xokó, Xokó, 
seja em áreas de refugio nos Brejos (Pankararé, Pan- 
kararu) ou altos de serras próximos (Atikum, Kambiwá). 

(2) Para análises contemporâneas, recomenda-se Fer- 
nandes (1989); Carneiro da Cunha e Viveiros de Cas- 
tro (19S5). 


(3) V. Perrone-Moisés, “índios livres e índios escra- 
vos”, neste volume. 

(4) Pela Carta Régia de 14/5/1633. Camarão tomou- 
se capitão-mor não só dos Potiguara, dos quais era 
principal, mas de todos os índios do Brasil (cf. Porto 
Seguro, s. d., apud J. 11. Rodrigues, in Nieuhof. 
1981:150). 

(5) Um Oliveira Ledo será objeto de uma Carta Ré- 
gia de 16/9/1699, em que el-rei estranha que ele hou- 
vesse morto, a sangue fria vários índios Ariú aldea- 
dos junto aos Kariri (Barros, 1919:124). 



CHACO: ENCRUZILHADA DE POVOS 
E “MELTING POT” CULTURAL 
Suas relações com a bacia do Paraná e o Sul mato-grossense 



Silvia M Schmuziger Carvalho 


I ndicando inicialmente a província de Tu- 
cumán, o topônimo Chaco (do Quêchua 
“Chacu”) passou a designar todo o ter- 
ritório a leste dela: uma ampla planura 
que se estende por cerca de 700 mil quilôme- 
tros, abrangendo territórios da Bolívia, Argen- 
tina, do Paraguai e Brasil, limitando-se com os 
Pampas ao sul do rio Salado, com a região an- 
dina a oeste, com o planalto de Chiquitos e 
Velasco a noroeste, e com os rios Paraguai e 
Paraná. A região parece ter estado submersa 
num mar pouco profundo, erguendo-se com 
a formação dos Andes e apresentando hoje um 
solo compacto, sem trechos cristalinos e co- 
berto, em algumas áreas ao sul, de camadas 
salinas. O declive mínimo do terreno para su- 
deste explica a tortuosidade dos rios. Os que, 
como o Pilcomayo e o Bermejo, não se per- 
dem nas areias, confluem para o Paraguai- 
Paraná, mas têm um leito instável, o primeiro 
abrindo-se no Estero Patino para sair em dois 
ramos, o segundo, tendo tomado, a partir de 
1868, uma direção mais setentrional, despe- 
jando suas águas no rio Teuco (Métraux, 
1946:198). Por isso a região se apresenta com 
abundantes lagos e braços estagnados. O Cha- 
co tem clima tropical, com estação seca pro- 
nunciada, mudando para temperado estépico 
(dos pampas) ao sul. A seca fica atenuada, po- 
rém, pela presença dos muitos lagos e pânta- 
nos. E forte a variação térmica diurna; as pre- 
cipitações, concentradas no verão, e mais 
abundantes a leste, evaporam-se rapidamen- 
te, deixando o ambiente semi-árido. Desenvol- 
veu-se aí uma floresta rala na parte ocidental. 


savana e estepe arbustiva nas áreas mais se- 
cas, e matas ciliares ao longo dos rios. A in- 
tensa exploração da madeira, para a extração 
do tanino, e a difusão da criação de gado con- 
tribuíram substancialmente para a degradação 
da vegetação originária. 

Para leste, no atual Mato Grosso do Sul, a 
região alagadiça se estende até pouco abaixo 
da cidade de Miranda. E o Pantanal mato- 
grossense, com a sua parte mais exuberante 
hoje ao norte, em terras de Mato Grosso, uma 
vez que, a partir dos inícios do século, com a 
construção da estrada de ferro Noroeste do 
Brasil, o trecho de Campo Grande a Corum- 
bá passou a sofrer fortes transformações com 
a presença do colonizador. No Mato Grosso do 
Sul, divisores de águas (das bacias do Paraguai 
e do Paraná, e do Miranda e Paraguai) consti- 
tuem chapadas relativamente baixas (Maraca- 
ju, Bodoquena), correspondendo a afloramen- 
tos de terrenos basálticos, que caracterizam 
também o planalto meridional brasileiro, cuja 
ligeira inclinação para oeste explica o trajeto 
litoral-interior dos afluentes da margem es- 
querda do Paraná. 

OS DADOS ARQUEOLÓGICOS 
E AS VINCULAÇÕES PRÉ-COLOMBIANAS 
(CIIACO E VIZINHANÇAS) 

Pesquisas arqueológicas no Chaco central são, 
evidentemente, de difícil execução. São áreas 
mais periféricas, não sempre inundáveis, (pie 
fornecem algumas evidências arqueológicas 
sobre o povoamento antigo e as influências cul- 
turais pré-colombianas na região. Objetos lí- 
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ticos, cerâmica utilitária e mortuária, e o exa- 
me de tradições funerárias — geralmente de 
grande resistência e sobre as quais há regis- 
tros após a conquista e em épocas bem mais 
recentes — oferecem algumas pistas para o es- 
tabelecimento de vinculações entre os povos 
da área. 

Uma das formas de sepultamento encontra- 
da na área que envolve o Chaco é o de adul- 
tos em urnas. O enterro em vasos de barro é 
um traço amazônico e não andino. 1 Caracte- 
rizava, na época da descoberta, os Tupinambá 
do litoral brasileiro, mas limitando-se ao en- 
terro de grandes guerreiros, de chefes, poden- 
do o costume ter passado ocasionalmente pa- 
ra alguns Guayaná do planalto meridional bra- 
sileiro, 2 os quais, contudo — segundo Lozano 
— , enterravam diretamente em covas, cober- 
tas com um monte de terra, colocando por ci- 
ma uma vasilha e, ao pé, um fogo lento (Ser- 
rano, 1936). Sepultura semelhante caracteri- 
zava os Guayaki (Bertoni, 1929). Grandes urnas 
funerárias aparecem também no delta do Pa- 
raná (Lothrop, 1932), no alto Paraná (Aparí- 
cio, 1948; Hanke, 1938), na Zona de Ypané- 
Xemby (Vera, 1930) e no antigo território dos 
Itatim (vide Melià et alii, 1987:61-6). Do ou- 
tro lado do Chaco, no Parapiti, encontra-se no- 
vamente o enterro de adultos em grandes va- 
sos de “chica”, entre os Chané (Arawak gua- 
ranizados), Chiriguano (Tupi-Guarani), e 
passando destes para os Mataco Vejoz (Pala- 
vecino. 1935: Nordenskiõld, 1924). 


Mulher Kadiwéu 
fotografada por 
Claude Lévi-Strauss 
em 1936, Serra de 
Bodoquena, aldeia 
de Nalike, Mato 
Grosso. 




Dos Mataco em geral se têm, ao contrário, 
referências a sepulturas aéreas, em platafor- 
mas arbóreas, e mais com um ente em poços, 
deixando-se a cabeça do defunto para fora (Pa- 
lavecino, 1956). Lengua e Choroti enterravam 
seus mortos nos próprios toldos, a pouca pro- 
fundidade (Flury, 1956) e os Lule atavam os 
mortos e os enterravam sentados, em redes 
(Lozano, 1941). O território charrua evidencia 
uma cerâmica simples, subglobular sem alças, 
e seus ritos funerários compreendiam a am- 
putação de dedos em sinal de luto (Serrano, 
1930). 

Das tribos Guaykuru, os Mocovi enterravam 
em decúbito dorsal, cobrindo o corpo com er- 
vas (Flury, 1956). Temos também informações 
detalhadas sobre os Abipón, que amarravam 
o morto e, sobre a sepultura, espalhavam ra- 
mos espinhosos encimados por uma vasilha in- 
vertida (Dobrizhoffer, 1822:265). Os dados 
mais interessantes, porém, dizem respeito aos 
Payaguá: Azara registra entre eles o mesmo 
costume dos Mataco, passando na época dele 
a enterrar o morto de corpo inteiro devido às 
onças. Sanchez Labrador observou que jamais 
enterravam em urnas, ainda que possuíssem 
grandes potes. Colocavam na sepultura cân- 
taros de vários tamanhos, alguns com formato 
de campânulas e com um apêndice em forma 
de lâmina de machado ou em forma de uma 
mão de pilão, fazendo as vezes da alça. Os va- 
sos eram decorados com desenhos negros so- 
bre fundo branco, “semelhantes a caracteres 
arábicos”, segundo o autor. Eram perfurados 
e colocados uns dentro dos outros. Envolviam 
o cadáver numa manta e lhe colocavam ao la- 
do as armas. Esses dados apontam para uma 
vinculação com a arqueologia de Santiago dei 
Estero onde Reichlen encontrou na cerâmica 
funerária campânulas, com apêndices zoomor- 
fos na parte de cima e um buraco na parte de 
baixo, cerâmica esta que, por sua vez, indica 
ligações também com a “cerâmica grossa" do 
baixo Paraná (chaná-timbú). Outra vinculação 
com a Argentina é indicada pela existência de 
clavas de arremesso bumerangóides entre os 
Payaguá, das quais aparecem formas pré- 
históricas na região calchaqui (Schmidt, 1949). 

Assim, os vales do rio Salado e do rio Dul- 
ce (Saladillo) parecem ter constituído desde 
há muito um corredor de povos, pelo qual os 
Payaguá e seus congêneres ou antepassados le- 
varam traços culturais calchaqui para as ter- 
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ras mais a leste (rio Paraguai e bacia do Para- 
ná). Um grupo de índios “Calchaqui” habita- 
va ainda, em fins do século XVII, o baixo Sa- 
lado, nas vizinhanças do forte Soledad. Haviam 
sido transferidos da região de origem em 1665, 
para Buenos Aires, e estavam fugindo dos es- 
panhóis rio acima. Ao norte de Santiago dei 
Estero, entre o Salado e o Dulce, habitavam 
os Tonocoté, cujo idioma era, segundo o seu 
missionário, padre Bárzana (1574), também fa- 
lado pelos Lule (Miranda, 1946:655), então na 
margem esquerda do Salado, rio em que — na 
época em que escreve Bárzana — também os 
Chiriguano marcavam sua presença guerrei- 
ra. Os Tonocoté do século XVI eram horti- 
cultores sedentários, e o missionário os des- 
creveu barbudos como os espanhóis, o que 
pode sugerir, como aliás afirma Métraux 
(1946:209), que eles sejam os descendentes do 
povo responsável pela cultura arqueológica de 
La Candelária (que atesta figuras humanas 
barbudas). Essa cultura floresceu nessa mes- 
ma região, entre Tucumán e Jujuy, e se extin- 
guiu antes da chegada dos espanhóis, prova- 
velmente devido à expansão diaguita. La Can- 
delária também apresenta enterro de adultos 
diretamente em urnas e, embora a prática de 
fechar a boca da urna com um alguidar ou va- 
so invertido fosse comum às duas culturas, o 
estilo cerâmico é muito diferente do guarani, 
e mostra influências andinas (Métraux, idem). 
Para o achado de El Carmen (Vale de Ler- 
ma), nessa mesma área, Boman (1908) suge- 
riu uma origem guarani. Ainda que Willey 
(1946:663) duvide dessa vinculação, Métraux 
(1946:ibidem) não descarta uma infiltração 
guarani esporádica, antiga, para o sul, por te- 
rem sido também achados em Makthlawaiya 
(Missão Lengua) exemplares de cerâmica cor- 
rugada. 3 As influências guarani recentes são 
contemporâneas à conquista e se devem aos 
Chiriguano. 

Na região ao norte de Tucumán e Cande- 
lária, na zona compreendida entre o rio Gran- 
de (ou Guapay) e o rio Bermejo, a conquista 
incaica provocou uma intensa aglomeração de 
gente etnicamente diversa. Apesar de os In- 
ças nunca terem conseguido conquistar a zo- 
na tropical e subtropical, as relações que se 
estabeleceram com grupos que direta ou in- 
diretamente entraram em contato com eles 
provocaram um certo grau de iiiter-relação 
cultural. Por outro lado, os grupos periféricos 



da zona de influência incaica procuraram 
estabelecer-se em território que lhes permi- 
tisse melhorar as relações com os Incas que 
se evidenciassem vantajosas para eles. Os 
Chiriguano-Guarani e os Guarayo-Guarani 
chegaram a invadir a cordilheira andina, e is- 
to ainda antes da chegada dos europeus. 

Esses deslocamentos empurraram os gru- 
pos orientais dos Zamuco, Mataco e Tapieté 
para uma zona mais central do Chaco, provo- 
cando por sua vez pressões sobre tribos vizi- 
nhas, como por exemplo os Lule-Vilela. 

Do lado oriental, a estrada que permitia as 
trocas entre os Andes e os Xarayes atravessa- 
va as “terras chiquetanas” (norte do Grande 
Chaco). Geralmente eram os índios Aravvak 
que realizavam o intercâmbio de bens, sobre- 
tudo no que diz respeito às famosas lâminas 
de metal de proveniência incaica e que se tor- 
naram conhecidas antes de os europeus ouvi- 
rem falar do “Eldorado”. 

O rio Paraguai representava um limite na- 
tural para as populações chaquenhas. A zona 
do alto Paraguai era, no início da conquista es- 
panhola, densamente povoada por indígenas 
cultivadores. 4 Alcançaram essa área sucessiva- 
mente grupos amazônicas e pâmpidas com 
economias diversas e diferentes elementos cul- 
turais; situação esta que rambém aí provocou 
contínuas lutas interétnicas> A zona do rio Pa- 


Mulher tatuada. 
Aquarela de M. 
Malgras. 
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Hercules Florence, 
de 1827. para um 
quadro 
representando 
danças e jogos 
Bororo. Vê-se à 
esquerda o jogo de 
imitação do 
tamanduá, 
carregando o 
filhote às costas. 



ragiiai era por sua vez dominada por diversos 
grupos guarani, os quais, sendo horticultores, 
não tinham grande interesse pelas pouco fér- 
teis terras chaquenhas. Ainda assim, os con- 
tatos entre os habitantes do Chaco e os Gua- 
rani também foram hostis. A hostilidade che- 
gou ao auge pouco antes da chegada dos 
espanhóis, e é provável que esta seja a expli- 
cação para o fato de a influência cultural do- 
minante sobre as tribos chaquenhas ser a ara- 
\vak e não a guarani (Susnik, 1972:89). 

As correntes migratórias arawak levam pa- 
ra o Mato Grosso, sem passar pelo Chaco, os 
Pareci; o ramo “huana” (Chané-Guaná) entra 
no Chaco pelo alto Madeira, precedendo na 
região os Chiriguano-Guarani; e dando-se a 
penetração dos Ceritococis-Chané pelo rio Mi- 
guel (Susnik, 1972). 

Das tribos chaquenhas, são as do grupo 
Guaykuru, de língua Mbayá, que evidenciaram 
maior mobilidade. Dos outros grupos étnicos 
se destacam os Lengua, os Maskoy, os Zamu- 
co e os Mataco. 5 Antes de entrarem em con- 
tato com os povos andinos, com os Arawak e 
com os Guarani, os povos do Chaco eram sim- 
ples coletores nômades, caçadores e pescado- 
res. Vestiam mantos de couro pintado e viviam 
em frágeis cabanas. Não conheciam a tecela- 
gem, nem a fabricação de cestos, mas eram 
muito hábeis na confecção de bolsas trança- 
das, habilidade que sobrevive até hoje. Rea- 
grupavam-se em pequenos bandos constituí- 
dos de poucas famílias. Os ritos mágicos visa- 
vam expulsar e controlar os maus espíritos. Os 
xamãs obtinham seu poder dos espíritos fami- 
liares e a sua vocação era espontânea. Cele- 
bravam-se ritos pubertários para meninas e 
meninos. 


Tanto do ponto de vista cultural quanto eco- 
nômico, o Chaco é uma zona de transição en- 
tre a planície da bacia amazônica, a planície 
argentina e a zona subandina. 

As culturas confinantes de todas essas re- 
giões se misturam no Chaco, produzindo um 
novo tipo de civilização. Os contatos freqüen- 
tes com os povos andinos contribuíram para 
a difusão na área de alguns traços andinos (co- 
mo, por exemplo, os elementos quíchua e 
aymara que reencontramos na mitologia cha- 
quenha; vide Métraux, 1946:210). 

A PENETRAÇÃO ESPANHOLA 

PELO RIO DA PRATA E A MOVIMENTAÇÃO 

DOS GRUPOS INDÍGENAS 

O interesse dos espanhóis pela região do Cha- 
co explica-se por ela representar um caminho 
mais curto para as ricas terras peruanas, par- 
tindo a primeira expedição de terras hoje bra- 
sileiras, chefiada por Aleixo Garcia (entre 1521 
e 1526), acompanhado de 2 mil Guarani e al- 
guns espanhóis. Garcia atravessou o Chaco bo- 
real, atingindo os contrafortes andinos, habi- 
tados pelos Chané. Encontrou aí muita rique- 
za, chegando a enviar ao litoral de Santa 
Catarina muitas peças de ouro e prata; ele 
mesmo não voltou, morto pelos índios. Os 
Guarani que o acompanharam recuaram para 
o Paraguai, estabelecendo-se entre Chané e 
Tarapecosi (Chiquitanos). 

Em 1527, Sebastião Caboto partiu do forte 
“Sancti Spiritus” no rio Paraná, mas a hostili- 
dade dos índios o obrigou a voltar. Em 1535 
Juan de Ayolas subiu o Paraná e o Paraguai, 
estabelecendo contato com os Pavaguâ e fun- 
dando o forte de Nuestra Senora de la Can- 
delária. Entre os Pavagua encontrou um mdio 
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que havia estado a serviço de Aleixo Garcia 
e que lhe deu informações que o animaram 
a seguir para ocidente em busca dos tesouros 
que haviam atraído Garcia. Deixou em Can- 
delaria Domingo Martinez de Irala, que anos 
depois (1540) partiu à sua procura, desistindo 
a meio caminho ante a notícia da morte de 
Ayolas pelas mãos dos Payaguá. Irala se trans- 
fere para Asunción (fundada em 1537), deixan- 
do Buenos Aires abandonada. 

Em 1542 chega ao forte de Assunção, tam- 
bém a partir do litoral catarinense, Nunez Ca- 
beza de Vaca, com o propósito de pacificar os 
índios Agaces, e de organizar uma expedição 
contra os Guaykuru. Enviou Martinez de Ira- 
la para a região dos Xaraies, enquanto ele pró- 
prio se dirigiu para oeste, retornando no en- 
tanto, devido às dificuldades encontradas. 

Mais tarde, Nuflo de Chavez efetuou duas 
outras expedições, uma na região habitada pe- 
los Mbayá e a outra subindo o Pilcomayo. Em 
1548 Martinez de Irala chefiou uma expedi- 
ção que chegou ao lugar onde mais tarde Cha- 
vez fundaria Santa Cruz de la Sierra. Em 1553, 
Irala e Chavez tentaram voltar ao oeste pelo 
Chaco, mas tiveram que desistir, morrendo Ira- 
la três anos mais tarde na cidade de Asunción. 
Já então um lento processo de colonização do 
Chaco estava em curso, tendo como pioneiros 
Nuflo de Chavez e Andrés Manso, que dispu- 
tariam entre si o poder. 

Em 1559 Chavez fundou, no rio Piray, Nue- 
va Asunción, cujo nome mudou mais tarde pa- 
ra Barranca, e em 1561 fundou Santa Cruz de 
la Sierra, nas cabeceiras do rio São Miguel, 
afluente do Itonamas, empreendimentos que 
abrem a comunicação entre a bacia do médio 
Paraguai e os Andes. Andrés Manso fundou em 
seguida Santo Domingo delia Nueva Rija, mais 
tarde destruída pelos Chiriguano, numa luta 
em que morreram Manso e todos os seus com- 
panheiros. Chavez voltou a Asunción e ainda 
realizou outra expedição ao Chaco até Santa 
Cruz, sendo morto pelos índios numa aldeia 
de Chiriguano, no caminho de volta. Zorita 
funda San Lorenzo no rio Guapay, próximo à 
Barranca. Essa povoação cresce, enquanto 
Santa Cruz se despovoa. San Lorenzo toma, 
assim, o lugar de Santa Cruz de la Sierra. 

Quando os conquistadores espanhóis con- 
seguiram atravessar o Chaco e alcançar o Pe- 
ru, eleja estava sob o domínio de Pizarro. Ain- 
da que o Chaco tenha perdido, assim, o inte- 



resse que representou como via para alcançar 
o “Eldorado”, a colonização do Chaco se rei- 
niciou poucos anos depois, nas regiões confi- 
nantes, a oeste e a sudoeste, com a fundação 
das cidades de Santiago dei Estero (1563), San 
Miguel de Tucumán (1564), Esteco (1567) e 
Santa Fé (1573). Em 1585 o governador 
d. Alonso de Vera y Aragón fundou Concep- 
ción dei Bermejo, detruída em 1631 pelos Chi- 
riguano. 

No fim do século XVI os espanhóis ocupa- 
ram mais sistematicamente as regiões perifé- 
ricas do Chaco, fazendo expedições de reco- 
nhecimento a seu interior, mas a tentativa de 
pacificar os índios a fim de abrir um caminho 
para o Peru se viu frustrada. 


Mulher 
Chamacoco, 
capturada pelos 
Guaycuru e 
tatuada à maneira 
deles. Eles a 
venderam ao 
comandante de 
Albuquerque por 
duas garrafas de 
aguardente. 
Nanquim a pena 
de Hercules 
Florence. 


índio Guató, 
caçador do 
comandante de 
Albuquerque, 
chamado Tohé. 
Nanquim a pena 
de Hercules 
Florence. 
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Naturalmente a conquista provocou violen- 
tas pressões sobre toda a região, determinan- 
do grande movimentação de povos indígenas, 
levando a seu decréscimo e ao extermínio de 
tribos marginais à área ehaquenha. Na orla ma- 
rítima, os Cario, sujeitadas as suas parcelas Ja- 
guarón e Tobati em 1536, após uma grande ba- 
talha em Ytá, passaram a ser chamados, des- 
de então, de Guarani, continuando a ser 
reduzidos nos anos seguintes. Começaram a 
ser utilizados largamente pelas expedições es- 
panholas, como reforços, como guias e intér- 
pretes. 6 Como já havia notado Serrano (1930), 
seu estabelecimento no delta do Paraná se de- 
ra numa época próxima à da conquista e o seu 
número aí alcançava, segundo alguns autores, 
40 mil indivíduos. Expandiram-se do delta pa- 
ra o médio Paraná, ocupando principalmente 
o Paraná de las Palmas, e há notícias de que 
os Chaná-Timbu (autores da chamada ‘cerâ- 
mica grossa” do Paraná) tinham Guarani en- 
tre eles como escravos e como intérpretes. 
Com a penetração dos espanhóis, no século 
XVI, o deslocamento dos Guarani para oeste 
empurrou outros povos mais para o interior. 
Povos Guarani também se encontravam em to- 
da a área oriental do rio Paraguai, até perto 
das margens do rio Paraná (área de peregri- 
nação dos Ofayé, de língua Jê). A leste do Pa- 
raná dividiam as terras com os Guayaná, pro- 
váveis ancestrais dos Kaingang. 

Na época da fundação de Assunção, havia 
espessas matas, desde a vizinhança dessa vila, 
estendendo-se para leste até a planície de Nu- 
Guazu. Essas matas ofereciam condições 
ideais para os horticultores guarani e serviam 
inicialmente de proteção contra os ataques dos 
Guaykuru. Mais tarde, durante a segunda me- 
tade do século XVII, os Guarani do norte (ou 
Itatin) foram, contudo, empurrados para o sul 
por esses aguerridos indígenas que se deslo- 
caram do Grande Chaco para as barrancas do 
Paraguai (Susnik, 1972:89). Os Guaykuru eram 
as tribos mais extensamente distribuídas na 
parte meridional e central do Chaco. Com- 
preendiam os Abipón, Mocovi, Toba, Pilagá, 
Payaguá e os Mbayá. Os Mbayá ocupavam o 
território mais setentrional, e em 1767 se acha- 
vam divididos em: Apacachodegodegi, Licha- 
gotegodi, Eyibegodegi e Gotogegodegi, na 
margem oriental do Paraguai; 7 e em Cuetia- 
degodi e Cadiguegodi ainda na margem oci- 
dental do Grande Chaco (Labrador, 1910, 


1:255-74). No Chaco boreal centro-ocidental, 
nos montes da “grande selva”, dominavam os 
Chiquitos e os Gorgotoquis (etnias de tipo ori- 
noquense, segundo Susnik). Reduzidos estes 
pelos jesuítas no século XVIII, um contingen- 
te considerável de Maskoy ocupou a área que 
antes era deles. Uma parcela desses Maskoy, 
os Kashkihá, também recebe o nome de “Gua- 
nás”, mas não deve ser confundida com os 
“Guaná de Miranda”, etnia Arawak que se des- 
loca, a partir do século XVIII, do Chaco para 
as terras sul-mato-grossenses. 

A introdução do cavalo não favoreceu a co- 
lonização, pois permitiu aos índios que o ado- 
taram nas ações armadas, num território por 
eles muitíssimo bem conhecido, superiorida- 
de frente aos brancos, além de dar-lhes uma 
liderança em alianças defensivas intertribais 
com outros grupos que não se tornaram cava- 
leiros. 

A CATEQUESE E O AVANÇO DA 
COLONIZAÇÃO DO SÉCULO XVI AO XLX 

Os primeiros jesuítas, Juan Solano, Manuel de 
Ortega e Thomas Filds, chegaram a Assunção 
em 1588. Fundadas as vilas espanholas de Ciu- 
dad Real (próxima à foz do Piqueri, 1554) e 
de Villa Rica (entre o Piqueri e o Ivaí, em 
1609, e depois transferida para a foz do 
Curimbataí no Ivaí), os jesuítas obtêm permis- 
são para missionar no Guairá, estabelecendo 
aí treze reduções, além das do Uruguai. Em 
1635, a Audiência de Charcas s concede aos 
jesuítas autorização para evangelizar o Chaco. 
O propósito era o de fundar reduções sobre- 
tudo no caminho entre Tarija e o Paraguai. Mos 
houve também expedições que visavam esta- 
belecer missões na fronteira ocidental (Salta) 
e na oriental (Santa Fé). Em 15S7, dois jesuí- 
tas, Diego Samaniego e Diego Martinez. 
estabeleceram-se em San Lorenzo (Santa 
Cruz). O primeiro missionário a penetrar a 
mata ehaquenha foi o padre Alonso de Bárza- 
na que, em 1587, começou a conversão dos Lu- 
le, alcançando mais tarde as margens do rio 
Bermejo. Foi seguido, em 1591, pelos padres 
Juan de Atianza e Francisco de Angula Nes- 
se mesmo ano Bárzanu inicia a catequese dos 
Toba, a partir da aldeia dos Mataráes (índios 
de língua Tonoeoté, com influências arawak na 
cultura). 

No Chaco» os centros de irradiação da ação 
inaciana foram as \ ilas quinhentistas de Tucu- 
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mán, Santiago dei Estero e Esteco, 9 mas ini- 
cialmente não tiveram muito sucesso. Caçado- 
res nômades como eram em sua maioria as tri- 
bos do Chaco, resistiam mais do que os Gua- 
rani à idéia de serem reduzidos. Assim, é no 
Paraguai e no Nordeste argentino (Missões) 
que a Companhia de Jesus tem mais sucesso, 
estabelecendo nessas regiões um verdadeiro 
“Estado jesuítico”, no dizer de Muratori 
(1983:19), entre 1609 e 1768. 

Contudo, no século XVIII, com as violências 
praticadas contra os índios e o avanço da co- 
lonização, alguns grupos acabaram aceitando 
o estabelecimento em missões. Em 1716, Jean- 
Baptista Zea inicia a evangelização dos Zamu- 
co, reunidos em aldeamentos em 1718, ainda 
que nessa mesma época a tentativa de redu- 
zir os Chiquitos fracassasse. Em 1743, os Mo- 
covi, cavaleiros belicosos e muito numerosos, 
buscam a paz com os espanhóis, exigindo des- 
tes, para se deixarem reduzir (nas aldeias de 
San Javier e em outras), que lhes dessem ga- 
do para criar (Susnik, 1972:91). Esta era, aliás, 
a condição que os índios geralmente impu- 
nham. Em 1747, fundam-se as missões de San 
Jeronimo, San Fernando e Timbó do Rosário, 
com índios Abipon, Mocovi e Toba. 

Em 1750, o tratado de Madri garante aos 
portugueses praticamente todas as terras que 
haviam conquistado, não sem causar graves 
problemas para os jesuítas que, além disso, são 
logo depois expulsos da América. 

São substituídos principalmente pelos fran- 
ciscanos, os quais só tiveram bastante êxito nos 
estabelecimentos do alto rio Salado, entre os 
Chané, em particular. 

Em 1780 d. Francisco Gavino Arias fundou 
as reduções de San Bernardo e de Santiago, 
cuja direção foi confiada a franciscanos e que 
foram posteriormente abandonadas devido aos 
frequentes ataques dos Mocovi. 

Em 1780, por ordem do vice-rei Vertiz, par- 
tiu de Salta uma expedição sob o comando do 
coronel Gavino Arias. Após dois meses de mar- 
cha seguindo a margem esquerda do rio Ber- 
mejo, num lugar chamado Concayé, fundou-se, 
com índios Mocovi, a redução de Nossa Se- 
nora de los Dolores de Concayé, que existiu 
até 1810. 

Em 1748 foi fundada San Jeronimo, onde 
se encontra hoje a cidade de Reconquista. A 
expedição tinha saído de Santa Fé sob o co- 
mando de Francisco de Vera Mujica, acompa- 


nhado do padre Diego de Orvegoso e um gru- 
po de soldados. No lugar escolhido havia cin- 
co “parcialidades” de indígenas (com um total 
de 139 pessoas), que haviam decidido viver co- 
mo cristãos. Em 1789 ela estava totalmente de- 
cadente. Sorte análoga tiveram as reduções de 
Concepción e de Rosário, fundadas respecti- 
vamente em 1749 e 1763. A unica redução que 
escapou desse destino foi a de San Fernando, 
que perdurou até 1768 e deu origem à cidade 
de Resistência. 


A RESISTÊNCIA GUAYKURU 


OS EVUEVI-PAYAGUÁ “DONOS DO RIO” 


A excelente sistematização de dados sobre essa 
etnia de Max Schmidt (1949), o trabalho de 
Métraux (1946) e, mais recentemente, de Sus- 
nik (1978) são fundamentais para o conheci- 
mento dos Payaguá. Das fontes primárias e de 
trabalhos mais antigos, destacam-se: para o sé- 
culo XVI, Schmidel (1903 [1534-54]) e Cabe- 
za de Vaca (1987 [1524]); para o século XVIII, 
Sanchez Labrador (1910-7 [1767]), Azara (1809 
[1781-1801]) e Rengger (1885 [1818-26]). 

A parte meridional dos Payaguá aparece re- 
ferida, desde os primeiros contatos: são os Aga- 
ces, 10 “Aigas” ou “Aigéis” na grafia do alemão 
Schmidel, que, para os Payaguá, registra o et- 
nônimo “Payembos”. 

A parte setentrional, conhecida já na pri- 
meira metade do século XVI pelo nome de 
Payaguá, também foi chamada Tacumbu 11 
e, mais tarde, Sarigué, Zarigué, ou mesmo 
“Cadiqués”. 12 Eram também Payaguá os 
“Lengua” de Aguirre e de Azara (Schmidt, 
1949:251). 

A autodenominação, no entanto, é Evuevi 
ou Euébe (registrada por Boggiani), significan- 
do “gente do rio”, “gente da água”. Efetivamen- 
te, os Payaguá eram os mais hábeis canoeiros 
de todo o Chaco. Em tempos pré-históricos, 
com área de perambulação mais ao sul, segui- 
ram o rumo migratório geral dos povos Guay- 
kuru em direção ao norte e, uma vez incorpo- 
rada a canoa como elemento cultural (canoas 
monóxilas, leves e rápidas), passaram a domi- 
nar todo o rio Paraguai, desde o afluente Ber- 
mejo até a ribeira dos Cuaxarapos (Guachis ou 
Guachicos; Susnik 1978, 1:22-3), povo tam- 
bém canoeiro, que os havia precedido na mi- 
gração e que lhes oferecia uma barreira no al- 
to Paraguai. 
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Com o sustento baseado na pesca, comple- 
mentada pela coleta (mel, frutas de algarrobo, 
arroz selvagem no alto Paraguai), especializa- 
ram-se na pirataria fluvial. Seus assaltos visa- 
vam fazer reféns que lhes pudessem propiciar 
um resgate em produtos de outras culturas, e 
para tanto usavam também torturar seus pri- 
sioneiros. Suas vítimas tradicionais, tanto no 
delta do Paraná como na margem esquerda do 
Paraguai, eram os Guarani que, por sua vez, 
os intimidavam pela antropofagia ritual, cos- 
tume estranho aos Guayknru. 

Xa época da cheia dos rios, subiam os 
afluentes orientais do Paraguai (Munduvirá, 
Ypané, Jejui e Apa), tanto para a pesca do pa- 
cu e do surubim, como para pilhar e aprisio- 
nar Guarani. Durante os anos de 1640 a 1660, 
os Payaguá assaltaram, entre outras, as aldeias 
dos Tobati e dos Atyra. Em 1663, atacaram os 
Aguaranambi (junto aos Tarei e Caaguasü) que 
estavam em \ias de mudança para o Ypané, de- 
vido aos ataques dos bandeirantes de 1647 
(Susnik, 1965, vol. II:1S9 s.). Subiam pelo Apa 
até uma localidade chamada Ayagiyaga pelos 
Mbayá, onde atacavam os Guarani dos en ais, 
queimando as cargas de mate e capturando os 
índios para resgate (Susnik, 1978, 1:106). 

Esta inimizade entre as tribos Guaykuru e 
Guarani aparece, desde o início da coloniza- 
ção, como um fator complicador das relações 
que se estabelecem com os conquistadores. 
Explica também o bilingüismo payaguá-gua- 
rani comum aos homens payaguá. 

Os grupos locais mantinham contato entre 
si, mediante visitas periódicas em que ocor- 
riam — como acontece entre vários povos de 
ethos guerreiro — lutas e trocas rituais. -Alian- 
ças matrimoniais implicando obrigações mú- 
tuas constituíam outro modo de obterem re- 
tribuições e serviços e estabelecerem relações 
sócio-políticas amistosas com o Outro, o que 
levou os caciques Abacoten dos Agaces e Ta- 
matiá dos Sarigué a oferecerem suas filhas, res- 
pectivamente, a Irala e a Ayolas. O produto es- 
panhol que mais interessava aos Payaguá era 
o ferro, para fabricarem machados que possi- 
bilitassem a confecção mais rápida de canoas, 
e para pontas de flechas. 

Já Sebastião Caboto fora atacado pelos Aga- 
ces, que lhe deram combate no rio Paraguai 
com trezentas canoas. Como os espanhóis des- 
de cedo utilizaram os Cario-Guarani como 
guias e intérpretes, estes sempre pressionaram 


seus aliados a dar combate aos Agaces e, pos- 
teriormente, aos Payaguá. Após os primeiros 
enfrentamentos, três chefes agaces (Abacoten, 
labor e Alabos) se apresentaram a Irala, se- 
lando a paz com os espanhóis. Rompem-na, 
contudo, toda vez que seus pedidos não são 
atendidos. Além disso, os problemas com a 
parte setentrional continuam, em parte pelo 
mesmo motivo (o que custou a vida de Ayo- 
las), em parte porque se sentiam os donos do 
rio e queriam fechá-lo ao avanço europeu. 

Após a morte de Ayolas, os Payaguá, temen- 
do represálias, abandonam Candelaria (sua ba- 
se tradicional de operação), retirando-se mais 
para o norte, onde iriam se aliar aos Mbayá- 
Guaykuru, outro grupo chaquenho que, des- 
de os primeiros tempos, amedrontou os euro- 
peus. Em 1588, uma expedição punitiva de- 
saloja os Payaguá do Tacumbu, para onde só 
voltariam no século seguinte, quando recebem 
novo ataque dos espanhóis (1623), que lhes 
destroem quarenta canoas, matando cem ín- 
dios. Os Payaguá, juntamente com os fugitivos 
Agaces, se concentram em seguida na altura 
da foz do rio Ypané. Os mapas do século xvn 
mencionam um “rio de los Payaguás” também 
chamado “Verde” afluente da margem ociden- 
tal do Paraguai, a cerca de 23° de latitude sul. 
do lado oposto da foz do Ypané. Aí esperam 
os barcos, ora atacando-os por trás, ora ofere- 
cendo-se como guias de navegação para ata- 
car em momento oportuno, mas fazendo in- 
cursões também rio abaixo, até Comentes e 
Santa Fé. 

Resistem às tentativas de conversão. Em 
1703 matam os missionários Bartolomé Xime- 
nes, Juan Bautista Xeumone e outros jesuítas 
com seus neófitos Guarani. Em 1715 também 
são mortos os missionários Joseph Arce e Bar- 
tolomé Blende, nas \izinhanças do Castilho de 
Ildefonso, onde havia uma concentração de Sa- 
rigué. Em 1717, outra sangrenta expedição 
contra os Payaguá é organizada por Diego de 
los Reyes Balmacedo. Em 1747, eles ainda ata- 
cam Ytaty, no Paraná, pouco acima da con- 
fluência com o Paraguai (27°17‘S) e. no ano se- 
guinte, a missão de Santa Lúcia. r ' 

OS PAYAGUÁ E A EXPANSÃO PU LISTA 
EM TERRAS DE MATO GROSSO 
(SÉCULOS XVIU E XIX) 

Com o deslocamento dos Cuaxarapos para les 
te, entrando pelo rio Mbotetex (Miranda), os 


CHACO ENCRUZILHADA DE POVOS E "MELT1NC POT” CULTURAL 


465 


Payaguá avançam até o rio Cuiabá. É nessas 
suas incursões pelas terras do leste do Para- 
guai que assaltam as monções paulistas, du- 
rante o século XVIII. 

A ligação da região periférica ao Chaco com 
o litoral brasileiro era conhecida desde as pri- 
meiras expedições de conquista, 14 mas deses- 
timulada (chegou a ser proibida) pela Coroa 
espanhola, que procurava firmar a colonização 
pelo rio da Prata e Paraguai, para garantir o 
acesso ao lendário “Candire” dos primeiros 
tempos. Os jesuítas castelhanos, por sua vez, 
subiram o Uruguai e o Paraná, à procura de 
lugares mais afastados de Assunção, onde pu- 
dessem reunir seus catecúmenos sem que co- 
lonos aventureiros os arregimentassem para o 
trabalho e a guerra. 15 É o que almejavam 
também os jesuítas de Piratininga que, no en- 
tanto, tiveram denegadas as suas reivindica- 
ções para se internarem para SO para as ter- 
ras dos Carijó, tão promissoramente reduzi- 
dos pelos seus irmãos de ordem castelhanos. 

Os paulistas, no entanto, desde cedo se 
aventuraram para o interior, para as terras a 
oeste do Paraná 16 e para as hoje paranaen- 
ses. 17 

A frente mineradora paulista se inicia no 
Mato Grosso em 1718, com a descoberta de ou- 
ro em Coxipó-Mirim (Cuiabá). As expedições 
levavam cinco meses de Porto Feliz (antes Ara- 
ritaguaba) até Cuiabá, o mesmo tempo das via- 
gens às índias (daí provavelmente o nome de 
“monções”). As canoas seguiam o Tietê até a 
foz, depois o Paraná até o Pardo, subindo este 
até o varadouro (divisor de águas Paraná- 
Paraguai) onde, em 1725, foi fundada a fazen- 
da de Camapuã. Seguiam-se depois os rios Pa- 
raguai, São Lourenço e Cuiabá, roteiro que, 
no século seguinte, ainda faria Hércules Flo- 
rence. 18 

O trecho até a foz do Pardo não apresenta- 
va grandes perigos. Os índios que frequente- 
mente avançavam por esse rio, ameaçando Ca- 
mapuã, aparecem referidos como Caiapós. Ti- 
nham sua base na barra do rio Verde e espe- 
ravam as monções geralmente no Itapira (Tau- 
nay, 1981:81). Passada a foz do Coxim no Ta- 
quari, as monções entravam em terra guayku- 
ru. Esses índios cavaleiros estenderam suas 
correrias desde o Iguatemi até o Taquari. Os 
Payaguá se concentravam sobretudo no Para- 
guai. 19 A tática usada era a de emborcar as 
embarcações, para molhar armas e munições. 
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Bororo e mulher 
Setembro de 1827. 
Nanquim a pena 
de Hercules 
Florence. 



Desconhecidos dos paulistas até 1725, eram 
os Payaguá mais temidos por estes do que os 
próprios Mbayá-Guaykuru. Foram derrotados 
em 1734 (morrendo seiscentos deles e sendo 
266 escravizados), por uma expedição paulis- 
ta, a que se juntou um contingente bororo, 
chefiado por Antonio Pires de Campos, que 
se tomara chefe dos Bororo (Viertler, 1990:35). 

Xa segunda metade do século XVIII, a re- 
sistência payaguá começa a diminuir. Torna- 
se chefe dos Payaguá, Epilig Iyegí, o filho de 
um cacique Mbayá com uma índia Payaguá, 
a qual o educa em Assunção onde é batizado 
com o nome de Lorenzo. Em 1754, o gover- 
nador Jaime de San Justo firma as pazes com 
os Payaguá. Em 1766 os Payaguá setentrionais 
pedem asilo na redução de Belém, na foz do 
Itati, onde são acolhidos. Muitos se transla- 
dam, aos poucos, para Assunção, onde, em 
1791, se comprometem “a viver tranquilos”. Xo 
século XIX, segundo Rengger, nenhum proble- 
ma representavam os Payaguá para o governo 


de Francia e, no fim do século, só restavam de- 
les cinquenta pessoas (Boggiani). Como em 
quase todos os confrontos dos colonizadores 
com os indígenas na América, a “pacificação” 
foi um eufemismo para extermínio. 

Um dos mais importantes relatos de viajan- 
tes do século XIX, para a região mato- 
grossense, é o de Florence (1948:120). Refere 
o temor que ainda causam os Mbayá- 
Guaykuru, que contariam, segundo informa- 
ções locais, 4 mil homens em armas. Floren- 
ce menciona (e desenha) uma expedição flu- 
vial saindo de Cuiabá para dar combate aos 
índios-cavaleiros, cujas hordas tinham ame- 
drontado cem anos antes os próprios bandei- 
rantes. Mas, somente no fim do século XVIII 
eles haviam começado a se fixar definitivamen- 
te na margem esquerda do rio Paraguai, entre 
a chapada de Bodoquena e os rios Aquidavã, 
Neutaka, Nabileque e Paraguai. Em Cuiabá, 
Florence retrata índios Xamacoco, Guaná e 
também muitos Bororo, 20 dando descrições 
deles nem sempre livres de preconceitos. Dos 
Guató, índios canoeiros do rio São Lourenço 
(1948:149), que viviam de caça e pesca, plan- 
tando apenas algumas raízes e bananas, refe- 
re o comércio com os brasileiros (trocando pe- 
les de onças ou canoas por facas e outras fer- 
ramentas) e avalia a tribo em trezentos 
indivíduos. Recolhe informações, no entanto, 
da existência de 2 mil, numa aldeia situada na 
baía do Guaíva. A região do alto Paraguai, que 
tem como centro as lagunas fluviais de Guaí- 
va (ou Gaíba) e de Uberabá, é justamente a 
área tradicionalmente habitada pelos Guató. 
conhecidos desde a expedição de Azara. E é 
nessa região que, poucas décadas após a via- 
gem de Florence, Castelnau (1850-9 [1846]) os 
encontra e recolhe deles um pequeno voca- 
bulário. Ainda que não se possa avaliar se as 
informações obtidas por Florence eram fide- 
dignas, tudo indica que a diminuição da po- 
pulação Guató foi drástica na segunda meta- 
de do século: Max Schmidt (1942 [1901]) re- 
gistra na área um total de apenas 46 indi\iduos 
desse grupo, e recolhe informações sobre ex- 
termínios causados por epidemias de varíola. 

Em 1826, partiu de Porto Feliz a ultima ex- 
pedição histórica organizada pelo barão de 
LangsdortT. O tráfico para Cuiabá continuava 
cada vez mais escassa ate IS36. ano em que 
cessou de todo, devido às febres tifóides que 
dizimavam as tripulações e ainda porque se 
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abria comunicação mais fácil, a vapor, pelo rio 
Paraguai (Nóbrega, 1978:65-6). Por outro lado, 
a partir de 1819 inicia-se o ‘ciclo do muar” 
É a frente pastoril que avança, por volta de 
1830, do “triângulo mineiro” em direção aos 
“campos da Vacaria”, e que aos poucos pro- 
move o povoamento da região pelos coloniza- 
dores, consolidando-se este, no entanto, somen- 
te após a guerra do Paraguai (1869), com a fi- 
xação na área de grupos de antigos soldados. 

OS MBAYÁ-GUAYKURU E SUAS RELAÇÕES 
COM OS POVOS VIZINHOS 

As fontes bibliográficas mais importantes pa- 
ra o estudo dos Mbayá e de seus “vassalos” 
(Guaná, Xamacoco) são, no século XVI, Cabeza 
de Vaca; no século XVIII, Azara (1781-1801), 
Furlong e Camano (1778), Labrador (1770); no 
século XIX, Rengger, Rivasseau, Boggiani, 
Bach. No século atual, fizeram trabalho de 
campo entre os Terena Roberto Cardoso 
de Oliveira e Fernando Altenfelder Silva, além 
de Kalervo Oberg. Ótimos trabalhos de sínte- 
se constituem os escritos de Métraux e, mais 
recentemente, os de Branislava Susnik. 

O designativo Guaykuru era dado pelos 
Guarani a todas as tribos caçadoras coletoras 
a oeste do rio Paraguai. Generalizou-se depois 
para os povos da família lingüística Mbayá, 
classificados como pampidas e de provável ori- 
gem mais ao sul (Patagônia). 

A vassalagem de tribos vizinhas pelos 
Mbayá-Guaykuru é anterior à conquista, uma 
vez que já a havia observado Ulrich Schmidel, 
na sua viagem pelo Chaco em 1542. A adoção 
do cavalo pelas tribos Guaykuru permitiu-lhes 
contudo um raio de ação mais amplo e, ante 
a violência da conquista européia, uma resis- 
tência que outras tribos dificilmente poderiam 
oferecer. 

Nos campos abertos, um ataque de cavala- 
ria Guaykuru era o desastre mais temido pe- 
los bandeirantes. Montando sem sela, agarran- 
do-se à crina do animal, o corpo inclinado pa- 
ra o lado a fim de não constituir alvo fácil, os 
índios cavaleiros avançam em formação cer- 
rada, munidos de boleadora e lança. Por isso 
mesmo, tribos indígenas agricultoras, mais in- 
defesas, passaram a aceitar a proteção de gru- 
pos equestres, cuja grande mobilidade lhes 
permitia, além disso, intermediar o escambo 
de produtos entre os europeus e os indígenas, 
e entre culturas indígenas diferentes. 


Encontramos duas áreas distintas em que 
povos Arawak estavam avassalados por outros 
grupos: a primeira, ao norte do Chaco ociden- 
tal, é a dos Chané, cuja dominação pelos Chi- 
riguano (Tupi-Guarani) era de caráter violen- 
to. 21 A outra, no alto Paraguai, é constituída 
por grupos aparentados aos Chané, mas de- 
signados como “Guaná”, avassalados pelos 
Mbayá, caracterizando-se por relações mais de 
simbiose do que de sujeição violenta. Os 
Mbayá não conheciam a antropofagia ritual e, 
como muitos outros caçadores, tinham meca- 
nismos de adoção-integração rápida dos seus 
cativos. Estes eram, aliás, de preferência Xa- 
macoco, mantendo os Arawak sua unidade 
político-econômica, e articulando-se com os 
Mbayá por meio de visitas periódicas destes, 
durante as quais os “senhores” cavaleiros ti- 
nham obrigação moral de presentear seus an- 
fitriões com o que estes deles exigissem. 

As hostilidades de fronteira entre grupos 
lingüísticos diferentes fazem parte de um me- 
canismo de controle territorial muito genera- 
lizado, e as reações indígenas à conquista de- 
vem ser entendidas dentro dessa dinâmica, de 
que tanto espanhóis como portugueses procu- 
raram se aproveitar em benefício próprio. 

A sujeição dos Guarani pelos espanhóis lo- 
go nos primeiros anos das incursões no Prata, 
fazendo desses índios guias, intérpretes e 
integrando-os como guerreiros em suas expe- 
dições, tem como contrapartida a hostilidade 
dos Guaykuru, contra os quais os próprios 
Guarani exigiam dos espanhóis “expedições 
punitivas”, das quais participavam de bom 
grado. 

Foi só pouco antes de sua expulsão que os 
jesuítas conseguiram iniciar a catequese en- 
tre os Mbayá. Em 1760, o padre Sanchez La- 
brador fundou a missão de Nuestra Sen ora de 
Belén. O jesuíta Francisco Mendez missionou 
no Itapucu, entre os Lichagotegodi. 22 

O ódio dos Mbayá aos espanhóis era mais 
forte do que a inimizade com os portugueses. 
A memória de muitas traições 23 e o avanço 
castelhano pelo alto Paraguai fizeram com que, 
ameaçados tanto pelos espanhóis quanto pe- 
los portugueses, se decidissem por pedir paz 
a estes últimos. Dois chefes dirigiram-se, para 
tanto, a Vila Bela em 1791, respeitando desde 
então a paz firmada. Como as expedições mi- 
litares contra os Mbayá por parte dos espa- 
nhóis continuaram (em 1796 e nos anos se- 
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guintes), “os Uatedéo, os Ejuco, os Cadiueo 24 
e outras hordas se transferiram dos seus anti- 
gos pousos junto às colônias espanholas e es- 
peciahneute da vizinhança do forte Bourbon 
ou Olimpo, para o território de Albuquerque, 
ao passo que aqueles do rio Mondego se pu- 
seram sob a proteção do forte português de 
Miranda, construído para defesa das supostas 
ameaças espanholas*’ (Boggiani, 1945:266). 

Os portugueses, por sua vez, reconhecen- 
do que a aliança com os Mbayá lhes seria de 
grande valia para garantir contra os espanhóis 
suas conquistas (nos domínios de Miranda, 
Coimbra e Albuquerque), não pouparam es- 
forços para conquistar-lhes confiança. No sé- 
culo XIX, ainda que Florence registrasse umas 
ultimas expedições contra os Guaykuru, 25 as 
relações com os portugueses se tornaram me- 
nos tensas e um chefe mbayá, Tacalaguana, 
chegou a ser reconhecido como oficial supe- 
rior do exército pelo governo do Brasil, e fre- 
qüentemente presenteado. 

As relações dos Mbayá com o Paraguai no 
século passado, são resumidas por Boggiani co- 
mo segue: 

“Durante a ditadura do dr. Francia (1814- 
1840) os Mbayá continuaram a devastar o de- 
partamento e a cidade de São Salvador, esten- 
dendo as ruínas até os arredores de Concei- 


ção. O antigo forte de São Carlos, na margem 
esquerda do rio Apa, sendo insuficiente para 
conter as suas correrias, a administração do 
presidente don Carlos Antônio Lopez, que su- 
cedeu àquela do dr. Francia, estabeleceu uma 
boa linha de defesa formada de dez fortes 
apoiados à esquerda do rio Paraguai e à direi- 
ta, a sessenta léguas, nas montanhas de Este, 
seguindo o curso do rio Apa” (1945:267). 

OS KADIWÉU DE MATO GROSSO DO SUL 
E A GUERRA DO PARAGUAI 

Quanto à guerra do Paraguai, escreve Boggia- 
ni: “Na guerra do Brasil, Argentina e L^ruguai 
contra o Paraguai, em 1865, os Caduveos, ins- 
tigados e armados de fuzis pelos brasileiros, 
penetraram no rio Apa, assaltando as aldeias 
e os exércitos paraguaios. Atacaram finalmen- 
te a aldeia de São Salvador, que saquearam e 
destruíram, voltando carregados de presa, 
composta em grande parte de fazendas, armas 
e munições tomadas ao inimigo, entre as quais 
figuravam muitos terçados que em 1879 os Ca- 
duveo ainda levavam constantemente pendu- 
rados à cintura. Depois dessa guerra o Brasil 
reforçou sua influência sobre os Mbayá que, 
atraídos pelos presentes recebidos das autori- 
dades do Império, visitam anualmente Corum- 
bá, Coimbra e Albuquerque, onde trocam os 


Confluência do rio 
S . Lourenço e o 
Paraguay, 27 de 
dezembro de 1826. 
índios Guatos. As 
mulheres usam 
saias que os 
Guatos trocam 
com os 
comerciantes por 
peles de onça. Os 
Guatos são 
pescadores e 
caçadores. Eles 
são mais francos 
que seus vizinhos. 
Aquarela e 
nanquim a pena 
de Hercules 
Florence. 
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seus trapos por pólvora, panos, facas e outras 
coisas: lá são atraídos com presentes de fuzis 
antigos, de uniformes de refugo e diplomas de 
oficiais do exército imperial” (ibidem). 

Pelo registro de Rivasseau (1936:94), o ata- 
que a San Salvador (algumas léguas abaixo da 
foz do Apa) teria ocorrido bem antes da guer- 
ra do Paraguai. Seja como for, é justamente o 
grupo kadiwéu que, na primeira metade do sé- 
culo XVIII (quando ainda na margem chaque- 
nha do rio Paraguai), se aliava com freqüên- 
cia aos Payaguá, tendo assim uma longa tradi- 
ção de luta contra os espanhóis e os Guarani. 
Não é de estranhar, pois, que tivessem lutado 
ao lado dos brasileiros, no conflito. Cavaleiros 
exímios, grandes guerreiros, sofreram contu- 
do muitas baixas, uma vez que, como relata 
Taunay (1874), eram-lhes confiadas as missões 
mais difíceis. Sob as suas ordens serviram tam- 
bém uma parcela dos seus aliados Guaná. 26 
Destes últimos, apenas os Terena conseguiram 
sobreviver no pós-guerra como grupo étnico; 
dos Mbayá, apenas os Kadiwéu. 

Embora tendo permanecido apenas duas 
semanas entre os Kadiwéu, Rivasseau fez in- 
teressantes observações 27 sobre as relações 
com os fazendeiros vizinhos, as perseguições 
que lhes movia o dono da fazenda Barranco 
Branco (Malheiros) 28 e o início da manipula- 


ção dos índios pelos políticos locais. 29 Perce- 
beu-se que os sentimentos dos Kadiwéu em 
relação aos portugueses como um todo eram 
antes ambíguos do que de hostil idade gene- 
ralizada. Mantinham os Kadiwéu relações 
amistosas com o português Braga e sua famí- 
lia, da fazenda Santo Antonio de Nabileque 
(Rivasseau, idem:216). O quadro que se apre- 
senta na época de Rivasseau e Boggiani é o 
de um povo numericamente reduzido, que de- 
senvolve alianças estratégicas com uns ou ou- 
tros, procurando preservar o último refúgio a 
que haviam sido empurrados pelo avanço da 
colonização. 30 

No século atual, Lévi-Strauss e Darcy Ri- 
beiro, em particular, dedicaram à arte kadiwéu 
interessantes estudos, abrangendo a obra de 
Ribeiro também os outros aspectos da cultu- 
ra (religião, mitologia). Quando Ribeiro os vi- 
sitou, em 1947, somavam apenas 235 indiví- 
duos, o que indica uma estabilidade na popu- 
lação, pois Boggiani, na virada do século, os 
havia estimado em duzentos. 

Após uma longa história de lutas somente 
os Kadiwéu tinham conseguido manter sua 
identidade enquanto grupo étnico. Alguns re- 
manescentes de outro grupo mbayá ainda vi- 
vem em aldeias terena. A resistência toma, ho- 
je, outras formas, as reivindicações fazendo-se 



índios Guanás 
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O saldo da Guerra 
do Paraguai para 
os índios: 
uniformes velhos 
de oficiais e 
promessas sempre 
quebradas de 
garantias das 
terras. Aqui dois dos 
índios Terena que 
combateram na 
guerra, com 
uniformes de 
oficiais, em 
desuso. 


presentes por meio de uma articulação das li- 
deranças indígenas, em âmbito tanto nacional 
quanto internacional. A luta pelas terras que 
continuam sempre invadidas, aqui e acolá, por 
fazendeiros, é hoje jurídica, não mais armada. 
Assim mesmo, ainda em 1986 os Kadiwéu re- 
correram à estratégia avoenga do rapto (no ca- 
so de um funcionário da Funai) para pressio- 
nar o respeito a seus direitos, que lhes foram 
confirmados por documento oficial no século 
passado: a garantia das suas terras foi a única 
exigência por terem lutado na guerra do Pa- 
raguai. 


DO SÉCULO XLX AOS DIAS DE HOJE 

Com as guerras da independência e as lutas 
internas, a política de criar reduções se eclip- 
sa até ser retomada após a conquista do “de- 
serto” pelo general Rocca. Começa então a 
aparecer, nos países independentes, uma le- 
gislação objetivando a integração do índio. 

Na Argentina, se assiste a um lento mas sis- 
temático avanço do exército e dos colonos no 
Chaco central em direção ao Pilcomayo. Nes- 
se país e na Bolívia, a colonização se baseava 


na criação de gado, atividade econômica que 
causou conflitos com os indígenas. No Para- 
guai, a colonização branca foi motivada pela 
exploração florestal, atividade em que os co- 
lonos procuraram obter a ajuda dos indígenas; 
mas a colonização assim mesmo, ou por isso 
mesmo, foi igualmente conflituosa. 

As expedições militares realizadas no Cha- 
co argentino entre 1870 e 1884 visavam repri- 
mir rebeliões de indígenas submetidos a regi- 
mes desumanos de trabalho (vide por exem- 
plo Bernal, 1984). Nessas áreas, pacificados os 
índios num primeiro momento pelos missio- 
nários, o regime de encomiendas instaurado 
pelos espanhóis sobreviveu até fins do século 
XIX. E em outras áreas a colonização não foi 
menos violenta do que nos Andes (Hargous, 
1969). 

A situação também não difere muito na 
Bolívia. Aí (assim como no Peru e na Colôm- 
bia) a independência traz a abolição do tri- 
buto indígena e do trabalho forçado. Contu- 
do, as leis acabam sendo aplicadas de fornia 
a apenas despojar a população indígena. Tan- 
to Bolívar como mais tarde no Brasil Rondon 
pensam o índio como um ser incompleto que 
é preciso civilizar, tarefa que o primeiro en- 
trega a Simón Rodriguez, precursor de uma 
educação libertadora e não europocêntrica 
que, moderna demais para a sociedade crioula 
dominante, não consegue ser implantada. E, 
como a Constituição determina que só os al- 
fabetizados votem, a população indígena fica 
excluída de participação política: e não só na 
Bolívia. 

No Paraguai, por outro lado, não se flila em 
constituição sob o governo de Francia. Mas o 
povo, quase inteiramente constituído por Gua- 
rani, o respeita (Mires, 19SS). Todos têm acesso 
à terra, à escola. O país, uma economia auto- 
centrada, consegue desenvolver-se, o que vai 
provocar manobras políticas da Inglaterra que 
acabarão levando à guerra contra Solano Lo- 
pez, movida pela Argentina, Brasil e Uruguai. 
Esta representou o quase extermínio total da 
população paraguaia i\ consequentemente, do 
povo Guarani. O Paraguai perde mais de dois 
terços da sua população/' 1 Morreram na guer- 
ra 606 mil pessoas de um total de 800 mil ha- 
bitantes. Dos 194 mil sobreviventes, ISO mil 
são mulheres. Dos 14 mil sobrevix entes mas- 
culinos, 9800 têm menos de dez anos, -100 
menos de \ inte, e 2100 mais de \ inte (Chia\o- 
nato, 1987:124-6). 
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No Brasil, finda a guerra, a agitação políti- 
ca dos anos seguintes leva à abolição da escra- 
vatura em 1888 e à proclamação da Repúbli- 
ca em 1889. Há uma preocupação do governo 
em identificar e assegurar a posse de áreas 
fronteiriças: João Severiano da Fonseca (irmão 
de Deodoro da Fonseca) é uma das fontes de 
fins do século sobre as populações indígenas 
da área, em sua viagem ao redor do Brasil 
(1880). Uma expedição enviada a Maracaju, pa- 
ra demarcar as novas fronteiras internacionais, 
percorreu a região de bosques de mate nati- 
vo, e em 1892 o governo do estado de Mato 
Grosso cedeu um arrendamento de terras pú- 
blicas ao longo da fronteira com o Paraguai, 
fundando-se no ano seguinte a Companhia 
Mate Laranjeiras. Ela se estendeu por vastas 
faixas de terras, destruiu mais tarde enormes 
áreas florestais para dar lugar ao mate, já en- 
tão plantado, e se tornou um verdadeiro Esta- 
do dentro do Estado, usando sua própria polí- 
tica para afastar os colonizadores brasileiros. 
Os índios dentro da área foram dizimados 32 e 
a mão-de-obra importada do Paraguai (Fowe- 
racker, 1982:133). 

No eixo Campo Grande-Corumbá, após o 


conflito, várias aldeias terena estavam destruí- 
das, e a população acabou dispersa pelas fa- 
zendas da região. A frente de expansão no oes- 
te brasileiro absorveu grande contingente te- 
rena como mão-de-obra para as fazendas, onde 
trabalhavam em condições de semi-escravidão. 
Os Terena, em parte provavelmente por terem 
se tornado eqüestres, conseguiram manter 
uma melhor dinâmica de articulação frente ao 
branco, mantendo-se como grupo enquanto as 
outras parcelas guaná foram sendo aos poucos 
absorvidas. Assim os Terena foram um dos gru- 
pos indígenas que mais contribuíram no pro- 
cesso de povoamento do sudoeste brasileiro: 
como produtor de bens de consumo para os 
primeiros moradores da região; como mão-de- 
obra nas fazendas de criação de gado e, já no 
início deste século, trabalhando na construção 
da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil e das 
linhas telegráficas da região. Estas foram le- 
vantadas pela comissão de engenharia chefia- 
da por Rondon, intimamente ligado, como fun : 
dador do SPI, à criação das atuais reservas 
terena. 

Atualmente, os Terena apresentam um con- 
siderável crescimento populacional, encon- 
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trando-se entre um dos grupos indígenas mais 
numerosos do Brasil (cerca de 12 mil pessoas). 

Essa política de crescimento populacional, 
comum a agricultores mais intensivos, já os ca- 
racterizava em tempos antigos. Em 1841, o úl- 
timo grupo terena no Paraguai (o dos caciques 
Luciano, Purutué e Ticu), cpie vivia no fértil 
e cobiçado vale de Xaranjati, havia sido obri- 
gado a migrar para o Brasil (como vinham fa- 
zendo, desde o século XYII1, os outros grupos 
guaná). Dos motivos alegados para a transfe- 
rência desses Terena, o mais pertinente era o 
de eles possuírem “nnicha criaturada y la Chi- 
neria” (Susnik, 1971:162). 
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data um pouco anterior a 1767, publicado por 


Anton Iluonder, “Die Volkergruppierung im 
Grau Chaco im 18 ten. Jahrhundert” ( Clobus , 
VI, 83 (8), 1903:387-91). 

Dos viajantes, a obra mais importante é a 
de Felix de Azara, Voyages dans lAmérique Mé- 
ridionale (1781-1801), Paris, Dentu, 1809; e His- 
toria dei Paraguay y dei Rio de la Plata, Ma- 
dri, Imp. de Sanchis, 1847. 

SÉCULO XIX 

Francisco Rodrigues do Prado tem uma His- 
tória dos Índios Cavalleiros ou da Xação Guaiy- 
curu. 

Além de Rengger, que viajou no Paraguai 
entre 1818 e 1826, os viajantes: Alcide d’Or- 
bigny (1839), Hercules Florence (1825-9), 
Francis de Castelnau (1850-1) fornecem dados 
principalmente para a área mais oriental. Pa- 
ra as missões franciscanas, consulte-se José 
Cardus (1883-4); Corrado (1884); Angelis 
(1836-7). 

Para Mato Grosso, além de BoggianL Rivas- 
seau e Taunay, temos os relatórios administra- 
tivos escritos por DAlincourt, Leverger e Al- 
meida Serra. 

SÉCULO XX 

Do lado brasileiro, além dos trabalhos de 
Darcy Ribeiro, sobre os Kadiwéu, de Roberto 
Cardoso de Oliveira e de Fernando F. Alten- 
feder Silva sobre os Terena, há pesquisas re- 
centes de etno-história: sobre a região nordes- 
te do Chaco (província de Chiquitos e área do 
Guaporé) consulte-se Meirelles (19S9): sobre 
o Itatim, Gadelha (19S0). Sobre os represen- 
tantes atuais dos Itatin, os Pai-Tavyterã do Pa- 
raguai, Meliô, Grünberg e Grünberg (1976). 

Tomasini escreveu, já neste século, sobre as 
missões franciscanas (Missiones franciscanas 
entre los grupos aborígenes de las ptvcincias 
de Salta y Jujiuy ). 

A obra mais importante deste século sobre 
os indígenas do Paraguai e do Chaco em geral 
é a de Branislava Susnik. 

Quanto a trabalhos de síntese, destacam-se 
o já clássico "Etnografia do Chaco” de Me- 
traux, e um artigo bastante didático sobre os 
traços culturais marcantes de cada subarea do 
Chaco paraguaio, de Branka (Branislava) Sus- 
nik: "Apuntes de etnografia paraguaya” (1961). 
Veja-se ainda Belaieff: "Los Índios dei Chaco 
Paraguavo y su Tierra”, 
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NOTAS 

(1) Alguns povos Aravvak procedem a um enterro se- 
cundário em urna, e em muitas urnas da área guara- 
ni também só se encontram alguns ossos e o crânio, 
indicando costume análogo. A sepultura do cadáver 
diretamente numa urna parece corresponder a um 
simbolismo religioso antropofágico-guerreiro, como 
o que caracterizava os Tupinambá na época da des- 
coberta. Ao chefe ou guerreiro que não terminasse 
seus dias sacrificado pelo inimigo, reservava-se uma 
inumação num grande vaso de “cauim” (ou “chicha”), 
o que sugere uma identificação do morto com a be- 
bida fermentada. A julgar pelas concepções que Vi- 
veiros de Castro (1984-5) vislumbrou entre os Aravveté, 
o enterro em urna deve ter ligações lógicas com a con- 
cepção de deuses-canibais (vide também Carvalho, 
1983). 

(2) O costume é referido por Debret (1949 [1834-9]:32) 
para os Coroados antigos. Retrata um achado desses, 
com a indicação “Múmia de um Coroado” (pp. 36-7), 
com estranhos enfeites auriculares na forma e tama- 
nho de girassóis e com um pequeno felino a seus pés, 
detalhe bastante inusitado. Em todo caso, a referên- 
cia de que os mortos assim inumados sempre se apre- 
sentam intactos indicaria que o costume era aquisi- 
ção recente dos Coroados (justamente por emprésti- 
mo dos Tupi-Guarani). 

(3) Cerâmica corrugada também foi descrita por San- 
tiago Gatto no Pulcará de Volcan; e Carlos Rusconi 
(1938) encontrou um tembetá de resina (adorno con- 
siderado tipicamente guarani por Métraux) em Uspal- 
lata (Mendonza). 

(4) Segundo Susnik (1972:85) o neolítico entrou na 
área por meio de três grandes linhas de migrações: 
1. a dos povos amazônidas, de leste para sudoeste, pe- 
los rios Madeira-Madre de Diós-Guaporé até o rio 
Guapay, correspondendo aos tipos étnicos benianos 
e guapayenses; 2. dos pov os orinoquenses, do norte 
para o sul, via Orenoco-Purus-Jauru até ao norte do 
rio Guapay, correspondendo ao tipo étnico Pano e Ta- 
cano e, no sul, aos Yuracaré e Mosetene. Susnik liga 
a esta rota também os Chiquitos e os Gorgotuquis; 
3. a cordilheira Andina, de Santa Cruz de la Sierra 
até o rio Bermejo, teria sido ocupada antigamente por 
dois tipos étnicos: os siberianos (procedentes do Ori- 
noco) e os amazônidas Chané (Aravvak). 

(5) Sobre os Lengua-Juiadgés e Enimagá-Cochaboth, 
v ide Susnik (1878-1:117-24); e na mesma obra os Mas- 
koy (pp. 138-9), Mataco-Mataguayos (pp. 131-7) e Za- 
miico (pp. 58-62). 

(6) Desde as primeiras expedições rio acima, os Gua- 
rani acompanham os espanhóis. Em 1542, Cabeza de 
Vaca combate os Mbayâ-Guaykuru com 10 mil Gua- 
rani. Em 1548, 2 mil participam da expedição de lra- 
la. Os Guarani são arregimentados pelos espanhóis 
nos “portos” de Ilieruquizába, Guaviano e Itati (Sus- 
nik, 1978:9). 

(7) Os primeiros, entre os rios Ypané e Apa; os segun- 
dos, ao norte do Apa; os terceiros na margem esquer- 
da do rio Blanco; e os últimos na sua margem direita. 

(8) A partir de Lima, Gonzalo Pizarro conquistara a 
província de Collasuyo, onde funda La Plata, que de- 
pois volta a ter o nome indígena de Chuquisaca, a se- 
guir o de Charcas e finalmente o de Sucre (primeira 
capital da Bolívia). Criado o viee-reinado da Prata, a 


Audiência de Charcas abrange quatro províncias: Chu- 
quisaca, La Paz, Potosi e Santa Cruz. 

(9) Em 1672, Esteco foi destruída por um terremoto, 
deixando um vasto território aberto às correrias dos 
índios. 

(10) Ou ainda Ilagases, llogaes, Agaes. Como é co- 
mum para grupos locais indígenas sul-americanos, o 
etnônimo pode dizer respeito a um chefe de prestí- 
gio considerado fundador do grupo. No caso, há notí- 
cias de um cacique payaguá de nome Agaz ou Ma- 
gach. 

(11) Outra forma de identificar os grupos locais é pe- 
lo nome da localidade em que têm seus acampamen- 
tos (“layogi” em Payaguá). Este parece ser o caso de 
Tacumbu, onde se estabeleceram duas hordas caci- 
cais também referidas por Rengger como “Siacuas” 
e “Sigaecas” (Susnik, 1978:97, 102). 

(12) Outro “layogi” payaguá ficava no riacho Cadiqui, 
onde também existia um grupo Cadiqui ou Kadivvéu, 
seu aliado. 

(13) 20° 59’ 8” sul. Missão franciscana, na época de 
Azara, povoada com Guarani que haviam desertado 
das reduções jesuíticas. 

(14) Aleixo Garcia parte do litoral catarinense e Schmi- 
del faz o caminho inv erso, chegando aos estabeleci- 
mentos vicentinos. E o caminho do Peabiru, chama- 
do mais tarde pelos jesuítas “caminho de São Tomé”. 
Em 1531 Pedro Lobo chega por ele até a confluência 
dos rios Paraná e Iguaçu, onde é morto pelos índios. 

(15) Em fins do século XVI, sete léguas ao redor de 
Assunção, só haviam restado 3 mil índios (Métraux, 
1946b). 

(16) As missões do Itatim (Angeles, San José, San Be- 
nito, Natividad e, mais tarde, Antirapucá e Tepoti) fo- 
ram todas invadidas pelos bandeirantes. A região foi 
também percorrida por Antônio Raposo Tavares, na 
sua gigantesca expedição ao Amazonas. Antonio Cas- 
tanho da Silva e Luiz Pedro Xavier morreram entre 
os índios das cordilheiras peruanas. Manuel de Cam- 
pos Bicudo entrou 24 vezes no território entre o Pa- 
raná e o Paraguai. Antonio Ferraz e Manoel de Frias 
atacaram as missões dos Chiquitos e ameaçaram Santa 
Cruz de la Sierra, onde foram no entanto derrotados 
(Holanda, 1957:166). 

(17) Em 1580, a ilha de Santa Catarina já estav a total- 
mente despovoada. Todos os Carijós haviam sido es- 
cravizados pelos paulistas (Eduardo Bueno, in Cabe- 
za de Vaca, 1987:21). Entre 1614 e 1630, os bandei- 
rantes aprisionaram 60 mil índios “mansos” (cristãos) 
das missões, fazendo com que o papa Urbano VIII lan- 
çasse uma bula de excomunhão contra quem cativas- 
se e vendesse índios (22/4/1639). No Rio de Janeiro, 
povo e câmara se opuseram à execução da bula, obri- 
gando os jesuítas a não se imiscuírem com os índios 
cativos. Em São Paulo os jesuítas chegaram a ser ex- 
pulsos, só voltando à vila em maio de 1653 (Beozzo, 
1983:19). 

(18) Outros trajetos, um deles pelo Ivinheima, são as- 
sinalados por Holanda (1990, p. 144, mapa). 

(19) Azara menciona a destruição de uma frota por- 
tuguesa voltando de Cuiabá carregada de ouro, por 
um grupo de Sarigué chefiados por um velho cente- 
nário, já cego. 

(20) Os Otuquis que designavam, nos mapas antigos, 
o rio Negro (“rio dos Otuquis”) são o ramo ocidental 
dos Bororo (Susnik, 1978, 1:48). Sobre o contato iu- 
terétnico dos Bororo, vide Viertler (1990). 
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(21) Sobre as migrações Chiriguano-Guarani e as re- 
lações destes no Chaco ocidental com os Chané, 
eonsnlte-se: Susnik, 1968. 1, Kl pivceso de la conquista 
de la C(»nr/i//mi:I26-206; e ainda, também de Susnik, 
1968, I, C/iirígiJcirio /. Dimensiones etuosociales. 

(22) \ catequese não parece ter tido sucesso entre 
os Mbavá. Assim mesmo, Castelnau encontrou perto 
de Albuquerque uma aldeia habitada principalmen- 
te por Mbayá-Ouaitiadéhos convertidos ao cris- 
tianismo. 

(23) Como, por exemplo, a farsa que montou o gover- 
nador José de Avalos, em 167S, convidando os Guay- 
kuru a assistirem ao suposto casamento da filha dele 
com um chefe guavkuru. Segundo Aguirre, foram 
atraídos a Vssunção e assassinados, assim, trezentos 
indígenas (Susnik. 1971, 111 : 44 ). 

(24) As partes recebem nomes diversos conforme a 
época. Podem se referir à localidade em que o grupo 
tem sua sede ou ao nome do chefe, como já foi exem- 
plificado para os Payaguá. Dos Mbayá a oeste do Pa- 
raguai, os mais setentrionais eram conhecidos como 
Quetiadegodi (localizados por Sanchez Labrador a 21° 
18‘ de latitude sul). Falavam um dialeto um pouco di- 
ferente e faziam trocas principalmente com os Gua- 
chi e Guaxarapo, sem estabelecer dominação. Os me- 
ridionais eram chamados Taquiyquis e intermediavam 
o comércio de mantas (compreendendo então tam- 
bém o grupo que seria conhecido depois como Kadi- 
wéu). Os outros grupos já estavam, na época de La- 
brador, a leste do Paraguai: Apacachodegodegi, Licha- 
gotegodi, Evibegodegi e Gotocogegodegi. Recebiam 
também o nome genérico de “Eyiguayegis” (“gente 
do palmeiral”) ou ainda “estereros” devido às cho- 
ças de esteira que os caracterizavam (Susnik, 1971, 
111:36-44; 1961:183). 

(25) Os documentos oficiais do governo da província, 
aconselhando o governo central ou recebendo deste 
instruções, mostram bem as preocupações dos brasi- 
leiros com os temidos Mbayá. Assim, por exemplo, as 
“Reflexões sobre o systema de defesa que se deve 
adoptar na fronteira do Paraguay, em consequência 
da revolta dos índios guaicurus ou cavaleiros”, de Luis 
dAlincourt (1857). 

(26) Quando o exército paraguaio ocupou, em 1864, 
a vila de Miranda, os Chuala-Chavarana (“Echo-aladi”, 
em Mbayá), Kinikinao e Layana das aldeias vizinhas 
abandonaram suas terras. Somente alguns Chavarana 


foram agarrados e obrigados a cavar trincheiras. (Sus- 
nik, 1981, 111:216). Taunay relata que na Pirahinha (al- 
deamento terena) a gente de José Pedro (educado por 
frei Mariano de Bagnaia) ofereceu colaboração volun- 
tária. José Pedro estava interessado em conseguir do 
governo brasileiro a confirmação das terras para a sua 
comunidade (1874:309). E esse interesse em conse- 
guir o respeito às suas terras que, na época, também 
move os outros grupos que lutaram do lado brasileiro. 

(27) Também sobre a igualdade entre os sexos, tendo 
Rivasseau conhecido então a extraordinária Jhivajhãá 
que, com sua coragem e sacrifícios, salvou por várias 
vezes a vida do marido, o “Capitãozinho”, e de sua 
gente. 

(28) Malheiros os desalojara da aldeia velha de Eala- 
nokódi (onde funda a fazenda “Barranco Branco”) em 
1872. Foi “diretor de índios” mas comerciava aguar- 
dente, procurando corrompê-los. Quando os Kadivvéu 
se transferiram para mais longe (aldeia de Tuyuyu e 
Aldeia Grande, onde os encontrou Rivasseau), Malhei- 
ros organizou contra eles inúmeras expedições. 

(29) Em 1898, um dos caudilhos, em Miranda, pro- 
pôs aos índios Guaykuru unirem-se a ele, para enfren- 
tar o partido oposto (1936:69). 

(30) A região entre a serra de Bodoquena e o rio Pa- 
raguai era relativamente isolada em relação às rotas 
de colonização portuguesas. 

(31) Ainda haverá outra guerra, instigada também por 
interesses estrangeiros (Chiavenato, 1979), desta vez 
entre o Paraguai e a Bolívia que, esperando conseguir 
uma saída para o mar (ao menos pelos rios, através 
do Chaco), empreendeu a construção de uma linha 
de pequenos fortes, que se estendeu para leste. Ao 
mesmo tempo os paraguaios avançaram para oeste, pa- 
ra garantir seus direitos sobre a área, o que resultou 
na guerra de 1932-5 entre a Bolív ia e o Paraguai. Tam- 
bém nessa, os conflitos tornaram sempre mais difícil 
a situação dos índios nessa área, com fugas em massa 
para o sul do Pilcoinayo. 

(32) Além dos Kavná-Guarani, viviam na área limítrofe 
com o estado de São Paulo, nos rios Verde, Brilhante 
e Ivinheima, bandos de Ofayé (de língua Jè). 
caçadores-coletores que, na virada do século, conta- 
vam ainda com 2 mil indivíduos. Dados como extin- 
tos cinqüenta anos mais tarde, foram “redes cobertos” 
na década de 70, e hoje constituem, próximo a Brasi- 
lândia/xis, um pequeno grupo de uns trinta indivíduos. 


OS GUARANI E A HISTORIA DO BRASIL MERIDIONAL 

Séculos XVI-XVII 



John Manuel Monteiro 


D urante os séculos XVI e XVII, as po- 
pulações nativas de uma extensa re- 
gião que intermediava as colônias 
ibéricas na América do Sul meridio- 
nal sentiram o forte impacto da conquista es- 
panhola da bacia do Prata, dos projetos mis- 
sionários dos padres franciscanos e jesuítas e, 
finalmente, da busca insaciável de cativos pe- 
los portugueses das capitanias do Sul. Embo- 
ra tenha afetado direta ou indiretamente a de- 
mografia, a distribuição espacial e a organiza- 
ção política de todos os povos da região, o 
processo de penetração colonial, em suas múl- 
tiplas facetas, atingiu de modo particular os 
Guarani, que sofreram profundas transforma- 
ções decorrentes de práticas e políticas impos- 
tas pelos principais agentes da expansão eu- 
ropéia. Freqüentemente projetados no papel 
do dócil e regrado discípulo dos missionários 
jesuítas ou da infeliz vítima dos sanguinários 
bandeirantes, os Guarani da historiografia vi- 
gente encontram-se, por assim dizer, entre a 
cruz e a espada. Em contrapartida, longe de 
serem as inermes vítimas que povoam habi- 
tualmente os livros de história, os Guarani de- 
senvolveram estratégias próprias que visavam 
não apenas a mera sobrevivência mas, tam- 
bém, a permanente recriação de sua identi- 
dade e de seu “modo de ser”, frente a condi- 
ções progressivamente adversas. 

Desde o século XVI até os dias de hoje, os 
Guarani têm sido objeto de inúmeras obras 
descritivas e analíticas que, em seu conjunto, 
compõem um vasto quadro de conhecimento 
histórico e etnográfico, talvez singular entre 


os povos indígenas da América do Sul não an- 
dina. 1 No entanto, na medida em que se avo- 
lumam os estudos sobre a experiência guara- 
ni no passado e no presente, também aumen- 
tam as incertezas em torno das maneiras pelas 
quais os Guarani vivenciaram, pensaram e, por 
fim, fizeram sua história. A história guarani, 
pois, lança um desafio crítico tanto para a et- 
nologia quanto para a historiografia sul-ame- 
ricanas. 

No que diz respeito à etnologia, o conhe- 
cimento dos Guarani às vésperas da conquis- 
ta e durante os primeiros séculos de coloni- 
zação apresenta um instigante problema de 
método, uma vez que a reconstituição dos as- 
pectos sociais, políticos e religiosos dessas po- 
pulações tem sido elaborada tanto a partir de 
um registro documental (fragmentário e ten- 
dencioso, diga-se de passagem), quanto a par- 
tir de inferências provenientes dos estudos et- 
nográficos realizados neste século. Nota-se, so- 
bretudo nos importantes trabalhos de Alfred 
Métraux, Pierre Clastres, Hélène Clastres, 
Branislava Susnik e Bartomeu Melià, que esta 
articulação entre observações históricas e et- 
nográficas tem um duplo significado: se, por 
um lado, os dados etnográficos têm comple- 
tado informações ausentes nas fontes escritas, 
por outro, as mesmas fontes históricas têm da- 
do origem a novas perspectivas sobre a cultu- 
ra guarani, especialmente com respeito à de- 
mografia, à organização política, ao profetis- 
mo, aos movimentos espaciais de cunho re- 
ligioso e mesmo à filosofia (Viveiros de Cas- 
tro, 1985). 
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Ainda assim, pode-se argumentar que a dis- 
tancia entre os Guarani “históricos” e os “et- 
nográficos” é grande a ponto de desautorizar 
a projeção de atributos destes naqueles. 2 Afi- 
nal de contas, os séculos de contato com os 
europeus teriam redundado em transforma- 
ções irreversíveis, entre as quais se destacam 
a dramática diminuição demográfica, a cir- 
cunscrição territorial, as crises de autoridade 
e — talvez o ponto mais controvertido — o su- 
posto impacto da experiência missioneira so- 
bre a religião e religiosidade dos índios. Ao 
mesmo tempo, porém, deve-se reconhecer que 
certos aspectos essenciais do “modo de ser” 
dos Guarani — tais como o discurso profético 
e o profundo senso de identidade — são ma- 
nifestos de forma constante e consistente seja 
nas fontes históricas seja nas etnografias. 

Se os Guarani ocupam um lugar de relevo 
na etnologia brasileira e sul-americana, o mes- 
mo não se pode afirmar em relação à histo- 
riografia, onde sua presença tem sido bem me- 
nos marcante. De modo geral a historiografia 
— sobretudo a brasileira — tem reservado ao 
índio o papel de figurante mudo ou de vítima 
passiva dos processos coloniais que o envol- 
viam. Além disso, não há como negar que, a 
partir do século XVI, a experiência guarani se 
confunde com a história da expansão ibérica 
para o interior do continente; mesmo os gru- 
pos que conseguiram se manter afastados do 
contato, mais cedo ou mais tarde sentiram o 
impacto pelo menos indireto da presença eu- 
ropéia. Porém falta aos estudos históricos a 
percepção de que a presença e participação 
dos Guarani nos múltiplos processos que 
transformaram a geografia humana de toda 
uma vasta região tenham sido elementos de- 
cisivos na história colonial. 

Xo que se refere à formação do Brasil me- 
ridional no período colonial, a historiografia 
está fortemente marcada por duas tendências 
antagônicas, que atribuem ambas um papel, 
ainda que nem sempre dos mais edificantes, 
aos Guarani. A primeira vertente, inscrita no 
contexto mais amplo da historiografia latino- 
americana, diz respeito às reduções jesuíticas. 
A segunda, talvez mais restrita à historiogra- 
fia regional brasileira, trata dos chamados ban- 
deirantes e do bandeirantismo paulista, movi- 
mento indissociável da questão da expansão 
e formação territorial do Brasil. 3 As duas ver- 
tentes têm produzido uma extensíssima biblio- 


grafia, repleta de posições conflitantes e con- 
traditórias, especialmente quando se enfoca o 
índio enquanto ator histórico. 

Revisitando velhas polêmicas e discutindo 
novas abordagens, o que se pretende neste ca- 
pítulo é apontar alguns elementos críticos da 
história guarani durante os primeiros dois sé- 
culos de colonização ibérica Novo Mundo. Para 
tanto, elegemos três focos de discussão que. 
em certo sentido, obedecem à lógica da biblio- 
grafia vigente, porém, ao mesmo tempo, ofe- 
recem um conjunto pouco usual para se re- 
pensar não apenas a história indígena, como 
também a própria formação do Brasil meridio- 
nal. Aparentemente fragmentada em termos 
das etapas da colonização, o que permeia aqui 
a discussão a respeito da experiência guarani 
são as estratégias indígenas que, em cada con- 
texto de sua inserção nas estruturas coloniais, 
buscavam forjar espaços para poder preservar 
ou mesmo recriar o “modo antigo de viver” 

Com o fito de traçar um perfil espacial, de- 
mográfico e político dos Guarani às vesperas 
da conquista, a primeira parte deste texto co- 
loca em relevo algumas questões que têm mar- 
cado a etnologia e etno-história referente a es- 
te povo. A segunda parte, transitando entre a 
etno-história e a historiografia da conquista, 
enfoca o espinhoso assunto do impacto da pe- 
netração espanhola e jesuítica sobre a socie- 
dade e cultura guarani, colocando em ques- 
tão teses convencionais que exageraram tanto 
a anuência e docilidade dos índios quanto a 
eficácia dos conquistadores e padres. A tercei- 
ra explora o problemático episódio das “inva- 
sões” paulistas às reduções, mostrando que as 
relações históricas entre os portugueses e os 
Guarani eram muito mais profundas e com- 
plexas do que se percebe na bibliografia \igen- 
te, assim fornecendo um contraponto crítico 
a certas distorções veiculadas pela historiogra- 
fia brasileira. Finalmente, à guisa de conclu- 
são, aponta-se a importância da perspectiva da 
história indígena para uma revisão tão neces- 
sária da história colonial. 

OS GUARANI ÀS VÉSPKRAS 
DA CONQUISTA 

Do Chaco até o Atlântica das capitanias do 
Sul até o rio da Prata, a presença guarani 
abrangia, no século \\ 1, uma imensa arca que 
hoje inclui os estados brasileiros de Rio Gran- 
de do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo 
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e Mato Grosso do Sul, além de partes dos paí- 
ses vizinhos. Contudo, apesar do quadro su- 
gerido pelas primeiras fontes escritas, os Gua- 
rani — conhecidos na época como Carijó ou 
Cario — não ocupavam esta vasta região de 
modo homogêneo ou exclusivo. A maior par- 
te dos grupos locais encontrava-se nas flores- 
tas tropicais e subtropicais, ao longo do litoral 
e entre os principais rios do sistema Paraná- 
Paraguai. Os extensos campos abertos e as flo- 
restas de araucária que cobrem uma conside- 
rável parte da região, por seu turno, eram ha- 
bitados por grupos prioritariamente caçado- 
res e coletores, destacando-se os ancestrais dos 
Kaingang e Xokleng e, mais para o sul, os 
Charrua e Minuano, entre outros. 4 Do mes- 
mo modo, o espaço em torno do alto Paraguai 
era compartilhado — melhor, disputado — 
com os Guaykuru e Paiaguá, povos que, a par- 
tir do século XVI, tornaram-se formidáveis ad- 
versários não apenas dos Guarani, como tam- 
bém dos espanhóis e portugueses (Carvalho, 
neste volume). 

Tanto a distribuição espacial quanto as ca- 
racterísticas demográficas dos grupos Guara- 
ni às vésperas da conquista apresentam pro- 
blemas de difícil solução. Por um lado, o con- 
junto das fontes da época projeta uma unidade 
cultural e lingüística abrangente e consisten- 
te mas, por outro, estas mesmas fontes apon- 
tam uma intensa fragmentação no que diz res- 
peito à organização política e territorial. Não 
muito distante do exemplo Tupi, o constante 
abandono e regeneração de aldeias, o quadro 
mutável de alianças e hostilidades e as migra- 
ções de longa distância mobilizadas por caris- 
máticos profetas são fatores que se contrapõem 
a qualquer visão monolítica de uma “nação” 
Guarani. Ao mesmo tempo, conforme lembra 
oportunamente Bartomeu Melià, as fontes co- 
loniais em si provêm de observações bastante 
dispersas no tempo e no espaço, pois, tendo, 
assim, os Guarani sido “‘descobertos" em épo- 
cas e circunstâncias diversas”, desde os primei- 
ros encontros no litoral catarinense até a pe- 
netração mais concentrada dos jesuítas no sé- 
culo XVII (Melià, 1988:18). 

De fato, o caráter desigual das fontes igual- 
mente limita o alcance da demografia históri- 
ca, sobretudo no que concerne à situação do 
início do século XVI. Apesar dos esforços de 
diversos autores modernos, o conhecimento do 
tamanho, densidade e distribuição dos grupos 


Guarani permanece precário. O ponto de par- 
tida para todos os estudos é o tamanho “origi- 
nar" da população, ou seja, o mímero de ín- 
dios existentes às vésperas do contato, a par- 
tir do qual teria havido um inexorável processo 
de declínio. Embora todos os estudiosos mais 
sérios tenham reconhecido a necessidade de 
se considerarem fatores múltiplos nas suas fór- 
mulas, abrangendo relatos de testemunhas 
oculares, critérios ecológicos e territoriais, 
bem como o tamanho e densidade de socie- 
dades indígenas em tempos mais recentes, di- 
vergências metodológicas e erros primários na 
avaliação das fontes têm produzido resultados 
radicalmente diferentes. 

Dois exemplos de avaliações globais da po- 
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pulação guarani em 1492 (ou 1500) demons- 
tram, antes de mais nada, algumas das arma- 
dilhas que atrapalham o desenvolvimento da 
demografia histórica indígena: são as estima- 
tivas de John Hemming (1978:487-501) e Pier- 
re Clastres (1978:56-70). Os cálculos de Hem- 
ming para a população guarani, mesmo con- 
siderando que são restritos ao atual território 
brasileiro, na verdade são bastante modestos. 
A partir da relação por este elaborado de to- 
dos os grupos Guarani mencionados na biblio- 
grafia histórica e etnológica, chega-se a um to- 
tal de 258 mil índios. Contudo, nem sempre 
são confiáveis suas especulações, que o pró- 
prio autor reconhece como produto de uma 
“adivinhação pura” (1978:492). Em alguns ca- 
sos específicos, os números parecem ser de- 
masiadamente baixos: para a região do Guai- 
rá, ele atribui uma população de 70 mil Gua- 
rani, apesar de as fontes espanholas do final 
do século XVI e jesuíticas do início do XVII es- 
timarem entre 40 mil e 200 mil fogos ou fa- 
mílias, ou seja, entre 200 mil e 1 milhão de 
indivíduos (Melià, 1988:60-89). Outro caso 
complicado é o do rio Uruguai, onde Hem- 
ming adota a cifra de 30 mil Guarani em 1500, 
quando na verdade este número é referente 
à população dos Sete Povos na época do Tra- 
tado de Madri (1750). 5 Ademais, tanto nos 
cálculos quanto no corpo do livro, o autor con- 
funde a lagoa dos Patos, no Rio Grande do Sul, 
com a região denominada Patos que, confor- 
me veremos adiante, nos séculos XVI e XVII se 
referia a Laguna, em Santa Catarina, local pre- 
dileto dos portugueses para realizarem seus 
“resgates” com os Carijó. Finalmente, nada na 
documentação autoriza sua referência a 25 mil 
“Carijó no Anhembi” (rio Tietê), embora exis- 
tam indícios de migrações de pequenos gru- 
pos Guarani, provavelmente oriundos do Guai- 
rá, para esta região durante os séculos XVI e 
XVII. Xo fim das contas, apesar de se propor 
a revisar os números e as hipóteses vigentes, 
Hemming acrescenta pouco ao estudo da de- 
mografia guarani. 

Pierre Clastres, por outro lado, mostrando- 
se afeito a “hipóteses fortes”, isto é, estimati- 
vas altas que valorizam as observações de tes- 
temunhas oculares, realiza uma sólida crítica 
às posturas da etnologia e historiografia “clás- 
sicas”, que jamais admitiriam a existência de 
populações avantajadas nas florestas, cerrados 
e campos da América do Sul não andina. A 


partir das observações de Hans Staden para 
os Tupinambá sediados entre Rio de Janeiro 
e São Vicente, que levam a crer que cada al- 
deia teria um território circundante de apro- 
ximadamente 150 km 2 , e adotando a média 
de seiscentos habitantes por aldeia, Clastres 
projeta para o “território guarani” — de 350 
mil km 2 — um total de 1,5 milhão de índios. 
Para “provar” a credibilidade desta cifra tão 
elevada, o autor aplica, ainda que de forma 
bastante impressionista, o consagrado méto- 
do de regressão estatística da chamada escola 
de Berkeley. 

Embora a estimativa de Clastres tenha si- 
do aceita sem crítica por alguns estudiosos 
(por exemplo, Brandão, 1990), não é difícil 
apontar a seqüência de equívocos que alimen- 
ta aquilo que Melià chama de “fantasia arit- 
mética” (Melià, 1988:47-9). Em primeiro lu- 
gar, pelo que se conhece da distribuição es- 
pacial dos grupos indígenas da região, de- 
ve-se colocar em dúvida a afirmação de que 
o território guarani era “bem homogênea de 
limites conhecidos, e portanto mensurável” 
(P. Clastres, 1978:61). Segundo, não é possível 
calcular o tamanho médio nem da população 
nem do território circundante das aldeias com 
tanta facilidade, uma vez que este variavxi enor- 
memente de acordo com circunstâncias his- 
tóricas: por exemplo, uma aldeia recém- 
fundada a partir de uma cisão tendia a ser me- 
nor ou, por outro lado, o quadro bélico ou a 
situação colonial podia redundar no adensa- 
mento da população, ainda que temporaria- 
mente. Finalmente, de acordo com Melià. ao 
apresentar uma leitura pouco sistemática das 
fontes e uma matemática “simples e até ingê- 
nua”, Clastres não escapa das críticas que ele 
próprio impõe aos autores “clássicos” (Melià. 
1988:48-9). Ainda assim, não seria justo des- 
merecer a demografia de Clastres apenas pe- 
las suas falhas técnicas: afinal de contas, seu 
objetivo era o de abrir a perspectiva para a ad- 
missão da existência de populações maiores e 
mais densas nas terras baixas, além de levan- 
tar a discussão a respeito da relação entre de- 
mografia e organização política, ponto ao qual 
retornaremos. 

Adivinhação pura ou fantasia aritmética, eis 
o estado do conhecimento da demografia gua- 
rani referente à época da conquista. Assumin- 
do uma postura mais critica e um referencial 
explicitamente histórica os estudos recentes 


OS GUARANI E O BRASIL MERIDIONAL 


479 



Mapa das missões 
platinas elaborado 
pelo padre José 
Quiroga em 1749. 
Comparado a 
mapas anteriores 
notam-se vazios 
demográficos 
criados pelo 
processo de 
colonização. 


de Bartomeu Melià, sobre as regiões missio- 
nei ras do Guairá e do Tape, demonstram a uti- 
lidade de um enfoque regional para estabele- 
cer com maior precisão o tamanho da popu- 
lação em determinado momento, bem como 
as suas transformações através do tempo (Me- 
lià, 1988). Com efeito, o simples exercício de 
estimar o tamanho da população antes da con- 
quista esclarece pouco, a não ser o maior ou 
menor grau de declínio populacional que se 
sucedeu ao contato, a “pavorosa tragédia de- 
mográfica” que movimenta a historia de John 


Ilemming (1978:492). Ao adotar esta perspec- 
tiva, corre-se o risco de apresentar a história 
dos índios como uma espécie de crônica de 
sua extinção. Se é verdade que o impacto do 
contato sobre as populações nativas foi nega- 
tivo em todos os quadrantes das Américas, o 
problema central não deve se limitar à dizi- 
mação. Mais importante, deve-se considerar o 
papel e o significado das mudanças demográ- 
ficas para o conhecimento tanto da história na- 
tiva quanto da história colonial. Com certeza, 
as dinâmicas populacionais anteriores ao con- 
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tato, bem como suas transformações na estei- 
ra cia conquista, foram muito mais complexas 
e \ariadas cio que se percebe mediante um 
simples cálculo numérico. E neste sentido que 
a demografia de Pierre Clastres, apesar de 
aberrante metodologicamente, torna-se bem 
mais instigante que a de John llemming, pois, 
números à parte, aquele suscita uma reflexão 
sobre o movimento da sociedade guarani na 
história. 

Se o debate ainda carece de estudos mais 
apurados sobre as características demográfi- 
cas dos povos indígenas, pode-se asseverar que 
o tamanho e a densidade das populações do 
litoral e das zonas interfluviais à época da con- 
quista eram muito maiores que aqueles dos 
povos da floresta em tempos posteriores. Es- 
tas mudanças encontram uma explicação fá- 
cil nos conhecidos efeitos do contato e da con- 
quista: por um lado, o abrupto declínio em fun- 
ção do fator epidemiológieo e, por outro, o 
recuo estratégico de populações para áreas de 
acesso mais difícil. Esta noção geral parece ser 
confirmada pelas investigações arqueológicas, 
que sugerem um processo de diminuição no 
tamanho das aldeias, acompanhado por um 
“empobrecimento” da cultura material entre 
os séculos XV e XVII (Melià, 1988:53). Xesse 
sentido, a existência de populações maiores e 
mais concentradas levanta instigantes questões 



sobre o desenvolvimento cultural e político da 
sociedade guarani anterior á conquista. Seria 
a cultura Guarani do século XVI mais “sofisti- 
cada” que a de seus descendentes pós-con- 
quista? Teria existido a instituição do cacica- 
do entre os antigos Guarani? 6 

As evidências etno-históricas são no mí- 
nimo ambíguas no que diz respeito à organi- 
zação política e territorial indígena, e portan- 
to as questões em forno da chefia política e 
da liderança dos profetas têm suscitado am- 
plo debate, com importantes implicações pa- 
ra a experiência colonial dos Guarani. Com 
certeza, o surgimento de poderosas lideranças 
no decorrer dos séculos XVI e XVII, muitas das 
quais chefiaram rebeliões violentas contra o 
domínio espanhol, contesta frontalmente a no- 
ção de que os Guarani aceitavam passivamen- 
te a dominação colonial, sobretudo pela pe- 
netração de forasteiros carismáticos, tais co- 
mo os jesuítas ou mesmo alguns paulistas. 7 
Xa verdade, longe do quadro homogêneo de- 
lineado a partir das fontes coloniais, o cená- 
rio político era constituído por complexas con- 
figurações de aliança e conflito entre grupos 
locais, bem como entre grupos Guarani e ou- 
tras sociedades indígenas, especialmente os 
Guaykuru e Kaingang. Assim, a exemplo do li- 
toral brasileiro no século \\T, as denomina- 
ções tribais evocadas pelos “cronistas” podiam 
revestir-se de significações tanto históricas 
quanto circunstanciais, às vezes descrevendo 
oposições étnicas claramente diferenciadas, 
outras simplesmente refletindo o quadro mu- 
tável de alianças multialdeãs (Fausta neste vo- 
lume). Porém, ao contrário dos Tupi da costa, 
a guerra guarani tem suscitado pouca atenção 
dos estudiosos, a não ser no contexto expres- 
samente colonial, quando figura nas alianças 
com os espanhóis, na resistência contra espa- 
nhóis, jesuítas e portugueses ou, ainda, na ar- 
ticulação de um “exército guarani”, organiza- 
do para proteger as fronteiras do império es- 
panhol. 

De fato, porém, uma grande parte das ‘di- 
ferenças” existentes entre os Guarani e os Tu- 
pi da costa advém de uma questão de aborda- 
gem: se para a etnologia a guerra constituía 
o motor da sociedade Tupinambá. os estudos 
guarani sublinham a religião como elemento 
unificador. Do mesmo moda a antropofagia 
guarani aparece com pouco destaque na bi- 
bliografia. Xeste casa tabez possamos debi- 
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tar a culpa por este enfoque seletivo à “pro- 
jeção etnográfica”, pois se a guerra e o cani- 
balismo já haviam deixado de existir há mui- 
to entre os Guarani, no caso dos Tupinambá, 
estes desapareceram junto com a guerra, ain- 
da nos séculos XVI e XVII. No entanto, as fon- 
tes espanholas, jesuíticas e portuguesas apon- 
tam para a importância central da guerra nas 
relações entre grupos Guarani locais. De acor- 
do com Ulrich Schmidl, um alemão a serv iço 
dos espanhóis na conquista do Paraguai, que 
aliás conhecia igualmente os Tupi da costa, 
“não há nação que seja melhor para se ocu- 
par com as guerras por terra e que pode 
agüentar mais que os ditos Carijós” (Schmidl, 
1986). Igualmente, reforçando esta visão, uma 
das edições do mesmo relato de Schmidl traz 
gravuras representando grandes contingentes 
guerreiros enfrentando os conquistadores 
“cristãos”, bem como aldeias guarani cerca- 
das de paliçadas (apud Melià, 1988:21). A do- 
cumentação jesuítica, no contexto da luta con- 
tra os “invasores” paulistas na primeira me- 
tade do século XVII, também fornece amplo 
material sobre a organização guerreira. Pa- 
dre Francisco Ximénez, descrevendo os Gua- 
rani do rio Tebiquari, atual Rio Grande do 
Sul, registrou na década de 1630 “34 canoas 
em que haveria quase duzentos índios, que 
enfeitados e emplumados a seu modo, espa- 
lhadas pelo rio, as canoas causavam agradá- 
vel vista” (apud Melià, 1988:54-5). 

As constantes guerras intestinas entre ini- 
migos tradicionais parecem aproximar a situa- 
ção pré-colonial dos Guarani à dos Tupi da cos- 
ta. Porém, por outro lado, é sugestiva a men- 
ção da existência, entre os Guarani, de 
províncias onde se atribuíam territórios am- 
plos a uma única chefia. Assim, as denomina- 
ções Guairá, Tayaoba e Guarambaré, entre ou- 
tras, além de nomes de “caciques principais”, 
também se referiam a unidades territoriais 
abrangentes (Melià, 1988:18). A tendência nas 
fontes de identificar territórios multicoinuni- 
tários controlados por caciques tem levanta- 
do a possibilidade de terem existido cadeados 
guarani, hipótese essa apoiada em outras ob- 
servações coevas. Por exemplo, o jesuíta Ruiz 
de Montoya sustentava que aos caciques “ser- 
vem seus plebeus para fazer as roças, semear 
e colher as plantas, construir casas e dar suas 
filhas quando eles quiserem” (apud Melià, 
1988:111). De qualquer modo, permanece a dú- 


vida sobre se se tratava de cacicados emergen- 
tes a partir de um processo histórico autócto- 
ne ou se estas lideranças foram projetadas nes- 
tes papéis pelas circunstâncias da conquista, 
quando a presença de interesses coloniais re- 
dundou na reestruturação do quadro das 
alianças. 8 

A discussão em torno da chefia está intrin- 
secamente articulada a um outro aspecto fun- 
damental da etno-história guarani: o profetis- 
mo. Para Pierre Clastres, o desenvolvimento 
de chefias fortes entre os grupos Tupi-Guarani, 
já em curso quando da chegada dos euro- 
peus, teria ameaçado a ordem tradicional e 
suscitado uma resposta da sociedade, com o 
intuito de impedir a apropriação do poder 
pelos chefes. Seria neste contexto que teriam 
surgido os karaí , “profetas da jângal”, que con- 
testavam frontalmente a autoridade do chefe 
e, evocando os mitos dos heróis-civilizadores 
e da “terra sem mal” por meio das “belas 
palavras” (do discurso profético), dos cantos, 
das danças e, por fim, das migrações, persua- 
diam os índios a abandonarem sua aldeias em 
busca de um paraíso terrestre (P. Clastres, 
1978:149-52). Esta idéia do conflito entre ti- 
pos de autoridade é aprofundada no impor- 
tante estudo de Hélène Clastres (1978) que, 
ao esmiuçar o discurso dos karaí , procura de- 
monstrar precisamente a dinâmica indígena 
do movimento profético. Assim, segundo Hé- 
lène. Clastres, o profetismo tupi-guarani se- 
ria “exatamente o inverso de um messianis- 
mo”, pois proviria de conflitos e crises no inte- 
rior da sociedade nativa e não — como que- 
rem outros autores — de fatores externos, co- 
mo as crises desencadeadas pela conquista. 
Para esta autora, “todo o pensamento e práti- 
ca religiosos dos índios gravitavam em torno 
da Terra sem Mal” (H. Clastres, 1978:51). 

Esta interpretação da religião como ele- 
mento unificador da cultura guarani encontra 
forte ressonância na etnologia, ocupando uma 
posição central nas obras de Nimuendaju 
(1985), Métraux (1979), Cadogan (1959) e Scha- 
den (1974), para quem a “cataclismologia”, tão 
eloquentemente expressa pelos profetas, 
orienta a visão de mundo e vida cotidiana dos 
modernos Nandeva (incluídos os Apapocuva), 
Mbyá e Kayowá. Coube, no entanto, a Barto- 
meu Melià, em estimulante ensaio sobre o 
“modo de ser” guarani, questionar a histori- 
cidade do conceito yvtj marã eij , gerahnente 
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interpretado como “terra sem mal”. Apoian- 
do-se no Tesotv de la lengua Guarani, do pa- 
dre Hui/ de Montoya, Melià aceita a tradução 
deste jesuíta, que verte a yvy inarã ey em 
“solo intacto, que não foi edificado”, solo vir- 
gem, portanto. Para o autor o uso do termo ins- 
pira cautela, uma vez que haveria uma consi- 
derável distancia entre o “solo intacto” dos sé- 
culos XVI e XVII e a “terra sem mal” dos 
séculos XIX e XX, ambas yvy ma rã ey. Reme- 
tendo-se a significativas mudanças nos padrões 
de ocupação e deslocamento territoriais, esta 
distancia seria tanto semântica quanto histó- 
rica. Enquadrando os deslocamentos dentro 
do conceito da “espacialidade” que, junto com 
a tradição, formaria um dos grandes eixos do 
“modo de ser” guarani, Melià sugere um im- 
portante elo entre a constante procura de ter- 
ras novas para aldeias e roças e a migração de 
inspiração profética. Sugere ele que ambos os 
movimentos inscrevem-se na busca de um es- 
paço geográfico e espiritual propício à recria- 
ção de um modo de vida autenticamente 
guarani, quer pela renovação do local de as- 
sentamento, quer pelo reencontro com uma 
terra mítica (Melià, 19SS:105-8). 9 Neste sen- 
tido, a experiência colonial, ao cercear a 
liberdade de movimento, teria provocado uma 
profunda ruptura na dimensão espacial da his- 
tória guarani. Favorecendo o desenvolvimen- 
to de estratégias migratórias e ameaçando a 
sobrevivência física e cultural dos Guarani, a 
penetração colonial teria conferido grande cre- 
dibilidade à cataclismologia e ao discurso pro- 
fético. 10 

Conforme veremos adiante, outra caracte- 
rística marcante do profetismo durante o pri- 
meiro século de contato também põe em ques- 
tão a “terra sem mal” enquanto objetivo prin- 
cipal do movimento: além das migrações 
geográficas, os profetas coloniais igualmente 
mostraram-se capazes de desencadear rebe- 
liões armadas contra os opressores. De qual- 
quer modo, se a polêmica permanece ainda 
longe de ser solucionada, não há como negar 
a importância do profetismo guarani para a 
compreensão de sua história. Radicada não 
apenas na evocação da mitologia heróica co- 
mo também no conhecimento esotérico dos 
cantos sagrados, a ação dos karai era, a um só 
tempo, tradicional e transformadora. Tradicio- 
nal, pois buscava preservar dois elementos fun- 
damentais para os Guarani: sua identidade e 


sua liberdade (Schaden, 1974:105; Melià, 
1988:93-120); e transformadora porque prega- 
va a destruição da ordem existente justamen- 
te com vistas a alcançar o primeiro objetivo. 

Tradição e mudança: a articulação entre es- 
tes dois elementos é, para alguns autores, não 
apenas uma permanente fonte de conflito co- 
mo, também, o próprio motor da história gua- 
rani, como o é para todas as sociedades huma- 
nas. Porém, se o conflito entre chefe e profeta 
no período anterior à chegada dos europeus 
permanece obscuro, a oposição entre tipos de 
autoridade indígena manifesta-se plenamen- 
te no contexto da expansão espanhola e por- 
tuguesa para a bacia do Prata. As fontes dos 
séculos XVI e XVII fornecem inúmeros exem- 
plos deste conflito, por meio das falas — mui- 
tas vezes eloquentes e apaixonadas — de lí- 
deres nativos, que articulavam estratégias al- 
ternativas com vistas à preservação das 
tradições e da liberdade. Contudo, além das 
disputas entre lideranças indígenas, ora cola- 
boradores, ora opositores da penetração colo- 
nial, travava-se igualmente uma luta entre os 
líderes tradicionais e os novos karaí: pois, sig- 
nificativamente, foi este o termo que os Gua- 
rani elegeram para designar os forasteiros 
brancos (Melià, 1988:17-29). 

DA CONQUISTA ESPANHOLA 
À CONQUISTA ESPIRITUAL 

A “conquista” dos Guarani, embora retratada 
muitas vezes como um processo contínua ho- 
mogêneo e fácil, movido por uma incontestá- 
vel superioridade dos europeus, na verdade 
assemelhava-se ao processo da dominação im- 
posta pelos portugueses sobre os Tupi da cos- 
ta. Em todos os sentidos, a penetração espa- 
nhola da região platina passava pelas relações 
desenvolvidas com as populações nativas. No 
início da colonização do Paraguai, os espanhóis 
buscavam articular alianças com grupos locais, 
muitas vezes cimentadas por “casamentos” en- 
tre os conquistadores e as filhas dos chefes. Do 
ponto de vista colonial, estas alianças visavam 
quatro objetivos: a mobilização de guerreiros 
para a conquista de índios resistentes ao avan- 
ço dos espanhóis, que incluía não apenas os 
grupos do Chaco como também outros gru- 
pos Guarani; a apropriação de excedentes agrí- 
colas para o sustento da população espanho- 
la; o estabelecimento de núcleos de povoa- 
mento espanhol, por meio da incorporação 
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de mulheres Guarani e a consequente emer- 
gência de uma população mestiça; finalmen- 
te, a exploração do trabalho indígena, inicial- 
mente para construírem os povoados coloniais, 
depois para tocar a economia agropastoril (Me- 
lià, 1988; Gadelha, 1980; Susnik, 1979). 

Se, para os espanhóis, as alianças esboça- 
vam o caminho da dominação, os Guarani 
encaravam-nas de outra maneira. Dentro da 
lógica das relações pré-coloniais, os espanhóis 
seriam aliados úteis no combate a inimigos tra- 
dicionais. Por outro lado, a formação de alian- 
ças e de relações de parentesco trazia, em for- 
ma de presentes ou por meio do escambo, os 
cobiçados artigos estrangeiros, tais como as ar- 
mas de fogo, produtos de ferro, espelhos e bu- 
gigangas. Até certo ponto, pode-se argumen- 
tar que os conquistadores se adequaram à ima- 
gem convencional da autoridade indígena, 
exibindo traços dos heróis-civili/adores, ado- 
tando diversas mulheres na melhor tradição da 


poligamia guarani e demonstrando serem va- 
lentes guerreiros. Para o jesuíta português An- 
tonio Rodrigues, presente na fundação de As- 
sunção, os índios deixaram os espanhóis cons- 
truírem sua fortaleza quando um intérprete 
guarani disse que “nós éramos filhos de Deus 
e que trazíamos nossas coisas, machados, fa- 
cas e anzóis” (Leite, 1956-60, 1:474-5). 

Porém, também a exemplo do que ocorreu 
no litoral brasileiro (Monteiro, 1990a), a pers- 
pectiva de alianças estáveis desmanchava-se 
em face do desenvolvimento de práticas e ins- 
tituições espanholas que visavam maximizar a 
exploração da mão-de-obra nativa, assim amea- 
çando a liberdade e identidade dos Guarani. 
Como em outras partes da América espanho- 
la, a principal recompensa dos conquistado- 
res do Paraguai veio na forma da encomienda 
que, apesar de o serviço obrigatório dos índios 
ser formalmente proibido, aos poucos adqui- 
riu as características de um sistema de servi - 
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cio pemmal. Na região de Assunção, em 1555, 
o governador Irala distribuiu (quatrocentas em 
comietuías , contemplando a administração di- 
reta sobre algo em torno de 100 mil índios, 11 
Vo mesmo tempo, as malocas , razias contra al- 
deias independentes que tomavam cativos, já 
constavam como prática comum no século 
M I. Portanto, ainda que a liberdade indígena 
tosse parte importante da política indigenista 
da região, a escravidão e outras formas de ser- 
viço obrigatório — como o ijanaconato — pas- 
saram a dominar as relações entre os colonos 
espanhóis e os Guarani (Gadelha, 1980; Zava- 
la, 1977). 

O deslocamento de populações para as ca- 
sas e unidades de produção dos colonos, pon- 
tuado pelos primeiros episódios epidêmicos, 
surtiu profundo impacto sobre a organização 
social e política dos grupos afetados. Perma- 
nece difícil avaliar o estrago causado pelas 
doenças ainda no século XVI, pela falta de pre- 
cisão nas fontes. O jesuíta Barzana, por exem- 
plo, em 1594 afirmava que a maior parte dos 
Guarani de Guairá e das imediações de Assun- 
ção já havia perecido (Hemming, 1978:243). 
A hipótese de uma forte queda populacional 
também é aventada por Pierre Clastres, con- 
forme já vimos, uma vez que isto explicaria a 
distância entre a avultada população que ele 
projeta para as vésperas da conquista e as ci- 
fras mais exatas, porém mais modestas, do pe- 
ríodo jesuítico. Entretanto, tirando as regiões 
onde a presença européia era mais influente, 
não há motivo para supor que todas as popu- 
lações guarani tivessem sido atingidas por cri- 
ses epidêmicas no século XVI. Afinal de con- 
tas, os principais contágios que contribuíam 
para a alta mortalidade indígena — a varíola 
e o sarampo — provavelmente não chegaram 
a ser endêmicos na América do Sul pelo me- 
nos até o século XIX e, portanto, quase todas 
as epidemias estavam associadas à introdução 
da doença por um portador vindo do além-mar 
(Alden e Miller, 1987). Neste sentido, é signi- 
ficativo o fato de diversas epidemias terem se 
manifestado entre os Guarani durante o perío- 
do de 1610 a 1640, quando muitos grupos en- 
traram em contato com jesuítas e paulistas. 

De todo modo, ainda faltam estudos mais 
detalhados sobre os processos demográficos, 
que certamente foram mais complexos do que 
o simples declínio numérico. A queda da po- 
pulação indígena numa determinada região 


não significava apenas a intensificação da mor- 
talidade, pois também se devia, muitas vezes, 
às migrações voluntárias e forçadas que tanto 
marcaram a história dos Guarani. Em meados 
do século XVI, diversos grupos aliados aos es- 
panhóis seguiram os rumos da conquista, par- 
ticularmente nas expedições que demandaxam 
ouro e prata para além do Chaco (Susnik, 1979; 
Meireles, 1989). Em direção oposta, outros 
grupos se deslocavam do Paraguai e do Guai- 
rá para as proximidades da colônia portugue- 
sa, no final do século XVI e início do XVII, evi- 
dentemente em fuga da opressão espanhola 
(Atas, 1914). Ao mesmo tempo, no litoral, os 
Guarani reorganizavam seu padrão de ocupa- 
ção em função do tráfico de cativos. Escreven- 
do no final do século sobre a Missão dos Pa- 
tos, o jesuíta português Pedro Rodrigues in- 
formava que algumas aldeias do litoral se 
especializavam no comércio com os portugue- 
ses, porém as outras unidades permaneciam 
no sertão, afastadas do contato com os eu- 
ropeus. 12 

Se a mobilidade espacial apresentava-se, pa- 
ra uns, como a melhor maneira de se preser- 
var a autonomia política e cultural, para ou- 
tros era dentro da própria situação colonial 
que se buscava este espaço. Alguns chefes, te- 
merosos dos castigos indicados para “rebel- 
des”, que abrangiam desde a humilhação do 
chefe à servidão perpétua mediante o ijana- 
conato , optaram pela colaboração como ma- 
neira de preservar sua liberdade, ainda que 
parcial e vigiada (Susnik, 1979:79). Por outro 
lado, a despeito da política espanhola, a rebe- 
lião armada constituía uma estratégia relati- 
vamente frequente no decorrer do século XVI. 
Longe da imagem dos índios pacíficos e sub- 
missos, grupos inconformados com o caráter 
da dominação espanhola sublevaram-se pelo 
menos 25 vezes durante a segunda metade do 
século, segundo a estimativa de Louis Neeker 
(1979:249-54). Motivos para semelhantes ações 
não faltaram. O abuso da mão-de-obra median- 
te a mita e o yanaconato deslocava a popula- 
ção indígena cada vez mais para a esfera colo- 
nial. Talvez mais grave, a preferência pelo tra- 
balho feminino — o cumdazgp — concentrara 
um numero considerável de mulheres junto à 
sociedade dominante, evidentemente cho- 
cando-se com o privilégio poligàmieo defen- 
dido em inúmeras ocasiões por chefes e \a- 
mãs. 13 As atividades econômicas dos oneo- 
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menderos também geravam conflitos com as 
comunidades nativas, pois muitas vezes o ga- 
do dos espanhóis destruía as roças dos índios. 
Enfim, diante da agressão permanente a seus 
costumes, algumas lideranças indígenas recor- 
reram à violência como forma de contestação 
das injustiças da conquista. 

Não se tratava contudo de uma reação ce- 
ga ou da fúria de um povo que simplesmente 
não agüentava mais. Os movimentos revolto- 
sos, alguns dos quais razoavelmente bem do- 
cumentados, dispunham de uma articulação 
política e um discurso elaborado nada despre- 
zíveis. De acordo com Melià, a maior parte das 
rebeliões quinhentistas apresentava “uma tí- 
pica estrutura profética”, ou seja, muitos le- 
vantes foram mobilizados por líderes carismá- 
ticos que, por meio de cantos, danças e um dis- 
curso deveras subversivo, incitavam os índios 
a rechaçar e abandonar o modo de vida im- 
posto pelos karcií cristãos (Melià, 1988:30). Po- 
rém é de se notar que, além do discurso e dos 
objetivos do profetismo tradicional, estes mo- 
vimentos frequentemente incorporavam ele- 
mentos novos, provenientes da religião dos eu- 
ropeus: o rito do batismo, a hierarquia da igre- 
ja e outros traços do catolicismo também 
estavam presentes na organização dos movi- 
mentos. Neste sentido, as rebeliões dos Gua- 
rani assemelhavam-se às chamadas “santida- 



des” que brotavam entre os Tupinambá ao lon- 
go do século XVI. Assim, tanto no movimento 
liderado por Oberá em 1579, próximo a As- 
sunção, quanto na chamada Santidade de Ja- 
guaripe, no Recôncavo baiano na década de 
1580, os líderes adotavam o título de papa, no- 
meavam outros membros da Igreja (bispos, 
monges, entre outros) e praticavam a cerimô- 
nia do batismo, ainda que pelo avesso, tirando 
os nomes cristãos e outorgando nomes indí- 
genas. Com forte discurso anticolonial e liber- 
tário, ambos os mov imentos atraíram fervoro- 
sos seguidores que participavam em prolonga- 
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dos rituais de canto e dança, assim ameaçan- 
do frontalmente os engenhos do Recôncavo e 
as encomicndas paraguaias (Melià, 1988:37-9; 
Yainfas, 1992). 

Se a resistência guarani impunha limites à 
dominação espanhola, o desenvolvimento da 
colônia encalhava igualmente por outros mo- 
tivos. Sem grandes riquezas minerais, longe do 
mar, cercado pela resistência guaykuru e gua- 
rani — entre outros grupos, vale dizer — , o 
Paraguai no final do século XVI e início do XVII 
permanecia restrito a uns poucos e pobres nií- 
cleos de povoamento. Apesar de novos grupos 
serem incorporados e sujeitos a cncomiendas, 
que se estenderam lentamente em direção às 
regiões do Guairá e Itatim, estas tinham um 
alcance cada vez menos limitado. Coube, neste 
contexto, aos missionários franciseanos e so- 
bretudo jesuítas a continuação da conquista 
dos Guarani. 

A penetração dos jesuítas entre os Guarani 
e a articulação de um expressivo sistema de 
missões — as reduções — permanecem um 
dos capítulos mais interessantes e problemá- 
ticos da história do continente. Objeto de acir- 
radas controvérsias desde o século XVII, as re- 
duções estimularam uma ampla literatura que, 
por um lado, enxergava na experiência jesuí- 
tica a realização de autênticas sociedades cris- 
tãs e socialistas e, por outro, condenava a mes- 
ma experiência pelo seu despotismo e cercea- 
mento da liberdade humana. Não obstante as 
polêmicas, a vasta maioria das abordagens so- 
fre de um eurocentrismo extremo, uma vez 
que as missões raramente representam mais 
do que um mero espelho da Europa que, no 
século XVIII, se debatia com o conceito da 
utopia social e, mais recentemente, no pós- 
guerra, buscava subsidiar a experiência ou 
perspectiva do socialismo real. Na opinião de 
Maxime Haubert, trata-se sempre do “si- 
mesmo europeu, procurado e inventado em 
definitivo no outro americano” (Haubert, 
1990:24). Na verdade, são poucas as obras que 
têm conseguido se desvencilhar desta limita- 
ção, captando, além do espelho, algo da histó- 
ria dos Guarani. 14 Mesmo John llemming, 
em sua história dos índios do Brasil colonial, 
não resiste à força da tradição, ao falar da “fa- 
mosa teocracia das missões paraguaias” (llem- 
ming, 1978:243). 

Calcada nos mitos da passividade guarani 
e da persuasividade da mensagem inaciaua, a 


interpretação convencional do processo de 
conversão tem sido um dos alvos principais da 
análise etno-histórica. Com o intuito de res- 
saltar o êxito e a nobreza do projeto catequé- 
tico, que teria redimido o nativo de sua bár- 
bara ignorância, a historiografia jesuítica tra- 
dicional tende a degradar o índio pré-colonial, 
quer como inocente e ocioso selvagem, quer 
como vítima passiva da maldade dos encomen - 
deros paraguaios e dos portugueses de São 
Paulo. Conforme veremos adiante, esta postu- 
ra também é advogada pela historiografia bra- 
sileira referente à epopéia bandeirantista. Ca- 
pistrano de Abreu, em trecho freqüentemen- 
te repetido por outros historiadores, afirma 
que não fazia sentido arriscar vidas e recur- 
sos contra “gente boçal e rara” quando se po- 
dia adquirir índios já “iniciados na arte da paz, 
afeitos ao jugo da autoridade, doutrinados no 
abanheen ” (Abreu, 1982:115-6). Uma outra ver- 
tente contrária, que faz semelhante agressão 
ao índio enquanto agente histórico, sustenta 
que os padres teriam conseguido imprimir a 
ordem reducional somente por meio da vio- 
lência e da “deculturação” do índio (cf. dis- 
cussão em Santos, 1987). 

Em recente avaliação do filme A missão . 
Maxime Haubert assinala sumariamente cin- 
co fatores que concorrem para a “deformação” 
da realidade das reduções, falhas extensivas a 
grande parte da bibliografia dos estudos mis- 
si on ei ros: a pobreza ou fragilidade das fontes 
documentais; a presença do índio apenas co- 
mo figurante; a representação da conversão co- 
mo um feito relativamente fácil e natural; a re- 
presentação das reduções como estabeleci- 
mentos autônomos, livres da interferência do 
poder colonial; e a representação claramente 
anacrônica do projeto jesuítico (Haubert. 
1989:8). Em seu instigaute estudo sobre a “\i- 
da cotidiana” nas missões, o próprio Haubert 
(1990) consegue desmistificar em boa medi- 
da estas distorções; mesmo assim, os desafios 
que a etno-história das missões enfrenta ain- 
da são muitos. Se os estudos de Alfred Me- 
traux, Branislava Susuik. Maxime Haubert. 
Louis Neeker, Arno Kern e Bartomeu Melià 
têm o mérito de projetar os Guarani — bem 
como outros grupos, vale lembrar, no caso de 
Haubert — enquanto reais agentes de sua his- 
tória, a dimensão temporal do processo de for- 
mação e consolidação das reduções permane- 
ce pouco explicitada. Haubert, por exempla 
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privilegiando o exemplo sobre o contexto, trata 
as primeiras experiências no Guairá e as re- 
duções mais maduras da mesma forma; mui- 
tas vezes, o autor nem mesmo identifica a da- 
ta do evento que descreve. 

A presença de missionários entre os Gua- 
rani antecedeu em muito a fundação das pri- 
meiras reduções, que se deu apenas em 1610. 
Ainda na década de 1550, os jesuítas portu- 
gueses de São Vicente interessavam-se pelos 
Carijó, uma vez que possuíam a informação 
de que estes eram mais numerosos e mais pro- 
pícios à conversão do que os Tupiniquins, que 
apresentavam toda sorte de resistência ao pro- 
jeto inaciano (Monteiro, 1990a). Durante a se- 
gunda metade do século XVI e décadas iniciais 
do XVII, diversos padres desenvolveram mis- 
sões volantes, especialmente ao longo do lito- 
ral ao sul de São Vicente, chegando a estabe- 
lecer um aldeamento guarani, chamado São 
João, próximo a Itanhaém. Porém o principal 
alvo dos missionários era a região denomina- 
da dos Patos, atual litoral de Santa Catarina, 
onde buscavam persuadir os Guarani a se des- 
locarem para os aldeamentos das capitanias do 
sul. Sem dúvida aí alcançaram algum êxito, 
pois o aldeamento de Barueri, fundado na pri- 
meira década do século XVII nas imediações 
da vila de São Paulo, teve como base os Carijó 
conduzidos pelo jesuíta João de Almeida. 

No lado espanhol, os jesuítas foram prece- 
didos por outras ordens, sobretudo os francis- 
canos, os quais na verdade introduziram o mo- 
delo reducional (Necker, 1979). Embora pre- 
sentes entre a população guarani desde a 
década de 1580, os jesuítas ganharam estímu- 
lo e mesmo certa autonomia apenas com a fun- 
dação da província eclesiástica do Paraguai, 
desmembrada do Peru em 1607. Cabe lembrar 
contudo que o projeto inicial não era apenas 
religioso, pois antes inseria-se no contexto po- 
lítico e econômico do Paraguai colonial. As- 
sim como a experiência inaciana no litoral bra- 
sileiro, as primeiras missões atendiam a múl- 
tiplas demandas. Do ponto de vista da Coroa 
espanhola, o estabelecimento destas serviria 
para atrair e pacificar grupos Guarani ainda 
insubmissos, muitos deles já hostilizados pe- 
los abusos dos colonos. Uma vez reduzidos, na 
opinião da época, estes índios poderiam ser 
integrados na força de trabalho colonial com 
mais facilidade (Gadelha, 1980). Portanto, co- 
mo no Brasil, o sistema de missões apresen- 


tava-se como solução para o dilema entre o 
provisionamento de braços para a economia 
colonial e o ideal da liberdade dos índios. 

Longe do “império teocrático” defendido 
por uma vertente da historiografia, as primei- 
ras missões surgiram no bojo do sistema colo- 
nial espanhol e, apesar de desenvolverem 
maior autonomia política e econômica ao lon- 
go do tempo, permaneceram fortemente vin- 
culadas a este sistema até a expulsão da Com- 
panhia de Jesus em 1767. Em última instân- 
cia, o que desautoriza a hipótese da existência 
de um “Estado” jesuítico é a inserção das re- 
duções na sociedade e economia coloniais, 
mediante tributos, serviços militares, e subor- 
dinação às autoridades eclesiástica e civ il ex- 
ternas (a respeito, cf. Kern, 1982:264-5). 15 

Ainda assim, mesmo condicionada pelas 
prerrogativas coloniais, desde cedo a presen- 
ça jesuítica foi um elemento desestabilizador, 
uma vez que a questão do trabalho indígena 
suscitava uma série de confrontos entre colo- 
nos e missionários, estes defendendo a “liber- 
dade” e aqueles reivindicando o servido per - 
sonal dos índios. Neste sentido, a situação pa- 
raguaia mais uma vez evoca a experiência 
brasileira (e, mais tarde, maranhense), na qual 
colonos e autoridades leigas também trava- 
vam acirradas lutas com os jesuítas. 16 De certo 
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moda pode-se argumentar que foi a partir des- 
tas disputas e impasses coloniais que o siste- 
ma de reduções adquiriu suas características 
independentes, ou seja, o modelo reducional 
seria mais o produto da história do que de um 
plano previamente elaborado. Xào é esta a opi- 
nião da historiografia inaciana, entretanto, que 
busca explicar todas as ações e posturas dos 
jesuítas em função de sua ferrenha defesa da 
liberdade indígena e do rigoroso cumprimen- 
to das leis indigenistas (Haubert, 1990:23). 

De fato, as abordagens das missões carecem 
de um reconhecimento explícito do processo 
histórico de sua formação e estrutura. Fre- 
quentemente, elas são tratadas como se o ideal 
missioneiro sempre fosse a regra, desde as pri- 
meiras experiências no Guairá até a expulsão 
final de 1767. Contudo, diversos eventos ao 
longo dos séculos XVII e XVI II articulavam-se 
ao modelo jesuítico: os episódios de contágios, 
a incorporação de novos grupos, as revoltas in- 
dígenas e os ataques dos paulistas, entre ou- 
tros. Portanto, cabe frisar que antes de atingir 
uma certa estabilidade política, econômica e, 
sobretudo, demográfica as missões passaram 
por dificuldades que explicam, em muitos sen- 
tidos, sua consolidação posterior. 

Tem-se discutido muito a penetração — pa- 
ra alguns autores muito fácil — dos jesuítas 
entre os Guarani. Buscando uma lógica indí- 
gena, as obras de etno-história também têm 
se debatido com esta questão. De acordo com 
Haubert, por exemplo, a mitologia heróica dos 
Guarani teria aberto espaço para a aceitação 
desses novos heróis-civilizadores (Haubert, 
1990:169). Porém, para não cair numa análise 
simplista, deve-se ressaltar a convergência de 
motivações míticas e históricas, ambas cola- 
borando para definir o rumo das reduções na 
década de 1630. Para os Guarani, o cataclis- 
mo da encomienda e os ataques dos paulistas 
constituíam um enredo que incentivava diver- 
sas possíveis estratégias, entre as quais a in- 
corporação do grupo numa redução apresen- 
tava-se talvez como a mais segura. Seria esta 
a explicação dada por Arno Kern, pois, segun- 
do este autor, foi nessa conjuntura histórica 
que os Guarani optaram por um “acordo polí- 
tico'’ com os padres, com vistas a garantir a 
preservação de sua liberdade, objetivo máxi- 
mo dos índios (Kern, 1982:63-4). 

Xa realidade, a aceitação dos padres, aliás 
pouco notável antes de 1640, foi construída a 


partir de uma série de significativas adapta- 
ções de ambas as partes. Sem falar que o pla- 
no jesuítico visava mudanças profundas no mo- 
do de viver dos Guarani. Para Montoya, o sig- 
nificado da redução residia na ruptura com um 
passado de mobilidade espacial, ausência de 
forte liderança e nudez. “Reduções chamamos 
aos povoados dos índios, que vivendo à sua an- 
tiga usança, em matos, serras e vales, em es- 
condidos arroios, em três, quatro ou seis ca- 
sas apenas, separados, uma, duas, três e mais 
léguas uns de outros, os reduziu a diligência 
dos padres a povoações grandes e a vida polí- 
tica e humana, a beneficiar algodão com que 
se vistam, porque comumente viviam em nu- 
dez, ainda sem cobrir o que a natureza ocul- 
tava” (apud Abreu, 1982:115). 

Ainda assim, a reorganização do espaço ha- 
bitacional surpreendentemente não provocou 
grande descontentamento entre os Guarani 
das reduções. Mesmo passando da habitação 
coletiva para casas nucleares, os índios con- 
seguiram reproduzir os laços de parentesco e 
as relações entre as casas e a chefia tradicio- 
nal dentro da disposição das quadras da redu- 
ção (Melià, 1988:197-8). De fato, a preserva- 
ção de traços pré-coloniais, de certo modo re- 
forçada com a instituição de uma organização 
civil e militar que valorizava a chefia indíge- 
na, amenizava a transição para uma vida mui- 
to mais sedentária. 

Por outro lado, os próprios jesuítas reconhe- 
ciam os limites de sua credibilidade. Avalian- 
do o êxito das primeiras reduções. Ruiz de 
Montoya admitia que entre os Guarani 'corre 
o boato de que sou Tupã Kte. o verdadeiro 
deus” (Haubert, 1990:169). Buscando facilitar 
a comunicação com os índios, os missionários 
frequentemente lançavam mão de métodos e 
recursos discursivos indígenas, estratégia aliás 
comum aos jesuítas portugueses que trabalha- 
vam entre os Tupinambá (Monteiro, 1990a). 
Xeste sentido, a transformação dos jesuítas 
também fazia parte do desenvolvimento das 
missões. Haubert, em minuciosa analise do es- 
tilo e discurso dos principais artieuladores da 
fase inicial das reduções, evoca o modo indí- 
gena: "Knquanto discursa, o jesuíta, bem co- 
mo os índios, anda de um lado para outro e 
bate tio peito” (Haubert, 1990:67). Kram inú- 
meras as estratégias dos jesuítas que buscavam 
ganhar a confiança dos índios mediante a apro- 
priação consciente de atribuições xamanisti- 
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cas. Haubert relata um incidente no qual o 
padre Cláudio Ruyer livrou uma missão de 
uma onça temível, ficando conhecido como 
“matador de tigre”, título reservado aos xa- 
mãs e heróis culturais (Haubert, 1990:142). 
Portanto, não bastava apenas ser jesuíta, por- 
tador da verdade cristã ou de uma civilização 
superior, como quer uma parte da bibliogra- 
fia jesuítica: os grandes missionários foram 
justamente aqueles que mais bem se ade- 
quaram ao processo de formação de lideran- 
ças indígenas. 

Porém o processo de adaptação jesuítica às 
vezes esbarrava em seus limites. A presença 
de novos karaí carismáticos, tais como Roque 
González, criava rupturas internas entre os 
Guarani, surgindo aquilo que Haubert chama 
de uma luta permanente de “messias contra 
messias”. Assim como no litoral brasileiro, os 
xamãs, ou pajés, guarani se apresentavam co- 
mo obstáculos aos missionários, pois insistiam 
nas tradições. Segundo Nicolás dei Techo, o 
xamã Juan Cuara discursava numa missão, para 
o evidente desagrado dos padres, exortando os 
Guarani a viver “segundo vossos antigos cos- 
tumes” (apud Melià, 1988:114). Em outra oca- 
sião, acusado por um influente xamã de men- 
tir, o padre Montoya escapou por pouco à fú- 
ria mortal dos Guarani de Tayaoba (Haubert, 
1990:71). Menos felizes foram Roque Gonzá- 
lez e seus companheiros no Tape que, a des- 
peito do enorme carisma do padre Roque, fo- 
ram mortos e despedaçados pelos Guarani nu- 
ma revolta fulminante (Melià, 1988:130-59). 

Os pontos de atrito entre chefes e jesuítas 
também eram muitos. A repressão da poliga- 
mia nas missões, por exemplo, em mais de uma 
ocasião foi móvel de protestos e mesmo de atos 
rebeldes em oposição aos padres. Prática im- 
portante entre os Guarani, pois conferia sta- 
tus aos líderes, a poligamia encontrava-se tão 
arraigada, segundo Montoya, que os próprios 
jesuítas evitavam entrar em conflito nas suas 
pregações, moderando ou mesmo pulando o 
sexto mandamento (Melià, 1988:110-1). Nos 
anos iniciais das reduções, o chefe Miguel Ati- 
guaye, da missão guairenha de San Ignacio, li- 
derou um grupo de trezentos guerreiros para 
a outra redução, Loreto, em busca de apoio 
contra os jesuítas, que tentavam tirar-lhe as 
mulheres. “Meus irmãos e filhos, chegou a ho- 
ra de acabar com todos os males e calamida- 
des que aqueles a quem chamamos padres nos 


trouxeram. Eles nos trancam numa casa e lá 
gritam conosco; dizem-nos o contrário do que 
nos disseram e ensinaram nossos ancestrais: 
estes tinham várias mulheres, e aqueles que- 
rem que nos contentemos apenas com uma. 
Vamos! E preciso mudar tudo isso!” (apud 
Haubert, 1990:160-1). 

Igualmente, um xamã, cujo discurso anti- 
jesuítico foi registrado pelo padre Montoya, 
ecoava este sentimento, também apelando para 
a tradição: “Vivamos ao modo de nossos an- 
tepassados: que mal tem para estes padres o 
foto de termos mulheres em abundância? Cer- 
tamente é loucura que, abandonados os cos- 
tumes e bom modo de viver dos nossos an- 
ciãos, nós nos sujeitemos às novidades que es- 
tes padres querem introduzir” (apud Melià, 
1988:102). 

Além do problema em torno da poligamia, 
as lideranças também se queixavam do cercea- 
mento de sua liberdade. Nas palavras de um 
chefe: “Querem impedir-nos de multiplicar- 
nos, perturbam a paz em que vivíamos em nos- 
sas terras: nelas nascemos livres e somos obri- 
gados a tolerar que quatro pobres estrangei- 
ros pretendam nos tornar escravos?” (apud 
Haubert, 1990:144). 

As restrições impostas também invocavam 
a ira do chefe Potirava, que passou a pregar 
um duro discurso antijesuítico. Antes conver- 
tido por um frade franciscano, Potirava agora 
se negava a prestar mais serviços aos missio- 
nários, buscando persuadir outros líderes a re- 
pelir o avanço dos missionários: “Yo no siento 
mi ofensa ni la tuya; solo siento lo que esta gen- 
te advenediza hace a nuestro ser antiguo y a 
lo que nos ganaron las costumbres de nues- 
tros padres. Por ventura fue otro el patrimô- 
nio que nos dejaron sino nuestra libertad? [...] 
Por que consientes que nuestro ejemplo sn- 
jete a nuestros indios, y, lo que es peor, a nues- 
tros sucesores, a este disimulado cautiverio de 
reducciones?” (apud Melià, 1988:100-2). 

Estes conflitos eclodiam, em diversas oca- 
siões, em rebeliões abertas contra a autorida- 
de dos jesuítas. Fortemente marcados por 
aquilo que Haubert chama de “paganismo re- 
nascente”, os episódios de protesto e de rebel- 
dia coletiva nas missões são indicativos da di- 
mensão política das relações entre jesuítas e 
Guarani, sobretudo nos anos formativos das 
missões. Em Nuestra Sonora de Fe, por exem- 
plo, em meio às dificuldades materiais que aíli- 
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giam a redução, um chefe revoltou-se contra 
a palavra dos padres, que resolveram puni-lo, 
tirando-lhe o bastão, símbolo máximo de sua 
autoridade. Os seguidores deste chefe, todos 
batizados e considerados cristãos exemplares, 
abandonaram a igreja e a missão em protesto 
(Haubert, 1990:134). 

O movimento liderado pelo profeta Nezú 
— interlocutor de Po tirava no discurso rela- 
tado acima — é ilustrativo da estrutura da 
resistência nos anos iniciais. Ne/ú, que para 
os jesuítas não passava de “feiticeiro”, organi- 
zou uma revolta semelhante à de Oberá: inci- 
tava os índios a matar os padres, destruir os 
templos e passar por um rito de des-batismo, 
onde assumiriam novamente nomes nativos 
(Melià, 1988:154-5). Mais do que um profeta 
tradicional, este rebelde adotava novos ele- 
mentos: o uso de trajes sacerdotais e rito cris- 
tão — idólatra, mais exatamente — com a ce- 
rimônia do “batismo invertido”, onde se tro- 
cava o nome cristão por um pagão e se ba- 
nhavam os pés em vez da cabeça (Haubert, 
1990:162-3; Yainfas, 1992). Do mesmo modo, 
provável mente no Tape nos anos 1630, Yagua- 
caporo e seus sucessores organizaram uma es- 
pécie de seita que ostentava todo o aparato 
cristão. O próprio Yaguacaporo, “homem- 
deus” no ver de Haubert, matou um padre 
após submetê-lo a uma brutal sessão de tor- 
turas. Os rebeldes reuniram setecentos solda- 
dos com o intuito de destruir as reduções: ape- 
nas com muito esforço os padres conseguiram 
derrotar militarmente este movimento (Hau- 
bert, 1990:163-4). Neste sentido, é importan- 
te ressaltar, mais uma vez, que estes movimen- 
tos proféticos também dispunham de uma di- 
mensão guerreira. 

Se as lideranças indígenas exerceram im- 
portante papel na resistência, também mostra- 
ram-se indispensáveis enquanto colaboradores 
dos jesuítas, sobretudo no momento crítico do 
estabelecimento de reduções. Tal seria o caso 
de Roque Maracanã, de Loreto, que comba- 
teu o movimento de Miguel Ataguaye, ou ain- 
da o exemplo de Nicolas Neengini (primeiro 
desse nome), que, além de vingar a morte dos 
padres Roque González e Alonso Rodríguez, 
também comandou a decisiva campanha con- 
tra os paulistas em 1641, na batalha de Mbo- 
roré (Haubert, 1990:159-60, 183). Contudo, 
não seria correto ver a colaboração como algo 
diametralmente oposto à resistência, pois, em 


muitas situações, buscava-se o mesmo objeti- 
vo. Dentro do contexto cada vez mais restriti- 
vo da encomienda paraguaia e das expedições 
de apresamento dos paulistas, as reduções 
também tornaram-se espaços para a liberda- 
de, talvez o lugar mais adequado para a rear- 
ticulação da identidade guarani. 17 

A presença constante dos portugueses de 
São Raulo — os paulistas, enfim — entre os 
Guarani teve um forte impacto sobre a histó- 
ria das missões. Para muitos historiadores, os 
paulistas teriam investido contra as reduções 
porque essas missões ofereceriam mão-de- 
obra já transformada e disciplinada pelos je- 
suítas, portanto mais bem condicionada para 
o ritmo de trabalho exigido nos engenhos do 
Brasil. Esta noção subestima, de um lado. a im- 
portância da horticultura guarani, anterior ao 
contato, enquanto, do outro, superestima a efi- 
cácia de um projeto aculturativo dos jesuítas 
(Davidoff, 1982:55 ss.). Na verdade, à altura da 
principal invasão do Guairá pelos paulistas, as 
missões em sua maioria eram comunidades 
recém-formadas, precárias e isoladas, debaten- 
do-se em busca de uma base econômica viá- 
vel para sua sobrevivência. Em 1628, quando 
os paulistas já se encontravam instalados nas 
margens do Tibagi, o padre Antonio Ruiz de 
Montoya, então superior das missões do Guai- 
rá, retratou, em sua caria ânua , outros obstá- 
culos para o êxito missioneiro. Além das ativi- 
dades predatórias de paulistas e espanhóis. 
Montoya acrescentava as doenças, a fome. as 
rivalidades faccionais e a guerra intertribal co- 
mo as principais atribulações da população al- 
deada em oito das reduções da província (Cor- 
tesão, 1951:259 ss.). 

Por outro lado, os portugueses interessa- 
vam-se pelos Guarani de longa data. desenro- 
lando-se relações de troca e de aliança, seguin- 
do o padrão em formação ao longo do litoral 
brasileiro. Desde meados do século Wh os 
primeiros povoadores da capitania de São Vi- 
cente percorriam os caminhos do sul e sudoes- 
te, acumulando um considerável conhecimen- 
to das terras e populações situadas na zona in- 
termediária entre as colônias ibéricas Do 
mesmo modo, frequentavam o litoral ao sul da 
capitania, travando um intenso intercâmbio 
com os grupos Guarani da região, sobretudo 
na chamada laguna dos Patos Portanto, bem 
antes do estabelecimento das primeiras redu- 
ções, os paulistas realizavam “resgates” tanto 
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ao longo do caminho terrestre que atravessa- 
va a “província” gu ai renha quanto no litoral. 

Estas relações revestiam-se de uma comple- 
xidade que não transparece facilmente na bi- 
bliografia, que tende a retratar a situação em 
termos de bandeirantes versus jesuítas. Os 
paulistas favoreciam esta forma de recrutamen- 
to de mão-de-obra até a década de 1630, quan- 
do expedições maiores passaram a transformar 
estas relações na região dos Patos. Mesmo nes- 
sa conjuntura, alguns paulistas reivindicavam 
a preservação do velho escambo diante do 
avanço do sertanismo de apresamento. Assim, 
em 1635, a Câmara Municipal de São Paulo 
enviou uma carta ao capitão-mor de São Vi- 
cente em protesto contra uma expedição vi- 
centina aos Patos, armada por Luís Dias Le- 
me, pois esta ameaçava as boas relações entre 
paulistas e Carijó dos Patos. Ressaltando que 
o “resgate que levam não é mais que pólvora 
e chumbo e pelouros e correntes”, a Câmara 
buscava impedir a escravização dos “índios [...] 
que há mais de cem anos são nossos amigos 
e compadres de nossos antepassados pois era 
remédio desta capitania” (Registro, 1917, 
1:494). 

Para alguns líderes guarani, as relações com 
os portugueses por meio do tráfico de cativos 
apresentavam -se como oportunidade para re- 
forçar a autonomia e a tradição: a autonomia, 
pois evitava que eles próprios fossem escravi- 
zados; e a tradição, pois dava sequência às ati- 
vidades guerreiras e à tomada de cativos. Se- 
ria o caso dos Carijó de Patos, onde quatro 
chefes-xamãs intermediavam o fornecimento 
de cativos aos portugueses durante um perío- 
do considerável (Monteiro, 1988a). Ou, ainda, 
dos agentes indígenas chamados mus ou pom- 
beiros: é importante ressaltar que estes inter- 
mediários não apenas vendiam cativos como 
também os produziam, ou seja, suas ativida- 
des implicavam mudanças nas relações políti- 
cas entre aldeias, bem como no interior das 
próprias unidades locais. Neste sentido, os mus 
agiam de modo a preservar sua autonomia, 
mantendo-se de certa forma fora da socieda- 
de colonial. Não é portanto de estranhar (pie 
os mus figurassem entre os maiores obstácu- 
los ao avanço jesuítico neste período (Cortesão, 
1958:194; Zenha, 1970:52-3; Davidoff, 1982). 

Outros grupos, por seu turno, seguiam pa- 
ra São Paulo com os paulistas aparentemente 
sem serem propriamente coagidos. A atração 



Mulher guarani 
na colheita do trigo, 
em foto de Gustaav 
Verswyver. No 
século XVII, a 
lavoura do trigo 
figurava como 
atividade central 
da mão-de-obra 
guarani tanto nas 
missões quanto no 
planalto paulista. 


de artigos e mercadorias européias servia de 
estímulo para o movimento de populações in- 
dígenas: os jesuítas alegavam freqüen temente 
que os Guarani entregariam seus próprios 
filhos por um punhado de mercadorias. A 
respeito, Haubert desenvolve interessante hi- 
pótese: “Seria errado considerarmos isso uma 
espécie de indiferença cruel em relação à 
criança, pois trata-se justamente do contrário: 
confiando-a àquele que, por sua generosida- 
de, manifestou a extensão de seu poder bené- 
fico, demonstram seu amor pela criança, as- 
sim como sua deferência pelo estrangeiro” 
(Haubert, 1990:302). 

Outro artifício, citado pelo jesuíta Charle- 
voix em sua história do Paraguai, era o de usar 
a batina de padre para se aproximar dos Gua- 
rani ainda não reduzidos (Zenha, 1970:141-2). 
Porém, mais do que uma “sem-vergonhice 
completa” (palavras de Zenha), a prática de se 
travestir de jesuíta é sugestiva da estratégia da 
persuasão como alternativa à violência crua. 
Talvez mais revelador é o depoimento de Ma- 
nuel João Branco, superintendente dos índios 
de São Paulo, que denunciou à Câmara Mu- 
nicipal (pie “era informado que no sertão pro- 
meteram liberdade a certos principais com sua 
gente e com essa cautela se vieram com toda 
sua gente”. Ao chegarem no planalto, no en- 
tanto, estes Guarani foram repartidos entre os 
colonos para o serviço obrigatório (Atas, 1914, 
111:94). 

Resta explicar, contudo, por que os paulis- 
tas, que antes evitavam conscientemente apri- 
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sionar índios convertidos, passaram a atacar as 
missões no final da década de 1620. Para Hau- 
bert, o que atraía os paulistas eram os Guara- 
ni nào reduzidos, pois estes “são numerosos 
e desorganizados, falam a ‘língua geral* do Bra- 
sil, estão no caminho do Peru**. Porém, uma 
vez estabelecidas as reduções, que “reuniram 
e civilizaram as vítimas’* e se aproximaram do 
domínio português, estas também tornaram a 
ser ameaçadas (Haubert, 1990:156). Jaime 
Cortesão, em seu minucioso estudo dos mo- 
vimentos de Antônio Raposo Tavares, fornece 
instigan tes detalhes sobre as complexas rela- 
ções políticas e diplomáticas entre paulistas, 
jesuítas e Guarani, baseado sobretudo na “Re- 
lación de Agravios’* dos jesuítas Maceta e Man- 
silla. Para Cortesão, teriam sido os jesuítas, que 
se recusaram a entregar cativos dos paulistas 
asilados nas reduções, os responsáveis pelo 
conflito, que rompia uma espécie de pacto de 
não-agressão mútua (Cortesão, 1958). 

lndependentemente destes argumentos, fi- 
ca claro que na conjuntura dos anos 1620-30 
o quadro demográfico e político tanto do Guai- 
rá quanto do Tape encontrava-se em franca 
transformação. Os efeitos acumulados das ex- 
pedições de apresamento, do processo de al- 
deamento e das doenças contagiosas efetiva- 
mente circunscreveram o campo de atuação 
dos apresadores, que voltavam seus olhos pa- 
ra uma proporção relativamente maior da po- 
pulação global que se achava aglomerada nas 
missões. Ademais, a partir da ótica dos paulis- 
tas, as reduções figuravam mesmo como am- 
pliações, visto que a densidade demográfica 
das missões era bem mais concentrada do que 
nas aldeias livres dos Guarani. Neste sentido, 
os paulistas passaram a assaltar as reduções 
não por motivos geopolíticos ou morais — co- 
mo quer uma vertente da historiografia pau- 
lista — , mas, simplesmente, porque era justa- 
mente nelas que se encontravam números con- 
sideráveis de Guarani. De fato, às vésperas dos 
ataques paulistas, segundo a Conquista espiri- 
tual de Montoya, a população das missões do 
Guairá girava em torno de 35 mil, e a de Tape 
era de 52300 (Melià, 1988:58). 

Entre 1628 e 1632, a destruição do Guairá 
pelos paulistas teve efeitos demográficos de- 
sastrosos para as missões. Afora os milhares de 
cativos deslocados para São Paulo — algo en- 
tre 30 mil e 50 mil, talvez mais — , a popula- 
ção das duas reduções que conseguiram se de- 


fender enfrentou uma longa migração para o 
sul, restabelecendo-se às margens do rio Uru- 
guai. Estas duas, significativamente, foram as 
mais antigas e, pode-se supor, as mais estáveis: 
Eoreto e San Ignacio. Entretanto, de uma po- 
pulação de 10 mil a 12 mil Guarani, menos da 
metade completou o percurso, marcado por 
sérias tribulações (Haubert, 1990:158). Estes 
acontecimentos foram repetidos pouco depois 
na região do Tape, onde outras reduções fo- 
ram assoladas e outros milhares de cativos gua- 
rani foram aprisionados. 

Uma dimensão pouco explorada na biblio- 
grafia é da posição das lideranças nativas frente 
a esta disputa de caráter colonial. De fato, a 
postura dos neófitos guarani diante dos ata- 
ques dos paulistas levanta a interessante ques- 
tão da eficácia dos jesuítas. De acordo com 
Haubert, as investidas portuguesas teriam, 
num primeiro momento, fortalecido a autori- 
dade inaciana, pois os paulistas visavam ape- 
nas a população pagã e, portanto, os jesuítas 
aparentemente isentavam-nos do cativeiro. 
Contudo, quando os paulistas também passa- 
ram a atacar as missões, aumentaram as fugas 
e o abandono de muitas reduções (Haubert. 
1990:159). Por outro lado, se nas derrotas do 
Guairá a autoridade dos padres foi questiona- 
da, no Tape a imagem era outra: conforme 
lembra Haubert, na batalha de Caaçapagua- 
çu, em 1638, quando tropas espanholas e gua- 
rani rechaçaram a expedição de Pedro Leite 
Pais, o padre Al foro assumiu o papel de líder 
guerreiro, enfrentando os paulistas com mos- 
quete na mão (Haubert, 1990:173). 

De qualquer modo, as “invasões” dos pau- 
listas ocasionaram significativas mudanças no 
plano jesuítico. A bibliografia ressalta a ofen- 
siva diplomática dos inacianos, resultando em 
legislação antiescrav ista no Brasil e numa bre- 
ve papal que denunciava, com linguagem bas- 
tante áspera, as atividades dos preadores pau- 
listas e paraguaios. Mais importante foi a reor- 
ganização do esquema de defesa das missões, 
que objetivava afastar a ameaça dos portugue- 
ses. Por um lado. os padres começaram a con- 
centrar as reduções em locais mais inacessí- 
veis, sobretudo ao longo dos rios Uruguai e Pa- 
raguai. Por outro, a ofensiva paulista suscitava 
a reorganização militar dos Guarani, às ve/es 
agindo por conta própria, outras sob a dire- 
ção dos padres (kern, 1982). Em alguns ca- 
sos, apesar das proibições da Coroa — em ev i- 
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dente precaução contra a rebelião indígena — , 
os padres chegaram a equipar os índios com 
armas de fogo, mas, ao que parece, o mais co- 
mum era combaterem com os tradicionais ar- 
cos e flechas (Cortesão, 1958:149-50). OS * * * * * * * * * * * * 18 

Enfim, não resta duvida quanto à importân- 
cia das invasões paulistas para o fortalecimento 
das missões. 19 Foi a partir da rearticulação 
militar, espacial e econômica que, no período 
posterior a 1640, o sistema reducional alcan- 
çou uma extraordinária estabilidade e, apesar 
de surtos epidêmicos, até manifestou taxas de 
crescimento natural da população. De fato, os 
estudos recentes sobre a demografia das mis- 
sões, sobretudo de Ernesto Maeder (1990), de- 
monstram o quanto está equivocada a noção 
convencional de que a população guarani pas- 
sou a sofrer um declínio constante e inexorá- 
vel a partir do contato. Ademais, segundo Mae- 
der, a história demográfica também fornece 
pistas para o questionamento das imagens do 
“estado jesuítico” ou do “império teocrático”, 
uma vez que ela demonstra a estreita relação 
entre o desenvolvimento das missões e sua 
permanente inserção no sistema colonial es- 
panhol. Não cabe aqui discutir essa polêmi- 
ca. Portanto, abandonando as missões e seguin- 
do o rastro dos bandeirantes, retomemos a dis- 
cussão sobre os Guarani. 

OS GUARANI NA HISTÓRIA 

DA SÃO PAULO COLONIAL 

Se o impacto dos ataques dos paulistas sobre 

as reduções pode ser avaliado com certa pre- 

cisão, o outro lado da moeda permanece um 

tanto obscuro. Qual teria sido o destino dos 

milhares de cativos tomados às missões, sem 
falar dos outros que não se encontravam re- 

duzidos? A vasta bibliografia sobre a expansão 
paulista, ao lançar luz sobre a gigantesca figu- 

ra do bandeirante, parece fazer questão de 

ofuscar o papel dos Guarani na formação de 

São Paulo, apesar de sua presença ubíqua e 
portanto inegável na documentação da época. 
Dentro dos moldes tradicionais da historiogra- 

fia paulista, o livro praticamente desconheci- 

do de Edmundo Zenha é a única obra de 

maior fôlego que se propõe a ressaltar “a pre- 

dominância do ofício escravista e o papel re- 

levante do índio na sociedade do planalto” (Ze- 
nha, 1970:1). De resto, valem ainda hoje as pa- 

lavras escritas por Capistrano de Abreu há 
quase um século: “Conhecemos mal, para 


ajuizar dela, a vida levada em São Paulo pelos 
bandeirantes recolhidos aos lares, pela gente 
rica e poderosa” (Abreu, 1982:118). Vale res- 
saltar que conhecemos ainda menos a respei- 
to dos índios que formaram a base desta mes- 
ma riqueza e poder. 

O pouco espaço dedicado ao índio na his- 
toriografia paulista deve-se sobretudo às con- 
cepções vigentes acerca das estruturas econô- 
micas e sociais da região planai tina. 20 Pobre 
em recursos produtivos, isolado do circuito co- 
mercial em função da barreira natural da ser- 
ra do Mar, a economia de São Paulo no perío- 
do colonial teria sido limitada a uma modesta 
policultura de subsistência. Esta penúria ge- 
neralizada, por sua vez, teria sido causa sufi- 
ciente para estimular os paulistas a passar anos 
a fio em remotos sertões, em busca do “remé- 
dio para sua pobreza”, no dizer da época. Na 
falta de jazidas de ouro e prata, este remédio 
teria sido o índio cativo, arrancado das missões 
jesuíticas e vendido para os senhores de en- 
genho do litoral nordestino. 21 

E com este raciocínio que autores como .Al- 
fredo Ellis Júnior têm imposto uma explica- 
ção econômica e racional para a ação dos pau- 
listas contra as reduções: afinal de contas, os 
ataques coincidiam com as invasões holande- 
sas do Nordeste brasileiro e de Angola, o que 
teria diminuído o fluxo de cativos africanos e, 
por conseguinte, aumentado a demanda e o va- 
lor do cativo guarani. Esta visão, além de ali- 
mentar uma apologia em favor dos paulistas, 
também soluciona o problema do índio em São 


Guarani da aldeia 
do rio Itariri, vale 
do Ribeira, São 
Paulo, no início do 
século. Este grupo 
fazia parte da 
seqüência de 
migrações guarani 
que, nos séculos 
XIX e XX, 
atingiram o litoral 
atlântico. 
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Paulo, pois os índios pilhados das missões 
encontram-se reduzidos (mais uma vez) a me- 
ras mercadorias, sequer parando no planalto, 
a não ser um pequeno resíduo (pie não fosse 
comercializado no litoral. 2 ' 2 

Xo entanto, a partir da documentação co- 
lonial, parece evidente que o surto sertanista 
de 162S-41, visando particularmente os Gua- 
rani das missões, articulava-se muito mais ao 
desenvolvimento da economia do planalto do 
que ã demanda por escravos no litoral açuca- 
reiro. Nesse importante momento do desabro- 
char de uma lavoura comercial, as expedições 
de grande porte se mostraram como um efi- 
ciente modo de constituir uma força agrega- 
da de mão-de-obra indígena. E de se notar que 
muitos, se não a maioria, dos participantes das 
expedições do Guairá encerraram suas carrei- 
ras de sertanistas ao retornarem ao planalto, 
voltando-se, nas décadas de 1630 e 40, para 
a atividade mais sedentária da triticultura. O 
próprio Raposo Tavares, apesar de regressar ao 
sertão muitas vezes mais, estabeleceu uma 
próspera fazenda na paragem de Quitauna, ao 
longo do rio Tietê, entre as vilas de São Paulo 
e Parnaíba, que contava, em 1632, com um 
plantei de 117 índios. Os outros chefes da in- 
vasão do Guairá, assentando-se como os prin- 
cipais senhores de terras da região do planal- 
to, também comandavam prodigiosos plantéis. 
Tal foi o caso dos irmãos André, Domingos e 
Baltasar Fernandes, cuja parte na partilha das 
presas formou a base das vilas de Parnaíba, Itu 
e Sorocaba, respectivamente. Finalmente, a 
maior prova do destino dos cativos está regis- 
trada na própria documentação paulista: foi 
justamente nesse período que se verificou o 
maior crescimento da concentração de índios, 
arrolados em inventários de bens, nas vilas de 
São Paulo e Santana de Parnaíba (Monteiro, 
1988b). 

Existe portanto um curioso paradoxo entre 
o modelo convencional da agricultura de sub- 
sistência e a presença de vultosos numeros de 
cativos índios entre as posses dos paulistas ao 
longo do século XVII, obviamente produtos do 
sertanismo. Num ensaio inacabado, publicado 
postumamente, Sérgio Buarque de Holanda 
inquieta-se com esta questão, a qual ele sin- 
tetiza no curioso binômio “grande proprieda- 
de, pequena lavoura”. Para ele, é possível ex- 
plicar a presença de muitos índios em algu- 
mas propriedades como apenas passageira: 


sugestivamente, como uns não tinham nomes 
cristãos e outros eram “de arco e flecha”, se- 
riam recém-egressos do sertão, destinados a 
mercados alheios ou mesmo a uma posterior 
redistribuição interna. E arremata: “Quanto 
ao querer que aquelas cifras pudessem corres- 
ponder ao pessoal permanente de serviço em 
qualquer fazenda paulista do século XVII, se- 
ria simplesmente pueril, e nem se pode ima- 
ginar a possibilidade de nelas se alimentarem 
tantas bocas ou se ocuparem tantos braços, 
ainda que em condições precaríssimas” (Ho- 
landa, 1990:181-4). 

Na verdade, só é possível conferir maior 
sentido à presença maciça e duradoura de uma 
considerável massa de trabalhadores indíge- 
nas a partir de uma reformulação da história 
econômica e social de São Paulo. A descarac- 
terização desta história é recente: não faltam, 
no período colonial, relatos que atestam a in- 
tensa ocupação da mão-de-obra nativa não 
apenas na agricultura mas, especialmente, no 
transporte e no sertanismo. Muito embora nas 
fímbrias do circuito mercantil do Atlântico, o 
desenvolvimento regional de São Paulo no sé- 
culo XVII contava com uma relação dinâmica 
entre o deslocamento de populações indíge- 
nas e as atividades econômicas coloniais. Ao 
contrário do que se supõe na historiografia vi- 
gente, que afirma a predominância de uma 
agricultura camponesa de subsistência, o mo- 
tor da economia seiscentista era o setor de 
abastecimento, atividade essa basicamente ig- 
norada na bibliografia histórica sobre o Brasil 
colonial. O constante vaivém de mercadorias 
— ainda que de valor modesto — nas costas 
dos índios pelo caminho do mar, não apenas 
estava articulado às formas de apropriação e 
uso do solo, como também movimentava a ou- 
tra grande atividade permanente dos paulis- 
tas: o sertanismo de apresamento (Monteiro, 
19S8a e 19SSb). 

Dentro deste quadro os cativos guarani ti- 
veram um papel primordial, uma vez que sua 
inserção na sociedade colonial paulista foi sig- 
nificativa sob vários aspectos. Em primeiro pla- 
no, o fluxo de números cada vez maiores de 
cativos teve um impacto sobre as estruturas de- 
mográficas da colônia. Ainda são poucos os es- 
tudos sobre a população indígena colonial, po- 
rém tudo indica que a principal tendência re- 
sidia na estreita relação entre o apresamento 
e o crescimento populacional. Criava-se, na 



Casa macuxi na mata. Camassaru , 
nas cercanias de Pirara. Aquarela de Edward Goodall, 
artista da expedição que o naturalista R. H. Schomburgk, 
nomeado comissário oficial do governo britânico, 
realizou para a demarcação das fronteiras da Guiana Inglesa, 
entre os anos 1842 e 1843. Crítico suiil do militarismo 
da expedição Schomburgk, E. Goodall 
desvenda com olhar sensível uma 
realidade etnográfica ausente dos relatos oficiais. 
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Um Payet [Xamã] ou palestra indígena . 
Aquarela de E Goodall (1842-3). 












índios das Guianas. Aquarela de autor anônimo. 





Homem e mulher Bororos, 1827 , 
aquarela de Aimé-Adrien Taunay, 
artista da expedição de Langsdorf ao Brasil (1812-29). 
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Alguns Bororos em visita a fíiedel e Taunay, 
na casa que ocupavam perto da aldeia de Pau-Seco , 1827. 
Aquarela de Aimé-Adrien Taunay. 
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Grupo de índios Bororos atentos ao relato que faz um deles 
de uma caçada de onça, 1827 . 

Aquarela de Aimé-Adrien Taunay. 




Interior de uma maloca de índios Bororo, 1827. 


Aquarela de Aimé-Adrien Taunay. 
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verdade, um ciclo vicioso que, em certos sen- 
tidos, reproduzia a história demográfica do li- 
toral no século XVI e tinha forte paralelo no 
Maranhão seiscentista: os freqüentes surtos 
epidêmicos abalavam a população, estimulan- 
do mais expedições para o sertão que, por seu 
turno, introduziam novos cativos que eram es- 
pecialmente suscetíveis às doenças (Montei- 
ro, 1989-90; Alden, 1983). 

Uma população reconstituída a partir dos 
critérios do apresamento, os Guarani que pas- 
saram a habitar as propriedades rurais e vilas 
da região de São Paulo tiveram que se adap- 
tar a outras rupturas além da demográfica. Aos 
paulistas interessava sobretudo o trabalho in- 
dígena e, com a entrada de grandes quantida- 
des de índios introduzidos do sertão, os colo- 
nos buscavam articular contornos institucio- 
nais para garantir seu domínio sobre os 
mesmos. Tarefa nada fácil, pois, além de uma 
legislação em vigor que coibia a escravidão 
nestes casos, os paulistas ainda enfrentavam a 
persistente oposição dos jesuítas, tanto das 
missões quanto do próprio planalto, que de- 
fendiam a liberdade dos índios — o que sig- 
nificava, vale lembrar, sua inserção nos aldea- 
mentos anexos à vila de São Paulo, adminis- 
trados pelos mesmos jesuítas até 1640, quando 
foram expulsos da capitania. 23 Se os padres ti- 
nham um convincente arsenal de argumentos 
contra o cativeiro injusto, os paulistas contra- 
atacavam com uma lógica própria: costuma- 
vam acusar os padres de manter os índios no 
mais rigoroso cativeiro, ao passo que eles, pau- 
listas, permitiam uma maior liberdade e não 
se descuidavam na doutrina de seus subordi- 
nados. A conhecida missiva de Domingos Jor- 
ge Velho, escrita em plena campanha contra 
os Palmares, expressa bem este sentimento: 
‘‘se ao depois [de reduzir os índios] nos servi- 
mos deles para as nossas lavouras; nenhuma 
injustiça lhes fazemos; pois tanto é para os sus- 
tentarmos a eles e a seus filhos como a nós e 
aos nossos; e isto bem longe de os cativar, an- 
tes se lhes faz um irremunerável serviço em 
os ensinar a saberem lavrar, plantar, colher e 
trabalhar para seu sustento, coisa que antes 
que os brancos lho ensinem, eles não sabem 
fazer” (in Ennes, 1938:67). 

Para muitos autores, o sistema de adminis- 
tração particular não passava de uma escravi- 
dão velada, de uma grosseira burla das leis in- 
digenistas. Por exemplo Ayres do Casal, me- 



morialista do início do século XIX, assim o des- 
creveu: “Os paulistas, posto que não davam aos 
índios domesticados o nome de cativos , ou es- 
cravos, mas só o de administrados , contudo dis- 
punham deles como tais, dando-os em dotes 
de casamentos, e a seus credores em pagamen- 
to de dívidas” (Casal, 1945:55). 

Mas a distinção não era apenas nominal: an- 
tes era fundamentada na percepção de direi- 
tos adquiridos historicamente, o chamado “uso 
e costume da terra”. Segundo um vísitador je- 
suíta, escrevendo no final do século XVII, “es- 
tavam tão firmes os moradores daquela vila em 
que os Índios eram cativos que ainda que o 
Padre Eterno viesse do céu com um Cristo 
crucificado nas mãos a pregar-lhes que eram 
livres os índios, o não haviam de crer”. 24 

Se os paulistas tiveram êxito em sua luta pa- 
ra garantir o direito de controlar a maioria da 
população do planalto, desafio maior foi a ten- 
tativa de moldar as legiões de índios prove- 
nientes de diversas etnias em um conjunto so- 
cialmente estável e economicamente eficien- 
te. Não bastavam o terror, a violência e a 
disciplina constantes, embora os paulistas fre- 
quentemente lançassem mão de tais recursos. 
Não muito distante do exemplo das missões 
jesuíticas, o desenvolvimento da sociedade 


índios Guarani. 
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seiscentista também envolvia uma série cie 
adaptações por parte de dominadores e domi- 
nados, A vasta obra de Sérgio Buarque de Ho- 
landa oferece importantes indícios de adapta- 
ções técnicas, organizativas e comunicativas 
provenientes de culturas tupi-guarani: a pes- 
ca por ri/igr/i, a agricultura itinerante, as prá- 
ticas sertanistas, a divisão do trabalho, a lín- 
gua geral, entre outros traços marcantes que, 
em muitos casos, vigoraram até este século en- 
tre as populações rústicas (Holanda, 1975). 

Embora seja bastante fragmentário o regis- 
tro documental a respeito do cotidiano dos 
paulistas e índios, nota-se sobretudo nos maio- 
res plantéis importantes resquícios da organi- 
zação política guarani. \a fazenda de Antônio 
Pedroso de Barros, por exemplo, quando do 
inventário deste paulista assassinado pelos ín- 
dios, o “gentio de obrigação” Carijó foi arro- 
lado em “lotes”, cada qual com seu cacique 
(Inventários, 1921-77, vol. 20). Outros grandes 
proprietários assemelhavam-se aos chefes na- 
tivos, praticando abertamente a poligamia: tal 
seria o caso dos poderosos Brás Leme e Pe- 
dro Yaz de Barros, este último destacado pe- 
las autoridades régias pelo “grande cabedal 
que tinha em índios” (Leme, 1980, 50:205-6; 


índios 

Guarani-Nhandeva 
vendendo 
artesanato na 
estrada Rio-Bahia, 
Rio de Janeiro. 



Zenlia, 1970:235 ss.). Contudo, ao mesmo tem- 
po, nota-se a ausência da figura do xamã e do 
profeta no planalto durante o século XVII, de- 
monstrando talvez que, ao extirpar estes ele- 
mentos, os paulistas obtiveram êxito onde ou- 
tros — notadamente os jesuítas — fracassaram. 

Outro indício sugestivo deste processo his- 
tórico de transformações mútuas surge do uso 
do etnônimo Carijó para designar a popula- 
ção sujeita à administração particular. Origi- 
nalmente um termo genérico para as popula- 
ções guarani, não é de admirar sua adoção em 
São Paulo, uma vez que a vasta maioria da po- 
pulação cativa de fato era de origem guarani. 
Em certo sentido, tratava-se de um modelo im- 
posto pelos paulistas, que buscavam padroni- 
zar uma população cada vez mais heterogênea. 
Pelo menos é isso que revela um dramático in- 
cidente envolvendo a bastarda Joana Siquei- 
ra, que, em 1718, foi involuntariamente sub- 
metida ao cativeiro. Quando apresentada ao 
seu novo senhor, foi açoitada e obrigada a ves- 
tir uma tipóia — traje típico das mulheres gua- 
rani — “para daí por diante o conhecer por 
seu senhor” (Monteiro, 1990b). 25 

Porém, por outro lado, o termo também 
tornou-se ponto de referência para a identi- 
dade étnica da população indígena da região 
paulista. Em litígios movidos pelos índios em 
prol da sua liberdade, muitos alegavam ser 
“descendentes de Carijós”: provando- se que 
o seu cativeiro era injusto, o autor do proces- 
so podia ganhar a sua alforria (Monteiro. 
1990b). Recompensados com a liberdade, con- 
tudo, os remanescentes dos milhares de índios 
escravizados pelos paulistas ao longo dos anos 
não conseguiram necessariamente recuperar 
sua identidade indígena, pois antes passaram 
a engrossar as legiões de brancos e mestiços 
pobres que constituíam a maioria da popula- 
ção rural. 

\o entanto, o caminho da justiça colonial 
foi seguido por relativamente poucos cativos 
e apenas nos anos finais em que vigorava a ad- 
ministração particular. A maioria persistia em 
sua busca por espaços de liberdade e por uma 
existência mais digna no interior do instituto 
escravista, por mais restritiva que tos>e a \ ida 
sob o jugo dos paulistas. Dentre os fragmen- 
tos ilustrativos da \ ida cotidiana dos índios, 
percebe-se uma ampla gama de ati\ idades au- 
tônomas realizadas às margens da dominação 
e do trabalho colonial, bem como múltiplas 
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formas de resistência que se manifestaram ao 
longo do século XVII. Xeste sentido, faz-se ne- 
cessária uma abordagem que contemple não 
apenas uma suposta lógica indígena que orien- 
tasse a resistência, como também as signifi- 
cativas adaptações coloniais que igualmente 
ancoravam a ação histórica das populações 
nativas. 26 

Com certeza, o protesto e a resistência for- 
necem pistas para uma compreensão mais 
completa do processo de transformação do ín- 
dio ao cativo. Argumentei, em outro ensaio, 
que a questão das fugas explica muito sobre 
a história da escravidão indígena em São Pau- 
lo. A versão convencional da bibliografia pau- 
lista reza que o escravo índio, conhecedor das 
matas brasileiras e saudoso de sua aldeia na- 
tal, era especialmente propenso à fuga. Para 
Alcântara Machado, por exemplo, o sertão era 
“o grande, o eterno, o verdadeiro amigo e re- 
dentor dos indígenas” (Machado, 1980:177). 
Porém, a análise das informações disponíveis 
demonstra que a fuga tinha um duplo senti- 
do, revelador do caráter da instituição vigen- 
te: alguns “fugitivos” eram na verdade coagi- 
dos por outros senhores e outros fugiam por 
conta própria mas sempre para outras proprie- 
dades na região. Os que foram registrados na 
documentação como “fugidos no sertão” cer- 
tamente não buscavam a redenção e sim se 
alistavam — ou foram obrigados a se alistar — 
em expedições sertanistas (Monteiro, 1988a). 
Em suma, com respeito às fugas, o sentido da 


liberdade não é aquele ingenuamente atribuí- 
do pela historiografia convencional; tratava-se 
da recuperação da liberdade de movimento, 
do reencontro com familiares separados nas 
partilhas, do refugio de um senhor cuja auto- 
ridade não era mais aceitável. 

É essa busca, operando no limiar entre a 
tradição e a mudança, que une a história dos 
Guarani de São Paulo à dos Guarani em ou- 
tros lugares e tempos. Ainda pouco conheci- 
da, a experiência colonial desses índios ofere- 
ce uma rica oportunidade para se pensar a his- 
tória indígena em seu diálogo não apenas com 
a etnologia mas sobretudo com uma historio- 
grafia densa e tendenciosa, onde a presença 
indígena sempre paira como uma força laten- 
te. Pode-se concordar com Richard Morse, 
que, em seu excelente ensaio sobre o papel 
histórico dos bandeirantes, considera o obje- 
to de seu estudo “um dos raros episódios da 
história do Xovo Mundo no qual a linha da his- 
tória indígena não foi cortada, ocorrendo uma 
convergência de duas linhas de ação históri- 
ca, muito além da mera fusão de traços cultu- 
rais” (Morse, 1965:18). 

Xos seus múltiplos significados, a recons- 
tituição da população indígena, por meio do 
cativeiro ou mesmo do povoamento das mis- 
sões, é aqui apenas arranhada. Mesmo assim, 
resta pouca dúvida quanto à importância des- 
ta envolvente história para o conhecimento 
não apenas do passado indígena, mas da pró- 
pria história do país. 


NOTAS 

(1) Para uma bibliografia extensa dos estudos sobre 
os Guarani, ver Melià (19S7). A discussão em Vivei- 
ros de Castro (1985, XXVII) também ressalta a impor- 
tância dos Guarani no contexto etnológico. 

(2) Para uma rejeição do método da “projeção etno- 
gráfica** ver Koosevelt (neste volume). Deve-se res- 
saltar, no entanto, que a crítica de Koosevelt decorre 
do pressuposto de que a conquista teria surtido efei- 
tos desagregadores em todos os sentidos. Já Fausto 
(neste volume), apoiando-se em Viveiros de Castro 
(1986), contesta esta posição, defendendo a relevân- 
cia do conhecimento etnográfico para o estudo da his- 
tória Tupinambá, sublinhando a “não-eleinentaridade” 
como traço comum entre os Tupi antigos e modernos. 

(3) Deve-se sempre lembrar que o termo “bandei- 
rante” se trata de um anacronismo, pois não perten- 
ce à documentação do século xvil. A palavra entrou 
em uso em meados do século Win, inicialmente pa- 
ra designar expedições punitivas contra os índios em 
Goiás. Kmbora tomassem cativos, a exemplo dos an- 


tigos paulistas, as expedições setecentistas muitas ve- 
zes contavam com estímulo financeiro e amparo le- 
gal do Estado. Sobre o termo, ver Cortesão (195S) e 
Morse (1965). 

(4) O mapa desenhado pelo padre Luis Ernot em 
1632 dá alguma idéia da distribuição espacial dos po- 
vos Guarani, Gualacho, Guanana e Charrua, mostran- 
do que o espaço frequentemente atribuído aos Gua- 
rani não passa de uma ficção (apud Melià, 19SS:63, 
e Cortesão, 1958:121). 

(5) Na sua lista aparentemente exaustiva, llemming 
comete este mesmo erro para diversos outros grupos, 
como os Tupinambá do Maranhão e do Pará, grupos 
estes que migraram do Nordeste no decorrer do sé- 
culo xvi e, portanto, estariam em outro lugar em 
1500. Caso mais grave é dos Avá-Canoeiro, etnia re- 
constituída durante o século xvm a partir da fuga de 
Carijó (índios cativos dos paulistas) das minas de ou- 
ro de Goiás para o Tocantins e outras regiões inaces- 
síveis (Toral, 1984-85). 

(6) Ao refutar as teorias referentes à difusão cultural 
a partir de unia matriz andina e à circunscrição do 
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desenvolvimento por fatores ambientais, trabalhos re- 
centes abrem novas perspectivas para a interpretação 
tia evolução tias culturas das terras baixas (Roosevelt, 
neste volume). 

(7) Sobre as rebeliões, ver Necker (197S) e Melià 
(19SS); a imagem de passividade, que se entrevê nas 
fontes jesuíticas, também está presente com todas as 
letras em llemining (197S). 

(S) Para uma interessante discussão destas “provín- 
cias", ver Susnik (1979). A autora sustenta que estas 
representavam gnáras, ou seja, conjuntos de aldeias 
unidas entre si por laços de parentesco e de aliança, 
nào muito diferentes da “unidade inclusiva” do siste- 
ma tribal segundo Florestan Fernandes (1975:12-3). 

(9) Seguindo a trilha aberta por Melià, a questão da 
yvy marã ey é discutida proveitosamente também por 
Noemia Díaz Martínez (19S5) e Carlos Rodrigues 
Brandão (1990). 

(10) Esta idéia, embora presente em Melià, é desen- 
volvida mais plenamente por Susnik (1979). Perma- 
nece, contudo, o problema das migrações pré- 
coloniais, (piando grupos Guarani “invadiram” o im- 
pério dos Incas. Frequentemente tratadas como pre- 
cursoras dos movimentos “messiânicos” do período 
pós-conquista, estas primeiras migrações contudo pa- 
recem ter sido movidas por objetivos bélicos e pela 
busca de metais (Nordenskiõld, 1917; Métraux, 1948; 
Meireles, 1989). 

(11) Naquela ocasião, foram cadastrados 27 mil índios 
de guerra, ou seja, a população masculina adolescente 
e adulta. Pode-se especular que estes compunham en- 
tre um quarto e um terço da população global. Algu- 
mas encomiendas quinhentistas são arroladas em Cor- 
tesão (1951), e discutidas em Zavala (1977), Susnik 
(1979) e Gadelha (1980). 

(12) Carta de Pedro Rodrigues a João Alvares, 15 de 
junho de 1597, Archivum Romanum Societatis Iesu, 
Roma, Brasília 15, fl. 425. 

(13) O cunadazgo também foi uma característica do 
sistema de trabalho que se desenrolou em São Paulo, 
de acordo com Sérgio Buarque de Holanda (1948). So- 
bre a defesa da poligamia, ver Melià (1988:110-1). 

(14) Para discussões da bibliografia missioneira, ver 
especialmente Mõrner (1968), Ilaubert (1990) e Me- 
lià (1988). 

(15) Deve-se ressaltar, seguindo Necker (1979), que 
as reduções franciscanas e jesuíticas haviam de ser- 
vir a interesses coloniais não apenas no Paraguai co- 
mo no vice-reinado do Peru em geral. Ademais, o pa- 
pel dos índios reduzidos enquanto “guardiães da fron- 
teira” é lembrado em mais de um trabalho recente 
(Gadelha, 1980, e Meireles, 1989). 

(16) No Paraguai, estes antagonismos redundaram na 
expulsão dos padres de Assunção em 1612, 1649, 1724 
e 1732, sem falar da expulsão geral de 1767 (Melià, 
1988:220-34). 

(17) Esta idéia é explorada proveitosamente por Me- 
lià (1988:93-120). 


(18) Existe, evidentemente, o mito da superioridade 
bélica dos portugueses de São Paulo, o que a docu- 
mentação não confirma. Quando muito, as armas de 
fogo serviam inais para efeitos dramáticos do que prá- 
ticos. Se o barulhento disparo de uma arma paulista 
punha “especial temor nos índios”, conforme afirma 
Cortesão (1958:146), sua eficácia ia pouco além. Se- 
gundo Sérgio Buarque de Holanda, o elemento sur- 
presa logo se dissipava diante da descoberta de sua 
ineficiência (Holanda, 1975:72-4). 

(19) Uma ressalva: no caso das missões do Itatim, no 
alto Paraguai, os constantes ataques dos grupos cha- 
quenhos, sobretudo os Guaykuru, exerceram papel si- 
milar à ameaça bandeirante, ocasionando seu deslo- 
camento para um local mais próximo a Assunção (Ga- 
delha, 1980). 

(20) Com respeito à bibliografia paulista, cabe a res- 
salva de que o índio — melhor, a índia — exerce um 
papel discreto mas fundamental na formação genéti- 
ca do povo paulista — a “raça de gigantes” — , uma 
vez que a miscigenação teria produzido o híbrido ma- 
meluco, exímio sertanista. Ver, por exempla Ellis Jr. 
(1976). 

(21) O argumento aqui esboçado é desenvolvido em 
Ellis Jr. (1936 e 1944), porém é reconhecível em qua- 
se todas as obras posteriores sobre São Paulo colonial. 
Cortesão (1958) critica Ellis por enfatizar demasiada- 
mente o contexto econômico e local, em detrimento 
do contexto mais amplo do colonialismo português. 
Em tese, porém, Cortesão não discorda da hipótese 
da venda dos cativos para o litoral. 

(22) Ellis Júnior, ao avaliar o comércio de escravos dos 
antigos paulistas, conclui que 80# dos 350 mil cati- 
vos tomados ao longo do século foram destinados ao 
mercado litorâneo. Porém, o deslocamento do debate 
atinge seu ápice na História econômica de Roberto Si- 
monsen que, em apêndice contendo uma troca de car- 
tas entre o autor e Afonso Taunay, chega a um cálculo 
— em libras esterlinas — do valor global do pretenso 
comércio escravista (Simonsen, 197S:245-6). 

(23) Readmitidos em 1653, os jesuítas foram priva- 
dos da administração dos aldeamentos, que passou pa- 
ra a Câmara Municipal de São Paulo. Continuavam 
a comandar, no entanto, considerável plantei de ín- 
dios nas fazendas particulares pertencentes ao Colé- 
gio, especialmente as de Embu. Carapicuíba. Santa- 
na e Araçariguama (Leite, 193S-50, vol. vi). 

(24) Visita do padre Antonio Rodrigues, 25 de janei- 
ro de 1700, Archivum Romanum Societatis Iesu. Ro- 
ma, Brasília 10, f. 2v. 

(25) Sobre o uso da tipóia, originalmente associada 
a sociedades guarani e posteriormente difundida pe- 
los jesuítas, ver Métraux (I94S:S2). 

(26) Vale apontar a importância do conceito da "adap- 
tação resistente” para a história indígena em outro 
contexto da América do Sul: é o caso da região andi- 
na, bem representado na coletânea organizado por 
Steve Stern (19S7). 
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COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS: 1650-1955 



Soma Ferram Dorta 


O potencial das coleções ergológicas co- 
mo fontes para estudos interpretativos de vá- 
rias ordens é fato inquestionável na antropo- 
logia. Tais fontes, diferenciadas em termos 
das peculiaridades adaptativas e culturais das 
sociedades de origem, uma vez incorporadas 
a acervos museológicos, passam a ter em co- 
mum a propriedade de documentos mate- 
riais, 1 postos a serviço de ampla clientela, 
inclusive seus produtores. 

Este trabalho constitui uma compilação 
de coleções etnográficas brasileiras 2 de di- 
ferentes etnias e épocas também diversas — 
meados do século XVII até meados do sécu- 
lo atual — , que se encontram dispersas em 
várias instituições do país e do exterior. Ten- 
tamos fazê-la a mais exaustiva possível, a par- 
tir dos dados disponíveis. 3 

Na impossibilidade de estender a abran- 
gência desta compilação até o presente, es- 
tabelecemos 1955 como data-limite. No en- 
tanto, a rigor, não há limites. Trata-se, na ver- 
dade, de um corte arbitrário, mas que ao 
mesmo tempo marca, no Brasil, um momento 
de mudança de geração na etnologia, e tam- 
bém o início dos cursos de pós-graduação em 
antropologia, da proliferação de pesqui- 
sas (conjugadas com ensino) em museus e 
universidades (Baldus, 1968:21-30; Melatti, 
1982:253-75), e de um considerável aumen- 
to nas coleções etnográficas. 

Por outro lado, a preocupação central de 
um trabalho dessa natureza consiste em pro- 
ver o pesquisador de uma obra de referên- 
cia que lhe possa serv ir de guia para locali- 
zação e ciência da composição dessas cole- 
ções. Cabe lembrar que a totalidade dos 
materiais aqui reunidos não configura cole- 
ções propriamente ditas, organizadas confor- 
me critérios metodicamente definidos; cor- 
responde, antes, às chamadas “coleções ca- 
suais, formadas sem a necessária integração 
entre os componentes e de modo freqüen- 
temente fortuito (Nevvton, 1986:17-8). A cons- 
tituição desses distintos conjuntos relaciona- 
se a uma série de fatores contingenciais, por 
exemplo, a presença ou ausência da prática 
de políticas de aquisição institucionais, cir- 
cunstâncias históricas, conjunturas locais, 
motivações e interesses. Segundo Kibeiro 
(1985:33), 

“O importante a considerar é que o co- 
lecionador, a época e a forma de eoleeiona- 
inento têm importância crucial para a ava- 


liação de uma coleção e suas possibilidades 
de estudo”. 

Dada a importância da perspectiva dia- 
crônica — não só, mas principalmente — pa- 
ra a história indígena, optamos por sistema- 
tizar as coleções em ordem cronológica. Tal 
critério, na medida em que facilita o confron- 
to entre coleções através do tempo, pode 
permitir-nos evidenciar eventuais transforma- 
ções na cultura material de grupos étnicos 
específicos em períodos determinados, pos- 
sibilitar-nos estudos comparativos e ainda 
alertar-nos para a emergência de fenômenos 
históricos e socioculturais relevantes para o 
entendimento de dimensões contextuais e da 
própria dinâmica das sociedades envolv idas. 
Como observou McLendon, 

“As coleções de cultura material são os 
produtos específicos de indivíduos específi- 
cos, destinadas a fins específicos, cada qual 
com sua história própria, marcada pelo gos- 
to, pelo cânon estético e pelas necessidades 
do período particular em que foi feita. As- 
sim, elas tornam acessíveis os dados contex- 
tualizados a eventos locais específicos, com 
uma imediatez que de outro modo geralmen- 
te só se consegue através da observação par- 
ticipante. Eventos específicos alcançam-nos 
associados a objetos específicos que agem co- 
mo prismas dos eventos e dos seres huma- 
nos neles envolvidos” (1981:201). 

A organização em fichas, as quais apre- 
sentam-se numeradas em ordem crescente, 
foi o formato escolhido para a apresentação 
dos dados. Para o seu manuseio, alguns es- 
clarecimentos são necessários: 

Item 1: Data de coleta ou data de entrada 
Dado que a data de entrada de uma co- 
leção na respectiva instituição nem sempre 
coincide com a de coleta, havendo até mes- 
mo grande defasagem, optamos preferencial- 
mente pela íiltima, por corresponder à épo- 
ca de recolha dos materiais. As tliv isões das 
datas seguem, geralmente, as formas adota- 
das nas fontes; 

Item 2: Coleção 

Quando o nome indicado aparece entre 
parênteses, trata-se do próprio coletor; o con- 
trário verifica-se quando os dados disponí- 
veis não permitiam ou não mencionavam a 
qualificação exata do colecionador como a 
pessoa que efetuou a coleta, ou ainda (pian- 
do o agente da aquisição apresentava-se co- 
mo uma instituição; 


Item 3: Instituição 

Local onde se encontra depositada a co- 
leção, com menção à cidade e ao país; 
Item 4: Grupo étnico ou área geográfica 
Nas fontes consultadas, os materiais das 
coleções aparecem identificados ora com as 
etnias, áreas culturais, unidades lingüístico- 
culturais, troncos e famílias linguísticas, ora 
com acidentes geográficos ou localidades. 
Em todos os casos, a grafia das denomina- 
ções obedece à mencionada nas fontes; 
Item 5: Caracterização sumária 
Objetiva informar sinteticamente a com- 
posição da coleção, usando-se, na medida do 
possível, o recurso da classificação dos ma- 
teriais nas categorias básicas e terminologia 
elaboradas por Kibeiro (1988), adotando-se, 
por outro lado, as definições constantes em 
Damy e Hartmann (1986:222): 

“Quando essas categorias cobrem todo 
(ou quase todo) espectro da cultura material 
de uma etnia, emprega-se simplesmente o 
termo coleção sistemática. Coleção temática 
é o termo reservado para coleções que pro- 
curam cobrir o repertório de variações de 
uma ou mais categorias funcionais”. 

Dependendo das características das in- 
formações das fontes, muitos dados deste 
item foram transcritos, observando-se, por ou- 
tro lado, também lacunas; 

Item 6: Número de peças 
Visamos aqui privilegiar aspectos histó- 
rico-etnográficos dos materiais. Justificam- 
se assim discrepâncias quantitativas, na me- 
dida em que selecionamos coleções com v á- 
rias dezenas, centenas e milhares de peças, 
ao lado de conjuntos com uma dezena ou 
três, cinco, nove unidades. Este item igual- 
mente apresenta lacunas; 

Item 7: Observações 
Congrega informações complementares 
diversas, consideradas de relevância; 

Item 8: Fontes 

Keferem-se a cada ficha em particular. Pa- 
ra o item “Observações”, porém, foram em- 
pregadas também outras fontes que se acham 
arroladas junto às demais, relacionadas às no- 
tas explicativas e ao trabalho como um todo, 
consideradas gerais (ver Fontes Gerais). 

ÍNDICES 

Com o intuito de facilitar a consulta, ela- 
boramos quatro índices: de coletores e co- 
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lecionadores, de instituições, cie grupos ét- 
nicos. e de áreas geográficas. Os numeros 
constantes dos índices correspondem aos das 
fichas e aos das notas no final do trabalho — 
estes últimos identificados com a letra N an- 
tes dos algarismos. Os dados referem-se, por- 
tanto» não so às coleções que encabeçam as 
fichas, mas também às informações comple- 
mentares nelas contidas, bem como nas 
notas. 

(Fontes Damv \ntonio Sérgio A e Hart- 
mann. Thekla 'As coleções etnográficas do 
Museu Paulista composição e história**. Re- 
vista do Museu Paulista , \o\a Série, X.WI. 
Não Paulo, 1986.220-72; McLendon, Sallv. 
“Preparing museiim collections for use as 
primarv data in ethnographic research”, in 
Gantvvell, A.. GrifFin, 1 , Rothschild, N The 
rescarvh ix)tential of anthrof)olog\cal muscwn 
collections , Nova York, Anuais of the New 
York Academv of Science, vol. 376, 1981: 
201-27» Newton, Dolores. “Introdução. Cul- 
tura material e história cultural”, in Ribeiro, 
Darcy (org). Suma etnológica brasileira , vol. 
2, Petropólis, Voz.es/Finep, 1986:15-25; Ribei- 
ro, Berta G. ‘‘Os estudos de cultura material: 
propósitos e métodos”. Revista do Museu Pau- 
lista Nova Série. XXX, São Paula 1985:13-41; 


1 

Data de entrada: 1652 e 16S3. 

Coleção: Cari Mildner (prov.). 

Instituição: Staatlichen Museum für Vòlker- 
kunde, Dresden Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Jê {Brasil 
Oriental), Tupi (entre os rios Xingu e Tapa- 
jós). Tupinambá. 

Caracterização sumária: Anuas (clavas), ma- 
chado semilunar. 

Número de peças: Quatro. 

Observações: As datas citadas referem-se às 
entradas das peças no Gabinete de Curiosi- 
dades fundado pelo Eleitor Augusto da Sa- 
xônia em 1560, local de onde, presumivel- 
mente, as mesmas provêm. 

No museu de Dresden, v árias peças de dife- 
rentes coleções foram destruídas durante a 
Segunda Guerra Mundial, senda por isso, ex- 
cluídas da contagem do “número de peças”. 
Para comentários sobre o machado semilu- 
nar acima aludido e similares, integrantes de 
coleções mencionadas neste trabalho, vide 
o estudo de Rydén (1937), cujas discussões 
abrangem exemplares do século XVI ao XX. 
Fontes: Kãstner, Klaus-Peter. As coleções bra- 
sileiras do Museu Estatal de Dresden , 1990, 
ms. 4 

2 

Data de entrada: Inventários dos séculos 
XVII e XVIII. 

Coleção: Rei Frederico III da Dinamarca. 
Instituição: Departamento de Etnografia — 
Nationalmuseet, Copenhagen Dinamarca. 
Grupo étnico ou área geográfica: “Tocion- 
binambontys” Tupinambá, Brasil, Guiana(?). 
Caracterização sumária: Armas, plumária e 


Ribeira Berta G. Dicionário do artesanato in- 
digena, Belo Horizonte. ltatiaia/Kdusp, 1988.) 
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adornos de materiais ecléticos, mobiliário, 
pente, cachimbo de madeira, instrumentos 
musicais. 

Número de peças: 51. 

Observações: Estes objetos integravam o 
acervo do “Gabinete de Curiosidades” criado 
por volta de 1650 por Frederico III; passa- 
ram depois para o Museu Etnográfico Real, 
inaugurado em 1849. Hoje pertencem ao De- 
partamento de Etnografia, uma seção inde- 
pendente do “Museu Nacional”, fundado em 
1921. Os períodos mencionados no primei- 
ro item correspondem às datas constantes em 
inventários do “Knnstrammeret” e outros do- 
cumentos antigos. Menção especial merece 
a plumária tupinambá, notadamente dois 
mantos. 

Fontes: Dam-Mikkelsen, Bente e Lnndbaek, 
Torben. Etnografiske genstande i Det konge- 
lige danske Kunstkammer: 1650-1&00, Cope- 
nhagen, Nationalmuseets Skrifter, Etnogra- 
fiskraekke, vol. 17, 1980. 

3 

Data de coleta: 1783-92. 

Coleção: (Alexandre Rodrigues Ferreira). 
Instituições: Academia de Ciências de Lis- 
boa e Museu e Laboratório Antropológico da 
Universidade de Coimbra/Portugal. 5 
Grupo étnico ou área geográfica: Arara 
(prov.), baixo Amazonas, Belém do Pará. 
Caripuna, Guaicuru, Guaná (prov.). Guató 
(prov.), grupos Túkano, Índias de Barce- 
los (prov.), índias de Monte Alegre, índias 
de Monte Alegre ou de Santarém, índios do 
Guaporé (prov.), Índios do Pará. índios do rio 
Branco, Jurupixúna, Mauhé, Mirânia (prov.). 
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UFG: Universidade Federal de Goiás. 
UFRJ Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. 

UFSC: Universidade Federal de Santa 
Catarina. 

Unesp: Univ ersidade Estadual Paulista Jú- 
lio de Mesquita Filho. 

USP: Universidade de São Paulo, 
aprox.: aproximadamente 
depto.: departamento 
prov.: provavelmente 
inv.: inventário 


Mnnduruku, Mura (prov.), Omágua, Yuma. 
Wapitxâna (prov.), Warekena (prov.). 
Caracterização sumária: Armas cotidianas e 
cerimoniais, instrumentos musicais, adornos 
plumários e de materiais ecléticos, indumen- 
tária, máscaras, trançados, cerâmica, apare- 
lhos para estimulantes e narcóticos, quadros 
de plumas, artefatos de toucador e conforto 
doméstica recipientes de cuia e cabaça e ou- 
tros utensílios. 

Número de peças: 420 (aprox.), sendo 120 
(aprox.) na Academia de Ciências de Lisboa 
e trezentas no Museu e Laboratório \ntro- 
pológico da Universidade de Coimbra. 
Observações: Em remessas sucessivas, entre 
1783 e 1788, Rodrigues Ferreira enviou pa- 
ra Lisboa um total de 933 peças. 

Fontes: Hartmann, Thekla. “Testemunhos 
Etnográficos”, in Memóna da Amugomu AY- 
x andre Rodrigues Ferreira e a Vingem Pfnh *- 
sophica , Catálogo de Exposiçáa Coimbra. 
Museu e L\boratório Antropologioo da l m- 
versidade de Coimbra. 1991, pp 105-217 
221-63; Oliveira, Ernesto V. de et aln. índios 
da Amazónia . Catalogo de Exposiçáa Lisboa. 
Museu de Etnologia. Instituto de Investiga- 
ção Científica Tropical. 1986. 

4 

Data de coleta: século XIX ou anterior 
Coleção: d Pedro It 

Instituição: Chateau d Eu, Xormandia Fran- 
ça. 

Grupo étnico ou arca geográfica: \rara ' 
alto Xingu, Bororo ^?). lpixuna. Tukuna 
Caracterização sumaria: \dornos plumanos 
e de materiais ecléticos. armas» cerâmica, ar- 
tefatos rituais. 


COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS 503 


Número de peças: Mais de trezentas. 
Observações: Do rio Xingu estáo represen- 
tados os Aweti, Bacayri e Suyá. 

Fontes: Lúcia H. van Veltbem (informação 
pessoal). 

5 

Data de coleta: 1817-20. 

Coleção: (Johann Baptist von Spix e Cari 
Friedrich P. von Martins). 

Instituição: Staatlichen Museum fúr Võlker- 
kunde, Munique/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Apanyecra, 
Arara, Botocudos, Camacan, Canamare, Ca- 
tuquina, Catauixi, Cauixana, Cõeruna, Co- 
retú. Coroados, Culino, Jumana, Jupuá, Jú- 
ri, Juri-Taboca, Mauhé, Maxuruna (Mayoru- 
na), Mayoruna, Miranha, Mundurucú, Mura, 
Omagua, Parintintin Passé, Passé de Maribi, 
Pnru-Puru ou Paumari, Tajassú (Tapuyo), Ta- 
puya (Bahia), Tecuna, Uainuma, Uarequena, 
Umaua, índios de Serpa, índios de Villa de 
Ega, índios civilizados do Pará, Barcellos, Ca- 
marnu (Bahia), Cametá, \ r illa da Barra, Villa 
de Ega, Villa da Bainha, Villa de Santarém, 
Ilha das Flores (Bahia), Nogueira, Pará, Pro- 
víncia de Maynas (Peru). 

Caracterização sumária: Armas cerimoniais 
e cotidianas e acessórios, plumária e ador- 
nos de materiais ecléticos, instrumentos mu- 
sicais, aparelhos para estimulantes e narcó- 
ticos, cerâmica, cuias decoradas, máscaras, 
trançados e enodados, amostras de matérias- 
primas, mobiliário, indumentária, cabaças- 
troféu, figuras de madeira e borracha, uten- 
sílios de usos diversos. 

Número de peças: 741. Atualmente existem 
pouco mais de quinhentas peças, dado que 
houve quantidade razoável de perdas no de- 
correr do tempo. 

Fontes: Zerries, Otto. Vnter lndianern bra- 
siliens: Sammlung Spix und Martius 1817- 
1820 , Innsbruck, Pinguin-Verlag, 1980. 

6 

Data de coleta: 1817-36. 

Coleção: (Johann Natterer). 

Instituição: Staatlichen Museum für Yòlker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Apiaká, 
Arara, baixo Amazonas, Baniwa, Bororo, Gua- 
tó, Katauixi, Kayapó (alto Araguaia), Maku- 
xí, Manao, Matanavvi, Mauhé, Munduruku, 
Mura, Parintintin, Paumari, Puri, rio Negro, 
Tora, Ticuna, Tucano. 

Caracterização sumária: Adornos, armas, ins- 
trumentos musicais, instrumentos de traba- 
lho, mobiliário, indumentária, recipiente de 
cabaça, plumária, trançados. 

Número de peças: 61. 

Observações: Estes materiais provêm das co- 
leções de Natterer (com 1 492 peças) exis- 
tentes em Viena; foram adquiridos a partir 
de permuta efetuada em 1882 entre o então 
Museu Imperial de História Natural e o Mu- 
seu de Dresden. Por outro lado, tais coleções 
originam-se de coletas efetuadas ao longo dos 
dezenove anos de viagens pelo interior do 
Brasil, “do Hio de Janeiro, via Mato Grosso, 
aos confins do estado do Amazonas”. 


Fontes: Kástner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Dresden, 1990 
(ms.). 

7 

Data de coleta: 1821-9. 

Coleção: (Expedição científica de G. I. Lang- 
sdorff). 

Instituição: Museu de Antropologia e Etno- 
grafia/Academia de Ciências da União Sovié- 
tica, Leningrado (atual São Petersburgo)/ 
ex-URSS. 

Grupo étnico ou área geográfica: Apiacá, Bo- 
roro, Caripuna, Guató, Mundurucu. 
Caracterização sumária: Plumária e adornos 
de materiais ecléticos, cordões e tecidos, 
trançados, artefatos de toucador, implemen- 
tos de madeira e outros materiais, cabeça- 
troféu, instrumentos musicais e de sina- 
lização. 

Número de peças: 99. 

Observações: Os artefatos etnográficos foram 
recolhidos entre 1826 e 1828, estando assim 
distribuídos: Apiacá — 23 (plumária e outros 
adornos, trançados e pentes); Bororo — 42 
(adornos plumários e outros, goivas, instru- 
mentos musicais e de sinalização); Caripu- 
na — dois (cordões e tecidos); Guató — qua- 
tro (cordões e tecidos, machado de pedra); 
Mundurucu — 28 (plumária, inclusive a or- 
namentação corporal completa, tipiti). A co- 
leção iconográfica da expedição encontra-se 
no Arquivo da Academia de Ciências, tam- 
bém em Leningrado (atual São Petersburgo). 
O Museu de Antropologia e Etnografia abriga 
outras importantes coleções, entre as quais: 
a) de G. G. Manizer e F. A. Fielstrup relati- 
vas aos “Chanés, Guanás, Terenos, Faia 
(Opaié-Xavante), Kaingang” e prov avelmen- 
te dos Botocudos (Krenak do rio Doce e ou- 
tros), Guarani e Kadivvéu, coletados entre 
1914-5, período da expedição russa à Améri- 
ca do Sul, da qual participaram; b) de A. 
Fritsch (Fric?), procedentes dos Kaingang de 
Santa Catarina, Kadivvéu e Bororo do rio São 
Lourenço. As fontes indicam ainda materiais 
“camaiurá” e “meguinácu”. 

Fontes: Bertels, D. E.; Komissaru, B. N.; Li- 
cenko, T. 1. (orgs.). A expedição científica de 
C. 1. Langsdorff ao Brasil, 1821-1829: catálo- 
go completo do material existente nos arqui- 
vos da União Soviética, Brasília, Secretaria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
Fundação Nacional Pró-Memória, 1981; Flo- 
rence, Hercules. Viagem fluvial do Tietê ao 
Amazonas: 1825- 9, São Paulo, Cultrix/Kdusp, 
1977; Manizer, G. G. A expedição do acadê- 
mico G. 1. Langsdorff ao Brasil (1821-8), São 
Paulo, Cia. Ed. Nacional, 1967. 

8 

Data de entrada: 1828(?). 

Coleção: 11 ri Borel. 

Instituição: Musée d’Ethnographie, Neuchâ- 
tel/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Cama- 
can (?). 

Caracterização sumária: Indumentária, 

tecidos. 

Número de peças: Catorze. 


Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d’Ethnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, I. Ethnologica Helvética, 
2-3, Bern, 1979. 

9 

Data de coleta: 1831-2. 

Coleção: (Eduard F. Poeppig). 

Instituição: Staatlichen Museum für Võlker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Baixo rio 
Japurá, Jê? (Tapuya), Jurí, Miranha, Ticuna. 
Caracterização sumária: Adornos, armas co- 
tidianas e cerimoniais, plumária, bolsa. 
Número de peças: 28. 

Fontes: Kástner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Dresden, 1990 
(ms.). 

10 

Data de entrada: Antes de 1834-9. 
Coleção: Léo DuPasquier. 

Instituição: Musée d’Ethnographie, Neuchá- 
tel/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Camacan. 
Número de peças: Treze. 

Observações: Com entrada anterior a 1834 
chegaram também no museu quinze armas 
dos Botocudos. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse dT^thnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, I. Ethnologica llelvetica, 
2-3, Bern, 1979. 

11 

Data de coleta: 1840-4. 

Coleção: (Hobert E. Schornburgk). 
Instituição: Staatlichen Museum für Yolker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Arekuna, 
Makuxí, Makiritare e Guinau, Maopityán, 
Munduruku, Pauixana, rio Içana-rio Japurá, 
rio Negro, Taruma e Waivvai, Trio (Pianoco- 
tó), Wapisiana. 

Caracterização sumária: Adornos, indumen- 
tária, plumária, cestos, armas cotidianas e ce- 
rimoniais, utensílios div ersos, rede de pesca, 
instrumento musical. 

Número de peças: 51. 

Observações: Materiais de Schornburgk pro- 
cedentes de grupos da Guiana, Norte do Bra- 
sil e Sul da Venezuela, encontram-se também 
no Museum für Vólkerkunde em Berlim, Ale- 
manha (Hartmann, 1975:310). 

Fontes: Kástner, Klaus-Peter. A.s coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Divsden, 1990 
(ms.). 

12 

Data de coleta: 1852-5. 

Coleção: (Emile Carrey). 

Instituição: Musée de rilomme, Paris/França. 
Grupo étnico ou área geográfica: Munduru- 
ku, alto Amazonas. 

Caracterização sumária: Adornos, instrumen- 
to musical. 

Número de peças: Doze. 

Observações: Do mesmo período contam-se 
outras sete peças munduruku (flechas e ar- 
tefatos rituais) atribuídas à Missão Emile Car- 
rey, porém enviadas ao museu por Dellettrez, 
junto com materiais dos Tukuna. 


MM mviOKU i xis índios \o bkvmi 


Fontes: Antonio Sérgio V Damv (informação 
pessoal) 

13 

Data de coleta: IS56-1956. 

Coleção: (Missão Dominicana: trei Regiual- 
tio Orlandini O P). 

Instituição: Museo Prehistorico ed Etnogra- 
fic o “Luigi Pigorini”, Roma Itália. 

Grupo étnico ou arca geográfica: K a rajá. 
Caracterização Mimaria: Armas, adornos pln- 
marios, trançados, artefatos de toucador, ce- 
râmica utilitária e lúdica. 

Numero de peças: 66. 

Fontes: Edna Lui/a M Taveira (informação 
pessoal) 

14 

Data de entrada: 1S5S-61. 

Coleção: llenrv de Buren. 

Instituição: Musée d’Etnographie, Neuchâ- 
tel Nu iça. 

Cmpo étnico ou área geográfica: Mun- 
dunicu. 

Caracterização sumária: Plumária. 

Número de peças: Treze. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
tè Suisse d'Ethnologie. Collections etlmogra- 
phiques en Suisse, 1 . Ethnologica Helvético , 
2-3, Berna. 1979. 

15 

Data de coleta: IS62-6. 

Coleção: (Expedição naturalista ao Pacífico). 
Instituição: Museo de America Madri/Es- 
panha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Mun- 
durukú. 

Caracterização sumária: Adornos pluinários. 
Número de peças: Três. 

Observações: Os livros de inventário consul- 
tados no Museo de America registram maior 
quantidade de artefatos coletados pela Ex- 
pedição; estão identificados como “Guara- 
nies”, índios do Brasil e índios do rio Negro. 
Instituição: Museo Nacional de Etnologia, 
Madri Espanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Mundu- 
ruku, Tukuna. 

Caracterização sumária: Adornos plumários, 
cerâmica. 

Número de peças: Cinco. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta. 198S. 6 

16 

Data de entrada: 1865-9. 

Coleção: (Francisco Silva Castro). 
Instituição: Museu Etnográfico, Estocol- 
m o/Suécia. 

Grupo étnico ou área geográfica: Apiaká, 
Apinayé-Canella-Caxapó, Arara, Carava, Gua- 
ríua, Maué, Munduruku, Mura, rio Uaupés, 
rio Ucayali, Siusí, Tucano, Uitoto, Vupuá, 
Yuruna. 

Caracterização sumária: Armas cotidianas e 
cerimoniais, plumária e adornos de materiais 
ecléticos, aparelhos para estimulantes e nar- 
cóticos, trançados e utensílios de madeira e 
outros materiais, cordões e tecidos, escultu- 
ras de pasta de guaraná. 

Número de peças: 376. 


Observações: O período mencionado no pri- 
meiro item refere-se à entrada tios materiais 
na \cudemia Heal de Ciência da Suécia. Dos 
Mura e Siusí só consta uma peça (respecti- 
vamente, adorno e zarabatana); dos Yupua, 
duas (adornos). No total incluem-se 122 pe- 
ças tle origem desconhecida (adornos plumá- 
rios e outros, trançados, cordões e tecidos, 
armas cotidianas e cerimoniais e acessórios, 
remos) e 21 categorizadas como “semi -civi- 
liza t um” (trançados, cerâmica, utensílios de 
madeira, cuias pintadas). Coleção similar de 
Silva Castro, da qual se supõe ser ele próprio 
o coletor, encontra-se no Museu Etnográfi- 
co da Universidade de Oslo, na Noruega. 
Fontes: Mõrner, Aare. “Catalogue ofthe Sil- 
va Castro collection ", He vista do Museu Pau- 
lista , Nova Série, XI, São Paulo, 1959:133-76. 

17 

Data de entrada: A partir de 1869. 
Coleção: (Cuido Boggiani), Paolo Montegaz- 
z.a. Enrico Giglioli, Ernesto Ma/./ei, Tonin I 
Del Fnria, cap. Bonfligio, (Beccari), Ugolini, 
Borselli, Ferroni. 

Instituição: Museo Nazionale di Antropolo- 
gia ed Etnologia, Florença/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Alto Ama- 
zonas, alto rio Negro, índios do rio Uaupés, 
Kadiwéu, Mirânia, Munduruku, Tupinambá, 
Wapitxána. 

Caracterização sumária: Armas cotidianas e 
cerimoniais, instrumentos musicais, cerâmi- 
ca, mobiliário, plumária e adornos de mate- 
riais ecléticos, trançados, utensílios diversos. 
Número de peças: 159 (contagem prelimi- 
nar). 

Observações: Atenção especial merecem dois 
mantos plumários dos Tupinambá (Inv. n?‘ 
281 e 288), com grande probabilidade de se- 
rem provenientes da Coleção dos Mediei de 
Florença e mencionados pela primeira vez 
no ‘“Inventario delia guardaroba dei duca 
Cosimo I alia consegna di Giovanni Kicci da 
Prato” dei 1539 (Guardaroba Medicea, 7, c. 
26r.)...” (Minelli e Cirnzzi, 1981:124; 137). Por 
outro lado, o material Kadiwéu de Boggiani 
deu entrada em 1923, junto ao de alguns gru- 
pos do Chaco, como os Chamacoco, Lengua, 
Toba e Pilagá. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Gustaaf Versvvijver e Lucia- 
na Mariotti, 1982; Petrucci, Valéria. “As co- 
leções etnográficas brasileiras na Itália” in 
Ribeiro, B. G. et alii. A Itália e o Brasil indí- 
gena , Rio de Janeiro, Index Ed., 19S3a:47-55. 

18 

Data de entrada: 1871 e 1873. 

Coleção: CTByrn. 

Instituição: Staatlichen Museuin lür Võlker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Alto Ama- 
zonas, baixo Amazonas, Munduruku. 
Caracterização sumária: Adornos, plumária. 
cerâmica, lança e carcaz. 

Número de peças: 29. 

Fontes: Kástner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Divsdeiu 1990 
(ms). 


19 

Data de entrada: 1875 e 1879. 

Coleção: RafTaele De Agostini e Gabinete de 
Anatomia da Universidade. 

Instituição: Museo Civico, Modena Itália. 
Grupo étnico ou área geográfica: Botocudos, 
Guaikuru, Guarani, grupos do rio Negro, al- 
to rio Negro, Karib da Guiana, Munduruku, 
Pnris e Coroados. 

Caracterização sumária: Armas cotidianas e 
cerimoniais, adornos plumários e de mate- 
riais ecléticos, instrumentos musicais, arte- 
fatos de diferentes usos. 

Número de peças: 79. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Gustaaf Versvvijver e Sonia F. Dorta. 1981 

20 

Data de entrada: 1877. 

Coleção: Desconhecido (material recebido 
do Museu Histórico da Saxônia). 
Instituição: Staatlichen Museum fiir Võlker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Alto Ama- 
zonas, “Gê-Cran-Goyatacá” Jê, Junina, Ma- 
xakali. Norte do Brasil, Tupi (entre os rios 
Xingu e Tapajós). 

Caracterização sumária: Armas, plumária, 
machado semilunar. 

Número de peças: 72. 

Observações: A plumária é restrita a Tupi 
Fontes: Kástner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Dresdcn , 1990 
(ms.). 

21 

Data de entrada: 1878. 

Coleção: Paul Broca. 

Instituição: Musée de 1’Homme. Paris França. 
Grupo étnico ou área geográfica: Mun- 
duruku. 

Caracterização sumária: Adornos pluinários 
e de materiais ecléticos. 

Número de peças: Catorze. 

Observações: Material proveniente do Mu- 
sée de Saint-Gennain en Lave, de onde, tam- 
bém, na mesma data, transferiram-se para o 
Musée de PHomine mais sete adornos, cujo 
colecionador é desconhecido. 

Fontes: Antonio Sérgio A. Damv (informação 
pessoal). 

22 

Data de entrada: ISSO 
Coleção: Charmes 

Instituição: Musée de lTlomme, PanxE rança 
Grupo étnico ou área geográfica: Botocudos. 
Munduruku. 

Caracterização sumaria: Arco, plumária 
Número de peças: Quatro. 

Fontes: Antonio Sérgio V Damv (informação 
pessoal). 

25 

Data de entrada: l^Sl 
Coleção: Gramlidier. 

Instituição: Mmee de PHomine, Pans França 
Grupo étnico ou area geogmfiea: Botocudos 
(rio Mncuri). 

Caracterização Mimaria: Armas» cordões e 
tecidos. 

Numero de peças: 21 
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Fontes: Antonío Sérgio A. Dainy (informação 
pessoal). 

24 

Data de entrada: 1881. 

Coleção: Alphonse Pinart. 

Instituição: Musée de lTIomnie, Paris/França. 
Grupo étnico ou área geográfica: Mundu- 
ruku e Pará. 

Caracterização sumária: Plnmária e adornos 
de materiais ecléticos, cerâmica. 

Número de peças: Treze. 

Fontes: Antonio Sérgio A. Damy (informação 
pessoal). 

25 

Data de entrada: 1881. 

Coleção: Museo Kircheriano. 

Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tapuy (Ta- 
puia?), Kiriri, alto rio Xegro (prov.). 
Caracterização sumária: Armas, tanga, bra- 
çadeira. 

Número de peças: Seis. 

Observações: O Museo Kircheriano era um 
Gabinete de Curiosidades fundado pelo je- 
suíta Atanasio Kircher no século XVII, com 
sede no Colégio Romano, em Roma. As pe- 
ças aqui mencionadas, exceto a do rio Ne- 
gro, braçadeira, já constavam do segundo ca- 
tálogo do “museo”, elaborado pelo pe. Bonan- 
ni e publicado em 1709 (Petrucci, 1983:52). 
Fontes: Levantamento m loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
YVenzel e Gustaaf Verswijver, 1982. 

26 

Data de entrada: 1881. 

Coleção: Isabela Lane Conolly. 

Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Mun- 
duruku. 

Caracterização sumária: Phimária. 

Número de peças: Doze. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
Wenzel e Gustaaf Verswijver, 1982. 

27 

Data de entrada: 1882. 

Coleção: Parton. 

Instituição: Musée de l’I lomme, Paris/França. 
Grupo étnico ou área geográfica: Munduru- 
ku, rio Tapajós, bacia do Amazonas e Pará. 
Caracterização sumária: Armas, plumária e 
adornos de materiais ecléticos, artefatos ri- 
tuais, cesta, indumentária. 

Número de peças: 322. 

Observações: O registro 82.57.229 existen- 
te no museu atribui esses materiais â Missão 
de Ernile Carrey (1852-5). 

Fontes: Antonio Sérgio A. Damy (informação 
pessoal). 

28 

Data de entrada: 1882. 

Coleção: S. M. o rei da Itália. 

Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Pariutiutiii. 


Caracterização sumária: Armas, plumária, 
bolsa. 

Número de peças: Oito. 

Observações: O rei da Itália, nessa data, era 
Umberto I 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
Wenzel e Gustaaf Verswijver, 1982. 

29 

Data de coleta: 1883. 

Coleção: (padre Giuseppe Illuminato Coppi). 
Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Baniwa, ín- 
dios do Uaupés, Jauaperi, Kobewa, Makn, Ta- 
riana, bacia do rio Negro. 

Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, armas cotidianas e 
cerimoniais, instrumentos musicais, indu- 
mentária, trançados, utensílios de uso diver- 
sos, máscara de jurupari. 

Número de peças: 72. 

Observações: Acompanha a coleção um re- 
lato detalhado, com várias ilustrações, das ati- 
vidades de Coppi como missionário francis- 
cano junto aos índios do rio Negro, conten- 
do inclusive valiosas informações sobre os 
artefatos e outros aspectos culturais. Intitu- 
lado “Breve Historia de las Missiones Fran- 
ciscanas en la Província amazonense dei im- 
pério Brasilero en la que se descrive hechos 
importantes i singnlarmente el culto direc- 
to que estas tribus indianas dan al diablo”, 
foi endereçado ao padre Gesualdo Machet- 
ti, prefeito das Missões Franciscanas em Ma- 
naus entre 1877 e 1894 (Curatola, 1983:59). 
Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
Wenzel e Gustaaf Verswijver, 1982. 

30 

Data de entrada: 1883. 

Coleção: Ladislau Netto. 

Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Apiaká, Bo- 
tocudos, índios Uaupés, Kayapó, Mundii- 
ruku, Parintintin (prov.), Tukano, Tukuna. 
Caracterização sumária: Armas cotidianas e 
cerimoniais, plumária, indumentária, más- 
caras. 

Número de peças: Dezessete. 

Observações: Enquanto diretor do Museu 
Nacional do Rio de Janeiro, Netto enviou ou 
permutou materiais brasileiros com outras 
instituições do exterior, além do Pigorini. Ao 
Museum für Vólkerkunde de Berlim fez três 
remessas: 1880 (permuta): rio Negro, rio Uca- 
yali, peças aqueológicas de Marajó; 1883 
(permuta): nordeste, norte, noroeste, oeste e 
sul do Brasil (meados do século XIX); 1888: 
nordeste do Brasil (llartmann, 1975:310, 317). 
Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
Wenzel e Gustaaf Verswijver, 1982. 

31 

Data de coleta: 1884. 

Coleção: (Karl von den Sleinen). 


Instituição: Museum für Vólkerkunde, Ber- 
lim/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bakairi, Ka- 
maytirá, Kustenáu, Junina, Suyá, Truinái. 
Número de peças: 87. 

Observações: Originalmente os materiais da 
primeira viagem ao Xingu totalizavam 270 pe- 
ças, 183 das quais foram destruídas durante 
a última Grande Guerra. Das peças que sub- 
sistiram, 24 são provenientes dos Bakairi, 46 
dos Suyá e onze dos Junina; as restantes 
distribuem-se entre os Kustenáu, Trumái e 
Kamayurá. 

Fontes: Hartmann, Günther. “As coleções de 
Karl von den Steinen no Museu Etnológico 
de Berlim”, in Coelho, Vera P. (org.). Hotne- 
nagem a Karl von den Steineti (ms.). 

32 

Data de coleta: 1884. 

Coleção: (Richard Rhode). 

Instituição: Staatlichen Museum für Võlker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kaduveo, 
Tereno. 

Caracterização sumária: Cerâmica, trança- 
dos, flautas, artefatos de usos diversos. 
Número de peças: Onze. 

Observações: A viagem de Rhode ao Para- 
guai e Mato Grosso (1882-4) realizou-se por 
incumbência do Museum für Vólkerkunde 
de Berlim, para o qual ele organizou cole- 
ções dos Guató, Tereno, Caduveo, Lengua, 
Angayte, Pavagua e Bororo (Hartmann, 
1975:311). 

Fontes: Kãstner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Dresden , 
1990a (ms.). 

33 

Data de entrada: 1885. 

Coleção: Enrico Schivazappa. 

Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Maku, Ya- 
mamadi. 

Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, pentes. 
Número de peças: 22. 

Observações: Dos Yamamadi só consta um 
arco. Em 1888, Schivazappa enviou uma 
cabeça-troféu dos Munduruku. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
Wenzel e Gustaaf Verswijver, 1982. 

34 

Data de coleta: 1886. 

Coleção: (E. llassler). 

Instituição: Musée dEthnographie de Genè- 
ve, Genebra/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Caduveo, 
Chamacoco, Coroados, Giianá, Guató, 
Lengua. 

Caracterização sumária: Plumária e adornos 
de materiais ecléticos, trançados. 

Número de peças: 202. 

Fontes: Commission des Musées de la Soeié- 
té Suisse d'Ethnologie. Collections etlmogra- 
phiques en Suisse, I. Ethnologica Helvética , 
2-3, Berna, 1979. 
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35 

Data de coleta: 1SS7. 

Coleção: (Karl von den Steinen). 
Instituição: Museum fiir Yòlkerkinule, Ber- 
lim Alemanha. 

Giiipo étnico ou arca geográfica: Auetò, Ba- 
kairi. Kamavura. Mehinaku, Sina, Trumái. 
Caracterização Mimaria: Adornos plumários, 
adornos de materiais ecléticos, indumentá- 
ria e toucador, armas, cerâmica, trançados, 
instrumentos musicais e de ruído, cordões e 
tecidos, instrumentos de trabalho, mobiliá- 
rio, artefatos rituais e mágicos, com destaque 
para mascaras, brinquedos, utensílios de uso 
diversos 

Numero de peças: 342 
Observações: As coleções da segunda \ iagem 
ao Xingu perfaziam 1235 peças procedentes 
dos grupos Auetò, Bakairi, K.unayurá. Mehi- 
naku, Siná . Trumái, Nahukuá. Yawalapití e 
Waurá. A \ultosa perda de materiais deve- 
se às consequências da Segunda Guerra, mo- 
ti\o pelo qual, também, dos 349 artefatos co- 
letados entre os Bororo em 13SS, restam ho- 
je 135, dos 36 originários dos Pareci, conta 
o museu com apenas dez. 

Fontes: Hartmann, Günther "As coleções de 
Karl \on den Steinen no Museu Ktnológico 
de Berlim", in Coelha Aera P. (org.). Home- 
nagem a foirl ron den Steinen (ms.). 

36 

Data de entrada: 1SS7-S. 

Coleção: Curt Stiller. 

Instituição: Staatlichen Museum für Võlker- 
kunde. Dresden Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Chamaeo- 
ca Guató (prov.). 

Caracterização sumária: Adornos, plumária, 
bolsa, fiechas, artefatos de usos diversos. 
Número de peças: 21. 

Observações: As datas mencionadas corres- 
pondem à entrada dos materiais no Museu 
de História Natural de Gõrlitz, de onde fo- 
ram transferidos, em 1959, para o museu de 
Dresden. 

Fontes: Kãstner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Dresden , 
1990a (ms ). 

37 

Data de entrada: 1889-90. 

Coleção: (padre Guiseppe Illuminato Coppi). 
Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Alto rio Ne- 
gro, Jauaperi, Kobéwa, Makuxi, rio Uaupés, 
Tariâna, Wapitxána. 

Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, armas, instrumen- 
tos musicais, indumentária cotidiana e ritual, 
trançados, utensílios diversos. 

Número de peças: 32. 

Observações: No Livro de Inventário estão 
registradas 59 peças. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
Wenzel e Gustaaf Verswijver, 1982. 

38 

Data de coleta: 1891. 


Coleção: (Wilhelm Joest). 

Instituição: Staatlichen Museum für \ olker- 
kumle, Dresden/ Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Makuxi. 
Caracterização sumária: Armas, indu- 
mentária. 

Número de peças: Dezoito. 

Fontes: Kãstner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Dresden , 
1990a (ms.). 

39 

Data de entrada: 1891. 

Coleção: Reale Armeria di Torino. 
Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Alto rio Ne- 
gro, rio Uaupés, Mawé (prov.). Munduruku, 
Tuyuka. 

Caracterização sumária: Armas, aparelhos 
para estimulantes e narcóticos, instrumento 
musical, adorno de material eclético, pliuná- 
ria e estojo para cetros de penas. 

Número de peças: 21. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
Wenzel e Gustaaf Verswijver, 1982. 

40 

Data de entrada: 1891/95/1906. 

Coleção: Benjamin Schwob. 

Instituição: Musée d Etnograplúe, Neuchâ- 
tel/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Brasil, Chi- 
le, Argentina, Equador, Bolívia, Colômbia, 
Peru. 

Caracterização sumária: Artefatos diversos, 
indumentária. 

Número de peças: 77. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d’Ethnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, I. Ethnologica Helvetica , 
2-3, Berna, 1979. 

41 

Data de coleta: 1892 e 1897. 

Coleção: (Guido Boggiani). 

Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Caduveo. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 252. 

Observações: A coleta data predominante- 
mente de 1892 (primeira viagem à América 
do Sul, iniciada em 1887), perfazendo um to- 
tal de 288 peças, segundo o Livro de Inven- 
tário. Além do material Caduveo, Boggiani 
enviou à Itália conjuntos ou coleções Guaiaki 
e de grupos do Chaco, tais como Toba, Pila- 
gá, Payaguá, Lengua. Sapuqui, Sanapaná, An- 
gaité, Kaskihá e Chamacoco, cujo montante 
atinge 2587 peças. Cerca de 1049 artefatos 
[(Kaduveo, Lengua, Chamacoco, Toba, Pila- 
ga, Kaingua, Sanapana e Bororo (Hartmann, 
1975:314)], da segunda viagem (1896-1902), 
foram env iados ao Museum für \ olkerkun- 
de de Berlim, parte dos quais foram destruí- 
dos durante a última guerra; por exempla de 
140, restam hoje oitenta originários dos 
Caduveo. 

Fontes: Levantamento m loco efetuado por 


Sonia I Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
W enzel e Gustaaf Verswijver, 1982: Pademi, 
Loretta “Gli oggeti Caduveo delia collezio- 
ne Boggiani nel Museo Nazionale Prehis- 
torico-Etnografico 'Luigi Pigorini’ di Roma”, 
tese, Universitá Degli Studi di Roma. 1981 
(ms.). 

42 

Data de entrada: 1893. 

Coleção: Jacques d .Anthonav. 

Instituição: Musée de rilomme. Paris. França- 
Grupo étnico ou área geográfica: Apurinan 
Coreguage (?) Katukina, Majuruna, Miranhas, 
rios Negro, Juruá, Japura, Javari e Jaquira- 
na; Manaus, Amazonas, Pará e Ceará. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, trançados, ce- 
râmica, instrumentos musicais, artefatos ri- 
tuais, utensílios diversos. 

Número de peças: 112. 

Fontes: Antonio Sérgio A. Damy (informação 
pessoal). 

43 

Data de entrada: 1893(?). 

Coleção: Lucien Lambert. 

Instituição: Musée de 1’Homme, ParisFrança. 
Grupo étnico ou área geográfica: Parintin- 
tin, rio Negro. 

Caracterização sumária: Armas 
Número de peças: Quinze. 

Fontes: Antonio Sérgio A. Damy (informação 
pessoal). 

44 

Data de coleta: 1894. 

Coleção: (Julio Koslovvski). 

Instituição: Museo de La Plata. La Plata Ar- 
gentina. 8 

Grupo étnico ou área geográfica: Guató. 
Caracterização sumária: Armas, utensílios, 
instrumentos musicais, entre outras. 
Observações: O acervo etnográfico do Mu- 
seo de La Plata conta com 4560 peças, na 
maioria prov enientes de coleções incorpora- 
das no século XIX e primeiras décadas do 
atual, destacando-se, dentre essas, as origi- 
nárias do Grande Chaco (Teniggi. 19S9V 
Fontes: Baldns, llerbert. Bibliografia critica 
da Etnologia Brasileira . vol. 1. São Paula 
1954; Manizer. G. G. A expedição do acadê- 
mico C. /. Langsdorjf ao Brasil {IS21-S São 
Paulo, Cia. Editora Nacional. 1967. 

45 

Data de entrada: 1S96-7. 

Coleção: Lauro Sodré. 

Instituição: Museu Paraense Emílio GoeL 

di CNPq, Belém Brasil 

Grupo étnico ou área geográfica: Junina : 

Tapayúna. 

Número de peças: Quatro. 

Observações: O acervo etnográfico contem 
um total de 14 500 peças 
Fontes: Figueiredo, Napoleão e Rodrigues. 
Ivelise. "As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Bolem (PaV’, in O Mustis (*vídi ho 
uno do scsíjuiccntenano. Belem Museu Pa- 
raense Knnlio Coeldi, Publicações V\ u!n.o 
nV 20. 1973. pp. 143-61 
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46 

Data de entrada: 1897-8. 

Coleção: (Henry A. Coudreau). 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Junina e 
Parintintin. 

Número de peças: 38. 

Observações: Dos Parintintin constam so- 
mente duas peças. 

Fontes: Figueiredo, Napoleão e Rodrigues, 
Ivelise. “As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Belém (Pa)”, in O Museu Coeldi no 
ano do sesquicentenário. Belém, Museu Pa- 
raense Emílio Goeldi, Publicações Av ulsas 
n° 20, 1973, pp. 143-61. 

47 

Data de entrada: 1898. 

Coleção: Franz Semler. 

Instituição: Staatlichen Museum für Võlker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Guató 
(prov.). 

Caracterização sumária: Armas. 

Número de peças: Quinze. 

Fontes: Kãstner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas brasileiras do Museu Estatal de 
Dresden , 1990a (ms.). 

48 

Data de coleta: 1898-9. 

Coleção: (Alfred Mansfeld). 

Instituição: Staatlichen Museum für Võlker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Alto Xin- 
gu, Aueti, Bakairi, Bororo, Kamayurá, Kaya- 
pó, Mehinaku, Trumai, Chamacoco. 
Caracterização sumária: Armas, plumária, 
trançados, rede de dormir, artefatos de uso 
diversos. 

Número de peças: 58. 

Fontes: Kãstner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas brasileiras do Museu Estatal de 
Dresden , 1990a (ms.). 

49 

Data de coleta: 1899. 

Coleção: (Luigi Buscalioni). 

Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Apinayé, 
Gavião (do Pará), Karajá. 

Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, armas, instrumen- 
tos musicais, trançados, artefatos de uso di- 
versos. 

Número de peças: 87. 

Ohservações: Do total de peças, 76 provêm 
dos Apinayé. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
Wenzel e Gustaaf Verswijver, 1982. 

50 

Data de entrada: 1900. 

Coleção: (Ilerinann Meyer). 

Instituição: Linden-Miiseum, Stuttgart/Ale- 
manha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Aueti, Bo- 
roro, Cabixi, Mehináku, Nahukwa, Trumái, 
Vavvalapiti. 


Caracterização sumária: Armas, plumária e 
adornos de materiais ecléticos, trançados, 
brinquedos, instrumentos musicais, cordões 
e tecidos, utensílios diversos. 

Número de peças: 159. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kamayurá. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 133. 

Fontes: Schumann, Leonor. As coleções etno- 
gráficas brasileiras em Stuttgart (ms.). 9 

51 

Data de entrada: 1902. 

Coleção: (frei Gil Vilanova). 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goeldi, 
Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kayapó (do 
Araguaia). 

Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 685. 

Fontes: O Museu Paraense Emílio Goeldi. São 
Paulo, Banco Safra, 1986; Lucia H. van Vel- 
them (informação pessoal). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 10 
Grupo étnico ou área geográfica: Kayapó (do 
Araguaia). 

Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, armas, trançados, 
utensílios diversos, itens de indumentária ce- 
rimonial. 

Número de peças: Onze. 

Observações: Os materiais presentes no Mu- 
seu de Arqueologia e Etnologia provêm de 
permuta entre o Museu Goeldi e o Museu 
Paulista. A data da coleção corresponde à en- 
trada no Museu Goeldi. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

52 

Data de entrada: 1902. 

Coleção: H. F. Alvares. 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Ipurinán. 
Número de peças: 39. 

Fontes: Lúcia II. van Velthem (informação 
pessoal); Figueiredo, Napoleão e Rodrigues, 
Ivelise. “As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Belém (Pa)” in O Museu Coeldi no ano 
do sesquicentenário , Belém, Museu Paraen- 
se Emílio Goeldi, Publicações Avulsas n? 20, 
1973, pp. 143-61. 

53 

Data de entrada: 1903. 

Coleção: Benedito Kstelita Alvares. 
Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/FSP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Armas, adornos, 
utensílios diversos. 

Número de peças: Doze. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. o llart- 
niann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 


vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986: 220-72. 

54 

Data de coleta: 1903-5. 

Coleção: (Theodor Koch-Grünberg). 
Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CXPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bahúna, 
Bará, Catapolitani, Desana, Huhúteni, Ipe- 
ca, Káua, Kobevva, Korókoró-Tapuia, Kuere- 
tú, Makúna, Siuci, Tariana, Tukano, Tuyuca, 
Uanána, Yabahana, Yahúna, Yukúna, rio Caia- 
ri, rio Querari. 

Caracterização sumária: Armas cotidianas e 
cerimoniais e acessórios, instrumentos mu- 
sicais, máscaras, adornos plumários e de ma- 
teriais ecléticos, brinquedos, cerâmica, tran- 
çados, indumentária, mobiliário, artefatos de 
toucador, implementos e utensílios diversos. 
Número de peças: 502. 

Observações: O .Museu für Võlkerkunde de 
Berlim possui, hoje, 1140 artefatos dos 1800 
provenientes das duas expedições de Koch- 
Grünberg: 1903-5 ao noroeste do Brasil e su- 
deste da Colômbia (alto rio Negro) e 1911-3, 
ao norte do Brasil e sudeste da Venezuela (en- 
tre o rio Branco e o Orenoco) (Hartmann, 
1975:313). Materiais relativos à primeira via- 
gem (mais de cem peças) encontram-se tam- 
bém no Field Museum of Natural History de 
Chicago, EUA, obtidos por permuta efetua- 
da em 1908 com o Museu de Berlim (Ilart- 
mann, 1977a:129) e no Staatlichen Museum 
für Võlkerkunde em Dresden, Alemanha, 
(três peças) (Kástner, 1990a); da segunda via- 
gem constam ainda coleções nos museus et- 
nográficos de Hamburgo e Leipzig, Alema- 
nha (Koch-Grünberg, 1982, vol. 3). Algumas 
poucas peças encontram-se em St. Gallen, 
Suiça (v ide n? 105). 

Fontes: O Museu Paraense Emílio Goeldi. São 
Paulo, Banco Safra, 1986. 

55 

Data de entrada: 1904. 

Coleção: (Maxiinilian von Wied). 
Instituição: Linden-Museum, Stuttgart/Ale- 
manha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Camacan. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários, instrumentos musicais, indumentária. 
Número de peças: Dez. 

Observações: A v iagem de Von Wied ao Bra- 
sil, nos sertões entre o Rio de Janeiro e a Ba- 
hia, foi realizada no período 1815-7. 

Fontes: Sclunnann, Leonor. Coleções etnográ- 
ficas brasileiras em Stuttgaii (ms.). 

56 

Data de entrada: 1904. 

Coleção: (C. Hermann Ilolbauer). 
Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
Iogia/USR São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Karajá. 
Caracterização sumária: Armas, plumária e 
adornos de materiais ecléticos, aparelhos pa- 
ra estimulantes, brinquedos. 

Número de peças: 140. 

Fontes: Damy. Antonio Sérgio A. e Hart- 
inann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
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Museu Paulista: composição e historia*'. Re- 
vista do Musm Paulista. Nova Seno, XXXI, 
São Paulo. l9S6:220-72. 

57 

Data cie entrada: 1904 
Coleção: (Emílio Goeldi). 

Instituição: Museinu fiir Võlkerkunde und 
Seliwei/ensehes Museum für Volkskunde, 
Basileia Sutça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kayapó, 
Tembe. 

Numero de peças: 6S. 

Observações: Dentre diversas peças sul- 
americanas entradas na última década do sé- 
culo \I\, em 1S99, destaca-se um manto em- 
plumado dos Tupinambá (lm. nV IV c 657, 
segundo Minelli e Ciruz/i, 19S1:136). 
Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
te Suisse dEthnologie. Collections etlmogra- 
phiques en Suisse. I Ethnologiea Helvética , 
2-3. Berna, 1979. 

5S 

Data de coleta: 1904-5. 

Coleção: ^Comissão Geográfica e Geológica 
do Estado de São Paulo). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia t SP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kaingang, 
“Coroados”. Kayuá e “Xavantes”. 
Caracterização sumária: Anuas, indumentá- 
ria, utensílios diversos. 

Número de peças: 145. 

Observações: A coleta foi realizada em gru- 
pos localizados ao longo dos rios Feio e do 
Peixe, estado de São Paulo. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann. Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paula 19S6: 220-72. 

59 

Data de coleta: 1905 
Coleção: (Albert Vojtech Fric). 

Instituição: Museum für Võlkerkunde, Ber- 
lim Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, indumentária, armas, 
instrumentos musicais, brinquedos, imple- 
mentos diversos. 

Observações: Fric também coletou materiais 
do Gran Chaco. Suas coleções entraram no 
museu em 1906 e 1913 (Hartmann, 1975:314). 
Fontes: Fric, Vojtech e Radin, Paul. “Contri- 
butions to the study of the Bororo indians”, 
The Journal of the Antropological Institute of 
Crcat Britain and Ireland, XXXVI, Londres, 
1906:362-406. 

60 

Data de entrada: 1905. 

Coleção: M. de Souza. 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kaxináwa. 
Número de peças: 28. 

Fontes: Figueiredo, Napoleâo e Rodrigues, 
Ivelise. As coleções etnográficas da Amazó- 
nia em Belém (Pa), in O Museu Goeldi no ano 


do sesquicentenário , Belém, Museu Paraen- 
se Emílio Goeldi, Publicações Avulsas n? 20, 
1973, pp. 143-61. 

61 

Data de entrada: 1906. 

Coleção: Emil Zarges. 

Instituição: Linden-Museum, Stuttgart/Ale- 
manha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Alto Ama- 
zonas (Peru), Índios do rio Juruá, Karajá, Ka- 
yapó (do Araguaia). 

Caracterização sumária: Armas e acessórios, 
plumária e adornos de materiais ecléticos, ar- 
tefatos de uso doméstico e pessoal. 
Número de peças: mais de 164. 
Observações: Materiais da “coleção Zarges”, 
entre os quais máscaras de origem Kobéwa, 
existem igualmente no Übersee-Museum em 
Breinen; foram obtidas entre 1907 e 1909 por 
llcnnann Schmidt (Hartmann, 1977:229). 
Fontes: Schuinann, Leonor. Coleções etnográ- 
ficas brasileiras ern Stuttgart (ms.). 

62 

Data de coleta: 1906. 

Coleção: (Ernesto Garbe). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Botocudos 
(Gutcrak e Chop-Chop). 

Caracterização sumária: Armas, flauta. 
Número de peças: Doze. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista, Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

63 

Data de entrada: 1906. 

Coleção: Nelson Menezes. 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Parintintin. 
Número de peças: Onze. 

Fontes: Figueiredo, Napoleâo e Rodrigues, 
Ivelise. “As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Belém (Pa)”, in O Museu Goeldi no 
ano do sesquicentenário, Belém. Museu Pa- 
raense Emílio Goeldi, Publicações Avulsas 
n? 20, 1973, pp. 143-61. 

64 

Data de coleta: 1906-15. 

Coleção: (Cândido M. Rondon). 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Nam- 
bikuára. 

Número de peças: Quarenta. 

Observações: Na documentação do Museu 
Goeldi faltam datas, porém a coleta deve 
situar-se entre 1906 e 1915, período de abran- 
gência da Comissão Rondon. 

Fontes: Figueiredo, Napoleâo e Rodrigues, 
Ivelise. “As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Belém (Pa)”, in O Museu Goeldi no 
ano do sesquicentenário. Belém Museu Pa- 
raense Emílio Goeldi. Publicações Vvulsas 
n? 20, 1973, pp. 143-61; Damy, Antonio Sér- 
gio \ e Hartmann. Thekla. “\s coleções et- 


nográficas do Museu Paulista: composição e 
história”. Revista do Museu Paulista . Nova Sé- 
rie, XXXI, São Paulo, 1986:262-3. 

65 

Data de entrada: 1907. 

Coleção: Franz R. Heger 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 

logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Borora ín- 
dios do Uaupés, Tukúna (Peru). 
Caracterização sumária: Adornos, indumen- 
tária, armas. 

Número de peças: 42. 

Observações: Trata-se de permuta entre o 
Museu Paulista e o Museu de História Na- 
tural de Viena. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

66 

Data de entrada: 1907. 

Coleção: (José Bach). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tukana 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Xúmero de peças: 206. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI. 
São Paulo, 19S6:220-72. 

67 

Data de coleta: 190$. 

Coleção: (Franz Adam). 

Instituições: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil e Staatlichen Mu- 
seum für Võlkerkunde, Dresden Alemanha 
Grupo étnico ou área geográfica: Javahé, Ka- 
rajá. Kavapó (rio Araguaia). 

Caracterização sumária: Armas cotidianas e 
cerimoniais, cerâmica, brinquedos, plumária 
e adornos de materiais ecléticos, trançados, 
indumentária, amostras de matéria-prima, ar- 
tefatos de toucador e utensílios diversos 
Número de peças: 265, sendo 214 no Museu 
de Arqueologia e Etnologia.T$P e 51 no 
Staatlichen Museum für Võlkerkunde. 
Observações: 1909 e 1925 correspondem reN- 
pectivamente às datas de entrada no Museu 
Paulista e no Staatlichen Museum fiir Vól- 
kerkunde. 

Fontes: Krause, Fritz. “Nos sertões do Bra- 
sil”, Rivista do An/uivo Municipal* LWl-XCV 
São Paula 1940-4; kàstner, klaus-Peter. As 
coleções etnográficas Ittvsdemis do A/irseu Es- 
tafo/ de Desdtvn . 1990a (ms.); Damv. \nto- 
nio Sérgio \. e Hartmann. Thekla V> cole- 
ções etnográficas do Museu Paulista com- 
posição e história”, Rxista de Musm Pituhshv 
Nova Serie. \\\t, Sào Paula I9S6 220-72 

6S 

Data de coleta: 190$ 

Coleção: (Fritz krause). 

Instituição: Museum fiir Volkerkiuuk Leip- 
zig Vlemanha 
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Grupo étnico ou área geográfica: Karajá. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: Vide observações. 
Grupo étnico ou área geográfica: Javahé. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
inários e de materiais ecléticos, trançados, 
cordões e tecidos, instrumentos musicais, ar- 
tefatos rituais e lúdicos, implementos e uten- 
sílios de madeira e outros materiais. 
Número de peças: Vide observações. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kayapó (do 
Araguaia). 

Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, trançados, 
instrumentos musicais, cordões e tecidos, 
aparelhos para estimulantes, utensílios de 
madeira e outros materiais, artefatos de tou- 
cador, indumentária. 

Número de peças: Vide observações. 
Observações: Krause também conseguiu al- 
guns artefatos dos Tapirapé por meio de ter- 
ceiros. No total, obteve mais de UOO peças. 
Fontes: Krause, Fritz. “Nos sertões do Bra- 
sil”, Revista do Arquivo Municipal , LXVI-XCV, 
São Paulo, 1940-4. 

69 

Data de coleta: a partir de 1909. 

Coleção: (padres Capuchinhos). 

Instituição: Museo Degli índios DelPAmaz- 
zonia, Assis/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Makuxí, Tu- 
kuna, Xavante. 

Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
inários e de materiais ecléticos, amostras de 
matérias-primas, cordões e tecidos, másca- 
ras, trançados, artefatos de navegação, uten- 
sílios de uso diversos. 

Número de peças: 260 (aprox.). 
Observações: Os materiais tukuna, de gran- 
de significância histórico-etnográfica, pre- 
dominam. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, 1982. 

70 

Data de coleta: 1909. 

Coleção: (Franz Adam). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Guarani. 
Caracterização sumária: Armas, plumária e 
adornos de materiais ecléticos, trançados, ins- 
trumentos musicais, amostras de matéria- 
prima, artefatos cerimoniais e utensílios di- 
versos. 

Número de peças: 77. 

Observações: Dos Guarani, o Museu Paulis- 
ta, em 1904, já havia recebido quatro peças 
(amostras de matérias-primas e lusos) de Be- 
nedito Calixto. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Mart- 
inann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI. 
São Paulo, 1986:220-72. 

71 

Data de entrada: 1909. 

Coleção: Musée de Saiiit-Germain eu Lave. 
Instituição: Musée de Pllonnne, Paris/França. 


Grupo étnico ou área geográfica: Botocudos, 
Galibi, Guiana, Jívaro (?) Munduruku, Ama- 
zonas, Guiana e América do Sul. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, trançados, ar- 
tefatos rituais, amostra de cipó comestível. 
Número de peças: 38. 

Observações: Mencionem-se os seguintes 
doadores: Grandidier para Botocudos e An- 
grand para Munduruku. Existe uma peça de 
entrecasca do rio Madeira, com entrada no 
Musée de Saint-Germain en Lave em 1881. 
Fontes: Antonio Sérgio A. Damy (informação 
pessoal). 

72 

Data de coleta: 1909. 

Coleção: (Walter Garbe). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Botocudos 
(Gutcrak). 

Caracterização sumária: Armas, adornos, 
trançados, indumentária, amostras de 
matérias-primas. 

Número de peças: 59. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

73 

Data de entrada: 1909. 

Coleção: Louis Weiss. 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/C\Pq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Yauapery. 
Caracterização sumária: Entre outras peças, 
bastões de dança. 

Número de peças: Sete. 

Fontes: Figueiredo, Napoleão e Rodrigues, 
lvelise. “As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Belém (Pa)”, in O Museu Coeldi no 
ano do sesquicentenário , Belém, Museu Pa- 
raense Emílio Goeldi, Publicações Avulsas 
n? 20, 1973, pp. 143-61. 

74 

Data de entrada: 1909. 

Coleção: Conrado R. Bastos. 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Arara. 
Número de peças: 23. 

Fontes: Figueiredo, Napoleão e Rodrigues, 
lvelise. “As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Belém (Pa)”, in O Museu Coeldi no 
ano do sesquicentenário, Belém, Museu Pa- 
raense Emílio Goeldi, Publicações Avulsas 
n? 20, 1973, pp. 143-61. 

75 

Data de entrada: 1910. 

Coleção: Theo Schumauu. 

Instituição: Staatlichen Miiseum für Vólker- 
kunde, Dresdeii/Alenianha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Gnató, Te- 
reno. Mato Grosso. 

Caracterização sumária: Armas, cerâmica, 
machado de pedra, adorno. 

Número de peças: 21. 


Fontes: Kástner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas brasileiras do Museu Estatal de 
Dresden , 1990a (ms.). 

76 

Data de coleta: 1910/11/12. 

Coleção: (Comissão Rondon). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Nambiqua- 
ra e Serra do Norte. 

Caracterização sumária: Armas, adornos, re- 
cipientes, amostras de matérias-primas. 
Número de peças: 31. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

77 

Data de coleta: primeira década do século 
XX. 

Coleção: (Gustaf von Kõnigsvvald). 
Instituição: Linden-Museum, Stuttgart, Ale- 
manha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Aré (Tupi), 
Kaingang (Coroado), Kayuá (Kainguá), Xok- 
leng (Botocudos, Bugres). 

Caracterização sumária: Artefatos diversos 
do cerimonial, armas, adornos, trançados, ins- 
trumentos musicais. 

Número de peças: 115. 

Observações: Material proveniente dos esta- 
dos do Paraná e Santa Catarina. Acrescente- 
se também uma peça dos Kaingang de São 
Paulo. 

Fontes: Schumann, Leonor. Coleções etnográ- 
ficas brasileiras em Stuttgart (ms.); Baldus, 
Herbert. Bibliografia Crítica da Etnologia 
Brasileira , I, São Paulo, 1954. 

78 

Data de coleta: 1911. 

Coleção: (ten. Antonio Pyrineus de Souza — 
Comissão Rondon). 

Instituição: Museu Xacional/UFRJ, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Nam- 
bikvvara. 

Caracterização sumária: Plumária e adornos 
de materiais ecléticos, trançados. 

Número de peças: Onze. 

Fontes: Setor de Etnografia/Depto. de Antro- 
pologia/MN; Baldus, Herbert. Bibliografia 
crítica da Etnologia Brasileira , I, São Paulo, 
1954. 

79 

Data de entrada: 1911. 

Coleção: Antonio Carlos Teixeira. 
Instituição: Museu Xacioual/ITUJ, Riodeja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tukuna. 
Caracterização sumária: Plumária e adornos 
de materiais ecléticos. 

Número de peças: Dezoito. 

Fontes: Setor do Etnografia/Depto. de \ntro- 
pologia/MN 

80 

Data de entrada: 1911. 
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Coleção: Frederico J Ramousch. 
Instituição Museu Nacional VFRJ, Rio ile Ja- 
neiro Brasil. 

Grupo étnico ou arca geográfica: Índios Co- 
roados, Guarani 

Caracterização sumaria: Armas, trançados 
Numero de peças: SS. 

Fontes: Setor de Etnografia Depto. de Antro- 
pologia MN. 

51 

Data de coleta: 1912. 

Coleção: ^K. Koquette Finto). 

Instituição: Museu Nacional VFRJ, Hio de Ja- 
neiro Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Nambilewara. 
Caracterização sumaria: Armas, adornos de 
materiais ecléticos, utensílios e implemen- 
tos diversos, amostras de vegetais, instrumen- 
tos musicais, cerâmica, trançados. 

Numero de peças: 962. 

Grupo étnico ou área geográfica: Pareci. 
Caracterização sumária: Armas, plumária, 
cerâmica, utensílios e implementos diversos, 
amostras de vegetais, instrumentos musicais, 
cerâmica, cordões e tecidos. 

Número de peças: 112. 

Observações: Na mesma data, o museu re- 
cebeu do dr. Manoel U. Peixoto dez armas 
de índios do Hio Grande do Sul 
Fontes: Setor de Etnografm/Depto. de Antro- 
pologia M\; Baldus, Herbert. Bibliografia 
critica da Etnologia Brasileira , I, São Paulo, 
1954 

52 

Data de coleta: 1912. 

Coleção: (C. F. Hoens — Comissão Rondou). 
Instituição: Museu Nacional/U FHJ, Hio de Ja- 
neiro, Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: índios de 
Rondônia. 

Caracterização sumária: Armas, instrumen- 
tos musicais, tecidos, trançados, amostra de 
matéria-prima, utensílios diversos. 

Número de peças: 25. 

Fontes: Setor de Etnografia/Depto. de Antro- 
pologia MN. 

53 

Data de coleta: 1912. 

Coleção: (dr. Tanajura — Comissão Rondon). 
Instituição: Museu Nacional/UFRJ, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Carijuna, 
Parintintin, Urnpá. 

Caracterização sumária: Armas, plumária, te- 
cidos, trançados, utensílios e implementos, 
amostras de vegetais. 

Número de peças: 42. 

Fontes: Setor de Etnografia/Depto. de Antro- 
pologia/MN. 

84 

Data de entrada: 1912. 

Coleção: (E. Roquette Pinto). 

Instituição: Musée de iTlomme, Paris/França. 
Grupo étnico ou área geográfica: Serra do 
Norte, Rondônia e Mato Grosso. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, trançados. 
Número de peças: 78. 


Observações: Trata-se do doação feita por 
Cândido Mariano S. Rondon ao Musée de 
lTIomme. 

Fontes: Autonio Sérgio A. Damy (informação 
pessoal); Baldus, Herbert. Bibliografia críti- 
ca da Etnologia Brasileira, 1 , São Paulo, 1954. 

S5 

Data de entrada: 1912. 

Coleção: Ettore Mattirolo. 

Instituição: Musco Prehistorieo ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini” Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Mun- 
diirukn. 

Caracterização sumária: Plumária. 

Número de peças: Dezoito. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
AVenzel e Custaaf Aêrswijver, 1982. 

80 

Data de entrada: 1913. 

Coleção: Dr. Carlos Loureiro. 

Instituição: Museu Nacional (VFRJ), Rio de 
Janeiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Makuxi. 
Caracterização sumária: Armas, adornos, te- 
cidos, utensílios. 

Número de peças: Nove. 

Fontes: Setor de Etnografia/Depto. de Antro- 
pologia/MN. 

87 

Data de entrada: 1913. 

Coleção: Gastão Cunha. 

Instituição: Museu Nacional/UFRJ, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo, Bo- 
tocudo, índios do rio Veayales, Ipurinã, Kri- 
xaná. 

Caracterização sumária: Armas. 

Número de peças: 78. 

Observações: Constam, no conjunto, dez 
exemplares sem procedência. 

Fontes: Setor de Etnografia/Depto. de Antro- 
pologia/M X. 

88 

Data de entrada: 1913. 

Coleção: Enrico H. Giglioli. 

Instituição: Museo Prehistorieo ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roma/Itália. 

Grupo étnico ou área geográfica: Apinayé, 
Arekena, Asurini, Bakairi, Bororo, Botocudo, 
Gav iões, Junina, Javahé, Kaingaug, Karara- 
hó, Karipuna, Katawixí, Kayapó, Krahó, Kri- 
xaná, Mundurukú, Xahiikua, Parintintin, Ta- 
pirapé, Tariana, Tora, Tukano, Tuyuca, \\á- 
pitxána, Xokleng, Uamamadi, Vpuriná. 
Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, armas, utensílios e 
instrumentos de trabalho diversos, indumen- 
tária, instrumentos musicais, destaque para 
vários machados de pedra encabados. 
Número de peças: 156. 

Fontes: Levantamento í/i loco efetuado por 
Sonia F. Dorta, Miguel Menéndez, Eugênio 
Wenzel e Custaaf Yorswijver, 1982. 

89 

Data de coleta: 1914. 

Coleção: (Expedição Fontoura — Xingu). 


Instituição: Museu Nacional/UFRJ, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bacayri, Ju- 
nina, Kayapó, Karajá, Kayabi, Wãurá 
Caracterização sumária: Plumária e adornos 
de materiais ecléticos, armas, cerâmica, te- 
cidos, trançados. 

Número de peças: 62. 

Observações: No total estão incluídas 47 pe- 
ças (armas, plumária, instrumentos musicais) 
sem identificação étnica. 

Fontes: Setor de Htnografia/Depto. de Antro- 
pologia/M X. 

90 

Data de entrada: 1914. 

Coleção: II. Bluntschli e P. Peyer 
Instituição: Võlkerkundemuseum der Univer- 
sitát, Ziirique/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Chambi- 
rinos. Campa, Cashibo, Cocama. Iquitos. 
Shipivos. 

Caracterização sumária: Armas, cerâmica, 
adornos, artefatos diversos. 

Número de peças: Setenta. 

Fontes: Commission des Mnsées de la Socié- 
té Suisse d’Ethnologie. Collections ethnogra- 
phiques em Suisse, I. Ethnologica Helvctica . 
2-3, Berna, 1979. 

91 

Data de coleta: 1914. 

Coleção: (Curt Xiinuendaju). 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tukúna. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 443. 

Observações: De 1917 consta uma peça de 
índios do rio Curuá do Irirí. 

Fontes: Lúcia H. van Aêlthem (informação 
pessoal); Figueireda Napoleão e Rodrigues. 
Ivelise. “As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Belém (Pa)”, in O Museu Ckxidi no 
ano do scsquiccntenário. Belém. Museu Pa- 
raense Emílio Coeldi, Publicações Avulsas 
11° 20, 1973, pp. 143-61. 

92 

Data de coleta: 1915. 

Coleção: (Dr. Henri H Manizer). 
Instituição: Museu Nacional VFRJ, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico on área geográfica: Botocudos 
do rio Doce. 

Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, utensílios e implementos di- 
versos, amostras de \ egetais. instrumentos 
musicais, armas. 

Número de peças: 45. 

Fontes: Setor de Etnografia Depto. dt Vntro- 
pologiaMN; Baldus, Herbert BiMiogrvfui 
crítica da Etnologia Brasileira . 1. São Paulo. 
1954. 

93 

Data de entrada: 1915. 

Coleção: Vlipio Miranda Ribeiro. 
Instituição: Museu Nacional l FU), Rio de Ja- 
neiro Brasil 

Grupo étnico ou a iva geográfica: liubos do 
G\ -Paraná. Umutina. 
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Caracterização sumária: Armas, plumária. 
Número de peças: 24. 

Fontes: Setor de Etnografia/Depto. de Antro- 
pologia/M 

94 

Data de entrada: 1915. 

Coleção: (ten. Antonio Pyrineus de Souza). 
Instituição: Museu Xacional/UFRJ, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bacayri. 
Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, utensílios diversos, armas, 
trançados, tecidos, amostras de vegetais. 
Número de peças: 62. 

Fontes: Setor de Etnografia/Depto de Antro- 
pologia/MN. 

95 

Data de coleta: 1915. 

Coleção: (Curt Nimuendaju). 

Instituição: University Museum/University of 
Pennsylvania, Philadelphia/EUA. 11 
Grupo étnico ou área geográfica: Apalai. 
Caracterização sumária: Adornos plumários, 
cerâmica, trançados, entre outras. 

Número de peças: Cem. 

Fontes: Lúcia 11. van Velthem (informação 
pessoal). 

96 

Data de entrada: 1916. 

Coleção: E. Borel. 

Instituição: Musée d’Ethnographie de Genè- 
ve, Genebra/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: índios do 
Pará. 

Caracterização sumária: Armas. 

Número de peças: Trinta. 

Observações: Posteriormente, em 1932, o 
museu recebeu de N. Poncy 65 armas de 
mesma proveniência. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d’Ethnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, 1 . Etimológica Helvética, 
2-3, Berna, 1979. 

97 

Data de entrada: 1916/17/18/20. 

Coleção: Gillet-Brez. 

Instituição: Musée cl’Kthnographie de Genê- 
ve, Genebra/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Cocaína, 
Coeamilla, Conibo, Xébero, Yagna, lcjuitos, 
Mayoruna e outros. 

Caracterização sumária: Armas, adornos. 
Número de peças: 196. 

Observações: Coleção constituída entre 1850 
e 1870. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d‘Etlmologie. Collections etbnogra- 
plúques en Suisse, I. Etimológica Helvética, 
2-3, Berna, 1979. 

98 

Data de entrada: 1917. 

Coleção: (Fritz. Kranse). 

Instituição: Linden-Museum, Stuttgart/Ale- 
manlia. 

Grupo étnico ou área geográfica: Karajá. 
Número de peças: 32. 


Observações: Permuta com o Museu de Et- 
nologia de Leipzig. 

Fontes: Schumann, Leonor. Coleções etnográ- 
ficas brasileiras em Stuttgart (ms.). 

99 

Data de entrada: 1917. 

Coleção: Musée de PArmée (Hotel des In- 
valides). 

Instituição: Musée de 1’Homme, Paris/França. 
Grupo étnico ou área geográfica: Munduru- 
ku, Tupinambá, alto Amazonas, Amazonas, 
Guiana e América do Sul. 

Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, indumentária, armas. 
Número de peças: 37. 

Observações: Existem somente três artefa- 
tos (jarrete iras e tanga feminina) de origem 
mimduruku. Do total de peças e da caracte- 
rização estão excluídas as prov enientes dos 
Tupinambá; cumpre, porém, mencionar (pie 
o conjunto congrega um manto emplumado 
(lnv. n? 17.3.83, segundo Minelli e Ciruzzi, 
1981:136) e um tacape destes últimos. O man- 
to, presumivelmente, foi levado à França no 
século XVI por Tbevet, passando a integrar 
o acen o do Gabinete de Curiosidades do rei 
Henrique II. Quanto ao tacape, a única in- 
formação concreta é que entrou no Musée 
de PArmée entre 1860 e 1865 (Métraux, 
1932). Trinta e três anos depois desta doa- 
ção, Baraquim enviou duas cabeças-troféu 
dos Mundurnku ou Parintintin, integrantes 
da coleção remetida em 1873 ao Laborató- 
rio de Antropologia do Museuin National 
d’Histoire Naturelle. 

Fontes: Antonio Sérgio A. Damy (informação 
pessoal). 

100 

Data de entrada: 1918. 

Coleção: (Maximilian von Wied). 
Instituição: Linden-Museum, Stuttgart/Ale- 
manha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Botocudos. 
Caracterização sumária: Armas, plumária e 
adornos de materiais ecléticos, cordões e 
tecidos. 

Número de peças: 27. 

Observações: Dos materiais coletados por 
Von Wied com menção a 1815 e 1815-6, en- 
traram no museu, respectivainente, um arco 
maxacali e 38 peças sem identificação étni- 
ca. Sem data constam vinte peças dos Pata- 
\ó (adornos, armas, indumentária, bolsas eno- 
dadas) e quatro dos Puri (adornos, rede de 
dormir). Parte de suas coleções encontra-se 
no Musetim für Vülkerkunde de Berlim. 
Fontes: Schumann, Leonor. As coleções etno- 
gráficas brasileiras em Stuttgart (ms.). 

101 

Data de entrada: 1919. 

Coleção: Joh. Taaks. 

Instituição: Staatlichcn Museum für Vólker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Makuxi. 
Caracterização sumária: \rmas. 

Número de peças: Dezenove. 

Fontes: Kástner, Klaus-Peter. As coleções et- 


nográficas do Museu Estatal de Dresden , 
1990a (ms.). 

102 

Data de entrada: 1921. 

Coleção: (E. llassler). 

Instituição: Yõlkerkundemuseum der Univer- 
sitát, Zurique/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo, 
Chamacoco, Guató, Kaduveo. 
Caracterização sumária: Armas, cerâmica, 
instrumentos musicais, diversos. 

Número de peças: 161. 

Fontes: Commission des musées de la Société 
Suisse d^tlniologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, I. Etimológica Helvética , 
2-3, Berna, 1979. 

103 

Data de coleta: 1921-6. 

Coleção: (C. Tastevin). 

Instituição: Musée dePlIomine, Paris/França. 
Grupo étnico ou área geográfica: Katukina, 
Kaxinaua, Kolina e outros grupos Pano. Tam- 
bém Katukina-Kanamari, Maku e Mura. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, trançados, ce- 
râmica, instrumentos musicais, indumentá- 
ria, artefatos rituais, utensílios diversos, amos- 
tras de matéria-prima. 

Número de peças: 296. 

Observações: Em 1929 Tastevin env iou mais 
39 peças (adornos plumários e de matérias 
ecléticos, indumentária, artefatos rituais, 
utensílios diversos) procedentes do rio Jumá, 
baixo Amazonas e Amazonas. 

Fontes: Antonio Sérgio A. Damy (informação 
pessoal). 

104 

Data de coleta: 1921-9. 

Coleção: (R. Lehmann). 

Instituição: \ olkerkundemuseum der Univer- 
sitát, Zurique/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bugre 
(Avveikoma). 

Número de peças: Quarenta. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d’Ethnologie. Collections ethnogra- 
plúqnes en Suisse, I. Etimológica Helvética, 
2-3, Berna, 1979. 

105 

Data de entrada: 1922. 

Coleção: (Koch-Grünberg et alii). 
Instituição: Sainmlung für \ olkerkunde, St. 
Gallen/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Koroa, 
Tukano. 

Caracterização sumária: Artefatos diversos, 
entre os quais, máscaras. 

Número de peças: Doze. 

Observações: Na mesma data. entraram ou- 
tras nove peças “Brasil 0 da expedição de 
Koeh-Griinberg, Stuttgart. Sem identificação 
de colecionador e etnias, constam 206 pe- 
ças para o período 1905-22 e catorze para 
1910. De 1920 existem v inte peças de etnias 
diversas, oriundas da expedição de Rouse e 
F. Sarasin. Basel. 

Fontes: Cnmmissinn dos Musées do la Socié- 
té Suisse dT.thnologie. Collections etlumgra- 
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phiques ou Suisse, 11 . Ethnologiea Helvética, 
9, Reina. 198 1 

106 

Data cio ontracla: 1923. 

Colevào: (Cândido Mariano cia Silva Ron- 
dou). 

Instituição: Museu cio Arqueologia e Etno- 
logia l SB São Paulo Brasil. 

Grupo étnico ou a roa geográfica: Alto Xin- 
gu, Xainbtquara. Irántxo, Pareci, "Kauiai- 
nhas" o ’ Mamanderis". 

Caracterização sumaria: Armas, trancados» 
cerâmica, amostras cio matérias-primas, cor- 
déis o tecidos, reino. 

Numero do pevas: 71. 

Observações: Do alto Xingu ineluem-se ar- 
tefatos recolhidos entro os Bakairi, Mehinã- 
ku, Nahukua o Waurá. 

Fontes: Dam>, Antonio Sérgio A o Hart- 
mann, Thokla. "As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história**. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XWI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

107 

Data de coleta: 1924. 

Coleção: (11 Hintennann). 

Instituição: \ olkerkimdoinusenm der Unixer- 
sitãt, Zurique Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bacahiri, 
Jivarcx Napo, Tena. 

Caracterização sumária: Armas, instrumen- 
tos musicais, adornos, cerâmica, brinquedos, 
diversos. 

Número de peças: 233. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d Ethnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, 1. Ethnologiea Helvética , 
2-3, Berna, 1979. 

10S 

Data de coleta: 1924. 

Coleção: (Felix Speiser). 

Instituição: Museum für Võlkerkunde und 
Schweizerisches Museum fiir \blkskunde, 
Basiléia/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Aparai. 
Caracterização sumária: Armas, instrumen- 
tos musicais, trançados, utensílios diversos. 
Número de peças: 230. 

Fontes: Lúcia H. van Yelthem (informação 
pessoal); Commission des Musées de la So- 
ciété Suisse d’Ethnologie. Collections eth- 
nographiques en Suisse, 1. Ethnologiea Hel- 
vética , 2-3, Berna, 1979. 

109 

Data de entrada: 1925. 

Coleção: (H. Jordi). 

Instituição: Sammlung fiir Võlkerkunde, 
Burgdorf/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Munduru- 
ku. Parintintin, Tnpinambá (Tupi). 
Caracterização sumária: Artefatos dixersos, 
entre outros, traje de dança, adorno, arma de 
guerra. 

Número de peças: 23. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse dEthnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, 11. Ethnologiea Helvética , 
9, Berna, 1954. 


110 

Data de entrada: 1926. 

Coleção: (llermann Denglrr). 

Instituição: Liuden- Museum, Stuttgart/Ale- 
manha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kaxxahyb. 
Caracterização sumária: Armas, amostras 
de matérias-primas, trançados, brinquedos, 
adornos, objetos de toucador, cabaças, ins- 
trumentos musicais. 

Numero de peças: 77. 

Fontes: Scimmann, Leonor. Coleções etnográ- 
ficas brasileiras em Stuttgart (ms.). 

111 

Data de entrada: 1926. 

Coleção: Juliiis Konietzko. 

Instituição: Staatlichen Museum fiir Volker- 
kunde, Dresden/ Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Arcos, adornos, plu- 
mária, cabaça. 

Número de peças: Treze. 

Fontes: Kástner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Dresden , 
1990a (ms.). 

112 

Data de coleta: 1926. 

Coleção: (Felix Speiser). 

Instituição: Museum fiir Võlkerkunde, Yie- 
na/Áustria. 

Grupo étnico ou área geográfica: Apalai. 
Caracterização sumária: Armas, trançados, 
tecidos, instrumentos musicais, utensílios di- 
versos. 

Número de peças: 31. 

Observações: Conta o museu também com 
coleções dos Maknxi, Puricotó e Waimiri. 
Fontes: Lúcia II. van Valthem (informação 
pessoal). 1 - 

113 

Data de entrada: 1926. 

Coleção: F. Machon e Kogelio Machon. 
Instituição:Musée d’Etnographie, Neuchã- 
tel/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Cadocos, 
Cainguas, Guaiakis e outros. 

Número de peças: 114. 

Observações: Antes, em 1920, o museu re- 
cebeu das crianças da família Bellenot um 
traje de chefe indígena, composto de dez pe- 
ças, datado de 1850, proveniente do Brasil. 
Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d’Ethnologie. Collections etimogra- 
phiques en Suisse, 1. Ethnologiea Helvética , 
2-3, Berna, 1979. 

114 

Data de entrada: 1928. 

Coleção: (Fric-I lumburg). 

Instituição: Berniclies 1 listorischcs Museum, 
Abteilung fiir Võlkerkunde, Berna/Sníça. 
Grupo étnico ou área geográfica: Bororo, Ka- 
rajá, Kayapó. 

Caracterização sumária: Adornos plumários 
v de materiais ecléticos, armas, mobiliário. 
Número de peças: 53. 

Observações: Entre 1933 e 1950, o museu re- 
cebeu de Kitter catorze adornos plumários 
dos Karipuna, o em 1944 constam trinta ador- 


nos procedentes de "Brasil, rio Negro, Ma- 
racaju”, enviados por Brignoni. 

Fontes: Commission dos Musées de la Socié- 
té Suisse (PEtlmologie. Collections ethnogra- 
phi(|ues en Suisse, I. Ethnologiea Ilelvetica, 
2-3, Berna, 1979. 

115 

Data de coleta: 1928-9. 

Coleção: (Curt Nimuendaju). 

Instituição: Staatlichen Museum für Yòlker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 13 
Grupo étnico ou área geográfica: Apinayé 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 51. 

Grupo étnico ou área geográfica: Guajajara 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 41. 

Grupo étnico ou área geográfica: Krepum- 
kateye, Krikati, Pikóbye. 

Caracterização sumária: Adornos, armas, 
trançados, instrumentos musicais e de ruí- 
do, artefatos de usos diversos. 

Número de peças: 47. 

Grupo étnico ou área geográfica: Ramko- 
kamekra. 

Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 137. 

Fontes: Kástner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas brasileiras do Museu Estatal de 
Dresden, 1990a (ms.). 

116 

Data de entrada: 192S-9. 

Coleção: Arthur Speyer. 

Instituição: Staatlichen Museum für Yolker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kayapó, Ka- 
rajá, Munduruku. 

Caracterização sumária: Adornos, phunária. 
armas cerimoniais, llauta, cabeça-troféu 
Número de peças: Dezenoxe. 

Fontes: Kástner, Klaus-Peter. Av coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Dresden . 
1990a (ms.). 

117 

Data de coleta: 1929-30. 

Coleção: (Jean A. Yellard). 

Instituição: Musée de rilomme. Paris França 
Grupo étnico ou área geográfica: Kaiapo (do 
Araguaia?). 

Caracterização sumária: Coleção sistemática 
Número de peças: 83. 

Observações: Recolhidas no mesmo período, 
mencionem-se ainda seis armas dos Gax iões. 
Fontes: Antonio Sérgio A. Dtunx (informação 
pessoal). 

US 

Data de eoleta: 1930. 

Coleção: (Jean V Yelkird). 

Instituição: Musoe do rilomme, Pans França 
Ch upo étnico ou area geográfica: Karaja. 
Caracterização sumária: C-oh\ão sistemática 
Numero de peças: 190. 

Observações: Da década de 30 registre-s* 
também 1931 — noxe peçiis (armas, bone- 
ca de barro). doação de Gueuin, 1937 — de 
peças (boiuvas do bamú, emBulr Cian- 
do Lexi-Stnms> 
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Fontes: Antonio Sérgio A. Dainy (informação 
pessoal). 

119 

Data de coleta: Década de 30. 

Coleção: (irmã Catarina de Oliveira). 
Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Baniwa, 
Maku, Tukano e outros grupos da área No- 
roeste Amazônica — “coleção rio Negro”. 
Caracterização sumária: Armas e acessórios, 
adornos plumários e de materiais ecléticos, 
trançados, mobiliário, cerâmica, indumentá- 
ria, amostras de matéria-prima, utensílios e 
implementos de materiais diversos, artefatos 
rituais. 

Número de peças: Aprox. quatrocentas. 
Observações: A coleção enfatiza adornos e 
artefatos rituais. 

Fontes: Gallois, Dominique e outros. Catá- 
logo do Acervo Plínio Ay rosa. Departamento 
de Antropologia/FFLCIl/USP, São Paulo, 1988 
(ms.); levantamento in loco por Sonia F. Dor- 
ta, 1991. 

120 

Data de entrada: 1931. 

Coleção: Ottoni de Freitas. 

Instituição: Museu Nacional/UFRJ, Kio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Armas, adornos, ar- 
tefatos para atividades terapêuticas, instru- 
mentos musicais. 

Número de peças: 44. 

Fontes: Grupioni, Luis Donisete B. “Levan- 
tamento de coleções bororo em museus bra- 
sileiros”, Ciências em Museus (1989), 1 (2), 
1991a:123-36. 

121 

Data de entrada: 1931. 

Coleção: S. Lehmann. 

Instituição: Naturvvissenschaftliche Samm- 
lungen der Stadt Wintertlinr, Ethnographis- 
che Sammlung, Wintertliur/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bugre (St? 
Catarina). 

Caracterização sumária: Instrumentos de pe- 
dra, cachimbo, armas, utensílios de cabaça, 
entre outros. 

Número de peças: 41. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse dT.thnologie. Collections ethnogra- 
phiqnes en Suisse, II. Etimológica Uelvetica, 
9, Berna, 1984 

122 

Data de coleta: 1931-6. 

Coleção: (Curt Nimuendaju). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Canela 
(Kamkókamekra). 

Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 351. 

Fontes: Gallois, Dominique e outros. Catá- 
logo do Acervo Plínio Ayrosa, Departamento 
de Antropologia/FFLCIl/USP, São Paulo, 1988 
(ms.). 


123 

Data de entrada: 1932. 

Coleção: Walter Lehmann. 

Instituição: Staatliehen Museum für Yólker- 
kunde, Dresden/Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Aweikoma 
(“Bugre”. Xokleng). 

Caracterização sumária: Arcos, pontas de 
flechas. 

Número de peças: Quatro. 

Fontes: Kãstner, Klaus-Peter. As coleções et- 
nográficas brasileiras do Museu Estatal de 
Dresden , 1990a (ms.). 

124 

Data de entrada: 1932. 

Coleção: K. Blattmann. 

Instituição: Museum für Vôlkerkunde und 
Schweiz.erisches Museum für Võlkskunde, 
Basiléia/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Mun- 
duruku. 

Caracterização sumária: Adornos plumários, 
cabeça-troféu. 

Número de peças: Nove. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d’Ethnologie. Collections ethnogra- 
phiqnes en Suisse, I. Etimológica Helvetica, 
2-3, Berna, 1979. 

125 

Data de entrada: 1932. 

Coleção: Magalhães Barata. 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tembé. 
Número de peças: 27. 

Fontes: Lúcia II. van Velthem (informação 
pessoal); Figueiredo, Napoleão e Rodrigues, 
Ivelise. “As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Belém (Pa)”, in O Museu Coeldi no 
ano do sesquicentenário , Belém, Museu Pa- 
raense Emílio Goeldi, Publicações Avulsas 
n° 20, 1973, pp. 143-61. 

126 

Data de coleta: 1933-4. 

Coleção: (capitão Francisco Iglesias Brage). 
Instituição: Museo Nacional de Etnologia, 
Madri/Espanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Alto Purus, 
Apinayé, Janaperi, Kobéwa, Parintintin, “Pi- 
ranhas”, Karajá, Tukuna. 

Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, cerâmica, instru- 
mentos musicais, trançados, mobiliário, te- 
cidos, armas cotidianas e cerimoniais, arte- 
fatos de toucador e navegação, artefatos má- 
gicos e rituais, entre os quais, máscaras, 
utensílios diversos. 

Número de peças: 420 (aprox.). 
Observações: O museu também é depositá- 
rio de coleções diversas provenientes de et- 
nias estabelecidas em países limítrofes do 
Brasil. 

Fontes: Levantamento in loco efetuado por 
Sonia F. Dorta. 1988. 

127 

Data de entrada: 1933-6. 

Coleção: (Curt Nimuendaju). 


Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Canela. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 693. 

Observações: De 1938 estão registradas três 
peças dos Kamakán, duas dos Kamurú-Karirí, 
seis dos Pataxó e uma dos Tupinakin devidas 
a Nimuendaju. 

Fontes: Lúcia lí. van Velthem (informação 
pessoal); Figueiredo, Napoleão e Rodrigues, 
Iv elise. “As coleções etnográficas da Amazô- 
nia em Belém (Pa)”, in O Museu Coeldi no 
ano do sesquicentenário, Belém, Museu Pa- 
raense Emílio Goeldi, Publicações Av ulsas 
n? 20, 1973, pp. 143-61. 

128 

Data de entrada: 1935. 

Coleção: E. Pohlmann. 

Instituição: Linden-Museum, Stuttgart/Ale- 
inanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Karajá. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários, diversos. 

Número de peças: 23. 

Fontes: Sclnimann, Leonor. Coleções etnográ- 
ficas brasileiras em Stuttgart (ms.). 

129 

Data de coleta: 1935. 

Coleção: (O. Schulz-Kampfhenkel). 
Instituição: Museum für Vôlkerkunde, Ber- 
lim/Alemanha. 14 

Grupo étnico ou área geográfica: Aparai. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários, cerâmica, trançados. 

Número de peças: Quarenta. 

Observ ações: Da coleta de Kampfhenkel en- 
tre 1935 e 1937, o Museu Etnográfico de Ber- 
lim também possui artefatos dos Oayana e 
Oyampi (Hartmann 1975:315); no Museu Pa- 
raense Emílio Goeldi, Belém, Brasil, cons- 
tam igualmente materiais (63 peças) destes 
dois grupos, recolhidos no mesmo período 
(Figueiredo e Rodrigues, 1973, p. 152). 
Fontes: Lúcia 11. van Velthem (informação 
pessoal). 

130 

Data de coleta: 1935-6. 

Coleção: (Claude e Dina Lév i-Strauss). 
Instituição: Musée dePlIomme, Paris/França. 
Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 341. 

Observações: De 1936 existem também qua- 
tro armas coletadas pelo padre salesiano Ilip- 
polyte Ravelon em missão no Araguaia e rio 
das Mortes. 

Grupo étnico ou área geográfica: Guarani, 
Kaingang. 

Caracterização sumária: Armas, adornos, ins- 
trumentos musicais, cerâmica, implementos 
é utensílios de uso diversos. 

Número de peças: 31. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kaduveo. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 230. 

Observações: Km 1950. Lév i-Strauss env ioii 
ao museu mais quatro peças; jogos do fios. 
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Fontes: Xntonio V rgn> \ Daim (informação 
pessoal 

131 

Data de entrada: 1935-7 

Coleção: Curt Numiemlaju e Selnil/ K.unpt- 

henkt I 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di C MHp Belém Brasil 
Grupo étnico ou are a geográfica: Xpalai. 
Numero de peças: 206. 

Observ ações: Xqui. torna-se necessário uma 
ressoba não se trata de uma coleção conjun- 
ta. mas de duas, recolhidas individualmente 
em dderentes épocas a de Nimuendaju da- 
ta de IOIÔ, provinda dos \palai do rio Paru; 
o pemxlo mencionado (1935-7) refere-se à ctv 
leta de Kampfhenkel entre os Xpalai do rio 
Jari Lúcia 11 van Xélthem informação 
pessoal . 

Fontes: Figueiredo. Napoleào e Rodrigues, 
Ivelise. ‘ \s coleções etnográficas da \ma/ò- 
nia em Belem Pa)*', in O Museu Goi'ldi no 
ano do s< squicnitcnario, Belém, Museu Pa- 
raense F.mílio Goeldi. Publicações Avulsas 
n 20, 1973. pp. 14 3-61 

132 

Data de entrada: 1935-9 

Coleção: Samuel Cru/ (p Ministério da 

Educação . 

Instituição: Museu Nacional EFRJ, Rio de Ja- 
neiro Brasil. 15 

Grupo étnico ou area geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, armas, indumentá- 
ria. instrumentos musicais, utensílios di- 
versos 

Número de peças: 94. 

Fontes: Grupioni, Luis Donisete B. “Levan- 
tamento de coleções bororo em museus bra- 
sileiros”. Ciências em Museus (1959), 1 (2), 
1991 a: 123-36. 

133 

Data de entrada: 1935 41 56. 

Coleção: Garcia-Palacios 

Instituição: Musée dEthnographie de Genè- 

ve. Genebra Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Campa, Tu- 
knna e outros. 

Caracterização sumária: Máscaras, adornos. 
Número de peças: 41 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d’Ethnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, I. Ethnologica Helvética, 
2-3, Berna. 1979 

134 

Data de entrada: 1936. 

Coleção: (cel. Themistocles R S. Brasil). 
Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia VSP, São Paulo‘Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tukano. 
Caracterização sumária: Adornos, indumen- 
tária cerimonial. 

Número de peças: De/oito. 

Fontes: Damv. Xntonio Sérgio V e Ilart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista composição e história", Re- 
vista do Museu Paulista . Nova Série. \\\I. 
São Paulo, 1956:220-72 


135 

Data de entrada: 1937. 

Coleção: (Bandeira Xnhangtiera). 
Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia l SP, São Paulo Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Karajá, Xa- 
vante (Akueii). 

Caracterização sumária: Xrinas, adornos, 
amostras de matérias-primas, trançados, ins- 
trumentos musicais, utensílios diversos. 
Numero de peças: 176. 

Observações: Na mesma década o Museu 
Paulista recebeu 29 peças, entre as quais 
exemplares cerâmicos, de ornamentação cor- 
poral e armas, recolhidas por Willi Tiede em 
193S-9 entre os Karajá. 

Fontes: Damv, Antonio Sérgio A. e llart- 
mann. Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista, Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1966:220-72. 

13(3 

Data de entrada: 1937. 

Coleção: Instituto de Educação. 
Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/ESP, São Paulo Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Armas, trançados, 
cerâmica, adornos plnmários e de materiais 
ecléticos, brinquedos, instrumentos musicais, 
amostras de matéria-prima, artefatos de tou- 
cador, indumentária. 

Número de peças: 272. 

Fontes: Grupioni, Luís D. B. “Levantamen- 
to de coleções bororo em museus brasilei- 
ros”, Ciências em Museus (19S9), 1 (2), 1991a: 
123-36. 

137 

Data de coleta: 1937-5. 

Coleção: (Turma do rio Jari). 

Instituição: Primeira Comissão Brasileira De- 
marcadora de Limites, Belém/Brasil. 
Grupo étnico ou área geográfica: Wayana. 
Caracterização sumária: Cerâmica, trança- 
dos, artefatos rituais. 

Número de peças: Sete. 

Observações: Existem, no local, materiais de 
outras procedências, tais como: Makuxí. Pa- 
likur, Tiriyó, Taurepá. Yanoinami. 

Fontes: Lúcia II. van Yelthein (informação 
pessoal). 

138 

Data de coleta: 1935. 

Coleção: (Claude Lév i-Strauss). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia. ESP, São Paulo/Brasil 
Grupo étnico ou área geográfica: Kabisiana, 
Nambiquara: região t tianti-Juruenu. Grupo 
setentrional, kabisi, Sabanê e Tdgnaui; Pa- 
reci, Tupi (rio Machado). 

Caracterização sumária: Armas, plumaria e 
adornos de materiais ecléticos, cerâmica, 
trançados, indumentária, amostras de maté- 
rias-primas, instrumentos musicais, brinque- 
dos. utensílios diversos. 

Número de peças: 394 
Observações: Posteriorinente. o Museu Pau- 
lista recebeu materiais dos Nambiquara. en- 


viados em 1945 por Winfield Buckman se- 
te peças). 

Fontes: Damv, Antonio 5érgio X e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paidista , Nova 5érie, XXXI. 
São Paulo, 1956:220-72. Gallois, Dominique 
et alii Catálogo do Acervo Plínio Ayrosa. De- 
partamento de Antropologia FFLCH ESP. 
1955 (ms.). 

Instituição: Musée de Pllomme. Paris França- 
Grupo étnico ou área geográfica: Nambiqua- 
ra: região Ctiariti-Juruena. Mamaindé. Ma- 
mainde-Sabané, Navaitê, Sabanê, Tarundê. 
Tamndê-Sabanê, Ealicere, Tarundé-Sabané- 
Mamaindè; Kabisiana, Pareci. 
Caracterização sumária: Armas, plumaria e 
adornos de materiais ecléticos, cerâmica, 
trançados, instrumentos musicais, indumen- 
tária, amostras de matérias-primas, artefatos 
cerimoniais, implementos e utensílios de usos 
diversos, cerâmica. 

Número de peças: 742. 

Fontes: Antonio Sérgio A. Damv (informação 
pessoal). 

139 

Data de coleta: 1935. 

Coleção: (Siegfried Waehner 
Instituição: Staatlichen Museum für Yõlker- 
kunde, Dresden Alemanha. 

Grupo étnico ou área geográfica: Catukina. 
Ticuna. 

Caracterização sumária: Adornos, armas, ce- 
râmica, brinquedos, plumaria. instrumentos 
musicais, máscaras, artefatos de uso diversos. 
N úmero de peças: 156. 

Observações: O Museum fúr Yõlkerkunde de 
Berlim possui também coleções tukiina ,1935 
e 1939) de Waehner (Hartmann. 1975: 315. 
320). 

Fontes: Kãstner, Klans-Peter As coleções et- 
nográficas do Museu Estatal de Drrsdcn . 
1990a (ms.). 

140 

Data de entrada: 1939. 

Coleção: (Curt Nimuendaju . 

Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di CNPq. Belém Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Maxakali 
Caracterização sumária: \nnas. cerâmica, 
trançados, instrumentos musicais, adorno* 
plumários e de materiais ecléticos. cordõe* 
e tecidos, indumentária, artefato* de touca- 
dor, utensílios diversos 
Número de peças: 123. 

Observações: Nessa mesma data o museu re- 
cebeu de Niinuendaju oito peça* do* Gua- 
rani e uma dos Botocudo-Coiivung 
Fontes: Lucia H vau Yelthein . informação 
pessoal ): Figueiredo. Napoleào e Rodrigi i\ 
Ivelise. " Xs coleçõe* etnográfica* da Xn.uò- 
nia em Belein (Pa)”, m O Mu^m (kv/t/i no 
ano do sesifuicmtenano, Belem. Mu*eu Pa- 
racn*e Emílio Goeldi. Publicaçõt'* Xv nUa> 
ii V 20. 1973. pp. 113-61 

141 

Data de entrada: 1945 
Coleção: Francisco 1 ima 
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Instituição: Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Urubu. 
Número de peças: 41. 

Fontes: Figueiredo, Xapoleão e Rodrigues, 
Ivelise. “As coleções etnográficas na Amazô- 
nia em Belém (Pa)”, in O Museu Cocldi no 
ano do sesquicentenário , Belém, Museu Pa- 
raense Emílio Goeldi, Publicações Avulsas 
n? 20, 1973, pp. 143-61. 

142 

Data de eoleta: 1943-4 e 1945. 

Coleção: (Harald Schultz.). 

Instituição: Museu de Arcpieologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Umutina. 
Caracterização sumária: Armas, plumária e 
adornos de materiais ecléticos, cerâmica, 
trançados, amostras de matérias-primas, 
utensílios diversos. 

Número de peças: 162. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Tliekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

143 

Data de coleta: 1944-5. 

Coleção: (Erich Feundt). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, plumária, indumentária. 
Número de peças: 32. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Ilart- 
mann, Tliekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

144 

Data de coleta: 1946-7. 

Coleção: (llerbert Baldos e Harald Schultz). 
Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kaingang. 
Caracterização sumária: Armas, cerâmica, 
brinquedos, armadilhas, utensílios de uso di- 
versos, trançados. 

Número de peças: 77. 

Observações: Procedentes do Acervo Plínio 
Ayrosa, existem seis peças recolhidas por 
Wanda llanke em 1948. 

Fontes: Damy, Vntonio Sérgio A. e llart- 
mann, Tliekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72; Gallois, Dominique 
et alii. Catálogo do Acervo Plínio Ayrosa, De- 
partamento de Antropologia/FPL(.’ll/USP, 
São Paulo, 1988 (ms.). 

145 

Data de entrada: 1946-59. 

Coleção: (Slg. Petersen). 

Instituição: Sammhmg für Volkerknnde, 
Bmgdorf/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: “Rio Vau- 
pés" (Cubeo?). 


Caracterização sumária: Adornos, trançados, 
instrumentos musicais, armas e acessórios, 
máscara, aparelhos para estimulantes e nar- 
cóticos, artefatos mágicos. 

Número de peças: 69. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse cfEthnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, II. Ethnologica llelvetica, 
9, Berna, 1984. 

146 

Data de entrada: 1947. 

Coleção: (Carlos Estevão). 

Instituição: Museu do Estado de Pernambu- 
co, Recife/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Apalai. 
Caracterização sumária: Armas, cerâmica, 
trançados, tecidos. 

Número de peças: 88. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tukúna. 
Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, tecidos. 

Número de peças: 111. 

Grupo étnico ou área geográfica: Urubu 
(Kaapor). 

Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, trançados, artefatos rituais, te- 
cidos, instrumentos musicais. 

Número de peças: Mais de 100. 
Observações: Existem no museu outras co- 
leções menores dos Kaxuiana, Arara, Pariri, 
Canela, Apinayé, Asurini, Gavião. 

Fontes: Lúcia II. van Velthem (informação 
pessoal). 

147 

Data de entrada: 1947. 

Coleção: (Egon Schaden). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Guarani 
(Xandeva), Guarani (Mbüa) e Guarani. 
Caracterização sumária: Trançados, apare- 
lhos para estimulantes, artefatos rituais. 
Número de peças: 23. 

Observações: Datam da mesma década oito 
peças coletadas por Wanda llanke (1942) en- 
tre os Kayuá, e treze por llerbert Baldus 
(1947), junto aos Guarani do P. 1. Curt Xi- 
muendaju, no município de Bauru, SP 
Fontes: Damy, Antonio Sérgio A e Uartmann, 
Tliekla. “As coleções etnográficas do Museu 
Paulista: composição e história”, Revista do 
Museu Paulista , Nova Série, XXXI, São Pau- 
lo, 1986:220-72. 

148 

Data de entrada: 1947. 

Coleção: Museu Dom José/Cuiabá-MT. 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 

logia/USP, São Paulo/Brasil 

Grupo étnico ou área geográfica: Karajá, Ka- 

yabi, Mehinaku, Xamhiquara “Juruena”, 

Tsuva. 

Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, instri men- 
tos musicais, amostras de matéria-prima, 
trançados, cerâmica, utensílios diversos, apa- 
relhos para estimulantes, machados d»* pe- 
dra, rede-do-doruiir. 

Número de peças: 261. 


Observações: Dos Tsuva, só há uma peça 
(rede-de-donnir), doada ao Museu D. José 
em 1937. O Museu Paulista obteve os mate- 
riais por compra. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e llart- 
mann, Tliekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986; 220-72; Paiva, Orlando Mar- 
ques de (ed.). O Museu Paulista da Universi- 
dade de São Paidoy São Paulo, Banco Safra, 
1984. 

149 

Data de coleta: 1947. 

Coleção: (Harald Schultz). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kaduveu. 
Caracterização sumária: Cerâmica, aparelhos 
para estimulantes, adornos de materiais eclé- 
ticos, trançados. 

Número de peças: Catorze. 

Grupo étnico ou área geográfiea: Krahó. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 243. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
inann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista, Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

150 

Data de coleta: 1947. 

Coleção: (llerbert Baldus). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnieo ou área geográfica: Tapirapé, 
Terena. 

Caracterização sumária: Armas, adornos, 
trançados, instrumentos musicais, artefatos 
mágico-rituais, utensílios diversos. 

Número de peças: 61. 

Observações: Referente aos Tapirapé, de 
1948 consta um conjunto de 28 peças reco- 
lhidas por Harald Schultz. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e llart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista, Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

151 

Data de coleta: 1947. 

Coleção: Raimundo Nonato Miranda. 
Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfiea: Urubu 
(Kaapor). 

Caracterização sumária: Plumária e adornos 
de materiais ecléticos. 

Númeru de peças: Trinta. 

Fontes: Damv, \ntonio Sérgio \. e Ilart- 
uiann, Thekla. “\s coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

152 

Data de eoleta: 1917-8 
Coleção: (Harald Schultz). 
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Instituirão: Museu de Vrqueologia o Etno- 
logia UM*. São l\iulo Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: karaja 
Caracterização Mimaria: Coleção sistemática. 
Numero de per as: 1514 
Fontes: Damy Antouio Sérgio V e llart- 
manu. Thekla. ”\s colevões etnográficas do 
Museu Paulista composição e história”, Re- 
vista do Museu Piiulistu , \o\a Serie, \\\I, 
São Paula 1986:220-72. 

153 

Data de coleta: V partir de 1948. 

Coleção: (padre Feli\ Zavattaro, padre Cé- 
sar Mbisetti. padre Vngelo Ja\me Yeuturolli). 
Instituição: Museu Regional “Dom Rosco”, 
Campo Grande, MS Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Vrmas, adornos de 
materiais ecleticos, plumaria, instrumentos 
musicais e de ruído, trançados cotidianos e 
rituais, cerâmica, brinquedos, indumentária, 
cordões e tecidos, utensílios de toucador e 
conforto doméstica instrumentos diversos, 
aparelhos para estimulantes e narcóticos, ar- 
tefatos mágicos e rituais. 

Numero de peças: 1233. 

Observações: Recolhida sistematicamente 
durante \ ários anos, trata-se de uma das me- 
lhores coleções conhecidas. 

Fontes: Grupioni. Luis D. B. “Levantamen- 
to de coleções bororo em museus brasilei- 
ros”, Ciências cm Museus (19S9), 1 (2), 1991a: 
123-36. 

154 

Data de coleta: 194S. 

Coleção: (Enrico Fernandes). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/l SP, São Paulo/ Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Emerillon, 
Kayapó-Gorotíre. 

Caracterização sumária: Adornos, trançados, 
rede. 

Número de peças: Dezenove. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Ilart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXt, 
São Paulo, 1986:220-72. 

155 

Data de entrada: 1948. 

Coleção: Tobler. 

Instituição: Bemiches Historisches Museum, 
Abteilung für Võlkerkunde, Berna/Suíça. 
Grupo étnico ou área geográfica: Aparai. 
Caracterização sumária: Adornos plumários 
e outros. 

Número de peças: 98. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse dEthnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, 1 . Etimológica Helvética , 
2-3, Berna, 1979. 

156 

Data de coleta: 1948. 

Coleção: (J. J. Philipson). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/FSP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Guarani 
( Kaiowá). 


Caracterização sumária: Vrmas, adornos pln- 
inários e de materiais ecléticos, brinquedos, 
implementos e utensílios de materiais diver- 
sos, aparelhos para estimulantes, trançados, 
estatuária temático-figurativa em madeira, ar- 
telatos rituais e de toucador, instrumentos 
musicais. 

Número de peças: 52. 

Fontes: Gallois, Domiuique e outros. Catá- 
logo do Acen o Plínio Ayrosa, Departamento 
de Autropologia/FFLC ll/FSP, São Paulo, 1988 
(ms.); levantamento in loco por Sonia F. Dor- 
ta, 1991. 
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Data de coleta: 1948-9. 

Coleção: (Enrico Fernandes). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Urubu 
(Kaapor). 

Caracterização sumária: Armas, phnnária e 
adornos de materiais ecléticos, utensílios de 
uso diversos. 

Número de peças: 103. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, Re- 
vista do Museu Paulista, X ova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

158 

Data de coleta: 1949. 

Coleção: (Werner Carlos Augusto Bocker- 
mann). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Xavante 
(Akuen). 

Caracterização sumária: Flechas, adornos 
plumários e de materiais ecléticos, indumen- 
tária, trançados, utensílios de cabaça. 
Número de peças: 25. 

Observações: Datam de 1955 outras sete pe- 
ças de Bockermann. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e llart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, Re- 
vista do Museu Paulista, Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 
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Data de coleta: 1949. 

Coleção: (Harald Schultz). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Krahó. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 297. 

Fontes: Damy, Antouio Sérgio A. e llart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista, Nova Série. \\X1, 
São Paulo, 1986:220-72. 
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Data de entrada: 1949. 

Coleção: (Darey Ribeiro). 

Instituição: Museu de \rqueologia e Etno- 
logia/VSP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Opa\e. 


Caracterização sumária: Armas, aparelhos 
para estimulantes. 

Número de peças: Sete. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio \. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista, Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

161 

Data de coleta: 1949. 

Coleção: (Hans Dietsehy). 

Instituição: Museum für Võlkerkunde und 
Schweixerisches Museum für Volkskunde, 
Basiléia/Suíça. 

Grupo étnico ou área geográfica: Karajá. 
Número de peças: 397. 

Fontes: Commission des Musées de la Socié- 
té Suisse d’Ethnologie. Collections ethnogra- 
phiques en Suisse, I. Ethnologica Helvética . 
2-3, Berna, 1979. 

162 

Data de coleta: 1950. 

Coleção: (Darey Ribeiro). 

Instituição: Museu do Indio/Funai. Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Urubu 
(Kaapor). 

Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, armas, cerâmica, ins- 
trumentos musicais, trançados, cordões e 
tecidos. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tembé. 
Caracterização sumária: Trançados. 
Observações: O acervo etnográfico do Mu- 
seu do Índio totaliza 10 903 peças. 

Fontes: Setor de Museologia Museu do índia 
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Data de coleta: 1950. 

Coleção: (Harald Schultz). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Culina. 
Caracterização sumária: Armas, cerâmica, 
adornos, utensílios diversos. 

Número de peças: 81 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e historia”. Kc- 
vista do Museu Paulista , Nova Série. WXI. 
São Paulo, 1986:220-72. 

164 

Data de entrada: 1950. 

Coleção: (Fhich FVeundtV 

Instituição: Museu de Vrqueologia e F'tno- 

logiaVSP, São Paulo Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kaduvea 
Caracterização Mimaria: Vdornos, trançados, 
cerâmica, figuras antropo/oomoríav 
Numero de peças: 32. 

Fontes: Damy Vntonio Sérgio V e llart- 
maim. Thekla. “V\ coleções etnográficas do 
Museu Paulista composição o historia”. R*'- 
ris/d do Museu Paulista* Nova Sene. \\\l 
São Paula 1986:220-72 
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Data tio entrada: 1950 
Coleção: (Ma\ BoudiiO 
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Instituição: Museu do Indio/Funai, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Maxacali. 
Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, armas, artefatos rituais e lú- 
dicos, cordões e tecidos, instrumentos mu- 
sicais. 

Fontes: Setor de Museologia/Musen do ín- 
dio; Pazinatto, Renata P. “Coleções etnográ- 
ficas no interior do Estado de São Paulo: 
composição e história”. Revista do Museu Pau- 
lista , Nova Série, XXXII, São Paulo, 
1987:263-304. 

166 

Data cie coleta: 1950. 

Coleção: (Protásio Frikel). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/L’SP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tiriyó. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 278. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, Re- 
vista do Museu Paulista . Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

167 

Data de coleta: 1950-1. 

Coleção: (II arai cl Schultz). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tukurina. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 214. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Ilart- 
inann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

168 

Data de coleta: 1950/51/52. 

Coleção: (llarald Schultz). 

Instituição; Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kaxináwa. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 923. 

Observações: Esta coleção provém de aldeias 
do rio Curanja, afluente do alto Purus. 16 
Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e llart- 
maiui, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista, Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

169 

Data clc entrada: 1950/51/52. 

Coleção: B. Taniára. 

Instituição: Museu do Indio/Funai, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kanela. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, instrumen- 
tos musicais, cordões e tecidos, artefatos ri- 
tuais, mágicos c lúdicos, artefatos de uso di- 
versos, trançados. 

Fontes: Setor de Museologia/Museu do índio. 
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Data de entrada: 1951. 

Coleção: Instituto Histórico. 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Armas, cerâmica, 
trançados, adornos plumários e de materiais 
ecléticos, instrumentos musicais, brinquedos, 
utensílios e implementos de materiais di- 
versos. 

Número de peças: 81. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kadiwéu. 
Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, brinquedos, instrumentos mu- 
sicais, implementos e utensílios diversos; ce- 
râmica e couro pintado (para venda). 
Número de peças: 45. 

Observações: Segundo Grupioni (1991b), 
existe grande probabilidade de estes mate- 
riais integrarem as coleções constituídas por 
Claude e Dina Eévi-Strauss quando da pri- 
meira expedição ao Mato Grosso em 1935-6. 
Fontes: Grupioni, Luís D. B. “Levantamen- 
to de coleções bororo em museus brasilei- 
ros”, Ciências cm Museus (1989), 1 (2), 1991a: 
123-36; Gallois, Dominique et alii. Catálogo 
do Acervo Plínio Ayrosa, Departamento de 
Antropologia/FFLCH/USP, São Paulo, 1988 
(ms.). 
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Data de entrada: 1951-2. 

Coleção: (Manda Hanke). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/U SP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Parintintin. 
Caracterização sumária: Armas, adornos, 
amostras de matéria-prima, trançados, uten- 
sílios de cabaça, brinquedos. 

Número de peças: 38. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Jlart- 
inann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI. 
São Paulo, 1986:220-72. 
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Data de coleta: 1952. 

Coleção: (Ettore Biocca). 

Instituição: Museo Prehistorico ed Etnográ- 
fico “Luigi Pigorini”, Roina/ltália. 1 " 

Grupo étnico ou área geográfica: Tukano. 
Caracterização sumária: Armas e diferentes 
artefatos para caça e pesca, instrumentos mu- 
sicais. 

Número de peças: 85. 

Fontes: Petrucei, Valeria. “As coleções etno- 
gráficas brasileiras na Itália”, in Ribeiro, B. 
C. eta alii. A Itália c o Brasil indígena , Rio 
de Janeiro, Index Ed., 1983:47-55. 
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Data de coleta: 1952. 

Coleção: (llarald Schultz). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/t 'SR São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Massacá. 
Xaranáua. 

Caracterização sumária: Armas, cerâmica, 
trançados, cordões o tecidos. 


Número de peças: 53. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Hart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”. Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

174 

Data de coleta: 1952. 

Coleção: (Darcy Ribeiro). 

Instituição: Museu do Indio/Funai, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Urubu - 
Kaapor. 

Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, cordões e tecidos. 
Observações: Do mesmo ano consta a entra- 
da de uma coleção temática — adornos plu- 
mários — enviada pela IR 2. 

Fontes: Setor de Museologia/Musen do índio. 
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Data de coleta: 1952-3. 

Coleção: (llarald Schultz). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Karajá. 
Caracterização sumária: Coleção temática: 
cerâmica utilitária e lúdica, destacando-se 
bonecas. 

Número de peças: 223. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e Ilart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 
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Data de coleta: 1953. 

Coleção: (llarald Schultz). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Urukn/Di- 
güt (Arara). 

Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, indumentá- 
ria, trançados, cordões e tecidos, utensílios 
diversos, amostras de matérias-primas. 
Número de peças: 64. 

Observações: Na mesma data o Museu Pau- 
lista adquiriu de Manda Hanke 34 peças de 
mesma origem. 

Fontes: Damy, Antonio Sérgio A. e 11a rt - 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI, 
São Paulo, 1986:220-72. 

177 

Data de entrada: 1953. 

Coleção: (Robert Murphy). 

Instituição: Museu do Indio/Funai, Riodeja- 
ueiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: \lini- 
duruku. 

Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, armas, trançados, cordões o 
tecidos. 

Fontes: Setor de Museologia Museu do índio. 

178 

Data de entrada: 195 I. 
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Coleção: I.iun Silva Paixão. 

Instituição: Museu do Arqueologia o Etno- 
logia l >P São Paulo Brasil 
Grupo étnico ou arca geográfica: Bororo. 
Caracterização sumaria: Vimas, adornos plu- 
marios o do materiais oolotioos, instrumen- 
tos musicais, trancados. brinquedos, imple- 
mentos o utensílios do materiais diversos, 
amostras do matei ia-prima. 

Numero de pevas: S6. 

Grupo étnico ou arca geográfica: Guarani SP 
Caracterização sumária: Vrmas, adornos, 
tranvados. Brinquedos, instrumentos musi- 
cais, aparelho para estimulantes. 

Numero de peças: 34. 

Grupo étnico ou área geográfica: Jav ae. 
Caractcri/ação sumaria: Adornos plmnários, 
cerâmica utilitária e lúdica, arcos, pente, 
utensílio de cabaça. 

Número de peças: Cator/e. 

Grupo étnico ou arca geográfica: Kaingang 
Caracterização sumaria: Cerâmicas, flechas, 
colar, amostras de matéria-prima, mão de 
pilão. 

Número de peças: Doze. 

Grupo étnico ou area geográfica: karajá. 
Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, indumentá- 
ria. artefatos de toucador, cerâmica, brinque- 
dos. trançados, aparelhos para estimulantes, 
instrumentos musicais, amostras de matéria- 
prima. implementos de madeira e outros ma- 
teriais. fusos. 

Número de peças: 115. 

Observações: Destacam-se adornos plumá- 
rios e figuras antropo/.oomorfas de argila. 
Grupo étnico ou área geográfica: Tapirapé. 
Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, aparelho para estimulantes, 
tlechas, bonecas, fusa machados de pedra, 
máscara. 

Número de peças: Quinze. 

Grupo étnico ou área geográfica: Ticuna. 
Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, adorno plumário, artefatos ri- 
tuais. trançados, flauta. 

Número de peças: Doze. 

Observações: Alguns artefatos foram coleta- 
dos por frei Fidelis de Alviano, da Prelazia 
do Alto Solimões. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tukano. 
Caracterização sumária: Adornos plmnários 
e de materiais ecléticos, trançados, amostras 
de matérias-primas. 

Número de peças: 21. 

Grupo étnico ou área geográfica: Xavante. 
Caracterização sumária: Flechas. 

Número de peças: Treze. 

Observações: Além da composição acima 
mencionada, a “Coleção Paixão” congrega 
outros 132 artefatos referentes a 44 etnias di- 
versas. 

Fontes: Gallois, Dominique et alii. Catálogo 
do Acervo Plínio Aijrosa , Departamento de 
Antropologia FFLCII/l SP, São Paulo, 19SS 
(ms.); Grupioni, Luis D. B. “Levantamento 
de coleções bororo em museus brasileiros”. 
Ciências em Museus (19»S9), 1 (2), 1991: 123-36 
e informação pessoal; levantamento ui loco 
por Sonia F. Dorta, 1991. 
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Data de entrada: 1954. 

Coleção: Ismael Leitão. 

Instituição: Museu do Indio/Fimai, Kiode Ja- 
neiro/Brasil. 

Ch upo étnico ou área geográfica: Xavante. 
Caracterização sumária: Armas, adornos de 
materiais ecléticos, indumentária, trançados, 
instrumentos musicais, artefatos rituais. 
Fontes: Setor de Museologia/Museu do índio. 

ISO 

Data de entrada: 1954. 

Coleção: (Eduardo Galeão). 

Instituição: Museu do Indio/Fimai, Bio do Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Índios do 
Xingu, Karajá. 

Caracterização sumária: Cerâmica, indu- 
mentária, artefatos cie madeira, cordões e 
tecidos. 

Fontes: Setor de Museologia/Museu do Índio. 
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Data de coleta: 1954. 

Coleção: (Alfred Métraux). 

Instituição: Museu do Indio/Fimai, Hio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Kuben- 
krankein. 

Caracterização sumária: Armas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, trançados, 
instrumentos musicais. 

Fontes: Setor de Museologia/Museu do In- 
cho; Baldus, Herbet. Bibliografia critica da 
Etnologia Brasileira , II, Ilannover, Yòlker- 
kimdliche Abhandhmgen, Band IV, Münster- 
mann-Druck GmbH, 1968. 
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Data de entrada: 1954. 

Coleção: (Mário Simões). 

Instituição: Museu do Indio/Funai, Uio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Karajá. 
Caracterização sumária: Adornos plmnários 
e de materiais ecléticos, instrumentos mu- 
sicais, utensílios e implementos de macieira, 
indumentária, armas, cordões e tecidos, ce- 
râmica, artefatos cie toucador, brinquedos. 
Observações: Antes, em 1950, entrou uma co- 
leção bastante representativa, de mesma ori- 
gem, formada por Geraldo Pitaguary. 
Fontes: Setor cie Museologia/Museu cio índio. 
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Data de coleta: 1954-5. 

Coleção: (Jens Yde). 

Instituição: Departamento de Etnografia — 
Xationalmuseet, Copenhagen/Dinainarca. 
Chupo étnico ou área geográfica: Wai-vvai. 
Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, trançados, instru- 
mentos musicais, armas, cerâmica. 

Número de peças: ISO. 

Fontes: Lúcia 11. vau Volthom (informação 
pessoal). ls 

184 

Data de entrada: 1955. 

Coleção: Bohert Ilavvkins e Claude Leanutt. 


Instituição: Museu do índio Funui. Hio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tchèreu 
Caracterização sumária: Adornos de mate- 
riais ecléticos, trançado, cordões e tecidos, 
instrumentos musicais. 

Fontes: Setor de Museologia/Museu do Índia 
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Data de coleta: 1955. 

Coleção: (Harald Schultz). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/t SP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Krahó. 
Caracterização sumária: Coleção sistemática. 
Número de peças: 10S. 

Fontes: Darnv, Antonio Sérgio A. e Hart- 
inann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, Re- 
vista do Museu Paulista , Nova Série, XXXI. 
São Paulo, 1986:220-72. 
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Data de coleta: 1955. 

Coleção: (Harald Schultz). 

Instituição: Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Tukuna. 
Caracterização sumária: Coleção temática 
artefatos rituais, principalniente máscaras. 
Número de peças: 71. 

Observações: Fruto de permuta com o Mu- 
seu Paraense Emílio Goeldi. anteriormente, 
em 1942, entraram no Museu Paulista dez pe- 
ças coletadas por Curt Nimuendaju 
Fontes: Darnv, Antonio Sérgio A. e llart- 
mann, Thekla. “As coleções etnográficas do 
Museu Paulista: composição e história”, /u- 
cista do Museu Paulista . Nova Série. XXXI. 
São Paulo, 1986:220-72. 19 
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Data de coleta: 1955. 

Coleção: (Gerhard Baer). 

Instituição: Museuin fúr Yòlkerknnde und 
Sehvveizerisehes Musemn fúr Yolkskunde. 
Basiléia/Suíça. 

Chupo étnico ou área geográfica: Chavante. 
Kalapálo. Kamayurá, Mehinaku. Waura. \a- 
vvalapiti. 

Número de peças: 331. 

Fontes: Coinmission des Musees de la Socie- 
té Suisse d*Kthnologic. Collections ethnogra- 
phicpies en Suisse, I. Ethnologica Helvética 
2-3, Berna, 1979. 
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Data de entrada: 1955. 

Coleção: (irmãos A illas-Boas 
Instituição: Museu do índio Funai. Hio de Ja- 
neiro Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: \vveti. In 
ilius do Xingu, kayabi. Junina. Kalapakx ka- 
inaviirá. Karapé (?), Kuikmxx Mehinaka Vni- 
ínai, Txukarramâe. 

C aracteri/açáo sumaria: Vmws. adornos plu- 
marios e de materiais eeletuw. cordões e te- 
eidos, artefatos rituais e nuguw cerâmica, 
trançados, implementos de madeira, instru- 
mentos musicais, mdumentana. ai tekitos do 
tomador. 

Fontes: Setor de Museologia M n, a do IikIkv 
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Data de entrada: 1955. 

Coleção: Hans Foerthmam. 

Instituição: Museu do Indio/Funai, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Bororo. 
Caracterização sumária: Adornos plumários 
e de materiais ecléticos, artefatos de madei- 
ra, instrumentos musicais. 

Fontes: Setor de Museologia/Museu do índio. 
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Data de entrada: 1955. 


NOTAS 

(1) A noção de documento material está as- 
sociada à idéia de exclusão do objeto de seu 
contexto cultural original: “Esta exclusão é 
que transforma objetos em documentos : o ob- 
jeto de seus produtores e usuários originais 
passa a valer, aos olhos de um observador’, 
apenas enquanto suporte físico de informa- 
ção. O documento se institui, assim, por re- 
ferência a um terceiro, a um sujeito externo. 
A situação-limite, que importa num esvazia- 
mento total do valor de uso, contrabalança- 
do por uma ascensão do valor de troca (vide 
o caso do objeto ‘histórico’, ‘antiguidade’) se 
perfaz e institucionaliza na coleção, no mu- 
seu” (Menezes, 1983:107). 

(2) Inclui igualmente, como complementa- 
ção, algumas coleções de países limítrofes, 
tendo em vista relações intergrupais histori- 
camente dadas, e pelo fato de muitos grupos 
étnicos habitarem dos dois lados da frontei- 
ra. Também, por evitarmos interferir no ca- 
ráter compósito de coleções mistas. 

(3) As informações aqui contidas derivam 
fundamentalmente das poucas publicações 
de inventários de coleções efetuados ern di- 
ferentes lugares, alguns pormenorizados, ou- 
tros menos completos; de catálogos de mu- 
seus e exposições; e, ainda, de materiais 
inéditos. 

(4) Trabalho integrante do projeto “Coleções 
etnográficas brasileiras: composição e histó- 
ria”, coordenado por Thekla Hartmann, Mu- 
seu de Arqueologia e Etnologia/USP. 

(5) Em Portugal, além da mencionada, ou- 
tras instituições possuem materiais significa- 
tivos: a) Museu Municipal “ Dr ; Santos Rocha", 
criado em 1894, em Figueira da Foz: “Lan- 
ças de madeira, setas de pontas de bambu 
e de madeira, arcos, rede, zarabatanas e se- 
tas respectivas, frasco de curara para as en- 
venenar, bolsa de algodão para as mesmas ar- 
mas dos Tupinambarana Assii [com nota de 
“envenenados na ponta”] do Amazonas e dos 
Parentintins das margens do rio Madeira, e 
uma moca dos índios do rio Uca vali (Peru); 
trajes de penas e de palha ou cascas de ár- 
vores, adornos de um guerreiro e um barre- 
te, usados por div ersos gnipos de índios ama- 
zônicos, boné de pele dos Tupinambarana As- 
sií, um ‘belo’ boné de palha tecida, prove- 
niente do Panamá; colar feito com sementes 
de um fruto, pentes feitos com hastes de bam- 
bu; um cachimbo de barro, do Amazonas, ou- 


Coleção: (Egon Schaden). 

Instituição: Museu do Indio/Funai, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Guarani 
(Nandeva e Kaiová). 

Caracterização sumária: Armas, adornos de 
materiais ecléticos, trançados, cordões e te- 
cidos, instrumentos musicais, utensílios e im- 
plementos de madeira. 

Fontes: Setor de Museologia/Museu do índio. 


tro dos Tabaréus, também do Amazonas (Bra- 
sil), e outro das margens do rio Madeira; ti- 
jelas ou cuias feitas de casca de frutos, pro- 
venientes de diversos grupos do Amazonas; 
um vaso fabricado à mão pelas mulheres Tu- 
rá, habitando as margens do rio Marmellos, 
afluente do Madeira; cestos de casca de fru- 
tos; um machado de pedra, das margens do 
rio Madeira; uma bengala de cipó; um saco 
de algodão do Amazonas; papel de fumar, fei- 
to de casca de tamarino , das margens do 
Amazonas; cerâmica, compreendendo a ca- 
beça de um ídolo, proveniente de uma ne- 
crópole da ilha do Marajó (embocadura do 
Amazonas), lago Arari, sítio do Pascoal; cuias 
feitas de casca de frutos e hombillas de pa- 
lha ou de metal, para tomar o chá-mate, pro- 
venientes do Rio Grande do Sul; e um cesto 
de palha do século XIX [...] E nós próprios 
identificamos, além destes materiais, uma 
tanga de barro marajoara, três bonecos de 
barro e duas tangas de missanga e sementes 
de fruto”. Como doadores ou coletores são 
citados Santos Rocha, Azevedo, Vasco Antu- 
nes, Motta Simões, Pedro Ferreira, Alves Fer- 
nandes, Rodrigues de Carvalho, E. Rocha, 
Gaspar da Silva, Valente Pinheiro, A. Brito, 
Loureiro (Oliveira et alii, 1986:31-2, referi- 
da auteriormente); b) Museu Municipal Azua- 
ga, em Vila Nova de Gaia: “A documentação 
das culturas dos índios do Brasil, além de cer- 
ca de uma centena de flechas que se encon- 
tram em péssimo estado, partidas e fragmen- 
tadas, compreende 16 arcos, 71 flechas, 2 za- 
rabatanas, 1 aljava, 2 lanças com lâmina de 
osso, 1 dardo, 6 clavas, 2 cabeças mumifica- 
das dos Mundurucu, 2 tipi tis, 2 sacos de ces- 
taria e entrecasca, 1 vassoura, 1 espécie de 
pá em fibras, 3 maracas, 2 tangas de fio e con- 
tas, 2 colares de contas, 1 colar de dentes, 
1 caixa de casca de fruto com pó de iiriicu, 
6 cuias pintadas e gravadas e um conjunto 
para preparar e aspirar o paricá, constituído 
pela plancheta de madeira finamente traba- 
lhada e rematada por uma cabeça de serpen- 
te, 2 conchas que servem de recipiente on- 
de se guardam as bolinhas do paricá, uma 
mão de pilão e os dois tubos de osso de as- 
piração. Estes instrumentos do paricá foram 
oferecidos a Marciano Azuaga pelo seu ami- 
go Jin. Je. Borralho, do Pará, e assim descri- 
tos muna carta do ofertante de 3 de Agosto 
de 1881: Estes instrumentos do paricá são 
‘uns pequenos objeetos usados pelos selva- 
gens do rio Tapajoz’ que ‘constituem o apa- 
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Data de coleta: 1955. 

Coleção: (Roberto C. de Oliveira). 
Instituição: Museu do Indio/Funai, Rio de Ja- 
neiro/Brasil. 

Grupo étnico ou área geográfica: Terena. 
Caracterização sumária: Armas, adornos de 
materiais ecléticos, artefatos rituais, cerâmi- 
ca, cordões e tecidos, trançados, instrumen- 
tos musicais. 

Fontes: Setor de Museologia/Museu do índio. 


relho com que fazem um medicamento que 
aplicam creio que a todas moléstias, sobre- 
tudo as febres das diversas espécies que in- 
festam as regiões que eles habitam'. ‘O saqui- 
nho contém as frutas de paricá, que eles 
moem no objecto n? 5 (almofariz em con- 
cha) com o auxílio do n? 2 (pilão). Reduzi- 
das a uma espécie de pílulas (que vão no ob- 
jecto n? 3 (recipiente de conchas), são de- 
pois, quando têm de servir, de novo reduzidas 
a um pó, muito mais fino, na peça n? 1 (plan- 
cheta), ainda com o auxílio do n? 2 e servi- 
do pelo nariz, não sei se só o aroma se o pró- 
prio pó, porque, dizem, é duma tal fortidão 
que o choque que produz no corpo é enor- 
me e por conseguinte o abuso produz, pro- 
vavelmente, a morte instantaneamente. Esta 
operação eles a fazem com o auxílio do ob- 
jecto n? 4 (tubo de aspiração) que, não obs- 
tante estar quebrado e com falta de um bo- 
cal, o indica perfeitamente. A peça n? 2, co- 
mo verá, é madeira e caneta de veado (pilão). 
O n? 4 é osso de gavião real. Sem relações 
com o mundo civilizado, eles procuram nas 
selvas todos os objeetos com que remedeiam 
todas as necessidades... Vai também o clás- 
sico saquinho em que eles guardam tais ob- 
jectos, não lhes faltando a vassoura, impor- 
tante peça com que limpam os mais objec- 
tos depois do trabalho feito’. Trata-se, pois, do 
conjunto completo dos instrumentos para 
preparação e a inspiração do paricá (que es- 
tão muito claramente descritos). Cada um era 
numerado e os números referenciados no tex- 
to da carta. E uma nota manuscrita (com le- 
tra diferente da do signatário) inscrita na mar- 
gem superior desse documento diz: ‘Cópia 
e desenhos do natural, obtidos pelo Sr. Dr. 
Albino Giraldes, na exposição de sciências 
naturais no Palácio de Crystal do Porto em 
Outubro de 1S8F. Falta o desenho da peça 
n? 1, que deve ser a plancheta de aspirar o 
paricá [...]” (Oliveira et alii, 1986:32-3, refe- 
rida anteriormente); c) Museu X acionai de Ar- 
queologia e Etnologia e Museu Etnográfico do 
Ultramar! Sociedade de Geografia, ambos em 
Lisboa (Oliveira et alii. 1986:29-31, referida 
anteriormente). 

(6) No âmbito do projeto “Coleções etnográ- 
ficas brasileiras: composição e história”, coor- 
denado por Thekla Hartmann, Museu de Ar- 
queologia e Etnologia/USP. 

(7) Levantamento realizado no âmbito do 
projeto “Acervo documental e etnográfico 
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brasileiro na Itália ", com a participarão das 
seguintes instituições: Conselho de Defesa 
do Patrimônio Historiou, Vrquoologica Vr- 
tistico e Turístico de São Paulo (Condophaat), 
Museu Paulista Universidade de São Paulo» 
Fundação Roberto Marinho Kio de Janeira 
Soprintenden/a Speciale al Museo Prohisto- 
rico ed Etnográfico “Euigi Pigorini" Boma 
e Sopi intemlen/a Aroheologioa di Uoina. 
^8) Também o Museo Etnográfico de Buenos 
Vires abriga \ arias coleções brasileiras da pri- 
meira metade do presente século. 

^9) Trabalho integrante do projeto “Coleções 
etnográficas brasileiras: composição e histo- 
ria", coordenado por Thekla llartmann. Mu- 
seu de Vrqueologiu e Etnologia/l SP. 
dlh V s coleções etnográficas sul-americanas, 
particularmente as brasileiras, do Museu de 
\rqueologia e Etnologia da Universidade de 
São Paula são originárias do Museu Paulista 
e do Vcervo Plínio Ay rosa.. Departamento de 
Vntropologia. ambos tia mesma universida- 
de, totalizando aproximadamente IS 200 pe- 
ças. V Resolução Reitoral n? 3560, de 11/8/89, 
unificou os museus e órgãos afins com atua- 
ção nas áreas de arqueologia o etnologia, reu- 
nindo, sob a denominação de “Museu de Ar- 
queologia e Etnologia", os acenos antropo- 
lógicos dos antigos Museu de Arqueologia e 
Etnologia, Instituto de Pré-História, Aceno 
Plínio Vvrosa e Museu Paulista. 

(II) Diversos museus da América do Norte, 
especialmente os Estados Unidos, possuem 
coleções etnográficas sul-americanas, dentre 
as quais contam-se diversas brasileiras dos sé- 
culos XIX e XX. Para efeitos de exemplifica- 
çàa além das já mencionadas, destacamos: 
a) Ficld Museum of Saturai History , Chica- 
go: 1S91-2 — F. E. Sawyer: Manaos e Mun- 
dumku. dentre outros grupos da Amazônia; 
1593 — C. Hagenbeck: várias etnias; 1927 
— permuta com o Museu Etnográfico de Go- 
temburgo, na Suécia: Palikur; 1943-5 — Paul 
II Vllen: Desana, Kobewa, Maku; a partir de 
1951 — Boris Malkin: Karajá, Tapirapé, Uru- 
bu; b) American Museum of Saturai History , 
Nova York: há coleções de 250 a mil objetos 
referentes aos Karajá, Wayana , Uaupés e ou- 
tros grupos das terras baixas: Campa, Shipi- 
bo. Chama, Jívaro, Ainahuaca, Pilaga; entre 
cem e 250 peças, dos Baniwa, Bororo, Kui- 
kiiru, Tukuna, Urubu, Wai-wai, Yanomamo; 
também do Gran Chaco (Chamacoco, Chu- 
lupi, Matako) e leste do Peru (Kashibo, Ko- 
nibo. Piro, Remo). Existem ainda coleções 
menores de cem e cinquenta objetos relati- 
vas a diversas etnias. As categorias mais bem 
representadas são plumária, artefatos rituais 
(máscaras) e a estatuária temático-figurativa 
de argila karajá; c) Museum of the American 
lndian, Nova York: de William C. Farabee 
(coleções do Brasil Central, Guiana e leste 
do Peru) e Boris Malkin (coleções do Brasil 
Central); de Herbert 8. Dickey; de Cordon 
Mac Creagh (materiais tukano e noroeste do 
Brasil); de E. Hendricks (alto Amazonas). Es- 
tão representadas etnias, tais como Bororo, 
Karajá, Mundnruku, Urubu, Vparai, Campa, 
Kayapó, Tariana, Tapirapé, Tukuna, Waika, 
Wai-wai, Xikrin e grupos do Xingu, além de 


Caslubo, Piro, Shipibo, Chama, Coeama e do 
Chaco; </) Saiional Museum of Saturai llis- 
/ony/Siuithsoniau lnstitntion, Washington, D. 
C.: 1570-1915 — Orvillc V. Dcrby: Bororo; 
1900 — Joseph B. Steere: Yamamadi (do al- 
to Vnia/onas); 1901 — W. V. Cook: Bororo 
(plumária em especial); primeira década sé- 
culo XX — Walter E. Roth; Macushi, Wapis- 
hana, Patomona, Warrau e quinhentas peças 
da Guiana; 1943-5 — Paul 11. Vllen: noroes- 
te do Brasil; destaque para uma coleção dos 
Cuaieurn enviada por J. X. RuIThi de Asun- 
cíon, Paraguai; e) Pcabody Museum of Ar- 
chacologtj and Ethnolog\/l\ larvard University, 
Cambridge, M V: peças coletadas por Abbot 
Eawrence em 1848-9; coleções constituídas 
entre os Tupi, Caraíbas, Vpiaka, Bakaii í, Na- 
huqua. Coroados e Grau Chaco (Chamaco- 
co, Guaicnru, Guató, Kaduveo, Maskoi, Sa- 
napana, Guana etc.) são relacionadas com as 
expedições de E. Ilassler (1885-7) Louis 
Vgassiz (1871-8) e Ilerbert 11. Smith (1887); 
final do século XIX — peças avulsas dos 
Mundnruku (plumária) e Wayana; 1907-8 e 
1924-5 — Hamilton Rice: Kobeua, Cuinanos, 
Maku, Makushi, Mayongong, Shiriana, Taria- 
na, Tukano e Wapishana; 1941-53 — R. E. 
Schultes: Barasana, Karapanatapuia, Kobeua, 
Makuna, Tanimucas, Taiwano e Yukuna (no- 
roeste do Brasil e sudeste da Colômbia, prin- 
cipalmente máscaras); J) The Pcabody Mu- 
seum of Saturai Historyl Yale University, New 
Ilaven: importantes coleções formadas por 
Charles Wagley, Alfred Métraux, Paul Fejos 
e J. Mordeu, provenientes dos Tapirapé, Ka- 
rajá, Canela, Uitoto, Yahua, do Chaco (Pila- 
ga, Cuaieurn), dos Kayapó e Mehinacu, da 
Guiana e leste do Peru (Mashco, Chayahni- 
ta); g) The University Museumllhux ersity of 
Pennsylvania, Philadelphia: 1913 e 1916 — 
William C. Farabee: regiões da Guiana In- 
glesa e Amazônia; 1931 e 1933 — Vincent 
M. Petrullo: Brasil Central (alto Xingu) e sul 
da Venez.uela (Yaruros); existem materiais ex- 
celentes dos Chamacoco, Bororo, grupos do 
alto Xingu, Wai-wai, Wapishana, Parukuto, 
Yamamadi, Cuaná, Macoa, Gooajiro, Karajá, 
Munduruku, Shipibo/Amahuaca; h) lioyal Ou - 
tario Museum , Toronto, Canadá: existem ma- 
teriais sul-americanos das últimas décadas do 
século XIX ; peças avulsas ou coleções de 
grupos do Chaco e Xavante do Brasil (cole- 
ção Ilassler, 1901); também uma série de ar- 
tefatos dos Apiacá, Campa, Tukano e outros 
grupos do noroeste brasileiro e coleções re- 
centes dos Kayapó, dentre os quais Xikrin 
(llartmann, 1977a e 1977b; Philippe Erikson, 
informação pessoal). 

(12) Para informações sobre outras coleções 
dos séculos XIX e XX do Museu de Etnolo- 
gia de Viena, vide o excelente catálogo Mu- 
seum für Võlkerkunde, Wien. Brasílicas la- 
dianer ; Wien, s, d. 

(13) Os Museus Etnográficos de Leip/ig e 
Hamburgo também possuem coleções bra- 
sileiras de Cm t Nimucndaju, frutos de suas 
expedições de 1928-9 o 1930-1 aos Timbira 
ocidentais e orientais, aos Ouajajára e aos Xe- 
rénte (Kástner, 1990b). De 1935, encontra- 
se uma coleção canela (Bamkokamekra) no 


Museu Etnográfico de Berlim (llartmann, 
1975:315; 320). Cumpre mencionar ainda, 
aqui, que o Museu Etnográfico de Gotem- 
burgo, além desta e de algumas outras mais 
recentes, abriga importantes coleções ar- 
queológicas e etnográficas da América do Sul 
(Bolív ia, Peru, Chaco, Guiana, Brasil) orga- 
nizadas por Erland Xordenskiõld e seus co- 
laboradores durante as primeiras décadas do 
século atual. Particularmente para o Brasil, 
destacam-se as coleções formadas por Ni- 
muendajn, entre 1922 e 1930, que incluem 
materiais arqueológicos (ilha de Marajó, Ca- 
viana, rios Madeira, Tapajós, Trombetas, Ja- 
ímindá, Oiapoque, Autaz, Tocantins; Guiana) 
e etnográficos de etnias diversas, dentre as 
quais Apinayé e Parintintin (Faria, 1951:15 e 
22; Métraux, 1935). 

(14) Parcela razoável de peças de coleções do 
Museum für Võlkerkunde de Berlim foi des- 
truída durante a última Grande Guerra. Das 
coleções do Brasil com entrada ao longo do 
período mencionado e ainda não relaciona- 
das, citem-se: 1818 — Graf Johann von HoíT- 
mannsegg: Munduruku (plumária), nove pe- 
ças; 1835 — Karl F. Friedrich von Nagler: 
Brasil Central, contendo alguns artefatos 
munduruku; 1886 — Paul Ehrenreich: Bo- 
tocudos, Puri (coleta em 1854-5); 1890 — 
Paul Ehrenreich: Karajá, Ipuriná, Yamama- 
di (coleta em 1888-9), originalmente quatro- 
centos artefatos, hoje duzentos; 1891 — Franz 
Pfaff: Jauapery, Tukano (coleta em 1885); 
1897 e 1900 — Hermann Meyer* Aneta Ba- 
kairi, Kalapalo, Kamayurá, Mehináku» Nahn- 
(jna, Trumái, Sokleng (Xokleng) e outros (co- 
leta em 1896 e 1898), com cerca de duzen- 
tas peças atualmente; 1898 — Arthur 
Posnansky: Parintintin (coleta em 1597); 
1904, 19lí e 1914 — Max 8clunidt: Bakairi, 
Guató, Kaingua, Kajabi, rio Kulisehu. Nam- 
bikuara, Paressi-Kabisi e Toba (coletas em 
1900-1 e 1910-1 em viagens ao Brasil e Para- 
guai), original mente com setecentos objetos» 
dos quais a maior parte não mais existe; 1910 

— Wilhehn Kissenberth: Kayapó (do rio Ara- 
guaia), Karajá e Canella (coleta em 190*8-9). 
com cerca de l 100 peças, das quais restaram 
462 predominantemente dos Kayapó: 1925 

— Kmilie Snethlage: Chipaya e Cuniaya (co- 
leta em 1915-20); Emil Heinrich Snethlage 

— 1928: Apinayé, Canella. Timbira (coleta 
em 1923-6) e 1934: grupos da area do Gua- 
poré (coleta em 1933-4). 

(15) Os materiais ergológicos do Museu Na- 
cional somam 20 000 peças; mui acervo ico- 
nográfico comporta 10 574 itens. Das cole- 
ções do século XIX e ainda outras tia primei- 
ra década do atual» arroladas pelo Setor de 
Etnografia, contam-se 1847 — Estanislau 
Joaquim S. Barreto: alto Vma/ouas e burra 
do rio Negro; 1S57 — capitão-tenente lovo- 
do: Guató; 1572 — Jose V Couto de Maga- 
lhães índios do no Vraguaia e Kaiapo, l s ~4 

— Vmadia: índias do Vlagoas; IS77 — Fran- 
cisco tle Paula Ferraz e Silva: índios de IV- 
dra th' São Jose do Barreiro; Vlfredo dTNc: ug 
nolle Taunav: uulios tle Santa Catarina. 1x79 

— Ferreira Peiuia: Tacunhapena e uuIion do 
alto Vma/ouas; ISSO — Francisco V deCas 
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tilho: índios da Guaratiba; 1882 — José L. 
C. Paranaguá: Iamainadi; Antonio H. Perei- 
ra: Paumari; Ladislau Xetto: Tembé; Inglês 
de Souza: Botucudo; Fábio Machado: Goi- 
tacaz; com. Antonio José G. R Bastos: índios 
do rio Branco; ten. Benjamim Cerqueira Li- 
ma: Parintintin; 1883 — Manuel Godofredo 
A. Autran: alto Amazonas; José Cerqueira: ín- 
dios do rio Madeira; Antonio Francisco C. Ra- 
mos: Guarani; 1885 — Francisco de Paula 
Castro: Junina; 1886 — Francisco Antonio 
Pimenta Bueno: Goyaná; 1887 — ten. Lau- 
rindo Yictor Paulino: Kadiwéu; 1888 — Au- 
gusto Cambraia: Guarabú; 1889 — Manoel 
A. B. Bastos: Makuxí, Uaupés, Uapixána; 1890 

— Luiz Rezende: Botocudo; 1895 — gal. 
Francisco Rafael do Mello Rego: Bororo; 1896 

— Gregório T. de Azevedo: Iamamadi, Ipu- 
rinã. Pau mar}’; 1900 — Antonio C. .Albuquer- 
que: Apinayé, Krixaná, Tembé; 1906 — Fer- 
nando Luiz V. Ferreira: índios do rio Japu- 
rá; 1908 — J. P. Miranda Junior: rio Xingu; 
Xarcisa A. de Miranda: Apalaí, Apinayé, Ca- 
ripuna, Curuaia, Kaiapó, Karajá, Ipurinã, 
Munduruku (Setor de Etnografia/Departa- 
mento de Antropologia/M X). Da coleta de 
1882 de Ladislau Xetto, Ribeiro (1991:115 e 
informação pessoal) faz referência também 
a materiais dos Amanayé e Tnriuára; para o 
século XX salienta, além das coleções forma- 
das pelas comissões Rondou e Roquette 
Pinto, aquelas constituídas por Ximuenda- 
ju, entre as quais as dos Tukuna e Timbira. 
Destacam-se também as coleções de Rai- 
mundo Lopes (Urubu-Kaapor/1930) e de 
Charles Wagley (Guajajára/1942) (Schoepf, 
1985:138-56). 

(16) Coleções da família lingüística Pano, es- 
tabelecida no Peru, também podem ser en- 
contradas no Museu Ktnològic de Barcelo- 
na, Espanha (etnias Chama e Cashibo); no 
Musee Préhistorique de Saint Germain en La- 
xe, França (etnia Shipibo, coleção Gran- 


didier, 1861); no Museo Xacional de Antropo- 
logia y Anjueologia, Lima, Peru; no Museu 
de Bremen, Alemanha (Philippe Erikson, in- 
formação pessoal) e no Museo Prehistorico ed 
Etnográfico “ Euigi Pignrini" de Roma, Itália, 
que, por outro lado, ainda possui materiais 
de etnias diversas da Amazônia colombiana 
e equatoriana (levantamento in loco efetua- 
do porSonia F Dorta, Miguel Menéndez, Eu- 
gênio Wenz.el e Gnstaaf Wérsvvijver, 1982). 

(17) Materiais brasileiros na Itália encontram- 
se, ainda, nas seguintes instituições: a) Mu- 
seo Cívico de Reggio Emilia — Karajá (34 pe- 
ças), Kayapó e Apinayé (quatro peças), rio 
Xegro (56 peças); b) Museo di Antropologia 
ed Etnografia , Turim — Aweikoma (sete pe- 
ças); c) Museo di Storia Xa tu rale “Dom Bos- 
co“ (missionários salesianos), Turim — Bo- 
roro (quatro peças). Os materiais coletados 
pelos salesianos, de 1912 a 1923, referentes 
aos Bororo e outros grupos de Mato Grosso, 
Karajá, rio Xegro e Tukúna, encontram-se no 
Castel Xnovo “Dom Bosco”, província de As- 
ti. Por outro lado, ainda no “museo”, está ex- 
posta uma ótima coleção yanoinami proce- 
dente da Venezuela. Ainda em Turim, junto 
aos missionários da Consolata, existem tam- 
bém conjuntos de peças, dentre as quais Bo- 
roro e Munduruku; d) Museo dei Castello dAl- 
bertis, Gênova — índios do Uaupés e vários 
outros grupos. Materiais arqueológicos e et- 
nográficos das duas Américas foram envia- 
dos a Gênova em 1892 para a exposição co- 
memorativa do IV centenário do descobri- 
mento da América, sendo posteriormente 
doados à prefeitura local; e) Museo Civieo di 
Storia Xaturale, X ovara — materiais de Gui- 
do Boggiani; f) Museo Set tala dellAmbrosia- 
na, Milão — merece destaque um manto em- 
plumado dos Tupinambá; g) Museo Delle Gra- 
zie (missionários franciscanos), Rimini — 
Karajá (seis peças) com data provável de 
1900; h) Museo delle Arti Primitive , Rimini 


— material provavelmente da região amazô- 
nica; i) Collegio San Domenico (missionários 
dominicanos), Rubano, província de Pádna 

— Karajá (88 peças), Tapirapé (três peças), 
Kayapó (uma peça); j) Museo Africano (padres 
cambonianos), Verona — provavelmente ba- 
cia do rio Xegro (dezesseis peças), Jê-Timbira 
(um machado de pedra semilunar, que me- 
rece destaque). Apesar de não pertencer à 
República Italiana, convém mencionar o Pon- 
tifício Museo Missionário Etnologico, inte- 
grante dos Museus Yaticanos, no Estado do 
Vaticano (Retrucei, 1983b; Levanta- 
mento in loco por Sonia F. Dorta, Miguel Me- 
néndez, Eugênio Wenzel, Gnstaaf Yersvvij- 
ver e Luciana Mariotti, 1982). 

(18) Coleções karib existem também nas ins- 
tituições que seguem: a) Koninklijk Instituut 
voor de Tropen , Amsterdan, Holanda: 1836 

— Franssen Ilerderschec: Wayana (Surina- 
me), com duzentas peças; b) Museum fiir Võl- 
kerkunde, Frankfurt-An-Mein, Alemanha: 
1823 — Fran von Panhuys: Suriname (armas, 
plumária e outros adornos, cerâmica, tran- 
çados, tecidos, remo), com 24 peças; 1831 — 
Herr Prehn: rio Demerara/Guiana (armas, ce- 
râmica, trançados, recipiente vegetal), com 
seis peças; 1905 — compra de Unlauff. Ham- 
burgo: rio Demerara/Guiana (adornos, tran- 
çados, instrumentos musicais, cordões e te- 
cidos, armas, utensílios diversos), com 29 pe- 
ças; 1909 — Suriname, por permuta com o 
Museu de Leiden (indumentária, adornos, 
instrumentos de trabalho), com cinco peças 
(Lúcia II. van Valthem, informação pessoal). 

(19) Convém também destacar que o Museu 
de Arqueologia e Etnologia/USP conta com 
algumas peças munduruku originárias do 
Museu Paulista (arcos, flechas, adornos plu- 
mários e de materiais ecléticos, cabeça- 
troféu), obtidas de diferentes formas e de pes- 
soas diversas, em 1903, 1918 e 1950. 


FOXTES GERAIS 

Baldns, Herbert, 1954. Bibliografia crítica da 
Etnologia Brasileira , vol. I, São Paulo, Co- 
missão do IV Centenário da Cidade de 
São Paulo. 

— , 1968. Bibliografia crítica da Etnologia Bra- 
sileira, vol. II, Võlkerkunde Abhandlun- 
gen, Band IV, Ilannover. 

Curatola, Marco, 1983. “Una piccola crona- 
ca conservata nel Museo Pigorini: La 
‘Breve historia dr las missiones francis- 
canas...’ di padre Giuseppe Illuminato 
Coppi”, in índios dei Brasile: culture che 
scompaiono — Scritti di antropologia e 
archeologia, Roma, Ministero per i Beni 
Cnlturali e Ambientali, pp. 59-62. 

Faria, Luiz de Castro, 1981. “Curt Ximnen- 
dajú”, in Mapa etiw-histnrico de Curt Xi- 
nutendajú , Rio de Janeiro, IBGE, pp. 
17-22. 

Figueiredo, Xapoleão o Rodrigues, Ivelise, 
1973. “As coleções etnográficas da Ama- 
zônia em Belém (Pa)”, in O Museu Coel- 


di no ano do sesípiieentenárío, Belém, Mu- 
seu Paraense Emilio Goeldi (Publicações 
Avulsas n? 20), pp. 143-61. 

Grupioni, Luiz D. B., 1991b. Coleções etno- 
gráficas sob suspeita: notas sobre as expe- 
dições do casal Eévi-Strauss ao Brasil Cen- 
tral , São Paulo (ms.). 

Ilartmann, Günther, 1975. “Die Sammhm- 
gen südamerikanischer naturvülker in 
Museum fiir Võlkerkunde Berlin”, Z eits- 
chrift fiir Ethnologie , Band 100, Heft 1 
mui 2:307-22, Braunschvveig. 

— , 1977a. “Võlkerkundliche Sammlungen in 
nordamerikanischen Museen de Ostens”, 
Zcitschrift fiir Ethnologie, Band 102, Heft 
1:103-32, Braunschvveig.’ 

— , 1977b. “Võlkerkimdliche Saminlnngen in 
nordani(*rikanischen Museen de VVcs- 
tens”, Yritsehrift fiir Ethnologie, Bai d 102, 
Ilrft 2:170-215, Braunschvveig. 

Ilartmann, Thekla, 1976. “Cultura material 
e etnohistória”, Bevista do Museu Paulis- 
ta, Xova Série, X X 1 1 1 : 1 77-97, São Paulo. 

— , 1977. “Contribuições em língua alemã pa- 


ra a Etnologia do Brasil (1966-76)”, Revista 
do Museu Paulista, Xova Série, 
XXIV:213:43, São Paulo. 

— , 1984. Bibliografia crítica da Etnologia Bra- 
sileira, vol. III, Võlkerkunde Abhandhm- 
gen, Band IX, Berlim. 

Kástner, Klaus-Peter, 1990a. As coleções bra- 
sileiras no Museu Estatal de Dresden (ms.). 

— , 1990b, índios do Brasil: fotos históricas dos 
museus de etnologia de Dresden e Eeipzig , 
São Paulo, Instituto llans Staden/Museu 
de Arqueologia e Etnologia-l SP. 

Koeh-Griinberg, Theodor, 1982. Del Rorai- 
ma al Orinoco, tomo III, Caracas, Edicio- 
nes dei Banco Central de Venezuela. 

Malcher, José M. Gama. 1964. Índios — grau 
de integração na comunidade nacional — 
grupo linguístico — localização. Rio de 
Janeiro, Conselho Xacional th* Proteção 
aos índios. Publicação n? L Xova Série. 

Mapa etno-histnríco de C urt Ximurndajú . Rio 
de Janeiro. IBCK. 

Melatti. Júlio Ce/ar, 1980. Índios do Brasil, 


522 lllsTOKI \ OOs INPltVs NO BK \S1 1 


3* ed.. São Paula Hucitec, 1980. 

— , 1982. A etnologia tias populações indí- 
genas do Brasil, nas duas ultimas déca- 
das". Anuaho Antivpolôgicp , 80:253-75, 
Fortale/a. Edições UFG Rio de Janeira 
Kdições Tempo Brasileiro. 

Menendez. Migue! A., 1989. “Os kawahiwa. 
Uma contribuição para o estudo dos Ti- 
pi centrais”, tese de doutorado em antro- 
pologia social, Sáo Paula FFLCll/USP 
(ms.). 

Meneses. Ulpiano B. de, 19S3. “A cultura ma- 
terial no estudo das sociedades antigas". 
Revista de História , Nova Série, n? 115: 
103-17, FFLCHi VSP, São Paulo. 

Métraux. Alfred, 193-, A propôs de deu\ ob- 
jets tupinamba du Musée dEthnographie 
du Trocadéro", BuUetin du Musée d'Eth- 


ÍNDICE DE COLETORES 
E COLECIONADORES 


A Brito (Museu Municipal "Dr. Santos Bo- 
cha”, Figueira da Foz) N5 
A. Fritsch (Fric?) (Museu de Antropologia e 
Etnografia Academia de Ciências da 
União Soviética, Leningrado [atual São 
Petersburgo]) 7 

Abbot Lawrence (Peabody Museum of Ar- 
chaeology and Ethnology/Harvard Uni- 
versity, Cambridge, MA) Nll 
Angrand (Musée de FHomme, Paris) 71 
Albert Vojtech Fric (Museum für Võlkerkun- 
de, Berlim) 59 

Alexandre Rodrigues Ferreira (Academia de 
Ciências de Lisboa) 3 
Alexandre Rodrigues Ferreira (Museu e La- 
boratório Antropológico da Universida- 
de de Coimbra) 3 

Alfred Mansfeld (Staatlichen Museum für 
Võlkerkunde. Dresden) 45 
Alfred Métraux (Museu do Indio/Funai, Rio 
de Janeiro) LSI. 

Alfred Métraux (The Peabody Museum of 
Natural Historv/Yale Universitv, New Ha- 
ven) Nll 

.\lfredo d’Escragnolle Taunay (Museu Xacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) NT5 
Alípio Miranda Ribeiro (Museu Xacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) 93 
Alphonse Pinart (Musée de PHomme, Paris) 
24 

Alves Fernandes (Museu Municipal “Dr. San- 
tos Rocha”, Figueira da Foz) N5 
Amadia (Museu Nacional/UFRJ, Rio de Ja- 
neiro) N15 

Antonio C. Albuquerque (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) NT3 
Antonio Carlos Teixeira (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) 79 
Antonio Francisco C. Ramos (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) NT5 
Antonio José G. P. Bastos, com. (Museu Na- 
cional UFRJ, Rio de Janeiro) NT5 
Antonio Pyrineus de Souza, ten. — Comis- 


nographie du Trocadéro , n? 3, Paris, 
1032:3-18. 

— , 1935. "El Museo Etnográfico de Gotem- 
burgo", Revista Geográfica Americana , 
3(19):253-6, Buenos Vires. 

Minelli, Laura L. e Ciruz/.i, Sara, 1951. "An- 
tichi oggeti americani nelle collezione dei 
Museo Nazionale di Antropologia e Et- 
nologia di Firenze: due mantelli di pen- 
ne dei Tupinamba (Nota 1)”, Archivio per 
lAntropologia ela Etnologia , CXI:121-42, 
Firenze. 

Petrucci, Valeria, 1983b. "Le collezioni et- 
nografiche brasiliane in Italia”, in índios 
dei Brasile: culture che scompaiono — 
scritti de antropologia e archeologia, Ro- 
ma, Ministe.ro per i Beni Culturali e Am- 
biental i, pp. 51-7. 


são Rondou (Museu Nacional/UFRJ, Rio 
de Janeiro) 78, 94 

Antonio R. Pereira (Museu Nacional/UFRJ, 
Rio de Janeiro) NT5 

Arthur Posnansky (Museum für Võlkerkun- 
de, Berlim) N 14 

Arthur Speyer (Staatlichen Museum für Võl- 
kerkunde, Dresden) 116 
Augusto Cambraia (Museu Nacional/UFRJ, 
Rio de Janeiro) N15 

Azevedo (Museu Municipal “Dr. Santos Ro- 
cha", Figueira da Foz) N5 
Bandeira Anhangüera (Museu de Arqueolo- 
gia e Etnologia/USP, São Paulo) 135 
Baraquim (Musée de PHomme, Paris) 99 
Benedito Calixto (Museu de Arqueologia e 
Etnologia/USP, São Paulo) 70 
Benedito Estelita Alvares (Museu de Arqueo- 
logia e Etnologia/USP, São Paulo) 53 
Benjamim Cerqueira Lima, ten. (Museu Na- 
cional/UFRJ, Rio de Janeiro) NT5 
Benjamin Schwob (.Musée d’Etnographie, 
Xeuchâtel) 40 

Boris Malkin (Field Museum of Natural His- 
tory, Chicago) NU 

Boris Malkin (Museum of the American In- 
dian, Nova York) Nll 

Brignoni (Berniches Historisches Museum, 
Abteilung für Võlkerkunde, Berna) 114 
C. Hagenbeck (Field Museum of Natural His- 
tory, Chicago) Nll 

C. Hermann llofbauer (Museu de Arqueo- 
logia e Etnologia/USP, São Paulo) 56 
C. Tastevin (Musée de PHomme, Paris) 103 
C. F. Hoens — Comissão Rondou (Museu 
Nacional/UFRJ, Rio de Janeiro) 82 
Cândido M. Rondou (Museu Paraense Emí- 
lio Goeldi/CNPq, Belém) 64 
Cândido Mariano da Silva Rondou (Museu 
de Arqueologia e Etnologia/USP, São Pau- 
lo) 106 

Cari Mildner (prov.) (Staatlichen Museum für 
Võlkerkunde. Dresden) 1 
Carlos Estevão (Museu do Estado de Per- 
nambuco, Recife) 146 
Carlos Loureiro, dr. (Museu Nacional UFRJ, 
Rio de Janeiro) 86 

Catarina de Oliveira, irmã (Museu de Ar- 


Ribeiro, Berta G., 1991. "Museu e memória. 
Reflexões sobre o colecionarnento”. Ciên- 
cias em Museus (1989) 1 (2), 1991:109-22 

Rydén, Stig, 1937. “Brazilian anchor axes", 
Ethnological Studies , 4:50-83, Goteborg 

Schoepf, Daniel et alii, 1985. Lart de la plu- 
me, catálogo de exposição, Genève, Mu- 
sée d’Ethnographie. 

Steward, Julian H. (ed.), 1963a. The margi- 
nal tribeSy vai, I, The Handbook of South 
American Indian s-, 2? ed., Nova York, 
Cooper Square Publishers, Inc. 

— , 1963b. The tropical forest tribe s, co/. IV. 
The Handbook of South American Indians . 
2? ed., Nova York, Cooper Square Publis- 
hers, Inc. 

Teruggi, Mario E., 1959. Museo de La Plata 
1888-1988: una centúria de honra , Argen- 
tina, Fundación Museo de La Plata. 


queologia e Etnologia/USP. São Paulo) 
119 

Charles Wagley (Museu Nacional/UFRJ, Rio 
de Janeiro) NT5 

Charles Wagley (The Peabody Museum of 
Natural History/Yale Universitv, New Ha- 
ven) NU 

Charmes (Musée de PHomme, Paris) 22 
Claude e Dina Lévi-Strauss (Musée de 
PHomme, Paris) 130 

Claude Léxi-Strauss (Musée de PHomme, Pa- 
ris) 118, 138 

Claude Lévi-Strauss (Museu de Arqueologia 
e Etnologia/USP, São Paulo) 13S 
Comissão Geográfica e Geológica do Esta- 
do de São Paulo (Museu de Arqueologia 
e Etnologia/USP, São Paulo) 5S 
Comissão Rondou (Museu de Arqueologia e 
Etnologia/USP, São Paulo) 76 
Comissão Rondou (Museu Nacional UFRJ. 
Rio de Janeiro) NT5 

Conrado R. Bastos (Museu Paraense Emílio 
Goeldi/CNPq, Belém) 74 
Crianças da família Bellenot (Musée d'Eth- 
nographie, Xeuchâtel) 113 
Curt Ximuendaju (Museu Paraense Emílio 
Goeldi/CNPq, Belém) 91. 127. 140 
Curt Ximuendaju (Museu Etnográfico Mu- 
seum für Võlkerkunde], Berlim) X13 
Curt Ximuendaju (Museu de Arqueologia e 
Etnologia/USP, São Paulo) 122. 186 
Curt Ximuendaju (Museu Etnográfico Mu- 
seum für Võlkerkunde]. Leipzig) NT3 
Curt Ximuendaju (Museu Etnográfico de 
Gotemburgo) N13 

Curt Ximuendaju (Museu Etnográfico de 
Hamburgo) N13 

Curt Ximuendaju (Museu Nacional UFRJ. 
Rio de Janeiro) N15 

Curt Ximuendaju (Staatlichen Museum tiir 
Võlkerkunde. Dresden) 115 
Curt Ximuendaju (Unixersitx Museum Unix 
of Pennsylvania. Philadelphia) 95 
Curt Ximuendaju e Schul. kampfhenkel 
(Museu Paraense Emílio Goeldi UNPp 
Belém) 131 

Curt Stiller (Staatlichen Museum fur Volker- 
kunde, Dresden) 36 

D. Pedro 11 (Cluteau dTu. Norm.uuli.V 4 
Darev Ribeiro (Museu de Arqueologia e Ft- 
nologia l 81 São Paulo) 160 


COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS 523 


Darcy Ribeiro (Museu do Indio/Funai, Rio 
de Janeiro) 162, 174 

Delletrez (Musée de PHomme, Paris) 12 
Desconhecido (material recebido do Museu 
Histórico da Saxônia), (Staatlichen Mu- 
seum für Vólkerkunde, Dresden) 20 
Desidério Aytai (Museu de Arqueologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 138 
E. Borel (Musée d’Ethnographie de Genè- 
ve, Genebra) 96 

E. Hassler (Musée d^thnographie de Genè- 
ve, Genebra) 34 

E. Hassler (Peabody Museum of Archaeology 
and EThnology/Harvard University, Cam- 
bridge, MA) Nll 

E. Hassler (Royal Ontario Museum, Toron- 
to, Canadá) NU 

E. Hassler (Võlkerkundemuseum der Univer- 
sitát, Zurique) 102 

E. Hendricks (Museum of the American In- 
dian. Nova York) NU 

E. Pohlmann (Linden-Museum, Stuttgart) 
128 

E. Rocha (Museu Municipal “Dr. Santos Ro- 
cha”, Figueira da Foz) N5 
E. Roquette Pinto (Musée de PHomme, Pa- 
ris) 84 

E. Roquette Pinto (Museu Nacional/UFKJ, 
Rio de Janeiro) 81, N15 
Eduard F. Poeppig (Staatlichen Museum für 
Vólkerkunde, Dresden) 9 
Eduardo Galvão (Museu do Indio/Funai, Rio 
de Janeiro) 180 

Egon Schaden (Museu de Arqueologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 147 
Egon Schaden (Museu do Indio/Funai, Rio 
de Janeiro) 190 

Emil Heinrich Snethlage (Museum für Võl- 
kerkunde, Berlim) NT4 
Emil Zarges (Linden-Museum, Stuttgart) 61 
Emile Carrey (Musée de PHomme, Paris) 12 
Emilie Snethlage (Museum für Vólkerkun- 
de, Berlim) N14 

Emílio Goeldi (Museum für Vólkerkunde 
und Schweizerisches Museum für Volks- 
kunde, Basiléia) 57 

Enrico II. Giglioli (Museo Prehistorico ed Et- 
nográfico “Luigi Pigorini”, Roma) 88 
Enrico Schivazappa (Museo Prehistorico ed 
Etnográfico “Luigi Pigorini”, Roma) 33 
Erich Feundt (Museu de Anjneologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 143, 164 
Erland Nordenskiôld e colaboradores (Mu- 
seu Etnográfico de Gotemburgo) N13 
Ernesto Garbe (Museu de Anjneologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 62 
Estanislau Joaquim S. Barreto (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) NI5 
Ettore Biocca (Museo Prehistorico ed Etno- 
gráfico Luigi Pigorini”, Roma) 172 
Ettore Mattirolo (Museo Prehistorico ed Et- 
nográfico "Luigi Pigorini”, Roma) 85 
Enrico Fernandes (Museu de Anjneologia e 
Etnologia/USP, São Paulo) 154, 157 
Expedição Científica de G. 1. Langsdorlí 
(Museu de Antropologia e Etnografia/Aca- 
demia de Ciências da União Soviética, 
Leiiingrado [atual São Petersburgo]) 7 
Expedição Fontoura — Xingu (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) 89 


Expedição naturalista ao Pacífico (Museo de 
America, Madri) 15 

ENpedição naturalista ao Pacífico (Museo Na- 
cional de Etnologia, Madri) 15 
F. Machon e Rogelio Machon (Musée d'Et- 
nographie, Neuchâtel) 113 
F EL Sawyer (Field Museum of Natural Ilis- 
tory, Chicago) NU 

Fábio Machado (Museu Nacional/UFKJ, Rio 
de Janeiro) N15 

Felix Speiser (Museum für Vólkerkunde und 
Schweizerisches Museum für Volkskun- 
de, Basiléia) 108 

Felix Speiser (Museum für Vólkerkunde, Vie- 
na) 112 

Félix Zavattaro, pe., César Albisetti, pe., An- 
gelo Jaxine Venturelli, pe. (Museu Regio- 
nal “Dom Bosco”, Campo Grande) 153 
Fereira Penna (Museu Nacional/UFKJ, Rio de 
Janeiro) N15 

Fernando Luiz V Ferreira (Museu Nacio- 
nal/UFKJ, Rio de Janeiro) N15 
Francisco A. de Castilho (Museu Nacio- 
nal/UFKJ, Rio de Janeiro) N15 
Francisco Antonio Pimenta Bneno (Museu 
Nacional/UFRJ, Rio de Janeiro) N15 
Francisco de Paula Castro (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) N15 
Francisco de Paula Ferraz e Silva (Museu Na- 
cional/UFRJ, Rio de Janeiro) N15 
Francisco Iglesias Brage (Museo Nacional de 
Eltnologia, Madri) 126 
EYancisco Lima (Museu Paraense Emílio 
Goeldi/CNPq, Belém) 141 
Francisco Rafael do Mello Rego, gen. (Mu- 
seu Nacional/UFRJ, Rio de Janeiro) N15 
Francisco Silva Castro (Museu Etnográfico, 
Estocolmo) 16 

Franssen Herderschec (Koninklijk lnstituut 
voor de Tropen , Amsterdam) N16 
Fran von Panhuys (Museum für Vólkerkun- 
de, Frankfurt-ain-Mein) NI 6 
Franz Adam (Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo) 67, 70 
Franz Adam (Staatlichen Museum für Vól- 
kerkunde, Dresden) 67 
Franz Pfaff (Museum für Vólkerkunde, Ber- 
lim) N14 

Franz R. Heger (Museu de Arqueologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 65 
Franz Semler (Staatlichen Museum für Vól- 
kerkunde, Dresden) 47 
Frederico J. Ramousch (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) 80 
Fric-llamburg (Berniches Historisches Mu- 
seuin, Abteiluug für Vólkerkunde, Berna) 
114 

ETitz Krause (Linden-Museum, Stuttgart) 98 
Fritz, Krause (Museum für Vólkerkunde, 
Leipzig) 68 

C. C. Manizer e F. A. EVlstrup (Museu de 
Antropologia e Eltnografia/Academia de 
Ciências da União Soviética, Leningrado 
[atual São Petersburgo]) 7 
Carcia-Palacios (Musée d’ELhnographie de 
Genève, Genebra) 133. 

(«aspar da Silva (Museu Municipal “Dr. San- 
tos Rocha”, Figueira da Foz) N5 
Castão Cunha (Museu Nacional/UFKJ, Rio 
dc» Janeiro) 87 


Geraldo Pitaguari (Museu do Indio/Funai, 
Rio de Janeiro) 182 

Gerhard Baer (Museum für Vólkerkunde und 
Schweizerisches Museum für Vólkskun- 
de, Basiléia) 187 

Gil Vilanova, frei (Museu Paraense Emílio 
Goeldi, Belém) 51 

Gil Vilanova, frei (Museu de Arqueologia e 
Etnologia/USP, São Paulo) 51 
Gillet-Brez (Musée d’Ethnographie de Ge- 
nève, Genebra) 97 

Gordon Mac Creagh (Museum of the Ame- 
rican Indian, Nova York) NU 
Graf Johann von Ilofímannsegg (Museum für 
Vólkerkunde, Berlim) N14 
Grandidier (Musée de PHomme, Paris) 23, 71 
Grandidier (Musée Préhistorique de Saint 
Germain en Laye) NT6 
Gregório T. de Azevedo (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Rio de Janeiro) NT5 
Guenin (Musée de PHomme, Paris) 118 
Guido Boggiani (Museo Civico di Storia Na- 
turale, Novara) NI 7 

Guido Boggiani (Museo Prehistorico ed E Et- 
nográfico “Luigi Pigorini”, Roma) 41 
Guido Boggiani (Museum für Vólkerkunde, 
Berlim) 41 

Guido Boggiani et alii (Museo Nazionale di 
Antropologia ed Etnologia, Florença) 17 
Gustaf von Kónigswald (Linden-Museum. 
Stuttgart) 77 

H. Bluntschli e P. Peyer (Vólkerkundemu- 
seum der Universitãt, Zurique) 90 
H. F. Alvares (Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém) 52 

H. Hintermann (Võlkerkundemuseum der 
Universitãt, Zurique) 107 
II. Jordi (Sammlung für Vólkerkunde, Burg- 
dorí) 109 

Hamilton Rice (Peabody Museum of Ar- 
chaeology and Ethnology/Harvard Uni- 
versity, Cambridge, MA) Nll 
Ilans Dietschy (Museum für Vólkerkunde 
und Schweizerisches Museum für Volks- 
kunde, Basiléia) 161 

Ilans Foerthmam (Museu do Indio/Funai, 
Rio de Janeiro) 189 

Ilarald Schultz (Museu de Arqueologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 142, 149, 150, 
152, 159, 163, 167, 168, 173, 175, 176, 185, 
186 

llenri H. Manizer, dr. (Museu Nacional/ 
UFRJ, Rio de Janeiro) 92 
Henry A. Coudreau (Museu Paraense Emí- 
lio Goeldi/CNPq, Belém) 46 
llenry de Buren (Musée dTLnographie, Neu- 
chãtel) 14 

llerbert Baldus (Museu de Anjneologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 147, 150 
llerbert Baldus e Harald Schultz (Museu de 
Arqueologia e Etnologia/USP, São Paulo) 
144 

llerbert II. Smith (Peabody Museum of Ar- 
ehaeology and ELhnology/I larxard l ni- 
versity. Cambridge, MA) NU 
llerbert S. Dickey (Museum of the Ameri- 
can Indian, Nova York) Nll 
Ilennann Dengler (Linden-Museum, Stutt- 
gart) 110 
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Uennaim Mexer (Linden-Museum, Stuttgart) 
">0 

Hermann Mexer (Museum für Yõlkerkunde, 
Berlim) M4 

Herr Prehn (Museum für Yõlkerkunde. 

F ra ii kfiirt-am- M ei n ) N 1 6 
Hippolyte Raxelon (Musée de iHoinme, Pa- 
ris) 130 

Hri Borel (Musée dEthnographie, Xeuehá- 
tel) s 

Inglês de Sou/a (Museu Nacional UFRJ, Kio 
de Janeiro) NI 5 

Instituto de F duração (Museu de Arqueolo- 
gia e Etnologia USP. São Paulo) 136 
Instituto Histórico (Museu de Arqueologia 
e Etnologia USP, São Paulo) 170 
loxodo. capitão-tenente (Museu Nacio- 
nal VFKJ, Kio de Janeiro) N15 
Irmãos Villas-Boas (Museu do Indio/Funai, 
Kio de Janeiro) 1SS 

lsal>ela Lme Conolly (Museo Prehistorico eil 
Etnográfico "Luigi Pigorini” Koma) 26 
Ismael Leitão (Museu do Indio/Funai, Kio de 
Janeiro) 179 

J. J. Philipson (Museu de Arqueologia e Et- 
nologia l SP, São Paulo) 156 
) Mordeu (The Peabody Museum oí Natu- 
ral Histon Aale University, New Haven) 
NU 

J. Y KufTin (National Museum of Natural 
History Smithsonian Institution, Wash- 
ington. D. C.) NU 

J. P Miranda Júnior (Museu Nacional/UFRJ, 

Rio de Janeiro) NT5 

Jacques d'Anthona> (Musée de lTlomme, Pa- 
ris) 42 

Jean A Vellard (Musée de 1’Homme, Paris) 
117, US 

Jens Vde (Departamento de Etnografia — 
Xationalmuseet, Copenhagen) 183 
Jm. Je. Borralho (Museu Municipal Azuaga, 
Vila Noxa de Gaia) X5 
Joh. Taaks (Staatlichen Museum für Yõlker- 
kunde. Dresden) 101 

Johann Baptist von Spix e Cari Friedrich P. 
von Martins (Staatlichen Museum für Yõl- 
kerkunde. Munique) 5 
Johann Natterer (Staatlichen Museum für 
Yõlkerkunde, Dresden) 6 
José Bach (Museu de Arqueologia e Etnolo- 
gia USP, São Paulo) 66 
José Cerqueira (Museu Nacional/UFRJ, Rio 
de Janeiro) X15 

José L. C Paranaguá (Museu Nacional/UFRJ, 
Rio de Janeiro) NI 5 

José Y. Couto de Magalhães (Museu Nacio- 
nal/UFRJ) NI 5 

Joseph B. Steere (National Museum of Na- 
tural History/Smithsonian Institution, 
Washington, D. C.) Nll 
Julio Koslowski (Museo de La Plata, La Pla- 
ta) 44 

Julius Konietzko (Staatlichen Museum für 
Yõlkerkunde, Dresden) 111 

K. Blattmann (Museum für Yõlkerkunde und 
Schweizerisches Museum für Võlkskun- 
de, Basiléia) 124 

Karl F. Friedrich \on Nagler (Museum für 
Yõlkerkunde, Berlim) N14 


Karl xon den Steinen (Museum für Yolker- 
kunde, Berlim) 31, 35 
Koch-Grünberg et alii (Sammlung für Volker- 
kunde. St. Gallen) 105. (Yer também 
Theodor Koch-Grünberg) 

Ladislau Netto (Museo Prehistorico ed Et- 
nográfico “Luigi Pigorini” Roma) 30 
Ladislau Netto (Museu Nacional/UFRJ, Rio 
ile Janeiro) XI 5 

Ladislau Netto (Museum für Yõlkerkunde, 
Berlim) 30 

Lauriudo Yictor Paulino, ten. (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Kio de Janeiro) XT5 
Lauro Sodré (Museu Paraense Emílio Goel- 
di/C\Pq, Belém) 45 

Léo DuPasquier (Musée d’Etnograpliie> Neu- 
châtel) 10 

Louis Àgassiz (Peabody Museum of Archaeo- 
logy and Ethnology/llarvard Unixersity, 
Cambridge, MA) Nll 

Louis Weiss (Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CXPq, Belém) 73 

Loureiro (Museu Municipal “Dr. Santos Ro- 
cha”, Figueira da Foz) X5 
Lucien Lambert (Musée de iTlomme, Paris) 
43 

Luigi Buscalioni (Museo Prehistorico ed Et- 
nográfico “Luigi Pigorini”, Roma) 49 
Luís Silva Paixão (Museu de Arqueologia e 
Etnologia/USP, São Paulo) 178 
Luiz Rezende (Museu Nacional/UFRJ, Rio de 
Janeiro) XT5 

M. de Souza (Museu Paraense Emílio Goel- 
di/CNPq, Belém) 60 

Magalhães Barata (Museu Paraense Emílio 
Goeldi/CNPq, Belém) 125 
Manoel A. B. Bastos (Museu Nacional/UFRJ, 
Rio de Janeiro) NT5 

Manoel R. Peixoto, dr. (Museu Nacional/ 
UFRJ, Rio de Janeiro) 81. 

Manuel Godofredo A. Autran (Museu Nacio- 
nal/UFRJ, Kio de Janeiro) NI 5 
Mário Simões (Museu do Indio/Funai, Rio de 
Janeiro) 182 

Max Boudiu (Museu do Indio/Funai, Kio de 
Janeiro) 165 

Max Schmidt (Museum für Yõlkerkunde, 
Berlim) X14 

Maximilian von W4ed (Linden-Museum, 
Stuttgart) 55, 100 

Maximilian von W ied (Museum für Yõlker- 
kunde, Berlim) 100 

Missão Dominicana: frei Reginaido Orlandini 
O. P. (Museo Prehistorico ed Etnográfi- 
co “Luigi Pigorini”, Roma) 13 
Motta Simões (Museu Municipal “Dr. San- 
tos Rocha”, Figueira da Foz.) X5 
Musée de PArmée Hotel des Invalides (Mu- 
sée de Pllomme, Paris) 99 
Musée de Saint-Germain en Lave (Musée de 
iTIomme, Paris) 71 

M useo Kircheriano (Museo Prehistorico ed 
Etnográfico “Luigi Pigorini’ Koma) 25 
Museu de Leiden (Museum für Yolkorkun- 
de, Erankfurt-am-Mein) N16 
Museu Dom José/Cuiabá-MT (Museu de \r- 
qutfologia e Etnologia/Usp São Paulo) 
14 S 

Museu Etnográfico de Gotemburgo (Field 


Museum of Natural Histon, Chicago) Nll 
X. Poncy (Musée d’Ethnographie de Genè- 
ve. Genebra) 96 

Narcisa A. P. Miranda (Museu Nacional 
UFRJ, Rio de Janeiro) NI 5 
Nelson Menezes (Museu Paraense Emílio 
Goeldi/CNPq, Belém) 63 
O Byrn (Staatlichen Museum für Yõlkerkun- 
de, Dresden) 18 

O. Sehulz-Kampfhenkel (Museu Paraense 
Emílio Goeldi, Belém) 129 
O. Sehulz-Kainplhenkel (Museum für Yõlker- 
kunde, Berlim) 129 

Orxille A. Derby (National Museum of Na- 
tural History/Smithsonian Institution. 
Washington, D. C.) Nll 
Ottoni de Freitas (Museu Nacional UFRJ, 
Rio de Janeiro) 120 

Padre Giuseppe Illuminato Coppi (Museo 
Prehistorico ed Etnográfico “Luigi Pigo- 
rini”. Roma) 29, 37 

Padres Capuchinhos (Museo Degli Índios 
DelPAmazzouia, Assis) 69 
Parton (Musée de P Hoinme, Paris) 27 
Paul Broca (Musée de 1’Homme, Paris) 21 
Paul Ehrenreich (Museum für Yõlkerkunde., 
Berlim) NT4 

Paul Fejos (The Peabody Museum of Natu- 
ral History/Yale University. New Haven) 
Nll 

Paul H. Allen (Field Museum of Natural His- 
tory, Chicago) Nll 

Paul H. Allen (National Museum of Natural 
History/Smithsonian Institution. Was- 
hington, D. C.) Nll 

Pedro Ferreira (Museu Municipal “Dr. San- 
tos Rocha”, Figueira da Foz"» N5 
Protásio Frikel (Museu de Arqueologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 166 
R. Lehmann (Yõlkerkundemuseum der Uni- 
versitát, Zurique) 104 
R. Tamára (Museu do Indio/Funai, Kio de Ja- 
neiro) 169 

R. E. Schultes (Peabody Museum of Archaeo- 
logy and Ethnology Harxaal Vnixersitx, 
Cambridge, MA) Nll 

Rafíaele De Agostini e Gabinete de \nato- 
mia da Unixersidade (Museo Cixieo. Mo- 
den a) 19 

Raimundo Lopes (Museu Nacional 'VFKJ, 
Rio de Janeiro) N15 

Raimundo Nonato Miranda (Museu de \r- 
queologia e Etnologia INF. São Paulo) 
151 

Reale Armeria di Torino (Museo Prehistori- 
co ed Etnográfico “Luigi Pigorini". Ko- 
ma) 39 

Rei Frederico lll da Dinamarca (Departa- 
mento de Etnografia — Nationalimiseet, 
Copenhague) 2 

Kiehard Khode (Museum für Yõlkerkunde. 
Berlim) 32 

Kiehard Khode (Staatlichen Museum fur \ ol- 
kerkunde, Dresden) 32 
Robert llawkins e Cl.uide l.eamitt (Museu 
do Indio/Funai, Kio de Janeiro) IM 
Kobert Murphx (Museu do índio* Fumu. Kio 
de Janeiro) 177 
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Hobert S. Schombiirgk (Staatlichen Museum 
für Võlkerkunde, Dresden) 11 
Roberto C. de Oliveira (Museu do Indio/Fu- 
nai, Rio de Janeiro) 191 
Rodrigues de Carvalho (Museu Municipal 
“Dr. Santos Rocha”, Figueira da Foz) N'5 
Rouse e F. Sarasin (Saminlung für Võlkerkun- 
de, St. Gallen) 105 

S. Lehmann (Xaturwissenschaftliche Sainm- 
lungen der Stadt Winterthur, Ethnogra- 
phische Sainmlung, Winterthur) 121 
S. M. o rei da Itália (Museo Prehistorico ed 
Etnográfico “Luigi Pigorini”, Roma) 28 
Samuel Cruz p / Ministério da Educação (Mu- 
seu Xacional/UFRJ, Rio de Janeiro) 132 
Santos Rocha (Museu Municipal “Dr. Santos 
Rocha”, Figueira da Foz) X5 
Siegfried Waehner (Staatlichen Museum für 
Võlkerkunde, Dresden) 139 
Siegfried Waehner (Museum für Võlkerkun- 
de, Berlim) 139 

Slg. Petersen (Saminlung für Võlkerkunde, 
Burgdorf) 145 

Tanajura, dr. — Comissão Rondou (Museu 
Xacional/UFRJ, Rio de Janeiro) 83 


ÍXDICE DE INSTITUIÇÕES* 

Academia de Ciências de Lisboa e Museu e 
Laboratório Antropológico da Universi- 
dade de Coimbra 3 

American Museum of X aturai History, Xova 
York, X.Y. Xll, 257, X18 
Berniches Historisches Museum, Abteilung 
für Võlkerkunde, Berna 114, 155 
Castel Xuovo “Dom Bosco”, província de Asti 
X17 

Chateau d’Eu, Xormandia 4 
Field Museum of Xatural History, Chicago 
54, Xll 

Koninklijk Instituut voor de Tropen, Amster- 
dan XI 6 

Linden-Museum, Stuttgart 50, 55, 61, 77, 98, 
100, 110, 128 

Musée d’Ethnographie de Genève, Genebra 
34, 96, 97, 133 

Musée d’Ethnographie, Xeuchâtel 8, 10, 14, 
40, 113. 

Musée de PHomme, Paris 12, 21, 22, 23, 24, 
27, 42, 43, 71, 84, 99, 103, 117, 118, 130, 
138 

Musée Préhistorique, Saint Germain en La- 
ye XI 6 

Museo Africano, Verona X17 
Museo Cívico de Reggio Emilia XI 7 
Museo Cívico di Storia Xaturale, X ovara XI 7 
Museo Cívico, Modena 19 
Museo de America, Madri 15 
Museo dc La Plata, La Plata 44 
Museo degli Índios DelfAinazzonia, Assis 69 
Museo dcl Castello d’Albertis, Gênova XI7 
Museo delle Arti Primitive, Rimini X17 
Museo delle Grazie, Rimini XI7 

(*) As instituições referidas neste índice são 
as atuais depositárias das coleções 


Themistocles P. S. Brasil, cel. (Museu de Ar- 
queologia e Etnologia/USP, São Paulo) 
134 

Theo Schumann (Staatlichen Museum für 
Võlkerkunde, Dresden) 75 
Theodor Koch-Grünberg (Museu Paraense 
Emílio Goeldi/CNPq, Belém) 54 
Tobler (Berniches Historisches Museum, Ab- 
teilung für Võlkerkunde, Berna) 155 
Turma do rio Jari (Primeira Comissão Brasi- 
leira Demarcadora de Limites, Belém) 
137 

Unlauff. Hamburgo (Museum fíir Võlkerkun- 
de, Frankfurt-am-Mein) X16 
Valente Pinheiro (Museu Municipal “Dr. San- 
tos Rocha”, Figueira da Foz) X 5 
Vasco Antunes (Museu Municipal “Dr. San- 
tos Rocha”, Figueira da Foz) X5 
Vicent M. Petrullo (The University Mu- 
seum/University of Pennsylvania, Phila- 
delphia) Xll 

W A. Cook (National Museum of Xatural 
Ilistory/Smithsonian Institution, Wash- 
ington, D. C.) Xll 

Walter E. Roth (National Museum of Natural 


Ilistory/Smithsonian Institution. Wash- 
ington! D. C.) Xll 

Walter Garbe (Museu de Arqueologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 72 
Walter Lehmann (Staatlichen Museum für 
Võlkerkunde, Dresden) 123 
Wanda Hanke ( Museu de Arqueologia e Et- 
nologia/USP, São Paulo) 144, 147, 171, 176. 
Werner Carlos Augusto Bockermann (Museu 
de Arqueologia e Etnologia/USP, São Pau- 
lo) 158 

Wilhelm Joest (Staatlichen Museum für Vól- 
kerkunde, Dresden) 38 
W ilhelm Kissenberth (Museum für Vólker- 
kunde, Berlim) NT4 

Willi Tiede (Museu de Arqueologia e Etno- 
logia/USP, São Paulo) 135 
William C. Farabee (Museum of The Ame- 
rican Indian, Xew York) Xll 
William C. Farabee (The University Mu- 
seum/líniversity of Pennsylvania, Phila- 
delphia) Xll 

Winfield Buckman (Museu de Arqueologia 
e Etnologia/USP, São Paulo) 138 


Museo di Antropologia ed Etnografia, Turim 
XI 7 

Museo di Storia Xaturale “Dom Bosco”, Tu- 
rim XI 7 

Museo Etnográfico de Buenos Aires, X8 
Museo Nacional de Antropologia y Arqueo- 
logia, Lima XI 6 

Museo Nacional de Etnologia, Madri 15, 126 
M useo Xazionale di Antropologia ed Etno- 
logia, Florença 17 

Museo Prehistorico ed Etnográfico “Luigi Pi- 
gorini”, Roma 13, 25, 26, 28, 29, 30, 33, 
37, 39, 41, 49, 85, 88, 172, X16 
Museo Settala delPAmbrosiana, Milão X17 
Museu dc Antropologia e Etnografia/Acade- 
mia de Ciências da União Soviética, Le- 
ningrado [atual São Petersburgo] 7 
Museu de Arqueologia e Etnologia/USP, São 
Paulo 51, 53, 56, 58, 62, 65, 66, 67, 70, 72, 
76, 106, 119, 122, 134, 135, 136, 138, 142, 
143, 144, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 154, 
156, 157, 158, 159, 160, 163, 164, 166, 167, 
168, 170, 171, 173, 175, 176, 178, 185, 186, 
XI 9 

Museu do Estado de Pernambuco, Recife 146 
Museu do Indio/Fnnai, Rio de Janeiro 162, 
165, 169, 174, 177, 179, 180, 181, 182, 184, 
188, 189, 190, 191 

Museu Etnográfico da Universidade dc Os- 
lo, Noruega 16 

Museu Etnográfico de Berlim (ver Museum 
für Võlkerkunde, Berlim) 

Museu Etnográfico de Gotemburgo N13 
Museu Etnográfico de Hamburgo 51, X13 
Museu Etnográfico do Ultramar/Soeu dade 
de Geografia, Lisboa N5 
Museu Etnográfico. Estocolmo 16 
Museu Etnográfico, Lcipzig (ver Museum für 
Võlkerkunde, I a*ip/ig) 

Museu Etuològic dc Barcelona NI6 


Museu Municipal “Dr. Santos Rocha”, Figuei- 
ra da Foz X5 

Museu Municipal Azuaga, Vila Xova de Gaia 
X5 

Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia, 
Lisboa X5 

Museu Xacional/tTKj, Rio de Janeiro 78, 79, 
80, 81, 82, 83, 86, 87, 89, 92, 93, 94, 120, 
132, XI 5 

Museu Paraense Emílio Goeldi/c.NPq, Belém 
45, 46, 51, 52, 54, 60, 63, 64, 73, 74, 91. 
125, 127, 129, 131, 140, 141 
Museu Regional “Dom Bosco”, Campo Gran- 
de 153 

Museu Universitário/UFSC, Florianópolis 
226. 

Museum für Võlkerkunde und Schweizeris- 
ches Museum für Volkskimde, Basiléia 57, 
108, 124. 161, 187. X13 
Museum für Võlkerkunde, Berlim II, 30 31. 

32, 35, 41, 54, 59, 100, 129. 139, X14 
Museum für Võlkerkunde, Frankfurt -An- 
Mein XI 6 

Museum für Võlkerkunde, Lcipzig 54, 68, 
X13 

Museum für Võlkerkunde, Viena 112 
Museum of tbc American Indian Xll 
National Museum oi Xatural Ilistory/Smith- 
sonian Institution, Washington, D.C. Xll 
Xationahnuseet (Departamento dc Etnogra- 
fia), Cnpenhagen 2, 183 
Xaturwissenschaftliche Sammiungcn der 
Stadt Winterthur, Ethnographische 
Saminlung, Winterthur 121 
Peahudy Museum of \rchaeolog\ and Etho- 
nologv I la\ ard Unixersitx, Cambridge, 
MA Nll 
Oxford NI9 

Pontifício Museo Missionário Etnologico, Es- 
tado do Vaticano N 1 7 


526 H ISTO Kl \ DOS ÍNDIOS NO BK VMl 


Primeira Comissão Brasileira Demarendora 
de Limites» Belem 137 
Kovai Ontario Museinn, Toronto NU 
S.immhmg íiir N ôlkerkunde, Burgdort 109, 
145 

S.unmlung tür \ ôlkerkunde, St. Gallen 105 


ÍNDICE DE 
GRITOS ÉTNICOS* 

\kuen (\er .Xavante-Akuen) 

\malmaca \U 
Amana\é NI 5 

Apoiai (Aparai) 95, 108, 112, 129, 131, 146, 155, 
Nll, NT5 

Apanyecra 5 (ver também Canela) 

Aparai (ver Apulai) 

Apiaká (Apiacá) 6, 7, 16, 30, Nll 
Apina\ é 16, 49, SS, 115. 12a 146, M4, M5, 
Nia NT7 

Apurimin (ver Ipurinã) 

Arara 3. 4, 5, 6, 16, 74, 146, 176 (ver também 
Vrukn Dugiit) 

Aré (Tupi) 77 
Arekena (ver Warekena) 

Arekuna (Taurepã) 11, 137 
Asurini SS, 146 

Aueto (Aweti, Aueti) 4, 35, 4S, 50, 1SS, N14 
Auga\té 32, 41 

Aweikoma, Bugre, Bugre de Santa Catarina, 
Botocudo de Santa Catarina (ver Xokleng) 
Bahúna 54 

Bakairi (Bacahiri, Bacavri) 4, 31, 35, 48, 88, 
S9, 94, 106, 107, NÍ1, N14 
Baniwa 6, 29, 119, NU 
Bará 54 
Barasana Nll 

Bororo 4, 6, 7, 32, 35, 41, 48, 50, 53, 59, 65, 
S7, SS, 102, m, U4, 120, 130, 132, 136, 
143, 153, 170, 17S, 189, NU, N15, NI 7 
Botocudo 5, 7. 10, 19, 22, 23, 71, 87, 88, 92, 
100, N14, NI 5 
Botocudo (Chop-Chop) 62 
Botocudo (Convúng) 140 
Botocudo (Gutcrak) 62, 72 
Botocudo (Krenak) 7 
Cabixi 50 

Caduveo (ver Kadiwéu) 

Caiapó (ver Kayapó) 

Cainguá (ver Kainguá) 

Camacan (ver Kamakan) 

Camauirá (ver Kama\airá) 

Campa 90, 133, NU ' 

Canela (Canella, Kanela) 16, 122, 127, 146, 
169, NU, N13, N14 (ver também Kamko- 
kamekra e Apanyekra) 

“Caraíbas” NU 
Caraya (ver Karajá) 

Carijuna 83 

Caripuna (ver Karipuna) 

Cashibo (Kashibo) 90, NU, N16 
Catapolitani 54 
Catauixi (ver Katawixi) 

Catukina (ver Katukina) 

Cauixana 5 
Chama Nll, N16 

Chamacoco 17, 34, 36, 41, 48, 102, Nll 
Chambirino 90 


Staatlichen Museinn lür Yólkerkunde, Dres- 
den 1, 6, 9, 11, IS, 20, 32, 36, 38, 47, 48, 
54, 67. 75, 101, 111, 115, 116, 123, 139 
Staatlichen Musemn tür \ 'olkerkunde, Mu- 
nique 5 

The Peabody Museinn of Natural HistoryAa- 


Chané 7 

Chavante (ver Xavante-Akuen) 

Chayahuita NU 
Chipaya N14 
Chulupi NU 
Culino (ver Kulina) 

Cocama 90, 97, NU 
Cocamilla 97 
Cõeruna 5 
Conibo 97, NU 
“Coreguage” 42 
Coretil (ver Kueretü) 

Coroado (?) Nll 

Coroado (Bororo) 34 (ver também Bororo) 
Coroado (Puri) 5, 19 
Coroado (ver Kaingang) 

Crichaná (ver Krixaná) 

Cubeo (ver Kobewa) 

Curuaia (Curuaya) NT4, N15 
Desana 54, Nll' 

Emerillon 154 

Faia (Opaié-Xavante) (ver Opavé) 

Galibi 71 

Gavião 88, 117, 146 
Gavião do Pará 49 
“Gê-Cran-Goyatacá” 20 
Goitaká (Goitacaz) NT5 
Gooajiro NU 
Gorotíre 154 
Goyaná NT5 
Guaiaki 41, U3 

Guaikuru (Guaicuru) 3, 19, NU 
Guajajára 115, N13, N15 
Guaná 3, 7, 34, NU 
Guarabií N13 

Guarani 7, 15, 19, 70, 80, 130, 140, 147, 156, 
178, 190, N15 (ver também Kayuá, Mbíia 
e Nandeva) 

Guaríua 16 

Guató 3, 6, 7, 32, 34, 36, 44, 47, 75, 102, NU, 
NT4, N15 
“Guinanos” NU 
Guinau 11 
Huhúteni 54 

Iamamadi (ver Yamamadi) 
índios amazônicos NI 5 
Ipeca 54 
Ipixuna 4 

Ipurinã (Ipurinan, Ypuriná, Apnrinan) 42, 52. 

87, 88, NI 4, N15 
Iquito 90, 97 
Irántxe 106 

Jauaperi (ver Yauaperi) 

Javaé (Javahé) 67, 68, 8S, 178 
Jê 1, 9, 20 

Jê-Timbira (ver Timbira) 

Jivaro 71, 107, Nll 
Jumana 5 

Jupuá (Ynpuá) 5, 16 
Juri 5, 9 
J uri -Taboca 5 


le University, New Haven NU 
Übersee-Museum, Bremen 61, N16 
University Museurn/ Univ. of Pennsylvania, 
Philadelphia 95, Nll 

Yôlkerkundemuseum der Universitàt, Zuri- 
que 90, 102, 104, 107 


Junina (Yuruna) 16, 20, 31, 45, 46, 88, 89, 183, 
NI 5 

Jurupixúna 3 
Kabisi 138 
Kabisiana 138 

Kadiwéu (Cadoéos, Caduveo, Kaduveo, Ka- 
duveu) 7, 17, 32, 34, 41, 102, U3, 130, 149, 
164, 170, NU, N15 

Kaingang 58, 77, 80, 88, 130, 144, 175 
Kainguá (Cainguá) 41, 77, U3, NT4 (ver tam- 
bém Guarani) 

Kalapálo 187, 188, N14 
Kamakán (Camacan) 5, 8, 10, 55, 127 
Kamayurá (Camaiurá) 7, 31, 35, 4S, 50. 1S7, 
188, N14 

Kamurü-Karirí 127 
Kanamarí (Canamare) 5 
Kanela (ver Canela) 

“Kaniainhas” 106 

Karajá (Caraya) 13, 16, 49, 56, 61, 67, 6S, S9, 
98, 114, Ú6, US, 126, 128, 135, 14S, 152, 
161, 175, 178, ISO, 182, NU, NT4. XT5, NT7 
Karapanatapuia NU 
“Karapé” 188 
Kararahó 88 
Karib N1S 
Karib da Guiana 19 
Karipuna (Caripuna) 3, 7, SS, 114. NT5 
Kashibo (ver Cashibo) 

Kaskihá 41 

Katawixi (Catauixi, Katauixi) 5, 6, SS 
Katukina (Catukina, Catuquina) 5» 42, 103» 
139 

Katukina-Kanamari 103 
Káua 54 

Kawahyb U0 (ver também Parintintin) 
Kaxináwa (Kaxinaua) 60, 103, 16S 
Kayabí (Kajabi) S9, 14S, 1SS, N14 
Kavapó (Kaiapó, Caiapó) 6, 16, 30, 48, 51, 57, 
* 61, 67, 6S, SS, S9, 114, 116, 117, NU, X14, 
N15, NI 7, (ver também Goro tire, Karara- 
hó, Kuben-Kran-Kegn e Xikrin) 

Ka>*uá (Kaiowá, Kaiová) 5S, 77, 147. 156, 190 
Kiriri 25 

Kobewa (Cobeua, Cubeo) 29, 37» 54. 61» 126, 
146, \ll 

Kolina (ver Kulina) 

Konibo (ver Conibo) 

“Koroa” 105 
Korókoró-Tapuia 54 
Krahó SS, 149, 159, 185 
Krepinnkateye 115 
Krikati 115 

Krixaná (Crichaná) 87, SS, M5 
Kubenkrankein 181 
Kueretii (Coretü) 5, 54 
Kuikiíro 188, NU 

Kulina (Kolina, Culino. Culinn) 5. 103» 163 

Kustenáu 31 

Lengua 17, 32» 34, 41 

Maçou NU 
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Makiritare (Mayongong) 11, NU 
Maku 29, 33, 103, 119, Nll 
Makúna 54 

Makuxí (Makushi) 6, U, 37, 38, 40, 69, 86, 101, 
137, NU, N15 

Mamaindê (“Mamanderis”) 106, 138, 231, 
288 

Mamaindê-Sabanê 138 
Man ao 6, NU 
Maopityán 11 
Maslico N11 
Maskoi NU 
Massacá 173 
Matako N11 
Matanawi 6 

Mavvé (Maué, Mauhé) 3, 5, 6, 16, 39 
Maxacali 20, 100, 140, 165 
Mayoruna (Maxuruna, Majuruna) 5, 42, 97 
Mayongong (ver Makiritare) 

Mbüa 147 

Mehináku ("Meguinácu”, Mehinacn, Mehi- 
nako) 7, 35, 48, 50, 106, 148, 187, 188, NU, 
NI 4 

Miranha (Mirânia) 3, 5, 9, 17, 42 
Mundurukií (Munduriicu) 3, 5, 6, 7, 11, 12, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 22, 24, 26, 27, 
30, 33, 39, 71, 85, 88, 99, 109, 116, 124, 
177, N5, NU, N14, N15, N17, N19 
Mura 3, 5, 6, 16, 103 

Nahukwa (Nahukuá, Nahiíkua, Nabuqua) 35, 
50, 88, 106, NU, NI 4 

Nambikwara (Nambiquara, Nambikuára) 64, 
76, 78, 81, 106, 138, N14 (ver também Ma- 
maindê, Navaitê, Sabanê, Tarundê, Kabisi 
e Tagnani) 

Nambiquara “Juruena” 148 
Navaitê 138 
Nandeva 147, 190 
Oayana (ver Wayana) 

Omágua 3, 5 
Opayé 7, 160 
Oyampi 129 
Palikur 137, NU 
Pâno 103, N16 

Pareci (Paressi) 81, 106, 138, N17 
Parintintin (Parintintim, “Parentintins”) 6, 28, 
30, 43, 46, 63, 83, 88, 99, 109, 126, 171, 
NI 3 

Parintintin Passe 5 
Pariri 146 
Parukuto Nll 
Passe de Maribi 5 
Pataxó 100, 127 
Patomona N18 
Pauixana 11 

Paumari (Paumary) 5, 6, NI 5 
Payaguá 32, 41 
Pianocotó (ver Tiriyó) 

Pikóbye 115 
Pilagá 17, 41, NU 


índice de 

ÁREAS GEOGRÁFICAS 

Alagoas NI 5 

Ama/onas, alto rio 12, 17, 18, 20, 61, 99, 
Nll, N15 

Ama/onas, bacia do rio 27 


“Piranhas” 126 
Piro NU 

Puri 6, 19, 100, NI 4 
Puricotó 112 

Puru-Puru 5 (ver também Paumari) 
Hamkokamekra 115, 122, N13 (ver também 
Canela) 

Hemo Nll 
Sabanê 138 
Sanapaná 41, NU 
Sapuqui 41 

Shipibo (“Shipivos”) 90, N11, N16 

Shiriana NU 

Siusí (Siuci) 16, 54 

Suyá 4, 31, 35 

“Tabaréus” N15 

“Tacunhapena” NT5 

Tagnani 138 

Taiwan o NU 

Tajassú (Tapuyo) 5 

“Tanimucas” NU 

Tapayúna 45 

Tapirapé 68, 88, 150, 178, NU, NI 7 

Tapuya 9, 25 

Tapuya (Bahia) 5 

Tariana 29, 37, 54, 88, NU 

Taruma 11 

Tarundê 138 

Tarundê-Sabanê 138 

Tarundê-Sabanê-Mamaindê 138 

Taurepã (ver Arekuna) 

Tchêreu 184 
Tecuna (ver Tükuna) 

Tembé 57, 125, 162, N15 
Tena 107 

Terena (Tereno) 7, 32, 75, 150, 191 
Timbira NT4, N15, N17 
Timbiras Ocidentais N13 
Timbiras Orientais N13 
Tiriyó (Trio) U, 137, 166, 195, N18 
Toba 17, 41, N14 
“Tocionbinambontys” 2 
Tora 6, 88 
Trio (ver Tiriyó) 

Trumái 31, 35, 48, 50, 188, N14 
Tsuva 148 

Tukano 3, 4, 6, 16, 30, 54, 65, 66, 69, 79, 88, 
91, 105, U9, 134, 172, 178, NU, N14 
Tukiina (ver Tükuna) 

Tükuna (Ticuna, Tecuna, Tukúna) 5, 6, 9, 12, 
15, 30, 126, 133, 139, 146, 178, 186, NU, 
NI 5, NI 7 
Tukurina 167 
Tupi 1, 20, 77, 109, NU 
Tupi do rio Machado 138 
Tupinakin 127 

Tupinambá 1, 2, 17, 57, 99, 109, N17 
Tupinambarana Assií N5 
Turá N5 
Turiuára N5 


Ama/onas, baixo rio 3, 6, 18, 103 
Amazonas, estado do 6, 42, 71, 99, N5 
Amazonas, rio 103, N5 
Amazônia Nll, NI 7 

Amazônia colombiana e equatoriana N16 
América do Sul 7, 41, N13 
Araguaia, alto rio 6 


Tuyuka (Tuyuca) 39, 54, 88 
Txukahamãe (Txukarramãe) 188 
Uainuma 5 
Ualicere 138 

Uamamadi (ver Yamamadi) 

Uanána 4, 54 

Uarequena (ver Warekena) 

Uitoto (ver Witoto) 

Umaua 5 

Umutina (Barbados) 93, 142 
Urubu (Kaapor) 141, 146, 151, 157, 162, 174, 
NU, NI 5 

Uruku/Digiit (Arara) 176 
Urupá 83 

Wai-Wai (Waivvai) 11, 183, NU, 

Waiká NU 
Waimirf 112 

Wapitxána (Wapisiana, Uapixána, Wapisha- 
na) 3, 11, 17, 37, 88, Nll, N15 
Warekena (Arekena, Uarequena) 3, 5, 88 
Warrau NU 

Waurá 35, 89, 106, 187 
Wayana (Oavana) 129, 137, Nll, N18 
Witoto 16, NU 
Xaranáua 173 

Xavante (Akuen) 69, 135, 158, 178, 179, 187, NU 

“Xavantes” 58 

Xébero 97 

Xerente N13 

Xikrin NU 

Xipibo (ver Shipibo) 

Xokleng (Sokleng) 30, 77, 88, 104, 121, 123, 
N14, N17 
Yabahana 54 
Yagua 97 
Yahua NU 
Yahúna 54 

Yamamadi (Iamamadi, Uamamadi) 33, 88, 
NU, NT4, N15 

Yanornami (\anomamo) 137, NU, NT7 (ver 
também Waiká e Xirianá) 

Yaruro NU 

Yauapery (Jauaperi) 29, 37, 73, 126, NT4 
Yavvalapití 35, 50, 187 
Ypuriná (ver Ipurinã) 

Yukiína 54, NU 
Yuma 3 

Yupuá (ver Jupuá) 

Yuruna (ver Junina) 

(*) Evitamos introduzir modificações nas gra- 
fias das designações étnicas, de acordo 
com o princípio que norteou o trabalho. 
Entretanto, optamos por uniformizá-las 
no singular, segundo a convenção vigen- 
te na Antropologia. Excepcionalmente, al- 
teramos os etnômios Goitacaz e Canama- 
re. Todas as menções a “Uaupés, Vaupés 
e Waupé” foram concentradas em rio 
Uaupés, no índice de Áreas Geográficas. 


Araguaia, rio 51, 61, 67, 68, 117, 130, N14, N15 

Argentina 40 

Autaz, rio NT3 

Bahia 5, 55 

Barcelos 3, 5 

Barra, Villa da 5 

Belém do Pará 3 
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Bolívia 40, \13 

Branco» rio 3, 54, \15 

Bnsàl li 40. Si 105, 113» 114. 11& W N13 

Brasil Central Ml, M4 

Brasil, nordeste do 30 

Brasil, noroeste do 30, 54, NU 

Brasil, norte do 11, 20, 30, 54 

Brasil, oeste do 30 

Brasil, sul do 30 

Caiari, rio 54 

Camainu (Bahia) 5 

Cametá 5 

Caviana, ilha N13 

Ceará 42 

Chaco 17, 41, 44, \11, N13 
Chile 40 
Colômbia 40 

Colômbia, sudeste da 54, NU 
Curanja, rio 168 
Cumá do Irirí, rio 91 
Demerara/Guiana, rio N18 
Doce, rio 7, 92 
Ega, Yilla de 5 
Equador 40 
Feio, rio 58 

Flores (Bahia), ilha das 5 
Gi-Paraná (Machado), rio 93, 138 
Gran Chaco 44, 59 
Guaporé, ria vale 3, \14 
Guaratiba \15 

Guianas 2, U, 19, 71, 99, NU, N13, N18 


Içana, rio 11 
Jamundá, rio N13 
Japurá, rio 9, 11, 42, N15 
Jaquirana, rio 42 
Jari, rio 131 
Jauari, rio 42 
Juruá, rio 42, 61, 103 
Juruena, rio 138, 148 
Kulisehu, N14 

Madeira, rio 71, N5, N13, N15 
Manaus, cidade de 42 
Maracaju 114 

Marajó, ilha de 30, N5, N13 

Marmellos, rio N5 

Mato Grosso 6, 32, 75, 84, 170, N17 

Maynas (Peru), província de 5 

Monte Alegre 3 

Mortes, rio das 130 

Mucuri, rio 23 

Napo, rio 107 

Negro, alto rio 17, 19, 25, 37, 39, 54 

Negro, bacia do rio 29, N17 

Negro, barra do rio N15 

Negro, rio 6, 11, 12, 19, 30, 42, 43, 114, U9, 

N17 

Nogueira 5 

Norte, serra do 76, 84 

Oiapoque, rio N13 

Orenoco, rio 54 

Pará 3, 5, 24, 27, 42, 49, 96 

Paraguai 32 


Paraná, estado do 77 
Paru, rio 131 

Pedra de São José do Barreiro N15 

Peixe, rio do 58 

Peru 5, 40, 65, N13, N16 

Peru, leste do NU 

Punis, alto rio 126, 168 

Querari, rio 54 

Rainha, Villa da 5 

Rio de Janeiro, estado do 6, 55 

Rio Grande do Sul 81, N5 

Rondônia 82, 84 

Santa Catarina, estado de 7, 121, 178, N15 

Santarém 3, 5 

São Lourenço, rio 7 

São Paulo, estado de 58, 77, 178 

Serpa 5 

Suriname N18 

Tapajós, rio 1, 20, 27, N5, N13 
Tocantins, rio NT3 
Trombetas, rio NT3 

Uaupés (Vaupés, Waupé), rio 16, 17, 29, 30, 

37, 39, 65, 145, NU, NT5, NI 7, NT9 

Ucayali, rio 16, 30, N5 

Utiariti-Juruena, região de 138 

Veayales, rio 87 

Venezuela N17 

Venezuela, sudeste da 54 

Venezuela, sul da U 

Xingu, alto rio 4, 48, 106, NU 

Xingu, rio 1, 4, 20, 31, 35, 180, 188, NU. NT5 







INVENTARIO DA LEGISLAÇÃO INDIGENISTA* 

1500-1800 



Beatriz Perrone-Moisés 


1511 20/2 Regimento 

Da Nau Bretoa que vai para a terra cio Brasil 
Avellar, 1956:366-70 

1526 5/7 Alvará 

Para que Pero Capico possa retornar ao Rei- 
no trazendo todas as suas peças de escravos 
e mais fazendas 
Avellar, 1965:314 

1530 20/11 Cartas Régias 
Determinando a expedição e contendo as ins- 
truções a Martim Afonso 
HCP 111:159-64 

1534 10/3 Carta de Doação 

Da Capitania de Pernambuco a Duarte 

Coelho 

DHA:7-17 

1534 24/9 Carta de Foral 

Da Capitania de Pernambuco a Duarte 

Coelho 

DHA:19-24 

1534 6/10 Carta de Foral 
A Pero Lopes de Sousa 
Dl 47:11-8 

1534 6/10 Carta de Foral 
A Martim Afonso de Sonsa 
Dl 47:18-9 

1535 20/1 Carta de Doação 
A Martim Affonso de Sousa 
Dl 47:19-20 

1537 2/6 Bula Papal 
De Paulo III - ‘Veritas Ipsa’ 

1ICJB, vol. VI:252 

1549 7/1 Carta Régia 

Institui o Governo Geral e confia-o a Tome 
de Sousa 
Dl I 35:3-6 

1549 29/1 Carta Régia 
Nomeia Ouvidor Geral e define suas atri- 
buições 
Dl 1 35:23-6 

1551 4/12 Alvará 

Ordenando ao Gov. das terras do Brasil que 
averiguasse si Bras Cubas, como al legava, ha- 
via dispendido de sua própria fazenda 

(*) As abreviaturas utilizadas neste anexo es- 
tão relacionadas nas pp. 565-6. 


200$ü00 na guerra aos gentios de S. Vicen- 
te, e, no caso affirmativo, que lhos fizesse 
reembolsar 
Dl 48:23-4 

1555 5/6 Carta Régia 

Ao Governador, sobre os Meninos do Colle- 
gio de Jezus (capítulo) 

DH 35:291-2 

1556 23/7 Carta Régia 

Nomeia Mem de Sa Governador Geral 
Dll 35:406-9 

1558 Carta Régia 

Incentiva Mem de Sa a guerra contra os ini- 
migos da Coroa 
HGB, H parte:302-3 

1558 Carta Régia 

Dirigida a Camara da Cidade do Salvador, 
sobre os indios convertidos serem bem 
tratados 

CPJB, vol. 111:15 

1559 3/8 Alvará 

Sobre as ferramentas com que os moradores 
do Brasil podião negnciar com os gentios 
DHA:153-6 

1562 7/9 Carta de Sesmaria 

Da terra dos índios da Aldeia do Espirito 

Santo deste Colégio (BA) 

CPJB, vol. 1:508 

1564 29/11 Carta Régia 

De doação a Companhia de Jesus de uma re- 
di/.ima de todas as rendas do Brasil 
DllA:175-9 

1565 15/11 Provisão Régia 

Mandando fundar um collegio na capitania 
de São Vicente ou outro lugar dessa costa 
MB IV181-5 

1565 20/11 Carta Régia 

Doa a Capitania de Peroaçu a D. Álvaro da 
Costa 

DI1A485-96 

1566 30/7 Resolução 

Da Junta da Bahia, sobre as aldeias dos pa- 
dres e os indios 
MB IV:35 1-7 

1566 /8 Carta Régia 

A Mem de Sa, para que convoque uma Jun- 
ta para st* ocupar espeeiahnente da \enda do 
escravos sob o titulo de extrema necessidade 
MB IV, 45:357-60 


1568 11/2 Alvará 

Manda fundar na Capela de São Vicente um 
colégio destinado à conversão dos indigenas 
Dl 48:39-43 

1570 20/3 Lei 

Sobre a liberdade dos gentios das terras do 
Brasil, e em que casos se podem ou nao po- 
dem cativar 
DHA:225-6 

1571 2/5 Provisão 

De Mem de Sa, sobre as terras dos indios 
Anchieta, 1988:370 

1574 6/1 Assento 

Sobre o resgate dos indios do Estado do 
Brasil 

Anchieta, 1988:374-8 

1575 20/11 Alvará 

Manda que os indios que trabalham nas fa- 
zendas sejam pagos logo, e possam voltar as 
aldeias, assim evitando inconvenientes 
Anchieta, 1988:378-9 

1576 4/1 Decreto 

Dizimos devem ser aplicados no cuidado re- 
ligioso dos indios 
IÍCJB, 11:89 

1580 31/10 Carta de Sesmaria 
Das terras dos indios 
Registro, SP, 1:354-7 

1582 21/8 Alvará 

De El-Rey no qual manda dar terras aos in- 
dios de Sesmaria e que os governadores fa- 
çam restituir aos indios as terras que seus vas- 
salos lhes tiverem tomado e ocupado 
Dll 64:94-5 

1587 24/2 Lei 

Que SM passou sobre os Indios do Brasil que 
nao podem ser captivos e declara os que o 
podem ser 
Thomas, 1968:222-4 

1587 21/8 Alvará 

Para que aos indios que descem do certáo 
se dessem terras para suas aldeas junto aas 
fazendas e sesmarias para suas lavouras 
DHA:321-2 

1587 21/8 Alvará 

Sobre gentios. Para que os indios converti- 
dos nao paguem di/imos nem premissas por 
espaço de quinze anos 
Dl LV323-4 

1588 /12 Carta Régia 
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V Mem de Sa Sobre a guerra contra os in- 
dios do Espirito Santo e a proteção que se 
de\e dar aos jesuítas 
CPJR, vol. 111:11*4 

1590 13 4 Provisão 

De Gaspar Collaco para ser capitão dos ín- 
dios de São Miguel 
Registro, SR 1:21-2 

1590 112 Regimento 
De D. Francisco de Sousa 
TA L CR Cód. 664.292v.293 

1592 10*10 Provisão 

De Affonso Sardinha para ir ao sertão 

Registra SR 1:59 

1595 10 4 Carta Regia 
Sobre a fixação dos índios nas regiões cos- 
teiras e outras providencias 
BA 44-XI V-6:lSl-lSlv 

1595 U/11 Lei 

Sobre se não poderem captivar os gentios das 
partes do Brasil, e viverem em sua liberda- 
de, salvo no caso declarado na dita lei 
Thomas, 196S:224-5 

1596 26/7 Alvará/Regimento 

Sobre a liberdade dos indios e atribuições do 
Procurador dos índios 
Thomas, 196S:225-6 

1600 25 5 Provisão 

De Capitão dos índios de São Miguel 
Registra SR 1:83*4 

1601 19/3 Provisão 

Dada a Francisco da Gama de procurador 
dos indios 
Registra SP, 1:103-4 

1603 21T Regimento 

Que ha de seguir o Capitão-Mor Pero Coe- 
lho de Souza na jornada e empresa que por 
serviço de SM vae fazer 
RIHGB 73, I a p.:44-6 

1603 26/1 Auto 

Que mandou fazer o Gov. Geral Diogo Bo- 
telha sobre a utilidade de fazer-se uma jor- 
nada para onde chamam Maranhão 
RIHGB 73, I a p.:4l-3 

1604 30/4 Carta Régia 

Sobre se porem nas aldeias dos gentios clé- 
rigos que os baptizem e doutrinem 
Silva, 1865:76 

1604 8/7 Provisão 

Para que nenhuma pessoa roce terras dos 
indios 

Registro, SP, 1:356-9 

1605 /3 Parecer 

Dos dezembargadores sobre o captiveiro dos 
índios que vieram de Jaguaribe 
RIHGB 73, I a p.:53-5 

1605 19/3 Carta Régia 
A Diogo Botelho, sobre a cura das almas do 
gentio e outras providencias 
RIHGB 73, I a p.:5-8 

1605 26/3 Auto 

Sobre o assento que tomou o Sr. Gov. acerca 


das sentenças e pareceres que deram sobre 
o captiveiro tios indios da serra de Jaguari- 
be, província do Maranhão 
RH 1GB 73, I a p.:51-3 

1605 22/9 Carta Régia 
Ao Governador Diogo Botelho, ordenando 
por meio de alvará se de a liberdade aos in- 
dios que Pedro Coelho de Sousa e sua com- 
panhia cativaram e mandaram a Pernambuco 
RIHGB 73, I a p.:9-10 

1608 23/S Carta 

Do Gov. Diogo de Meneses a El-Rei, sobre 
as aldeas do gentio, o serviço dos engenhos, 
etc. 

ABX 57(1935):37-9 

1609 30/7 Lei 

Em que se determina que por ser contra o 
Direito natural o cativeiro não se podem ca- 
tivar os gentios do Brasil 
Nau d, 2:292-4 

1611 15/8 Assento 

Da Cainara de São Paulo sobre várias ques- 
tões relativas à administração dos indios das 
aldeias 

RIHGB 12:7-8 

1611 10/9 Carta Régia 
Aos oficiais da Camara da Cidade do Salva- 
dor sobre a liberdade dos gentios da terra (in- 
troduz a Lei da mesma data) 

AAPB 29:7 

1611 10/9 Lei 

Sobre a liberdade do gentio da terra e da 
guerra que se lhe pode fazer 
Xaud, 2:294-7 

1612 10/6 Termo 

De ajuntamento feito pelos povos na cama- 
ra da Villa de São Paulo contra os padres je- 
suítas 

RIHGB 12:8-10 

1613 4/11 Regimento 

De Correia de Sá, relativo as minas de S. 
Vicente 

HGB, 2 a p.:136-7 

1614 22/6 Regimento 

Dado a Jeronymo d’Albuquerque pelo Go- 
vernador Gaspar de Sousa 
Faria, 1903:74-83 

1617 7/10 Provisão 

Por onde o Cap. Mor e ouvidor Gonçalo Cor- 
rêa de Sá proveu de capitão das aldeias dos 
indios christãos a Manuel Pinto 
Registro, SP, 1:239-40 

1617 24/12 Carta 

Do Gov. geral para o padre vigário João Pi- 
mentel 

Registro, SP, 1:247-8 

1618 10/4 Provisão 

Do Gov. e Cap. Geral do Estado do Brasil. 
Para que o procurador dos indios da capitania 
de São Vicente possa libertar os indios cati- 
vos contra a sua vontade em casa de moradores 
Registro, SR 1:280 

1618 8/8 Regimento 


Registro do Regimento que SM mandou pas- 
sar sobre as minas 
Thomas, 1968:234 

1618 20/9 Provisão 

Dos cargos de procurador e capitão dos in- 
dios da capitania de São Vicente 
Registro, SP, 1:279-80 

1624 25/5 Provisão 

Do governador geral do Estado do Brasil. So- 
bre o quinto das peças 
Registro, SP, 1:449-50 

1624 17/10 Provisão 

Do Gov. Geral do Estado do Brasil. Sobre a 
ida ao sertão e a venda de indios 
Registro, SP, 1:446-7 

1628 5/10 Carta Régia 
Para que se v eja na Mesa da Consciência co- 
mo melhor executar a Lei sobre a liberdade 
do Gentio, e se examinar os clérigos que no 
Maranhão e Pará se ocupam em ensinar os 
Indios 

Silva, 1865:137 

1628 11/11 Carta de Alforria 

De Paula índia de gentio pitigoar da terra da- 
da por uma sentença do Provedor da Fazen- 
da de Sua Magestade da Capitania de Ita- 
maracá 
DH 20:164-71 

1629 Provisão 

Do Gov. Geral [...] em que manda fazer in- 
formação dos danos cansados pelos portugue- 
ses nas reduções do Guaira e castigar os 
culpados 
Dang, 1:339-41 

1630 14/9 Carta Régia 

Ao Conde da Torre. Sobre os indios 
DH 17:291-3 

1633 14/5 Carta Régia 
Sobre os Indios e Camarão 
DH 16:466-7 

1635 2S/5 Quartel 

Da Camara da Villa de São Paulo. Sobre o 
Sertão 

Registro, SP, 1:501-2 

1635 2/7 Quartel 

Da Camara da Vila de São Paula Que se fi- 
xou sobre o sertão 
Registro, SP, 1:503-4 

1636 7/12 Provisão 

Que o Governador passou a Manuel de Mor- 
gade sobre a administração de uns indios da 
terra 

Dll 16:407-8 
1639 22/4 Bula Papal 

Commissum Nobis — de Lrbano \ Ul. So- 
bre a Liberdade dos Índios da America 
HCJB VL569-71 

1639 S/6 Decreto 

Do Gov Geral Fernando Masearenhas, ote- 
rece perdão aos paulistas onvolv idos nas ban- 
deiras ilegais que lutassem contra os holan- 
deses no Nordeste 
Registra SR 11:103-5 
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1639 6/9 Patente 

Do Ajudante Antonio Pessoa índio do Terço 
do Camarão 
DH 17:403-4 

1639 16/9 Real Cédula 

Ao Vice Rei do Peru, para que liberte os in- 
dios aprisionados e garanta a observância das 
leis 

AMP 5(1931):131-8 

1640 4/2 Quartel 

Da Camara da Vila de São Paulo. Sobre o 
sertão 

Registro, SP, 11:115 
1640 22/6 Acordo 

Amigável composição e renunciação que fi- 
zeram os Padres da Companhia com o povo 
das Capitanias do Rio de Janeiro 
R1HGB 3(1841):113-8 

1647 20/7 Provisão 
Sobre os escravos de corda 
ABN 66 (1948):23 

1647 10/11 Alvará 

Por que S. Mag. mandou que os índios do 
Maranhão sejão livres, e que não haja admi- 
nistradores nem admenistração nelles, antes 
possão livremente servir e trabalhar com 
quem lhes bem estiver e milhor lhes pagar 
o trabalho 
ABN 66 (1948):17-8 

1647 12/11 Alvará 

De S. Mag. que Deos Guarde sobre a taxa 
do que hão de haver de Jornal os índios do 
Maranhão 
ABN 66 (1948):18 

1647 6/12 Carta Régia 

Para o Provincial da Companhia de Jesus da 

Provinda do Brasil. Para que torne a tomar 

cuidado das aldeias que largaram os padres 

no Rio de Janeiro 

DII 64:100-1 

1650 28/3 Ofício 

Do Conde de Castelo Melhor ao Governa- 
dor do Rio de Janeiro remettendo dois dos 
principais da Aldeia do Espirito Santo, por 
desobediencia aos religiosos da Cia. de Jesus, 
para que ficassem aa ordem do Pe. Provincial 
DH 5:4 

1651 4/9 Carta Patente 

Do cargo de Capitão-mor de toda a gente que 
vae a Jornada do Sertão, na pessoa de Gas- 
par Rodrigues Adorno 
DH 31:96-7 

1653 17/10 Provisão/Lei 

Provisão sobre a liberdade e Captiveiro do 

gentio do Maranhão 

ABN 66 (1948):19-21 

1653 21/10 Carta Régia 

Para o Padre Antonio Vieira. Para que pro- 
ceda à propagação do Evangelho como me- 
lhor lhe parecer 
Silva, 1865, 11:293 

1654 1/10 Carta (I) 


Para Luis da Silva. Sobre a entrada que se 
deve fazer 
DII 3:217 

1654 1/10 Carta (2) 

Para o Capitão da Aldeia de laguarippe 
DH 3:217-8 

1654 1/10 Carta (3) 

Para o Capitão da Aldeia de Maraguippe 
DII 3:218 

1654 16/10 Carta 

Para o Superior da Aldeia do Camamu 
DII 3:228-9 

1654 19/10 Carta 

Para o Capitão Garcia dAvila 

DII 3:228 

1654 23/12 Patente 

De Capitão da Ordenança de uma das qua- 
tro companhias que se formaram para a Jor- 
nada do Sertão prov ida em Manuel Rodrigues 
Soares 
DII 31:154-5 

1654 24/12 Patente 

Que se passou ao Capitão-mor Gaspar Ro- 
drigues Adorno para a jornada que vae fazer 
ao Sertão 
DII 31:156-7 

1655 8/1 Carta 

Para os officiaes da Camara desta cidade. 
Acerca da jornada do sertão 
DH 3:254-5 

1655 24/3 Carta 

Para o Padre Superior da Aldeia do Camamu 
DH 3:268-9 

1655 9/4 Lei 

Sobre os indios do Maranhão 
ABN 66 (1948):25-8 

1655 14/4 Regimento 

A Andre Vidal de Negreiros, Governador Ge- 
ral do Estado do Maranhão e Grão-Pará 
ABP 3:25-46 

1655 17/8 Patente 

De Capitão dos índios da terra da Aldeia do 
Camarão, e outras que se retiram da Capita- 
nia de Pernambuco, provida no Alferes del- 
ia Si mão Rodrigues 
DH 31:171-2 

1656 29/1 Provisão 

De Cabo dos Índios que vao acompanhar o 
Padre Rafael Cardoso ao Sertão, provido na 
pessoa do Capitão João Pereira 
DII 31:182-3 

1656 23/6 Provisão 

Para servir de procurador dos indios da al- 
deia de Maraury João Fernandes Saavedra etc. 
Registro, SP, 11:458-60 

1656 12/7 Provisão 

Sobre se pagar o trabalho dos Indios forros 
do Maranhão a metade em panno e a outra 
metade em ferramenta 
ABN 66 (I9!8):28 

1657 5/5 Provisão 


Do Capitão dos indios de São Miguel Hen- 
rique da Cunha 
Registro, SP, 11:494-5 

1657 13/9 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para os oficiais da 
Camara desta cidade acerca das casas-fortes 
que se intentam por razão do gentio barbaro 
DH 86:139-42 

1657 21/9 Carta (1) 

Para o Capitão-mor da Capitania de São Vi- 
cente. Acerca dos Índios que se mandam vir 
daquella Capitania 
DH 3:395-8 

1657 21/9 Carta (2) 

Para o Capitão-mor da Capitania de São 

Vicente 

DH 3:398-400 

1657 21/9 Carta (3) 

Para o Provedor da Fazenda Real da Capita- 
nia de São Vicente. Sobre as despesas com 
a gente (pie vem para a entrada contra o gen- 
tio na capitania da Bahia 
DH 3:400-1 

1657 21/9 Carta (4) 

Para os Officiaes da Camara da Vila de São 
Paulo. Acerca da gente que hão de env iar para 
a jornada do sertão 
DH 3:401-2 

1657 21/12 Regimento 

Que se passou ao ajudante Luis Alvares pa- 
ra ir passar as Aldeias da Jacobina para a Ser- 
ra do Orobo 
DH 4:57-9 

1658 Direção 

Do que se deve observar nas missões do Ma- 
ranhão ordenada pelo Venerável Padre An- 
tonio Vieira 
Beoz.zo, 1983:190-208 

1658 30/1 Regimento 

Que levou o Capitão Francisco de Bra a jor- 
nada do sertão 
DH 4:75-81 

1658 31/1 Regimento 

Que levou o Capitão Bartholomeu Aires, que 
foi por Cabo de quatro Companhias fazer 
guerra ao Gentio do Sertão 
DH 4:64-75 

1658 20/3 Patente 

De Capitão da Aldeia de Jacnipe e de todos 
os Indios que nesta Capitania se acharem que 
foram do Camarão, e outros da Capitania de 
Pernambuco, provida na pessoa de Amaro 
Correia de Miranda 
DH 31:223-4 

1658 5/9 Regimento 

Que levou o Capitão-mor Domingos Barbo- 
sa Calheiros na jornada do Sertão 
DH 5:321-7 

1660 25/2 Regimento 

D. Pedro de Melo, Governador do Maranhão, 
dispõe sobre* expedição de missionários ao 
Amazonas 
Boxer, 1963:66-70 
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1662 s 2 Patente 

De Capitão Mor para a Jornada do Sertão 
pro\ ida em Tlionie Dias Lassos 
DH 51270-2 

1662 31 5 Provisão 

Que se passou para os Superiores das Aldeias 
darem Índios para o corte do pau Brasil do 
donatno 
DH 4 105 

1663 161 Provisão 

Passada a Francisco Machado para servir de 
procurador dos índios forros 
DH 22.347-51 

1663 1S1 Ofício 

De Francisco Barreto a Pedro de Mela in- 
formando sobre a despesa que se fazia com 
a guerra ao gentio e as livranças dos soldados 
DH 5:189-90 

1663 12 9 Prov isão 

Sobre a liberdade dos Índios do Maranhão 
e forma em que devem ser admenistrados no 
Kspihtual pelos Padres da Companhia e os 
das mais Religiões de aquelle Kstado 
\R\ 66:29-31 

1663 12 '9 Provisão 

Sobre se confirmar aos moradores do Mara- 
nhão o perdão que lhes concedeu o Gover- 
nador na oca/ião dos tumultos que houve en- 
tre elles e os Religiosos da Companhia 
ABX 66 (194S):31-2 

1664 23,9 Ordem 

Que se passou ao Capitão-mor Gaspar Roiz 
Adorno do que ha de obrar na jornada que 
vae ao sertão 
DH 4:172-4 

1665 2 6 Ordem 

Que levou o Cap. Manuel da Costa indo a 
entregar o gado que se prometteu aos índios 
da Serra do Giiavam 
DH 4:140-1 

1666 4 6 Petição 

Do Capitão Manuel da Costa Moreira em que 
pede ao A4ce-Rei lhe mande registar uma 
Prov isão do Conde de Villapouca pela qual 
serviu de Capitão dos índios da Aldeia de Ja- 
guaripe que tudo e o que se segue 
DH 22:267-9 

1667 6/5 Carta Régia 

Ordena que o Gov. do Rio de Janeiro repre- 
henda aos índios da Companhia, estabele- 
cidos no Rio Una, por terem invadido as ter- 
ras dos religiosos de São Bento, e que os cas- 
tigue se insistirem nessas assolações 
AX Cód. 952-1:78 

1667 2/S Patente 

De Capitão dos índios provida na pessoa do 
Alferes Pedro de Barros 
DH 31:382-3 

166S 91 Carta Patente 
Do posto de Capitão de uma das duas com- 
panhias de Índios da Aldeia do Espirito San- 
to, que se proveu na pessoa de Domingos 
Pereira 
DH 31:435-6 


1668 10/1 Carta Patente 
Do posto de Capitão de uma das duas com- 
panhias de Índios da Aldeia do Kspirito San- 
to, que se proveu na pessoa de Pedro Fer- 
nandes 
DH 31:434-5 

1G6S 20/2 Carta Régia 
Para o Governador e Capitão Geral do Bra- 
sil. Sobre as entradas que manda fazer ao 
gentio 

DH 67:19-20 
1668 4/5 Patente 

Do posto de Capitão da Aldeia de Iriritiba, 
do Districto do Cabo Frio, prov ido na pes- 
soa de Pedro Alves 
DH 11:421-2 

166S 5/5 Patente 

Do posto de Capitão-mor da Aldeia do Ks- 
pirito Santo, provido na pessoa de Matbeus 
de Araújo 
DH 11:422-3 

1668 11/5 Carta Régia 

Sobre se ter ordenado ao Conselho da Fa- 
zenda remeta a polvora [...] e se façam en- 
tradas ao sertão contra o Gentio e mocam- 
bo dos negros fugidos 
D 11 67:36-7 

1669 22/2 Carta Patente 

Da propriedade dos officios de Meirinho do 
mar, e procurador dos indios forros que Sua 
Alteza deu a Domingos Dias Machado 
DH 24:180-3 

1669 28/7 Carta Régia 
Para o Governador e Capitão Geral do Bra- 
sil. Sobre o capitão-mor dos índios Dom Din- 
go Pinheiro Camarão pedir licença para pro- 
ver o cargo de Administrador das aldeias do 
Rio Grande em Francisco de Almeida Vena 
DH 67:58-9 

1669 4/8 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o deão e mais 
dignidades do reverendo cabido desta cida- 
de sobre o sacerdote que vai ã entrada do 
sertão 

DH 86:168-9 

1669 29/11 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Senado da 
Camara desta cidade sobre a jornada do sertão 
DH 86:172-3 

1670 19/8 Regimento 

Dos Governadores da Capitania de Per- 
nambuco 
ABX 28:121-7 

1671 20/7 Ordem 

Que levou o Sargento que foi com 4 Solda- 
dos a conduzir alguns índios da Taporomca, 
e outras partes 
DH 4:161-2 

1671 20/7 Patente 

Por que foi provido o Capitão Vntonio Soa- 
res Ferreira no posto de Sargento-Mor da 
gente auxiliar que veio de São Paula o vae 
nesta jornada do Sertão 
DH 24:262-4 


1671 20/7 Patente 

Por que foi provido Bras Rodrigues de Arzão 
no posto de Capitão-Mor de toda a gente au- 
xiliar que veio de São Paulo que v ae a Con- 
quista do Sertão 
DH 24:265-7 

1671 20/7 Patente 

Por que foi provido Gaspar Velho Cabral no 
posto de Capitão de uma das Companhias 
que v ae de Vanguarda da gente de São Pau- 
lo (pie vae nesta jornada do Sertão 
DH 24:267-9 

1671 20/7 Patente 

Do Capitão Vasco da Mota que vae de reta- 
guarda nesta conquista do Sertão corn o 
Capitão-Mor Bras Rodrigues de Arzão 
DH 24:269-70 

1671 20/7 Patente 

Do posto de Ajudante desta jornada do Ser- 
tão que v ae com o Capitão-Mor Bras Rodri- 
gues de Arzão 
DH 24:270-2 

1671 12/8 Ordem 

Que levou o Governador da conquista dos 
Barbaros Estevão Ribeiro Baião Parente 
DH 4:208-9 

1672 21/2 Ordem 

Que levou o Sargento para levar os Índios aos 
Campos do Apora 
DH 4:211-2 

1672 28/5 Carta 

Do Governador Geral do Estado do Brasil pa- 
ra o Governador de Pernambuco Fernão de 
Sousa Coutinho sobre o captiv eiro dos Índios 
DH 10:55-6 

1672 22/6 Patente 

Em que Sua Alteza faz merce a D. Diogo Pi- 
nheiro Camarão de o confirmar no posto que 
occupa de Capitão-Mor, e Governador dos 
índios 

DII 25:249-53 

1673 12/7 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a guerra 
dos Barbaros 
DH S7:230 

1673 21/7 Carta 

De S. Alteza sobre a guerra do gentio e mer- 
ces para os cabos dela 
DH 67:151-2 

1673 21 Al Carta Régia 

Ordem para os officiaes da Camara do Para 

sobre vários particulares pertencentes a 

Índios 

ABX 66 (I94SU33-4 

1673 2141 Carta Regia (l) 

Para os oíTioiaes da Camara do Maranbãa Km 
que se lhes aviza que ao Governador se es* 
creve faça dar comprimento a Lev de 19 de 
Vbril de 667 sobre o Captiv eiro do Gentio 
ABX 66:35 

1673 21 1 1 Carta Regia (21 

Se diz ao Governador (do Maranhão) que aos 

Officiaes da Camara do Para m' esoiwe 
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mandando-lhe estranhar o fazerem junta sem 
ordem do Governo 
ABX 66 (Í94S):34 

1674 1/3 Carta Régia 

Sobre os Missionários Capuchos se ordena 
ao Governador do Maranhão lhes faca acu- 
dir promptamente com as suas ordinárias 
ABX 66 (1948):35 

1674 20/5 Carta 

De S. Alteza sobre Estevão Ribeiro, Gover- 
nador da Conquista, ir continuando a guer- 
ra dos barbaros com o mesmo posto 
DIl 67:84 

1674 9/9 Carta 

Do Gov. Geral para Dom Pedro de Almeida 
sobre o Padre Frei Francisco Domfront 
D1I 10:112-3 

1674 18/9 Carta (1) 

Do Gov. Geral para o Capitão-mor do Rio 
Grande Antonio Vas Gondim para mandar os 
índios para a conquista dos Palmares 
DIJ 10:116 

1674 18/9 Carta (2) 

Do Gov. Geral para o Governador da Parahi- 
ba Manuel Pereira de Lacerda sobre dar os 
índios para a dita Conquista [dos Palmares] 
Dll 10:117-8 

1674 28/9 Carta 

Do Gov. Geral para os Offieiaes da Gamara 
da cidade da Parahiba sobre [...] Aldeias dos 
índios que vão a conquista dos Palmares 
Dll 10:124-5 

1674 24/10 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão, sobre as tro- 
pas que vão ao Sertão ao resgate dos índios 
ABX 66 (1948):36 

1674 9/11 Carta 

Para os Offieiaes da Camara da Yilla de São 
Paulo sobre a reconducção dos índios das Al- 
deias de S.A. 

DII 6:288-9 

1674 1/12 Carta 

Do Gov. Geral para o Capitão-Mor da Capi- 
tania de Cabo Frio Jorge Fernandes Cardoso 
Dll 10:433-4 

1675 Regimento 

Do Cap. Fco da Mota Falcão, da tropa de res- 
gates que vai para o sertão 
Ferreira, 1894:66-7 

1675 25/2 Carta 

Do Gov. Geral para o Governador de Pernam- 
buco D. Pedro de Almeida sobre a disposi- 
ção da guerra dos Palmares 
Dll 10:134-6 

1675 8/6 Carta Régia 

Sobre se não tirarem índios da Capitania da 
Ilha de Joanes de que he donatario Antonio 
de Souza de Macedo para com elles formar 
Yilla de cem vezinhos 
ABX 66 (I94S):37 

1675 16/7 Provisão Régia 

Sobre os religiosos Capuchos do Comento 


de Santo Antonio do Para 
Xaud, 2:241 

1675 14/8 Carta 

Do Gov. Geral para o Governador do Rio de 
Janeiro Mathias da Cunha sobre os índios 
que pediu Joseph Gonçalves de Oliveira 
Capitão-mor do Espirito Santo 
Dll 11:49 

1675 7/10 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre os indios 
da capitania da Paraiba permanecerem em 
suas aldeias 
DH 88:67-8 

1676 26/2 Carta Régia 

Para o Governador do Estado do Brasil. So- 
bre a administração dos Padres da Compa- 
nhia no temporal e espiritual das aldeias do 
Gentio que estão nas terras de João Peixoto 
Viegas e Antonio Guedes de Brito 
DH 67:106-7 

1676 3/3 Carta Régia 

De doação por sucessão a Francisco Luis 
Carneiro de Sousa, Conde da Ilha do 
Principe 
Dl 47:22-4 

1676 27/6 Carta (l) 

Para o Gov. do Rio de Janeiro Mathias da 
Cunha sobre Francisco Gil de Araújo e se lhe 
mandarem dar os índios daquella Capitania 
para a jornada das Esmeraldas 
DH 11:64-5 

1676 27/6 Carta (2) 

Que se escreveu ao Capitão mor da Capita- 
nia de Cabo Frio 
DH 11:62-3 

1676 19/9 Carta Régia 

Sobre se por todo o cuidado em remediar o 
dam no que o gentio barbaro faz, e de pagar 
Dizimo de todos os frutos da terra e impos- 
to nas peças do Sertão e sobre o novo estan- 
que do ferro aço e velorio 
ABX 66 (1948):39-40 

1677 23/1 Regimento 

Dos Governadores Gerais do Brasil 
DH 6:312-466 

1677 29/11 Provisão 

De Sua Alteza por que ha por bem que Dom 
Rodrigo de Castel Branco que vae ao desco- 
brimento das Minas de Pernaguá, e Serra de 
Sabarabussn possa usar da mesma jurisdição 
que tinha nas de Itabayana 
Dll 26:404-6 

1677 1/12 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Se manda 
continuar o descobrimento do rio Paragua- 
çii em cujos Sertões ha muitas diversas na- 
ções de gentio 
\BX 66 (1948):4I-2 

1677 4/12 Provisão/Lei 
Prov isão em forma de Lev sobre o cabo de 
escolta das Missões do Maranhão e reparti- 
ção dos índios 
ABX 66 (1948): 14-5 


1679 31/1 Carta Régia 

Se manda fazer a repartição dos índios com 

o Capitão Mor do Para 

ABX 66 (1948):48 

1679 16/3 Carta Régia 
Para os Offieiaes da Camara do Maranhão. 
Se manda guardar a Provisão de [4/12] 1677 
a respeito da repartição dos índios 
ABX 66 (l948):48-9 

1679 24/3 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Do mesmo 

teor da env iada aos Offieiaes da Camara a 

16 de Marco 

ABX 66 (1948):49 

1679 13/11 Carta Régia 
Mandando informar acerca dos religiosos da 
Companhia de Jesus, superiores da Aldeia de 
S. Pedro não quererem dar aquelles mora- 
dores os índios necessários para o trabalho 
e cultura de suas fazendas 
AX/Cód. 952-2:99 

1679 2/12 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre se fazer 
guerra ao gentio 
DH 88:168-71 

1680 30/3 Carta Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Repartição 
dos índios como se fara 
ABX 66 (1948):49-50 

1680 30/3 Carta Régia (2) 

Para o Bispo do Estado do Maranhão. Repar- 
tição dos índios como se fara 
ABX 66 (1948):50-1 

1680 31/3 Alvará 

Que ninguém possa tomar indios das aldeias, 
senão os que lhe forem dados em repartição 
Silva, 1865:482 

1680 1/4 Alvará 

Sobre se consignarem aos Religiosos da Cia. 
de Jesus do Estado do Maranhão em cada 
hum Anno duzentos e cincoenta Mil reis na 
renda do contrato das Baleias da Bahia e Rio 
de Janeiro para sustento de vinte Missio- 
nários 

ABX 66:56-7 
1680 1/4 Provisão 

Sobre a repartição dos Indios do Maranhão 
e se encarregar a conversão dãquella genti- 
lidade aos Religiosos da Companhia de Jesus 
ABX 66 (1948):51-6 

1680 1/4 Lei 

Sobre a liberdade do gentio do Maranhão 
ABX 66:57-9 

1680 1/4 Alvará 

De Sua Alteza por que faz aos Religiosos da 
Cia. (a quem tem encarregado possam ir so- 
mente ao Sertão do Maranhão reduzir à fe 
aquelle gentio) de 250$000 cada anno em- 
quanto não tiverem naquelle Estado bens su- 
ficientes para sua sustentação [...] 

DII 27:273-6 

1680 26/S Carta Régia 

Para o Governador do Estado do Brasil So- 
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bre conceder-se aos Ruíres da Companhia 
a administração dos índios assim no espiri- 
tual como temporal e se restituam aos ditos 
Padres 230 índios que João Peixoto Viegas 
mandou ao interior do sertão 
Dll 65 5-9 

1650 1610 Carta Régia 
Ordenando q, sendo conveniente, se dividis- 
sem em mais tres Companhias os q se man- 
davam para sujeitar os índios, depois de se 
tentarem todos os meios possíveis de amiza- 
de e de boa correspondência 
ANCód 952-2:155 

1650 1710 Carta Kégia 

Ordenando que, se o governo fosse forçado 
a usar do offerecimento dos moradores de 
5ão Paulo relativamente aos Índios sujeitos 
ao domínio de Castella, somente se captivas- 
sem os que não fossem Christãos 
\\ Cód 952-2 214 

1651 25 2 Provisão 

De Sua Alteza por que manda ao Provedor 
da Fazenda da Capitania de Pernambuco as- 
sista as Aldeias de Una, e São Miguel das Ala- 
goas com a Ordinaria de trinta mil reis a ca- 
da uma para as Igrejas que couberem por re- 
partição aos religiosos de Santo Antonio 
DH 27:424-5 

16S1 6 6 Carta Régia 

Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Que pro- 
curou o ouvidor o cumprimento da Ley so- 
bre a liberdade dos Índios 
ABN 66:60 

1651 1911 Carta Régia 

Para o Bispo do Maranhão. Sobre a reparti- 
ção dos índios 
ABN 66 (194S):62 

1652 6/3 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Que se con- 
tinue a fabrica do Sal, e se não dem propi- 
nas a quem não tiver ordem para as levar 
ABN 66:62-3 

16S2 24/4 Bando 

Do Governador do Rio de Janeiro. Sobre se- 
rem restituídos os indios das aldeias 
AN Cód. 77-l:79v-S0v 

16S2 1/S Ordem 

Para o Cabo que nomear o Mestre de Cam- 
po Álvaro de Azevedo ir reconduzir os índios 
que tiverem fugido da Aldeia do Camamu 
DH 32:208-9 

16S2 1/S Ordem 

Para o Capitão-Mor do Rio grande fazer com 
effeito unir a Aldeia do Mepebu à dos Gua- 
rahiras 

DH 32:206-8 

1652 12/S Bando 

Do Gov. do Rio de Janeiro. Sobre os indios 
AN Cód. 77-l:125v-126 

1653 5/2 Carta Régia 

Sobre se darem secenta Indios aos Padres de 
Santo Antonio 
ABN 66 (1945):63-4 


1653 26/11 Consulta 

Du Conselho Ultramarino. Sobre o que es- 
creve o Capitão de Cabo Frio, acerca dos Pa- 
dres da Companhia divertirem os Índios do 
serviço daqueles moradores e outros parti- 
culares 
DH 92:262-3 

1654 3/3 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
não devertirem os Indios da Capitania de 
Cametá 

ABN 66 (194S):64 
16S4 2/4 Bando 

Do Gov. do Rio de Janeiro. Contra as peçoas 
que comprare Indios 
AN/Cód. 77-l;161v 

16S4 2/9 Carta Régia (2) 

Para o Bispo do Maranhão. Sobre a duvida 
da jurisdição que o Bispo tev e com os Padres 
da Companhia e se lhes diz os deixe uzar da 
que tem como Missionários 
ABN 66 (1948):66 

1684 2/9 Carta Régia (3) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre os ín- 
dios das Aldeãs dos donatários se manda 
guardar as leys e ordens que se observão nas 
terras da Coroa 
ABN 66 (194S):67 

1684 2/9 Carta Régia (4) 

Para o Governador do Maranhão. Se lhe re- 
comenda e ordena faça cumprir as admenis- 
trações livres que se concedem das Aldeãs 
dos Gentios 
ABN 66 (1948):67 

1684 2/9 Carta Régia (5) 

Para o Bispo do Maranhão. Sobre se lhe re- 
comendar o grande cuidado que dev e por nas 
Aldeãs e Parochos delias 
ABN 66 (1948):68-9 

1684 2/9 Carta Régia (6) 

Para Pascoal Pereira Jansem. Se lhe agrade- 
ce a ofTerta que faz de quatro mil crusados 
para as despesas da redução do Gentio 
ABN 66 (1948):69 

1684 9/9 Carta Régia 

Para o Bispo do Maranhão. Sobre a reparti- 
ção dos indios 
ABN 66 (1948):69-70 

1684 25/10 Bando 

Do Gov. do Rio de Janeiro. Sobre que se não 
compre Gentio da terra aos moradores de São 
Paullo 

AN/Cód. 77-l:176v-177 

1684 22/11 Carta Régia 
Sobre as Entradas que fazem os Moradores 
de São Paullo, e Paraty no Certão 
AN/Cód. 952-3:171 

1684 11/12 Carta Régia 

Para os Indios de Cabo Frio senão diverti- 
rem para trabalharem nesta Cidade a reque- 
rimento dos Padres da Companhia 
AN/Cód. 952-3:185 

1685 24/1 Ordem 


Que se passou ao Padre Provincial da Com- 
panhia para se recolherem os Indios que an- 
dam fora de suas Aldeias 
DH 32:230 

1686 20/2 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Se lhe or- 
dena faça por impedir a entrada que os Fran- 
cezes fazem nas terras dos Aroans mas que 
chegando a prendelos não proceda contra el- 
les a pena Capital 
ABN 66 (194S):70-1 

1686 20/2 Carta Régia 
Para o Prov edor da Fazenda Real do Para. So- 
bre se não divertirem os Indios da Aldea de 
Maracanã e remeta devassa que disso tirou 
ABN 66 (194S):71 

1686 24/2 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre os si- 
tios mais convenientes para se fazerem as for- 
talesas para segurar o inimigo daquella praca 
ABN 66 (194S):71-2 

1686 2/3 Carta Régia (1) 

Para o Cap. Mor do Para. Se lhe da conta que 
ao Governador Gomes Freire se ordena tra- 
te de castigar as aleivozias dos Indios da Na- 
ção Taconape e Cerum que fazião aos Mo- 
radores que ião ao Certão abuscar drogas, 
matando-os debaixo da paz e amizade 
ABN 66 (194S):72 

1686 2/3 Carta Régia (2) 

Para o Gov ernador do Maranhão. Sobre as ex- 
torções que os gentios do Maranhão usavam 
com brancos 
ABN 66 (194S):72-3 

1686 24/11 Carta Régia 
Para o Gov. do Maranhão. Se repete o cuida- 
do que deve por no descobrimento da 
Canella 
ABN 66:74 

1686 21/12 Regimento 

Das Missões 
Kaud, 2:22S-33 

1656 21/12 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão Sobre vá- 
rios particulares tocantes ao Sitio que se des- 
cobrio no rio Itapicuru em que se manda Fi- 
zer povoação 
ABN 66:76-7 

1657 1S/1 Carta Regia 

Para o Governador do Maranhão Se lhe en- 
via o regimento que se passou pela Secreta- 
ria d’Estado sobre a redução do Gentio 
ABN 66 (194SP7S 

1687 15/3 Carta Regia 

Para o Gov. Geral do Brasil Para se mandar 
notificar os prelados de todas as religiões que 
tratem do l>em espiritual dos gentios com co- 
minação de se estinguirem as Províncias do> 
q o não fi/erem e se darem as suas casas ao> 
q sc empregarem neste serviço 
DH 65 169-71 

1657 15 9 Carta 

Do Go\. Geral do Brasil. Para o Gov de lVr- 
nambueo João da Cunha Sottomaior sohn 
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mandar duas Companhias do Terço do Ca- 
marão e Henrique Dias a Capitania do Bio 
Grande à guerra dos Barbaros 
DH 10:247-8 

1687 17/9 Carta (1) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
do Rio Grande Paschoal Gonçalves de Car- 
valho dar tudo o que for necessário ao Co- 
ronel Antonio de Albuquerque da Camara 
para a guerra que se ha de fazer aos Barbaros 
DH 10:250 

1687 17/9 Carta (2) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
da Capitania da Parahiba Amaro Velho de 
Serqueira para soccorrer a do Rio Grande pa- 
ra a guerra dos Barbaros 
DH 10:251 

1687 24/9 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para os Offieiaes da 
Camara do Rio Grande sobre ha\er escripto 
ao Governador de Pernambuco que mando 
[sic] duas Companhias a guerra do Gentio e 
ao Capitão Mor da Parahiba soccorro de 
gente 

Dll 10:253-4 

1687 23/10 Carta Régia 
Para o Gov. Geral do Estado do Brasil. So- 
bre a petição anexa de Pedro Garcia Pimen- 
tel no requerimento geral dos indios 
Dll 68:230-1 

1687 15/11 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a re- 
presentação da pobresa em que se achavão 
aquelles moradores por falta de escravos, se 
lhe diz haver-se passado varias ordens sobre 
esse particular as quaes se devem cumprir 
ABX 66 (1948):78-9 

1687 19/11 Ordem 

Para os Capitães dos districtos donde forem 
achados Índios Cariris pertencentes a Aldeia 
do Capitão Fernando os obriguem e entre- 
guem ao Missionário delia 
Dll 32:270-1 

1687 26/11 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a paz 
feita com os índios da nação Taramanbezes 
no tempo do governo de Ignacio Coelho 
ABX 66 (1948):79 

1687 10/12 Carta Régia 
Para o Provedor da Fazenda do Para. Sobre 
os índios (pie trabalhão nas Salinas 
ABX 66:80 

1687 20/12 Carta Régia 

Para o Gov do Maranhão. Sobre os índios da 
A Idea Maracanã destinados para a fabrica das 
salinas não sejão devertidos delias para ou- 
tro trabalho 
ABX 66:80-1 

1688 8/1 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre as hostili- 
dades do gentio tapuia da Capitania do Rio 
Grande 
Dll 89:87-8 

1688 6/2 Consulta 


Do Conselho Ultramarino. Sobre as hostili- 
dades do gentio no Rio Cirande 
DH 88:93-5 

1688 8/3 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
Domingos Jorge Velho sobre partir com a 
gente que tiver sobre os Barbaros do Rio 
Grande 
DH 10:262-3 

1688 14/3 Carta (1) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Governador 
de Pernambuco João da Cunha de Sotto- 
maior sobre a guerra do Gentio barbaro do 
Rio Grande 
Dll 10:263-7 

1688 14/3 Carta (2) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para os offieiaes da 
Camara da cidade de 1 1 olinda sobre a guer- 
ra dos Barbaros do Rio Grande 
DH 10:267-8 

1688 14/3 Carta (3) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
da Capitania da Paraiba Amaro Velho Ser- 
queira sobre a guerra dos Barbaros do Rio 
Grande 
DH 10:269-70 

1688 14/3 Carta (4) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
da Capitania do Rio Grande Pascoal Gonçal- 
ves de Oliveira sobre a guerra dos Barbaros 
da dita Capitania 
Dll 10:270-2 

1688 14/3 Carta (5) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Provedor da 
Fazenda João do Rego Barros a guerra do 
Gentio do Rio Grande 
DH 10:272-3 

1688 14/3 Carta (6) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para Francisco Be- 
renjel de Andrade sobre a guerra do Gentio 
do Rio Grande 
Dll 10:273 

1688 14/3 Carta (7) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Provedor da 
Fazenda do Rio Grande sobre a guerra do 
Gentio daquella Capitania 
DH 10:273-5 

1688 14/3 Carta (8) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
Manuel de Abreu Soares sobre a guerra do 
Gentio do Rio Grande 
Dll 10:275-6 

1688 14/3 Carta (9) 

Do Go\. Geral do Brasil. Para o Coronel \n- 
tonio de Albuquerque da Camara sobre a 
guerra do Gentio do Rio Grande 
Dll 10:276-80 

1688 16/3 Carta Régia 
Para o Go\. do Estado do Brasil. Sobre os re- 
ligiosos que se ocupam nas Missões em ad- 
ministrar os Sacramentos aos Gentios 
1)11 68 151 

1688 20/3 Carta Régia 


Para os Offieiaes da Camara do Maranhão. 
Sobre a declinação do Estado e prohibição 
dos captiveiros dos Índios 
ABX 66 (194S):81-2 

1688 21/3 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre a for- 

talesa que se mandou fazer e Urbano Roiz 

por capitão delia 

ABX 66:83 

1688 22/3 Carta Régia 

Para o Gov. do Maranhão. Sobre a repartição 

das Missões entre os Padres da Companhia 

e os de Santo Antonio 

ABX 66:83-4 

1688 22/3 Carta Régia 
Para o Superior e Religiosos Missionários de 
Santo Antonio. Sobre se abster de trazer Ca- 
saes de Índios para o seu serviço por em 
quanto se lhe não passar nova Provisão 
ABX 66 (1948):85 

1688 22/3 Alvará/Lei 

Para o Maranhão, sobre alguas declarações 
do bando de Gomes Freire d 'Andrade acer- 
ca das Salinas 
ABX 66 (1948):85-6 

1688 22/3 Carta Régia (I) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre o 
bom sucesso que teve o Capitão Mor Hilá- 
rio de Souza, na guerra que fez ao Gentio 
Aroaquv e Caripitona 
ABX 66 (1948):86-7 

1688 22/3 Carta Régia (2) 

Para o Governador do Estado do Brasil. Pa- 
ra se favorecerem os religiosos da Companhia 
que se restituírem ao Maranhão 
DH 68:151 

1688 23/3 Carta Régia (l) 

Sobre os indios e indias livres que os Padres 
da Cia. de Jesus possuem nas suas rossas do 
Sertão do Para e se seguirem as disposições 
de Gomes Freire 
ABX 66 (194S):93 

1688 23/3 Alvará/Lei 

Sobre as canoas que forem a saque do pao 
cravo e cacao do Sertão do Maranhão 
ABX 66 (I948):S7-8 

1688 23/3 Regimento 

De que hão de uzar os Capitaes da Capita- 
nia do Gurupá 
ABX 66 (1948):89-91 

1688 23/3 Carta Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre os 
vinte e cinco Casais de Indios que são con- 
cedidos aos Missionários da Companhia de 
Jesus 

\BX 66 (194S):92 

1688 23/3 Carta Régia (3) 

Para o Goxernarior do Maranhão. Sobre* a ob- 
servância tias ordens a cerca tios Missioná- 
rios do Estado do Maranhão 
\B\ 66 (1948):93-4 

1688 25/3 Carta Régia 

Interpreta \arios pontos obscuros nas Mis- 


536 msTOKi v nos índios no uu vmi 


sões cia Companhia de )esus 
VBP 3 94-5 

1655 - 5 ('arta Regia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre o Al- 
\ara em forma de Lev que se passou pela Se- 
cretaria d Kstado que com esta se em ia 
VBN 66 (l94S)4t)l 

1655 31 5 Carta Régia 
Para Antonio d'\lbuquerque Coelho de Car- 
valho. Km agradecimento do que obrou 
quando os Índios matarão os Padres Missio- 
nários da Companhia 
VBN 66 (1945)405 

1655 2 6 Carta 

Do Go\ Geral do Brasil. Para o Governador 
de Pernambuco João da Cunha de Sotto- 
maior. sobre a expedirão do socorro para a 
cu erra dos Bárbaros 
Dll 10:290-1 

16S5 3 7 Carta 

Do Go\. Geral do Brasil Para João Reco de 
Barros Pro\ edor da Fa/enda Real da Capi- 
tania de Pernambuco [sobre a cu erra dos 
Barbaros] 

Dll 10:291-2 

1655 25 5 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Ao Governador de 
Pernambuco Fernão Cabral sobre a guerra 
dos Barbaros 
DH 10:293-4 

1655 4 9 Carta (1) 

Do Gov Geral do Brasil. Para Agostinho Cé- 
sar de Andrada sobre se lhe enviar a patente 
[...] e falta de farinha para a guerra do gentio 
DH 10:295 

16SS 4 ; 9 Carta (2) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
da Parahiba Amaro Velho Serqueira sobre os 
índios da Sacooca 
DH 10:299 

16SS 6/10 Resolução 

Que se tomou em Mesa da Fazenda sobre a 
guerra dos barbaros Janduins e outras nações 
confederadas que com diversas mortes, rou- 
bos e insolências tem reduzido a Capitania 
do Rio Grande ao perigo de seus moradores 
a desampararem 
DH 64:276-5 

1655 14/10 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-Mor 
do Rio Grande Agostinho Cesar de Andrada 
DH 10:317-9 

1655 29/10 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
Agostinho Cesar de Andrada sobre as ordens 
que se remeteram ao Rio Grande 
DH 10:334 

1659 15/1 Carta Régia 
Sobre o requerimento dos moradores de Ca- 
bo Frio sobre os Índios para informação 
AN Cód. 952-5:4 

1659 25/3 Carta 

Do Gov Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 


tia Yilla do Penedo Pedro Aranha Pacheco, 
sobre se lhe vemet terem 26 catanas para os 
Índios que vão de soccorro a Capitania do 
Rio Grande 
Dll 10:355-6 

1689 14/5 Carta 

Do Gov Geral do Brasil. Para o Capitão Mor 
do Rio Grande Agostinho Cesar de Andra- 
de [sobre a guerra dos bárbaros] 

Dll 10:357-9 

1689 27/S Carta (1) 

Do Gov Geral do Brasil. Para os ofíiciaes da 
Camara da cidade do Natal 
Dll 10:364-8 

1689 27/8 Carta (2) 

Do Gov Geral do Brasil. Para Domingos Jor- 
ge Velho 
DH 10:371-3 

1689 10/10 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre haver ad- 
ministradores seculares nas aldeias 
Dll 89:131-2 

1690 12/1 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-Mor 
da Capitania do Rio Grande Agostinho Ce- 
sar de Almeida 
Dll 10:377-80 

1690 4/3 Alvará 

De reformação dos postos da guerra do Rio 

Grande 

DH 10:384-8 

1690 9/3 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Sr. Almotace- 
mor do Reino e Governador de Pernambuco 
DH 10:388-93 

1690 10/3 Carta 

Do Gov Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
do Rio Grande Agostinho Cesar de Andra- 
da sobre a reformação [dos postos da guerra 
do Rio Grande] 

DH 10:382-4 

1690 20/3 Carta Régia (2) 

Para o Gov. do Rio de Janeiro. Sobre se ha- 
ver de examinar a forma e zello com que os 
religiosos desta capitania se em pregão na ins- 
trução da fe e sendo necessários mais mis- 
sionários nas Aldeyas se fação remeter logo 
e se de conta com clareza 
AN/Cód. 77-3:6-7 

1690 28/7 Carta 

Do Gov Geral do Brasil. Para o Mestre de 
Campo Matihas Cardoso de Almeida 
Dll 10:398-401 

1690 7/10 Carta Régia 
Para Andre Pinheiro de Lacerda. Sobre o 
agradecimento que se lhe da por descer al- 
guns Aldeias, e drogas que descobriu 
ABN 66 (1948)407-8 

1690 17/10 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre as 
Canoas dos Padres da Companhia irem a re- 
gistar, e que tenháo entendido são vassallos 
VBN 66 (1948)408-9 


1690 18/10 Carta Régia 
Sobre se trasplantar os índios das duas Al- 
deyas, de São João, e Mangaratnba para o si- 
tio das minas não havendo inconveniente 
AN/Cód. 952-5:200 

1690 19/10 Carta Régia 
Para o Gov ernador do Maranhão. Sobre o par- 
ticular dos índios que alguns moradores 6- 
zerão escravos, e se aviza ao Ouvidor tenha 
com elles o procedimento segundo as Lcvn 
ABN 66 (1948)409 

1690 20/10 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se 

mandar entregar ao Almoxarife da Fasenda 

Real os 450$000 mil reis que se fizerão dos 

quintos da guerra que se fez aos índios 

Amanejus 

ABN 66 (1948)410 

1690 8/12 Carta Régia 

Para o Provedor da Fazenda Real do Para. So- 
bre a guerra que se mandou fazer ao Gentio 
Amanejus 
ABN 66 (1948)410 

1691 1/1 Carta Régia 

Para o Gov. do Maranhão. Sobre se mandar 
por hum cura com ordinaria na Yilla do Icatu 
ABN 66:111 

1691 17/1 Carta Régia 
Sobre a liberdade dos índios 
Dl 3:80-1 

1691 24/1 Carta Régia 
Para o Gov ernador do Maranhão. Sobre se lhe 
recomendar ajude e favoreça a Ignacio Men- 
des da Costa na fabrica do Anil a que se obri- 
gou e o prova no posto de Capitão da nova 
Fortaleza e lhe de para a dita fabrica vinte 
índios 

ABN 66 (1948)411-2 

1691 3/2 Carta Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre a idi- 
ficação da Yilla do Icatu e guerra aos Itacu- 
nhapes, e Macamumus 
ABN 66 (1948)412-3 

1691 3/2 Carta Régia (2) 

Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Sobre a 
mesma edificação da Yilla do Icatu, e Guer- 
ra feita aos Tacanhapes, e Maramumiis 
ABN 66 (1948)413 

1691 6/2 Alvará 

Ordena se tirem por forros os escravos lei- 
tos contra a Lei dos Resgates 
Naml, 2:239-40 

1691 8 2 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
mandar observar a Lei de 2 n d .Vbril de Ib5s 
e se mandarem vir os documentos sobre a 
guerra feita aos índios Vmanejus 
VBN 66 (1948)414 

1691 9 2 Carta Regia 

Para o Ouvedor Geral do Maranhão. Sobre 
os escravos que nc tomarão na guerra, fica- 
rem em deposito ate v irem os documentos 
delia st' observar a Lei de 2S 4'Vbnl de 1655 
VBN 66 (1945 Vil 4-5 
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1691 16/2 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
descer do Certão outros tantos índios como 
os que se lhe tinhão concedido aos Superio- 
res das Missões na Aldeia de Cassari 
ABX 66 (1948):U6-7 

1691 16/2 Carta Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre os 
preços, e no caso em que hão de ser vendi- 
dos os Índios da repartição 
ABX 66 (1948):117 

1691 16/2 Carta Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
abraçar o meio apontado pelo Governador a 
respeito de se darem aos moradores os ín- 
dios por maior preço para a sustentação das 
fortalezas 

ABX 66 (1948):117-8 

1691 17/2 Carta Régia (1) 

Sobre se observar a Lei sobre que se passou 
a cerca da repartição dos Índios e também 

0 regimento das Missões e ontros parti- 
culares 

ABX 66 (1948):U9 

1691 17/2 Carta Régia (3) 

Para o Superior das Missões do Maranhão. 
Sobre o Principal Francisco se ajuntar na sua 
Aldeia 

ABX 66 (1948):119-20 

1691 17/2 Carta Régia (4) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre o per- 
dão Geral que se concedeu aos índios auzen- 
tes pelas mortes dos Padres Missionários da 
Companhia, e outros particulares 
ABX 66 (1948)920 

1691 19/2 Carta Régia (1) 

Qne aos Padres da Companhia de Jesus de- 
ve o Governador prestar sempre todo o au- 
xilio e proteção 
ABP 3:95 

1691 19/2 Carta Régia (2) 

Para Manoel Guedes Aranha Capitão do Gu- 
rupá. Sobre se reedificar no Giirupá o Con- 
vento que de antes havia para os Missioná- 
rios Piedosos ou Carmelistas 
ABX 66:123 

1691 13/3 Carta Régia 
Sobre as administraçoens das Aldeias de ín- 
dios não serem concedidas a Secullares 

01 3:82 

1691 13/3 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se 

continuar o arrendamento do contrato do 

Pesqueiro fazendo-se medida da malha para 

as redes, ou marca para o tamanho das 

Tainhas 

ABX 66:123-4 

1691 2/4 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
do Rio Grande Agostinho Cesar de Andrade 
1)1! 10:408-10 

1691 2/6 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 
aprovar a escala que concedeu aqucHcs mo- 


radores para hirem com Missionários ao Cer- 
tão buscar escravos pela grande falta que del- 
les tinhão 
ABX 66:125-6 

1691 14/6 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil para SM. Sobre a li- 
berdade dos indios 
DH 33:344-6 

1691 19/6 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil para SM. Sobre não 
haverem administradores seculares nas al- 
deias dos índios 
DH 33:340 

1691 20/6 Carta (2) 

Do Gov. Geral do Brasil para SM. Sobre es- 
tarem todas as Aldeias dos índios com Mis- 
sionários 
DII 33:341-2 

1691 7/9 Portaria 

Do Gov. Geral do Brasil. Para se tomarem por 
perdidas as aguardentes que se venderem aos 
índios da Aldeia do Espirito Santo 
DII 32:302-3 

1691 7/10 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre o mo- 
do como se houve Andre Pinheiro de Lacer- 
da no resgate dos escravos 
ABX 66 (1948):127 

1691 13/10 Carta Régia (1) 

Para o Prov edor da Fazenda Real do Para. So- 
bre se restituírem as pessas tocantes à repar- 
tição dos xMoradores de que fora Cabo João 
de Seixas Borges 
ABX 66 (1948)927-8 

1691 13/10 Carta Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
restituírem as pessas tocantes à repartição 
dos Moradores 
ABX 66 (1948)928-9 

1691 7/11 Carta Régia 

Sobre senão trasplantarem as Aldeãs de São 

João para o Citio das Minas do Ouro, e q se- 

conservem onde estão 

AX/Cód. 952-6:89 

1691 21/11 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre os ín- 
dios que se mandão dar a Manoel de Moraes 
ABX 66 (1948)929 

1691 11/12 Carta (1) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-moí- 
da Capitania do Rio Grande Agostinho Ce- 
sar de Andrade sobre varias matérias, e com 
cila se reinette o Alvará sobre a liberdade dos 
Índios 

DII 10:414-6 

1692 11/1 Carta (2) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão An- 
tónio Gomes Brandão 
Dl! 10:417-8 

1692 18/1 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre os ín- 
dios que se mandão dar a Manoel Xunes da 
Costa 


ABX 66 (1948)929-30 
1692 30/1 Carta (1) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Principal Pau- 
pina, e a mesma se escreveu ao Principal da 
nação Paranguoaba 
DH 10:423-4 

1692 30/1 Carta (2) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Principal dos 

Jagnaribas 

DH 10:422-3 

1692 17/4 Carta (1) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
do Rio Grande sobre as pazes dos Janduins 
DH 10:424-6 

1692 17/4 Carta (2) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
Constantino de Oliveira sobre a paz dos 
Janduins 
DII 10:426-7 

1692 20/7 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil para SM. Sobre se 
não aceitar em São Paulo a baixa da moeda, 
e liberdade dos índios 
DH 33:446-8 

1692 20/8 Ordem (1) 

Para o Capitão de Porto Seguro entregar os 
índios que ficaram na Aldeia de Santo Andre 
DH 32:298-9 

1692 20/8 Ordem (2) 

Para os Juizes dos Ilheos não consentirem se 
venda aguardente aos índios da admininstra- 
ção dos Padres da Companhia 
DH 32:299 

1692 3/10 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o Capitão-mor 
do Rio Grande Sebastião Pimentel sobre a 
conta que deu aos Governadores do estado 
em que achou aquella Capitania 
DH 38:291-4 

1692 3/11 Carta (1) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para o mestre de 
campo Mathias Cardoso em resposta do es- 
tado em que estava aquella Campanha 
DH 38:294-6 

1692 3/11 Carta (2) 

Do Gov. Geral do Brasil. Para a Gamara do 
Rio Grande em resposta da (pie escrev eu so- 
bre a miséria daquella Capitania 
DH 38:296-7 

1692 8/1 1 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. Sobre 
os tres Pesqueiros que se mandão fazer ha- 
vendo índios para eles na Aldeia dos Joannes 
ABX 66 (1948)931-2 

1692 11/11 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 

ordenar dcTira como lhe parecer aos Ofliciaes 

da Gamara do Icatu. acerca dos Índios que 

pedem 

ABX 66 (1948)933 

1692 3/12 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a no- 
ticia que se teve de andarem os Paulistas com 
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as suas tropas \tvinlias a Capitania cio l x ara 
elíieas remedio para a extinção dos Tapuvas, 
no diz ao Governador continue na resolução 
de conservar os Indios íiaciuelle lugar onde 
estão entoados 
\B\ 66 (1948)434-5 

1693 M Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a guerra na 
Capitania do Rio Grande 
DIl 89229-32 

1693 21 2 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a 
guerra feita ao Gentio do Corço se lhe apro- 
va por justa 
\B\ 66 (1948)438 

1693 23 2 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre a 

guerra feita aos \nianejus e Tacauhapes se 

lhe aprova por justa 

\RX 66 (1948)439 

1693 26 2 Carta Régia 
Para o Superior das Missões. Que a jurisdi- 
ção temporal dos Missionários não impede 
a epie tem os Governadores, e Meiustros de 
Justiça sobre os Índios 
\B\ 66 (1948) 139 

1693 14 3 Carta Régia 
Para o Superior das Missões da Companhia 
de Je/us do Estado do Maranhão. Sobre os 
índios de que he donatario o Dom Prior do 
Crato na Capitania do Cayete não terem os 
Missionários nelles a jurisdição temporal, por 
ser esta precipna do dito Donatario 
ABX 66 (1948)441 

1693 15 3 Carta Régia 
Em que SM derroga e altera parte do dispos- 
to no capítulo do Alvará 
\aud, 2:244-5 

1693 19 3 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre man- 
dar separar distritos e encarregar aos Padres 
de Santo Antonio as missões do Cabo Norte 
ABX 66 (194S):l42-4 

1693 19 7 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil para SM. Sobre os 
Paulistas que com pretexto de andarem aos 
Tapuvas de corso, captiv am os de lingua geral 
DH 34:84-6 

1693 27 7 Carta 

Do Gov. Geral do Brasil para SM. Sobre a li- 
berdade dos indios 
DH 34:183-5 

1693 2 U Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre hir o Cabo da Tropa Francisco Dias de 
Sequeira ao Maranhão com hua ordem su- 
posta dizendo ser do Governador Geral do 
Estado do Brazil 
ABX 66 (194S):144 

1693 1711 Carta Régia (1) 

Para os OfTiciaes da Gamara do Maranhão. 
Sobre se lhe dizer não tem lugar de(erir-se- 
Ihe a confirmação da posse que pedião de 
hua Mdea de índios forros para as obras pu- 


blicas, maz que (piando lhes sejão pricizos 
os pessão ao Governador 
VBN 66 (194 S): 115 

1693 17/11 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os OITiciaes da Gamara do Maranhão pe- 
direm confirmação da posse de hua Aldea de 
índios forros tpie tinhão formado, se diz ao 
Governador não ter lugar a sua suplica e que 
(jdo lhes sejão necessários alguns lhos de da 
repartição 

\BX 66 (1948)445-6 
1693 23/11 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre aguerra no 
Rio Grande e outras providencias 
DIl 89:242-4 

1693 28/11 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a tro- 
pa que foi ao Rio das Amazonas a cargo do 
Capitão Mor Hilário de Souza de Azevedo 
ABX 66 (1948)147 

1693 16/12 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 
haver por boa impozição que fez por tres An- 
nos em vários generos, exceptuando deste tri- 
buto os escrav os dos resgates e o negros, Ta- 
panhuma 

ABX 66 (1948)948-9 

1694 23/1 Carta Régia 

Sobre a reprezentação q fizerão os Morado- 
res da Yilla de S. Paullo sobre a liberdade dos 
Índios e que nesta matteria se deixa ao arbi- 
trio do Governador passando aquella Cap- 
pitania informandose do Estado das Couzas 
AX/Cód. 952-7:22-22v 

1694 6/2 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
mandar continuar a cultura do Anil e que pa- 
ra esse effeito se dem a Francisco do Ama- 
ral os índios que entender lhe são precizos, 
e que a erva de (pie o dito Anil se colha bem 
sazonada examinando os tempos em que o 
estiver 

ABX 66 (1948)450-1 
1694 6/3 Carta Régia 

Em que se dispõe, entre outras prov idencias, 
a de se coibirem os desmandos dos indios 
A A PB 29:55-7 

1694 4/6 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Mes- 
tre de Campo Mathias Cardoso de Almeida 
DIl 38:302-5/313 

1694 5/6 Carta (1) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Go- 
vernador e Capitão Geral de Pernambuco 
DIl 38:310-2 

1694 5/6 Carta (2) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Ca- 
pitão General Governador de Pernambuco, 
sobre se assentarem seis \ldeias de Indios 
no Assn, jaguarv e Piranhas 
DIl 38:316-9 

1694 S/6 Carta 


Do Governador Geral do Brasil. Para o Go- 
vernador de Pernambuco 
DIl 38:314-5 

1694 24^7 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor do Rio Grande Agostinho Cé- 
sar de Andrade 
DIl 38:321-2 

1694 5/8 Carta 

Do Secretario Bernardino Y. Travasco para 
o Conde de Alvor. Sobre a disposição de SM 
de ordenar que para se defender a Capita- 
nia do Rio Grande dos barbaros se pusessem 
tres Aldeias de 200 casais cada uma, com 20 
soldados e um cabo 
DH 84:123-7 

1694 16/9 Provisão 

Pela qual foi prov ido o Capitão João Godi- 
nho Corrêa no oficio de Procurador dos Ín- 
dios da cidade de São Sebastião do Rio de 
Janeiro por tempo de um ano 
DIl 56:195-7 

1694 13/10 Carta Régia 

Sobre a admenistração dos Indios da Aldea 

de São João 

AX/Cód. 952-7413 

1694 15/11 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pa- 
dre Martinho de Bulhões Superior da Aldeia 
[sic] 

DH 38:329-30 

1694 26/11 Carta Régia 

Sobre a repartição das Missões dos rios do 
Xingu, da Madeira e Negro 
Silva, 1865, III:4S9 

1695 28/1 Carta Régia 

Sobre a forma com q se deve haver com 
os moradores de São Paullo a respeito do 
ajustamento q fizerão com o Padre Alexan- 
dre de Gusmão, Provincial da Companhia de 
Jez.ns sobre os Indios e que senão perca de 
melhorar a condição, para effeito de mu li- 
berdade 

AX/Cód. 952-7438 

1695 10/3 Carta Régia 
Dispõe sobre a guerra a ser feita aos indios 
que depredavam a Capitania do Rio Grande 
A \PB 29:68-9 

1695 10 3 Carta Regia 
Para o Governador do Maranhão. Sobtv se ter 
resoluto fazer-se guerra ao Gentio brabo ein- 
defença das hostilidades que fazem aos mo- 
radores da Capitania do Kio Grande 
ABX 66 (1948)452 

1695 20 5 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Go- 
vernador e Capitão Geral de Pernambuco, no- 
bre a guerra dos barbaros no Rio Grande 
DIl 38:331-4 

1693 8 8 Carta 

Do Governador Geral do Brasil Para o Ca- 
pitão do Rio Cirande 
DIl 38:346-7 
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1695 15/11 Carta Régia 
Para o Governador e Capitão Geral cio Esta- 
do do Brasil. Sobre ter obrado bem nas dis- 
posições e meios que tem tomado para se em- 
preender a guerra no Bio Grande 
Dl I 84:117-8 

1695 26/11 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor do Bio Grande Bernardo Viei- 
ra de Mello sobre a paz que tem assentado 
com os barbaros 
DII 38:378-80 

1695 28/11 Carta Régia (1) 

Para os Officiaes da Camara do Maranhão. 
Sobre a Aldea de índios forros que o Sena- 
do occupa em serviço das obras publicas 
ABX 66 (1948)453-4 

1695 28/11 Carta Régia (2) 

Para o Capitão-mor do Grão-Para. Sobre se 
lhe agradecer a viagem que fez ao Bio das 
Amazonas e o muito que nella obrou 
ABX 66:154 

1696 Carta Régia (2) 

Para o Dezembargador Carlos d Azevedo. So- 
bre tirar devassa de Antonio Carvalho de Al- 
buquerque 
ABX 66:198 

1696 7/1 Carta Régia 

Para o Gcnernador Geral do Maranhão. So- 
bre os Vinte e quatro Índios e índias Cafu- 
zes que se mandão dar a Francisco do Ama- 
ral para o trabalho da fabrica do Anil 
ABX 66 (1948)457 

1696 1/2 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se dar livramento aos culpados que con- 
correrão no captiveiro do gentio 
ABX 66 (1948)459 

1696 6/2 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a noticia de andarem os castelhanos pe- 
los Certões e que ponha todo o cuidado em 
se praticarem os índios daquellas partes por 
M issionarios portugueses 
ABX 66 (1948)460 

1696 22/2 Carta Régia 
De D. Pedro II ao Gcnernador Geral do Bra- 
sil, D. João Lencastre, apresentando queixa 
dos indios Boymnes contra D. Joana de Araú- 
jo e o Frade Bento Silveira 
MIGA, 1-02-12 

1696 15/3 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Dispõe so- 
bre providencias para prevenir abusos, reco- 
mendando e incumbindo ajunta das Missões 
Silva, 1865, 111:490 

1696 25/5 Carta Patente 
Do Posto de Mestre de Campo do Terço de 
Paulistas brancos indios armados que por or- 
dem de Sua Magestade ha de x ir da Capita- 
nia de São Vicente para a guerra dos barba- 
ros do Bio Cirande (...) 

DII 57:84-93 


Do Governador do Bio de Janeiro. Sobre se 
não cazarem os escravos com Indios ou índias 
AX/Cód. 77-6:54-5 

1696 7/9 Carta Régia 

Sobre se restituir aos Indios da Aldeia da Ja- 
coca as suas terras 
Pinto, 1908 

1696 30/10 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor da Paraíba 
DII 38:407-9 

1696 2/11 Carta (2) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor do Bio Grande 
DII 38:411-2 

1696 2/11 Carta (3) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor das entradas das Piranhas, Ca- 
reris e Pinhancós em resposta da victoria que 
alcancou contra os Barbaros 
DII 38:412-3 

1696 19/11 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Ca- 
pitão da Paraiba 
DH 38:417-8 

1697 8/1 Carta Régia (I) 

Para o Governador do Estado do Maranhão. 
Sobre se lhe avizar de toda a ajuda e favor 
para afactura do Hospicio que se manda fa- 
zer no Siara arequerimento dos Padres da 
Companhia e se não inquietem o gentio da- 
quelle destricto 
ABX 66 (1948)463 

1697 8/1 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe ordenar de conta do procedimen- 
to que teve com João Velho do Valle na oc- 
cazião que foi por Cabo de Ima tropa a de- 
cer gentio brabo na Serra 
ABX 66 (1948)463-4 

1697 9/1 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre as datas da terra de sesmaria se lhe 
ordena as deve dar na forma que lhe esta or- 
denado 

ABX 66 (1948)465 

1697 9/1 Carta Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. A respeito 
da Conta que deu da execução que se lhe en- 
carregou sobre o livramento dos cabos que 
(lerão guerra aos Indios Joanes se lhe orde- 
na de conta da ultima conclusão deste 
negocio 

ABX 66 (1918)464 

1697 10/1 Carta Régia 
Para os Offieiaes da Camara do Para. Sobre 
se lhe dizer não ser comoniciite o conceder- 
sc-lhc as admciiistrações das Aldeãs dos Ín- 
dios que pedem 
\BX 66 (19 18)466 

1697 17/1 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. \ res- 
peito da empossibilidade com que se acha 
o Paulista que se tinha níTcrecido a hir ex- 


tinguir todo o gentio (pie infestava aquella 
Capitania se lhe diz que o Governador Ge- 
ral do Brazil se ordena mande as tropas do 
Bio de S. Francisco 
ABX 66 (1948)467-8 

1697 13/3 Carta Régia 
De D. Pedro II ao Governador Geral do Bra- 
sil , acerca da eleição dejuiz.es nas aldeias de 
indios 

IMGA, 1-02-14 

1697 20/3 Tratado de Paz 

Tratado da Paz feita com os Tapuyas Ariiis pi- 

quenos 

AlIU-Cx. I, Cap. 32 

1697 7/10 Carta Patente 
Do Posto de Capitão da Infantaria para do 
Terço dos Paulistas para a guerra que se ha 
de fazer aos Barbaros da Capitania do Bio 
Grande [...] 

DII 58467-9 

1697 8/10 Carta Régia 

Manda que se pague os soldos aos oficiais e 

soldados do terço dos paulistas que se ha de 

formar para a guerra dos barbaros do Rio 

Grande 

DII 84:7-8 

1697 28/11 Carta Régia (1) 

Para o Ouvidor Geral do Estado do Mara- 
nhão. Sobre haverem fallecido muitos Indios 
de bixigas, e os que havia capazes se acha- 
rem bem tratados das pessoas que os tem 
com termos assignados 
ABX 66 (1948)4 71 

1697 28/11 Carta Régia (2) 

Para o Ouvidor Geral do Estado do Mara- 
nhão. Sobre Picarem por sentença soltos e li- 
vres os Cabos que forào fazer guerra aos ín- 
dios do I tapicuru se ordene ao Ouvidor ap- 
pelle desta Sentença por parte da Justiça para 
a Relação desta Corte 
ABX 66 (1948)4 71-2 

1697 2/12 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre Missões 
DII 90:28-9 

1697 9/12 Carta Régia 
Sobre SM haver concedido aos Indios da Al- 
dea de S.Lourenco hua data de terras de hua 
Legoa de testada da mesma Aldea, e duas pa- 
ra oeertão para suas sementeiras, e estas lhas 
tem uziirpadas 
AX/Cód. 952-8:321 

1697 10/12 Carta Régia 
Para o Goxernador Geral do Maranhão. So- 
bre se ordenar ao Governador que sendo 
achado o Padre Samuel Missionário Castilha- 
no nos domínios do Estado seja levado ao Pa- 
ra e remetido a este Reino 
\BX 66473-4 

1697 12/12 Carta Régia (I) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os \inte o cinco ca/ucx de Indios que os 
Padres da Companhia descerão para a Cos- 
ta do Mar tra/endo-us para as \ldeas do Es- 
tado do Maranhão 
VBX 66 (1948)476 


1696 14/8 Bando 
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1607 1212 Carta Regia (2) 

Para o Gov eruador cio Maranliào. Sobre a 
conta que o Co\ematlor deu de haver hido 
pessoalmento ao Kio da* \mazonas e Cabo 
do Norte a visitar as fortalezas e casas tortes 
e do que dispo/ sobre as Missões 
\B\ 66 174-6 

I60s 27 1 Carta Regia 
Para o Go\ernador do Maranhão. Sobre se 
mandarem dar a Francisco do Vmaral os Ín- 
dios que pede para a fabrica do Anil, e que 
sucedendo morrerem-lhe alguns se lhe dem 
outro* por forma que sempre tenha completo 
os numeros dos 24 que lhe estavão manda- 
dos dar 

\BN 66 (1948)177-6 
169S 14 s Petição 

Do Mestre de Campo do terço dos paulistas 
porque pede se mande sentar praça aos Ín- 
dios forros 
DI1 S423 

169S 30 s Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pro- 
vedor da Fazenda Real da Capitania do Rio 
Grande 
DH 36:443-4 

1695 30 S Carta (1) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor da Paraiba 
DH 36:444-6 

1696 30 6 Carta (2) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor da Capitania do Rio Grande 
DH 36:446-6 

1696 3011 Carta Régia 
Approvundo as medidas tomadas pelo Gov er- 
nador do Rio de Janeiro a bem das Missões 
da Capitania do Rio de Janeiro, da de São 
Paulo e mais annexas, e providenciando so- 
bre os índios aldeados 
AN Cód. 952-9:271-271% 

1696 912 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre mu- 
dar os índios Aruans para se poderem ata- 
lhar as entradas dos Francezes no Rio das 
Amazonas 
ABX 66 (194S):1S0 

1696 11/12 Carta Régia (1) 

Para os OfTiciaes da Camara do Para. Sobre 
pedirem lhes mande dar cada anno quinze 
índios forros 
ABX 66 (194S):1S2 

1696 1112 Carta Régia (2) 

Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Sobre ap- 
pellar das Sentenças que deu a favor dos Ca- 
bos que derão guerra ao Gentio de Itapecum 
ABX 66 (1946)163 

1696 1612 Carta Régia 
Para o Gov ernador Geral do Estado do Bra- 
sil. Sobre a restituição dos padres da Com- 
panhia das aldeias do Rio de São Francisco 
[...], e sobre ajunta das missões, sobre os Ín- 
dios da vila de São Paulo e outras mais 
missões 
DH 64 47-50 


1699 171 Carta Régia 
Para o Superior das Missões do Maranhão. 
Sobre os Missionários se quererem entreme- 
ter no governo temporal das terras de Do- 
natários e queixa que delles fez Antonio de 
Albuquerque Coelho Donatário do Camuta 
ABN 66 (1946)164 

1699 211 Carta (1) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor do Rio Grande, sobre se reme- 
terem 6 mil cruzados para o socorro do Ter- 
ço dos Paulistas, dar para a Conquista os ín- 
dios que o Mestre de Campo pedir, das Al- 
deias declaradas (...) 

DH 39:19-21 

1699 211 Carta (2) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor do Ceara sobre dar ao Mestre 
de Campo dos Paulistas das Aldeias decla- 
radas os índios que lhe pedir 
DH 39:21-2 

1699 7/2 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a queixa que fez Pedro Paulo da Silva dos 
Padres Missionários da Companhia de Jezus 
ABX 66 (1946)185 

1699 7/2 Carta Régia (2) 

Para o Superior das Missões do Maranhão. 
Sobre as duv idas q tev e Pedro Paulo da Silva 
com os Missionários 
ABX 66 (1948)185-86 

1699 10/2 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a guerra que semanda fazer ao gentio do 
Corco pelas hostilidades que faz. aos mora- 
dores do Maranhão 
ABX 66 (1948)186-7 

1699 16/2 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre pedirem os OfTiciaes da Camara do 
Itacu licença para fazerem resgates se lhe não 
defere, maz se lhes manda dar trinta escra- 
vos por hua vez somente sem exemplo 
ABX 66 (1948)187-8 

1699 16/3 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre os dezoito índios remeiros q 
se mandão ter promptos para o Açougue 
ABX 66 (1948)188 

1699 20/6 Ordem 

Do Governador do Rio de Janeiro. Que se 
passou a todos os Capitais 
AX/Cód. 77-9:28-9 

1699 10/9 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a Caza forte (pie se manda fizer na en- 
trada do rio Mearim e Itapecum para evadir 
os assaltos que o gentio faz aos moradores 
ABX 66 (1948)169 

1699 17/10 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os autos da devassa que remeteu a res- 
peito da mortandade, roubos que fi/erão os 
Tapuyas inimigos 
ABN 66 (1946)191 


1699 20/11 Carta Régia (2) 

Para os OfTiciaes da Camara do Maranhão. 
Sobre se lhes permitirem os resgates a arbí- 
trio da Junta das Missões 
ABN 66 (1948)192-3 

1699 20/11 Carta Régia (3) 

Para o Gov ernador Geral do Maranhão. So- 
bre a negação que os Missionários excepto 
os Piedosos fazem dos índios aos moradores 
trazendo-os continuamente ocupados na sa- 
ca das drogas, e os manda adev erter se abs- 
tenhão de todo o excesso 
ABN 66 (1948)194 

1699 27A1 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a Aldea dos índios Aruans 
ABX 66 (1948)195 

1699 27/11 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a guerra dos índios do Cabo do Norte 
ABX 66 (1948)196 

1699 27/11 Carta Régia (3) 

Para o Governador Geral do Maranhão. Para 
se darem aos índios do Cabo do Xorte So- 
corros de ferramentas e outras drogas 
ABX 66 (1948)196 

1700 11/1 Assento 

Que se tomou no Conselho da Fazenda so- 
bre a forma em que se ha de pagar aos ofi- 
ciais do Terço dos Paulistas promovidos a no- 
vos postos e aos nove índios das aldeias do 
Ceara Grande 
DII 65:14-6 

1700 22/1 Carta Régia 

Sobre haver de se reporem os índios as sua* 

Aldeãs 

AX/Cód. 952-11:43 

1700 24/1 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o hospício que se manda fizer, e aponta 
o Padre Frei João de Santo atanazio no Cer- 
tão deste Estado em que assista o Pre/iden- 
te das Missões com seis sacerdotes 
ABX 66198 

1700 27/1 Carta Régia 
Carta sobre o envio de terços de Paulistas pa- 
ra acudirem os Moradores do Maranhão e Rio 
Grande 
A A PB 29:71-2 

1700 11/2 Carta Regia 
Sobre a expulsão dos Jesuítas das aldeia* do* 
indios em terras de Leonor Pereira Marinho 
A A PB 29:72-3 

1700 19 2 Carta Régia 

A respeito de se enviarem bispo' missioná- 
rios e religiosos para a conversão do* iiuho* 
WPB 29:69-70 

1700 4 3 Tratado 
Tratado Brasil-França 
Silva. 1665. t II -507-9 

1700 5 U Can ta Regia 

Nomeia um jui/ privativo de toda* ,> c ... vi* 
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dos indios e tapuias, e ouvidores gerais 
AAPB 29:70 

1700 13/11 Carta Régia 
Para os Officiaes da Gamara do Para. Sobre 
a petição que fazem de quinze índios para 
os mandarem ao Certão buscar drogas se lhe 
diz não tem lugar o deferir-se-lhe por mui- 
tas razões 
ABN 66 (1948)499 

1700 15/11 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre serem livres os índios de Andre Pinhei- 
ro de Lacerda 
ABN 66 (1948)499 

1700 16/11 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os cento e vinte índios que pede Pedro 
Paulo da Silva para o seu engenho de assu- 
car, se lhe diz faça a repartiçam delles con- 
forme as Leis estabelecidas 
ABN 66(1948)499-200 

1700 23/11 Alvará 

Sobre a concessão de terras para as aldeias 
das Missões/Sobre as terras que se devem dar 
as missões e a organização de suas aldeias 
AAPB 29:73-5 

1700 23/11 Carta Régia (1) 

Para o Tenente General do Maranhão. Sobre 
representar ser conveniente aldear-se os ín- 
dios disperços naquelle Estado se lhe diz não 
ser admissível o seu arbítrio 
ABN 66 (1948):200 

1700 23/11 Carta Régia (2) 

Para Fernam Carrilho Tenente General [do 
Maranhão]. Sobre se mudar a Aldea do Ma- 
racu para as Cabeceiras do Mearim a que se 
não defere 
ABN 66 (I948):201 

1700 23/11 Carta Régia (3) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se guardar inviolável mente a ordem que 
se passou sobre a forma dos resgates 
ABN 66 (I948):201 

1700 23/11 Carta Régia (4) 

Para os Officiaes da Camara do Maranhão. 
Sobre se guardar inviolavelmente a ordem 
que se passou sobre a forma dos resgates 
ABN 66 (1948):201 

1700 23/11 Carta Régia (5) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe dizer que sendo-lhe necessário al- 
guns índios para a guerra no gentio do Cor- 
ço os pessa ao Governador de Pernambuco 
a quem se aviza os de 
ABN 66 (1948):202 

1700 29/11 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre a 

guerra que se manda fazer ao gentio do 

Corço 

ABN 66(194 8):202-3 

1700 15/12 Carta Régia 
Ordenando ao Ouvidor Geral que mande por 
em liberdade os Tapnyas Payaciis, captivos 
pelo Mestre dos Paulistas. Manoel \l vares de 


Moraes Navarro 
Pinto, 1908, 1:94 

1701 ll/l Carta Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre a pro- 
videncia q se manda dar a respeito das re- 
petidas queixas q os índios lhe fazem do ri- 
gor com que são tratados dos Missionários 
ABN 66:204-5 

1701 11/1 Carta Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre o Se- 
questro que mandou fazer nos bens do The- 
zoureiro dos resgates 
ABN 66:205 

1701 17/1 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre o que era 
necessário aos missionários da Província de 
Santo Antonio, para a igreja da aldeia dos 
Campos dos Goitacases 
D1I 93:107-8, 111-2 

1701 18/1 Carta Régia 
Agradecendo a Isidoro Tinoco de Sá os ser- 
viços por ele prestados à liberdade dos indios 
Dl 51:10 

1701 19/1 Carta Régia 
Em que se recomenda conduzirem-se os in- 
dios benignamente 
AAPB 29:75-6 

1701 20/1 Carta Régia (1) 

Ao Governador da Capitania do Rio de Ja- 
neiro, dando-lhe poder para decidir provisio- 
nalmente as duv idas suscitadas pela camara 
de São Paulo sobre a administração dos indios 
Dl 51:11-2 

1701 20/1 Carta Régia (2) 

Sobre se restituírem aos Indios da Aldea de 
Sam Loureneo as terras de que se acham es- 
bulhados 
Dl 16:58 

1701 20/1 Carta Régia (3) 

Para se agadecer o zello e cuidado com q se 
tem havido nas missões o Provincial de San- 
to Antonio, Frei Miguel de São Francisco, e 
o q mais contem 
AN/Cód. 952-12:38 

1701 20/1 Carta Régia (4) 

Sobre a Conferencia do Provincial dos Ca- 
puchos e do da Companhia de Jesus (...) so- 
bre a mudança dos Indios Filhos de Pedro 
Alves e se desponha de maneyra q não se- 
jam mudados os ditos Indios contra suas von- 
tades pello risco q tlahv pode seguir 
AN/Cód. 952-12:40 

1701 28/1 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a me- 
dalha de ouro que se manda lançar ao pes- 
coco de Jose Lopes pelo bom serviço que 
tem feito na persuasão dos Indios e Religião 
Catholica 
ABN 66:208-9 

1701 3/2 Carta Régia 

A Junta das Missões do Estado do Maranhão 
Naud. 2:250-2 

1701 18/11 Carta Régia 


Sobre fazer entregar os Indios ás pessoas q 
os admenistrarem e forem povoar a Parahi- 
ba e fogirem para esta cidade sem justa cauza 
AN/Cód. 952-12:203 

1701 26/11 Bando 

De Artur de Sá e Menezes, mandando que 
se recolham às suas aldeias, para a defesa de 
Santos, os indios que se achavam nas Minas 
Dl 51:50 

1701 9/12 Carta Régia 

A Artur de Sá e Menezes, para que desse pa- 
recer sobre a apresentação em que a cama- 
ra de São Paulo se queixava de falta de in- 
dios para que se continuassem os descobri- 
mentos das Minas dos Catagnases 
Dl 51:51 

1702 11/1 Carta Régia 

Sobre se ordenar que se de a João Soares Ri- 
beiro que serve de Escrivão da Ouvidoria de 
S.Paullo Indios que lhe forem necessários pa- 
gando lhez. pessoalmente o seu trabalho 
AN/Cód. 952-13:21 

1702 3/3 Carta Régia 

Para Fernão Carrilho [Governador interino 
do Maranhão]. Sobre o Castigo que mandou 
dar aos bárbaros que costumav ão assaltar os 
moradores de Itapecuru 
ABN 66:210 

1702 15/3 Carta Régia 

Para os Officiaes da Camara do Para. Sobre 

a admenistração dos Indios 

ABN 66:212 

1702 20/3 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre a prizão dos Escravos fugidos 
ABN 66:212-3 

1702 21/3 Carta Régia 
Para o Governador da Cap. do Rio de Janei- 
ro. Sobre a mudança dos indios filhos de Pe- 
dro Alves, fundação da Paranahiba e outros 
assuntos 

AN/Cód. 77-12:62-65v 

1702 23/3 Carta Régia 

Para Fernão Carrilho [Governador interino 

do Maranhão]. Sobre a guerra do gentio do 

Corço 

ABN 66:213 

1702 28/3 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre os 
Officiaes da Camara da Yilla do Icatu 
ABN 66:214-5 

1702 10/4 Carta Régia 

Sobre se demarcarem por um ministro de su- 
poziçáo as terras pertencentes á aldeia do Es- 
pirito Santo 
AAPB 29:76-7 

1702 11/4 Carta Régia (I) 

Ao Governador do Estado do Maranhão, pa- 
ra que guarde inviolavelmente o Regimento 
das Missões 
Naud, 2:252 

1702 11/4 Carta Régia (2) 

Para o Ouv idor Geral do Para. Sobre a infor- 
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mação que ilou do procedimento ilos missio- 
nários 

\RN 66:215-6 

1702 12 t Carta Regia (1) 

Sobre os imlios que se mandaram aldear nas 
minas de salitre serem bem tratados 
V VPB 29 91-2 

1702 12 1 Carta Regia (2) 

Sobre o\ dezesseis pontos tocantes a doutri- 
na dos iiulios* sua administração o paga de 
sen trabalho 
\ VPB 29:S0-2 

1702 12 4 Carta Régia (3) 

Sobre não se aceitarem alguns arbítrios co- 
mo o de se erigirem seminários para os Ín- 
dios e iudias* por não serem todos conve- 
nientes 
\ VPB 29 95-6 

1702 13 4 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a liugem que se remete para se vestirem 
os Índios 
\B\ 66:216 

1702 14 4 Carta Régia (1) 

Sobre as Missões que administram os religio- 
sos de Santa Tere/a 
\.\PB 29:53-4 

1702 14 4 Carta Régia (2) 

Para o Governador e Capitão Geral do Esta- 
do do Brasil. Sobre as aldeias do gentio do 
Rio de São Francisco em que se mandam as- 
sistir os padres de Santa Tereza e o que mais 
contem 
DH 54:166-9 

1702 21/4 Carta Régia (1) 

A Junta das Missões do Estado do Maranhão 
\aud* 2:252-3 

1702 21 4 Carta Régia (2) 

A Junta das Missões da Capitania do Rio de 
Janeiro. Sobre não se darem Índios a parti- 
culares 
Dl 3:62-3 

1702 21 4 Carta Régia (3) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre a Al- 
deã dos Joannes que he applicada as Salinas 
e a de Maracanã ao Pesqueiro não entre na 
repartição 
ABN 66:217-5 

1702 22 4 Carta Régia (1) 

Entre outras disposições, afirma que os 25 
casaes de indios concedidos aos Missionários 
não são de sua propriedade 
\aud. 2:253 

1702 22/4 Carta Régia (2) 

Sobre a resolução de Sua Majestade acerca 
do requerimento dos moradores do Ma- 
ranhão 

AAPB 29:55-6 

1702 27 4 Carta Régia 
Para o Ouvidor Geral do Para. Sobre serem 
perguntados por testemunhas os índios e 
Gentios da terra se lhe deixa em seu arbítrio 
\B\ 66:219 


1702 2/6 Bando 

l)o Governador do Rio de Janeiro. Para que 
todos os soldados fugidos e com licença se 
reeolhão as suas praças e índios as Aldeias 
V\ Cód. 77-7:155-6 

1702 27/10 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a devi/u de honra que Fernão Carrilho 
di/ia ser conveniente se desse aos principaes 
das Vldeas dos Índios 
VBN 66:220 

1702 27/10 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe dizer que examinando as utilida- 
des que se podem seguir a respeito do arbí- 
trio que Fernão Carrilho deu conta sobre se 
passarem para a Ilha grande alguns gados o 
faça exacutar 
ABN 66:221 

1702 27/10 Carta Régia (3) 

Para Fernão Carrilho. Sobre se lhe estranhar 
o haver elegido quatro Capitães nas Aldeãs 
dos Certões para darem escolta aos Missio- 
nários 

ABN 66:222-3 

1702 30/10 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre fazer conservar os índios da Aldea da Mo- 
riceira para o ministério das obras das Forti- 
ficações do Para 
ABX 66:223-4 

1702 23/11 Carta 

Do Governador do Rio de Janeiro. Para o Ad- 
ministrador dos índios de São Paulo dar os 
indios (pie pedir o Governador da Praça de 
Santos 

ANVCód. 77-13:67-67v 

1702 24/11 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o mao tracto (pie deu o Capitão Mor da 
tropa do Cabo do Norte aos cincoenta indios 
que foram nella 
ABN 66:228-9 

1702 24/11 Carta Régia (2) 

Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Sobre o 
mao tracto que deu o Capitão Mor do Cabo 
do Norte aos cincoenta Indios 
ABN 66:229-30 

1702 24/11 Carta Régia (3) 

Para o Ouvidor Geral da Capitania do Para. 
Sobre a devassa do que obrou o Capitão Moí- 
da tropa do Cabo do Norte com os cincoen- 
ta Índios 
ABN 66:230-1 

1703 27/1 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os Indios de nação Anaperus pedirem 
Missionário para conduzirem os seus paren- 
tes para os distrietos da Cidade do Maranhão 
ABN 66:233 

1703 29/1 Carta Régia (1) 

Para o Governador e Capitão Geral do Ma- 
ranhão. Sobre a queixa que la/em os Oilieiaes 
da Gamara do leatu da falta de Índios para 
as suas lavouras, e se lhes da providencia 


ABN 66:234 

1703 29/1 Carta Régia (2) 

Para os Officiaes da Camara do leatu. Sobre 
o excessivo preco dos trinta pretos que se lhe 
mandarão dar e petição que lazem para se 
lhe moderar a que se da prov idencia sem se 
alterar a taxa de cento e sessenta mil reis 
ABN 66:235-6 

1703 31/1 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os Indios prezos por crimes se lhes dar 
livramento brev e, e que gozem do priv ilegio 
de pobres pagando somente meias custas 
ABN 66:237-5 

1703 31/1 Carta Régia (2) 

Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Sobre os 
Indios prezos se lhe ordena ao Ouvidor lhes 
de livramento breve, e que gozem do privi- 
legio de pobres, e paguem so meias custas 
ABN 66:239 

1703 4/5 Carta Régia (l) 

Para o Governador da Cap. do Rio de Janei- 
ro. Sobre o requerimento dos Padres de Santo 
Antonio. Da noticia de Izidoro Tinoco e es- 
creverse aos capitães mores não tem jurisdi- 
ção na repartição dos Indios 
ANYCód. 77-12:103v -04 

1703 4/5 Carta Régia (2) 

Para o Governador da Capitania do Rio de 
Janeiro. Sobre o assento que se tomou na du- 
vida dos Indios. e da Missão dos Padres da 
Companhia 
AN/Cód. 77-12:101-3 

1703 6/5 Carta Régia (1) 

Para o Provedor da Fazenda elo Para. Sobre 
se fazer aprehenção nos Escravos para se pa- 
gar a quantia que se despendeu no apresto 
da tropa 
ABN 66:245 

1703 6/5 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Marinham. So- 
bre as duas Aldeãs de gentio que Frei Hie- 
ronimo de Sam Francisco fez junto a Cida- 
de do Maranhão 
ABN 66:246 

1703 6/5 Carta Régia (3) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre sc fazer aprehenção nos Escravos para 
pagamento de hum conto de reis que se des- 
pendeu com a tropa que foi dar guerra ao 
gentio 

VBN 66:246-7 

1703 6/5 Carta Regia (4) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bro a devassa que mandou tirar o loco Tenen- 
te assim do gentio e outras nações jvla morte 
que deram a dons Missionários 
VBN 66:247-5 

1703 6 5 Curta Regia (5) 

Para o Ouvidor Geral da Capitania do Paia 
Sobre se tirarem *vs tropa* que vão ao Cor* 
tão e se deixem *is entradas livivs aos mora- 
dores st* lhe diz esse arbitrio não he ad- 
missível 
\RN 66:249 
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1703 6/5 Carta Régia (6) 

Para o Ouvidor Geral da Capitania do Para. 
Sobre as muitas pessoas que se acham corn- 
prehendidas no delicto de hirem fazer Escra- 
vos ao Certam 
ABN 66:249 

1703 6/5 Carta Régia (7) 

Para o Superior dos Religiosos da Companhia 
de Jesus. Sobre se lhe recomendar que os 
Missionários examinem com brevidade os Es- 
cravos para não ser tam exorbitante a despeza 
que se faz com as tropas com a sua dilação 
ABN 66:250-1 

1703 6/5 Carta Régia (8) 

Para o Juiz Adjunto da Coroa do Maranham. 
Sobre as pessoas que forem comprehendidas 
no livramento dos Escravos 
ABN 66:251 

1703 9/7 Carta Régia 

Sobre se assistir aos missionários de Santa Te- 
reza com as côngruas que se lhes arbitrarem 
na Junta das Missões desta cidade 
AAPB 29:100 

1703 14/11 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe ordenar averigue o procedimento 
do preto Jose Lopes Espinola e achando ser 
a guerra que foi fazer ao Certão injusta faça 
por em liberdade os Escravos nella 
ABN 66:255 

1704 23/1 Carta Régia 

Para q se mande dizer os índios q deceo An- 
tonio Machado e declarar os q tem baixado 
e se vão continuando em decerem para as 
nossas vizinhanças 
AN/Cód. 952-14:252 

1704 23/1 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre o que o Go- 
vernador Geral de São Paulo tem obrado na 
liberdade do gentio das vilas de sua re- 
partição 
D1I 93:165-7 

1704 20/2 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a licença concedida a Thomaz Roque 
Man para decer cem cazais de gentio forro 
ABN 66:256-7 

1704 13/3 Carta Régia 
Sobre o estado em que Garcia Roiz Pais tem 
posto o caminho novo para os campos gerais 
e minas de ouro; e sobre pedir algua consi- 
nação anual pella fazenda Real por seu tra- 
balho de cavcdais que tem gasto nesta obra, 
o que selhe não defere... 

AN/Cód. 952-14:312 

1704 10/6 Carta 

Do Governador da Capitania do Rio de Ja- 
neiro. Para o Administrador dos índios de São 
Paulo 

AN/Cód. 77-14:309-10 
1704 4/8 Carta (I) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pro- 
vincial da Companhia João Pereira para man- 
dar dar das aldeias de Porto Seguro doze ín- 
dios ao Sargento-mor do Rio das Caravelas 


DH 40:158-9 
1704 4/8 Carta (2) 

Do Governador Geral do Brasil, para o 
Sargento-mor da Vila do Rio das caravelas. 
Sobre se lhe remeterem dois barris de pol- 
vora de duas arrobas e dois cunhetes de ba- 
la miuda para a defensa do gentio barbaro 
DH 40:159-160 

1704 9/8 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor Antonio de Almeida. Sobre 
proibir que nenhuma pessoa das que assis- 
tem no salitre, va, nem mande buscar as Al- 
deias índia alguma, seja moça ou velha, pa- 
ra trabalhar no dito salitre 
DH 40:162-3 

1704 12/8 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pa- 
dre Missionário Frei Lourenço de Jesus Ma- 
ria. Sobre se ordenar ao Administrador do Sa- 
litre não consinta que nenhum dos oficiais 
dele, mande buscar india solteira alguma ás 
aldeias, e outros particulares 
DH 40:164-6 

1704 7/9 Carta Régia 

Sobre conservarem-se os indios na sua liber- 
dade e justo estipendio de seu trabalho, e não 
se fazer violência aos indios aldeados junto 
às Minas do Salitre 
AAPB 29:101-3 

1704 26/10 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Ca- 
pitão Mor da Capitania do Espirito Santo. So- 
bre se suspender o descobrimento das mi- 
nas de ouro em razão das guerras e haver o 
Provincial da Companhia ordenado aos Pa- 
dres superiores não porem duvida alguma 
quando lhes pedirem indios (...) 

Dll 70:28-9 

1704 25/11 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Capitão-mor das Entradas Bernardo Cardo- 
so de Macedo, acerca de pretender que se- 
jam cativos os gentios bravos que ele prisio- 
nar fazendo entrada no sertão 
Dll 40:243 

1704 27/11 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pro- 
vincial do Carmo. Sobre mandar ao Religio- 
so que assiste na Aldeia do seu Convento en- 
tregue os casais de Indios que fugiram da Al- 
deia do Massarandupio 
DH 40:245-6 

1704 28/11 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Mis- 
sionário da Aldeia do Massarandupio. Sobre 
lhe remeter carta do Provincial do Carmo pa- 
ra se lhe entregarem os Indios que lhe 
fugiram 
Dll 40:247 

1704 10/12 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre o sustento 
dos Carmelitas Descalços do Rio São 
Francisco 
Dll 95:191-3 


1704 10/12 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Sar- 
gento Mor do Rio das Caravelas dar conta do 
sucesso que teve com os barbaros 
DH 40:257-8 

1705 8/1 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Sar- 
gento Mor Felipe de Melo Garcia sobre o ín- 
dio que remeteu ficar preso para lhe dar mo- 
do de vida [..,] 

DII 40:282-3 

1705 10/1 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pro- 
vincial do Carmo, Frei Manuel da Madre de 
Deus. Sobre os Indios da Missão do Massa- 
randupio, que fugiram para a Aldeia do Rio 
Real 

DH 40:283-4 
1705 6/3 Carta 

Do Governador da Capitania do Rio de Ja- 
neiro. Para o Administrador dos Indios de São 
Paulo 

AN/Cód. 77-14:439-40 
1705 20/3 Carta (1) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pa- 
dre Manuel de Barros de Affonseca. Sobre 
a queixa dos Indios da Aldeia de Jacohipe; 
e não poder eximir os Indios do trabalho do 
salitre 
DH 41:20-1 

1705 20/3 Carta (2) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pa- 
dre Missionário Frei Lourenço de Jesus. So- 
bre a queixa do Padre Manuel de Barros, 
acerca dos Indios da Aldeia de Jacohipe 
DII 41:20-1 

1705 1/4 Carta (1) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Ca- 
pitão Mor Antonio Veloso da Silva. Sobre se 
lhe encarregar a diligencia dos combois que 
vão para as minas e ter escrito ao capitão João 
Rodrigues Adorno e a Manuel de Araújo de 
Aragão para lhe darem Indios [...] 

DII 41:40-1 

1705 1/4 Carta (2) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Co- 
ronel Manoel de Araújo de Aragão, e ao Ca- 
pitão João Rodrigues Adorno, para darem os 
Indios que lhes pedir o Capitão Mor Anto- 
nio Veloso da Silva 
DH 41:41-2 

1705 5/5 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Sar- 
gento Mor da vila do Rio das Caravelas. So- 
bre a cautela com que deve estar em razão 
do gentio barbaro que ha naqueles distritos 
DII 41:51 

1705 6/6 Carta Régia 

Que sc consulte o Reytor do Colégio da Com- 
panhia de Jesus para resolver se e convenien- 
te mudarem-se indios para a Aldeia de Y S. 
do Amparo 
Pinto, 1908, 1:99 

1705 23/7 Carta 

Do Governador ao Ouvidor de São Paulo, 
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enoumgando-lhe uma diligencia sobre imlios 
e lembrando-lhe que não deve intrometter- 
Ne no provimento ilos postos 
Dl 47 59-60 

1705 19 s Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para Garcia 
de Vvila Pereira Sobre a resolução que se to- 
mou na Junta das Missões, acerca do Reque- 
rimento dos índios das Vldeias do Kio de São 
Francisco. e ir o Sargento-maior delinear a 
fortale/a que se lia de fa/er (...) 

DH 41. 107- s 

1705 Mv Carta (l) 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Ca- 
pitão Mor Vntonio de \lmeida Velho. Sobre 
as minas do salitre do Kio Jacaré, e mandar 
tirar os índios necessários para a oficina do 
salitre, por forca quando os não queiram os 
Missionários dar mandando-os ele pedir 
DH 41:121-2 

1705 29 s Carta (3) 

Do Governador Geral do Brasil Para o Pa- 
dre Missionário da Aldeia dos Pa va vas 
DH 41 123-4 

1705 2 9 Carta Regia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe estranhar o remeter a devassa (do 
procedimento de cabo de guerra com Sol- 
dados e índios) sem despacho que obrigas- 
se aos culpados, e não obrar neste particu- 
lar da maneira que se lhe tinha ordenado 
\B\ 66.260 

1705 2 9 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para Garcia 
de Avila Pereira 
DH 41:124-5 

1705 23 9 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre se tirar devassa todos os an- 
nos dos excessos que obrão os Cabos das tro- 
pas que vão ao resgate 
ABN 66:263-4 

1705 24 9 Carta Régia 
Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Sobre se 
lhe estranhar o dar conta do que os morado- 
res da Capitania do Para uzão do captiveiro 
dos Índios, sem executar as ordens que para 
isso tem 
ABN’ 66:264-5 

1705 25 9 Carta Régia 
Para o Procurador dos índios das Aldeãs do 
Maranhão. Sobre a queixa do Procurador das 
Aldeãs dos índios do Maranhão se lhe não 
deferirem aos requerimentos destes o Ouv i- 
dor e o Capitão Mor 
ABN 66:265 

1705 26 9 Carta Régia 

Para o Superior dos Missionários Capuchos 

do Maranhão. Sobre se lhe dizer adv irta aos 

Missionários seus Súbditos se abstenhão do 

excesso com que occasionão as queixas da- 

quelles povos 

ABN 66:266 

1705 2S 9 Carta Régia 

Para João de Vellasco e Moliua [Capitão Mor 


tio Maranhão]. Sobre a fabrica de Anil de 
Francisco tio Vmarai estar parada por falta 
tle índios os quaes se lhe mandão dar 
VBN 66:266-7 

1705 8 10 Carta (!) 

Do Governador Geral do Brasil. Para ti Ca- 
pitão Mor de Porto Seguro, sobre mandar a 
Mateus de Miranda para o Rio das Carave- 
las, com quinze casais de índios que estão 
no Rio Grande do mesmo Porto Seguro 
DH 41:140 

1705 S/10 Carta (2) 

Dti Governador Geral do Brasil. Para os Ofi- 
ciais da Camara da Vila do Rio das Carave- 
las, sobre se ordenar ao Capitão-mor de Porto 
Seguro tpie lhes remeta os Índios que pedem 
Dl 1 41:20-1 

1705 5/12 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre pedirem os officiaex da camara se lhe 
conceda o assistirem na Junta das Missões, 
a que se não defere por não ter lugar 
ABN 66:270 

1705 23A2 Carta Régia 
Para o Governador e Capitão Geral do Esta- 
do do Maranhão. Sobre se dar a João de Tor- 
res Bezerra alguns escravos do resgate e se- 
rem isemptos de Soldados os filhos dos mo- 
radores da Yilla de vigia 
ABN 66:271 

1705 29/12 Carta Régia (1) 

Para o Ouvidor Geral do Para. Sobre se lhe 
dever preguntar na residência do Governa- 
dor Dom Manuel Rolim de mandar pessoas 
particulares a tirar índios para suas negocia- 
ções a titulo do Serviço real 
ABN 66:272-3 

1705 29/12 Carta Régia (2) 

Para Dom Manuel Rolim de Moura. Sobre 
se lhe estranhar mui severamente o mandar 
tirar das Aldeãs índios com o pretexto do ser- 
viço real sendo para o seu 
ABN 66:273 

1705 29/12 Carta Régia (3) 

Para o Ouvidor Geral da Capitania do Para. 
Sobre se lhe recomendar tire huma exacta 
devassa das pessoas declaradas na relação 
que se lhe inv ia das pessoas que em nome 
do Serviço Real vão as Aldeãs tirar Índios, 
e que proceda contra os culpados 
ABN 66:273-4 

1706 14 Carta Régia 

Sobre não se tirarem das aldeias dos imlios 
as crianças de um e outro sexo e que as mis- 
sões se facam nas aldeias e se encarreguem 
delas os missionários 
A A PB 29:141-2 

1706 20 2 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a conta que deu o Padre Manoel Saraiva 
Superior das Missões sobre as Vldeas dos 
índios 

VBN 66:274-5 

1706 20 2 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Estado do Ma- 


ranhão. Sobre se lhe encarregar a observân- 
cia do regimento e ordens que ha sobre a ad- 
ministração dos índios e das Aldeãs dos Do- 
natários 
ABN 66:275-6 

1706 4/3 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre conceder a José Sanches de Brito facul- 
dade para decer duzentos cazaes de índios 
não sendo a titulo de Administrador 
ABN 66:276 

1706 4/3 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre se conceder a José Sanches de 
Brito poder resgatar do Certáo outenta es- 
cravos a sua custa pelas mesmas escoltas que 
vão resgatar mais para o povo 
ABN 66:277 

1706 12/3 Carta (2) 

Do Governador Geral do Brasil. Para os Pa- 
dres Missionários da Aldeia dos Payavus e ao 
da Aldeia do Sahy sobre darem índios para 
o trabalho do salitre todas as vezes que lhos 
mandar pedir o Capitão Mor Antonio de 
Almeida 
DH 41:168-9 

1706 29/3 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre a representação da falta que 
ha de Índios naquelle Estado se lhe diz faça 
executar o regimento e Leis que ha sobre esta 
matéria 
ABN 66:277-8 

1706 7/5 Carta Régia 

Para o Ouv idor Geral do Para. Sobre a arre- 
cadação dos effeitos applicados ao resgate do 
Gentio 
ABN 66:278 

1706 11/5 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre se mandar por na sua liberda- 
de a índia Hilaria viuva do Principal Jeroni- 
mo Gigaquara 
ABN 66:278-9 

1706 5 6 Carta Régia 

Para o Ouv idor Geral do Para Sobre pedir 
faculdade para tirar segunda devassa dos que 
fazem peças de Gentio em o Certão 
ABN 66:281 

1706 6 6 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe ordenar evite que não vão ao Cer- 
tão fazer negocio os Escravos e pretos ma- 
mai ucos 
VBN 66:281-2 

1706 12 6 Carta Regia 
Para se fazer tirar aos Índios q estão iku fa- 
zendas dos Religiosos de São Bento 
\N Cod. 952-16.103 

1706 15 6 Carta Regia (1) 

Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre se mandar observar o regimen- 
to de ficarem huns Índios nas Mdeas em 
quanto os outros vão ao trabalho 
VBN 66 2s2 
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1706 15/6 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre se mandar que os escravos 
quando vierem do Certão se apresentem na 
Junta das Missões do Para para se saber do 
seu captiveiro 
ABN : 66:282-3 

1706 15/6 Carta Régia (3) 

Para o Provincial do Carmo do Maranhão. So- 
bre se lhe agradecer o bem que obrou em 
sucegar o Gentio do Certão quando a elle foi 
ABX 66:283 

1706 15/7 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre se mandar que na Junta das 
Missões se nomee hum Cabo para hir com 
a tropa ao Certão ao resgate dos Escravos 
ABX 66:284 

1706 15/8 Carta Régia 
Para o Capitão Mor do Maranhão. Sobre se 
lhe di/.er que ao Superior das Missões se or- 
dena de todos os índios que forem neces- 
sários para a obra do novo Armazém 
ABX 66:286 

1706 21/8 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre se executarem as Leis que ha 
naquelle Estado acerca da forma que hão de 
ter as tropas dos resgates e repartição dos 
Captivos 
ABX 66:286-7 

1706 23/8 Carta Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre vá- 
rios particulares acerca das Missões de que 
da conta o Provincial de Santo Antonio 
ABX 66:287 

1706 23/8 Carta Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre as 
duas tropas que forão ao Certão ao resgate 
dos Escravos 
ABX 66:289 

1706 25/8 Carta Régia 
Para o Superior das Missões do Maranhão. 
Sobre se darem todos os índios que se lhe 
pedirem, assim para a obra do novo Arma- 
zém, como para todas do Serviço Rial 
ABX 66:290 

1706 18/9 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se mandar dar quinze índios para a fac- 
tura de hum Hospital que a sua custa se of- 
ferece fazer o Capitam Francisco de Souza 
Cabral 
ABX 66:291 

1706 18/9 Carta Régia (2) 

Para o Governador e Capitam Geral do Ma- 
ranhão. Sobre o Loco Tenente do Barão da 
Ilha grande dos Joaunes querer abrogar asi 
a jurisdição cio Marajó 
ABX 66:293-1 

1706 23/9 Carta Régia 

Sobre se fazer dar terras para sustento dos 
índios Garulhos 
AX/Cõcl. 952-16:188 


1706 8/10 Carta Régia 

Para o Superior das Missões da Companhia 
de Jesus cio Estado do Maranhão. Sobre se 
lhe dizer deve dar contas das despezas que 
por sua Ordem se fazem do dinheiro que vai 
para aquelle Estado para os resgates na for- 
ma do regimento 
ABX 66:295 

1707 6/10 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe dizer obrou bem em mandar re- 
colher hum ajudante que tinha hido por Ca- 
bo de uma tropa ao resgate e tirar devassa 
ABX 67:7-8 

1707 11/10 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o Hospital que a sua custa se offereceu 
fazer o Capitão Francisco de Souza Cabral 
dando-se-lhe trinta índios 
ABX 67:8-9 

1707 11/10 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe dizer ser conveniente fazer-se guer- 
ra ao Gentio do Corço 
ABX 67:9-10 

1707 11/10 Carta Régia (3) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe dizer fez bem em prover em Aju- 
dante do Xumero ao Alferes Manoel dos San- 
tos por baixar trinta e nove índios da nação 
Anaperus 
ABX 67:10-1 

1707 12/10 Carta Régia 
Para o Provedor da Fazenda do Para. Sobre 
se lhe dizer obrou bem na repartição dos Es- 
cravos da Tropa de guerra que dispôs Fernão 
Carrilho 
ABX 67:11-2 

1707 13/10 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os doze Cazaes que forão dados a Fran- 
cisco do Amara! para a Fabrica do Anil, se 
lhe ordena que não lhe dando este uzo lhe 
sejão tirados 
ABX 67:12 

1707 13/10 Carta Régia (2) 

Para os Officiaes da Camara do Maranhão. 
Sobre a queixa que fazem de se lhe tirarem 
os Índios do seu Serviço 
ABX 67:13 

1707 14/10 Carta Régia (1) 

Para o Capitão Mor do Maranhão. Sobre o 
Armazém das Armas do Maranhão e se lhe 
ciarem para esta obra os índios necessários 
ABX 67:14 

1707 14/10 Carta Régia (2) 

Para o Ouv idor Geral do Para. Sobre se lhe 
dizer obrou bem em não tirar segunda De- 
vassa a respeito de haver traetado mal os ín- 
dios o Capitão Mor do Cabo do Xorte visto 
estar revalidada a primeira 
ABX 67:14-5 

1707 25/10 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre sc* lhe dizer ponha em execução a guer- 


ra que se assentou em Junta se fizesse ao 
Gentio do Corço pellas grandes hostilidades 
que tem feito 
ABX 67:15-7 

1707 10/12 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se conceder a Pedro da Costa Rayol trinta 
cazaes de índios não sendo a titulo de ad- 
ministrador 
ABX 67:19 

1707 12/12 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se conceder licença a Jacob Corrêa de 
Miranda para decer sessenta Cazaes de 
índios 

ABX 67:20-1 

1707 14/12 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se dar doze Cazaes de Índios a João Fe- 
re ira Ribeiro para a fabrica do Anil 
ABX 67:21-2 

1707 15/12 Carta Régia 
Para o Ouvidor Geral do Para. Sobre se lhe 
dizer ser impraticável e desnecessária a sup- 
plica que faz dos Índios e sua Ordem 
ABX 67:22-3 

1707 16/12 Carta Régia (1) 

Para o Ouvidor Geral do Para. Sobre fazer 
observar as leis a respeito dos culpados no 
resgate dos Certões 
ABX 67:23 

1707 16/12 Carta Régia (2) 

Para os Officiaes da Camara do Para. Sobre 
a falta de índios com que se achão os mora- 
dores para o seu serviço 
ABX 67:23-4 

1708 20/3 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe recomendar faça embarcar para 
este Reino não so ao Padre Samuel Fernan- 
des Missionário Castelhano mas também ao 
Padre João Baptista Sena 
ABX 67:24-5 

1708 4/4 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o arbítrio a respeito da liberdade dos ín- 
dios que se resgatão 
ABX 67:26 

1708 9/4 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a morte que o Gentio da Aldea do Atu- 
ma derão a dons Missionários 
ABX 67:26 

1708 20/4 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Brasil. Sobre se 
fazer guerra geral a todas as X ações de Ín- 
dios de corso, entrando-se por todas as partes 
Dl I 34:296-8 

1708 10/12 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se conceder ao capitão Joam Coelho trin- 
ta cazaes de índios 
VBX 67:29 
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1709 7 - Carta Régia 

Sobre se haver de/obrigado a Pedro Taques 
de \hnevda da Admenistração das aldeas 
reais de S Paullo e q se informe das pessoas 
que bem opoderào exercer nomeamloa e 
dando conta 
\\ Cód. 952-17:163 

1709 20 2 Carta Repa (1) 

Para o Go\ ernador Geral do Maranhão. So- 
bre a obra da Cadea da Cidade do Para e se 
lhe concede Provi/ão para lançarem finta pe- 
lo po\o [e cobrança de multa por descimen- 
to ilegal de indios] 

\BN 67:30-1 

1709 20 2 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe di/er obrou bem na mudança dos 
índios do Tuaré para o de Cava pela comnui- 
nicação que tinhâo com os Francez.es, e pe- 
las mortes que derào a Manoel de Andrade, 
e Domingos Dias 
ABN 67:32-3 

1709 26.2 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. Se 
conceder licença a José da Cunha Deça po- 
der hir ou mandar ao Certão resgatar cento 
e vinte Escravos, com as condições pratica- 
das em similhantes licenças 
ABN 67:33 

1709 31 3 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a falta dos Missionários naquele Estado 
por falta de Bispa se lhe diz que para os or- 
denar va o Bispo desse Estado 
ABN 67:36-7 

1709 9 4 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a reedificação das Cazas Fortes da Villa 
de Icatu para com ellas se poderem defen- 
der dos índios que quizerem assaltar aquel- 
la villa 
ABN 67:3S 

1709 9 4 Carta Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 
agradecer a guerra que mandou fazer ao 
Gentio do Corço 
ABN 67:3S-9 

1709 9 4 Carta Régia (3) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a morte que os índios Anaperus, Mery 
e Assuv derão ao Ajudante Manoel dos Santos 
ABN 67:39 

1709 10/4 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se resolver na Junta das Missões tocar a 
Religião da Companhia de Jezus hir baixar 
do Certão do Sari os índios das Nações Geo- 
piras e Meviras 
ABN 67:40 

1709 10/4 Carta Régia (3) 

Para o Ouvidor Geral do Para. Sobre a co- 
brança do dinheiro applicado dos resgates 
\BN 67:42 

1709 10/4 Carta Régia (4) 

Para o Provedor da Fazenda do Para. Sobre 


a cobrança do que devião algumas pessoas 
das peças do resgate que dispôs Fernão 
Carrilho 
ABN 67:43 

1709 10/4 Carta Régia (5) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a prizão de Manoel de Braga por culpas 
a respeito dos resgates e outras e se lhe or- 
dena assista com toda a ajuda e fav or que lhe 
pedir o Ouvidor assim de índios, corno de 
tudo o mais 
ABN 67:44 

1709 12/4 Carta Régia (l) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os índios que são dados para o serviço 
dos moradores de Icatu, se ordena ao Gover- 
nador faça observ ar inviolável mente o que 
nesta matéria se acha disposto 
ABN 67:45-6 

1709 12/4 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os Officiaes da Camara do Icatu pedirem 
se mandar dar cumprimento a ordem que a 
sen favor se lhes passou a respeito dos índios 
para seu serviço, se manda lhe defira o Go- 
vernador conforme as ordens (pie ha, e co- 
mo entender 
ABN 67:46 

1709 12/4 Carta Régia (3) 

Para os Officiaes da Camara da Villa de Ica- 
tu. Sobre pedirem se lhes conceda o pode- 
rem por aquella Villa hir fazer resgates pela 
Fazenda Rial, e se lhes manda deferir con- 
forme as ordens que ha e o Governador en- 
tender 
ABN 67:47 

1709 12/4 Carta Régia (4) 

Para o capitão Mor do Para. Sobre o que 
obrou em ordem a que nos não aprizionas- 
sem as nossas Canoas 
ABN 67:47 

1709 12/4 Carta Régia (5) 

Para o capitão Mor do Para. Sobre a repre- 
sentação, que fez, de falta de índios e licen- 
ça que pede para os baixar, se lhe diz que 
ao Governador se ordena ponha todo o cui- 
dado em mandar tropas a praticalos pelos 
Missionários a que desção voluntariamente 
ABN 67:48 

1709 13/4 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre os doze cazaes de índios que se derão 
a Francisco do Amaral Soares para a fabrica 
do Anil se lhe diz que não lhe dando este 
exercício lhe sejão tirados logo 
ABN 67:48-9 

1709 15/4 Carta Régia (l) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe ordenar continue em mandar to- 
dos os annos escolta para a Costa 
ABN 67:50-1 

1709 16/4 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o soceorro que se lhe manda de seis cen- 
tos Índios da Serra de lbiapaba para dar guer- 


ra aos Índios Anaperus 
ABN 67:52-3 

1709 8/6 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pro- 
vincial do Carmo desta Cidade, sobre nomear 
outro religioso para Missionário dos índios 
Cariris 
D1I 41:237-9 

1709 13/6 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a repartição dos negros se dever fazer 
com igualdade ficando metade no Maranhãa 
e outra no Para [e repartição dos índios des- 
cidos do Sertão] 

ABN 67:53-4 

1709 15/6 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se concederem duzentos Cazaes de ín- 
dios aos moradores da Villa de Nazareth, e 
sobre os seus privilégios 
ABN 67:54-5 

1709 15/6 Carta Régia (2) 

Para os Officiaes da Camara da Villa de Vi- 
gia. Sobre os duzentos casais de Índios que 
lhes são concedidos 
ABN 67:55 

1709 18/7 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a duvida que houve da parte do Com- 
missario de Santo Antonio a respeito da re- 
partição dos índios que trouxe o cabo que 
foi correr a Costa 
ABN 67:57-8 

1709 24/7 Carta Régia 
Para os Officiaes da Camara da Cidade do 
Paia. Sobre o miserável estado que represen- 
tão ter aquelles moradores por falta de ín- 
dios, de não irem aos Certões 
ABN 67:59 

1709 15/S Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhãa So- 
bre se lhe mandar dar os índios necessários 
da Serra de lbiapaba para a guerra do Gen- 
tio do Corço 
ABN 67:59 

1709 21/S Carta Régia (1) 

Para o v igário Provincial do Carmo do Ma- 
ranhão. Sobre dev er dar para as obras das tor- 
tificações do Para todos os índios que se lhe 
pedirem 
ABN 67:60 

1709 21/S Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhãa So- 
bre os índios levados das obras da Matris da 
Cidade de Belem e fortificações 
ABN 67:60 

1709 27 S Carta Regia (2) 

Para o Ouvidor e Provedor da Fazenda do 
Gran-Para. Sobre dar a re/ão que teve para 
não concorrer para a despe/a dos mantimen- 
tos e munições dos Soldados que forão na tro- 
pa castigar os Índios tia \ldea do \tmna cúm- 
plices nas mortes dos dous Missiouano* 
\RN 67:62 
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1709 18/U Carta Régia (1) 

Para o Ouvidor Geral do Para. Sobre se or- 
denar ao Ouvidor do Comuta tire todos os 
annos devassa dos que fazem peças no Certão 
ABN 67:63 

1709 18/11 Carta Régia (2) 

Para o Capitão Mor do Cumuta. Sobre os que 
fazem peças no Sertão 
ABN 67:63 

1709 18/11 Carta Régia (3) 

Para o Ouvidor do Cumuta. Sobre os que fa- 
zem peças no Sertão 
ABN 67:64 

1710 17/6 Carta Régia 

Para o Ouvidor Geral do Para. Sobre a nega- 
ção que fez o Prezidente da Provinda de San- 
to Antonio, de quinze índios, mandando-lhos 
pedir o Governador para as obras Reaes 
ABN 67:67 

1710 21/6 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o petitorio que faz Theodozio Cardozo 
Pereira de dez ou doze índios da repartição 
para ir com elles a colheita do Cravo e Ca- 
cao se deixa ao arbitrio do Governador para 
lhe deferir 
ABN 67:67-8 

1710 2/7 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o livramento de Manoel de Braga de que 
foi absoluto, e de agradecimento pelo que 
obrou na prizão dos culpados nos assaltos dos 
Certões 
ABN 67:69 

1710 2/7 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre encarregar aos Padres da Companhia 
continuem no descobrimento de Jari e se po- 
rem os Índios que descerem na Aldea do 
Mortigura 
ABN 67:70 

1710 2/7 Carta Régia (3) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe ordenar deve ouvir o Commissa- 
rio e Religiozos de Santo Antonio a respeito 
da queixa de tirarem os índios das cazas dos 
moradores onde forão nascidos e criados 
ABN 67:70-1 

1710 2/7 Carta Régia (4) 

Para o Ouvidor Geral do Para. Sobre pedir 
ao Commissario da Província de Santo An- 
tonio a rezão de não dar os índios que o Go- 
vernador lhe pedia para o Serviço Real 
ABN 67:71 

1710 4/7 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a licença que se concede a Francisco Ro- 
drigues Pereira para baixar a sua custa vinte 
Cazais de índios, não sendo com o titulo de 
administrador 
ABN 67:72-3 

1710 4/7 Alvará 

Sobre a applicação das condenações em os 
crimes dos Sertões do Fstado do Maranhão 
ABN 67:75 


1710 7/7 Carta Régia 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe ordenar faça embarcar na primei- 
ra embarcação para este Reino o Missioná- 
rio Frey Pedro de Redondo, pela negação e 
inobediencia que fez em não dar os índios 
que se lhe pedirão para o serviço Real 
ABN 67:75 

1710 9/7 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre executar a ordem que lhe foi a cerca do 
procedimento que se manda ter com Fran- 
cisco do Amaral a respeito dos índios que se 
lhe derão para a Fabrica do Anil 
ABN 67:78 

1710 9/7 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe recommendar evite as offenças e 
roubos que se fazem aos índios 
ABN 67:78-9 

1710 14/7 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a necessidade que representão os mora- 
dores do Icatu de índios para a sua deffença 
ABN 67:80 

1710 17/7 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o mao procedimento com que se portão 
nas Aldeãs os Missionários Religiozos de San- 
to Antonio, Conceição e Piedade na admi- 
nistração e tracto dos índios 
ABN 67:81 

1710 3/8 Carta Régia (1) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre vários particulares pertencentes à guer- 
ra que mandou fazer ao gentio da nação Pe- 
riquizes pela morte que derão a dons Reli- 
giozos da Pidedade 
ABN 67:82 

1710 3/8 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre se lhe agradecer o bom sucesso que te- 
ve a guerra que fez ao gentio da Aldea do 
Asumá por haverem morto a dous Religio- 
zos da Piedade 
ABN 67:84 

1710 6/8 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Ca- 
pitão Manuel Teixeira de Sousa sobre a en- 
trada que ha de fazer ao Gentio barbam 
DII 41:258-9 

1710 13/8 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Estado do Mara- 
nhão. Sobre vários particulares respectivos as 
Missões e prizão do Padre Samuel Fritz pelas 
hostilidades feitas nos Certões dos Solimões 
ABN 67:84-5 

1710 13/8 Carta Régia (2) 

Para o Governador Geral do Maranhão. So-* 
bre se lhe recommendar remetta no primei- 
ro Navio que daquelle Estado sahir para es- 
te Reino a Frey Pedro de Redondo, para se 
lhe dar o castigo igual a culpa em que incor- 
reu pela negação que fez dos índios sendo- 
lhe pedidos para meu serviço 


ABN 67:85 

1710 20/8 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o castigo que se deve dar aos que come- 
terão crimes no Certão 
ABN 67:86 

1710 17/9 Ordem 

Do Governador do Rio de Janeiro. Para o Ca- 
pitão dos Guarulhos do distrito de Magé vir 
com os ditos índios a esta cidade 
AN/Cód. 77-22:16-16v 

1710 22/10 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Ou- 
vidor da Capitania dos Ilhéus. Sobre a gen- 
te que se manda ir em seguimento do Gen- 
tio barbaro 
DII 41:265 

1711 19/1 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre a pri- 
zão dos Padres Samuel Fritz, e João Baptis- 
ta Sana e que em seu lugar se mettão por Mis- 
sionários os Padres da Companhia 
ABN 67:87-8 

1711 27/3 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para os ofi- 
ciais da Camara do Cairu para remeterem as 
armas, e munições que se lhe mandaram para 
a guerra do gentio 
DH 41:314 

1711 24/11 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a fabrica do anil, e os doze Cazais de ín- 
dios que para ella se tinhão dado a Francis- 
co do Amaral Soares 
ABN 67:90 

1711 15/12 Carta Régia 
Para o Pe. Frey Victoriano Pimentel. Sobre 
se lhe agradecer o zelo que mostra ter no ser- 
viço real assistindo-lhe com os escravos de 
sua missão 
ABN 67:94 

1711 19/12 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Pa- 
dre superior do Ilospicio dos Capuchinhos 
italianos sobre o mau trato que o Missioná- 
rio da aldeia de Pacatuba da aos índios 
DH 41:354 

1712 23/1 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre fa- 
zer continuar com o descimento dos índios 
ABN 67:99 

1712 23/1 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre o requerimento dos Irmãos da Misericór- 
dia da Cidade do Para se lhe concede pode- 
rem descer dez Cazaes do gentio forro para 
o Serviço e ajuda do augmento da dita Ir- 
mandade 
ABN 67:98-9 

1712 1/2 Carta Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre re- 
partir os Índios do Pinaré pelos moradores 
do Icatu 
ABN 67:101 
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ITli! 27 S Carta Regia 
Para o Goxernndor Coral do Maranhão. So- 
bro no exitar os osoamlalos qno cansam os 
Missionários com sen mao procedimento 
Vb\ 67 106 

171- 311 Curta Regia 
Para que se deem todos os Índios necessá- 
rios para a fortificarão tia Praça de Santos 
Dl 16 65-6 

1712 1512 Carta Regia (2) 

Para o Proxedor da Fa/etula ila Capitania do 
Para. Sobre os Índios que se dão aos parti- 
culares 

\BX 67.110 

1712 1712 Carta Régia 
Pira o Governador do Maranhão. Sobre o soc- 
corro de quatro centos Índios de guerra que 
se lhe mandão mxiar logo do Seara 
\BN 67.110-1 

1712 1912 Carta Régia 

Para o Comissário das Mercês do Maranhão. 
Sobre se lhe estranhar o descuido com que 
se tem havido em não prover de Missioná- 
rios as \ldeas de Seracá e outras mais, e que 
logo xisite todas as do sen districto 
\B\ 67:111 

1713 171 Carta Régia 

Para o Goxemador do Maranhão. Sobre se da- 
rem dons índios para conduzirem o manti- 
mento aos soldados que assistem de pre/.i- 
dio na Fortaleza da Barra do Pará 
ABN 67:112-3 

1713 6-2 Carta Régia 

Para o Goxemador do Maranhão. Sobre os ín- 
dios que se retirão de humas Aldeãs para as 
outras, e de que dão conta os Ofiiciaes da Ca- 
ínara do Pará, se ordena ao Goxemador pro- 
ponha este negocio na Junta das Missões para 
nella se dar a proxidencia necessária 
ABX 67:113-4 

1713 7 2 Carta Régia 

Para o Goxemador Geral do Maranhão. So- 
bre se não enxiar para o reino o pano de 
algodão 

IGHA Man. Pasta 1 

1713 20 2 Carta Régia 
Para o Goxemador do Maranhão. Se ordena 
ao Goxemador de a prox idencia necessária 
sobre o requerimento do procurador dos ín- 
dios forros, a respeito de se baixarem índios 
do Rio das Amazonas para os aldearem 
ABN 67:115 

1713 9/3 Provisão (1) 

Do Goxemador Geral do Brasil. Para o Pa- 
dre superior do Hospicio dos Capuchinhos 
italianos sobre o mau trato que o Missioná- 
rio da aldeia de Pacatuba da aos indios 
DH 41:354 

1713 9-3 Provisão (2) 

Que o Proxedor-mor da Fazenda do Fstado 
do Brasil faça pagar ao Doutor João Calmou 
o ordenado de Procurador dos índios do di- 
to tempo que tixer serx ido e do que for con- 
tinuando nele 
DH 60:367-8 


1713 25/3 Carta Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
concedera Manoel do Porto Freire, licença 
para descer cincoenta ca/.aes de índios for- 
ros não sendo a titulo de administrador 
ABX 67:114 

1713 S/5 Regimento 

Que ha de guardar o Coronel Francisco Go- 
mes de Sá. primeiro cabo da guerra que se 
manda fazer ao Gentio Barbam de Corso e 
os que no dito posto lhe sucederem 
Dll 53:234-6 

1713 S/5 Ordem 

Para o Coronel Garcia de Ax ila Pereira po- 
der fazer guerra ao Gentio Barbam de Cor- 
so no Sertão desta Capitania 
DH 53:236-S 

1713 20/11 Ordem Régia (1) 

Se diz ao Governador [do Maranhão] exorte 
os Prelados dos Missionários para que fação 
de sei mentos de índios 
ABN 67:115-6 

1713 20/11 Ordem Régia (2) 

Se encomenda ao Superior de Santo Anto- 
lho dos Capuchos o descimento dos índios, 
e sobre se mandar ao Goxemador exorte aos 
Prelados [...] para que fação desci mentos de 
índios na forma que apontou 
ABN 67:116 

1714 19/1 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
conceder a Felippe de Santhiago licença para 
hir ou mandar ao Sertão do Rio das Amazo- 
nas descer sessenta índios, com sertas clau- 
sulas e não ser com o titulo de Administra- 
dor, e a sua custa 
ABN 67:118 

1714 19/1 Ordem Régia (2) 

Para o Goxemador do Maranhão. Licença pa- 
ra o Porteiro Mor Joze de Mello e Souza po- 
der como Donatario da Capitania do Caya- 
té descer cem Cazaes de índios para a dita 
Capitania com a declaração de não ser com 
o titulo de Administrador, e outros titulos 
ABN 67:119 

1714 20/1 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a li- 
cença que seconcede a Luiz Pinheiro Lobo 
para ir ou mandar descer do Rio das Ama- 
zonas sessenta escravos asna custa, com as 
referidas clausulas 
ABN 67:119-120 

1714 22/2 Ordem Régia 
Para o Goxemador do Maranhão. 1 m que se- 
Ihe ordena defiira nafornia das ordens de Sua 
Magestade ao Requerimento da índia Angela 
de Je/.ns a respeito da liberdade que pode 
ABN 67:120-1 

1714 1/3 Portaria (1) 

Para se não vender aguardente aos indios que 
administra o Padre Jose de \raujo, da Com- 
panhia de Jesus 
Dll 53:262 

1714 1/3 Portaria (2) 


Para se recolherem os indios as Aldeias a que 

pertencem 

Dll 53:262-3 

1714 27/9 Portaria 

Que se passou para os Padres da Companhia 
do Colégio apresentarem a qualquer Oficial 
de milicia para fazerem restituir as aldeias 
dos ditos padres os indios que andarem fora 
delas 

Dll 53:313-4 

1714 20/10 Ordem 

Que se passou a fax or dos religiosos de Nos- 
sa Senhora do Monte do Carmo para serem 
recolhidos as suas aldeias os indios que an- 
dam fora delas 
Dll 53:305-6 

1715 14/1 Ordem Régia 

Para o Gox emador do Maranhão. Sobre as pe- 
ças de Indios que se mandão dar ao Secre- 
tario dãquelle Estado, pagando delias o gas- 
to que tixerem feito 
ABN 67:122-3 

1715 15/1 Provisão 

Para o Goxemador e Capitam General do Es- 
tado do Maranham. Sobre se darem as pes- 
sas necessárias aos Secretários do Estada das 
Tropas de Guerra e Resgate 
IGH A/Man. Pasta l 

1715 1/2 Carta Régia 

Em que S.M. ordena dar execução a carta de 
administração temporal dos indios ao Pe. An- 
tonio de Olixeira e Vasconcelos 
AAPB 29:153 

1715 23/2 Ordem Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a licença que se concede a Filippe Coe- 
lho Samthiago para descer cincoenta Indios. 
não sendo com o titulo de administrador 
ABN 67:123-4 

1715 25/2 Carta 

Do Goxemador Geral do Brasil. Para Dom 
Jacob de Souza e Castra Goxemador dos ín- 
dios da sua nação Ta bojara 
Dll 40:10 

1715 2 S/2 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para Sebas- 
tião Pinheiro Guimarães, Goxemador dos 
Indios 
Dll 40:11 

1715 13 Ordem Régia (l) 

Para o Goxemador do Maranhão. Sobre se- 
rem restituídos o» Padres da Prox meia da 
Conceição as suas \ldeas 
\BN 67:124-5 

1715 13 Ordem Regia (2) 

Para os Deputados da Junta das Missões Sv>- 
bre serem restituídos es Padivs da Proxm- 
cia da Conceição as suas Vldeas 
\BN 67:125 

1715 16 5 Carta 

Do Goxemador Geral do Brasil. Para o Go- 
xernador do Maranhão Cnstoxào da Costa 
Freire sobre a guerra dos Ku haros 
Dll 42:219-50 
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1715 31/5 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre fa- 
zer dar ao Governador do Bispado do Pará 
trinta índios para a obra da Igreja Matriz 
pagando-lhes o empreiteiro e moradores seu 
trabalho 
ABN 67:125-6 

1715 1/6 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a 
queixa que os OfTiciaes da Camara do Pará 
fazem a respeito dos Padres da Cia. recolhe- 
rem nas suas Missões e fazendas os índios 
que fogem, e se ordena ao Governador de no 
interim, a providencia necessária 
ABX 67:126-7 

1715 4/6 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Em que se 
lhe avisa se remette o sino e paramentos [...] 
que o Superior das Missões da Provinda da 
Conceição havia requerido [...] e que os ín- 
dios Goyanazes, que os Religiosos dãquella 
Missão descerão para o sitio de Marajó [...] 
ABX 67:127 

1715 5/6 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Se manda 
ao Governador faça emendar a queixa que 
ha dos Capitães Mores uzarem mal dos Ín- 
dios forros, e os faça abster de prenderem o 
Procurador de tais Índios, e se lhe guardem 
seu previ legio 
ABX 67:129 

1715 5/6 Ordem Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão Sobre o 
Com. dos Religiozos da Piedade não mandar 
hum Missionário que o Governador lhe pe- 
dio da parte de S.M. para hum a A Idea com 
pretexto da falta de Religiozos 
ABX 67:128 

1715 7/6 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se- 
perguntar na Devassa que todos os An nos se 
tira de Sertões pelos crimes que os índios 
comettem 
ABX 67:129-30 

1715 7/6 Ordem Régia (2) 

Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Sobre os 
crimes dos índios 
ABX 67:130 

1715 18/6 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a 
gente que se lhe mandou remetter de Per- 
nambuco para emcorporada com a mais se- 
fazer guerra ao Gentio levantado no Ciara 
ABX 67:131 

1715 22/6 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre se fa- 
zer daqui em diante repartição pelo povo e 
moradores do Pará dos Índios que estão al- 
deados na Ilha de jounnes 
\BX 67:131-2 

1715 15/7 Ordem Régia 
Se ordena ao Governador (do Maranhão] con- 
sulte na Junta das Missões o requerimento 
de Dionizio Rodrigues Pereira [...] sobre a 
premissão que pede de poder baixar cem Ca- 


zaes de índios a sua custa (...) 

ABX 67:132-3 

1715 18/7 Ordem Régia 
Se aviza ao Governador [do Maranhão] estar 
o Provincial do Carmo prompto a dar Mis- 
sionários para os descimentos dos Índios (pie 
lhe pedir 
ABX 67:133-4 

1715 5/9 Ordem Régia 
Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Sobre os 
maos procedimentos do Procurador dos ín- 
dios de (pie deu conta o Capitão Mor Joze 
da Cunha d’Eça se ordena ao Ouvidor que 
achando ser verdade, o suspenda, e de con- 
ta com o sumario das testemunhas que tirar 
ABX 67:134 

1715 10/9 Ordem Régia 
Para o Ouvidor Geral do Pará. Sobre haver 
remettido prezo para este Reyno a lgnacio 
d Araujo por haver feito nos Sertões algumas 
peças de escravos, se lhe declara não poder 
dar livramento a similhantes reos, mas sim 
remetel-os prezos com as culpas para este 
Reyno 

ABX 67:134-5 

1715 15/9 Ordem Régia 
Se manda ao Ouvidor [Geral do Pará] faça 
guardar inviolavelmente as resoluções que ha 
contra os abusos a cerca dos Índios perten- 
centes aos Órfãos, a respeito da queixa que 
o Juiz delles havia feito dos padres da Com- 
panhia recolherem nas suas aldeas os que 
fogem 

ABX 67:135-6 

1715 9/12 Ordem 

Que se deu ao Capitão Manuel Alves de Sou- 
za para se fazer guerra ao gentio barbaro 
DH 54:76-8 

1716 28/2 Ordem Régia 

Sobre a queixa do Guardião do comento de 
Santo Antonio arespeito de serem conserva- 
dos os índios da Aldea de Garapiranga nas 
terras q cultivavão seus pais e avos, se orde- 
na ao Governador [do Maranhão] os conser- 
ve nellas atlie se tomar resolução 
ABX 67:136 

1716 1/7 Ordem Régia 
Se approva ao Governador [do Maranhão] o 
que obrou em empedir ao loco Tenente da 
Capitania de Cavté aliberdade com que uzava 
dos índios, e se lhe reconmenda a observân- 
cia deste particular 
ABX 67:136-7 

1716 1/7 Ordem Régia 
Se diz ao Capitão Mor do Para que esta no 
meado por cabo da guerra que se manda fa- 
zer ao Gentio do Rio da madeira e st* obre 
nella de maneira que tenha muito que lhe 
agradecer guardando em tudo as Rcucs or- 
densque ha sobre esta matéria 
ABX 67:137-8 

1716 7/7 Ordem Régia 
Sobre o que escreverão os OfTiciaes da Ca- 
mara do Pará a cerca de se mandar restituir 
aos Religiozos de Saiicto Antonio da Prov in- 


cia da Conceição as Missões do Para 
ABX 67:138 

1716 10/7 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Se manda 

observar em iolavel mente a Ley que ha para 

se não tirarem índias das Aldeas a titulo de 

amas de leite 

ABX 67:139-40 

1716 22/8 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Sobbre a 
conta que deo acerca da devassa que tirou 
o Ouvidor do Pará sobre as peças que fazem 
as Canoas que v ão com o negocio ao Sertão 
ABX 67 140-1 

1716 22/8 Ordem Régia (2) 

Para o Ouv idor Geral do Pará. Sobre as pe- 
ças que se fazem no sertão 
ABX 67:141-2 

1716 6/10 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Se lhe or- 
dena que cabendo nas despezas da justiça a 
de hua canoa que decretamente pede o Ou- 
vidor com oito índios lha de 
ABX 67:143-4 

1716 6/10 Ordem Régia (2) 

Para o Ouv idor Geral da Capitania do Pará. 
Sobre os oito indios que pede 
ABX 67:144 

1716 6/10 Ordem Régia (3) 

Para o Gov ernador do Maranhão. Sobre se ad- 
vertir ao Capitão Mor Mathens de Carvalho 
procure emendar os seus escrav os acerca do 
damno que recebem delles os índios da Al- 
dea de Garaperanga 
ABX 67:144-5 

1716 6/10 Ordem Régia (4) 

Para o Vigário Prov incial dos Religiozos do 
Carmo do Estado do Maranhão. Por que se 
lhe ordena faça apartar das Missões do Soli- 
mões, e Cambebaz, ao Padre Frei Antonio 
de Andrade e prover outro em seu lugar 
ABX 67:145-6 

1716 26/11 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre o requeri- 
mento do Padre Eusebio Dias Lacos, que diz 
ter convertido grande quantidade de gentio 
de corso 
Dl I 96:269-72 

1716 19/12 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre a 
conta que deo da guerra que teve com o Gen- 
tio Barbado, e se lhe Manda que continue, 
agradecendo-lhe o bem com que nella se por- 

(OH [...] 

\BX 67: 14 7-, S 

1717 13/1 Carta IlÓRia 

Em que se manda conceder terras aos indios 
da aldeia de Xatuba. nos sertões da Bahia 
VA PB 29:153-4 

1717 1/3 Provisão 

Em que se manda dar ao Conde D Pedro de 
Almeida todos os Indios q lhe forem neces- 
sários para o transporte do seu fato, e famí- 
lia. q serão pagos conforme o estilo da terra 
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\N Cod. 952-20:26 
1717 113 Rataria 

Para o Capitão-moi Manuel Alvos do Sousa 
mandai* recolher todos os Índios mansos que 
andarem espalhados, e assim mais, todos os 
mulatos, mestiços, e negros forros [...] 

D 11 54 215-6 

1717 5 4 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão, Sobre a pro- 
posta dos OtViciaes da Camara da Villa da Vi- 
gia, e se observar por ora o que tenho dis- 
posto nella acerca dos Índios da Aldea 
ABN 67:149-50 

1717 23 4 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre o soldo que 
vencem os tapuias do Terco do Açu 
Dll 99:13-4 

1717 22 7 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Sar- 
gento Mor do Bio das Cara\elas sobre o as- 
salto do gentio barbara e interprete, que pro- 
cura para o aprisionado 
Dll 43:66-7 

1717 26 7 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Mes- 
tre de Campo Manuel Nunes Viana sobre a 
marcha que fez a barra do Bio Grande do Sul, 
e do que dispôs em ordem a embaraçar os 
insultos do gentio barbaro 
DH 43:65-6 

1717 2S10 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre a 

guerra que se fez ao Gentio do Corso a qual 

se lhe approva 

ABN 67:150-152 

1717 20/11 Portaria 

Para o Capitão Jose Pinto dos Beis assistir a 
guerra, que no Bio de São Francisco se ha 
de fazer ao gentio barbaro 
DH 54:260 

1717 22/U Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o Mes- 
tre de Campo Comandante Manuel Nunes 
Viana, a qual levou o Capitão que vai para 
a guerra dos barbaros Jose Pinto dos Beis 
DH 43:S0 

171S 16/2 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre o re- 
querimento dos OfTiciaes da Camara da Vil- 
la a respeito da repartição dos índios, se lhe 
ordena de\e ser feita na forma da lev 
ABN 67:152 

1718 9/3 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre os ín- 
dios que se descerem para as Aldeãs ficarem 
nellas livres, e não como Escravos 
ABN 67:152-4 

1718 9/3 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para o 
Sargento-mor da vila de Cairu. Sobre puxar 
por todos os Capitães-mores das entradas 
com seus oficiais, Capitães do mato, e da or- 
denança para correrem as cabeceiras e ma- 
tos da mesma vila 


Dll 13:98-9 
1718 28/4 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a petição 
dos indios da aldeia Siri 
DH 99:44-5 

171S 25/5 Ordem Régia 
Sobre a queixa que faz. o Procurador dos ín- 
dios do Maranhão de se lhe não darem os 
quatro que lhe são concedidos, se ordena ao 
Governador que achando ser verdadeira lhe 
de toda a providencia para que cesse a tal 
queixa 

ABN 67:154-5 

1718 27/5 Ordem Régia 
Sobre que se ordena ao Governador [do Ma- 
ranhão] que constando-lhe que os Contrata- 
dores dos Di/.imos e Marchantes não iizào 
de índios para o ministério que lhe forão con- 
cedidos, o faça emendar 
ABN 67:155 

171S 30/5 Ordem Régia (1) 

Em que se ordena se faça de novo a Egreja 
da Sé da Cidade de São Luis do Maranhão 
com o procedido de 200 indios que se man- 
dão resgatar, e vender em praça, e para que 
tenha efTeito a tropa que for fazer o tal res- 
gate se escolha hum Missionário [...] 

ABN 67:156-7 

1718 30/5 Ordem Régia (2) 

Para o Provedor Mor da Fazenda do Mara- 
nhão. Sobre os indios que se manda resgatar 
para se fazer as obras da Igreja da Sé de São 
Luis 

ABN 67:157 
1718 18/7 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a guerra ao 
gentio barbaro 
DH 99:48-9 

1718 10/10 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Que se ap- 
prova a providencia que deo seu antecessor 
em remetter separadamente huns Indios 
ABN 67:158 

1718 12/10 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Se lhe or- 
dena faça observar as leys acerca dos Indios 
com adevertencia que a repartição delles que 
se houver de fazer para o servisso dos mora- 
dores da Villa de Vigia seja somente da ter- 
ça parte 
ABN 67:170 

1718 13/10 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Que se per- 
mitte hum descimento de Indios aos Padres 
Piedosos 
ABN 67:160 

1718 13/10 Ordem Régia (2) 

Para o Bispo do Maranhão. Sobre o Gover- 
nador lhe dar para as Canoas em que hou- 
ver de hir fazer as vez i tas todos os Indios que 
lhe forem necessários 
ABN 67:161 

171S 13/10 Ordem Régia (3) 

Se recomenda muito ao Governador [do Ma- 


ranhão] de ao Bispo quando for as suas \izi- 
tas todos os Indios necessários para as suas 
canoas 
ABN 67:161 

1718 20/10 Ordem Régia (1) 

Para o Goxernador do Maranhão. Sobre se 
mandar fazer guerra ao Gentio do Corso 
ABN 67:162-3 

1718 20/10 Ordem Régia (2) 

Para o Mestre de Campo Bernardo Carvalho 
de Aguiar. Sobre se lhe dizer se poem em exe- 
cução a sua proposta [de fazer guerra ao gen- 
tio do corso] 

ABN 67:163-4 

1718 20/10 Ordem Régia (3) 

Para o Capitão .Mor da Capitania do Seara 
Sobre a guerra que se manda fazer ao gen- 
tio do corso 
ABN 67:164-6 

1718 25/10 Portaria 

Sobre os indios pertencentes a administra- 
ção dos Padres da Companhia 
DH 55:124-5 

1718 15/11 Ordem Régia 

Ordem para o Ouvidor do Maranhão, em que 

se declara que tudo o que se processar em 

cauza de Indios, sem que seja ouvido o seu 

Procurador, he nullo 

ABN 67:166 

1718 17/11 Ordem 

Para o sargento-Mor Francisco Xavier fazer 
a guerra ao gentio barbaro nos distritos do 
Piagui 
DH 55:137 

1718 18/11 Carta 

Do Governador Geral do Brasil. Para os Ofi- 
ciais da Camara da Vila do Caint. Sobre o 
Gentio Barbaro 
DH 43:16S 

1719 Ordem Régia 

Se ordena ao Governador [do Maranhão] ade- 
virta aos Prelados das Religiões provão as Al- 
deãs de Missionários capazes 
ABN 67:167 

1719 17/1 Carta 

Para os Oficiais da Camara da Vila de Cai- 
ru. Sobre o ajuste que hão de fazer com o 
Sargento-Mor da Artilharia Inácio Teixeira 
Rangel, e mais pessoas, que declara, acerca 
da guerra que se ha de fazer aos Bárbaros 
Dli 43:191-3 

1719 303 Consulta 

Do Conselho Ultramarina Sobre a guerra 
que se ha de fazer ao gentio barbaro 
DH 97:162-4 

1719 23 2 Carta (1) 

Para o Juiz. Ordinário da Vila da Cachoeira 
Sobre as extorções do gentio Barbam nas \i- 
zinlunças do Cairo 
DH 43 212-3 

1719 23 '2 Carta (2) 

Para o Sargento-Mor Manuel Pinto de Fça 
Sobre as hostilidades do gentio barbaro 
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DH 43:213-4 
1719 23/2 Carta (3) 

Para o Cel. Miguel Calmou de Almeida. So- 
bre a gente que ha de dar dos distritos de 
Maragogipe para a Guerra dos Barbaros do 
Cairu 

DH 73:24-5 
1719 23/2 Carta (4) 

Para os Oficiais da Camara da Vila do Cai- 
ru. Sobre a Guerra dos Barbaros 
DH 73:25-6 

1719 23/2 Carta (5) 

Para o Juiz Ordinário da Vila de Jaguaripe. 
Sobre remeter a carta inclusa ao Sargento 
Mor Manuel Pinto de Eça e ao Capitão dos 
índios da aldeia de Santo Antonio a presen- 
ça de Vossa Exceltmcia e aviso dos que ha 
na dita aldeia capazes de tomar armas 
DH 73:26-7 

1719 8/3 Carta 

Para o Juiz Ordinário da Vila de Jaguaripe. 
Sobre remeter os índios da aldeia de Santo 
Antonio capazes de tomar armas [...] e que 
vão governados pelo seu capitão em segurar 
os mesmos indios que os moradores do Cai- 
ru lhes hão de assistir com o sustento [...] 
DH 73:36-7 

1719 23/3 Ordem Régia 
Ordenando fazer guerra ao gentio barbaro 
que assalta os moradores da Vila de Cairu 
A A PB 29:155-7 

1719 31/5 Carta 

Para o Capitão-Mor Antonio Veloso da Sil- 
va. Sobre a leição que a Camara da Vila de 
Cairu fez a sua pessoa para cabo da entrada 
dos barbaros 
DH 73:119-20 

1719 18/7 Carta (1) 

Para o Coronel Manuel de Araújo de Aragão. 
Sobre dar vinte indios armados ao Capitão- 
Mor Antonio Veloso da Silva que vai fazer 
guerra ao gentio barbaro 
DIÍ 73:145 

1719 18/7 Carta (2) 

Para o Capitão João Rodrigues Adorno. So- 
bre o tempo em que ha de mandar entregar 
em Maragogipe ao Capitão Mor Antonio Ve- 
loso da Silva os indios armados para a guer- 
ra dos barbaros da Vila do Cairu 
D 11 73:146-7 

1719 21/7 Carta (1) 

Para os Oficiais da camara da Vila de Jagua- 
ripe. Sobre executarem o que se lhes tem or- 
denado por carta de 6 do corrente perten- 
cente a guerra dos barbaros do Cairu como 
nela se expressa 
D II 73:150 

1719 21/7 Carta (2) 

Para o Capitão Mor das entradas Antonio Ve- 
loso da Silva, Cabo da Guerra dos Barbaros 
do Cairu. Sobre se achar pronto no distrito 
de Maragogipe para tomar conta da gente 
que o Sargento Mor lhe ha de entregar 
DH 73:150 


1719 23/7 Carta 

Para os Oficiais da camara da Vila do Cairu. 
Sobre ter prontos os mantimentos para 250 
homens que vão fazer a guerra aos barbaros 
do dito Cairu 
DH 73:156 

1719 25/7 Carta (1) 

Para o Sargento Mor Manuel Pinto de Eça. 
Sobre entregar para o Cabo da guerra dos 
barbaros os 50 homens armados do sen re- 
gimento em Jaguaripe 
DH 73:154 

1719 25/7 Carta (2) 

Para o Sargento Mor da Vila de Cairu. So- 
bre ter prontos os 50 homens da ordenança 
do distrito da dita vila 
DH 73:155 

1719 26/7 Carta 

Para o Capitão Mor Antonio Veloso da Silva. 
Sobre a mesma guerra dos barbaros dos dis- 
tritos do Cairu 
DH 73:152-3 

1719 27/7 Carta 

Para o Capitão Jose Figueira. Para que se re- 
colha todos os indios da sua administração 
a sua aldeia e, outrossim que pedindo-lhe [...] 
Cabo da Guerra dos barbaros alguma ajuda 
e favor lhe de 
DH 73:156-7 

1719 4/8 Carta 

Para o Sargento Mor da Vila do Cairu pren- 
der os indios ladinos, nela declarados 
DI1 73:161 

1719 25/8 Regimento 

Que o Capitão Mor Antonio Veloso da Silva, 
Cabo de toda a gente branca e indios levou, 
para observar enquanto durar a guerra que 
e mandado fazer ao gentio barbaro dos ma- 
tos do termo da Vila do Cairu, e das circun- 
vizinhas a ele 
DH 55:308-4 

1719 26/8 Carta 

Para o Capitão-Mor Antonio Veloso da Sil- 
va, Cabo da Guerra dos Barbaros do Cairu 
Dll 73:176-7 

1719 27/8 Ordem 

Para o Sargento-Mor Inácio Teixeira Rangel, 
para que na falta do Cabo da Guerra dos Bar- 
baros do Cairu Antonio Veloso da Silva, fi- 
que o dito Sargento-Mor da Artilharia ser- 
vindo de cabo 
DH 55:314-5 

1719 30/8 Carta 

Para o Sargento Mor da Vila do Cairu. So- 
bre a gente para a guerra dos barbaros 
DH 73:188-90 

1719 31/8 Ordem 

Para o Cabo da guerra dos Barbaros do Cai- 
ru poder mandar despender as munições que 
se tem remetido para a mesma guerra 
Dll 55:317 

1719 31/8 Carta 

Para os Oficiais da Camara da Vila do Cairu 
nomear pessoa segura para receber as mu- 


nições [...] para a guerra dos barbaros 
DH 73:187-8 

1719 18/9 Carta 

Para o Padre Provincial do Colégio da Bahia. 
Para o superior das aldeias de Camamu man- 
dar entregar 25 indios delas aos oficiais da 
Camara da Vila do Cairu para o serviço que 
declara 
DH 73:219 

1719 19/9 Carta 

Para os oficiais da Camara da Vila do Cairu. 
Sobre os mantimentos, escravos e indios pa- 
ra a condução deles 
DH 73:219-20 

1719 25/9 Ordem Régia 
Se estranha ao Governador [do Maranhão] 
não haver comprido a ordem que lhe foi pa- 
ra o descimento dos Indios, e neste particu- 
lar se lhe insinua o que se deve observar 
ABX 67:167-8 

1719 9/10 Ordem Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre o 
fazer-se observar a ley acerca das índias de 
Leite 

ABN 67:169-70 

1720 22/1 Carta (l) 

Para o Coronel Manuel Pinto de Essa. Sobre 
a prisão das pessoas que desertaram da guer- 
ra dos barbaros 
DH 73:246 

1720 22/1 Carta (2) 

Para os oficiais da Camara da Vila do Cairu. 
Sobre a conta que deu o Capitão Mor Anto- 
nio Veloso da Silva da entrada que fez aos bar- 
baros dos matos da mesma vila 
DH 73:248-9 

1720 26/1 Carta 

Para os oficiais da Camara da Vila do Cairu. 
Sobre os assaltos do gentio 
DH 73:249 

1720 9/2 Carta 

Para o Sargento Mor Inácio Teixeira Rangel. 
Sobre dar conta em que havia mandado 18 
pessoas ao mato descobrir o gentio barbaro 
Dll 73:258-9 

1720 8/3 Ordem Régia 
Para o Governador da Capitania do Rio de 
Janeiro. Em (pie se manda recolher para a 
Nova Colonia os Officiaes [...] e respeitando 
as hostilidades q os Indios tem feito na Cam- 
panha se escreveo ao Gera! dos Padres, da 
Companhia para serem reprehendidos da 
culpa que nesse particular tem 
AN/C ód. 952-21:47 

1720 15/3 Ordem Régia 

Para o Governador da Capitania do Rio de 

Janeiro. Sobre o requerimento de Souza Val- 

des [pedindo indios para carregar sua 

mudança] 

AN/Cód. 952-21:51 

1720 7/5 Consulta 

Do Conselho Ultramarino Sobre a demar- 
cação das terras dos indios da aldeia de 
Na tuba 
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DH 97:214-6 

1720 s 6 Ordem Regia (l) 

Para o Go\ emador ilo Maranhão. Sobre se lhe 
ordenar enfalúehnente execute os Capítulos 
do Regimento, ta/endo com que os Missio- 
nários sejào traetados com toda a veneração 
e respeito 
ABN 07:174 

1720 Si 6 Ordem Regia (2) 
l x ara o Governador do Maranhãa Sobro so lhe 
ordenar faça observar o Regimento em quer 
prohibe qne não possão hir ao Sertão tirar 
drogas Soldados qne aetualmente estão ser- 
vindo mamelucos pretos e homens do mar 
\BN 67:172 

1720 17 Ordem Regia 
Para o Go\ ernador do Maranhão. Para casti- 
gar qualquer pessoa que se entremeter no 
Go\emo das Aldeãs, e se servir dos Índios 
ou Índias sem ter ordem para isso 
ABN 67175 

1720 5 7 Carta (1) 

Para o Capitão Mor da Capitania dos Ilhéus. 
Sobre os indios da aldeia dela 
DH 73 266-7 

1720 5 7 Carta (2) 

Para o Capitão Jose Figueira. Sobre os indios 
da aldeia da Capitania dos Ilhéus 
DH 73:287-8 

1720 6 10 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Para não 
constranger a que assistão nesta ou naquel- 
la parte os Indios Cafuzes a que chamão Al- 
forriados, e os deixe viver em sua liberdade 
ABN 67:175-6 

1720 1910 Carta (1) 

Para o Coronel Manuel Pinto de Eça. Sobre 
o gentio barbam do distrito do Jaqniriça 
DH 43:361-2 

1720 1910 Carta (2) 

Para o Coronel João de Couros Carneiro. So- 
bre o gentio barbaro que fez umas mortes nos 
distritos do Jaquiriça 
DH 43:362 

1720 1910 Carta (3) 

Sobre a guerra dos barbaros que fizeram as 
mortes no Jaquiriça 
DH 43:349-50 

1720 1910 Nomeação 
Do Cabo de Guerra feita na pessoa do Te- 
nente General Francisco Lopes Vilas Boas 
DH 43:350-2 

1720 19 10 Regimento 
Do Tenente General Francisco Lopes Vilas 
Boas, Cabo da Guerra que vai fazer aos Bar- 
baros que fizeram as mortes no Jaquiriça 
DH 43:352-3 

1720 1910 Ordem 

Para o Capitão dos Indios da Aldeia de San- 
to Antonio 
DH 43:353-4 

1720 2010 Carta (1) 

Para o Coronel Garcia de A\ ila com as or- 


dens abaixo registadas sobre a guerra dos bar- 
baros do Piagulii 
Dil 43:362-3 

1720 20/10 Ordem (l) 

Para o Capitão João Barbosa Rebelo. Sobre 
os indios para a guerra tio Piaguhv 
DH 44:1-2 

1720 20/10 Ordem (2) 

Para o Sargento-maior Francisco de Brito. So- 
bre os indios para a guerra do Piaguhv 
Dll 44:3 

1720 20/10 Ordem (3) 

Para o Mestre de Campo Goncalo da Costa 
Timudo. Sobre os indios para a guerra do 
Piaguhv 
D 11 44.4 

1720 20/10 Ordem (4) 

Para o Governador dos Indios Francisco Dias 
Mataroa. Sobre os indios para a guerra do 
Piaguhv 
D li 44:5-6 

1720 20/10 Carta (2) 

Para o Sargento Mor Miguel de Abreu e Se- 
pulveda. Sobre a guerra do Piaguhv 
DH 44:6-7 

1720 22/10 Portaria 

Para o Provedor-mor da Fazenda Real man- 
dar entregar ao condestavel mor da Artilha- 
ria desta praça cento e cinquenta espingar- 
das [...] para guerra do gentio barbaro 
DH 69:67 

1720 22/10 Carta (1) 

Para o Provincial da Companhia de Jesus 
mandar ordens para os missionários das al- 
deias do Cairn, Serinhaem, Marau e Cama- 
mu, darem promptamente delas todos os in- 
dios de guerra que for possivel para a que 
se manda fazer aos Barbaros 
DH 43:348-9 

1720 22/10 Carta (2) 

Para o Padre Andre Leite, Administrador dos 
Indios da aldeia de Santo Antonio de Jagoa- 
ripe, sobre os que ha de dar para a guerra 
dos Barbaros 
DH 43:354 

1720 22/10 Carta (3) 

Para o Capitão da fortaleza do Morro. Sobre 
dar 15 soldados e um sargento ao Tenente 
General da Artilharia 
DH 43:355 

1720 31/10 Portaria 

Para os oficiais da Camara da Vila de Jagua- 
ribe sobre se lhe levar em conta os gastos que 
pelas rendas do Conselho se fizer com as pes- 
soas que [...] fizerem ao gentio barbaro 
entrada 
DH 69:69-70 

1720 9/11 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a represen- 
tação do Padre João Guedes, da Companhia 
de Jesus 
DH 99:122-5 

1720 16/12 Consulta 


Do Conselho Ultramarino. Sobre a adminis- 
tração temporal nas aldeias 
DH 99:120-1 

1721 11/1 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Para que 

faça observar a ley de oito de Abril de 16SS 

sobre o resgate dos Indios, e sua repartição, 

e (pie tendo sobre ella alguma duvida a 

aponte 

ABN 67:177 

1721 4/2 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 

ordenar observe inviolável mente oprevilegio 

que tem os religiosos nos Indios da Aldea de 

Maracu 

ABN 67:178 

1721 27/3 Provisão 

Sobre os Padres da Companhia terem adme- 
nistração dos Indios no temporal 
ABN 67:179-80 

1721 30/4 Ordem Regia 

Para o Governador do Maranhão. Por que se 

lhe ordena não divirta para outro trabalho dos 

Indios que servem nas Salinas 

ABN 67:180 

1721 13/5 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Em que se 
lhe ordena qne infalivelmente se fação as tro- 
pas de resgates todos os annos 
ABN 67:181 

1721 13/5 Ordem Régia (2) 

Para o Provedor Mor da Fazenda Real do Ma- 
ranhão. Em que se lhe diz que enfalivelmente 
se fação as tropas de resgates todos os annos 
na forma que esta disposto 
ABN 67:181-2 

1721 24/5 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a petição 
do Padre João Guedes 
Dll 99:131-2 

1721 27/6 Carta 

Para os Oficiais da Camara de Jaguaripe. So- 
bre terem prontos os mantimentos para a 
guerra que se vai fazer ao Gentio Barbaro 
Dll 44:6S-9 

1721 30 6 Carta (1) 

Para o Capitão Antonio Velosa Sobre a guer- 
ra dos barbaros 
DH 44:71 

1721 30 '6 Carta (2) 

Para o Capitão da Fortaleza do Morm Sobre 
a guerra dos barbaros 
Dll 44:71-2 

1721 30*7 Regimento 

Do Tenente Geral da Vrtilharia Francisco Lo- 
pes Vilas Boas para a guerra que foi fazer ao 
gentio barbaro 
DH 69:211-3 

1721 26 s Carta 

Para o Padre Provincial de São Franciscxx Pa- 
ra ordenar aos Padres Milionários das \1- 
deias de Joazeiro e Pontal dar cada um de- 
les dez Índios 
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DH 44:120 
1721 8/10 Bando 

Sobre os soldados da Praca de Santos q an- 
dão fogidos e Índios desta eidade q andão au- 
zentes 
Dl 12:12-3 

1721 9/10 Bando 

Para os índios q estiverem fora das suas Al- 
deãs, serem repostos nellas 
Dl 12:13-4 

1721 22/11 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Por que se 
manda que os índios Cafuzes aque chamão 
Alforriados sejão conservados na sua liber- 
dade de trabalharem com quem lhes parecer 
ABX 67:182 

1721 10/12 Ordem Régia (1) 

Para Francisco Gama Pinto. Que hora vai de- 
vassar de todos os que tem delinquido con- 
tra as Leis e ordens acerca de se não fazer 
guerra aos índios 
ABX 67:183 

1721 10/12 Ordem Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre as 
Leis e ordens acerca de se não fazer guerra 
aos índios 
ABX 67:183-4 

1722 17/1 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Para infor- 
mar acerca dese guardar a ley que trata da 
forma que se hade observar nas índias que 
chamão de leite 
ABX 67:184-5 

1722 25/2 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Se lhe or- 
dena obre o que entender he mais convenien- 
te na reprezentação que faz o Padre Supe- 
rior das Missões da Companhia de Jezus do 
Maranhão 
ABX 67:185-6 

1722 14/3 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Em que se 
lhe declara aforma que ha de haver na repar- 
tição das prezas que se fazem nas tropas de 
Guerra 
ABX 67:186 

1722 18/3 Bando 

Para tirarem Licença, os q forem para o 
Cuyaba, e para não levarem sem Licença os 
índios das Aldeãs 
Dl 12:25-6 

1722 25/3 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Em que se 
lhe ordena faça por em observância a Le\ de 
1688 sobre aforma dos resgates dos índios 
ABX 67:188 

1722 1/9 Carta Régia 

Em que se ordena sejam os índios da aldeia 
de Jeru mantidos na posse de suas terras 
A A PB 29:159-60 

1722 26/10 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre as despe- 
sas com o transporte do missionários 


DH 99:182-4 

1722 30/10 Carta Régia 
Em que se recomenda ao Governo do Mara- 
nhão faça executar a guerra contra o gentio 
bravo que assola a Capitania do Piaui 
AAPB 29:160-1 

1722 2/11 Carta 

Para os Oficiais da Camara da Vila de Cai- 
ru. Sobre darem o necessário que lhes pedir 
o Capitão-mor para a Entrada do Gentio 
Barbaro 
DH 44:357 

1722 4/11 Carta 

Para o Tenente Coronel Jose Toar de Ulhoa. 
Sobre mandar alguns indios 
DH 44:358 

1722 2/12 Ordem Régia (1) 

Para o Comisario Geral dos Capuchos de X 
S. da Conceição do Maranhão. Em que se lhe 
recomenda que os Missionários das Aldeãs 
sejão práticos na lingua dos Índios 
ABX 67:190-1 

1722 2/12 Ordem Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Em que se 
lhe recomenda que os Missionários que se 
houverem de por nas Aldeãs sejão práticos 
na lingua dos índios 
ABX 67:lS9-90 

1722 24/12 Carta (1) 

Para o Coronel Garcia de Avila Pereira, com 
as ordens sobre os 200 índios das Aldeias do 
Bio de São Francisco 
DH 45:24-6 

1722 24/12 Ordem 

Para o Mestre de Campo João Dias, sobre os 
200 indios que ha de levar das Aldeias do Rio 
de São Francisco, para o Arraial de Xossa Se- 
nhora da Conceição 
DH 45:26-8 

1723 5/2 Ordem Régia 

Para o Capitão Mor do Para. Em que se lhe 
diz observe o Regimento na repartição dos 
Indios 
ABX 67:191 

1723 13/4 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Por (pie se 

manda tirar os Indios a alguns Religiosos que 

delles se servião como escravos 

ABX 67:192 

1723 24/4 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre se al- 
dearem os Índios da Nação Thrammambes 
ABX 67:192-3 

1723 25/8 Carta 

Para o Coronel Garcia de Avila Pereira. So- 
bre os indios para a guerra dos barbaros e 
outros assuntos 
DII 45:120-1 

1723 26/8 Carta 

Para o Governador dos Indios Jorge Dias de 

Canalho 

Dl I 15:119-20 

1723 11/12 Carta 


Para o Presidente do Hospicio de Xossa Se- 
nhora da Piedade [...] outra para o Provin- 
cial da Província de São Francisco para que 
passem ordens aos missionários das Aldeias 
para que deem todos os mais indios preci- 
sos para a guerra dos barbaros 
Dl 1 45:148-50 

1723 18/12 Carta 

Para o Capitão Mor Jose Coelho de Barros, 
sobre as entradas e guerra que quer fazer ao 
gentio barbaro de corso da outra parte do rio 
São Francisco 
D II 71:237-8 

1724 13/1 Carta Régia 

Approvando o Bando sobre os Indios man- 
sos das Aldeãs da Capitania de S. Paulo 
Dí 18:116-7 

1724 17/2 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Em que se 
lhe ordena remeta a devassa que se tirou das 
mortes que fez o Gentio do Rio dos Tapajós, 
e se faculta aos moradores o descubri mento 
delle e utilisarem-se das suas riquezas 
ABX 67:194-5 

1724 18/2 Ordem Régia (2) 

Para o Superior das Missões da Companhia 
de Jezus. Sobre se lhe ordenar faça com os 
seus súbditos deem aos Moradores desse Es- 
tado os Indios que por ordem do Governa- 
dor lhes mandar dar [na mesma forma para 
os superiores dos carmelitas, capuchos e mer- 
cedários] 

ABX 67:197 

1724 1 S/2 Ordem Régia (3) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre 
aguerra que mandou fazer aos Indios aroa- 
ris, e que se reduzio anossa obediência 
ABX 67:197-9 

1724 22/2 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Em que se 
lhe aprova a desposição que mandou ter com 
os Indios das aldeas que se achassem nellas 
criminosos e desobedientes aos seus Missio- 
nários 

ABX 67:199-200 

1724 2/3 Ordem Régia (I) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
conceder aos OfTiciaes da Gamara do Para 
possão descer dos Sertões Cento e cincoen- 
ta casaes de Indios 
ABX 67:200 

1724 2/3 Ordem Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Em que se 
lhe diz que não ha que alterar sobre ficarem 
os Indios da Serra do Ibiapaha sugeitos ao 
Governo de Pernambuco, e que sendo neces- 
sários para a guerra os mande pedir ao Go- 
vernador daquella Capitania 
ABX 67:201-2 

1724 6/3 Ordem Régia 
Para o Gosernador do Maranhão. Para se la- 
zer obsenar infalivelmente o que se tem 
mandado acerca dos Missionários darem os 
Indios que forem necessários 
\BX 67:202-3 
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1724 23.'3 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Por que se 
lhe ordena taça applicar os Índios que forem 
necessários para trabalharem na obra tia Igre- 
ja Matriv do l x ara novamente ereeta em Se 
que o Bispo pedia 
\BN 67 203 

1724 23*3 Ordem Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Por que se 
lhe ordena faça acabar as ca/as para are/i- 
denciA tios Bispos do Pará pelo Mestre Pe- 
dreiro que se obrigou a factura delias dando- 
se-lhe os quarenta Índios estipulados em a 
sua escriptura 
\B\ 67 203-4 

1724 29 3 Ordem Regia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
premittir ao Pre/idente das Missões da Pro- 
víncia da Piedade, possão descer alguns ín- 
dios para o seu serviço e sustento 
ABN 67 204-5 

1724 2 6 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Por que se 
mandão dar ao Bispo do Pará e seus Suces- 
sores ate trinta índios para seu Serviço 
ABN 67 205 

1724 2sU Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 
remetterem trinta bragas para os Índios que 
fugirem das Canoas 
ABN 67207-S 

1725 16.1 Ordem Régia 

Cumpra o Governador [do Estado do Mara- 
nhão] a ordem que se lhe mandou para en- 
tregar ao Bispo do Pará e aos seus sucesso- 
res ate trinta índios, pagando-lhes elles o mes- 
mo sallario que pagam os moradores [...] 
ABP 1:216-7 

1725 2S2 Ordem Régia 
Para o Gov ernador do Maranhão. Por que se 
lhe ordena faça dar dois índios ao Vigário Ge- 
ral do Pará para seu Serviço 
ABN 67:20S 

1725 2 3 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre os ín- 
dios que esperava para continuar a guerra ao 
Gentio, e selhe recomenda faça esta na for- 
ma determinada 
ABN 67:210 

1725 10 3 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 
recomendar de enfalivelmente todos os an- 
nos conta do que se obra com a expedição 
das tropas dos resgates 
ABN 67:211 

1725 10/3 Ordem Régia (2) 

Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Sobre as 
tropas de resgates 
ABN 67:211 

1725 17/3 Bando 

Q se lançou para q os indios e indias q não 
tiverem admenistrador vão para as Aldeãs 
Dl 13:56-7 

1725 22 ‘3 Ordem Régia (1) 


Para o Governador do Maranhão. Sobre ob- 
servar o Privilegio (pie tem os Padres da 
Companhia para se lhes uno tirarem índios 
da Aldeia de Maracu 
\BN 67:211-2 

1725 22/3 Ordem Régia (2) 

Para o Gov ernador do Maranhão. Por que se 
mandão guardar as ordens que ha sobre a re- 
partição dos índios 
ABN 67:212-3 

1725 14/11 Carta 

Para o administrador dos indios da aldeia do 

Jaquiriçá 

DH 72:218 

1726 30/3 Termo 

Da Junta das Missões em São Luiz do Ma- 
ranhão 

HCJB 111:439-43 
1726 21/4 Bando 

Sobre os indios, e indias, q se acharem fora 
dos seus admenistradores aprezentarem os 
despachos 
Dl 13:S2-3 

1726 1S/5 Carta 

Para o Reitor do Colégio desta cidade. Para 
dar indios das suas missões para a conquista 
dos barbaros 
DI1 72:338-9 

1726 20/5 Carta 

Para o Coronel Pedro Barbosa Leal. Sobre 
a conquista do gentio barbaro 
DH 72:345-6 

1726 6/6 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a devassa 
acerca da guerra entre duas nações de tapuias 
DH 99:242-4 

1726 19/6 Bando 

Q se lançou sobre os Carijós, e bastardos q 
se liv rarem da administração 
Dl 13:95-6 

1726 10/7 Carta Régia 
Sobre o captiveiro dos indios 
Dl 18:201-2 

1727 1/1 Bando 

Sobre os bastardos e indios se conservarem 
com seus admenistradores 
Dl 13:104-5 

1727 3/1 Ordem 

Q levou Angelo Preto para o gentio dos 

Morros 

Dl 13:105-6 

1727 12/2 Ordem Régia 
Para o superior das Missões do Estado do Ma- 
ranhão. Sobre se lhe ordenar que os Indios 
da sua repartição se fação práticos na Lín- 
gua Portuguesa 
ABN 67:214-5 

1727 20/9 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre st' dar 
a requerimento do Concgo Joze da Matta 
dois Indios a cada Couego da Sé do Pará. e 
hum a cada Benifeciado, e que costumando 
estes fugirem para as Aldeãs se fossem pro- 


curar em hua das Canoas Riais [...] 

ABN 67:217 

1727 25/9 Assento 

Aprovando plano do Dezembargador Ouv i- 
dor Geral sobre administração dos Indios na 
Capitania de São Paulo 
Dl 3:85-93 

1727 10/10 Provisão 

Fica approvado o contracto que se firmou 
com Francisco Roiz, obrigando-se este a for- 
necer [...] prestando-lhe a camara vinte e dois 
indios eíTectivos, para a conducção do gado. 
Estes indios sahiam da aldeia do Cava, ac- 
tualmente v ila de Monsarás 
ABP 2:193-4 

1727 29/10 Ordem Régia 
Para o Gov ernador do Maranhão. Se da licen- 
ça aos Padres do Carmo e Mercenários para 
descerem duzentos Casaes de Indios cem pa- 
ra cada Conv ento com aprovação da Junta das 
Missões 
ABN 67:217-8 

1727 12/12 Bando 

Sobre se não venderem nesta Cappitania os 
indios, q vierem do Certão 
Dl 13:128-30 

1727 28/12 Bando 

Sobre os indios asistirem em caza de seus ad- 
menistradores, e hirem para as aldeas 
Dl 13:132-3 

1728 23/1 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Louvace- 
lhe a guerra que fez aos Indios Mamearus. 
e Mayapinas e se lhe ordena a continue para 
desempedir a passagem das Caxoeiras 
ABN 67:219 

1728 25/1 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Se lhe or- 
dena defenda as Aldeas dos Indios da nação 
Trememes fazendo prender aos mal feitores 
ABN 67:219-20 

172S 4/2 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Que obser- 
ve as Le>N e ordens que ha sobre o serviço 
dos Indios 
\BN 67:220 

172S 10/2 Ordem 

Que se mandou ao Ouv idor geral para dev vi- 
çar do gentio do Certão que tem feito mortes 
Dl 13:135-7 

1728 4/4 Bando 

Que se lançou sobre os Índios q se acharem 
nestas Minas pertenceu tesas Aldeas de S 
Paulo hirem a presença do Gal. e hm' para 
povoado 
Dl 13:152-3 

1728 9 4 Ordem Regia 

Para o Governador do Maranhão. Nobre ve 

conceder a Joze Martins o poder deoer a mu 

custa vinte athe trinta Indios para o serviço 

da sua cultura no Para 

\RN 67:222-3 

1728 13 4 Ordem Regia 
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Para o Governador do Maranhão. Sobre a for- 
ma dos descimentos e repartição dos índios 
AB X 67:223-4 

1728 24/4 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Por que se 
lhe ordena que todas as vezes que se dece- 
rein índios do Certão ou sejão decidos por 
particulares ou nas Tropas de resgate man- 
de dar parte ao Reverendo Bispo do Pará para 
o tomar a rol afim de serem Baptizados 
ABN 67:224 

1728 24/4 Ordem Régia (2) 

Para o Bispo da Capitania do Pará. Sobre os 
índios que forem descidos serem batizados 
AB\ 67:225-6 

1728 23/12 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 
dizer que obrou bem em mandar fazer aguer- 
ra defenciva contra os índios da Nação 
Tambira 
ABN 67:226-7 

1729 2/2 Ordem Régia 

Para a Junta das Missões. Sobre se lhe orde- 
nar declare se ha Livro em que se asentem 
os índios que vem resgatados dos Sertões, e 
se se repartem pelos Moradores 
ABN 67:227-8 

1729 15/7 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre o que 
há de obrar com a repartição dos Índios pa- 
ra as dignidades, Conegos e Beneficiados da 
Sé do Pará 
ABN 67:228 

1729 18/7 Ordem Régia 
Para o Gov ernador do Maranhão. Sobre o que 
hade obrar com a repartição dos índios pa- 
ra o Vigário da Igreja de N. S. do Rosário do 
Itapecuní 
ABN 67:229 

1729 20/7 Ordem Régia 
Para o Gov ernador do Maranhão. Sobre con- 
cervar na sua liberdade aos índios Pedro Ig- 
nes e Germano 6c Ca. 

ABN 67:229-30 

1729 28/7 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre o 
mesmo em que se lhe partecipa o que se es- 
creve ao Provincial da Companhia 
ABN 67:232 

1729 1/8 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 
ordenar observe o seu Regimento a respeito 
das Missões não poderem lavrar com índios 
Canaviais, Tabacos nem Kugenhos 
ABN 67:232-3 

1729 27/9 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre* se lhe 
ordenar o que deve obrar na repartição dos 
índios para a condução dos Genoros do 
Sertão 

ABN 67:233-5 

1730 17/1 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Por que se 
lhe aprova a elleição de Missionários, v o mais 


que se dispôs na Junta das Missões 
ABN 67:235-6 

1730 31/1 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre a mu- 
dança dos índios da Aldea de S. Francisco 
Xavier 

ABN 67:237-8 

1730 1/2 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Que deve 
restituir a liberdade a duas Molheres [indias] 
ABN 67:238 

1730 10/2 Ordem Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Que obser- 
ve as condições aos Índios da Tiitoya 
ABN 67:238-9 

1730 10/2 Ordem Régia (2) 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 
ordenar tenha cuidado de que não se dev ir- 
tão para outro serviço os índios destinados 
para o Reverendo Bispo do Pará [outra de 
igual teor foi para o Bispo do Pará] 

ABN 67:239-40 

1730 10/2 Ordem Régia (3) 

Para o Governador do Maranhão. Por que se 
lhe ordena observe o seu regimento a respei- 
to dos índios da Aldea de Maracií 
ABN 67:241-2 

1730 11/2 Ordem Régia (1) 

Para o Ouvidor do Pará. Se lhe ordena de- 
vassa do procedimento de hum Gabriel Cae- 
tano de Torres por hum assalto que deo a 
huns índios, contra a forma das Leis 
ABN 67:243 

1730 16/2 Ordem Régia 

Para o Ouv idor Geral do Pará. Por que se lhe 

ordena proceda contra os culpados que no 

Sertão fazem peças 

ABN 67:243-4 

1730 22/3 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre que 

se lhe ordena observe o que athe agora se 

praticou com os missionários 

ABN 67:244 

1730 30/3 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Se manda 
conservar aos Padres da Companhia na pos- 
se de mandarem trabalhar os índios nas la- 
vouras 

ABN 67:244-5 

1730 8/7 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Se mandão 

conservar os índios Tramames na posse das 

legoas de terra que se lhe derão e Ilhas das 

Cachoeiras 

ABN 67:246-7 

1730 24/7 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Se declara 
ao Governador a forma com que se deve fa- 
zer a repartição dos índios 
ABN 07:247-8 

1730 8/8 Ordem Régia 

Sobre os indios que» iniestáo os caminhos do 
Cu v aba 
Dl 24:27-8 


1730 17/8 Ordem Régia 
Para o Comissário dos Religiosos de N. S. das 
Mercês do Maranhão. Se manda regular aos 
Missionários das Mercês pelos da Companhia 
ABN 67:249 

1730 10/10 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Por que se 
lhe ordena que reservados os seis índios que 
se derão ao Ouvidor e os que se davão ao Bis- 
po e para o serviço da Fortaleza da Barra e 
ado Goama senão dem a mais ninguém, e que 
esta repartição anão faça consigo 
ABN 67:249-50 

1731 11 A Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Sobre se lhe 
dizer não obrou o que devia em não obser- 
var a ordem que lhe foi em oprimeiro de 
Agosto de 1729 sobre aobservancia do seu 
Regimento no que toca as lavouras dos Ca- 
naviaes e Tabacos 
ABN 67:250 

1731 12/1 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre os ín- 
dios que os Missionários tirão das Aldeãs para 
otrabalho das suas fazendas 
ABN 67:250-1 

1731 5/3 Carta Régia 

Sobre abertura de caminho por terra para 
Cuyaba e Goyaz, etc. 

Dl 24:57 

1731 4/4 Ordem Régia 
Para o Ouvidor Geral do Maranhão. Por que 
se lhe ordena faça por que tenhão observân- 
cia as ordens e Provisões que os moradores 
da Aldea do Cava tem para não serem 
vexados 
ABN 67:252-3 

1731 27/4 Parecer 

Do Conselho Ultramarino. Sobre o cativei- 
ro dos indios 
BCKD 5,8:9-15 

1731 15/6 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre as insolên- 
cias cometidas por Antonio Domingos 
Camarão 
DII 100:56-7 

1731 17/6 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre os exces- 
sos de Antonio Domingos Camarão 
DII 100:61-2 

1731 11/10 Carta Régia 

Sobre a destruição do mocambo do Cumbi 

Pinto, 1908, 1:130-1 

1731 18/12 Ordem Régia 

Para o Gov ernador do Maranhão. Sobre se lhe 
ordenar e aseus sucessores mandem todos os 
verões escoltas aos Sertões aprender os Ks- 
cravos fugidos na forma que a Canmra apontar 
ABN 67:253-4 

1732 5/3 Ordem Régia 

Para o Governador da Capitania de São Pau- 
lo. Sobre a guerra que se mandou fi/esse no 
Can tão do Cuyaba ao gentio Pavaguaees. com 
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assistência da Ko/enda Real do casto que nel- 
U tiver 

\\ C'od 454 36-7v 

1732 3-4 Ordem Regia 
Para o Governador da Capitania do Rvo de 
Janeiro. Sobre se dar Índios ao Conde tias 
Gaiveos Governador das Minas para lhe trans- 
portar o seo fato 
\\ Cod 952-36:3-45 

1732 s 5 Carta Repa 

Ordenando que o Governador não va a piei- 
ra contra os índios 
Dl 24 ss-90 

1732 12 9 Ordem 

Sobre os que se mandarão para o Rio de Ja- 
neiro em 732 [entre os quais 13 indios] 

Dl 22 11-2 

1732 20 9 Bando 

Sobre a guerra, que S. M manda dar ao Gen- 
tio Pavupia e aos mais q ficão no caminho 
do Cuvaba 
Dl 22 12-5 

1732 910 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre as atribui- 
ções do ouvidor geral 
DH 100:87-8 

1732 1912 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Por que se 
lhe declara o que hade u/ar com os Escra- 
vos que fugirão de Caena 
\B\ 67 254-5 

1733 161 Regimento 

Que se fez para a Caza do Registo do Cami- 
nho das Minas dos Guayazes q se mandou no 
caminho do Tagoarv grande 
Dl 22 22-31 

1733 14 3 Bando 

Sobre se receberem as Aldeãs desta Cappi- 
tannia os Índios e índias q andarem fora delia 
Dl 22:31-3 

1733 IS 3 Ordem Régia 
Se louva ao Governador [do Maranhão] ha- 
ver metido de posse aos índios Taramambes 
das quatro legoas de terra que tem e ilha dos 
Cajueiros 
ABN 67:255-6 

1733 2S4 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre as hostili- 
dades do gentio Tupim 
DH 91:13-4 

1733 13 5 Ordem 

Sobre as despezas com as guerras contra os 

gentios 

Dl 22:34-5 

1733 27 5 Portaria 

Sobre a Ley e Ordem de SM sobre a liber- 
dade do gentio, e bandos que se lançarão, e 
tãobem sobre os indios Parecizes 
Dl 22:35-6 

1733 10 6 Ordem Régia 
Para o Governador do Rio de Janeiro. Sobre 
o que se deve obrar a respeito das missões 
para a reducção do gentio Paraciz 


\N Cód. 952-27:56 

1733 2711 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre os indios 
da capitania de Pernambuco 
D1I 100:120-6 

1734 22 3 Ordem Régia 

Para o Governador do Maranhão. Por que se 
lhe ordena cumpra a ordem de 31 de agosto 
de 1731 arespeito da preza que se fizer aos 
gentios Aranes, Suasuhy, Anaperu e outros 
v ir enteira ajunta das Missões para nella se- 
rem examinados e se não dever fazer guerra 
[...] 

\B\ 67:256-7 

1734 30/3 Ordem Régia 
Para o Governador cio Maranhão. Por que se 
manda observar o Alvura de 28 cPAbril de 
1688 sobre arepartição dos Indios 
ABN 67:257 

1734 13/4 Carta Régia (1) 

Para o Governador do Maranhão. Por que lhe 
ordena S.M. que para aguerra oíTenciva que 
sefizer aos Indios se observe a ley de nove 
de Abril de 1655, que manda se não faça sem 
resolução sua e que quando esta se prepu- 
zer na Junta das Missões [...] 

ABN 67:258 

1734 13/4 Carta Régia (2) 

Ordena S.M. ao Governador [do Maranhão] 
que como por alguas ordens suas esta deter- 
minado que os Indios em que ha duvida no 
seu Captiveiro se dem decondição por cin- 
co annos ficando nofim delles liv res, e para 
saber os que assim se achão haja um Livro [...] 
ABN 67:258 

1734 10/5 Regimento 

Para todas as Aldeyas desta Capitania [São 
Paulo] para os Indios delias 
Dl 22:72-7 

1735 17/1 Ordem Régia 

Sobre a catechese dos Parecis por Missioná- 
rios Jezuitas 
Dl 24:172-3 

1735 18/2 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a subleva- 
ção dos indios da aldeia da baia da Traição 
DH 100:145-7 

1735 31/3 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre os 
Ouvidores do Estado do Braz.il conhecerem 
summariamente das causas da liberdade dos 
Indios (Nesta mesma forma se escreveo ao 
Ouvidor Geral da Capitania do Pará) 

ABN 67:259 

1735 27/7 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Em que se 
lhe recomenda faça praticar a desposição do 
Alvara de 28 de Abril de 1688 arespeito do 
que se dev ia praticar com as pesoas aquem 
serepartirem os Indios resgatados 
ABN 67:260-1 

1735 13 8 Ordem Régia 

Sobre aldeamento de Indios Paraei/es 

Dl 24:186-187 


1735 1940 Ordem Régia 
Para o Governador do Ryo de Janeiro. Que 
proceda na forma das levx e ordens a respei- 
to das inquietações q fazem os Indios Ga- 
rulhos 

AN Cód. 952-28:93 

1735 12/12 Parecer 

De Diogo Soares, sobre as duvidas quanto 
ao cativeiro dos indios 
Dí 3:93-6 

1736 2U4 Ordem Régia 

Se manda ao Governador [do Maranhão] con- 
voque todas as semanas Junta das Missões 
ABN 67:261 

1736 2/5 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Se mandão 
dar aos Ofíiciaes da Camara da Villa de Vi- 
gia cincoenta Indios para a factura da Igreja 
Matris da dita Villa 
ABN 67:261-2 

1736 17/10 Ordem Régia 

Censurando o Ouv idor por não respeitar a 

lev da liberdade dos indios 

DÍ 24:217-8 

1736 18/12 Portaria 

Que se deu no Caminho dos Guayazes para 
se conquistar o Gentio Cavapo 
Dl 22:120-1 

1737 20/4 Ordem Régia 

Para o Gov ernador do Maranhão. Em que se 
ordena o numero de Canoas que ha de hir 
ao Sertão a colheita dos frutos, e aforina em 
que devem hir os Indios e sua repartição 
ABN 67:263 

1738 23/S Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre os exces- 
sos do padre Frei Andre de Santa Catarina 
Dll 100.211-2 

1738 4/10 Ordem Régia 

Sobre a desobediencia dos missionários da 
Bahia da Traição e da Aldeia da Preguiça 
Pinto, 190S, 1:141 

1739 16/4 Ordem Régia 

Para o Gov ernador do Maranhão. Se lhe or- 
dena mande fazer guerra aos Gentios Gue- 
gue e Acoróas 
ABN 67:265 

1739 24 S Bando 

Sobre se recolherem os administrados a ca- 
za dos seus administradores 
Dl 22:138-9 

1740 19 3 Bando 

Que se mandou publicar no Krraval da Nac- 
tiv idade e 8 Lub sobre as bandeiras para a 
conquista do Gentio Pinare 
Dl 22 146 

1740 24 5 Ordem Regia 
Para o Governador do Maranhão Sobiv m or- 
denar emnenhum tempo se lonne Vldea no 
sitio das Salinas, t se observar» a devi. ào que 
st' fez no tempo que se deviv irão as Províncias 
VBN 67 266 

1740 712 Bando 
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Sobre se darem por capti\'os os Gentios que 
se apanharem 
Dl 22:153-4 

1741 21/S Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Se lhe orde- 
na faça observar as ordens que ha a respeito 
do Governo temporal e expiritual dos índios, 
e especialmente arespeito dos Donatários 
ABX 67:266-7 

1741 20/12 Bula Papal 

Do Papa Bento xiv, aos Arcebispos e Bispos 
do Estado do Brasil 
Xaud, 2:280 

1742 6/1 Regimento 

De que hão de uzar os Capitaes de cavallos 
da Conquista do Cayapo no districto e cir- 
cunvezinhancas de Vila Boa 
Dl 22:166-9 

1742 5/3 Ordem Régia 

Para o Governador e Capitam General da Ca- 
pitania do Rio de Janeyro. Sobre o requeri- 
mento do Capitam Mor da Parahiba do Sul 
Domingos Alvarez Pasanha 
AX/Cód. 952-30:299 

1743 25/1 Bando 

Sobre as pennas que se impõem aos negros, 
mulatos, bastardos e carigiós que trouxerem 
baetas ou qualquer tipo de arma 
Dl 22:180-1 

1743 29/1 Bando 

Sobre as penas que se impõem aos índios que 
se acharem fora das Aldeãs sem licença dos 
seus Reverendos Padres Superiores, e as pe- 
çoas que os tiverem em suas cazas 
Dl 22:181-3 

1744 21/2 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a adminis- 
tração das aldeias dos indios da Paraiba 
DII 100:253-5 

1744 20/6 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre se 
destinar os índios do Igarapé grande para as 
obras da Caza da Camara e Cadea da Cida- 
de do Pará 
ABX 67:269 

1744 18/7 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre as or- 
dens que se lhe remetem para hum dos ou- 
vidores do Pará e Maranhão hir devassar a 
expulsão que se fez ao Procurador da com- 
panhia da Aldeia de S. João 
ABX 67:269 

174 5 5/7 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Por que se 
lhe ordena que infalivelmente mande assis- 
tir com todos os índios que forem precisos 
para a obra episcopal 
ABX 67:269-70 

1746 18/4 Bando 

A respeito de se prohibir que nas Aldeyas dos 
índios desta Capitania não entre pessoa al- 
gua sem Licença dos RR. PP. Superiores delas 
Dl 22:192 


1747 7/3 Ordem Régia 

Para o Governador e Capp. General da Cap- 
pitania do Rio de Janeiro. Sobre o requeri- 
mento de Domingos Alvarez Pasanha 
AX/Cód. 952-33:232 

1748 9/5 Ordem Régia 

Para o Governador e Capp. General da Cap- 
pitania do Rio de Janeiro. Sobre se convocar 
Junta das Missoens para nella se dar a exe- 
cução ao que na Ordem de 8 de Mayo de 
1748 se mandou ao General de S. Paulo 
AX/Cód. 952-34:81 

1748 11/6 Ordem Régia 
Para o Governador e Capp. General da Capi- 
tania de São Paulo. Sobre informar na repre- 
zentação dos OfBciaes da Camara desta Cida- 
de acerca de não quererem os Carijós assis- 
tirem na Companhia dos seus Administradores 
AX/Cód. 952-34:139 

1748 15/7 Regimento 

Que hade observar o Coronel Antonio Pires 
de Campos no estabelecimento dos Bororos, 
ajuste de S.M. e procedimento mais que ha- 
de ter, como abayxo se declara 
Dl 22:210-3 

1749 19/1 Instruções 

Dadas pela Rainha ao Governador da Capi- 
tania de Mato Grosso Dom Antonio Rolim 
de Moura 
AEP 1:15-24 

1750 27/11 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a represen- 
tação do bispo do Rio de Janeiro 
DH 97:177-80 

1751 16/4 Ordem Régia 

Sobre os indios necessários para as obras da 
cadeia da cidade do Pará 
AEP 1:24-5 

1751 12/5 Ordem Régia 
Para o Governador do Maranhão. Sobre os es- 
cravos fugidos 
IGH A/Man. Pasta 1 

1751 31/5 Instruções Régias 
Publicas e Secretas para Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado, Capitão-General do Es- 
tado do Grão-Para e Maranhão 
AEP 1:26-38 

1751 18/12 Instrução 

Que levou o capitão-mor João Batista de Oli- 
veira (piando foi estabelecer a nova vila de 
S. Jose de Macapa 
AEP 1:115-7 

1752 29/3 Regimento 

Para o Capitão João Rego Castello Branco, 
que vai como cabo a guerra contra o gentio 
do Corço 

IGI I A/Man. Pasta 1 

1753 25/4 Provisão 

Sobre os indios de serviço para o contrato 
do peixe 
AEP 1:358-9 

1753 2/12 Instrução 

Que leNon Francisco Portilho e Melo, para 


administrar os indios da aldeia de Santa Ana 
de Macapa 
AEP 11:454-5 

1755 3/3 Carta Régia 

De criação da Capitania do Rio Xegro 

RIHGB 61:59-63 

1755 3/3 Carta Régia 

Para o Governador e Capitam General do Es- 
tado do Maranhão. Sobre os religiosos jesui- 
tas não aceitarem a restrição do governo 
temporal 

IGH A/Man. Pasta I 

1755 11/3 Carta Régia 
Reafirmando alguns pontos do Regimento 
das Missões 
AEP 11:655-8 

1755 4/4 Alvará 

Declara (pie os vassalos do Reino e da Ame- 
rica que se casarem com indias não ficam 
com infamia alguma, antes serão preferidos 
nas terras em que se estabelecerem, etc. 
Xaud, 2:255 

1755 6/6 Lei 

Restitui aos indios do Grão Pará e Maranhão 
a liberdade de suas pessoas, bens e eommer- 
cio na forma que nella se declara 
Xaud, 2:256-61 

1755 7/6 Lei 

Renova a inteira e inviolável observância da 
Lei de 12/9/1653, enquanto nella se estabe- 
leeeo que os indios do Grão Pará e Maranhão 
sejão governados no temporal pelos Gover- 
nadores, Ministros, etc., e pelos seus principais 
Xaud, 2:261-2 

1755 23/12 Carta Régia 
Para o Governador Geral do Maranhão. So- 
bre a queixa que fizerão os ofFiciaes da Ca- 
mara do Pará dos Missionários daquelle 
Estado 
ABX 66:272 

1757 3/5 Diretório 

Que se deve observar nas povoações dos in- 
dios do Pará e Maranhão 
Xaud, 2:263-79 

1758 8/5 Alvará 

Ordena que a liberdade concedida aos indios 
do Maranhão, para as suas pessoas, bens e 
commercio, pelos abaras de 6 e 7/6/1755, se 
estendam da mesma forma a todos os indios 
que habitam em todo o continente do Brasil 
Xaud, 1:469-420 

1758 17/8 Vivará 

Confirma o diretório de 3/5/1757 e estende- 
is a todo o Brasil 
Xaud, 2:262-79 

1759 18/5 Direção 

Com (pie interinamente se devem regular os 
indios das novas \ illas e lugares erectos nas 
aldeias da Capitania dc* Pernambuco e suas 
anexas 

RI 1 1GB 46:121-71 
1759 19/5 Parecer 

Do Conselho Ultramarino da Bahia sobre os 
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pdragraphos tio Direetorio para regimen dos 
índios das Aldeias das Capitanias do Fará e 
Maranhão. approvado por Alvura Regio do 17 
de acosto de 1758 e que podiam ser appli- 
e as eis aos Índios do Estado do Hra/il 
ABN 31-335*42 

1761 25 2 Vivara 

Que incorpora a Ea/eiula Keal os bens dos 
jesuítas 

IHCB L. 2 S 5* Fasta 216 
1764 11 10 Consulta 

Do Conselho l Itramarino. Sobre o salario 
dos indios 
DH 92 75-6 

1767 151 POrtaria 

Para que nenhu soldado q estiver de guarda 
nos Regimentos desta Capitania deixe pas- 
sar Índio algum com carga 
Dl 6514b 

1767 161 Pòrtaria 

Para o Director da Aldea de S. João dar os 
índios da dita Aldea para a obra referida 
Dl 65:127 

1767 16.1 Portaria 

Para o Tenente Manoel da Silva da Praça de 
Santos hir dirigir a vila de Conceiçam a obra 
que nella mando fazer 
Dl 65:126-7 

1767 20 6 Portaria 

Para o Director da Aldea de Itapecerica ob- 
servar o q nella se contem 
Dl 65:158 

1767 17 7 Ordem 

Para o Director da Aldea dos Pinheiros man- 
dar medir as terras pertencentes à dita Aldea 
Dl 65:172 

1767 29 7 Ordem 

Para se medirem as terras pertencentes à Al- 
dea de S. Miguel 
Dl 65:172 

1769 310 Ofício 


ÍNDICE TEMÁTICO 

Administração (vide também Capitão dos ín- 
dios, Governador dos índios. Jurisdição): 
25 5/1600; 30/4/1604, 23/6/1608; 9/4/1638; 
22,6/1640; 612/1647; 17/10/1653; 9/4/1655; 
12/9 1663; 28/7/1669; 27/4/1674; 

24/101674; 26/2/1676; 30/3/1680; 1/4/1680; 
2681680; 2/9/1684; 2L12/1686; 18/1/1687; 
963687; 23/10/1687; 4/9/1688; 10/10/1689; 
18/1/1691; 19/6/1691; 20/6/1691; 20/7/1692; 
2621693; 14 31693; 1310/1694; 8/81695; 
1011697; 1711699; 7/21699; 1111701; 
2011701; 12/41702; 10 61704; 20 '21 706; 
12/71706; 18 91706; 7 21709; 1/21715; 
5/41717; 12101718; 1/71720; 16121720; 
27/31721; 6/31724; 27/91729; 17101736; 
21/21744; 191/1749; 3/3/1755; 11/31755; 
7 61755; 3/51757, 17 81758; 18/51759; 
19 5/1759; 20*81798 

.Administrações de particulares (vide também 


Para o Diretor da Mia de Santarém. Dando 
instruções sobre a forma como tratar e co- 
merciar com as indias, e fazer os pagamentos 
I1ICH/L 283, p. 10 

1771 6 4 Portaria 

Sobre a sahida de indios de suas Aldevas 
Dl 33:41 

1771 66 Ordem (1) 

Mandando municiar aos soldados que vão 
conquistar os indios da Piedade 
Dl 33:10 

1771 6/6 Ordem (2) 

Dando i/enções aos que forem combater 
contra os Indios, nas divisas com Minas 
Geraes 
Dl 33:11 

1772 12/2 Bando 

Pira que todos os moradores desta Capita- 
nia entrem os sertoens do Tibagy e vão re- 
duzir o Gentio daquellas campanhas, conce- 
dendo se para este fim perdão geral a todos 
os criminozos de quaesquer crimes 
Dl 33:49-50 

1772 15/2 Portaria 

Ao Escrivão da Camara de São Paulo para dar 
todas certidões referentes à sismaria dos ín- 
dios do Baruerv 
Dl 33:48-9 

1772 25/8 Ordem Régia 
Para o Mee Rey do Estado do Brazil. Sobre 
informar na Reprezentação, que fez a Camara 
de Mamão, na qual pedem q se mande al- 
deiar os Indios Tapes, que se achão residin- 
do naquelles Campos [...] 

AX/Cód. 952-44:34 

1780 22/2 Consulta 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a represen- 
tação de João Batista da Costa, capitão-mor 
da aldeia de São Bernabe 
DH 95:88-91 

1780 9/6 Carta Circular 

Do Gov ernador da Capitania do Pará aos Di- 


Repartição, Trabalho): 17/10/1624; 
22/6/1640; 10/11/1647; 2/9/1684; 15313700; 
18/11/1701; 15/3/1702; 21/4/1702; 22/4/1702; 
31/1/1703; 21/4/1726; 19/6/1726; 10/7/1726; 
1/1/1727; 3/1/1727; 25/9/1727; 28/12/1727; 
27/5/1733; 24/8/1739: 11/6/1748; 19/1/1749 
Agricultura: 3/8/1559; 31/10/15S0; 21/S/15S2; 
8/73604; 30/1/1658; 23/9/1664; 23/33688; 
5/8/1694; 9323697; 12/4/1702; 1133731; 
10/53734; 3/5/1757; 17/8/1758; 18/5/1759; 
19/53759; 3/10/1769; 2S/63776; 9/63780 
Álcool, proibição: 22/3/1688; 7/9/1691; 
20/83692; 1/33714; 10/53734; 18 43746; 
3/5/1757; 17/83758; 18/53759 
Aldeados. índios — vide Administração. Al- 
deias, Mão-de-obra, Trabalho, Remunera- 
ção, Restituição de índios ás aldeias 
Aldeias, Aldeamento: 31/33560. 21 8 1582; 
21/83587; 26/73596; 15,83611; 10.93611; 
3033658; 3133658; 21323686; 22/33688, 
17/13691; 6/23691, 19/23691; 331 1692; 


retores das Aldeias dos Índios 
III GB/L. 283, p. 5 

178S 1730 Consulta (1) 

Do Conselho Ultramarino. Sobre a conta que 
deu o capitão general da companhia de Goiás 
Tristão da Cunha Menezes, de haverem en- 
trado naquela capital tres mil indios de na- 
ção Xavante 
DH 95:98-102 

1788 1730 Consulta (2) 

Do Conselho Ultramarino. Sobre o requeri- 
mento do governador da capitania de Goiás 
DH 95:103-6 

1792 4/5 Ordem 

Para se recolherem imediatamente os indios 
da Aldeia de Baruerv 
DA 6:13 

1798 12/5 Carta Régia 
Sobre a civ ilização dos indios. Abole legisla- 
ção pombalina, declara os indios vassalos li- 
vres e da outras providencias 
RIHGB 19:313-25 

1798 20/8 Ordem 

Para que se faça huma vezita de Inspeção em 
todas as Aldevas, e Povoaçoens de Indios [da 
Capitania de São Paulo] examinando os pon- 
tos, em q senão cumpre o Directorio 
DA 6:24-5 

1798 18/9 Ordem 

Sobre as terras dos Indios da Aldeya de S. 

Miguel 

DA 6:25 

1799 1932 Ordem Régia 

Para o Mee Rey do Estado do Brazil Sobre 
o requerimento do Capitão Mor Balthasar 
Antunes Pereira e mais Indios da Povoação 
da Mlla Xova de São Jose d’El Rey 
AX/Cód. 952-45:48 

1800 7/3 Aviso 

Ao Conde de Rezende sobre a civilização dos 
Indios do rio Parahiba do sul 
1HGB/L. 4/M Doc. 22 


19/33693; 2311694; 16 2 1694, 4 61694: 
5/63694; S '63694: 5 8 1694. S b 1695. 
1/23696; SI 1697; 12 41702. 291 1703. 
16/23703; 6 51703; 20 21704; b 70 1705. 
4/33706; 2793707; U101707; 10121707; 
12/12 1707; 5 10 170b: 10 12 170S. 

15/63709; 20 21713; 25 31713; 191 1714. 
2031714; 23 21715; 4 61715. 2671717. 
10 10 171S; 13 10 171 s 25 9 1719. 

20303720; 24 4 1723; 17 21724. 9 4 172X 
173/1730; 13 81735; 24 51740; 31 51751. 
25 4 1753; 212 1753. 661755; 14 10175n. 
25 b 1772. 17303788 

— abandono de: 611574. 24 51721. 3 5 1757. 
17 8 1758 

— localização ideal das tamanho da' 

17123548. 21 M5S7; 23 S 1608. RV9161L 
15 s 1612; 24.12 1654. 14 4 1655. 

23 9 1664. 233 1677. I 4 1680; 21 12 1ÒM\ 
17111693; 4 61694. 561694. 2311 1700. 
2311704, 1713730. 3 51757. l7M75s 
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— sustento das: 8/8/1618; 14/9/1630; 6/9/1639; 

1696; 23/11/1700; 17/4/1702; 21/4/1702; 
16/23703; 20/2/1704; 20/2/1706; 4/3/1706; 
12/6/1706; 15/6/1706; 10/12/1707; 

12/12/1707; 5/10/1708; 10/12/1708; 4/7/1710; 
20/2/1713; 25/3/1713; 19/1/1714; 20/1/1714; 
23/2/1715; 22/6/1715; 24/12/1722; 18/5/1726; 
9/4/1728; 10/5/1734; 13/8/1735; 2/12/1753 

— transferência de: 21/12/1657; 12/9/1663; 
1/4/1680; 1/8/1682; 21/12/1686; 14/5/1689; 
18/10/1690; 7/11/1691; 8/8/1695; 27/11/1699; 
4/3/1700; 23/11/1700; 19/1/1701; 12/8/1704; 
6/6/1705; 20/2/1709; 31/3/1709; 6/2/1713; 
20/10/1720; 31/1/1730 

Aliados, índios em guerra/entradas: 
17/12/1548; 9/9/1571; 20313575; 3130/1580; 
13/4/1590; 14/9/1630; 14/5/1633; 6/9/1639; 
130/1654; 19303654; 24323654; 833655; 
10/93657; 13/93657; 21323657; 3033658; 
31/1/1658; 5/9/1658; 2/6/1665; 29/11/1669; 
20/7/1671; 21/2/1672; 22/63672; 18/9/1674; 
1675; 24/2/1686; 21/12/1686; 21/12/1686; 
14/33688; 28/83688; 4323688; 28/33689; 
27/8/1689; 4/3/1690; 9/3/1690; 10/3/1690; 
1133692; 29/1/1692; 30/1/1692; 330/1692; 
19/7/1693: 16/2/1694; 6/33694; 4/6/1694; 
5/6/1694; 8/63694; 5/8/1694; 20/5/1695; 
25/5/1696; 30/10/1696; 2/11/1696; 

19313696; 20/33697; 14/83698; 30/83698; 
2133699; 20/6/1699; 1133700; 16/11/1700; 
23313700; 29313700; 26313701; 2/63702; 
4/8/1704; 10/123704; 8/10/1705; 8/10/1705; 
10/43709; 12/43709; 16/43709; 15/83709; 
14/7/1710; 6/83710; 5/123710; 1732/1712; 
5/5/1713; 8/5/1713; 25/2/1715; 15/5/1715; 
16/5/1715; 18/63715; 15/73715; 11/33717; 
28/10/1717; 28/4/1718; 20/10/1718; 

18/113718; 23/23719; 8/3/1719; 23/33719; 
18/7/1719; 21/73719; 25/73719; 26/73719; 
27/7/1719; 19/10/1720; 20/10/1720; 

22/10/1720; 22/10/1720; 14/3/1722; 

24/12/1722; 25/8/1723; 26/8/1723; 

11323723; 18323723; 2/33724; 30/33726; 
18/53726; 23323728; 11/23730; 27/73735; 
27/12/1741; 15/73748; 29/33752 
Antropofagia: 20/33570; 633574; 24/23587; 
213/1603; 263/1603; 3/1605; 30/73609; 
10/93611; 20/73647; 17303653; 28/43688; 
25/53696 

Armas, proibição de porte de/venda de: 
20/2/1511; 1732/1548; 3/83559; 8/3/1588; 
19/83670; 23/1/1677; 20/3/1697; 6/6/1726; 
25/1/1743; 12/5/1798 
Bandeiras — vide Kntradas, Bandeiras 
Bens dos índios (vide também Terra): 
21/8/1582; 21/83587; 26/7/1596; 22/4/1639; 
23/6/1656; 7/9/1696; 9/123697; 203/1701; 
10/4/1702; 19/8/1705 

Brancos nas aldeias: 30/7/1566; 8/7/1604; 
15/83611; 21323686; 22/33688; 17/23691; 
12/43702; 253/1728; 8/7/1730; 19/1/1749; 
3/5/1757; 17/8/1758; 19/5/1759 
Brandura, recomendação de — vide Tra- 
tamento 

Capitão de aldeia/Capitão dos índios: 
13/4/1590; 25/5/1600; 10/9/1611; 7/10/1617; 
20/93618; 14/5/1633; 9/4/1638; 1/10/1654; 
17/8/1655; 5/5/1657; 20/3/1658; 4/6/1666; 
2/8/1667; 4/53668; 5/5/1668; 27/4/1674; 
9/113674; 7/10/1675; H/33688; 20/3/1705; 


17/93710; 23/23719; 19303720; 19303720 
Casamento: 2132/1686; 22/33688; 14/83696; 
5/4/1717; 9/10/1719; 25/9/1727; 4/4/1755; 
3/53757; 17/83758; 12/5/1798 
Catequese (vide também Igreja, Jesuítas, Jun- 
ta das Missões, Missionários): 10/33534; 
17323548; 1558; 31/3/1560; 2931/1564; 
15/113565; 20/11/1565; 8/1566; 11/2/1568; 
21/83587; 8/3/1588; 123588; 26/7/1596; 
2133603; 30/43604; 19/33605; 23/83608; 
30/73609; 10/93611; 5303628; 21/103653; 
16/10/1654; 24/12/1654; 14/4/1655; 
293/1656; 25/2/1660; 4/8/1669; 9/9/1674; 
23/1/1677; 4323677; 2/12/1679; 1/4/1680; 
1/4/1680; 26/8/1680; 28/2/1681; 1/8/1682; 
2433685; 21323686; 9/63687; 19/U36S7; 
1688; 16/3/1688; 23/3/1688; 28/4/1688; 
27/8/1689; 10/10/1689; 20/3/1690; 

20/63691; 17313693; 2333694; 8/83695; 
26313695; 1/2/1696; 10/1/1697; 28/13701; 
3/2/1701; 21/4/1702; 16/2/1703; 20/2/1704; 
6/6/1705; 8/10/1705; 4/3/1706; 10/12/1707; 
12/12/1707; 5/10/1708; 10/12/1708; 

12/4/1709; 4/73710; 19/1/1711; 25/3/1713; 
19/1/1714; 20/1/1714; 27/9/1714; 20303714; 
23/2/1715; 22/6/1715; 15/7/1715; 8/63720; 
9313720; 25/23722; 24/4/1723; 18/23724; 
30/3/1726; 9/4/1728; 24/4/1728; 17/1/1730; 
10/6/1733; 17/1/1735; 2323753; 6/6/1755; 
3/5/1757; 17/8/1758; 18/5/1759; 19/5/1759; 
12/2/1772; 12/5/1798 

Cativos (dos índios): 6/1/1574; 10/9/1611; 
20/73647; 9/4/1655; 25/23660; 28/4/1688; 
6/2/1726 

Chefes indígenas/Principais: 14/5/1633; 

28/3/1650; 17/10/1653; 16/10/1654; 

21/123657; 30/13658; 31/13658; 5/93658; 
25/2/1660; 2/6/1665; 5/5/1668; 20/73671; 
432/1677; 30/33680; 23/33688; 28/33689; 
7/10/1690; 17/2/1691; 13/3/1691; 30/1/1692; 
17/4/1692; 3/10/1692; 8/1/1693; 14/7/1693; 
20/33697; 10/23699; 27313699; U/43702; 
12/4/1702; 27/10/1702; 18/9/1706; 

30/3/1726; 23/1/1728; 7/63755; 3/5/1757; 
17/8/1758; 18/5/1759; 19/53759; 3/103769 
Colégio, fundação de (vide também Despe- 
sas com educação, Educação): 20/2/1511; 
29/11/1564; 15/11/1565; 11/2/1568; 

16/12/1698 

Comércio: 24/9/1534; 6/10/1534; 6/10/1534; 
3/8/1559; 6/1/1574; 8/3/1588; 23/8/1608; 
30/7/1609; 10/9/1611; 14/4/1655; 233/1677; 
31/3/1680; 22/3/1688; 17/2/1691; 3/5/1757; 
17/83758; 18/53759; 19/5/1759; 12/53798 
Demarcação (vide também Terra): 21/8/1587; 
23/63656; 10/4/1702; 19/8/1705; 13/1/1717; 
7/5/1720; 18/3/1733; 21/8/1741; 17/73767; 
29/7/1767-, 18/9/1798 

Descimento (vide também Entradas, l.iber- 
dade/Escravidão, Venda de índios): 
21/8/1582; 26/73596; 10/9/1611; 9/4/1638; 
23/9/1664; 4/12/1677; 1/4/1680; 3/33684; 
20/33688; 22/3/16SS; 28/4/1688; 7/103690; 
16/23691; 19/23691; 2/6/1691; 730/1691; 
7/11/1691; 8/11/1692; 8/1/1697; 10/1/1697; 
12/12/1697; 27/11/1699; 1/2/1701; 3/2/1701; 
27/3/1702; 17/4/1702; 21/43702; 22/4/1702; 
27/1/1703; 2933703; 16/2/1703; 4/53703; 
6/5/1703; 23/1/1704; 20/2/1704; 4/3/1706; 
29/3/1706; 23/9/1706; 11/10/1707; 


10/12/1707; 12/12/1707; 16/12/1707; 
5303708; 10323708; 26/23709; 10/43709; 
10/43709; 12/4/1709; 15/43709; 13/63709; 
15/63709; 2/7/1710; 4/7/1710; 23/1/1712; 
25/3/1713; 20/113713; 19/1/1714; 20/13714; 
23/2/1715; 15/7/1715; 18/73715; 9/33718; 
10/10/1718; 12/10/1718; 13/10/1718; 

25/9/1719; 1/7/1720; 931/1720; 2/33724; 
6/3/1724; 29/3/1724; 29/10/1727; 9/4/1728; 
13/43728; 24/43728; 20/73729; 28/73729; 
17/1/1730; 11/23 730; 28/3/1737; 31/53751; 
29/3/1752; 3/53757; 17/8/1758; 3/10/1769; 
17/10/1788 

Despesas: 10/93611; 10/9/1657; 28/43688; 
16/23691; 6/33694; 26/113695; 15/33696; 
30303696; 2313696; 2833701; 13/43702; 
31/1/1703; 7/53706; 8/103706; U/10/1707; 
10/4/1709; 30/3/1726 

— com catequese: 2931/1564; 19/33605; 
23/13677; 1/43680; 28/2/1681; 16323698; 
10323704; 2333712; 9313720; 26303722 

— com descimentos/pacificação/entradas: 

19/9/1676; 2/9/1684; 5/6/1694; 5/8/1694; 
16/2/1703; 6/5/1703; 4/33706; 10/12/1707; 
12/12/1707; 16/12/1707; 5/10/1708; 

10323708; 12/43709; 15/63709; 4/7/1710; 
233/1712; 25/33713; 19/1/1714; 20/1/1714; 
23/2/1715; 15/7/1715; 24/4/1723; 2/3/1724; 
9/43728; 22/33730; 3303769: 1730/1788 

— com educação: 5/6/1555; 29/11/1564 

— com guerra: 4/12/1551; 31/3/1560; 

21/9/1657; 30/1/1658; 31/13658; 5/9/1658; 
14/3/1688; 4/93688; 6303688; 14303688; 
4/12/1688; 4/33690; 9/33690; 3/11/1692; 
833693; 14/7/1693; 2331/1693; 16/23694; 
4/63694; 15313694; 20/53695; 25/53696; 
30/8/1698; 21/13699; 6/53703; 2530/1707; 
27/8/1709; 3/8/1710; 8/53713; 6/103716; 
18/113718; 30/1/1719; 27/83719; 31/8/1719; 
19/9/1719; 19/10/1720; 22/10/1720; 

31/10/1720; 27/7/1721; 24/12/1722; 

30/103724; 5/33732; 20/93732; 13/53733; 
29/3/1752; 6/6/1771 

— com terras: 13/1/1717; 7/5/1720 
Diretor dos índios: 3/53757; 17/8/1758; 

18/53759; 3/10/1769; 9/6/1780; 20/8/1798 
Educação (vide também Catequese, Colégio, 
Ofícios): 5/63555; 31/3/1560; 15/113565; 
U/2/1568; 12/4/1702; 4/1706; 12/2/1727; 
3/5/1757; 17/83758; 19/53759; 330/1769; 
12/5/1798 

Entradas, bandeiras: 10/10/1592; 25/53624; 
1/10/1654; 83/1655; 14/4/1655; 21/9/1657; 
12/93663; 11/53668; 25/63669; 4/83669; 
29/11/1669; 20/7/1671, 21/11/1673; 

24/10/1674; 1/12/1677; 16/10/1680; 

22/11/1684; 24/11/1686; 28/4/1688; 

3323692; 2313693; 28313693; 19/23700; 
6/5/1703; 25313704; 10323704; 8/33718. 
9/3/1718; 18/11/1718; 17/23724; 6/2/1726; 
19/3/1740; 12/2/1772 

Escrav idão indígena — v ide Eiberdade/Es- 
cravidão 

Estrangeiros, incursões de (roubo de índios, 
descimentos etc.): 20/2/1686: 26/11/1687; 
6/2/1696; 10/123697; 4/3/1698; 9/12/1698, 
4/3/1700; 20/3/1708; 13/8/1710; 19/1/1711; 
19/1/1749; 25/43753 

Estrangeiros, índios na guerra contra: 


560 UISVOKtV lH>s INPIO- NU HRVSI1 


Í6 1 1603; 24 3 1655; 01 1665, 101,166.5; 
22 6 1672 

— índios .ili.ulos a 7611 603. 26 31605; 

22 61614; 14 4 1655; 14 3.16SS; 17/41602; 
5 s 1604. 27 11 1600; 4 31700; 20 2 1700; 

10 4 1700; 15 4 1700; 15 2 1724 

Fuga de índios. da casa do particulares das 
aldeias 30 71566; 0 01571; FS1682; 

24 1 1655; 10 11 1657; 15 11 1701; 

27111704. 25111704; 1011705; 1211705: 

23 71705; 15 5 1706; 0 7 1710. 20 111713; 

1 61715. 15 0 1715; 15 2 1724: 2511 1724; 

20 0 1727; 25 12 1727. 11 10 1731; 

15121731. 10 51734. 12 5,1751; 11/31755 

Governador dos índios: 22 6/1672; 15/01674; 
631604, 5 51713; 5 51713; 25 21715; 
28 2 1715: 20 10 1720; 24 12/1722; 

26 VI 723; 15 61731: 17 61731 
Guerra (vide também Miados, Prisioneiros 

de guerra): 17 12 1545: 4/12 1551; 

3131560; 0 01571; 24 2 1557; 5,31555; 
12 1555; 1341500; 10101502; 25 51635; 
601630: 4 01651; 16101654: 23121654: 
24121654; 13 01657; 311 1655; 5/01658; 
5 2 1662. 23 01664; 13 51665; 20 2166S; 

11 51665. 2561660: 20 71671; 25 5,1672; 

12 71673: 21 71673; 2051674; 25 21675; 
2121670: 2 01684; 231656; 15/016S7; 
1701657; 24 01687; 8,11688; 6/216SS; 

5 31685. 14 316S5; 22/3/16SS, 2S/4168S; 
31 51655; 2 61688. 3 7 1658; 28 5 1655. 

6 10 1655; 14 10 1658; 20 10/1688; 

4 12 1685. 14 51680; 27 81680; 4/31600; 
0 31600; 10 31600; 28 71600; S, 121600; 

2 41601: 30.11602; 174,1602; 310/1602; 
3111602; 511603; 14 71603: 23111603; 
16 21604; 4 61694; 10.31695; 20 51695; 

15 11 1695; 25 11/1695; 25/5/1696; 

2111696; 911697; 1711697; 7101697; 

25 11 1697; 30 5 1695; 11/12/1698; 

2111699; 1021699; 10/91699; 17101699; 
27111699; 2711700; 29.111700; 3/31702; 
23 3 1702; 6,51703; 2 '99705; 23121705; 

11 10 1707; 25 10 1707; 9/12/1707; 

20 4 170S; 9 4 1709; 16/41709; 15/81709; 

27 51709; 3 S1710; 6/81710; 22101710; 
27 31711; 17121712; 8 51713; 15/51715; 

16 51715; 18/61715; 9121715; 4/71716; 
19121716; 11/31717; 22/71717; 26/71717; 
28101717: 20,111717: 22111717; 18/71715; 
20101718: 17111718; 18111718; 1711719; 
3011719; 23/21719; 18/71719; 21/7/1719; 
23 71719; 25/71719; 26/71719; 27/79719; 
25 81719; 26/89719: 27/89719; 30/8/1719; 
31 S9719; 18/99719; 19/99719; 2219720; 

9 2 1720; 19/10/1720; 20/10/1720; 

20 10 1720; 22/10/1720; 27/6/1721; 

30,69721; 30/71721; 10921721; 30901722; 
2 11/1722: 24/12/1722; 18/12/1723; 

18 21724; 30901724; 2/31725; 6/21726; 
30 31726; 20/59726; 311727; 2399 728; 

10 21725: 23921728; 11/21730; 8/81730; 
5/3 1 732; 8/51732; 20/9/1732; 28/41733; 

13 4 1734, 19/10/1735; 18/12/1736; 

16/41 739: 69/1742; 5/3/1742 ; 7/3/1747. 
9 59748; 191/1749; 29/3/1752; 6/69771; 

12 59795 

Guerra justa: 20/39570; 69 9 574; 8/31588; 
11911595; 39605; 30/71609; 10/91611; 
17901653; 941655; 21/99657; 25/2/1660; 


S/316SS; 14/31688; 28/4/1688; 3/2/1691; 
8/21691: 9/2/1691; 4/11/1692; 21/21693; 
23/21693; 14119703; 6/29717; 25/31722; 
18/21724; 12/2/1728; 27/49731; 27/59733 
Igreja, construção de: 31/31560; 2921753 
Jesuítas: 1558; 31/3/1560; 29/11/1564; 

30/7/1566; 9/9/1571; 6/1/1574 : 24/2/1587; 
8/31588; 12/1588; 26/71596; 19/3/1605; 
30/7/1609; 15/89611; 10/99611; 15/8/1612; 
22/61640; 6121647; 28/31650; 14/49655; 
25/29660; 31/51662; 12/91663; 26/21676; 
27/69676: 13/11/1679; 2/129679; 1/41680; 
26/8/I6S0; 16/10/1680; 17/11/1681; 

19919681; 24/41682; 1/S96S2; 12/89682; 
269I16S3: 2/99684; 2411685; 21121686; 
1688; 6/29688; 22/39688; 23/3/1688; 
23/31688; 31/51688; 14/59689; 27/89689; 
10/10/1689; 12/1/1690; 17/10/1690; 

17/21691: 19/2/1691; 2/4/1691; 14/69691; 
19/31693; 27/71693; 2391694; 26111694; 
5/89695; 2811/1695; 15/31696; 2/119696; 
12921697; 16121698; 7/21699; 11/29700; 
23111700; 209/1701; 1/2/1701; 3/29701; 
21/39702; 14/41702; 21/49702; 22/41702; 
271/1703; 6/5/1703; 9/7/1703; 4/8/1704; 
26/10/1704; 10/12/1704; 15/8/1706; 

10/4/1709; 2/7/1710; 19/1/1711; 23/1/1712; 
1/3/1714; 27/9/1714; 1/6/1715; 15/99715; 
25901718; 8/39720; 5/79720; 22909720; 
991/1720; 16/12/1720; 4/2/1721; 27/3/1721; 
6/39724; 22/39725; 28/79729; 1/8/1729; 
27/99729; 319/1730; 10/29730; 30/39730; 
179 1 735; 29/19743; 18/7/1744; 1999749; 
3/3/1755; 6/6/1755 

Juiz dos índios (vide também Justiça): 
15/6/1609; 30/79609; 13/39697; 591/1700 
Junta das Missões; 4/11/1692; 19/39693; 
1/2/1696; 22/21696; 15/39696; 13/39697; 
2929697; 4/39698; 16929698; 20919699; 
27919699; 19/2/1700; 20/1/1701; 1/2/1701; 
3/2/1701; 28/3/1702; 11/4/1702; 12/49 702; 
21/4/1702; 22/49702; 4/5/1703; 6/59703; 
9/7/1703; 7/99704; 19/89705; 2/9/1705; 
25/99705; 5929705; 15/69706; 15/79706; 
16/129707; 4/4/1708; 10/49709; 6/29713; 
1/39715; 28/29716; 26/11/1716; 5/4/1717; 
9/3/1718; 28/4/1718; 30/5/1718; 13/10/1718; 
4/59719; 25/9/1719; 8/6/1720; 16/129 720; 
10929721; 17/29724; 22/29724; 2/39724; 
29/10/1727; 12/2/1728; 23/12/1728; 

2/29729; 179/1730; 9/10/1732; 22/39734; 
13/49734; 31/39735; 21/49 736; 16/4/1739; 
21/2/1744; 9/5/1748; 11/6/1748; 199 9 749; 
27919750; 31/59751; 25/49753; 23929755 
Jurisdição: 79/1549; 29/1/1549; 23/79556; 
15/89612; 12/99663; 21919673; 16/79675; 
30/39680; 2/99684; 9/9/1684; 26/2/1693; 
14/39693; 19/39693; 2399694; 26919694; 
292/1697; 17/1/1699; 7/2/1699; 209/1701; 
3/29 701; 14/4/1702; 4/5/1703; 10/19705; 
1299 705; 29/89705; 5929705; 18/99706; 
890/1706; 15/12/1707; 2/7/1710; 6/29713; 
27/39721; 24/59721: 21/49736; 23/89738; 
21/2/1744; 2791/1750; 2929753 
Justiça (vide também Juiz dos índios. Prisão 
de índios. Procurador dos índios. Puni- 
ção): 10/3/1534; 79/1549; 299 1549; 
23/79556; 31/39560; 20919565; 30/79566: 
9/9/1571; 24/2/1587; KV99611; 8 81618; 
9/49655; 10/4/1658; 17/29691: 13/39697: 


12929697; 27/49702; 3199703; 231 1704, 
2/9/1705; 9/4/1708. 10 41709; 4 71710; 
22/29714; 7 6/1715; 15119718, 25 81719: 
9/10/1732; 27,59733; 31/31735; 6.61755: 
3/5/1757; 17,89758; 19,59759 
l.eis, desrespeito às: 17129548; 691574: 
11919595; 25/59600; 1099611; 24121617 
8/8/1618; 28/59635; 22/4.1639; 4 21640; 
25/29660; 21919673: 24 49682: 12 81652: 
2/4/1684; 25/10/1684; 21/12 1656; 

22/39688; 23/39688: 20/39690; 629691; 
2891969.3; 1696; 129696; 22 21696: 
899697; 28919697; 12929697; 23911700; 
1/29701; 11/49702; 21/4,1702; 24111702: 
6/59703; 6/39705; 23/99705; 24 '91705; 
29929705; 5/69706; 12,69706; 2L 81706; 
23/8/1706; 18/9/1706: 14/10 1707: 

16929707; 20/29709; 1041709; 1341709: 
21/8/1709; 18/119709; 2/7 1710; 4 7 1710; 
9/79710; 9/7/1710; 17/79710; 20 81710. 
27/9/1714; 20909714; 5/69715; 5/71715: 
5/9/1715; 10/99715; 1/79716: 22 8 9716; 
6909716; 8/69720; 1/71720; 9109721; 
10929721; 10929721; 18/39722; 1341723. 
26/89723; 1S/29724; 19,69726; 4 4 1725; 
20/79729; 28/79729: 27 91729: 10 21730; 
11/2/1730; 16/29 730; 8/79730; 24 7 1 730. 
4/49731; 14/39733; 23,51738; 2911743. 
21/29744: 1999749; 4/49755: 6 61755; 
3/5/1757: 17/S975S; 3909769. 22 2 17S0; 
9/6/1780; 12/5979S 

Liberdade/Escravidão: 3071566; 2031570; 
699574; 24/295S7; S/395SS; U 110595: 
26/79596; 22/9,1605; 30,71609: 10 4 1618. 
20/99618; 5909628: 11919628: 22 41639. 
22/69640; 10,119647: 104 1658: 19 51670; 
2399677; 2901/1677; 1/406SO: 1 41680. 
6/60681: 1799691; 6,21691; 14 61691: 
11929691; 20/79692; 27 71693; 2311694. 
4/69694; 2S90695; 1 29696; 2S111697; 
30/11/169S; 15/11/1700; 15 12 1700; 
1890701; 2000701; 1 2 1701. 2131702. 
6/5/1703: 9/71703: 239 1704 : 799704; 
25010704: 11/5,1706; 12 61706: 1561706; 
15/40 709; 15/4 9 709: 9 3 171S: 6101720. 
22/11/1721: 10,7 1726: 12 12 1727 

2S929 727: 12/21726; 20 71729. 121730-, 
11/29730; 1299731; 2091732; 2751733. 
31/39735: 1790,1736:31 5 1751; 6 61755. 
8/5075S; 12 51798 

Mão-de-obra indígena, repartição da vide 
também Ul mini -trações. Trabalho)' 
6/1/1574; 14 4 1655; 1675; 10 51675. 
4921677: 3111679; 1631679; 24 31679: 
30/31680; 30 39680: 31 3 1680; 1 4 1680; 
17/11/1681; 19 11 1681; 21 12 1686. 

28 4 1688. 12 1 9690; 3 2 1691; 16 2 1691. 
17/21691; 2 61691; 7101691. 13101691. 
21919691: 180 1692; 17111693:28111697. 
2011 1699; 22 4 1702: 4 5 1703; 6 51703. 

23 12 1705: 21 s 1706: 23 8 1706. 

12 41709; 136,1709; 1561709; 1871709. 
20910713; 22 61715: 1621718. 12101718 
8 61720; 14 3 1722. 5 2 1723. 22 31725. 
134 1728; 2 2 1729: 15 '1729. 2791729; 

24 7 1730; 10 10 1730; 30 3 1734. 

27 71735; 20 4 1737; 661755. 3 51757. 
17 8 1758 

Mineração. Mina- 4 111613. s ç 1618 
29 11 1677; 18 101690; 711 1691. 9 12 1701 
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Missionários/Missões (vide também Cateque- 
se, Jesuítas): 5/10/1628; 21/10/1653; 
14/4/1655; 29/1/1656; 12/9/1663; 6/5/1667; 
4/8/1669; 19/8/1670; 1/3/1674: 9/9/1674; 
16/7/1675; 23/1/1677; 4/123677; 1/43680; 
1/4/1680; 28/23681; 5/2/1683; 2/9/1684; 
2/93684; 9/9/1684; 21/123686; 15/33687; 
9/6/1687; 16/33688; 22/3/1688; 22/33688; 
23/33688; 23/33688; 25/33688; 20/33690; 
20/33690; 16/23691; 19/23691; 2/6/1691; 
20/63691; 20/73692; 26/23693; 14/33693; 
19/33693; 26313694; 6/23696; 15/33696; 
833697; 2323697; 12323697; 30313698; 
16323698; 1733699; 7/23699; 20313699; 
2233700; 2433700; U/23700; 19/23700; 
19/23700; 4/33700; 11/13701; 2033701; 
203/1701; 2833701; 3/2/1701; 21/3/1702; 
27/33702; 28/3/1702; 11/43702; 12/43702; 
12/43702; 14/43702; 14/43702; 17/43702; 
21/43702; 27303702; 27/1/1703; 4/5/1703; 
4/53703; 6/53703; 9/73703; 12/8/1704; 
7/93704; 10323704; 20/33705; 29/83705; 
2/93705; 26/93705; 43706; 12/6/1706; 
15/63706; 23/83706; 18/9/1706; 23/93706; 
20/33708; 20/23709; 31/33709; 12/43709; 
S/63709; 21/83709; 17/63710; 2/73710; 
7/7/1710; 17/7/1710; 13/8/1710; 19/1/1711: 
27/83712; 19323712; 6/23713; 20/103714; 
1/2/1715; 1/3/1715; 4/6/1715; 5/6/1715; 
4/7/1716; 7/7/1716; 8/73716; 630/1716; 
5/43717; 25/53718; 13303718; 13/103718; 
1719; 8/6/1720; 9/11/1720; 25/2/1722; 
26303722; 2323722; 27/93729; 1733730; 
U/23 730; 22/3/1730; 17/83730; U/1/1731; 
10/63733; 27313733; 23/83738; 21/23744; 
1933749; 31/5/1751; 3/3/1755; 11/3/1755; 
6/6/1755; 2332/1755; 3/5/1757; 17/8/1758 
Ofícios, aprendizado de (vide também Edu- 
cação): 12/43702; 10/5/1734; 18/53759; 
3/103769 

Pacificação (vide também Descimentos, 
Guerra): 17/12/1548; 31/33560; 8/3/1588; 
19/33605; 24323654; 14/43655; 3133658; 
24/11/1686; 26/11/1687; 21/3/1688; 

22/33688; 14/53689; 1233690; 7303690; 
7/103691; 17/43692; 3303692; 8/13693; 
14/7/1693; 28/11/1693; 4/6/1694; 8/6/1694; 
24/73694; 15313694; 8/83695; 26313695; 
30303696; 2313696; 20/33697; 15/63706; 
11303707; 26313716; 22/73717; 30/33726; 
33/1727; 27/113750; 17/10/1788 
Prisão de índios (vide também Justiça, Pu- 
nição): 4/3/1700; 31/1/1703; 8/1/1705; 
23/73 705; 18/73719; 4/8/1719; 1930/1720; 
15/63731; 11303731; 27323741; 25/1/1743 
Prisioneiros de guerra: 20/3/1570; 6/1/1574; 
24/23587; 8/3/1588; 2432/1654; 9/43655; 
21/93657; 5/93658; 25/2/1660; 27/7/1671; 
12/83671; 28/53672; 20/5/1674; 1/4/1680; 
17303680; 9/33690; 20303690; 832/1690; 
1/1/1691; 173/1691; 3/2/1691; 8/2/1691; 
9/2/1691; 14/6/1691; 10/3/1695; 1/2/1696; 
25/5/1696; 9/1/1697; 1733697; 2831/1697; 
10/2/1699; 15/12/1700; 6/5/1703; 

23/12/1705; 12/10/1707: 25/10/1707; 

9/12/1707; 20/43708; 3/8/1710: 8/5/1713; 
14/1/1715; 9323715; 22/7/1717; 28/10/1717: 
18/11/1718; 30/13719; 23/3/1719; 25/83719; 
19/10/1720; 30/7/1 721 14/3/1722; 

30/10/1 724; 3/1/1727; 8/8/1730; 20/9/1732; 


22/3/1734; 60/1742; 29/3/1752; 6/63755 
Procurador dos índios (vide também Admi- 
nistração, Justiça): 30/73566; 19/3/1601; 
10/4/1618; 20/9/1618; 9/43655; 23/63656; 
16/1/1663; 22/2/1669; 26/2/1676; 

21323686; 16/93694; 13/33697; 12/43702; 
4/53703; 12/8/1704; 25/93705; 12/63706; 
20/2/1713; 9/33713; 5/63715; 5/7/1715; 
5/93715; 25/5/1718; 15/U/171S; 8/6/1720; 
14/33722; 2/3/1724; 25/9/1727; 13/43734 
Punição de índios (vide também Justiça, Pri- 
são de índios): 31/3/1560; 28/3/1650; 
6/53667:20/73671; 12/12/1697; 12/4/1702; 
9/4/1708; 9/4/1709; 27/83709; 7/6/1715; 
7/63715; 5/73720; 20303720; 24/123722; 
18/23724; 22/23724; 28313724; 6/63726; 
28/12/1727; 15/6/1731; 17/6/1731; 1/9/1732; 
10/5/1734: 18/23735; 29/13743; 3/5/1757; 
17/8/1758; 6/43771: 12/53798 
Rebelião ou levante indígena: 9/9/1571; 
26/3/1605; 25/53696; 6/6/1706; 8/53713; 
8/5/1713; 18/6/1715; 1831/1718; 1/9/1732; 
18/2/1735 

Registro dos índios: 20/33570; 6/13574; 
20/11/1575; 24/2/1587; 30/7/1609; 

17/10/1624; 25/2/1660; 21/12/1686; 

23/33688:3/2/1701; 25/93727; 13/4/1728; 
24/43728; 24/4/1728; 2/23729; 13/43734; 
20/43737; 24/8/1739; 11/3/1755; 3/5/1757; 
17/83758 

Remuneração do trabalho dos índios: 
24/23587; U313595; 26/73596; 23/83608; 
30/73609; 8/83618; 14/93630; 12313647; 
17303653; 14/43655; 12/73656; 31/53662; 
2131/1673; 7/103675; 3133679; 30/33680; 
26313683; 11323684; 21323686; 6/23691; 
20/63691; 20/73692; 27/73693; 17313693; 
15/11/1694; 7/1/1696; 30313698; 1/23701; 
3/2/1701; 1133702; 27/3/1702; 28/3/1702; 
12/43702; 17/43702; 27303702; 16/23703; 
9/73703; 233/1704; 20/23704; 13/3/1704; 
11/83704; 7/93704; 4/3/1706; 18/93706; 
10/12/1707; 12/12/1707; 5/10/1708; 

10/123708; 21/8/1709; 21/6/1710; 4/7/1710; 
9/7/1710; 17/1/1713; 7/2/1713; 25/3/1713: 
193/1714; 20/1/1714; 24/3/1714; 27/9/1714; 
20/103714; 23/2/1715; 31/53715; 1/33717; 
23/4/1717; 4/5/1719; 15/3/1720; 8/6/1720; 
14/3/1722; 11/12/1723; 18/12/1723; 

18/23724; 23/3/1724; 2/6/1724; 163/1725; 
10/7/1726; 10/10/1727: 12/12/1727; 

28/123727; 9/43728; 13/43728; 15/73729; 
12/13731; 27/23 731; 12/9/1732: 10/5/1734; 
2933743; 31/5/1751; 1832/1751; 29/33752; 
25/4/1753; 2/12/1753: 11/33755; 6/6/1755; 
18/53759; 19/53759; 1130/1764; 3303769; 
12/5/1798 

Resgate: 31/3/1560; 20/11/1565; 30/7/1566; 
8/1566; 63/1571; 26/7/1596: 21/1/1603; 
26/1/1603; 3/1605; 26/33605; 22/6/1614; 
24/12/1617; 20/7/1047; 25/2/1660; 

12/93663: 21/10/1671; 1675; 15313687; 
20/3/1688; 28/4/1688: 2/53688; 7/10/1690; 
13/1691; 6/2/1691; 16/23691; 17/2/1691; 
7/10/1691; 13/10/1691; 2131/1691: 16323693: 
15/3/1090 1/33698; 16/2/1699; 2031/1699; 
4/3/1700; 2331/1700: 11/1/1701; 1/2/1701; 
28/3/1702; 30/10/1702; 23/9/1705; 

23/12/1705; 1/3/1700; 7/53706; 15/6/1706; 
21/8/1 706; 23/8/1700; 8/10/1706; 6/10/1707: 


4/4/1708; 10/4/1709; 10/4/1709; 12/4/1709; 
1533715; 15/73715; 22/83716; 19323716; 
30/53718; 1/73720; 11/1/1721; 13/53721; 
25/33722; 22/2/1724; 10/33725; 6/23726; 
29303727; 12/23728; 2/23729; 30/33734; 
31/53751 

Restituição de índios às aldeias: 2031/1575; 
5/53657; 20/3/1658: 5/53668; 18/9/1674; 
28/9/1674; 9/113674; 1/4/1680; 26/8/1680; 
24/43682; 1/8/1682; 12/8/1682; 24/13685; 
2132/1686; 19/113687; 27/83689; 17/23691; 
833697; 12323697; 30313698; 2233700; 
23313700; 1833701; 21/43702; 22/43702; 
2/6/1702; 233 3 704; 28313704; 103/1705; 
1233705; 6/3/1705; 20/33705; 23/73705; 
26/9/1705; 1/3/1714; 27/93714; 20/103714; 
1/6/1715; 5/6/1715; 5/73715; 15/93715; 
5/4/1717; 25303718; 27/7/1719; 9/10/1719; 
8/10/1721; 9/10/1721; 18/3/1722; 25/8/1723; 
26/83723; 133/1724; 14/U3725; 4/43 728; 
20/7/1729; 14/33733; 27/53 733; 10/53734; 
193/1749; 3/53757; 17/83758; 4/53792 
Roubo de índios das aldeias: 9/9/1571; 
10/43618; 22313684; 27/83689; 27/83689; 
3323692; 19/7/1693; 8/1/1697; 30313698 
Salários dos índios — vide Remuneração 
Sesmarias (vide também Terra): 7/93562; 
21/83582; 21/83587; 23/63656; 1323674; 
8/1/1697; 93/1697-, 193/1749; 15/2/1772; 
9/6/1780; 18/9/1798 

Soldados nas aldeias: 4/6/1694; 5/63694; 
8/63694; 27303702 

Terra indígena (vide também Demarcação): 
1558; 7/9/1562; 8/1566; 2/5/1571; 
31303580; 21/83582; 21/83587; 26/73596; 
8/73604; 30/73609; 15/S/16U; 23/6/1656; 
23/93664; 19/83670; 1/12/1674; 2333677; 
1/4/1680; 20/6/1691; 4/6/1694; 1696; 
7/9/1696; 8/1/1697; 20/33697; 9323697; 
11/23700; 23313700; 1933701; 2033701; 
10/43702; 4/5/1703; 233/1704; 19/8/1705: 
2/93705; 20/2/1706; 12/63706; 23/93706: 
10/4/1709; 28/23716; 6/10/1716; 28/4/1 71S; 
1/9/1722; 25/1/1728; 8/73730; 18/3/1733: 
21/83741, 1933749; 6/63755; 3/53757; 
17/83758; 19/53759; 15/23772; 18/93798; 
19/123799 

— conquistada aos índios, para brancos: 
20/7/1671; 20/73671; 27/7/1671; 12/8/1671: 
93/1697 

Trabalho indígena (vide também Aliados. 
Mão-de-obra. Remuneração): 15/S3612; 
4/11/1613; 8/8/1618; 20/7/1647; 1031/1647; 
9/9/1648; 14/43655; 12/93663; 8/63675; 
16/7/1675: 27/63676; 29313677: 1/41680; 
5/2/1683; 3/3/1684; 9/93684; 20 2 1686; 
21/12/1686; 22/3/1688; 23'3 1688; 

18303690: 1/13691; 24/13691; 3/2/1691; 
17/23691; 13/33691; 20/63691; 20 3 1697; 
16/2/1699; 16/3 1699; 20 111699; 

20/3/1702; 21/4 1702; 22/4 1702; 

27/10/1702; 30/10 1702; 29 1/1703: 

13/3370 I: 9 8/1701; II 83704; 12 83704; 
29 33706; 15/6/1706; 9323707. 15123707; 
9/43709: KM 1709; 21 7 1709; 27 8 1712: 
173/1713; 6 2/1713: 9/31718; 25 5 1718: 
27/5/1718; 12 10 1718; 13 10 1718; 

1330 1718, 3 8 1719, 15,3 1720; 6 10 1720; 
I 2 1721: 30 1 1721; 25 2 1722: Til 1722: 
182/1721, 231721: 631721, 2331721; 
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2i)ò.l724, 2SlH7-: i; Kvl 1T2 õ. 2S/2/17Ü5; 
2231725; 23M727; 203)1727; 1010.1727; 
29 10 1727; 12 12 1727; 2S 12/1727; 

4 2172N 12 2.1725. 15 71729; IS/71729; 
1 5 1729; 2791729; 31 1 1730; 10 2/1730; 
3031730; 10101730; 11/11731; 12/1/1731; 
15 12 1731; 10 5 173-1; 7 71735; 2/5.1736; 
2011737. 15121751; 2511753; 11/31755; 
2312 1755; 3 51757; 17 5.1755, 19/5.1759; 
12 51795 

— nas aldeias. 1551611; 21121656; 15/91 706 

— para a Coroa; 21 91657; 9/11/1671; 

631652; 1012,1657; 20121657; 8/11/1692: 
17 11 1693; 15 11/1691; 2S/11/1695; 

11121695; 7 21699. 1 31700; 13,11/1700; 

1 21701; 26111701; 23111702; 10/61701; 
26101701; 2031705; 1 11705; 29 5.1705; 
12 31706; 15.5,1706; 25/81706; 18/9.1706; 
11 101707; 12 1 1709; 21 5 1709; 17/61710; 

2 71710; 7 71710; 13 31710; 17/91710; 
15121711; 3111712; 20111713; 21/31711; 
151 1715; 31 51715; 6101716; 2S/41718; 
15 91719. 19 91719; 1 71720; 6/101720; 
16121720; 26 51721; 172,1721; 1961726; 
10 21730; 1 11731; 12 91732. 28/3/1737; 
20 61711; 571715; 16/1/1751; 31/51751; 
U 3 1755; 1611767 


— para particulares (fora (las administra- 
ções): 2011/1575; 21/2/15S7; 11/11/1595 
26/71596; 23/81608; 28/91671; 11/81675 
7101675; 13111679; 31/31680; 21/1/1682 
12/S/16S2; 26/11/1683; 11/12/1681 

30/5/1685; 21/12/1686; 15/1/1689 

20/71692; 11111692; 11/3/1693; 27/71693 
2311694; 6/2/1691; 2S/1/1695; 71/1696 
271169S; 16111700; 23111700; 9121701 
11/11702; 27/31702; 28/3/1702; 12/1/1702 
17/11702; 21/1/1702; 16/21703; 20/21701 
10/6/1701; 25/9/1705; 28/9/1705 

23121705; 1/31706; 18/91706; 1110/1707 
13/10/1707; 10/12/1707; 12/12/1707 
11/12/1707; 5/10/1708; 10/12/1708 

26/2/1709; 12/1/1709; 13/4/1709; 15/61709 
21/6/1710; 2/7/1710; 1/7/1710; 9/7/1710 
21010711; 1/2/1712; 15/12/1712:20/2/1713 
25/30713; 20010713; 19/1/1711; 23/20715 
5/6/1715; 15/7/1715; 1/7/1716; 10/7/1716 
1/30717; 1/7/1720; 11/10721; 13/5/1721 
13/50721; 22010721; 1700722; 22/20724 
10/7/1726; 9/10728; 13/10728; 3/10732 
11/6/1718; 6/6/1755 

Tratamento: 20/20511; 17020518; 1558; 
8/1566; 21/2/1587; 8/30588; 120588; 


26/70596; 2100603; 10/90611; 22/60611: 
11/4/1655; 3000656; 5/90658; 23/91664; 
2300 677; 1/10680; 26010687; 23/30688; 
20/30690; 2301/1693; 4/60694; 24/70694; 
8/10697; 27/11/1699; 27010699; 1100701; 
19/1/1701; 1/2/1701; 12/4 0702; 24010702: 
7/90704; 29020705; 11100707; 1041709; 
13/4/1709; 8/60709; 19020711; 9/30713; 
28/2/1715; 9/3/1718; 8/60720; 22/30725, 
31/5/1751; 29/3/1752; 202/1753; 6/60755: 
3/5/1757; 17/80758; 18/50759 
Tributos (estabelecimento ou isenção de, para 
índios): 21/805S7; S/3058S; 30/70609; 
16/6/1767 

Vadios, índios: 4020623; 21/40726; 1960726; 
Violência no tratamento com os índios — vi- 
de Tratamento 

Venda de índios: 10/9/1611; 25/50624: 
17/10/1624; 2/4/1684; 25/10/1684; 

20000690; 8020690; 1700691; 16/20691; 
14/60691; 11/120691; 6/2/1694: 1100701; 
30/10/1702; 23/12/1705; 2500/1707; 
20/4/1708; 10/40 709; 8/5/1713; 1110715; 
902/1715; 30/50718; 25/80719; 19000720; 
30/70721; 1102/1723; 1/20730: 24/70730; 
30/3/1734; 27/70735; 600742; 29 31752 


ÍNDICE POR 
GRITO ÉTNICO 

Os etnônimos são aqui listados tal como apa- 
recem nos documentos, sendo agrupadas as 
várias grafias apenas quando os próprios do- 
cumentos permitem deduzir que se trata do 
mesmo grupo. 

Acoroás Acroá: 16/4/1739; 9 5/174S 
Amanejus: 20/10-1690; 8121690; 3/21690; 

8 21691; 9 21691; 23/21693 
Anaperus: 2711703; 2911703; 27/91707; 
10101707; 9 41709; 16/41709; 22/31734; 
731S00 

Aranes, Aranis: 22/31734 
Arapiuns: 2S/71729 
Arapurus: 29/31752 
Arayoz: 29/31752 
Aripuanãs: 3/21701 
Ariuns pequenos: 20/31697 
Aroans, Aruans, Aroaos, Aroaens: 20/21686; 
912169S; 2711/1699; 1/21701; 3/21701; 
11/41702; 24111702; 6/51703; 2/9/1705; 
23/81706; 14101707 

Aroaquizes, Aroaquy, Aruaquy: 9/91684; 

22/31688; 30101702 
Aroaris: 18/21724 
Assuy: 9/41709 
Avmoré: 20/31570; 19/31605 
Barbados: 19121716; 29/31752 
Bororo: 15/71748 
Bovumes: 22/21696 
Cabocolos: 30101696; 2/111696 
Cachoizes: 2/31725 
Cahicazes. 28/31737 
Cambebas: 20/31708; 610/1716 
Carajaz: 12/51798 


Caripitona, Carapitona: 22/3/1688 
Cariris, Careris, Carreris: 19/11/1687; 
30/10/1696; 2/11/1696; 19/11/1696; 

14/4/1702; 8/6/1709 

Cayapó: 8/8/1730; 18/12/1736; 7/12/1740; 
27/12/1741; 6/1/1742; 9/5/1748; 15/7/1748; 
19/1/1749 

Cohicary: 1/2/1696 
Facajunas: 25/2/1722 
Ganare: 1/2/1730 

Garulhos, Guarulhos: 9/4/1638; 23/9/1706; 

17/9/1710; 19/10/1735; 5/3/1742; 7/3/1747 
Geopiras: 10/4/1709 
Gerum: 2/3/1686 
Gmiris: 24/1/1685; 7/12/1740 
Goarabiranga: 16/7/1675 
Gomores: 1/2/1696 
Goyanazes, Cayanazes: 4/6/1715 
Guaicurns: 10/2/1728 
Guaitacases, Goitacazes: 1/12/1674 
Guajajaras: 31/1/1730 
Guaramimis, Garamimis: 7/10/1617 
Guarcares: 29/3/1752 
Guegue: 11/1/1692; 16/4 A 739; 20/6/1744 
Hicos: 2/4/1691 
Iandia: 8A/1688 
Irgabas: 21/11/1673 
Itapecuru: 11/12/1698 
J acudas: 1696 (Carta Régia 2) 

Jacuinos: 1/2/1701 

Jaguaribas, Jaguaribares, Jaguaribaras: 
2/4A691; 29/1A692; 30/1/1692; 21/1/1699 
Jaguary: 25/2/1722 
Jamundazes: 3/2A701 
Jandoiry: 3/10/1692 

janduins, jandinis, Jandois: 14/3/1688; 

6/10/16S8; 2/4/1691; 17/4/1692; 14/7/1693; 
4/6/1694 

Japujas: 8/3A588 
M agues: 3/10/1769 


Maiapema: 11/2A730 
Mamanguapes: 19/11/1696 
Manaos: 27/4A731 
Manuanes: 23A/1728 
Maracanãs: 20/11A713; 10/2A730 
Maracas: 12/7A673 
Maracauassus: 5/9/165S 
Maracurios: 31/5A6S8 
Maraiminms: 3/2A691 
Maraimum: 12/4A709 
Margezes: 28/11 A 695 
Maripaquez.es: 4/5A703; 6/3A705 
Mayapenas: 23/1A72S 
Merv: 9/4A709 
Miceiras: 10/4A709 
Munduruciís: 12/5A79S 
Paiacus, Payacus: 2/4A691; 15A21700 
Paiaguá, Pavaguazes, Pavaguaces. Pavagoa: 
1 0/2 A 72 S; 5/3A732; 8 51732; 20 91732; 
14/3A733; 13/5A733; 18.121736,7121740; 
19/1/1749 

Paiajas: 12/7/1673 
Parangoaba: 30AA692 
Parecis, Paraciz.es: 20 94732; 1611733; 
14/3A733; 27 51733; 1061733; 1711735; 
13/8A735; 19AA749 

Pavavases, Pavavas, 21121657; 3011658 
' 5/9A658; 23/91664; 20 71671; 21 2 16“2; 
2 9/S A 705; 1231706 
Percaty: 24121722 
Periquiz.es: 3 8.1710 
Pinacu: 911697; 23 4 1717 
Pinaré: 19 31740 
Pinliancós: 2111696 
Poraces: 14 41702 

Potiguar. Pitigoar. Potiguar. Peteguara 
2611603; 11111628. 14 51633; 691639; 
22 61672 

Rodelas: 29111669. 2111696 
Saeurius 12 31706 
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Silvas: 3/10/1692 
Solimões: 19/1/1711; 6/10/1716 
Suasuhv: 22/3/1734 
Snris: 28/11/1695 

Tabajara, Tavajara, Tabajares, Tabojara: 
26/1/1603; 22/6/1672; 7/2/1699; 25/2/1715 
Taconape, Taconhape, Tacanhapes: 2/3/1686; 

1/1/1691; 3/2/1691; 23/2/1693 
Tacuyos: 15/4/1709 
Tamaquins: 29/11/1669 


Tanibira:23/12/1728 

Tapajá: 6/2A688; 7/3/1800 

Tapajós: 8/1/1693 

Tapes: 8/3/1720; 25/8/1772 

Taram ambezes, Tarammambes: 26/11/1687; 

21/3/1688; 24/4/1723; 18/3/1733; 21/8/1741 
Tocujus, Tecujus, Tucujos: 20/2A686; 172/1 701; 
3/2/1701 

Topins: 5/9/1658 
Tremembés: 25/4A753 


Trememes, Trammames, Tarammemes: 
25/1/1728; 10/2/1730; 8/7/1730; 28/3/1737 
Tucupas: 24/2/1686 
Tupim: 28/4/1733 

Tupinamba, Tapenainbases: 17/12/1548; 
26/11/1687 

Tupiniquim: 17/12/1548 
Ururis: 3/2/1701 
Xavante: 17/10/1788 


ÍNDICE GEOGRÁFICO 

Figuram neste índice todas as localidades no- 
minalmente citadas nos documentos direta- 
mente afetadas pelas determinações neles 
contidas. Sob as entradas “Brasil, estado do” 
e “Maranhão e Grão-Pará, estado do” figu- 
ram apenas os documentos relativos a todos 
os índios de cada uma dessas duas divisões 
administrativas; a partir dos resumos (desti- 
natário — ex. “Para o Governador do Esta- 
do do Maranhão”; indicações geográficas) de 
conteúdo dos documentos que se encontram 
na listagem é possível recuperar aqueles que 
se referem a um ou outro estado. As infor- 
mações que se encontram entre parênteses 
são, igualmente, apenas aquelas fornecidas 
pelos documentos em questão. Mantém-se 
a(s) grafia(s) que se encontra nos docu- 
mentos. 

Abacaxis, aldeia: 28/7/1729 
Achara, aldeia: 13/3/1697 
Alagoas, aldeia: 20/3/1705 
Alagoas das Goruiras, aldeia: 21/1/1699 
Alagoas do Guaperu, aldeia: 21/1/1699 
Amazonas, rio: 1/4/1680; 19/3/1693; 28/1171693; 
28/11/1695; 6/2/1696; 9/12/1698; 4/3/1700; 
3/2/1701; 27/3A702; 30/1 0/1 702; 15/6/1706; 
11/10/1707; 20/3/1708; 5/10/1708; 24/7/1709; 
23/1/1712; 20/2/1713; 19/1/1714; 20/1/1714; 
22/8/1716; 16/1/1725 

Aporá, campos do: 12/8/1671; 21/2/1672 
Araçariguama, aldeia (cap. de São Paulo): 
29/1/1743 

Aracaty Merim, rio (cap. do Ceará): 8/1/1697 
Aracuara, aldeia (rio Madeira): 28/7/1729 
Araripe, serra: 9/1 1/1720 
Arataguy, aldeia (cap. de Itamaracá): 
14/5/1689 

Assu/Açu, sertão do (cap. do Rio Grande): 
6/3/1694; 4/6/1694; 5/6/1694; 5/6/1694; 
8/6/1694; 5/8/1694; 10/3/1695; 15/12/1700 
Atumá/Asuiná, aldeia (cap. do Maranhão): 
9/4/1708; 27/8/1709; 27/8/1709; 3/8/1710 
Bahia de Todos os Santos, capitania: 
17/12/1548; 5/6/1555; /1558; 31/3/1560; 
7/9/1562; 29/11/1564; 20/11/1565; 30/7/1566; 
6/1/1574; 8/3/1588; /12/1588; 4/9/1651; 
19/10/1654; 23/12/1654; 24/12/1654; 
24/12/1654; 13/9/1657; 21/9/1657; 21/9/1657; 
21/9/1657; 20/3/1658; 5/9/1658; 8/2/1662; 
2/8/1667; 20/2/1668; 11/5/1668; 25/6/1669; 
29/U A 669; 20/7/1071; 21/2/1072; 12/7/1673; 
20/5/1674; 25/2/1675; 23/10/1687; 6/3/1694; 
9/1/1697; 10/2/1699; 19/2/1700; 9/7/1703; 
20/4/1708; 9/3/1713; 1/3/171 1 


Baía da Traição, aldeia (cap. da Paraíba): 
18/2 A 735; 23/8/1738 

Bananeiras, aldeia (cap. da Paraíba): 21/2A744 
Barra, Fortaleza da (cap. do Maranhão): 
10/10/1730 

Baruery, aldeia (cap. de São Paulo): 15/2 A 772; 
4/5/1792 

Belém do Pará, cidade: 23/3/1688; 20/2A709; 
21/8/1709; 23/1/1712; 22/2/1714; 24/3/1714; 
31/5/1715; 9/3/1718; 23/3/1724; 23/8/1727; 
20/9/1727; 9/4/1728; 15/7/1729; 20/6/1744; 
16/4/1751; 12/5/1751 
Bojeru, campos de: 25/8/1772 
Bonpeba/Boipeba, vila (cap. da Bahia): 
13/8/1665; 2/8/1667; 20/2/1668; 25/6/1669; 
20/7/1671 

Branco, rio: 25/4/1753 
Brasil, estado do: 5/10/1628; 16/3/1688; 
20/7/1692; 12/4/1702; 22/4/1702; 4/1706; 
25/2/1715; 28/2/1715 
Buyque, campos de: 11/1/1692 
Cabo do Norte: 22/3/1688; 3/2/1691; 

27/11/1699; 4/3/1700; 6/5/1703 
Cabo Frio, capitania: 1/12/1674; 27/6/1676; 
13/11/1679; 26/11/1683; 11/12/1684; 

15/1/1689 

Cabo Frio, aldeia (cap. do Rio de Janeiro): 
24/4/1682 

Cachoeiras, ilha das: 8/7/1730 
Cairu, aldeia (cap. da Bahia): 22/10/1720 
Cairu/Cayru, vila (cap. da Bahia): 13/8/1665; 
2/8/1667; 20/2/1668; 25/6/1669; 20/7/1671; 
22/10/1710; 27/3/1711; 9/3/1718; 18/11/1718; 
17/1/1719; 30/1/1719; 23/2/1719; 8/3/1719; 
23/3/1719; 31/5/1719; 18/7/1719; 21/7/1719; 
23/7/1719; 25/7/1719; 26/7/1719; 27/7/1719; 
4/8/1719; 25/8/1719; 26/8/1719; 27/8/1719; 
30/8/1719; 31/8/1719; 18/9/1719; 19/9/1719; 
22/1A720; 26AA720; 9/2/1720; 19/10/1720; 
22/10/1720; 31/10/1720; 30/6/1721; 

20/5/1726; 28/4/1733 

Camainu, aldeia (cap. da Bahia): 16/10/1654; 

24/3/1655; 1/8/1682; 18/9/1719; 22/10/1720 
Camainu, vila (cap. da Bahia): 13/8/1665; 

2/8/1667; 20/2/1668; 25/6/1669; 20/7/1671; 
Cametá, vila (cap. do Pará): 17/2/1691; 

17/1/1699; 18/11/1709; 18/11/1709 
Cana Braba, aldeia: 18/5/1726 
Capella, aldeia (cap. de São Paulo): 29/1/1743 
Carapieuiba, aldeia (cap. de Sá( Paulo): 
29/1/1743 

Caravelas, rio: 2/4/1684; 16/12/1698 
Cariri, aldeia de: 11/10/1731 
Carretão, sítio do (cap. de Goiás): 17/10/1788 
Caruru, aldeia: 13/3/1697 
Cassari/Cassare, aldeia: 16/2/1691 


Cataguazes, minas de: 26/11A701; 3/11/1712; 
8/10/1721 

Caya, aldeia do (cap. do Maranhão): 
20/2/1709; 10/10/1727; 4/4/1731 
Cayeté/Cayté/Caité, capitania: 14/3A693; 

*19/1/1714; 1/7/1716; 18/7/1744 
Cayté/Caythe, vila (cap. do Pará): 17/2/1691; 
*27/9/1729 

Ceará/Seará Grande, capitania: 14/4A655; 
2/9/1684; 8/1/1688; 14/3/1688; 21/3/1688; 
3/12A692; 19/7A693; 6/3A694; 8/1/1697; 
7A0/1697; 21/1A699; 10/2A699; 23/11/1700; 
12/4A702; 20/4A708; 17A2A712; 18/6/1715; 
18/7A718; 20/10/1718; 9/11/1720; 2/3/1724 
Conceição da Praia, aldeia (cap. de São Pau- 
lo): 19/6A726 

Conceição do Igarapé, aldeia (cap. do Pará): 
16/4/1751 

Contas, rio das: 20/5/1726 
Cunhan, aldeia (cap. do Rio Grande): 
14/3/1688 

Curral dos Bois, aldeia (rio S. Francisco): 
20/10/1720 

Cuyabá, minas de: 3/1 A 727; 28/12A727; 
*4/4/1728; 8/8/1730; 5/3/1731; 5/3/1732; 
8/5/1732; 20/9/1732 

D. Clara, aldeia (cap. da Bahia): 30/1/1658 
Espírito Santo, aldeia (cap. da Bahia): 
7/9/1562; 28/3A650; 2/8/1667; 9/1A668; 
10/1/1668; 7/9/1691; 10/4/1702 
Espírito Santo, capitania: A2A588; 3L/5A662; 

14/8/1675; 14/10/1758 
Espírito Santo, povoação: 2/5/1571 
Fernando, aldeia (cap. da Bahia): 24/1/1685; 
19/11/1687 

Gamellos, aldeia: 20/1/1701 
Goaina, Fortaleza da (cap. do Maranhão): 
10/10/1730 

Goa rap i ranga/ Garap i ranga /G a raperanga, a 1 - 
deia (cap. do Pará): 16/7A675; 5/2A6S3; 
28/2/1716; 6/1 0A 71 6 

Goiapaba, serra da (cap. do Maranhão): 
10/3/1695 

Gonçary, aldeia (cap. do Pará): 21A2A6S6 
Goyaz/Guayazes/Goyas, Minas dos (vide tam- 
bém Vila Boa): 18/12/1736; 24/8/1739 

Goytaeazes/Gnaytacazes, campo de: 

*20/3/1690; 1 9/10/1735; 5/3/1742; 7/3A747; 
27/11/1750 

Grande do Sul, rio: 26/7/1717 
Guaporé, rio: 19/1 A 749 
Gnaracis. aldeia (cap. do Ceará): 21/1/1699 
Cuarahiras/Guarairas. aldeia (cap. do Rio 
Grande): 1/8/1682; 14/3/1668; S/SA695 
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Guarapuava, campos de pwp. de São Paulo): 
12 21772 

Guaratmgueta. vila (cap. de São Paulo): 
66.1771 

Gurupa (cap. do Para) 21111673. 20 21686; 
2531688, 17101690; 19 21691; 19 3,1693; 

22 4 1702 

Curiipa. capitania: l 4 16S0; 23 3 16SS 
Gumpi. aldeia 1711730 
lbiapaba. >erra p\ip. do Ceará): S 1 1697; 
s 1 1697. 2MI 1697; 9 4 1709; 15 5 1709; 
ls 61715; 20101718; 9114720; 24 51721; 

2 31724. 2 3.1725; 2312 172S. 29 31752 
leatu. rio (cap. do Ceará): 2112 16S6 
leatu, vila (Kst. do Maranhão): 111691; 

3 21691. 17 21691; 11111692. 16 21699; 
2711700; 2S 31702; 2911703; 2911703; 
9 41709; 12 4 1709; 14 71710 

lgatinga. aldeia (cap. do Hio de Janeiro): 
24 416S2 

lçoappe, minas de: 7111691 
lguepaba. serra 26 11 1694 
Ilha de Joanes, capitania (ver também Joa- 
nes, ilha): S 6 1675 

llheos, aldeia (cap. da Bahia): 20/81692; 
371720 

Ilhéus, distrito (cap. da Bahia): 27/7 1719 
Iluatiuna. sertões de (cap. do Pará): 2 3 1686 
Inocata. aldeia (cap. da Paraíba): 10101689 
lriritiba, aldeia (distrito de Cabo Frio): 

4 5.1665, 14101755 

1 ta m ara cá, capitania: 6101534; 11/111625; 
14 51633 

ItapecericaTapecerica, aldeia (cap. de São 
Paulo): 2911743; 20 61767 
Itapecuru, aldeia (cap. do Maranhão): 
10101718; 4 21721 

Itapecuru, capitania: 3 31702; 28/3/1702 
Itapecuru, rio (cap. do Maranhão): 2/6/1691; 
21 21693; 7 21699; 10 21699; 10/91699; 
17 10 1699; 1100 1707; 25/10/1707; 

28101717; 2 31724; 30/31726; 29/31752 
Jacoca, aldeias da (cap. da Paraíba): 7/91696 
Jacuabina Jacobina, aldeias da: 24121654; 

21121657; 3111658; 5/9165S; 23/91664 
Jacuipe/Jacohipe, aldeia (cap. da Bahia): 
SI! 655; 20/3165S; 29 81705 
Jaeuari Goguari, sertão do (cap. do Hio Gran- 
de): 6/31694; 4/61694; 5/61694; 8/61694; 

5 51694 

Jaguaribe. serra (cap. do Maranhão): /31605; 

26/31605; 30/71609; 10/91611 
Jaguaripe, aldeia (cap. da Bahia): 1101654; 
30,11658; 5/91658; 4 61666; 9/6/1687; 
10101689; e'81710; 1/21715; 23/21719; 
831719; 19101720; 22101720 
Jaguaripe, freguezia/vila (cap. da Bahia): 

23 91664; 13/81665; 21/71719; 25/71719; 
19 10 1720; 22/10/1720; 31/10/1720; 
30 61721 

Jaqueriçá/Jaquiriçá, distrito (cap. da Bahia): 
19 10 1720; 22/10/1720; 27/6/1721; 

30 61721; 27/71721; 30/71721 
Jarapatuba (cap. de Sergipe): 22/21696; 
20101714 

Jar> Jari lari, rio: 19/31693; 2/71710; 4/61715 
Javary, rio: 3/31755 

Jerimuabo/Jeremuabo, aldeia: 20/101720 
Jeru, aldeia: 1/91722 

Joanes, aldeia (cap. do Maranhão): 8111692; 


911697; 2S1L1697; 2711/1699; 21/41702 
Joanes Johannes, ilha (cap. do Maranhão): 
6/3 1682; 1/2/1696; 2411/1702; 6/5/1703; 
2/91705; 1 S/91706; 14101707; 2011/1713; 
22 61715; 1310/1718 
Joa/eiro, aldeia: 26/81721 
Jundiá, aldeamento (cap. de Bio Grande): 
8/8.1695 

Jniebuei. rio: 13/10/1715 

Jnrn, aldeia: 27/9/1 714 

Capim, rio (cap. do Maranhão): 6/5/1703 

Ma çacará. aldeia (cap. da Bahia): 241/1685 

Macahé, aldeia: 19/10/1735 

Macapá, povoação: 18/121751 

Madeira, rio: 26111694; 3/21701; 4/7/1716; 

6/21717; 10101718; 28/7/1729 
Mage, distrito: 4/51703; 6/31705; 17/9/1710 
Magues, rio dos: 6/2/1726 
Malarv, sertão do: 28/111693 
Maracanã, aldeia: 6/3/1682; 20/2/1686; 
10/12/1687; 20/12/1687; 22/3/1688; 
21/41702; 22/4/1702 

Maracu, aldeia (cap. do Maranhão): 15/81706; 

25/81706; 4/21721; 22/3/1725, 311/1730 
Maracu, aldeia (cap. do Maranhão): 10/21730 
Maracu, rio: 23/11/1700; 20/3/1702 
Maragogipe, aldeia (cap. da Bahia): 30/11658; 
5/91658 

Maragogipe, freguezia/distrito (cap. da Bahia): 
23/91664; 2/61665; 4/11/1722 
Maraguippe, aldeia: 110/1654 
Marajó, ilha: 4/7/1710 
Marajó, missão de: 4/61715 
Maranhão, capitania do: 2611603; 10111647; 
12111647; 9/91648; 10/4/1658; 16/3/1679; 
6/61681; 21121686; 26/11/1687; 20/31688; 
22/31688; 2/6/1691; 4/3/1698; 27/1/1700; 
23111700; 1111701; 17/41702; 27101702; 
25/91705; 26/91705; 5121705; 13101707; 
14101707; 9121707; 13/41709; 13/61709; 
5/51713; 8/51713; 15/51715; 25/51718; 
20101718; 1/71720; 24/41723; 22/21724; 
2/3/1724; 25/4/1753 
Maranhão, rio: 22/61614 
Maranhão e Grão-Para, estado do: 5/101628; 
14/41655; 12/7/1656; 12/91663; 1/3/1674; 
24/10/1674; 4/12/1677; 24/3/1679; 

30/31680; 31/31680; 1/41680; 17111681; 
19111681; 2/91684; 21121686; 1811687; 
22/31688; 23/31688; 25/31688; 28/41688; 
2/51688; 2411691; 6/2/1691; 16/2/1691; 
17/21691; 4111892; 26/21693; 24/1/1700; 
111/1701; 1/21701; 23/31702; 11/41702; 
13/4/1702; 29/3/1706; 11/51706; 5/61706; 
6/61706; 15/61706; 15/71706, 21/81706; 
23/81706; 18/91706; 8/101706; 11/101707; 
12/10/1707; 13/10/1707; 10/12/1707; 
12/12/1707; 14/12/1707; 16/12/1707; 
4/41708; 10/12/1708; 26/2/1709; 9/41709; 
10/4/1709; 15/41709; 4/71710; 9/7/1710; 
27/81712; 1511715; 5/6/1715; 5/7/1715; 
9/31718; 1719; 8/61720; 1111721; 6/31724; 
1611725; 4/2/1728; 11/1/1731; 31/51751; 
11/3/1755; 6/61755; 7/61755 
Maran, aldeia (cap. da Bahia): 22/101720 
Maraurv/Marin ri/Maraurim, aldeia (vila de 
São Paulo): 23/61656 

Massai andupio, aldeia do: 27/11/1704; 

28111704; 1011705; 1211705 
Matar\', aldeia do: 19/121712 


Mato Grosso, capitania. 1911749 
Matuara, aldeia (rio Madeira): 28 74729 
Mboi, aldeia (cap. de São Paulo): 2911743 
Meary/.Mearim/Miary, rio (cap. do Maranhão): 
2/6/1691; 21/21693; 10/21699; 16 31699; 
10/91699; 23111700; 6101707; 11101707 
25101707; 28101717; 2/31724; 2231725 
Mepebu, aldeia (cap. do Hio Grande): 
1/81682; 14/31688; 1/91732 
Morgnra/Mortigura/Murtigura, aldeia 
10/4/1709; 12/41709; 2/71710 
Moribira/Muribira, aldeia: 10 4 1709: 
18/2/1724; 2/31724 
Moriceira, aldeia: 30101702 
Moxa, vila: 23121728 
Muny, rio: 25101707 
Murneres, sertão do: 28111693 
Xatividade, arraial de: 19/31740 
Xatuba, missão/aldeia (cap. da Bahia): 
10/3/1695; 13/11717; 7/51720; 18 51726 
Xegro, rio: 19/31693; 28/111693; 26111694: 
3/2/1701; 2/71710; 9 7 1710; 15 71715; 
13/101718; 6/21726; 11/21730 
Xossa Senhora da Conceição, aldeia (vila de 
São Paulo): 9/4/163S; 22/21669 
Xossa Senhora do Amparo, aldeia: 6/61705 
Xossa Senhora do Rosário do Itapecuru (vi- 
de também Itapecuru): 18/71729 
Orobó, aldeia: 14101758 
Orobó, serra do: 21121657; 301165S; 
31/11658 

Outinga, serra do: 311165S 
Pacatuba, aldeia: 19121711 
Pará, capitania do: 9/91648; 21/111673; 
10/51675; 16/71675; 31/11679; 2 31686; 
21121686; 168S; 13/31691; 13101691; 
3121692; 19/71693; 1011697; 1112 169S, 
13/111700; 15//31702; U/41702; 651703. 
24/9/1705; 29/12/1705; 15 12 1707; 

16121707; 12/41709; 1361709; 2181709; 
17/6/1710; 2/71710; 7/71716; 22 21724. 
2/31724; 28/61776; 9.617S0 
Paraguaçu (cap. Bahia): 10/91657; 301 1658; 
31/11658 

Paraguaçu, rio: 1/121677 
Paraguav/Peraguav, rio (cap. de São Paulo): 
10/21728; 20/91732 
Parahiba, povoação: 18111701 
Paraíba do Sul. rio: 7/31 S00 
Paraíba/Parahiba, capitania: IS 9 1674. 

7/101675; 179/1687; M 16.88. 14 31688, 
2111699; 1S11171S. 11101731. 21 21744; 
29/31752; 11101764 

Paranguabu, aldeia (cap. do Ceará): 2911692 
Paraiiinerim, aldeia (cap do Ceará): 21 1 1699 
Pardo, rio (cap. de São Paulo): 20 91732 
Paru. aldeia do: 31 31709 
Paru. rio: 19 31693; 3 21701 
Paupina, aldeia (cap do Ceará): 2911692. 
21/11699 

Penedo, vila: 1612 1698 
Perin. aldeia: 1711730 
Pernagoá. minas de: 7111691 
Pernahiha. rio (cap do Maranhão): 2711703 
Pernambnea capitania: 1031534. 24 91534. 
3 S1559; 19 81670; 28 51672. 22 61672. 
25 2 1673. 28 2 1681; 3 7 1688. 10 2 1699; 
9 71703; 20 4 170s 18 61717, 9121717. 
18.71718; 27111735. 1831779; 11101764 
Perrndos. rio (eap São Paulo) 10 2172^ 
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Piagui/Piauhy/Peauhy, capitania: 18/6/1715; 
20/10/1718; 9/í 1/1 720; 30/10/1722; 

24/12/1722; 25/8/1723; 26/8/1723; 

11/12/1723; 30/10/1 721; 2/3/1725; 16/4/1739; 
23/12/1755 
Piancó, rio: 6/6/1726 

Piauhy/Piagni, freguezia/povoação/distrito: 
/1696; 16/4/1709; 5/5/1713; 15/5/1715; 
16/5/1715; 17/11/1718; 18/11/1718; 20/10/1720 
Piedade (cap. de São Paulo): 6/6/1771 
Pinaré, aldeia de São Xavier do (cap. do Ma- 
ranhão): 21/12/1686; 23/3/1688; 1/2/1701; 
28/3/1702; 15/8/1706; 25/8/1706; 12/4/1709; 
1/2/1712; 31/1/1730 

Pinheiros, aldeia (vila de São Paulo): 
31/10/1580; 17/7/1767 

Piranhas, sertão do (cap. do líio Grande): 
6/3/1694; 4/6/1694; 5/6/1694; 8/6/1694; 
5/8/1694; 2/11/1696; 19/11/1696 
Piratininga (cap. de São Vicente): 8/7/1604 
Pontal, aldeia: 26/8/1721 
Porto Seguro: 4/8/1704; 8/10/1705 
Preguiça, aldeia (cap. da Paraíba): 14/3/1688; 
23/8/1738 

Purangana, aldeia (cap. do Ceará): 21/1/1699 
Real, rio: 16/12/1698 

Rio das Caravelas, vila: 4/8/1704; 10/12/1704; 

5/5/1705; 8/10/1705; 8/10/1705; 22/7/1717 
Rio de Janeiro, capitania: 31/3/1560; 63/1574; 
22/63640; 6/12/1647; 14/8/1675; 27/6/1676; 
12/8/1682; 2/4/1684; 25/10/1684; 

22/11/1684; 18/10/1690; 30/11/1698; 
21/43702; 2/6/1702; 8/3/1720; 15/3/1720; 
2731/1750 

Rio Grande, capitania: 28/73669; 27/4/1674; 
18/93674; 15/93687; 17/9/1687; 24/9/1687; 
8/1/1688; 6/23688; 8/3/1688; 14/3/1688; 
2/6/1688; 3/7/1688; 28/83688; 4/9/1688; 
6/10/1688; 14/10/1688; 29/10/1688; 

4323688; 28/33689; 14/5/1689; 4/3/1690; 
9/3/1690; 10/3/1690; 17/1/1691; 14/6/1691; 
11323691; 29/1/1692; 17/43692; 3/10/1692; 
3/11/1692; 833693; 14/73693; 23/1)3693; 
16/2/1694; 6/3/1694; 4/6/1694; 5/6/1694; 
8/6/1694; 24/7/1694; 5/8/1694; 1531/1694; 
10/33695; 20/53695; 8/83695; 1531/1695; 
26313695; 25/53696; 2/11/1696; 20/33697; 
7/10/1697; 830/1697; 14/8/1698; 30/8/1698; 
21/1/1699; 27/1/1700; 11/123 723 
Rio Grande de São Paulo, povoação (cap. de 
São Paulo): 19/6/1726 

Rio Real, aldeia do: 27/11/1704; 103/1705; 

123/1705; 8/6/1709; 20/10/1714 
Rio de Janeiro, cidade de São Sebastião do 
(RJ): 16/93694; 9/5/1748 
Rodela, aldeia: 13/3/1697 
Sabarabussu, serra do: 29/11/1677 
Sabaralmsn, minas de: 1.3/3/1704 
Saco dos Morcegos, aldeia: 18/5/1726 
Sacooca/Saacoca, aldeia (cap. da Paraíba): 
4/9/1688 

Saliy, aldeia: 12/3/1706 


ABREVIATURAS 

UTILIZADAS 

AAPB: Anais do Anjuivo Público do Estado 
da Bahia 


Santa Catharina, ilha (cap. de São Paulo): 
19/6/1726; 25/8/1772 
Santa Maria Maior, aldeia: 13/8/1710 
Santa Rosa, aldeia (rio Guaporé): 19/1/1749 
Santarém, vila (cap. do Pará): 3/10/1769 
Santo André, aldeia (Vila de Santa Cm/, cap. 

da Bahia): 20/8/1692 
Santo Antonio, povoação: 2/5/1571 
Santos, vila: 26/11/1701; 3/11/1712; 8/10/1721 
São Barnabé, aldeia (cap. do Rio de Janei- 
ro): 6/12/1647; 24/4/1682; 22/2/1780 
São Bartolomeii de Maragoagipe, freguesia: 
2/12/1679 

São Francisco Xavier, aldeia (cap. do Rio de 
Janeiro): 6/12/1647 

São Francisco, rio: 7/10/1697; 2/12/1697; 
16/12/1698; 14/4/1702; 25/11/1704; 

10/12/1704; 19/8/1705; 2/9/1705; 5/5/1713; 
8/5/1713; 27/9/1714; 15/5/1715; 16/5/1715; 
18/6A715; 20A1A717; 22/11/1717; 20/10/1718; 
25/10/1718; 20/10/1720; 24/12/1722; 
11/12/1723; 18/12/1723; 18/2/1724; 

30/10/1724; 20/7/1729 

São João, aldeia (cap. do Rio de Janeiro): 
18/10/1690; 13/10/1694 

São João, aldeia (cap. de São Paulo): 16/1/1767 
São João, povoação: 2/5/1571; 9/9/1571 
São João, vila (cap. do Rio de Janeiro): 
7/11/1691 

São Joaquim, aldeia: 13/8/1710 
São Jorge dos Ilhéus, vila (cap. da Bahia): 
20/8/1692 

São José, aldeia (cap. da Bahia): 20/7/1671 
São Jo zé, aldeia (Cidade de São Luís): 
18/7/1 709; 20/2/1713; 4/2/1721; 28/3/1737 
São Lourenço, aldeia (cap. do Rio de Janei- 
ro): 6/12/1647; 9/12/1697; 20/1/1701; 
14/10/1758 

São Luís do Maranhão, cidade (cap. do Ma- 
ranhão): 19/9/1676; 15/11/1687; 17/11/1693; 
28/11/1695; 20/11/1699; 27/1/1703; 

27/9/1707; 18/7/1709; 17/12/1712; 9/3/1718; 
27/5/1 718; 30/5/1718; 10/10/1718; 22/3A725; 
30/3/1726; 31/1/1730; 10/2/1730 
São Miguel das Alagoas, aldeia (cap. de Per- 
nambuco): 28/2/1681 

São Miguel de Ururai/Ururai/São Miguel, al- 
deia (vila de São Paulo): 31/10/1580; 
13/4/1590; 25/5/1600; 5/5/1657; 4/5/1703; 
16/6/1767; 29/7/1767; 18/9/1798 
São Paulo, aldeia (est. do Maranhão): 
13/8/1710 

São Paulo, capitania: 22/1/1700; 20/1/1701; 
11/1/1702; 23/1/1704; 10/6/1704; 23/7/1705; 
23/9/1706; 9/10/1721; 13/1/1724; 10/7/1726; 
1/1/1727; 12/12/1727; 10/2/1728; 4/4/1728; 
27/2/1731; 5/3/1731; 14/3/1733; 27/5/1733; 
10/5/1734; 18/4/1746; 15/1/1767; 6/4/1771; 
20/8/1798 

São Paulo, vila: 13/4/1590; 10/10/1592; 
25/5/1600; 19/3/1601; 15/6/1609; 15/8/1611; 
15/8/1612; 7/10/1617; 10/4/1618; 4/12/1623; 


ABN: Anais da Biblioteca Xacional do Bio dc 
Janeiro 

ABP: ;\nnaes da Biblioteca do Pará 
\KP: Mendonça, 1963. 

\lll : Arquivo Histórico f llrainarino, Lisboa. 


25/5/1624; 17/10/1624; 28/5/1635; 2/7A635; 
4/2/1640; 21/9/1657; 9/11/1674 ; 20/3/1690; 
20/7/1692; 27/7/1693; 23/1/1694; 28/1/1695; 
30/11/1 698; 16/12/1698; 18/1/1701; 4/5/1703; 
7/2/1709; 25/1/1743; 9/5/1748; 11/6/1748 
São Pedro, aldeia: 13/11/1679 
São Pedro, aldeia (cap. do Maranhão): 3/3A755 
São Tiago, povoação: 2/5/1571 
São Vicente, capitania: 6/10/1534; 20/1/1535; 
4A2A551; 15A1A565; 4A1/1613; 24/12/1617; 
20/9/1618; 21/9/1657 
São Vicente, vila: 11/2/1568 
Sapora, distrito (cap. da Bahia): 2/6/1665 
Saraca, aldeia de: 19/12/1712 
Sari, sertão do (cap. do Maranhão): 14A1A703; 
10/4/1709 

Sergipe de El-Rev, aldeia (cap. da Bahia): 
24/1/1685 

Serinhaém, aldeia (cap. da Bahia): 22A0A720 
Serubiu, aldeia: 3/2/1701 
Siri, aldeia (cap. de Pernambuco): 28/4/1718 
Solimões, rio: 13/8/1710 
Suru, aldeia (cap. da Bahia): 24/1/1685 
Tacara, rio (cap. de Pará): 16/2/1703 
Tamara, rio: 24/4/1723 
Tapajós, aldeia: 9/7/1710 
Tapajós, rio: 3/2/1701; 17/2/1724; 28/7/1729 
Tapitapera, v ila (cap. do Maranhão): 17/2A691 
Tapocoru/Tapecoru, rio: 1/10/1654; 8/1/1655 
Tapororocas, aldeias da (cap. da Bahia): 
20/7/1671 

Taquery, rio (cap. de São Paulo): 10/2/1728; 
20/9/1732 

Tavapara, aldeia: 2/5/1736 

Themona, rio: 8/1/1697 

Tibagy, sertão do (cap. de São Paulo): 12/2A772 

Toaré, aldeia do: 20/2/1709 

Tocantins, rio: 24A1A686; 11A0A707; 25/2A722 

Tocaré, missão de: 4/6/1715 

Trombetas, rio: 19/3/1693 

Trombetas, rio das: 5/6/1715; 13/10/1718 

Tucano, aldeia (cap. da Bahia): 24/1/1685; 

2/11/1722; 14/11/1725; 20/5/1726 
Turiassu, rio: 20/3/1702 
Tutoya, aldeia (cap. do Maranhão): 10/2/1730 
Umbiaçaba, rio: 31/10/1580 
Una, aldeia (cap. de Pernambuco): 28/2A681 
Una, rio (cap. do Rio de Janeiro): 6/5/1667 
Unhuum, aldeia (rio S. Francisco): 20A0/1720 
Urubu, aldeia do: 19/12/1712 
Urubu, rio (cap. do Pará): A 688; 19/3/1693; 
3/2/1701 

Urubu, sertões de (cap. do Pará): 2/3/1686 
Urubucuara, aldeia: 19/3/1693; 9/7/1710 
Ururai, rio: 31/10/1580 
Vigia/Vigia da Xazareth, vila: 15/6/1709; 

5/4/1717; 16/2/1718; 12/10/1718; 2/5/1736 
Vila Boa de Goyaz/Villa Boa: GAA742; 15/7A74S 
Vila Nova de São José dei Rey (cap. tio Rio 
de Janeiro): 19/12/1799 
Xingu/Cliingu, rio: 22/3A6SS; i 9/3/1 693; 
26/11/1694; 5/10/1708; 6/2/1726 


VMP: Anais do Museu Paulista 

AN: Arquivo Nacional, Rio de Janeiro 

BA: Biblioteca da Ajuda 

BCKl): Boletins do ( EDEAM. Manaus 

BV Biblioteca Nacional, Rio dc Janeiro 
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BXL Biblioteca Nacional, Lisboa 
BNLCP = Coleção Pombalina 

BPE: Biblioteca Pública da Évora 

CBP: Colleção de Breves Pontifícios e Leys 
Rtguis 

CPJB: Leite, 1956. 

D\ Documentos Avulsos, Arquivo do Esta- 
do de São Paulo 

DHA Documentos para a História do A^tí- 
çar e do Álcool 

DH: Documentos Históricos, Biblioteca Na- 
cional do Kio de Janeiro 


Dl: Documentos Interessantes, Arq. do Esta- 
do de São Paulo 
HCJB: Leite, 1937-49. 

HCP: Dias, 1921-4. 

HGB: Varnhagen, 1978. 

1GHA: Instituto Geográfico e Histórico do 
Amazonas. 

IHGA: Instituto Histórico e Geográfico de 
Alagoas 

IHGB. Instituto Histórico e Geográfico do 
Brasil 


MB: Leite, 1958-60. 

NAU DL Xaud, 1970. 

NAUD2: Xaud, 1971. 

Registro SP: Registro Geral da Câmara Mu- 
nicipal de São Paulo 

RI HGB: Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileito 

Para as demais fontes, remeto à bibliografia 
geral. 
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A História canônica do Brasil começa sem- 
pre pelo “descobrimento”. São os “desco- 
bridores” que a inauguram e conferem aos 
gentios uma entrada — mas uma entrada de servi- 
ço — no grande curso da História. Isto não é só des- 
vantagem: em outros países da América Latina, o 
culto do passado pré-colombiano dissolve as iden- 
tidades indígenas em um magma geral. Porque ter 
uma identidade é ter uma memória própria. 

E esta memória que arqueólogos, antropólogos, 
lingüistas e historiadores tentam aqui resgatar. A 
História do Brasil que assim emerge é mais comple- 
xa, mais rica, mais real. 




